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SENADO FEDERAL 

--li,---

~ogunrh sossão ~a oitava loglshtuJ•a ~o Congrosso Nacional 

97' SESSAO EM 1 DE SETEMBRO DE 1913 

PfiESIDENCIA DO 811. l'EfifiEIRA CHAVES, 1° SECfiETAUIO 

A' 1 hora da tarde, presente numero legal, abro-se a sos­
são n que concorrem os St·s. Ferreira Chaves, Araujo Gócs, 
Pedro Borges, Silverio Ncry, Teffé, Gabriel Salgado, Arthm·. 
Lemos, Lauro Sodré, Urbano Santos,' Mend<Ys de Alme.ida, Ri­
beiro Gonçalves, Pires Forreira, 'l.'avnres de Lyra, Antonio do 
Souza, Walfredo J.eal, Sigismundo Gonçalves, Gonçalves Fer­
reira, Raymundo de Miranda, Gomes Ribeiro, Guilherme Cam­
pos, Coelho o Campos, Oliveira Valladão, João Luiz Alves, Au­
gusto do Vasoonccllos, Aloindo Guanabara, Bueno de Paiva, 
J;leliciano Pcnna, Alft·cdo Ellis, Francisco Glycerio,Brnz Abrnn­
tos, José Murtinho, Generoso Marques, Xavier dn Silva, Alen-
car Guimarães e Felippo Schmidt (35). · 

Doixnm de oompnt•eocr, com causa parLioipndn, os Srs. 
Pinheiro Machado, Metello, Indio do Brnzil, .Tosó Euzebio, 
GOl'vnsio Jl.nssos, Frnnciseo Sá, 'rhomnz Accioly, Cunha Pc­
dt•osa, EpiLncio Pessoa, Ribeiro de Brito, .Tosú Mal'Collino, Ruy 
Barbosa, Luíz Vianna. Bernardino 1\!onlciro, Moniz Freire, 

·Lourenço BnpListn, Ft•nncisco Porto lia. Nilo l'eçnnhn, S1i 
Freire, Bnrnnrdo 1\!onLoiro, Leopoldo do Bulhõos, Gonzngn 
.Tn.yme1 A. Azoredo, Horcilio Luz, Abdon Baptista e Victorin<i 
Monteiro '(26)' • 

• 
E' lidn, posln cm discussão e, sem debato, npprovadn a 

acL~ da sessão anterior. 
Vo!, V( ' -

' 



2 ANNAEB DO SENADO 

O Sr. 2' Secretario (servindo de ·I') dá conta do scguint~ 

EXPEDIENTE 

'l'efe~;rnmma do Sr. Peneira Teixeira, Presidente do Con­
S'rcsso d<~ Defesa Econom ica da Borracha, communicando terem 
S1do encerrados os trabalhos do mesmo congrcsso.-lntcira~o •. 

O Sr. 3" Secretario (sc1•vindo de 2') procede á Iclilurn dos 
scl)'umtes 

P,\UilC!ll\llS 

N. 100 - 1013 

A' Commissão tlc Finanças i'oi presente a proposição 
!)· 21, de 1!113, da Cnmnt·a elos Deputados nuLoJ•iznndo o Pre­
sJdcnlc da ficpuhlica a ttbrir, por inlcrmedío do l\linístcrio do 
ln terior, o credito extraol'dinario do 883: 000$, para pa~;a­
rnenlo das dcspc•zn~ o"eOt'J'enlcs no presente exeJ•eício com a 
r!Xecução do disposto no doere to n. 1 o . 005, do G de fervcrcü·o 
de 1013. 

li:ssn proposição originou-se do mensagem presidencial 
e Le,m pot• 1'im habililm· o Governo a rca!í1.ar as despezas prO·· 
vcmnnl.es da convoca()fio cxlraordin·nl'iu do Con~;vcsso. 

A Commissúo é de parecer que clla sc,ia approvadn. 
Sala das Commissões, 30 de agosto de 1013. - Fcliâano 

Pcmw, Presidcnte.-TaL'l!rcs de Lm·a, relatm·.-F. Gluccrlo­
Joãn Lniz Al1:c.!,-Victoríno Montcú·o.-Siaismwulo Gonçalves. 
--Francisco Sá 

!'lli)!>OS!Ç,\0 D.\ C.ll\!A!U DOS lll,PU'l',\DOS N. ~~ DE HJi3, A QUE Sll 

l\EP!mE O PAH!lCllll SUP!l.\ 

O Congresso Nacional resolve: 
Arligo tmico. Fica autorizado o Presidente• da Uepubl!ca 

u allrit•, por inlcrmcdio do 1\liníslcrio d:t .lustiçu; c NcgocJOs 
lnl.l!t'ioL'<~s, o credito cxlrnordinnrio de 883:000$, para JlnS'll­
menlo das clcspezas oceoJ•r•entcs, no presente CI)(Ct'cTcío, com a 
cxecw;ão do disposto no decreto n. 10.005, de G de fevereiro 
de l!ll3; l'<!vognclus ns disposi,;Gcs em conlt•ar•io. 

Camnt•a dos Deputados, 20 de agosto de Hll3. - Sabinn 
/Jm•roso .lnnio1•, Jlresidcnle.- Antonio Shnr.<io dos Santos Leal, 
1• Sr~crclurio.-Ilmt! de Momcs V c i (la, 2' Secretario. 

N. 101-f013 

Em 21 ele ngoslo .cot•renlc, a Commissroo de Marinha c 
Gn~t·t·a nprescnt.ou ao· Senndo um proJecto de .nulorizncão no 
Govet·no pura romod~lnr tt mnt·inlla úo guerra nncíonnl. 

. ... 

'.) 
' ~ ' 
.,'!, 



SESSÃO El\r i DE SETE!Vllli!O DE 1013 3 

Chamada a dizer sobre olle, a Commissüo de Financas 
concordando com as razões que ,iusWicam a r.cferida autori~ 
znr;ã~. que não acarreta augmento de despeza, .acceila a.s idéns 
do pr.oJect~ daquella Commissão, nos te,t·mo.s do substitutivo 
que of1'erece. 

1'rata-,se de voltar ao rcgimen administrativo da l\lari­
nha, instituid.o em 1907, que simpliJ'ica o servico, centrn;li­
zn-o quanto convém c é menos dispendiow do que o das, re. 
Jormas posteriores. 

O substitutivo da Commissão· de F.iuancas, respeitando os 
pr·eceitos constitucionaes, tem cm vista o seguinte: 

a) a ndmini5traciio. da marinha de guerra volta ao rcgi­
mon ·crendo pelos regulamentos de 1907; 

b) os •c.m·gos, roparticõCls <e atlribuicõcs são os dnquello 
t·cgimen, dispensados .os !'unccionarfos que nclJ.e. não so en­
quwdr•cm.; 

c) o GO\ICrno não poderá nugmcnt.nr o. dfrspeza constnnLe 
do orçamento vigente, cmbot•n possa fazer• o .esLorno das res­
vect.ivas verbas; 

d) as disposições regulamentnros de 1007 poderão ser 
,modificadas ()Onforme n .expericnr:ia e as• cxigencin.s acLua·es 
do serviço aconselharem. 

Com este pensamento, é n Commissão de Finnn•;.ns de pa­
rc~cr que s~jn. npprovado o scg·uinte projecto substitutivo.: 

N. H- 1913 

O Congresso Naciona.l resolve: 
Art. i." F.icn o PodCJ' Exe•cutivo auto.riza·d•O a remodolnr 

a adminisl.rncüo da marinha. ele gucrm, de a.ccàrdo com os 
:·egulnmentos de G, '11, 15 ·C 17 do Junho. de 1907, faz.endo as 
modil'icacõos exigidas pelas necoosidadcs actuaes do SN'Vi()O, 
dentro das vcrbns do •Orçamento vigente, cujo cstorno poder1í 
fazer. · 

Art. 2." Revogam-se as disposições cm contrari·o. 
Sala das sessões. 30 de ag.osto de ·1913.- Feliciano Penna, 

Jlpcsidcnte.- João Lu:i: Alves, fic,lator.- ViciOI'ino Monteiro. 
·- Francisco Srí.- Ji'. Glyewio.- 1'avares ile [,yra.- Sioi.~­
mundo Gonçalves. 

PAI1EC~U N. !)8, .!Jll I 013, ll l'ROJEC'l'O N. 13, DO· COR!mmm ANNO, 
D,\ COM;\l.lSS,\0 !lN 1\!All!N.HA ll GUEllllA A QUJl Sll lllll'Eilll O 
I'AllJJC.Illl SUl'llA 

Em 1007 assumindo o elevado cargo do Ministro dU: Mn­
rinhn um almirante cn,io amor ardente poln classe nem 
mesmo n adversidade c0nseguirn nrrofccer, vimol-o desde 
Jogo empenhado com ram nciividudo o unimo osforcado cm 
renliznr o plano nrrojndo, mas nltnmonto pntriotico, - quo 
clescle muito concobern c estudára - do rovivil'icUI' n nossa 
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ou Ll''O t·:< h r illi nn lo ~I a ri n hn. on LiLO orn dccndonciri, dos:mi mnd:i, 
rlosorganizada e l'elluzit!n pelo pessimismo que a invndirn. n. 
Ulll estado du condemnavol npnthia. 

O quo foi a adminis!.rnçüo desse Ministro não hn brnzi-
lciro CjUC O ig'llOl'O. ,. . 

A ello devemos n nossa moderna csqul\drn cujas l'ormi­
davcis unidades ostentam orgulhosas o pavilhão nncional, 
quet• a hnlouçm·-so nas plncidas aguas da magestosa Guana­
bara, quer singrando mnrns tempestuosos, quer visitando •os 
portos das grandes potencias que até bem pouco só viam tre­
mular a bandeira br·azilcrrn na pôpu de navios de typo obso­
l•íto e de nenhum valor· militn.r. 

Quanto ú reor·ganiznção das vel.ustn:s repartições que ainda 
se regiam por antiquados regulamentos do mais de. meio se­
eu lo ele cxistcncia, roparLiçües onde os i'unccionarios viviam 
ass'oherbndos pelo pa.pelorio c ignorando as attribuições o de­
veres dos t•espoctivos cargos, flOr mal definidos ou mal inter­
pretados: J'ar'<Jn •! confes;nt• que a remodelação cflcctunda cm 
1007 produziu tito bons resultados na pratica, que, sendo 
<:ompletamento alterada - depois de quatro annos de por·­
feilo funccionnmenl.o - pelo Ministro que succcdou no autor 
da remodelação, dou istç Jogar n quo 11or sua voz o Ministro 
Bolfort (Ctl,in perdn o pni·1. c a cor·pornçlío lamentam) pro­
puzesso ao Chefe da. Nação a exped içito da mensn.gem do 20 
do maio do anno passado, solicitando do Congresso n neces­
sa.rin autorização pam nrJvnmcntc voltar n vigorm a remodc­
la<;iio da Marinha elahornr.la e posta cm uso pelo almira.nto 
Alcxandl'ino do Alencar. 

Essa ultima mensagem foi brilhantemente defendida na: 
Cnmara, cm 21, de outubro do 1012, pelo illustr·ado Relator da 
Commissão do Mnrinlm c Guerra, Dr. Vespucio do Abrcn 
c Silva, mn:s o pro.iocto não teve andamento por motivos que 
não vem no mso deslindar. 

E' chegada, porém, a. opportunidado de tratar o Con­
gres~o deste nssumpto de vila! interesso pura o bom Junccio­
namonl.o da. administração dn nossa Marinha do Guerra, tanto 
mais quanto se acha de novo á testa do tão importante rc­
pnrLir.ão o seu ?'cnwdclrutor. de cujo zelo, oriterro e compc­
toncin não é licito duvidar.· 

'Assim, pois, a Commis~ão do Marinha. e Gucrrn:: 
Considora.ndo lo!' ost~do cm vigor durnnlc mais do trcs 

nnnos con1 os mais vnnto,iosos resultados a regulamontnciio 
das rCJlUrticõcs da Mnrinhn, do cont'ormidndc com o que i'oi 
dccrotndo cm 5 c H do ,innho de :1007 ; 

Considerando que a radical Lransfol'm::~cão feita cm ·I 9 U 
ncnrrcl<lu um desonvolvimonto oxcc,ssivo do Jll'O\lr.ssos hurocru­
:ticos, prejudicines :\ rapidez nu J•osoluçilo de lodos os nssum­
ptos, circumstnncin, •Sem dltvidn, do mnim• gravidado cm 
quesLQes de serviço militar, que rc(!ucrcm n mais pl'Omptn 
solucao ; 
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Considerando que a ai teracüo d0 ·19 f.l augmenLou exag ... 
gcradamcntc o numero do empregos cm Lerrn para os ,jovens 
offieiacs do Mal'inhu, que, ainda sem tirocinio da vida do 
mar, abandonam os navios, trnns•J'ormundo-sc em umanucnses 
de roparLiçõcs, sem preverem as conscqucncias desustro•sns 
pura o futuro da carreira ; · 

Considerando que a ·solur..ão dos papeis do Ministeriü 
dn Marinha, no período· de 1007 a 1010, -segundo inl'ormn­
r;ões i'idcdignus, - ·era dada poucos dias depois da entrado. 
11n Directm·ia do Expediente, ao passo que ho,io accumuludos, 
ás vozes durante mais de um mez, si1o· dc:spnchndos sem pas.., 
sarem pela indispcnsnvol fiscalização ministerial ; 

Considerando() que pela actual ot·ganizaçüo o Ministro cst:í 
afastado das· repartições, isolado e sem meio:s: que lho fa­
cultem uma rapida c decisivo, intcrvcnçiio nos assumptos do 
mais imporLancia, devido a uma descentralização sem razão 
de ·.ser cm um:l pequena Marinha, como a nossa ; 

Considerando, finalmente, que a confusão originada pela 
alteracão dcsorganizadom de .J!JJ.I nos diversos scrvicos 
aconselhou, ou antes, J'orcou o 1\linistro Bclfort a requisitar 
umn nova ref.ormn da administração, ou melhor, a volta. ao 
estudo do cousas estabelecido em junho de 1007; · 

A Commissão offorccc t\ consideração do Senado o SC"' 
guintc: 

PROJECTO 

N. 13 - 1013 

O Congresso Naci,onal resolve·: 
Art. 1.' Fica o Poder Executivo autorizado :x remodelar 

n ndministrnçfto dn. MM·inlm do Guerra Nacional, creando e 
supprim indo as repnrtir;ões e os carg.os, de conformidade com as 
e:ugcncias c necessidades dessa reforma; .o. rever os regula­
mentos existentes no sentido de. tornai-os bem claros, segundo 
os moldes da roorganiznçi:Lo· do 1007, tudo, porém, sem au­
gmcnto do total votado pn,rn o orr;amcnto vigente, podendo 
entretanto fazer o csLoi·no de verbas que i'ôr pt•cciso. 

Art. 2." Itevo!l'am-sc as disposições cm contrario. 
Sala dns Commissões, 21 de agosto do HH3.-NJ•cs Fcr­

l'cira, Presidente.-Te{{r!, Helutor.- Gabriel Salaado.-Fe­
liwc Sckmidt. 

O Sr. Mendes de Almeida- St•. Presidente. Peço n V. Ex. 
consull.o o Sennrlo si concedo urgencin 11nrn ser immodintn­
monto discutida .n proposição da Camnra n. 21, do co!'l'onl.o 
nnn1o, rJue obtt~Wl pnrecet· J'nvornvol dn Comm,issíío do Fi­
nnn.;:,os. 

Consullndo, o Senado conccd.c n urgcncia 1\equcridn ,. 
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CIIEDI'rO DE 883 :ODO$ J'>ATIA EXEC!JÇ;\0 DO DECRI~TO N. -10.005, DE 
G DE FJNmmiHO DO COTIImNTE ANNO 

2' discussão rln proposição cln Cnmnra dos Dcput.ndos 
n. 21, de 19t:J, nutor•iznndo o Sr. Presidente .dn Republica n 
abrir, por intcrmedio do Ministerio do Tnlerinr, o cmclito ex­
ti·aoT·dinnrio de 88:J ;000$ para pagnmrmf.o das dcspezaR OC­
COl'l'Cni.es, 110 presente• exc!'nicio, com a oxeeu~ão elo tlispo~t.o 
no elccreto n. !O.OOií, de fi de fr.vcrcir·o ele 1013. 

Approvada. 

O Sr. Francisco Glycerio (') - Sr. Presidente, fnllcccu 
no Estado de Snnta Cnthnrina um viJ•I.uoso c distincLo ciclarlã.o, 
o Sr. Lydio Barbosa. Provavclmrmle os homens politicas da 
act.ualidade, só o conhecem ele nome. 

O Sn. Ar.rmmo Er,J.JS - Foi um p!'opagandista. 
O Sr.. l'nA:<~Cisr:o GI,YCEmo - São pn,gsndos sobre n 

época mais imp01·tanle da sua vida mn·is do vinte <'cinco unnos 
" n obm cm cu.io inicio ellc l.omou parte tão .nctivn e int•:lli­
gcntc •esl.:\ fe.itn. 

Foi membi'O prcsidcnl.o, ent.hnsia.~tn, rio J1T'inwiro Con­
gresso Rrpuhlie:mo que neHin Capil.nl se muniu cm 1887; foi 
tlm obJ•eiro modesto, cnnv·encido e eiT·r:umspoct.o do novo re­
gime//, pum cu.io advento empl'ogou l.odns as suas dcdicncões 
de ordem intellcctual c moral. 

PI:('O, pois, qnc. o Senado dn Republica. consigne um voto 
de pcznr POI' sua. morte. . . · 

0 Sn. ALPHEDO Er.J,JS - Nada mais ,justo. 
O Sn. Fn.INCJscn Gr,Yr.Emo - ... para que mão cnridosa 

ou nlsum espiril.o .iuslieoir·o do Estado de Santa Cnthnrinn 
JlOSsa inscrever na snn lapide QLlC o :ô'ienndo dn Republica, não 
sómenle não csquer.i•m a sua Jlllcmorin, con~o nlu n venera. 

Peco n V. Ex. se digne de consultar o Senado sobi'C si 
consente que se consigne. ua act.a dn sua sessão de ho:ie um 
voto de pezm· pela sua mol'lr. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente - Os senhores que app!'ovam o requc­
J•imento que acaba de .ser J'or.mulrtdo pelo Sr. Senador Frnn­
e i•sco Glyccrio queiram manifestar o seu assentimento. 
(Pau.sa.) 

Foi npprovnda. 

ORDEM DO DIA 

rnonoGAQ,\o 0.\ SESSÃO I.EG!SI,A1'1VA 

Discussão unicn dn pJ•oposiciio da Cnmnrn dos Deputados 
n. 20, de '19'13, prorognndo a âctunl sr.ssrro legislaiiva aló 3 
de outubro do corrente nnno, 
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. O Sr. Francisco G!ycerio (') -Peço desculpas ao Senado 
de vir ainda uma vez preoccupnr n. sua atlcncão. 

Sr. Presidente, vamos votar a PJ'imcirn, e não ser(, a ul ... 
timn prorogt\f;üo dos trnllnlhos lrg-islntivns da pl'esrnlc se~são. 
Vamos mar dn um t·eeurso que sô so .iusLil'icn. quando os nossos 
~:s1'or·CJOS Rão inR~.II'l'icientos pn1·a eheg:n1· ú Lcrminnçfio dos 1.J'n ... 
hnlhos qup nos mcnmbnm pela nal.urezu I! l'im 1lo nosso mun~ 
da~. · 

En sei bom, St·. Prr.;;iilunl.r, (Jllt' ns inlorr.sscs polil.icos 
c pnl'l·idnt·ios slio imwpa!'il\'Ld::i dns t~OI'JlOl'açii~.·s JegislnLivns. 
'.J'rnl.nt· t•senitnnl-as drsscs 1•\t•mrnlo.< de porlCI'l>at;iio r não J.er 
ospit·il.o pralieo, t! l.onlat· o irnpossivel. E eu 11ão sei mcsnm 
si St!l'Ú um mal ou si, ao eontrario ... 

O Sn. StGJSMD~'Ilo Go·;o;.ç.\I.VES -E' do vida JlOlilicrt. 
O Sn. Fno~;o;-r.tsco C:t.vct~mo -.,. sct•ú um bem, porque 

o:=-les nlr.•lJWJJLos, que eoexist.em com ns n~sembl1!a~ delibeJ•nn­
\.es, silo ou\.1·os \.nnlo> Jaelnt•us rJe rosisten~ia do Ol'dem mor·al 
nos dt•smandos e n·os desvios govot'Jilllllenlnes. No fundo c\cllu~ 
sempro resulta nl:;umn cousa do ul.il. 

Não basl.a, port!m, Sr. P l'esirlon\.1', ngn nrdarmos mustfl~ 
mannmenle o t.!t•senvolvinwnl.o dos awn\.edrnentos r dos l'·n~ 
!!Los legislativos . .Pt·ecisamos dat•, da uossrt capa~idndr• e da 
nossa boa vontade, provas tae.~ que conlenlem a opinião pu~ 
lllica. 

O trabnlho orçmnenlnrio, que é a pt•inciJlnl incumben~ 
c ia . .. 

0 S11. SIOISMUNDO ÚON'QAI.VES - Como podemos lralat• 
de llo som lermos ns propostas? 

O Sn, JlfiANCISCo Gr.vctmiO -,., do Congresso Nacional, 
ainda cslú em comceo c isso gTnc;aB ú previdente resolu~ão lc~ 
gislnl.iva da outra Cosa do Congresso, que pt·escrevc no seu 
ll:egimen lo n maneit·n pela qual aquelln C amaro subsl.ituc rt. 
J'nlln da. proposta do Governo, em relac;ão ao orçamento drt 
Republica. Mas o que é verdade, por·ém, é que n. discuasão do 
orçnmcnlo nindn não leve inicio nuquclln Casa do Congr0sso 
Nacional. 

Sr. Presidcnlc, emquanto os pro,ieclos de dcsr~za se~ 
guirem a murcha que e\les \.cem seguido nt.é agora, cm vir~ 
ludo dos disposic;ão da lei de ~o de outubro do lS!ll, que or~ 
ganizou os S·t!I'Yi~os l'cdet•aos dn Hepublicn, 1\ impossível se 
contar com urna discussão re;:;ular dos orcamenlos, porquanto 
a outra Cnmm·a do Congt·csso, muito nalurnlmcnlc, gastrt um 
tempo enorme na inieinci\o do lrabnlho orçamental'io e na 
comluccüo da sua discussão. 

NC.s, do Senado, apresenll!mos um pl'ojccto cslnbelec,'ndo 
que os projectos de despczn podiam ter inicio simullancn­
mentc em uma c cm outra Coso do Congresso. Esse pro,ieclf) 
provocou div·e·rgencin enlr'e os Senadores e n discussiio de\le 

.('). Este disc.urso niio foi revisto. pelo orAdor. 
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foi ampla, meticulosa, gastando-se nada monos de seLe annos 
Jlnl'O. approvnl-o; quer dizer que o Senado examinou dcLidn­
mcuLc a ma teria do projecto para dat•-lhe a sua approvacão. 
O pro,icclo seguiu para a outra Casa do Congresso o lá aguarda 
as luzes dos illusLrcs Depulados para approvnl-o, modiJ'icnl-o 
ou rejeitai-o. 

Seria da mais alta prudcneia que essa medida rcccbosso 
o J'avor da opinião da outra Camara, porque, então simu!Ln­
nenmente as duns Casas do .Cougt·esso poderiam se entregar de­
tidamente no estudo desse assurnpto eomplcxo c da mais gt•avo 
importancia. 

Sr. Presidente, pedindo a simultanea coop•eracão das duns 
Casas no csl.udo dos TH'O,ioeclos de dcspczas, não tivemos om 
vista encurta!' o tempo dos Lt·abalhos lcgislal.ivos; não. Ha­
víamos de gastar os oito mcr.cs que o Congresso eostumn con­
.sunlir na elabora~ão das lois annuns. E não vejo nisto mal 
algum. · 

Pedimos essa divisão de trabalhos para alongat• o tempo do 
discussão e de reflexão, do que tomos necessidade no tl'abalho 
IogislaLivo dos orr;amcntos. Esle é o nosso in Luilo, porque evi­
dontcmcnLc, dada a complexidade exlraordinaria do sm·viçn 
publico J'cderal c dado. o. nossa organizar;ão politica 1'cdcrativa, 
é absolutamente impossível fJUe o trabalho legislativo, come­
çando cm maio, possa se extinguir t•egularmcntc sinão cm 
dezembro. 

iEnLroLanto, deveríamos prestar aLtcnção mais acurada ao 
estudo dos projectos de despcza, c repilo intencionalmente a 
;r.alavra dcspcza, porque não me rcJ'iro ao pro,i ccto de receita. 
J~ste, na quasi geral opinião dos homens jJOliLicos do Brar.il, 
deve ter, pela CousLituir;iio da Ucpublica, inwio privativamente 
na outra Carimra. Eu não penso assim. m:ts Lransi.io para obter 
aquillo que é possível no inluiLo de rcgulnrir.m· os nossos 
trabalhos. 

Não JlCnso assim, pot·quc a Conslituicão dir. que Lm·ão 
inicio na ouLt·a casn do Congresso as leis de impostos. O!'a, a 
receita não ó uma lei de impostos. 

O Sn. SIO!SMUNDO GONÇAT.\'ES - Como não rí lei de im­
postos, si ú nc!la quo se votam os impostos? 

O Sn. FaANCJsco Gr.YCEniO -- Não rí. 
O Sn. SrmsMUNDO GoNÇAT.vt's - Oro, pelo nmor de Drus, 

não é ouLm cousa. 
O Sn. FnANCrsco Gr.Ycr~mo - Pois cu por amor do pro­

ximo vou provar a V. Ex. que a lei de receita não ó uma lei 
de impostos. · 

O Sn. SrmsMuNno GONÇM.ns - V. Ex. podcrú provai-o 
servindo-se do seu privilegiado talando. · 

O Sn. FnANCrsco GLYCllTliO - Não, senhor, vou provnl-o, 
rundamcnlnndo-mc nos Lt·utndistus. 

o Sn. JoÃo Lmz ALVES- Thcoricumcnlc usslm é. 

' ,. 
~ 

! 
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O Sn. FiiANCisco GLYCEI\IO - Vou provar no nobre Sena­
dor por Pernambuco, que S. l~x. não tem razão, o para l'nzcl-o 
vou argumentar com a opinião dos que cuidam de~:~~s as­
sumptos, o sobt•otudo servir-me-hei da lettra expressa da 
Constituição. 

Leis do impostos quasi sempre, pela sua natureza, são leis 
com todos os cat·nctorislicos de lei permanente, acto essencial­
mente legislativo. OL·çat· a receita não é propriamente um neto 
essencialmente legislativo, vorque em si eneerra natureza 
administrativa. E' este o conceito dos entendidos quando tra­
tam deste assumpto. 

Realmente, Sr. Presidente, o que faz a t•eceita? 
Calcula, avalia o computa n importnncia dos impostos 

votados e constantes das leis anteriores. O facto de se votarem 
impostos na lei da receita, longo de a!LCI·ar este principio fun­
damental, assignaln apenas um abuso, um desvio dcllc. 

A Constituição da Republica declara que ao Congresso Na-
cional cube privativamente: -' 

1." Estnbelecm· as leis de despezns e orçar a receita. , 
Orem· a receita <i avaliar, computai-a, é sommm· as im-. 

portancins, ns unidades votadas. nas leis de impostos. 
0 Sn. SIGISMUNPO GONÇAI.VIlS - V, Ex, esl(L se respon­

dendo n si mcsmc,, dizendo que na lei de receita se valam im­
postos. 

O Sn. FnANcrsco GLYcc:mo - Eu estou nssignalando um 
clr.svio do principio, desvio que não altera a sua essencin. Si 
argumento deste modo, a ponto de causar exLranhczn ao nobro 
Senador, é que. o faço de bôa fé. . 

Oru, cu mesmo tenho votado novos impostos no orçamento 
da receita; como hei de contestar um facto no qual Lenho dado 
dil~ccla c conscndosamenle a minha collaboraçfw? 

Em summa, tmnsi,io neste ponto. 
O pro,iecto que tive a honrn de apresentar, respeitou eslc 

)lreconceilo ou este systema, o pede apcuas a divisão das leis 
de dcspeza, de modo que permmwçn com a Gamara a compe­
tcncitt pt•ivaliva de iniciar o pro,iecto de receita. 

A lei de 30 do outubro de 1851, lei ordinnria, declara que 
terão inicio na outra casa do Congt•esso todas ns propostas do 
Poder Executivo. Ora, essa mesma lei estabelece que o Mi­
nistcrio da Fazenda concentrar(L em si a compctencin c o podm· 
àe organizar as propostas de orçamento c offereccl-as no 
exame da Cnmnrn dos Deputados, com mensagem do Presi­
dente da Republica. 

De modo que o projecto do Senado revoga cstn pnrto do. 
lei rlc 1801 c revogada esta, fica livt·o ás duns casas do Cou­
grcsso poderem inieiar a uiscussão dos projectos do dcspczn. 

Dir-se-ha, porém, mns assim dispensamos, o que, talvez, 
seja n.ltamcntc incoveniente, u propostn do Podct• Executivo. 
Mns n Cumurn dos Dcpulnuos, o anno passado, dispo~sou essa 
pt'OJlOStn •. Não a dispqnsou nbsolutmnente, mas u1sse CJUI•': 
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sempre que o Poder Executivo, at1í uma data fixada, não rc­
metter a proposta do orr;amento, a Gamam iniciará imrnediatn­
mente a discussão desta lei nos lermos que estabelece. 

Esta r·esolur;ão regimental da Camara c a p~opl'ia lei d·~ 
fi I, são eornmcn tal'ios per•J'eilamcn te claros de que n compe­
lcncin simullmwn da discussão dos projectos de despcza ,; 
indispcnsavel. 

Eu uão venho ngo1'a Jli'OJlÔI' eousn alguma ; prevaleço-me 
upenas da tribuna do So>nado para mo submetter no ct·il.e!'io dos 
illustrcs deputados, com o respeito qwJ jamais cessei de lhes 
votar·, com u cer·teza do seu patriotismo c das suas luzes, cha­
mando para csltt questão as suas a tLen•:õcs para que se dignem 
de reJ'Jcctir nn conveniencia da adopQãO daquellu pt•ojeclo para 
o fim de so dar a simultnnca diseussão dos projectos de 
despezn. 

J~u aproveitaria esta circumstnncia p~r.r. Pespcilo~;a­
menle, communicnr-mo com aquclles illusLI'CS rcpt•esentantcs 
<in Nação, submellcndo com toda a l'~JVP!'Cll<·ia uu ti'Jil juizo, 
csln minha modesta suggestüo. 

Nada rnnis me cumpt·c acer·esc(•nl:u·. (Mnilo bem.. m11ito 
bem) • 

Approvndn; \"ac >rer enviada ao 81'. Presidente rh. no­
publica pura n formalidade da publicní•ão. 

LICENÇA AO Srt. SEN.IDOfl A, AZEl\EDO 

Discussão unica do parecer da Comrnissão de Policia 
n. 00, de i9i3, opinando pela concessfLO da licencn solicitada 
pelo Sr. A. Azeredo, parn deixar de comparecer ús sessões, 
atú o J'ím do corrente nnno. 

1\pprovado. 
O Sr. Presidente- Nada mnis havendo a tratar, vou le­

ynntur a •sessão. 
Design•o par· a ordem do dia da rsregu inle: 
3' discussão dn proposição da Gamara dos Depuln..;~s. 

11. 21, de HH3, que autoriza a aherturn. ao MinisLerio da Jus­
tiça e Negocias Inl'criores do credilo oxLrrim,d,inorio de 
883:000$, pum pagamcnLo das despezus occol.'l'ente>, no pro­
,~·cnLe excrcicio, com a execucuo do disposto no rlcurcto 
n. 10.005, de ü de J'evm·eiro .ct-c 1013 (coui 2Jn1'ecer {avoravcl 

ch1 Comm'issao de Pinanças). 

Lc.vunln-se n sossiío .úrs 2 horas e 10 minlltos. 
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OS' S!E,SS,i.O, EM 2 DE SE'J'EMBRO DE lDi3 

PRJ>SlDENCJA DO SR. FlmRJ>lM CHAVES, l' SECI\ET.\RJO 

A' :l hora da t:n·de, presente numero legal, abre-se n 
MSsiw, a que coneorrnm os 1:\rs. l'er·rcira Chaves, Pedro Bor•gcs, 
Silverio Ner•y, Tcfl't!, Galll'icl Salgado, ,\ir·Lirur Lr'inos, .lostí 
Euwbio, ~Icndes de Almeida, llihcil'o Gonçalves, 'J'avar·es de 
Lyra, Walfrcdo Leal, Sil;ismunclo Goncalves, G'ont;alvcs .Fct·­
rclra, nomes Hibeiro, Cor!lho c Campos, Oliveira Vallaclão, 
João Luiz Alves, Alcindo C:uanalml'a, Bucno de Paiva, Alfredo 
Ellis, Francisco Glyccl'io, Leopoldo de Bulhücs, Gonza~n .Jaymc, 
José Murlinho, Generoso ~!arques e Vietorino Monlcit·o (2G). 

Deixam de {!ompareccr· com causa justificada os Srs. Pi­
nhcil'o Machado, Araujo G'ócs, J\Ielello, Tnclio t.lo llrazil, Laura 
Sodré, Urbano Santos, Gcrvasio Passos, Pires Ferreira, Fmn­
<:isüo Sú, Tilomaz Accioly, Antonio de Souza, Cunha Pedrosa, 
Epilacio l'essoa, ·R:ibciro de Brito, Raymundo de 1\lil'anda, Gui­
llrct•mo Campos, Jos<í Marcellino, Uuy Barbosa, Luiz Vianna, 
I{crnar·ctino Monteiro, Moniz Freire, Lourcnco Baptista, FJ•an­
cisco Portellu, N:lo Pcoanha, Sú F·l'cire, Augusto de Vascon­
ecllos, Bernardo Monteiro, Fclieiano Pcnna, Braz Abrantes, 
A. Azcrcdo, .Tosé Murtinho, Xavier da Silva, Alencar Gui­
marães, Fclippe Scilmidt, Her.•cilio Lur. c Abdon Baptista (3tí). 

E' lida, posta cm discussão c, sem. debute, approvadu a 
nela da sessão anterior .. 

O Sr. 3' Secretario (scJ'1Jinrlo de 1') d(L conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Officio: 
Um do St•. 1' Secretario da Gamara dos Deputados, re­

mcttcndo .a seguinte proposição: 

N. 22-1013 

O CongJ•csso Nacional resolve: 
Art. :l." !E' o Presidente da 'ncpublica autorizado a abrir, 

·pelo Ministcrio da Justiça e Negocias Interiores, o eredito de 
91,:480$.\73, supplementnr ú vet•ba 8"- Secretaria da Gamam 
dos Deputados, do arl. 2" da lei n. 2.738, de r, de .ianeit•o 
de '10>13, sendo: a consignação • Pessoal~ 37 :003$7'13, para oe­
correr ao pagamento dos vencimentos que 'competem, no llOl'­
rente exei'cieio, aos seguintes i'unccionarios da Secretaria da 
Cnmarn dos Deputados: um chefe de serviço stenographico, 
um tnchyg;rupho, um '1" ol'ficinl c um ajudante de porteiro 
dispensados do servico, 9 1", por deliberacüo da Cumara de 
31 do dezembro de 1%2 c os dcmnis pot• outra dcliberacüo de 
18 de nbl'il do corrente anuo, importnnllin nquclln assim discri-
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minada: 20,:7~8$, para pagamento de vencimentos c gratificação 
addicionnl ao primeiro, desde :l de janeiro a 31 ele dezembro; 
8: ~33$3:!0, para pagamento do vencimentos ao segundo, a •Contar 
do 18 de abril a 31 ele clozcmlH'O; 2: 5!!0808~. ao terceiro, com­
prc!Jcndcndo vencimentos o grntificacão addicional, desde 18 
de abril a 7 ele .iulho cm que fallcccu; 5 :202$~00, para paga­
mento do vencimentos c gratificação addicional desde 18 de 
abril a 31 do dezembro, ao ultimo daquollcs funccionarios, c 
i :835$200, para pagamento da . dirferonca de :;:ratificação 
addicional a que tem dir•eito um chefe do secção c d~us 
continuas, os dons primeiros, do 20 o/o a 25 o/o c o uHimo 
de 25 o/o a 30 ?'o, c D chefe da redacção do debates 
de 20 o/c, que percebia sobre os vcncimejllos de redactor 
ele debates o a que passa a perceber como chefe datJuollc 
serviço, por terem todos· completado o período de servico a 
que se roJ'cro a delibcr·auiio da Camara do 2G de dezembrÓ do 
!!H!; e ú eonsignação «~latr.rial>, 5:i:Gt.J$5GO, para suppri­
mcnto ele diversas sub-consig-nações, umas que foram oxce­
rlidas com dr.spr.zas cxl:raordinarias c ·Outras insuJ'ficientes 
para o custeio dos respectivos serviços até o fim do corrcnl.o 
oxcrcieio, incluída nesta quantia a importaneia do 10 :000~, 
para melhoramento do servi~o slcnogmpbico. 

Art. 2." ncvDgam-so as disposições cm contrario. 
Camnra dos Dopul.aclos, i de setembr-o de '1013.- Ln!: 

Som•es dos Sa.ntos, 1" Vice-ProsidcnLc,.- Antonio Simeão dos 
Santos Leal, t• Secretario.- João Panrlicí Caloaeras, servindo 
de 2" Sccrcta•rio .-A' Commissão ele Jcinançns. 

O Sr. Oliveira Valladão (su.pplente, servindo de 2" Sc­
crctarlo) doclarn que não hn pareceres. 

O Sr. João Luiz Alves pronunciou um discurso que será 
publicado depois. 

O Sr. Francisco Glycerio '(")-Sr. Prosiclente, ve:io ho.io 
confÍ'rmaclo D meu juizo acrJI'f~.n dn. bóa fé com qun os membr-os 
do Congresso Na·c,i'onal Pl'olo·ngn.m os seus tJ•,abalhos, ordina­
riamenf,o, a.f,ú o fim de dezembro, porquanto não os move ou­
ü·o, in tercsse que o do cJn,r a SLl'U' maior ·atLcnção a ludo quan lo 
se relaciona com o intcl"essc publico. 

A prova disto estú n,a, ·sessão de hoje. 
Penclü ela ull.imn. disc.ussfio, nesta Casa, n p!•oposicilo dru 

CamM·.a dos Dcpult1dos que 'n•ln·e o credito ncccssa!'io para o 
p'a.gamcnto do subsidio dc.vido aos membros do Congresso Nn­
cionol. Estamos 01 2 do setembro, o o Senado niio 11om J1l'essa. 
de vir volm· a mnLeria qur, JWinlll (aaic, pnrcccrj,a s·or da, maior 
nrgoncin. Estu é a J•ospostn .intol!igon~o. nru~m'lll, c;uo o Sonndo 
d(t nos que nos eonsurnm sob ·este aspecto .. 

DiLns estns pn,lnvrns, S1·. Presidente, vou tonrnr na rio­
vida considor,u.ciio Gs pondor!M)õcs do il!uslro pnrlnmmrlnr quo 

.( ·) Este discurso não foi revisto pelo orador, . . 

I 
I 
• 

): 
fi ,, . 
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Mn:l:ifi: i:lc occupm• ~ tribunru paru combnt.or as opiniões pot· 
mim honl;cm cmif.f.id!IS quam,to uo modo por que de'v'cm sct• 
examinados, di·scut.idos c votados os orcnmcntos. 

Começarei, Sr. Presidente, pelo projecto re!a,tivo á dcs~ 
pcm. 

O nobre Sc111rtdor pelo Espírito Santo conhece o qu'O u 
ConsNluir;ão dispõe acm·cn dos projectos .i•niciudos ncstw Casa 
do Congresso, üm relação ú suw marcha, nl.é final sancção pelo 
l'ncsMcn1lo da Republica. 

F11ço csln. rcl',crcncia par~t mostrar cruanla,s irrcgularid[l;~ 
dcs o Congresso commcllc ao elaborar a~ leis de despcza. 
· Do facto, Sr. Prcsidcnl.o, dispõe ü Consti'luicão que, ini~ 
cindo um pt•o.icelo do lei cm um<~ Casa do CongrDsso o sendo 
esta ,proJecto submoLlido no conhecimento da oulr•a, si mero~ 
cor desl.ru a ·t·espectivu appro'.'ação, subirá immcdiatamcnlo á 
suncção pt•csidcncioal. 

Enf.ro.f.anlo, como procedemos cm relação ás lois de dcs­
IJCZ\11 ? 

Iniciada. a discussão de um proJecto, supponhamos, re~;u~ 
Jande a dospcza do Minisbci'i'o da F•azcnda, c sendo approvado 
cm ultimo 'lurn~. cm vez de sct· enviado á sancção, fica na Se·~ 
Cl'CÜtri'~ d(l c~sa do Congresso onde recebeu os ultimas sacra~ 
mcnlos aguarelando que ~adas os proJectos de dcspcz!ll ,t,enham 
definitiva approvnção pm·a cm con,iunto, subirem t\ sancção 
p!~csidencin!. 

Havcrú nada de mais irrc~;ular do que 'esse processo ? 
O SR. SrmsMUNDO GoNÇALVI~s-E' uma cxtrn.v.agancia, não 

hn duvida. 
O SR. FnA~crsco Gr.YcEmo-Quo delcl'mina a Consli~ 

tuição? Determina que ~todos os projectos a.pprovado·s pelo 
Cong~csso subam ú s.anc~.ão do Prcsidcnt,o d~ Republica'; en­
,J.ro~rmto,nós oJ.abommos selo proJectos di.ftcrcnbcs c os rc~ 
metuemos cnglobrrdamcnl.c ti sancção presidencial, ü·ntando-so, 
como se ü·a·va1 de 'assumplos di1'J'cronbcs, para que o Presi­
dente d1n llcpublicn os srmcciono cm um só decreto I . 

Niio admira, portanto, que commetlnmos trrmbcan a l'rr·c~ 
gu!l:tridU~do de suppOr quo u despczn d.c.vn, por força da Consti­
tuicüo, ,f.or iniciativa i'orcos:cmcmue na Cnmn.t'n dos Deputados. 

Sr. Presidente, qual a razão · historica da prefcroncia 
para .a iniciativa da Cnmara dos Dcptllados ? 

O SR .. To,\o Lurz ALVES- A razão é inglczn. 
0 Sn, l'tl,\NCISCO GLYCEf\10 - A l'nZÍlO Ó ingleza, diz muito 

hcm 'o honrado Senador pcio Espirito~Santo. A Cnmnm do.~ 
r"ords ni\o tem origem populut· o n Cnmnra dos Commt)ns, 
quu a tinha o tem, defendeu sempro como sua, cxclustvn, 
esta prcrogativn. . 

E' portanto, umn t•azüo fnndamcntnl no rc!(tmcn par~ 
lument'ur sobretudo rio regímen pnrlnmcntm· inglcz, onde n 
Cnmnra elos Lords, por força da sua insLiluicüo historiou, ató 
o presento, não tom origem popular. 
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O Sn. ALFnEDO ELLIS -- E nós somos da mesma origem.: 
O Sn. Fn.INCISCO GLYCERIO - Perfeitamente; Senado e 

Cnmat•a procedem da mesma Ol'igem. 
O SI\, AI.FnEDO EI.LIS - E da mesma urna. 
O Sn .. FRANCISco GJ.Ycmuo - Por consequeneia, não se 

compl'chcudc essa dislincção. 
O S11. SJGJSMUNDO GONQAI.VF.s - Mas, lemos cóndiçõcs 

diffcrcntcs. 
O Sn . . Toi<o LUJZ ALVES- Nos Estados Unidos c nu l!'rnn­

<:a hn a nwsma inicinLiva dn Camnrn. 
O Sn. PnANCJsco GI.YCili\IO - A Frnnçn rege-se pelo rc-, 

gimcn parlamentar. 
O Sn. .ro,\o Lu1z ALvEs - Mas, os Estados Unidos o ri 

A!'gonlinn, não; entretanto, a mesma iniciativa existe. Nós 
aqui rcprcsoulnmos lrcs cada. Estado, c a Cnmara representa 
a populnr;ão pl'opol'ciounlmcnlc. 

O Sn. Pn.INCJsco C:r.YCEIUO - Qunl ri a razão pela qual, 
pralicamcntc, damos a iniciativa da discussão das leis de des­
pc:m (t Cnmara dos Deputados? Si alguma razão ha, é nquclln 
que vem da lei de 30 de outubro de 1801. 

De fneLo, essa lei, que organizou os scrvi~os fcdcracs, 
n~lnbclecr. que o Minislcrio dn JCnzcncla conccnlrnrtl cm suus 
mãos l.oclos os elementos c·omponcntcs das leis de receita o 
dcopczu, com elles fol'manrlo o plano geral o unificado do or­
r.-umcnl.o, c, submcllendo-o assim, cm fórma de proposta do 
Podr!J' Excculivo, ao conhecimento do Congresso Nacional. 

Orn, tendo a lei de 30 de onlubro assim eslnbelceido c 
r!cclnl'nnrlo o nJ•l. 29 da Constituição que todas as propostas 
do Poder Excculivo lel'ão inicio na Cumm·a dos Deputados, 
pm• fol'ça (!cstu cireumsluneia é que os m·çamenlos tecm ini­
cio llt\ Cnmnm dos Deputados. l'üo é pol' nenhuma l'azão po­
litica ou histO!'ica, IÍ pt•ecisnmcnte pela disposicão CJ•cadn pela 
lei que Oi'gani?.ou os serviços i'cdcl'lles, lei de 30 de outubro 
de 1891. · 

O pl'o,jcclo, approvado pelo Sc11ado, revoga precisamen­
te cssu disposi<;ão da lei de 1$01, restabelecendo a situação 
anlcl'im· a esta mesma lei. 

Agol'n, vamos ao l.exlo dn Constituição da nepublicn. Diz 
clln o seguinte, no :u·l.. :H (chamo a nllcnçüo csclal'ccida do 
Sanado pnl'a esta disposição) : 

«Compele pl'ivulivamenlc no Congresso Nacional: 
1." Ol'çnr n receita c fixar u dcspczn:~ 

O ~uc ~~ OI'Cfil' a receita? Não se vão, nu volncão da rc­
~ciln, fundar ·impostos, <'.I'Nll' fontes de t•onda. Tomam-sn 
npennR as unidndcs .iú cxist.cnlcs, .iá rrondns, e sommnm-so 
nos snus \'aloJ•cs approximndos, pnrn \'Cl' qunl a somma actual 
dns receitas dn nepublicn. 
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O Sn. AnTnun LE..,!OS - Calcula-se a renda. 
0 Sn. FRANCISCO GL YCERIO - E depois fixa-se a despeza. 

'l'anto assim é que o projecto drJ receita começa referindo-se 
aos impostos do importação IJ dc.clara <impostos de consumo, 
segundo as leis taes c tnes•, c as enumero. e vae, como se diz, 
commercialmente, puxando tL dit•eita as respectivas somrnas. 

O Sn. JoÃo Lurz ALVES dtL um npartc. 
0 Sn. FRANCISCO GLYCEI\10 - Essa Ú a dispoSil}ãO da 

Constituição o é a sua pratica, Mas lm uma doutrina quo 
api'Cgoa a necessidade da revisão annual dos impostos, como 
um instituto essencial no regímen dos povos livr•es. Sr. Pro~ 
sidcnte, lm um ·equivoco por.· par·tc desses que assim so doi~ 
xam levar monos pela csscncin do que pela npparoncirt das 
cousas. Fôrn absurdo; fôra, aldm do ludo, do mais gravo 
perigo para as inslil.uiçõcs c parn os negocias publicos que, 
m1nurtlmcntc, todos os impostos fossem revistos. 

O Sn. Jo;\o LUlll AI.\'ES -Todos seriam. 
O Sn. lq~A):CISCo f1r..YCEn.T(l - Não havr.rin comrnorc;io 

nem induslrrn que pudesse subsistir· à ac.ção instavel do 
impostos nnnunlmente revistos. Pm· isso é que ~c deu á 
lei de impostos o carne ter de permanente. 

0 Sn. ALFREDO Er.I.IS - De :fixidrcz. 
O Sn. FM:<CJSCo Gr.ycgmo - Salvo o direito do Poder 

Legislativo elo J'azcr ú l·ei do impostos, como a todas as leis, 
a rcvis:1o parcial, o que rJ uma medida mai.s administmlivn 
rio que legislativa, de uccurdo com as necessidades do servif'O 
publico. ' 

O Sn. ALL'nEDo EI.r.Js - E as reelamaçõos. 
O Sn. Fn;~::owisco Gt,YCEBIO - E' o que se J'az annuaJmenle 

com a lei dn receita. 
O Sn .• To,\o Lmz Ar.vEs - Tanto a ·lei da rcccitrt <i lei 

de impostos que si clla não :l'or votada o publicada os im~ 
postos não podem ser cobrados. 

O S11. l'ItANCisco GL'\'CEnro - Nalurrtlmcnte, porque ú 
preciso determinar nnnualmentc as necessidades c a J'órmn 
drt ,sua m·rccadaçiio. A ob.~et·vaçfio de V. Ex. veiu cm !'avot• 
da minha argumentação. Si a lei da receita não deler·minm.• 
a 1'6rma cln nrrecadar,ão, o Poder Executivo fica dk.:~armaclo 
parn arrecadar os impostos. 

Diz o m·t.. 20: •Compele ü Camara a iniciativa de. adia~ 
monto da sessão legislativa 'C de todns tiS lois do impostos .. ,:o 

O Sn. i3Jms:.ru:>DO GoNç.u.vr.s - :Ahi diz, porlanlo, que 
a do orçamento é lei do impostos. 

O Sn. FI\.\NCisco GI.'l.'C8mo - O nobre Senador por Por­
n'amhuoo ... 

O Sn. Sims~ru~oo Goro:ç.\LVES - Ahi se <equiparam todas 
as lqis de impostos.: 
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0 Sn. FRANCISCO Gr.YCER!O - ... suppõe que lià 86 uinri 
lei cre impostos, mas .estas são innumel'as c estão consignadas 
na lei da receita, como acaba do ref.erit· ao Senado. Quando o 
lcgislndor or~.a a receita computa n. somma que póde pro­
duzir o imposto crendo por· uma lei dada o então diz: im­
posto de consumo, segundo Laos c Laos leis, imposto do im­
porta-cão, segundo as leis taes o Laos - refere, emfim, 
todas as leis permanentes em. que se l'unda a receita. Elle 
não •estaluc uma lei nova de impostos no areamento de 
receita; computa as sommas provaveis da arrccdação da re­
ceita pa:-vi das leis votadas permanentemente. 

O Sn. Joito Lurz Ar.vEs - E com as modificações con­
stan~cs da mesma lei da receita., 

O Sn. An·rnull LEMOS - Avalia a renda. 
O Sn. FnANCISco Gr.YaEniO - PerJ'eitamentc J:iem. Agora, 

quanto t\s leis de despezn, a Constituição nada diz •. · 
O Sn. Jo;to Lurz :ALVES dú um aparte. 
O Sn. FnANCrsco Gr.YcEnro - A observação do nobre 

Senador é Justa e cu vou nttendel-a. Mas nós Lemos dous 
assumptos di!'J'crenl.cs. Prilll'e•iro, o art. 29 se refere ás leis 
de impostos, não 1SÓ ás leis de impostos como a todas as pro­
postas 'emanadas do .Poder Executivo, como Lendo inicio pri­
;vuLivo na C amara dos Deputados. 

E' uma disposição separada. Agora existe outra dispo­
sição, que é a do § 1" do nrL. 31, que dú ao Congresso Nacional 
-não ú Gamara dos Deputados-dá no Congr,esso Nacional 
a compeLencia para fixar as dcspczus-noLem bem-quando 
se trata elas !,eis d& impostos a Constituição é clara, diz-pcr­
'lcnco á Camarn; quando se trata de orcur n receita, diz a 
Constitui,ção-n competencia é do Congresso Nacional. (Tro-
cam-sa vm··ios apm·tes.) -

Está no art. 20: 
4Compete á Camarn a iniciativa do admn:~nto da 

sessão IegislaLiva c do todas as leis do imposlos, dati 
leis de fixação das forcas de terra o mar ... ~ 

O Sn. JoÃo Lurz ALvEs - Iniciativa, c no entretanto, ú 
tumbcm da compelencia do Congresso fixar as forcas de terra 
.c mar. 

O Sn. Fn,\Ncrsco GLYCEnro - Mas, isto não resolve a 
questão. 

O Sn. AnTHun LEMOS - Em relacão no Senado restringo 
disposic;rw do caracter mais gcncrico. 

O Sa. Fn.\Ncrsco Gr.YcEmo - A observacão do nobJ'O 
Senador niio proCJedo. No caso dn .receita c despezn, o art. 31, 
dú a competcncia ao Congresso Nacional, mas, como per- . 
tenDe tambcm ao Congresso Nacional a faculdade de fixar u 

': 
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forca publica de terra e mar, o art. 2!! determinou: <mas, 
cabendo a iniciativa dessa vot:wão ti C amura dos Deputados~ •. 

O Sn. JoÃo Lmz ALVES - g• ,justamente o que cu digo, 
mas, como os orçamentos são leis de impostos, a iniciativa é 
da Gamara dos Deputados. 

0 Sn. FRANCISCO ÜLYCERIO - Bem, é por isso que eu dis­
tingo. Leis de impostos não são receita e dcspezn, porque, 
então o urt. 20 di!• ia: - as leis de receita c despeza - c 
só se referiu expressa c claramente ús leis de fixaciio de 
l'orcas de terra e mar. 

0 Sn. JOÃO LUIZ ALVES - Limitou-se, como c!l&•Jrva um 
eminente commcntador da Constituição republicana, a repetir 
por uma tradição a mesma disposição imperial com o pen­
samento dessa disposicão commcntada por Pimenta Bucno. 

0 Sn. FMNCISCO GLYCERIO - Parece-me que dei !'aZÕes 
sufficientcs de . defender o meu modo de pensar cm relação 
ú opposicão que esta minha doutrina mereceu do honrado 
Senador pelo Espírito Santo. S. Ex. appellou para a pratica 
seguida cm Franca c nos Estados Unidos. 

O Sn. JoÃo Lmz ALVES -· Pratica, não. Disposição con­
stitucional nos Estados Unidos. · 

O · Sn. F!IANCisco GLYCEIIIO - Bem, si ha disposição con­
stitucional, toUtw· quastio. 

0 Sn. JOÃO LUIZ ALVES - Eu d~clarci CIUC a razão his­
torica da iniciativa das leis de impostos aer da Camara dos 
Communs ú porque esta Gamara representa o povo, c não 
da dos Lords, que ú feita p~la Coroa. Quanto aos Estados 
Unidos, a iniciativa das leis de impostos, pela Constituição, 
pertence á Camura dos Representantes c não ú cumulativa 
com o Senado. •· .. 

0 Sn. FIIANCISCO GLYCEiliO - l'crfeitamentc, mas é in­
contcstavcl que a origem historiou dessa iniciativa vem do 
rogimen instituído na Inglaterm. 

O Sn. Jo,lo LUiz ALvEs - Pódo set• atú uma simples 
rominisccncia historica. 

O Sn. F!IANCIBCO GL YCEillo - Sonhares, eu sou pequeno 
demais para entrar no grande campo da discussão travada 
cnti'O os que opinam pelo regímen parlamentar e os quo 
opinam pelo regímen presidencial; mas sempre tenho en­
tendido que o t1Cf>imon parlamentar assim chamado dcvot·­
sc-hia denominar mais propriamcnto regímen politico ingloz. 

O Sn. SIOISMUNDO GoNÇAJNES - Não apoiado. 
O Sn. FnANCisco GLYCEmo - Nüo ha no mundo nenhum 

regímen purlamentm• que se nssomelho no existente na In­
glatet•ra. Ello não· foi crendo por nenhuma lei .•. 

N.ft a 
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O Sn. AI,l'mmo Er.tiS - Nem em vi1·ludc d0 Consliluiç.ão. 
O S11. l'IIANCrsco Gr,YcEiliO - ... nem cm virlude llu 

nenhuma ConsliLuicão, que l(L não exisle. 
O Sn .• ToÃo Lmz AT,Vl~S - Existo a mais bollu das àonsli­

tuioües, que ú a Constituição não oscl'ipta. 
O Sn. AU'IlllDO ELr,Js - A prindpal Consliluic;ão irtglc~a 

eslú. justamente na Carta que o povo exigiu do João S"'m 
'!'erra. Siio as garantias constitucionacs que existem na In­
glaterra.. .. .. ·- ... ~ .. ,.,...:J~:J 

O Sn. FMNcrsco GJ,YCEruo - Eu dizia, Sr. Prcsidonle, 
que o regímen parlamentar ingl,ez, o que se' chama regímen 
parlamenl.ru', 6 um regimen Lodo exclusiv.a o n·eeulial' ü In­
gla.terra. Elle emergiu dos costume·s, das Lradic;ücs ... 

O Sn. ALl'!IEDO ELLIS - Do LcmpcraJnenlo c da índole. 
O Sn. FnANmsco GLYCEmo-Do lcmpcramcnto, da indoll1 o 

dos precedentes daquelle povo. · · 
O Sn. CollLHO E CAMI>os - Do a!Lo senso dacJuella raca. 
O Sn. FliANCil:lCO Gr.YCI>lllü - Itealmonle, St·. Prosidcnlu, 

houve a ca!·La ·do rei João, na qual se. consigmu·um exígcn­
cias essenciaes ú vida do:; povoo livres. 

o sn. ALFI\EDO ELLJS - Foi a quúda do feudalismo. 
O Sn. FllANCISco GLYCEmo - Mus - at~endei bern - rm 

cat•La do I'Ci Joiio núo se ct•earam principies. 
O Sn. JoÃo LUJz ALVES - A carta do rei Joito. era urna 

garantia para os barões contra o rei. O .povo nüo cnli'OU 
nisto. 

O Sn. FnANCISCO Gr,YCEHIO - Nu carl.a do rei João, S1·. 
Pt•esidenli!, repilo, não se crearam pr.incipios novos; os ho­
mens daquella época não se de·ixuram dominut• por nenhum . 
sentimento abstracto. O que so procm,ou inclui\· nnqucllc 
instrumetllo publico l'oi assegurar os direitos reacs do que 
gosavam já os habilantcs da Inglutcrl'n, dirci~os assccui'Utorios 
da sua Jibcrdaclo civil o polilica. A mcsmn cousa uconlcceu 
com o segundo acto, que i'nzia declaracão do dir.eiLo, no qual 
os venced•ores da ri!VOlucüo c os l'•estuuradrcs da monarchio. 
:nu lnglalorra, na pessoa do Guilherme da H.ollundu, fi~ernm 
a mesma cousa, assogumndo 11 posse do direitos c !;lll'tlnLins 
,que já pot•Lencian,l ao povo inglcz. 

E' por isto que ~u sempre digo() que o rcgi::ncn purla­
:monlm• d·evo sct• chMnndo rc,gimcn inglcz, porque nfío v.o,io 
[Jt•nticudo por ncnhwn outro· .povo da lona, pelos hnbiLo:;, pela 
tcndoncin, pela mtlurc%a das cousas, ·como naqucllc paiz. 

E' pot• csln rnzi•o quu cu disso que so .instificavn pel'l'cil.n­
ancnto bom a inieintivn dos impostos pcrLe.ncer ú Gamara dos 
Communs, pot•quc cllos crain os ímmcdiqtos rcpt•oscntnnlcs 
do povo, pois quo, como o Scnndo sabe, uté agora us opiniões 
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libcracs mni.s avanr;.tu.Jns, ai nUa. 11üo con:;egu iram levai' ;í, Cn­
mam do•s J"ords as modificações que o liburulisuw JHOuet·u" 
.cslú exigindo. 

0 Sn. ALFlll~DO ELLIS - E lL lLtla oslú travada. 
O Sn. Pt~INCISCO Gr.YCEillo - ~1L·. l'rcsidrmlu, nadtt mais 

lutlho qu.e dizer cm doJ'osu das minhas opiniões; todavia, !'o­
SfJl\ilo muito o modo do pensar doo honrados Senadores JlOl' 
•l'omambuco o Espirita Santo, assim como rospeitarei a do­
cisão dtt Camlil.l'tt dos Deputnldo.s si clla J'ur contl'Uria ao pro­
jecto que daqui lhe foi enviado. 

O que desejo ó que o Senado ... 
· O SR. Jo.\o LUiz ALves - O desejo do V. Ex. é o mais 

paldoLico .possi'llel. 
0 SR. FRANCISCO GLYCgllliO - l\luilo übrigado. 
O que desejo é que a opinião .publictt se satisJ'uca com o 

nosso esJ',oroo· (apoiados), que. a opinião publfclL veja que nós 
trabalhamos desde o segundo ou tot·cuiro moz upús u aber­
tura do Congresso na elaboração das leis do Dt'camcnlo, dis­
pensando n. este, estudo a. maximn n.ttcncüo. 

H.:pito, Sr. Pt·esideute, o quo disse ho!JJLcm. A sessão do 
oito, ·mo~cs que ordinariamente gastamos cm PU!'a pet·da é 
ainda iasuffici<lnte para a elaboração de todas as: lois ordiua­
l'.ias, maximú para elnbol'açii.o da.s. leis orcumentar·ius. 

Não lm inconveniente nenhum cm quo o Congresso Na­
cional trabalhe do maio n dezembro, por mais descontentamen­
to que esta qunsi pormunencia das nossas sessões desperto no 
pu!Jlico. l'or mais que nos desrespeitem aquclles quu nos 
j~·.Jgam mal c pelas appurencins, o qw ú certo ú quo, na 
genornlidatlo, o povo teuJ certa conl'iunt•a na reunião dos seus 
corpos deliberativos. 

Isto é um facto vordurlei!·o. Quando o povo nppcllu pura 
umn: das Casas do Congresso, ellc o !'az com conl'intH)a irrosis­
tivol, innognvel .••. 

0 Stt. ALFREDO ELLt S - E jus la. 
O Sn. l•'n,INCisco Gr. YCEruo - ... c justa, norque, corno 

observei hontem, no l'undo das nossas <iissoncões, Ílo fundo 
do .atropelo legislativo, lm sempre um stock de patriotismo. 
urna sommu não pequena de rosislouciu liberal cm favO!' de 
todas as garantias, que devem cer(IU!' a vidt~ dos cidadãos no 
seu convivia social. Islo é que é inncguvcl. Portanto, é sorn­
Jll'O gruta no povo u reunião dos seus reprosonluntes, o nós 
do nossa JlUrto devemos col'l'uspondor a osLa sympnthin, dando 
pmva cabal do nosso amor uo Lralmlho, a comc(•ar pelos úr­
,eamonlos dn nepublica. 

Eslc mnll'udndo negocio da pt·ata niio tc!'iu, Jll'ovnvo!­
monte, saltido dus mãos do Jegislmlor, .do mnnoira a que se 
)ll'csLnssu no uso menos prudente ou menos moderado dcotu 
uutorizucüo, si nós Livosscmos tido o tempo nccossurio p:lt'u 
!D9ditaL• sobro Liio gravo assumpto. (Apoiadas.). 
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cabe ucceesccnlm•, pedindo no Senado desculpa si abusei por 
lauto tempo de sun nttençiio. (Nõo apoiados. O rmulor tJ 
cumJII'inwntado.) 

ORDEM DO DIA 

C:Ri,DI'I'O Dr. 883 ;000$ PMIA llXI,CUÇ.~O DO DP.CUll'I'O N, 10,0!JÍ>, DE 
G DE FP.VImEIIlO DO COUUilN1'1l ANNO 

3" rliscussüo da pt·oposic;ão dll Camarn dos Deputados 
n. 2·1, do 1!113, attlm·iwndo o Pt·esidenlo da Republica a 
nbrir, por· intm·medio do·Minist.m·io elo Interior·, o credito cx­
lt·aor·dinaJ•io de 883:000$, pum pagnmcuto das dcspezns oc­
c•oJ·J•cnl.cs, no presente excrcicio, uom n execur;ão elo disposto 

110 decJ·cl.o n. :1 o. O!l5, do ü do. J'evcrciJ•o de Hll 3. 
AcHada n votnr;iio. 
O Sr. Presidente - Nacln. mais havendo n LJ•ntnr, vou le·­

vnntm· a SllSsão. 
Designo pnm Ol'dem do dia dn seg-uinte: 
Vol.nc:ão cm 3" discmssiio da proposição dn Cnmm•n dos 

Dc,iul.ndo:~. n. 21, de ·10·13, que nulor•ixn n ,abc•rtura no Minis­
tcrio ela :rusl.iça o Negocias Tuturiot•es do credito extmm·di­
nm·ir; dn 883:000$, pum pngnmonLo dns dcspexas occOl•J•cnLos, 
110 prosonLo exercicio, com a cxecui:ilo do disposto no decreto 
11. Jo.oor., de ü do :t'ovoroit·o de 101'3 (com JlW'cccr• {avoravcl da 
Cornmiss<io de Finanças); 

2' disrmssão do pro,iecto do Scnudo n. 13, do 1ü13, nutori­
xando o PJ•esidcnto dn. Hcpublicn •n. romodc;lnr a Mnl'inhn do 
Guec·r·n Nacional segundo os moldes cht r·oorgnniznção de 1007, 
sc•m nugmcnl.o do despcxns c dando outJ•ns pJ•ovidmwias (com 
rmrllt.'C1' da r/c fi'innu(•as n({er•tmmrlo um suúslitull·vn). 

Lcvnnta-so n sessão ús 2 hor·ns c 30 minutos, 
' 

no• SESS~:tO, EM 3 DE SETEMBHO DE 1013 

l'llllAIDP.NCTA IJOR Sns. F'P.llnlllll.l CHAVES, 1" SllCllll1'A1\IO, ll AMU,TO 
, GÔES, 2n SEC11E'I'AnTO 

A' 1 hora dn tarrl·e, presento numero legal, nbrc-~o n 
sessüo, n que concorrem .as Srs. Ferreira Chnv.es, Arnu,j.o ·G6es, 
Podt·o Borges, Silvcl'io Ncry, ~r.el'l'l!, Gnbricl Salgado, ,\J•i.hut· 
Lemos, Lnuro Soclr•í, Jos(] Eu?.ollio, Urbnno Santos, illomle,, do 
Alnwicln, Hiboiro Gonçalves, Pires F.r.rreiJ•n, ~rnvnr.•os de Ly1·n, 
Wnll'rc•<lo J,nnl, Sigisrnunclo Gonc.nlve·s, Gon~•nlvns .Ferroit•a, 
llnymuurto· do illirandn, Gom~s llibeiro, Guilherme Cnmpos, 
Coelho o Cnmpos, Oliveira Vnlludiío, ,Jofío Luiz Alv~s. Augusto 

• 
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de Vasconccllos, Alcindo Guannbura, Bucno. do Paiva, Feli­
ciano Pcnna, Alfl'cdo Ellis, Francisco Glycerio, Leopoldo de 
Bulhues, Brn~ A!JrnntCls, Gonzagn .Tnymc, José Murtinho, Ge­
ncr,oso Mm•(Jtws, Xavier da Rlilva, Alencar Guimarites, F.elippCl 
Sehmidt. o Victorino Monteiro (38). 

DClixam do compm·r~cct• com cnus~ ,justificada os Srs. Pi­
nhClit•o Machado, MeLc!lo, Indio dG Brazil, Gcrvnsio Passos, 
Ft·aneisrlo Sú, Thomnz Accioly, Antonio dü Sou~a. Cunha Pc­
dJ•osa, Epitncio Peosoa, RibClii'O de• Brito, .Tosé Marccllino, lluy 
Barbosa, Lni~ Vianna, Bernai·dino Monteiro, Moniz Pr.circ, 
Lom•cnr;o Bnplisl.n, Frnneiseo J'aplcl!a, Nilo Pcr;anha, Sá 
Freii•c, Ber·nnrdo Monteiro, A. Azct·erlo, HercAlio Lur. c AlldOil 
Dnpt.ista (23). 

E' lida, posl.a cm discmssito c, acm debute, npprovadn 
a nela dn se~~ão anterior. 

O Sr. 2' Secretario .(sm•1)irirlo de ··/') dt'l conta do seguinte 

llXPEDillN1'E 

Um officio do Sr. Ministro da .Tustiça c Nogocios'Inlc­
riores, t.rnn.1mit.t.indo n mensagem com qn,c o Sr. Presiclcnl.c 
du llepublica restitue dous elos nul!ogrnpho~ da J',csoluçiio do 
Congec·sso Nacional, publicada, que proroga a actual sessão 
lcgíslnf.iva ntr. o dia 3 dn outubro elo eorrcnt.o anuo. - Arch,i­
vo-ae :um dos nutograpbos c com.muniquc-so íL Camat•u, rc­
met.t~.ndo-se-lhc o outro. 

Convite do Foot-bnll Club Ame.rica para o match n rca­
liuLr-se no di[l 2l do corrente n.csla C~tpilal.- Inteirado. 

Officio do Plr. Jleliodo·l'O Bnlhi, I" sec~~tat•io do Senado 
(lo Amawnas, commun.icando q1w o~ dous rtlmos do Congresso 
J,cgislrtl.ivo do Estado s~, nr-hnm na impossib\lidndo de .~c reu­
nir cm sessiio ordinnrin c impr;rlirlos "'ns mcmhros de pcrma­
nccm.• cm n cnpitnl rlo Estaria apesat· de garantidos pelo 
lwúr:as-corpus eonccl!ido pclu SupJ•cmo 'rt•ibunnl Federal, por 
falta n!Jsolut.n r.lo garnntinR r!e vida c de libcrdnclc.- Tntci-
rndo. · 

O Sr. 3 Secretario (sm·vindo de .2•) declara quo não lm 
:nnrooer.cs. 

ORDEM: DO DIA 

Vot.noiio, cm 3' discussão, da proposição da Cnmnra dos 
Deputados n. 21, ele HH3, qu,c autm•ir.a n abcrt.urrt 110 Minis­
t.orio dn .TusLica c Negocias Jntel'ior,rs dn credito cxtrnol'di­
llnrio de 883 :000$, purn pngnmcnto das dcspezns oBcort•enl.es. 
no presente cxot•cicio. com n oxccucüo do cli~posf,o, no decreto 
n. 10.0Bu, do G de :i:CVCl'Cir.o do i9i:J. · 

Apl)rovncln •. Yno SQI' sullm.c.Ltidu ú. snneçüo.; 
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REMODELAÇÃO DA MARINHA DE GUERRA NACIONAL 

2" cliReussrio do proJecto elo Senado n. H, de 1013, autori­
zando o Pr•csidcntc da nepublica a. r·,crnodelnr a ~larinhu do 
Guerra Nar,i.onal segundo os moldes dn rcor·ganizncilo de 1007, 
sem augmrcnto de dcspezas c dando outras providencias. 

Vem ú mesa, ó lida c, por estar apoiada pdo numcr·o de 
nssignatmas, entra c<Jn,iuntamcntc cm discussão com o pr.o­
jcclt!l a segui.nbc 

EMENDA 

AMrcscentc-sc depois das palavras - de junho - o se­
guinte: •e 1 de agosto de 1007; 29 de maio de 1908; 29 do 
alu•il de 1000; c 10 do murç.o c 20 de setembro de. 1910). o 
mais como cstú. 

Sala das sessões, 3 de setembro de 1013. - Feliciano 
Penna.- JrJão Lu'i: Alves.- F. Gluccrio.- Ta1JaJ•es de Lura.­
Urbano Santos.- V·ictm•ino Monteiro. 

o Sr. Leopoldo de Bulhões - Sr. Presidente, as minhas 
primeiras palavras nesta tribuna serão de felicitações á Ma­
rinha, por ver afinal collocado no Congresso o problema de 
organização de suas repartições. 

O Poder Legislativo, felizmente, reivindica o seu direito, 
exerce a attribuição privativa que lhe dá n Constituição da 
Republica, de crem·, dotar, supprimir cargos, reformar as re­
partições, organizar ou remode·lar os grandes serviços nacio­
nacs. Múos habitas adquiridos, precedentes irregulares, sem­
pre invocados, tecm levado o Congresso, por vezes, a delegar 
esta funccão sua, tnxntivn, ao Poder Executivo. 

Creio, Sr. Prcsidon to, que vamos interromper estes pre­
cedentes e adoptar a boa doutrina, discutindo c votando o Con­
grcRso Nacional a r·corgnnização das repartições da Marinha. 

J~ntrn cm debate um pro,íccto especial sobre este assum­
pto, grncns :\ iniciativa da honrada Commissão de Marinha e 
Guerra c do seu digno P.elntor, representante da gloriosa Ma­
rinha de outr'ora. O projecto formulado pela Commissüo do 
Mnl'inhn o Guerra eslava concebido nos seguintes termos: 

<Ficn o Poder Executivo autorizado a remodelar a 
administração dn Marinha de Guerra Nacional crcando 
c supprimindo as repartições e os cargos, do conformi­
dade com as oxigenei as c necessidades dessa reforma; a 
r(Wer os regulamentos existentes no sentido de tor­
nai-os bem claros, segundo os moldes de reorganizaciío 
de 1007, tudo, por<lm, sem augmcnto do total votado 
para o or·camento vigente, podendo, entretanto, fazer o 
estorno dns vcrhns que J'ôr preciso.» 

Este proJecto, Sr·. Pr·csirlcnl.c, não logr·ou o assentimento 
da Commissiío de Finanças, c pelo motivo de ser inconstitucio-
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na!. A Commissão formulou um substitutivo, sem duvida 
nenhuma mais rcstl'icto, mas, que talvez inc01·ra na mesma 
pecha, porquanto autoriza o Governo <a reorganizar os ser­
vir;os da Mtu·.inlm de acc<lrdo com os decretos regulamentares 
de Hl07, l'azcndo as modificações que a expcriencia aconse­
lhai'.~ 

Sr. Presidente, tanto o projecto como o substitutivo re­
vogam o decreto n. 9, LGO A, de 30 de novembro de !!lU e re­
vigm·am os expedidos cm '1007. Eu não pude tomar parte na 
reunião exlrnordinaria da Commissão, cm que se discutiu essa 
gr·nve nssumpto. Peço permissão no Senado para J'azer algu­
mas considerações, que devia pl'oduzir no seio da Com missão; 
faço-o simplesmente para fundamentar, cm ligeiras palavras, 
o meu voto. 

Sl', Presidente, em '1000, começou n levantar-se a 1\larinha 
sob a direc~fío do illustre Sr. almirante Julio de Noronha. Fo­
ram então oncommendados d1'Cadnottahts, de accôrdo com o 
programma naval Laul'indo Pitta, c plancjou-sc a conslrucçfLO 
do primeiro porto militar do Brazil. • 

Em 1007, esse movimento tornou-se mais intenso sob a di­
roe,;ão d~ então Ministro da Marinha, o almirante Alexandrino 
do Alencar. Foram ampliados os planos dos d1•eadnouahts, au­
gmon tnndo-sc sua tonelagem. 

Não s~ cogitou mais de porto militar, fóra da bahia do Rio 
do .Taneiro, contentando-se o Governo com algumas obras na 
ilha das Cobras. 

Mas o espírito innovndo!' do activo 1\!inist!'o voltou-se 
para outros departamentos da Marinha. A lei de 1906, lei de 
orc;nmonto, autorizara o Governo a reorganizar todas as rc­
pal'ticões da administração da Marinha, sem dar aliás as bases 
para cssn reorganizncüo. O Conselho Naval devia ser transfor­
mado em um almirantado; as outras repartições seriam me­
lhomdas no sentido da economia c do apet>feiçoamcnto dos ser­
viços; todos os regulamentos J'ot•mulados pelo Ministro c ex­
pedidos pelo Presidente da Republica deviam entrar imme­
diatamcntc cm execu~'ão. E assim foi. 

Como o Governo se serviu, como se utilizou de tão larga 
autorização ? qual foi a orientação do Governo, nas grandes 
reformas pro.icctadas c levadas n cffcito ? qual o pensamento 
dit'iA'cntc do ll!inisl.ro de então na rcol'ganizacfío desses servi­
ços? Estas questões devem ser ventiladas, porquanto o pro­
.ieclo da Commissüo do Marinha c Guet•ra, como o da Com­
missão de Finan('as declaram em vigor os regulamentos do 5, 
11, 15, c 17 de ,junho de '1907, autorizando o Govet•no a modi­
ficai-os. ncsl.alll'am POl' conseguinte a Ol'ganizacüo, que ,iá ti­
nha sido modificada cm 1 OU c estava cm via de sel-o em 
1912 .. 

Sr. Presidente, n resposta a essas questões encontro-as 
nu ell."]losiçiio fcila pelo Minisll•o dn Marinh·n do então e quo 
acompanha o decreto n. Q,ljQG, de 5 de ,iunho de '1007. . 

Nossa exposição, o Ministt•o li!'iticn o npparclho admmis­
trativo o diz o que pretende fazer purD; reformai-o. 
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. S. Ex. nchnva-sc cm prcscnoa de uma vollili organizaçãó 
da Marinha, Que vinha de 1856 cu que faltava a unidade, a co­
hcsüo, adstricta a normns antiquadas o servida por processos 
incompativoi~ com as exigencias dns modernas organi1.uçõos 
navaos. Assignalou que muitos dos seus orgãos, suporl'luos c 
inadeQuados, só serviam «para eomplicar a marcha ndminis­
ti•ativn, retardando a exccucão dos diJ'l'crcntcs serviços o im­
pedindo a ncciio J'iscnlizndorn), 

Dons silo os vicias principaos dessa organização, observa 
S. Ex.: primeiro, estar o Estado Maior da AI·madn CXl'l'Condo 
:l'unc(;úcs ndminisLmf.ivns com pro,iuizo das militares; segundo, 
a m!'t eomposi(;iio da Secretaria do Estado. 

nopois, necrescontn ainda que, nns condições dessa r.egi­
men, o Ministro esü't isolado na sur~ repartição, alhciado do 
modo pelo qual são conduzidos os scrvicos, tendo a mais insi­
gnil'ieantc dns suas decisões nn dependencin do «todo um prn­
ucsso dr; informncõcs, expedição o cxecuciio, moroso c incom­
plolo, muitas vezes a cnrg·o do empregados subalterno~ sem a 
compcl.nncia tcchnicn, que annu !ln a ,nccilo da sua iniciativa, 
J•olnrdn n rcnli?.ncüo dns providencias, restringindo n utilidada 
dos seus cffeitos, tornando illusoria c impassivo! n fiscalização 
c gravando os cofres publicos•. 

O Conselho Nnvn I, ;no pensar de S. Ex., niio corrnspondc 
nos fins ·c.Jovndos da sua cJ•cncüo pela nusencin, em suas deli­
bm·n~;úcs, do contingente precioso quL• u clla trnria a elo:pericn­
cia de todos os officiucs-:;cncJ·nes da clnssc ncl.iva da Armada. 

A organizacfio dos n rsenaos, pondern S. Ex,, é má; nfio na 
unidade de vistas entro a dii'oeoão tcchnicn c n ndminiõlt•ativa. 

c Emfim, o dospcrdicio de tempo, n mot•osidnde, c confusfio 
de nltribuicõcs, n !lifficuldndo na npurncilo da rcsponsnbilidude, 
a dot'icicncia da fiscnlir.nção, os moldes ncan hndos, rotineiros; 
do Lodos os süt·vicos, Lncs stio as l'oiçücs pt·cdominnntc8 nn 
netunl orgnui?.açiio clns rcpnrlicõcs do Ministorio dn 1\fnrinhn.» 

Sr. Presidente, niio p6dc ser mais triste o quadro dos ser­
viços nnvncs c das ropn l'Liçúes dcscripto pelo Sr. l\!ini~tro dn 
~l;n·inhn, J•cclamando providcucins amplas, rndicac.<, immc­,. t C ln .a~. 

)1 do admirar que com essa orgnnir.ação tão impcrJ'eil.a 
~ vicioRn, tivcsso a Marinha conseguido tanto no nnt.õiJCI rogi­
mPn e vivesse até 1907. 

O Ministro npresontn, incontinenti, os remedias pnrn tilo 
profundo;' males. Consistem cliPs na sna reforma, islo é, na 
1'Corr;nni1.nção da Sccrctnrin elo Est11do e do seu l)'nliinotc, 
l'flunindo ncllos to'dos os elementos indisponsnveis Oll ·estudo 
o oll!fliclacüo dos assumplos, quer tcclmicos, quer elo adminiA­
t.rncão; nn suppressüo do todas ns nttrilmiç.õcs ndministJ•nti­
vns do Estado MnioJ·, que pnssnm pura o Ministro; nn lrnmfor­
mncüo do Conselho Navnl cm Conselho do Almirnntndo, eom­
post.o do todos os nlmimntcs dn activa; cmfim, nn r.eguluriza­
ção dos sor•vicos dns Cnpitnnins o, o que ú rnnis essencial, na 
cJ•cncão do sel.o inspoeloi'irts: a Jnspcct.orin do Mm·inlln. n Tn­
spccloJ•in. de Enr;cnhnriu, a Tnspeetorin do Portos e Costas, n 
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Inspectoria tlc N::wegucuo, n Tnspcctoriu de Muchin:ts, a rn .. 
specl.orin de Fazenda c u Jnspectori11 de Saude, •que 
terão a seu cargo os difl'cr.enlcs scrvicos Ol'a attrihuidos ou 
1·opurtidos outro as scccões do Estudo ·Maior, Curta Mnritima, 
Cupil.nnius c Arsennb. · 

Eis uhi cm que consistiu u reformn de 1907: a trausfor­
mncüo do Conselho Naval cm Almimntudo, n crcncüo de sete 
inspoctot•ias, autonorrw.'l c ·indapendantes, mns subordinadas 
immedial.nmcnl.e no Ministro, n ccnlrnliznçüo dos servicos, o 
cni'e,ixamcnto nas mãos do Ministro do todas as deliberar;'ics 
~obre assumplos impm·.tantes !l de detalhe. · 

St•. Pt•esidenlo, estabelecido osle rcgimcn c•cutralizndot•, 
uma requ isict1o quo pm·lu do um navio para a substiluicão de 
um toldo ou de uma lnnternn tem, J'orcosamentc1 do vir ao 
g-nbincl.c do Ministro c ser dcspnchnda pelo seu proprio punho. 
B' o que me informam, 

Ora, Sr. Presidente, esta reforma .entrou cm execução cm 
1ü07 o esLavo cm vigor nt.ó 1n11. Pergunto cu: quacs foram os 
sous J•csultados? Todos nqucllcs males apontados foram sa­
nados pelas novns providencias t.emndns ? Houv0 rcgulnridndo, 
pt•csl.c1.a, ordem, apcrl'ciçoamcnlo nos sorviços uavaes? 

Na pasta dn ll!nrinha ó substituído o Sr. Alexandrino do 
Alencar pelo Sr. Mnrqucs do Leão. Ouçamol-o. O Sr. Mar­
ques de Loiio ó inimigo da ccntrnlizncüo, quer a desccnt.raliza­
çãG d:es serviços c pensa que, sem a autonomia dns J•eparliçücs, 
não pódo lmvcr responsabilidado dnqucllcs que as dirigem. 

Pondera o Sr. Marques de Leão: 
•Effcctivamente, á sahida de cada Ministro soffre a 

Marinha um ubnlo profundo no funccionamonto da sua 
ndministrncão. Tudo, ou qunsi tudo, estando su,icilo á 
imme:diala docisüo do 1\!inisl.ro, não só ellc imprime a 
l.udo n sua i'oiciw pessoal, nem .sempre isoutn de pm­
cinlidadc, como, immiscuindo-so cm detalhes sem im~ 
porLaucia, pordc tempo precioso J)Urn rc&olucües do 
valor, e, o que ó mais, obr1gn-o a ser um tcchnieo (nem 
sompre polftico ou má o politico\, quando h a uccossi­
dadc de quo um Mini•stro, não importa cm que pnstn, 
sc,in ou possa ser sempre um bom polit.ico, moldado nos 
sãos principies da moJ•al •C• dn razão. · 

1'nes iucouveniontes serão fncilment.o r~movidos se 
forem •os divc!'sos serviços da 1\!nrinha diri~idos por 
chefes sufficicntemeuto nutonomos quo, indopondcn tos 
dn polit.icn o dn renovactLO dos governos, poderão pot·­
maneccr t\ tosta dessas· sorvi(!OS, cvit.nnrlo soluções do 
eont.inuidndo a clle•s• Lão perniciosos.» 

Conscguintcmento, U!l opinião do Sr. Marques do r.oiío, 
sor:'t impossível um civil sm· Ministro dn 1\!nrinhn, adoptado 
o l'llgimcn ndminisl.ruLivo do 1007. 

O Sn. Pnms liEl\P.EinA - Não, sonhm·; tanto nssim, f!ttr1 
V, Ex. osl.t\ fallnudo sobl'o o nssumpto com muita pro!'icicncia, 
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0 Sn. LEOPOLDO Dll BULHÕES - Estou dando n opinião do 
Sr. Marques de Leão. 

A reforma Marques de Leão, foi vasadn em outros moldes, 
obedeceu a outra oricnta(;ão, tendo sido igualmente autol'i?.adn 
pelo Congresso, pela lei de 1 de ,ianeir·o de i OH. 

Pm•a o Sr. 1\fa!'ques de Leão, o Almirantado não <l uma 
"insWuição decorativa, não é um ncccssorio c sim um orgão 
fundamental da alla administmçiiG da Marinha, exel'cida pelo 
Ministro. 

Na organizacão Alexandrino, o conselho tem voto consul­
t.ivo c ntó póde ser dispensada a sua audiencia; na organ.izn<;ão 
do Sr. Marques de Leão, não. Não se compõe mais de quinze ou 
dezeseis almirantes, mas sim dnquelles que dirigem ns •supo­
rinl.enrlencins com o directo!' da secretaria, o director da con­
f.abilidade. tendo voto deliberativo sob a presidencia do Minis­
tro, que decidirá, em definitivo, mesmo contra o voto da \SUa 
maioria. 

O Sr. Marques de Leão transformou as sete inspectorias 
'cm quatro supcrintendencias: a supcrintendencia de porl1os e 
costas, a do material, n rio pessoal e finalmente, a do ens,ino, 
mns essns suporinl.ondencias toem, de !'neto, autonomia propria, 
como o Almirantado. Conseguintemente, a reforma de 1911 
obedeceu no erilcr•io da desoentraliznção, contrnrinndo funda­
ment.nlmcntc a anterior, que ct•n o da ccntrnlizacão. 

Ora. Sr. Presidente, dentro do propri·o quatricnnio do Ma­
r.r,chnl Hermes dn Fonseca, voem-se-nos pedir nova autoriza­
ção pnra nnnullnr n reforma que S. Ex. subscreveu hn dous 
·nnnos, o cu,ios resultados ainda não podem ser devidamente 
conhecidos c apreciados. 

E' corto que ,já o fallecido almirante Belforl. Vioira, cm 
long-a cxposiçiio no Presidente dn Republica, solicitara modifi­
cncões no regimen administrativo adoptado, mas o Sr. B.,l~ort 
fundamentou a sun proposta, precisou as suas idéas. Não s6 
onconl.!·o aqui na sun exposição escripta, indicados os pontos 
que queria reformar, como encontro· OS' formulados em um nd­
dWvo do ·orçamento dn Marinha, que não foi approvndo ]'icln 
Cnmnra-. 

Nn sua cxposicão, dirig-ida no Presidente dn Republica, 
disse o almirante Belfort Vieira: • 

«Já posso nquilntnr do mcrito da reconte: reformn 
nnval adoptada pelo decreto n. !l.iüO A. do 30 de no-­
vembro de 1011, e o faço com desassombro, ~om outJ·a 
prooccupac,ão mnis quo o socrguimanto pntri-o•t.ico de 
nossn ll!nrmhn de Guerra.~ 

Em seguida, mnnifostn-se de nccOrdo eom ns vistas do Sr. 
Alexandrino ele Aloncnr, criticando n obra do Sr. Marques de 
Leão, com ns seguintes pnJnvrns: 

«A ullimn rco·rgnnizucão de 1011 .enfeixou ns diffe­
l'onLes -soc(;üos govornnmontnes om quatro grandes uni­
dades, chel'inclns por officiaes gcnerues, com n fnculdndo 
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de decidirem, sem a intcrferencia ministerial, ponto~ de 
somenos I'Clovancia; 

Liberto da tarefa hurocraLica commum, si, por um 
lado, ·O Ministro tem folga para o exame dos problemnti 
cardeae~. por ouLL'o, vO-se isolado dos orgãos de infOI'­
macões. 

A unificacüo car1·ega <> titula!' da pasta do ux­
haustiva tarefa, mas cm compensação Pl'O'[Joruionn a 
IH'eciosa virtude de poJ-o ao oorrente dos factos de qual­
quer emergencia subitanea, ai'im de adoptar rapida o 
opportuna pJ:ovidcncia. 

Quan~o ao Conselho do Almirantado não hesito cm 
propô'J' sua conversão em corporacão met·amcnte apurll.-. 
dorn dll. antiguidade e merecimonto dos ·serviços dos oJ'fi­
ciaes para promoção e reforma, etc.~ 

Eis a quo ficava I·eduzido, pela proposta do falleuido Mi­
nistro, o Almirante Brazileiro: «Apurador de antiguidade, me-. 
recimenlo de serviços dos O.fi'i'Ciaes, para concessão do meda­
lhas, t•cservn:s, reversões, licenças, etc.~. 

Mas, Sr. Presidente, aquclle mallogrado c saudoso Mi­
nistro tencionava fazer a seguinte reforma, que consta de um 
addi ti v o ao ·orçamento da Marinha e que não Jogi·ou a appro~ 
vação da outra Casa do Congresso: 

«Fica o Poder Executivo autorizado a refo·I·mat• o 
regulamento do Almirantado, que baixou com o dee~·eto 
n. 0.160, de 30 de novemb1•o do 1011, podendo: 

a) crear duas inspectorias, uma de Saudo Naval; 
outra de Instrucção Naval; 

b) supprimir a Superinlendencia do Material, substi~ 
luindo-a por duas inspectorias, a do Engenharia Naval, 
com os encargos de arsenacs, armamento e ungenharra. 
om geral, o a de l!'azcndll. c Fiscalização, ú qual incum­
birá o scrvi(.'O· de escripturação do Fazenda, forneci­
mento, deposilos, etc.; 

c) pas~ar para ii alçada do Estudo Maior a Justi<;a 
illililar, Batalhi1o Naval e Corpo de Marinheiros, o cl'Oal~ 
neste departamento mais duas •secções, uma encarre­
gada do tiro naval, sua rcgulamentacüo, estudo o ~i­
roccão, o outra incumbida do scJ•vico de radiogmplun:., 

O Almirantado, cujas i'uncçõcs serão consultivas, 
inclusive nas questões de le·chnica militar naval, e de 
estudo de papeis ro!'eronles a promocões, reformas, etc., 
ser!\ constituido polo chefe do Estado lllaior (Presidente), 
superinlendeüte, inspectores o direutoros da Contabili­
dade e Secretaria da Marinha, servindo este ultimo de 
secretario. · · 

~!.'adas as superintendencias, inspectorias o Estudo 
Mai·O·r podarão entender-se, entre si, -sobro objecto de 
sorvico, o dil·ee.tamentc ~'Om o Ministro.>. 

Eis, Sr. Presidenta, o pensamento da terceira reforma que· 
oslnria lriumphantc, si não i'allecesse o seu autor, o Sr. al­
miranta Belfort Vieira. · 
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: Agora estamos atnCf!Çados de uma quartO: rcf·orma, o tudo 
1sto 110 curto prazo do c1ncq annos l 

Que nos vciu pedir o Sr. Ministro da Marinha ? 
O restubclecimonto dos seus docroLos ·com autorização pat•a 

modil'icuJ-os. Porque não J'<n·mula ossus modii'icacõcs c não 
as sulmwttc no Congresso ? 

01·u, o que S. Ex. nos pode, U[l) nos é licito concodor-lho, 
JIOI'fJUe a Conslituicão pmhibo terminantemente que o Con­
gresso delegue as suas attribuicões, não pormittindo que o 
executivo legislo. 

Melhor seria, repito•, quo o Sr. )Vlinistro da Marinha for­
mulasse um projecto de rol'orma dos serviços em questão, por­
q_yo as.sim todos nós podoriamos servir ús mais justas aspira­
coes. 

O SI\, VIC'I'OniNo MoN'J'EIRO - S. Ex. pode a reforma no 
regímen da lei. 

0 Stl. LEOPOLDO DE BULUÕES -.,. Mas é O que OU digo, Pelo 
regímen constitucional o Poder Executivo pódo olaborar um 
PI'O~octo c remcttel-o uo Congrfrsso, devidamente fundamen-
tado. · 

O Sn. JoXo Lmz ALVES -Peco a palavra. 
O Sn. VIcTontNo 1\loNTEli\O- A opinião de V. Ex. é muito 

J.lespeitavol, mas, no assumpto, a d() almirante Alexandrino tl 
mms. 

0 Sn. LEOPOLDO Dll BULHÕES - 0 que hn do rcspoiLuvol é a 
.Constituicão, que ostú acima do orador o do Governo. 

O direi~!) de votar lois, de reorganizar serviços, pertence 
ao Poder Legislativo c, ·como V. Ex. está vendo, pola expc­
ricncia de. todos os dias, ollo não deve abrir mão dessa direito. 
A lllarinha não pódc ser an'i?nll vili c sua administração precisa 
de estabilidade. 

O Sn. VtcTontNo MoNTEmo - A lei apenas manda resla-
IJolocor, o si não fosse assim V. Ex. teria toda a razão: · 

O Sn. LlloPoLno DE BuLHÕES - Sr. Presidente, ou queria 
dizer pouca•> palavras fundamontand·O· apenas o meu voto, visto 
rião Lur ·podido comparecer ú r·eunião do sa.bbado da Com­
missão do Finanças. 

Desejo sinceramenlo auxiliar u reorganizaoão da Marinha, 
nüo assim, po.r me,io do autorizacõcs periodicas, mus de modo 
dofinitivo o pelos tramites legues. 

Como V. Ex. Clstú vendo, é a quarta reforma por que vuo 
passat· n Marinha, nos seus servicos mais essenoiues. Eu dese­
jaria tambom chamar· a aLtonQiio do Senadl} para estes regula­
mantos de 1007, que são declarados em vigor. Ha nollcs dis­
posições que não podem ser approvndas, por ()Xemplo, as que 
so rci'erom ú viLalicicdudo dos i'unccionurios e us que autori­
zam nltcruçõcs aconselhadas pela oxporiencia.· 

O Sn. Ja.1:o Lurz ALVES dú urn uparOO,., 
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O Sn. LlWPoLilO Dll BUJ,HÕEs- V. Ex. é meu mestt'IJ nesta 
malm·ia, •Sabe que a J'nculdnde de regulamentar portonce, ao 
.Poder Exoculivo, que a exerce como lhe parece, sem [Jl'/J­
jui~e> da lei. 

Quando, porém, o regulamento é expedido cm virtude da 
loi sobre bases dctcrminndas, não póde ser alterado pelo 
Executivo. 

O Sn. JoÃo Lurz ALvEs- Não púdc alterar as bases. 
O Sn. J"EOPOLDO DE BUJ,HÕES -Essa J•cgulamento tem J'orc;n 

de .lei, c tanto isto ó verdade quo o Sr. Ministro veiu pedir 
autorização para revogar o regulamento d~ 1011 em vigor. 

O que ou desejo é que façamos alguma cousa de seria cm 
assumpto tão gravo. Não cl mais pessivel permittir que os mi­
nistros, que se succedcm na pasta da Marinha, ostejam n que­
ror imprimir, na sua administração, o sou cunho individual. 

O Sn. JoÃo Lurz ALVES - E nas outras pastas ? 
0 Sn. LEOPOLDO DE BULI!ÕES - Em todas, Aeompanharoi 

V. Ex. neste cami,nho. 
No Ministerio ela Far.onda todas estas questões foram le­

vantadas qutmdo h<mve uma reforma descentralizadora do ser­
viços. Disseram: ningouem se entende, hn conflictos do attri­
buiçõos, os serviços não podem caminhar reg-ularmente. Don­
troo do pouco tempo verificou-se, pela pratica, que esta descen­
tralização era perfeitamente exequível, o o e:~.:podientc do ga­
binete ficou reduzido com g-rande vantagem pura o Ministro, 
que pôde empregar o seu tempo ao estudo das questões im­
portantes da pasta. 

Creio que o · 1\IiniEtro da Marinha terá necessidade do 
augomentar oxtra,ordinariamente o pessoal ela sua secretaria pura 
dar vasüo ÍL papelada que alli se accumulará I 

O Sn. TAV,\RES DE LYI\A - O Ministro pede autorizaçüo 
dentro das verbas do excrcicio. 

O Sn. AnTHUa LEMOS - A Secretaria, no tempo- do ulrni­
ranto Alexandrino, tinha •seis i'unecionarios, agora tem 00. 

0 Sn. LEOPOLDO DE BULHÕES - Sr, Presidenta, SOU amigo 
o admirador do actual Ministro da Marinha e quero ser agrn­
davel a S. Ex. e, mais do· que a S. Ex., ú Mul'inlm, ~uo re­
elnmu o nosso concurso pura se, levantar o realizar a sua grnndu 
missão cm nosso paiz, mas não po·sso deixm· ele respeitar os 
principias busicos dn Constitui~ão. (Muito l•am; 1JtWilo bem.). 

O Sr. João Luiz Alves declara it• fallar sobre o assumpto, 
sem saber si u respoito delle, na parte tcchnica, so dovoria 
pronunciar alguem mais compot~Jnlo do que o orador, i'ulla 
apcuas porque o homado SenadO!' por Goyaz nllOil'OU a incon­
stilucionnlidado do projecto dn Commissão do Financas. 
quando precisamente o purecor desln Commissão fr•iz11 om 
um dos sous.topicos a constitucionulidude do mesmo projecto. 
S. Ex •. Qisso, d~ faqto, qu,c:; p pJ•ojocto Qll ,Conunissüo 4!! Ml\.., 
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rinlm c guerra era inconsliluciona! pot· autorizar a creacão ~ 
süpprcssuo do •empreg-os c que Lambem inconstitudonal ora 
o da Commissão de .F'inanc;as porque dava uutorizanão ampla 
no Govçrno, ou pelo monos permiLLia modificações que a ex­
pcrwneu\ aconselhasse. 

Parece Ler sido este o ponto em que a constitucionalidade 
do projecto da Commissão de Finanças feriu o espírito do 
honrado Senador. 
. E, para responder .ás objecções do seu illustre collega, 

diZ que ó voltar t\ organização da Marinha de Guerra exis­
tente ao tempo em que ella foi administmtivamente reorga­
nizada pelo actual Ministro, Sr. Almirante Alexandrino do 
Alencar. 

Ora, tanto faz que o Congreso copie por extenso cada 
um dos regulamentos, a que se refere o projecto, e os vote, 
como. faça referencia a esses regulamentos, dcclamndo-os 
em v1gor. 

Por consequencia, naquillo que se refere t\ crcaçiio de 
cargos, naquillo que se refere aos vencimentos desses cargos, 
naquillo que se refere t\ organização do serviço, o Congresso 
pondo cm vigor esses regulamentos exerce uma funcc;ão le­
gislativa tão clara como se copiasse esses regulamentos na lei. 
(.4.poiados.) 

Ahi não ha delcgacão do nttribuicões, nós é que arcamos 
os cargos pot·que nós é que dizemos que os cargos são os con­
stantes dos decretos de i007 e 191'1. 

Só hn, portanto, um ponto cm que a autorizaciío poderia 
parecer inconstitucional - é aquelle cm que o projecto diz 
que o Governo poderá modificar ns disposições rcgulnmcnta.­
r·cs, de a.ccOrdo com o que f!lr aconselhado pela pmtica c cx­
periencia. dos serviços. Essa autoriza.cão seria absoluta­
mente desnecessaria si o proje·cto nã.o puzesse cm vigor aquel­
lcs regulamentos, parecendo que os punha em vigor, inte­
gralmente, isto é - até na parte propriamente de e~pcdicnte. 
do serviço, transformando esses regulamentos em le1, 

Mas, desde que manda reorganizar a Marinha, restabe­
lecendo os regulamentos de i007 o 1911, quanto a cargos, vcn-, 
cimentos, competencias, etc., era. preciso que o Poder !Exe­
cutivo ficasse autorizado a modificar esses mesmos rogula.­
rnentos na parte que nüo se refere a esses mesmos pontos de 
(!.{pcdiente de serviço, de accõrdo com o que a cxpericncia 
aconselha. A autorização seria desnecessaria porque as fun­
cções regulamentares são do Poder Executivo, nüo podendo 
o Congresso restringil-as sinüe no caso occurronto. 

Respondendo a um aparte, diz pcnsat· - embora haja 
muitas. o autorizadas opiniões em conL\·~,rio - !JUC o Poder 
J~xccut!Vo pódc, a qualquer "tempo, mo~tiwnr, r,c!or·mat·. c ex­
pedir novos regulamentos para a exccu.cao das lets. (Apowdos.) 
O que ello não póde t\ modificu.r, n{Jsscs rcgulnplcntos, as 
bases que lho tenham sido dudas pum sua cxpcdrcão ou as 
leis em virtude das quncs são cxptJdídos. • 

Na bypotbese, do que se trata.'? 
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Precisamente disso: voltar ú organizarão de 1907 e do 
HJJ I, tal qual elht cxisLia, segundo os reg'ulamcntos citados 

' no projecto, que incorpommos, como aeto nosso, á collecção d.., 
leis do Bra1.il, autorizando o Poder Executivo n modificar 
disposiçõe~ desses regulamentos, que a expcricncia tem mos­
tJ•ailo que são inconvenientes, sem que, ~omtudo, o Poder E:w­
t'll Livo possa creat· novos cat•gos nen1 augmcntnr· vencimentos, 
~iniío pelo que está estabelecido nesses regulamentos. Do 
modo que não ha delegação de attribuiríícs, e, portanto, não 
ha inconstitucionalidade no projecto. • 

Passa a responder o discurso elo Senador goyano 
na parte cm que se rcl'el'iu tis vantagens que poderiam advir, 
quer· ela t•cot•ganizn,;ão do almirante Alexandrino, quer da do 
almirnnle Marques de Leão, sem comtudo emittir opiniiio fa­
voravcl a qualquet· dellas, dando, no cmtnnto, a percebei' que 
lhe parecia um pouco proeedcnte a parte deste uWmo, em 
relação ú ceutraliza~ão dos servicos da Mat•inha c em refe­
rcnclia it organiza.,iio do Almirantado Brazileiro, como orgão 
uclibet·ativu. • 

lll'igit• o Almirantado .lll'nzileit·o ú posição de organização 
clclibet·aLiva, 1í ct·c:H· no Ministet·io da Mat·inha um oulw mi­
nislerio que não está na Constif.uicão, porque é tirar do titu­
lut· dessa pasta a responsabilidade dos seus actos, desde que 
o almirnntado delibol'e. 

O l'residcnle da Republica deixa tle deliberar, desde quo 
o almiranlaclo tenlm J'uncção deliburuliYU, no passo que o Mi­
nistro. dn Marinha pot• dclegaiJÜO elo Presidente da Hepublica, 
e eslu não concordando com aquelle, púdc domittil-o. 

A l'lluc1;ão do ahnit•antado não púdu deixnt· t1e ser mcra­
mcnl.u flOusuiLiva, pcln Coust.it.uição, o rusponsnvcl, peJ·nnlo 
o Pod•:t' LegislaUvo, ~ o ·Presidculo da Republica •(•. os seus 
Minislt·os nos ct·imcs conncxos com os do Presidente du Hc-
pub!ica. ' 

Hcsponsnvel perante o .Presidente ria Repulllicn, como sc­
CI'ctnrio~ de Go.vcrno, de sua immedinLa confiança, são os ~Ii­
nistt·os . .Pot• consequeneia dn J'uncção deliheraLiva n quem não 
tonha cssn r~sponsabilidade, é, pelo menos, uma usLruvaguu­
cia constitucional. 

O I!Onrndo Somutor por Ga.rnz disse ainda que no Go­
Vf!I'IIO actual .i:í Jmvinm duas mf'OJ'Illlls da ~lal'inhn. !ln rla 
flill'te de S. Ex.· um equivoco. Hou\'e a t•el'ot•Jna do S1·. nl­
miranle Mat·qncs elo Leão, c o St•. BtJif'orl, VioiJ·n, posf.erior­
mcnle, suggot•iu ao St•. Prrsitlent•J dn. Hctmhl icn a necossi­
dnrle riu modificnt' o ;J•eg·imen ~lnr•qncs tio .Leão que, na. st!n 
~(Jinião, ua doR lt)chnicos, ua elos entendidos, Linha Jll'L',/Udi­
cado n. O•l'S<llli7.11Ciin ndministrnl.ivn du Mat'itlha. 

il'o!'lunto, no Governo do SI'. ~lnJ'IJc!ml Hermes, s1í !Jouvo 
Llllla l'cf'oJ·mu, a. do Sr. ~lat•qut's do Leão. 

Dis:ic, poJ•ém, agoJ•n, o horll'ndo Souildnl': pol'flLW mnli\'o 
não volta o i'orlet· l~XIJIJUU\'o eo1n umu outm mcnsn(l'IJIJJ rw­
diudo no Congt·csso c~&n mocliJ'icnciio? 

''ol, VI ' 3 
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.. Por uma rnzüo muito simples, porquo"n. proposta Belfort. 
V.wu·n, er:nsl.nnte do mensagem, ú cm suhsliulllia, no fundo a 
ürgan•~nçllo JWOposla poJo SI' .. a.lmiranlo Alexnndrino 'do 
Alen~m·, qu~_.i;l disse ·O que qu"r na Commissfio de l!'innnças, 
a Oli,JU !'eLllllllO !JOmpnt•eceU. 

nespondenclo n. um aparte, dir. rtuc, u queslfio na Com­
missrw ele Jo'iunnças ela Camm·a, :l'oi sohL·c o credito esgotado· 
foi uma quoslão rclntivn. tv vcnd:t elo· couracnrlo lllo rle Janeiro' 
c foi nincla sobre ouL•·os nssumpJ,os que a Gommissiio de Fi_: 
11nn~as ela Gamam exigiu q!lll o Ministro fir.csse a .~ua expo­
sição JIOI' esoriplo. l~ isso ó o que se deprohende do que se 
pcuclo saber pela leilma dos jorna•es, porque a reunião foi 
secreta. 

Aqui, por•ím, o honrado Ministro da Mnrin hn declarou 
pernnto n Cornmissiio que pelo que observou quer quando go~ 
Vül'llO, quCL' quando ftlt·a del\o e pela cxpet•i·c.nciu Marquos ele 
Leão, que n organizar;ilo que melhor convinha c mais consul­
tava os inlercssos da Marinha Brazilcira, era nquo.Jia quo 
S. Ex. agot•u so.Jicilnvn. Vinha, portanto, pedir no Podur 
J.cgislal.ivo que lhe düixnssc a facu Idade de voltar a ~ssa or­
ganiznufio ln! qunl foi cl!n instituída, apenas com pequenas 
modificações de ordem regulurncnlar que a •cocigencia de trcs 
ou qunlro lenha determinado. E o projecto da Commissüo de 
l?inanças, o satisfaz plcnamentc. 

E termina dizendo: 
«Não h a duvida, Sr. Presidente, qu•C• é preciso parar, 

como ponderou o honrado Senador, com as reformas da Ma­
rinha, não quatro como npprouve S. Ex. dtzer, prque nesta 
pequeno J1criodo uma· apenas se fez: a do. Sr. Marques de 
Lciio. Vollnr ú anterior não é fnzcr uma reforma. 

Verificada pela cxperiencia, seg'undo .a cotnpelenciu dos 
·l•~clmicos, segundo u opinião dos rcsponsaveis na administra­
tão da .1\larinha que esta rotorma niio convém, volln-s~ a re­
J'orma .anterior, que .tem dnrlo bons resultados - a mnguem 
podoL·tl contcsla.r - que sob a administracfio do Sr, Alexan­
c!L·ino u i\lurinha se ia' desenvolvendo de uma maneira bri­
lhnnlc, 

Paremos, sim, nas reformas da Marinha, como esta, desde 
que estamos cu com o honrado Senador JlOl' Goya.z e ncredilo 
que t9do o Senado, convencido do que o Sr. nlll!irante_ Alc­
xamlrmo, dcvo•lado a sun clnsso como os que mn1s o suo, só 
tem cm mirn. n oJ•gnniznr;iio da Marinha, pura Jl01' em situncüo 
de poder honrut• o Brur.il no estrangeiro. Paremos com as rç-
1'ormns não só da Mnrinhn, mns de todos os ramos da ndmt­
nistrnção, prinoipnlmcnlo tio i\linistcl'io dn. F~zenda, 'CU.in mo­
di!'icnuiio do planos l'innncoiros podem produzir graves abalos.» 
,(Jht'ito bem; mu'ito bem,) 

O Sr. Teffé (')-Sr. Jlresidcnlc, sendo o, unieo 11'\a­
rinhr.iro que tem n homn de se scnl.nr ne~lo recmlo, u mtm 

,(*) Es~e discurso níio foi revisto P.clo orador. 
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compeLia, nalura•lmente, dizer algumas p~nl.avrns cm defesa do 
pat·cuct· da CommissiLo do Marinha o Gu.orra o do qual tive a 
ho.nra de ser o Helatot;. Mas o cloqucnt.issimo discurso que 
acabamos de ouvir dü illuslrc Senador pelo EstJiril.o Santo, 
cm resposta t\s objecções c argumentos do digno 8cnador pelo 
l~s~ado de Goyaz,diminue em muito a minha tarefa, cabendo­
mo, apenas, dizer duas palavras, comer;ando por perguntar a 
razão por que se pede hoje esta reforma, · 

Pode-se--a porque depois que o almiranto Alexandrino 
deixou" em 1010, a pasta da Marinha, fez-se immedialamcnte 
uma reforma que cu com outros companh·eiros, velhos almi­
rantes, clnssificnmol-a como uma rajada, um tufão, um cy­
clono que passou pe•la 1\iarinlla, arr.azando tudo quanto se ti­
nha feito o com gt•ande tmbalho. 

Esse tu:J'ão durou todo o tempo do primeiro successor do 
almit,ante Ale11:andrino, com grande desgosto d[l. corporação, 
até que entrou o almiranta Belfort, sem duvida muito bem 
disposto, muito illustrado, muif.o comp·ctcnte, mas, infeliz­
monte, jú soffrcndo mui to de sua saudc; todavia viu S. Ex., 
immcdiaLar.wnte, que não podia conLinuar no regímen da nova 
reforma. · 

Não ó occasião de entrar na aprecia~·ÜO dos pontos dessa 
reforma, mas no correr dn diseussão, lm pouco, se fnllou no 
Almivantado, o sabem os nobres col!egns o que ó O· Almirantado 
entre nr.\s? E' ·uma corporacão que delibera pelo Ministro! 

Pois o Ministro, no nosso z•egimen, não ú o por~a-voz, o 
secretario do Presidente dn llcpublica o não é este que dirige 
a .administracão? Como ú possível que o Almirantado possa 
contrariar qualquci' acto do Mmistro, r.manado do l't•csidcnto 
dn Hcpublica, de quem li el!c secretario? 

Isso só basta pam tornar necessari.n uma reforma, quando 
outros pontos não a merecessem. 

Não vac longo o tcm,po em qu;e pela primeira vez foi Mi­
nisLN o Sr. Alexandrino de Alencar, c não precisa sinão re­
correr íL mcmori·n para se ter em vista: o que era então· a nossa 
M·urinha: - uma porção do nnvi•os fundeados em um mar de 
aS'u.as estagnad·as c com os cascos cheios do mariscos. Chegou 
o Sr. •1lmimnLc Alo:mndvino o r.om aquclln sua divisa, que ~o 
tornou potmlar, de Rumo ao mm·, paz, logo, tudo cm movt.­
mento, entrando tambcm por modificar a reforma que llavm 
sido feita pelo seu antecessor, isto é, os projecLos de .constr~·­
ccüo de cour.acados, que dentro em poucos annos scrmm um­
dndes absolutas na Marinha, c dando-nos o quo ho,ic temos o 
que upezar do progt•csso das marinhas milHares ainda ó um 
typo recommendavcl. 

Sondo assim, tratando ele homem .i á cxpcrimont.nqo no 
~ovm•no .o com prO·\'as exco!lcnlos, pergunto: o Sr .. nlmwnntc 
:Aicxundrmo, ho.Jc, merece ou não a mcsmn conftnncn quo 
mereceu cm 1907, qunndo o Congresso o O\ltorir.ou n .fazer t.o­
dns ns l'Ct'ormns qtrc cntcndcssl) ncccssnrJUs? Dornnts, o que 
el!c pede? Sómcnlc que se volto no rogimon do 1007, rcvogan­
do-so u rQformn do 1 OH •. 
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~Icrr.cendo-me n mesma confiança de semprer declaro, o 
foi isto o meu principal inluilo p,ecliudo n ptvlavm, que voto 
com o honrado ::>euador l)clo J~spirilo Santo. ,(Muito bem.) 

O Sr. 'Pires Ferreira (') -Preciso, Sr. Presidente, dizer 
algo cm resposta: ao discurso do honrado Senador por Goyaz; 
mas antes disso vou dnL' uma cxplica~.üo ao Senado, 

Hu dias passados, aeio que scgundn-fcira, fui procurado 
pelo nosso illuslrado co!legn: Sr. Senador Urbano Santos e 
juntos confallnlmnos sobre negocias all.iuenlcs ao estado da 
.Marinha, no locunte ú sua reorganizuc:1o, ficando assentado 
que cu procuraria reunir a Commissão de Marinha c Guerra, 
expOr-lhe o que ,se linha. passado cnlJ'"' nrls•, aJ'im ele ver si su 
conseguia que esta Commissão me autorizasse a pedit• uma 
conferencia ú Commissüo de Finanças, desta Casa, para lt·o­
cm·mos idéas sobt•e o assumplo. 
· Realmente, no dia seguinte, reunindo-se a Commissão de 
Marinha. c Guerra, expuz-lhc mesmo o que se Linha passado, 
mos~t·ci-lhc mesmo o trabalho que hitl'ia sido confeccio­
nado, solicitando cnlüo, do Sr. 'l'el'fé, appellando para 
o seu acrysolndo amor ú Marinha, pam a sua compe­
lencia incontcsLavel, pura ú sua pratica ,itímais posta cm du­
Yida, c pedi que S. Ex. apresentasse um trabalho, que pudesse 
servir de oricnlar:ão (t mesma. Commissüo. Neste ínterim, não 
sem grande difficuldade, a Commissão deliberou que cu tne 
etllmHiesse com n de Finanças desta Cusa, sob a eondiçüo do 
não lhe :qll'esentar nenhum trabalho cscriplo, po:rque isl.o 
pareceria uma insinuação aos dislinclo:: collegus que a com­
põem. 

De po~'e desta. aulorir.ação, e sabendo que oslava reunida 
a Conunis;;ão de Fiuunças, compareci pct•tmle clla', solicitando 
de seus mcmbt·os u .gentileza de alguns. momentos de allcnção. 
l'romplam.~nle ul.lcndido, expuz-lltc o r]uu prcLendia; o com­
quanto não tivesse log'l'n<lo CJUO clln. ncquinscosso conunigo 
som lH'imeit·o ouvir n leilu'l'l~ do lt•nbnlho que havíamos con­
feccionado, reLit·oi-me clalli ;;alisl'eilo, porque verifiquei boa 
vonLade, por parle dos illusLJ·es co!lcg-as, dizendo, onLrclanl.o, 
no; memb1·os dtH]llella Commissão que a aut.ol'iznt;ão que Li­
nhtunos clabo!'llclo et•a o Lrunsumplo da exposi~iio quu lhes 
J'izern, não estando aulorizaclo, cnLt•clanLo, a: mosLt·tu• o tra­
balho .iú eulão l'oilo. 

No dia seguinte t•ouni a Commissiio ele Marinha o Gnet'J•n, 
levando no sctt conlwcimcJJlo o t•esullndo da nudiencia CJUtJ 
havhl solil\ilndo da Conuni8são do Fi:'Hl111Jas. Tm~miundn n 
minha oxposiçüo, o illusi.J'll Helal.ot• da Conmlissão do' Mm·i­
nha. o .c:ueJ'l'n, o Sr. '.l'ul'l'tí, apt•escuLou o seu l.rabaliJO, quu 
dt!pois do clevidamenlu diseut.ido c l.ot•JJalldn-sc pot• assim 
dizN' um trabnllto crn couunuuJ, lnvrou-~c novo pat•ecot•, C]uo 

:( •) EsLo discurso uilo l'oi rcyisLo' pelo orador. 
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ctcsdc logo rncchcn qunl.r·o nssignnturns, isso porrruc hn''in 
fnllndo um dos mcmbr·os dn Commissão. 

O nos~o parecer lcm a da I. a de :ll d•' a!l'osf.o, sendo de 30 
·a data do da Commi~são de llirmnças. EnLI·etanto, o O Pai:, 
qUtl deve estnr• bem inl'ormaclo do que sr. passa nesta Casa, 
diz que nós não aeccilnmos n amplin<;tto ria Commissüo do 
J
,. 
~ mnn~.ns. 

Não ,;, p01•ém, esta a wrdudu; nosso dcse,io foi que esse 
traballlo l~ossc l'<!ilo em commum, pelas duns Commi~sücs, por­
qtw nssim nôs f.m•inmos · onviclo tL opinião do nobl'IJ Senador 
por Goyuz, atlendcndo-o ou não, nas suas ob,iecçücs, c dcsi.<J 
mouo l.eriamos orgnnir.ndo um pr'O,iccto com todas us bases do 
viabilidade. 

O O Pai:, porém, diz que houve retardamento dn Commis­
sfio do Marinha c Gucr•t•n, c isso nãü ü verdade, pois, dcsdo que 
ouvi a consulta que mo l'r!Z o illustre Senador U!•bano Santos, 
J•eun i, presstwoso, n Commisf-iiio. n n ORLa tudo l'clntei, o isso 
poJ• entender.• que o Srmndo não devia retardar. quesl.ücs drc>l.n 
:inrpOt·laneia. POI' muil.o tempo, tnnl.ü mais que ,iií o snudos() 
almirante Bclf'ort VioiJ·a havia solicitado nulorir.n('ão para ''"­
forma do srrvico tão irnportanl.c. 

Assumindo ag'OI'a a pasta íln Mnl'inhn o SI', almirante Alo­
xandt•ino, v<l-so S. Ex, cm difl'iculdadc para llmn ac!ministr·m· 
a Mm·inhn com os J'e!;ulmncnl.os que estão rm vigor, o S. Ex. <), 
de erl'1.ü, dacruellrs a quom na matol'ia sn devam pedir liccür!s. 

Sr· . .PJ·csidonlc, depois do almirante .Tulio de: Nor·onha, quo 
lnt·on eom tantas dil'f'ieuldades paJ•a administr·m· esse deparla­
monto, sem navios, o sem marinhagem, tendo do tudo ül'll'U­
nir.m•, de aeeôrdo eom o pJ.•ogPamma conhecido p·or pr'Ogr·mnmll. 
LatlJ•indo PiU.n, c isso com upplnusos do lüdO· o Congresso, vciu 
o almirante Alexandrino, cm nn1n üpoca. cm qno o mundo cm 
nssomb!·ado, pe;Jrt dcsLPui('ãü da gl'mHle esquadra r·ussa pelos 
mnrinhoir·os ,japonczes, r•, por ronscguinl.c, dando no mundo 
I h~(:.Õt·~ novns do lnctir~n dr~ gum•J•n lHtvnl, ctt.w nfio P.l'tltn pn1·a 
dr.spl·eznr. 

Naquelle l.cmpü suppunhn-so que bn.slava um gr·nnde nu­
mm·o· do torpedeiros pum clol'onder ns naRRas coslas; a deslrui­
t'ão da esquadra russa, enl.t•clanlo, foi feita pt•los grandes nn­
vios, pelos drearlananths elo ho,ie, poln compel.encia dos RNIS 
a/'l.illwir•ns c pelo poclm· ol'frnsivo dos cnnhücs de gJ•nudc ca­
liiH'O. ~rudo sn linhn modificado, 

O nlmirnnl'e A!t•x·nndt•ino conlleeo mais do qnc nôs a Mn­
J•inhn. de Guct'l'U e vem pndir• mcdida·s• que 8. Ex. ,iulgn nc­
cosi<nl'ins Jltli'U nll.cndrr· tt umn !Jôa a·d:ministm~iio n·a t)poen 
nel.unl. 

R. Ex. compl'ehcmlcu, e hrm, ser pl'ccisn· nllint· t\ pol.cn­
ein dos navios o conhellimcnlo techui~;o do tO:r!o pessoal unval, 
que!.' esse pcssonl se J'l'f'irn; n ahnir·nntcs•, quet• a ·ofl'icjnos, 
f(tli!J' n suhnllor·nos., o a mnl'inlwit•ns, n som a compoLencin 
ll<'>le pcssn·n I nníln i.c l.er·t't f'oilo. Em •·omoco penso i que n 
('P.nf·r·nliw~iio do illustro nlmil'nnl:o ot·n demn.••incln, H isso 1'iz­
l)lc nol'.ll', dizendo-lhe mes,no quo mo pnJ•ocin qnn n' ndmi, 
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nislrnaão ilonlJ•:~liz·a'cln poderia trnzer consoquoncias ilc$ngra~ 
dav:e.is; ollo provou o con~rnrio, demonstrando quü se nrw ti~ 
vosso a unidade: de accii:o, a sua notividad'o o conhecimentos 
se esboroariam dcanLc da burocracia, da nnn:rchio, o J'nlla de 
amor ao Lrabalho. 

Não ciLo nomes, mas 6 preciso que o Congresso. •So re~ 
solva a fallar ús corp.arnc;üos nrmndns da llepublica com todos 
os pon~o:s· nos ii, s:e,iam as 1'a1Las ld'esto ou daquellc, pat·n que 
possamos ter uma Armada o um Exercito nas condicões qu~ 
o '!'besouro ex i gc c o povo paga. · 

E' .por esta rnziio, Sr. Pi·csidente, que insisti ,iunLo nos 
meus companheiros de Commissüo para que accordasscm na 
união das duns Commissões, :e compareci ti reunião da Com~ 
missão do Finanças, .onde ·disse' O· que pensava a respeito. 

SS. EEx. 1\~solveram que a Commiss'i:iO· fosse secundada 
de nccôrdo C•Om o meu ;modb de pensar, mas eu agi de modo 
conLrm•io, c por isso tive o cuidado dio rcunit• a CommisstLo 
tJc Marinha o Guerra para dizer-lho o que p:ensava c 11e~ 
áir•lhe a elaborncüo de um pnr.eoer que servisse do base ,para 
o que •OS membro$ da. Commissão di> Finanças quizessem dizer. 

Parc~e-mc, Sr. Prcside·nlc, que, sendo da. incumbcncia 
da Co.mmissão de l"inanças tratar da parlo finan,c,oira dos pt•o­
,ic:ctos qut> são sujeitos ao seu estudo, não devia intervir na 
parto teclmica desses mesmos pr.o,icctos, sinão corno Senado~cs, 
desta tribuna, como fez o honrado Senador por Goyaz, quo 
deixou do comparecer (t reunião da Commissiio ·C· vciu aqui 
para o r.ecinlo trazer as suas c.ensurns. 

Não pensando como ou, a Commissão. do Finanças enlen~ 
'dou alterar o projecto, agorn; taxado do inoonsLiluciona.l pelo 
honrado Senador por Goyaz, embora contradidado· por ouLro 
,iurisla de igual valia, sondo só de lastimar o zelo scrodio 
do dig.n.o representanúo de Goyaz. 

De facto, Sr. Presid~mte, si o nosso .pr.oiecLo, que cu ns~ 
si!;U,ci com muito prn~cr, é inconstitucional, ou direi que a 
culpa não cabe ao Rclal,or e sim a nós outr.os, membro·s do. 
Commissüo ode Marinha c Gucr1·a, ·mais antigos nosln Casa o 
que devi!llllos nos l·embrar que os preceitos dn ConsLiLuictLo 
prDhibem isto. Mas, ·POrque não o fizemos ? Pelo habito cm 
\l\ié astamos ele dar autorizações, contra. as qunes nuncn pro~ 
tes~ou o nobre Senador por Goyaz, quando Ministro da Fa~ 
7cnda, contra as quaes nunca protestou o pl'opri·o Sr. Almi~ 
mnLo Alexandrino. · 

Quem sabe mesmo, Sr. Prcsid·cnte, si o hon!'ado Senador 
por Goynz, depois de novamente· eleito pelo sou t,orrüo natal, 
,iá não te:rl\ votado alguma autorizucão, si bom que S. Ex. 
seja muito precavido, o sempre npro~eit<o ossos momentos do 
responsabilidade pura deixar d·C vir no Senado c deixar que 
se v,ote á sua revelia ? 

O SR. VICTOR1No MoNTtlmo - V. Ex. csttí fazendo uma 
injusticn ao honl'ndo Senador. S. Ex. nuncn se utilizou dns 
autorizações .. 
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O Sn. Pnms FtmnEm,\ - E' unm gm•nnl.in pnm n fulnro, 
mesmo porque: os Anurw.~ d"clat·mn que 1w dia tal, quando "'" 
voLon n auLol'jz.ru,:.ão (Jmli1 não compaL·eeeL·u.rn ;'t sessão .o~ Hho~. 
Scuado·res Pit·.es Fcl'reim o J~eopoldo ·ue Bulliúes, que a'"im 
se livt·nm r.la cíJnsut·a. 

!\!as, Sr. Presidente, o honrado Senador por Goynz 
tumbcm de·ixou escapar uma phrnsc como que ai.Lt·ihuindo 
ao illustrc gestor da pasl.n da Marinha a afJ'il'ma~ão elo quo 
dessa maneira ficava estabelecido que um eivil não podia 
sct• 1\!inistt·o da 1\larinha. Oxnlú que o Exercito c a lllnriultn 
llvcsscm a administação do um civil. S. Ex. não tem l'nzüo; 
são Ministros da Marinha ou da Fazenda aqucllcs que o 
]'residente da Republica escolhe pnm esse scrvif;o; cm todo 
caso cm uma época em que a Marinha está •em rcmodeln•;.iw, 
com as cxigoncias do disciplina, ncssn. quadra, mn ci\•il 
poderia J'icar contrafeito nit administração de sct·viços do 
lJOmcns armados. Mns creiam VV. EEx. que, no dia cm 
CJliC entrm· no quartel general do ExorciLo ou ela At·mada um 
(livil, como Ministro, scrít recebido com a maior eonsidemçiw, 
com n. mcsmn. fidalguia com que nós, os homens do fardu, 
eostumamos rccebet• os civis que são os nossos companheiros 
de trabalho cm bem da Republica. 

O honrado Senador por Goyaz tão arredio da tr•ibunu 
Jm tanto. tempo tem deixado passar todas essas autol'izaçüns 
sem se preoccupar com a sorte da Marinha ou do Exo!'cito, 
c só agora, que está investido da autoridade do Partido Li­
beral, vem fallar cm nome dcllc .•• 

0 SR. MENDES DE ALMEIDA - Allca .jacta cst ! 

O SR. ALFmmo ELr.rs - Não ó ·c~acto. O honrado Se­
nador por Goyaz não falia cm nome do partido, tanto quo 
cs tou cm dcsaccOrdo com S. Ex. 

O SR. 1\IENDES DE ALMEIDA- Jà reina a discordia no seio 
tlc Abrahão. 

0 SR. PIRES FERREIRA - 0 honrado Senador por São 
Paulo subo quanto me são ugrndnveis as suas palavras, mas, 
desta vez, cllas não me causam satisfação porque eu desejaria 
ver unido seu partido pura quo se realizasse nu Republica o 
ideal dn existcncia de· dous partidos trabalhando cm pról ela 
Nação. Mas vejo que o honrado Senador por Goyuz não vem 
com a sua opposicão arregimentada; não vem cm no mo do 
Partido Republicano Liberal, n quo bato palmas nost.o mo­
mento, porque clle nos vem dar mais animo para a Jutn po­
litica e mais cuidado nn gcstüo dos negocias publicas. 

Era o quo tinha n dizer, o sento-mo convencido de que o 
Sonndo fnrâ obra do patriotismo votando o projecto tal qual 
lho foi apresentado. (Muito bem; muito bem.) 

Encerrada a disc_ussão. 
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E' appi•ovndo o seguinte 

SUBSTITlJT!VO 

Art. 1." J.'ica o .Poder Executivo nulorizndo a remodelar 
n ndministJ•a('lio d[l mn1•inha de gum•J•n, de nec<lrdo com os 
J•egu}~.mel~los do. ~. 1'1, 15 .r!, oJ7 de ,iunho de 1907, fazendo. n~ 
modJJwnr;ur.s exJg'Jdas pelas necessidades aclunes do scJ•vwo, 
dentJ•o das VCJ'bns do Ol'<mmenlo vigen Lc, cu ,·a estamo podérá 
f . ' .. nzer. 

E' igualmente approvnda a emenda da Gommissiio da 
l•'innn~ns, ficando pre,iudicndo o pro,iecl.o. 

O Sr. Pires Ferreira (1Ja/a m·dem) r.c.qucr que o Senado 
conceda dispensa do inLersticio parn a 3' discussão. . 

O Sr. Presidente - Nnda mais havendo n tratar, vou le-
''nn lm· n scssiio. · 

Designo pm•n ordem do dia dn seguinte: 
3" discussão do projecto do Senado, n. H, 'de 1913, au­

tori?.ando o .PJ·esidentc dn Republica a remodelar n adminis­
tl'ação da marinha de guerra, de nccilrdo com os regulamentos 
de :1907, :1.908, 1909 c :1.910, dentro das verbas do areamento 
t(o{[crcciclo pela Comrnissao de Finant'as). 

Lovnnt.a-sc a sessão {Is 3 horns c 30 minutos, 

· :1.00" SESS.\0, E~! 4 DE SETmmRO DE 19:1.3 

PnES!PENC);\ DO Sn. F'ERnE!n;l .CHAVES, i" SECnETAniO 

'A' 1 horrt do tnrd'e, presente numero legnl, aln•.:-se n sc~­
sí\o, .n: que concorrem os Sr.>. Fcrreim Chaves, Al•ilu,io Góes, 
Pcdvo B01·ges, Silverio Nery, Gn.bricl Salgado, ArLhur Lemos, 
Lnul'O Sodrol, .Tosú Euzebio, 1\lend~,:, do Almeida, Ribdro Gon­
çalves, Pires l'erreirn, Tavares de Lyrn, Wnlfrcdo Lonl, Si­
gismundo Goncnlves, Gonçalves Pcrrcil•:l, Ribeivo do Bt•ito, 
Haym.undo de Mi1•anda, Gomes Ribei·ro, Moniz Freire, João 
Luiz Alves, Bueno de Pn.iva, l'eliciano Pennn,. Alfredo Ellis, 
Ft·nncisco Glycr..t·lo, Leopoldo de BulhõiJ.~, Brn7. Abrantes, 
Gonzagn .laymc, .Tosú Murf,inho, Generoso Marques•, .:t~ncm• 
Guimarães, Fclipp'" Schmidt c Victorino Monteiro (32). 

Deixam rle comparecer com causa ;justlflcnda: os: S1•s. Pi­
nheiro Machado, Metcllo, 'f.e.fl'cí, Indio do BJ·nzil, Urbano SauboR, 
Goryonslo Passos, l''rnncisco S;í, Thomnz Accioly, Antonio do 
Souza, Cunhn Pedrosa, EpiLncio Pessoa, Guilllerme Campos, 
CoeUlQ ·e. Campos, Olivelrn VnllnoeHlio, .rosó 1\fnrr.cllino, lluy 
l3·ol'bosn, Lui~ .ViAnn,n·, J3ernnrdino iiiontciro, Lout•onço 
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Bnplislà, Franci:sco PoPlelln, "'ilo Per:n.nhn, S:\ Fl'ei·re, J\n­
guslo de Vnsconcel!os, Alcindlo Gnnnn:bnrn, Bm•n:H'do Hon­
leil•o, A. Azc1·edo, Xavier. da SiJya, Herci\io Luz, Ahdon 
llnplisfn• (20). 

E' lida, posbn em discussoiio c sem clcbnlc npnro\'aclo n 
neta da~ .sessão antcriOI.', 

o. Sr. 2" Secretario (srl'~•indo de 1") dcclarnr que não ha 
.cxpcdwnt.e. · 

O Sr. 3" Secretario ,(se1:v:inllo de 2"). dcclnrn .que não hn pa~ 
r·ecere~. 

O Sr. Presidente - i\ Mesa devo informar :\ Casa que o 
Sr. embaixador americano compareceu honlllJn no S1•nndo com 
o fim cspecinl de convidar todos os Srs, SeliMi'ol'c.~ pura ns­
sislircm no bnlil·~ que seríL orrcrrcirJo nmnnhií a S. Ex. o 
Sr. Ministro das Relncõcs ExteJ•ior.:'> no pnlncio Monroe. 

ORDEM DO DTA 

3' discussão do pro,jeclo do Senado n. H, .d'e ·! 013, nu­
toJ'i?.nndo o Presidente rtn BepuJJliea a remodelm· a arl'mini;­
t.mcão dn mm·i·nhn: do gum·ru, do ncctirdo com os t•egulumcut.os 
de 1907, ·1 008, 1009 o 1910, dentro cl'ns verbas do Ol'r:nmoul·o. 

V:cm a Mesn, rí lida·, npoindn, rJ posta juntnmcnle em 
discussün com o ]ll'o,iceto •:1 seguinte 

El!llNPA 

Onclo r.onyi •'r: 
E' cons·iderndo como ele embarque, pnra os ol'ficines ·ria 

:At•mndn, .o fllm110 decot•J•ido entre o dect,et.o n. 0.4-IG, de 20 ·rl11 
mnJ'ÇO do ·1012, o decreto n. 10.7.a.l, de 12 de agosto dt•: 10'1:1, 
devendo-se obst:'I'Vnt' cm 'l'elncão no rmbnrquc pal'n: n IH'omo­
cão o oslalwlocido no nl'l·. H do decl'eto n. '1.35!, de 7 de J'o­
vnreh'o de !801, sobre o inlcl'slici.o pura as promoções dos: o1'-
1'iciacs elo Exercito. 

Snln dns sessões, ~ de setembro do 1913. - Gaú1•iel Sol­
(Jallo. 

O Sr. Pires Ferreira pronuncia um discursC!_ fUZf!ndo 
grnndes cons,idernçücs .~obt·o o pt•oJecto em discussa·o o .Jus~ 
!'lficn n nece:s•sidnde do ser modificndn. n lei que regula o 
t.empo· de em:bar.que. pat•n o .effeito dns pt•onw;ilns, 
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O Sr. Francisco Glycerio "(')-Sr. Presidente, n emenda: 
que o nobre Senadot• pdo Amazonas enviou (t Mesa diz: 

·«E' considerado eomo tempo de embarque nos officiacs 
da A1·mnda o tempo que vae cnLi•c o decreto de 20 do março 
do 1Ul2 no de 12 de agosto de 1 !ll3, devendo ainda obser­
var-se cm relação ao embarque ptu·a !ll'Omoçiio o estabele­
cido no decreto de 7 de !'evcreiro de 1801, nrL. 11, relativa­
mente no in!crsLicio para as promoções dos o!'J'icincs do 
Exer·ci to.» 

Ora, Sr. Presidente, quando se pretende preeisnmento, 
segundo n patt•iolicn linguagem que acaba o Senado de ouvi1•, 
du nobre Senndm· pelo Piuuhy, estabelecct• a ordem c a T'e­
gulnridnde nn Armada Nacional, o Senado é sut·prchendido 
com n emenda do nobre Scnadot· pelo Amazonas. 

A emenda de S. Ex., Sr·. Presidente, nndn mais visa do 
que legislar n retalho, de tal fórma que si essa emenda i'õt•, 
Lt·ansformada cm lei, scrtí mister um trabalho nl'fa.uoso pura. 
se poder interpretar c deduzir os seus ei'fci tos, tncs são as 
referencias que clla. faz a decretos anteriores, inclusivo um 
do unno de 1801. 

Legislar a retalho ó sempre inconveniente, uggravando­
sc principalmente agora, quando so trata do tomar providen­
cias legislativas pura cslabo!cccr alguma ordem nu adminis­
trucão da Marinha. 

A omonda declara que deve ser considerado como tampo 
de embarque o período decorrido entro o decreto do 20 de 
marco de 10-!2 c tlo 12 do ngoslo de 1913, 

O Sn. PinES FERREII1A - Porque jít foi considerado para 
antros: · 

O Sn. FMNCISCO GLYCEI\IO - !'rins supponhn, Sr. Pre­
sidente, que neste interstício, entre os citados decretos, os 
ol'l'ici~tes de Marinha estão om viagem para a Europa, estão 
cm commissüo. Como considerar tempo de embarque ? 

O Sn. PinES FERRE!I\A-0 tempo cm qno o official exer­
ce uma commissão na Europa ó contado como embarque, 
assim como na directoria de hospilncs, assim como o tempo 
em que tem assento no Parlamento. 

0 Sn. F!IANCISCO GLYCEIUO - Essa prnxo Ó inconveni­
ente. (Apo·iados.) 

O Sn. Jo.\o Lmz ALVES- E' um grave erro. 
0 Sn. FHANCISCO GLYCE!\10 - E ó contra isto exacta-. 

mente que me estou insurgindo. (Apoiados.) 
O Sn. Jo.\o Lmz ALVES - Perfeitamente. 
O Sn. FnANCisco GLYCEmo- Não é a lei quo mnndn con­

sidcmr estas commissõcs como tempo de cmburque, 6 o uso 
o o abuso na exccuoüo delln.: 

~<· ), Este dis~urso ;não foi revisto P.elq .orador. 
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Vamos fallnr com frnnrruczn, guardada n gcnJ.ilczn c dc­
licadczn que devemos entre os membros do Congt•csso Na ... 
cionnl. 

Como se pódc comprchcndcr que Senadores c Dcpulndos, 
oJ'fieincs do Mm·inha, possam conLat· tempo de cmbat•qtw cm 
ig·ualrlarlo de circumsLnncias com os seus collegns de elnsse 
que' esLüo pJ•esl.ando servirJOS nos tombadilhos dos navios '! 
E' uma grave in,iusli~a. (Mu:itos apoiados.) 

Depu Lados c Senadores não devem contar tempo de rm­
bnrquo Ilat'n pJ•omoções. (1lpoia!los.) E' uma desigualdade 
cJ'Uol. Assim não tcc:n forças militar•es rc:;ularmenl.o con­
iililuidas. Jt' uma injustiça que elamn aos céos, de milil.m·es, 
mombros do Congr·esso Naeional, gozando de uma posição 
soeinl c politica superior {L dos seus collcgas, .•. 

0 Sn, ALFREDO ELLIS - E bem remunerados, 
O Sn. FnANcrsco Gr.YcEnro - ... moralmente gozando 

de uma posicão eminente, fazerem concurrencia aos seus ca­
rrmradns do classe que prestam o melhor do seu tempo com­
pt•omcttendo n sua snudc c a tranquillidndc do lar domestico 
em bcnol'icio da Patria. 

O meu fim, Sr•. Presidente, impugnando n emenda, não 
6 propriamente entrar no mcrito dclln, c sim combater o modo 
inconveniente como se pretende legislar. Divirjo procisamcnto 
quanto tí suo. fórma. · 

Sr. Presidente, o Ministro da Marinha pediu o obtovo 
dn Commissiío do Marinha o Guerr:t um projecto simples, por­
que dese,inva concorr·cr com todo o seu esforço pntriotico, 
compctonto c technico, para a reedificação da Marinha Nacio­
nal. Nós não pudemos concordar na Commissão de Finanças 
com o projecto da illustre Commissão de Marinha c Guerra, 
porque era pr~ciso Lambem nt.tendcr tl cxigcncia constitucio­
nal. E foi por isso que tomt\mos a liberdade de redigi!• um 
substitutivo, que é aqucllc quo cstt\ precisamente cm dis­
cussão. 

O Ministro da Marinha nos fez vôr, c bem assim aos ii­
lustres membros da Commissão de Mnrinhn c Guerra, a m·­
gcucia desta medida. A emenda não só retarda o processo 
JllU'lamcntar elo projecto, como ainda leva para ello, que tom 
om vistn reorganizar a Mnrinhn, elementos de pcrturbaciío ., 

0 SR. ALFREDO ELt.IS - Gcrmons do discordin, 
0 SR. GADRIEI. SALOADO - 'J.'cndo de ir ú Commissiio, pn­

r~ce-mo que não havcrú rctnrdnmento, si ella entender ouo 
deve separar do pro,iccto n cm(mdn, afim de constituir pro­
jecto cm separado. A Commissiio pó do resolver nssim. 

0 Sn. FRANCISCO GLYCiln!O - Tollitit!' qucstio. Do pleno 
ncrJôrdo. Perfcitnmcnto bem. A suggcsLüo do nobre Senador 
pr.lo Amnzonns me sntisfn~ cnbnlmonlc. Nndn mnis tenho n 
dizer. (Muito bem; muito bem .. ) 

E' suspcnsn a discussão, afim de ser ouvida a Commissüo de 
Finnnçns sobro a cmondn uproscnLndn •. 
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O Sr. Presidente - Nncln ma is lwvendo a lrn Lar, vou !e-, 
:Vnnlm• n sessão. 

Designo pnl':t ordem do din da scgtlin.lc :. 
1'rnbn lhos de Cómmisstics •. 

Lcvnnln-se n sessão tis 2 horas .c 2G minutos da tarde. 

J\CTA, EM ú DE SETEi\IDTIO DE 10'13 

rRES!DENCJA DO S!l. l'ER!lEIJl,\ CHAVES, 1" SllC!lll'l'AlllO 

'A' 1 horn da J,mode, acham-se p!'cscnlcs o" Srs. Ferreira 
Chnv•·s, Pedro J3o!•ges, Silvel'io Nel'y, Gabriel Salgado, .Tos•l 
:F~mwbio, .Pil'os l?nrrnil•n, '"rnvnros de LYI'n, 'Vnll't•uclo Leal, 
Sigismundo Gonçalves, llaymuudo de Mirnudn, Coelho c Cnm­
Jlos, Oliveira Vallndão, .Toão Lu iz Alns, Bueno do .Pn·ivn, AJ­
f!oedo Ellis, F1•nneiseo Gi>·ce!·io, Brnz Allrnnles, Alcncnt• .Gili­
mnJ·iíes e Felippe Schmirll {10). 

Deixam de compm·ecm• com cnusn ,iuslil'iendn o.s SPs. Pi­
llheiro 1\lnehndo, A1·nu,io G<lns, 1\!clello, ~J.'el'J'é, Al'lhur l~emos, 
lmlio do Brnzil, Lnuro Sodré, UJ•bnno Snnl.os, Mendes rJ,., AJ­
uwjdn, fiiboüo Gonc:;nlves, Gervnsio Pnsflos, Fl'nncisco S1í, ~rho­
nmz A~cioly, Antonio do ·Souza, Cunha ·PL•dJ'osn, Epitnr.io Pt~s­
>na, Gon~alvcs l•'erroil'a, Uibeit·o de Brito, Gomes HibeiJ·o, 
GnilhoJ'llll! Campos, .Tosú ·~lai'I'Ciiino, Uuy Barbosa, Lui7. 
Vinnnn, Bernardino ~lont.cii'O, Moniz Freire, Lourenr;o Bn­
plisl.n, FJ•anciseo Porlniln, Nilo .Pcçnnhn, Sá Frcil'C, Augusto 
do VasconeeJJos, Alcinda. Gunnnbnrn, BeJ•nnrdo MQnteiro, l•'r~­
li~inno Pl'!llln, Leopoldo de .Bulhücs, Gonzngn .Tn)'lllt', A. Aze­
:·edn, .To~,; Murt.inho, Generoso ~lnrqnr.s, Xavier rln Siil·n, Hor­
l'ilio Lnz, Abdon Bnptisln e Vicl.orino MonlciJ'O (1,2). 

O Sr. 3" Secretario . (sc1•vi11do de -/") declara que não hn. 
expediente. 

O Sr. Alencar Guimarães (Sl1Jl1llc111e, savi'llllo de 2" 81:­
aetn.rio) p!'Oclldc í1 Jeil.ui'U dos seg·uinl.es 

PAllllCP.RES 

N. 102- 1!l13 

Em requerimento que dirigiu no Congresso Nneionnl, o 
f'!l'. Ped1•o Guedes do Cnrvnlho, di!'eclor da 2" scccão dn Dirc­
elo!'in de Conlnbilidndc do l\linislerio dn .Tuslicn. c Negocias 
Inl.erioJ•es, contundo mais de !ti nnnos de scrYir;o publico, so­
!iuilu que sej(l o Poder ExoeuliYo nutorlzndo n nposenlnl-o 
cPm todos os vencimentos do cnrgo qllo exerce. 
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:Antes de turlo., convém saber• em que consiste o fu\'Ot' so­
Hr:itado. 

As aposentadorias na Secretaria de Estudo da JusLiGa o 
Negocias lntcriot•es são ·reguladas pela lei n. 117, ele .\ de no­
vcmbt·o do 1802, CJLie dispõe cm seu art. 5": 

«O i'uneeionario que contar mais de 30 anno·s de 
cffcctivo serl'ico tem direito ao respectivo ordenado e 
mais 5 "I" da gralil'icacão po1· anuo que exceder da­
qucllc te miJo.~ 

São, pois, precisos 50 annos para que o funccionat•io tc­
nlm dir•~ilo á aposeJÜUdoria. com todos o;; vencimentos. O re­
querente, tendo mais de -17, estú quasi nas condições exigidas 
pela lei. Seus venciil1entos são de J ~ :000$ annuacs, dos quaes 
d.ous tcr•;os (8 :UOO$ i co•nstiluem o ot·denado e um Lurr.o 
(.', :000$) a gralil'icaoão. De aecLirdo com o dispositivo citado, 
a~ vanl.agr.ns ele que gosará na inactividade ·são estas: o or­
deuacll) (8 :000$) c lllais tantas vezes 5 "I" da. gralificar.ão 
(!~:000$) quantos sí10 os annos excedentes ele 30, a saber: 
8:000$ mais 3 :"OQ$, ou sejam li :.\00$000. ,\ dil'f•'t'cn•;a d•) 
vencimento,~ em que importará o favor impel·rado é, portanto, 
apenas de üOO$ annuaes. 

r~lo po~lo, C:>i!<tmincmos mais detidamente o caso. 
O S1·. Pedro oucctos de Cal'\•nlho leve a sua primeira 

narncar.ão cm JO do fevereiro de ·J8üü, para o Jogar do pra­
ticante da Alfandega do Rio de Jancil·o, onde ;;()t'\'itr al.•l JO du 
maio de 1868, quando foi l.ran,l'eJ•ido para a Secretaria elo 
Jmpcrio. Dous tnlnos depois, cm ~o do agosto do :1.870, roi, 
mediante concuJ'SO, uomcado amanucnsc e, em H de oul.u!Jr() 
de JB7J, 2" oJ'ficial· Em 2~ de fovorniro do ·1800, f)DTII n 
·;·l!l'ol'Jna da SoeJ·ol.arin dll Estado, foi nomcacl() pt·irneiro ol'fi­
cinl, sencla no UJIIlo sesuini•L'· pi'Ornovido a din•elot· da ~· ~ec~ão 
da mesma soer·otnJ·in: e, fundidas que fOI'nm, de accürdn com a 
lei 11. ~3, do 30 de olilu!JJ•o dll 'lf!!ll, "deet•ul.o n. J.JüO, do ii 
de tlezemiJJ'o de ·ISO~. as Seet·rtarias do lnl.oJ•ior. .rusli~a. 
Jnsi.J•ue•;ão Puhliea, Coi'J'cio.• c 'J'elcgl'ap!Jos, so!J a dr•nomi­
·Jinr,lio do SeiJl'Pi.tll'ia da .Tusl.i•;n. o Negocias Jutm·iot·es, foi de­
f;igncrclo pnr·a set•vir du dircdor dn. 2'1 soel~ão ·cJn Dircdorin da 
Jnsl.t'LlCI)àO, do onde passou, finalmrnl.e, em 1803, pum o Jog-ar 
do clit·ccl.ot· dn ~· SIJL!Ci'io ela Dii'IJCI.OJ'ia de Contabilidade·. Ahi 
'c conservou al1í hoJe. 

Durante esse Jonbo J)l~riorl.o dn ·.sun. em•J•oh·a, J!X,crectl ya .. 
I· ias conwl.i's•ies, I CJlclo l'rvelado scmpt•r o maioJ• zelo, rlctlica­
r:ão u inl.ellifl'cnein. O llclalot• desl.o parecer p1\dc dat· o .,cu 
testemunho pessoal sobJ•e a compele.nc·ia. n amot• ao l.!'n!Jalho 
r.IPssc dig-uo :l'unr:~•ional'i.o, I]UC. no dosrmpcnl1o dr: umn das 
I'OIIIIIIissües ele qu,, o iucumbiu quando l.il.ulal' da pasln da 
.Juslica, .lllt!l'ceeu ·(ln entüo PJ't!.sidt)ntr. da ltepublit~a, o Jiix.rno. 
B1·. eOtJi"ollwiL'O ~uronso Augusto Mor.t~ira Ponnn, do saurJo:o;is­
:;ima nwmo1·iu, llS Jnuis elogio~ns rerereneius pela Tllnlwirn a/­
lumPnf,~ hnnros:~ 11otn qual n. rlus(lmponhou. ·r,·nl.nva-Ho dn 
O!'gnni~ucüo elo 'ct•vico elos pulrimon.ios elos cstab,~lcciJucnlus 
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subordinados :íquclle ministcriu, ,,crviç.o que, como pódem 
aLtcsLar Lodos que o eoulwecm, tornou-se excmJ)lat•, graças 
1110 auxilio .que ao Governo prestou o referido J'unccionario. 
;r:'t lw.ic aqucllcs palrimonios sobem a alguns mii!Jat·os do 
contos. 

E' do notar que o Sr. Pedro Guedes de Carvalho apenas 
obteve al.ó l1o.ic tres Jiccncas: dous mczcs cm 1870;, Lt·cs mozes 
cm :1807; c cinco mczcs (menos solo dias) cm fins do 1012 o 
!!OlllCCO do 1013. 

A lei n. H 7, de 4 de novembro de 1802, está revogada, 
,r1uanto :L diversos ministcrios o serviços, por varias outras 
luis c difl'ot•cntcs regulamentos expedidos pelo Poder Exe­
cutivo, devidamente autorizado, sendo mesmo esta a principal 
razão, por quo so pleiteia, c com ,justos applausos dos funccio­
nalismo, a unificação dos dispositivos cm vigor sobre as van­
tagens do que gosam os inactivos. No 1~linistcrio da Agricul­
tura, por exemplo, o regulamento que baixou com o decreto 
n. 8.800, de 11 de agosto de '1011, estabelece em sou art. 102: 

« "\! aposentadoria scrú concedida com tantas tri­
gcsimas partes d_~ vencimentos correspondentes ao 
cargo que o Iunccionario estiver exercendo •ha mais do 
um anuo quantos forem os annos do serviço effoctivo.) 

Si este dispositivo cstivcsso cm visor no <Ministerio da 
Justiça o Negocias Interiores, o requerente, contando, como 
conta 47 qnnos do serviço, teria direito ú uposcntnâória com 
'18: 000$, ou sejam ü :800$ mais doquc nu c!'l'cctividad~ do 
cargo I 

E note-se que ahi o prazo para a aposentadoria com 
os vencimentos integrucs ú do 30 annos; mas, h a repnrticúes 
o serviços cm .que clle ú apenas de 20 c 25 annos c, si, cm 
alguns casos, os vencimentos dos funccionarios são os :mesmos 
na inactividade, cm outros existem as .gratificações addicio­
nacs que os vão elevando gradualmente duranto o cxcrcicio 
d!ls !'uncL•õcs ,de sorte que ·se mantem o augmcnto ·após a 
cessação das mesmas l'uncçõcs, isto ú, com a inuctividadt:l., 

Exposta como fica a prctcnçüo do requerente, parece ·que 
'6 acto do equidade deferi!· o pedido c neste sentido se mani­
l'csta. a Commissão, submettcndo ú· considcl'ucüo do Sonado o 
scgumto 

l'DOJEm'O 

N. iií- :1.0:1.3 

O Congresso Nacional decreta: 
u\rtigo unico. E' o Poder Executivo autorizado a 'conceder 

aposentadoria com todos os vencimentos ao :Sr •. Pedro Guedes 
de CnrvuJ:IJO, director du 2" secção da Directoria do Conta­
bilidade do Ministcrio da JusU,cn o N9gocips Intcrior9s, uma 
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,ver. .proYnda. a sua invalidor.; revogadas as disposições cm 
·Contrario. 

Sala rJn;; CommisSÜI'$, ''de sotcmlll'O do 1013.-Ji'!!liciano 
Pmma, ii~l'osidcnLe. - 11'avarcs de Lura, fiolatot'.- Urbano 
Santos.- .folio Lu:i: AliJes.- P. G1:ucc1rio. ~-< VicloJ•ino Mon­
teiro. -SiaisuL!mdo · Gon('alvcs.~J~. de J)ulhücs. -•<\! im­
pt·imir . 

N. 103 -1DI3 

•rolmo elo Azamhu,in Cidade, I" cscripturario da Alfandega 
dr Uruguayana, no rcquot·imento que sob n. 22, deste anuo, 
dil.'igiu ao Congt'csso Nacional, solicita relevamento ela pro­
sel'ipr;fio cm que incorreu par:t I'ocobct· vencimentos a que so 
itilga eom direi lo do 27 do agosto do I 002 a :ll do outubro 
(lo :I!JOI,, n:t qualidade do administrador cm commissão da 
Mesa de llendns Fedcrnfrs de Qunruhy . 

O poLicionario deixou de promove!' os meios parr1 receber, 
como lho cumpl'in, os vencimentos a que tinha direito, incor­
l'Cndo por isso om proscripçüo. 

A Cornmissiio do Finanças nfio se nnirnn a concorrer com 
o seu voto, para, som motivo algum !Justnnto jusLíficavol, nu.; 
g·mcHilnt• os cnenf't;Os do 'i'hosouro, que jtí estava por nogligcn­
c:.in do pclicional'io desobrigado do pagamento de tnes ven­
cimentos, o por isso aconselha ao Senado quo indefim a pe­
tldio. 

Saln das Commissücs, lt de setembro de 1013. -Feliciano 
Pcmw, l'rcsidente.- J,. de Bulhücs, Ucintor.- P. GluccJ•ln. 
-·- ~l'avw·cs de Ü1f1'a, - Vlctorino MontciJ•o. - Sia'ismundo 
Gonçalves.,..... Joüo Lui: Alves.-~<\. imprimir. 

N. 10-:1-1013 

A proposiciio da Cnmarn dos Deputados n. 103, de 10.10, 
releva a prcscr•ipção cm que imwt·rcu o direito no montcpio 
instituído pot· Antonio Augusto 'I'assnt•a de Paduu, ex-ama­
nucnso da Adminisll·ncrw dos Cot·roios do Estado de Minas 
Goraes, pagas as contríbuícües atrasadas. 

i'cm tido por not•ma esta Com missão não emwcdm· mui H 
favores desta nuturc~n. sem motivo do for•cn maior allcgndo 
o provado pelos íntoressndos; opin:t por isso pela rcjcicüo do 
pro,jocto, que, si :fot· npprovncio desfnlcnrt\ o fundo patromi~ 
nini dnqucllo instituto, ct·endo pum garantir o pagamento das 
pensões no fulm·o. 

Saln das Commissüos, -1 do setembro do 1013. -Feliciano 
Pmmn, Presidenta. -Urbano Santos, UelnLor. - F. Glucm•io. 
-. 7'nva1'es de Lum. - Victorino MontciJ•o. - Slaismundo 
Gonralvcs. - L. ela .8ulhü.cs •. - Jotio ;L ui: Alves .. 

',./,• 
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PI\IJI.'OSIÇ,Í.O Do\ C.\Mo\R;\ DOS DEPUT,\DOS N, -103, DE 1910, /1. QUE 
SE REFERE O I.'A!l.ICEI\ SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Al'ligo unico. Fica relevada a prcscripuão cm que incorreu 

o direito ao montcpio inslituido por Antonio Augusto 1'assara 
de J>aduu, cx-amanucnsc ela Administração dos Correios do Es­
tado de Minas Gc1·acs, pagas as contribuições atrasadas; revo-
gadas as disposiuõcs ·em contrario. . 

Cama m dos Deputados, 23 de dezembro utJ 1 O J 0.-Sabino 
Bari'OW Jnuior, .Prcsidentc.-Estacio da Albuquerque Coim­
bra, 1' SccrBtnrio. -Antonio Simetio dos Sm1tos Laal, 2' Se­
cretario. -A imprimir. 

N. 105- 1013 

A proposição da Camara dos Deputados n. 120, de 1912, 
c~uipnra a J•azão da Alfandega da Bahia ú da do Porto A.!.egre; 
mas, tendo sido approvada pelo Congresso Nacional a ·emenda 
ao al'l:, -J·•, n. 17, da pt•orosiçiio n. 07, do mesmo anno, fixando 
a~ despezas do Minititorio da Fazenda, que eleva a 1,8 "I' a 
~:azão pam o caltmlo das quotas naquella mesma .alfandega, 
~anti<los o uumet•o de quotas o a lotação, opina a Commissão 
de Financas p-el-a rejeiuão do projecto. 

Sala das Commissõcs, 4 de setembro de ·1013 .. - Fe­
liciano Pmma, .Presidente. - Urbana S.!!1ltos, llelator. - F. 
Gluccrio. - Tavar11s de Lyra. - V'ictorino Monteiro. - Si­
uismunclo Gon!~alves. - !.. de Bulhõcs. - João Lui; Alves. 

PllOI'OSJC:,\0 DA C.\~IA!l,\ DOS DEPUTADOS 1'/, 1•20, Dll -JOL:l, A QUE 
Sll lll~l'EilE O 1';\!UlCEil SUPI\;\ 

O Congros:;o Nacional decreta: 
A.rUgo unico. Ficn equiparada n razão da Alfandega da 

Bahia ü da de Porto "\lcsrc; revogadas as disposições em con­
trario. 

Gamm·a elos Ili!puLndos, H de novembro do 1!H2. -
Saúino /Jarraso .fuJtlor, Presidente. - Antonio Simeão dos 
Santos Leal. 1" Secretario. - Jlmtl de illaracs Vcioa, 2' Se-
cretario.- A' imprimir.. · 

N. JOü- 1013 

A tJt•oposioão u. 2Uí da Camarn. llot: DepuLni:Jos equipara 
os vencimr.nlo~ do ·enenixolador cal'JJinloiro Antonio Car­
doso da Silva, do Dcposil.~ do 1\lalcrial Sanitnrio, aos dos 
carpinl.t•iros do LnlJot•aiMio Cldmico Pharmacoutico 1\lllium·. 

A Commissão de l~innn1:us, tendo cm vista quo a nossa 
siluacão l'inancuiru esi(L l'cclumando a mui~ rigorosa ccono-
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mia, aconsellw no Senado a re.ieiçiío do pro,ícclo, que, si 
fOS:'O npprovndo, iria nugmenlnl' OS UOllljll'OlllÍSSOS do 'l'lJe­
SOUrO, 

Sala das Gommissões, .\ de setembro de 1013. - Fe­
liciano l'enua. Presidente, - Urúano Santos, Hclntoi'. - F'. 
alycerio, - 1'avarcs de Lura. - Victorino Monteiro. - Si­
uismunrlo {;ouçalvos. - L. de JJulhües. -· João Lul: :llvcs. 

FHOPOSIQ.iO ll.\ C..\~[,\llA DOS DllPUT.IDOS N. :20i, DE 1012, A QUJ]: 
Sll ll!Wlllll~ O 1'.11\ECEll SUPilA 

O Congresso i\'acionnl rcsolro: 
Artigo unico. Ficam equiparados aos vencimentos dos 

carpinteiros do Laborutol'io Chimíco Pharmnccutico MiliLar 
os vencimentos do encaixotadO!' earph1Leiro Antonio Cardoso 
da Silvn, do Deposito do Material Sanilnl'io; aberto o neccs·~ 
snrio crodilo pam esse fim o revogadas us disDosições em 
contrario. 

c:rmnl'U elos DcDul.ndos, 17 do dezembro du lúl!l. 
Sabino Bal'/'oso JuniOI', Presitlcnl.c. - Raul de UDI'aes Va1:ya, 
i" Scct•ctn!'io interino.- ;ll(redo Oatavio Maviani.er, !l' Se-
cretario iutcl'ino.- A' imprimi!·. · 

N. 107-1013 

Foi presente t\ Gommissüo de l?innnçns, pnt•n cmiLiit' 
pat•cccr·, a pr·oposi,;ão da. Cama I· a elos Deputados n. I 7, do 
J!JJ3, ;llllOJ'izando a abcrtui·a, pelo Minístcrio da Fazenda, do 
<!I'cdilo cspccinl de 17 :3·10*, nt'im do set• indemnizado o es·­
polio do ~liguei lgnaeio de Oliveira cm virLudc de sentença 
judieiarin. 

Dn exposição de motivos .iunla ú mensagem do St•. Pre­
sidente da ncpublica solieiLamlo aulol'iza~.ão pam n abcrtm·a 
do credito referido con~tn o seguinte: O ex-curadot• do au­
sentes D1•. João 13ot·mn·úo Noguoil·a da Silva deixou de Jazct• 
nos eol't•es publii:Os recolhimento dos .ili!'OS de apolices do 
Jli'OtH'iodndn do Miguel Jgnncio do Oliveira pot• Let• sido en­
eonlt·tulo cm nl~mwo pnra com n Fazenda Nacional, pelo quo 
lho foi 'oxc~uLnrla n J'innca w sequestrados os seus bons pal'n. 
indemnizar a .Fazenda Nu~ionnl, quo love do omtH'egar· os 
meios legncs pni'a eobl'it• os prc,iuims ~nusndos pOI' sou pro~ 
posto 11! pelos quues em, na J'úl'ma da lt•i, rcsponsnvcl pnm 
com lm•ce i r·os. 

N'iio se J'ul'/.ando a essa responsnhilidnde, o ~'hl'sout•o 
J\'acionnl, emqunnlo houve saldo, cump1·iu os deprl'cadoH, em 
boa o dovida J'tll'!nn, expedidos a l'nvor do pt·ccilndo espolio, 
pi•P,iudicndo pelo rcl'ol'ido Jli'Ocm·ador. 

Niio lendo, JlOI'IÍJll, J•ccm·sos, o ~chesoll!'o viu-so o!H•ig-ado 
a solieilnl' o ci·odilo em quosl.lio, afim do lovnl~o !\ conta 
coi·ronLo do espolio, pm·n occot'I'Ct' no pngnmcnto quo ainda 

v~.~ t 

.•. 
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lhe ó devido, de 6 :760$002, no qual se t•of.ero a precntorin 
do Juizo de Direito da i" Vara de Orphãos o Ausentes desta 
Capital a J'avor de Francisco Ribeiro Guimarães o outros. 

O pleito foi iniciado ha muitos annos, sendo observados 
todos os recursos Jogues como bem demonstram os documentos 
que constituem os dous volumosos autos vindos com a men-. 
sagem. 

A Commiss·ão de Finanças, considerando que o credito foi 
solicitado em virtude de uma seutencu do Poder Judiciaria, 
é de parecer que seja upprovada a proposição. 

Sala das Commissões, ·I de setembro do 1013. -
Jo'aliaiauo Penna, Pre~identc. - L. da Bttlhõas, Relator. -
Siaismundo Gonçalt•es. - F. Glucerio. - 7'/wares de Lyra. 
- Victo!•ino Monteiro. - João Lui: Alves. - Urbano Santos. 

PI\OPOSIÇÃO DA C.\M,U\,\ DOS DEPUTADOS N, 17, DE 1013, A QUE SE 
1\EPERE O PAI\ECEI\ SUPllo\' 

O Congresso Nacional resolvo: 
ArtigO unico. Fica o Presidente .da Republica autorizado 

a abrir, pelo Ministerio da ;Fazenda, o _ credito especial do 
:17 :340$, para o fim de indemnizar o espolio de !\ligue! Ignn­
cio de Oliveira cm virtude de sentença judiciaria; t·evogadas 
as disposií•õcs cm contrario. 

Camarn dos Deputados, 20 de julho de 1013. - Sahino 
Barroso .lu.nior, Pres·identc. - Antonio S·imr-ão dos Santos 
Leal, J" Secretario. - Raul ela Moraes Veia a. 2" Secretario. 
- A impt·imit·. 

O Sr. Presidente - Tendo comparecido apenas Hi St·s. 
Scnadorc~. uüo púdo ho,io haver sessão. . · 

Designo para ordem do dia da scgninto a mesma jiL mar-
cada, i,stó é: . 

'fmbalhos de Commis~õcs. 

101" SESS:\.0, EM G DE SETEl\!BfiO DE 1013 
I'IU~SIIlliNCt.\ DO Sll, Ftmnt~ll\A CHAVI~S,, 1" SliCTtl~J'AntO 

A' I hora da l.at'rl", pt•esonf.o numN·o lognl, aht•r.-so n sf\ssiio, 
·nquo contmrt·em oOS St·s. l''ot·r·oil'a Chaves, Arnu.io Gócs, Pedru 
.Borges, SilvtJt•io Net')', Gabriel Salgado, ArLhtll' Lemos, Hiboiro 
Goncalvcs. Pír•cs Jlert•círn, Antonio elo Souza, Wa!fretlo Leal. 
Sigismundo Goncn;Ivcs, Gonualvcs l!'ort•oír•n, Gomos fiiboiro, 
Coelho o Campos, nuy Barbosa, Bm·nm·dlno Monl.ciro, Monit. 
];'rciro, .loíi·o Luiz Alvos, Augusto elo Vnscont:ollos, Alcindo Gua­
ltabnrn, Fel íciano Ponnu, Alfredo Ellis, Francisco Glycorio, 
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I.oopoldo da Dulhõcs, Drnz Abrantes, Gonzagn .Tnymc, .Tosú 
11\urLinho, Generoso Marques, Xavier da Silva, Alencar Gui­
marães o Felippo Schmidt. (3f.). 

Deixam de comparecer com causa ,justificada os Sr.s .. Pi­
r.hefro Machado, Metello, Tc'ffé, Indio do Drazil, Lnuro Sodrú, 
José Eusebio, · Urbano Santos, ll!cndcs d·e• Almeida, Gervnsio 
Passos, Francisco Sú, '!'homnz Accioly, Tavave·s de Lyra, 
Cunha Pedr•osa, Epitncio Pessoa, Hibeiro de Brito, Ray­
mundo do Miranda, Guilherme Campos, Oliveira Valln· 
àúo, JoQsó Marcollino, Luiz Vianna, Lourenço Baptista. 
:Francisco P<>rlella, Nilo Pccnnha, Sá Freire, Bueno de Paiva, 
Bernardo l\lonteiro, A. Azeredo, Hcrcilio Luz, Abdon Baptista e 
Viclorino Monteiro, (30.). , 

Süo lidas, postas cm diseussí11> o, sem debato, npprovndns 
as actas da sessiío ante~·ior o da reunião de 5, 

O Sr. 2' Secretario (servindo de 1') dá conta do seguinte 

.EXPEDIENTE 
Officios: 
Um do S1·. i' Socrotnrio da Cumara dos Deputados, com·­

rnunicundo ter aquella Comam, negudú o seu assentimento <I 
emenda do Senado ú proposicão que auLorizn. o Govemo a a.bJ•ir, 
pelo Ministct•io da :Fnzonda, o crediL<l oxtrnordinario do róJ• 
1. 017 :431$783, nt'im de occorrer, poJ.o,s diversos ministorios, 
ao pagamento de dividas do ·e~erciciO findo.-A' CommissãoQ d•! 
Jrinancas. 

Outro da mesma pr.a.ccdoncia, communicundo toram sido 
nomeados os Srs. Doputudús l:lomcro Baptista, Antonio Cul'lo~. 
E!oy do Souza e Cllristino Cruz para constituírem a Commi.s­
~flo mixta encm·rcgnda do emiLtir parecer sobro o problema 
da industria da bO!'!'ncha, de nccCirdo com os itens j:or·mulados 
pelo Sr. Deputado Jos6 Bonil'acio.-Inteirado, 

Outro da mesma proccdencia, communicando ter aquolltl 
Camara adoptado ns emendas do Senado á proposicão quo nu­
gmenta o numero do pharrnacouticos do Exercito c da Armada, 
a qunl foi enviada á sanccüo.-Intcirudo. · 

Dous do Ministcl'io dn Justica o Negocio.;;, Interio!'es, 
kansmittindo ns rnonsngons com quo ·O Sr, l'rosidcnto dn Re­
publica rostiLuo dous dos autogrnphos das rcsolucões do Con­
gt·osso Nacional, snnccionndus, que autorizam n abertura dos 
seguintes credHos: 

ExtmordinarioQ do 883:000$, pnm pagamento das de.spozll3 
occm•J•ontos, no presento oxcrcicio, com n oxocuoüo d() dispost1o 
110 decreto n. 10.00G, do o do J'uvoroit·o do corrente armo; 

Especial do GOO :000$, pnrn ncquisicüo do mutorinl pnrn o 
Corpo do Bombeiros, construccilo do novns ostnoõcs o u oon~ 
tructnr nn Europa um moonnico~.clccirjcisLn para choJ'Q dtlS 
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officinns da me.sma corporacã-o.-Ai'chivc-sc um dos nulo­
graphos e communique-se ú Camarn, rcmeLtendo-sc-lhe o 
outro. · 

Um do Sr. Ministro da Guerra, lrausmitlindo a meusageru 
com que o Se. Presidente da llepublica restitue dous dos au­
tographos da rcsolucão do Congresso Naciona I, sanccionad::t, 
r1uc autoriza n: abertura do credito especial de 2:000$ para 
vagamenlo tis viuvas dos opcrariús da Fabrica de Polvora sem 
J!'umaca, J.oaquim .Pimcntel c João Leal, de accórclo com .1 
art. G\1, § 2" do respectivo rcgulamenlo.-AJ•chive-se um doó 
autographos c ·communique-sc tt Camara, rcmeUcndo-sc-Jho 
c.. outro. 

O Sr. 3" Secretario (se1'Vindo da 2") declara que não lm pa­
receres .. 

O Sr. Ruy Barbosa (•) · (movimento aaí'c~z de attane.cio)­
SJ'. Presidente, resolvi dar resposta cabal, na mcdidá das 
minl!'tts forças, aos dous honrados Senadores pelo Amaz·onas, 
que me vieram ao encontro a proposito do meu ultimo dis­
curso em relação tt politica daqucllc Estado. 1'ive crua csmc­
rilhar velhos papeis, reunir documentos c proc·cctcr, pela 
minha parte, n UJiJn investigação que acabasse ele 1110 escln­
recet• a respeito da verdade que se contestava üs minhas 
palavras. Dnhi, Sr, Presidente, a demora em JH'Onunci.ar 
esse discurso, que leria sido feito no dia immediato. si o seu 
ob.ieclo fosse unicamenLe redarguir U{IS honrados Senadores 
pelo Amazonas, por CJucm, com surpreza minha c do mundo 
mteiro, me via accusndo como um dos apv.lnudidores do 
bombardeio de 1\l am\os. -

Que cu mo lwuvessc enganado 110 tocante ,aos factos 
recentes no Amazonas, que, pela sua distancia, pela situaoüo 
tumul_tuosa c agitada <la sua politica, pelas difl'iculddes no­
todas ele esclarecimentos nos que se querem .informar :a, rcs­
p,e.ito dos factos alli occorrcntcs, so torna sempre difficil 
elucidar c up:u1mr, natural c l'acihncnto cm que cu pud'essc 
ler sido enganado llC!as informa~.ües cm quo cstribav:n ·as 
minhas .accusaçües. 

Podiam os. meus informantes não l'eunit• cm si ido­
llcidnde bastante para quo ncllcs mrc apoia'sso co:m ~1cgu-
J•unça. . 

Si o noht•(l Senador .~o hOll\10SSC !.imitado a dcfciJdc.r .OS 
seus amigos, os seus collahoradorcs, uqucllos por cuja coi­
locação lll\ polilic.a do Amazonas S. Ex. ú um dos prin­
cipacs responsaveis, nadru [,cria cu q.uo cxtranhur. Em d~Jvcr 
du communhiío o solidariedade a quo S. l~x. o honrndo Se­
nador pelo Amaz·onas natm·almonl,c se. não podori;n, fu.rtnl'. 
Que, porém, o honrado Senador, exorbitando tão el.umorosn­
mcnlo elo cir~ulo elo palrono dos seus umill'O", ISO eonvcl'Lessc 
cm uggrcssOJ' meu, JlnJ'a vibl'm· sobre a miuhn JlObro indi­
vidualiduclo nccusuçuo lüo .nbstu•da o monsl.t•uosu, nü·o tom 
cxplicuc.ão nem cxvusu. 

(•) Este discurso não foi revisto pelo orador. 
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E' com pczn1: o. consl.rnngimcnlo quo cnlt•o no nssumpl.o, 
pOI'C['Ue nada maiS JO/l'l'ULO do que as qUCSLÕOS [lCSSOaCR ele 
que oslou .ncosLumndo ·a fugil•, pt•incip.nlmenlc cm rclar;úo 
nos meus collogns, mombros wmo eu desta mesma nssemblén. 
Forçado, porém, pela necessidade incvilnvcl · dn legiLinHl 
defeso, eu .n fnt'CÍ complcl.n, cabal, irrespondível, -apoiando-me 
nos !1l'OJli'ios docum1enlos ,o nos proprios fncLos onde o hon­
rnd:o Senador pretendeu ii• encontrar ns bases da sua aK!­
cusnçiío eontt·n a minha pesson. 

Nunca me onconLJ•ci com uma ni'fl'll ieito l.iío .cJn'maro­
snmenLc ingrnl.n c mnis nhsnrclnmenle in,iiustn. A 'ln! 11onlo 
o cm •el ln, qno· Dll mo podet•ia abster do responder nú nobre 
Senador. 

O Sn. Ar.mEoo ·Er,us - Apoiado. 
O Sn. nm: B.umoS.\ - Todo inundo por nhi me ~cz jus-· 

tiçn; ningucm podcrin compr•chcnder que nn minlm situ!Jção 
pudesse cu Ler commci.Udo incongt•u,encia tão J'lugranUc, sem 
que essa vnrincão das normas do meu numo !lcíxasso im­
medialnmenl.c de se sentir, .ncompnnhndn como rl n. minhn. 
vida •cm lodos os m:cus f}nssos, pela 'Vigilnncin de ndversnrios 
que nunca nada mo Pcrdonrnm. 

Ounndo cu me Jcvnntcí contm o lJOJl1hnrdeio dn Dahin .. 
gunndo 1em cinco sessões suceessivns do Supremo 'fribunnl 
]'cd.cral pugn'c,i pelos direitos dn ,justiça contra aquelln vio­
lencin, <:[unndo no Dim•io tla Noticias, folha que obcdecitt t\ 
minhn inspimcão dia por dia, nlll n. opposiçiio s'e ·Occupn.vn 
nrdcntcmenLc com estes fn.ctos, o ninguom se f,cmbrou à~ mo 
nccusnt• de incongruencin, relembrando que cu houvesse 
apoiado o bombardeio do Mnnúos. 

Grncns .n, Deus, Sr. Presidente, na minha vidn publica, 
lão Jongn, liio nccidenl.ndn, o tiio pouco l'nliz, tudo bcl!'in !CU 
pcrd ido, cm tudo poderia eu I. c r llesmcJ•ecido, mns umn cousa 
eu conqttíst.ci o está J'irmndn: n convicção geral dos meus 
!10I.I'icios o0111 rolnt'iio :í hüc/l'Pidn!lc, ú invm•inhilidado do meu 
l'ttmo polil.ico cm fnvot• das idéns ele libcrdndc c ,iu·sliçn. 

Vo?.r.s - Jlluilo bom. 
O Sn. Ar.PnEoo Er.r,JR - v: Ex. ó conRidcrndo pelo 11'niz 

intoim eomo um UJ10stoJo dn .iusti~n. 
O Sn, nuY BMmoRA - Si l1ouvrsso appJnudiclo o bombnr­

rloio ele Man:'!os, niío só os meus advorsnrios, mas os cidadãos 
lodos tol'inm o direito d•e vot•gnsLnt•-mo o rosto com a J'ccor­
rlnr;ão dessa incongr•uoncin atroz; niio sot·in digno ·dn conl'innçn 
eom quo lenho sido honz·ndo o com que nindt\ .n.gol'n mo csl.ito 
homnndo. Eu l.orin, Sr. Pt•csidenl.c, st assim liV'CMe pmccrli!lo, 
fugido n essa l'idoli!lndo polilicn cm que toda .a minhn rcpiu·-
1 n•çiío RO tom firmndo. 

Não possuindo outro pnll'imonio nem ouLt•n dofcsn. outró 
vnlor pcrnnle os meus '!oncidndüos, ou l.m·in nl'!'uinndo essa 
!Fof'osa, cu INin nniquillnclo inl.eirnmcnl.o essa vnlot• Ri mo 
tivesse um din colloendn om eommunhão com os qn~. por 
nmor do intomssos políticos, lto.io !losln .•. nmnnltií dnquclln 
nnllut•czn, se ,Ju!gnm com o dit•,cito do sct• n h'i c a Consti-
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tuição, do abolir todas as constituições o todas· ns leis p.nr:i 
não conhecerem siniio a do ~eu arbítrio, n dn sua vontnd•e, 
a dos seus intoresse,s · (a!Jloiados), porqUJo este ó o c,m·actor 
gorai da politica dos bombardeiOs, 

Se·nlloros, aqui, alli ou .acolá, !l)nde um desses f!l>ctos so 
der, não hesiteis, existirá um falsnrio •e monstruoso inlcrc,lso 
apoiando-se na forca publica, desprestigiando-a, desmorali­
zando-a o inimizando-n. com o pai~ (apoiacros), para no dia 
seguinte vir-como ha pouco ainda me aconteceu--'aindn por 
cimn collocar .c.omo inimigos do· Exercito, da farda il_ indignos 
dtí defesa da honra nacional aquelles que so indignam, c jus­
t.runonte,. por ver.1m n forca publica, o Exe11cito, os Dncarre­
gndos da defesa da honr-a nacional, explorados !)elos politiquoi-
l'OS d·~ ·todas .as castas. · 

-v.ozES - Apoiados. (Palmas nas aalarias.) 
O Sn. PnESIDEN'fE - As galerias niío p6dem dar signal 

do nssentim~nto· IH!m de roprovn~.ão ás discussões trav.adns. 
neste !'<lcinto. · 

O Sn. nuY BAnnosA - Minha llpinião, graças a Dous, tem 
.1eguido um rumo tüo constnnto .o tão invnriavel que, <lo ante­
mão, umn v.ez que surja um caso dr.stos, os moucl conddadiios 
sabem c.om certeza qual seJ•á n minha opiniito·, o meu cons.o­
Jho, n minha atLitudo. Ninguem jl\mnis so .~ngnnou nem ,iá~ 
mais ·se enganará a osso respeito. . 

Posso .cu na nprecincão dos f,actos errar, podor(L faltar-mo 
mesmo o rumo na· applicaçfbo ·dos idúas, mas falsear na 
devoção nos princípios, ompnrelhnr-mc com os .oxplOJ•ndorcs 
<las sHuacõe.s .opprcssivns, defender ;actos do prepotonciu, do 
illognlidndo ·,o do f{lrçn, nunca •O fiz, não o faço o Deus lia 
de 'J)or.mittir que eu o não fncn omqunnto om mim msta1· um 
pouco do consciencia c alguma cousa desta scentelhn do senso 
unOI'.al, que dov·~ s•Jr para nós todos n unica razüo que torna 
a ·cxislencin diS'lln do se!' vivida. 

l'erd<>o-mo o honr·ado Senador pc·lo Ama~onas. S. Ex:. 
é wn militar poliLic0 •C do todos os políticos o politic-o mili­
tar é, po!' vin do regm, nn~uralmr,n~e. nn mn.iorin dos casos, 
o .mais apaixonado, {I mnis aggr.cssivo. As suns opiniões, as 
~;uns n~titudcs, a auscncin do sonso .iuridico cm qu,e foi 
educad-o, o predispõem pnrn ver nos seus ndvel'sarios o mesmo 
qu .• l -no cruTIIJlO de ba~nl!Jn se llOS~umn v.C!' no inimigo, o alvo 
do nosso meio do aspiracõos, qun.osqunl' que clJ.ns .~o,lnm. 

As leis da .guerra são n nstuci!'l c !'I força; !\R leis da Lri­
bunn siío• n Jogica o a justicn.-

0 Sn. At.FRllDO Er.t.JS - Muito bem-, 
O Sll. nuY BAnnosA - O honrado S'onador· scl'i\ \um raio 

da guerra; •eu sou um humild•o nposLolo dn tribuna. Não Lenlto 
ouLr!l>S armas -com. que mo Jmtu, sinilo o ccmcoilo dos que me 
ouvem, sini'iCf n confiança dos que commig-o commungam na 
mes1nn op-inião, sinfio n confinn~.n gorai dos mous compatpiolas. 
E' por isto que, som espada, venho cruzar ns armas da pnlavrB 
co,m, o honrado' Senador pelo Amazonas, 

1-:~i 
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As minhas relncües eom.a politica daqucllo Estado, Sr •. 
Pr.esidento, .as mlllhns• rolaooes oom o g-overnador daqucH~ 
'Eslado, aló hoj.e, nur.cn ~oram outras nlúm das que se definem 

· nus minhas -relações d·e patrono n cliente, cClmo advogado do 
Amar.·oaas 1m qu.estiio do Acre c do nulor dos tnes pareceres 
ullimnmonle dados, n umn c oulra parte, indisLincla c impar­
cinlmonlo, sobre cir{:umslancias posteriores UJO bD!mbat·dcio 
do Mnnúos o a ellc •alheias. , 

Com o Sr·. coronel BitLencourl, hoje foragido, por f.r~Jii.lidadc' 
sun, depois d•e. csbordoado· peln polilicn n que cllc n.iada ho·n­
tr.m servia com tanta devoção c lealdade; com o SI'. COI'Onol 
Billcncourt .as minhas rela((ões são eonhccidas. Comccn.mm 
nest.n. Casa. quando. me .oppuz <Í sun eleição, defendendo a do 
bnrão de Ladario, cujo mandato foi então reconhecido pelo 
~~. : 

De .erntão pn.,•a cá n nossa .mutua siiunr;iLo não melhorou .. 
Deste facto conservava nquelJ.e emirwnf.c amnr.oncns,c, no que 
me dizem, graves resentimentos. 

Com o honrar](} Senador pelo Amazona.s Sr·. Silve!'io Nery, 
ns minhas relações p.olilicns a/.1\ hoje Lecm sido nllsolulamcnlo 
nuiJ.ns - relações de sympulhia por par·f.c, do S. Ex. par•a 
commigo, como patrono d-o Amawmls nn eausa do Acr,e; rela­
cões d·e I}OnsuJtnnLc a pr·oposiLo de um desses pareceres por 
mim dados hn dons annos, 10 nad<t mais, ató hoJe, 

Com o Sr· . .J{)nathns· Pedr•osu ú quo ül'Um ·exactamente 
renes, .antigas c· nffecluosns as nossas rola~ões de oorrcspon­
dencin. Con!J.ecidos o corl'lpanlwiros desde os tampos c..<;colrwes, 

·essas relações niio· se qucbrnr·mn nun.rm utú os ultimo,q dias da 
ostnda aqui do nc:lual g:ovcrnndor· do Amazonas, que, antes 
doe partir, ,mo homou com uma dos suas visitas. 

No·. caso· de qu·c .se trata, Sr·. Pr.csidento, .;nL!•o com n 
mesma insuspe"icilo, com a mesma imparcialidade, com a 
mesmn indcp-endencin de que me ,julgavam capar., no Ama­
zonas, •OS poliLic·os de um o outro lado, ha dous nnnos, quando 
uns o outros igunlm.enle me con,;;ulf,avam sobre o.mesmo enso·, 
considerando-mo todos incapaz d·c em uma r·esposla falsear 
n ,iustica n qu-e um!\ c outra parle pi·,eLendinm. · , . 

Antes de entrar propriamente no exume desta circumsl.an­
cia, pcrmittir·-mc-lra o: Senado I'emomornr ns palavras do hon­
rado Senador pelo- Amazonas para quo a Ilc.sposf,n lhe vú exa-
ctamente nas nguas. ~ 

«Urna das causas que mo SUI'PI'Ohondor.nm, dlsso o hon­
rado Senador p.clo Amazonas, na posioií(} que assumiu o Se­
nador nuy Barbosa, antc-hontcm, referindo-se nos noontcci­
mcntos Qccorridos u!Limamento no Amazonas, foi a nttitude 
contl'Urin r\quella quo S, Ex. teve quando, não hu muitos 
annos, se deu o bombardeio do nrnnáos. Nessa occnsiüo S. Ex. 
nenhum p.rolest-o fez contra aquelles. gruv,es acontecimentos:; 
no conlDnrio, posso diz·er que, directa ou indireclnmenle, 
S. Ex. apoiou nQtieHes factos anormaos. 

Esses acontecimentos, continua .o honrado Senador, como 
se sabem, foram provocados poJo facto do nüo que11er o co­
ronel Bittenoourt, quo havia sido destituido do cargo de go-

-
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vernnclor pr.lo Congresso, pnssnr ·O govemo no vicc-govcrnndot• 
do Estado. 

Nessa •occnsiüo, o Scnadm• nuy Bnrhosu. conc.ol'dou com 
esses :l'ncl.o~. o assim .10 mnnifes~ou em tuna l'esposta dada á 
I!On..qrlf.n J:éila pelo SenadO!' Sil\•cr•io Nm•y,» 

Scr:í vm·dn.dc que eu concordnssc eom esses fncl.os nessa 
eonsultn? Sct•t\ vcnlndc que, nessa consulla dnda ao St•, Syl­
YCI'iO Ner•y, cu houvesse apoiado o !Jom!Jal'dcio de J\Iumíos o 
os que dt~llc dccot•rct•um·? 

Não ú verdade. A lcitm·n que, daqui n pouco furei dessa 
consulta mosl.rm•:'t o J'nlso testemunho. que, conLt·n mim, S. Ex. 
levantou nesta Casa. (LiJ) · 

«A siltrn(•ão do Sr. Sá Peixoto, continua S. E:l".1 foi nesse 
docunwnto cselm•cddn c ct•oio que S. Ex. tam!Jcm niio con­
r•ot'dou com os netos do Congrc•sso, dcsLiLuindo-o do cargo do 
vice-govr.rnadoJ', O St·. Senador Ruy Barbosa não apoiando 
o pl'imcit•o não apoiou o segundo desses netos, declni·ando 
mnis fJUC não podiam ns nul.ot'idades fcderncs apoiar some­
lha nlc clcslilu i cão.» 

A lcilllt'n dn consullu. dada no St'. S:\ Peixoto mostra que, 
{lc accôrdo com os oul/'OS ,imisconsultos aqui ouvidos sobro 
o assumpto, meu pm·cer.r foi não que o Governo não podia 
npoinr .n.quolla siluacão, mas IJUO os netos dnquclln situação 
er·am ,iuridicnmcnto nullos o não se impunham no respeito 
das ouLr.ns autoridades. 

Nunca insinuei, nunca aconselhei no Governo interven­
ção de •cspccíe alguma cm fll.vor do Sr. Sú Pc;ixoto, do Sr. Syl­
verio Nery ou do Sr. coronel BHlencourt. Sustentei, no caso 
elo Sr. St\ Peixoto, com argumentos que o honrado Senador 
pelo Amn.7.0nas niio é capaz de contestar, sustentei que, nullos, 
rndicnlmento nullos, mnlorinlmentc nullos, os netos do Con­
gresso do Ama?.onas não tinham base ,iuriclicn sobro n fJunl 
Ro pudessem sustentar. Ouvido sobre um caso ,iuridico, nuo 
tenho interesses politicos; sou um .iuiz que sentencia com n 
sun conseiencin. Essa justicn mo leom feito sempre meuR 
advorsal'ios, os ndvot•snrios mais dinmctralmento oppostos, so­
licitando minha. opini1in jllt'idirm cm casos onde sn.!Jem ~ue 
meu interesso politico lhos é diumctmlmcnte opposto. 

Quando o CongrMso Fedoral, neste recinto, deliberou rc­
wnhccoJ' Pt•esidcnto dn Republica o Mnrcchul Hermes, cu " 
meus amigos havíamos suslenl.ndo n inelegibilidade desse 
cnndidnto, havinmos sustentado n inforioridndo do stin vo­
tnr:l1o diante da minha, n nullidnde dos votos sobre os qunes cs-
ü·ibnvn suas prclcncões. . 

Jlfns, umtt vez Pt•onunciado o voto do Congresso, quando, 
entre meus cot•t•eligionnrios, hnvin n opinião de que qoviamos 
J•osi~lir pelos tl'ibunacs, ·n essn dccisüo, n pl'imoit•n do minhas 
ilcelaracües, no meu manifesto, immedintnmonle; publicado, 
:l'oi que o caso jurídico cslavtt terminado, ~ue da scnton(•tt do 
f1ongrcsso não hnvin uppellnoiio passivei o que eom~unnto 
rssn~ decisão constil.uissc, a 11ossos olhos, um cslmlho, 11iio lia­
viu, consl.iLucionulmonte, neste pni7., nppcllo do qunlidado 
:~IE;tJma. Foi isso tnmbem o quo decidi cm rclnr;üo 110 Amn-. 

.! 
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zona~; foi neRsns condiçües qu~ eu col!oquei n decisão pro­
nuncwda no meu pa!'eccJ•. Dcpo1s de LU!' mosLJ•ado n inconsLi­
tucionnlidnde dos netos da Asscmbltlll Amn%oncusc, que dc:­
cJ:wnva pcrllido pelo SJ•, em·oncl lliLLencourt o mandato dtl 
govm·nndol', cu, tendo J•cspondido nesse sentido a uma das 
POI'i.es, lt pedido do SI', ,Jot•gc de 1\IOJ•acs, respondi a oull·a 
])nl'tc, (L solicitação do hom·ado Scnndo1' pelo Amn%Onns, o S1•. 
Sylvcl'io Ncl'y, que, dessa dclibcr·acüo da J\sscmblúa E,qLndual, 
embom nulla, cmllorn Íl'J'iin, cmbor·a juridicamente sem fmt­
ilomcnto nenhum, não havia rccul'so conslHucionnl ou Icgnl, 
jú no govcl'no do J~slado, ,i:t no govcr·no da União. 

PcM licença no Senado para pt•occdm• (t IciLum de umn 
pnl'tc dÓ pnl'ccot• que dei cm rcspostn nos qucsil.os do Sr. Nery, 

Ao meu discmso Pt'clolldO nppcnsnr tanto esse parecer 
eomo o Jlni'Cccr cindo cm resposta. 1\ consulln do Sr. Sü J>cixol.o, 
um c outro na sun. inlogrn. 
· Mns não ·posso inJ'Jigt'r no Senado o sup[llicio rln sua Joi­
l.urn todn; entretanto chegarei, em todo o caso, nlú onde so,in 
nceessru•io !)Urn. contr.npor ús nl'fit·mativns do nobre Scnndot• 
pelo Amazonas o lcxto expresso dns minhas opiniões, mos­
J.rnnclo-Jhc ncllas mesmo c cm plu·nscs IHieJ•ncs fundnmon­
f.ndn, volwmcntcmcnlo n condcmnneão do bombnl'doio do 
Mnntíos. 
· E' este o p!'iJnci!'o dos pareceres n que se l'Cfet•c o nob!'c 
Senador· ])CIO Amazonas. Di%in cu: 

«Procurndo ho 8 ou o dias cm minha residcncin pelo Sr. 
Senador• .To!'go de !\fornos, que se cmpcnhn\'a cm onvir· a mi­
nhn opinião como ,jurisconsulto sobre. o cnso do Amnzonns, o 
tendo-lhe cntiw manifestado o meu ,jui%0 quanto no cnructcl' 
,iuridico do neto do Con/l'rcsso deRso Estado, que conclcmnci 
nomo inconsULncionnl, não ,julguei dü\'or cxcusnr-mc no pc­
rlido, que depois mo mandou. J'nZCl', do rodu%it• a cscPipl.o n 
opinião que VCI'bnlmcntc lhe cxpu~cm. 

«Divulgndn 11 minha llüquicsecncin, de quo não hnYin mo­
tivo, pnt·n gunrdnr t·cscl'Yn, chc/l'Ott-mc ús mãos uma. cm•f.n do 
S1·. Srnndot' Sylvorio Nütl'Y exprimindo, por sun pnrtl\ o dc­
srjo rlc snbor n minlln mnnci1'n de pcnsnr ncoJ•cn de outro ns­
peel.o ,íul'idico d~ quosliío, IJtte nn pl'imoil'n consu!Ln não ftll'n 
con.~iclet•ndo. 

~Essn missi vn rozn: 
«Corislnndo-nos quo o Exmo. SI'. Scnndor .Torgo de Mo­

,J'nos pediu a V, Ex. uma c,onsu!LI\ cm rcln\'ÜO no nel.o do Con­
!tl'csso .Legislnlivo do Amn%onn.s IJUO votou 11. pe1•dn de rnnn­
dol.o rio govornndm• do mesmo Es!ndo, vimos tnmbcm I'OA'Ul' 
n V. Ex. so digno pcrmilLit·-nos que lhe dü·ijamos n consuJJ.n 
junl.n.» 

Glnr•o osl.tí quo n minhn nnnullnci.n no pt•imoiJ'o consul­
l.nnl.c me ohrig·nvn n não dosnttondcr no segundo, Tntc••pcllnclo 
como ,illl'isln sobro o mnsmo ossumpJ.o poln outl'l\ pnrlo na 
~onwndn, eu nüo potli11 tlegur-mo n ctnr, no locnulc ti sun se-
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gundn fncc, n soluc;ão que n minha conscicncin offereccsso 
com n mesma impm·cinlidade, n mesma franqueza c o mesmo 
dcsint.crcssc com que cm rclnciio 1\ primeira me pronunciara, 

I 

A consulta do Senador Sylvcrio Ncry, primeiro quesito, 
v.ersn. exactamente sobre a mnlNin que e·ncerrou n consulta do 
Senador· Jor·gc de 1\!ora,es: n. •lcgilimidnde, perante n Cnnst.i­
lui:io Amnr.onensc, do neto do Congresso Estadual que decln.o 
rou vncnn lc o cargo do governador, · 

Esse quesito SI) formula nssi.m: 
•Em fncc do art. 43 c mais disposições da Conslitui~ão do 

Amnr.onns cnrn lenham rclnçiio com o caso, IÍ jurídico o neto 
do Congresso J.egislalivo daquelle Estado que considerou per• .. 
dido pelo coronel l1ihci1·o BillencoUt·L ·O cargo do governac!OI·?> 

Voem 'V:Y. EEx. que ncRsa inlcrrogn~•ão não cm cu con­
sultado ~olJrc o bombardeio de J\lnnúoco, mn.q sobro n sit.uação 
juridicn do caso Bitlcncourt em relnoi\o ítt9 J.e.is e á Const.il.uiofio. 
do Amawnas. 

«0 -neto do ConsPc·Bso do Amlar.omns n que ·se nl~ 
ludo, é innegavolmcnt~ eonlt•ario no art.. 43 da Con­
stil.uição do Amnr.onns, bem como ás oul.rns Jlrcscripçõcs 
dn loi orsn.nicn do E·s·lndo quo com o t1ssumpvo 
,oc relacionam. E' o que supponlio haver .demon~·l.rudo 
cahnlmonto, na nrsumcnl.a~•:io que dóJdu~i. msponrJcndo 
tJom o meu parecer anterior• 1\ consulta do S1·. Jorge do 
Mornos. Seria ocioso t•epotir-mc. A clle pois mo re­
JlOI'VO, ,ínnlnndo o. cAlo meu pr\'I'Coül' como. pm:to inte­
rwnnte elo seu conlexlo, cm J•osposta no prJmcn·o que­
sito, uma cópi·a dnqucllo :\ consull.a pJ·ccocJIJ)nt.e. Alli 
vcrú o consulN!l.o respondidas com o preciso dlesen­
volvimcnlo, as rnr.ücs cm que mo firmei parn stusten­
lur como susl.onlo que n clelibernção do Congresso do 
Amazonas viola n Constiluir;iio do E.:il!ndo. 

II 

lll•ns o segundo quesito püo n questão cm um tcr­
rcnl> ahsolul.nmeni!C div.r..rso. O que 11olle &C1 inquiro ó 
o seguinte: Dos netos do OonQ1resso do Amnr.onas robro 
eslo assumplo Jm recm·so pnr.:~ nlgumn outra autori­
dade ? Algum dos pod'ores d•u. Uniüo• tem faculdade Plil'!l 
intervir no cnso, n·preciando, nnnullnndo ~u rcfot•-: 
mando os nelas. clnquclln n.~t~cmblén n l.nlrespo1lo ? Aqu1 
ii\ niio s·e. trn ln de posar o qualificar a ilnCO/'ol~e.cr;üo do 
~oto do Congresso nm111.oncnse, de lhi; verificar que 
discuti n inooMtil.ucionnlidtlrJ~, mas de R.ober so delle 
hn recurso nu ordem constiluoionnl do Estado' ou da, 
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União. IInvoJ-o-ha nn ordem coO'S•liLucionnl do Esbndo? 
Al'igura-sc-mq que n,lio. A Con,i!LiLuícflD {]o E>lado nnÔ 
reconhoM ma1.s qu•o tores poderes: o LogislnLiro 0 
ExceuLivo c o .Tudiciario, (urt. 7".). Logo, correndo n 
p~ndo.ncin ocnfro o Congrc>so, .cr,ue oxoJ·ce o Poder Lr.­
gJHinLJVO (urt. 8"), e o governador ,cm que reside 
o E:~;eculivo (n.rt.. 3G), dn resolução dnquelJio r>Onlrn; este 
s<l ,poderia ~xísLh· via d~ recurso pura terceiro po•lillr· 
o ,judicial. · 

Mas oxis.tirá ? 
As aLLribuiçõcs elo Poder .Tudíciario, no' sou orgão 

Rnpromc, o Supremo Tribunal do .Tustí~n. estão flc­
fiuirl•ns no .art. 70 da Com;tituicíio .cJ'o Amn1.0na•~. Se­
.S'tllldQ el!o, a esse tribunal compete: 

•t.• Decidir os conflictos ele ,iurisdicção r.nl.m ns 
nnl.oridndos judicíwrias o entre 1estn's e ns n.d~uinís•tr·n~ 
Uvns. 

2." Processar .e ,iulg~r o govcrnad{lr e .o vioo-ll'o­
\'OI'nndiOl', nos cl'imcs communs, o o S.ccrctm·io de Es­
tado 110s do re5ponsnhilidarlo sómenill} ~un, do coJrfoi'­
JiJ iJndc com ·O~ preceitos dessa Con.~liluiiJÜO, ]Jcm como 
,juizos do dimilo nos ct·imcs commull!s e de l'C·S[!Onsn­
bilidndc. 

3," ConccelC<r /taiJeas-enrpus, com l'ccurso P"ll'·fi· ri 
Suprémo 'l'ribunal Fcdl'!'nl, nos casos !ll'CVislos pclil 
Consf:iluição dn União. 

Cnlw .a hypothoso om nlgumn dosln.s. cn.togoríns?) 
Mostrei, esludnndo-ns umn n umn, que não. 
Depois do domonsl.l'nr, Sr. P•residcnle, n não cxisl.•:ncía 

nn Constif.uicão nmnzononse do um I.J•ihunnl de Jlecm~•,os pum 
o neto do Con!ll'e~so dn~u.,Jle F.~lado, que {l~'cltm't'l't\ \lül'dido 
o mnndnlo de governador, suscitava-se n questão de sabor si 
r•slo recurso existe na Ol'dcm dolO\ noderes fcderncs. Eic~ a l'ace 
dn ques.liio pum a qual vo& peço t~S•[lccinlmenle que nLLcndones 
porquo ú preci.~nmente ,nqui ando p•oderia cubm· a hypolhe­
ses da in~e.rvencão, que se me• nl.trilmin o. pcnsmnenlo do 
insinuar 10 que eu, nei•le caso, peromp~oi inrnenlo declarei, 
cnmo (Is nobres S.enndoros vfio vêr, nbsolutnmontc ímpo.1sivel. 

«'Dnmtpouco so nccommodn ~. espÓcio A torceirn clnssli 
do questões nllí ,submeLf.idns no conhecimento dn Jns­
Líç•n·. Nes~.l clausula, com ofl'eilo do nrt. 7G, u Con­
sf.if.uic.úiO <lo Amnzonns •ndoptn o Jll'inci[lio · dn Consli­
l.uicüo Fod~>rn.l, ndmíhlinào o habcas-cDI'JliiS, nns mes­
mas ~oneliçi)ies om quo ostn o ndmitlo. 

A reSI'Il dn. Constil.uioüo Fodoi'Ul om mntorin· do 
ltnbcus-cm~HJS ú Bi'Jl'lllmente nmplissimn. nlnndn. olln 
•dn•r-se o !Jabeas-col'pU.I' sempre qu·~ o individuo sof­
frer ou s.e achar cm imminenLe• perigo ·em soffret• 
violencia, ou concciío, pot• illegnlidndo ou abuso 
de poder». , (Constituição c! !I nopublica, art. 72, § 22.)1 

• 
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ilfns, por mais lnk1. que sc,in csl.n fút'mn, cvidtê.U· 
T•)lJlcnl.e ·nao nhrnnge .os casos. dessa ospecinlidado cLTjo 

SUJll'Cll)O caracteE politico ~em duvida nenhuma os Ítfas'ta 
da orbttn do acçuo da Just1ça. » 

• Perdiio. Não era e2sa pt•ocisamonlc n parto que cu quc1•ia 
lei' nos honrados Senadores. Nesta parte me occupo nindn 
cm demonstrat• que nem por meio do lwúaas-car)lu~ solici~ 
tado ao ll'iimnal qo Al!1nzonas, podet•ia haver, na hypothoso, 
J•ocmso Jllll'!l n s!luncao de que se tratava na especio da 
consulta.,,. · 

DcpÓis do .ter liquidado este aspecto da questão pns;;nra 
nssim a cxnminnr o ponto de S•nlJot• •s•i s<ct·in. possível •cncotJI.t·m• 
'Co.se remcdio nn competoncin das nuloridades fodern:•)B·, E' clislo 
que se Lt•a la aqui : ~ 

«Dn rosoltwüo que n t.nl rcs·pcilo ndoptnr .iít vimos 
que, nn espJJCra dos )lod,;t•os est.a.rl'tH:tes, não se conhec., 
nenhuma autoridade com .iurisdiccfio consW,ucionat. 
llUra mmminnt• on cort•igir os erros ou dcsmnnclo8. E :si 
f.al nulm•idndo n:ío se ·descobre na csphcra dos JlOdct•es 
osLn.cJun•es, muito menos se norfartí cnconl1'm: na ,tlos 110~ 
1/.0l'es fc!lm•acs. · 

Ntío toem os pod-eres fedemos apLidiio alguma, qum• 
se lhes estudo n Jlosicão no ,systema dio regímen, CJ,ll•'r 
se lhos nnalysem ns nLI.ribuiçõcs cln. onumor.acão con­
t•l.it.ucionnl, pn.l'n .emenda!' ns clcma.~ins o incorrccciiD 
dos poderes ostnclunes nn •nnplicncfio elas leis orclinnPins 
ou orgnnicns do~ Estados. A~ leis de cadn. Estudo c n 
Conslif.uiciío que o rege ~~ío interpref.ac:lns tão• sohernnn­
mento pelos podero's csUncluaos, quanto ti Consutui~ 
cüo c ns leis da União pelos pod·cros f~dornes. 

Só qunn·dlo n npplicnciio das primcirns, ,entrar cm 
colisão com os. segundos é que pnm as nuloridaclcs 
fNleJ•ncs se n.brh•(t no~ Jll'Cjudicudos o caminho dos rc~ 
rmr.•os contra os cxce,sos das autoridades osf,ndune, .. 
Or·n, IIICnl a OonsULuiciio nem ns leis fcdcrnr.s sofft•om 
m6s•n. levo q,ue so.iu, (l0ll1 o dcsuce·rlo o ~,, in,iusticn 
commcltidos p.e.lo Congros.1o do um Es·Lndo cm ont.olld·c.r 
o cxccutm• errouon c in,iu.-.tnmcnto ns normas dn su·n< 
Consliluiçüo quunúo a vnonnoiu das funccõcs elo gover­
nador o n pcrdn por ollc do seu cm•go.». 

Em .soguidn, apoiando-me nn•• disposicücs do al'l. G" cl~ 
C:onsLlt.uiciio, continuava eu u minha demonsLrncúo: , 

«Niio Jm senloncns · ou lois fodiCI'floCS, cuJa 
oxecuciio ,,o lcnhn .cJ!o nssogm·m', lfio pouco se nos o!'­
J'm·e~o n emorgcnci•n. elo ro]l!'imir uma invasão •Cslrnn­
goirn ou inloresindunl. Longo estamos igunllllQilto !ln 
oncur·ronciu eontemplncln no 3" 'ilmn dn cnumol'a(IÍlO 
consl.ilucionnl: pot·qu·an•l.o n l'uuccilo do t•estnllolocor a 
ordnm o tr•AJfrJllillidnclo intoriot· nos EsLndos c·shí su­
bol'diua<l'ü1 tí clnusulu do 4TIP.CJUisJçües clo,s l'.ospoclivos 

,.· .. 
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gow~·no'!_> e n<io se póJ,c. considerar juridicamente como 
rcquJ~Jçuo. _9o «Go\'crno> de um Estudo •O appello di­
gJdo a Untuo pot• um gov·e·rnndot• que deixou ·do o ser 
LCJ?dO ·n·o Congros•so E~Ludunl no exercicio delle, Judo ati 
m,JUS~o, çorrccto ou mco,rreclo, das ~uus ulll'ibuiçücs 
c~nsltlucwn~es, l~!'onuncrando .a vaga naquellc cargo, 
Amda m~llO>, :enl!lll, se poderm alilegnr como prclexlo 
do mlcrJercncta Jcdcral, que ellc so realize •par" 
t.na.utet• a l'órm~ repuhlica.na. ~·~det•ativa>, Obvio. é. qu~ 
a Jórma rcpuLJJCanu fcdcraLiva nada tem que Yut• com 
o bom ou m;ío uso das altl'ilmicões• daclns ao Congres·so 
de um Esrtado, pela Constiluicft•o respectiva, pam co­
nhecer das circumsLancias em que o governadO!' incol'l'e 
ua pt·ivaçfto ·d•o seu manda to.• 

E dop.ois de mt·i·ns considcmçües no mesmo sentido, 
conclui cu: 

«ii' a cspecic a diffr.renr;a E•.,Üí nal uralmentc resol­
vida, não pela. altitude populm·, nem pe.la da jusLina 
osladual, cuja inlervcnr;fitJ não cnbet•ia no caso, mns 
Jlf! 1.o proprio nclo da legislalui"a. do Es,tado, qure, scnclo 
pmlicado no cxereicio de uma aLLt•ilmir;ão constilucio­
unl ·sua, não [.oca no~ podcr'!S fedcrncs o •examinar so 
foi eo·rrccta ou incorrcctarncnltJ cnl"endi·da, opportuna 
e Iegllimamenüe ou illogiLimn c inopp'OrlunamenLo 
OX'UCt0.21 

«0 que il'ia directa e violcnlamente do encontro á 
garantia da efót•mn republicana fcdemLiva>, que a nossa 
Constilui<Jão pretende asscgurat•, ú a hypcrtrophia dos 
Poderes da União pelo oppodunismo das concessões suc­
ccssivas ít sua lcndnucia absorvente, mediante as quacs 
so imag·ina COil\'Cl'tlll' O Ga\·erno Fedct•nJ cm ÍJÜCl'\'Cn­
l.ül' continuo d:t vida conslitueional do Estado .•. > 

Eis. St·s. Scnadorrs, tt minha opinião dit•cdu, contmslando 
eüm o espil'ito do intcJ•ven~ão fedPt'ai no Governo c economia 
dos Estados; c, apoinntlo ainda csla opiuiüo, insistindo uindn 
ncllu, di~in: 

·· «Não é J'ol'.iando lheol'ia~ ueeommodatir:ius pnru cada 
cmbm·ur•o eonsiilueional quu havemos de cousolitlnt• n 
siluar•úÓ do nosso diJ'J'icilimo I'cgimcn. Não ú desauto­
ranclÓ-o, sem o l'eJ'or•ntat•, quo o havemos de cseoimnr dos 
seus defeitos. Não hasta sympathi~at• com a poliiica. do 
um govcl'llo estadual n abot•rccct• a dos seus advcJ·sm·ws, 
pm·n legitimut• a \ngct•r.nein do C:ovet•no Fcdc!'lll, cm soe­
corro de um Indo coutra o outro.~ 

J~slu, me pnt'Ccc, é a pt'OV!I ela imparcinlidndo dn ,iusticn o 
dn União nus l'clncücs cnlt·o o GO\'OJ'UO Fcdet•ul o os !!OVct•nos 
cslnduucs. 

~Jus, dopois do J'it•mnt• r.:sLes pl'inc:ipios, quo não· seriam, 
cult·c nús coulcsludos si os intc!'csscs não Jll'ovalcccsscm con-
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sl.nntcmenlc no direito, terminava eu, Srs. Senadores, a pro­
posHo do bombardeio, pronunciando-me aberta o formalmente 
contra esta caso .. Vão os nobres Senadores ouvir o modo por·• 
que apoiei o bombardeio do Mamíos. 

«Essas intcrvcncõcs, para so autorizarem, tccm do 
cxhibir os titulas constHucionues cm que so apoiem. 

Certamento o bombardeio do 1\lanúos, a deposií•ão 
do Govet·nador pelas armas J'cdomcs são cxtremrs do 
nnurchia c selvagoriu, cuja explosão inesperada nos 
acabrunha. Longe estão de poder arcar com as suas lo­
giLimas i'unc~õcs e as suas responsabilidades nnturncs 
os podct•es da União, n cu,ios hombt·os agora so pretendo 
ainda sobrcpôr a carga da tutcln dos Estados. Certa­
mente, digo, esses dous attcntados que· assombraram o 
paiz c revoltaram a opinião publica, exigiam a reparacão 
immediutn, de que os primeiros actos do Governo'l•'c­
deral parecem indicar haver clle comprchendido a nc­
cessidadu 

Eis aqui, senhores, como nos prGprios dooumcnlos 
oxhibidos pelo honrado Senador amazonense existem provas 
do meu apoio no bombadeamenlo, o qual cu vehomcntcmentc 
condemnei. (Apoiados.) 

Que mais qum·crin o nobre Senador, que mais quereria c 
Senado, que mais poderia ulgucm neste mundo qum·ct• 
cm pllrnscs energicas, vibrantes o calorosas para condcmnucilo 
desse acto ? • • • · 

O Sn. ALPnc:no Er.LIS -Para demonstrar a sua revolta. 
O Sn. llUY J3AIIBOSA - ••• pura domonslrnr n minha re­

volta, a miiihn repulsa n osso· neto, CJUO ~ualifico como ex­
. lt·omo de sclvagot•in c de unarchia, que cu disse ter ussornbrndo 
o vai~. J•cvoltando n conseioncia mwionul ? (Mu:ilo barn.) A não 
SI! I' qun me qu ir.csscm ohrigat• a I'ompm· numa dcscomposttH'a 
do merendo contra os políticos envolvidos nesse acto, eu, St·. 
l'rPsidcntc, não tinha no vocal.mlat·io dn tt•ibunu, no vor•nbulat•io 
da imJli'ens:t pl1rnscs mais cnct·gicas, expressões mais decisi­
vas, meios mais francos c mais absolutos para condcmnur 
nquellc uLtentado. 

voz"s - 1\Iuilo bom. 
O Sit. nuY RlnnosA - Note mais, entre lauto, V. Ex .. 81·. 

Presidente, notem os ltonmdos Senadores nuc essa opiniüo 
CI'tt dada omrosposta n umn eonsnltn nn qual ou não ora intOt·­
l"Ogndo em relação no easo do homhardoio; tal era, poróm, a 
vohcmcncin., a oxuhcrnncin dn~ minhas conviccõcs n esse rcs­
pc i lo que, .rompendo com as pt•axos usunes, cm ve·r. de me li­
mitm· a t·osponder cstt·ictnmcntc tí questão do. meu consulcnlc, 
cu mo udo!tntei pura, com desagrado seu, pronunciar-me con­
tt·a o bombardeio do Mam\os. Ao consulente nilo ngrndou, não 
THHlin agradar naturalmente ess!lrcspostn que não correspondia 
·a .ucnhumn do suas perguntas, mns. cu nlli a insori, cu nlli n 
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rnanlive, a despeito de tudo, não me prestando a dar o meu 
voto, naquclle assumpto, sem que a minha responsabilidade 
fir:nsse expressamente rcsalvada cm termos formacs, num to­
pico daquella natureza. 

Eu podia terminar com o que está dilo. 
O SR. ALFREDO ELLIS - A respos la não podia ser mais 

~aba!. 

O SR. RuY BARBOSA - Podia eu terminar aqui o meu dis­
.cr;rso, porque, senhores, de um modo tão franco, tão catego­
rico, estava enunciada a minha opinião relativamente ao bom­
bardeio de Mant\os que, nunca, ningucm mais teria o direito 
do me indigitar como seu apoiador, nem de dar a palavras 
minhas, ulteriormente proferidas ou cscriptas, sentido que se 
prestasse á expressão de uma idéa opposta áquclln nesse do­
cumento enunciada cm termos tiio precisos e terminantes. 

Acaso, no outro parecer, no pa!'ecer posteriormento dado 
cm resposta á consu!La do Sr. Sá Peixoto, approvei eu o 
bombardeio de illanáos? Existe nesse .parecer alguma phrase, 
alguma expressão, algum periodo ca.paz de ser torcido pura 
fazer dcllc, deanle do eSJ?irito de alguem, o sentido que ús mi­
nhas palavras quer attr1buir <J nobre Senador pelo Amazonas? 

Não quero fatigar o Senado relendo os topicos por S. Ex. 
mesmo aqu.i lidos. Em nen!tum desses topicos lm cousa ne­
nhuma que diga respeito ao bombardeio. •rodos c !los são 
p!trascs arrancadas pelo no!Jro Senador, a canivete, do orga­
nismo de uma deducoão logiea, na qual o meu ob,iccto era a 
dcmOIIsLrn~ão juridica de um caso legal submcltido :1 minha 
uprcc:iaoão de advogado. Porque, devo dizer no nobre Sena­
dor pelo Amazonas, nós Juristas, nós .os advogados, não somos 
os iustt•um•mlos mcreenarios dos interesses das parles. 'fo­
mos tJma alta mngist1·atura, t.fio olcvadn quanto os que vestem 
as togas, presidindo os lribunncs; somos os auxiliares na­
tnt'tll's r. legues da ,iusl.icn; c, pela minha pm·tc, sem11ro quo 
dcant.c de mim si levanta uma r:onsuJI,a, si J'ol'!lmla um caso 
,iul'idico, ou o encaro sempre como si J'ossc tim magistrudo a 
quem se proJmzcsso resolver o direito lHigiado entre par­
tes. Por isso não corro da rosponsnoil idade si não quando n 
minha consciencia a ropcllc. E ainda ·quando o meu parecer 
possa favorecer nos interesses dos meus adversarias, si n mi­
nlm conviceúo. cst:i fit·madn no fundo da minha consciencin, 
não hesito um momento cm mnniJ'cstnl-a, aproveito clla a 
quem vier n apt•ovcitnt•. E' por isso que muitas vo~cs não 
'Lenho hesitado mesmo om eompromotlm·-me cm situncües 
politicas, ndopl.ando-a, na defesa dos advcrsnrios o assumindo 
nm favo!' delles a iniciativa dos recut•sos lcgaos, eom desngrndo 
o opposiciío, mui tas vcws, da politica u dos amigos a IJUO me 
aclJQ ligado. · 

O 'Sil. PnESIPIIN'I;Il _.::. Pc(•O !icen(•a pnm inl.et'l'Ompor n 
V. Ex., pondol'audo que n hOL·n do cxpodionlo esl(L terminada. 

o sn. llUY BAllBOSA - Eu. !'CC]uercria n prorogaçüo da 
hora. 
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o S11. PnEstDll::-!'rtl - O Sl'. Senador fillY Barbosa requer 
proroguçüo da hora elo expediente. Os senhores que UJ)proYam 
o requerimento dr S. Ex. queirum levantar-se. (Pattsa. ). 

Foi ap.Jll'O\'ado. . 
Conlinúa com a palavra o homaclo Scnuclot•. 
O Sr. Rny Barbosa (continuam/o)- Quando se me offcrc­

ceu, pois, a exame, o 'caso dcscl'ipto na consulta Sá Peixoto, 
não tiYc duYida nenhuma cm cort·cspondcr com o meu pat•ccel' 
,iuridico aos quesitos que se me iuJ'ormarum. i\'ão podia 'haver, 
!la hypothcsc, caso mais simples, cspccio jurídica mais clat·a •. 

Por 1.1111 acto do Congresso do Amazonas, o Vice-Presi-· 
dente S(t Peixolo rceebêrn uma liecnr;.a de seis mczes, para so 
iti]SCnlat• do ~slado. Como essa. licenca não J'ixassc tempo, 
nao f1xassc n epocn t'tn que deverm eornec,nr 'l1 S(•t' gosncln, en­
trou. no seu g·o~o o bcneficindo quando as eit•ctunstaucins lhe 
permitlirnm. J~ntão, intervindo na espr.cie, o mesmo Con­
gresso elo Estado dr.clurou que o Vice-Presilienlo Sú Peixoto 
havia perdido o cargo, por se haver ausentado do Amazonas, 
sem licença legal. 

Os qucsilos formulados un eousulln, lodos clles s·it·avnm 
C!ll lo!'llo desle caso·, l·odo~ ellcs tinham JlOr unico objecto · 
resolvei-o .i\'ão me c:abia a mim, como ,iurisla, naque!Ia Jty. 
J!Olhr.sc, outra c:ousa mais do que, Jll)!'aule a CouslJtui~üo i.Io 
Amazonas, 110rantc as l1!is do Amazonas, perante ns cit•ctuns­
tnucias do cnso Sit Peixoto, responde!' si Jcgnl ou consLilucio­
nalmenlc o Yicc-Prcsideulc Sú J'eixolo havia ou não haYia 
verdlflo as .l'urw,,õcs, o mnuc!alo du Viec-!'rcsidcnle. d.nqueJ.IrJ 
Eslnclo. . · 

Ora, Srs. Senadores, ois o que cu rcspouui, c teria respon­
dido outro qualquer ,iul'isconsullo, sem cogita!' de snbet• dos 
interesses pelos qunes elle, o Vice-Prcsiclcnto Sti Peixoto, so 
ae!Jassc t•clncionauo com o )Jombardci·o· de l\Janáos, aliüs nn­
tcriOJ', 

Dcm; foi o quo cu J'iz, como fizeram otüt·os .iut•isconsul < 
los desta lct•t·a, nada políticos, ouvidos sobre o assumpto, o 
que J'oeam UJHHlirnos cm se pronunciat• do mesmo modo JIO!' 
que cu nw havia vronuneiado. 

E eu desaJ'io a que o hom·ado Senador llOl' Amazonas. 
possa eneonl!•nt· tt·cs ou qunlt·o ,jurisconsullos, rcnlmcuto lacs,' 
homens integras c com a sci•mcia da lei, que, ouvidos sobt•o 
o caso, possam dat• resposta divcr·sn. . 

Não posso J,•t• ao Senado um pnt•cccr de oito ou de1. 
paginas; J'nl-o-hc i public:ar, integrahncntc, cm appcndicc, no 
meu di:;eurso; nms eonvem quo o Senado icnhn, no mtmoH, 
noticia. do ob,i1!clO dos quesitos paPa que possa, dcsdo .i:'t, 
J'ot'lllat' juizo so'bt·e o alcntte"J da resposta. 

O pt•imcit•o quesilo era: «Vigorava aiuda n 13 do li L"· 
vemht•o de JOIO o di~posiliyo ela lei n. 18; do ,; de mnr~o 
do l!)JO ? 

A ConsliluirJÜO Amazoneuse de 17 de ag-oslo de 180G es­
lntuin uo nl'l .. ;.~, pnra o (GO\'CI'lllldot• do J~~tndo), a obJ•iga­
~fio de J•csidit• na sm1 c:npital Jtiio so noclcndo roLirnr dclla 
tiClll Jiccn~u do Congresso, n CJUCill, nnlcriormculc, no cu·t. 2n, 
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n. 10, conferir ::i aLt!'ibuicão ele ~concndct· ou ncgm· licença uo 
Govet·naclor de Estado para sahu· do mesmo,>. 

Quanto ao Vice-Governndor, porém, a tal respeito nada 
absolutamente dispunha. 

Donde, evidentemente se conclue que, sob es:;a Cotlsti­
J.uição nem o Viec-GovcrnadOl' era oll!'igado a r~sidi~· ~a 
capital do Estado, nem, pal'U se ausentar d·estc havta mtstcr, 
liccn~.a do Congresso. · 

'l'odnvia, não sei si por· iniciativa deste ou a requeri­
mento do Vicc-Govemador, a lei Estadoul n. !8, de o\ do 
marco do 1 O lO, .• 

VV, EEx. vecm que não se está aqui J'aicndo politica; 
cstti .se discutindo texto de lei. . 

. , . " de mar·~•o de J !HO, estampadu, ao outro dia, no 
Dial'io 0(/icial do Estado, concedeu, no seu ar L. 1. •: 

«Ao Dr. Antonio Pet•eirn de St't Peixoto, V ice-Governador 
do Estado, seis mcr.es de licen~n. pum lmtamcn to do sua 
Stludc, dcntt·o ou l'áPn do pair., com direito (~ percepção do 
~ubsidio c reprcscntaoão.~ 

Orn, umn lei, não cessa de existir, sinão: 
'l'', •.. ou mediante a sua revogação por outra lei; 
2", . , . JU, si clln é Lrnnsitoria, em se vencendo o tomw, 

dcelai'Udo, ou natural, da sua duração; 
3', , , , ou, eml'im, quando eircumscripta a um objecto 

especial, desde que este d<]Sappm•eçn ou seja satisfeito. 
A lei de que s;: trat:~ não foi revogada po!' outra. 
Nüo pJ•cscJ•evcu lapso de tempo á sua propl'ia duntçãrJ .· 
O objecto especial, de rruc se occupavn, era outm·gar .~~is 

mcr.es de I icenea no Vic.c-Gov<]J.•nador, nella designado. 
Logo, emrrunnto sr não eoneluissc, pnm o cidnd1io alli, 

assim indicado, o pcl'iodo consLiltwional do seu mnndnto como 
Vice-Governndm•, su*'sistin n lei, que lhe fncnltnva essa Ji.­
cenoa, até que revogada fosse por outra lei. 

O período n que se nlludo findnr·:\, segundo a Consti­
tuição reformada (art. 38 c m·l .. 1", das disposições trnnsi­
torias), cm ·! de janeiro de J9J3, 

Só nessa data. pois, cessnr1i ct .. vigorar, a lei H. JS, de 
h do marco de :IlHO, pela c;unl se deu no Vice-Govm:uador 
Sá Peixoto permissão para dcixm· o Estado pot• seis m~7.c~. 

1'nl liecnçn lhe crn supc!'f!un ante n Constituir,úo em vi-
gor no tempo no qual ossn lei so promulgou, ' 

Tornou-se, JlOl'<ím, necessnrin eom a Constituição pro­
nmlgndn, no Amnr.onas, 1 i dias mais t.nrdc. POI'QUc esta, nos 
mts. 3J, u. 10, c .JG, estendeu no Vicc-Govcrnndor·, n(•str. 
nssumpto o disposto unicnmeni,c• quanto no Governador, nos 
arts. !lO, n. J O, c .J.J, pela Constituição precedente. 

Rntificncln n·~sim cxplicitnmcntc nn Conslitui<JÚO de 21 
de mnt•co de 1010 a nttr·ibuiçiio, que o Con!l't'esso Amur.cmcnso 
considol't\rn implicita nu Constiluicúo de 17 de ngosto de 
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:ISO~. de Jieoncim· o Vicc-Goveruadm·, a lei n. 18, uãn tendo 
sirlo revogada por ouLrn, c~Lava un plouiLudo inlmru d•! sua 
acciio, quando, uLili~ando-se della, entrou no go~;o de sua 
liccnr;a o Dr. S:\ Peixoto. 

DaL'<:i apenas a surnma da resposta. Respondi: 
«Nãü ó possiv!c·l responder· ,afftr.rnativamor~~c ao 

segundo quc'silo:.» . 
Poi isto o que demonstrei, osf.udando toda a olcicilo do 

Esl.ndo, relativa á li!lcnca, para mostrar quo essa disposição 
se ei1·cumscrovin. tis licenças concedidas n funccionnrlos ml­
Jninisf.rativos ou de outras !lntcgori:Us, mn,"' .funccionnl!'ios 
subordinndüs á administração do Estado, c não no Governador 
r> ·Vice-Go'Vornador, c~jas licenças competia ao Congresso 
conceder. 

Eis o mdu· segundü passo na direcção do b'orn)Jardeio de 
Manúos. .(Riso.) 

~'11erceiro: A parda do cargo imposta pelo ciLada 
ar!.. I,Q M Governador o no Vice-Governador que 
sahem do Estado sem l icençn, constitue uma pena 
lll'hninnl ? N'a caiSo .3if.fiJ•mtlLivo, póde sc1' Ftpplicada 
sem o processo regular da responsabilidade .cJios arts. 51 
a 53 da ConstiLuioão ou essa pena póde ser imposta 
med iant.o a approvacão de um parecer c sem audi­
encin elo funceionnrio ineulpndo ? ~ 

Não qouero ler f.odo o d•csenvolvjmenf.o da minha rcs­
pnsl.n. .ncsnondi, senhores, qu:c u pet•da do cargo imposta 
pelo arl.. ii3 ao Governador c Vicll··Governador que sabem 
dn Estado som liccnlln, constitue perante a Constituição do 
Amawuas vordnd'eii'IÍ pena que só podia ser impostn pelo 
Gnn~;rosso, observadas .as J'ot·mulidadc.s estabelecidas na sua 
ConsLituii'ão, para casos semelhantes. 

«Quarlo: Não havendo ainda no Estudo do Ama­
moas a Camnm dos Senadores, qulll o poder compc­
lonho para ,iuh;nr a J'nlt.u do abandono do cargo ? ~ 

A Const.ituicão commct.tiu o .iulgamcnto desse caso ao 
R••n:Hio, mas essa Asscmblén não tinha começado a existir. 
:;;.-, mais tardo, cm um praw que a Cor.stituicão fixava, ó qou.o 

· elln. r.omr.cnrin' a LN' a sna cx:isloncin.. 
Seria lonf(o e csw~'ndo J•cl.cr-vos a rlcmoustrncão, a li­

quida,;.ão ,itll'idicn tl•cs\lc assumrto, itlbsoluJf,nmentc technico 
" que i!• ia eansat• som prov·ei to a all,cnrão dos nobres Slcna­
rhwcs, Limit0-mo a dizer quo a minha· resposta, reduzida. ti 
sua thcso. :J'oi essn: <A meu ver, subsiste até então o nnti~<o 
sysl.ema do ,inlgamonto, confiado 11elo nrl .• ~O da Const.iúu,ir.iio 
eh~ :180~, a um trihunnl ospccinl mixlo, ct:cpois do roconhcc1cht 
por tlous J.er~os dos membros do Congresso ·a procedenoia. 
Lra accusacão .l> 

«Pal'n mim t<Jnho, pois, que. omquanto, por in­
existencia d'o Scnndo se não puder levnr a eJ'J'eiLo a 
ord~m judicial cslnbclecida, vara esses ct•imcs de rcs-
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llOIJ.SnhilidarJo, nos quaes me pureco inclu\ido u do 
·abandono do co.t·go do Governador ou V.ice-Gov,ernudor, 
pelo arL. 52 da Constituil;iio, é a ordenada no arL . .\D da 
Constituição de 1895.» · 

J~ aqui está, senhores, como ou Lambem por um ouLt·o 
Jl~otlo, involunLuriame~Le, conlt•ibui para que se venha ho,j(l 
d1zor que entre os am1gos do bombardeio elo 1\Ianáos so acha 
inscripto o meu humilde nome. 

Temos, •emfim, o ultimo quesito, nu resposta do CIIJJilil Q 
nobre Senador p.eJp Amazonas foi buscar o trecho com que 
suppoz ter apoiado .a sua affirrnativa accusatorio. á minha 
pessoa. 

O quinto quesito c ultimo. é o seguinte: 
«A dcliberacão tomada pelo Congr•csso do Amu­

zonus na sessão de 1G de uezembro de 191{) esLú. no 
caso de ser respeitada pelos outros poderes do Estado 
o da União ? ~ 

Senhot·cs, sobre 18sLc ussumpto lm aqui sete pag-inas os­
criptas, ond{l eu demonstrei, com ~s minhas forc.as de hOmom 
versado no exame dessas clliusas, a insustentabilidade absoluta 
do acto do Cong!lcsso do Amazonas em face dn. suo. \egísla­
cilo e da sua Constituição. Demonstrada a nullidade absoluLa 
desse acto, a consequuncia nocessari.O; era que elle não se 
podht impor ao t·espeito dos poder~es constituídos. Niio sei 
si outra conolusüo em direito seja possível, uma v;ez esLa­
helccida essa premissa. 

O acto nullo, nullo intrinsecamente, nullo por falta do 
uornpetencia nO; autoridade C)Ue o pratica, é um acto quo se 
não impõe ao respeito de ninguom. Este principio est:i na •es­
ticnoia do nosso regímen, os escriplores americanos, os 
grandes mestres do consftiLucionalismo nos Estados Unidos, 
todos olles viio até o ponto de sustentar a nullidnde dos acto~ 
do Poder Logislntivo, quando contr.arios tí Constituição do 
paiz, o todos ellos ensinam que uma vez dada essa nullid!iide, 
;:ssos actos são como se não existissew., não constituem vin­
culo d·o obrigação, não se impõe ao respeito nem dos cidadãos 
nem dos poderes do Estado. São elementos rud,imentares que 
nn se iene ia, que nós .iiu·r istas professamos, pódcm ser so­
phismados entro os interesses políticos, na opportuni~ado 
convenientes, mas om direito, cm justiça niío póde haver 
sobro olles questão nenhuma. 

O Senado apneoi.arú, cm todo caso, o desenvolvimento 
üt~do por mim a osso. th·ese. Bom ou máo, fraco ou forte, ju-
1'idlco ou injuridico, eJ!.e era o doa minha convicção o cu o 
expendi como a minha consciencia m'o dictnva. . 

Mas tanto nüo orn o 'interesse que inspirou a mmha 
opinii\o, que outros .i,u.risconsultos, ouvidos sobro :o mesmo 
assumpto, responderam do mesmo modo Ql!e 1eU tmha res­
pondido. 

O parecer que vou juntar .ao .meu discurso - e UST!ideco 
ao honrado Sonndor a opportumd1l.<lc que mo proporciOnou 
do o doixnt· consery.ado nos An11a~s. uo ~onsr.esso = nã.o é 
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um documonl:o clandesl.ino~ obsciU.l'O :cm desconhecido. Co­
nhecido cllo cru aqui, tanto como o outt•o p11reccr .por mim 
dado :\ soliciLacão do Sr. Scnad<Jr Silverio Nery. Cónhecido 
porque foi impresso e aqui Largamente diistribuidlo, 
pelo,,, interessados, entre os membros de uma o de ou.tra Casa 
do Congresso, advogados, ,iuizes c cidadãos cm geral. 

No folholo que o contem, a esse meu parecer precedem 
pnrccores de outros advogados de alto nome nn noss[l, .iUl'is­
;erudoncin, os dos St·s. Candido do Olivcim c Clovis Bcvilaqua. 
;1ão são homens poliLicos, que me conste. Juristas, vivem de 
consullnr sobre a lei, cu,io estudo professam; ,juristas, pro­
fessores das nossas faculdades, laureados no direito c um 
dollos consagrado com a honra suprema ác sct· o aulor do 
nosso Codigo Civil. · 

Eis como se pt·onuncia o Sr. Candido de Oliveira sobre 
este quinto quesito, onde o nobre senador pelo Amazonas en­
controu o corpo de dolicto da minha adhesüo ao bombardeio 
do Manllos: 

« Anarchica c inconsLiLucional, como foi a delibe­
ração tomada pelo Congresso do Amazonas, na sessão 
do '15 do dezembro de HHO, Lendo visivelmente tttLon­
tado contra principias indiscutíveis d[l, Constituição Fe­
deral, do Codigo Penal, o das proprins leis processuaes 
do Estado, olla subordina-se ao brocardo conhecido do 
direito - Quod nullum cst, nnllum woduC'it cf{ectwm. 
Assim, verificado como se acha, que o acto do Con­
gresso do Amazonas, decretando a perda do cargo do 
vico-gov.ernador, Dt·. Sú. Peixoto, é aLtentatorio do di­
t•eito, não deve ser respeitadtt pelos outros poderes do 
Estado,) 

Esta fol'mula altribuida a mim pelo honrado Senador, esta 
formula da thoso não era minha. Não fui eu que disse quo 
não devia sct• respeitada, ou disse que não se impunha no 
J•cspeilo. Cabia aos poderes politicas delibm•aJ' si respeitaria 
ou não, si devia ou não respeitar; mas a minha opinião tinha 
sido simplesmente que sendo nulln essa dclibcrncão não so 
Jmpunhn ao t•espeJto dos outros podorns. O Sr. Candido do 
Oliveira, indo mais longo, entendeu quo não devia ser respei­
tada pelos outros poderes do Estado o nem o Governo da 
União linha obrigação do amparai-a, 

«antes, a exemplo do quo tem occorrido outras 
vezes, podo exercer a ntti·ibuic;üo, que lhe vem consigna­
da na Constituição, nrt. G" n. 3", quando para osso fim 
regularmente requisitado.) 

Notem os honrados Senadores quo da minha parle não 
honvc al'firmacão alguma nesse sentido. 

Eu não costumo deilmr n meio enunciadas as .minhas opi­
niões. Não dou opinião nas ·enlt•elinhus, niio escondo u minhu 
mancit•n de pensar. Não declarei que o Governo tivesse com­
peLoncia do intervir naquello caso. Não i'ui consultado 11 esse 
x·cspuito; a esse l'Cspcito nüo doi opiniüo. Nüo tom niuguem o 
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direito de me atlribuir opinião, arguindo-me de fazer insi­
nuações de que sou incapaz. 

A lheso rln intervenção, o conselho, a indicação pertence 
a outro. E' um jurisconsullo insuspei Lo, extranho 1\ politica c 
que sustentou ser neste caso incontost.avel a compeLencia dos 
poderes da União, pum intervir na politica dos Estados. 

Eis, senhores, a opinião do Sr. Cnndido de Oliveira. • 
Como ellc, no mesmo sentido, opinou o Sr. Clovis Bcvi­

lnqun: 
«A deliberação tomada pelo Congresso do Ama­

zonas na sessão de 15 do dezembro de 1910, é contraria 
tt Constituição do Estado, nos principias de direito c tt 
verdade dos factos. 

Constitue, como ficou dilo na resposta ao terceiro 
quesito, 'in fine, um neto fundamentalmente nullo, cm 
direito. 

Portanto, não está no caso de ser respeitada pelos 
outros poderes do Estado c da União.~ 

:Eis nhi, Srs. Senadores, contestes as sentenr;as de outros 
,iurisconsultos que o Sr·. Sú Peixoto foi buscar fora dn politiea 
ni'im do obter de uma maneira mais insu_speitn uma solução 
pm·a a consulta com !JUO se achavam relacionados os seus in­
teresses. Essas sentelll)as apoiam n minha decisão, confirmam 
o meu parecer, sustentam a mesma these que eu havia susten­
tado. E porque, senhores, só a minha opinião neste sentido 
havia de ficar inscripln no ró! dos bombardeadores de 1\!am\os ? 

Por·quc não lavrei um protesto ? Donde ? 
Sabe todo o mundo que a posição de um homem publico e 

as suas opiniües não se affirmum unicamente pelos seus netos 
pcssones, mas ainda pela sua convicção notaria ... 

O Sn. Ar.FnEoo Er.r.1s - Seus antecedentes. 
O Sn. !l:uY BAnaos,\ - ... pelas antec·edencias de sua vida, 

pela linguagem dO•l· amigos que o cercam, pela altitude do 
pnr·Lido n que ell.:; pertence, pela opinião da imprensa que eHll 
inspira. Ora bem; havia nesta lel'!'n um orgão de publiei­
"dnde, ·O Dl'ario da Not-ia'ias, atmvés ao qual todo o mundG co­
nhece a mi·nha co-responsabilidade, n minha selidal'iedad'e, 
cu,ios actos, •cu,ios escriptos, cu;ias opiniões todos os dia.~ siio 
indigitados como· netos, como opiniões, como escl'ip·Los meus, 
e ainda ha poucos dias·, no Supt•emo Tribunal Federal, quando 
um dos mais eg,_•.egios membros daquella alta. cot•pornçiio rcs­
pond.in n um discur.so meu, rccordo.vu 10. ,iustiçl1 que eu, ptJ'lo 
D'im•io de Noticias, lhe hnvin feito quando se tral.ou do bom~ 
bardeio da Bahia. 

Pois bem, pcrcorJ•nm os honrados Senadores as paginas 
do Dia.1•io de Not'ic"iaN •e nhi •O veJ•úo l'J,ug,olln.ndo, com n vehe­
mencia da linguagem, da opposic.ii.o ardente, dia po1· din, desd-e 
que eJ.le so pt·oduziu, o bombardeio de illunllos. 

O Sn. ALFnEoo ELLIS - Dcsla tribuna formulei o meu 
protesto contra ·O· bom]J.nrdoio. 
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'0 SR. RUY BARDOM ...._ Não o formulei aestà ~rib'una,· por.-: 
que .itl o havia 1'eiLo pela i.mp~ensn. 

0 Sn. Al-FREDO ELL!S - ApoiadO. 

O Sn. RuY BA!\BOSA - Do mesmo modo niío tiv·e occa­
.~iíio do me• manifestar, de articular protesLo solemne e imme­
diatG conf.ra a occupação militar· do Rio de Janeiro, sem qu.c 
ninguem nnquelle Estudo, de Ulll o outro. lado. até ho.ie se 
lembrasse •do me arguir de me haver manifestado sympathicG 
:tOs que, manu 1nilitan;, entregaram •O governo c a sorte ·do Rio 
de Janeiro· ú politica da actualidade. 

E quanto.s, qunntos outros attentados por a!Ji nü.o vão 
iPassando sem que cu me tenha levantado para cont.ru .eJies 
[Protestar ? ! 

Mas, senhores, si realmente a palavra de quem faliu nesta 
rtribuna tivesse ainda o valor de servir de barreira :~,os atten­
tados officines, ao,; crimes .dos governos republicanos, dever 
.'Cru nosso não deixar pttssa.r a't~entuclos que aqui nü.o rece­
bessem protesto irnmediat.o, no presupposto. de que desse pro­
.test.C> surgiriam a emenda, o corrcctiv.o, n reparação lN/ mal 
praticado. 

Mas pl'ovadn está a inutilidade .absoluta dos n~J,ssos cla­
mores na tribuna parlamentar, reduzida ho.ie a uma espocio 
de rpalnnque do SRrrttfos, de onde nos agitamos deante dn curi·o­
sidade de um publi·co indifferente ou distrn.hido. 

Eis •O que ó a ·J.ribunn parlamentar, cu.ias vozes, cuJas 
crndigruacões, •Cujos netos de rencciio, entre nós. não servem 
6ín1Lo par.n que sobre ~;Hes so bntn moeda com üofesas prorn­
iPtus e nlvicaroiras ~eit.as aos máus governos e nos crimes 
officiaes. E •cada vez que um mombl'o da opposicão se levanl.a. 
cada vez que umtt voz indop.cnden•to clama no deserto, ahi 
vereis um amigo. solicito elo go'l'crno que se ergue para cm 
nome dn Republico, em nome ela ConsW.uicli·o, em nome (]O 
Exe:rcita caiU!Ilniado, a esmagar o atrevido, o insolent.e, o in­
discroto, o louco, o demcntad.o ... 

O Sn. Ar-FnEDJ Er-r-rs - Que quer annrchizar. 
O Sn. RuY BARllOSA - • . . o anarchistn., o prepador im­

penitente <le ·revoluções, o calumnindor incorrigível llns hn­
men.s ·PU!'OS ••• 

O Sn. Ar-FnEoo Eu,Is - As vestaes. 
O Sn. RuY BAnnosA - .. . as vestaes ndministrat.ivas, ns 

cab~ca.s, as grandes cabeças coroadas deste rogimon de sobe­
rama rpopuln.r. 

Ora, senhoDes, .itl cust.n. n Iidn ingrata dos que se c-onsa­
gram .a esta fé. 

Srs. Senndo!les, nindn ha poucos dias, d·estn tribúnn. cla­
mava eu contra o. bandalheira indefensnv.el dn nct;oeio rl11 
iJ1·ratn e o que ho,io se nnnunci!L 6 que ess11 indignidade ost.fL 
del'init.ivament.e eonsumm

1
ncta; ó quo o G•ovorno vno ceder, ó 

qne niTo s6 vno dar aos· i 1tercssndos todnR as r.cp:nrnc;,õos q110 
oxi!l'inem, como va.e enl.rcgnr a. ost,rnn!leiros, cedendo ~s oxi-
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giJncins de,· um diplomata europeu, os cunhas da nossa moeda: 
para que, contra a nossa vontad~. ella se,ia cunhada em um;n: 
cnsa de moeda estrangeira. 

E' um .neto da nossa .soberanin em que nünhum governo. 
nesoo mundo cederia, ainda quando em Ludo o mais estivesse 
resolvido a ceder. Porquanto, nas ve!nções de Direi(,(} Civil, 
:principio corrent~ e niío contestado por nint;uem e C(}nsat;rndo 
em todos os casos, é que, tendo obrignçlio do fa~er ou não 
1:nz,er, a fa!La da obrigaçã·o se Jim itn á prcstaçiío de perdas a· 
damnos. 

Ningucm me p6dc .constrang.cr, a mim advogado, a coa­
Unuar na defesa de uma causa que eu contractei, mas qLte 
não estou mais disposto .a defender. Ninguem me pó de cons­
trnnS'cr, a mim, mcdko·, a proseguir, contra a minha vontade. 
no tratamento de um doen.t,e. O recurso do preJudicado, neste 
caso, estú. nas perdas e damnos. 

Mns obrig-ar, consl.rnnger o que se obriga n proscg-uir na: 
acção que o repugna, isto, nenhuma individualidade no mundo 
so dobra a fazer, quando ainda lhe resta alguma consciencia 
da sua personalidade e do seu brio .. 

0 SR. ALFREDO• Er,LIS - Si a nação não esl(t morta. 
O SR. Ruy BARBOSA - Comprehender-sc-líin que o Go­

verno, admittindo a hypothcse do damno, mandasse os que 
delle se diziam victimas aos tribunnes, para nos tribunnes em­
bolsarem a repnra(}fio devida. 1\!ns, si não houvesse no Go­
verno, dentro do Governo, denntc do Governo, sobre o Go­
verno uma potcstndc superior e irresistivel-, eom a qual o 
Governo se sentisse sem forr)as parn arcar, o Governo, corta­
mente, não abriria em favor deste neg-ocio o desta cspecic cio 
rn,ins interesses, a excepção que se vao abrir, envergonhando 
este paiz (apoiados). enlameando esta Nacão e prostituindo 
este Governo para nunca mais se levantar dn dcsh<mra cm 
que se terá submergido. (Múito.ç apoiados. Applausos 'lliM 
ff alerias • ) 

O SR. :Ai'.FREDo Etr.rs - E' umn nação ag-onizante. 
O Sn. PRllS!DENTll (fa.:ando soar os t111npanos) - :Atten­

r:ão I Observo mais uma vez nos cidadãos que occupam as ga­
lerias, quo não podem dar siguncs rio npprovação ·ou repro­
:v·noão. 

O SR. RuY BARBOSA - ll!as, senhores, aqui mesmo, no 
seio desta Casa, não hn muito, noRte recinto, preS1Jnciou o 
paiz umn grnndo cousa contra n qual não protestei c Deus 
mo J.ivro que mo nccusom do havei-a applnudido. Não hn 
ninda um mcz, si mo não engano, que estas cadeiras se encho­
rum, que nel!ns se sont.ou uma grande nssemb!én, que csl.nF< 
luzes, nus quncs nrde o dinheiro do Thcsouro, so acenderam, 
que os empregados desta Cnsn nnclnram do nm Indo pnrn ou~ 
tro, como sr se tt•nt.assl'l de serviço llo Senado. Eu. correria o 
riA!lO do uma situnr:üo desngrndavol si, induzido ,poln appnren~ 
eia, nnqueHa occasiüo, c chegando n csl.n Cnsn, tivesse pro­
nurndo neste recinto n minlto. end~irn. Nüo existia. Estava 
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occupndn ]leias membros do calculo do Partido Republicano 
Gonservador. (Muito bem; apoiados. l 

Uma gl'ande nssmnblén, uma numerosa ns;;embléa politi­
ca aqui se achava sentada, funccionavn, dclilJcrava, sob a 
convocucão do Vicc-Pr·esirlente desta Casa, que cu lnmenl.o 
nesta oecasião não l'er· or~C11.pando a sua cndeirn. ~las, não 
ora ·O Senado, era r, eonvrmçüo dA um partido oproslo -no meu. 
E com que direi lo h a neste pai r. um partido ou uma faeçãü 
polHica qualquer a que se reconheça n faculdade soberana do 
se servir do eclil'icio do Senado, para nelle mnlizni· as suas 
doi ibernções? (Jluitos apoiados. "11JJl/a usos nas fiO lerias.) 

O Srt, AI.FIIImo. Er,r.rs - São os senhm·es rln senzala. 
O S!l. PngsmEN'I'l> - Atlcnção ! 
O Sn. Ruv BAnnoso~ - Agrndeco ao nobre Sonndor n oc­

casião que me proporcionou para protestar contra este allen­
Indo. 

Onda csltí no. Heg-imcnto desta Casa, onde esl{t n all.rihni­
ção pela qual o seu Presiclcnl.e podia peJ•mitl.ir que nestas en­
doiras se senl.ass•'m os mombr·os elo seu partido. que aqui 
funccionassc uma nssemhl•.,a que não era ncm o Senado l!'e­
clernl, nem o Congresso Nrtllionnl, funcr•.ionnndo em Camnrns 
conjuntas? 

Direito o!'a meu da, 110 dia seguinte, reclnmar do nobre 
Vice-Presidentc do Senado, para o Partido Lihcrnl ou rnm 
o Partido Civilista o mesmo direito. (Apoiados.) Ou ele STaça, 
ou mediante o esl.ipendio, que se mo fixasse; direito ora meu 
de reclamar lambem essns emleirns pnr·a fJLW cu e meus coJ•­
religionm•ios aqui l'icssomos dolibor·al'. 

1\lns, si o fi7.esse, com cel'l.ow o nolJJ'C Viec- Presidente 
desl.a Casa se opporin a filiO Livoss••rnos csLns cnd~ir·as, estas 
luzes, a que os seus empregados, os sr:r·vorll.es. os eonl.inuns c 
os secrrtarios desta Cnon furweiorrnssom rnmo funeeional'ios do 
minlra Convcn~ão, tio meu Par·l.irlo. 

E ,; por.• ii;so que, aprovei! nndo a neeasitio suscitada pelo 
honrado Senador• pol·o Amazonas, ou arl.i•mlo o meu pl'ol.csl.o. 
E, pam que ello fiqtw, de um modo proeiso, aqui definido, 
não acabarei este d is1:u J'SO, Sr. Pr·csid ente, sem envia r ;í. ~~ esa 
uma inclicauão pm•n a J•cl'omm 1.lo 11cgimenl.o ela Casa, para 
que esses abusai', do futuro, si nã-o repitam. 

Si o Senado 11ão so dignar ele npprovnr minha indicn(:ão, 
eu terei do propt1r· cm soguidn, outJ•a, pnr•a que oslo rrcinl;o 
não continue a ser nprovcilado pam uso· elas r:onvon,:ücs elo 
um partido; J•cquoror•ei rtuc ellc sr.ia poHto do aluguel .. para 
lodos os out.ros qno drli<! se nuoir•nrn servir·. por·qur a Con;;ti­
lu i~iio, nos to l'OA"imon. não ostnhclcr:o), não f>el·mil.l.e Pl'ivilo­
gios em !'nvor de inclividualidndes, poliUens ou não, pnrlidos 
ou faccücs. 

E nqui deixo ominhn indica~ão, pm•a não l.erminnJ.• sem 
deixar, do meu discurso dr. ho,ie, ao menos essa semente, pnm 
llÔl', no menos umn vez, rí provn o I'Ulor dnsscs J1l'Otcsl os n q110 
tnnln imporl.nncin ligo o honrado Senndor elo Amar.onns, 
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A indicação é a seguinte: 

«Accrcscentc-se, onde C·Onvicr, no Regimento Interno do 
Senado, esta disposição: . 

ArL Do cdifieio do Senado, c cspecinlmcnl.e do re-
cinto destinado :ís suas sessões, não se poderá utilizar quem 
quer que se.ia. si não pura o serviço do Senado, nn fúrma deste 
Ilegirnento, ou do Congresso Nacional, quando J'unccionnrcm 
,i untas as duas Cnmm·as, na fórrnu do Regimento Cornrnurn. 

A lllesa não poderá consenUr nesse recinto, ou nesse edifí­
cio, se rcu.na qualcruer outra assemhléa, ainda composta de Se­
nadores e Deputados, si não funceionarem no desempenho de 
seu mandato, cm sessão do Senado Federal, do Congresso Na­
cional ou das suas Commissõcs.» 

Com isso cu concluirei, Sr. Presidente, com a consciencia 
de haver, ainda uma vez, procurado concorrer - apezar de 
convencido da esterilidade• de meus esforços -para a morali­
dade, seriedade c legal idade do Pcgimen de que somos -servi­
dores, certo de haver correspondido no compromisso que con­
trahi no levantar-me llo.io nesta Casa, quando vos pr•olestci 
que a in,iusLa, a iniqua, a gi•atuitn, a absurda, a monsLruosn 
arguição do nobre Senador pelo Amazonas., havia de ter respos­
ta cabal. 

Dci-lh'a com os propi·ios· documentos de que o nobre Se­
nador· se serviu; dei-lh'a até onde n evidencia das ~ousas póde 
ehegnr; dci-lh'n mostrando que o bombardeio de Manúos nunca 
encontrou cm mim sinão a maiot· das condemnacõcs. E vou 
sontar-me certo do que não· terei desmerecido do~sa consi­
deração com que me cerc:am os meus concidadãos c os meus 
r.migos. 

Tendo renunciado n:t vida JlO!ilica a todos ·OS outros in­
tol'esses, pum não eonst•rvm· .s.inão o da estima publica, o do 
bem cornmum, o do .serviço da lei, a minha eonscicncia se sente 
J'cliz ainda urna vez com a certe1.a de que os meus netos estão 
acima da malcvolcncia dos meus inimigos, e que nquelln li .. 
nhn recta entre o direito c a libm·dade, com a qual, um illusJ.re 
membro desta Casa, ·O Senador Alcindo Guanabara, urna vot. 
dofiniu n minha vida, essa linha recta não se tertí torcido ou 
quebmdo pela influencia de interesses ou pelo concurso de 
paixões. 

Depois de queixar-mo com amargura a que lenho dirc·il.o da 
gml.uidndc da aggrcssã.o do nobre Senador• pclo Amazonas, cu 
tm·minnrei agradecendo-lhe a opportunidudo que me for·nocou 
do rnnis desta vez provar· aos meus concidadãos como em toda n 
minha vida o principio dominante e invuriuvel é o da just.içn, 
o do direito c o dn legalidade. 

Eu não tenho nest~· rcgimcn out.rn convcniencia o out·r" 
aspirnt•iio n que scr·vir, sinão a dos princípios constif.ucionnc~. 
Y i !lindos ho.ie pelos interesses dos partidos e dignos de um9. 
rcnccfio libeml que os restnbelcca, que os consagro a cru~ 
os mantenha. (lll!t'ito bem! Palmas nas aale1:ias,). . 
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Vem ú iVfcsa, ú lida,. apoiada o remettida :i Commis.são 'd~ 
I'olioin a seguinte 

INDICAÇÃO 

N. i - 1913 

Accresconto-se, onde convier, ao Regimento Interno do 
Senado esta disposição: 

Art. Do edifi'cio do Senado, e especialmente do recinto 
destinado· ás suas sessões, niio se poderá utilizar quem qnc·r 
que so.ia, sinão pura o &ervico do Senado, na fórma deste Re­
gimento, ou do Congresso 'Nnbional, quando funooionnrom 
,innf:as as duns Camnrns·, na fórma do RegimenLo Commum. 

A Mesa não poderá consentir que nesse recinto, ou nesse 
edifício, se rouna qualquer outra assemb!én, ainda composta 
de Senadores e Deputados, si niíe> funccionnrcm no desempenho 
do seu mandato, em sessão do Senado Federal, do Congt·csso 
Nacional, ou das suas Commissões. . 

Sala das sessões, 6 de setembro do 1913.-Rity nm•bosa. 

ORDmf DO DIA 

O Sr. Presidente - Cons.tJmdo a ordem do odlin do trnha­
lhos de Commissõos, vou levantar .a, seseão. 

Dcsisno para. ·ordem do din. da 1seguinte: 
Discussãe> unicn do parecer dn Commissão do Finanças, 

n. 103, de 1913, opinando pelo indeferimento do requerimento 
<ll:l. Sr. Telmo de Azambuja Cidade, 1' CS()ripturnrio ria 
'Alfnndel'(a de Urugua.ynnn, pedindo relevamento d•c, prcooripção 
para o fim de •receber vencimentos atrazados a que se ,iulgn 
com direito .. 

2' discussão do pro,ioecto do Senado n, 15, de 1913, nnt.o­
ri~ando o Presidente dn. Republica n conceder no Dt'. Ped1•o 
Guedes <l'e Cnrva.Jho, director d•e, seceJío da Secretaria de Es­
tado do Mim·istcrio da Jus.~ica, aposentadoria com todos (JS 
vencimentos~ umn vez provado: :n· sun invalidez (o{ferccitlo 
21nla Comm'issão d.e Finanças) ; 

2' discussão dn p·roposicão d'n Cnmarn dos Deputados 
n. 17, de 1013, nu'IJoriznndo o Prcsident,o da Uopublifl'n, n nbrir. 
pelo Ministerio dn Fuzencln, o credito ospccinl rio 17:3!,0$000 
pnra o i'im de indemnizar o espolio dll Misue,J · Isnneio di() 
O!iveirn, cm virtude de senl.onçn ,iudicinri•n (nom Jlnrceer 
favnrnvel da Commi.w1n de F''inanoa.~). 

J,evnntn-SC ri.SCSSU<O tiS 3 hOl'US O 30 minutos. 
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POCUMllNTO J( QUll SE nEJi'EniU, NO SEU DISCURSO, O SENADOR DU\:. 
DARDOSA 

O caso do Amazonas - Parecer do C()nselheiro Ruy Bar­
bosa - Procurado, oha oito ou nove dias, em minha residen­
c:n, pelo Sr. senador Jorgo de .JI!ornes, que se cmponhav:t 2111 
r:1c ()uvir a mim, como jurbconsulto, sobre o cnso do Amazo­
nas, o lendo-lho então manifestado o meu .iuizo quanto ao 
earncter ,iuridico elo neto do Congresso desse Estado, que ca.n­
demnci como inconstitucional, não ,julguei dever escusar-me 
ao pedido, que depa.is me mandou fazer, de reduzir n cscripla 
a opinião que verbalmente lhe expuzera. 

Divulgada n minha acqui·escencia, de que não havia 1110-
liva. para guardar reserva, chegou-me ante-hontcm ús mãos 
uma carta do Sr. Senador Si!verio Nery, exprimindo, por sua 
parte, o dese,io de saber a minha maneira de pensar úcercn rle 
o·utro aspecto .iuridico da. questão, que nn primeira consulln 
não l'ôra considcrnda. 

Essa missiva reza: 
«Constando-nos que o Exmo. Sr. senador Jorge de 

~Tornes pediu a V. Ex. uma consulta, cm relncão ao acto di) 
Congresso Legislativo do Amazonas, que votou a perda de 
mandato do ga.vernndor elo mesmo Estado, vimos tambem ro­
gar a V. Ex. se dig-ne permittir-me que lhe dirijamos n con-
oulta junta.) · 

Claro está que n minha nnnuencia ao primeiro consu­
lente mo obrigava n não desnttender no segundo. Interpelado 
como Jurista sobre o mesmo nssumpto pela outra parle na 
eontcndn, eu não podia. negar-me n dar, no tocnni;CJ ú sua 
segunda :face, a solução que n minha. conscienoin me offorc­
cesse com n mesma imparoialidn<le, n mesma franqueza o o 
mr-Sll)O desinteresse, com que cm relnçilo á primeira m~ pro­
nuncmr.a. 

I 

Na consulta do Senador Silverio Nory, primeiro quesito, 
versa exactamente sobre a mnterin que encerrou· a consulta 
'elo senador Jorge do i\!o•raes: a legitimidade, perante n Consti­
t.ll'.c.ão amazonense, elo neto do Con!;'resso Estadual, qno rlc­
clnrou vacante o cargo de ga.vernador. 

Esse quesito se formula assim: 
(Em face do nrt. 43 o mais disposições dn Consti/.uicüo 

ilo Amn1.onas, que tenham relnciio com a. caso, é ,inridico o 
ntJ!o do Congresso J"egislnlivo dnquolle Estado, que considerou 
JlOI'diclo pelo coronel Ribeiro BHt.encourf. - o cargo de go­
vnrnaclor ? ) . ·' '· 

O neto do Conll'T'esso do Am~zonns, a que se alinde, 6 in­
nogn.wlmcnt.o, oonf;J•m•io no nrt. 43 dn Const.it.uiçiio rlo Ama-
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zonas, bem como ús outras prescripcõcs da lei orgnnicn ao 
Estado, que com o assumpto se relacionam. 

E' o que supponho hnvet• demonstrado cabalmente, no. 
argumentação que deduY.i, respondendo com o meu parecer 
r:nLcrior. (t wnsulln do Dr .. Torso de Mo!'aes. Seria ocioso re­
petir-me. A 'elle, pois, me reporto, ,juntando a este meu pare­
r:er, como parte integrante do seu conte_..to, em resrJosta ao 
primeiro quesit.o1 uma cópia daquelle ú consulta prece­
dente. 

Alli verú o consulente, respondidas com o preciso dcs­
mtvolvimento, as razões, cm que me firmei, pura sustentar, 
como sustento, que a deliberação do Congresso do Amazonas 
viola a ConstiLuir;ão do Estudo. 

Mos o segundo quesito põe n queslüo cm um terreno abso~ 
Jutumcnte diverso. 

O qua nelle se inquire é o seguinte: 
«Dos nc los do Congresso do Amazonas sobre este ns­

;,umpto ha t•ccurso para alguma out.m autoridade? Algum 
rJ, ~ poderes da União tem faculdade para intervir no caso, 
apreciando, nnnullnndo ou reformando os actos daquella as­
tcmbléa a t.al l'Cspeilo'!» 

Aqui jú não se trnt.u. de pesar e qualificar a incorrecção 
dr> neto do Congresso vmazonease, de lho veril'icar e discutir 
n insonslitucionaliduclr:, mus de saber si delle hn recm·so, na 
ordem consl.itucionnl do Estado ou da União. 

Hnvcl-o-hn na ordem constitucional do Estado? 
Afigura-se-mo quê não. 
A Constituição do Estado não reconhece mais que t.rcs 

noderes: o Legislat.iv0, o Execut.ivo c o ,Judiciaria. (Art. 7", ): 
Logo, r:OL·rendo a penctcncia entre o Congresso, que exerce o 
Poder Lcgi.~lalivo (a ri .. 8"), e o governador, cm quem resido 
o .Executivo (art. aa·:, da resolução daquellc, contm este só 
JlOdorin existir via. do recurso rJara o terceiro poder: o Judi­
eiario. 

Mas existir:\? 
As nllribuiçües do Poder .Judicinrio, no seu orgão su­

premo, o Supremo Tribunal de .Tust,ir;u, est.üo definidas no 
nrt. 70, da Constituicão do Amazonas, Segundo ellc, a esse 
tribunal compete: 

« ·J", decidil• os c•Jnflicloa de .iurisdicr;iio entre ns uutori­
r.lndes ,judiciarias e :entre estas c as administrativas; 

2", Pl'Occss~.t· c ,julgar o governadO!' e o vice-govcrnador, 
nos crimes communs, e o secretario de Estado no,~ de respon­
sabilidade sómcnte suo, de con:l'ormirlnde com os preccit.os 
desta Constituiq.üo, bem como oB ,inizcs dr! direito nos crimes 
eommuns o do rcsponsnbilidado; 

'• ,. 
'i; 

"\ 

I'. 
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3", conceder haúeas-cotjllts, com J•ecm·so para o Surremo 
Tl'ibunnl Federal, nl)s casos previstos pela Conslituicão d11 
União.>. 

Cabe a hypolhese cm alguma destas categorias? 
Certamente em nchuma. 
Não se trata de um conJ'lieto entre autoridades judicia­

r-ias, ou de alguma destas com as adminislrnl.ivas. O caso, 
pois, não entra no primeiro 'itcrn da cnumeraoão. 

Tambem não entm no segundo·, que tão sómente se rc­
teJ'C ao processo c Julgamento do gov.emador ou do vicc-go­
vcrnador nos crimes communs, do scct·etario do Estado, nos 
de J'esponsabilidadll exclusivamente sua, e dos Juizes de di­
re!Lo nos dclictos de qualquer natureza. 

Tampouco se nccommoda a especic ú terceira classe de 
questões alli submet.tidas ao conhecimento da ,justiça. Ncstn 
t;lausula, com effeito, do art. 7ü, a Constituição do Amazo­
nas adopta o principio da Constituicão Federal, admittindo o 
habcas-corpu,ç. nas mesmas condições cm que est~t a admittc. 

A regra da Constituição Federal em maleria de habea.l­
r.m•p!ts ó realmente amplissima.. i\:!anda e lia «dar-se o /w­
lltlas-c01'pns, sempre que o individuo• soffl·er, ou se achar em 
linmincnte perigo de soffrcr violencia, ou coacção. por illc­
galidade, {)U abuso de poder». (Constituição da Republica. 
Art. 72, § 22.) 

Mas, po.r mais lata- que se,ia esta formula, evidentemente 
não abrange os casos desta especialidade, cu,io supremo cara­
r ter politico se mduvida nenhuma os afasta da orbita de acção 
l1a justiça. 

Sinão, ve,iamos. Pelo m·L . .\7, da nossa Constituição é o 
Congresso Nacional quem verifica a eleição do Presidente da 
llepublica, e reconhece o cidadão ,~Jeito. Supponhamos que 
L! sa ussembléa depura o candidato elegivel, e reconhece o inc­
lc,givel. Sup]lonhnmos que esbnlha da presidencia o candidato 
mais votadO•, pum. a conferir ao menos aquinhoado em votos. 
Supponhamos que, havendo um cidadão indubitavelmente fu­
vot•ecido coni a maioria dos suffragios populares, lbe cerceio 
o CongresSO\ pm'a se utilizar da attribuicüo do a!'t . .\7, § 2", 
elegendo, por escrutini·o parlamentar, o segundo votado. Em 
l.odas 'essas lres eventualidades lemos um cidadão brazileiro 
nspoliadl) da pt•esidencin da Hepublicll por uma extorsiio do 
Congresso Naci-onal. . 

AdmitLir-se-hia a esse cidadão o recurso do haúcas­
corpus, afim de entrar no oxereicio das funccões que a Nnoüo 
!h e confiou, o o Cl)ngresso commettcu a outrem. 

Damos agm·a a hypothese de um Presidente da Hepublica 
.iü no excrcicio do sou cargo. Nos crimes de responsubilidado 
o seu tl'ibunal 1í o Congresso, que. revestido dcstn ,iudical.urn, 
nos Lermos da Constituição. arts. 53 ·cc 5.1, o pódo suspender o 

. destituir. Imagine-se, JlOrtlm, que, n. til,ulo dossn nutoJ•idudo, 
o dostil.ue sem o pi·ocosso O•U lhe utropelln, conculcando as 
'l'ôJ•mas neccssarias, ou lhe insl.aurn. som se veril'icm· nenhum 
dos cusos legues de rcsponsnbilidnde, e, do qualqucl' desses 
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moi.Io~, eonsumnm o atLesLado l'nccioso, 'cteclaranâo vag-o .o 
Jogar de Chcl'c do Estado. Cou~ebc-~e que a um conJ'Jiel.o 
desl.a natureza pudesse calJer, ~amo solução ,jul'idica, a im­
peLI'aci1o do um haúcas-c.onms, pela vícLimn elo esbulho, ao 
Supremo •rribunal l?ederal? NillS'uem o diria. 

Logo, não permittindo a Constituicüo do Amazonas o 
Jwbaas-corpus siniío onde ·a Constituição da lle:publica o 
l~ermii.Lc, !mvemos de concluir igualmente pela inndmissibi­
JJdade radwal do habaas-corpus, no caso nctual do Governa­
dor do Amazonas, ante o Superior 1'ribun al daquello Estado. 

Estudado nssim clausula por clausula, o art. 76 da Consti­
tuição do Amazonas, assento da materia, exclue absoluLn­
mento a competencia da sua .iustica na questão pendente. 

Verdade seja que o art. 139 dessa Constituil)íio prescreve: 
«0 Poder Judiciaria não cumprirít as leis do Estado que 

forem cJontrarias (L Constituioüo, assim como os reg-ulamentos, 
actos c decisões do sovemo ou deliberuções das municipali-
dades contrarias á mesma ·e ús leis.» · 

1\!us o caso vertente não entende nem com dolihcraoões 
municipaes, nem com regulamentos, netos ou decisões do go­
verno, nem com leis do Estado, Manda esse texto constitu­
cional que a justiça não cumpra, quando inconstiíucionaes, 
as «leis do Estudo» o · · 

A justica negará cumprimento a essas «leis», quando per­
ante ella se arg-uirem de inconslitucionnlidade, c esta ficar 
demonstrada, por via regular, cm acr;ão competente. Ora, 
a analysc do art. 76 nos acaba de mostrar que não ho. nenhu­
ma acção competente, para levar o ,juizo, nos tribunnes do 
~'\mazonns, a inconstitucionalidade commottidn pelo seu Con­
gresso contra o seu govemudor. 

Accresce, ainda nuc, não cabendo esse acto do Congresso 
na categoria das «leis~. não cahe sob o disposto no art. 13fl 
.da Constituiçiío do Amazonas, que só a ollas, especificada c 
taxativamente, se refere. 

Assim que, entre os poderes constitucionaes do Amazonas, 
nenhum ha, para o qual so possa recorrer, legnlmonto; da 
resolução do Congresso desse Estado, que pronunciou a va­
eancia do cargo de governador o 

Resta-nos agora uttender :'L u!lima patota da questão, onde 
se .J2Crgunl.a si tal recurso cabe para alg-um dos poderes da 
Umão. 
· As cir~umstnncins desta questão delicnd;t me induzem 
n rememorar antecedcncias, cuja lição aproveita sinsttlarmente 
ú soluoiio da actual dii'ficiuldade. 

Hn pouco mais de dous annos, quando aqui se agitou u 
<liscussão do «cusolfdn. Bnhia•, sendo eu levado a me JU'Onun­
ciar nelle, como ugora no do Amazonas, pelo nppello quo de 
uma e outra parLe se me dirigiu, grnndo eeleumn. rugiu cm 
tomo do meu nome, por haver eu ousado sustentar crue, con­
~ra certas illcgn!idndcs, attontndos .o crimes, do ordem me-
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ramcnto poliLica, não ha, nem pódo hnvot·, t•cmodio po~iLivo 
!lO mecanismo dos poderes conslitucionacs. 

Pt•etondiu-sc, cm um conl'licto alli travado entro a 
maioria o a minoria do Congrcso estadual, quando neste su 
apurava a eleição de governador, franquear nos poderes dtt 
União uma interferencia, que se me antolha inconstitucional, 
perigoso, absurdo. 

Qualificando como inadmissivel, politica u legalmente, 
essa maneirn de resolvei' a collisão, que perturbava o meu 
~~stndo natal, escrevia eu, na minha resposta ao telegramma 
collectivo dos opposicionislns bnhionos, cm conclusão do ra­
ciocinio onde a estribava: 

«Demos que fosse votada sem maiot·ia a reforma do regi­
mento. Onde, agora, o remedia constitucional. fórn da pro­
!PI'ia assembléa, mc'diantc nova reforma futura do mesmo re­
gimento?) 

Não o vejo. Da regularidade das ro.i'ormas rcr;imentacs, 
cm um corpo legislativo, ó elle o unico juiz. Uma lei mesma 
não deixa de ser lei, porque cm alguma das camaras se com­
mcbtcsee .o abuso de votai-a sem maioria. Os tribunacs não 
poderiam ndmittir prova de taes factos. 

Por outro Indo, a apuração da eleição de um Chefe de 
iEstado é, por sua natureza, uma operação, que se não re­
!pcte, «Bem ou mal feita, estará definitivamente consum­
madn.~ 

Supponhamos pmticadns irregularidades no apurar a elci­
•!:ão do Presidente da Republica. Que autoridade conhcccr{t 
dellas, para as estudar ? Onde tal autoridade quando cllas 
oecol't·em ao apurarem-se as cleicücs de governadores ? On,do '! 
No Poder Judiciario fedem! ? No Congresso Nacional ? No 
C!JC!'c da Nação ? Não enxergo possibilidade tal no systemlt 
constitucional do paiz. 

De remedia cm remedia, na ordem das instituições hu­
manas, se acaba por chegar sempre a um termo, do qual j!t 
não ha remedia imasinavel. O eleitor é soberano. Mas si o 
Congt,esso bahiano reconhecesse, como governador o candi­
dato que o eleitorado nii. •elegeu, onde o t•emedio ? Onde, 
quando Executivo o Congresso, na União, recusarem os meios 
de exccucão ás sentenças federacs ? Onde, si o Supremo Tri­
bunal Federal pronunciar uma sentença definitiva, manifes­
tamente injusta, ou nullu ? Em parto nenhuma. 

Nesses casos, o preventivo c o curativo dos abusos estão 
unicamente na opinião publica. São apenas mornos~. (A 7'1'i­
buna, do 1 do abril do 1908, png. 1, col. 6.) 

Os interesses magoados com essa opinião não se pudemm 
1:onfor•mar com a verdade trivial, axiomatica, incontestavcl, 
nolla contida; a ir1•emodiabilidade legal dos abusos, quando 
commettidos pela autoridade suprema ou pela autoridade es­
'Pecinl c exclusiva no conhecimento o decisão do assumpto que 
80 pleiteia. Passou pela maior dns hor•osias n minha affir­
!Dntiva dQ que :U!ll!l opex:uc.üo como a que sq confin aos pnr·~ 
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lam,cntos ou con,g;Possos, quando incumbidos, na lei cousLi~ 
tucwnal, do vcr!J~cnt·em os P~dcrcs dos seus membros, ou 
upur·ar,cm as cloJçoos d0s Cholos de Estado, c t•oconhcccrcm 
os olCJ{os ;- cstyg:maltzou-sc e. ridicularizou-se, dizia ou, 
como u mar~ gros~qmt das enormidades o meu asserto do que 
uma opera1;ao pohl.wa dessa natureza, uma vc1. feita «bem ou 
mal, estará definitivamente consummada». ' 

Deste ull.imo ad,joc~ivo o.xlrnhit·am nr,r;umento;;, pum in~ 
ventar que ou substtlum o 1mpcrJo do d1rcito pelo ~dos fn~ 
ctos consummados> , Como, si a minha proposioão não se li~ 
miLasse a registrai· uma necessidade inilludivol nas cousas 
humanas: a do .um termo. in~vilav!Jl na ordem processual dos 
recursos, o a ítrar o mn1s Jmpm•wso dos seus corolla!'ios (L 
norma legal que, a respe-ito de cortas questões, circumscrcve 
a jurisdicção a um só poder, ou a um só tribunal. Esgotados 
os recursos da lei, a injustiça passa cm ,iulga·do, >tanto como 
a justiça, entrando no domínio dos factos consummados. E, si 
tt lei não concedeu rccut·sos, doixnndo a solução do pleito a 
um só tribunal, ou a um só juiz, a sentença deste na causa tct·~ 
mina definitivamente o litígio, abrigando na r'e:;ião inaccossi­
vel dos factos consummados a .iustica ou injustina, consa-
grada no julgamento dessa autoridade singular. • 

A Constituioão braziloira concentrou privativamente no 
Congresso Nacional a attribuição de processar o ,julgm o Pr·c­
sidcnte ·a V ice~ Presidente da Uepublica nos m•imes do respon­
sabilidade. No Supremo 1~J·ibunul FedCJ•al concentrou elln, 
da mesma fórma, privativamente, n attribuição de processar o 
.iulgar, nos crimes communs, o Presidente da Republica, o 
nos crimes, assim 1:ommuns, como do responsabilidndo, os 
1\Hnistros do Estudo, os ministros diplomaticos, os juizes do 
direito. No Senado, cmfim, conccntr·ou n attribuiçiio priva~ 
tiva do processar e julgar, quando incur·sos em crimes de re­
sponsabilidade, os membros do Supremo Tribunal Pederal,unica 
autol'idade compelenle, por sua vez, para os processar ll julgar 
nos crimes communs. Ninguem dirá que o Supremo 'fribunrtl 
l!'ederal, o Senado, o Congresso Nacional estejam absoluta~ 
mente isentos do risco de perpetrar iniquidades nas suas 
scntoncns. Mns como do nenhuma dellas lm recurso para 
outra il.utoridade, cada uma dcllas, pelo seu caracter irrc­
corrivol e irrevogavel, opera immediatamente tlm facto con~ 
summado. 

Or·a, si assim acontece ainda na ordem meramente ju~ 
ridicn, no. ordem politico. ó que não se hnviu de admittir ? 

Nüo tardou muilo, porém, que os acontecimentos mais· 
solemnes viessem pôr em evidencia, do modo tüo oxtrnor~ 
dinario quã-o decisivo, a certeza du minha thosc o n pureza 
cht minha sincoriclndo. Julgando a eloiçiio presidencial do i 
de mat'<'O deste nnno, levo o Congresso Nacional que so pro~ 
nuncim: entr·o um cnndiduLo inologivcl não eleito o um candi~ 
dnto elcgivol eleito. 1~ como se houve o Congresso Nacional? 
Candidato ologivel c eleito vi-mo dosQpossa,do por ollo do mun~ 
duto Pl'~Sidcncial .Ciuc n Const~tuicüo !l o cscrutinio mQ usse ... 
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gumvnm, cm beneficio de um coneul'!'entc que nem fora 
eleito, nem clegivel era. Não póde havet·, ante a ordem consti­
tucional, attentado maior que o de subslituit·, no Governo da 
Naçiio, o Chefe do Estado eleito, pelo não eleito. Mas houve, 
l1avia, podia hnvet·, no mecanismo legal, algum recu1•so con­
tra essa usurpacão ? Não. Aconselhei cu que algum se Len­
tasse ? Não: dei por irt•emcssivelmcnte finda a lide. Muitos 
cuidavam que, no tocante á questão da inelegibilidade, ponto 
de constitucionalidade expressa, em relação QJO qual era l'lagt•an­
le o esbulho de uma garantia constitucional, devia existi!' re­
media na suprema .iuslica da União. J\las eu não hesitei cm 
os desen!;'anar. O acto do Congresso, arbitt·ario, espoliario1 
inconstitucional, el'a, todavia, soberano. Porque no apumr as 
eleições presi<lcnciacs c reconhecct• o Jlresi<leute eleito, a 
competcncia do Cong'l'esso Nacional é, constitucionalmente, ex­
clusiva c absoluta. Dos seus excessos, pois, não !la correctivo 
legal. · 

Na mesma cond.jção está o acto que se discute do Con­
gresso do Amazonas. 

Alli, como na União é o Congresso quem verifica as elei­
r;ões para o cargo de Chefe de Estado (Conslituir;ão do Ama~ 
zonas, nrt . .!8). Alli, como na União, lÍ o Congresso quem o 
processa e julga. (Art. 52.) Alli, como na União, a lei consu.­
tuciona! lhe não permitto snhir do territorio n:wional sem 
licença <lo Congresso, sob pena de decair do cargo. Art. • )I 
Alli, como na União, tlor conseguinte, é o Congres~o quem ve­
rifica e <leclara a existencia das condições constitucionaes, CfU<:l 
ha.iam de estabelecer, em cada· caso occorrente, a vaga do 
car·go de Chefe de Estado por culpa do sou titular como in­
curso em crimes ou faltas conlt·a a Constituicão Estadual. 

De modo que, se a infracção prevista no seu art. 13,. 
quando se diz que o Governador não poderú tomar parle cm 
emprezas industl'iaes ou mercnnl.is, tem igualmente, por snu­
ccüo n perda do cargo, niío ha outra autoridade, senão o Con­
gresso do Estado, para vet•ificar a occorrencia da tt•ansgrcssão, 
o lho fulminnt• essa penalidade. Por outro lado, não pôde 
haver ouím autoridade, senão essa, com a compclencin de 
apt·ccinr o decidir se, com effeiLo, envolvo a sancçüo dessa 
penalidade a transgressão definida no art. 43, da Constitui­
cão amazonense. 

Da I'esolucüo, que a tal respeito ndoptm•, já vimos quo,· 
na esphem dos poderes estadunos, não se conhece nenhuma 
autoridade com jurisdiccüo conslituciont~l, purn examinar o 
corrigir os CI'I'OS ou desmandos. E, si tal autoridade não se 
descobre na esphera dos poderes estaduacs, muito monos s~ 
podortl encontt·nr nn dos poderes fedornes. 

Não teem os poderes foderaes aplidúo alguma, Quer 
se lhes csíudo a posição no systomn do regimon, quer se lhes 
nnnlysem as altribuicões da enumernciio constitucional, para 
wnwudnr as demasias c incorroc~iío elos poclores osladuacs na 

~.n a 
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applicação das leis ordinarias ou organicas dos Estados. As 
leis de cada Estado, e a Constiluição que o rege, sfl:o. inter­
pretadas tão sobemnamente pelos poderes cstaduacs, quanto 
a ConsUtuif;üo e as leis da União pelos poderes federaes. 

Só rruando a applicação das primeiras entrar em eollisão 
com as segundas, ó que pam as tmloridndcs J'cdernes se nbrit·íL 
aos prejudicados o caminho do recurso contra os excessos das 
autoridades estaduaes. Ora, nem a ConstiLuií'ão nem as leis 
fedct·aes so1"1'rom mossa, leve que seja, com o desacerto c a 
injustiça commcttidos pelo Cou~;resso de um Estado em en­
tender c executar erronea e injustamente as ·normas da sutL 
Constituição quanto t\ vacancia das J'uncções de governador c 
a perda por elle do seu cargo. 

A Constituição determina expt·essnmente no art. 0", que: 
<0 Governo Federal não poderá intervir em negocias peculia­
res nos Estados, salvo: 

1", para repellir invasiíCI estrangeira, ou de um Estado 
.em outro; 

2", paro: manter a fórma republicana federativa; 
3", para restabelecer a ordem e a tranquillidade nos Es­

tados, á requisição dos respectivos governos; 
4", para assegurar a execução das leis e sentencas fe­

deraes.» 
. Ora, evidentemente, não se capitula em nenhuma dessas 

clausula a hypothese de que se trata. 
Não ha sentenças ·CIU leis fcderaes cuja execução se te­

nha de assegurar. 
Tão pouco se nos offerece a emergencia de ·reprimir uma 

invasão estrangeira ou inter-estadual. 
Longe estamos igualmente dn occorrencia comtemplada 

no 3' item da enumeração constitucional, porquanto a fuu­
cr;ão de restabelecer a ordem c tranquillidadc interior nCIS 
Estados eslt't subordinada t\ elausula de •roquisi,,ão dos ,respe­
ctivos govet•nos), c não se póde considerar ,iuridicamcnto 
como requisição ~do governo• do um Estado o appello diri­
gido ú União por um governador que deixou de o ser, tendo 
o Congresso Estadual, no exercicio, justo ·ou injusto, correcto 
ou incorrecto, das suas atlribuiçõos constitucionaes, pronun­
ciadCI a vaga daquelle cargo. 

Ainda menos, emfjm, se poderia allegar, como pretexto de 
:jnterferencia fedem!, que ella se realize <para JUanter a fórma 
republicana fcdm·ntiva>. Obvio é que •a fórma republicana 
federativa nado: tem que ver com o bom ou máo uso da aLtri­
buiçüo, dnda ao Congresso de um Est11do pela Constituição 
respectiva, para conhecer das circumstnncias cm que o go­
vernador incorre na pt•ivucão do seu mandato, 

··Esta noção de •fórma republicana federativa), n que, ul­
timnmcnLo, entre nós, se tem busc(l.do imprimir n mais abu.­
~ivn elasticidndc, tem uma significação muito restriota e te-

• 
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chnica, limitada com a maior precisão, nos Estados Unidos, 
de onde adoptamos essa clausula constitucional, pela juris­
prudetleia c pela doutl'ina. Nella não se .abt·ange sinão 11 de­
fesa dos elementos ossencincs ao governo do povo pelo 
povo, m~diante mandatarias electivos o tcmporarios, junta­
mente com a das condições ncccssarias ú co-existencin da so­
beJ·auia nacional com a autonomia dos Estados. Ora, nom a 
sobc·mnia naeional, nem a autonomia dos Estados, nem •o go­
verno populat· mediante orgãos tompD!'Ul'ios c electivos pa­
decem a mollOl' quelJra com as irregularidades occUl'rcntcs na 
dostituiQúo de uu1 governador pelo Congresso do Estado. 

Nos casos cm lJLW so tor·uam ob,iocto do cont1·ovm·sia, om 
um Estado (é Coolay quem no!-o diz), <os cal'!;os do podur 
exccuJ.ivo ou legislativo• (na e'pecic é o cargo supremo do 
Poder Executivo que csl:\ cm coutestaQiio) «Sempre se !la de 
suppÕ!' que existam, dentro do proprio Estudo, autoridades 
legitimas c com forr;u bastante paru dirimir a contenda. Não 
é do officio da nuloridadc federal ingerir-se cm tacs cven­
tualid~tdes, a não ser quando rcgul,nrmentc "requisitada a 
soccorl·cr com a protocr)üo devida, contra a violencin. Tnes 
pendencias devem ser deslindadas pelos trilJunaes judiciarias 
do JDstado, quando o caso fôr tal, que o ndmitta <pela sua 
legislatura•, ou ainda pela acquiescencia da populacão aos 
t.itulos allcgados por uma das partes; c a solucão a que desta 
arte se clwgar, cumpro ao Governo Federal acccitnl-a como 
del'iniLiva. Não é licito tis autoridades federaes envolverem­
se em questões relativas ao andamento das cousas do Estado 
«OU nas que se suscitarem sobre a conveniencia e a justicrr .em 
negocias est11duaes>. (General principies of constitutionaJ lnw, 
3 ed., pag .. 216,) (') 

Na csJ1Ccie a di{f!J'rença está nalzwalrnente 1'esolvicla, não 
pela altitude popular, nem pela da .iustica estadual, cu.ia in­
~ervoncão não caberia no caso, mas pelo proprio acto da lo­
gislalura do Estado, Que, lendo pr·aticado no exercicio de uma 
uttri!Juicão constitucional sua, não tóea aos poderes federaes 
o e:caminar se foi correcta o·tt lncori•ectamcnta entendida, 
opJJOrtuna c lerrilünarnenle ou 'illca'itirna e inoJ1JlOI'l'!!rtamenta. 
usada. 

O crue iria dinecta c violentamente do oncontl'o ú gm·anHa 
du «l'órma ropublic.nna J'edor·ntivn•, quo n nossa .Conslil.ui­
cüo rwetende assegur'll'l', é a hyperLropMu dos poderes da União 
pelo .opportunismo du.s concessões .oucccssivus á sun Lenclc1111in 
ab.sorvonLo mediante ·as quaes se iuwalna cmtvcJ•lcr o aovcruo 
(cdc,•al cm interventor continuo na vida constitucional dos 
Estados, ·a. pretexto de sanear os .nmlos, que nos govern.oo uslll­
duacs se produzam. Nflo se concilia nc.m com o car·ac~cr· nem 

(*) No mllbll'IO sontido, mu.IH ou IUIIlllnH iloaonvoh•idnmtHltu: «Wí\\o\lglll)y, 
:Z·f,o .imol'icrm Ormstil1aiowll Suatem, p~tg'J, 117 u UB; Von 1Ioh;t., png, !lOU j 
Ordronnaux, par, 832-t. 
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com •a consLitui·ciío do regimen esse papel, aL~ribuildo :ao Con­
gresso Nacional e no Pr·.osident.o da lLopub!.icn, do roparador.es 
gera:es dos erros e desvios occorrenúc& na adminisLrncão dos 
Estados. 

Na •adminisLracão nacional não são menos gr·nvcs esses 
desmandos .o enormidad•es. Sobr·ccarregal-o com a missão· do 
tutelar a gorencin dos interesses d·os Estudos ser.iu apenas 
transferir dos govoJ•nos destes para a aufmidade, já immensn 
daqueUa, a facilidade nos abusos. Se, porem, o ciuo se quer, 
é que mud•emos do systema poliLico1 façamol-o então leal o 
a'bertamenl•e, reformando 1(1; Const.iLmcão actua,!, pa11'a subsU­
tuir a 1'ecl0raoão, com o •S·eu ·princi!>io essencial d•n autonomi•:JJ 
dos Estados, pela cenLralisação ndmi•nis•traliva•. Mas, emqUJan­
to não chegarmos, por esse modo regular, Lrnnsformados os 
moldes republicanos, á fórma unitaria centralizada e man­
tivermos EsLados •uutonomos na adopção c execução das 
tsuas !•eis constilJUidonaes, não pDdC'mos converter o governo 
da Uniliio em instanciTh •t•evi·sot·a dos netos dos pode·res estado-. 
a~s no ·exercicio da suas naturaes attrib·uições. 

Não é J:or,iando theo!'ias acoommodat.icias para cada c-mba­
racn constitucional que havemos dü ·consolidar a situa\}ÜO do 
nosso difficilimo r•egimen. Não é desnaturando-o, scun o re­
formaw, que o havemos de •e•scoimar dos seus dei'feHos. Não 
basta •sympald~rur• com :a politica ··ctc um governo estadoal, o 
abe>l'l'ecer a dos seus adver·~aQ·ios, .para legHimar ,a, ingeJ.'enci·n. 
do governo fed•e.ral ·em soccOli!'O •cliJ um !ruela con~t·a o outro. 

Essas intervenções, piara. •Se autorizarem, têm de exhibir• 
os t.itulos constit.ucionaes, em que sfr .apoiem. 

Oerf.amente o· bombardeio de l\lant~os· e n deposição do 
govllmador po()laiS armas f·~der<ai:s são e~tr1emos de· wnm•clli'a 
e selvageria cuja explosão inesperuda nos ac-abrunha. Longo 
estão de podevem ar.car com as suas J,egit.imas funccões e as 
suas responsabilidades naturacs os poderes da União, a cujos 
hornbros agora se !H'.etonde ainda sobrepOr a cat•gn da tutela. 
dos Estados. Certamente, digo, esses dotJS af.tentados, que 
assombraram ·o paiz e rev.olt.al'Um n opinião publica exigiam 
n reparação irnmediata, de que os primeiros actos do Governo 
I~ccleral parece indicarem haver elle com,n·ebendido a neces­
sidade. 

Dahi, ,porúm, não se concluiJ'll que J'ique annullada a dc­
libcra•;ão, cmbom injuridica, do Congr·esso do Estudo, ou que 
aos poderes. J'ederacs o possum anuullar. Esse u.cto, l'egulm .a.u 
irrogulm·, unf.e a Constituicão do Esf.ado, uii,o é 1:esoluvol S!­
uão no· pr•oprio seio dullc pela ac•;ão do seu muc!llllsmo constt­
Luciontü. Appcllo duhi pum a União ni\o cxisf.u. Elia não 
póde intervir uo caso. . . 

Esle o meu pi('recer, salvo melhor juizo, 

' 
Clratis. Rio, ~5 de outubro de 1010 • ...:... lluu Bal'b·osa. 

'. 
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A consl.il.ui(;iio nmnr.oncnsn de 17 •de nA"<O.<·I.O dr IRüiJ c>­
tnl.uia no aJ•I. H, pn!'a «n governador do Estado», n Obl'ign~iio 
d·~ re,ülir 111:1· •<un cnpil.nl, n;io se pOid•enclo reLiJ'IW' dellc sem 
licencn: do Congr'Csso, n quem, nnleriormcnl.e, no nrt. 20, 
n. '10, conferim a ail.ribui<.•ão de <conceder ou negar liccn<':l 
uo govcl'nndor do E5~ndo, 11n!'n ~nhit· do mesmo.), • 

Quanto no vice-governador, pol'ém, a l.nl respeito, nada 
nbsolutmnmie dispunha. Donod'e, evidentemente, so conclue 
que, sob essa Constituiciib, nem o :vice-govel'nadot· cm •obri­
Stndo a residir na c•npilal do E5rtwdll), nem, (llara se ausentar 
deste: havia mistér licença do Congresso. 

Todn.via, não sei se por iniciativtn• deste, ou a requeri­
mento do vice-governador, a lei cslnl:lunl n. 18, de t. do mar­
co de 1010, oesl.ampad~, no outro dia, no Diario O{fiC'inl do 
E~l~do, ooncedeu, no .~eu at·t. 1". 

<ao Dr. Antonio Gonçalv·e·~ Pereira de S;t\ Peixoto, 
vice-governndor do Estado, .1eh1 mezes ld'e licenca para 
t.ratamento de saudo ,dentro ou fórn do paiz, com 
di1·eito ú percepção do subsidio c representação,), 

Oi'a·, uma lei não cC15sn de· existir, siniio: 
1", ou mediante n sua ·revogação por ·outra lei: 
2", ou, se ella é trans•itorin, em se voe.nccntdo o termo, 

declarado, ou natural, da sua dm•nção: 
3", ou, emfim, qu<nndo circum:Jcripta, n um objecto es-

pecial, dosqo qu~· este d·osuppa.reça ou 5eja 8alisJ'oilo. 
A l•e•i de que se trata não foi revogada po1' ou tu. 
N·ão prescreveu lapllo de tempo 1\ sua pt·opt•ia duração. 
O •objecto espcci•n•l, ode que se occupava, era outorgar sei•S 

mczos de licer.ça ao vice,.governador, nella designado, 
Logo, omquanl.o se não conclui~·se, para o cidnd'ÜO n!li 

Dssim indicado, o período comtilucional d•o seu mandato 
como vice-governndor, subsistia a lei, que lha fncultnvn essa 
licen(;ln·, até que re'I'Ogada fosse por ouol.!·a lei. 

O pet•iodo n que se allude, findoart\, segundo n Consti­
tuição reformnJC!a (art. 38 e art. o\" d~s disposicões transi­
•torins), no dia 1 do janeiro do 1013. 

Só nossa data, pois, cossnii'LI elo vigorar a lei n. 18, de 4 
'dtl marco do 19'10, pela qual se dou no vicc-governndor Sá. 
Peixoto permi~siío pnl'a ~·~ixnl' o Estado por se.is mezcs•. 

1'nl licença lhe ei•n· supcrflun nnt.e n Constituição rm1 vigor 
M tempo, no qunl e€sa le1 se promulgou. 

Tornou-se, poróm, nccessaria com n Constituição pro­
mulgud-n, no Amazonas, 17 dias mais bn.rde: porque esta, 
nos nrls. 3·1, n. 10 e o\ü, c·stendou no vicc-governnâ•or, neste 
nssumplo, o distpos·to unicamenl.~ qunnto ao govcPnador, nos 
nrts. 29, n. 10 e ·lo\, pela Consl.i·tuiçi\o precedente. 
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Ratificada l(lssim explicilamcntc, na Con~tituição de 21 
de marco de 1 DJ o, a atl.ribuiçüo, que o Conr:wes.so Ama~o­
ncnse con~idorára implicila na Conslituicão de J7 do agos~o 
do 1805, de Jicenci•n•r· o vico-govcrnador, a lei n. 18, nfio tendo 
sido rcvogn{!ln por oul.r·a. ICIS·I.nva na plc.ni'f.ude inlic,ira do sua 
at~ilo, qunntJ.11, uLili~undo-s,. r!l'Jin, ••nl.t•ntl no g·oso do '"'a Ji­
OCtlf:n o llt•, R:\ Peixoto. 

JI 

Não '' passivei rcsponclct' nffirma•J.ivamcnto ao segundo 
CjUeSitO. 

A lei nmozoncnso n. HiD, de 22 dle• maio de 1807, não se 
applicn, ,absolutamente :ls licença,~ dadas• pelo Congresso do 
Estado ao govcrnnclor o ao vicc-governaclor nos termos d•:r 
ConstiLuiçfilo do 21 de marr;o de Hl10, arls. ~1. n. 10, e o\ü. 

'l'odo o texto desse acto legislativo o demonstr•a. mat~rial­
men:tc. 

Jú na rubrica •da lei s•c· decl•n•ra que clla. «regula n coa­
cessão de licenças aos Junccionnrios publi~os.~. 

Quaes ellcs se,inm, na acccpcão estricta dessa medida le:­
gislntivn, bem clm·o o dão n vêr qua.si todos os seus• 'nrti(l'()S, 
no 3" dos qurws se espeeiJ'ica .o govcrn'mci'or· c no lt" os chefes 
dos varias· departameattls• como as autoridades competentes, 
pum eonclcllu as liconcn~. que por essm• lei se •ros,c•m. 

No nrt. 5", so accresccnta niio poder ser concedida licen~·a 
no 1'unccionario, qwc·, lendo 8ido uo·mearlo ou removido, nüo 
houver· assumido o exercício do cargo; e no· nrt. 8", se obrigu 
~o empreaado, que obtiver licença, n •npres(Jntnr a respectiva 
portaria ao seu. s'!tperio1• leoitimo, para lrmçur o visto.>. . 

Po.r ultimo, o art. 11, autoriza «O governador do Estad•(), 
para exocui)Üo da presente lc·i, a ea:pedü· o respeeNvo 1'e{J!t­
lanrcnto.>. 

Esta simples dotorminar;~o bn,sütria para evidenciar 
que a lei n. 1GO não l~brango o governador do Estado wu o 
seu substituto. Manda a lcgis.JMfllo que o governador, em re­
gul•a,mcnto, dosenvolvn a mnlot•ia 1Cht lei. Não S·O trata nelln, 
poi&, de licenças l'oserV1:tdas ú compotoncin legislativa, que 
nos• seus netos nfl.o pódle os ln!' subord innda l\O· freio doe• regu­
lamentos ,expedidos pelo governador. 

Mns ,it\ os textos· nnloriores, nos .nrt.igos acima enumera.o 
dos, nos all,,stm.vnm que essa lei nun cogitn sinflo dos· J'unccio­
narios ,sl!,icitos :i mdnlinis:J.rncfio do Estado, nquellcs, pt.•ocisa­
mcnto, ele quem o governador é o che:l'e supremo. Só elles se 
nclmm subordinados a nomeação o r~moc.ões. 86 eJiocs 
tcem supe!'ioros legitimas do cujo v'isto lhos dependa o goso 
das Jiconc.ns, ,,;6 ellcs se eonceclem .a.s· Jiconcns, mcd:iante por-
taria. · 

A 16m d1•ssc,·, ufío sfin menQs J.mnsparentos IJ cxpr•oss·ivos: 
o urL. '!", onde· S(o. grntltmm ns licenças, quanto :'t durnçiio u 
aos vencimentos; o itrl .. 2", onda so restringem as licenças de 
que so cogita, ás susr.eptiveis, do prorogaoüo por a1•bít1•io rio 
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'(Jovcl~ladm·c,.,·; o nri. \J", ond'e. se t'nculla o p1•azo de l.rinla dia.~ 
d.e LoluJ·nnc;Jn, par·a ~·eus~tunn· o c-nrgo, ao !'unecionnrjo, ctü<~ 
lwe.nga hot~\'tH' lct·rntpado; ,.() ar L. (J", OlH.Jie• se. cxig1c a intor­
ycJH:ao da ,Junl.u medJe.:J·, aüm de que o IJCencmdo JlOS•i•a des­
Jruclar a lwença no esl.rangen·o. 

fif'stn s6nwnk o íl!'L 'i'~, tHIIdt~ :-lP tnxam Oi; :nJ·nzo .. -:1, dentro 
do~ qt.Hles lw df• (l l'tlneeionnr·io L'lltr~H· no go:-;o dn lie~en(.'a, 
11m·n não a peJ•clt!t'. E' a este i.Pxto que o pnrecel' ndopLndo 
pelo CongTe>•so •r·m 15 de clcz•.•mlwo, nos sou' !," e G", eonii­
rlcrando-i, .su!Jmri·Jeu o rm•''O rio \'ieL•-gnvernnclor. Mas •n sim­
ples leilum •rlo proprio l!exl.o bn,J,a ,para lot·nnr obvia a sua 
innpplic•:J.!Jilirlndn :í !Jypoi!Jr''C oewJ'J'cnlo. visl.o não se eonsi­
dcrnretil nclle, exprt•;:-;snmento, sinfi.o ns lirJenl:.rHi• outol'gndns a 
funccionnl'ios da ca.]lilol on do h1./m·ior, oxeluida a•SLiim '" 
magirsl.rntlll'n supt·cmn do J'!Jnl1e rlo r;ovorno, eu.ia aul.or·idnclo 
s~ estende n lo1do •O Es.Laclo: 

«FienJ•:í som erfcil.o n Jieonçn, se dentro de trinta 
clins }Jal'a a CIIJJital c sessenta pw·a o intm•ior, o 
funceionario nüo nnl.l,:lr no goso dclla.> 

Nem clbia no GnngTrsso nd'>ercver :ír<~·comliçúes ele uma 
lei orclinnria a funcr;üo, que a lei eonslil.ueional lhe commetto 
no ar!.. :H, n. I O, dr «eonccrlm• ou negar I ieença ao governn·­
rJor c ao viec-govcrnn,rJor do Es·lnclo, para ,.oahir do mesmo~. 
Esta pJ•r•rog-nliva dn lr·gi~Jn!Jm:. prrl.rnee :í ent.e~;orin dos seus 
poderes cliscrieionnrios, su.inif.o-. npenns nos seus incvitnveis 
limilcs. enn•·l.il.ueionnr>s•: c, clrnf.m destes. hn-do ser exercida 
p·~Jo Cong-J•csso rliscrieionarinmenLc, r·cpugn1mdo, pela sua 
proprin nntm·cza, a reit.J•içõcs r·r~;ulnmenLarr·."· Carla licença, 
no govemaid'OJ' on no vieo-govcrnndoJ', se n•1ulnrú pelos seus 
proprios termos. Se nüo fixou termo no licenciado, para lhe 
enlrmr no goso, o.'•lo .w .podel'li "'Jli)CI.aJ• a qunlqu~r tempo, 
emqunnl.o n Jeg·i>lal.nt':J nün nlH·og-ar· a lei, qun o Jicenci·ou. 

III 

A ConsLHuir;üo do Tmpcrio, r·,•servmHlo :í :\ssombléa ?er~l 
a prerog11l.iYa de nutoriznJ• o Tmpenndot· 11 r!CJxar 9 tcrr~t.or1o 
do pniz, inl'eri•n· da ,,ua au~encin não autorizada a rntençuo do 
resignar a corôa. . . 

O art. 104, da nossa primeira lei organica, exprrmra-se 
com 11 mnim• clareza: 

.o Imperllld•or niío poderá sahir do Imperio do 
Brazil som o eons•cnLimmto dn. Ars•semblón Geral; si o 
fiZCI', f!rttendm···,W-/t.a qu.r. abd1C011 .. » 

Não diz que 1Jerrlurá rn< corôa. Estab~le!Je q'!e d!J fncLo 
do •SO ausentar sem n permi$silo dns camnrns logrsl!ÜI':ns, so 
deprehenlderl't o animo de a rcmrncinr. Doclnrnndq l'!l':Iolf!vnl 
e sngradn •a pe.sson do principc J•oinnnle, a constttUICtto Im­
poria! Jh"'' 1Jitn podia rlnJ' :'t priv:u;ilo do l.hJ•ono o cnrnct.ct• de 
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pena. A nnsencin sem n nul.m•iznção IegislnLivn rcccbin-so 
como um MLo volunlm•io de. nbd lcncão. 

Diversamente, a Constituição da JlepubHca determina: 
«0 Pre'·'ridcnlc ·e o Yicc-Presidenle nüo tJMem 

snhir do lir.l'l'il.orin nncion:nl srm porll11issiio rio Con­
ll'l'o·;so, sob pr-na dr! }JCI'ti,cl'cm o cargo,» (A1•t. !,G.) 

Em l.er.·mos a na logos prescreve a elo Arnuzon_ns, no n.rt. I,Q: 

• O Governador e o Vicc-Govcrna\lor residirão na 
capital do Eslnd<l, c não podcrã:o snhir d&sle sem licença 
do Congt·csso, .wb JlCIU! de rcrdn, do cargo,> 

A diffct·cw;a ~ palpavel. 
Pmvcndo n occurrcnc.ia de sahir do pniz sem licença o 

imperador, a cn.!'La do antigo regímen Ie.gitimava res·se facto 
como um moela tnc.ito de n!Jr•ir mão do sceptro o cl1cf·c do 
Estado. 

A Constituição republicana, ao contrario, o capitula, no 
J>resideute e no Vice-Presidente, como quebra, por um ou por 
outro, do .. 1 seus deveres constitucionaiJS, castignr!>a: com a 
pena cxttwma de destituição. 

A mesma seníl•a seguiu, exp.r'imindo-se identi~n.mento, n 
Constituição· do Amau.·onns. 

Dcst'urLe se estendeu t\ úrdem constitucional nos seus 
cimool a lei geral elo responsabilidade, ex-v'i do cujas conse­
quencia·s o nosso Cocligo Penal (.art. 2U) puno como d'nll.a 
de exaccão no cum[lrimento de seus dtevercs o facto de deilmr 
o funccionario, :ainda que temporariamente, o exeroicio do 
emprego, sem prr\via licença do supe·rior legitimo.~ 

Sendo essencialmente rosponsn.vel, no governo d'emocrn­
tico, n autoridade em todos os grt\Dil da sua ,icrnl'c.hiili. esLn­
beleceu a Comlli.tuiçúo<lo Amazonas lart. 51) serem «Cl'imes 
deresponsabilidade> os actos do Govfirnador do Esta\lo que 
attentnrem .. contra a constitu:ição>. (E .ÍÍL se vil que, desta 
cla:;/llificacr,o não se eximem os do Vice-Governndor, qu:mdD se 
resentirem do mesmo antagonismo com o direito consti,tu­
cionnl.) 

Ora. a Constituição do Amazonas, como n ·do Brazil, nor 
'disposições formnes (nrt. 31, n. 10), negou no chefe do Es­
tado ·O direito de transpor ns fronteiras do o>eu terriLori·o sem 
prévia Iicen(:.n do Congrrsso, c:omprr>henruendo nesta prohibi­
ção o Vico-GI}vernador. Portanto. si, sem esse consentimento, 
um ou oulr·o se ausentam do Estado, inque~.tionnvcl é que 
attcntam t:ontrn a Constitu.icrio. 
. Dahi n <pena>, em quê, pelo nrt. ;,o delln, incorrem, 
neste caso, de perderem o cnrgo. 

Auto o m·t. 5i1 dei'lsn ConsCitui:cão, por consequ,'!lnc.inl 
combinado c.om o ~~eu art. 3'1. n. to, o o seu art. 40, in prin­
ci!Jio, o nusentm·-se do terl'il.nrin cst.ndunl o Govemn.dor, ou 
o Vice-Govornndol', sem prrlvio :nssontimenlo do Congresso, 
imporln em de!icl.o cln responsnbilidn.d•e•, c, como tnl, suJeito 
no proc.r.s•.'b eonst.if.uoionnl dos m·ts. il2 c 53. 

Si o rwt .. iJI 1111o mt·umPt'o o ·r..nso do nrt. 4G, nem por 
'isto doixn rio rsj.nr· r!sl.f!, r•nso ineln irlo nn Prgrn. J;loJ•n.l, qno o 

" 
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art. 51 nos impõe com n pn•·I.•J inicial do seu enunciado 
quando, sem rcstricções, rruali:ficn. do «C!•imc~l de rosponsa~ 
bilida.cJie) l.odos o;; quo «nttcnl.nrom conl!'a n. Const.ituição>. 

Mas si nos c1·imes d.e responsabilidade· u que allude o 
arL. 51, a Consl.ilui•;fio elo Amnr.ona;~ exige parn ·O• ;;\eu jul­
samcnl.o, a ohsoJ.•vanr.<ia das no,·mas POI' clla formuladas no> 
nrts, 52 rJ 5:1, nüiJ se pôde eonccilel' rrue o Congresso, dis­
pensando absolutamente ncllns, resolvesse o caso, com prc­
l.cricão das garnnlias mais rudimentares em qua,Jqucr U·i­
bunnJ on cm qualqucl' n~s!Cmblén deliberante, meramente pot• 
um nnrccot' da C o mm is são, a.pprovado cm um só debate, 

Ou cm Ulll caso Judicial de responsabilidade, 
Ou havia de s:cr uma reso!uf,fto legislativa. 
No primeiro supposto, o processo tinha de obedecer tis 

condir;ões elementares de toda a .iusl.ica: 111cLo de ac~usar.ão, 
defeso. do réo, exame contrndicl.orio do assumpM· · c solemno 
dclibcl'acão da senlenca. 

No segundo, n queslão devia seguir, necessariamente, os 
trumites impostos a todos os proJectos de lei. 

Mas, quando se pude~sem desprezar Lodas as formas cs­
sencines na elaborncão, assim das medidas !egis.!ativus, como 
das soluções ,iudieiar•ias, umn cxigencin havia, em todo o caso, 
do que non h uma simpJifienciio poderia prescindir jllmais: n 
uudiencin do nccusado. 

Não p6do occorr·er, na vida cons:titucional de um Governo, 
raso mais arriscado .e: melindroso que a destituição de um 
Chefe de Estado, ou dn ~cu succcssor legal. Quem admiLLiria 
que de nt·bitrio tal se iiwcslisso uma ass:emb!óa politica, sem 
as cautelas orclinurias de equidade, moralidade e Jognlidadc, 
postas [W ox••rcicio dns outras suas funccões ? que o summa.­
rio esty!o das moções o indicações parlamentares, se,ia o esta­
belecido, no plano de uma Constituição, quando ,se trata do 
timr· no magist1·ado supremo de um Estado, ou seu subst.ilul.o 
]L•gnl, a inye~Lidum dnssa dignidade suprema ? 

IV 

· PoJa nova. Consl.il.uiçün do Amazonas é o Senado quem pro­
cessa C• .iulsa o governador nos crimes de responsabilidade, umn 
vez examinada pela Camam a accusação e por elln dcclnrndn 
procedente. (Art. 52.), 

Mns as disnosioõcs transitaria;;, no seu art.. ·J", cstntuom 
quo só em 30 de outubro de 1012 se, procedcrt\, naqucllo Es­
tado, (L5 pt•ilneira~ e!ei,<ões de Senadores. 

Até !li, portanto•, nãn ha Senado, não póde, consOA'Uintc­
mente, funccionnr o nov<1 mecanismo, organizado na Consti­
tuição actual pnt•a •O· .iulgamont.o de tncs crimes. Mns no nppa­
rolho ,itll'idieo do Esl.adn nüo sel'ia possível doixnt· elo contem­
plar sempro a. occol'l'encia cln tnos infmccões, passivei~· om 
qualquer tempo. A Constituiçiio anterior a pJ•cviu, como a do 
ngorn; o, tendo adoptado ambas, oonl.m r;ssas l.!•nnsgl'cssõos 
consl.il.uoionae~\ n mnsm:, saneçiio, nponas divo1•sil'inam n~ mn-

• 



• 

90 f :ANNAES DO SENADO 
--~---··-,· 

\~~.:~ .... -

neira de compór o tribunal, quo as deve Julgar. O novo não 
vóde entrar ainda om 0xrrcicio, por falta da peça capital no 
mecanismo, o Senado, quo ainda nílo existe, e atú aos fins rlo 
nr:no vindouro niio existirá. Daqui, a meu ver, portanto, o 
que se hndc concluir, é qtw subsiste nté então o antigo systemu 
de julgamento, confiado pelo nrt. .\D da Constituição de 18D5, 
a um tribunal crsrpecinl mixLo, depois, de reconhecido por rlous 
[(J•c•os dos nwmbros do r.ongrcsso a proccdcnciu da accusncão. 

' Verdade seja que, entre ns disposições de direito trunsiLorio 
eonsignadas na Constituição amazonense de 1Dl0, nüo existe 
nenhuma, que dcclurndumente prorogue, por tempo definido 
ou indel'inido, a duração -u disposições da Constituicão ante­
rior. Mas, não revogando o urtigo. final da Constituição em vi­
gor, sinão «as disposições em contrario» da legislação que a 
Jlreccdc, claro está que as disposições não em contrario conl.i­
nuum n vigorar. 

Ora, não contraria de modo algum ú ConstiLuioão actual 
(tão empenhada quanto a precedente na repressão dos. crimes 
de responsabilidade cemmettidos pelo Chefe do Governo e ieu 
substituLCI), que, emquunto não orgnnizavel o seu tribunal de 
,iulgamento segundo os novos moldes, por nüo haver ainda. 
Senado no Amazonas, ~ubsistu, pura esse efJ'eito, o tribunal 
quo a Constituiçfw antcri()r investia desta missão. Longe de 
contrariar desta sort3 o novo pacto constitucional ao antigo, 
:.r:tes o auxilia, completa e suppre. 

A não ser assim, não ee podendo udmittir que entre n data. 
da nova Constituição, adoptada em marco do anno pnssndo, e a 
instauração do primeirCJ Senado amazonense, cuja eleição elln 
aprazou para outubro do nnno vindouro, corram dous annos e 
meio de indulgencia, po,• fa!La de tribunal julgador, para as 
;Jc,Jictos profissionnes do governador do Estado e sou substi­
tuti, forca cm ndmittir ou que a Gamara dos representantes, 
durante essa intercndencia, viesse a servir ,juntamente nas 
duas phases de cada um desses proDessos, reconhecendo a pro­
cadencia da accusaoão, para, cm seguida, a julgar elln mesma, 
ou fJUe o abandono do cargo de Governador e Vice-Governador 
se uggregue no grupo dos crimes communs, pura. ser Julgado 
pelo Superior· Tribunal de Justiça, que o art. 54 dn Consti­
tuiciío de 1910 concorda com o art. 51 da Constituicüo de 
189i'i, em incumbir do cori!J.ecimento de taes crimes, quando 
pcrpctrndos pelo chefe do Governo. 

Ot•a, a meu juizo, ambas estas soluções incorreriam cm 
defeito substancial. 

A segunda, n prevalecer, amalgamaria nn clnsso dos cri­
mes communs, com o do abandono do cargo de Governador e 
Vicc-Governndor, todos os demais crimes de responsnbilidnde, , 
om que esses dous l'uncc.ionnrios possam incorrer; visto como 
cm relnçüo a todos militaria, pm• igual, o motivo de não ser 
aindn possível o tl'ibunnl da nova Constituição, não existindo 
ainda o Senado, que clln cria. Tncs de!ictos, porém, o direito 
constitucional os sepnm dos crimes communs, submcttondo-os 
n uma ,iurisdiccüo especial, por terem, como crimes de' umn 
a!l.a nsphora poliLiíin, natureza clistincLa dn classes outl'os cri.-
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mcs. Nada mais arbitraria, portanto, creio cu, do que remo­
vei-os pam uma ,jw·isdicr;fio de direito commum, que a sua 
indolc rcpclle, quando as duns Consiluil;úcs, successivumenlc, 
cJ·iaram vur·u cllcs um ll'ibunnl sn-i yeneris, I'CServundo para o 
Superior· T'l'ibunnl de ,Jusliçn, como fôt·o do Governador o seu 
subs/.iluLo legal, cxeiLJsivanwn/.e os erimcs enmmuns na ac:eP­
pr;üu cslridn deste qualiJ'iealivo. 

Essa lhcorin, r.omo se vê, iria ntlribuir o julgamento dos 
Cl'imcs de responsabilidade, pcrpctmdos por esses dous fun­
ccionarios, u um ll'ibunnl, a que nnnhuma clns duas Conslil.ui­
çõcs o conl'iou, cm vez de o deixar nus mãos do tribunal para 
cl!cs criado pela antiga Constituição, até se tomar possivcl o 
que a nova Consliluil;ão planeja. 

Em dcl'oilo similhantc, c com caraelcJ·cs ainda menos dc­
fonsuveis, se me antolhn cnllir a segunda solução. JloJ·que esta 
entregaria o julgamento de Laos crimes a um tt•ibunal, que 
nem a Constiluicão de 1805, nem a de 1010 absolutamente co­
nhecem. A primeim o commclLin, n11 phusc inicial do processo, 
no Congresso do Estado e, na segunda phnse, a um tribunal mix­
to de mcmbt·os -deste e mcmbt·os do Supcriot· 'rl'ibunnl de .Tus­
tiçu. (Arl. 19.) A segunda o commolte, na primeira phuse, á 
Gamam dos Deputados 'C, na segunda, no Senado. (Ar!. 52.) 
Enll'etanto, a solução de que om me occupo iria eomme!Lel-o, 
nas d•as pbases, á CamnJ·u dos Deputados, consl.iluidn, succcs­
sivanwnte, clla só, cm tribunal de pronuncia e Lt·ibunnl de jul­
gamento. 

A meu ver, mais cabe, juridicamente, considerarmos sub­
sistente ainda o ll'ibunal da antiga ConstiLuicão, emquanlo se 
não possa inaugurar o da nova, que admiltirmos um tribunal 
ignoto a uma e outc·u, com a aggt·nvanle, ainda cm cima, do 
reuniJ•mos nessa entidade, crcacla pelo engenho dos interpre­
tes, duns f'uncçlies, que não se podem juntar, sem perigo c 
absurdo, do mesmo eorpo ,iudicnnlc, o que ambas essas Consti­
tuições Limlmunm cm distribuir pm· duns mugistralums distin­
ctas, não consentindo julgar da nccusn~'ão a mesma nssembléu, 
que a decreta. · 

Para mim Lenho, pois, que, cmquanto, por inexistenciu 
do Senado, se não puder levar a eJ'l'oito a ordem judicial ·esta­
belecida, pum esses crimes de responsnbilidndo, nos quacs mu 
parece incluído o do abandono elo cargo ele Governadm· ou 
Vicc-Govcrnadot•, pelo arL. 52 da Consliluicúo do 1010, - a 
,iuslicn, que dollos Lem do conhecer, t\ 11 or·denudn no url. 10 
dn Constituição do iSOú. 

v 
O caso de ~uo se occupa a consulta é do uma natm·e?.t\ es­

tmnhumcnte singular. 
Nu Pspceio rolal.ivn no ncl.unl gnVI'I'itndat· do Anwzonns, 

mnnil'esl.anclo-mo cm resposta {I consulla rio Sonndor Not•y, no 
mou ptH·eoct• de 2ii do outubro, disso cu que, om!Jorn ln,luri­
dico o nllontalorio dn Consl.ituieão estnclunl, o neto do Con-
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grosso Amnzonen~e não ern susceplivel de ·recurso, e• devia seL' 
respeitado. 

Assim nconselhnm eu, mezcs antes, comi) necessidade le­
snl, o respeito no nela· do Congresso da Unifio,.quc reconhecem 
Presidente dn ficpulllicn o Mm·echal Hermes, embora aos mrms 
oJiJ.I)S, eomo nos dos meus amigos polil.icos, esse ael.o violasse 
n lei o n Constitui~ão do paiz. 

E' qur., em uma como em outra hypo·these, o assumpto 
era 11W1'mJwnte JlOlitico e, na interprctncüo dos tel'tos de cu,ia 
applica(,,ão so questionava, discricionnrin e1·n 11 func~'íio cl'cr­
!Jida pelo Congresso Estadual, O•U Federal. 

· No caso Bittencourt o que so dfscutin, era si O· ga.vernado!', 
tendo sido membro <!e uma associação mercantil ao tempo dn 
1eleicüo c, depois ainda, quando n() el'erciaio do cargo .electivo, 
embora já o não fosse, quando ·o Congresso entendeu na ma­
teria, incorrera na incompatibilidade estabelecida pela Consti­
tuiciío do Estado, nrt. 43, e docahira, por este motivo, da sua 
magistratura. 

Mermnenlc poHticn era a questão, c puramente politica 
a attribuicão, pela qual o Congresso Amazonense della co­
nhecia. Para n discrição, pois, inhcrente á natureza dessa fa­
cmldade, essencialmente politica, n ordem constitucional não 
nos deparava correctivo. 

Do mesmo modo, accrescentei ou, desenvolvendo n minha 
opiniflo sobre n cspecie entã() occorrente, irremediavel seria 
a injustica, si, nos crimes de responsabilidade do Presidente 
c Vice-Presidente, cujo tribunal·, na União, é o Cortgresso Na­
cional, ·este «revestido desta ,judicatura, e 11 titulo dessa au­
toridade~. impuzesso a() Chefe do Estado a suspensão ou pri- . 
vnciio total do seu cargo, «sem o devido processo, ou con­
culcnndo as fot·mns necessnrias deste, ou instnu·r·ando-lh'o, 
quando si niío verifique nenhum dos casos legues de respon­
Mbilidade ». 

Jlfas desses para .o caso vertente h a differencas radicacs. 
Duns süo essas differencns. 
A pr•imeira está cm que o Congresso actual d() Ama?.'Onns 

assumiu uma ,jud'icaturn, que lhe núo pertence. 
Para o reconhecer, cumpre termos em vista n demonstra­

cão, ncimn exposta, na solucüo por mim .dada no tercoir.() que­
sit(), do que, sob n actual lei orsanica do Amazonas, o abandono 
do 1-ognJ• pelo governador ou vice-govcr•nudor constituo crime 
do ·responsabilidade, a que so npplicn a destituição com o ca­
racter do penn. 

Pouco importa o não estar elle enumerado entre os casos 
'de responsnbilidudc na lei nmn?.onensc. n. 14, de 5· do -outubro 
de 1802, que estabeleceu os crimes ele I'esponsabilidode do go­
vernador do Estudo. Pr·ovavclmente essn lei so havia de inspi­
rar 11() conceito formulado, acerca dn ~nos crimes, pela Consti­
tuicüo Amazonense de 23 de julho de 1802, ontiio em vigor, 
cujo texto, nlitls, nüo conhoco. 

Nn suilscquento Constituição do Amazonas, promulgada 
Ms 17 rlo agosto de 1805, a enumeração que dos crimes do ·ros-



ponsabilidadc do governador nos depara o seu nrL ú2, Lam­
bem não encerra clausula nenhuma, onde caiba, com esta ca­
racterizacão ct•iminal, o abandono do cargo po·r esse l'unccio­
nario, ou pelo seu subsLiLuto, 

Mns a formula do ar L 51, na Constiluicão do 21 de ·marco 
de 10'10, em vigor presentemente, definindo como crimes do 
responsabil-idade «os a eLos do governador do Estado, quo 
a/tentarem aontra a Coustitnição », reduz, sem duvida nc­
nhull]a, n essa çaLe!l'orin o acto do Cl!efo do Estado, ou seu 
substJluto consLrLucJonnl, que, conl•l'Ol'Jando a letLrn expressa 
da Constituição no art. 31, n, 10, o no al'L oiG, sahit· do Es­
tado som licen<;a do Congresso. JsLo JlOot•quo todo aquellc que 
transgride uma lei, llOnlrn ella attenta. 

Om, nem pela. Constituição de 1805, nom pela de lD'lU. 
nclualmento em vigor, o Congresso em Ci!m.l.lra Unica •J a 
jurisdicciío competente pura processm~ o governador· o o vice­
govcrnador nos casos de responsabiJ.idade. 

Pela ConsLituicão de 18!l5 o Congresso, medianLe a Ga­
mara unicn de que então se compunha, reconhecia, apenas, 
cm Laes crimes, n procedencia da accusacão, tocando, ap(i~ 
isso, o seu julgamento c a imposição da ;pena ao tribunal 
mixlo, QUE\ o nrt. 4!l de;;sn Constituição orgunizüra. 

Pela ConsLituição de 1010, ho,ic vigente, nrL. 52, o pro­
cesso c julgamento de taes delicLos exigem o concurso de duas 
Gamaras, incumbindo a accusacüo à dos Deputados e a senlcu­
ca ao Senado. 

Si este ainda não existe, o que se soguir1í, ti que subsisto 
o systema do processo anterior, no qual ao Congr·esso de umn 
só Cnmarn, ln! qual agora nlli funcciona, tocm·i·~ unicamente 
o papel de reconhecer a procedencia da nceu~acão, c nunea, 
de modo nenhum, que essa Gamara accumult1, com a func<;iio 
do accusar, a de julgar. Porqltc esta con{ustlo das duas {nn­
cçúes em uma Gamam só nem a p1·esen1·e COIIStilttição nem 11 
Constituição rn·ccedente autori:am, Olt {iyurmn. 

Tal ó, porém, o que fez, na c~pccie, o Congresso do 
Amazonas. ~l.'endo ante si, por ,julgar um caso ele rospousn­
bilidade, não só transgrediu e supprimiu a ordem o1onsLilu­
cion•n,J do processo, mas ainda assumiu uma .i urisdição, q11.e 
n1io tem, arvorando-se l!m um tribunal singular•, de accusa­
ciío o senLencn, que nenhuma dns ConstiLuicü~s do Amazonas 
conhece. 

A oulrn diversidade substnnoinl cnLro os~a hypothu.~~ o 
a do caso BittencourL núo ú menos solemno. 

Al!i O Congresso inLcrpretúra el'!'onoamcnto uma dispo­
sição legal, de que cm o unico nppliondor. 

Aqui abstrl\o de uma lei imlludivel, trnlnndo como 
inexistente um direito nelln poremptorinmenlc consagrado., 

.Já transcrevi, respondendo n um dos quos1los onLerioros, 
o disposto nn lei n, 18, de 4 de mnrco de HIIO, 'pcln qunl 
o Congr•esso do Amnzonns concedeu no vice-goi'Ct:nndor Stí 
Peixoto .. 

·•seis mczcs do Jicenc.a pnrn tl•a/.omcnto do sun 
snude dentro ott fóra 1/o )la i:~. 
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Utilizando-se desta mcrcil, o licenciado, cm 13 de no­
vembro desse anno, communicou ao Congresso guc enll'l\Va 
no goso da licenon outorgada pela diLa. lei. (Diw•io do Gon­
U1'esso, do Amazonas, n. 3, de '18 de novcm!Jro de '10'10.) 

E que faz o Congresso do Amazonas? Alt)Ji~nLe um JlOI'l'· 
cct• do Cornmissão, diseuLid<J o a.pprov.ndo na ~t•s~iio de Jf, •Je 
dezembro, processa, julg'a o eoudemna o vicc-govcmador. 
(Dia1'io do Anta;o1ws, de Hi de dezembro, '1010), commuui­
cando a decisão J'ulrninnlo·ria, na mesma dnln, no governador 
do Estado, uesLes Lermos: 

d'enho a hom·u de levar ao conhoeimento de 
V. Ex., que o Congresso, em sessão de Jw,je, a.pprn­
vou o parecer da CommissilG do .Pode;·cs, considerando 
haver !l<Jrdido o mnndalo de vice-govcrnadot· do Es­
lado o Dt·. A. G. l>oreira ele Sit Peixoto, cm virtude rltJ 
se let• a.usonlado do Ama~()nas, sem UNmça do )lOtür 
leaislal'ivo., 

(Diar·io Oflicial do Amazonas, n. ·l. 050, do 17 do 
dezembro de 19'10. ) 

Não sei si haverá, nu chronica do nosso direito const!Lu­
cionnl, extravagancia mais ongonllosn e do um em·nctor m•o­
cdolico mais accentuado. 

A lei que concedi'tL no vice-govornndor seis mezes de li­
conca, sem prazo fixado pam ellc entrar no goso, desfru­
tando-a no l!-:slado ou fórn dolle, ahi est:\, ']LH.i .iá l.ivo en­
sejo de a reproduzir, especial no seu object-o, inquesUonavcl 
nos seus termos, categoricn nn sua precisão. 

Não se trata só de um (acto jurídico, mas. lambam do 11111"< 
'i1uUscul'i'vel J•ealidade material. 

l\lunido com .a coMessão, visivel, formn•l c· p•e,J•cmp·loria 
dessa l•ei, o licencinodo avisa o Congresso de que, autorizado 
por olla, enl•rnvn no goso da licença. 

Um meio tinha o Congresso d•e lh'o vedar. Esse meio con­
sistia em revog;ar a J;ei. Dcst'ali'Lc ocssnrin a lic·c·nçn. E' o quo 
se loerriu f•0ito, si o que se Linlw em mir!l fosse rocusna· ao Vi­
ce-Govern:ador o arbítrio de c!cixar o Estado. 

lllns consc1•vou-sa intacta a lei. A licencn·, po1•U!nto, sp!J­
sistiu inooh,a. Quando, porem, d'elln se aproveil•a o licenciado, 
o proprio ConS'r,esso que lll'n concedera, o não Jh'a c11ssura, o 
fulmi•n·tt com a destituicúo do cargo de Vice-Governlildor, pela 
razão de. llave•r deixado o Amazonas sem l·icença. Do prop•rio 
facto de communicur cii~JJ no Congresso que se nu~cn•ia.vu do 
te•rútorio osiadu~·l, pawa frui.r a líccnca · concodi·d'a, ó que o 
Congresso, outorgante doellu, partiu, pm·a o u;rguir de haver 
abandonado, scrn liccllua, o terril.orio estadual. 

E' a em],almncão do facto e a empalmacflo da lei pelo ~eu 
prop·l'io nutor," 

Concedi<lru a licenoo. por um~ !e:i, revogasse-a o Congresso, 
por meio de ou.Lrn, c ~ci!'in. le·gnlmento nnnullndo n liconcn. 
Pesde ~nl!iio núo poderia mais o Vice-Governooot· &11llir do Es-
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tacto; e, si D fizesse, Leria, JeguJmcnt.c, incorrido no perdimento 
do mandato. 

Mas impor· a privação elo mandato, sequcs•LrM-o ao Vice­
Govcmttdor Jicencia·do, com pretexto de o não ser, desmen­
tindo rosto (l rosto a lei positiva, que o licenciara, c não fü.t·a 
abrogada, por nenhum acto legislr\l.ivo post.m·iot•, cm proccd'or 
com a lei subsis.Lcntc, eomo Si cxt.incLa estivesse. O l-egislador 
rcvog11 U<S }c.is, le!;'islando, mcctianü, ouLt·a~ lois, não ignomn­
do-us, median~c netos de applicacão, que vktualmenL~> as an­
nuHem, ou aberlianwnllc as desconlwça.m. 

Quando a legislatura, por um acto da sua alçada, ct·ia 
um direito, este dil'eilo, cmCJuanlo não cxpil•ar a l·eii qu;c. o 
et•eou,so sobrepõe ao proprio legisl.ador,obrigan.cJo a l'espeiLal-o, 
e devo ter, n11 ordem con51:itucional do Estado, meios do se dia­
fender uonL1<a o legislador meiS·mo, si esLe• aHer1ta contr~ os 
gn;r.antias que deu. Seria grosseit'U. enormidade ndmiútir, como 
se pretende, na hypothese, QUe [IJ ou-torga. legislativa de uma 
:!!acuidade s•e· possa converter, nas mãos elo legislador, conLra 
o he•neficia<do, em armadilha Para o confis·co ob e subrepHcio 
de nm direHo supe.rior. Que outro sinão este seria o c•aso, a se 
admitLir que a licença cone edida a um chefe de Est~do, pam se 
ausentrur do s•C'U Lenitorio, induzindo-o a trarnspor-lhe ws fron­
t.eirua, na justa convicção de eslnr licenciado, ministre p~e­
texto a. uma ass·embléa. adversa., parra o declat•at' incurso em 
nbu,ndono do manda1to, como ausente sem licença? 

Ou se pre/:Jenda, pois, QUe o Congresso do Amazonas, 
nesLa, hypothese, obrou como judicatura. cspeciUJ!, s·enLil'n­
c~ai!ldo sob<·e o c•aso de responsllbilidade; ou SIY enLcnda que 
procedeu com'O u.ssemblétt JcgisJ.aiLiva, cm uma elas SUU<S· fun­
cções d·e r.e.Jação com os orgãos supt•cmos ·do Poder Exe.cu­
tivo, velando p•eiOJ l)bse.rvancia das exige.nciu'l constituciontl~cs 
destinadn:s a m~anter o chefe ~ Estado e o S•eu substituto no 
s.cu domie.ilio legal,-o acto de J5 rle dezembro exprime uma 
anomalia juridíca absolutamente insustentavel. 

Sob o primeiro usprecto, importn nu usu<t'Pacúo de um pc­
di>!', que só assistirá, nuquello Estado, ao Congresso, delpois 
que este, .em outubro de 191'1, esLivet· composto de Cama.ra e 
Senado. . 

Sob o segundo, envolveria a introduccüo, nos Pi'Ocessos 
l•ogislwLivos, do uma nov1a m'tl'ileii'H, capciosa, nbsurdn {) im­
mo11Uil, de annu!lal' ou abrogat· us !•eis cm vigor. 

AnarClhica e inconstilucion•1l, como QU'OI' que se enca,ro essa 
innovncão, não se impõe no respeito dos outros podre1•es, osta­
cluaes ou f.ederaos. Porque não se Lt•ata aqui, como no ou·Lt•o 
episodio amazonense, de uma att.ribuicüo er·rndn ou injustn­
mont.e exercida, mas, como quer que se considroro, de uma com­
potencia inexistente, ou do umn runccüo usurpada. 

Os actos, cru o .i us/.os ou injustos\ ncert.ados ou erroneos, 
não Loom correctivo un ot·dom ' juridicn do regímen, süo 
tlCJUellos, om que um poder constilueional, nn órbita d•e uma. 
ílULorit:lmde incontestnve!, exerce uma attribuição exclusiva, 
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•Suprema, ou diserellionaria, As.s·im o Supr.emo 'l'ribunal Fe­
deral, como 111 voz viva o o u!Limo arbilro da Constituição, 
Quando ·Se pronuncia sobre a validade constiLuicion.al dos actos 
do Executivo e do Congresso, discrimina os netos politicas· dos 
não politicas, e traça a divisaria entre os vm·ios· 1podoe•res d~ 
União, Assim a Cam.nra ou o Senad·o, quunldo verificam os 
)lodercs dos s~us membros, Assim o Congresso Nacional, quan­
do oUpura a oloic;ão do Presidente •C• Vice-Pres·idenLo da Re­
publiCa. Assim a leghl·laLuru, quando re·s•olve sobre assumptos 
do natureza absoluta e reconhecidamente legislativa. Ass•im 
os congre~Eos, nacion·n•es ou estaduaes, quando só maniJ'estnm 
sobt·e n:> queslões de elegibilidade ou incompatibilidade con­
ce.rnenLes ao mandato do chefe do EsLndo ou ú vacancia do 
sou cargo. 

O Congresso do Amazo!l'n s era soberano, concedendo ou 
mgando licença ao governador, ou ao vico-govornador 
para se ausentarem do Estado, Soberano •cl'i•u•, igualmente, 
revog,undo a licenc;a, que lhes houvesse concedido. Mas p:wa 
man~er a lei, que '"' outot·ga, c, ao mesmo tempo, desconhe­
cer a licença outorgada, fulminando, sob o pretexto, mal.o­
rialmcnte falso, da SUl\ inexisLencia ,o licenciado com '"' des­
tituicão do mandato popular, não dispõe de autoridade ne­
nhuma. O seu acto neste sentido ó vão, irrito e nullo. 

Este, o meu parecer. 

Rio das Pedras, 20 de· fevereiro de 1011.-llitU Barbosa, 

ACTA, EM 8 DE SETEMBRO DE '10'13 

Pl\ESIDENCIA DO SI\, FERHEil\A CIUVIIS, 1" SECRl~I'AillO 

A' i h.ora dn tarde, nchmn-so presentes os St•s, Ferreira 
Ghnyes, Pedt•o Borges, Silverio Nery, Gabriel Salgado, Ribeiro 
Goncalves, Pires Ferreira, •ra.vm·es de Lyra, Antonio do Souza, 
Rnymundo de Miranda, Oliveira Vallarliio, Feliciano Pennu, 
AlJ'J·odo Ellis, Ft•ancisco Glyceri·o, Leopoldo de Bulhõcs, l3t•uz 
Abmntes o lo'elippe SchmidL (16), , 

Deixam de comparecer com causa. ,justificada os Srs. Pi­
nheiro Jlachado, Arnu,io Góes, Metello, 1'cffé, .ArLhut• J,emos, 
Judio do Brnzil, Laura Sodt•c!, J.osó Euzebio, Urbano Santos, 
1\leudes do Almeida, Gervasio Passos, Francisco S:\, 'l'homnz 
Acciol~·. Cunha Pedrosa, Wnlfrodo Leal, Epitacio Posson, Si­
gismundo Goncalv·es, Gonçalves Ferreira, Ribeiro de Brito, 
Gomes Ribeiro, Guilherme Campos, Coelho e Campos, José 
Mnrcellino., Ruy Barbosa, Luiz Viunnn, Bernardino Monteiro, 
Moniz Freire, João Luiz Alves, Lourenço Buptisl.a·, Francisco 
Porlelln, Nilo· Pecunhn, S:\ Freire, Augusto de Vusconcellos, 
Alcindo Gunnabnl'n, Bueno de Pnivu, J3eruurdo ·~Iontoiro, Gon-. 
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~ngn Jarmc, A. Azct•cdo, ,J9,;<i ~lut•linho,, Çleucroso Mm·ques, 
Xavier da Silva, Alenca·r Coulmat•ues, Hcrct\Jo Luz, Abclon Ba­
ptista o Yictorino i\lonl.ciro (45). 

O Sr. 3' Secretario (servindo de /') dá cont[l do seguinte 

EXPEDIEN'l'E 
Officios: 
Qual,t•o do St•. i" Secretario da Cnmnra dos Dopulnrlos, 

rcmottcndo as pt·oposiçücs: 

N. 23- 1913 

o Congresso Nacional resolve: 
Arligo unico. E' o Prcsiclenlc da Tit~publicn nulo·rizado a 

ab1·ir 11c\n Ministeri.o da }'azcnrln o ct•crliLn cspcci·n! alt! 
9:000$, afim de pngnr no gunrcla dn Alfandega de S. Fran­
cisco Domingo~ Fct•nnmle~ Corrêa os vencimentos que lhe 
são devidos, scnr!o como rcJ'ormndo nl.é 7 de ngoslo do corrente 
anno; revogados ns disposições cm contrario, 

Cnmnrn elos Dcptltndo.s, 5 de set~mbro de 10!3.-· Sabino 
Bctl'J'oso Junior, Presidenbe.- Antonio Simeão dos Santos 
Li!al, i" Secrclnrio.- Jlaul de Mames l'eiya, 2' Secretario.­
A' Commissiio de 11innnçns. 

N. 24 - 1013 

O Congresso Nacional resolvo: 
At•LiS'O unico. J.licn o Presidente da Uepuhlica nulorizndo 

a nbl'ii', pelo ~linislerio dn Fnzcnclu o credito especial de 
91 :035$280, pnrn occot·rer no pagamento de d'ifferençns de 
voncimcnlos deviclns ao capiLiio dn Brigada Policial Arlindo 
Pinto de Almcidn, ·em virtude ele senlcnca judiciurin; rev·ogn­
das as disposicões cm contrario. 

Cnmarn dos Dcpulaclos, ú de solembr.o de ·1913.- Sa.bino 
JJm•roso Ju.nior, Pt·csidcntc .- Antonio Si metia dos Santos 
Lrwl, I" Secr•olnrio.- Jlaul de Um·acs Vciaa, 2' Socrctnrio.­
A' Commissão de 11innncns. 

N. 25- 1913 

O Congresso Nacional resolvo: 
. Art.igo unico. Fica o Pt•csidcnte dn Republica nulori~ado 

a abJ•ir o ct•edito cxf.t·aordinnrio ele 39:117$080, rnrn pngn­
mcnlo da lunchn n vapor dcsLinndn no serviço cin Inspectoria 

~~.~ 7 
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Telegrammas: 
DO·S Rrs. Ft·anco nnbcllo, gowt·nnrlnt' do E'l.ndo do Ccarú, 

Sique.il'a do 1\Ionol,,'s, do rio Sorgoipo, Oliveil'n Bolclho, do P.io 
do Janeiro, Vida! nnmos, do de Sanl.rt Cal.harina, congl'nlulan­
do-se com -o Senado pela 1lal.n de 7 de sclcmht·o.- InLuiraclo. 

Outros dos Srs. Baptista tlc Mollo .Filho, impedor ngri­
eola da Bnhin, o Mnnool ·!\hwtins Viegas, commandnnle supc­
riot• da C:uat·da Nacional do Esl.ado da Pnt·ahylm, congrulu­
IaudcHe com o Senado pelo mesmo. motivo.- Jnl.cit·ado. 

O Sr. 2" Secretario declara t]tw não hn. pnrcct•res. 

O S1·. Preside11te - 'J'cntlo a Camnt·a dos Deputados 
acquiesciclo ao cou\'ilo Joil.o pe·lo ScnJaclo pm,:t a conslii.•Iicfio 
elo uma commissão mixln cncal'l'eg.acla elo e,i,Luclnr os· pt·ojeelos 
'ltJ rci'Ol'liHt elcilornl, pendentes de clclib•eot·ação dr·sl.a CaS'n, no­
Jndo pn1·n :l'nzPrcm parto dcs~a Commitssão os Srs. 'rav.aeos 
de Lyra, Alcindo Guanalnrn, ArLhtu• Lemos, J3ucno de' l'aiva 
e João Luiz Alves. 

OHDEM DO DIA 
RE!.E\'o\~lEl\'1'0 DE Pl\ESClllPÇ,\0 o\ I'A\'011 DE 'l'EL.\TO o\?.,\lo!OI:;f,\ 

Discussão unica d·o parecer da Commissão de Finanças, 
!Il. 103, do Hl13, opinando pelo inclefcrimcnl.o do requerimento 

Sr. Telmo ele Ar.ambu,ia. Cidade, 1" esc;ripllll'nrio da Alfan­
dega de Uruguayana, pedindo relevamento de prcscJ•ip(•iío para 
o fim de receber vcncimenLos a que se julga com dircilo. 
· Adiada a votação. 

APOSEN'l'AD0111A ,\ I'A\'01\ DE Plml11) GUEDl'S llll C.IT\V.ILHO 

2" disenssiio do proJ.celo do Senado n. Hi, de 1013, auto­
rizando .a Presidente rJo:1. Republica a conceder no DI'. Pcdt·o 
Guedes, d'c Carvn.lho, clirccl.or d.:: sccç.ãlo da Secretaria do Es­
tado do 1\li.nislcl'io da Ju.sli~a, aposenl.adorin com lodos os 
vcncimcnl.os, uma ver. pt•ovaci•J a sun invaHdc~. 

Adiada a volnr;ão. 

M.F.INDlWA Im l'Oll'l'O ,\LEGlm 

2' di~cussfio da ]Woposit;ão ·•la Gamara dos Dcpulndos 
n. !7, do 1013, aui!OJ.'Í7.nndo o .Pt•esidcnLc' da llcpubliml a nJJl•it•, 
pala Minislcrio.cla Fnzontln, o credito especial do li:3-I0$000 
)Jarn o fim de indcmni~ar o P.$polio db Miguel Jgnacio de 
Olivcirn, cm vit·lwlc de scmlcnr;.n judicinl'in. 

Adiada n volnção. 

O Sr. Presidente - Nudu mais havendo a Ll'alar, vou lc­
yanlnr a scssüo. 

• 
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Designo pnra ordem do dia da seguinte: 
Volnr;ão, em diseussito unien, do pat'•'eor da Commissão 

de l!'in?nr;.as, n. 'IO:J, do l!llil, opinando pelo indel'cr·imcntn do 
l'P.C!\]Cl'Jlllenl9 do Sr. '.!.'olmo ele· Azumbuja Cidade, 1" escriplu­
l'nrro ~la :\llandr>ga de Uruguaynun, pedindo rclcvamenl.o dr. 
]troserJPt~iio pn1·n o fim de r·or:eber· vencimentos a que so ju\ga 
eorn di<'üiln; 

Vol<t~ão, r•m 2" r.lisenssiio, do pt·ojecl.o do Senado n. Iii, 
rle l!ll:l, aulot•iznndG" Pt•t•sideule da llt•publiea a eorwcdcr no 

. Dr .. PetiJ·~l UuedPs de C:li'Vnlllo, dii.'O!;I.OL' tio sucção da :Sccre­
l:;J•tn de Esla.do do M.inislur·io tia JusUL•n, aposenlnclorm com 
ioc!9s os retH:utwutos, uma voz Jll'ovada a sua iuvnliclez (o{(e­
;·ecrdu Ilda Comm.is.IIÍU de Pinauças); 

. Yolnr;ão, em 2'' diseussão, rlrt !H'OPOSi<;fio da Cnmaf'a dos 
Depula1los n. 17, do lOJa, auto.riznntlo o Presidente da Hepu­
hlicn a nllt'it· pelo Miuistorio dn. Fazenda .n cJ•cdilo especial 
do 17:3.\0$ pnr·n o l'im de intlemni~nt· o esnolio de ~li que! 
Ignneio rle O!iveir·n, cm virlud.e de senlen(•a .judiciaria (com 
l'•aJ'CI'Cl' {allorrwel ria Cornuti.l'süo de Fi11anças) ; 

2' discussã-o da proposir;fio dn Cnmnru dos Depul.nrlos, 
n. I O:l, du I n LO, relel'nnrJo dn. LH'esr:l'ipciio em que l.ivet' incot·­
J•ido o direito no nJOutcpio instil.uido ]lOt' Antonio Augusto 
'J'assnrn d·C· Padua, r•agus ns contribuir;ões alt·nzndns (cmn )la­
?'11Cff1' contrario ria Com missão de Jlina.nças); 

2" discussão da proposição da Cnmnm dos Dcputnrlos, 
n. 12D, de 1012, equiparando a razão da Alfandega da Bnllin 
ú dn ele Porto. Alegt·c (1:011l JlGreccr contrario tla. Cmmnlssao da 
Pinml('as); 

2" discussã-o ela proposição ela Cnmarn dos Deputados, 
n. 207, de 1012, equiparando .os vencimentos elo cncnixotndor­
cnrpinlnit·o Antonio Cm·eloso da Silva, do deposito de mntr.rinl 
snniinrio, n-os dos cm·pinleiros do Lnborntorio Chimico Phm·· 
mncoulieo ~lilitnr (com Jlitl'ccer cont1'ario tia Cowmissüo de 
Fuanças), 

Lcvantn-sc a sessão t\ 1 horn e 45 minutos da tarde. 

103' SESS,i.O, EM !O DE SETEMBRO DE 1013 
l'RESIDE!IOIA DO SR, l'I!IHJURO ~L~OHADO, VIOE·l'RESIPENTE 

A' ·I Jtnpn. rln ltmlr, pr·rscn I. o numero Jcgn I, nbl'c-sc n 
sossfio, n f!llO r.mwwJ•rm os Rr·s. Pinh~it•o Mnclmdo, FPI'J•oira 
Chave~. AI'HU,io (4círs, J>ech'n .Bo!'g~s. Silvcl'in Nrt:r. G0ln•,ifJ! 
Sn!gadn, Arlhtll' Lemos, Lnut•o Sodt•,~ . .Tosé .l~mehw. Htb<HJ'O 
Gon~nlves, Pil'rs Fcl'J'nit•n, Antonio dr Sou?.a, Rig·ismunelo Gon­
~nlves, Gonr.alvcs Fm·rcit'n, Gomes Riboit•o, Gui,lhcrmc Cn,m­
pns, CooJllü o Cmnpos, Ru)' Bnt•bosn, BeJ·nnrdmo Nonleu·o, 
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Jl[oniz Freire, .Toão Luiz Alvos, Augusto de Vasconecllos, Bucno 
do Paiva, Feliciano J'onna, All'r·cdo Ellis, Jfr·nHciseo Olycor·io, 
J.copolclo do Bu!hõcs, Gonzngrt Jnymo, José Mur·linlto, Generoso 
!l!ar·qucs, X a vi et• tlrt Silva, Alcncn r· G ui rnnrfws, Fel i ppc Schmid t 
ú Victorino Montcit·o (35). 

Deixam de cOlll])at'ecor com causa .iusl.ificndn os Srs. Mo­
tcllo, 1'cffé, Indio do Brnzil, Ul'bano Santos, 1\londcs do 
j\Jmcida, Gcrvasio .Passos, l<'r•ancisco Sú, 1'homnz Accioly, 
él.'nvnrcs do .Lyrn, Cunha .Pcclr•osn, Walfr·cdo .Leal, Epitaeio 
l'esson, Uibciro do Ilrilo, llnymumlo de Miranda, OJivciJ·a 
.Vnllud:io, Josrí Marccllino, Luiz Vinnnn, .Lourcnr;o Bnplisla, 
l!'rancisco Portelln, ,~i!o Per.:nnlla. S{t Frcit·c, Alcinclo Guanabara, 
Bernardo Monteiro, Brnz Abrantes, A. Azcl'cclo, Hcrcilio Luz o 
Abdon Baplisln (20), 

E' lida, posta mn discussão o, sem debate, a]lJll'Ovnda a 
nela da sessão nnter·ior. 

O Sr. 1' Secretario dú conta do seguinte 

EXPEDIENT.E 
Tc!cg!'nmmns: 
Um do Sr. l:Ioffmnnn, l'!'Csidenlo elo Conselho Fcdornl da 

Suissa, ·agradecendo ns congrnlulaçõcs enviadas pelo Senado 
]3l'nzilciro por occnsião do annivcrsario da indopcndcncia po­
litica daquella naçfto. - Intoir·ado. 

Outro do Sr. Alherlo MaJ·nnhão, GovoJ•nadm· do Estado do 
nio Gi'ando do Norte, conA"rnlnJando-so com o Scnac!o .pela 
data dn indcpendcn•Jin do Brnzil. - Inteirado. . 

Outt·o do SI' . .Tonnthas Pcdi'Osu, novcJ•nadOT' do Estado do 
Amnzonns, congJ•alulando-sc com o Srmndo pelo mesmo mo­
tivo. - Inteirado. 

O Sr. 2' Secretario dcclam que não ha pareeot·cs. 
O Sr, Ruy Barbosa ( •) - Sr. Presiclen lo, n:io é por meu 

gosto que nesta quc;:lão cio Amnwnas torno hoje :'t tribuna. 
DeseJe o começo deste rr.~iinen foi aqucllo Estado, na sun 

politica, um dos mais infelizes c flngcllados, um dos mais 
perturbados ·c anom:1los nas difforcnlo;; silun~<ios que tem alr·n­
vcssaclo a V• lw i e. Nv.o olJslanlc, Sr·. Pr•esielcn le, ]loucos ensejos 
se mo orrcrecàmm rlo me vr·onuncinr• nqui sollr•c n. polil.ica 
elessr, como cm gcrn I sobJ·c a elos mais l~staclos da Un ifio. 
:A nüo ser· uns occasi<ícs de gmncles cscandnlos, ele gt•anelns 
aLJ.cntnclos o rio gr•anclcs crises. ordinnr•inmonto mo abstive, 
mo tenho nbsliclo atri ho,je, elo Lr·azer para a lrihunn elo Con. 
gresso os negocias coneornentes ;\ politica dos :Estados. O quo, 
cm rc!aeão no Amazonas, mo chamou (L a Ui ludo a:.:ora po1· 
mim ass·umicla foi o appello quo ultimamente mo diJ•ir;iu o 
Supremo T'l'ibunal clnquello Estado, pcclinclo-me que por cllc 
impol.l•nssc no Supremo ~l.'ribtmnl Fcdor·al uma ordem dr.' 

(•) Este discurso não <foi revisto rfolo orador. 

•' 

' ,, 

~ 
' ' ' 
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7w1Jcaii-coi'Plts, afim de que aquclla magistratura pudesse con­
tiuum· 11 exet·ccr ns suas fune~õcs constil.ucionacs o lcgaes. 

Nn histot•irt judJCiaria e consLilucional, era, St•, Presidente, 
n primeira vez que se via 11 ,íuslí,,a ímpetl'tlndo ,íustira à 
justiça, n ,justiça impctrunclo (L ,iustina o direito de cxcrc'cr a 
sua nu toridndc. • 

1:nmnnho desconcerto, cscnndalo tamanho, naturalmente, 
Sr. Pt·esidentc, me impunlm o dever inilludivcl do obcdccct· 
no appello daquelles eminentes patrícios, desempenhando p:mt 
com cllcs uma obrigação de mllureza cívica, politica c moral, 
no mesmo tempo, a que nunca me subtrahi, ainda mesmo 
quando se tmtassc de ndvcrsarios ou inimigos meus. 

Jt\ antes, J'tira cu convidado n. solicilnt• outro habaas-corJms 
·cm apoio de um dos Congressos, ante os quacs ho,íe se csl.t't 
clispulnndo o cxet·cieio do poder legislativo no Amawnas. Mas, 
ninda, ontito, Sl'. Presidente, me abstive do acccrlct·, cnt.cn­
clcndo que a incumbcncin, na occasião, tocava mais natural­
mente ao nosso eminente patricia o illus!.rc Sr. Barbosa Lima, 
então escolhido pelos clciLoros finquollc Estado para candidato 
a uma das vn::;ns desta Casa, do cuja cadeira, por dcliberaçito 
vossa, foi cxcluido, 
· Ao nppcllo do Supremo Tribunal do Amazonas não havia 
maio de furtar-mo. Cumpri, cm rclnoüo n clle, o meu dever, 
Lirnilci-mc unicamente n isso. 

Aqui, no meu discurso relativo ao negocio ela prata, ao 
rcforir·-mc nos ncgoeios do Amnzonns, cu não o fiz sinüo in­
eidcntomcn te, Não me ,iulgnva obrigado a cxplnnnl-o, nem o 
conhcein baslanlc a fundo para pisar com' SCS'Urnnçn cm tcr­
!•cno Liío cheio elo confusões c diffieuldndos. A npprovncão, pi­
rém, do que fui objecto nns conlestnoõcs oppostas a essa parlo 
do meu discurso, qunnclo mê vi acr.usndo por membros desta 
uugusla Camnrn de haver commclt.irlo grave lcviandnclc tra­
zendo n esta tl'ibuna. factos não verificados •o divulgados apenas 
pot' indivíduos sem autot·iclado c som ppcstigio para mcrccc­
l;cm n nossa eonfianç.n, me for~ou, cm lcgitinm defesa, n 
osludar· o caso, a aprofundar os factos, para saber si cu me­
r·eeorn ou não n gravo nrgui•Jão que aqui solcmnemcnto me 
fut•n- dirigida, 

l'il-o, procurei fazei-o com imparcialidade, com seriedade 
nl•í onde os meus recursos chc:;avnm, Lutei por csclm·cccr n 
minha conscirncin, c ó o ràsullníJo fio! dessa trabalho que hoje 
ycnho submcttm· nos honrados Senadores, pnt•n nua SS, EEx .. 
pot' si mesmos julguem si foi ,justa a incrcpn~ão quo sofft•t, 
ou si, pelo contt•ario, abençoadas foram ns circumstnncjns que 
mo fizeram suseitnr aqui o debate sobro ·cslo nssumpto, daJJdo 
lognr t\s conlcslaçücs que ngom mo obrigam tt voltar tí tribuna. 

Clm·o csl.ú que não disponho dos meios ,iudicincs pat'a pro­
ceder a inquoritos J'ormacs: não tenho ,juizes, cscriviícs ~u 
offieincs de ,justiça para nulhcnticnrcm o depoimento ~ns mt­
llhns teslcmunhns o darem :í versão dcllcs. aqui por mtm tra­
zida, o c:l!'nel.m· elo soguJ·nn~n nbsolul.n c J'il publica inhot•cnl.cs 
noB ne.los jutlieincs, 

., 
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Mas ns lcslr.munhns que cu ouvi sobl'c os pontos esscn­
eincs são ele ln! enlr~gorin que me não pm·cec ~useeptivcl ele 
re.iciç.ão o sru dopoimenlo. CJ•eio pode!' ll'nzel-o, sem J•eccio, 
ti Jll'CSCJH)l\ do Senado, hcm que mo nno so.iu Jieilo aqui clecli­
nur os nomes clnquollcs qun me auxiliaJ•nm ucsla veril'icncão 
eonscicnciosa, po:·que se LJ'aln clrJ oJ'J'ieiaes elo nosso J~xe:·r:iLo 
c dn 11oss:t Mnl'inhn, de mililnrns, nlg·uns .i:í vicLimas, pela sua 
lnt.lcpcnelencin c noJH·cza, de um eome~o de pc:·scgui•:iio, neslo 
episoelio Jnmrml.avcl, o de cujos nomes cu não leria o di:•ciln 
ele usar nqui pnm expor a nelas de :·evt·csalia niuda mnls 
G'l'U\'CS. 

Mns, Srs. Senado:•cs, como cu me lenho nn conta do ser 
con~idcrado por v(rs como um homem jneapa~ de J'altat· ú vcr­
tlndc, c como, por oult•o lado, cerlameulc não me rccusm·ois o 
t•roclil.o de um cl'ilcrio, uma eonseieneia c uma impareinliducle 
meclinnns ao menos, Jlnt•n cnlt·ur de um modo razonvcl na np:·c­
cmção dos depoimentos que cu ouvi, estou certo de que acc.clla­
I'Cis vnrn elur.itlncüo da verdade csla eonl.ribuição como ir­
J•ccusuvel. Mas, si ella aqui, pot·veulura, nüo fosse admilLida, 
cu appelln:·ia de vós, com o vosso perdão, St•s. Senadores, 
)JUJ'a a opinião publica, c estou certo de que nesse lrilnmal, cm­
hora aos depoimentos cruo ides agom ouvit• não venham .inn­
lus os respectivos nomes; nosso ti'ibunnl o inrjuerilo pot• mim 
aberto snbJ•c• esses raelos lm de scJ· rc~:cbido com n conl'inn~a 
do que ó digno. 

Srs. Seuado:·cs, no cnlt•nr, gra•:as ao uppollo do Superior 
'l't•i!Junnl daquclle Estado, nesln phnse da minha nttiLucle po­
liLien c proJ'issionnl, J•cquct·etHio no Supremo 'l'l'i!Junal li'c­
deral o !tabeas-co1'JlllS que se solicilavn, nüo me l!npt·cssio­
nou no começo n .g!'nvidadc exlt·nordinaria do fnclo conlrn o 
qual se queixavam uqucllcs mngistrndos, facto n rcspcilo do 
qual, alé então, não vossuin cu pnt•n me csclnt•ccct• oull·os 
olmnenlos mais que o testemunho dos pt·oprios impctmnles, 
uüo me impressionou lanlo, digo cu, esse fnclo, quanto n in­
lcrvc'nção do Governador actual do Amazonas no cele!Jt•e lc­
Jc:;rammn por cllc, cm sua defesn, expedido no Supremo Tl'i­
bunal Federal. 

l~ra de um cnractcr tão singular esse documento, quo 
nos meus olhos, denntc da minha conscicncia, foi como in­
stantaneamente se houvesse rnsgndo o véo sobro n mais atroz 
dns silun~ões que um EsLndo póde nlt•m•cssnr, siLunçüo de 
ser !(ovornndo JlOI' homens a quem J'alln do lodo pon lo a com­
petencin moml, polilicu, .iuridicn, pnt•n exercerem n suprema 
nuloridndc que o GoveJ·no lhes püc nas mãos . 

• Tulgo-mc obrigado, Srs. Senadores, eomocnndo este plc­
nnrio ho,io, a enlrm· nellc por osso documcnl.o mcmot'nvnl, 
digno de se:· immot•lnlizado nos Amwcs dcsln Cnsn, eomo um 
dos co:•pos de deli elo dos ln putrid issimn siltlllçüo nneionnl quo 
n ll'nvcssnmos. 

nelcvem-mo os hont•nd<ls ScnncloPcs oslns IL•ilu!'ns. N:io 
ha out:·o meio no oxnmc c processo pnrn csclnl'cCcl' n oonseien­
cia dos jtliZf.5 c nrgumcntnr com scgtu•tmcn n respeito dos !'netos 

i' 
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sinão jogar com os clcmcnlos cscriplos, com o~ clor•\lmi!nl.os 
que os au ~os nos ofl'crcr:em. 

Esta qucsl.üo lem pot• doerunonl.o inieinl, pnm npi~;r·nplral-a, 
ctignmos assin1, o eelclll''' Lcle~;:r·nrnma fJUC os liont·uclos Scna­
doJ·es pJ·ovnvelmenle .iú lln·nm, mas que hfto de U~J·, tlõ:ll1f!l'O, n. 
lh,ndaclo ngoJ·n du ouvir eom nt.Lt:!D(iúo. 

B1·n esse telngTnmmn. endnJ'CI;ndo pelo govt~J·nnrloJ' nC'1.11nl 
flll .Amn~on::u:;, no JlL'nsitlf!IJI.e do SupJ'I!IllO '.l.'l·i!Jun~11 .F,~dl•t·nl, :t 
quem nquelln nubnJ.•idade nrnuznuensu eoJ•J•in, nnlt1S d1! qual­
quer requisição ,judicin!. a drtl' na ini'OJ'lllacnes nr·en~sn.l'ins paJ•a 
,que o lr.aúcas-co•·Jills roQtwl'ido rrot• mim nflo .l'oQsse conccrlitlo: 

•Mnnúos, 22 rlt: agoslo do 1013.-Exmo. SI'. rninistt•o 
JH'csiclenLe Su[JI'Clllu Tribunal Fodernl.-llio de Jancit·o. 

Imprensa Manúos noticia, "sso ggt·egio Tribunal, 
sessão ~O eor•t•ctüe, resolveu pedit· inl'ormaçiies meu go­
vemo sobre haúeas-coJ·pus N:quel'ido Senador· 11uy Bnl'­
bosa Clll J'avot· alguns dosembar•gadot·cs do Superior Tri­
bunal do EstadoQ. Apezar de ainda não Let· recebido ro­
quisic;üo do inl'ot·mal~-üe~~ nprcsso-me ir ao uncontJ•o c:ln. 
t·esoluc;ão do Egr·cgio 'rribunal, prestando os !lf!eessa­
J•ios esclarecimentos.». 

Vamos, pois, ver como o governador actual elo Amazonas 
del'cndrJ a reforma con'l ilucionul ali votada pm• seus amigos: 

«0 pt·oJ,eclo de refot·ma eonstil.ucionul, .iú npprovado 
cm ulLima diseus~iio, foi ú Commissãü do t·cdaeçiio. llo­
lnLivmncn l.c ao Poder Judiciaria, a rel'ormn não innova 
Constituição promulgada 10-!0, sinão nos nrls. 71t, 7G o 
l:llt, que J'o1•am subsLiLuidos pelos que tcxlualmonlo 
tt·nnscrcvo : 

ArL. Os desr:mbaJ•gndorcs c os Jui1.cs de direito 
sün vitalícios, c sr\ perderão o cargo cm vit·Luclc ele sNJ­
lenca prof'ct·ida em ,;uiw compotenle, c pas,sacla cm ,jul­
gado, da incapweidndc physicu ou mot·nl clcclnrada na 
1'ó<•ma que a lei cl••lerminar.». 

Ar!.. O JH'C:CMhinrcnto elas vngas que forem oc-
cot'J'ondo no Snptwiot• Tribunal ele .TusLiça compele ao 
ll'Dvernndor, que esc:olhor!t entre: I", o Jlrocuruelot· do 
Estado; 2", oQS Ju/Zt~s do r:lit•cilo elo Estudo, que conta­
J•cm quulr·o annM, pelo menos, ele cJ'J'ccLivo mm·cicio; 
~", os advogados for-mados cm direito de notavcl <ailct• 
c I'C)lutnr;ão que houverem cl'fcctivamenlc exercido a 
prol'rssão no Estn.:Ju por mais elo seis annos. 

Art. Os Juizos ele direito serão nomenclo.,; dc~ntt't1 
os Juizes llll~nietrrnrs, pr•omotorr•s l.lU)llir;·os, l!!l!'adot• 
~·oral do orphuos l' etll'aclot• elas mnssas Jnlltdns, 1orma­
dos cm clireiLn, tjUI) l/OSSOS Cnl'!WS tiVOl'C!ll f]l!Ul/'0 nnno.~ 
elo ,,fJ'c·cLivo cxct·t·icio no Estado·, do confor·midndc com 
n nmtricula oJ'I't~cluadn nn Supcl'ior 'rr•ibunnl de .Tusl.içn, 
ou dentro oQS advogados formados cm tlircil.o CJUC tive­
rem cl'l'ocl.ivo extH'cicio no· Estndo,», 
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Conhr.cidos os novos l.l!Xlos, commcntn o sovcrnardor: 
«,\s dispüsü,úos Jlcnmncntcs rcro!•ma consignam, 

portanto, plenas" gn1·nnlins indcpcndcneia Poder Judi­
ciaria vitalicicdadu c inamovibilidade magistrados.». 

Serão, pois, de uma innoconcia absoluta estas disposições ? 
Nüo é tanto assim. Ncssrs trcs al'Ligos do. Constituição de 1!HO, 
que o governador oonre.;sa alterados Jlcla rcJ'ol'ma, havia gt•an­
dcs lirni Lacücs ao arbitt•io uo l'odcr Executivo na eswlha uos 
mugi1strndos, que sú ~fll um sobro quatl'o eram do livro uo­
mcaç.ão do Governo cnt1·e os ,iuiws do direito e os bucharois 
notnvcds elcgivcis pm·a iJ Senado, 

Isto quanto aos membros do SuporiOl' '.rribunal. Quanto 
nos juizes do dil'cito, a sua nomeação tinha por lbaso, cm cada 
vaga, uma lista triplico, organizada pot· esse 'l'1•ibunul. E 
todas essas garantias de indopondencia tl cal'rciJ·a da ma­
g-istratura dc~a[lpa!'ecorum com essas disposi1:üos da rel'ol'ma. 

Ouçamos, porém, agom o Governador na parte mais in­
Lcrossnnlo do seu telcgramma: 

«Sómcnto um artig-o das rlisposicücs tl'Unsilorias 
confere no Executivo n faculdade de pôr cm disponibi­
lidade c aposentar os magistrados de primeira o 
segunda insLnncias não poclcndo demitlir ou remover.» 

Allcnlo-sc bom í1 candm·a dcslo 81Ímcntc, Sú o quo se 
:fnculln no Governador, pot• lU ma disposição . tt·ansilol'ia, é 
reduzir a disponi!Jilidudc ou aposentar os ,juizes do clit•cilo 
c dcsemhnl'gndorcs. Domitlil-os, niío pódo. Mas dellos se 
poder(\ dcscnl'tm·, fulminando-os com a disponibilidade ou a 
aposcntadm•ia, Isto só, 

il!us vamos :ulenntc com o nosso candiclo Govcrnadol', 
«Essa dupla faculdncle), pt•oscguc ollc, «da aposentadoria 

c distloni,bilidadc sempre J'omm oxereilndas cm todas as re­
organizacücs .im·iuicas da União o dos Estados. Mas cessa, 
uma vez utilizada, dado o rmmctct• dn modiclu tradsilorin.» 

Dessa não subiu eu, De sorte que, sob este rcgimcn, 
quando a União ou os Estados reorganizam a sua ,justiça, a 
mnf'(istraLurn, que as constiluiçiics dos Estudos c da União 
dcelnl'am vilalicias, nos cnsos do invalidez, c:\o sob o ouLcllo 
do GO\CC!'no pol'n sm· nposcnlnda ou condcmnnda tí clisponihi­
lidnclo ao snhol' do Podor Executivo. E' pymmidnl I 

llcnlmcnlc, não anda bem infot•mudo, cm matol'ias legues 
c constitucionaes, o Governador actual do Amazonas. 

J.endo esta disposic.ão trnm'ilm•in, não hn nncln que so 
lho dize!', pol'quc nüo Lrnz mal ncn hum, A nclminisl.rnçflo, 
nfio poderia ropct.i~ o golpr, mns deste só que se lho conscnto. 
podcrin varl'cr da actividade ,iudieiurin todos os juizos do 
diroil.o ou dcsomhnl'gadot•cs, nctuaos nposenlndos ou dis[loni­
bilizaclos no o,oto innugut•nl ela l'OOL'gnnizuçiio, 

Que mal haveria nisso? Os nmi~os do Govcrnndol' fiOI' 
'ollc f.'nr!ort•ndos nossos lagares ahi J'icnrinm scgut'inhos, com 
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'todas as am•anUas da indcJJandencia da nta(Jisli'Ctlura, al[, que, 
como agom, daqui. a trcs Ol! q~atr9 a1.u~os,. outro Govcruagor, 
cm outro aclo do· rcorgnmzar;uo ,JUdJCiurm, os submetlu (L 
mesma so1'lc, hoje proclamada como .iuota, subsULuindo, nos 
tribunues, os validos desta situar;üo pelos de que vier. 

Depois as inlcnções da reforma süo Uío sublimes ! E' o 
'G'ovcrnudor, quem o diz, continuando o seu lelegramma. A 
rcfonna «visa apenas rclirar do tribunal elementos desabo­
nadares JlOl' ineonlinencia hahil.ual, allingc cxclu~ivamcnle 
incapazes. A visla dcsla dispos)uüo não eslão, conseguiule­
menle, comprchcudidos os dcscmbar~;ndol'es llaymundo Per­
digão, l'aulino Mcllo, Estavam Si\, Luiz Cab,ral, Benjamin 
Hubim, Bonil'acio Almeida.~. 

Ora, que melhor '/ Desde que com cslcs desembarga,lo­
rcs estú o Governador resolvido a nüo mcxe1·. quem se poder(L 
queixar de que a reforma constitucional do Amazonas art·aze 
n inclcpendencin ela magislratura ? , 

F:' necessnr·io não esquecer ~ue a estes cumprin fazer a 
)'cla~üo dos que podiam ou não sot· reduzidos ú disponi'bilidado. 

Dennle desla mnnvol cm·Linha, deste salvo conducto, fi­
cava sabendo clle que ú por tal não merecesse o aposenln­
clol'in, clcsla voz, eslava livt·c do culollo, Mas, os oulros, os 
unicos descmúaraadorcs, .. 

l'nreco, senhores, que a indepcndcncia do uma corpora­
ção eslt\ salva quantia a mnionn dclla se pôde evadir no nrbi­
tl·io, t\ omnipoloncia do um podm· acima clclla. De modo que, 
si JlO!' exemplo, aqui nosla eorporacão, um nele soberano 
do Podal' Exoculivo nos viesse rlizcr que dos G:J Senadores 
H ou ·í5 cslnvam scgll!'os, mas que os outros podiam SOl' des­
tiluidos por um aclo do Governo, n indepcuclcnciu do Senado 
estava absolulamenlc garuulidn,,, (!Hlm•üladc.) 

Vou mais lougc. Sup ponhamo; um ::;"nade~ , "" ",; 1. · ... :·" . , 
excepção do um oppo:>icionislt\ impenilr•nl.r•, eomo Côle que 
tem a homn de oceuput· a Ll'ibuna, supponlmmos que cm um 
caso desse se nbl'isso a exccpr;üo unicnmonlu pa1·a este der,­
grnQado, ecrlnmontc niuguem poderia dizm· que pudcsso tl)t' 
sofl'l•ido nl~;um:t queria n indepondorwia dcsln Assombltln, dPsdn 
que um mom.bro podia ser poslo pela poJ•la n J'orn, no arbítrio 
,ÚO sc,u p l'CSJllcutu ou do .P !'OS icl 011 L c tla nepulbl icn' (!liso.) 

l!.IS como se onl.ondom onl.l'll os homens que di1·igem n 
polilica o o Gove1•no tlos Estados, eis como se onlondom os 
olomoutos rudimcnl.aeos, não da moralidade, da legalidade da 
justion, mns dn eviclonein o do senso commum, ' 

Mas, não neguemos no illusl.re Governador o seu di1·eito 
de de!'esn. 

Disse c li e: 
•Os un icos dcscmbnrgndoros cu.in nposontnrlorin 

J)ód_o sm· foiln cm virtude da rlisposir;fio IJ·nnsil.ol'in 
~r!J'Jnm Abel Garcia o llnpow CnnwJ·n, ,)IJI·io' lmhi­
tunos, » 
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Notem VV. EEx. que se lmln ele membros da magislPn­
turu supt·cmu do EsLuclo, c que é o Goveruador clnquelle lEs­
tada que assim os ctualil'ica em um docLilltenlo cndet·c.,ado no 
1nu is aiJ.o lribuunl da União. Depois .<o ltn de querct· que nns 
c!J~cussoos dcst.n Cn>a ou dn impt·ensa, ou dn tribuna populat·, 
:;;c. J?Uni·dc o r·espeLf.o du\'ir/o úH aulol'idnc/os sup.ul'ÍOf':l!~, ne:.;lu 
l'Pg·wwr!, quando ~Ho os ,~uus rnnis nlto:; l'twecional'ios os IJUI! 
t!lll./'t1 ~~ ~u f.t•ntnm couJ esLn llot·r·ondu nnwJJilidadu. 

< ... ébrios liniJiluncs, di1. o S.J'. Govr.rnadot·, ,iú '.'i c! i­
mns da loucura nlcoolka, wtno é J!Ublieo o uotul'io, 
lendo o uwsmo Lt•ib.unnl ~:ogitaclo, etn tempo, de lli'Omo­
Yet· a nposcntadoria l'or~ada de um dcllas, que tem om 
sou !JOcler autos Jlllt'a !'·clalnt• c aecúrdãos vnm Javt·at· 
ha mais ele clous anuas.~ 

i'íü;; que somos ttrlvognrlos nesta Let•ra sabemos que •l ruro 
cslc dclieto onlt·e os nossos nwg·isl.raclos ..• (IIisru.) 

«0 (Jcsem!Jnr·g·:Hiot· At•.minin Io:ont.cs (<l um onLt·n), 
J'~l'ido do denwncia .~cnil, dú esennunlos cont proolitu­
!ns, que o é~s~l~nLam rm!Jlicnmente, ·arJ•a:.;;/.ando-n :'t IHJ­
Iicia (•m eonsequcncin dt• Jell.rns vulluo~aS' quu itw.ttts­
cienl.c lhes a~signn,tJ 

ÜC'a, muito bem. A aPOSL•nlnclot•ia, Jll'clcnrle o Gowl'llnrlot•, 
sú podcrú set· applkada contr·n esses. Mas pot·que, si a J'n­
culclado que se llie .oulot•gu de l1J10Sentnr no ado riu t•not•gn­
nir.nriio ó illimitaJn? 

Admitlamo;;, porém, que Jllo apro\'Cil.o osl.a S't.·os~cirn os­
cnpnLorin, não é ,iustatncnLo nnt·n l 1,sscs ensos de inhniJi!ila~.:ão 
pli)"Sica ou mot•n! ttuo a Consl.il.uilJfio udual do Amuzonas niio 
JlCt•millc n aposcnlndor•ia, sinúo rrunnclo requerida, nem n IH'Í­
ynr~fio dos eaL·gos .iuclicincs, sinãn meclinnlc senLt~nt\n pn~~ntla. 
um ,iulgndo? 

A inconLincneia escandalosa nfio é um defeito JH'ovislo 
no Codigo Penal? Nfio ó igualmente ocxccdet·cm os,iuizesvo­
Junlarinmcnlc os ]Wazos taxados Jlnl'U despncltnt' os !'eilos? A 
que ficn l'ecluzida n inclcpendcncin da mn.s:!sLr~tm•.n, ~i •. a pro~ 
texto do lncs casos, sG substrLUJt' n vet•JIJcacao ,Jutltellll pelo 
arbítrio do Govot·no ? 

~tais umas JlOI'HUntas·. Nfio hn, no llio ele .Taneiro, mn­
gíslt·ados que• J•cLm·clam om seu poclct• nulos pot• nnnos o 
nnnos? i'íão ha mag-istrados·, que toda n g·onlo at·gt'tc elo ,111C9n~ 
tincncin habitual, o diio cscnndalos publicas, em eonl'ot~nrms, 
clubs c lhcnlros, com gente do viela nit·nda ~ Pois cnlao, mt 
'Pl'Ünoit·n l'Corganízüo jud.idal'in,. ~m~mnnH1S ,o G!nv~~r·no ,t.\O,tn 
o dit·cilo de nposcnlal' e put· om disponihilitlnd!J os ,illi~l·~ lJlW 
ll!lu enl.endet• incut·sos ncssno luxas. Q11e dt%f!IJJ a tsl.o os 
senhot·cs Senadores ? 

Parn o gove•:nndn·r nclunl do Amnwnas, JlOt'<lm,. a vnnLu­
gem clesso recmso niio tem cluvicln nonhumu. l'Ol' Jsso n.enlm 
ello o tolcgt,nmmu, t.ocnnllo o h)'mno à sun olll'n ncsl.aR pnln­
vrns lt' iumphncs: · 

I 

I 
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<A J'ei'ot·ma niío J'ét·c, pot·lanl.o, o Poder .Tudicia­
J·io, que eontinua ga"'nntido e111 sua integt•idncle c ín ... 
de penei cu t:ia. ,\ cl i~ posiç;io li'Uil:-l i l.orin uxcupcionn I, l'COI'­
HIIllir.ando o dilo JHlÜI!l', visa uoúilital-v, [lel'lllii.Lindo 
aposcnlllt' lt·us de:;t•m!Jnl'i;Udot·cs t·cconiJcciclumenle in-
validas.~ . 

.PeJ'IniiJnm-mu o.s noiJt't\S Sennt.Ion:!S J'CCOJJ1111C'IH1al' nqui :'L 
no.':i.Sa cgJ.'egia ComJni.ssiio de Le~;i:shwão e J usLit:a, pm·n n p!'i­
weir·n oppor'Lunidade, esta exc.elluuLê maiwil·n de uohiiitar a 
nus.~a magisl.ralura. 

O Sr: . .ALJ·'IItmo E1.1.1::1 - Seguindo e~sa JWl'IIHL 

O ~~~. fluy B.lllllOS.I - Seguindo ,,.,,,n JJDrliHI, pois n;io 
tout uulr·a eor1sa n Jazer. (/Uso.) 

E dito i~l.o, o liolll'iHiu govct•nndui', mnil.o ,;nti,l'eil.ll da 
IJrillial w·a, ond1Jt'c1;a as ;uns di!Spudidus ao ll'illumtl, [JI!IIdo-se 
tí.s suus OJ'Üens: 

«E~lou pronJpLo a PI'P~I.ar· a t!:sse egJ•n:;-iu e eollemlo 
Ll'i !Ju nn I quue.:;qucJ• ou LJon;; in !'oJ'mtwGc.'3 q ur~ .i ulguo IJC­
eo.;;sni'Ín;o;, bem assim n compleUu· oill,rn~ eonslanles· pOL' 
acuso do pedido ainda nfio reei!!Jido. llcspeiLo>ns sau­
dacü·es.- Jouat/ias Pedrosa, governador.> 

1~, ú vista dt! llio bons explien~·úus, o Supt·emo rrri!JtJnal 
Fedrmll houv'J pot• bem, unaniml'mcnt.e, coneecl'!l' o /wúllas­
cor}Jus, 

Eis a h i, S1·s. e.enador·es, o :;0\·crnndor as.·wn ta do agoJ'a 
:í fl'cntc da admini:5/.J•nçfio do Arnm:onns pnl.' uma ~:orn/Jinnt;.fin 
a fJll•c se ligou solem nemcnl.e a rcspoJJsaili I iclndn · pe,soa i do 
Pl'P:o~idunto da llupulJ! iea, nsse~:mT'nnc/o-sc que ~o/J seus au.,(­
pieio~ so off'eclual'a CS"<I escolha, nf'im do que ao AmnwnaH 
fiensso pal'n sempt't! n:3scguradu a paz, n orclt~111 u o t.lominio 
dns lois. 

O Sn. ,\J.Fnlmo E1.1.1S - E a concilia('üo, pai' pnl'a isso 
e'lnm incumbido. · 

O S11. nuy BAII!lOSA - PaJ·a so chegm· n esse resulLndo, 
cu,ios f'i·uelos ne.',te momento ostamo•s Yendo, foi que se· invo­
eou o nome elo honmclo Presidente da Jlopulliica em uma 
s0t'io de l.elegrammus solemnes, cm lodos os qunes se al'f'irma 
n sua inlorvenr:ã:O j1r.ssoal uaqur.llos neto:-:. dn inl.ci'uss.-e pl'i­
Ynl.i\'0 du um .l~sl.nc o, cm quo a. nul.onornin desse Estado foi 
o que nrís quizomns confJuislur, subsLil.uindo pela Jlcpubiien 
a Mnnnrchiu. 

O Rn. ;\T.l'I\IWO ELI.JS - l'icou um regímen ofl'cnlJa'lico. 
J~' o que nós lemos. 

O Sn. nr;y B.1nuos.1 '- G J'nnns n esse nccuJ•do, S1•s. Se­
nnd-ot·os, iiNou-sc n of'f'eil.o, conio se sn!Jc, .a cleic.,io do Go­
vcwnnclor elo .~mnzonns, more'' do eoncut•so prcslndo pot• 
c[!J•I.o lllliiH!I'O elo ciomenLos valiosos nn poiil.ica claqucilu lls-
tndo IJJ•nzileit•o. • 
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Ilo.ie, incspcrndnmcnl.o, os mesmos homens graças a cu.ia 
:i'OJ'!:U polil.icn c rleilornl nnqucll:a rc~ifío llrnzilcim foi• clcilo 
o Govci'IIlHlor ncl.unl do Amazonas, são indi~itndos como uns 
individuas sem valor nem rcsponsnbilidmlc alguma, .inc.npnzcs 
de mm,~ccr n r.onfinnçn, mesmo l]unndo· esses individuas per­
seguidos, pri1·ndos do todos os dirci!.os, cs!Jordondos nus stms 
Jlcssons physicnmcnle, reduzido~; ú J'ugn, nmcnoudos ü vicCi;. 
unndos nns suns ]Woprins fnmil ias, na vida rlo seus JH'Oprios 
filhos, mr.smo quando ncss·n si l.uur;ão esses hoJlliens appcJinm 
pum as n.!to•:~ poderes rln fiCJ~ubl ica brnúleira c lhes requerem 
no menos, essa gnrnnti:n que uns runs de qualquer cidade civi·­
Jizndu se concede nos nnimncs iri'ncionaes pnrn que h'an-: 
s,i tem I ivrcmcnl.c c não sejam, sem neccssidudo alguma, tru-: 
cidndos pelos transeuntes., 

O Sn. Ar-FnEoo Er.LJS - Aquillo cstú Lrnnsformndo cm 
um cúo aberto. • . 

O Sn. Jluy BAnDOS.\ - Qunndo cu para arguir o Governa~. 
dor elo Amazonas houvesse unicnmcnlc mo fundado nos teste­
munhos desses homens, ,iú isto !Jnstavn., ante :1 conscioncia 
ele juizes tiãos, pnm que me não pudesse increpnr a op:inião 
do lcvinndndc, porque nin~ucm póele seriamente acreditar 
quo homens até hontom indigitados como sumidnclns ;JO!iticns 
elo Estado do Alll'nzonn•s, rep;cnl.innmento, por uma Jnudnncn. 
compnrn.vcl n1penns à. cnsccnnção dos 1.hct~Lros, houvessem 
decuhido ao ponlo do serem llo.io miscrnvcis, indignos de 
cPcdito c consideração, pnm ni:'o merecerem, siquer, a con­
fiança que cm todos os trilmnncs se concede no comtnum dos 
testemunhos ouvido·s J1C]a juslk:t cm qualquer J1l'Occsso or-
clinnrio. · 

O Sn. ALFJ\EDo ELT.JS - Apoiado, 
O Sn. lluY RmJJoSA - Pnrn mostrar nos homados Sena .. 

dores o valor cm que crnm havidos esses homens, quando se· 
planc,invu c se [lppnrclhavn a clciçãn elo G0vcrnndor actual 
cluqucllo Es~ndo, pct•mit.tnm-mo SS. EEx. n leitura do n!guns· 
telcgrummns, cuja nuL!tcnt.icidndr- não pódo sofl'rcr duvid'U: 
alguma, .iú que foram jmhlicndos pelo seu illustrc autor, 
membro desta Cnsn, e que neste momento commigo se defrontU: 
o me cslú dando a honra de ouvir. 

Eis, St•s. Senadores, nR publicncão Jcitn nelo hon~ 
rndo Senador·, o primeiro dos tclcgrnmmns. E' o dirigido no 
coronel Biltcncourt: 

d1io. 18 do abril do 1012. Coronel BiLLoncourt, 
Govcrnnclor, Mu!núos.-Acnbo de' .conferenciar com o 
1\lnlrr.chnl sobre n pomicn. do Amnzonns .. 'fnnt.o cllo 
como cu cnl.cndcmos quo todns ns difficulrlndcs nclunos 
e futuras ser~ o dirimidas ncceitnndo V, Ex. n. mm-: 
clidnLuru do Sonndot• .Tonntllns Pod,J•osn. pm·n. Gover­
nndot•, quo wrú elo ordem o pnz, sendo ress-u.nrdndos 
os interos>cs politicas que roproscntncs. Accclta c~1ta 
i'ormulíl do npnzigunmcnLo, nocossn.r.io á nossa torrn,· 
constHuir-so-hn o Sr, Marechal garantiu clll. corroccüQ· 

' 
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ilo ]lroccdimcnlo daqucllo candidato, rcsp·citando os 
elevados propositos ncimn expressos, Vostia individua~ 
lidado não sot•ú apús vosso governo atimdtt ao ostt·a~. 
e ismu, havendo ou L r os postos do destaque o nele podo~ 
reis conLimmt· vossos sol'\"iços ú Republica .c ao Ama~ 
r.onns, Respondei urgente e com franqucxa, Cordiaeó 
saudacues. - Gaúric! Sal{faclo.~ 

O Sn. Ar"l'ftllDO ELT.JS - Era a gorguta. 
O Sn. HuY B.1nnos,1 - Não se podirL cntubolur uma nc~ 

gocüt~ão cm condições mais J'.avoraveis a todos. Prosignmos,, 
~r.5·, Senadores. -o~ 

«Rio, 10 ele abril do 1012. Desembargador Hapo~d 
drL Camara. (E' um dos ébrios habituaes c dementes senis 
de• telegramma do Governador Pedrosa.) 

O Sn . .'\U'IlEDO Er.Lrs dú um aparte. 
0 Sn. fiUY BAliDOS.\ - Nem soffria da rnolostia, Recom~:. 

nwndo o caso ú competcncia do honrado Senador· por São 
l'uulo. S. Ex. nos dirú depois si a dcmencin. senil tem essa 
rapide~ de; marcha. 

O Sr .. AJ,Pmwo EJ..r.rs Não ó possível. Só si ó lú no 
Amar.onas, 

O Sn. IlUY RlnDOSA - (Continuando a le1•): 
«Jú deveis ter conhecimento do tcl~gramma meu, 

p~tssaclo hontcm n.o coronel Bil.tencourt sobre a can-' 
clidn.tura .Tonalltns Pedrosa pa:m Governador do Es~: 
lado. ·canto com a vossa intclligcncia ·c di)S !lmigos 
Bolem, Jorge, Guerreiro, Ballbi c outros, resolverem 
difl'iculdndcs.~ 

(Dalbi é um dos miseravcis autores tta nccusaoão do~ 
21 fu~ilamentoil.) 

O Sn. Ar.FtlEDO Er.LtS - Que bel! a i'oLicrntão I 
O Sn. RuY lllnnos.\ - A l'cdemr·ão cstt\ no cintut·ãu do 

lllnroehal Presidente. • 
Eu não sei se estou massnndo os honrados Scnadot·cs, mas 

tenham pacicncin. Ainda que cu l'iquo sosinho hoje, podem 
SS. Egx, acredil.m· que cu sou laivo~ entre todos, o mais 
massnclo. Não ó por gosto quo na minha idade c ·na miulm 
silutH.'iio, se fn~em desses csJ'orcos. 

O Sn. ALFtmoo Er.LJS - V. Ex. eslú prestando um gT:uul~ 
o rolevanlissimo servi~o tl Republica. 

O Sn. 1\uY B.IHDOSA - Não glmho com clles sinão algumas 
agw·cssücs, mais umn. colheita do injurias c in justi~ns mais ou 
nwnos copiosas, o Lalvc~ aLô vtt concort·ct· para iL uggravaj;.no dos 
~ol'J'rimenlos elos po1l'Sog-uidos, {t vista do sysloma cm que so 
acha a ucLunlicludc, do não ouvir ns ru~ües apresentadas pelos 
accusnclos sinüo pum lhes dcsaltendcr systemnlicumentc. Mas, 
como CJUC!' quo seja, cmquuuto Deus mo der 1'or0as parn. 
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fnllut• e alenlo put•n l'slar de pé, ou mesmo scnlndo, porque alé 
a nslu r·rr·.m·so (lU ii'f~i, solicilutu.lo rwrmissão nos meus hon­
l·udos eollcg·ns, cu al!alml'ni ele. mosLt':"lJ' nu Senado quu nilo csL:'t 
nos meus haililns eomnwllet· Jeviand:tdes, quo suu unt homent 

· int.mpn~ do m·r·asLnt• 11cln r·ua a bôa P!!puLnr;ão dnquclles que a 
nwrecem, mns que, ao me::;mo f.ctn\)o, no nxer·ddo do:-i mcu:-3 
dcvet·os püliLhm~, t!ll não eo!l!Hwo imites sinãu nquellr_•:; que 
l\~:iBCS nwBmos dcver·es me impõcÍn. 

O Sn. At.l•'llEJJll ELt.\s -Apoiado. 
O f'n. llUY H.\11\JOs.\ - O lolcgramma seguinte diz, cnlt.·o 

outl·as cousns, porqtw me irei r·crcr·indo aos topit:os pt·inei)mes, 
\t>!Pgt·mnma quu •i dit·ig·ido ao cot·ottcl Billeneourt, em ~~ du 
mesmo mez de 1 O 12: 

«0 ~lat·cehal ponsou uutl'ora, como J'út·nía t:onci­
lia!.m·ia, mn minhn eaudidnLut·u !Jal'tl o cw·go do llOVt.!l'­
Jtadot· deste Eslndo.~ 

Nol.e1n VV. EEx. e:;la eousn exLJ'iHH·din:ll.'in. n(·~l.e J'egimt~ll, 
quem .twnsn. llUI' 11l1S (\ ::it'lllJH'o o !\laJ•ec.hnl. (Jlhw.) Não sn 
esca{J[t disto. Em um pai~ de milluíe~ r milltücs de kilomel.t·os 
nuadrar.los, JlOI' ma1s longo que SI} esLc.ia elo eentJ·o da no:s~a 
lct•t•a, l:'t na l'l'nnl~>it·a rxl.t•.cma rio llio GP:tndc rio Sul. ou na 
extrema l't·oul.oiJ•a do .Ammwna~, ú o IWll~amenl.o cln Mnl'cchal 
que se oslende sempJ'e sobJ·e r.sta Lrm•a toda, como a aLmrJ­
sphel'a envolve o Jllaneta qu~> habitamos. (l!iso.) 

O Sn . .AI.J·'tumo Et.J .. TS - E' uma maehinn de pensai', 

O Sn. Jluy ll\nnosA - ~lachinas somos nós, mas maeltinas 
do um nnyo gt•nnr·o. l\'fío somo::; n1achiuas de JICJu;nr, somos 
ma.:hinas de t\Jlanhm·. (!liso.) 

Mas conlint'ta o tclegt·:unma: 
•Conheccdnl' dos alnvantnclo,; c palt·iol.icns inluiLos 

elo ~lat·cehal, c!•'i-lho minha solid:u·icdad•' inlcit·a e abso­
luta. ~~e,·Lo, (•.onw estou, do que ngol'a e depois, n J'C!Sl1Ci­
lahilidarlc individual de V. gx ... > 

.Essa individnnlidndc l'cspcilavcl <JJ'l1 n elo St·. Coronel· 
Billcncoul't, que VV. El~x. vão ver a quanto ficou rcduzidn. 

e .. . 11iio ::wt·ú nwnoscnbada c sin1 ncntnda .. . » 
O St·. Cot·orwl BillencouJ'I, poclcr:í dm· pleno lcRlcmunho 

de como foi ncnladl\ a sua indivi(lunlidadr, pois ,; sahido flUO 
os agente~ de llülicia lhe zlll'~it·nm as costns :'t vonlado (i•iso); 
cnhirnm-lho cm cinm como a um clio damnmlo, .cm pleua rua, 
ti por ln do mcl'eado. 

O Sn. Ar.FnJwo Et.r.JR- E o St•. Cm·oncl deu gm~as n Deus 
por uão o haverem morto. ' 

o Sn. nuY ll.\UDOS.\ (COIIIilll/QIJ(/0 a la!'). 
•· .. b'cm como os dit•eitos c posicücs dos amigos que lhe 
acompnnham " apoiam. Consliluo-me cu garantia destas 
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affir·mações c pensamentos, escudado na palavra honrada 
do Marechal. Penso lamentnvcl erro recusar Pedrosa, 
cuja oricntar;iio ú idcntica á minha.~ (]liso.) 

Eu só queria saber, Sr. Presidente, o que se chama neste 
regímen or~entacão. 

O Sn. ALPllEilO Er.r.rs - E' apanhar. 
O Sn. fiuy BAnnnsA - O!'icntaçito neste regímen, 6 o ca­

minho de chegar. 
A mesma oricntaç:1o r) de ir· por esse caminho al.rí onde 

cllc levar e quem não eslivc•r• commigo que se aguente. Eis 
n nossa orientação politica - intriga c força - para a con­
quista do IlOdcr·. E depois, perseguição c anniquilamenlo 
pam os nossos anta::;onislas. Todos os nossos amigos são cx­
cellen Lcs crca turas, lodos os nossos arlvcrsarios são trahido­
ros, revolucionarios c dcspresiveis creaturas. 

O Sn. AwnEDO Er.r.rs - E alcoolicos. 
o Sn. llm.'BAnnos.t- Vamos ler agora outro Lelegrnmma. 

E 'dirigido ainda ao desembargador Raposo da Camam, hojo 
doente de dmncncia senil: 

•Exposta a resolução tomada de accôrdo com o 
Marechal, conto com vosso apoio, influencia c intel­
ligencia o a dos amigos referidos, para removerem dif­
culdadcs.» 

Novo lclcgr·ammn ainda dirigido ao desembargador na­
poso da Camnra: 

•Motivos impet•iosos de ordem privada c politica 
impedem-mo do agor·n ncccdcr ú indicacão elo meu 
nome que scrú substiluido com inteira· solidadcdade 
do ~·istas comnosco pelo elo digno Senador Pedrosa que 
só visa uma pnlitica harnwnica com ns interesses vi­
toes dessa (lrandn tm•ra, unico escopo que lambem. nor­
teia acçiio Sr. Jfm•echal. Com esses intuitos desde já 
é acccilo companheiro chapa aquellc eidadão, nome 
prestigioso, Guerreiro Antony,». 

O Sn. AL!'rumo Er.r.rs - Quo é hoje uma das victirnas. 
O Sn. Ruy B.tnrloS.\ - H a tres mcws, como não ignoram 

VV. EEx., se ar:lm fóragido nos parauás selvagens do Amazo­
nas, para sa 1\'at' sua vida. 

« .•. si eu não tivesse seouranças completas rla cm·-
1'ncçrio {nt/11'a conrl11cta Pedrosa, ntio empenharia mi­
nha 11alavra, nem aconselharia amigos acceitar essa 
solução pela qual computo. Rcpellicln elln prevejo que 
se rcnovnrüo lutas ... » 

. Notem os honrados Senadores, como Juntamente com ns 
blandicins, vão as nmcncas; ou n formula Pcdrosn ou n rc­
novaciio das lutns pnssndn!. 
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Estado, par;t cujo resultado foi sem duvidlai elemento 
decisivo c preponderante o vosso descortino c abnegado 
)Jat!•iotisnw,) 

Esse homem de· gmnde e abnegado ]lalrioLismo c fundo 
descortino nndn IJOjc aos l.ombos por Mam\os. (/liso.) Digo 
mnl, anda foragido de Mnmlos, foragido c occultto depois de 
csbovdoado (1•iso) c privado rl'c seu filho a quem os agcnlcs 
da siluar;üo nlli lit•aram a vi<.la. 

«Vos envio rnu'núons por mais esso gesto que vmn 
Urril'mar a I)SLima I) all.o n]ll'O~O flUO Sl'lllPl'O VOS COII­
sagrei. 1'cuho r:onvcnieute qu•: I!Os . dirija.is pcssoal­
·nwntr: ao ::ir. Mm·cchal, que htt sempt·o dcmonslt•ado 
gmnclc cousidernçüo á vossa. }lcssoa, cujos merecimen­
tos mio cessa dr: enaltecer. Cordiaes saudaçües. - Sc­
mtdot· Salactdo.) 

0 Sn. Pll!>SIIliiN'rl> - Li!llliH'O nu noht•e S<madOt' tJUO c~tá 
c:;goLada a hortt do cxpedienle, 

O Sn. fiUY BAt\BoR.\- 81•.' P1·esident.e, peço a V. Ex. CJlle 
eottsull.c o Senado si me concedo moia ho1·n do prorogaçüo. 

Consullado, o Senado cone-ceio a proroga<;ão Jlcdida pelo 
Sr. Ruy Barbosa, 

o Sn. llUY n.\UBOS.\ (eoulinaanrlo) - Quatro clias depois 
era cslc o tclegrnmma. que recebia o corouel Guerreiro An­
touy: 

' 
•Eslrnnhaye\ r.onvon~ão ral.il'icar accürdo o aiwla 

11tio ter Sr. Marechal !'Cc~b-il/o tclcoramuw coronel Bit­
tcnco!l1·t, como, alirís, tudo aconse.lha c eu. sol-icito, 11ois 
uossa ac('tio r! conjuncta. - Senador Saloado.» 

No rnrsmo dia recebia o coronel Guerreiro Autony este 
oulro lclcgrnmmn: · 

«E' de totlu a com!ell r'encia e IJoa politica reunir ,ití 
convonr.ão JlaJ•O: proclamar ns candidaturas vossa e do 
Senador Podt•osa :ao fuluro governo do Estado. Sau­
dações cordines. - Senador Saloaclo,, 

DrJlOis, no -dia 2~, o coronel Guerreiro Antony recebia 
eslo lc !t:•i;l'nmmn : 

«AgradN;o rommunica·~ão rosuHndo cseol\m con­
\'C'IH.)ito, louvando inlelligencia govm·n~dor, vossrr e de­
mais nm.iutM JWla cla·,·n cOlll.Jll'Ciwn·'rio do momento e dos 
Intuitos clevm/os do 81·. Mai't!chal, ele 1!01', aM, Jla1'a scuL­
JH'tJ, implantada orrlcm., pa:, harmonia entre ama:o­
wmses e mais 'IIWraUdado !W(JOc·íos Estado. Cordinos 
saminr;<ics. - Senador Salaarlo.» 

E mais n mornlidn'Cie nos negocias I I 
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« ••• :~ paz e harmonia entt·c os amazonenses e mais 
moralidade nos negocias do Estado·.• 

Parece que mesmo no eonccilo daqucllcs que ho.ic oc­
cupnm o govnt·no rlo Amazom1s n moralidade por lt't n~o L'l'[t 
gPnnd,~. (/li.~os.) São elle~ pelo mrnos que o dizem. 

Ao St•. Pedt·n;;a, eJÜJ'C outros Jl\I!J'ilos, al.tribuin-se-lhc o 
de vit• estahcii!CCI' mni;; mO•J'alidadr. no>< nugocios do T<:stntlo. 

Nessa occasião n imtlrensa não deixou r\c ler tnmhem o. 
sua pat'tc nu solicil.ur.lc com que se JH'O\llO\'r.u a clcr;ão do actual 
governador. 

No da 27 do maio, a rcdaccão da Folha do Amazo11as ro­
rebin rsse lclegt·amma do eminente patt·ono dn candidatura 
Pedr.osa.. · 

«Redacção da F.olha do Amazonas - Mnnúos -
A' vista do accilrdo firmado so·llrn a candidatura Pe­
dt·osn c GuetTeiJ·o, é prudente usur dn modernr;úo nn 
linguagem desse diario, bem como evitar indiscrcções 
·Semnlhanles da see1;fto lc\egrnphica do :'!1, ~3, 2;1 c 25, 
mer. findo, podem pt•e.ituli,at.' a boa. marcha da~ cousas 
rto!Hicas locaes, pelas quacs o St·. Marechal e eu muito 
nos interessamos. • 

O Sn. AI.FilJWO EI.I.IS- E' paPa desvendar o futuro. 
O Sn. Ruy BAilDOSA - Jit se vê que o Marechal é um 

homem que se occupn cm ler a imprensa de~tc J)aiz. Não lhe 
escapa mesmo a sce~üo tl!legraphiea da Folha do :\mazon/1.1'" 
:(Risos.) · 

«Visamos com especialidade paz no Estado c har­
monia cnl.rfr os seus habitantes. Esse l.em sido o move! 
nossa acção cr.njunctu ... > 

Houve sempre essa conjuncção cntl'c as duas acr:õcs: a 
nccão de nosso illuslt·e collega c a soberana ac,;ão llo inclilo 
Marechal. 

«Esse tem sido o movei da nossa acção con.iuncl.a, 
promovendo o accôrdo .iít ratificado pol' todos e cuja 
responsabilidade cabe súmcnto ao St•. Marechal o 
a mim.~ 

O Sn. AI.!'fUmo Er.r.ts - Está pcrfciLnmcntc llcfinicla n 
~ulonomia do Estado do Amazonas. 

O Sn. ltuY BAHDOSA - HcalmenLe, quando mo lcmbt•o quo 
um helio din, memlll'l) de um paJ'f,ido no outt·o rogimen, qnnw.lo 
~o ~\'alava do Jll'OillO\'et' a descentt•nlização das l'runqtdn;; pro­
vinciaes, JJito me dui (]0\Jl nquillo pot• snLisl'oito, o J•ompcnuo 
com o,~ cot•t•cligiom1J'ÍOS, a cu.io r;t•emio perteneia, luvnntei n 
bnndeit•u. da J'cderacão pnt•a que as antigas Jll'OYincins se con­
vertessem cm Estudos ·nutonomos: quando disso. cogito e do 
ln! me lembro para ver qno agora 1\ llm soldndo, um Jlrnsidcnto 
de Hctll1blicn, o Chefe do Podet• Executivo, clle o nntor, cllo 
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• 
o pr.otcclor, cllc o rcsponsavcl nxclusivo das combinações pnlas 
quaes se cl1io e se tiram nos Estados os seus gove1•noR, real­
mente, Srs, Senadores, devemos envergonhar-nos da imbeci­
lidade ou da Jmpf·cvisiío com que Lodos nos houvemos, snp­
·pondo que cóm n trnnsJ'ormução de um pnm outro regímen 
]amos renlmen/,c melhorar 11 si/.un1;fio JlOI'il.icn dns provlncins 
]Jra7.ileiras. 

O Sn. Ar.Fmmo Er.r.Is- E sô conseguimos fazer nma fe­
<lcrnçiio de mentira. 

o Sn. nuy RlnDOSA - Eu lerei para terminar npcnns 
um telogrammn c requererei n publicaciío de todos os oul.ro.s 
cm nppcndicc no meu cliscui'SO Jll1l'n a documenlação rln minha 
arenga. 
' O Sn. Ar,Fmmo Er.LIS - Uma documentação deslns, ncsln 
'épocnl 

O Sn. fiuy BAnnoSA- O telegrnnimo. do honrado Sennrlor 
no coronel Billencourt, cm 27 de mnio do 1012, reza assim: 

<=Coronel BHtencourt - govcmador (ainda era 
Biltcncourt govcrnndot•. Poucos dias depois · nrredn­
rnm-n'o daquclle. posto)... « ncsponclcndo no vosso 
telcgrammn de 25 (poucos mczcs depois, di·ns não. Foi 
cm maio c o homem foi depostO> em dezembro. Era 
preciso que cllc mesmo presidisse a f!leição com a qu:II 
estava do accórdo·, poi·quc tinha enl!·ado na combina­
ção cffecluncla sob os auspicias do Mrwechal Presi­
dente) . . . « nosponrlcnclo ao vosso lelcgrnmmn de 
25, declaro que o Sr. lllarcchnl c cu, por conta dos 
quncs tem corrido J,oda a ae~iío do ncc1irdo até hoJe 
accoilo, sobre candiclntura do governo do J~stnclo, ca­
bendo a concepção da J'ol'Jnula no primeiro ..• 

(A formula ó do Marechal. A formula do govel'llo nclunl 
cio )\mnzonas foi uma concepçã() do Marechal) • 

· O SI\, Ar.Ff\Eoo Er.r.Is - .Pot· isso ú que sahiu uma obra 
prima. 
. O Sn. nuY B.1mlos.1 - E o lwmado Senador Domplctn 
muito hcm dizendo que pot· isso é C]uc sahiu uma obra prima, 
J~eonardo da Vinci niio blll'ilnva mclhot· us suas obras. Mas 
cünl.inúa o ielcgrnmma: 

... cabendo a C()ncer.ão da formula no Marechal, cs~a­
mos seguros de que· V. Ex. c os sinceros amigos do 
A;mazonns . . , · · 

'(Nnquolln época lodos eram amigos do Amazonas, JlOrquc 
tndos csl.nvnm {)C nccót•do cm fazer a Y·Onindc no ~lnrcchnl. 
~.'oclos esinvnm nccord11S com o Marccluü cm que o futuro go­
vel'llac!or do Amn7.onas fosse o Dr .• Tonnlhns Pedroso, c por 

. isso todos m·nm amigos rio Amazonas. !Jimn vez quoln·ndo 
~·sR<! neuüi'Cio, mnn vez oslmllclccicln. n dissiclem!in a csl~ I'c.~-

• 
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pcil.o c havendo-se m~nifcstndo a divcrg-cncia que se mani­
festou dn parte de al~uns que ho,ic so declaram Jo.grados no 
celebre accurrlo, amigos do Amazonas são s6mcntc os que ho.i~ 
cxct'ccm o governo do Estado, c os que o eombatem 
são os seus inimi:;o.s. Esta •í n !'ormu la c n orientação da po­
litiea IJrnziloiro. neste ·l'er;imon. Os IJt·azileiros se dividem em 
amigos do Bt·azi!· c inimigos do Bt•nzil. Amigos do Br·azil são 
os amigos do Governo o ns que são adversarias são inimigos 
do Brazil) , 

o te!egt•amma nssim proscg-ue: 
« ••• Pensar do modo contrario •.• 

'(·Pensar do modo contrario -· Vêdc bem a SG!cmnidad~ 
lticl'alica desta linguagem). 

• ... sedL suspeitar da lealdade de lodos c da vossn cor­
recção. Isto JlÍLO se coaduna com o nosso. caracter do 
soldado. 

(Isl.o não se conrluua com o nosso caracter de soldado! 
Como si o caracter de soldado J'ossc melhor do que o nosso 
unicamente porque uns vestem farda c outros não n vestem). 

Como si na vida do soldado houvesse maior sacrificio do 
que na vida honesta de qualquer cidadão dedicado aoQ seu 
pai~. como si neste r•ogimcn, como si nestn. terra, como SI 
nesta rlpoca a poior elas sortes, nqucl!a que mais coragem rr­
quer, que cxir;o mais denodo, mais inclcpendencia, mais sa­
eril'icio, não fosse a daqucl!cs que se batem pelas leis, rwla 
jusliça, poln verdade... · 

Vozgs - Muito bem. (Palmas nas aalc1•ias.) 
O Sn. Pn8BIDI'NTJ' - ALtençüo! 
O Sit. nu v B.\nncis,\ - ... contra n forr;a, debaixo ele 

·cujo peso estamos gemando. 
'Ningucm honra mais d·() que cu o caracter do soldado, 

mas não posso lolcrur essa distincçfLo odiosa .•. 
Os Sns. fiiBEIRO GoNçAr.ns g ALPnimo Er,r.Is- Mttito úcm. 
O Srt. fiUY BAIIBOSA - ... que parece col!ocal-os acima 

do nosso. E ainda ngorn foi desmentido pelo rcsu!Lndo tono .. 
broso desta r.omhinnr;úo, annunciada como uma al!iança do 
paz cl.cmn. para o Amazonas c logo depois eonvortida no en­
mcc.o de umn ern do desgraças purn aqucllo miscravcl Es­
tndo. 

O Sn. ALFnEDO EJ,LJS - No.qucl!c diluvio de sangue. 
O Sit. nuv BAnoosA - Ora, Srs. Senadores, quando ou 

me indignei desta tribuna contrn os excessos do ncl.m\lo Go­
.vcrno elo Amaz-onns, CJ1i.J.•e os !'nndamenl.os qLw eu Linha pal'a 
,iu!gnl' vcrclndci·rns ns imputações qnc !'ot·inm a minhn. con­
Sflietwin de cidndiin o o meu pnl.riol.ismo de brazileiro, ncs•n 
siltHH;iio li•!S!lt'ilf;.ntla do m•m >.1ai~; eul.rc us.~es J'twtlumrmlo~ 
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esvnvn o lcsl.emunho de homens, cu,ía rcspr.il abilidade, cuja 
dignidade, cuja. capacidade, cujo c.ivismo, cu,ia intellig-eJJCia, 
cuja dcvorão aos negocias tmblieos não podiam· ser postos IJITI 
duvida, homens então· 1preconir.ados pelo H-onrado Scnadm• 
nesta s•lric e~ma~:ador·a de documentos que ]J(J,ir. cor·t·iJm mun· 
do .. Bastavn, por·Lanto, rtuo cu t.r·ouxesse c>~'·'-; lcsl.r•mu11hos ú 
f.J•ihulla, uma \'07. quo ciJ.es ,iú col'l'cm mÍJ11do, pois qui! consl.am 
d1J pu!Jlica•;iio da imtH·cnsa, para J'eLil•ar tle sobJ·e min1 o la-
bi!o de leviano, · 

O Sll. Ar.Fl\EDO Er.LIS- Muito bmn ! 
O Srl· RuY B<~naosA- illas a. gratuita nccnsnc.ão me obri­

gcu a ir escavar os seios mais int.imos du verdade, pam '.'ÔJ' 
si n descollr•ia melhor ·c,· caso reconhecesse havm· sJdo illu­
dido nas minhas nccusnc;õcs, vi1· ;\ tribuna bater no peit.o, pe­
nitenciar-me dos meus erros, 'Jedir perdão áqueJJ.cs a C!l'tllll 
havia aceusado, porque crra'r, penitenciar-me dos meus 
erros e pedir perdão úquelles a quem firo com as mi nhns 
palaYras não const.iLuc para mim uma Jrurnillla~ão, antes 
digo aos honrados Scnado!'CS que não conhO:HJO mt vida pu­
blica ou na vida particular mais agmdawl tHllOi<ão do• quo 
nquelln do arrepender-se e solicitar pN·rHío ;ís viclimas da 
nossa injustioa. 
,~ O Sl\.•1 rALFREDO ELLIS -Muito bcnt I 

O Sn. RuY DAnllOSA - Foi então que, ~,endo noticia do 
haver nesta cidade miliLares dignos, ofl'ici•acs do Exercito) o 
da Marinha, tcslemunhns oculares, pessoaes, directas, cons­
tantes de todas ns circumslancias reln.tivas ao sin istr·o caso 
d•J 15 de ,iunho, ao bombard•eio do quartel de ~lunáos, procurei 
ver si com este concurso podia elucidar melhor a verdade. 

'five a satisfação de om·ir a um ilffieial do Exemilo c a 
um oi'J'icial da nossa Marinha, por seus dc~JoimenLos contes­
tes, tomados 110r mim, de minha Jclh•n, o 'p1·irneiro cm ilua~ 
hora~ e meia do aud·iencin, cm preserwa do U>ll desembargador 
do um dos Estados do nort1J, cujo nôrno voderin invocllr, si 
fosse nceL>ssario. 

Desses depoimentos vos darei relação exacta. 
Começarei, Srs. Senadores, pelo tes~emunho· do offieinl 

do Exoreito, cuja ,paJnvra. ouvi sobre o caso. Tovo esso offi­
cial, mais, talvez, do qu.e ninguern, todos os cnse,ios ele co­
nhecer uma por uma lod,ns as miud<Jr.as daqucllc caso tl'U-
gico. . 

Pertence a um dos batalhões que se acham cm Mnnúos 
c mereceu seml]}rc u confiança de seus superiores quo, com 
clln, o honrnr:im sempre c sobretudo Jlossa occnsifio, em­

·qunnLo esse o!'l'icinl dessa conl'ianc-n não deenhiu fiG!' nilo l.or, 
nesse incidrentc, con(•.nrdado com ns medidas suuguinnrins quu, 
d-esncccssnrin o bnrbnrnnwn.ln, se puwrnm por obras nJn· 
qucllc cloin fntnl. 

O depoimento I·edigido por mim é o seguinte: 
Conscrv.ei nn minha gnvctn n cspecio d~ .tnc.hygrnphin 

cm quo cu mesmo o recebi c rescrevi í1 ,medida que esse ofl'i· 
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ciul m'o ditava. Dei-lhe depois n fórnm, n rcdn.crão que os 
honrados Senadores vão ouvir: • 

«ConvéJn, nnLcs rlc mais nncln, 1-l'nvarmos conhecimento 
com o protagonista desta l.t•agcdia, o gcnorul commnnclantB 
duquella rcgiiio militar. Essa indivirlualidnde se caracteriza 
llfl com.missãu que ora •ex.eJ·co J10t' hnilil.os especincs. Alta 
patente do Exm•cilo, desde que nlli esl.tt nunca se fardou. Não 
va~ lL .sceretnrin da ·Sua insrwt1:f\O, he.m que ·lenha a f'Utl re­
sidcncin no mesmo edifício, onclu es.<n I'PJ1llt'Liri~o· Iom a ~tia 
sfJcle. E' nos seus aposentos intimas, no seu quárto (!e doi·mir, 
que despacha. Estnndo em Mnnáo,;· h a nove mezes, nunca, 
antes dos ui limos factos, visitt\t•n os -cslabclccimr.ntos m iii­
tares. 

A primeira vez que se .nhalnnr;ou a snct•iJ'icio tnman\!'o1 
foi nos 15 de ,i unho, 11eln noite do bomba1·deio, quando se clii·i­
giu ao qu·arlcl onde se acham alojados o -IG" de cnr•nclores é o 
Hl" grupo de al'lilhnria. » • 

Sou obrigadG n ler as notas cseripl.as para não I.Grcer :i 
fidelidade que devo no depoimento. 

«Mas não entrou. 
'l'Gmou pouso ao J•.elcnto, cm 11lcna rua, ,sentando-se no 

pn.~seiG, que mat•gein o qunrLel; c da h i, a paizann. como csl.avn, 
fm·am dada-s todas as .suas ordens, entre a .multidão cm·iosa, 
os amigos,· a gente. da siLua~tto, os filhos elo gov.crnadOl', c,;­
tanclo presentes o 1~hel'e de policia, o l.cnenLe-coponcl Ivo do 
Prado e o coronel Eduardo SocJ·ates. 

Nesse dia, ·c,erca do duas horas da tarde, ·OccoJ•t•cu, no 
quartel de policia, o levante, de onde se originaram .os cri­
mes, cm que o governo quiz afogar o movimento sedicioso. 
Como? P.orquc? Era uma luta entre o povo e umn companhia 
malquista. Os actos pelos quacs ·elln reagia contra os senti­
mentos da população, mandando corLnt• os canos, cnconti·.a­
ram entre a policia local muitas sympathias. Dnhi n ci~­
cumstuncia inicial do conl'licto. 

Quando .a commnndnnlo designou o dostn,camento, que 
devia auxiliar a companhia no córlc dos canos ele agua, o 
sargento indicado put·n a commnndnr pediu respcitosamenlo 
ao seu sup,erior n more~ de encal't·cgar a outro essa mis.~ito. 
Se este I'cqum•imcnLo destoava das not•mas disciplinm•cs, o 
qu.e cumpria ú autot·idadc militar, .seria insisLír na ordem, ou 
prender ·O reclumn.ute .. Em vez de tal, porém, o capitão puxou 
do revolver, c immcdiatnmcntc atirou, Jai'indo um soldado. 

Com essa violcncin in,just.il'icndn •c bt•ut.nl ~o accendeu 
enl!·o ·os companhci.t•os da viclima o dosi'espeil.o no superiot• 
desvàit•udo, o a f01·~a üntiio alli cxistcnttl contra eli•'· se 
l'OVOit.ou. 

Pouca cr.n essn forcn, porque, ~rndo o dia elo domingo, 
cinta de folga gct•al, estavam dispersos os soldaclo:<, ausont·o 
n musica, c apenas reunida al\i n genlc do plnnlão. Mas os 
unimos se uchnmm desnlinnclos, e o ofl'icinl ele serviço, quo 
tentou mnnLnr n ordem, moi't•ou n goiilC elas suas lll'nr;n,., sendo 
feridos ouLros dom. · 
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Parn logo, pelo lclcphonc, J•cccbcu aviso dessas occurrcn~ 
óins o gcui!J'Ul iuopeetot· daquclla região militar, c, com ello, 
o g-ovrr·undoJ', ClllL', s1•m mn is aeeôrcln, espavorido, .so evadiu 
;pelos fundos do palncio, indo rcl'ugiar~sc no quado!-gcnornl, 
[lar a onde afJ'Juinm todos os amigos da situação. . 

Entro estes ontilo, immodinlamcntc, anto.s. de qualquer 
·exam-e, surgiu o rumor do que a opposição era culpada, n rcs­
:ronsavcl pela insurreição po!icinl, começando logo, no furor 
a que com esta crcacão· •cln sua prom·ia fantasia que cmprc­
gúra, as nmeacas de !'erro, sangue c morto contra os antugo­
nistus politicas do governo. 
. Dado o rebulo no quartel das forças fedoracs, mandou-so 
tocar n reunü·; c, accudindo os .officines moradores nus proxi­
midades, á sua voz se formaram os dous batalhões, que, ar­
mados o municindos, ·SO deixaram estar de promptidfto, cho~ 
g!lndo, em seguida, os seus dous cmnmundanbcs, o tenente­
coronel Ivo do Prado e o coronel Eduardo Socrnles, os quacs 
jú os encontraram promptos para n acção. 

A esse ·tcrn[lo entraram a .ouvir-se, p.elo tolc.phonc, as 
ordens do general nos dous commandanl.os, Nessas. oomrnu­
nicnções não tratava o general de se oselnreccr quanto (JS 
condições cl.o movimento, o sou valor real, os meios nec•cssn­
rios, para o redu1.ir. Desde o primeiro momento se lhe apo­
derou do. espirita a idéa fixa do um bombardeio nrrazadot•; 
'illcm cogitou o general rna"is do outra cousa, limífundli-sc a 
determinar que o tenente-coronel c o coronel expedissem in­
continenti uma força de nrtilharin o outra do infantaria, para 
canhonearem o quartel do policia. 

Como, porém, transmittidas pelo fio, essas ordens, entre 
o rumor o a agitação, não se percebiam com toda a clareza, 
além do que, pela sua gravidade o estranheza, despertavam 
incredulidade em quem as ouvia, mandou o tononte-coroncl 
Ivo do Prado um dos seus offícinos a receber, em pessoa, do 
general, as suas ordens, lovunclo esse offieial comsigo uma 
!'orça, pnrn estar do guarda ao QunJ•tcl General, cm caso do 
necessidade. 

O general recebeu osso omissnrio em brados, exprobnndo­
lho quo estavam n protelar a cxocuciio das suas ordens, insi­
nuando suspeitas de uma con,iurn polilica, na qual estivesse 
cumpliciada n oi'J'ieinlídnclc, inclusivo o tononto-co.ronol Ivo 
do Prado; o que deu logm· a um )ll•otosto respeitoso, mas 
,justo o digno, do official affr·ontado, em defesa do seu com­
mandante o camaradas, contra n in,iustica o a indiscrição 
do gcncl•nl, cu,ios ataques nüo mediam n occnsiiio, nem se 
rclrnhinm donnlc ·dos curiosos presentes . 

Porque tudo isto se passava no meio da run, dcfrorif.o do 
quartel. 

Mas o homem não torcia do sou proposito mnl avisado; o 
ns instt•uc~•õos quo encarregou ao portndor J'ornm do que se­
guissem ]Jromptumcntc as duns foJ•çns c abrissem contt·u o 
qunl'tol o bombardeio, 
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Ponderando-lhe a isso o official que tacs onlens era' 
sobremaneira graves, JlUL'a se darem vm·bulmcntc, o solic 
tunda que lh'as fiwssc por cscl'ipio, mandou o general lavra 
as, com cndcre1;o ao tenente-coronel Ivo do l'rndo, que r• 
ccbeu c guardou esse documento precioso. 

Isto feito, continuando a exprimir sem reservas a 51 
'dcsconfianoa para com os officiacs da guarnicão, deixou 
paizanu o Quartel General, dirigindo-se pura o das forc• 
fedcrncs, c, ahi chegando postou-se no. calcada, donde nssist 
no partir das tropas, mandadas a romper o bombardeio in 
mediatamente, sem notificação de cspcde alguma tL popul; 
cito da cidade. 

O Sn. Pm~siDEN'rE - Lembro no nobre Senador que cs 
findo. o. hora do expediente. 

0 SI\, UUY BARBOS.\ - Sr. Presidente, requeiro a V. E~ 
·que me permiLta conlinuar amanhã o meu discurso, fican• 
.cu desde jt\ inscripto nn hora do expediente. 

01\Dill\l DO DI.\ 

E' annuncinda a votação, cm discussão unicu, do pnrcc 
'da Commissão do Finanças, n. 103, opinnndo pelo indofcr 
monto do requerimento do Sr. Telmo de Aznmbu.ia Cidncle, 
cseripturnrio da Alfandego. de Uruguaynnn, pedindo rclev 
menta ele prcscripcüo para o fim de I·cccbcr vencimentos 
que se julga com direito. 

O Sr. Presidente - Não havendo numero no recinto pa 
se proceder á votação desta mntcrin, vou mandar proceder 
chamada. 

Procedendo-se á chamada verifica-se a nuscncin: · d 
Srs. Pcclt•o Borges, .Tosé Euzcbio, Antonio de Souza, Jo 
Luiz Alves, Buono de Paiva c Victorino Monteiro (G). 

O Sr. Presidente - ncspondcrum tí chnmncln apenas 
Srs. Senadores. 

Não h a numero; fica adiada n votação. 
llllLilV.\:ItENTO D.\ PIIESCIIll'Ç,\0 A ANTONIO TASS,\1\,\ Dll PAD 

2' dismissão da proposição da Cumam dos Dcputad 
n. J 03, de J 910, relcvnndo dn prescripçiío em que t.ivot· ince 
rido o direito no montepio instituído por Antonio Augu:· 
.'l'assal'U de Padun, pagas as contribuicücs atrnzadas. 

Adiada a votação, 

Af,r'ANDEGA DE POl\'1'0 A!,J~QIU~ 

2' discussão da proposi1;üo da Cnmnrn dos Dcrul.ad• 
n. 12\l, de HH2, cquipnrnnclo n mziio dn AlfandcA"n rln Bnl 
1í dn do Porto Alegre. 

Adi nela n votnç.ão. 
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MELHORIA DOS VENCIMgNTOS DO CARPINTEIRO DO DEPOSITO DE 
MATERIAL SAN!TARIO 

· 2' discussão da proposiciio da Cnmnra ·dos Deputados, 
n, 207, do 1012, cquipnranrlo os vencimentos do encaixotador­
carpinteiro Antonio Cm·doso da Silva. do dcposil.o de material 
snnitnrio, nos dos carpinteiJ•os do J.aborntorio Chimico Phnr­
mnoeutioo Militar. 

Adiada a votacão .: 

O Sr. lluy· Barbosa (pela o1'Clem.) - Sr. Presidente, es­
tando esgotada a ordem elo din', cu pergunto a V. Ex. se me 
não ser;\ permittido continuar o meu discurso. 

O Sr. Presidente -· Em f·ncc do Regimento. não; salvo 
quando a Drdem dD dia consta <le tJ•abalhos de Commissões. • 

O Sll. ALFREDo ELLIS - Podia usar da palavra para uma· 
'cxplioaciio pessoal.. · 

O Sn. PRESIIlllNTE - Seria pcrmiL!ido, mas o illustrc Se­
nador iria proscguir em um nssumpto quo niio púde sm· eon­
sidcrado como uma explicação pessoal. 

O SR. RuY BARBoS,\ - E' uma explicacão pessoal desde 
que V. Ex: quoiz·n considerai-a com equidade. Comquanto 
a materia tenha outra larguem trata-se do uma explieacão 
pessoal, porque desejo lln~er n minha defesa. 

O Sll. PRESIDENTE - Perdiio; V. Ex. eomprehcnde que' 
isto seria nullificar o artigo do Regimento. Não alteremos os 
nreeedentes mantidos por V. Ex., quando Presidente dos ta:. 
Casa.1 

O Sn. RuY BAilDOSA ·- Deso,iavn apenas ler alguns ct·epoi-· 
mentos., 

0 SR. PRESIDENTE - Perfeitamente. 
O Sn. RUY BARBoS,\ - Sr. Presidenta, peco perdão ~os 

nobres Senadores. A mataria é grave. Quando fosse ape­
nas uma explicação pessoal, trata-se da honra do um membro 
desta Casa, offendido com u: imputncão de leviandade, que o 
tornaz•in incapaz de desempenhar, si . fosse verdadeira, os 
nossos deveres constitucionnes. 

O SI\. Ar.FREOO Er.Lis-A)loiado. 
O Sn. RuY BARBOSA - Si os nobres Sonnrloros si fatigam, 

mui~o pezur tenho ou disso. Si me não puderem ouvir, senti­
z·oi muito; o paiz mo ouvirá. E' neccss·ario quo alguem mo 
oucn. porque não se trata dos meus interesses, trata-se dos 
grandes interesses ·da Nação o do· regímen. 

O Sn. ALFREDO ELL!S - E nós nüo estamos no interior da: 
Arrie a. A Nncüo precisa ouvir •. 
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. O SR. RU'Y BARBosA - O depoimento do <~fficial <lo Exet•-
cito que cu ouvi continúa rassim: 

«Mas, oram mais de U horas da noite, Ciunnclo se 
operou a distribuição· dos boletins annuncinndo 

quo o bombardeio se abriria duns horas depois, c á 1 
da.. noite com cffeito começaram a chegar ... 

Nol.cm os honrados Senadores. Em sua consciencia exami­
nem quo senet•o do paiz é este, onde na unpitnl d'o um Estado 
se abre a deshoras, pela madrugad11, um bombardeio em 
plena cidade, centro: um quartel, sem aviso siquer á popula­
cão. l'ot• mais que estejamos no regimen do bomlmrdeio .. , 

O Sr1. ALFI\EDO ELLIS - E da bnrbMiu. 
O S11. nuy Bo~naos.1 - ... JlO!' mais que esta medida ex­

tmordinnria cm toda a: pat'le se vá tornando no Brnzil usual, 
comesinhn o até quotidiana, pois lá chegaremos, seria pre­
ciso que ao menos se respeitasse. a população do uma cidade 
i!tclefesa cm suas horas de tranquillidndc e somno. 

O Sr. Presidente - Por maior que seja a considet•açiio 
que V.' Ex. nos merece, devo ponderar ao honrado Senador 
que estll continuando o seu discurso e não lendo o depoimento 
a quo a Iludiu; por isso achava mais conveniente lJUe V. Ex. 
de,ixasse para ·amanhã n conUnuacüo do sou discurso, porque 
incontestavchnente o depoimento a que se refere terá de ser 
acompanhado de· commcntarios. Espero que V. Ex. me aju­
dará a àar cumprimento ao que dispõe o Regimento. 

O SR. Ruy R\lllloso~ - Neste caso, Sr. Presidente, eu, com 
aquella obed;iencin, ti lei que me prezo de ter gunrcJ:ado sem·· 
pt•c na minha vida, me submetterei ás ponderações do V. Ex.· 

Realmente não poderia proseguir na lcilnrn desses do- .. 
cumentos sem a acompanhar dos commentnnos que elles mo 
fossem succcssivamente suggerindo. A conti:.umr n fallnr, n 
occupa~ n tribuna com a mordaça na bocca, reduzido ao pa­
pel de automato ledor de documentos, sem o direilo do com­
mental-os, . prefiro sentar-me, cm obediencia ao Rcgim~nto, 
sentindo que n sun severidade venha a surgn· com tanta ror-· 
oa neste caso, recnhindo sobre mim, no momnnto em que, PM' 
equidade, som quebra das suas disposições exprr.ssas, por uma 
tolemncia, cu podia continuar o meu discursiJ. 

O Sn. :rnllSJOEN'l'J~ - Dn parte da 1\!eslt não 1m qw•lwn 
de eonsideracão ú pessoa de V. Ex., que contioüa a, nos l11•)­
rec,1Jr n mesma considoracão. V. Ex., mesmo, 1í testemunha 
do cnrinh!' do que é nlvo por P,nrte da Mesa. Ainda lm .rlius, 
fnllando ,, . Ex., n Mesa, advertindo que a hora do expediente 
cstnvn terminada, indicou n V. Ex. o cnminhoyelo qual Jl11l 
era licito concluir o seu discurso. A Mesa (,ntuo dccl·nrou n 
V. 'Ex. que, constando n ordem do dia do tJ'obnlhos do Com­
missõe~. esgotada esta, V. Ex. podorin concluir ns suas pon­
dcrncões, sem offensn ao Regimento. O caso, bojo, é, por•im, 
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outro; a ordem ao dia não consta de tmb'allio:l do CommisJÜI~;~. 
scnclo o Hcgimento expresso e taxativo. · 

O Sn. Ruy BARDOS.\ -Antes de sentar-me, SL', Prosic.icn­
to, consinta V. Ex. que eu i'a(ln votos: cm primeiro fogur, 
pura que o Jtcgimento sc,ict sempre obRervn•io com a ostrol­
toza com quo o osllÍ sendo nesta ocrmsião; cm segundo Jogar, 
pura que V. Ex. o a 1\lesa, estudando a nossa lei neste ponto, 
assumam n iniciativa do umn l'Ol'ormn, morhfic-nndo dispusi­
oõcs que envolvem offensn direcl.a ao ·interegsc publico, sem 
nenhum proveito para os trabalhos desta Gamara, o. em ter­
ceiro Jogar quo se.ict reformada a dis:posicão oue véda a 11m 
membr·o desta Casa continuar o seu discurso, como ora mo 
succede. 

Si V. Ex., como espero, tiver a bondade do reflectir 
nesses pontos, que encerram essas minhas. ponderacões, pon­
deracões muito sinceras o despertadas por V. Ex., Sr, l>l'U• 
sidento, concluir!Í que tenho razão. 

Mas, Sr. Presidente, não sei si poderei continuar ama­
nhã, porque ninguem póde dispor do dia seg:J.inte. Vim b0]o 
á tribuna, amenoado de um accesso febril, pm'!l ·encetar est~ 
discurso e disposto a lcvwl-o até o fim, custasse o quo 
custasse. ' 

Não sei si amanhã poderei concluil-o. Espero, porém, 
que Deus se amerciará de mim c me dará íoroas \para fa~ 
zel-o. Si o não fizer, si não puder concluir amanhã, ffcará este 
processo em meio, truncado, com umn- pedra ~m cima e tri~ 
pudiarão por ahi a fóra os interesses, <'lS in.insticas e os at­
tcntados, porque umn- das rnras vozes que contra elles, hoje, 
nesta tribuna se levanta, não teriÍ podido acahat• em uma ses­
são 'do Senado o discurso que podia concluir, sem ·offensa ao~ 
trabalhos desta Cnmara e com proveito ge!'al para os interes­
ses da Naoão. (Muito bem; muito bem. Palm.as c vivas rws 
.o a lerias.) . · · . 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, ''ou. 
levantar a sessão, 

Designo para ordem do dia da seguinte: 
V11tncão, cm discussão unica, do pa.recer 'da Commissão 

de Finnncas n. 103, de 1913, opinando pelo indeferimento do 
requet·imcnto do Sr. Telmo d·~ Azambuja Cidade, i• escriptu­
rnrio da Alfande•ga de Uruguayana, pedindo relevamento do 
presct•ipçúo para o fim de ·receber vencimentos a que se julga 
com direito; · 

Votncfio, em 2" discussão, do pro,iocclo do Senado n. 1G, 
de 1!l13, autoriznndo o Presidente da nepublica a conceder no. 
Dr. Pedro Guedes de .Carvalho, director de seccüo da Secre­
taria. de. Estado do M.inist.l}rio da Justiça, aposentadoria com 
todos os vencimentos, ·uma ''ez PI'!Ivada a sua invalidez (of{e­
rccldo pela Commissão de Finanças); 

VoLocão, em 2' discussão; da proposição dn Camam. dos 
Deputados n. 17, de 1013, autorizando o Presidente da nepu"\ 

• 

• 
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hlicrL n abrir pelo Minisl.crio da FazcndrL {) crcdil.o especial 
de li :31t0$ para o fim do indemnizar o espolio do Miguel 
Jgnneio do Oliveira, cm virtude de sentença ,judiciaria (com 
21arecer {avoravel da Comm,issão de Finanças); 

Votação, cm 2' discussão, da proposição da Cnmnra dos 
Deputados n. 103, do 1010, relevando da prescripcãao cm quo · 
tiver incorrido o dirciLo no montcpio instituído por Antoni(l 
Augusto Tnssarn de Padua, pagas as conLribuiçõcs al.rnzadns 
(r:om parece1' contrario da Commissão de Finanças); 

Votação, cm 2' discussão, dn proposição da Camnrn dos 
Deputados n. 120, de 1012, equiparando a razão dn Alfandega 
da Bahia á da de Porto Alegre (com parecer contrario da 
Commissão de Finanças) ; , 

, Votação, em 2' discussão, da proposição da Oamnra dos 
Deputados n. 207, de 1!!12, equiparando os vencimentos do 
_encaixotador-carpinteiro Antonio Cardoso dn Silva, do dcpo­
síf.o de material shnil.nrio, nos dos carpinteiros do Laboralorio 
Ghimico. Pharmnccutico 1\!i\ilar (com parecer contmrio da 
Comm'issúo de Finanças) • 

Levanta-se a sessão ús 3 horas c 20 minutos. 

101' SESSÃO, EM H DE SETEMBRO DE 1013 

PI\ESID!lN'CIA DO sn, PINHEIRO MACHADO, VICE-PnESIÓENTE 

'A', 1 hoorn da tarde, presente numero legal, abre-se a 
sessão, a que conco.rrcm os Srs. Pinheiro Machado, Fcrreir~ 
Chaves, Arau,io Gócs, l'cdro Borges, Silvaria Nct')', ·Gabriel 
Salgado, Arthur Lemos, Lauro Sodré, .Tosé Euzebit), Urbano 
Santos, Mendes de Almeida, nibciro Goncalvcs, Pires Ferreira; 
'J'avnres de Lyra, Sigismundo Gonçalves, Goncalvcs Ferreira, 
llaymundo de Miranda, Gomes nibeiro, Guilbcrmo Campos, 
C'Ü'Ciho c Campos, OHveirn Vnlladüo, Ruy Barbosa, Bernardino 
·M·ontciro, 1\!{)niz Freire, João Luiz Alves, Augusto de Vascon­
Cl!llos, Alcindo Guanabara, Bueno de P'aiva, Feliciano Pcnna, 
Alfredo El!is, Francisco Glycerio, Lcopo.ldo do Bulhõcs,, GCm-· 
zugn Jayme, José Murtinho, Generoso l\1a.rques, Xav1cr da 
Silva, Alencar Guimarães, Folippo Schmidt o Victorino Mon-
te~ (30), . 

Deixam de comp,nrecer com causa justificada os Srs, Me­
to \lo, 'rofl'é, Indio do Brazil, Gorvasio Passos, Francisco Sá, 
'J'homnz· Accioly, Antonio de Souza, Cunha Pcdroaa, Wulfrcd.o 

. Leal, Epitacio Pessoa, Ribeiro do Brito, Jos6 MarccHino, LUJ~ 
Viannn, Lou.I·enco Baptista, Francisco Portella, Nilo Pccanha; 
St\ Freire, Bernardo· Monteiro, Braz Abrantes, A. Azeredo, 
IIorci\io Luz o Abdon Baptista (22) , · 
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E' lidn, posta cm discussão c, srm dcbnlc, approvada a 
nela da sessão anterior. 

O Sr .. 1" Secretario declara que não ha expediente. 
O Sr. 2" Secretario declara que nr~o h a pareceres. 
O Sr. Presidente - Antes de dar a palavra ao nobre SP­

nador pela l:lahin parn proseguir no seu discurso h·Ontem in­
tllrrompido, .iulgo de meu dever fazer algumas doclarnccies 
sobre n. rcsolucão tomada pela Mesa, de harmonia com o Re­
gimento, e que, apezar disso, produziu o incidente a que se 
referiu S. Ex. 110 fim dn sua O!'ncão. Ahi fez S. Ex. algumas 
considernciics tendr.nLes n mostrar que houve da parte da di­
recção. desta Casa nimia scvel'idado cm impedir que S. Ex. 
proseg-uisse ·nn sua brilhante. Oli."']JOsicão oral. 

Devo ponderar que, no cumprimento elo meu dever, 'ja­
mais deixei de pautar a minha conducta sinão pelo ·espirita. 
da mais eomplctu ,iustica. . 

8. Ex. mesmo tem abundantes lll'ovas desta assercii·o. 
'J:'odas as vezes que a Mesa tem podido, dentro de suas attri­
buicões, por equidade o tolorancia, p!•o!ongar o Lemp·o que 6 
concedido no nobre Senador para usar da palavra, no expe­
dicnlc, S. Ex. ·o tom obtido. 1'\ão fôra isso possível·, hontem, 
sem ferir de f.1•entc a lotlra CXJlressa do Regimento, alifls. 
cumprida por S. Ex. quando presidiu esta Casa, com a 
mesma intcirc7.a e dignidade que a actual dircccão, não ha­
Yl'ndo, portanto, nem da parto de S. Ex., nem daquclles que 
o ant.cccdcram. na direcção dos trabalhos do Senado, o fito do 
inteJ•pretui', como pareceu a S. Ex., com estreiteza o Rcgi-
menlo. . · 

Nem poderia haver de nossa parf.c oulro. intuito si não o 
de dar fiel cumprimento t\ lei .da Casa, pois que, si entrasse nos 
nossos cspi1•itos a .estulta pret.enoiio de, dos!ustrando O• alto 
posto que a conl'ianca do Senado nos confet•iu, prevalecer-nos 
dn nossa pt}Siciio para traças politicas, el!as não. teriam cabi­
mento nbsulutamcnle naquclle momento, porquanto o Senado 
todo comprchcndc que seria isso batermos cm vento ou, me­
lhor, offcrccr~·mos armas t\ opposicão para prol•ongar um de­
bute, no qual S. Ex., com os ()Xtmordina·rios dotes de .que é 
possuidoJ•, levaria a melhor. O interesse, P·O·is, da Mesa, si 
tivesse out.ro qualquer objectivo menos confessnvel, seria quo 
S. Ex. concluisse o seu discurso, hontem mesmo, si, porven-
tura, o Regimento niio o vedasse. · 

Alguns jornaes desta Capital, fazendo referencias ao in­
cidente, ·o desnatnraram ao sabor de suas paixões, A verdade 
ó que n Mcsn uMu para com S. Ex. dn maior cor tez ia - o 
que era seu dever- e, no. t.erminar n sessão, tendo eu proprio 
ido á· portaria indagar do funccionario incumbido da fiscali­
znciio do edificio por que razão a tribuna dos Srs. diplomatas 
tinha sido occupnda por pessoas estranhas, encontrei naquel!c 
momento, ou, só, isolado, o pessoal que tinha sido nttrallido 
pela palavra do S. E:t. o S. Ex:. mesmo, que se rotirnvn 

· •. 

• 

!. 
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' acompanhado de varios amigos. E deva., cm honra á verdade, 
cleclm·ui· que não foi pi•ofct•ido um insulto, nem um gosto quo 
pudesse amesquinhar o Vie0-Presidente do Senado. S. Ex. é 
disso testemunha. 

0 Sn. Ruv BMIBOSA - Nnluralmenle,, SOU lestcmunhu. 
O ·sn. PimSIDilN'I'E - Nem podc.ria ser de ·outro modo,. 

porque o humilde. collega de VV. Exs., que occuptt esle Jogar 
tem bastante altaneria para repcllit· dignamente as oJ'feusas 
que, porvcntm·u, lhe sejam it•rogadas pessonhnentc •.. 
· o Sn. FimnEmA GrrAvEs- Muito bem. 

O Sn. PRESIDI!N'rll - ... quanto mais no exercício da alta 
funcr;ão que o Senado lhe confiou. 

O Sn. FErti\IliR,\ CHAVEs -E será acompanhado pot· todo 
o Senado. ~ 

O Sn. PnESllll!N'J'Il - Estou bem certo que S. E~. seria 
o primeiro a cohihir os desmandos (siynal de assentiincnto por. 
P!!l'tc dos Sr~. Ruu ~arbosa ~ A.lfrP;Ilo Ellfs) do CJ,Ua!quot· inqi­
viduo que tivesse• vmdo asststll' us sessoes que S. Ex.. li­
lustra com a sua palavra eloquente c pudesse, de leve attingit· 
·o decoro e a honot·abilidade da Casa que tem a honra de o 
possuit• cm seu seio. (bluito bem!) 

. Entendi do meu dever fazer esta~ declarações para que 
uilo paii•e, um momento siquci·, no espi1•ito de. S. Ex. a sup­
posiçi1o de que, impedindo eu que S. Ex. PI'OSeguisse no seu 
discurso, o.uti'O movnl l.ivcssc sinão o de dar cumprimento es­
LI•ioto ao Regimento que, S. ·Ex. mesmo reconheceu, assim 
dispõe, tanto que declarou precisai' cHe de reforma. 

Ora, si S. Ex. ,julgou conveniente chamar a nossa atton­
r.ão para a rel'ol'lnn do Regimento· nesse ponto, foi porque, en­
tendeu que realmente a disposição regiment.al impedia que en 
Jllldesse fazer n conc·essão que S. Ex. dese,iava. (Muito bem! 
,]Jnlto bem!) • 

Tem a pa lavi·a o Sr. Senador Ruy Barbosa. 
O Sr. Ruy Barbosa (')-Sr. Presidente, começo, como mo 

cumrn·o, por agradecer a Y. Ex. a benevo!encia c a cortezia das 
oxpllcacões quo acaba dP. dar. 

Si do auditoria que neste momenLo me estti escutando, fúra 
dt•sto recinto, hn realmente amig<Js meus dignos da causa a 
qr e cu me consagro, a maior prova que me podiam dar da sua 
sinceridade seria a do me escutarem silenciosamente, respei­
tando. como cu respeito, as autoridades desta Casa. 

Os Sns. Ar.PnEoD EI.Lis E RTBJ~mo GoNç,\l.VES- Apoiado; 
muito bem I 

O Sn .. .Jluy BAnnosA --· Outra qualquer altitude não impor­
t~ria sinüo om desvantag-~ns para mim, para os nossos idcaes e 

( •) Este discurso nüo foi revisto pelo orador. 
Vol, VI O 

• 
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J•Ul'll o siirvico geral da instituição a que eu pcrLonco ii ori cu.io 
m·edilo dependo essencialmenlu o regímen sob o qual, nesta 
tet•ra, ainda estamos, ao m~nos nominalmente, vivendo. 

0 Sn. ALFREDO ELLIS - · Muito bem 1 
O Sn. RuY R\RBOSA - Não approvo, pois, condemno o não 

c;ucro nem posso dosculpur excessos de qualidade, alguma, prin­
'cipulmente qunnd() ellc;; revertessem em desdouro para esta 
assombléa o esta instit:.liciio que legalmente representam no 
l"egimen uma autoridade ligada intimamente tí. da soberania 
popular. . 

Não approvo nem attenúo excessos, mas devemos expli­
cai-os, porque todos o•J phonomonos sociues teem a sua .coc­
:plicacüo. 

O Sn. At.t'REDo Er.I.IS -Apoiado. 1 

O SI\. RuY BARBOSA- O legislador não deve, nüo pódo 
il'ecuar ante elle, como o medico, o cirurgião não tem o direito 
de se rctra:hir e so abster em prcsenca de um ulcera, de uma 
chaga, de uma deformidade, por mais que ella. o enjoo e o 
entristeça.. - · · 
· !\las a verdade, é, Sr. Presidente, que nas épocas cm que 
o descontentamento f;et·al .csttí transbordando, suClccdc o mesmo 
IJUO nas reprczas, •()ndc Re vae enfraquecendo a liga que junta 
.as pedras, mantem a argamassa c preserva do dcsa!Jar a massa 

' immensa da .agua que ella reprime. A' medida que c cimeulu 
se vae aluindo, pela menor frincha o; e· comeca a escapar o li­
uuido, pouco a pouco, até que um bello dia, de uma vez, •a massll 
cn>~n·me, zombando dos paredões c jogllndo ao longe com elles, 
se espraia pela plimicie levando na sua passagem populacões, 
1:idadcs e destroces. . · 

Não nos enganemos, Sr. Presidente. Observador como ú 
íV. Ex., experimentado no manejo• dos negocios publicas, ha­
bituado a tralat• os homcn~ c a conhecer o povo, não escapa a 
seu espírito que o Brazil carrega neste momento com o peso 
de uma situação incomportavel; cmhot•a se mantenham amda 
ás cousas os seus antigos nomes, embora ainda se mantenha 
este espírito quasi risível dns illlltituicões que ha vint0 o qua­
tro annos adoptamos e baptizamos cm nome das idéas liberaes, 
na t•calidudc, Sr. Presidente, o que isto é niio 6 Republica •.• 

O SR. ALFREDO ELLIB- E' uma parodia. do Republica. 
O Sn. llUY llAnnosA - .•. niio é nada, é uma parodill triste 

il odiosa do regímen que nós professamos. , . . 
0 SR. MONIZ FRE!Rll - Apo,iado. 
O SR. Jluy BARBOSA - O povo se vê sem recurso d(l os­

J.lllCie alguma para lutar contra css,as ·Calamidades. Niio tem 
oloicões, não dispõe do voto• que as leis lho asseguram. O cs-
crutinio nacional é umn zombaria. · 

O SI\, MoNiz Ji'Jmtme - Apoiado. 
· O SI\. Rm: BARD.oSA- Nesta mesmn Capital, na motropole 
brazilcira, toda sua populnc.ilo, da qual fui miníma parte, clln 
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t.oda·, cm uma occns!fio em que homens quo nuuca. haviam 
votado, se tinham alistado para votar pela primeira vez me-. 
dicos, advogados, engenheiros, negociantes, industriacs; cm 
urna occnsião em que se tinha formado poJa primeira vez um 
~!'ande eleitorado pam haver· ~ direito do voto, 'esse eleitorado 
1'oi violentamente csbulhado no exercício desse direito, por­
que o Pre~idento da Republica, porque o Governo da Repu­
blica, porque as autoridades da Hepublica lho mnndar·am fe­
char as porias ús soccões eleitomes para quo <Jlle não votasse •. 
De onde nós podemos avaliar com que seriedade w el'~e<:tuou 
neste paiz a cloicüo pom qual o l'rlarechal Presidente occupa. 
lw!c a situação cm que está, como Chefe desta Nação. 

O povo não tem r~prcsentante porque as maiorias P,arti­
darias, reunidas nUJS duas . Casas do Congresso, distrrbuem 
a seu bel prazer as cadeiras de uma o de outra 
Cusa, oonformo os interesses das faccões a que per­
tencem. O povo subo que não tem justiça ; o povo 
tem certeza de que não póde contar com os tribunaes; o povo 
vê que todas as lei6' lho falham como abrigo no momento em 
que della:.s precise, porque. os governos seduzem os magrstrados, 
os governos os corrompem e, quando não podem domirmr· e se­
duzir, os desrespeitam, zombam das suas. scntencas, e as man­
dam declarar inapplicnvcis, constituindo-se desta arte no juiz 
supremo, no tr·ibunnl de ultima instancia, na ultima cOrte do 
rovisfí:o das decisões da justicn brazilcira.. · 

O SR. ALFREDO ELLIS - E' o quadro exacto da actualidade., 
~J'cmos uma Republica de bobagem. 

O SR. RuY BARBOSA - De modo que a situacão de~te paiz 
é a de uma caldeira no mais alto gráo da pres.são com todas as 
vrllvulas fechadas, e o.s nobres Senadores sabem o que isto si­
gnifica e o que disto nP.cessariamente h à. de resultar. 

Acredite o honr.udo Presidente do. Senado que me não 
agastei com a decisão da Mesa nem a argui de insinceridade 
na dcliberacíio que toml)u. Taxando, como taxei, de estreiteza 
a intelligencia por clla dada (ts disposicões rcgimenlnos que 
SS. Exs. suppunham applicar, eu me referia a uma distinccilo 
;.uridica muito tr.ivial entre a interpretação restricta. e a in­
terpretacão liberal de que qualquer disposição legislativa pódo 
ser objecto. . 

No meu humilde entender·, depois que fiz esta manhã fo­
lhear longamente o Regimento do Senado,. acredito. que SSJ. Exs~ 
optaram pela interpretação restricta, porque não me foi dado 
encontrar, na minha pesquiza, disposiciio expressa do nosso 
Thegimento, ondo formal .ou implicitamente se contivesse uma 
normn. siqucr· contraria á pretencão que ou tinha hontom do 
continuar o meu discurso, depois de esgotadas as mntorias du. 
ordem do dia. Niio encontrei o texto ando essn. norma prohi­
bitiva se estubelccc. Vi apenas o contexto seral das disposi­
cõcs do nosso Regimento, levando a. concluir que, 'csgotn.dns as 
mntorias da ordem do dia, u. sessiio do Senado normalmente 
deve cessar·. Mas, por outro Indo, si mo niio engano, lambem 
se me dopnrou U!Jl tQxto t:egl!J!entn.l, ond.Q s!l disp(!~ .crua 1\S 

•:t. • 
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sessões desta Casa devem durar por quatro horas. De modo que, 
embora as pru.xes até hoje não Mnham sido estas, talvez porque 
ainda se não ofi'creceu ensejo de examinar com essa profundeza 
a cspecie vertcn te, de modo que, dizia eu, me parece que 
deante dos textos; po1• uma o outra pa1·te, uma interpretacão 
liberal, mais equitativa, mais tolerante - V. Ex. me permitte 
usar, sem má intenção, do termo que me escapa - poderia 
admittir como precedente não lumentnvel, antes justo c util, 
tomo começo de praxe, a permissão dada em hypotheses des­
tas. O oradoi·, cujo discurso não viesse prejudicar a ordem 
do dia, já esgotada, tivesse permissão de fallar até se comple­
tarem as quatro horas normacs da duraciío das sessões do Se-
n~. . 

Permitta V. Ex. ainda uma observação. Sendo a materia 
pelo menos duvidosa, pois, me parece que o é; si não ha 
texto expresso que I·esolva o caso (sou fraco rcgimentalista; 
Póde ser que esteja ·em erro, nessas observações) ; mas, si não 
ha texto expresso, era natural que nos orientassemos, sempre 
que dahi não resultasse contradiccúo com o nosso Regimento, 
pela lei ou pelas pmxes da outra Casa do Congresso, da Ga­
mara dos Deputados, onde, em casos como estes, st me não en­
gano, ao orador que começa uma parte da ordem do dia do 
seu discurso. é licito concluil-o no fim, uma vez esgotadas as 
materias dadas para os trabalhos d!l sessão. 

O Sn. PRESIDENTE - V. Ex. pcrmitto que eu faca al­
gumas considerações relativas aos conceitos que acaba de ex­
tornar? 

O SR. RuY BARBOSA- Pois, nüo. (0 orador senta-se.) 
O Sn. PnESIDENT!l - Ao espirita arguto de v-. Ex. não 

póde ter passado despercebido o contexto das disposições re­
gimentacs em I·elacão á ordem dos trabalhos do Senado, a qual 
se divide cm duns partes: a primeira, destinada a assumptos de 
expediente; a segunda, relativa ás matarias de que se com­
põe a ordem do dia. • 

O art. 91 dispõe: 
«Approvada 11 acta, seguir-se-ha a leitura do expe­

diente o. dos pareceres de Commissões e a apresenta­
cão de pro,iectos de lei, indicações e requerimentos; po­
dendo os Senadores em seguida ·fazer as considerações 
que entenderem sobre o publico servico.:. 

«Esta parte da sessão, nfío devõrú exceder da PI'Í­
meirll hoJ•a, finda a qual se passará ú ordem do dia.~ 

Não ha duvida que o discurso de V. Ex., pronunciado na 
sessão de hontem, era daquelles que se referem.. • . 

0 Sn. RUY BARBOSA - Ao serviço publico, 
o Sn. PR!lSIDNllTJ!: - ... ao publico servico, ma teria de 

expediente, e niio materia de ordem do dia. Mas,. accrcscenta 
ainda o Regimento, no purar;rapho unico, do art. 91 :. 
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·(A requerimento verbal de qualquer Senador, po­
derá ser pro rogado o tempo destinado ao expediente., 
A prorogacão, porém, não excederá de meia hora.» 

Foi isto ,justamente o que a Mesa fez com V. Ex., cum­
prindo o Regimento, isto é, esgotada a hora destinada ao ex­
pediente, a requerimento de V. Ex., pro rogou o tempo desti~ 
nado no expediente por mais meia hora, pois, o Senado assen­
tiu ao requerimento de V. Ex. 

Mas, ha ainda uma outra disposição regimental que de­
clara que, sempre que a ordem do dia fôr composta de tmba­
lhos das Commissões, qualquer Sr. Senador poderá pedir a 
palavra, esgotando a hora destinada á sessão. 

A contrario censo, si o Regimento dispõe que, quando a; 
ordem do dia se compuzer exclusivamente de trabalhos de Com­
missões, qualquer Senador poderá fallar, durante toda a hora 
destinada ú sessão, em assumpto de expediente, é claro que 
toda a vez gue a ordem do dia fOr confeccionada de modo di­
verso, isto e, se componha de discussão ou de votações, o Se­
nador não poderá fallnr siniio dentro do limite que o Regimen­
to lhe traça. 

Demais ha o dispositivo do art. 86: 
c A ordem eMabelecida nos artigos preced'entes e 

a que th·er sido indicadn pelo Presidente, nãb poderão 
ser alteradas s.inüo nos seguintes casos1: 

1. • Para leitura de officios ou documentos sobre 
materia urgente. 

2." Para urgencia ou adiamento. 
3, • Para posse de Senador.» 

Ora., ntenhum dest0o5, cnsos se deu para ai ternr a ordem · 
dos trabalhos, constantes da ordem do d•ia. 

Accresce ainda que a praxe .ininterrupta, como V. Ex., 
lm pouco reconheceu, foi a respeitad:a hontem pe·la Mesa .. 

Alguns ,iornaes d,e, hoje declaram o contrario, que a Mesa 
v,iolou a praxe segu,ida invariavelmente a.Lé hcf.ie. E' umn in- · 
v~rdade. 

Si a Mesa pudeilse, apezar do nrt. 93, .alterar, a seu ta:­
lante, a ordllm dos tr.abo,lhos desta Casa, comprehende V. Ex .. 
gue ficava el!a com o orbitrio de modificar inteiramente o 
R!egimento, quanto á ordem do·s nossos trabalhos. 

Ha mais um artigo que dispõe que, quando o Senador não 
• pudor ·concluir seu dittcurso, relnli<Vo t\ ma(j!ria da. ordem do 

dia,. na hora da sessão, poder!\ proseguir no d1ia seguinte, sem 
se. msorever, 

Vô V. Ex. que o conjunto destas d•isposicões regimcntaes 
prestigia o acto do Mesa; aliás, niio foi um caso do inter­
pretacüo, o sim simples obed'iencin. à disposicãD •e'"'pressa,· 
qUJe\ como V, Ex. reconheceu - o ú vC;rdade - tem sJd.o in­
\~nrinv·r.lmente seguida nesta Casa. 

O Sn. Ruy BAnBosA - Sr. Presidente, :e~tou de olho no 
relogio e, portanto, n!l'o posso entrar no debate Q. que as ob-

' 

• 
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scrv.acões ilc v. Ex. mo lovnrin'm com muito gosto I®u; si 
dispuzesse de tempo para examinar as. judiciosas e bem !L'a­
ciocinadas ponderações quo o nobre Prcsidon te acabou de 
profer.i!L'. 

Devo, ent11etanto, resumindo a respeito dilUas o meu 
pensamento, dizer que, a meu ver, desse contexto não resulta 
embocraco positivo, prohibicüo inv:encivel a uma procxe que 
teria, por outro lado, ·o vantagem d~ BOI' liberal e equitativ~. 
ESS~J. pl.'a:,e, <Cm um caso como o do hontem, não .alteraria a 
ordem dos trabalhos da Casa, porquo o diiscurso do DradiOr 
não .se!'ia ouvido sinüo depois de tesgotados os trabalhos dados 
,Rara ordem do dia. 

Niío havia, portanto, alteracüo na ordem; havia uma: con­
cessão de equidade, vantajosa para o Senado· que. desta ma­
neira, M exone.rava ct:a carga de ouvir fraccionadamente um 
1ongo discursoíi que estava obrigado a pesar por muittos dias 
sobre as sess es do Sc·nadto. 

Deixemos, porém, para outra occasiilp o ussumpto, si 
iclla se offerecel', e entremos na mati!II'ia do meu d'Iscurso 
~!ontem truncado. 

Estav.amos no momento em que a populnciío do amazonas 
incordava aos tiros dos canhões que bomburd1en.vam os quar­
teio• da cidade. 

Notem os honrados Senadores u especi.alidtnde original do 
bombardeio nocturno, agora inventada. Em poucos annos ti­
vemos o primeiro bombardeio de lll.anáos; o bombardeio da 
:Bahia; o bombardeio da ilha. das Cobras; agorn, outra vez, 
o bombardeio da capital do Amazonas. S6 estJe1 porém, Sr. 
Presidenta, se eff.ectuou pela noite. Niio sei si a historia mi.li­
.tar conhece a historia curiosa dos bombard~ios nocturnos .. 

. Sei que tem havido batalhas nocturnas, assaltos nocturnos,· 
'invll!sões nocturnas,. cHadas nocturnas, mas bombardeiils no­
cturnos, não sei que os tenha. havido, nem me parece que, 
m:ilitarmcnte, Di· possa hu'ver. Porqunnto, Sr. PneiSid'ente, 
na opc-ratão de um bombardeio a certezn da pontaria é d'a 
natureza essencia.J do movimento militar ..• 

O Sn. ALFREDO ELLTS - E' condição necessaria. 
· O SR. RuY BARnosA - ... é condi cão necossaria'; que, 
em faltando, converterá ii bomb!l'l'deio, d~ uma operação mi­
.Jitar cm um acto de selvageria tumultuada·, :animadll. ·uni­
camente pelo espírito ileso• do brutal !festruiciío. (Apoiados.)' 
Nem· se comprehendc, Sr. Presidente, que intcrí!1l>e. que ur­
goncia, que singularidade, neste caso, pudesse autorizar como 
·ind!spensavol, no meio dn noite, o uso de u'm recurso .iá de 
.Si nilvoro~o e nunca •empregado no interior de uma cidud'e in­
defesa e pacifica, para .conter e :esmagar. um grupo de sol­
dados de policin rigorosamente cercados por forcas militares, 
por tropas de linha, por contingenbc:s ·do exercito . regular. 

Evidentemente, si uma especie do impulso cpileptico não 
animasse os responsavcis por essa medldn brutal, si fosso a 
ruziio fria - dever do todos nós o dovor; ·sobretudo, imperioso 
para o militar no exercício das funcçõcs responsaveis do seu 
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cargo - si presidisse a esse acto a razão f.ria, o bombardeio', 
quando indispensavel, se teria aguardado para o dia seguinte, 
quando a população, acordada, o pudesse evitar, defendendo­
se, e .quando os recursos empregados nessa operação, á custa: 
do Tbesouro, não pudessem ter como resultado unicamente o 
de destruir paredes,. o de esboroar edificios, o de operar um 
arrasamento, sem se saber os resultados realmente aprovei­
taveis da operação. , 
· Mas, aJ,ém de ser, evidentemente, sob o aspecto militar, 

um acto indefensavel, por todos. os lados Que se considere, 
sob o · aspecto da humanidade, que me parece ainda valioso 
em um paiz ainda não resolvido totalmente a renunciar os 
seus creditas do civilizado, sob o aspecto da humanidade foi 
uma deliberação atroz, criminosa e digna só de um Gove.rna 
selvagem. , 

0 SR. ALFREDO ELLJS - Apoiado; um Governo de Nero, • 
O SR, RuY BARBOSA - Ouçamos, porém, a testemunha: 

no seu depoimento. Outras consideracões virão opportuna­
mente á medida que as suas palavras m'as venham desper-
tando. , . 

«Nisto, havendo ,iá partido os contingentes, QUci 
o iam por em effeito, suggeriu o tenente-coronel Ivo • 
do Prado a conveniencia de um aviso aos habitantes, 
no que assentiu o general, deliberando que ello se fi­
zesse mediante boletins distribuídos pela cidade. 

I\! as, eram mais de 11 horas da noite. ,·,:. 

E' o official do Exercito quem falia. Esse officinl não' 
só assistiu no 'bombardeio, a todas as circumstnneias que o 
acompanharam, que o precederam e o seguiram, mas ainda 
se achou em circumstancins tão cspecines que nenhum talvez 
dos seus companheiros conheceu melhor do Que elle o desen­
volvimento daquelln opera~ão, as suas causas e o seu resul­
tado. · · I 

«Mas, eram mais de 11 hnras dn noite, quando so 
operou essa distribuição, nnnunciando Que o bombar­
deio se abriria duas horas depois, e ú 1 dn noite, 
com cffeito, comecnram a troar os canhões .. 

Ora, nesse meio tempo não havia, no quart.el da 
policia, o mínimo signal de revolta ou conflicto. 1\!ortll 
o offi,ci,nl imprudente o feridos os outros dous, todo~ 
os offwtaos restantes haviam abandonado em fuga seus 
postos, e o movimento se extinguira de si mesmo. 
Dn exigua forcn cm cuJo seio se dorn a rebeldia. n mnior 
parte nbandonárn o qualtel: e, da que nlli se deixou 
ficar, tiio passiva ern a nttit.ude, Que os Que snhiam, 
a qualquer pretexto, ornm alli mesmo presos li vistn: 
dos QUO se achavam do dentro, sem que estes lh'o em­
bargassem, quando; se quizc.ssom rongir, duiJi fuzlln-
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vnm, com toda a vantagem, os que lhes tentassem 
capturar, na visinhnnca, os companheiros. 

Si a sua altitude fosse de guerra, lambem não 
teriam consentido, como consentiram, se postasse, n 
duzendos metros de distancia, n artilharia que os ia 
canhonear. E tanto nílo apresentava aquello scennrio 
o menor aspecto de luta armada. que o quartel conti­
nuava aberto ao povo, e a circulação não se alterou na 
cidade. . 

Ainda ás 6 horas da tarde a ooiniílo gernl dos 
orficiaes era que se mantivessem ns forcas da Uniüo 
em altitude ostensiva de assedio ao quartel, unica­
mente para impressionar os cercados. que, no sentir 
de todos, sem. bombardeio nem investida alguma, so 
en !regariam ... 

Não tardaram em se verificar essas previsões. Um 
grupo de homens do povo, dos que entraram no quartel, 
de lá veiu trazendo um acto de caoitulacíio escripto c 
nssignado pelo chefe do motim, que era um sargento.~ 

0 SR. ALFREDO ELLIS -. Isto é muito grave. 
O Sn. RuY BARBOSA - <Nessa. escriptura .de ren­

dição cspontanea decl:nra elle que assumira o comman­
do, por terem fugido todos os officincs, sem excepção do 
um só (o que era pura verdade); mas o Governador, n 
quem deseJava expõr os motivos do seu proceder, ns­
segurnra que se entregava, requerendo houvesse do 
de lhes enviar Mficiacs para tomarem n direcção da 
forca~. 

O SR. ALFREDO El.l.IS - Capitularam incondicionalmente. 
Não eram mais revoltosos. 

O SR. RUY BAnaosA - <Esse documento, 'solemnc 
c cabal, esteve nas mãos dos ofifcines das forcas l'c­
dernes, que o leram, e todas o acharam razonvel, as­

. sim no que expunha. e promcttia, como no que soli­
citava. 

Depois do o lerem, os officiaos o remetl.ernm no 
Governador, que consta hnvel>-o achado, Lambem, nt­
tcndivel, mas que o submetteu á discrecão do general, 
senhor absoluto da situacão. . 

Mas este, desenganadamente; se appoz a que se 
désse quartel aos rendidos. Como•, P<>rém, a sua respos­
ta se demorasse, entraram os officines ;a, recear que t,n:l 
delonga excitasse os sitiados a rongirem: pelo que o 
cnpitüo enviou um official llD general Beilo. 

Recebeu-o este irado, cxtrn.nhnndo lhe ousassem 
fallar ainda em condescendcncia com os desejos da­
quolla gente. Seria, bl,n:tm•ava elle, uma humilhncüo 
para o Exercito c para o Governo». 

o Sn. AI.FnllDO ELLIS Nüo era humilhacüo me~ralhar, 
bombardear, · 
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· · ' O Sn. RuY BAnnosA - c Com reflexões cortezes a 
moderadas o official lhe mostrou, som difficuldade, n 
sua sem razão, aeabundo por lhe observar que, depois 
do acto de rendição c entrega, o bombardeJO não se­
ria mais operação de guerra, mos um assassinato em 
mnsstl. .. ) 

Essa foi a linguagem do officml representando ao general 
Bello contra a indefonsabilidnde militar do neto por eHe orde­
nado. Não era operação militar, era um assassínio em massa. 

« ••• no que applaudiram os circumstantes, por­
que o general continuava a receber e despachar nn 
rua, entre o povo, no passeio do quartel das forcas fe­
dernos. 

Tudo se baldou. O general não esteve pela opi­
nião de ninguem, c ordenou que o capitão Octaviano 
Gomes, :\ tesla das forcas designadas, executasse o 
bombardeio. · 

'fornada essa resolução definitivamente, distri­
buíram-se, ás 11 horas da noite, os bol~tins pela ci­
dade adormecida, e dahi a duas horas troaram as 
boccas de fogo. A impressão, na cidade, foi pavorosa. 

Pouco durou o bombardeio, porque o sargento in­
cumbido, segundo as regras milita~>es, do serviço de 
cxploracão, npproximando-se aos poucos, deu tino de 
que não havin mais ninr;uem no quartel, e ahi pene­
trou, mandando tocar a alvorada, signal do cessação do 
ataque. 

Não houve ·combate absolutamente nenhum, por­
quanto do qua!'f.el não se operou acto nenhum do rc­
sistencia ou defesa. 

Convém observar que, antes do bombardeio, já 
existiam prisioneiros no quartel das forcas da União, 
perto de cem policiacs. Sommem-se a estes os fugi­
tivos, os dispersos por ser domingo o dia, ·os musicas 
da banda, as ordenanças da autoridade, a guarda nu­
merosa do palacio, o esquadrão de cnvallria, os que, 

. tendo-se mantido fieis, collaboraram na repressão; c 
se verá si havia ou não de estar quasi vasio o quartel. 

Foi contl"n as paredes deste, pois, que se <leu o 
bombardeio. A ordem era de arraznr tudo. Só salvou o 
quartel o bom senso c a presença de espirita do sar­
gento, que ordenou o toque de alvorada, mal deu f•l 
qúe na praça acommottidll não havia combatentes, -:­
acto meriturio pelo qual o reprehendeu o capitão, hO,Je 
feste,jado nlli com as hom·as de heróc, por ter canho­
neado um quartel sem defensorçs., 

Faltam-me as palavras para commentar essa série de bnr­
bnrirlndes. Niio ó no Parnr;uay qUl' clles podem talvez occorrer; 
fallamos com desprezo dess11s pequeninas Republicas s-ql-:nmo­
rico.nas agitadas e desmarnlizndas peln annrohia ndmm1strt1~ 
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tiva, politic:i ·c militar'; mas o Brnzil, nesté·s ultimas tempos, 
nesses ultimas dias, por Jactos como esses, tem descido abaixo 
do todos r.sses exemplos do desorganização. Síio factos que so 
poderiam dar talvez nn Hottontotiu e na Patngoni.o, si os hot­
tcn te, tos ou os patngões dispuzessom de forcas do nrtilharin e. 
do boccas de fogo ! 

«Rasgos do bravurn tal deviam ser 'galardoados 
como premio, que hoje corôn os heroismos dessn cs­
pecie, no serviço dos nossos governos. Dous ou Ires 
dias depois ... » 

E' outro cpisodio dessa odiosa e nefandissimn tragedia do 
Amazonas. 1 

~ ... dous ou tres dias depois mandava o general 
quo o intendente dnqucl!a região militar, official do 
cxcellentc nome, o tenente Josó Antonio Mourão, fosso 
receber no 'fhesouro do Estado 30:000$, liberalizados 
pelo Governador cm rcconlpcnsn nos· soldados que to­
maram pnrlc no bombardeio.» 

Era a primeira vez que systematizacíio contcmporanca 
do regímen das gorgola~ alcançava as nossas praças de prct. 
Com os of.ficines quo commnndam forcas da União no Amazo­
nas isso •I velho e trivial. Muitos o teem repellído nobremente. 
Mas nem todos siio ~'rompowsl!ys ou Rondons. 

1\!as nunca se haviam atrevido a levar, directa e aberta­
mente, a corrupção pecuniaria nos soldados, proced"endo no 
suborno 'cm massa da forc!l militar. . 

O SR. ALFREDO Er.us - Que mis·crin ! 
O SR. lltJY DARBosA - Pois ó o quo ousou o Governo 

.ll!Clual do Amazonas, .com a connivcncia das autoridades fe­
dernes, cump!ices nesse crime de cons.equencias horr.ondas 
pnm o nosso futuro mi li ta r. Os sontimentos• de avidez, quo 
tt .primeira semeadura de.ssa indignidade para logD originou, 
dernm ensejo .a um movimento de protesto entre as praças 
do 10' grupo de m·tilharia, que, scientes de já ter sido embol­
sada .o; gratificação ás do .i6" de caçadores, exigiam a ontr,ega 
immedintn ·da quót.a que lhes .tocava. 

O SR. :ALFREDO EtLts· - Do seu quinhão. Era ,justo. 
O SR. RuY BARDOSA - Isso vociferam, .accusando os offi­

oinos de se lhos lmvcrcin antecipado om metter ·O d·ento no 
rnLoio, 

A distribuição correu .som nppnrato official, mas segundo 
as relações do pessoal alistado nos dous corpos, cabendo a 
cnda prncn 80$, nos cabos 'o anspecndos 100$ e 120$ nos snr­
gonLos. 

0 Sn. ALFREDO ELL!S - Isso é ignominioso. 
O Sn. RUY BAnnosA - Destas, dos sargentos, alguns mos·­

trnrnm visível rcpugnnncin cm accoitar o premio vil. Mas. 
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rccusàl-o seria: virem a so tornar susp'eiLos. 11. remoç~o seria: 
a. menor das ,penas a que, em caso Ln!, se exporiam. Era 
obrigatorin a .prostituiciío. Tiveram de embolsar n propina 
,infnmante. 

Officincs, ·que não assentiram no bombarde·io, que contra 
elle declarndamonte se pr.onuncinram. c não quizcram assistir 
á distribuição d() cstipendio · avi!Lnntc, estão ·sendo castigados. 
Niío podiam ·submcltel-os .a inquerito, ou fazei-os passar por 
.um conselho, porque o cscnndalo viria á luz. com a solemni­
dado judiciaria, e esmagaria .os .perseguidores·. Com a romoçiiCl 
não se cot•rinm esses riscos. Dispersavam-ao a·s testemunhas 
dn verdade ·c as;;cgurava-se n impunidade no crime bestial, 
~mpennchado cm victorin da ordem. · 

Foi o que ~e fez. Grncas .ao general :Vespasiano de :Al­
buquerque, o insigne MinistrCl dn Guerra, qua ouviu a .um, 
pelo moMs, dos honrados offícines não cClnspur.cndos nessa 
patifaria sanguinaria, .o, narrativa inteira, minudenciosn, tor­
rivcl das crucza,s, d·OS crimes, das cnnalbi.ces daquclle episo­
clio at.roz, o, em v~z de animar nquella consciencia honesta, em 
vez do mandar instaurar severo p·r.ocesso aos delinquentes, 
cm voz de abrir n roacçiiíD da lei .oontra os bandidos, tran­
quíllizou-os, removendo esses mili.tnms incorruptos, para que 
a ,innisarizncíío da soldadesca, no :Amazonas, ·dóra avante não 
enconLrc mais barreira n.a pres~:nca do caracteres sãos c al.mns 
limpas. Bravos· ao .iovial ministro; no condest.nvel do reino 
de sua mngestnd·o o mar.ochnl. · 

O tenente Cnndida Sobrinho, o tenente· Porto Monteiro, o 
Mpitão Serpa c o Dr. Pedro Aguiar, removidCls todos como 
incursos na ignomínia de não pa.ctuarem com a deshumani­
dade e a vonalidndc· cm MnnúCls, entrem agora cm r.etir.o. es­
ptrituàl, saiam dello regencmdos, e, para outra vez, niíCl per­
cam cnse,ios de buscar um tiLulo qualquer na ordem do Sa­
tellite, na nobr.eza da ilha das Cob1•as, ou na miHcia dCls fu­
zileiros de Mnnáos. E' assim qur. se cria e nutre, nos exc·r­
citos da America Brnzileirn, essa honra militar de um milhão 
de bClmbnrdas retumbantes, o.m snl"a de artilharia do innr e 
terra, na ornciío do bravo general e no .artigo do hovoico al.mi­
rnnte, cujas espadas represcnin,m aqui a grand·eza do Ama­
:mnns. · 

v.ejam esses officia~s. jú punidos com a remocüo o ainda 
ameaçados não se .sabe com que oxpin~ões futuras, si não 
vale mais a sorte do cnpitií.o Octaviano, regalado om comqJon­
snciío dos sou.s serviços immemoriaes com a empreitada para 
a recClnsLrucção do quartel por ollo bombardeado, além do um 
chibante cavallo dt'' rnca e ns mais vantagens do corno dn 
abundnncia no puiz do ouro negro. Reflictam si não é mais 
commoda n condição do um Henrique Carvalho dos Santos, 
outro offi.cial alistado a ·Serviço da policia dCl Amazonas, qui!, 
sub.mettido a conselho d•o guerra por. uma subtracção crimi­
nosa do alheio, r.ceebou do Governo dnquelle Esindo, nffirmnm 
até que .por duas vezes, quatorze contos do réis, parn se nliü­
nnr da responsabilidade procnrin, com gnmntin do mais treze 
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para n quitncão total e renuncia dos prejudicados n lhe con­
trariarem a pr·ome.ttida absolvição. 

Convida.do parn ~ooperar ·no bombardeio, o .commnndanl.c 
Gabaglia, sob cuja direecüo estava a flotilha, não nnnuiu. 
Seu successor, o r.apilüo de fragata l•'onseca, foi recebido com 
desabrimenLo p"lo geneml inspector da rcgiã.o, que o increpa­
l'U de ter sob a sua Jlrotecciio ver·dadeiros bandidos, e infamara 
o nsylo dado pelas l'orcas de marinha, contra a mas·lJOrca offi­
cinl, ao vice-governndor, aos membros do Congresso, aos ~ora­
sidos polit.icos, pura os qu11>es não havia mais .abrigo seguro 
em terra do :Ama~onas, indigitand.o-as, ·por esse acto de cari­
dade, carinho e honr.a militar, como en.v.olvidas em planos do 
revoluçüo. 

Homens do mar e homens <J.c guerra que não se abanda­
lhassem no conluio da chacina, e não su;jnssem ns rnãos na 
teta do Gove•rno do Estado, n quem os caudilhos da metropole 
d1io carta branca do matar .•• 

0 SR. ALFREDO ELLIS - Como a cães damna.dios. 
O SR. RuY BARBOSA - ••• não podiam ser tolerados. O 

Jmmaniss.imo, o republicanissimo, o honestissimo GovcrnD do 
llfarechal retirou. pois, dahi a flotilha, como havia rll'tirado 
o~ officiacs do Exercito mais avessos ao jugo daquc,lla cor­
rup()ãl> podre, .ao regímen da gamela e á intimidade com os 
tigr.cs de Manáos. 

Quando o sopro daquelle dia de morte amainou, a po­
licia desD>ppnnecera. A cidade ficou .entregue ás forcas fe­
deraes c á mercê do seu truculento chefe. As ordens <ladn·s 
eram da mais absurda ferocidadE). Entre ellas, dizia-me o 
official •do Exercito cujo depoimento vos vou .reproduzindo, 
estava, .corn muitas outras do mesmo gencro, .n de ser morto, 
onde se encontrasse, o jornalista Argeu Ramos, da Gazeta da 
Tarde. • 

Da mesma natureza eram as instrucções recom.mendndns 
nos agentes civis e militares do Governo quanto nos soldados 
do policia cuJos nomes· sobresahiam no ró! do motim. N. 
senha era liquidai-os, onde os topassem. Nesse numero esta­
va um ce·rto Girafn, cu,io máo nome, antigo e notorio, o não 
inhabilitára para entrar nas fileiras da .policia crenda pelo 
nctun I Governador. 

O resultado era que qualquer semelhança, uma confusão, 
uma suspei~a. a indicncão d'e um malevolo expunham todos 
os que circulassem pelas runs dia cidade no risco da penn: en­
pita!. Foi o que succedeu ao polio•ial innocente, a quom uma 
prac·a elo Exercito, tomando-o pelo Girafa, metteu, em plena 
run., de improviso e a: queimn-roupn, uma bala na onbeca. · 

Sabeis como se houveram com esse homicidli as autori­
dades militares ? Descobrimm, a tnlho do ~oice, que, antes 
de prnca do Exercito, desertara elle dia policia do Estado, e, 
sob este calvo pretexto, o entregaram ús nu torida<J.es civis 
useirns e vczoiras no Ama?.onns om ncoitnr c~iminosos e 
1•ecompensar 'assassinos. 
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· Aqui chegara a testemunha militar, por mim inquirida, 
ao termo do seu depoimento, dizendo . quanto ao ponto, sobr·o 
todos gr·ave, dos 1'uzilnmentos: 

«Combate não houve, já o disse e repito. Si, por­
tanto, morreram vinte c um hoinens da policia·, ou foi 
a fuzil ou a: ·surra.» 

(E' um elemento novo que entra na materia deste caso.) 
cA surra, digo, porquanto, dos oitenta e tantos ou 

noventa e tantos prisioneiros já detidos antes do bom­
bardeio, alguns, tendo sido chamados a: depõr, não J}O­
diam voltar, tal era o estado a que os reduziram as 
sevi-cias recebidas no acto da: inquirição,, 

0 SR. ALFREDO ELLIS - E' a. Republica !lo Cal abro te. 
O Sn. Ruy BARBOSA - Ouviram os honrados Senadores 

pelo Amazona:s ? O officin I que deste modo se exprimia, es­
tava na guarnição do Amazonas, durante ·O bombardeio, .antes 
deli e e depois. Acompanhou em pessoa, uma por uma, tod'as 
as peripecias daqucJJ.a operação fatal. Viu-a com seus olhos, 
rep!'ovando-a, com·o a o1'ficialidade toda, menos o capitão a 
quem se iJOnfiou a incumbencia monstruosa. Não houve nem 
um dos seus episodios a que não .assistisse presencialmente. 
E é essa testemunha: insuspeita, honesta irrecusavel que nos 
diz: 

cll!ortas cm combate vinte o uma pracas do !}0-
lici.a ? Não. Si morreram, só J}Oclia ser fuzii'Udas ou 
surradas., 

O Sr. Presidente - Lembro ao honrado Senador que li 
hora do expcdientll está terminada . 

• O' Sn. RuY BARBOSA - Eu requei~c ao Senado que me con~ 
ceda meia ho!I:J; de prorogaçiio. 

O Sr. Presidente - Os senhores que .approvam o reque­
rimento do Sr. Ruy Barbosa, pa:ra que lhe seja concedid'a 
uma prorogaçiio por meia hora, queiram le'lantar-se. (Pausa.) 

Fo·i a.pprovado. · 
V. Ex. póde continuar o seu discurso. 
O Sr, Ruy Barbosa (continuando)- Acaba do ouvir' o Se­

nado os depoimentos, niío de um civil, não de um paisano, mas 
do um official do Exercito, cujo testemunho é a •Mstoria 'com~ 
pie ta, minuciosa c authcntica dessa vergonha (apoil.ulos), que 
fícn: acoitando •O rosto como um ui trage sangrento á nossa pre­
tensa libord'ado c civilizaciío. 

O Sn. ALFREDO ELLIS - No rogimon civil, no mais civil 
dos govemos, conformo a promessa do Mal·.eohal. . • 
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O SR. RuY BARBOSA'- Aqui nestes depoimentos viram· os 
honrados Senadores desoobrar-se o funesto' acontecimento, a 
colera vcsanicO: c cega d'n. nutoridado militar cm presença do 
um movimento que, com um pou~o de prudencin, do bom 
senso o nobreza teriam liquidado sem mais dc!'l"amamcnto 
de sangue; viram os honrados Sen~t'ílores um grupo de homens 
que se entregam á disorecão, pedindo unicamente a osmo•la: da 
vida, que convidam o governo do Estado a lho mandar ofl'i­
oiaes que assumam a. direcção militar da forca, que depõem 
as suas :armas deante da forca armllda, que se confiam na 
sua nobreza, no seu cavalheirismo, na su11 honra, no senti­
mento dos seus deveres, que ó a essenci·a mais nobre da pro­
fissão militar (apoiados), e, como nos tempos barbaras, como 
nas lutas entre os condoUieri e os band·idos, como quando as 
quadl'ilhas de salteadores se encontram nas mattas ou nos 
descampados, esses homens, que ,iá não tinham armas, que 
d'ellns não se serviram, que as entregaram nos sitiantes, esses 
homens são condcmnados, queiram ou não quei-ram' a ouvir 
troar cm torno de si, vomitando fogo contra as hm·oicas 
forcas do Exercito brazileiro, tão bem empregada:s em outros 
tempos, quando defen<liam a nossa nacionalidade e :1J nossa 
homa, tão enxovalhada a'gora, quando o interesse politico as 
arr.asta a afundnr-sc no lodo, ao serviço das mais ignobcis 
das paixõ.es que padem aviltar um povo desacreditado,, 

0 Sn, AJ,l'REDO ELLIS dá um aparte,. 
'· O SR . .nuY BAR!lOSA- Que nome tem o crime ignobil 

commettido por cssns autoridades civis, pol' militares, que 
recusaram essa capitulação e que, a despeito dessa capitula­
ção, mandaram mutilar o rendido ? 

Para as autoridades civis eu sei 11ual seria, nas nossas 
leis, a sua responsabilidade, si neste pat~ houvesse J•esponsa­
bilidado para alguem cm cujas mãos se deposita atomo de 
poder. Para as autoridades militares.:. 

O SR. ALFREDO Ew.rs - A impunidade. 
O Sn. RuY BARBOSA - •.. além das penas militares, que 

süo, neste caso, das mais grnves entre as que se capitulam 
na lei militar, além das penas militares, ha um castigo ainda 
mais sério, ainda mais tremendo, ainda mais indclovcl - o 
castigo do opprobrio sobre a farda do soldado que s~' man­
chou na covardia. 

Uso das palavras ,iustas; porque ó ncccssnrio bitver neste 
paiz alguma ,justicn. Quando não so,in a do Governo, quando 
não possa vir a ser a dos tribunaes, que seja ao menos a da 
tribuna. (apoiados), que soja a do uma palavra desorientada 
como a mmha, sem norte, quo soja a de homem que quei­
mou os seus navios pnrn não ser sinão o scz•vidor fiel e in­
transigente dessa causa da. lei c da defesa dos fracos a quo 
os sentimentos de minha alma me at·rastam invcncivolmentc. 
\(AP.Oi(lclOS,'. ~!Ai.to kel!!.o): .: . . . 
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. 4inda bem que, no meio daqucllos homens, entro aquclles 
offwwes a gcnomlidade das opiniões se pronunciou aborta­
mente co_ntra essa mi seria vilipcn'diosn; ainda bem. Não se 
poderá dJZCJ' que no Exorcito bmzileiro o sentimento militar 
so obscureceu e desapparcceu. Lú cstú clle' guardado nessas 
almas novas, puras, ainda não maculadas; nesses corações dos 
mocos, que so levantam agora, nessa gcracüo futura, que cu 
peco a Deus possa rulravessar, não conspurcada, essa tor-
rente de lama. . 

. E' cm nome do Exerci to bmzileiro que eu fali o; é reivin­
diCando seus fóros que. cu me pronuncio; é por amor .de sua 
cnusa que me levanto, para que não fiquem confundidos os 
quc o honram com os que o aviltam; os que o elinobreccm 
com os que o prostituem; os que lhe querem com os que o 
exploram; os que o servem com os que o desmoralizam; 
os que delle nada esperam com nquelles que não querem 
sinúo servir-se dellc para suas ambicões pessoaes. 

Mas, Srs. Senadores, al6m do todos esses crimes, a bai­
xeza, o vilipendio, o horro1· do rcgimen de venalidade intro­
duzido nas fileiras das fOI'~as a1·madas, acostuma-se o sol­
dado · - que já não crê, que já não sabe da existencia do 
Deus, que jtí não tem mais nenhuma noção de responsabili­
dade neste mundo, que niio sente mais nada sinão o poder de 
suas armas e os impetos do seu coracüo inculto; hab~tua-so 
o soldado a estender a mão ao suborno, a ver recompensa de 
seus actos no azinhavre do dinheiro ... 

0 Sn. ALFREDO Er.LIS - São feitos capangas. 
O Sn. RuY BAnaosA - ... aviltados com essa transfor­

maeão de sua honra no desbrio banal de capangas. · Mas, 
Srs: Senadores, a que estamos nós destinados, que serú desta 
pobre terra ? 

0 SR. ALFilllDO ELLIS dú um aparte. 
O SR. RuY BAnDOSA - Hontom, a capilal do Amazonas, 

amanhã, quem sabe, a capital deste paiz I 
Quando as portas dos quartcis so abrirem o as hordas 

~elvagens desacostumadas ú disciplina, habituadas uniçame.nto 
ú obediencia dos sentimentos set·vis o ao gosto do dmheu·o, 
so dct·ramarem por ostns ruas, onde vão encontra.!' os nobres 
genoracs, os inilitarcs do Exercito que se sentam nesta Casa 
o fóra della, onde vão enconllrar os nobres mili!ares forca 

. bastante nas suas espadas pa~a conter os~a t~rrcnto, para sn!-
var esta população, para nos hvrat• das m1serms do uma cm·m­
ficina inc11lculavel e do seu resultado ? 

E' a isto que estamos ameaçados, . é o ri~co. so.br~ todos 
tort·ivel das populações sujeitas ao perigo ,da mdJscJp!Jna ~os 
exercitas prctot'ianos, nas forcas militn11es compostas do bJn­
nizaros, os soldados acostumados a sentir o aroma c. o sndor 

· · irresistivel do dinheiro. E' a osso futuro quo nos mtro uz 
agora a politica do Amazonas ~ os primeiros aCILos do governo 
11.~ suu ndm!nistrqcüo IIJl.tpal. . .. 
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!\las estas considcracõcs mo levariam longo domais, sr.· 
Presidente. . Quet•o voltar aos nu tos, quero tornar aos do­
cumentos do processo, quero que os nobres Senadores oucam 
commiso o depoimento de outras testemunhas. 

O que ora vão escutar ~ o de um official de Marinha, 
testemunha igualmente dessas outras scenas, mas com espe­
cialidade testemunha pessoal c especial dos factos que occor­
reram em uma das casas do Manáos, em uma casa de fa­
mília, na casa do vice-governador, foragido ha mais de trcs 
mezes, obrigado a se refugiar; gt·acas á protecção de almas 
caridosas c de officincs da nossa forca naval, nesses remotos 
brar;os dos rios que cortam o Amazonas. 

Estava esse official cm· casa do coronel Guerreiro An­
tony. Conhecem os nobres Senadot·es, todos, melhor do quo 
cu, provavelmente mesmo, esse cidadão amazonense. Foi um 
do~ eleitores do Governador actual. 

Os telegrammas do honrado Senador pelo Amazonas u que 
hontcm me referi, todos elles dão testemunho do valot· pes­
soal e politico desse nosso compatriota. 

Ausente, tendo deixado em casa, abandonada, u sua l'a­
milia, composta de senhoras e criancas, solicitou desse ofl'i­
c.ial de Marinha o obsequio de sua companhia para guarda 
nté onde valesse duque !las pobres senhoras abandonadas. 

Nessa noite, exactamente, se retiral'a n flotilha do Ama­
zonas; uessa noite foi dado o assalto, assallo cm regra, um 
ussulto a bala contt·a a casa do coronel Guerreiro Antony. 

Eis a narração doi! factos dad'a por esse official de Ma- . 
rinh11, a qou,em, depois de ouvi!· com a. melrecida attenciio o 
seu depoimento, solic.i.tei o favor de m'o dar por escripio •. 
Excuso dizer que neste papel não é n sua lettra que se acha.; 

d>esde a tarde de 15 de junho até esta data o 
Vice-Governador do Estado, coronel Guerreir.a Antony, 
está asylado a bordo do aviso de guerra Jutally, da flo­
tilha do Amazonas. O ll!inisterio da. Marinha tem 
seiencia desse facto, que lh•e foi eommunic.ado offi­
cinlmenbe. 

Tres ou quatro vez.es o coronel Guer11eiro tele· 
sraphoii ao ll!nreehnl Hermes pedindo garantias, afim 
ae se transportar para·SU!l re'S'idencia, pOiS SObre elle 
pesam t.erriveis ameacns de morte. Nenhum dos seus 
t.elesrammas logrou resposta.» 

Níio se ~4queonm os nobres Senadores que a ele·icão do 
Go...,ernador actual d'o Amazonas se fe~ tendo por base um ac­
cOrdo .ao qual se lisa solemnemente o nome db Marechal. •• , 

O Sn. AJ.FnEoo E~r.Is - Como garanti-a. 
O Sn. RuY R1nnosA - •.. como garantia sup·remu o ~c·s­

pQnsavel pessoal do cumprimento das obrigações 1estipuladas. 
Nesse accôrdo se promcttia nos que n~lle •entravam, nesse 
nccôrdo se lhes promcttiam todus as garantias par.a as suas 
vidas, para as .suas propriedades, para as suas liberdades, para ' 
tot:os os seus direitos. 
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l~t·a naf.uralmonto lembrando-se ainda Lttlvcz desse ac­
eôt•clo que o cot·oncl Guerreiro Anlony l.etegruplmva ao ll!n­
J•celial Hol'rnos, quando a r•er·soguicão o obrü;nv,a a se J'oragir 
da sun, torra, a so osc.ond.cr nas paragens de•sertns do Ama­
zonas. 

E foi a estes tolegrammns que o honmdo !'vfnrcclllll Jlormes 
núo so Julgou obrigado n responder umn só vez I 

«Nenhuma providencia foi tornada sinão no sen­
tido de lho nugmenl.ar a affliccão, já com n mudancn 
da flotilha p.ara Ita.coaLiara, de cujo porto ficou dis­
tante muitas milhas, .iú com a perprctocão da inaudito 
~>clvugeria praticada nu noite dll' 6 pana 7 de julho, 
·Cm ,Que a flotilhn se fazia de viagem par.n o lognr antes 
designado. 

Eram H 1/2 horas da noite quando um grupo do 
core.ª- do 30 indivíduos, nS'enles e soldados do pplici-a, 
n.rmadO'il do c.nrnbinas •e pistolas Mauser, a;tacou "~ 
casa de residcncia daque!la a!Ln .autoridade, onde. ape.­
nas se encontravam sua digna esposa, suas filhas, um 
netinho, nascido havia J 9 dias, JC um seu nmigo, .o Sr·. 
i" tenente 'Victor P·ujol, da Armana Nacional e Deputado 
ao Congreliso do Estudo, · 

O ataque, dirigido pelos capiLiies de policio. Ray­
mund·O Syne;do, Bcncvides', Serg:io Rodriguc6 Pessoa 
l"ilho, Dr. Raymundo Rocha dos Santos, 1• delegado de 
policia, encarregado. do inquerito sobre os SLJIJCesso~ de 
15 de .iunho, cu,ia autoria o governo amazonense nt­
tribue no coronel Gum·reiro Antony, Benedictn Marques 
dos Santos, tenente Luiz Santos, ngonte carcereiro e 
João Adolpho Memoria, foi lcv.ndo· a ofl'oito, com cer­
rada fuzil:n·ía, alve,iando os t.iros a frente do edifício, 
i\ rua ~lunieipnl, e n fachada latornl direita, que dú para 
uma praort com terrenos devolutos!. 

Desse lado t.em a casn l.\ ,innc~!lns sem ji10rtadns 
inlcriores o pt•otcgidn·s unicamente, como al!í se usa, 
nlrlm cJ.ns vidrncns, por veneziana~ ntó a alLum de meio 
metro. Aprovoit.nndo-so dossn fnciliclode. os assaltan­
tes csl'orcavnm-sc por alcnnear a nlturn cln5 vidrncas c, 
atJ.•nvt}s delln·s, c.nr.nndo -ns ~ }lcssons qu~. npnvorncln·s, 
no inl.oriOJ.• da cnsá, cm lwrr•ivcl confusão, procuravam 
rol'ugio, •aiit·avnm para dentro. . 

A sccnn que então se passou nito so descreve. Na 
run Municipal ·fr na prnc.~ do Indo do predio, o t.irotedo 
.nugmentnvn, <:\ll!quanto os pro,icetis damnificnvam ·Ob­
.iectos de nrtc, quanto hnvm nns snlns. As paredes e 
p()rlns utti.ngid'as ricn~um esburacadas. Os fncinorns, 
•nmcnçnndo .ià penetrar no recinto da cnsn, 'iiPPnrcciam · 
n mero corpo no alto dns ,il\nollnlii, ·cujos vidros rebcn­
tnv.tJm, alve.iunclo o tr.·lophono, pum ando cot•rorn o 
tonento Pu.iol pedindo lignç.úo ptwa n Cnpitnni,n elo Porto, 
depois do terem alve·inclo as sonhorns, pois, se­
gundo mo contou, osso· ot'l'icinl ci:~J• Mnriuhn viu-se 
oiJJ•igndo a collocm· ns senhoras •o meninas nos viios 

~t.Vt W 
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entrr; as janel!ns para as abrigar dos tiros! que da 
fórn eram disnnraclos. Grac-ns a isso ó que se evitou 
o exlerminio desslliSI pobres senhoras o meninas, contra 
cujos VUiltos desfechavam .ns armas os assaltantes. 
Bem que a casa "e acha·sse no escuro, as senhoras es­
pavoridas, se haviam levantu,do em camisola, como 
dormiam, c os vultos brancos no meio du escuridão as 
o1'fercciam mais clistinctamente como alvo aos tiros! dos 
aggressores. Foi nessa occnsião (!ue, desvairacl'o, sen­
tindo-se perdido, vendo approximar-o:,e o momento da 
chacina de todus aquellas pobres creaturas, que es­
tavam confiadas á sua guarda imp·otente, o official do 
Marinha Victor Pujo! correu no telepboue. pedindo li­
gacão com a Capitania do Porto. 

Entendendo-se, por esse modo, com o capitão do 
fragata Atanagildo Lopils da Cruz, fel-o •okliente do que 
estava acon!ecendo, pedindo-lhe soccorro. Essa digna 
autoridade naval immediatnmenta communicou o facto 
ao general Bel! o Brandão, bem como ao Dr. Jonathas 
Pedrosa, e, .appel!ando para os sentimentos de ambos, 
depois de rcsporw~Lbilizal-os pelo qlue sucrJedesse ás 
pessoas dos ·sitiados, lhes pediu providencias urgentes, 
i:leclarando-lhe a:mbos que a!l, providencias seriam 
promptamente dadas. 
«Taes providencias, porém, tardavam a chesnr, a despeita 

de .a casa do coronel Guerreiro, que é um tanto distante do 
ce'lltro, estar sttuaoa a·penas a. cem metros mais ou menos ela 
Casa de Detenção, donde uma suu,rda mruiDr de 30 pracas apre­
ciava, indiffexente, o tenebrosD espectaculo. 

E, •emquan.Lo voava o :tempo, mais horrorosa ia se tor­
nando a tris~e situação das indefesas croa,turas, que ahi se en­
contl1avam, como num inferno, rmtevendo n morte, que julglli­
vam certa. 

Quando se ouviram os primeiros tiros •e uma vidraca es­
pedacou-sc na sala, D. Hci·mengarda Antony C~b~al, filha do 
coronel Guerreiro, esposa do Sr. :Vcig~ Cabral, ministrava cui­
dados a um filhinho de de~~nol"e dia,s, que, enfermo, ardia 
em febre. Verificado que o ataqu'e e•ra feito á casa •e qUJe o ti­
roteio nugm!IDLa"a1 esfa.reilnn:do os vidros aa janellta, quebrando 
espelhos, cravando-se as balas n:rus p1aredes, a pDbre eenhorn, 
que estava do .oamn, levantou-s~e como louca, e, aple•r!Jnndo o 
filho nos braços, tmtou saltar pela janella · dos fundos ·da 
casa, núD ooll>Seguindo o illltento, por se havel"em a.!li concen­
trado muitos dos at11cantes. Nisto, quando voltava para o seu 
quarto, aos gri•tos, desp·rendeu-se do tecto um fragmento pe­
sado d!e telhn, que lhe cahiu nos pós. 

Ne·ssa situncüo miserav·el,!:embrou-so n outra filha do co­
ronel Guerreiro, D. Altacyr Antony, de telaphonn.r. pwrll! o Sr, 
Jonnthns .Pedrosn, seu pndrinho de baptismo. Conseguida a li­
gnciio- e chamado o Dr. Pedros11 no ~elcrphone, a des•esper~dia 
moça relatou-lhe us occurrencins, ,e, appellnndo pura o seu 
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cDracão, sup;rl'licou-lhe qull w SIÜVIas,s·e a elln, á sua mãe e {I Sllllt 
irmã, q1.1e esUavam na imminencin d1e ~erem chncinwdas.lllas, in­
sensiv;el á afflicçüo, com quo lhe fallavn a afilhada, o Dr. Pe­
drosa, impassível unte um acontecimento como uquelle, 
aincl~ Ol1SOU perguntar-lhe, ·dizendo que lhe respon.dess·e cum 
toda a vevdado, qUJantos Deputados· e Senadores estav11m oc­
cuitos ua casa. 

Respondendo D. Altacyr que nüo estava nenhum, Pod~osa 
insistiu. Elia persistiu na sua r.espostu. - «Pois eu sei que 
nhi esUio Deputados e Senadores escondidos. Vou mrnndar bus .. 
car a família mas os homens que fl}rem encon•trados ficarão 
d~tidos em casa até llo =aabocer~ disse P·eclrosa, e ~ccre>-

. scontou: «E' m<e'lhor dizer logo quantos h~. 
A' vista ela maneü•n como ·lhe faHav.a o seu padrinho, D. 

Alüwyr cleolwrou-lhe que alli apenas se encontrava o tenente 
Pujol, a qwem o coronel Guerreia.-o peddm o obsequio de fioar 
em com.panhi!li da 'lUa famiHa, poi'S a flotilhla ia snhir p•ara :vtl8J.. 
coati!M•a, e elle, coronel Guerreiro, seguiria tamhem. 

Clla:mado entúo o •tenen,te Pujo! >ao telephone, dirigíu-lh~ 
n palavJ.'a um dos filhos db Dr. Pedrosa, ao qual, o mesmo te,. 
nente disse que o coronel Gwerr.eiro Aníony, conti.nuaVIa a 
bardo do aviso lutahy o que se achava cm viagem para Itacon­
ti•rura, tendo UJJe pedido fíoosse ra sua casa, no lado de sua fa-. 
milia.. .AJoo;resoentou que lhe cusúava comprehender, sel!ldo alie 
Deput;ado c:stadual, prot;egido por um l!abeas-corpus, e offioial 
de Marinha, esperassem a retirada da flotill!a do porto de Ma­
náos piiJl'la o mrandarem assassinar. A isso vespondeu o filho do 
Governador ... 

f) SR. PRESIDEN'l'E - Dembro a V. Ex. que a hora •OSt.á es-
gota$. • • .: 

O Sn. Ruy BAllllOSA - Eu solicibaria da Mesa uma tolo• 
rancia dle cinco minutos no maximo, ·para completar a leitura 
a que estou ·precedendo. 

0 Sn. PRESIDENTE - V. Ex. póde ultimar a leitUl'lal. 
O Sn. RUY BArtBOSA - A isso l.'leSpon<leu o filho do Gover­

nador que estaV"am sendo dwclas as providenci!lS Jl'lll'a serem 
soccorridas as senhoros. Os homens COM IMlllUNIDADES DE 
GALOES E HABEAS-CORPUS que se entendessem com a po­
licia. 

Outll'a vez avisado o capHüo do porto de que nem o Go., 
Vle•r.nador, nem o inspector d!l a.-egiiio hav~a:m providenciado 
sobre n llorrivel si1tuacíio, em Q'llle se el!lcontravam os da CllS!ll, 
~queU:c digno official do Marinha, como ul,timo recul'~o. llljlpel­
lou pwrn a amizrode pllrticur.wr do -tenente do El"e·roito Cltio 
Lust.ozu, superior de dia ú pracu, o lhe pediu, invocando os sen­
timentos do classe, que co!'ll'le•sse ~~m soccorro á família do 
Vioo-Gov~rnndor d.o Estwdo e do tenente Victor Pujol. A' J'e­
veli<ll do S'eneral Brmidüo, esso b~nvo offictnl partiu p11ra o lo­
cru! do hediondo atterubndo, levando comsigo a gunrdo. de um 

.... , 
' 
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dos qu~·rl<lis do Excl'cilo. Fll!izmcn•Lc chcg·ou a lempo dlc evitar 
a ca•t'neCN'itt cov:n•t·dc, a cba1ciaa inquu.Jificavel que es·ún.v.n immi-
ne!nLc. · 

Garantidos pot• esse official, que, no npproximnr-so com u 
forca, poz em debandada os s"elerados, c pot• oulrus autorida­
des federaos que aeuorrernm no local, fot•nm n fnmilia do Vice­
Gowrnador e 0 iJenon.Le Pujo! ·u~oospot~LI!Jdas p.a:ra .n Capitania 
do Poi'Lo, onde ncnrnm .asylud.os. 

O Sr. capiLão do parlo, cupilão de frag-ulu Alhnnagildo J"o­
'P'es da Cruz, •em companhia de vnr·ias oulordud•e•s i'oderaes, yis­
toriou, no dia ~egui•nLe, pela manhã, a casa assnltruda1 verifi­
cn;ndo os numerosos rom!bos da fuzi.Jruria nos moveis e nas !lili­
redes inlemas do cdil'icio. Em seguida o digno marinheiro 
transmittiu ao i\Iinislcrio da Marinha um minucioso tclogt·am­
mn, no qual classificou essa monslru·osidnde como ~um dos 
mais cobardes ullcnlados que se conhecem». · 

Por sua vez; tral.undo desse crime que provocou funda­
indign.a~ão om ~~ant\os, o 1' tJe,nenie Victor Pujo!, de Belem d'o 
Pall'á, LcJ.egruphou no illn•l'Cchnl Hermes dando os· Srs. general 
Bello Brnrudão e Dr. J on·athus Plci;Lt•osn como responsaveis •pela 
tcntJativ.n de :a•ssnssinio de que• foi objec•to. 

Senhores, a horn me corla a palavra, sou obrigado a ter­
minar. Mas não o furei antes ele chamar a vossa allenoão 
pura o fac lo das autoridaes J'cdcl'Ues, · todas avisadas minu­
ciosa c directamente desses factos, ,iá pelo capitão do por.Lo 
em Manáos, jt\ por um official de Marinha, scienles, pois, 
das cobardias, dos ct•Jmes innominuvcis commcLLidos, não só 
contJ·a senhoras c criaur.ns indefesas, conlrn uma fumilia des­
abrigada c quasi orphã "da prolcccão do seu chefe, mas ainda 
conlra membros da nossa officialidadc, conLt·a officiaos da 
nossa Marinha, r:ujn posif)ÜO não foi respeitada pelos capan­
gas daquelln sinistra éobardin. 

l'liío hn, senhores, aclualmenle, entre os povos civilizados, 
paiz nenhum de que cu tenh:tt noticia cujo Gov•et·no possn 'l'tl­
. sponder com o silencio, com u.protccf•Üo .da impunidade a al-
1!clli1Jados monsLruosós como aquelles ~cuja l'clacão acnbaes dill 
ouvir. · · · · 

· O MinisLJ•o da Marinha brazilcil'a, o nosso Ministro da ?l!u-
rinhn nssihl como o nosso Ministro ela Gue!'J'a, um c outro. in­
ifloirados completamenltlo por offiflines do Exo!'CJilo e ~10. Mu,~i­
nhn do Lodos 1esses !'nclos, não p·odendo ter a Q·espctto delltiS 
n minimn duvitln, sabendo que todos estes depoimenl.os re­
lH'esenlnm a vel'dnLio eslricla, eslcndernm n mão pt·oLcclorn 
sobl'e .esses ussussin'ios monstruosos •O nviltnn'Lcs dn nossn civi-. 
liznoão. E ó islo que conLimía 1t dominnt• oslo puiz dobnixo 
do nomo de napuhlic.a cousm·yadoru. (Muüo bem; ·m.uito bem .. 
Palmas das ualm•'ias.) 

O Sr. Ruy Barbosa (pela ordem) - Peço 11 V. Ex., SI'. Pre­
sid.IJ'l!IIJe, quo me consid~~·e insct·iplo pnrn fa.JI.nt· nu hora do OÃ­
pediente dn •sessiio do um{lnhií. 
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O Su. PitESJDgN'l'l~- O Sr. Sc·nndor Vi0l.orino Monlceipo hrL ... 
via pedido hoJe que o considie•rassc ins~t·ip.Lo na hora do ex­
pcdienüe. Eu d1ec:larei que V. Ex .. esla\'!l com a palavrk1. S. Ex .. 
enltiio tt,nns·J:clriu o seu discurso pa.ra amanhã. ,\,cleanto aJ 
V. Ex. quo o Scnutlot· pelo .Rio Grande oceupnt•ti a Lt·ibuna al­
guns mmutqs. 

OUDI~M DO DIA 

.E' annuncindn n votação, cm discussão· unica, do pnrecct' 
dn Commissüo do l<innnoas n. 103.~. de 11H3, opinando pelo in­
deferimento do requerimento do :=;t•, Telmo de Azambuja Ci­
dade, 1" escl'iptut•ario da AIJ'andcgn de Uruguayana, pedindo 
l'clevamonto de pt•cscripção para o fim do t•ccebet• vencimentos 
a que se julga com direito. · 

O Sr. Presidente- Não ha numero no recinto. Na fórma 
do Hegimenlo, vou mandar proceder ít clmmnda. 

Procedendo-se á chamada, veriJ'icn-se a ausencia dos Srs •. 
Laura Sodré, Mendes de Almeida, Urbano Santos, Tavares de 
Lyrn, Sigismundo Gonçalves, João Luiz Alves, Bueno de Paiva, 
Francisco Glycerio, Alencar Guimarães e Victorino Montei., 
1'0 (10). ' 

O Sr. Presidente. - Responderam ú chamada apenas 2~ 
Srs. Senadores. · . 

Não ha numero; ficam adiadas as votações. 
Nada mais havendo n tratar, von leva'ntm· a sessão. 
Designo para ordem d,o dia da seguinte: 
Votação, em discussão unica, do parecer da Commissiio 

de Financas, n. 103, de HH3, opinando pelo indeferimento do 
rcquct•imonlo do Sr. ~L'o!mo do Azambuja Cidade, 1" escl'iptu­
l'nt'io da Alfandega de Uruguaynnn, pedindo relevamento do 
pt•osm•ipçfio para o fim do t•ocebct• vencimentos a quo se julga 
com direito; 

Votação, em 2' discussão, do projecto do Senado n. 15, 
de 1913, autorizando o Presidente da Republica n conceder ao 
Dr. Pedro Guedes de Carvalho, director do seccíio dn Secre­
taria• do Estado do Ministerio da .Tustiça, aposentadoria com 
todos os vencimentos, uma vez provada n sua invalidez (of(e­
?'ccido )lllla Com missão de Finanças) ; 

Votação, cm 2' discussão, da proposição da Camarn dos 
Deputados n. 17, de 1013, autoriznndo o Presidente da Repu•· 
blica a nbrir, pelo Ministerio · dn Fnzenda, o credito especial 
de 17 :31,0$, para o fim do indemnizar o espolio de Miguel 
I:;nacio de Oliveim. cm virtude de sentença judiciaria (com 
pm•ecer (av01'a1!el da Commisstio de Finanças); 

Votacüo, em 2' discussão, da pt•oposicíío d~ C!,imnra dos 
Dopulndos n. 103, de 1910, relevando da prcscrtpcno em q~e 
tivel' incorrido o direito ao montepio instituído por Antomo 
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:Augusto Tassal'll de Pndua, pagas as contribuições atrazadas 
(com parecer contrario da Commissão de Finanças); 

Votação, em 2' discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 129, de 1012, equiparando a razão da Alfandega 
da Bahia á da de Porto Alegre (com parecer contrario da 
.'Commissão de Finanças) ; 

Votncão, em 2' discussão, da proposição da Camara dos 
!Deputados n. 207, de 1012, oquípar:mdo os vencimentos do 
encaixotador-carpinteiro Antonio Cardoso da Silva, do depo­
sito do materi[!l sanitario. aos dos carpinteiros do Laboratorio 
Chimico Pharmaceutico Militar (com parecer contrario da 
'Commissão de Finanças) ; 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 40 minutos da tarde, 

105' SESSXO, EM 12 DE SETEMBRO DE 101.3 

' l'RllS!DllNCIA DOS SRS, PINHEIRO MACHADO, VICll-l'RllSIDllNTll; ll 
FllRRI!.1RA C!IAVES, i o SECRETARIO . 

i\.' 1 hora da tar le, presente numero legal, abre-se a 
sessão, a que concorrJm os Srs. Pinheiro Machado, Ferreira 
Chaves, Araujo Góes, Pedro Borges, Silverio Nery, Gabriel 
Salgado, Arthur Lemos, Lauro Sodré, José Euzebio, Mendes 
do Almeida, Ribeiro Gonçalves, Pires Ferreira, Antonio de 
Souza, Sigismundo Gonçalves, Ribeiro de Brito, Raymundo de 
Miranda, Gomes Ribeiro, Guilherme Campos, Coelho o Cam­
pos, Oliveira ValladãiJo, Ruy Barbosa, Bernardino Monteiro, 
:ll!oniz Fre,jro, .Toão Luiz Alves, AugusLo do Vasconcellos, Ar· 
cindo Guanabara, Feliciano Penna, Alfredo Ellis, Leopoldo de 
Dulhões, Braz Abrantes, Gonzaga Jayme, José Murtinbo, Ge· 
xu:roso Marques, Xavier da Silva, Alencar Guimarães, FoHppe 
Sc:hmidt e Victorino Monteiro (37) • 

Deixam do ,comparecer com causa justificada os Srs. Me­
te !lo, Teffé, Indio do Brnzil, Urbano Santos, Gorvasio Passos, 
F,rnncisco Sá, Tbomaz Aocioly, Tnvnres de Lyra, Cunbn Pe- . 
drosn, Wnlfrcdo Leal, Epitaci·IJo Pessoa, Gonoalves F·c·rroiru, 
José Mnz•cellino, Luiz Vznnnn, Lourenco Baptista, Frnncis.~o 
PorteHn, Nilo Pecnnbn, Sá Freire, Bueno de Paiva, Bernardo 
Monteiro, Francisco Glycoz•io, A. Azoredo, Hcrcilio Luz e 
Abdon Baptista (24)". 

E' lida, posta em discussão o, sem clebntc, nppz•ovada a 
Ml.n dn RO~RIIo nnt.crinr, .· 
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O Sr. i" Secretario dá conta dC> seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 
Quatro do Sr. :l" Secretario dn Cnmarn dos Deputados, 

remet.tendo ns seguintes pr·oposicões: 

N. 27-1913 

O CÓngresso Nacional decreta: 
Art. 1." E' facultativa a inscripcão no montepio dos fun­

ccionarios publicas civis da União, crendo pelo decreto n. 942 A, 
do 31 de dezembro de 1890. 

Art. 2." E' de 50 annos a idade maxima para inscripção 
no montepio. 

Art. 3." São inscriptiveis os funccionarios e empregados 
publicas civis da União, homens ou mulheres, de idade não 
excedente a 50 annos. 

§ i." Para os effeitos da inscripção de funcciooarios que 
· não percebem do '!'besouro, servirá de base a lotação do officio, 

cabendo no contribuinte recolher mensal e r.deantadamente 
aos ·cofres do montepio a contribuição devida. 

§ 2! Tendo o funccionario completado a idade de 50 
annos, .sua promoção não será levada em conta para o 'calculo 
da pensão. 

Art. 4." A contribuição para o montepio constará de: 
a) joia de inscripcão; 
b) joia de promociío; 
c) oontritribuicão mensal dos inscriptos; 
d) contribuicão mensal dos pensionistas. 
§ 1." A .ioia so .calculará segundo a tabella infra e seu 

pagamento competirá ao ~unccionnrio, mediante deduocão 
mensal nos vencimentos, durante o prazo de cinco annos, ern 
prestações iguaes . 

.A'nnos 
do Ooo!!lolontos 

Instituidor 
!Até 26 o o O•O o•o O 0•0 O O O O ,o O O O• O O O I 0 O•ol; O 'o 0·0 O O,t•o"o 1•1 o(o•t I o-tI 0,05 
:. 27 o o o-o 1 o•o o I o o o•o o·-· o I o I 1•1 o I I I l•o I·, o 'lt·olo ,.,, o o o o o o 0,08 
» 28. 1 too o 0 • 1 o o o o,o o o o o•o o,o olo o o o o•• • o o o o•o o o•o o o,-,., o o•t O,i2 

» 29. I •• o ••• o •••• I o. o •• I I o ••••••••••••• ·-·.......... O,t5 

~ 30o •• o,o ., ••••••• o. o I ........ o o ,f•O •••• I I ••• I ••• I O•l... O,f6 

,. 3i.I•••••········II0010011o'oooooi ... IIO .. IIOoOOI 0,20 
',. 92. 1 1 O O O o ,1•1 I 0•1 O t.l O o--i o t(l I 1•1 I 1-1 I I I I I I ... I I I-· I O I 0,2i 

) 331tOIOOOIIOOOoltiOOOOIIIOOOIOOOI•OI'o•oiiOIOO·I· 0,24 
,. 34 o o•l 1 1 0 1 O O O O• O f O• O I t I I I 0 I OoO 0•1 1-1 I O ••0 I I 0 I 1-1 O ,_,. 0 I 0,27 
,. 35 •••••••••••• 10IIo•ooo•ooolfiii'OOOI'IIO•O,I•OOIOOo•l 0,30 
, 361•o,oo,••••••••••lotoo••••········•o·•·······•o-• 8.·~~ 
, 37 .... o •.••• O•O. o ••••• •• o •• •••• ·-·o ••• o •••••••• . •-• ••• 

, 38,o o,l 11111 t 1,0 o o o. o 10 ·~·o. o.• 1 O!o•o,l O·o_l o•l o_o_,. o,o.ooo 1,111° 0,40 
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~· .Annoa 
do 

Jnstituhlot• 
Coo!tlclontcs 

Até 3f·········· ···········-·····.················ lÜ 0 0 0 0 0 I O t 0 O 0 t I f O O 0 O f O O O• O O\ O o,O o O O o•o o 0•0 O O 0 0 O O o O 

11° o • o-•1• '·'·'o,-., o o,ou o o o o o o,o-o o•oo•o 0 0 0 o 0 •.• 0 ' 0 , 1 o•o •,o o, 

l2o I O O O o O I o O O o o 1 o 1 I o o o 0 o,O o o•ojo o(o o o O•o o o too o o o o 0 o 13 .. o • .. • •••••• -•••• ·' •••••••• •.•·• .•••. •·· ••. • •.••• o •••• •J• ···-· 
~;4 .... • .. •.• ·-······--'·'o ._.,j.'. o •• o o •.•••.• •.• ·-··· •••• o •• 
45 ..••••..•.•.•...•..• ~ .......................... . 
4G ••• •••• _ •.• ·:•·•• , ••• _ •••.•. _ •• · •••••.• _ •.• _ •.•• , ••.•• ,. 
47 •••...•••.••••..•..•... ; .. , ............ _ ......... . 
48.0 O 0 0 0,0 0 0 0 f•t'o•O I f,t 0 O O 0 I O •.t•O t•O O 0 O O tO 0 O•O o O O 0 O 0 

/!0. ·-·1· •1.•. ·-··· •••••••• '•.•·· ........................ . 
50, ......................................... . 

o 45 
' 0,47 

o 51 
' Ú1,55 

O,G9 
O,M 
O,GS 
0,71 
0,77 
0,81 
0,85 
0,00 

§ 2." A .ioia so J•eferit•á ao vencimento uuuual do primeiro 
cargo (joia do inseripciio) ou ao vonciJnonto aunuul o a maior 
resultante de accesso ou olevacão de vencimento anterior (join 
do promoçãl)), até o vencimento total maximo do quntorxo 
contos o quatrocentos. mil réis. · 

A joia se obterá multiplico.ndo-se o vencimento annual 
respectivo pelo coofficiente que corresponde á idade do insti­
tuidor. : 

§ 3! A idade do instituidor se regular<\ pela data mais 
proxima de nnniversario. 

§ 4." A contribuicão mensal dos inscriplos serú de cinco 
por· cento sobre o vencimento mensal do cargo e não excederá 
a sessenta mil róis, correspondente ao vencimento total ma­
ximo constante do § 2". 

§ 5." A oontribuicão mensal dos pensionistas set·ú de cinco 
por cento sobro o valor da pensão mensal. 

Art. ú." Cabol'ú pensão aos bcncficia!'ios do funcciooario 
fnllecido com exct·ci-cio ol'l'ectivo minimo de um nuuo. 

Pni'US'I'Upho unieo, A pensão do monl.cpio mont:mi ao Lm•ço 
dos vcneimrmtos do insüt·ip<;ilo o promocües. Sou vaiO!' mio 
exccdert\ a quatro contos e oitocentos mil róis. 

ArL G." A' víuva, caberá toda a pensão, si nüo houvm• 
filhos ou netos beneficinrios, caso em que lho caberá meia 
pensão. 

Art. 7." A outra melado da pensão ou toda esta, si niio 
!lOuvor vi uva, ser!\ igualmente repartida, antro: , 

a) filhos invalidas, interdictos, ou menores do vinte e um 
annos; 

b) filhas solteiras; · 
c) filhas viuvns pobres o sous i'ilhos invalidas, interdictos, 

ou menores de vinte e um anuas o suas filhas solteiras; • 
d) netos invalidas, intcrdictos. ou mono1•cs do vinte o um 

annos, o netas soltcirns, orphiios do puc 'c múo ou orphúos de 
pu o, l'ilho do fu!iccionario. _ . 

§ 1 ." A quota indicada om c, so dovorl\ entender 1gual-. 
monte repartida entre n viuvu e seus filbos indicados, rcubondo 
úquelln meia quota. 

• 
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§ 2." Aos nelos, indicados ,cm d, cabcL·á, igualmente r·e­
pnrLida, , quola quo locaria no asccndenle, considerado l'ilho 
beneficial'io. , , 

Art. 8.• Si inexistentes viuva, filhos e netos indicados, 
caberú n pensão, igualmente repartida, ao pnr. c 11 mãe do 
funccionm•io, ou a qualqllel' dellcs, em l'alta do outro. 

ArL 9,• Em 1'11lttt de pac c mfic, passn~á 11 pensão, por 
seus dous tcroos, ig-ualmente rep11rtid11: 

a,) irm~1os invnlidos, intcrdictos, ou menores de 2'1 annos; 
b) irmãs solteiras; 
c) irmãs viuvas pobres e seus filhos inv11lidos, intcrdictos 

ou menores do 21 nnnos e suas filhas solteiras; 
tl) solll'inlJOs invalidas, inlcrdictos, ou mcnor·cs de 21 

nnnos o soln•inhas solteil'ns, orphãos de pao c mãe ou orphãos 
do pae, irmão do funccion11rio. 

§ 1." A quol11 indicada cm c se dcvcL'ú entender igual­
monte repnrLida entre a irmã viuva c seus filhos indicados, 
cabendo áquella meia quota. 

§ 2." Aos sobri,nhos indicados cm rl caberú, ig-ualmente 
repartida, a quota que tocaria ao ascendente, considerado irmão 
do bonoficiario. , 

Art. 10. A' familin do funccionario'- mulher- caberá 
pensão na fórma estabelecida nesta lei,, 

Paragrapho unico. Ao marido só 'caberá pensão, si fôr 
invalido ou scxagcnario. 

Art. 11. O funccionario que não tiver herdeiros neccs­
sarios poder:\ dispilr livremcnlo elo seu montepio, 'cabendo ao 
beneficiaria a pensão estipulada n irmãos. 

Art. 12. Exting-ue-se a pensão: 
a) do beneficiaria que fallcco; 
b) da viuvn, filha, nela, irmã, sobrinha ou mão do fun­

ceionario quo se casarem; 
c) do filho, noto, irmão ou >obrinho do funccionario que 

se ,tor·nar· maior ou crua, maior c invalido, deixar do o ser. 
Art. 13.- Rcvcrtcr:í no montopio a pensão a que núo cor­

responder beneficiaria. 
Art. H. As pensões podem ser aocumuladas até o maximo 

do 4 :SOO$ annuacs. 
Art., 15. A ,iustificacãp produzida no Juizo Seccional para 

habilitaoão de herdeiros, nos termos do decreto n. 3. 007, de 
W de fevereiro do 180ü, de que trata a segunda parte do 
art. 28 do decreto n. 042 "'• do 31 de outubro do 1800, é 
sómente oxigivel quando, para complmnento dn dcclnracüo dn 
familia, feita pelo contribuinte, não se puder provar rpor 
moia do do~umonto publico ou de corl.idão cxtrnhidn do car­
torio ou ropartioõcs publicas, ou quando os hnbilitndos pre­
tenderem pr·ovnr o contrario elo que houvür sido declarado. 

Art .. H\. E' faculladn aos nctuncs contr•ilmintcs n renuncia 
no montopio, ·rostit.uindo-lhcs o Estado 11 imnortnncin do ,ioia 
,o contribuicõos eom quo houverem concorrido, pnrn o quo é 
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o G9vc~no autorizado á nber~ura ou ás necessarins operacões 
de credito. 

Paragrapho unico. A 'renuncia, para que produza tal 
effeito, deverá ser notificada no Ministro da Fazenda, dentro 
de seis mozes, a contar da data desta lei. · 

Art. i 7. Os fundos da instituicilo, e::wluidos os destinados 
a pagamento immediato de pensões, serão. applicados em: 

a) apolioes da divida publica geral; 
b) emprestimos aos contribuintes ou outras operaaões, 

na fórma c nas condicõcs que o regulamento estipular 
Paragrapbo unico. Taes fundos o sua renda constituirão 

uma caixa especial, a cargo da directoria, a que se refere o 
artigo seguinte. 

Art. iS. Fica oreada, subordinada ao Ministro da Fazenda, 
a Directoria de Seguros e Montepio, a que serão affectos os 
servicos a cargo da actual Inspectoria de Seguros, e os regu-
lados por esta lei. • 

§ :t.• Essa directoria será dividida em duas secoões: se­
guros e montepio, respectivamente, e terá, além dos cargos 
que vigoram na citada inspectoria, mais os seguintes: 

Um director, ,cargo n substituir o actual inspector de 
seguros, com os vencimentos annuaes de 18:000$000. 

Um consultor technico, com os vencimentos annuacs de 
18 :000$000. . • 

Um guarda-livros, com os vencimentos annuaes de 
9:000$000. 

Dous escripturarios, com os vencimentos annuaes, cada 
um, 6 :000$000. 

Um thesoureiro, com os vencimentos annuaes de 9 :000$000. 
Um fiel de thesoureiro, com os vencimentos annuaes de 

4:800$000. 
Um continuo, com oB vencimentos annunes de 2:400$000. 
§ 2.• Os funccionnrios da secção do montcpio serüo pagos 

pelos fundos da instituição, que annunlmente recolhertí no 
'.!.1hesouro as importnncins dos respectivos vencimentos. 

Art. to. Os nctuaes contribuintes ficam isentos do pa­
gamento de nova joia de inscripoüo para garantia das pensões 
instituídas até a data desta lei. 

Art. 20. O Estado entrará para os ,cofres da instituicilo, 
em dinheiro ou apolicos do 5 o/o, com as sommas necessarias 
á garantia das pensões decorrentes ·do decreto n. 942 A, de 31 
de outubro de 1890. 

Art. 21-. Para immedinta execuoiío desta lei 6 · o Governo 
autorizado á abertura ou tís necessarias aperacões de credito.· 

Art. 22, Revogam-se ns disposições em contrario. 
Camnra dos DeQutndos, i O de setembro de 1913. -

Sabino Barroso Jumor, Presidente. -Antonio Simeão dos 
Santos Leal, i' Secretario. -Raul de Mames Vciua, 2• Se­
cretario.- A's Commlssões do Justicn o Logislaciio e de Fi­
nancas .. 
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N. 28- 1913 

O Congresso Nacional decreta: 
APL. l." Os uctuacs medicas c phurmuceuticos adjuntos do 

EJ<ercito pct•ccbol'iio os seguintes vuucimentos, corresponden­
tes aos postos; 

De 2" tenente, quando contat·em do um nl.é 10 annos de 
sorvi c o; 

De 1" tenente, quando contarem de 10 até 20 unnos de 
serviço; 

De capitão, quando contarem de 20 até 30 annos de ser­
vico; 

De major, quando contarem mais de 30 annos de servi c o. 
Art. 2." O direito á aposentadoria c no montepio pum as 

suas famílias lhes sorú mantido, Rendo a nposonladoria regu­
lada pela lei geral das aposentadorias e o montepio pela lei 
geral do Exercito. 

Art. 3." O Governo abrirá os credites nccessarios para a 
execuclío deste projecto. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em contrario. 
Camura dos Deputados, 11 de setembro de ·J 913. - Sa­

bino Barroso Junior, I' residente. - Antonio Simeão dos San­
tos Leal, 1" Secretario. - Alfredo Octavio Mavianier, 2" Se­
cretario, interino. - A' Commissão de Finanças. 

N. 29-1913 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.• Fica o Pt•osidente da Republica autorizado a con­

ceder· no fiel do thesourciro da Administraoão dos Correios 
do Estado do Rio de Janeiro Benigno do Souza Goulart, um 
anno de licencn, com ordcnndo, modinntc inspecção de snude 
perante junta modictt do funcoionnrios J'edcrncs. 

Art. 2.• Revogam-se ns disposições em contrario. 
Camnra dos Doputndos, 1J do setembro de 1913. - Sa­

bino Barroso l1mio1•, Presidente. -Antonio Sirneáo dos San­
tos Leal, 1" Secretario, - Al[1•eda Octavio Mavionim•, 2" Se­
cretario, interino. - A' Commissão de Financas. 

N. 30- 1913 

. O Congresso Nacional resolvo: 
Artigo unico. Fica approvndn n convencüo entro o Brn­

zil o a Republica Oriental do Uruguny, assignada nest~ Ca­
pital a 7 do maio do 1013, modificando, no arroio S. 1\hguel, 
n frontoirn osl.nb0lccidn polo trntmlo do Hi de nmio de 1852 c 
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ned~J·dn dt~ ~:J tl~~ rtlwjl du '18Ja; revogadas ns disposicüeB cm 
eonlt·a!'io. 

Cnmnm dos Drpulndos, 1l do solembr·o de 1013. - Sa­
bino llmToso Juninr, Prrsidcnle. - 1lnlonio Simeão dos San­
tos L~al, I" SceJ•(•lnrio. - Alfi'IJr/o OtJfavio Mm>ianiar, 2" Se­
rnlllnl'in inl•Jl'inn. -N Cornrnissiio rio Gonslitniçiio rle Diplo­
rnnr~ia. 

Dons ou LI'Os da mesma pi'Ocorlencia communien ndo tm•, 
nqtwila Cmnni':J. adoptado as ümcndns do Senado ús Jll'Oposi­
t\iios qu.~ aui.odza a eon('.ossfi.o do sois ·Jnczcs ;Je licença n An ... 
tonio Dias .Paos Leme Sobrinho ·e a aposentar, com lodos os 
Vt!IwimcJJto,,, o chefe das ol'J'ieinas do g't•avura da Casa da 
1\loPda F1·nrwist~o .Pi11to Car·neil'O, iÍs f}t.tnes for:un euviadns 
(t SUIU:(:ÜU. - lllli.'ÍI':ldfl. 

O Sr. 2" Sec!·etario pt•occdo ti leitura dos seguintes: 

PAllECERJlS 

N. 108- '1013 

A ncecssidade de regular a concessão da aposentadorili 
dos funccionnl'ios publicas, Sí>m rig"ores üxcessi.vos que geral­
monte só nos poquenos pJ•e.iudicam, mas lambem sem dema­
siadas J'acilidndos c benevolencias q1w, não menos gerttlmente, 
só aos mais all.os aproveitam, levou n Gamara dos Deputados 
a npprovnr o projecto que ora se suhmette ao estudo desta 
Commissflo. 

Varios tmbnlhos cless.a natureza, posteriores ú lei de 
!802, toem sempre encontrado ohsl.aculos mais ou menos in­
suncrnvcis, q ncr pela propria nnl.urezn do assumpt.o, · que não 
é fneil resolvei' a DOnl.enlo de l.oclos, quer da panca soiiciludo 
e ria inf<ul'l'ieiNJI.o nl.l.r.•n(;.fln que algnnms vozes se rlispcnsnm 
nos mni~ iJnpoJ•I.anl.r>S nssumpl.os da aclmini·st.mçflo publi~a. 
inelusivr• o f]UO pocl•'m onl'l'nt• o l.hosnlll'o da Nnçii_o. 

N,.;;;;n ill1111)/'[,nniü mnl.cl'ia, como cm Val'i.ns oul.rus (Juc ao 
.Poder Legisial.ivo inr.umbc resolver e J•egulnr, o mui de muitas 
das nossas leis é o desejo dr atung-ir, conforme as idéas ou 10 
scnlimenl.alismo de momento, um desses dous ro:tremos -
ou a cxeossiva librralidnde, a demasiada largueza, como. foi 
o caso do nrt. 05 da lei ria despesa J)arn '1011, ou o mdica­
lismo opposlo, como naqnell·n rcccnlc, dispondo ~obre ac­
cumulacõrs l'Cllltmcradas, que, por esse defeito, mereceu o 
veto do Poder Executivo. 

A proposição dn Camnrn, valada depois do long"os o 
consr:icnciosos eslmdos, pror:nron conseguir o dese,indo meio 
lermo, at.lcndcndo no mesmo J.cmpo nos interesses dos fun­
ccionnrios o nns elo Thesomn. PnJ·cec, todavia, que ainda os 
daquclic.s l'ol'nlll mais ln1·gamr!nl.c eonl.omp!.ndos que os deste. 

O nrl. :l" diz que «sor:\ npos;:;nl.ndo com todas M van-· 
chnmlfos do cnrg-o, que l'sl.iVPt' exercendo cl'fect.ivnmonte, o 
funccionario publico f]uc conlnt• l.rinl.n ou mais 11nnos de ser­
;vi~~o». 
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A lei de 1, Je novemlJJ·o do !8\lZ estuboleeo 110 art. ,,, que 
·ao J'une~iouario com eôse tempo de set·vico UJwuu.s eOmJ~eLo 
o <Jrdouado por iuleil'D, e no arL. ú" quo llie ealwm mais 1í "I' 
de gmll.il'illa<;ão por üadtl anuo exüedenle daquollo pel'iodo, o 

. que quer diwr CJUO o J'uneeionario só poderia ser aposentado 
com Lodos os veneimen tos, ordenado e s·r·alil'iüar;fiD, depors 
do 50 annos de serviço. 

Aqui, portanto, a nova cUsposi<;.fio é mais J'avoravel ao 
funüüiouat·io. Si, por·<lm, nulos dt~ eonsidcra<;ão do tempo, se 
tem em vista a da invalidez, eritcl'io cssenei.al e condição in­
dispcnsavel para a eoneossão desse l'a\'Or, aquella diminuição 
r•arcco admissivel. Si, no cabo de trinta annos d·e el'J'octivo sel'­
viço, o J'unüciomu·io J'or ,iulgndo incapaz de continuar o exer­
cieio dn. Junc1:fio, podcn·-Jiw-ú .. "iCH' euncoclitln. n. apo;o;onLndul'ia 
com os venr:imcnlos do cat·g·o que estiver exercendo; de onde 
se devr. in.l'ol.'il' que, uão sendo L'ecoulteeida aquclla iueapaci­
dnde, que• a ConsLitui<;ão exige, c que deve ser rigorosamente 
':el'iJ'ic~du f!Or insiJeccão de suudo, n possibilidtldu de r~ccber. o 
invot• J~eara ·nciHHn, apeznr do tempo de servq;o. Sorm., -.po1s, 
convcnioc•Jll.o qu,c aos Lermos do arL. 1", demasiado ~uxatJVOS, 
o parecendo creur um diJ·eito quo só o tempo não dú, se ac­
ül'escentusse: - o for rJOtJSidotmdo invalido, nos termos do 
nrt. ü. u 

E referindo incidontomontc os termos cmprcgn.dos pela 
Jli'Oposicão- <l.crit direito•- ali:ís já usados pol.a lei de '1802, 
não scl'ia talvez sem uLilidade lembrar que, v.elu Constituição, 
não hn ont.r·c n<ls o dh•cito ú nposentadol'ia., pela simples 
prestur!ão de scrvi<:os durnnl.c um ·cer·to tempo, m.ns um favor 
qu o o poder publico 110dorâ conücder no l'mwcionario que se 
invalidar no sm•vir!o da Na()ão. <A npostJntadorin, diz o att. 75, 
só poder:\ ser cilada nos l'unccionnt•ios pu.blicos e1n caso do in­
vnohdez no serviço da i\'ar,fiD». E' uma pocrmissão que n lei 
fundamental conecde, rcs(ringindo-u demais a um caso uniüo. 
Ainda no caso da itwalidcz, Jlerl'citamentc ,iuslil'iünvcl, clla 
s6 ser•in propriamente um direito do fnnccionnl'io. si a Consti­
tuir.ão dctcrminnssu - n aposentadoria scl'li daria - com os 
termos imperativos de que usa em outros artigos. 

Ali, P·O!'ém, n intcnr.,ão de pcJ•mitl.ir· um simples fa\'or ó 
evidente - «poderú• - si o poder competente o ju.Jgar ncccs­
snrio c mcrc<:ido, c, ainda assim, cm uma cit·cumstancia unicu, 
a incapacidade do continuaC' ,a servir. ' 

Ao contrario do que se eh\ em outros Jlaizes, como nu Alie­
manha, ónde o simples cxm·cicio da J'unct,ão publica, durnnlo 
cm·Lo pel'iodo, d:'t direito n uma pensão, peln nossn lei sú n 
invnlirlcz obtem ou deve obter o favor da aposentadoria. 

E' o cnso dn legisln<:ão sujssa, onde a pensão, nli:ís 
1•estrieta aos om]n•cgmlos .dos CoJ·roios o Tcleg-raphos, s<l p<lLio 
sm· dnda pot· occorrencin. rio nceirlonlo no oxercieio da; :J'un­
cQ<1es o quo oecasionc cnfcrmidatlo A'l'UVC. (CaJ•ponl.ieJ• ot 
Primc,iounn- «lte.peJ·t. du Dt·oil . .Fr·nn~:ais>, vol. :lO, png·. 388), 

Nos pniws em que existe a inslitui<:ão do pcnsücs, com o 
cnl'Uelm· de obrigaloricrlnrlo pn.J·a a N:u.:ão, riJa •\, parcialmente 
no monos, eompcnsnda pc\n oJIJrigncão que tem o l'unccionnrio 



-

, !úB ANNAES DO SENADO 

de cnnlríbuír, durante o exercício, com certa porcentagem dos 
seus vencimentos, llit·cclamcnle percebida pelo thcsouro 
publico, como succede no nosso moutol)lo, ilUl'a attenuar a 
despesa quo lho cumpt·~· E' o . qwJ se dá na Inglatçrra, na 
Pran~u. Austria, Prussm, Belgwa o cm oult·os putzcs. E 
cumpre observar, para. compa.rnt;ão, que, ainda no caso do in­
validez no serviço, ·cm nenhum paiz n liberalidade chega ao 
ponto de dar ao inactivo os vencimentos intc!;'raes do exercício 
apezar da conlritluicão do funccionario. • 

Nu J.lranoa, cuja minuciosa regulamentação adminisll'U­
tiva pódc sm·vir de modelo, pondo de parle o excessivo rc­
gimen úu.rocratico, tão camctet•islico, a pensão do inaclivi­
dndo ú fixada em ijGO dos vencimentos medias dos uiLimos 
seis aunos de exet·cicto por cada anno de servico civil, c o J'un­
ccionario só adquire d ireilo a c lia, por antiguidade, aos GO an 
nos de idade e depois de 30 mm os completos de serviço; podendo 
apenas, quando se trate do exercício de algum dos cargos rla. 
clttsso que ali chumum activa, ser obtida depois do 2G anuas, 
com o accrcscimo de il50 por cada anuo do scrvico que exceder, 
Além disso, a ponsão não poderá em caso algum exceder a. 
tres quartos dos vencimentos medias, c nem a cot·Los limites 
de uma tabella especial, onde são fixadas as medias dos von­
cimentos para cada categoria de funccão publica. E' assim 
que aos embaixadores, por exemplo, poderá ser dada a pcn­
Stio mnxima. de :12.000 francos, nos magistrados o professores 
G. 000 francos, nos empregados dos Correios c 1'elegrnphos 
tOOO ft·ancos, aos das udministracões ccntrnes, ministerios, etc. 
G.OOO francos, o que, sobretudo tendo em vista a receita dos 
dois paizes, é um pouco menos da que. nós pagamos. 

Na Inglaterra a pensão varia entre tres o oito duodccimos 
dos ultimas vencimentos percebidos pelo funccionario du­
rante tres nnnos, isto é, um quarto a dous tercos, conforme 
o tempo de serviço, e este deve ser de dez annos para aquelle 
minimo o de qlta1'enla e cinco nnnos pat•n o·maximo. 

Na Prussia a quóta da pensão comprohendo-sc entre 218 
c GIS dos ullimos vencimentos, podendo o mínimo ser obtido 
depois ele 113 nnnos de 5orvico, c o muximo depois de cincocnta 
annos. (Lnlloz. •ficpert. jurisprnd,), vol. 35, pag, 745,) 
Esses numeras Lambem ficam longo dos nossos vencimentos 
intcgmcs depois de 30 c até de 20 nnnos do trabalho, como a 
pcnsüo dos embaixadoras frnncezes se distancia dn que nos 
nossos plcnipotcnciarios concedeu o decreto de 20 de novembro 
de 1010. 

'fodavia, pódo ser lembrado, em favor da largueza nacio­
nal, que nnquollcs paizcs :: pensão cubo. pol' simples 
antiguidndn, cmqunnto no Brnztl a nposcntadorm só p6do sor 
concedida lcgalmcnlo quando o funccionurio so acha impos-
sibilitado do trabalhar. ' 

O o,rt, 2" da proposição dispõe sobre u contagem do 
tempo pnrn n uposcntadorin, mandando incluir os serviços 
que o funccionario houver em qualquer tempo prestado:. 
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«1 ", no cxcrcicio de cargos gcrnc.l ou fcdcrncs cslipcn­
diados pelo 'l'hcsouro Nacional; 

2", no Jlxcrcilo c na Al'mnrln, como oJ'J'ieial ou pJ•aca 
do prct, si ,i:'t não Livn1· sido o respectivo tempo incluido em 
reforma rnililar; 

:3", em quaesquc!' n•pat•Liçíics recloJ•nes como diarista, au­
xil im· de escrip La, con J'et'"lllc, pt•alica nlo oxLJ·aordinat~io, es­
criplmal'io provisOJ·io, apJ•cudir., addidu o opemrio.> 

Assim, a Jll'Oposir;ão apenas leva em conta os scrvil;os 
cslipendiados pelo 'l'hcsouJ•o Nacional, ainda os mais insigni­
fi<~attl"s c passageiros, sem eonsidcrm· os que lenham sido 
p1·cslados nos Estados ou muuieipios, ainda os de categoria 
mais clovada, eomo os da magislralum c do magislcrio. 
O CJ'ilcrio ela contagem do lcmpo fica, po!'lanlo, rcdu~ido 
ao do cofre pelo qual o J'unccionario é pago, som considcracão 
:í natureza e imporLancia dos scrvicos. E' o extremo Opposto 
ao do art. 05, da lei da dcspcr.a pam J!ll J, que mandava 
contat· <O tcmro intcgl'nl dos ser i'ir;os pr·cslados cm cargos lo­
caos, pr·ovincines ou csladuacs, gcracs ou J'cdcrncs indislin­
clumcnlc.) 

. Seria lalvcr. mais justo não desprezar por completo os ser­
vicos cstnduncs; anlm•ioros ou poslcl'iores :í organização repu­
blicana desde que não fossem .iá inoluidM cm aposentadoria, 
,iubilnr,.ão ou reforma Jocacs. O funccionario que s~rvc a um 
Estndn ·em cargo 1lc magisli·ntura ou minist,crio JlUlllieo, rle 
:mng·isf.crio, parece prestar no pni~, do qual os Estados são 
membros, scJ·vi~os mais considcJ•aveis que os do um «prati­
ennLe cxli·:wr•dinarin», do um «escJ•iptumrio provisor·io>, de. um 
<nuxili:ll' do cscripln», ou do qualquer outro dessa legião de 
sunrammwJ·al'ios, mais vezes providos por conveniencias po­
li liens do que por necessidade da administru(:ão publica. 

Quando se discutia na Cnmm·a dos Deputados o projecto, 
·foi apresentada, cnlm outras, uma emenda sobre contagem de 

lcmpo, estabelecendo um meio termo: •Será contado para a 
aposenladot·ia o tempo do scJ·vir:o prestado aos Eslados ou aos 
municipios, nlio podendo, poJ•ém, o funcciona!'io contar mais 
tempo de soJ•vioo estadual do que federal>. Essa emenda parece 
tanto mais rar.oavcl quanto a proposição acceil.u a contagem 
do tempo do cxercicio do car·gos electivos osluclunos e a não 
scn· pelo execssivo r·espeito consagmdo thcoricnmenLe uo sys­
temu l'eprescnlaLivo, não se póde admil.lir que os sorvicos do 
um membro elo qualquer Congresso csladual, servicos muitas 
vor.cs do simples poli Li c a parl.idul'ia, lcnlmm mais valor quo 
os do um memb1·o do ll'ilmnnl elo .Tuslir•n, de um juiz de clil•oito, 
ou de um professor do qualquer csinbclocimonto de onsíno 
lorml. 

Ao ser oxecutndo o tlisposl.n pelo al't, !15 ela lei da dcsp~sn 
para J O li nppnt•ecornm eensurns no abuso das aposonladorms 

· eonendidns a funceionw·ios que tl muito poucos nnnos do ser­
viço J'cdernl Juntavam os duquclles quo haviam pt•estndo a Es­
tados ou municípios. Nesse caso, porém, como em muitos ou-
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tr·os, o nhuso lnnlo niw r;sL:t na disposir.:fin !.ln !ri eomo no 
modo por· quu clla ,·, nppliendn. Suja qual f<w " erilurio da eon­
ln,.;cm do l.empo, selllJH'u que se tiver· cm vista simplusnHmle 
urú delorminado numot·o dn nnllos dn scJ·vil:o~, muis ou menos 
valiosos, sem ai.Lcnder ú condição csserrwinl da in\'nlidcz, dennlc 
da qual nquclla <i um mero aeccssor·Jo, ou della fazendo uma 
simples for·m:rlielndc-lwvet·:\ nbuso. l'ot· isso é que, náo só 
depois da t·eferieln Joi do iüH, como untes delln, sob o rogimen 
dn de .\ ele nrwcmbr·o de I S\12, foram aposentados indivíduos 
vn lidos, capazes de Lrnbalhar ainda por.• longos nnnos, o que é 
tanto mais facil ele ovidcnciat· quanlo rí sabido que muitos, 
uma vc·z corHwguida n aposcnladoria, se Uedicnn1 a-OULI'HS pro­
fissücs que- nfio raro exigem aLé mais ncLividacle, con1o o com­
mm•cio ou a ndvocncia. 

O exame das nm·mas seguidas no lmpol'io c, ainda depois 
dcllc, na vigcrwi:r ela lei de t8n2, moslm que o l.r;mpo de ~cr·­
vico Jll'cslrulo cm rcpal'lir;õcs cstacluacs J:oi scmpt·o eonlado, 
quer inlc:;l'almcnle, qucl', pelo menos, em parle, vam a apo­
scnLadol·ia uos en1·gos g-crnes ou J'cderncs. 

E' assim que o- decrclo n. 2.3!t3, tlc ~n tlc .ianeiro de 1850, 
cslaluc: <Na aposcnlndor·ia dos empt·er;mlos de Fazenda po­
dcr:'r o Gover·no levm· cm eonta os ser·vicos 'que os mesmos Le­
nham pr·esl.ndo nas I·cparlicür!S de Fazenda pt·ovinciaes, com­
tnnlo que o tempo de Laos scr·viços nito exceda a um lcr•r;o dos 
pl'csl.ndos na repa r· lição r;eml.» (n!'L, 40). 

O decreto n. ·1. ·J 53, de G de nlll'il elo ·1808, rcorguzinando 
o 'l'hcsom·o Nncional c as ThcsoUI'arias, cslabelccc no art. 21,: 
•Sm•ão considcl'ados como set·viços ulois pnl'a aposenludoria 
os que o funccional'io hom·r!r' cm qunlqum· lcmpo pt•estado: 
•.. 2", na Camat·a Munieipnl da Cr'ti'lo r• t't!pnrllcücs de Fazenda 
Jll'OYincincs, cm lo~:tnt·cs I'.Oll'ibuielos, conlar)(lo-sc, porém, uni-
camenlc um let·ço do Set'\'ir;o g·ct·nl.» . 

A ol'llcm do 'J'IH•solll'L\ n. 3ü L, do 28 de novomln·o elo :1871, 
mnndn eonLnr illl0gTalmrntc pnrn. n aposon~ndoria do nn1 
fum~l·.ion:ll'io o lf'!llflO em qUP s01·viu eomo nmtntw_.use o esel'i­
JllUl'Ul'iO na Soet·elal'ia dn JlJ•osidcnciu da pt·ovirwin do i\In­
J•anhão. 

Sob o regímen J•cpublicano, a eirrmlar do illinislcrio da 
FnzonLin, n. li, de ZG de ,innoit·o do 180-\, tlel.rt·mina que, pnra 
o compulo de lcmpo ncccssm·io :'t .uposcnladoria, «St•,inm le­
vados "m eonl.n inlcgmlmonLo os ser·vicos pr·cslados nas antigas 
SccJ·el.ar.·ias rins Jli'IJsiclrncias rle pl'ovincin, c aló um Lor·c.o do 
1.olnl Ji~uido daquellos que o houvor·om sido nas rcp:ll'Lii'Üos 
foclorucs os pr•osundos nas onll''ot•a rn·o\'ineiacs, bem como nas 
ho.io nsladunes ou municipnes, porquanto a Jc·i n. ·i :17, de !r do 
dor.mnbr·o elo 1802 uiio revogou crxprcssa ou tnnilamcnlo os 
ml.s .. ',1) 110 r:Jecrol.o n. 2.31,:1, do ~o do jannir•o de JSliO c 21,, n. 2, 
do dcet·olo n. lr,·l53, do G de nlll'il elo 1808». 

O clecrclo n. ~,1,00, do 23 dr• rlczcmbm do 1800, que 'dou 
rogulnnH'ni.o no Tr·ibnnnl do Contas, manLin igunJmcnlc, no 
~!'L. ú7, uontnr pum n urrosenl.ndol'in os Hrvi~os lll'csl.ados nns 
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rejlarlir;ões do Fa'lendti das- anLigas Províncias c na Camara 
Municipal ela ex-Curte, atú um l.cr~o do sorvi~o geral. 

Para a npoE.~nladoria dos ma~i~traclos f·cdet•acti o dect•oto 
n. l.-120 D, do 21 do fevet•ci.ro do 1801, manda eonlat• pela 
111eladu o tempo tlt•· SUI'Vi!.•O em outros ent·gos, o o dect•eLo 
n. 11~, de ~1 de oulnlll'O do 1802, esclarece que nc,,sc tcll!JlO 
ci·~ «outros eat·gos• não .se incluo o dos sct•vic;os :\ magistrn­
Lur·n· ~~sladunl ~~· so1nolhnntes, Pt'.(lSiados .nfô n. ot'A'nnizac~lio dos 
K~ta·dOs, O qUal SCi'IÍ C0/1/.)lll.(ado htll!(fl'aluWII/IJ, g cio ÚCCUI'(lO 
com essas not·mas ,iü va!'ios magist1·ados J'r.cil'L'ac•s toem sido 
nposentados cJOill a contagem integ1·nl daquelles set'VÍ('OS. 

Jlm vis/a dcs~es .prcccdcnlcs, fundados em razões de equi­
~ladc, nüo parcee .Justo o cxelusivismo rla J'JLIOposi~ão. Servi­
t;os pt·cstudos ao lrnperio ·OU :\ Unilio, {rs .Pr.o1•irwias ou aos 
J~stados são .sculpJ·o sot'Yi~.os ti nnl.,'ão; lodnYin, JHll'a nfto ~obre­
cat·t·egal.' ainda mais o 1'hesouro, facilitando as aposentadorias, 
H•ria equitati.vo adopta•L', si· nito a medida da .o.•mencla a quu 
acima so fe~ t•efcreueio, pelo menos a eonLagcm do tempo do 
Sf!J'Viços JlL'cstados cmtc.l' da orgnniza~ão dos Estados, de ac­
dH·clo c-om o a·rL. :.5, da lei de 31 de dezembro do 1010, o 
quanto aos posteriores úqu•ella organi~açfto, na propot•r;ão du 
um terço dos pl'estaclos cm cm·gos J'ederncs. · 

IuddcnLc.mentc póde-sc consi~na•t' que nem t.odos os Es­
tudos reconhecem o chamado clil,cilo ü aposentadot·ia ou, 
~imp!esmcnto a Possibilidade d<J •obtcl-a. U.ma. rapida vistrr 
sobre as respectivas constituições não deixa. do apresentat' 
interesse para o assumplo. 

i\Iuilns dcllas, como as do Amazonos, .Piauhy, Pcl'Jiambuco, 
Alagoas, Sergipe, 8•. Pnulo, Puran(r (e:mquanl.o n:io fôt• esta­
bclcdclo o monl•cpio) o San/.1 CaLhal'ina, PCL'Illittindo a apo­
~onludorin, dctCI'Olinãm cxpt··essamorüc, .como a da. União, que 
clla só podcrü sot• concedida PDL' invalidez, dcrois de um pe­
r.iodo de serviço variavol elo umas parn outras. Alguma,~. como 
as do ~farunhão, Cl'lll'IÍ, Parahybn e Bahia. aclmil.lindo a con­
ecssão, .conferem ;\ lei .ordinat•irt a incumiJ.,>ncia de lhe r.cgu­
Jat• o modo o as coudi~ücs. As do Espirilo Santo. Goya~ c 11io 
Grnndc do Sul sil~nciam sobt·c o assumpto. As do Parü c llio 
do Jandro uiio reconhecem aposcntador·ios, mas t•csalvam os 
r.lit•cilos pori'·Cnlnra -ndquit•iclos pelos funcciotwr·ios ante sqa 
Jli'Omulgaçiío. Finnlmcnte, as do lHo Gt•andc do Norl.r., n/I­
nas Gc1'acs o Ma/.t.o G1·osso não aclmmcm esse favor, e· csl.n­
br.lccem o .montcpio obrigalol'io, lambem consignado noutras 
disposiiJÕes .dos rio Amazonas, Puni, Balda, !li o do Jnuc Íl'O, 
Parautí c Santa Cnlhul'ina. 

Orn, c·onsidcrando que um funccionario estadual pLldc ser 
chamado a exercei' ·Cat•go fcclet•al, para o qual a sua compc­
tencin o indique·, nüo seria r·azonl'cl que, snltindo de um dn­
quel/cs onde o fni'OL' podel'ia sct· ,obtido, J'icnsse pril'ndo da 
contagem, no m•rnos parcial, dos serl·iços an/cl'ÍOL'L'S t•Mn a 
nposentnc/orin CJtW pot•I'Cnlut·n pudesse posteriormente oiJtct•. 

Qunnl.o tlD modo du Jiquidn<JÜO do lenwo n cOI)lnr,, o nr: 
figo 3", da pl'O(lo,icfio, que o l'egu!a, apc•znt· do mtntteJoso, u 
incompleto. lln, pelo menos no/i um n. J• que, pr·ovnvolmenlc 

v~.n 11 
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por defeito do retlitcciío, ficou sendo unico, '(lo_rquanto, I'efe­
. rindo-se aos sc:!'Vlços prestados nas repart1coes geracs ou 
federaes, não ó seguido de outvo numero no qual se consi­
derassem os serviços nas que o não fossem. 

Di~ o nrl. ~··: «Na liquidação do tempo de servlco se 
observará o seguinte: 1•, qttanto aos prestados nas rcparti­
çãe.ç (lcracs ott (cderacs, não se descontará o tempo de inter­
l'UPCúo: 

a) polo exercicio de quaesquer outras funccões publicas, 
em vit•Lude do nomeação do Governo; . 

b) pelo exerdcio de cargos ·electivos federaes ou csta­
duacs, equiparado a Estado o Dislricto Foederal; 

c) pelo dosemp·enho de serviço gratuito e obrigatorio 
por lei· 

d) :por suspensão judicial si o funccionario fôr julgado 
inno.cenLe; 

e) por férias; 
() por licença ou faltas por moleslia, não excedentes de 

!lO dias cm c.ad~ nnno.» 
A esse n. 1 segue-se um parar;rapho unico sobre a liqui­

ducão dos servi~os no Exet•cito e na Ma·rinha, que será feito 
de accôrdCl com n legislação militar. 

Sem voltar ú prohibicüo da cClntagem de tempo dCIS ser­
viços esta,cluaes, medida de rigor, á qual já se fizeram refe­
rencias, cumpro considerar nesse artigo a disposição, essa: 
demasiado benevola, sobre ~ cClnlagem das licenças e faltas 
por mo los lia. 

O art. G•, da lei de 1892, dispõe que «para os effeitos 
da aposenladorioa não se considera tempo de exercício o de li­
cencas c do enfermidades que se prCllonguem por mais de seis 
mezcs», sem que fiea.sse bem claro si esse poriodo seria des­
contavcl de todo o tempo de serviçQ ,ou de cada anno. E, 
cClmquanto n segunda hypothese pareca absurda pois que 
tanto importaria reduzir ú metade o tempo de cffectivo ser­
viço, neccssnrio para pe,rmittir, verificada a invalidez, 11 
cClnccssão dn .aposentadoria, houve interpretacão que lho 
lho era favoravel. Pelo menos D Tribunal de Contas, 
em dooisão d~ 21 de dezembro de 1900, pretendendo fixar a 
inlelligencin desse artigo, declarou que os sois mezes da lei 
de 1892 deviam SOl' contados annun.lmcnto ... O presidente 
do T1•ibunal, em voto vencido, Dpinou, com superior criterio, 
que os tacs seis mczcs deviam ser entendidos «dentro de tCldo 
o periodo nccessario tí aposentadoria~, pClis entende que si D 
fossem cm cada. anuo equivaleria, cClmo ficou ditCl, a reduzir 
á melado o tempo do exorcicio exigido pela lei. 

Agora o art. 3' da proposicüCl pormitLo n. contagem de 
tres mezes em cada amw; o si nquelles dous modos de allen­
dor 1\ lei do 1892 fornm .extremados, um pClr demasiado bc­
novolCl, outro pm· demasiado rigClrClso, nãCl ó menos certo quo 
a proposição ainda' manifesta um cxcossCl do. tol~rancin, man-. 
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dando contar Lt•es mczcs de lioonca por nnno, o que tanto 
valo dir.er que reduz n ires quartos o jíL reduzido tempo do 
serViliO que exige pnrn n concessão do fnvot• tão avnntnjad<> 
quanto o d<> seu nrt. i•. 

Corno, porém, si os excessos do tolerancia relaxam, ó 
fórn de duvida que os de I'igor são apenas destinados a ficar 
na Jottm da lei, sujeitos aos cem modos que facilmente se 
cncontrnm de os llludir, seria ma.is util fiXllr uma concessão 
mé-dia, mas que fosse axnctnmento cumprida. 

Um grande numero de funccionarios pódc realmente pre­
cisar do certo tampo de licença: periodiea, tanto mais quanto 
hra muitos que, .regulamentarmente, não toem férias, ou as 
toem insignificantes; mas como, pela nova lei regulando a 
concessã<> das licenças, não ó possível que tenham tres mezes 
cm cada nnno, sendo nccessari<> que este ultimo periodo se 
interponha entre a terminação de um.a. o o começo de outra, 
seria bastante que lho fosse contado o tempo do licença na 
proporcíio de {!ous mczes por onda anno de cffcctivo exer­
cício. 

Os arts. 4• c 5' parecem justos. A concessão da: aposen­
tadoria no septungenm•io que ó julgado invalido depois do 25 
annos do serviços, mais rigorosa aliás que n da lei fran­
ceza, quani<> ao limito da idade, ú de simples humanidade, 
pois ó sabido quo, sob o nosso clima, bem poucos serão os 
maiores do 70 .annos que, seja qual for a prol'issão, nüo este­
jam francamente inhabilitact:os para o trabalho. Igual consi­
dumcüo pódo ser feita cm relação n-o ministro do Supremo 
Tribunal Federal, que so in\'nJidnr• após 20 annos do serviço 
nesse cargo, não só pelo que essa clovnlia funccüo tem do 
exhaustiva como porque geralmente o cidadão distinguido com 
n investidura dessa funer;ão j(L não pódc ma,is estar na pri­
meira mocidade. 

Al~m do que, no que se rcfcro no período do 25 nnnos, 
cumpre nolnr que em algumas das variadas disposições sobre 
aposontrulorin, existentes na legislação do diversos ramos do 
servico publico, esse período ,h\ se nclln fixado para a con­
cessão do favor com todos os vencimentos. Como ó sabido, o 
regulamento dos Correios, por exemplo, oxpeclid<> com o de- · 
c rolo n. 7 .053, do 11 d,e novembro de f 900, determinou no 
nrt. 480, que «Os empregados do Correio poderão ser aposen­
tados com todos os vencimentos, quond<> ·compleLarom 25 
nnnos de sor·vir,o postal, do nccôrclo com o nrt. 75, da Consti­
tuicüo, ou quando se invnliclarem, nn funccüo do sou cargo, 
por molcstin incuravcl ou cm consequonoin de de.sasbro ou 
necidonto que os torno incaJlnzos pnrn o servico•. · 

O nl't. 0', dispondo sobre o modo do vorificm• n invnl)doz, 
mediante 'duns inspcccõos de snudo, feitas por modicos dtffo­
rentes e com intm·vnllo de trcs mezos do umn pnrn oulrn, paroco 
oxcollente. E' sobretudo na soriodndo dessas inspeccüos q~e estC1 n g-nmntin do quo o J'nvor dn lei nüo sorti concedido por supplcs 
~ddiciio de tempo, como tnntns v~zos tom succodido. S~m mcn-
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pacidade de trabalhar não hn nposcnLndoria, se jn ·qual fot• 0 
numero de annos de scrvi~o. ln I é a pt·opria JcLLn\ da lei, 

O Art. 7, eslabclcccndo os vencimentos a que Lct·ão di­
·rcilq, por UJ?OS~ntadoria, os enviados cxtrnordinarios c ministros 
plcnlpotoncmrws, resa!va no pnragrapho u.ni~o a cxc~p•;ão, 
!]UC e ncecSSOl'lO 1'3óJ)CJlaJ•, cm Vll'[UdC de dU'CllOS adquiridos 
lll\ vigcncia do uma lei anterior. . 

O pnragrapho v.nieo do al't. 8' dcclm·a (fUC não se consi­
dera commiss;io, pnm o cfJ'ci Lo da pci·do. das vantagens da 
ar.osentadul'ia, o mandato JcgislnLivo, mas prohibc que, ;lu­
l'antc as sessões, se aeeumulcm essas vantagens com o subsidio. 
Em face da disposif;ão constitucional, qne é genm·ico. c nao 
fa·-. distinl.'~ões, faltando portanto compctencia o. algucm para 
fazei-as, o paragrapho ú perfeitamente logica. 

Tüo somente, não paJ·ccc ,justo que só aos funccianarios 
eh is seja vcdnda r.asa accumulac.ão, quando pelo ar L. 17 do 
decreto n. 2.200, d·) ·13 de dezembro de HHO, «os ol'ficiaes do 
Exercito, At·mada c fllasses unncxa·s, lerão sempt•e dit•ei La no 
soldo inhe!'Onle tís respectivas patentes, quaesquer que sejam 
as commissões 111 i lilarcs c administraLJvns c ns func"õcs 
electivas, fcdcro.cs ou esladuacs, que forem chamados a cxcrúcr». 
O mi.'itaJ• rcfot•mad~, a pedido ou compulsorinmcnlo, passa a 
ser um cidadão com.l qualquer outro, sem mais hnvct• necessi­
dade de ot•dcm pub;ica pam n pcrmancncia das regalias cspc­
ciacs de que a lei •> cerca cm excJ•cicio, somente pela natlll'cza 
partirulnt• das suas funccõcs. E si o reformado, umo. vez es­
colhido para exercct• funcção electiva, tem direito de nccumulm· 
soldo c subsidio, o que não ú occasião de discuti!' c está ex­
presso •cm lei, por que não lcr(l igual direito o fnnccionat•io 
uposrntado, cujas v Jnlugens são geralmente menores ? 

A Commissão nado. tem a oppó1• ás disposições dos artigos 
9' a 12. . 

O m'l. 13, de :t>JLõrdo com o. I cgislação anterior, exclue os 
milHares das presc•.•ipçõcs do projecto, nccrcscentnndo, porém, 
que u rel'óJ•mn des:n 4lliiO podert\ sct• concedida com venci­
menlc•s maioi•es do que os percebidos na cffcctividadc do posto 
da reforma», E coma essa roducr.üo não parccesso ICXJ?rimit· 
bem o pensamento dn Cnmarn, o i·cspcctivo I' Secretario, cm 
offieio de 10 do de?embro de 1012, posteriot• ti remessa da 
yn·opasiPão alli approvada, explica quo «a intcnclio do. Camam 
dos Deputados aprl!'ovnndo a emenda que so tmnsi'orma na 
disposição do at•L, 13 foi que os militares, quando reformados, 
nflo percebessem m~>iorcs vencimentos do que ns que tinham 
no momento do Jletlido de l'e(Ol'ma~. A disposição, com essa 
oschv:ecimento. é p•JI'l'eilamente justa o irtí acabar o. ano_!nalia 
resultante da lei d'J JOIO, contra a qual vaJ'JUS reclumncocs se 
levantaram. • 

fumpre, loduv:a. observar que, pet·mnnceendo a legislação 
anterior para o. reforma dos militnros, fic11rão alguns destes em 
comlir.ücs mcnns h· .. arnvci8, continuando u cxisLiJ•, deslocadn1 
uma certo. desigualdade. Como ó snbido, o al't. 13 du lN 
11. 2.!?00, de J3 elo d~zcmbro do Hll.O, cslubelc_cc: «Os off!cin~s 
que SO !'ei'Ol'ffitll'Clll dcf!OiS desta IOI jlC!'CCbCI'UO t~nt~S VlgOSI• . . - . ' . 

I 
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mas quintas pm·tes do soldo quantos fot•cm os annos de serviço 
al.•l 25, c mais 2 "I' sobro o respccLivo soldo nnnual por anne1 
de set·vico nccroscido, , , • Ora, sendo o soldo, pelo ni•t, J" da 
mcsn:n lei, correst,ondentc a dous torr;os dos vencimento~. 
como o oruenado dtj•j civis, c sondo necossnrios 25 annos pnra 
que os 2 "[" de aur;nwnto unnunl correspondam 1'1 metade desso 
soldo, equivalente :\ gratificação, vê-so que só com 50 nnnos 
de Rérviço podcl'i;t o offieial ser rcfomí~do com todos os 
vencimentos. 

Essn desigualdade, porém, só attinge os que contarem 
mcncB de 35 nnnos c:c serviço, pois que, sotJdO maior o tempo, 
confrt•mc a antiga legislação cm vigor, a reforma será dndn 
com u cffectividnd•' do posto superior e o soldo deste, com n 
porcentagem dos un·.-,os accrcscidos, poderá exceder o total dos 
v'mcimcntos que ti~,hn o officinl cm serviço, o que 6 ,justa­
mentu a anomalia que o art. 13 da proposição pretende ex­
tinguit·. 

Seria possível harmonizar ns disposições da legisincüo 
militar com n proposição estabelecendo que nos officiaes que 
contassem 30 n 31i nnnos de serviços poderia ser concedida n 
reforma com os vencimentos dn actividade, como se propõo 
conceder n aposentadoria nos funccionarios civis; c os que 
contassem mais do 35 annos poderiam ser t•eformndos, se­
gundo a legisla ... iio vigente, na cffcctividade do posto supe­
rior, com o soldo dtJStc, mas sómenLe com a parLe da gratifi­
cação bastante pnrn n equivntcncin dos vencimentos dn 
actividade. 

Em summn, n Commissüo de Justiça c Legislação é de 
parecer que seja approvada n pt•oposir.ão dn Camarn dos 
Deputados regulando a aposentadoria dos funccionnrios civis 
dn União, com as seguintes 

El\!EN0.\9 

Ao art. 1 • ·- Depois das palavras «30 ou mais nnnos do 
serviço», nccresccnte-se: «c rfôt• considerado invalido •nos 
termos do a rt. G'•. 

Ao ar L. 2' -- ~N. 4. Os serviços prestados ús antigas 
PPovincias c aos Estados nnLcs dn respectiva orgnnizt~Ciio set•üo 
contados integralmente c •OS posteriores na proport;iío ele um 
terço dos prestados :'1 União.», 

Ao nrt, 3', lcttra f -· Em vez de «00 dins ~m cada ~nro», 
dign-sc: «clous mozcs por cndn nnno de cffecttvo cxercwto>.· 

Ao nrt. 13, ·in {i1w - Em vez de ~do posto da rcform,n•, 
dign-s1J: «do poslo que occupnt'cm no momento elo pedtdo 
dt' I'Cf0l'll1U~. 

At•l.. 0~ \'Cllcimcnlos dn aposcnlndot•in SÓ podet•iío 
~m· os do corgo que o funccionario cstt!jn exct·condo desde 
uous om1os pelo menos; no coso contrnrio, serüo os do cnrgo 
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anterior. Igual disposição se observará quando haja augmento 
de vencimentos por tnbclla posterior á nomeação. 

Sala dns Commissõcs, julho de 1013. - J. L. Coelho 
e Campos, Presidente, nom restt•icções. - Antonio de Sonza, 
Relator. - Jo<io Lniz Alves, com rcstricçücs c com a seguinte 

Emenda: . 
. «Ao art. ú' - Accrcsccntc-sc: «a mesma disp·osição so 
npplicnrá nos dit•cclr.t•cs do Tribunal de Contas». - Guillte1'­
:mc e Campos, com restricções. -José Euzebio. -A'· Com­
missão de l•'inancas. 

N. l09- 1913 

Ao projecto n. 17, do 1909, oftfcrccido pelo honrado Sr. Au-. 
guslo V.asconccllos c ouLros, IC'CJuipurando os vencimentos dos 
professot•es c repetidores do Ins:tiLuto Nacional de Surdos Mu­
dos aos do Instituto Benjamin Consiant, niío podo a Commissiío 
do Firranças dn.r• o seu nsscntimoenllo, porque : 

1 ", tanto os p•rofoessl}rcs qunnLo os repeLidorcs n que so re­
fere o •projecto tivet'nm' os v.cnciment.os mclhor!l!dos, conformo 
so verifica dn tai:Jella do que lrata o art. 130 do rcgulam~nto 
nppro\Arudo pelo decreto n., 9.198, de 12 de dezembro d~> 1912, o 
d<n qual consta o scgu in t~:: prof~ssorcs, G: 000$ cm v1:z de 4 :SOO~ 
e- vcpetidores, 2:400$ cm vez dll· 1 :800$000. 

2", ·porqu~ .a Commiss.ão d.cliberou não equiparar rnttis ven­
cimentos afim de não ng!:Jravm· a despeza publica. 

Sala das Commissõcs, ii de setembro do 1013.- Vietorino 
Montairo.-Feliciano Penna, P~·csidente.-Sioismttndo Gonçal­
~'es.- Urbano Santos, Rclator.-João Luiz Alves.- L. da Bu­
lhões .-Tavares de Lyra.- F. Glyce1•io. 

PROJECTO DO SENADO N, 17 DE 1909, A QUE SE RF.l'ERE O PARECER 
SUPRA 

. Considerando que pelo decr~~:~o n. 1.21 O, d·e 13 do janei·ro 
de 1893, o G<>V·Cl'DO, de accOrdo com o tlol't. 2' do decl'oLo n. 1.340, 
de 6 de fevel'eiro de 1891, tornou extensivo aos p.rof•csso!'eos dos 
Institutos B()nj•amin Const~tnt o dos Surdos-Mudos aiS va,ntaS'ens 
concedidas pelo a·l't.. 53 do r~gulnmen to nnncxo ao deC!·eto 
n. U 94, de 28 de dezembro d'e 1892, !los JoniAl$ e p•rofessooos 
do Gymni!Jsio Nacional; . . 

Considcmnd'o quo pelo decr(lto n. 1.209, de t!l d~> dezembro 
de 1904, tornou-se mdensivo, da. daLa. dess•a. l1e•i cm dea'll!Le, aos 
fJ'rofessores ;e !1c<petidoros dos Insmutos Benjamin Consünn.~ c 
Surdos-mudos o nc~t•cscirno do vencimentos que ti\'ornrn os len­
tes do Gymna~Sio Nncionu·l pc,Ios d'cm•clto n. 1.07ú, do 22 do no­
vembro de 1890, o n. 1.194, de 28 de dezembro do 1892, de 
accôrdo com o di·sposto no art, 210 do rogult~mento p.nnexo p.o 

I 11 
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decreto de 17 de, maio do iSOO c arL. 7" d:a; J.ci n. Oui, de 30 de 
<lezcmbJ•o de i 002; 
' . Considerando que pela ·lei n.. 1.G17, de 30 de dezembJ•o de 
1 OOG, ti'J't. 13, os m1~;mbros do OOJ'Po doc·e.nl'e do fnstituto Ben­
jamin Constnnt obtiveram um novo acct·cscimo de v·oncimenlos: 

O Congresso Naciona-l resohoc: 
Art. 1.' Os vencimentos dos professoves e rope:~idores do 

Instituto Nacional de Surdos-Mudos ficam equipm·.ados aos dos 
do Instituto Benjamin Constn11t.. 

Ar-t. 2." Revogam-se 11s disposições em contJrario. 
Sala d:a·s sessões, 11 de agosto d·CTi900.-Auau.sto da Vas­

aoncal!Os.- Fa1•re-ira Chaves. - Sá Freh·a. - Pires Ferreii'Ct, 
-A mujo G6es. -A imprimir, 

N. 110 - 1013 

Os continuas da Ucparticão Geral dos T~legrnphos no 
requerimento que,· sob n. G5, de i OH, ,clirigü•am ao Congnesso 
!\'llCionnl, solicitam oquiparncão do seus vencimento:s aos dos 
estafetas de i' classo dn mesma :ropnrticfbo. 

A Commissüo de Finanças, não obstante a inform:nc-ão 
fnvoravel do Sr. director geral dos Te!egraphos ú pretencüo 
daque!les funccionnll'ios, não devo presentemente tomar a 
responsabi!id1ade do promover um i!Jrojecto de !1ei nesse sentido 
porquc além de não ser conveni:ento nugmentnr vencimentos 
parcialmente, sem methodo, n nossa situacüo financeira :ucon~:­
Jha a que o Congl'lesso Nncioll!a-1 ponha ·le.rmo nos favores 
dessa especie, sem proveito para o pniz. 

Desde, porlém, qu'e as nossas forc.ns economica.; forem 
se l'estnurnndo, é 'natural que os poderes publicas tomem 
em considerncão os pedidos que lhe P'a-recem ju.stos, melho­
rando os vencimentos dos funccionnrios q,uo ainda niib fo·­
rnm atlentidos, como n classe dos continues da ltel\1rLicão 
Gemi d:os Telegraphos, que deve, portanto, agU!nrdnr época 
mais opportuna. 

Por esses motivos opina 'a Commissão de Finnncns pela 
rejoic!io do reqU!erimento. 

Sala das · CommLssões, 11 de setembro do 1913. -
Fel-iciano Penna, P·rcsidente. - Victorino Monteiro, Relator. 
- João Lu.i: Alvas.-L. de Bulhões.-Sigismundo Gonçalves. 
- F. Glycerio. - U1•bano Santos. -Tavares de Lyra •. ....; 
A' imprimir. 

N. 111-:1913 

João Christino T!1erre·ira de Carvalho, cmpitüo J.'Oformndo 
do E:~;~rcito, solicitou no CoMresso Nacional no requot•imento 
sob n. ;.s, de 1912, que n sua refoQrmn 1sejn considerada no 
po:sto do major o pela tnbeJJ:a. A dn lei n. 2.200, de 13 de 
i:Jezembro ,d,e 1910. 

• 
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A:l!ega o sumllicnnle, Juntando documentos comprobnlo­
I"io~ dns sulas nllegnc.•ües, ~et• irrcslndo servicos, (t Thepublioll 
como infcl'ior no ·!" regimento ele cn;vnlltnria c tlcf,Nulido n. 
legnlidmlo por occnsião du revolta de G do se.temhro de 1803. 

As vnnl.ngcn,:; dn tnbellla elo 180.\ diz o peticionnt·io quo 
o eondt;mi!Um (t misorin, ll'a· qunell'lt actual; o porctu" tom 
fmnilia solicita no Congt•esso que lho dê os me~mos !lavores 
confet•ido.~ ,ao. sargento Onol'l'e Gonçalves Mnrins, que obt:,;.vo 
pot• dr:cret.o n. 3,307, ,c]n HJ!O, conccs,,iio de reforma no posto 
do 2" lcwente pela lnbe.lln cm vigor. 

O supplicmll.e foi mnl informado, 
O s'nt•gotll.o Onofre Gonçalves Mnrins re.formou-so pela 

tnlwlln do ISO.J. com 30$ men.snes, o o Congt·e~so Nncionnl 
melhorou n sua reformrr, no posto (],,,, niJ'eres, pel11: mosmn. 
eilnda tnbella do 18!14, ~u·ssnndo, por isto, a porcoher 120$ 
mensacs; o n rr.solu~•iio do Congresso concodcndo-Jho tnl fa­
VO!~ foi vetndn não lendo, porém, tsido hl)mologado ;esse neto 
do Pod•er Executivo, 

O pel.iciounrio .i:\ conseguiu obl.er melhoria do reforma 
para o oflir.il.o elo JlCrcebor o soldo do 200$ Irien:sne.s (decreto 
11. 2.2D3, do 21 de dezembro de 1910) c iCI'r.scja agO!Int alcnncnt• 
mais do Congt•c,s.~o o fnvor do considemr n sua reforma no 
posto de major, pela !Jnbolln A, ela lei n, 2,290, do 1910, qUCl' 
'dizel' qtw de 200$ que percebtJ pns.~nritn. n vonocr !l33$333, 

A Commissão reconhoco os scrvk·os tdll supplicnnLe; qm, 
bem como o sargento Ono'fro Murins, soffro, infelizmente;, 
de ccgue·irn incuravcl, mn;~ na pJ•esenlo silunciio nenhum nu-. 
gmrmlo do od'espezn con.1ulla no interesso )publico, n não serem 
as do caracter roproduclivo ou· mesmo d~ nnl.urozns diversas, 
mns· que pot• impJ'escindivoi.s IJ•ngnm melhoramentos para o 
serviço publico influindo no desenv-olvimento economico· do 
pniz. 

Confiando, pot• fim, no pnlriotismo .:lo· roqueronle quo 
niio conhte.ci~1. quando se dii•igiu a esta Cnmnrn, as notsans dif­
ficuldndes finnnceii•n,~. n Commissüo d,,. Finnnceir:ns, para nüo 
nssumit• a l'l•.s.pon~'nbilidnde de nssruvnr m:nis o~ compromisM> 
do Thesouro, op'inn pela indeferimento dn petição, 

Snln dns Comnüssõos, H de ,;etembJ•o do 1913, -
Feliciano Pmna·, PJ•e:s•idcnle, - Victol'ino Monteil•o, Relator. 
- Jotio Lniz All!cs,-L, r/t? Bulhücs,-Siaismundo Gonçalves, 
'-- Tavm•cs de LIJI'll, - F'. Gluccl'io, -A imprimir. 

N. 112-11013 

O proJecto n. 1ti7, do 1011, da Cnmnra dos Deputados, 
CJ!IO )li'Ovidoncin ~~ubrc n refoJ•mn dos offiéines quo ni10 lendo 
o curso do suas nrmns possam so t•oformnr com todns ns vnn­
tngcns do posto immedinto, unm vez qu,o lenham mais do 25 
nnnos de sr.rvi~o. c d:í oul.rns providencias, nüo pód'e mot•occl' 
o asscnlimcnl.o dn Commissão, quo ,iulgn ]li'Ocod'cntes ns infor­
mações do SI'. Ministro dn Gu·erra e o pnreccr dn muatrarl:l 
.Commissüo de ~larJnhu o Guerra. 
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O Governo, desde o tempo ela: 1\lonnrch ia ntó agora, tem: 
dado todas .ns facilidades nos officiacs •c• prucns para complc­
taPem,o curso c, npeznr disso, (JXistem ainda muitos ofl'iciacs 
sem o curso de su•ns armas. O projecto importo. cm uma t·e­
compcnsn, em um incentivo t\ falta dC> preparo int.ellectunl, 
o collocn os officin0s com o curso do suas armas em posicão 
de inferioridade. O facto nllegndo d[l; CJarreirn militar exigir 
robustez physi~n e, portanto, pormittit• a ne·Dormn com 25 
nnnos com taes favores, nã·o .a!Lcrat•ia .n-s condicües dos offi­
einns com curso qu!l J:lOderinm lambem allegar 'cm seu favot• 
n mesma circumstnncm, porque o mni.or prep(<lro não altet•a 
a idade, e muito monos produz maior robustez para suppor­
tar as US'I'uras da carreira militar cm tempo de guerra. 

Existem dous Lenontes coroneis sem o respectivo· curso, 
selo majores, 107 capitães, 104 1'• tenentes e um 2' tenente 
com mais de 2r. nunos de scrvico, c todos si aproveitassem os 
favores do pro,iecto, n verba das classes inncLiv.as seria uu­
gm:eulnda de 27 :8G0$0GG mensnes ou nnnunlmenta de 
334 :399$992. A' vista destas consid"racües e p~·incipnlmento 
d,a crise financeira QUfr assoberba o pniz, n Commissão de Fi­
nanças é de parecer que seja re,ieilndo o proj1ecto, m6rmente 
lJllnndo nito Re trata do dcspeza de, cuructet• reptod.uctivo. 

Suln dns Gommissües, H de set'embro de i913. - Feli­
ciano Penna, P. - Vc:ctm·ino Monteh•o, Relator. - F. Glucerio. 
- Urbano Santos. -- Si(fismundo Gonçalves, - Jo/lo Lui: 
'Alves, 

INFOR~t.IÇÕF.S A QUE SE REI'EDE O PAREClm SUPRA 

S1•. PresidenUo da CKJmmissãp ele Finnnç$ do Senado 
Fed'eral - Em sntiRf.nçilo (I requi·siçüo que vos dignastes 
f.a2~1I' a este ministerio, em offic.io n. ~1. d~> 18 do mez findo, 
em relnção :\ proposição ela Cnmara dos Deputados de 19:11, 
que faculln aios of!'iciaes do Exercito, que tiverlem 25 unnos 
de serviço e não ].liOssui['em o curso de arma, n reforma volun­
taria com as vantagc:ns attribuiclas polns le'is vigentes, nos 
tJUe podem se refot•mnr no posto immedintamenle supe>rior, 
cabo-me o de\'e,r de informar: 

que ;;e tratn rl:e umn. lei de inteTe:ssc individual, ~:~ue se ro• 
fere s6rnentc n. of.ficincs que, por varias circumstnnaius, não 
conseguiram n. posse das hoAlillitauões sciontificns' exigid!as 
]lnra o desompienh•o das funcçues inherentes nos officines do 
Exm•cito, não obstante n. r·e!iterndn toleranci>ll. dos ~·egulame'n­
tos, que, por .mais do umn: vez, t;eom procurado facilitar a 
ncquisioiio dessas habilita1;ões, ,i(L reduzindo os progrnmm·as 
de ensino, ,ilí nmplinndo os limit·cs d·J 'idndo por ,el!cs fixados 
c nct•m''ittindo que nn escolas militalres tenham ingresso os 
officiaos, cx-alumnos, cutio cJ'esHgnmonto foi motiv11do por 
tel'om incidido cm vnrins disposieüe>s rogulamcnt.nres: 

que a proposiuüo da Cnmarâ d'os D/ilputad'os colloclli Clm 
:;iluacüo de r,xcepclonnl des~aque aquelles officin\!s que volun­
tnrlamonle deixaram d~ ir ás escolas h,aurir os conhecimentos 
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indispens[lveis ao pl!'oveitoso c!Xercicio de' sua profissil(}, equi­
parando-os nos quo conlllilll mais de 35 'mnos de selt'Viço; 

que a medida redunda: em recomplensnr, melh:(}r llC)IU'Í­
nhonndo, os officlllies sem curso, colloó~do-os em situn9iio 
ma.Jr vanLnjosa que os seus collegas qu~ possuem as hab!li-
tacões scientificas; · 

que, sem embargo essas consideracões, a medida 
consti111te d:a proposição determinante do vosso officio trll!l'ú 
ao Ex~rcito beneficos effeitos e perderá o ca'rncter de injusta 
si d'e.!xar de ser limitada nos officiaes que não t~em curso, 
abrmgcndo todos .aquelles que, tendo 25, nnnos de servi~, 
voluntariamente QIUJizerem se afastar d'a a'ctividade militar, 
pois que é fórn dle duvida haver necessidade d'o rejuvenesci­
m~nto dos quadros de offic'ioos. 

As cxigencias cnda vez maiores dai guerra mod!lfnn, em 
que a r.apidez de mobilidnd~l sendo, no presente, mais do que 
nunca, um elemento de Victoria, requer no soldado quali<Uide 
de ronustez e agHidnde só nttribuida nos moços, sómente 
pódem ser satisfeitas pelo rejuvenesoim'ento dos qu,adiros d,e 
offioincs, dando assim aos que fa,ztlffi profissão dn carreira 
das armas o estimulo decorrente da raP.idw do acce·sso nos 
postos que constituem a h'ierarchia mlihtaJI'. , ~ 

Conviria, onll'etanto, permitti que vos informe, que a pro­
posic~,o a ser transformada 1em lEii estnbolecess·e um prMo 
fho ,ll\rn a npresentaj)i!O das .petições de reforma nas condi­
cõos nelln fixadas, afim de que um unico ~acto do Poder 
Exeklu tivo, consequente a essas solicitações, pudesse conter 
o cfcferimento de tod:ns OS' ,petições, evitando assim ·a espera 
por parte dos interessnidos de próvaveis vagas decorrentes da 
refotma de ,officiaes mais antigos ou grad!lilldos que· elles. 

São estas as informações que, ·a meu ver, se enquadram 
no pensamento expresso no já .alludido officio. · . 

Saude e fraternidade. - Vespasiano Gonçalves de Albtl-' 
qucrque c Silva, -

~.-

•• 



~-

BI~SSJío EM 12 DE SE'l'EMllllO DE 10!3 

PÁREC:ER DA COM.IIf!SS,\0 PP. MAniNHA E GUERRA N. 21,3, A QUE Sll 
nEPEilE O l'o\RECim SUPI\A 

:: 

. ·. 

No intuito de facu!Lnr nos officincs do Exercito sem curso, 
qufr contarem mais do 25 nnnos etc scrvit;os, rc.qucr·crcm a re­
forma com as honrns e vantagens dos rcformndos no posto 
immediatamentc supcriol', a. Cumara dos Deputados votoJJ, 
nos ultimas dias de sessão do onno findo, uma proposi.ção a 
respeito, qu~ tomou o n. 157, e na qual, além dessa medida, 
fi!J1ua·am outras referentes n praças de pret c a reformados 
no posto de 2' tenente; aquclla tomando extensiva ús pi·nçns do 
Exercito e da. .l'tfarinha as vantagens dos arts. 157 c !58 
:Calincas a c b) e !59 do regulamento que baixou com o de­
creto n. !:t.O!B, de !8 de outubro de !911; n segundn mandando 
app!icar aos reformados no posto de 2' tenente, de accôrdo 
com ns referidas nlineas, o disposto no nrt. 34 da lei n. 2.200, 
de 13 di} dezemiJro de !!J!O, para. o fim de• legarem, cm cnso 
de morte, ás respectivas familias, os meios-soldos. 

A Commissiio do Marinha ,o Guerra é de parecer que n!J~ 
soluLamente nada justifica a dccrétaoão da medida propostCI 
sobre reforma de· officiar.s, que iri~ sem vantagem n não set• 
para alguns, em pcq.meno numero, o que ali:ls é duvidoso, ai~ 
torar a legislação relativa ti reforma dos officiaes do E:lle'!'cito, 
que convém ser mantida, porque é boa c• onde já estú consi~ 
mndo o principio de que· no ofJ'icinl, tendo mais de 25 annos 
de serviço, pódc ser conferida a reforma, desde que .n solicite. · 

E' certo que sem as vantagens do posto immediato, si o 
numero de annos de serviço fôr inferior a 35, isto é, sem a 
promoção a •esse posto, portanto, com o soldo correspondente 
e vantagens sobre o mesmo, por anno que ·exceder de 25, 
vantagem esta ultima que não dcixn de percebe'!' si reformar­
se no mesmo posto. Lenrlo mais de 25 unnos. E o soldo ó hojô ·· 
pa.ra o 2' tenente de 300$ mcnstl!es c di) 383$333 pam o 1' te­
nente, 500$ para o cnpitã.o o assim por deante até o de ma­
rechal, que é de i :866$666, posto a que podem :tttingir os of­
ficiaes sem curso, como qualquer dos que o tenham, sinão 
como effectivos, ao monos como reformados, para qu•e ainda 
ho,ie, segundo se vil do Alrnanaok da Guerra, são promovidos 
no generalato coroneis sem o «solido preparo intellectunb a 
que se refere o p:areccr que acompanha n alludida proposicilo, 
isto é, dostituidos do qualquer curso o que indica que som 
esse requisito podem os officines do Exercito attingir a todos 
os postos dn hierarchia. Portanto, niío ó tão precaria quanto 
se imagina a situação dos officines a que alludo n mesma 
proposição. Demais uma ·medida nas condições da. proposta 
collocnria esses .officiaes em melhor situncii.o quo a de seus 
camnrada,g habilitados com o curso do su1as armas, que desc­
,iarom se reformar tendo molhares vnntu.gons: teriam de os ... 
pc,rnr pelos 35 annos da l,ei. . 

Emfim, a pr.oposicüo, npprovndn que fosso, teria nmdri 
o inconveniente de vir nggrnvar mais o iá tiio sobrecarre!lado 
Orçamento dn Guerra, conforme se vê ila relncíio Junta, en­
:viada ao Senado pelo 1\linisterio da Gu.erra.; 

• 

• 
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Cumpre notar que nessa relação niio figurnm os genoracs; 
coroneis o mm os lononlcs-coronois o majores sem curso, 
tendo mais do 25 annos •O quo até hoje se não lembraram do 
pedir. reforma, não obstante os favores da .lei, o que ú mais 
um argumento so oppondo a que seja nllcruda a legislnciio 
mencionada. 

A proposição consigna aind11 duns onlt·as medidas, mns 
referente,~ a prncas do pl'ot do Exercito c dn Marinha c n se-. 
gundo tenentes reformados. 

A segunda cstú roguladl\ cm lei: quanto á primeira dif­
. ficilmente se poderá dar parecer sobro olla, visto que o dc­

ct•cto n. 9.018, citado, não ó cncontmda na legislncão • 
. Por todas as r.azões acima cxpllslas, entendo a Commissüo 

cru•c a proposição do quo so trata não está cm condiçõe.s do 
merecer a approvncão do Senado. 

Sala das Commissõos, 27 de agDsto de 1912. - Pires Fer~ 
1•eira, Presidente. - Gabriel Salaado, Rolntor. - B!'az 
Abrantes, - .1. lnri'io do B1:azil. 

I'ROPOS!Ç,\0 DA CAMARA DOS DEPUTADOS N, 157, Dll 1911, A QUE 
SE lllll'Eilllll! OS P.\RECEilES SUPRA 

O Congresso Nncionnl resolvo: 
Art. i. • Aos Dfficiaea do Exercito sem curso, que con­

f.nrem mais de 25 nnnos do sot•viço, é facultado requere-rem 
n reforma com ns ]lonrns -a vantagens dos rotormados no posto 
immedintamente superior . 

Ar!.. 2. • Ficam extensivas ús prncns do Exercito o ús de 
Marinha .as vantagens dos ,nrls. ·Jm, 158 (nlineas a e b) e 150 
elo regulamento que baixou com o decreto n, 9.018, do 18 do 
outubro de 1911. 

Pnrngrapho unico. Os reformados no posto do 2' tenente, 
di] nccôrdo com a nlinen b do nrt. 158 di) regulamento nc1mn 
citado, l'egnrii'O, em cnso elo morte, os meios ~oldos ús respe­
ctivas familins, lendo em vista o disposto no art. 34 da lei 
n. 2. 290, do 13 do dezembro de 1910. · 

Art. 3. • Rovogam-sfr as disposicõe.s em contrario. 
Cnmnrn. dos Depu lados, 27 rio dezembro de 1911. - Sa• 

bino Bm•J•oso Junior, Presidente. -Antonio Si-meão dos Santos 
Leal, 1' Socret.ario, -· Jost! Joaquim da Costa P.creira Braaa, 
2' Secretario interino, -A imprir. 

N. 113-1913 

Em dins do mr.z do junho ultimo, n Commissão de Po­
liidn da Cnmnrn dos Deputados submottr.u (t considornciio 
daquolln Casa do Congresso o seguinte pPojocto do lei: 

A Commissiio de Polioin, considel'nndo que, por dolihora­
cões da Cnmnrn, do 3'1 de dezembro de 1012 e 18 do abril do 
1913, fonm di~pqn~ados do serviço, por tempo indeterminado 
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c com lodos os voneimcnlos c vantagens, o chcfo do servi<•o 
luchygt·aphico Anlouio Vuz, o lachygrapho Cícero 'l'ercio 'l'tÍ­
vares, o 1" oi'J'icial At'l!tut• Dias, c o ujudante de porLeit·o Jofto 
Augusto da Silva; 

Considerando que, cm virtude do tacs delibera<·õcs, so 
faz precisa a t!Oiwcssfio do respectivo ct•edi lo pat•n oecórrcr ao 
pagamento dos vcn<:imentos daquclles l'unccionni'Íos, 110 cor­
rente exercício; 

Considerando flUO, diffcrcntcs consigua,ões Ot'<'amenturias 
referentes ás despczas da secretaria necessitam ·do suppri­
mento do IJI'Cdil.o, umas pela sua insul'J'iciencia, cm face de 
mui tas despczas a que te em do aLLcndet•, como as que dizem 
respeito a expodienlo c a ~EvcnLuaes~, ouLt•as, por tci'Cill sido 
excedidas, como a de conservacão do ediJ'icio c tios moveis, 
por onde correu toda a dcspcza com a reforma quasi total do 
edifício, compra u concol'lo do moveis, e a destinada t\ im­
pressão de documento5 parlamentares, excesso esse que ufio 
foi possível evilat• ullonla a imprescindivel necessidade da­
quellcs serviços; 

. Ilcsolve ol'fcrcccr tt consideração da Cama1'a o seguinte 
Pl'OJCCto; 

O Congresso l\'ucional resolve: 
Art. L" E' o Presidente da Ilcpublica autorizado a abt·ir, 

pelo Ministerio da ,luslica e Negocias Interiores, o ta·edilo 
do 0·1: .180$.173, supplcmentar !t verba 8' -Secretaria da Ca­
mat•a dos Deputados, do art. 2" da lei n, 2. 738, do 4 de ja­
neiro do 1913, sendo: 1i consignação «Pessoal• 37 :003$713; 
para occorl'et• no pagamento dos vencimentos que compelem, 
no corrente exel'cwio, no8 seguintes funccionarios dn Secre­
taria da Camara dos Deputados: um chefe do set•vir.o steno­
gmphico, um lachyg·t•apho, um 1" olficial c um ajudante de' 
porteiro, dispensados do set·vir.o pm• dclihera<;ão da Gamara de 
:H de dr.zcmbt·o de I !H2 c os demais por outt•a deliberar.ão de 
18 ele abril do col't'ento anno, impm·tnncia aquella assim dis­
criminada: 20:748, para pagamento de vencimentos c grati­
J'icaefio addicional no fll'imeiro, desde 1 de ,janeiro a 31 de 
dezémbro; 8 ;iúl3$:12\l, para pagamento de vencimentos ao se­
gundo, a contm• de IS de abril a 81 oc dezembrd, ~ ;559$08~, 
ao terceiro, comprehcndendo vencimentos c gml.ificação nddi­
cional, desde 18 de ab!'Íl a 7 de julho cm que falleceu, o 
5 :262$/tOO, pnrn pagamento do vencimentos e gt·a~ificncão 
nddicional desde JS d0 abril a 31 de dezembro, no ulttmo. da­
fJUelles funccionut•ios, c I :835~200, parn pagamento da dtffe­
J•enca de gt'atil'ica<•ão addicional a que tem direito um chefe do 
secção c dous con'tinuos, os dous JH'imcii'OS, de 20 '7o u 25. 'ió 
c o ultimo de 2ti o/o a 30 o/o, e o chefe do sei'Vi<;o tachygl'Upluco, 
do 20 o/o, que percebia sobro os vencimentos de rcdaelot·. do 
debates o n que pns~n a pet•cebct· como chefe daqucllo sct'VH;o, 
por terem lodos complclndo o pcriodo de servi<;o a que se 1'0-. 

'• 
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fero n clclibcrn0it0 cln Gnmm•n de 2G de dezembro r! c 1 o 11 • o 
;i. eonsignn~iio «M~I.eri::_b 55: GH$5GO, J?nl'i\ suppl'imcn to 'do 
dtveJ•sns sub-e<JilStgnnr;oes, umas flUO Jo;•am excedidas com 
despuzns cxlt·aot·dinarins c oul.ms insuJ'ficicnlcs pam o custeio 
dos l'Ospccl.tvos sct•vir,:os atú o fim do corrente excrcicio, in­
cluída nesta quantia a importancia de lO :000$, para mclhora­
mcnl.o do scrvi~'o stcnog·raphico. 

Art. 2." ncvo;:;nm-sc ns disposições cm conlrndo. 
Approvado poln Camnrn dos Deputados, este pro,ccto 

constituo hoje a proposi<;ão n. 22, do corrente anno, ora su­
jeita ao estudo da Commissão de Finanças do Senado, que 
nada tem a oppór à sua approvaçúo. 

Sala das Commissões, 11 de setembro de 1013. - Feli­
c-iano Penna, PrcsidcnlP·. - Tavares de Lura, Uelutor. - F. 
Gluceria. - U1•bano Santos. - João Lu·i: Alves. - L. da; 
Bulhões, - Slaismunclo Gonçalves. - Vletorino Monteiro. 

P!IOPOSIÇÃO DA GAl-1.\RA DOS DEPUTADOS N, 22, DE 1013, A QUE SE 
1\EFEI\Il O PAI\ECEI\ SUPI\A 

O Congresso Nnci11na! resolve: 
Art .. L • E' o Pre·sidcnte da. Ucpublicn autorizado a abrir, 

pelo !l!inist.erio dn Jusl.icn e Negocias Interiores, o 
cr·cdilo de O·l :480$473, supplcmentar á verbn 8' - Secretaria 
da Camara elos Depu~ados, do art. 2' da lei n. 2. 738, de 4 de 
janeiro de 1013, sendo: t\ consignação «Pcssoab 37:003$713, 
para occorrcr ao pagamento dos vencimentos que competom, 
no corrente exol'Cicio, aos seguintes funccionnrios dn Secrc­
tarit\ da Cnmam dos Deputados: um chefe de servico stcno­
graphico, um tachygrapho, um 1' official o um ajudante do 
porteiro, dispensados do serviço, o primeiro, por delibcracão da 
Camarn de 31 de dczembt•o de 1012 e os demais por outra deli­
bcrac.ão de 18 de nbt•i! do corrente anno, imporlancin a(Juella 
assim discl'iminadn: 20 :HS$, para pagamento de vencimentos 
o srnt.iJ'icacüo addicional ao primeiro, desde 1 do janeiro a 31 
de dezembl'O; 8:433$320, pal'n pagamento de veneimen~os no 
segundo, n contar de 18 de abril n 3'1 de dezembro: 2 :5!l!l$98~, 
ao tereciro, compl'ehendenào vencimentos e gratificnci\o nddi­
cionl\1, desde 18 elo abril n 7 do julho cm que fnlleccu : 
5:262$400, parn 11agnmento de vencimentos c grntificncüo 
addici@a! desde ·J B do abril n 31 de dezembro, ao ultimo dn­
quclles funccionnríos, c i :835$200, pura pagamento dn diffo­
renca de gl'aliJ'icacffo nddicionnl n quo toem direito um chefe 
de seccão c dous continuas, os dous primcit•os, de 20 o/o n 
25 o/o c o ultimo de 25 o/o n 30• o/o, e o chefe da rcdnccito do 
dcbrttcs do 20 o/o, que percebia soht•c os vencimentos de reda­
ctor de debates o a quo passa a perceber como chefe dnquelle 
scrvico, po1• terem todos completado o período de sorvico a 
que so refel'e a delibcrncfio dn Cnmarn de 2G de dezembro do 
1 OJ!; o ú consignncíío «Matoriab, ií5 :Gid$5GO, para ·suppri­
mento de diversas sub-consigpnc.ões, umas que foram excc-
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didns com dcspczas oxtraordinnrias o outras insufficiontcs para 
o custeio dos rospccLivos serviços ató o fim do cot·rcnto cxcr­
cicio, iucluida nesta quantia a importancia do 10:000$, para 
mclhol'nmcnto di) sorvicl) slcnographico. 

Arl. 2," Revogam-se as disposições cm-contrario. 
Cnmnrn dos Deputados, 1 de setembro de 1013. - Lui: 

Soares dos Santos, 1' V ice-Presidente, - Antonio Simeão dos 
Santos Leal, i' Secretario. --João Pandiá Caloueras, servindo 
de 2' Secretario. -A imprimir, 

E' igualmente lido e, sem debate, approvadl) o seguinte 

PAilECEil 

N, 1114-1013 

A Commissão do Finnncas, a que foi presente a emenda 
do Sr. Senador Gabriel Sa!S'ndo ao projecto que autoriza o 
Governo a t·eorganizar_ a administração da Marinha de Guerra: 

Allendendo a que a malerin da referida emenda exige 
mais demm·ado estudo, depois de pr{lvia audiencia do Poder 
Executivo; 

Atlendendo a que o projecto, a que foi offerccidn, é de na­
tureza UI'S'enlc - é de pm·ecer c requer que, caso mereca a 
approvncão do Senado, seja a emenda, cm questão, destacada 
para ronslituir projecto em separado, sobre o qual se soli­
citarão, desde logo, informações ao Governo. . 

Sala das sessões, 5 de setembro do 1013. - Feliciano 
l'cmw, Presidente. - Joüo Lu.i; Alves, Relator. - F. Gly­
rcrio. - Tavm·cs de Lyra. - Sioismundo Gonçalves. - Ur­
bano Santos. - Victorino Monteiro. - L. de Bttlhãcs. 

O Sr· Presidente - Estava inscripto para o cxpediento 
de hoje, o Sr. Senador Victorino Monteiro; S. Ex., porém, de·· 
Rist.iu da palavra afim d~ não ser interrompido o discurso do 
honrado Senadot• pela Bahia. 

O Sr. Victorino Monteiro - Fallarei depois, 
O Sr. Presidente - •rem a palavra o Sr. Sanador Ruy Bar­

bosa, 
O Sr. Ruy Barbosa- St•. Presidente, muito sinceramente 

agradoco ao nobre Senndnr pelo Rio Grande do· Sul a bondade 
quo levo de desistir• da palavra para permittir a continuncüo do 
meu diSCU!'S•O, 

Acnbúmos de ouvir hontem, Sr. Pl'esidcnte, os deus de­
poimentos militares pol' mim tomados sobro n questão do Ama­
zonas. O ultimo del!e·s pertence no digno oí'ficial do Marinha, 
St•, Victor Pujo!, muito conhecido o considerado niio só na po­
lilicn do Amazonas, mns ainda entre os seus companheiros nn 
clnss.~ do quo 6 membro. 

( ·) Este discurso não !'o i revisto pelo orador,_ 
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·'· Do outro depoimenlo não mo enbu o dii•eilo tio tlat• o nome 
no autor; mas como aqui ,iü dee.lnt•ci, l.omci-o em presença do 
um memlJt'o ela nossa, all.a mugistrnlurn, quo ussisliu a lodo 
c:;se depoimento, o St•, dcsembtu·gador João Lago, 

Mus, St·, Vr•·~idcnl.r•, eu não qum·ia nem podia Jimil.at·-mo 
n audieneias de ol'J'ieinc!'j do~ no:;sos J~xcrciLos do 1\lnr o rret•t•a; 
CJ'a necessal'io ouvit• l.a1nbem o:; pai~ano~, muitos dos, quae~ 
nqui :-;e aeham l'twngido~, .iOJ'JHllhil,ns, funceionnl'ios, cidadão:; 
d" l.odas as pt•ol'issões e categorias, 'J~endo proctll'ntlo luml.tew 
:-abt!l', J'Ot' Hwio dr!SSt!S, a vordndc, c .f'uxcndo um resumú, a ~yn­
thcso c os seus dt~poiJnonto:-:;, reuni uma sét·ie do notus pnt·a :;e­
!tlll'Unça !la rn inha m"mo!'ia c J'idclidade frSCl'UJltllosu na rept·o­
ducção, que ao Senado agora vou communient·: 

<Quando f'lll l'el'et·cit·o desle nnno começou n funceionnr o 
Congt·csso .Perlt·o:;a, rml.rou cm discussfto nosso ujunlamcnlo· a 
reforma dn Consl.iluição a,dopl.ada em 'iVlO, Con~LiLui~.ão cuJo 
at·L .\8 pt•t·emplorinmcnl e dr•elara: «Esln ConsLilui<;ão sú po­
derú ·>Cl' rel'ormnda daqui a ~O annos.». 

«A Consliluicão, senhores, que prcccde.u a ·~sla, a su!Jet•, a 
Con~liluir;ão do -1805, ;f:'slnLuia lambem no arL ü8 : 

«,1 Constituirao sú JWtlvrd sc1• l'cformada de -viut~ 
cm ·vinte auuos.» 

A Conslilui~ão que pt•ccedcu a esta, n salwr, n Constituição 
de -1805, esla'lui•a, [.ambem no n·t·,[ .. GS: 

«A Consliluicão sú podct•ú ser reformada de dez em 
dez annos.» 

Jl:ssa disposiciio J'oi respoit.nda alvm dos seus limites, du­
rando aquella ConslHui~iio quinze ntmos. Os malsiLJIU'dos govc'l'­
nos do Amazonas, com l.ocln> ns suas ch:scnvoiLur.ns, não se ani­
maram •a violaL' o Pl'UZO do it·re!'ormabilidudc com que a Consli­
luicão do Esl1ndo ~e a:aranl.in. 'U· si m1r.smo. 

Mas ;a nova. Const.il.tü<;ão quiz abonm· ú sua. propt•ia vida 
unHt: dJ.JJ•ac~ão 1mnis C'X1lmJ·~~a e elevou a ·vinlc annos o .!oc·rmo, quo 
n Con•ô'lit.uii•iío a/Jllel'ior ~·e conlen[lam de fixat· ~m de:;, 

Pois bem ! Ao pas~o CJtm a CouslilltiQüo d.rJ -1805, dlect·c­
talia para niío vigot'lll' JlO!' monos de dez nnnos, vigorfrtl• durnn~tl 
quinze, a Cons.liht i~ão cJie I O I O, esln!J'el•edcla pnm Stllbsisl ir, 
Clunndo menoô, por vinte aunos, niío viveu mais du li'Os,.. 

O SH, ALI'llllllo Er,t,Js - Nr~m a deixaram completar o pc­
l'iodo ela po!'imeim denliciío. 

Ü SH. HUY B.ll\DOS;\- Por que ? Porque O govcrna,dor Pc­
cl!'OZU não qu iz. A h ! a ConstHuiç~o cm vigor cl•ecrelou que só 
se ·pode•l'in •rcJ'orma.t· ·daqui a dezc·seln annos ? Pois cu lho mos­
'll'o •para qu•e· ·JH'Csln um Governn.clot· arca. da alliaucn, ramo 
rio oliveira· r) pombn da 'J)'UZ (Riso). Hcformc-so logo e jú essa 
Constil·u i~ão, Sen·hor Cong·t·csso. :Fil-o cu. E' c !'ia minha. '!'em 
de fazer o que lh.o mundo, 
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E o Congresso, como ct·ialura bem criada, levantou u~ 
mãos pai·a o criador, num Sottnscristo sinhô! Pois esLa. ConsLi­
tuição ücm o lopel.e de quct1~r amollar-nos vinte annos, quando 
o Governo lhe não concede mais qu~ os lit·es já vividos ? Ora, 
não se incommode, Sr. Govemador. E' só o tempo de lhe fr·i­
tarmos a omolela. (/liso) . 

Mas, emqunnlo mcxi:nm o" ovos, ''ei.u a opposJçao com as 
suas, offoroc1endo ernba1·gos nos inLuHos regcncr·t\Livos da nova 
gov·ernanca. O at·l. ü8 da Constituição leria sido uma clava pa1•a 
csmagat· ·seiscentos Govemos, si 1a lega.Jidfrd~. no Brazil adual, 
não fosse :a ·c.roia descom'!losta, qu•e. todos sa·bem . .Porque, afinal, 
só uma -t•evolucão declarada púde mvogar·, antes dos vinte a.n­
nos, uma Constituição que se p~·oclama ii'I'el'ormavel nesse 
IP•Nl:ZO. 

Com e&la a:rma, pois, n opposição conL'ruriou com ardor o 
d•esarJ'oro, o l.e·vc a surprcza de se .,er acompanhada, n•este as­
sumpto, pela Folha do Ama:onas. orgão do Partido Hepubli­
cano Conservwdor, dirigido .a.Jii pCJio nobt•o Scmador, cuJo nome 
S. Ex. me pormioltirá d~clinar, pelo Senador· Sylverio Nrery. 

O Govc-t·n·ador, porém, nesta moLClria, faziaquosl:ão l'echuda; 
~. como ·Sa'bl:!m os nobres Senadores, na. Hepu:blica de boje, 
pm•lamontarnrenLe l'echa.r uma questão é como quem, no tempo 
o as scuzalas, dissesse- mettcr a negrada no tronco (riso) ou 
J'.n:zrert·-Jhe sentir o cheiro do umbigo de boi. (Riso.) «Eh I Lei 
mand·ou uma cousa. Sinhô vt!io man•da outra. Negro tá pretado. 
Mas lei tá caduBn.. Lei niio coça lombo de negJ•o. E sh1hô ·vt!'io 
é duro no 1'0io. Ab'ent)a, siuhú véio, JWC·to J'ar. o que. vancd rrué,, 
Ma·s o Governador manc,ia,J'a com eloga.ncia. o insLrume·nto, quru, 
nas mãos dos senhores do escravos, se chamava vcrgalho c nas 
dos senhoms da Hepublica so chama ar1•cubncntação de Jlartido. 
O caudilho lem no inueslino, ai.ndp. se não sa·bc onde, uma glan­
dula sec.t·etora, de fel e n.ssucm·: .a;;su~ar ptu•a os amigos, I' e! 
para os adve•t·s.at•ios. Os que optam pulo J'e:l, são a opposicüo. 
Os que gostam de ussLwar· formam o Jlart'ido, isto é, a. S'um·da pcs~ 
soa.! do senhor de: barauo e cutelo, verdadeiro bar·ão J'eudal. 

O Govet•no do Amnzon.as. pois, para mosútlal' ao orgão do 
P. 11. C. no Amazonas que s.o dre.via düixar de cu~aa, porque·, op­
pondo~se á reforma. el•e·i·Loral, ~·c rebolava. contr'a o chefe su­
premo da situação o do partido, fez annunciar pel~ sua gaz•c•la, 
O Ternpo, ·que essa reforma tinha o apoio do nobt•c Presidente 
do Senado c que, para o documentar, telegmphat•a ao nobr~ 

· Senador pelo Hio Grande·, so•liciLand'o-lhc au-torizn~ão do rm­
'blienr o seu •t:c·legt•nrnma de 1'1 de mnt·ço, onde essa aulol'idndo 
politica li•Jlplaudia e .>anccion,av.a a revoii.Jt aborta, do Gover­
nador Pcdroza com os seu..> apaniguados contra u ConsW . .uição 
do Amazonas. . 

O rpedido veiu e a au:torizacão l'oi. Diu,s depois, alli se dava 
ú estampa, nos ,ior.naes da tcr•J•a, este dcspac'ho tclcgmphico: 

« Hio, tI cJ.c março- Dt·. Jonatlins PcdJ·osn. nccübi 
~ua crartn, uu qual Lrnc•n programmn seu honesto Go-

Yolo VI i~ 



178 

'1,'" 

ANNA~S DO S~NADO 

vel'llo. flpJilando sincerau1.antc JJlan0 ra{ol"'nas ConsU­
tuição e outros servi•;os publicas, Assim prcstard meu 
velho que!'ido amigo inolvidaveis serviços a essa arande 
terra. AffccLuosos abraços. - Pinhch·u Machado, 

Naturalmente o nobre Vice-Presidente do Senado foi il­
ludido pelos seus amigos. Mas vejo então o que elles va­
lem. Não posso explieal' o easo de outt•o modo. Chefe do 
P. R. L!., que tem por JH'ogrummu a Constituição c a IPga­
lidadc, o nobre Senador não pódc dar o seu assentimento a 
esse acto illegal. 

O Sn . .I'INHmilO M,\CHADO l'or;o licença pam dar um 
aput·te a V, Ex. Vi-me ''augido a deixar a presidencia, desde 
que V .. !Dx. leu um telegmmma por mim dirigido ao Pre­
sidente do Anoazonas. Ha innumeros despachos meus ao Sr. 
Presidente Pedt·osa, contra a reforma da Constituição nos 
moldes por que roi feita. Quando eu respondi nos termos 
que V. Ex. acaba de ler referia-me ao proposito do Gover­
nador de reformar a Constiluição, abolindo o Senado, unica 
parte de .que tive conhecimento, c isto antes da partida do 
i Ilustre Sr. .Pedrosa para o Amazonas . 

.Posteriormente, tendo sciencia de que fazia parte da re­
forma o artigo que attingia a inamovibilidade dos juizes, e 
outros que feriam de fronte a autonomia dos municipios, a 
S. Ex. passei reiterados telegrammas, declarando que não 
nos podinmos conl'ormnr com aquelle plano de reforma, que 
feria de frente o progru.mma republicano. 

O Sn. SILVEmo NEnY - .Posso dar testemunho disso. 
O Sn. ·pn-ammo MACHADO - 'fpnJ..o os textos desses des­

pachos. 
O Sn. RuY BAtlBOSA - Não ponho em duvida a palavra 

do nobre Senador. Ao contrario. As explicações que acabo 
do dut• confirmam as obscrvncües do aparte do nobre Senador, 
porque, depois de ter lido o telegramma, eu disse que S. Ex. 
só o podia ter expedido, por não conhecer o texto da Consti­
tuição do Amazonas ... 

0 Sn. ALl'IIEDO ELLIS - Apoiado, Por ter sido )Iludido. 
O SR. PINJ-mmo MACHADO - Admitto que esta seja a 

convicção de V. Ex. Mas, tendo lido o telegramma, do qual 
parecia promanar que eu tinha u intenção de approvar a re­
forma dn Constituicão do Amazonas, tal qual ella foi feita. , • 

0 Sn. RUY BAnDDSA - Tal qual disse, 
0 St\, .PINHillltO MACHADO -V. Ex. não disSIJ, 1l ,certo: 

mas, quem quer que lt\ssc esse telo;gramma, sem explicacões 
pco~lill'iores, ,julgal-o-hia dif!'erenteme~lie do meu pensamento. 

O SR. RuY BAIIBOSA- Essa é a vantagem do debate; pro­
:voca as qe_qlaraCÕJlS, <m~ l.t:az.!l!A 11lZ •. 
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O 811. PINHEmo MACHADO- Nem eu nunca contestei essa 
vantagem; nem nunca fugirei a debate, toda a vez que so trate 
de um neto publico, do um acto poli Lico meu. 

O Sn. lluY 11\J\Ilo~.\ - Mas o honr·ado Senador está fe­
rindo no a1·, Jll!l'l[Uu eu JJÜO o act·u,l'i, unlus u linlH dcl'endiclo. 

O Sn. PINH Jlll\ú "' .. ;JuDO - V. Bx. não me comprehen­
deu. Bem sei quu V. Ex. não me Jtecusou; o que me accusava 
ilrn o coillexto do telcgt·ammn, sem as explicacões, que estou 
duudo. 

o Su. RuY HAHBOSA- Muito bem fez V. Ex. em as dar; 
V. Ex. eselaJ•cceu o debate; V. Ex. vciu confirmar o juizo 
quu <!U J'izcra, declarando que V. Ex. J'ôra illudido por seus 
amigos. 

O Sn. PINIHiltO 1\L\CHAJJO - V. Ex. o disse claramente 
o eu ag'l'adcço o ,juizo de V. Ex. relativo. n meu criterio e a 
lllL'LJ~ seuLinwul.os mpublieanos; mas cu uiio podia, sem se 
dar urna ~on,iunctum eom essa, vir dar as explicar)iies, que 
om estou dando ... 

O Sn. RuY BAIIIlOBA - .E que eu agradeço a V. Ex. 
O Rll. PIN Hm11o MACHADO __: ... deixando incontesiavel que 

o illusi.J·u GoverJJadoJ• do Amuzonas, nesse assumpto r·olatrvo 
li t·cJ'rJJ'Jila da Constituir:ão, cst:i em completo unlagonismo com 
o pensnmen l.o do Pai' lido Hepubl i cano Conservador. 

O Sll. RuY BAilDDSA - Estimo muilu que essa tenha sido 
a a I. ti tuue do llomndo SenndoJ', mas não me suJ·prehendeu; es­
timo muito !fUO fosse esse o sentimento do Pai·tido Republicano 
Conservador e acho-o natural. 

O Sll. PINHEIIIO MAClUDU - gu agt·atlcr;o a V. Ex. tor-me 
o!'J'crccido o ensejo de l'azcJ' essas declnrar;ücs. · 

O Sn. RUY R1naoso~ - Y. Ex. conhece minha i'l'Unqucza. 
Si l10uvcsse em minha eouscicncia alguma ideia de censura, eu 
t'J·uncnmcnie a emitliria; si tivesse a intenr;ão de a fazer, 
nesse ponto, eu a teria feito. 

O Sn. PINHEIJJO MACHADO- Nem posso ucreditnr na inten­
,_,ão reservada de V. Ex., depois dn declaração que fez em 
seguida. 

O Sn. RuY BAHBOSA - liins porm i lta o honrado Senado!' 
uma observação pura mostJ·ar que V. Ex. está cm equivoco em 
um do~ pontos sobre os quaes iria r·ccahir• sua explicação. Eu 
applaudo l'rancamentc a, nttilude assumida pelo honrado Sc­
uaúrJI', apJ·cssando-sc a abril· os olhos do Governado!' do Ama­
~onas sobre a incomputibilidado absoluta de sua roJ'ormu com 
o progi'Jlmma do Pnrtid9 Hopublicano CpnscJ'Yador, ,n9s, pontos 
om ~uo essa rofot•ma Jere n nulouomm dos munwrp1os c a 
indelwudencia do Pode!' Judicinrio. Mas nüo ó disso uuica­
mcu e que cogita tt t•ol'ot•mu. Não m·a viciosa o illcgiLinm unica­
mente pOJ' ferir as ideias, princípios e leis republicanos; essa 



!. 

!80 . I' :ANNAES DO Sll'IAOO 

refürma era viciosa porque cm hypothese nenhuma, cm ne­
nhum ponto essa rcfórma da Conslituição póde ser feita 
actualmente. 

0 Sn. PINHEIRO M.ICHADO - Observo a V. Ex ... 
O Sn. RuY BARBOSA - Antes que V. Ex. diga, deixo-mo 

dizer por que quCI'O adiantat· meu juizo antes que V. Ex, se 
explique. Eu ,iá disso que V. Ex. assignou esse tclegramnm 
por não conhecer per!'eilumente os pontos da Constilui"ão 
Amazonense sobt·e os quacs iria t·ecuhir. • 

Ignorava o Vice-Prosidcuto do Senado que uma rofórma, 
qualquer que :fosse, dn Constituição de 1010, não podia sm· 
i'eila, po!'quo essa Constituição só se podia reformar daqui a 
vinte t\llllOs. 

O Sn. PINrmmo MACHADO- V. Ex. tem razão; eu ignor·ava 
completamente essa disposição; mas devo, corno sempre, com 
a hombridade que me caracteriza, declarar a V. Ex. que 
considero osso ponto contr·overtido. 

O Sn. SJGIS.MUNDO GoNÇALVES - Apoiado; é absurda a tal 
disposic;ão. 

O Sn. PINHEIHO lll.ICHAIJO -Considero que o dispositivo da 
Constituição do Amazonas não é constilucional, porque transpõe 
os limites do podet· constiluinte, amarrando o passado ao futuro 
e prendendo o futuro a disposir;ões que podem não estar em 
harmonia com as necessidades dn cpomt em que se procura 
reformat• a Constituição. Não sct·ia isto um embaraço. 

O Sn. RuY BAIIBO~A - Vou mostt·m· a V. Ex. que se!'ia. 
V. Ex. vae reconhecer· cornrnigo que seria um embaraço. 

0 Sn. PINHEIIIO MACHADO - Na opinião de V. Ex., espla­
nada no Supremo Tribunal Federal, mas da qual, infelizmente, 
discordo. 

O Su. lluY B.IHBOS,\ - V. Ex. nfLO me ouviu t•espondcr a 
cHsa ob,iccc;ão, porque ,; a primeint vez C]ue nrliculo. A resposta 
não ,; dii'J'icil. Si as disposi•;õcs que limitam o poder da re­
·J't'll'ma constitucional sfw legitimas, porque o poder consti­
tuintu ,; illimiLado, legitima é, neste caso, n Constitui~ão da 
Jlupublica (a)Joiatlos) cm algumas das suas disposições J'uuda­
meut.ues. 

0 SR. PINHI.Uto ~IACI-1.\DU -· ]~' muito dil'J'eront.e. 
O Su. lluY Jl,lnBoS.\ - Não; é a mesma cousa. V. Ex.· 

Jlfto ini.,Jrr·ompu u meu raciocínio. Deixe-me, c ou desul'io 
a resposta. 

O Sn. PINHimto MACIUilO d(t outro aparte. 
O Sn. llUY BAIIBOSA - Perdoe-me Y. Ex. 
O Su. PINHJo:IIIO J\1,\CU.\IJO - Pet•mittn-mu o nobre Se­

nador· que lho fn•;a uma. simples oh,,n·vuçiio: .Poc;o licencn 
a V, .l~x. pnl'n dizN nu o ost.nu nf!sl.o nssurnplo, corno em Lodos 
~!U~'~ :oot~ dPIJntPJII, l!tJ/11 inLL~iru 1Jon 1\'•, E' nbsut'do o t'etnnma 
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no bo~1 sens9 o disposili\'O da Const.il.uit;iio do Amnzonns, poJ'­
que SJ se pude ;naJ·caJ' um prazo ct.c vinl.e :mnos durnnlo o 
qual não póde seJ.' l't:l'oJ•mado esse t)Odig-o polil.ico, Lambem se 
.podmm do mesmo modo marcaJ· eem mil annos. 

O Sn. nuY B,\OBOSA -E' exncl.nmenl.e o que faz n ConM.i­
tuiJJÜO dn nrpubFcn, no 'cu nrL. !lO, * 1", indicando er.l'los 
pontos do no:'"o regi meu cons.Litucionnl que ella .dcclnnt ÍJ'J'e­
l'ol'!1mveis não só durante cinco, dlll'unlc dez, dut•nnl.,! vinlo 
nnnos, mas pam todo sempre. 

O Sn. PlNimmo MACIUDO d:í outro aparte. 
o Sn. nuy BAilEOSA- Pormil.la-mc v. Ex. que Cll l'UCÍO­

cine. O nobre Senadot· me atulha a palavra. , 
0 Sn. PINHEIRO MACHADO - Os fundamentos do disposi­

tiVO constitucional a que V. Ex. se refet•o aLtingem a esscn­
cia, n.s origens primarias do proprio· organismo politico. 

O Sn. nuY Bo~nnosA- Isto não 1í arg'umonl.o, com a do.vidtL 
vcnin, ou direi., O pt•incipio osl.abelefli<lo pelo nobre Srmudor 
é eslo: o p.odeJ• eonstil.uinte nãoélimiLnvcl;éabsUJ'dorcsLrin­
git• o ambil.n desse podet· cstu·belocondo qur a Const.iLuir;ão 
não poderá sm· roformada dtwanl,e ccrl.o lapso de tempo. 
Rem; si este prinr:ipio é illcr;il.imo cm rolaçi1o ít Consti­
tuição t.oda, é illegil.imo 'cm J'elacão a qua·lquet' das 11artes 
dessa Constituição. 'fanl.o se violarú esse p1•incipio vedando 
a reforma constitucional em certos c determinados pontos. 
como se violará esse principio obstando a rel'ormn. c.onsl.i­
tucional em todo· o seu rcgimen. 

O Sn. P!Nimmo MMH.IDO- V. Ex. não r,om razão. 
O Sn. Jluy BARBOSA - Perdoe-me ·O nobre Senador. 
0 Sn. PlNil~IRO MACHADO dú um aparte, 
O Sn. nuv BARBOS,\ - Perdoe-me V. Ex.; o meu racio­

cinio 1! tão simples, é tão faeil, tão r•viclonl.e que se torna 
i.l•rosrJondivcl. · 

A npplioaciio quo o nobre Vi oe-Presidente acaba do querer 
fnZN' ao principio TIOr cllfr mesmo estabelecido não se sus­
tenta: ou eUe é verdadeiro no todo, ou absolutamente. falso. 

0 Sn. P!NI!EIRO MACHADO - Não apoiado. 
O Sn. RuY B.mr.osA - Perdoe-me V. Ex. ERtn ma teria. 

deve ser examinada com frieza ... 
0 SR. Pl'NHEI!lO MACHADO - Perfeitamonl.ro. 
O Sn. RuY BARBOSA- ... e com raciocinio ,iuridico. 
0 Sn, PlNHEIIlO MACHADO - NiLo hn duvida, 
O Sn. nuv B.mr.oso~- Eu não tenho intcncsse d·O illudir 

n ve!'dndc, ·Estou dizendo o que prnso. 
Si u disposição do nrt. GR tln Constituição do Amnzpn~s 

é illogitimo porque o Poder Constituinte não póde S·et• ltmt ... 
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tndo, a Llisposir.ão do al'L. DO, § ~", da nossa ConsWuinão tí 
tnmbem illegil.imo ['Orque limita o podm· constituinte. • 

O Sn. PINI!IIIno Thf,ICHADO - Nfio apoiado. O que diz o 
art. DO da nossa Constituição ú C(Ue no regímen republicano 
não ~e pôde fazer nltcrnciio na lei basica do pniz, sinão respei­
truirlo es;cs pl'itwipios que süo a cssencia do J•egimen, a sub­
stuueiu, a cai'IW• l' o ;angue da prop1·in llcpublicn. 

O Slt. RuY ll.lnoos,, - Eu não deseJo que V. Ex. absorva o 
dcvm·o o mm.1 disc·urso. Sahe o nobJ•r. Viec~Pmsident,e do So­
wtdo q1Ir csl.uu limitado pela poru. 

O Sn. PINHIIJRO MACH,\Do - Vim pum aqui apenas para 
esclai'NlCJ' um incidente que me dizia respeito. Deixarei, pois, 
de uparlcnr· V. Ex. 

O Sn. RuY BAnnosA - Eslc ponto é muito interessante 
c como osl.ou fallando com toda lisura, estou deduzindo idéas 
pru·n chegar a um raciocínio perfeito. 

O Sn. PINHEmo MAcH .. IDO - Ter.ei opportunidade de dis­
r:m·1·r~1· sobre este assumpto. 

O Sn. RuY BAanos .. , - Eu terei nisto satisfacão. 
~las, snnhoi·cs, o caso ri este: O nrt. 00, § lt", da Consti-

1.ui~íio· Federal diz: 
•Nfio poderão ser admiltidos como objecto de de­

lihcrnofio no Congresso proJectos tendentes a abolir a 
l'rÍI'mn J•cpuhlicnna federativa ou a igualdade da repre­
scnlacfio dos Estados no Senado,, 

Do sorte que a nossa Constituição estabeleceu que ha dous 
pontos nn s••u l'''gimcn, rJous pontos no seu contexto, dous pon­
tos no sou ;;)·sl.ctna em que o Poder Constituinte não póde to­
eat·. Logo, a nossa ConstiLuir;.fio obrou no prcsupposto de que 
o PndrJI' C:nnsl.ittlinle podia ser· limiLndo em certas condições 
(a1wiculns), que o pi'Oprio Poder Constituinte. é o competente 
THH'n doLrrminnr·. 

O Sn. ALFnEno EJ.LJS - Jsto é irrespondível. 
O Sn. l)INm~mo MACHADO - Na apparencia. 
o Sn. RuY HlnJJpSA - Esta disposicão da Constituição da 

Rcpnblien, po1· mnis do uma vez tom sido iqJpugnada exacta­
mm!l.n r·om n a1·gumcnto que o nobre Presidente do Senado 
:wa !ln r! r rll'timtl:ll' oon i.l':t n nonsl.i /.u ir,. ii o do Amazonas. Esta é 
qun ri a vm·dnrlr•, porrlue. não existem dogmas cm politica o si 
R . .l,x, r~p/.nnrl•! rpw es .os dous p1•incipios são cssencincs no re­
ginll'll ''''P" I ti i rmno, hn quem n:lo o nn l.endn deste modo. 

fl.~ !1onwns s1io l'allivcis. Afl mnncirns rlc entender as fór­
mns ''"pulllillnllnR são mnil.o vm·invnis. llm lodo caso, opiniões 
l1a· muito l'l';;prdtaveis pat·a ns qunos o Poder Constituinte não 
l"lrlr limil.aJ' a St)n !ibm·dndo J'utum nom a rlisposição que n 
.uossn r:ons/,i ln i!:üo cslnbelccou. · 
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Esses seriam log-icos, , .. ,.i Uc:11Hlo ill'Unlmonte :i Cõnstituiciio 
rio Amazonas ~uando clln declnra que não póde ser reformada 
doni.J•o de 80 annos, mas nchm· que n Constiluioiio do Amazo­
nas nno pndin rsl.nlwlccr•J' ao Poder Consl.ituintc cs(a limitação, 
JlOJ'qnc o Podr1· Consl.il.uinl.ü não póde ser limitado, e ao mesmo 
1.cmpn cnl.cndcJ· que o Porlcr Constituinte póde limitar-se para 
se fii'OccdcJ' corno procedeu n Constituição da Republica, é o 
r•xi.J•cmn da contmdiccão. 

O Sn. Al-l'nEDo El-LIS- Muito bem. E' empregar duns me­
r! idas r a log-icn. não o permitte. 

0 Sll. SEGIS~WNno GONÇM.VF.S - 0 principio da limitação 
rio~ podet•r•s eonstituintes ,1 ahsurclo. 

o Sn. nuy BM\OOSA - Senhor·es, o Senado me permittirá 
"onl.inun1·. ii;sl.r ineidcni.e não podia ser deixado em silencio. 
J')u pciJ'sisto rm considemr que o acto drt situação actual no 
AmawnnR J•ef'oJ·mmHlo a Constituição que declarava não poder 
srJ.' J'OJ'()J'madn cm 20 annos, é um attentndo n esta Constituição. 

Eu nc:w ao nosso nrbitrio, (t nossa autoridade a compe­
Lonein pnJ·a rlccidil'mos neste assumpto o pleito e para sagrar­
mos eomo lcgitimrt esta l'eformn, que clara, Jitteral e directa­
monte ~c rebolia contra. as disposi~ões da Constituição de um 
Estudo, unicamente porque nós, um certo numero de nós. al­
:;uns elos que compõem esta nssemb!éa, entendem que o princi­
pio de que o Poder· Constituinte póde ser limitado é um prin­
eipio absurdo. 

O certo ó que no Brazil desde o começo desse regímen, 
em face do exemplo dado pela Constituição Nacional, se en­
t.ondcu scmprn que o poder constituinte JJ.Odia estabelecer 
cnrtM garantias no seu nrbitrio. c não é só entre nós. 

Si ·temp·o me sohrnsse c eu aqui dispuzcsse de meios e 
documentos poderia mostrar, cm relação á Constituição de 
Estados rm outros pnizes, sr tem usado igualmente dessa onu­
tela pura. evitar a vcrsat.ibi!idadc funesta de reformas consti­
tucionaes. 

Os SRs. ALFREDo Er-Lrs E Rmllmo GoNÇALVES - Apoiado; 
muito bem. 

O Sn. nuy BARBOSA - Nilo nos qucrrmos aproveitar de 
interesses do momento parn desconhecer a. utilidade mani­
festa de garantias tendentes, como tendem, a moderar os 
impoío~ politicos dos partidos c das fnccões dos Estados; 
transviados constantemente, obrigados incessantemente n mu­
da!.' de fórma dB governo ... 

O SR. ALFREDO Er,LIB - De :accô~do com os seus inte­
resses. 

O Sn. RUY BAnnosA - ... segundo os interesses momen..o 
laneos de sun cnusn. 

Por isso, senhores, aindn ndrnittindo que, metnphysicn­
montc, consi·drrndo cm abstracto, o principio dn autoridade 
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do Poder Qonslituinto sc,ia em absoluto illimiLavel, era ad­
missivel que a politica, a qual ó a arte pratica de concilin1r 
as cxigr.ncias logicas ClOm as necessidade do governo dos ho­
mens, tt·ansigisse em relação a esse principio, procuna.ndo li­
mitai-o, para evitar os succeRsivos inconvenientes que. dessa 
soberania exercida sem limites pódc m·iginm·-se c se tem ori­
ginado aqui e cm .outros paizcs. 

Nas republicas .ame'l'icnnns c nos Estados brnzileiros mu­
da-se de Constituição oomo se muda de chinelos. 

O principio do estabelecimento de um pra1.0 de estabili­
dade para as constituições, ainda quando em thooria abstr.a­
cta, ainda quandu na doutrina gorai do direito não seja. rigo­
rosamente sus.tentavel, é um principio honesto, judicioso, 
util ... 

0 SR. ALFREDO ELLIS - E acautelador. 
O SR. RuY BARBOSA - •.. e acautelado!' princip·almente 

dos bons interesses do governo, porque·, senhores, gemlmente 
muito mais se lucra com uma Oonstituiciio que seja obrigada 
a durar algum tempo do que com uma Constituição que se 
!PódC mudar todos os dias. Por isso é quo 1as Constituições 
que nflo .estabelecem limites ás autoridades constituintes, 
quanto no territol'io em que ella se póde exercer, p·~ocuram 
fixar esse limite no p·r.ocesso da reforma: •.• 

0 SR. SEGISMUNDO GONQii!.VES - 0 que ,já Ó uma garantia 
O Sn. RuY Bi.naosA - .•. cujas oondições, como bem d'iz 

o honrado Senador pol' Pernambuco, .iá por-si constituem uma 
garantia de moderação e ·esflallilidade .•. 

O SR. ALFREDo ELLIS - No sentido de d'ifficultar a mesma 
reforma. · 

O Sn. RuY B.\noosA- .•. dlifficultnndo a reforma e m~~;n-
tenclo a trnd'icão. ' 

Ora, Sr. :Aresidente, não é isto o que se dá nas Consti­
tuições esbnduaes, onde o systema de reforma absolutamente 
nflo cogita, dessas garantias. E' o que se acubn d'e ve>Q, senho!'es, 
no Amazonas e exactamente, onde o quadro que acaba de ser 
exposto aos ·olhos de todos é este. · 

TriUta-se de um Congresso, nem ao menos seguro da sua. 
p:ropria autoridade. E' um Congresso em duplicata; é um 
Congresso do duas vias (riso); é um Congresso do qual não 
se sabe qual é o Ol'iginal c qual é n cópia falsificada•. (Ri.1o.) 
E' um Congresso cm relação no qual p!'eoisamente havia duvi­
dosa duplicalln· quo vom a sot• a quo exa-ctamente no governo 
d'o Amaz·onas agor1r não permitl.c qur. exerça as funccões do 
p.11der Logislntivo. 

Existem nlli dous congl'cssos, um funccionando sob· a 
n.uto!'idnde do governador, o outro, a quem o S'O~e~.!lllldor nega 
o direito de funccionar, cu,ios membros o S'IWerno persegue, 
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'prende e deixa ameaçar de morte, e este é o Congresso ao 
qual o Supremo 'Xribunal Federal reconheceu o direito do 
funccionar. 

Pois bem; ,justamente dessa dupliCJata, o que niio foi ·re­
conlwcid'o pelo Supremo Tribunal J?ederal, o que nBJda tem 
om abono dn sua legitimidade, a niio ser o nrbit.rio do gover­
nador, ú este que se reune para re!'orm11r1 a Constituiciio, e, em 
dous ou tres mezes, em um passe de tres tempos, fez voar a 
Constituição de '1910. 

O Sn. AL!'l\Eoo ELLis - A' vontade do governador. 
O Sll. Rm: BARBOSA - De modo que eu sou obrigado. a 

perguntar: em um regimen como este a fixacão de prazo de 
durabilidade fatal ou minimo para as constituições não é 
uma garantia honesta na pratica das instituições republicanas 
liberaes ? 

Evidentemente o é, porque, si acabarmos com essa garan­
tia, que outm cousa mais nos resta ? 

. 0 Sn. ALFREDO ELLIS - Apoiado, 
O SR. RuY BARBOSA - Eu previa, 'Sr. Presidente, o inci­

dente que tanto tempo me acaba de roubar. Mas delle em 
parte me congratulo, porque serviu para accentuar a má cara­
cterização do acto do Governo actual do Amazonas para dei­
xar estygmntizadi!JS, a leviandade, a irreflexão e a audacia com 
que uma Assemllléa de poderes contestados, so .iulga no direito 
do reformar, no fim de tres annos, uma constituiciío em um 
do cujos artigos frisava que só no fim de vinte annos podia 
ser reformada. 

Mas, senhores, donde baixou, deste modo, sobre os poli­
ticas amazonenses esta pomba do Espit-ito Santo, para escla­
rocel-os, agora, de repente, sob falsos pretextos constitu­
cionaes ? 

O Sn. SIGISMUNDO GoNçAr.vEs - Peco licença a V. Ex., 
para dizer que tratei do caso em these e não particularizan­
do-o ao caso do Amazonas. 

O SR. RuY B.IRBOSA - Mas eu não estou respondendo a 
V. Ex. 

O Sn. SrmSMUNDo GoNQALVn:s - Estou resalvando a minha 
responsabilidade. Não quero que se pense que me metto na 
vida do Amazonas. 

O Sa. RuY BARBOSA - Nilo senhor. Eu tomo sinceramente 
todas ns intol'rupçõos com que mo honram os meus collogus, · 
como o molhO!' nuxilio que me podem dar da tr•ibunà, porque, 
ou ou estou em er·ro, ou estou com a verdade o a intorrupcüo 
sorve para me esclarecer o avivar r\s idéas. 

Mns, cu noto, eu chamei depois de haver perlustrado a 
questão juridica, ou quiz com uma consideração politica mos~ 
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trnr· n falta de sinceridade a que obedecem as cousas neste 
mundo el)l que vivemos c nos debatemos. 

Porque até hontem no Amazonas ninguem duvidava que 
o poder constituinte possuisso o direito de limitar a sua pro­
prin autoridade, estabelecendo as 'bases minimas dentro das 
quues seus actos •não podiam· ser alterados, Assim se rati­
ficou na· Constituir;ão actual do Amazonas, isto é, na promul­
gada em 1910; assim se praticou na Constituiciío anterior, 
decl'elada em 1805, e não sei si o mesmo se deu na que ppe­
cedeu a esta. Mas, nestas duas constituicões que representam 
uma du1·ao~o de vinte nnnos, ficou assentado como opinião 
eol'l'ento no Amnzonns, entre os politicas de todos partidos, a 
eonviecão de que as constituições daquelle Estudo se deviam 
garnntir com um prazo de duração certo, para evitar a volu­
bilidade do pode!' constituinte na politica dos nossos Estados ... 
Mas, de repente, muda tudo isto, unicamente porque na cabeca 
do Governador entrou o pensamento de reformar a Constituição 
do Estacjo, cujo Governo in confiar-lhe. )lnicamente, para, além 
de ter um Congresso seu, dispor tambern de uma magistl'Uturn e 
poder exercer sobre todo~ os municipios igualmente o seu 
n;rbitrio administrativo. . 

I) Ejn. Ar.FnEoo Er.r.rs -· Era uma perfeita fazenda. 
O !Sfi. fluy llAJlBOSA _, :tllrll um11 perfeita fazenda. 
Jilis o que me parece tornar mnis clara a expressão desse 

qttentado. Niío .se tratava de elevar a ma·sistrntura do Ama­
zonas. 'Niiq. Não SI~ tratava de mlilhorrir a politicn do Ama­
zonas. l'füo. Trajava-sp o e ,se substituir na magistratura ho­
mens' cu.in inqepcndencia se Julgava perigosa por D]lt.ros com 
cuJa amiinde se contasse. Tratava-se de arrun,jar umn. situa­
c~a pe pommodir.l~de para .o novo Gove·rno, no prcsupposto de 
q]le. p npvp · Govcimacjpr era um 11Pmern jncnpaz. de faltar á 
justJCfl c cje. intel'r.retar .mal no seu Governo os rnteresses do 
Amar.onns; 1sto é, que o novo Governador fosse um homem 
inl'allivel. Mas o desvotismo. posto nas mãos, seja de quem 
f~l', se conv·erte l!fl nJniB tcrriyel dns nrrnqs e com~ca ·por cor­
romper, àesnaturnl', por l~var á loucura aqujllles que o mane­
jam, por mais sãos que originarinme11te se~am na sua can­
se icncin, nas suas qua]idade.s !flOrrics. O poder l)aS mãos. do 
hoiric'rn deve ser sempre l1mrtado. Quanto mn1s garant.Jas, 
melhor. Cada eliminac!iG de uma garantia l•CS'fll 1l um. porigo 
mw ~P cprrç, _é um pqsso que se dá pnrn a Jmmor[llidnde o 
f,iiJI'll a SerV!I:l4Q · 

' Nilo .~au tomcrario, senhores, quando .mp pronuncio com 
alguma severidade nestcR casos. Antes o que me ó necossn­
ri.o sempre· é estar me contendo nn inclignncfío contra o ex­
cesso dos abusos que aqui se aceumulam, nor um nJOdo rnras 
vr.zes observado. · 

O Sn. PnESTDENTE - QhRnrvo no nohro Sonndor que está 
fine! a ~ bjlrn do oytlecjien!.e. 

0 Sll• RUY BAl\JlOBII - floq\Jeiro meia QOrn de prorognçij(), 
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O Sn. PnESIDllN~'ll - Os senhores que, approvam n proro­
gaclio requarido. pe[Q Sr. Jluy Barposo. queiram levantar-se. 
(Pausa,) · 
· Poi approvadn. Continua com n palavra o nobre flcnudor 
pela Bnlliq. 

O Sr.Ruy Barbosa (continuando)- Não ignoram os nobres 
Senadores que a inaugumçúo do G'overno actual na politica do 
Amazonas precedeu a deposição do coronel Bittoncourt. !Er•a 
plano assentuç!o esse crime, que se devia levar a effeito para 
ser guindado ao Governo quem se prestasse a sacramentar, com 
as solemiiidade.s <·onstitucionues, o falso Congresso agencindp 
poJo coronC'I Forveira P-enna . 
· «J;i'.se' encontrava ú fr•enle dos negocies militares em Mn­
náos Q coronel .BrJlJo. Brandão. Só faltava o golpe c esse í'oi 
dado no dia 22 de dezembro de 1012. Estli no conhecimento 
do paiz como isso se deu. · 

Pedrosa estavrL em viag-em para a capital amazonense. 
Inopinadamente, em um domingo, 22 de dezembro. ús 

2 horas da tarde, explodia n sedicão policial, quo ningucm 
a principio subia -explicar pois J'altavnm sómente novo dias 
para o covonel BiLtencourt entregar o Governo. 

A sedição foi levada a effeito sob um pretexto clamoro­
samente mentiro:~o: evitar que Bittencourt, Guerreiro Anto­
ny e •Outros politicas mandassem assassinar o Governador 
Pedrosa, na occasião do se.u desembarque. Tiio S'I'cisseira era 
a patranha que G proprio Dr. Pedrosa a taxou de inclnssifi­
cave·l, censurando-a com rigor cm documento publico, quando 
assumiu o Governo. 

Depqsto .o coronel Bittencourt, ficou sitiado na easn do 
secretario de Estüdo ·por uma força de policia, qlje o insu[:.. 
tnva· e umeàçava. A situação -era melindrosa c só· havia es!ie·­
t·anças de que, no menos, fossem poupadas as vidas aos que, 
como ~ittencourt, e~tavnm cercados pelas tropas de iildisci­
plinadós · policines, nas forças do Exercito, sob o commnndo 
llo coronel BrimdãiJ. >. 

Era sp no que restava alguma esperança; era no auxilio 
q~s rororis do Exerpito. · : 

«Pnrfl ello nppellou o Governador sitiado, mandan­
do-lhe um oiriissario, já que o telephone do Quartel Ge­

··neral, por significativa excepção a todqs os qutros, 
rião funccionavri. · · · · · · ' 

Após uma tardança do hora e meia, o coronel 
jlr~nçlüo. nttenclc.1-l 1\ sp[jcital)ão u_nl?llstios!l do Govm·­
nt~qol', manclnnao-llw 1-lJTI dos offim~;~es do se1-1 E~taao 
l\{a1or, Para deli e snl~er o ÇJUO çlese.J~;~':a. _ 

Ropotidn ao offic1al cnvmdo a sohcttUQI\O dp gnran­
tins ossjJ offiçinl rotirou~se pàt;n se entender com o 
coron'cl Bel! o Brandão. Nesse interim; ia!ll entender­
se pam a Sr. ~itt~ncourt dou~. chefes de secliciio, que 
lhq e)iigirnm ra'111nçi~ss~ qo cargq. O coronel BittPll­
cqurt, Íl\Uenc!lc!O ~e ~arte, renunciou. Uma hora de-
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pois voltava o officiul do Exercito c declarava no Go­
vernador sitiado que a autoridade militar não podia 
gnrantil-o, por falta de meios, para reprimir a sedi­
ção. E retirou-se, quando ao Jogar chegou um auto­
movei, conduzindo officiaos da policia revoltada, que 
iam pJ•ender o coronel Bittencourt e deportai-o. 

•rudo isso se consummou, sem que o coronel Bello 
Brandão se mexesse.» 

Esse coronel é o mesmo general bombardeador, que, pou­
co depois dispunha dos maiores recursos para sustentar no 
Amazonas a autoridade do Governador actual. Para evitar 
a deposicão do coJ•onel Bittencourt lhe faltavam, de todo em 
todo, meios; esses meios eram os mesmos de boje, sinão maio­
res. Então não valiam para que elle attendesse ás solicitaeões 
da autoridade estadual; depois valeram para que ellle pudese 
intervir, convertendo um caso policial em clamoroso e sinis-
tro bombardeio. · 

Continúo, Srs. Senadot•es: 
«Achando que a lei do Orçamento não servia a 

seus desejos, o Governador actual a annullou. Não a 
annullou por um decreto, por um acto expresso, mas 
fel-o como si tal lei não existisse. Convocou seus 
amigos. o Congresso actual, o seu congresso, e man­
dou votar uma outra lei de orçamento para o mesmo 
exercício, porque não lhe convinha essa lei já votada, 
nos fins do anno passado., 

Eis como o Governador Pedrosa queria a reforma da 
Constituição, para restabelecer no Amazonas a lei e a mora­
lidade. 

O SR. AI.FREDO ELLIS - Fazer o orçamento-errata. 
O Sa. RuY BARBOSA- De modo que o orçamento actual 

- orrata, realmente ss epigrapha com a declaraciio: - Lei 
que orca novamente a receita e a despeza do Estado. Tomem 
nota os honrados Senadores, membros da Commissão de Fi­
nanças, pam alguma eventualidade que de Jl'uturo possa 
advir. . 

O SR. ALFREDO ELLIS - Sim, porque é um processo a 
ser adoptado aqui, entre nós. 

O Sn. RuY BARBOSA - No Amazonas, ha duas leis que 
orçam o exercício actual: uma votada nos ultimas dias do 
nnno passado, por um Con{;lresso que o Governador do Ama­
zonas reconhecia; outra votada neste anno pelo Congresso a 
que o Governador actual do Amazonas dá a sua benção. · 

Bem; essa lo i, a lei do areamento, dizem as minhas notas, 
foi decretada pelo Legislativo que findou o mandato em 31, e 
extinguiu o Executivo que findou tambem no mesmo dia, com 
rigorosa observancia de todos os preceitos constitucionaes ., 
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•Para votar nova lei do areamento e reformar a 
Constituicão, dous graves crimes de responsabilidade, 
convocou o Congresso illegal.~ 

Imaginemos; é uma phantasia temeraria, mas imagine­
mos que o Presidente da Republica se lembra de achar ruim 
o areamento que vamos votar nos ultimas dias deste anno, 
ultimas dias de dezembro, ao apagar-se, ao erxtinguir-se a 
vida do anno corrente, e que não toma conhecimento do acto 
legislativo, porque na sua alta sabedoria, na sua infinita mo­
ralidade, na sua discrição incomparavel se lhe affigura que 
o l'oder Legislativo exorbitou, não attendeu convenientemen­
te aos interesses publicas o que a sua consciencia não lhe 
permitto executar os despropositas do Congresso. 

Imaginemos, imaginemos; niio estamos sinüo supponou 
aquillo que se deu no Amazonas, c que no anno vindouro te­
rnos de ser convidados outra vez para orçar novamente a 
receita e a despeza do Estado. Seria para o Brazil a mesma 
situação em que se acha actualmente o Estado do Amazonas . 

O SR. ALFREDO ELLIB - Situa()ão creada por um mem­
bro que sahiu desta Casa. 

O SR. RuY BARBOSA - São esses, senhores, os auspícios 
sob os quaes se effectuou e se inaugurou a reforma consti..; 
tucional do Amazonas. · 

De todas, sabem os nobres Senadores, melhor do que eu, 
de todas as prerogativas reservadas, no regímen constitucio­
nal, aque!Jas que representam mais directamente a accão po­
pular, a mais importante· sempre se considerou a daquelles 
que teem nas mãos os cordões da bolsa, e dnquolles que fi­
xam o imposto e taxam despezas, de modo que o exercício ao 
poder orçamentaria tão respeitnvel é que ainda mesmo nos 
Estados, onde se quiz extinguir quasi totalmente o Poder Le­
gislativo, no rudimento desse poder que ainda ficou, se re­
conheceu n necessidade de manter como reserva fóra da 
acção do Executivo o direito de crcar um imposto, de taxar 
uma despeza, isto é, o dirAito de votat· um orçamento no 
Amazonas; o poder que faz ou desfaz os orçamentos é o Go­
vernador actual. .• 

0 SR, ALFREDO ELLIS - E' a pomba da paz. 
O Sn. RuY BARBOSA - ... !'ecorrcndo pum isso, para che­

gar a este resultado, o Governador do Amazonas a convocar 
a sua duplicata de cong1•esso, deixando á margem o outro, 
isto é, senhores, deixando t'i. margem exactamente aquelle 
Congresso, que já se achava reconhecido pelo governo do 
Amazonas. 

Not.ae bem. Nest11 questão relativa ús duplicatas do Con­
gresso. reconhecendo-se a este assumpto o seu carnder. e.j­
soncinlmente politico, sempre se estabeleceu. quo o nrbitrJO 
na escolha do Cong~esso legitimo tocava cm ao poder politico 
do Estado, ou. ao poder politico do. União. Quando no Estado, 

' 
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onde inlrge
1
. uma duplicata . de Congr.csso, ambos contentando 

entre si pc o dominio do Poder· Legislativo, o p.:Jder politico 
desse Estado reconhece um dos dous, mantém ·com elle re­
lações e delle · emanam actos irr.etrataveis, como é o orça­
mento,. Evidentemente a autoridade politica. desse ConbTesso. 
está f1rmnda em bases que ni!o se pódem ma1s abalar. 

Ningucm comprehende que depois de reconhecido, ou 
pelo poder politico dil União, 01,1 do Estádo, um dos Con~rre­
sos, depois i:lo entrar eHe no exercicio do Poder Legislafivo, 
dep,ois de votar netos de importancia como são os orcamentos, 
se pudesse volt:ir n cont.cstar a esse Congresso a sua legitimi­
dade, par.a acceitar como legitimo o outro, o seu contendor. 

0 Sn. ALFREDO ELLIS - Isso SÓ no Amazonas. 
O Sn. RuY BARBOSA - E' o que precisamente se den no 

Amazonas. O Congresso que votou o areamento recebeu do 
govci·no do Estado a sailcciío diLB suas re;lacões em actos de 
maior solemnidadc, como ~tqnelle do Governador do Estado 
que, nos ultimas dias do anuo transacto, sanccionou o orca­
monto por este Congresso votado. A situaçã,o politica desse 
Congresso, portáilto, é inabalavei, irretra.tavel. 

O Supremo Tribun.al concedendo-lhe habeas-corpus para 
1'unccionn.r niio interveiu na questão politica. O Supremo 
Tribunal Feder.al recciilheceiJ o facto consumado, a autoridade 
.iá verificada e snnccionada pelo poder politico do Estado e 
governo do Estado, este Congresso .que praticou no iEstado 
actos, que votou o orçamento em vigor, é, evident·emente, pela 
sancf;iio dos proprios poderes do Estado, o Congresso legitimo 
do Amazonas; 

E', entretanto, precisamente a esse Congresso que o Go­
vernador do Amazonas nega o direito de funccionar, encom­
mcndando uma se~unda via de areamento, uma errata de or­
çamento, como diz o nobre Senador, a outro •Congresso, des­
conhecido pelo poder politico do Amazonas no anno passado. 

«Recorrendo os congressistas J)re,iudicados para o 
Supremo TJ•ibunal, este deu-lhes habeas-corpús, l'e­
droza desrespeitou o nccórdão. . 

O Congresso legal votou novo areamento em !!lt3 
para 1913 e Pedroza aanccionou essa lei em 5 de maio 
do mesmo a.nno, tendo governado até eese dia sem leis 
de meios~. 

Eis, Srs. Senadores, a situação no meio da qual surgiu o 
caso dn Mamlos Improvements, origem turv·a e immorali:lsima 
do motim policial que deu ensejo ao bombardeio. 

Essa comp.anhin mantinha um contracto com o Estado 
pum o abastecimento de aS'lla clarificada e filtrllda t\ popu­
lação de Manúos. garantindo-lho o Estudo o .iuro de 8 o/o sobre 
0 seu capital. Ora, .o cllpital d•o. compa.nhio. ero. l'eplresentado 
pela cifra de oito mil contos mais ()11 menos, empregados em 
mate~ial, co!!f.orme os termos do seu rontrnoto. . . 
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. Quando, em 14 de setembro de i90i, a lei. n. :lã7 mandou 
que se m·rcndassem os servicos de agua e e.sgotos, tinha o Es­
tado empregado cm mnl.eriaes mais de Ll mil contos. 

Esses rnatcriucs J'ot·um entregues aos ,concessionarios 
Lavandeira, quando arrendou aquelle serviço; e eStil~ at'l'en­
dntario, quando o transferiu ú Manáos lmprovements, della 
recebeu, como prec-o du transJ'm·encia do arrendamento, a 
somnw de ~ 150.000. Pois bem, com o concurso da advocacia 
administmtivn, trabulho11, ~empt·c em vão, a companhia por 
obter que essas i: 150,000 se englobassem ao capito.l na conta 
dos .iUL·os ga.rnntidos. 

No gover·no Bittcncourt inauditos foram os esforços da 
companllia para receber os ,iuros nccumulados, que montavam 
.i<\ •U novecentos e tantos contos do ré is. Esse Govternador, 
porém, scmrn·e se recusou terminantemente a pag.al-os. 

Vciu a udministra1;ü,o actual c a companhia voltou a in­
sistir na SutL cxigencia, ehegundo a amcacav o Estado com a 
suspensão dos servioos que contractúru, .o que importaria na 
rescisão do seu contracto, cm bem do Estado, si o Sr. Jo­
nnthns Pedroza não se apressasse .a satisfazei-a, pagando a 
divida illcgal do j•uros que deviam ser contados •sobre oito 
mil contos a não sobre essa im[1ortancia e mais a de f 150.000, 
obtendo pat·a essa delapiduçüo mil contos emprestados pela 
União c entres:u.es pela agencia do Banco do Brazil em Manáos. 

Pagos os juros indevidos, tratou-se de uma renovação 
do contracto, a pretexto de reduzir para 6 o/o a garantia de 
jut•os e eom assombvo de todo mundo saiu dessa renovação 
o monstruoso contracto, que diminue os juros garantidos, mas 
augmenta clamorosamente ns taxas de agua, sem a exigencia 
de sor clarificada e filtrada, exonera os pror>rietarios do seu 
pagamento, que passa .a se,· l'cito pelos inq:ut.Jinos, e crêa um 
depiosito para a gat•antia do pagamento do consumo de agua. 

A Laxa anterior variava entre 5$, 7$, i2$, etc., men­
snlmcnlc. Com a renovacil/o, quem paga'l'a 5$ passou a pagar 
60$, quem pagava 7$ passou a pagar 80$, quem pagava 12$ 
passou n pagar 102$, com n obrigncã.o do deposito de 30$ para 
os pequenos consumidores e de 50$ para os maiores I 

0 SR. ALFREDO ELLIS -E' uma. monstruosidade. 
O Sn. nuY BARBOSA - De modo que, reparem bem os 

nobres Snnndores, no contracto anterior n companhia era 
obrigada n fornecer agun clarJficada e filtrada. Esse encargo 
da .clnrificacão e da filtrnoilo desa.pparo:ceu no I)Ont11nçto 
actual. , . ' • · : 1:1:/illl 

O Sn. Ar.FREDO ELJ,IS - Attentando contra 11 snude PU-; 
blíca. 

O Sn. RuY BAnnos,l - ... fornecendo n companhia á po­
pul[l.l)ão agun turva e insalubre ... 

O Sn. Ar.l'lll!:no ELLIS - Contaminada. 
O SR. RuY BARBOSA - ... e tal qual el!a sae da corren~ 

do rio ;l'{egro, 
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No contracto anterior não se conhecia esse enco:rgo crendo 
para Lodos os consumidores de deposito; mas; esse encargo se 
croou no novo contracto, assegurando assim á companhia a 
posse gru.tuita e rcnclosissima de um grande capital reunido 
ú cusCá das bolsas dos consumidores, para desfructar os juros, 

Si disto ha exemplos na administração do Brnzil não é 
razão para não oonsiclernrmos um escandalo o substituir-se 
um contracto onde tal onus não existia para. a populaçiiJo por 
um outro contracto •Onde se impõe esse o nus. 

Em quarto lagar as taxas subil•am vertiginosamente: os 
que pagavam 5$ mensaes, passa.ram a pagar 60$, os que pa­
gn.vo.m 7$, passaram a pago.r 70$, os que pag.a.vam 12$ passa­
ram a pagar 102$, e assim successivamente. 

Notem, porém, os honrados Senadores que a carneirada 
braziloira de vez em quando erica a Iii, contra os desproposi­
tas dos que o. tosquiam, e o caso do Amaionas 'ó um desses. 

«Centro. essa cxploracão inominn.vel agitou-se ru 
opinião public.lll·, norteada pela imprensa, c o resultaclo 
foi recusarem os consumidores o !)a.gamento dos depo­
sitas c contribuições . 

. Vencido •O pro.zo para os pagamentos, a compa­
nhia ameaçou a população de cortar os encanamentos. 
A população oppõz-se com fi.rmeza, Dentro dos seus 
Jare·s, os ciclad'ilos não consentiam que penetrassem as 
turmas de trabaJh;adores para effectuarem a ameaça. 
No intuito de evitar oonflictos, a companhia ordenou 
o córte das derivações dos encanamentos no.s runs. A 
isso o povo não se oppOz c muitas derivações fomm 
cortJadas. 

O trabalho, porém, era penoso; os trabalhadores 
tinham que abrir fundas escavacões para: descobrirem 
os encanamentos, c, nestas c.o-ndicões, resolveu 1[1, com­
panhia ped1irr forca ao governo para cortar os canos 
dentro das casas, 

A imprensa, noLadomente o Jo·rnal do kma:onas e 
a Gazeta da TO!I'de, a,dvertiram o governo do. gravidade 
do caso, concitando-o u. não nttender ú corilpiHihia, por­
que de outra fórma provocnrio. uma revolucão.~ 

O governo, porém, foi surdo ás advertencias. da imprensa 
como ho,ie se costuma·, attendendo ás solicitacões dia· compa­
rihia, concedendo n forco. para auxiliar as turmas de traba­
Jho.dores a peneLI\Wem no inteil'ior das co.sas com o fim de 
Já realizarem o corte dos encanamentos. 

Eis a tempestade que se approxima, semeada por nquelles 
que d'eHa hoje se queixam: 

cNo dia 15 rue ,junho, obedecendo ordens ·elo• go­
verno, o capitão Sever•ino CorreulL dn Silva escalou 50 

· pracas para ficarem i\ disposição ela Companhia Mn­
nt\os Improvements. 

' 

l . • 
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Sl>ss.io B.\L U Dll s~·m~mHo Ull HJI3 :103 

«Os animas estavam uxallados ruas l'tws quando o 
cnpitíio Sovurjno foi ao qnarlcl, e comet~ou a e:-;.ealnr 
ns praçn.s. Eslns, que esLaY.:nn com os seus vencimen­
ntrnzu~Clos em qunsi Lres mezes, o quo ornm Lambem 
como eonsumidorc., de agua, visndaH na ordem iniqu~ 
do eol'le elos onennnmentos, clor·.:ml mostras de indisci­
plina, o que motiv-ou um geslo violento do capitão Sc­
Vet•ino; que aLir·ou contra um -soldado, J!l'Ovo~ando tu­
multo que nc,nbou pcl<t sublevação de todtt n força. 

Esse movinwnLo, illlJH'evisto, inesperado, veiu ao 
cneonLro da inclinn~.fio om quo osLuva o povo, pnrn rc­
J1Cllir a nudneia ela Jmpro,·emcnts, c, por· isso, fJU!Wdo 
circulou a noliein da suhlcvtwão c o Governador· Pc­
dr·osa fugiu para o qunrtcl-g;Jncrn-1, a mass~ popular 
agitou-se nas r·uns o, d'irigindo-so nos cseripLorios .da 
ImprovenwnLs, os damnil'ieou totalmente, c depois, di­
rigindo-se aos .i·armws O 1'cmpu c_ o Jornal de Mandos 
que eleJ'cndinm o eonteacl.o da ag-ua, os cmpaslcllou. 

N1~sHn oeensião ~n coronel Bl'i.liHião, que depois do 
ea:>o {]a doposi(,fio do coronel Antonio Bitlcncuurt, foi 
[li'OIIlO\'iÜo a g'CllC!'lli. •• ~ 

Estes serviços são sempre bem o promptnmcntc recom-
pensados. . 

« •.• dispondo dos mesmos soldados, isto ó, do 10 
gr·u ro de arLilharia c elo I,G batalhão de· cnç.1dorcs, do 
que dispunha nü dia ern que o eoroncl Bittcncour•f, foi 
deposto, crn vez (Jn J'iear indiJ'fcrcnLc, como ficou cm 
22 do dezembro, rlcsenvolwu uma actividade espantosa, 
manclnndo ,n.vnn~~a.J• sentinollns, o eonduzit• canhões pura. 
a I'tlll, pondo dentro elo uma hora as suas unidades doo 
!;'ti<Jl'l'rt do absolula [l!'OIY!Jllidüo par·a llHWcha contr,n. os 
amotinados, 

Assim, no momento cm quo o oovo ompuslcllavu 
a gar.cta govcmisla .fomal de Naudo.~, roi surprcllcn­

diclo por urna clcsearg-n de J'milm·it1 que mnLou clous po­
pulares o feriu gmvcmonlc dous oulros. O outro ,ior­
nnl govcrnisla O Tcui.JlO ao r·oappnrecer, ommudeeeu 
t:aulcJosnmcnlc sobro essas duns mor·J,cs, dizendo ape­
nas que fdhrnenltJ o E:crn•cito rlcbauc/ara o JlOVO, 

Outr·o,; eonl'l i elos se dot·am ainda lUIS runs, Nenhum 
delles J'oi at•l hoje apurado. 

Tendo clistl'i!miclo por· J.oda a eidndo o~ S<JUS sol­
dn.LJ.os, o gonoral BrnndflO n1anclon qnn os cnnhüus l'os­
~''111 eollo(:tHlos a I.GOO melros do clisfmwia do qutu·lc! 
d<J .Policia, 

O pO\'O, qun l'ugin. nnto n innpiunda cnrgn do con­
ling-onl,e do Expr•eif.o o qno sahir·a do embosencln c]a 
run .ToBó Gltmwnto tr.nnsVQt·snl li Avenida l~dun.r1clO fil­
!Hdr·o, a aJa·uus rnoLros do dislnncia do local anelo cslú o 
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preclio do Jornal de Jlanáos, comcoou a debandar logo 
que viu serum eolloc:ulos cm posiçilo de ataque os ca­
nhões do Exercito. Assim, :'1s 7 horas da noite, era 
mui reduzido o numero dos que se mantinham em 
aLtitude resistente. Desses ú proporção que os soldados 
de caçadores do Exel'cito iam cercando o quartel, 
avanr;nndo pouco a pouco, foram fugindo diversos, de 
sorte que ás 9 ho!las da noile, qu,mdo os restantes re­
solveram officint• ao G-overnador, dizendo que se en­
tregavam, mas Qui! lhes poupassem a vida, o numero 
dos que ficaram ora já insignificante, quando mu'ito, 
uns scsscn~n homens, porque os cu1e discordaram da 
J·endição, propondo que fugissem todos e abandonando 
o quartel, retiramm-se pura as mattas. 

Fechou-se então o cerco ao quartel. 
A pretexto de que o officio enviado no Goverruador 

era assignado por um sargento, Brandão e Pedrosa se 
recusaram a .recebei-o. 

Estava dado o comeoo ao bombu.rdeio do quartel 
cheio ou vnsio.» 

Estava desde o começo decidido o bombardeio do quartel. 
De outro modo não se comprehcnde a resposta do Governador 
e do general, porque si o commnncLnnle era um sargento, 
esse oi'J'icio não podia ser nssignado senão por esse sargento. 

Recusando-se a mandar tomar conta do quartel, o general 
come('Ou a dar vr·ovidencias pnT'a o bombardeio, encontrando 
opposicão entre a g·enernlidnde rios oJ'J'icines, entre os quaes se 
nomeiam o coronel Ivo do Pt·ado, o capitão Serpa, os tenentes 
Pinto Monlei!·o, Cnndido Sobrinho, Aguiar·, Ildefonso Celestino 
Monteiro e outros. 

Ficaria o g-encml pnm commnndar a atrocidade, si não 
fôra o cnpi lão Oclnviano Gomes, unico, no que consta, que a 
tal empreitada se prestou. 

O SH. AT-1'1\EDo l~Lr-rs - Este, eom cer.·tcza, vau ser pro­
movido. 

O Sr<. RuY BARBOSA - .Tt\ teve a recompensa. Ao menos 
a primeira. E' o incumbido, segundo o contracto do Gover·no do 
Amazonas, de 1•eedificar o quartel, destruido por elle. 

A indignação contm o procedimento do general foi tanta, 
no seio da officialidade, que não encontrou com quem se ncon­
selhnsse. Dirigindo-se então ao capitão de engenheiros, Dr. 
Snmpnio, chefe do scrvit'o radio-telegraphico dn Amazonin, e 
consultando-o sobre o bombardeio pro,icctnclo, este se mostrou 
f!onncamenlr cm rlesnccckrlo. E, como verificasse que o gene­
ral qucr·in cl'l'cel.unr n monslruosicincie n despeito ele ludo, acon­
selhou-o mnndnssc lrnnspor·tm· os canhões para ,junto do quar­
tel, ]Jois que, um bombardeio, á clislnncia de UíOO metros, 
áquc,lJa hora avnnçudu da noite o com os artilheiros que ha­
yia, não fic(!rin casa d~ pó nas proxi!n.idad~s do qua,rt.~l. ~oi 
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então que, de accôrdo com esta observar,ão judiciosa, o general 
mandou transportar as per;as e eol!ocal-us á pequena distan­
cia do quartel. Pouco depois, isto é, entre meia noite e um~ 
hora, era distribuído um holetim, cm que se aconselhava f. 
população, nacionn I e estrangeira, a retirar-se das proximida 
des do quarf,eJ,1,,iiO' prazo de duns horas, porque o meS!l),O ir 
ser hornbardeadn. 

O povo não se pódc queixar de que não fosse avisado 
(flisos.) A' I hora da unitn o poyn, nas suas camas, recebia r 
boletim dislJ•ihuidn peln ~·r·n<'i':J I insp<'elor da região militar 
avisando rJliiJ as J'orr;as fer!cJ·:""' iam metralhar o edifício dr 
qu:u'trl de poliroin. No prazo de dun:; !toras, velhos, mulhere: 
c erinnças, naeionnes c estl'angeiros, tinham de se levantar dr 
eamn. murlnr de roupas, enfiai' as suas J'arpellns e pôr-se ac 
Íl'f'Sr:ü, f'IHin um eom sua, trouxa, porque o bombardeio ia co 
me~n r·. (Risos.) 

O SR. ALFREilO ELLTS - Hnvi11 pressa em se fazer a cha­
cina. 

O SR. RuY BARBOSA- Isto não se passou no iBrazil; pas-
sou-se na Hottentotia. · 

O Sll. Ar.FREDO ELLIS - Parece que estamos na terra do~ 
boxers. 

O SR. RuY 13.\nnosA- Lá, no menos, estas cousas se fazel!l 
mais frnncamrntc, sem esta homena;::em t\ civilização. 

O Sn. ,\Ll'REDO ELLJS - E dentro do reg-imen democra­
tieo, f]Ue nos felicita. 

O Si\, PRESIDENTE -Aviso ao nobre Senador que está es­
gotada a hora da pl'Orognoão. 

O SR. ·nuY R1nnosA -Sentar-me-hei. Que remedia. Aviso, 
nnti·et.nnto n V. Ex. que, uma vez declnrnrla a ordem do dia, 
deso,io fnzcr um requerimento ao Senado. Não sei si o devo fa­
zer Jú. O requerimento versa a alte~acão da ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTE- Umn vez .que o requerimento de V. Ex. 
é para alterar a ordem do dia, V. Ex. póde fazei-o na ordem 
do dia. , 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Ruy Barbosa - Peco a palavra. 
O Sr.· Presidente - Vae se proceder ás votações. 
Votaçiio, em discussão unica, do parecer da Commisstio 

de Finnncns n. 103, de 10!3, opinando pelo indeferimento do 
l'Cquerimento do Sr. Telmo de A~nmbu,in Cidade, 1' escriptu­
rnrio dn Alfandega de TJru~;unynna, pedindo relevnmento de 
prcseripciio pnra o fim de receber vencimentos a cJuo s.: julga 
com direito. 

Appro:vado, 
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Votar;fto, em 2" disens:;flo, do Pl'o,ieclo do Senado n. 1G, 
do [!)13, autorizando o Presidente; da llepublica a conceder ao 
Dr. Pedl'·O Guedes de Carnlho, director de sccr;flo da Secre­
taria de BsLado do ~linistcrio da Susli~.n, nposontadol'ia com 
todos os vcneimonlos, unm voz provada a smt invalidez. 

Approvudo. · 
V,otaçfio, cm 2" discussão, da pJ•oposH;ao da Gamara dos 

Deputados n. :17, de ·101:-J, antOJ·izando o Prosiclonle da Repu­
blica a allt•ir ]1ülo MinistcJ•io da }'azoncla o credito cspodu\ 
de 17:31,0$, para o :l'im r! o indemnizar o rst1olin r! c Miguel 
Jgnacio do O!iveit•a, cm vir·tucle do sentença ,judiciaria. . 

Approvada. · 
VolnGfLO, cm 211 diseussão, da JWOposicfw da Cnmnra dos 

Deputados n. '103, do ·10'10, relevando da p!·esct·ipr:úo· cm que 
livor incorrido o direito ao manteria inslitnido por Antonio 
Aug'uslo Tussam do Padua, pa:;;as as eonlribuir:ücs alrazndas. 

rtc,jcitada; vao ser devolvida ;\ Cumal'U dos Deputados. 
Votrl(;.úo, cm z,, diseussão, da pJ.•oposie.ão da Cnmnra dos 

Deputados n. :!20, do '1012, equiparando u t·azão da All'undcga 
ela Bahia :'t de Pm·lo Alegre. 

llcJoi ta da; vuc ser devolvida !t Cu mura dos Deputados. 
Votação, cm 2' diseussão, da pr·oposit'iio da Oamaru dos 

Deputados n. 207, de 1012, equiparando os vnncimontos do 
encnixotndor-carpintoiro Antonio Cm·doso da Silva, do depo­
sito do material sani~nrio, aos rios cat·pinloiros do Labornlorio 
Chi mico PhnrmncetJtico Militar. 

rto,ieitadn; vne ser devolvida :'t Cnmara dos Deputados. 
O Sr. Presidente - Est:\ esgotada a ordem do dia. 

O Sr. Senador Huy Barbosa pediu a palavra para apresentar 
. um rcquet·imenlo do urg-cncia solwo assumpto do m·dcni do dia, 

'.!'em a ]mlavm o nobl'e Senador. 
O Sr. Ruy :Barbosa (') -Sr. Presidente, dcse,iuva solicitm· 

no Soundo urgencin para :t nprosonta!)fta de um pro,iocto sobro 
o caso do Amazonas. 

Ha tros dias que meu pohr·o discur•so se vê sujeito tt um 
supplicio de espostojar;ão ou osquartc,iamonto ... 

O Sn. ALI't\lmo Er,Lrs ·- DrJ nmputar;fio. 
O Sn. lluY 11\nrJnn.\- ... ante as aras da ll'galidndll L~o 

scvol'as dosln. Casa. l~u ,it't nh~ sinto eonsLt·nngillo cn1 eonLinuat• 
nesta sittH\IJÜO cm que tne vo,io, do mna cspeeio do oxltibidot• do 
curiosidade ú distt•ac,;iío rios meus hont·adoii "ol!cgas, como 
si LL'i.Ünssc do intm·csse pessoal, de uma causa em quu li\'l~ssc 
ou lt•o empunho qual uãn J'!lssc o do levat· os lcJ;iiiladot·es Lia 
nossa lL\l't'n n .cslndtll'l1 In t~orn a LLPnriio um ~nso gTnve. · 

En não Lr11hn inLrl·t~~~n meu pnssnnl, tk ~~SlH.•ein nlgUilln. 
ConsjdcJ'O gravu o et"t:-50, pui·quc a nwu Vtll.' o l!}slnclo llo A1na-

.(') E8lc discur·w uão J'oi ruvisto pelo ot·ador, 
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zonas se aelm l'<'n·a. dn Consl.il.ui<.:iio, J'(q·:t da lei. A mal.er·ia, 
por:l.í~nLo, m1~ pl.ll'l~.,~ll.t dn.;na dr~ il1(!J.'I~e,~r· n ut·gpnein que f•.u 
so!wltnnt dn:-~ honr.'lll.fo~ mem!lJ'OS de~ta Ca:-;a, ou do V. Ex., 
pura eonLimr:u· Jrn.i" o meu discurso. 

O meu Clll[H'":w '' qun o Senado Jl1f\ eoru~r·da tm:;cncin para 
~ nrH'escnl.n<;fio de um projccl.o sobr·c o caso do Amawnas. 

O Sll. Prmsmrm•rr~ - Devo ponderar ao nobre Senador pela 
Bahia que. pr,Jo nc::;imento, a qualquer· momento da llot'n dos 
nossos tmballtos, os Srs. Senadot·es poderão requet·et· Ul'gencia 
nos casos seguintes: 

t ", o Senador que quizer propor ur~cncia, usar:'t da formula 
Jlr;~o a palcw1'a para neaocio 1/.1'(/C'Iltc. l?oi o que fez V. E)[.; 

2", ur::;cnte para inl.m'!'omptn• a ordem do dia sr< se devo 
cnlender a maleria que l'iem·•í pr·r•judicndn, si nfio 1'ur· Lr·atada 
immedialamen te. 

O Sn. RuY B.\nBOSA - Pcrmil.ta-me V. E". oJ'lservar quo 
não se trata de intcn·omper a ot·dem do din, por isso que eila 
estri esgotada. 

O Srt. Pm~smENTR - Não Im duvida. 
O Sn. UuY Bo~rtBOS,\ - Nito tem assim applicação n dispo-

8i<:ão regimental. O que fica ú a sil.un<;fco dos momlll'OS desta 
Cnsa, no rim de uma sessão, Lendo csr;ol.ad~ o J,r'<!balho de 
sua ordem do dia, o podendo lcvnnltll'-SO nnmedmtamontc 
pat·n. volLru.•em t'ts suas casas ou dcmot·arf~m. pal'n esrmlnJ' o 
exame do um caso gL·avc que intcrossn :t Nnl;[io inlelJ•a. 

O Srt. PnllSlllllN'l'E- V. Ex. pediu n palnvl'lt par·a assumpto 
u!'g:cntc, antes de estar csgoLadn a m·dem do d_ia, e o que.cu 
poncler·r'i a V. E". ú que a mutcri:t da opdcm do dm cr·a voLar;oes. 

O SI\, J1uY Bo~nuoso~ - Sim, senhor. 
o Sn. PnllRlDJlNTil ·- Os ]WO.iecLOS, pelo nogimenlo, só 

podem Si'l' npr'·<•sent.ndos na hor·n rio ,,xpcclienl.e e na ordem elo 
dia, sli quundo o Senado entenda que o nssumpto ele. que .!''' 
traia ,; elo nul.uroza tal que deva ôOl' tomado cm cons1det•aouo 
ímmcdininmente. · 

o Sn. nuY ]l\nBOS,\ - Eu llÍlO insisto. o Senndo fará o 
que enlender. A mnl.cria é impO!'lunle c rclovantissima e te­
nho ninda muitas considcruçüos a fazer. 

O Sn. Prmswr.Nr'r. - V. E~. nproscnlnrú o sou pro,icclo 
nG c~peclionte da scssrw do nmanhit. 

O Sa. nuy 13.\llliGSA - Eu me senl.o com o risco de amu-
nhii sorrt•or· mais outro córlc, oLJi.IIU muLílaçüo... . 

O Sn. Pnr.smJ~NTil - Pewlôo-mo o honrado Senador. 
V. F.x. rsl.(t rnwndo vclndnmcnte uma censura d<}ôenhida ú 
Mosn. 

O Sit. J1UY RlllllORA - Alosnlnl.nn1enl.r nfio. Consm•o a 
mim mesmo, om mo Ler mcll.itlu nost.a fundura. A' ~lesa sou 
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ineapnz dt• "ensm·ar. :'1'1'\'0 nbedir.nlo r· respeitador das au.to­
ridndcs, t'lerin inenpuz de c;ensu!'al.' a l\lüsn desta Casa. 

Submoi.Lo-mo c sento-me, com receio de vo)r preJudicada a 
minba icléa, .. 

O Stl. .PnllSIPE;o.;'J'E- Creio que nfto será. 
O Slt. ft;;~ JliiH<OH.I - ••• que nlío é do meu interesse. 

mas do interesse eommt1m elo raiz. A nbundancia. de material 
que Lenho obriga-mo a esl.cmler além dos meus desejos o 
meu discurso. J•:u !.unho provas, documentos, cuja leitura in­
Loressnrn no Senado. Sou obrigado a ler, para seu conhecimen­
to, Lodos essas olemenLos, do modo que lorrho !'aliado durante 
·tres sessões successivas o serei obriJ.lado a J'allnr durante 
mais uma ou duas. A minha saudc u[LO ,j elaslicà, j(, não ó 
tão Ma como J'oi. Tenho vindo com sacriJ'icio n,o Senado, 
ameac,ado, c estou em risco de ficar engasgado com este dis­
curso e esta rdéa. 

O SI\, .l'RESTDEN1'E - Não sendo, entretanto, caso de ur­
gencin, vou levantar a sessão, esperando que V. Ex. apresente 
o seu projecto no expediente ela sessão de amanhã. 

O SR. Ruy BARB-OSA - Si eu tiver tempo, porque o meu 
projecto ha de vir no fim do meu discurso. Elle ó o resu!Lado 
do discurso, é a conclusão das minhas premissas. 

O Sn. PnESIDE;o.;1'1l - Si V. Ex. não 'puder apresentai-o 
amanhã, aprcsentnl~o-ha na sessão ele segunda-feira, ou 
quando tiver opportunidade. 

Dovo prevenir a V. Ex. que para a sessão de amanhã a 
ordem do dia consta de trabalhos de Com missões. V. Ex. 
terá, neste caso, maior largueza.. 

O Sn. RuY BARBOSA - Neste caso poderei tomar• a sessão 
toda. 

O Sn. PnESIDENTE- Naturalmente, é do Regimento. 
O Sn. RuY BA!lDOSA - O Senado então ficará sabendo que 

amanhã, si Deus qu izer, concluirei o meu discurso. 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou le­
vantar a sessão. 

Designo pam ordem do dia da seguinte: 
~rra.bnlhos do Commissões. 

Levanl.a-sr n sessão ás 3 horas ·da tarde. 
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Plll~SIIJEXGJ,\ 00 RI\., PINHEII\0 ~!ACHo\ DO, VICE-PflF.SIDENTE; PEil­
HhfHA CHAVES, 1" ~EC:IlWrAIUO 

.:1-' 1 ho1·a da lat·Je, pt·esenle numero Ie~al abre-se a 
sessuo 1t que eoneor·rcm os St·s. Pinheiro MacÍ1ado Ferreira 
9haves, .\rau,io Góes, l'ml!'o,Borgcs, Silvcrio Nery, G~bricl Sal~ 
gado,, AI·thf!l' Lcm~s, .Jose l~uzdJJO, U!'IJ::tno Santos, Mendes de 
AlmCI~In, ILJl~ru·o C·~nt~nlvos, Pil·,~s .FeJ·rcit·a, rrnvar·es de: Lyr·u, 
Anton~o dtJ :-;ouza,, Lonçalvos Fel'l.'eiJ.·a, Hnymundo de Mn·anda, 
Gom~;o 1\tbet:·o, I •IIilhci'II1C Campos, UociiJO e Campos, Oli­
~cn:a VaUat!ao,, Huy Blu·bosa, Jlct·nai'dino illonlcil'o, Moniz 
Iornu·c, .lnao Lu1z Al\·cs, Au:;usLo de Vasr~onccllos, ,\!cindo Guu­
nabal'a, Bucno d!' Paiva, All't·cdo l~llis, .Francisco Glycerio, 
Leopultlo de Bullwcs, Braz Abrantes, Gonzagu Ju.yme, .Tos•} Mm·­
LI_nho, Geum·oso Marques, Xavier da Silva e Alencar Guima­
J•aes (3G), 

Deixam ele comparecer com causa .iustificacla os Srs. 
i\letPI!o, '.l'cl'f•', Tndio do nrazil, Lam·o SodrtS, Gcrvasio Passos, 
lfl't)neiseo Sú, 'J'homaz Aeeioly, Cunha l'odrosa, Wnll't·crlo Leal, 
Ep1lncio Pessoa, Si:::ismundo Goru;alvcs, 11ibciro de Britto, ,fosú 
Marccllino, Luiz Vianna, Moniz .Ft·eii·c, Louretwo llnplisl.1, 
Praneisr;o Porlella, Nilo .Pc~.anlm, St't Freii·e, Berunt·do Mon­
teii·o, Feliciano Pcmnt, A. Azcredo, Fclippc Schmidt, Hcrdlio 
Luz, Abdon Bnptisla " Yictorino l\!ontcit·o (2õ). 

E' lida, posta em discussão c, sem debate, approvada a 
acta da sessão antertor. · 

O Sr. 1" Secretario declara que não 1m expediente. 
O Sr. 2• Secretario declara que não ha pareceres. 
O Sr. Ruy Barbosa ( •) - Sr. Presidente, comcçm•ei hojo 

por uma pequena rcclifiear;ito. Niio que o caso tivesse alcance 
quanto ao meu raeiocinio, ou quanto t'ts considcrat;ücs que a 
respeito do assumpto aqui hontem produ?.i; mas, como se trata 
de mu·t·ar a vcJ·dadc cot'I'eclumentc, quero que ella correcta­
mente :l'iqur na!'l'ada nttS onde cstivet• ao meu alcance. . 

.Enganei-me hontcm cu aqui, Sr. Presidente, ao dtzcr que 
o ConJ;Í·csso no qual se devia ~ orçamento desprezado pelo 
Govci'IJUdOI' actual do Amazonas, e o mesmo n quem o Supremo 
'l'ribunal Federal eoneeden ILabeas-cuJ']llls. NtLO {, assim; mas 
us minhas uonclusõcs subsistem cm todos os seus termos, como 
os nobt·cs Sennclol'cs vrto Ler oceasiüo agm·n clú ver, ' 

O Cong-J•csso, dos dons da dup!icaLI\ nmazoncnso, que votou 
a lei do Of'\illl11Cnto mandada bugiar pelo Governador rycl.ual, 
foi o que expirou "m 31 rle dczombro elo nono passado .Jnnta­
mcnle com o qunclriennio do Govel'lladot· Bitll!neoui'i., que_a 
snnc1üonou, J)Ublif~0'\..1 c fez inscrevm·, numerada, na collpc(}llO 
gera I das leis do Es Lado. 

(') Este discurso não foi .revisto pelo orador. 
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.Rnl.l•r.l.nnl.n, dig-11n dt~ nntn, p:n·n fJIJP n~ eil'l~lllllstnneins fi­
fJUt.•m r·i:.nwo~amente ennl'ot'l1lP ;'t vr.:t·dndo ua minha lliH'J'uLivn. 

O :u:to, poi.~. de~s~" Ol'('nnwnl.r\ qut- n ;::-nvrr·no neLual do 
All1il%011:1S t11alldllll plalll.tll' ,niJOhrwns. nno r'•, como uu aqui, 
honl.elll. PffU tvor:ndanwn !.o fl JS Sr\ do CnngJ·r~sso n qtl('lll o Su­
pl'emo '.J.'l'ihunnl lo't•clm·nl tlcu lwiH:as-rJOJ'J>tls pnm l'unecimHu· 
o fJlW não l'uneeionou niA; lw,jr, pot· lhe l.el' hntidn com a por•l.t; 
nn enr·n a J.t·opa do Amnmnns, ame:u;ando-llw, Jll'rndendo-llw 
c tnng·endo-l!Jc os membl'os pnt·n J'm·:t da cnpilnl ou rJri 
Estado. . 

Mas 1esLa mncnda li minha exposiefio, no vontn cm l'nln~ão 
no qual nenllo de J'f!stnbclrt~r~r· a vr•r·dadt1, não invnlidn, nem, 
siqunr·, enJ'1·nqueeo ns minlws ~:nnelusiif'S, que/' quanto no e1·imo 
do Gn\·pJ'nndnr·, :t:-~~umindn a didnduJ·n l'innneeim, a despeito 
do or·<.:lllllf'IILO vol.ado, n mnndnndo vol.nr· oulr·o par.·n o mt}S/llo 
QXOJ·~i~~io fillanet_drn, que!' qunnl.o :i ~~~~~~~idrJ•:n;,:lo, 11a qual l'iz 
J'undamontn, de qn(_l o CongJ·esso, :t quem lto,ie Jll\qTt o diJ•cito 
do leg-islm· o GovPJ'IlO do Amazonas, t) justnmr.nte o quo o 
Oovci·nadoJ• d:HJUI.'Jie E::~Lado .i:i J'eeonlll!eeJ•a como seu legitimo 
COJlg'J'f!:-lSO. 

No l.oennl.e no rn·imrir·o ponto, isl.o •\ no vnlor· rio or·t:n­
mrnJ.o mnnclnr.lo :\ l'nva pelo Govt•r·nndrll' nel.unl, o mou r·neioci1rio 
u a minha eDllSllJ'Il, long-o dn se nhnlnJ•cm, luc:t•nram, o não 
pouco, eom n r·r•eLil'icn~.fio. 

Anlcs dclln ninrla sr. porlct·in nd,·o;:m·, nli:ts mnl, n eausa 
do Govcl'nndor·, nllef;nr)dO que rllr. não rxc~ulnt·n o or·!:amonlo 
vot.ntln no oulr·o oxrwewro par·a csl.r, JlOl' !11/0 lct• eomo lr.f:'nl o 
Gon,::J•rsso que o :l'iíWI'll. 

Mns ngom se rsl:\ snhcndo qnr o Cong1·esso r!c eu,ins ueli­
hm·ne<iPs cmnnou o O!'<;nmonl.o l'rfnp-nrlo pelo Govnt•rwdor·, cm 
um Congrr•:o;so c~onLI'n eu.in legiLiTnidndP. não rxisLia dnvidn, o 
(!Un cxeJ'eia o l'iru mandato J'CI~onll1~eidn, no .Amnzonns, eotnn 
le!;'il.imo pot· g'J'Of"OS e i.I'O)'nnos, De HOI'i.e que o nel.o do enmlilho 
de Mnn;ínR, J'(_leusnndo rxe1m1:ão n flstn tWI}rtmcnLo, constituo 
umn rrlwlr!in \'Oinnl.nrin, c·nn;wirnl.r " drsnlm~nrln nns lois em·­
rlenPs do J'o;::dn1nn. E' um ponta Jl!~ dt: mnndão nfde:mo. nas 
insl.iluitões elo pai~. 

rtrsl.a o outr·o nspor:l.o, Sonho1·es, da minha eril.ien, muJo, 
pm·n. nenhnr· tio qunlifknr 11 sil.nnt;ão pt•esonl.o do Amnwnns, 
nc.Jvr.r·J.i qnr o r.onf"l'f'RSfl nlli dispot•so e neossndo poJo Go­
vrJI'nndrll' ,; o mesmo qur. o fli'Opr·io Governo rio gsl.ado meo­
nlwcm·a 1\ a;o;sim uma VPZ t·e~onhrwido, não PQflin mnis sofft•or, 
desse Govcr·nn, o J'I!JltHlio que sol'fr·cu, 

OJ'a bem. 'l'rt·in, rrnlmrnle, eomo eu disse, o Governo elo 
Amnzonns pml.ie11do, pnr·n eom o Congr·osso que ho.ie desco­
nhoee, netos que impol'~nssern hnvrl-o reconhecido? Indubii.n­
vclnwnl.r. Do fllle mario ? V:io VPI-o os nohr·os Scnndopcs. 

O Congrr.ssn, eujor; pnde·J·t~~ :;;r~ I'Xtinguinnl n exLing-uiJ·nm, 
110 ui !.imo rlin rJo nnr1o lr·nns:rr·.J.n, <'llet!l'l'fil'fl, eom srus l.t•nhnlhos, 
n SI' I. imn lr•g-i.~ln !.um elo Esl:aln nos I O rir onl.u hl'o, cm tJOII 1'01'­
midntJ.,. '"'m n nl'l., 0" rln Cnnsl.il.ui<:ãn rio l!l!O, qur lho l.11xa 
tt·o~ nwzcs (]!:! sossfín m·dinnl'in, nhr.l't,n, endn. n!IIIO, nm Hl 
rio .iulho. 
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O Cong-r·t~:o~so neLtJnl, ~~nmposto dt~ ~f·nndo o Cnrnn1·a t.·,·u 
n. sua Pleil;tio a :ln dt! ou LubJ•o do nnno pn~:-;ndo, ::;()h u ~dnli­
liiHLI':H.:iio, JlOI'Innl.n, rln COI'OIH•I Bitl.r•III!OIII'I.. nos Hf!IIS porlr•l'f'S 
Stl ltl.'IWt~dru :í \'t•r·il'ieu~.;ão, qunnto :'t CamnJ'a Pm ~~ ele nn­

·Y!mJb_J·o, e ans lO dP dPZPJllbro, qunnlll no Rr~nndo. 
l~I'a,. a eonsti l.uir::io do E:.; Lado, nas suns disQosi(~Ücs 

Lr·unstlorms, n.J·L. '1", S :2~~, OJ'dr·uav:.~ que, nos 20 dn dezemlJI'O, 
o Si!llado mnnrlnssr• rln1· n puhlir:n no Dia1'io Of/'iuial do Est:trlo 
dn ,\mnzonns a lisl.:1 dos Senurlo1'0S elr:ilos por· l.t·cs, sois e novo 
annos. ~lns r•sl.n puhl ienl.,'iÍO para sn levnl' a· ef'fcito dependia. 
ll!~eessnJ·innwntt~ do (:on•I'tJn rio Estado, impoJ•Lando, I'Special­
nwnU•, no eusn de uma r.luplkal.a, no J'ceoultocimonLo, fJOI.' esse 
GO\'I'I'IlO, da ,\"ernhlrb que lhe l'cquisitasse esta medida, c a 
que ello a ennsentis~o. 

Üi'il, roi do Cnn~Yí!SSO n eujos Jllf~lllbi'OS (J SUJ)J'emo ~Pl'i­
hunnl FcdnJ·nl eonr:edr!U lw!u?fls .. ~~~~J'JIIIS n 1:u,in l'OUtliito o Go­
veJ.·no aelunl obsta 1nann uâlitari, l'oi rJes~o CongJ•esso que o 
Gnvn1·no rio .E.;;Lndo mandou Pstampnr, em tler.omlH·O, no Dht.J•lo 
0/'J'ú:ial, as lislaB pum scleer;ão, entt·e os senadores a quem 
l.oeavn o manrlal.n pot· uma, rlua~ nu tres ler;islatums. 

;;i, pol·tanlo. o (:;ovct·no do ,\mazonns não manteve J'C­
Iar;ües oi'J'ieines eom o Con!'\'I'CSso que o SUTll'Cmo ~el'ilmnal J?e­
deJ•al gnJ•nnLiu tio diJ·eito de 1'unceionnJ', al.ü ~c· dnrimiJ• a ques­
tão su:-1eitada Jlela dupli!:ntn, Hi eom Pssn CongTcsso não on­
ü·oLüvo J•ola~r1es C.'l'I'ieiitPS, o GovcJ·no do Amazona~, por haver 
sanueionndo o ot·r:anwnl.o rolo pelo J'eilor ai!Lual do Estado, 
como cu mo ·cn;.:anoi ('Jn clizct•, visto como o~sc OJ'r.:mnonlo ü 
olH'n elo Cong-r(!Sso nlllet'iOJ', :=;obt·e eu.ia nuLoridade não cxislin. 
conLt·ovoJ·.,ia, r.:nm r·llc, de oui.J'o modo, sem duvida nenhuma, 
le\'o l'olat~tjc•s ol''l'ieines, !:OL'I'Csponclcndo-sc eom essa asscm­
bll!a dm·an Le ns Süs:-;ões eonsn:;r·nda~ lÍ vcril'iear.~ão de seus po­
deres c nutol'ilando a publicn<.:ão no Diario 0(/'icial, Ol'A'iio seu, 
da eon~Lilui~ãn elo Senado, que completa, com a oulra Camnrn, 
l(•sse Congl'csso. 

Dt•>l.'al'lo, o govct·naclol' do Eslado reconheceu, dos dous 
l:ong1·e.<Sus ent1·e si cnnlondr:•nlcs, o do fJUC nqucllc Senado. con­
stitue um dos mmos; o, tendo-o rcuonhccido uma ve~. não se 
pr\dia dcsliilCl', J•r•eonhcccndo, mais tarde, o sou competidor. 
Pol'quo, si arlmillirmos que pude<se vn1·im· do pl'imeiro pnra 
o sr·~unrlo. não lutvCI.'ia motivo pa1·a niio podct• mudar, ulte­
riOl'lll<'Jitc,' desLr• pnra nqucllc, legislando, Ol'a um, ora outro, ti 
mcclicla quo se J'o~.<t•m lJ•ocnndo, no governo:, os r;;ovcl'nndorcs, 
nu no i':O\'ct·nndor· as vonl.ndcs, 

O SR, ALI'IIEDn F.1.1.1s - Di,to se dcprohcndc que podia 
gover·nnJ' sem Congresso. 

O Sn, nuY Rlll!108.1 - Evidrnl.t:mcnlo, eomo r;cwornou, utó 
:\ votação rio SC(!'Undo Ol'~UIJ1COtO. 

Gmndom-sr., pois, u:; nolns que so tomnrnm pnra me con­
fnndil· !t eusl.n elo nwu insigniJ'ir.nnl.o r•~uivoeo. il nwn ni'I'O 
não scl'viu :;infio p:u·a mo~ü·ar· que, nQst.e nogoeio, n tlol'esn. 
dos Cl'imos do Amnzonus, quunto mais se mexer, pcior so 



202 ANN,\ ES DO R EN ADO 

uchar:i. E' a nwsca a esvoat•nt· de encontro n uma vidraça fe­
chada . .IJ:i a lcnilH'at· o ca~Ó de Antão Vct·tssinw de Castilho, o 
o sou eonsell10 ao insecto prJ:;ioneiro; 

«Oh que teimoso c cé:;o de animal! 
Embora teillles, leimarús sem fim: 
Por entre l.i c o sol não vüs que cstú 
Um vidro que passagem te não dá ?• 

Isto posto, Sr. Presidente, o que ficu ú que essa refot·ma 
constitucional, Ullla de cujas novidades o nobt·c Presidente do 
SenarJo honrou com o seu apoio, nem siquct• póde allei;U!• em 
.~ou abono a l<;gitimidnde jul'idica do ori;àtl u que se ella deve. 

Essa lo~;ilimidado eslú cm litígio, e cm liti~;io reconhecido 
por uma decisão do Supremo Tribunal }'eúel'Ul, 

O Sn. Ar.Fl\EDo ELr,Js - Esse Supremo Tribunal l'edcral 
Lambem é uma anomalia. Melhor é, nesta fórma de Governo, 
liquidai-o do uma vez. 

O :Sn. fiuy BAilllOSA - Como é, senhores, que a maior das 
prer-ogativa:> da ôOberania, a acção constituinte, póde ser exer­
cida por uma reunião de homens cuja autoridade jurídica O: 
mais alto dos tt·ibunaes do puiz declara litigiosa? 
. Não ueceilou 0 nobre Presidente do Senado a defesa, que 

cu me aventurei a lho ·Ol'!'erecor, dizendo que, si S. EX> con­
descendera com algum artig·o daquella rcfot·ma, é pot·que não 
sabia que a Consliluir;üo do Amazonas, pelo mais categorieo 
dos seus textos, nãL\ se póde reformar sinão daqui a dezesete 
nnnos. Não. Eu suppuzera mal. O nobre Senador conhecia essa 
prohibicão constitucional. Mas, não a julga respeitavel, porque 
as ConstHuicües não pL\dcm lignr o i'uturo. 

Muito bem. Assim é que pensariam os revisionistas ex­
(J•emos. Eu sou dos moderados ... 

O Sn. Al,FnEDO Er.r.rs -- g cu ta_mbem. 
O Sr.. RuY BAtUlOSA - ... para os quaes ns Constituicücs 

podem e devem ser t·el'ol'mudus, mas, respeitados os textos que 
limitam as eondir;ücs á ro!'orma. Para o nobre Senador, !JOrém, 
nas Constilui~iies. ha partes a que não se estendo o prmcipio 
geral da inviolahil idade. Que1u o ,iuiz'l Quem o ponLii'ice, na 
soli!eçfi,\ dt1sta difficuldade'? Ve,iu bem o nobr·e Senador, cuja 
doutrina nmcnça a Consl.ituiçüo da Jlepublica ,justamente nos 
dou~ prineipio~ ~uc clla doclmn inacces~ivcis a toda tentativa 
de reforma; a Hopulllica federativa c a igualdade dos Estados 
nesta Casa. 

O nobre Vice-Prcsidente do Senado não admitte que 
se toque na CO:nstituiçüo da Hcpublica. 1\!us, nos que a quize­
r~m. nüo alterar, mns subwrter. desigualando os Estados, e 
e~l in~uindo a llcpublica J'edn!'nl.iva, a theoria do nobJ·e Se­
nador e a sua autoridade tí que lerão ministrado o urgumimto 
fatnl. A Constituinte de 1890 nilo linha o direito de munietlll' 
o futuro. · 
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· A>sim, parn callir a ua:;,a llepub\ica fedci'Uliva, votada 
Pola uos~a ConsliLui~iio ú eternidade, niio se lmvet·itt mistór 
de utua t·evoln~ão; busttu·üt urna refomm constitucional. 

Doixandn este incidente, scnhot·es, apresso-me eu agrmt 
em volver ú exposição dos faelo:; sobre os quaes entendi, para 
dc:;empcnht:• da minha eousoienciu, promover· entre as tcste­
rnunlta.>, cu,iu auxiliL1 estivesse ao meu alcance, um inquerito 
elucidativo. 

Sauido ,·, que apenas resolvida a sua eleição, o govemador 
actual, por leleg~·ammas que ~~xpcdiu do Jlalacio do Cattele, 
com a sua assib'lHitm·a e a do honradt.> rcpr·escntanle do Ama­
:wnns nesta Cnsa, ennvidava ,os mcmlH·o.s do CongrcssÇ>. cujos 
podere:; se exlinf;uimm cm dezembro do anno passadl>, a s:~ 
abala ru:arem a uma J•eJ'orma const.i lueional. 

Jlcssn Lentativri o resultado J'oi nullo, por·quanLo a opi­
nião :;era l dtls membr·os daquellc Congresso, consullad(Js, fo 
contraria aos desejos do governador actual, que, baldandr 
assim o sou esforço, t'icou, ontrclanlu, desde Jogo por ess' 
modo conhecendo qmws aquelles elos membros do Conr;rcss . 
de então com cu,io auxilio não podia o seu governo contar 
para ·essa arbitrariedade. 

O SH. AI.FilllDü ELr.rs - Pal'U ·essa emprei La da. 
O Srt. lluY Ritmos,, - Para essa empreitada arbitraria e 

criminosa. 
Dcst'nrte ficnrnm desde Jogo de!'inidos os dous campos 

no Amazonas; um, pela adhcsão <'L tentativa de reforma con­
stilueional cvnccbida no espirita do futuro Govcl'llador; outra, 
pela wsistcncia absoluta a essa reforma. 

O SR. ALPnEDO ELLIS - E, · portanto, condemnados :l 
morte. 

O SC\, ltuY R11mosA - Portanto, com isto, ficaram im­
modiatamenle cxcluidos no computo do governo vindouro 
corno candidatos possivl'is no novo Congresso aquelles cuja 
intlepcndencia ou cu,ia conscioneia não lhes permittiu con­
descenderem com esta grosseira lonlntiva. 

Bem sei, Srs. Senador·es, como a isto .se respondert\ 
quando, amanhã, so tiver tle rcdurguir• a essas observações mi­
nhas sobre a polilicu do Amazonas. Nnlumlmonle se virá dizer 
que essa im·m·süo no prvcedimento dnquollcs quo antes soli­
eitavnm o npoio desses elementos politicas c, hoje, considcr·um 
eomo [lerigosos c intvlcraveis, S{) eleve não aos senhot·es da si­
luallãO aelunl mns aos outros, n quem faltou n fidelidade para 
eat'l:espondel' aos compromissvs conlrnhiclos. 

lllus, St·. Presidente, quem dcixat• esse ponto resalvudo, 
aqui, pot.• Jogo, tolnlmente. Não vim discutir· a pülilicagem do 
Amazonas; n mim, nãr> se me clt\ absoJutnmcnlc nada quanto 
aos nccôrdos feitos enl.rc um o outro partidil, as suas convc­
niencins ·c os seus ajustes mutuas. A politica ho.io, no Bruzil, 
tem todos r>s direitos, menils um: o dn J'idelidado, o da leal­
t.lndc; ,itl não se póde inm·epur, hoje, entre nós, em muteria PO-
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liticn, n tli"imu!nr:ãn c n dohrcz; c"lr•brnm-sc os ncc,jt•rlos mais 
sat;rado;;; fnzem-SP as eomlJin:u;tjo:"; n1ai~ solcmnes para rcsol .. 
vr:'l' ~ilua,~lJeS inf'oluvoi::;, ·e, 11rJ fim, quando se nnnuncia no pu­
blico a allinuça perl'eila, scllada c dcl'inil.iva, o que se sabe é 
qurJ enlPe os allindns do um e de oulro parl.ido nfi-o exisl.c si­
lião a mnis intima disposir;iio d" se esl.rnfog::u•em mul.uamcnl.c, 
(A)loiados,) 

O Sn. AT,l'HIW~ EJ,J,rs - l~' o rcbaixnmcnlo do eu rue ter. 
O Srt Jluy BAnn-os,\- Sendo nss·im não me admiraria que 

no Amawnas essr• l'aclo houvesse oeeorrido. 
O Sn, ;\r.pmwo Er,LIR - Sim. O uvaccnlhamenlo é gerai. 

· (Tlilaridru/c .) 

O Sn, Jlrr.: BAIIBOSA - Não é, porrim, da poli tiquicc do 
Amnwnas quo me occnpo; é da ohservancia da lei, dn situação 
,iuridica, do mspeito aos dit•f'il.os, Por mais que os amigos do 
eor·otwl Bil.terwourt e· do Sr. Guot'l'eiro Aitlouy houvessem fal­
tado aos eompr·omissos desse; aeeilrd~. em relação ao qual, hoje, 
não podem, uaLw·a!menl.o, nulrii' siuão arrependimento; por 
maiores que so,inm essas fallas a ()SSe respeito, não era isso 
mzão pum quo viessem a :fiear· l'ót·a da lei; não era isso motivo 
lHll'fl quo passaRscm a SCJ' <'t'IÍlsidcl'ados_ enrnir;a; não el'n. isso 
:fundmnenl.o ]lnnl que, em r·eJ:u;ão n ulles, dosappat•ecossern as 
mais sagradas gnl'aJtl.ias rle todo o Govm·no eonslitucional. Eis 
a minha thcso; eis eomo cu ponho a questão e fôru daqui nüo 
aeel}if.o dchal.e, pm·que não sou polilieão, nem poliliqueiro, nem 
polif.ienstro (h:ilrwidade); sou nponns um amigo da lei, da 
Conslituir:ão o do rcgimcn que concmri pum implantar. 
Nadn. majs. 

Como polil.ieo, sou pel'lr de lodos. Faltam-me, no Brazil, 
todas as qualidades IHU'n merecer este Lilulo honroso. Não sei 
sinã•l eslar en1 diverl'(omia com nquc-lles que me cercam. Con­
sidr•ro-me, pot·tanto, uma voz rlesloantr qne não represcnLu si­
não a minha eonseieneia e o cebo dos clnm{lros do puiz, da rn0a 
e elo pilVo a que per lenço. 

O Sn. Awngno EJ,J,Js -Muito bem, Essn é a politica nobre. 
Não ,; n quo ~c- est:i praticando. 

O Sr1. Jluy Bo~nnosA - Pam rlnr· aos nobres Sr:mndores um 
cpisodio inlrr·css:mle desse bombardeio, no qual tanlas vezes 
temos voltado " lol'flmos rio voll.nr provavelmente ainda, con­
J.m•ci n SS. REx. uma cir·eumstrllleia chegada ao meu conheci­
mento JtOt' Jlt'ssM qntl ali i eslava un ocnnsiüo desse J'aclo. 

Como hão de. veeordar-sc os nobres Senadores, o bombar­
deio que se dcl'in l'azet•, a pl'incipio, nom nrtilharin collocnda 
a ·i. iiOO melros r lP distancia, passou a se ol'l'ectual' com n locn.­
lizar.:fio de eanhiies n uma disl.nneia oxigua, insignificante, e 
que rm nt·Lilhal'in se pôde ehamar quasi cnnhoncnr a queima­
roupa , 

Nem ainrla nssim, not•t'•m, Sr, Presidente, as casas visinhns 
•· mPsmn ns um pnueo dislantes .cscnpnt·am de Lodo r\ acção dessa 
pt}l'igo. A mim, pm· exemplo, me consta quo quando se bombnr-
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dcava o qual'lel du ?\lauúos a. t:a::;a tlu un1 dos illusLt•e-s t·crn·e­
senLanles do ,\mazunas 110 Senado, do nobt•e i:icnudor, cu,io nome 
pe1;0 licen1.:tt pal'a declinar, 81·. Silvurio J\eJ')', que fica um pouco 
dislunLe dt, quartel, loi altmJç·nda por um schruppuull, que ur­
re•bcnlou na eimai!Ju do ·COr1'8clol' da cnLrndu, esfiu·cllando a 
colmrlut·n, cspui!Jando ao long-o esLilhaJ;os, dos quac1s muitos so 
crava.t·am nns pat·cdes ,elos predios mais visinhos. 

De modo que si, por acaso, eomo podel'in. twonLecüJ', e:;rli­
vcssc S. Ex. na casn de sun. morada no Amrazonu.s c passasse 
na occnsião por aqnelln por.Lt1. da sua vivenda, en~!'osso ou sa­
hissc no momento, poderia Lm· ficado reduzido úquillo a quo 
l'ioaram os policiar, cercados no quurlel qurJ se bon!liurdeou. 

E desVarie Lodos os g-ru.n,c!cs eleilot·os do GovernJtLdor actual 
terillm Pcccbido o seu pag-o solcmnc, JlO!'CJUC BiLLencourt pagou 
com a pcil!e ( 1·isos) , •• 

O Stl, Ar"Fmmo ELLTS - Apanhando. 
O S!l. Jluy BAIWOSA - , .. apanhando c escll:pandQ mirn­

culosnmenlc das !Jcng-alndas CJll\' so!Jt·c o lombo lhe vibt·llvam 
os pulsos rel'orr;ados dos galf.m·t·os polieiacs, <lUmprindo as or­
dens dos seus supct·im·os, como os honrados Senadores vão ~e1• 
no llot·umcnto judicial li cuja leil.ura proce,clerei. 

O Sn. ALFllEDo Er"r"rs - Esl'C• homem foi um Herodes. 
O Sll. Jluy B.IHilOSA - Guerreiro Antony fomgido entre os 

desertos do Amazonas. , . 
O Sn. ALI.'HEDO ELLJS - PJ•efcrindo a convivencia dliS fé-. 

ras. (llisOs.) 

O S!l. Jluy BAllBOSA - . , . sn.lvo, grar;ns ti protccç.fto de um 
na v i o de g-um·ra, ü o hom·t1do Semtdor, vi·cLima de um estilhaço 
do schrapiplllc!l na sull proprill casa. , , 

O Sn. At.l;'nEDJ Et.r..Is- E' o rogimcn das bulns, 
O Sit. lluY B.lftllOSA - Oea gt·nças a Deus, que deste ulti­

mo sinistro escapamm a politica do Amazonas e csLll augustu 
A~semllléa. 

«Bom!Jnrdcacio o qunrlcl, o;; ccecndos sobreviventes reco­
lileeum-sc em numl't'C de 21 nos pm·ües, de onde, c.olhidos sem 
tle.fosn, foram 11nssarios pelas armnB t'ls .'J. hot·as da rnndrugndn, 
duas horas rlepoi~ de . .,e;sado o ragu. A cidade toda ouviu, 
a essn hoJ•n, o loque du J'uzilarin, seg"Ltido pelas Lnes dc'<l­
curgas. 

Desse mon,;IJ'l;n'n eJ·irne !'aliam com ltOJ.'l'Ol' l.odos os lta­
JJil.nnLe~ dt~ ~lnllÚ(•::O .. :\JLt~:ünnJ-n'o ns enl'tns que de lt't se c~ser·e­
''e.m; l't~latnm-n\1 r··:-; i!Jsut·g·t~nl-l!~ l'nrngidos e os nma:t.otwnsi•s 
CXJHtl.t•iados, t'ci'Lit'icn-o o l111ll'!i.Jn tli><il'ilJUill·O pt•lo i" liO· 
t.:l'elnt·iu do :-:;;,~llrt'.hl manutenido peln ltaln·as-cm·JJ'fl;í do Su­
Pt'ellHJ ·rr·ibunnl .1-'i~tl.-r·;ll: t'•lll!'iJ·rnu-•• a t~tlltltdln du rrupr·cnsu 
oJ'J'ie in I du E~tndo 11\ll t~ulm· soln·•· o tlllllH'J'Il do lntll'tus, n. eujo 
l'l~~tu.dlu n~uar•duu, ~l'ttiJOI'L'-':0, lhJt' ciuco dia~, p~u·u ufinul sú 
cnLiio o l'cciuzir "' óúus.~ 
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Que maib p1·ovns, senhores, exigiria de nós para a certeza 
Jnorul desi•J Judo, ~ttcsl.ado, p.c.Jo clamor publico, reconhecido 
11elo con~en~o de ludo~ ? E que ,outraô provas seriam llOSSi­
veis na siluar;üo a que nos acharnos reduzidos '/ Xão Iom o di­
t·r.dto do uos exigi.t· JH'Ovas a nú::; quotn nos li1·a Lodos os n1cios 
de· as obtl!r o as ,;·e unir. 

0 Sn. "\Ll,'HEUO ELLIS - Apoiado. 
O ~n. lnw D.\lll\OSA- O Gov.cl'llo, não fnllo uu do gstado, 

Si!l'ia nbsuJ•do a ellc alludil' neste ponto, o Govm·no da Jlepn­
lJ\ica, Jongt! de .ouvir as tes~emunhas, aB per:;eg·ue, as a:l'u:;tu, 
n::; amedtollla, ns caslign; que!' depois que [H'OVI!lllOs os cri­
mes, a~ mortes u os fuzilamun Los com que ? Com docuemnloô 
escriplos, BOm escriptut·a publica, com photographias desses 
actos de j ustiçamento. 

Onde busca!' algumas dessas cspeuies de prova.s admissi­
Y·cis em direito para attcstm· um facto de.sta natureza, Quando 
até os militares que o presenciaram, que o sabem e que a 
todo mundo contam se julgam todos obrigados a pedir que se 
lhes calem.os nomes p:tra nãq incorrerem na pcrscguir;ão dos 
seus superiOres ? 

O SH . .tiLFI\EDO Er-r-rs - E' o verdadeiro circuJ,o do Inferno 
de Dante. A Republica está metlida nelle. 

O Sn. Jluy RumosA - E porque persegue o Gov.erno ll 
estas testemunhas, porque as não ouve ? Ainda ha dous ou tres 
dias aqui acaba do chega!' do Amazonas um almirante, testemu­
nha desses factos. Porque ü não chamam, porque o não ouvem, 
porque o não fazem depor ? ~J.'.enho certeza de que .o seu depoi­
mentG .confirmaria todas essas decllll'Uçües. E' o que me 
consta. 

Porque esses officiaes, cu,ia ~onsóencia os levou a ir 
á presença dos seus superiores a nart·ar indignados c J'evol­
lados css~s ct·imes, porque ,j que •esses officiaes não são con­
sideJ·mlos, animados, louvados, pr.ol.cgidos, premiados?! 

Ser(L por saberem ler hom·a, ser!\ po!' saberem ~et· bm­
zilciros, será por saberem guardar o sentimento humano, por 
honrarem a Jarda que v.estem ? I 

O SH. llummo GoNÇALVES- Apoiado. 

O Sn. ALFREDO ELLIS - Tulv·ez porque teem ainda pie­
dade. 

O Sn. RuY BARBOSA - Será porque esses officiaes team 
llinda piedade, e porque teem pi.edade, são assim castigados ? 

Porque será, então ? 
Será porque receiam da sua veracidade ? 
~las, si cllcs incOJ'J'essem om um falso testemunho, a: lei 

alii csttl st.lbJ·e ns sun' cabe1:as o o Governo armado pm•a então 
os castigar ,justamente. dado que cl!es, na hynothe.5e, fusscm 
eapuzes de commeller o delicto ignobil de fullnJ• á verdade. 

Pois então, si eom ,o novnmo estivesse a vm·dude, esses 
officiaes viriam depOr contra os interesses do Governo? .1 

'·'· 
' ,, 
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O ~H. AI.FHEJJu Er.r.rs - Não 1\ nada disto. O que querem 
rJ Lr·ansl'ni'Il1rtJ' j!Sla lkpulJlit'a t'lll utna vasta xat•queada. 

O ~~~. nu v lhnB:.:;,., - i'Orreo !Ire J'allu. E' sómenle dar 
a vor. ao magar·el'e, ]Jot·que a eat·ueimda, o gado está de 
lornllll 1 •r·ompl o a t'f!er.lmr a li!~rnmt '' o cutcllo. 

f:i. por·lanLo, não ,·. qltt' l••rn:tm desses homens a J'a!La á 
veJ•dadu em l'wvor dos IH~J·:wgtlidus dn ..:\maztmas, o que delles 
"' lerr11• <'• •1 r·u.<peiLu :í ,.,,r·d:td<' c lt•sl.,ruuul<u tlf>S !'netos .que 
se pas.~iH'aru. 

O fJ LW :-e lernP t! o que su quer, 1:omo em outros casos, 
e~~lilt) ··~ do .'.''nfdlUe, ~~ qllf~ ~~· niirt drseuhra a ver·dnde, é a im­
J•Iunidarlr• t],, er·irrrc~. ,; IJII<' não Si!,ia ôalisJ'eiLa a .iustiça, 
JWI'fJUn a .insl.i<;a ,; o Hl'an<'l<' inimig-o diJslc regimcn de mise­
rias, de patoLa:-: e crimes. 

Os Sas. llt!lEIItú GoNçAT,\'Jls g AI.Fll!Wo Er.r,ts - Apoiado; 
muito bcm. 

O f:n. Ilr:y R1nBOSA - Si l!l\s tivcssemos o meio de con­
seguir· qnr• a ,insliça rcnrpcr·nsse a liberdade dos seus movi­
mento' durante algum tempo, esse reg-imen leria voado ha 
muito, eomo voam as !'olha' do chão ao sopro do mais li­
gerr·n vento. 

Os Sns. AT,I'REIJO ELI.JS ll RIBEIRO GONÇ.IT.VES- Muito 
bem. 

O Su. Jluy B.1rmos.1 -- 1':', enlr·rtnnlo, em uma situação 
do:;Ja, Sr. Presirlenlc, flUi', ""nl.mpondo a urna rapida allusão 
minha a ~>SII's J'ados na tr·ilnrrra do ~"rr:Hlo, um dos seus no­
bres ml'mhro~ ousou cunlr·ai"lr· a honrada palavra do Gover­
nador do ,\mawnas ás calumnias dos meus informantes. 

:;;inl.tt uão y[;p presenL~> o Itnnrnclo Sr.nador que. para me 
t'nrlt•i't'!:llr· ~~~sn gr·atuitn rt•rt;;;trr·:t, .~:=;~n in,justissimn censura. 
:-iL' YHlt•tJ dns enlnrnna~ di' rrnr jnt·nn]. 1.'111 \'t'?. de se vnler dn 
sna I':HIPir·n nesta Casa. 

Pt~r·(]nl'i, pnt•t!m, sr·. Pt•esidenlc, no noln·c Senadllr e.sta 
mmw ir·a, nfi,, r igOJ•osn r nen t P cu ria 1, de [1/'Ltvoear uma expli­
ent~fio J•om mn de seus collcg·ns. 

Pt•rclopi ao honrado Senador. :\ vista da confissií'O a que 
n Jor·t;;r da \'el'dade o levou. nr•sse mesmo cscripto de. S. Ex .. 
P•~rrdo-l!w no bico dn pc.nnn estas dcclarar;ões preciosas: 

<Na vcrclaciP. o '"li'J>O pOlicial perdeu 21 praças. 
mas pordru-ns nus duas horas de tiroteio.> 

E~l.a clei!lara~ãn do honrado 1Scnndor produziu rumor 
t1 JÜl'n :-it\11~ ami,(!ns. EJ•a nnllll'ni fl\W o aeeusnssC'm de ter 
1'1"d'llt'!~idn n :o;c•us nd\'út':·11.l!'it'.·~ nmn tll'll!:1 fOI'midnvol. 

Nt\s, pnr nns<n Jnrln, snlisl'ri1os rst.nvnmus fie poder nlle­
gat· mais <'Sto doeumcnt.o, ern rrr·J.ificnçiin da vcr·r!ur!l) por nós 
t.iio dil'l'it•ilnrenle :Plll!'acia. {r vista dL~S crn!Jtll'tli;ns QUC· d~ 
toda ti rJur·tg, SQ ~stão OJJpondo ú vgrifi~avüo dgss.Qs factos .• ; 
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_ Nfio i.:ll'dtHI mui to, w·n·t;I\J, SI.'. .Pr·e~iúentc, quo o nobre 
-~enador pf.'lo .Amazonas, eu,io nome pet.:o liec'li!JU pat·a cJpcfi­
naJ·, 11'.! lwnt·~tdo ~~·. ilal'flt"l .dt) ,.1\•l'l't\ nãu vit·:-~~e ao mesmo 
jornal com uma reelil'ieul,.'ão a que u;:; seu:-; amigos l~lJUmaram 
errata ma~ (jtll.~ :;utt~· :~th't~J·~al'iu~ disseJ'nm qnu - era uma 
·rala • . Pol'.':pte, t:r. V1·t~-~Jdt•IJ!.l', a J'el'l.il'il'tl(;fio é e~la: 

<:Na c<íp.ia do IJWU :ll'Li:,:o de li~·nlem publicado 
:;oh a epigl'aplte ndn1n Jll'~::;u .im·nal Joi lJirnda urna. 
pnlnvm que me llJll'e:;:;o em collucaJ· no Ioga!' !'espe-
elt\'o, · 

U pel'ioclo qm diz assim: <:Na YUJ'clade 
Jieinl lH~r·dt~ll .:!1 pl'i.lt:a:o;, de .. ~~le.» de.\·o 
Wl'dad,; u eê<l'Jlll JlOiidnl pul'lleu, dizem, 
ele.» 

I) I!<H'Jlü JlO­
Iel.'-50: «Na 
~I !Jl'UI)llS, 

01·n, <!lll Pl'imeil'O l<l:;aJ·· t!n<1Uillo ;;u vô que o que He 
bl{rin ao JJOnr·ado Senador nfiú foi st'Hnenle lima rmlnvt·a, mns 
urna flal:nTa e duat~ vir·gula.-::. g :-;i a OJ'I.hog·rnpJJia não é 
enm;a inúi l'fet·en!.t~ na ttltlnt!ir·n .de expl'imit· p:t.J' c:mt·ipl.o os 
no~sí'ls !HmsrunenLos~ esta:; ·dua:-; virgulas t.H'nm duas cnlidados 
relevanles na elueid:11;rro daquillu que quel'ia dize!' vor es­
criplo o noiJJ'Il Sennd<:<l'. 

Eu. lJOJ't~m. ~r·. .Pr·esidcnl e, tt·opec.:ei nn. 11tliavra - lri(m• 
-e vrocut·ando os meus diccionarios, Jlül'CJUC puz-me a du­
vidar dn Jninhn memOJ.'ia, nt:lwi cm lL1d0s clles: 

JJi/'w•- Su!'l'upi:u, J'ul'lUI', tii'Ul' alguma eousu dis­
J'at·çadamenLe. 

OJ·a. nfío havcmcll), esLon eol·lo. duvida nenhuma dlt Jnci­
Iidade e scic•ncia enn1 que o noln·o Sunador· maneja a Iingun. 
do seu pniz, nfiú obslanLe n.;;; suas Orh;ens gormanicas, sou 
obr·h,;-ado a l!~neluit· qLw S. :h~x. Jui vieLimn. na sua prorn•irt. 
easn. denLr·o dn :=;nu c•.it·t~ulo mais inLimo, no nwio -dos seus 
amigos, de um abuso urimiuoso: SUl'l'UJiia:·um-lhe alguma 
t:ousa pciot' du qnu a ear·Leit·a l'l~clwiada - snrr•upiat·nm-lho 
uma Tltllavt·a c duns viJ•gulas. eu.ia essencia o comrll·omolLou 
dennle llo,; seu, anrigos t' da poliliea por ulln sr;guidn. i\las, 
neslc mundo, nem tudo ~fio l'o~as; IH\ P:.;pin!Jos poJ.' Loda a 
parle. mestn11 enLt·u ns ·l'lol't•s dt~ lat·an,it'!it·as. (IU.8o,) 

O llnrn·:uh') ~rnadnJ·, qw• I'U di•:-iPjar·ia Yt\r· nnqur~lla en­
doira qccusando-me ou entrando .commigo _nesta~ explicn<.;ões 
de :unJgnvol eonvr.n·sn, o nob·1·e Rt~nadm· naJo qu1~ vn· Lt~J.•ç:n· 
m~mas cmn esLe Jmir.nno. Armas. cu urw sei qun-c~ as minhas. 
gsJ.as (cslcndcm o as 'IJI,t1<ls). Porque, ultimamente, al1í as 
mor•ns honilas andam pOJ' nhi n dizoJ', om monoloJ;os de salão, 
qu,; eu não lenl10 espnda, (hilaridwle), l.imndo-me, assim, 
aJ.ú 118 !JOlll'llS do C'lllll<I'ai (hllnl'ÍI/(]r/1!), qJUI' ll ]ll'O[l!'iO i\la!'OC!Jlll 
:Flm·innn nüo tt•Yn rf.~t·~;n:-~ pn1·.n me LiJ':ll', ~ln~ Nl g-rwr·dn n. minha 
i!SptHin nu gnvt.'Ln, e 1 !O~t'iO mosLl'al-n ao. nnhJ•n ~unadOl't si lcrn 
duYidns a l'l'SpeiLo Lia sna ronlitladn. (Ili/.nddadc,) 

:\iio sort't Liío eltihmll<; eomo tl do ltourado Senador por 
S. Paulo, que eu vi uma vc:l rnmpar ti seu lado, com todo o 

I 
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ga.rbn, no lJnilc de agosto, ofJ'eJ•eeido pelo Mareuhal Deouoro. 
J~' unm e:;pada olJl'ieurn, l'L~LJ•alddn., soJiLaria, ltabiLumla ao$ 
l.'t,:unLo~. dcsconJ'ialla de si mesma mas não cnfcn•u,jadn. 
(flilaridadu.) ' , 

O S11. AI.rmmo El.J.IS - Mas o que t.i vel'dttdc é que o Go­
vei·nailOL' do. Amazonas, r.:om o bombm·de i o, bi{ou 21 pt•aças do 
CUl'{JO pOlJCtaJ. 

0 Sn. nuy RIHBOS.I - Ct·imc que, tondo .r.m vista O do 
!Jllu l'oi victimn o hout·ado Senador, não se pódc levar cm 
couta. 
· Ora, eu pt•cfr!I'ia ler n satisfação de me ver; Pl'·eferia re-

.cui.H!l' a houl'n ·de me achnt· em presença do nobre Senador, a. 
W>l-o ntirtll'-mc de longe estas IJoHnh.n.s de pão. Porque so11 
um homem desconfiado; g·osto da franqueza e não gosto do;; 
'pctekcos; não me enLcndo com clles. 

Aprovcilou o honrado Sunudor n occasião para fallar nci 
valoro.•o ExnrciLo Brazileiro e, assim, de soslaio, deixa!' res­
valar um desses golpes, gt•aças aos quaes .sou, por meus adver­
snJ·ios, nponl.ado eomo um inimigo dos nossos .~oldados. Ainda: 
r,ui.J·o dia, quando sobt·c esse .nssu.mpLo, aqui ·eu fazia aos no­
]JI'e~ Senadol'es algumas observações, sei que andaram, por 
e:;l.a Gnsa mnsmo, pJ•ocurando o honrado Senador pelo Ama..: 
zonas para lhe mostrai' um docnmenLo formidavel - não sei 
~i us minhas « Cnrl.as de' Jnglatrrt·:u, onde eu -nLacnva as for­
r;as a1·madas e me moslrava declamdo inimigo do Exercito 
Prazilciro. 

Sen!Hwr•s, teria immcnso prazer em que as paginas dcssci 
!ino, esgol.ndo, tivessem a. l10nm de ser lit.las perante esta ns­
sem!Jlrla. Não repudio uma srí das opiniões nellas defendidas, 
Jll!ln UJnn srl linha, nem uma pnlnvrn dnquelle escripLo do 
uxilio, onde palpitava. mr;u cm·acilo eom toda a set•eJüdade o 
ns chagns de minha do·t' verlimn .nmm•gamenl.e sou snugue.! 
Leiam tudo; lu iam as • Cartas do Inglntct•rn » c os ,iornnes em 
que me tenho cnnsal!o, aLtí hoJr!, de escrever; leiam os meus 
l.liHCtu·sos; e;tou promplo a mosti'lll', eom o concmso das rru­
lnvJ·as, que de minha boccn e d!! minha penna toem srthido .. 
que nunr~a homo, ncslo pniz, amigo mnis sincero e mais fiel 
d~ seus vcrda·doiros dcl'cnsores. (Apoiados.) Leiam as • Car-
1.ns de Jugl-nl.ct•t•a •: no lias enr:onLra·r(L o honrado Senador li 
Ii!:ãn do Exl.t•cmo Oricn~c. que. na Jlc·vista Naval daqui, mE:­
l'•Jer•u a lt.ant•a do ser trnnscriptn, como trabalho de um te­
ehnico, pnJ·a estudo ·c mediLação dos prol'issionacs. 

Acnbavn. on rnl.ão do acompanh.nt· com cuidado n luLa do 
.Tnpão com n China e, vendo assomai' inespct·adamnnl.e no ho­
l'izonLe o vuii.O> sui'PJ'elwndenl.o dnquolln novn pol.cncin naval, 
ell, hrn?.ilciro, cxpnl.l'inrlo, sosin!Jo, dosconheeido, r:ogiLava no 
Jnl.m•o de minlm Pni.Pin, em suns immonsns frontoirns, em 
,;rJ.ns vasl.ns costas, no oceano, quo n unnhn, nos pe·ri.gos que ll 
cerllnm c, nos meus patrici·os, :.'iquelles, que se consagravam li: 
dPI'esn do meu pniz, -nponLnvu como observação, para o estudo; 
aqucHe gt•nmlo exemplo, lembrnn'do ~ nosso fuluro, nconse-

Vol. Vl 11 
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lllando as lois do dever, a disciplina, a culLum das J'a~uldadc•s 
pt•ofissionues, a frcquencia, em summa, dt\ grande escol:t onde 
se formam os povos capazes tle del'endct· os seus dirciLos ~on­
tr.n os seus inimi:;os. 

Os Sns. ALFREDo l~LJ..IS E RtBWto GoNÇALVt,s-i\luiLo bem'. 
O Sn. 1\UY BAnnosA - Si a po!il.i~a houvesse pormiUidu 

quo se ouvissem essas voz os c essas licõos. fossem a L tendida • 
não Leríamos assistido ao cspectaculo hontcrn lão tristemente 
dado nesta bahia, peln. esquadra bt•azileira, nu scena tremenda 
a que todos assistiram a balidos e desanimados. · 

Uma esquadra immcnsu, uma grande esquadm, com al·­
:;uns navios dos mais poderosos do· mundo, com todo o vulLn, 
com a maior appar.encia de uma :;rande esqumlra, dcixmt o 
nosso ancoradou•ro. 

Ainda ha hem poucos mezes, o ·Ministro da Marinha no5 
llavia annunciado que a esquadra hrazilmm estava preste~ 
para, ·em z• horas, levantar ferro c cntra.r em acção. 

Quasi dous mczcs ha que o sou succcssor apparellla essa 
amostra das nossas forcas navacs como uma estréa .do rc­
surgimenLo cm qu•e iamo-s ent.rnr, c no momento do ensaio·'! 
espectaculo que os nossos mwios de guerra nos apt•rJsenl.am 1'01 
para abater o espirita c o coracfio a Lodos os bons hrazilciros. 
O desconcerto, a desordem, ·O desmancho, a fa!la do rnmo, n 
:ansencia de equidistancia, emfim, a demonstração mais com­
pleta de que áqucl!c nwterial· immcnso faltava o espirita mi­
litar, :faltava aqui!Jo que converte o material das esqnadra~ 
em verdadeiras machinns de guerm, faltava tudo para que 
:acrui!Jo seja uma arma de defesa nacional. 

0 Srt. ALFREDO ELLIS - Muito bem ! 
0 SR. RUY BARBOSA - E SOU eu O inimigo das fnr-(;ns 

armadas! Eu que por ol!as sempre mo bati nos sons r!i­
rcitos ! Eu flUO nunca as condemnei, sinão quando olJas se 
·extramalhavam pelos caminhos escusas da politica, pelos 
desvios perigosas d~. corrupção I 

Não, senhores; eu não repudio, não repudiarei cousa 
nenhuma do que até hoje tenha escripi.o sobre o Exercito o 
a esquadra, seus interesses, seus direitos, seus actos, sua his­
toria cm nosso paíz. 

O que eu condemnavn nas cartas da In~ln terra, o que 
.tenho condemnado Rcmpre, o o que sempre condcmnarei, Hão 
,os crimes militares ... 

O SR. Ar.FI\EDO Etw:, - São os fuzilamentos c os bom­
bardeios. 

O Sn. lluY BAnllosA - ... crimes em ~uc a farda. ~ra 
:c:~:ploruda contra seuR interesses o seus direitos ... 

O SR, Ar.FI\ROO Er.LIS - Apoiado. 
O SR, RUY BAnnosA - ... para servir os interesses do 

uma politica bnstnrdn, para servir aos odios, á paix!io, ti 
baixeza. 
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0 SR. ALFREDO l~LúiS - Servil• do insli'Uill•'lli.ll n inl.•.'l'­
esSoti inconfessavei:;. 

Ü Sn, RUY BATIDOSA- .lJfJl'qUC havemos nt'1s dr~ !'t,L'lln!· n:; 
olhos a esses et•imcs ? ! Nilo rl, ao conlt·ario, u nosso dovet· 
ehamat· para ellcs n n ttnn<;ão do paiz !. .. 

O Sn. AI,l'J\Eoo gLJ,JS -· Como unico meio de coJ·ri;;ir. 
O ~n. Jluy B.l!lllOS,I - Como uuico meio possivel de :<un 

IJOL'I'eeçao. Ainda ha pouco, ha mezcs, se exhumavam r.m 
~anta Catharina o;;sacJas u ossadas, euja origem toda a im­
prensa nnnuncíou que se Ji;;ava aos J'n 1tos lastima veis da 
ultima revolta naval. 

Quando, entt•otanto, naquelle tempo se arguiam estco 
erimes, não J'allavnm vozes patrioticns pal'a se levantat•em, 
accusando vibrantemente de calumnia aqucllcs que tinham a 
coragem do condcnmur os delinquentes. A mim· se me amar­
rou o nomo á ;;rilhotu de trahidor c por decreto ofl'ioiulmentc 
lJ•ansmittid~ [lfJio lelcgrnpho ú impt•ensa de .Buenos Aires tie 
rnnndou ruJur cmxa sohre o ucto do Governo, que mo tirava 
as honras, não pot· mim pedidas, mas JiVl'emonte a mim con­
cedidas pelo Chcl'c do Governo l'rovisorio, porque eu, con­
demnando a t·cvolla eor uo um movimento militar, mas no 
mesmo tempo verb1mmdo os attentados e ct•imos duquelle Go­
verno como digno.~ de um movimento nacional, me defendi cm 
plagas estran;;cims, eomo todos os reJ'ugiados c lodos os per­
seguidos políticos se dc!',mdom, levantando bom alto os er"­
ditos do meu rmiz, vam que o nmne de hra~i!cit·o se não con­
Jundisse ennodoatlu como symbolo dos crimes que manchavam 
então ns ter1·as do Brar.il. 

Mais tarde, quando cm .tSO~ t•egres:>aVtL eu da Europa, 
unt :;eucml do K~r.rcilo, lm pouco l'allecido, o Sr. Bellarmino 
de Mendonl{a, collocudo r:nl.ão em uma alta posição militar, 
crn uma visita eon1 que me ltourou, communicava-me que, 
snH;as ú sua pnsi•;ão uüli l:u·, llw linh11 sido pos:>ivel apurm·, 
l:om todu cerle~n. a morte e i'ur.ilamentos du centenas e ecnle­
nas de homens na~ ilhas desta baltiu, na maior parle mat•i­
uheiros da esquadra, após u rcndir;iio d•Js almirantes, que 
neste porto communduvam a revolta. 

O Sr. Presidente- Observo ao hom·:tdo Senador que a 
Jwra do expediente cstú finda. V. Elt. poderá, entretanto, 
I'UqUerer pl'OL'OgaCiLO. 

O SR. Ru:.: .BAnBoS,\ - Nesse caso requciL·o prorogação 
para eontinuar o meu discurso. 

O SR. :Pm~sm~NTg - O honrado Senador poJa Bahin rc-
fJUCL' pro!'o:;nt:ão ela hora elo expediente. . 

Os senhores que npprovam esse requel'Jmunto queiram 
)nanifestur-se. (Pausa.) 

JToi approvndo. V. Ex. pódc continuar. 
O Sr. Ruy Barbosa (L'01tUnuando) - Veiu mui.s tarde Ca­

nudos, Sr. !'residente, c os J'uctos ahi estão rogJstrados ali.\ 
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JlOI' penas mililai·cs. AIJi não foram os vencidos, indefesos, 
inermes, degolados uos lotes 'I Não so viscemvam mulheres 
gt•avidas ? Núo se passarinhava sobro criancas 'I Não se aca­
baram com os ultimas restos da loucura do Antonio Conse­
lheiro sinilo cm uma grande hecatombe, cm um fosso ando 
se lançaram os seus ultimas companheiros, queimados cutt·o 
as chammas do J'ogo de petrolco. 

E a lll1a das Cobras, qu·c tão perto estú de nós? Quem po­
derá hoje contestar 'OS crimes innominavms alli consummado~'? 
Todos sabem como· a IIi se passtwam factos comparavcis uni­
monto ác]ucllcs que o genio do Dante imaginou para collocar 
nos circulas do s~u inferno, quando concebeu o supplicio de 
Hugolino·. Marinheiros presos, entregues ú coni'ianpa das au­
torirJ.ncs, alli foram mortos a. fome, a séde c cm supplicios 
ainda mais atrozes. 

Do Satel'itc não fallarci. Não quero magoar o nollrc Se­
Jl'adoi· .pelo .Maranhão. S. Ex. foi para comnosco- o porladnr 
nulorizado o irrccusavcl dns compromissos mais so'icmncs as­
sumidos pelo Governo do Marechal. •• ; 

O Srt. AI.Pl\EDo EI.LIS - Da palavra do Governo. 
O Sn. RU'l: BARDoS,\ - ... da palavra do· Governo, so­

lcmncmcnle dada cm como o chefe daquclla curnii'icinR seria 
processado c Jllmido. Não o fizeram. O homem com a mi10 
assente, recompensado dos seus crimes, acaba de ensaiar do 
novo as suas habilidades na vida de um ,jornalista em Pcr­
nambuoo, obrigando agora o então Ministro da Guerra a to­
mar contas daquillo em que tamanha parte !U sua propria admi­
nistração I. cm. E' como dizia lln pouco o nobre Senador pelo 
Estar! o de S. Paulo: eAbrem as .i anlns c não querem depois 
que as !'érns snlisl'açnm os seus instinctos.» 

O SI\. ALPUEDO EI.J.JS - São calpazcs de meLler a Repu~ 
hlica denlro da. jaul·a'. Tamllcm l'nlla pouco. 

O St\, Ruv B,mnos.\ - Depois vimos um l'acLo extt·aordi­
nal'io, ainrlu mesmo entre lodos esses. De üO ou GO c ttml.os 
homens que deviam comparecer ante a ,iusliça. militar ·p·am 
responder pelaR ullimos movimentos da. insubordinuci1o ua­
val, nesta cidade, t,o se sumiram, sem qu.c as repar~ic;ües de 
1\lmoinha outra noticia dellcs não pudessem dar a não ser esta, 
uot.ieia sinislra, nn. qual todo mundo vó a. confissão do um­
crime innominavel, pml.icad·o pelas autoridades, contra lw­
mcnH indefesos, entregues (l sun guarda. 

Não quci1•nmos, pol•Lanto, senhores, cm mnl·eria. de cri­
mes nLé ahi eslabclaect• dist.inccõcs entre militares ç civis.: 
Eu eondcmno os crimes dn farda como condcmno os cr1mos da 
casaca. 

0 Rn. ALFREDO Er.I.IS - :Apoiado. 
O Sn, RUY BAnnoR.\ --, Mns, do mesmo moclo como, ao 

comlomnar os crimes dos onsacus, cu nilo t•csponsabilim n cm­
saca pelos seus crimes, assim, condemnando os crimes dos mi­
litares, cu não rcsponsabiliz·o o~ militares llOl' esses crimes •1 

• 

I' 
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O Sn., i'ILFREDO Er.r.rs - Mwlo bem. 
O Srt. RuY BAnBOSA - Não é a condição dos militares, 

nem a concli~•iio dos civis, o que a uns e a outr·os armsta tt 
esses desvios m01•a.es. Conrlemno o crime onde quer que ellil 
se manifeste, no militar ou uo paisano. Neste pairo não htt 
castas, nem polil.icamento fallaudo púile hav01· dusscs. Sornas 
um pov.:J cu,jas leis, cujos aclos, eujns l.radi(ilies, cujo J.empe­
ramcmto nos :nssegurau, n mais absoluta igualdade. · 

0 Sn. AT.FREDO ELLIS -- 1\!UJ[O bem. 
O Sn. RuY BAnBoS:\ - Esta igualdade ho,ie se entranhou 

do ia! modo, constitue de sorte tal a nossa propriu consl.itui­
cão, que niio tolerariamos qualquer cou&a: que contrariasse 
esse principio universal. 

~lilitares, dentro da lei, civis dentvo. da lei - esta é a 
minha divisa. 

Que são. os militares sinão uma categoria de funcciona­
rios, semelhantes aos funccionarios civis e apenas dil'J'eren­
cudos pela naturer.n dos sacrifícios mnio.res a que se consa­
gram ? 

Alterne essa índole de vocação militar, fa?.ei do soldado o 
homem do TIOder, pondo nas mão·s do soldado a riquer.a, a. 
fortuna, o dinheiro, o lereis desnaturado o ExerciLo, t.er1Jis 
afastado ns fot•cas militares das suas l'uncções nncionaes, te­
reis er·cado, parn o paiz onde exisf.f! esta aberrar;ão, um dos 
peiores dos f!agellos. (Mu.it'o bem.) 

A minha doutrina, .p<ervnnLI), é clara. :<~.trás os especulado- . 
rcs. Eu não adulo o Exercito; eu nã·o· adulo as f.or·r;as mili­
tares .•. 

0 SR. ALFREDO ELLJS - Falia a verdade,, 
O SR. RuY BARBOSA - ••. como não adulo os poderosos 

civis. ]!',allo a verdade, e outra eousn. não p6clcm dese,iat• 
aquellcs, casacas ou militares, que lealmente 'servem ao seu 
paiz. 

O Sn. ALFnEoo Eu.ts - Falln como um brazileiro pa­
triota. 

O Sn. nuY B.mnosA - O que é certo, senhores, ó que, sob 
a inriueneia dos enthusinstas do monopolio militar, do podN' 
militar, do predomínio militar, a nossa P.atrin cahiu, desceu 
no estado actual do inclefonsão absoluta; não tem Exet•cit.o, 
nem tem At•mncla capazes do ontmr em acção, de guardar as 
nossns fronteiras, de abrigar as nossas costas. 

Esta vamos mui Lo longo disto quando so fundou a nepu­
hl iea; esta vamos ainda a certa distancia disto quando se esta­
bfl!ecou o governo mi!ilur. A este annuncindo, prcconisado, flo­
riJ'iendo. como uma era do organizaciío da nossa defesa int.cr­
nneionnl, n csLe govct·no se deve•, senhores, a abolição completa 
dt•BLn defesa .. , 

O Sr\, Ar.PnEoo ELLrs - A desorgnnizaçiio nncionnl. 
O Sn. nuY RAI'nosA-.•. n desorgnnizaciio completa dn Nn­

çi!o, llOS SC\lS SCI'VÍI)OS miJitnres C rnnis qindn f!OS RC\lS SCL'Y.iQOS 
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civis. Não sou cu quem o diz; fuoo apenas uma syntheso dn 
verdade hoje proclumnd:t pelos mais illmtres representantes 
dns classes armadas do nosso paiz. 

Si os homens francos são OH múos amig-os, ou quero deste 
modo ser o múo nmir;o do Exercito, d[L Armada; mas si n fran­
queza o a lenldude, sem offcnsu ú verdade, merecem alguma 
r•ousn, os que assim procedem, no onvez de serem considerados 
múos umign,, dcvmn ser considerados excellentes amigos do 
ExeJ•cito o du. Armnrln. porque esses-e nesse numero estou eu 
-ni\o adulam ns forças publir.a.~. não exploram o seu poder, 
não menoscnhnn1 dn sua 11onra. 

O Sn. Al-l'llF.Do Er.r.rs - Muito bem. 
O SR. JluY .BAnnosA - Mas, Sr. Presidente, que V. Ex. o 

nR nobr·cs Senadores de seu lpem. O e aso do Amazonas tem de~­
"n.s i nte l'cOJ'I'Oncias inevi tnvei s. 

Quant!o o Governnrlm· actual subiu no poder, o primeiro 
dos seus cuidados foi goovPrnnr arbitrariamente c quando se 
manifestou o !liOVirrwnl.n policial. o primeiro movimento rle 
seus mni:;ns fni inrligitnJ· Reus advr!rs:u·ios eomo autores de 
uma eon.spi1·nçüo a ~ur) n motim policial se• nt.tribuin. 'ral qual 
"nmo n~ui. srnhorr•s, quando em dezembi'O de -19-10 c em co­
mer;os de 1 O I I ... nr·umos aceusados pelos amigos dn. nova situa­
r:ão, r•r·amos m·gonidns iniqtwmcnl.c de sermos os culpados da 
loucuJ•a. da mm·u,j.a, que poz aqui, duranlc alguns dias, em 
rlesnssoce:;o esl.n melr·opolc e ohrii!Oil o Governo da Repuhlicn 
:'1s ll1NiidaR rle l'ruqurzn, rruc se sabem. 

?\cssn occasião, demos ao Govcr·no todos os meios de go­
\'rl·no r mni~ nur, os mcios de !!Ovrrno, facilitamos-lhe os or­
r:amcnt.os, r:onfinmos-lhc o estado de sitio, concedemos-lhe alt! 
a mnnislin, qun rlle· Ho!icil.ava com ardor, com empenho. E de­
pois e.J•amnH nr~rusarlos em rlor.nmentos officincs, pelo Chefe 
rio Estndo. até quando sr rndereonvn no r.ongresso, de cumpli­
''l'S nnqurlln. monstrnosn r incomprchensivel loucura. 

O RH. Al-Fnrmo Er.J.TS - O nctuul Ministro da Marinha foi 
Lambem aecusnclo de ter sido o nutor da revolta. 

O Sn. RtrY .BAnnosA -E mandando-se saber a bordo si e\le 
J(t csl.avn, pol'iiUC as suspeitas o inrli~i~nvnm como presente cn-
1.i•e os mn1·n.ios revoltados. 

O Sn. Ar,FnEoo Er.LTS - l'nLJ•ctnnto, ag"ora é recebido do­
haixo de arcadas de f!orr.s. 

O Sn. JluY Rumos,\ - T.ar ern, senhores, entre a gente do 
Govcmo o nlvof'Oço, que não sr eomprehendia o absurdo in­
"onccbivcl rle que um nlmil•nntr pnrtr.ssr. cstm·, acaso, entre 
srus mm·inheiros rcvoltndos. · 

A sedição policial do Amnzonns recebeu immcdiatnmcnl.~ 
o ''"nw de scrlicfio opposirdonisf.n - c com ln! nome fiS'Lll'Oll 
Iosn na imprr.nsn do Govc1•no. E' assim sempre, phenomeno rr­
pelidu na Americn lnLinu, 

I 
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·· Ainda hn poucos dias, folhcnnrlo nm li\'l'n d~ um puhli­
cistn americano. ho,ie reprcscntnnl.e ria ll<•pnhli•·a A1·~rnlina 
entre nós, o Sr. Lucas Aynrraguaray, cscripf.oJ' udrnil'av"l• no ;nu 
livro sobra a Annrchin Argentina ~ n Gnudilhi;HJ!o l:í, sr• Jll"'' 
deparou a observação desse phcnnmrn" scmp1·r J'rpdiclo cm si­
lua<:[io como 11 nossa: 

<A primeira palavra de todo o caudilho, no chegar 
ao governo, é um grito de odio e vingança; e a medidO: 
.fundamenta I é a perseguição de seus antecessores, clas­
sificados de trahidores. Perseguidos ou com os bens con­
l'iscados, nellcs se oxecuta, :\ forr.rt de vexames e atten..o 
Lados, uma verdadeira lapidação, tratando-os como os 
entes m11is vis da soei edade.~ 

Rm dest'nri:P, Scn horas, que os adversarias do Governo 
ncLua I do Amazonas se viam apontados, no dia immecliato ii. 
sedição policinl, cnmo os autores desse innat.o movimento da 
soJtfaf!~E=cn. ~· ,._-·/'i 

Continuo a lei tum dos depoimentos por mim recolhidos. · .. 
• Tul':ulndo o movimento do quartel, •lllando norria d~svai­

mdn peln cidade 11 perseguição eontra os adversarias do Go­
verno, desde logo apontados como autores da sedição, circulou 
prla cidade l'st.e boletim ·official: 

DOI,ETIM OFF!CJAL 

• O Governador do Estado do Amazonas leva ao co­
nhecimento dos habitantes (ln cidade que so acha restn­
helecida a ordem, .iugulado o movimento subversivo. que 
conseguiu a revolta da policia c mantido o pricipio da 
autoridade, devido ao modo valoroso e cnergico por que 
al'(iu o general Bello Brandão, commandante da RPgião 
Militar, secundado pelas disciplinn<las for·ças federaes 
n(jui estacionadas. 

A população nada J•eceie, que sm·fio mant.iilas todns 
ns :::nrantias constitucidnaes. 

Man:íos, :16-6-!112.~ 

Como se cumpriram e~sns promessas. Sr. Presidente ? 
J~sse dncmnentn foi uma especie de resalvn, de quo o 

liovm·no Estadoal sn serviu para mnndar esbordonr, prender. 
persP:;:uiJ•, nxtm·minnJ', ;í vontade; porque dahi cm rlonnte foram 
postns em pmticn. as mais indeseriptiveis crueldades. 

Pelo tclci'(J'npho se chnmon com ll!'r;:enclo. n Mnnáos o aviso 
de gJJel'l'a rsl.arloal Cidade de Mnnáos, que estava em Parintins 
''- nlli f!iwgnnrlo ninrla no dia 1G. se mnnl.nvo durante os dins 
·17 r• I R dr fOJ!O., accesos, servindo dr meio de tmnsporlc do 
r·ndnW•J'('' " dr pl'isionr.irns l:irndos dos xndi•ezrs do qtml't.nl 
rlo .'Jfi" hnlnlhiio, ondr rnrnm nmont.onrlos mais rle rrm pn]i(•inrs 
JII'OSM no dia '10. 

Ao qun se rliz nhnrlnmenl.c mn Man1\M. r.sst~s twisimlcil·os, 
(lU<' Sl'g'tlll'lllll pnrn ig-nOI'Ilrla ving·em no aviso Gidml<' de J!muíos, 
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eram os nmotinndos que mais se notaram no movim~nto O fim' 
que tiveram é um ponto de inlerrogncão. ' . 

O Sn. ALFnlloo ELLIS - Fornm para as boccns dos ,incnr,•s. 
O Sn. RuY BAilBOSA - Sabe-se, entretanto, que os cada­

veres tt•ansportados pal'a bordo, da casa de dcbcnc;1o, do qunl'­
tel do polima c do quartel do 4G', desapparec0t•am nas nguas do 
Rio Negro, nos soli!nrios paranús para onde o navio fazia suas 
;viagens sinistros. 

A flotilhn de guerra cm Man(ws esteve preparada pnrn 
capturai-o em uma das suas sabidas; mas não o conseguiu. 
porque ns sabidas ·eram á noite com n escuridão. O aviso '' 
pequeno c so esquivava nns trevas, rente com os mattos que 
orlnm o rio. 

Alilís o processo não é novo. Quando o coronel Bittencourt. 
foi deposto o sequestrado a bordo do mesmo aviso pm•a sahir 
de Mamios e se occultni' nos pnranás at<í findar os seus dias 
de governo, a flotilh.a estev~ de promptidüo para o cnptumr, 
mas clle, mesmo ass1m, snbm ful'hvamcnte. E, no nmnnhecm·, 
quando o procur:iram na hoin, onde anoitecera amarrado, ve­
rificaram com desapontamento o seu sumisso. 
· Depois de tomado o quartel c fur.ilados os soldados, comn­
·r;aram as vinganças barbaras contr·a os advm·snriOR. Do qunrf.rl 
goneml, onde estavam asylndos, snhirnm Waldemar Pedrosa, 
Anchisos Cnmara, filho o primeiro c genro o segundo do DI'. 
Pedrosa, o seu official de gabinete, Domingos do Queiroz, o seu 
a,iudnntc de pessôn, coronel Anisio TeixçilJ'I o se diri,jiJ•am nos 
jornnes Ama:onas, uma folha do Lr·adJçoes no Estado, com 
50 nnnos do oxistencin, c (t Gazeta d4t Tarde, empastClllando-os 
totalmente, com o auxilio ·de praGas do Exercito. 

O Sn. ALFREDO ELr.Is -·Estavam distribuindo as garnnt.ias 
constitucionaes. 

O Sn. RuY BAnnosA - Quando ultimavam no Ama:onas n 
.vergonhosa empreitada, .foram presos em flagranto pelo coronel 
Ivo do Prado, sendo r·elnxndas, ,.incontincnti, as prisões pelo 
general Bollo Brandão. 

Ainda aqui, mais uma vez, se ost(t vendo 'a divr.r,::encin 
~:ntro n officiulidado o seu general; os officiaes, alheios ú 
politica o empenhados na repressão daQuellns crimes; o general, 
mergulhado na politica e animando os criminosos. 

Foram executores desses attontndos - notem os honrados 
Senadores como ns circumslnnoins anui voem pnrliculnrizndn.• 
c os nomes rmidndosnmenle indicados - foram executores 
desses ntlentados: , 

O tenente-coronel L\nisio Cícero Teixeira, n.iudanlo o 
pcssôa do Governador; 

Wnlclomnr P.cdt•osa, filho do Govornndor; 
Domingos Abreu Pereira ele Queiroz, officinl de gabinr.to 

~G~rn~~ . 
Os l.rncntos d~ policia Wcrneck, Paivn o Arist.ides; 
O sat•gonto cln mcsmn · mi!icin J.opos do M~ndança; 

• 

I 



\· SESSÃO EM 13 DE SETEMB!1l0 DE 1013 2:1i 

·· · Os .insp.ccLorcs de policia civil José Alves, Pereira c muitos 
outros. 

A cscolla do Exerci to, que, por .ordem do coronel Ivo do 
Pmdo, eJ'I'ccLuou n prisão dcss:t gente .ou de parLe delln, cons­
tava. das •seguintes pra<;a.s: o I" sm•gento Manoel Gomes Fel'­
J•ei.l'a; o 2" tenenlie, do 4G", BenJamin de Araujo; o 3" sa!'gento 
Aiberto Soares Monteiro; os cabos de csquadt•a Manoel Ma­
chado do Nascimento, Severino Gabriel -da Silva, Lcobino 'l'el­
Jes de Mcnczos; e .o soldado Maximiano dos Santos J,ima, todos 
do !W• de infantaria. 

Tacs foram os membros da esco!La que ofl'ecLuou a .prisão 
'cm J·lagt~nnte dos amigos, parcnlics c a,iudanLes do Governa­
dor, ·executores do aLLcnlaodo ~onLt·a a imprensa do Amazonas .. 

Essa escolta conduziu os pt~~:sos ao quartel desse batalhão, 
onde se achnva, tt pniznna, eomo é seu costume, o general Bello 
Bt·anclão, qur, 'incoutincnti, os mandou soltar. 

Desse !'acto foram J.es,Lcmunhas os pPilnciros tcnentQs 
Candido ,J,os<\ de Oliveit·a e Silva Sobl'inho, l?rancisco das Cha­
gas Pinto 1\TonLcil'o, Francisco Pinto Peixoto de VasconceJJos 
c o Dr. Pedro P.ereirn de Aguiat·, director entüo dG Hospital 
Militar, quaLJ'O ofl'iciaes do Exercito, l.rcs dos quaes, depondo 
alli ante o ,iuizo dos feitos .da l!'azenda, relataram as cir.cum­
~lnncins cm que acabo dc tocar. 

«<ntervindo francamente no Eslad.o, ,pela foroa ar­
mada, o 3'cncral Brandão mandou nrranchat· as fort•ns 
federaes no quartel de policia li custa do Estado. A,l.<í 
ha pouco tempo. ainda Já so encontravam, prwcebrmdo 
soldo e etapa p~Jos cofres f1e.deraes, e gratificacõcs, pt·o­
pinas c alimento pelos cofres. do. Amazonas. ·E• disso 
testemunha toda a .officialidade dn -gunrnir;ão, que (Je 
lá sahiu indignada. A occupaçüo militar ó confessada 
pelo chefe de policia •em informacão prestada ao Tri­
bunal do Estado, relaLivnmenle a um pedido do ha/Jeas­
cor)ll!S .~.. , 

li! as não c tudo. Os hDnrad•os SenndDres não sabem que 
o Amazonas s1e: acha declaradamente sob a occupacão milita.r. 
Parece que essa noticia ·ainda não •tel'tí chegado, ao seu eonhe- · 
cimento. Naturalmente não :constn neto nenhum do Governo 
Jredoral por onde ~e declarasse o estado de sitio <l, muito 
meno,s, o estado de' guerra, a lo i marcial, a occupacüo militar. 

1\las ó .esta .oi'J'icinlmcnte dcclaradrt a siluaçilo do Amu~o­
nas, como os nobt·cs Senadores vão v~:r• pelo d()cum~.nto quo 
vou lhes uer. 

O Sn. PRESIDENTE - Lembro no nobre S!cnaclor que cslt\ 
esgotada rt hora do expediente, 

Vou passm· ú ordem do dia. Estn, porém, consta apenas 
de trnbnlhos de Commissões. Y. Ex. pôde, pois, conlmnnL' 
o seu discurso. 

O Sn. RuY Bo~nnoso1 - Eis·, sonhoJ•cs, o <illcumcnto• n que 
ncnbo ele nl!udiv •. F.' do chcl'·e de policia do Eslt\Cl<J do Am!l~ 
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7.onas, ·endereçado no Superior Tribunal de Justiça desse 
Estado: 

~chefaturn do Policia do Estado do Amazonas ~ 
Manáos, 20 de ,junho de 19i3 - N. 436. 

Exmo. Sr. ·desembargador presidente do Supor i o I.' 
Tribunal de .Tustiça desse Estado: 

Em resposta ao officio do V. Ex., d1e 1.8 do cor~ 
rente, r.elativo a uma ordem de habeas~corpus impe~ 
trada pelo Dr. Heliodoro Bnlbi em favor de. Aristides 
Vaz de Campos Amazonas, Rayrnundo do Rego. Barros, 
Lyrnnaco Saraiva da Luz, Leopoldo Guimarães, An­
tonio dn. Costa Lima e Antonio .ros6 Guimarães, inf.or~ 
mo a V. Ex. que os tres primeiros doesses individuas 
estão em liberdade e, quanto aos tres ultimas, me consta 
que foram detidos p•elas forças .federrues, que occupam 
militarmente a cidade, de ordem do Emo. Sr. s·enr.~ 
ral inspector da região, nos termos do nrt. fi", § 3', da 
Constituição, como incursos nos arts. 98, § 2'. 107, 111, 
1.12 e 1.1.9, do Codigo Penal, á disposição dn .Tusticn 
Federal em face do odioso ntt.entado cont,ra as insti~ 
tuições, e á vida do Exmo. Sr. Dr. GclVernador do Es­
tado e demnis autoridndes, commett.ido no dia 15 do 
cor11ente, pela policia militar, allicinda pelo Vice-Go~ 
vernador do Estado, coronel Antonio Guerreiro Antony, 
e vari os sequazes. 

S'audo V. Ex. - O chefe de policia, Gaspar An~ 
tonio Vieira Guimarães.» 

.Esta cópia é t.ir&da ipsis Zitter'is, se.gundo o meu infm·~ 
manto, de mod·o que, .senhores Senadores, .ilí não ha mais ne­
cessidade nenhuma, neste paiz, de que o Congresso ou o Go~ 
v·erno da União declare o estado de sitio ... 

0 SR. ALFREDO ELUS- Apoiado. 
O Sn. Ruy BARBOSA - ... <Ou imponha 111. lei militar para 

uma porção qualquer do territorio nacional se• cons.iderar mi­
litnrment.c occupada e 1nhi ~e'Ssem de execução as funccões 
da Justiça civil, porque é no arbitri·o militar ou n quem se 
acham dnhi em dennte entregues as funccões da justiça. 

O Sa. ALFREDO ELr.Is - E entretanto o governador de 
Pernambuco manda distribuir hoJoetins dando todas as garan­
tias cons.titucionaes. 

O Sa. RuY BARBOSA - Do modo que, Sr. Presidente, não 
sei que é o que ho,ie nos. resta• na Constituição Feder.al. ~n~ 
Ycmtn-se em um Estado a lmllela de mn crim!!, concebe-se ·ou 
simuln-:s.e um ·nttent.ndo contra um governador ou umn auto~ 
ridade superior qualquer c debaixo dcsL'' prete;,'ilO as .iustic'ns 
rio ]ognJ' desnppnrecem. As sun.s ordens .iá se niio cumprem, og 
haueas-corpus por •oHas c·onccdidos não .se obs,Jrvnm, respon­
dendo-se n suus requisições que niio hn que lhe attcnder por-

.. 
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que o lcrritorio está militarmente occupado J)elo inspector da 
regiã10 militar, em observancin do 1nrt. 6' dn Const.Huicão Fe­
t.ler.a I. 

O Sn. AT.l'REDO Er.r.1s - Seria nmn cnnsa ridícula si nãri 
fo.•sr. dolorosa. 

O Sn. Ruy BAnnns,, - Si não fosse dolorosa, si não re., 
••ultassB na cnrnioai·iu, no bombardeio, na abolição do l·odas 
n~ g.aruntias rln lei. Noutros tempo~ isto bastava, •e não tanto 
eom isto, pnrn quo o Congresso todo sr. levantasse e dec!a­
rando-se em sossão permnnent.~. de'libernsse e vot.as6e medi­
das de ~"'.pressão contra os eriminosos 'i"!Tl cn.ia$ mãos est.ives­
~em rstn parte do territorio hrnzileiTo. 

O Sn A LFI\EDO Er.us - E' porque n Con~l.ituição repre­
sentn ho,ie um guardanapo nas mãos rio fJUalquer caudilho., 
Estamos nbnt-co dn Republica ela Liberta. 

0 Rrt. RUY BARBOSA - Eu acho fJUC os !JOnra,rJos Sena• 
dores süo obrigados ;a convir eommigo, todos, um por um, o· 
~i não que nJgum dos honrados Senadores se pl'onuncie e me 
diga POI' que rstão obrigados, em blln f<i', a concordar commigo 
fJuo dn~ nnssn~. gnrnnt.ins cons•t.it.ucion~nes não resta hoj-e, cm 
nosso pn iz, vc~tigio nhsolut.n.mente nenhum. 

Um governador, um inspector. um agente qualquer do 
:poder, com auxilio rins forças d-a Un:ião e dn.s suas proprias 
forças, supprime a Constitu icwo da Republica, dccl'airando quo· 
~s suas dispo.,içõ~s I' que obedecem hnmildemente. 

Os habcas-corpus concerlidos pelo Superior Tribunal dei 
1\mlaz·onns não são re.speitt~dos. c attendidos, porque a Con­
st.iLuiçiio da Republicn - os nobl'CE' Senadores eostrto sabendo­
porque n Constit.niçiio da Repnblicn. interpretada poJo inspe­
cLor da 1' re~Hio milit.n.r, lhe entregou n. occupnçil!Cl milita~ 
daquelle Estado. 

O Sn. Ar.FrtEno Er.r.rs - Não podemos de.scer mais. 
O Sn. RuY B.~nnosA - P·eço a benevolencin, n indulgencia 

•:lo~ nobres Senndoms. Tenho· que ncnbnr a minha tnrefa, que 
'\ um sncrificio niio pequeno. Preciso concluil-la hoje e es­
;:>ero que SS. EEx .. no menos, me a.iudem n ()nrregar com a 
eruz utr\ este cnlvario. 

O Sn. ALFmmo Er,r.rs - E' preciflo revolver aque.Jln cra­
tera de sangue, 

O Sn. Ruy BAnnosA- (!ando) 

•Implnnt.auo nn cid·ade o domínio do terror, os 
elementos de forca do governo do Es1lndo. junto nos do 
que. dispile o general inspector dn regiii.o, desenvol­
veram J'orO?.l'~ persiguicõoo, que. motivnrnm a expa­
trinoiio elo mnis de r.oo pes.qons :pnrn Belém do Pa•rtl. 

Não ficou residencin de 'n,rJve,rsm·ios que nüo se 
vnrcjussc de dia ou de noite, pnra O> prendere,m •. 
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O policiamento p.nssou u ser f·eHo pelo Exercito 
em grupoo do quuLro soldado>; armados d·~ cnrabinn.s, 
de quurLcirüo .em qua;rtcirão. 

As patrulhas cncnrrcgnd;us de prender as pessoas 
suspeitas de haverem tomado pnrtc na revolução tinham 
ordens francas de maLar José Lopes do Macedo, Aggeu 
da Co•tn Ramos. dir·ecl.o!" da Gazata da Tarda c outrf)s. 

Um ~olda•d•f) do Exc•rcito ;assassinou :fri,amentc a 
outro d~ policia, ,que se conscrvnra fiel no gov!lrno 
julgando ser o cabo Girafa, contrn o qu;nl havi·~ ordem 
de climinaciio poJa morte. E>.se soldado do Exe·rcito foi 
excluído dà.s fileiras, .sob o fundamento imaginaria do 
Ll·e.t· .dcserlcr da alolicin, quanto ~entára pracn nas for~ 
ças da Uniüo.• . . 

Na Cnsn de Detenção foi collocndo um sino, com as ba­
anlndns dO qual M abafariam r,cmid·OS e gritos, quando SC 
queria r.sbo.rd·onr alguem ou usar de instrumentos do Lorturn, 
pnra extorquir declarações, que nccusem a opp()Sicüo. 

A Bel•ím chegaram Rufino Vieira e .Cosme FeHosa, corn 
as mãos r.achadas de bolos de palmatoria. c as pernas e costas 
roxeadas pela app!icncão da t.oJ•turn. Esses infelizes narJ'a­
vam todas as miserins que sofft1eram, .accrescantnndo que, 
antes de os torlura·rem, exigiam documentos por ol!cs sub­
s•;ripl.os, ntl.ostnndo haverem sido bem tJ,atudos. 

O Sr. VicLor Hugo Arumhn, ~ednctor secretario do Ama­
z,mas, esteve durante cinco dias refugindo nns mnt.tns dn Cn­
chooirinhn. onde o procuravam soldados do Exercito. o n.gcn­
Jes do policia, armados de carabina, com Qrdens de' o mntnr; 
e s•l .niio ficou sepultado nlli, porqu10 um seu amigo, o 1• te­
nente AJovm•o Machado, commandante de um dos avisos da 
j'!otilhu federal. o salvou. indo buscai-o, onde elle se en­
contrava, afim de, cm lancho: especialmente' fretada, ser ü·nns­
portado para Obidos, no Pará. 

Em uinn tarde só, foram <!.~pingardoadns as rosidencins 
'liu coro.nel Antonio Bittcncouri, do senador Eliodoro Balbi e 
do deputado Aledino Gosta. 

Aos deputados Carlos Stuart •e, Vicente Reis, foi impo.stn, 
sob ameaca de morLo; n obr.igncíio do se retirarem para i'órn. 
án Amawnas, dentro de duns horas. 

Durante muitos dias estiveram sob cerco da po.Jicin as 
casas dos desembargadores Drs. Abel Gnrcin e Raposo dn Cn­
marn, afim de que esses nllos mngist~ndos não compnroce.qsem 
no tr•ibunnl, para, niio havendo numero, niio serem dofcridns 
as peticões de habeas-corpu.s em favor dos presos r.olit.icos. 

Dua.~ vezes, cm 21 e 25 de .iun!Hl. o Superior Tribunal de 
.Tuslica foi atacado por• desordeiros da policia civH, armados 
de pisto.ln 1\Iauser. , 

O coronel AnLonio Bittoncourt,, quo não era inimigo d•l 
Pcdt•osn, ani,rs o visitava o cultivava suas rel·acücs, foi hnr­
IHn•nmonLe espancado pm' ngentcs fie policia. Um politico !lo 
l'''sponsnbili<lpde no Amuzono,s l'Ocollou elo MnnCios :uma curtu, 

I 
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ond.e lhe é relal.atla.n in!ludita soLvagerja. Esse polilieo, arlvcr­
~nrw do cowncl BILlcncourt, nuo o e do Dr. Jonathns Pc-
orosn.. . 

Dir. a cul'i.n que o coronel Bilf.enc·ourt acabava do fnr.ct• 
umn vis i lu ao Dr. Pcdi·osu, no pnlncio do gov,!rno, c, uo reti­
rar-se, enconlt·ou na. anlc-sala o Dt·. Pedrosa Filho, em pa­
lestra com o cu pilão Bcn·evides o ~rhnumatut•go Vaz. Ahi di­
rigindo-se no Dr. Pedr•osn Pilho, o coronel Bitt.encourt aper­
tc:u-Hw a mão c se retirou. 

Conta a carta, ainda, que ao ver o coronel Bittcncourt 
n!'astar-se, disse o filho do governador aos sons dous compa­
nheiros: Este velho intriuantc t! que merece urna surra. 1:1 
r.ntl'ou no gabinete do Dr . .P·edrosa. Ficando sós os· dous .in­
dividuas, disse 'rhaum~turgo para. Ben·e.vides: «Você cornpre­
hendeu? Você é o chefe dos auentes c estas pala·vra.ç rúlo dci­
xmn de sm· urna m•dern. » Benevides não votrucou. Foi para a 
sua repartição -c deu conta da encommcnda, No dia seguinte 
BilLencou•rl. .~offreu a rude c humilhante aggressüo. 

Para bem ser representada a comedia, esses agenlc.s foram 
' TJT'csos, mas immediaLamente o advogado Orlando Carlos da 

Silva, funccionario publico de immediata confiança do S'OVer­
nador, requereu habcas-corpns a favor desses homens. J~xi­
gindo que: eiJe.s fossem apresentados ao tribumü, o presidente 
os inquiriu, c sob proposta de um dos desembargadores, fo~. 
mm tomadas as suas rleclaracõcs,\ 

Eis, senhores, o que nessas declarncões dopuzer.um O.l 
agentes de policia, aUitores da. esbordoamento do ex-governa­
cor elo Amn~onas, o gt·onde eleitor do governador actual. 

O Sn. ALFREDO ELLJS - Na nussJ.a não se faria mais nem 
melhor. 

O Sn. nm: RumosA - «Auto de perguntas feitas no pa­
r.lenlo Luiz Cordeil·o Manso, perante o Supt·emo Tribunal d~ 
Justica: 

Perguntado o seu nome, estudo, profissão c natur,r~lidade, 
respondeu chamar-se I.uiz Cordeiro Manso, natural de Ala­
goas, com 36 nnnos, casado, anteriormente aacnte de )JOlicia c 
actualmente pcrtence.ntc tí au.arrla civica, que tem corno clwfc 
o cap,itão Renc!lides; que tomou. pa·rte na auaressüio so((rida · 
pelo coronel Bittencom·t, a convite de Pedro OUvc'ira, QIW 
tli:ia ao·i1• ern nome do ca)Hitão Benavides, acred-itando ~l!e 
no convite, por ser rlado o I'Ccado pelo m·dena:nça do capttao 
Benmritle.1; que 11a auoress<io elle .w limitou a dar duas Uaeiras 
bcnyalada.• na )Jcrnn rlo t:oronel BUtencow•t, isto mesmo por ter. 
se com)Jaclccido ern batel' em línt ~pob1•e velho .. ,:r; 

Slto ns g.nrnntias da velhice, ~r. Presidente. 
0 Sn. AI.l'l\lmO EJ,J,TS - E' a piedade,. 
o· SI\. lluY B.muosA - ••• que o coronel BittcncourL se 

limitou apenas. a perguntar quem tinha mandado fazer essa · 
nggt•ess1io, sendo que ollcs nndn responderam».,. . 

Agora, Sr. Presidente, , passo ~I> flegundl> depo1m0nto. 
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~Auto de perguntas fei-Las ao palci:ente GaldimJ 
Alves Carrila: 

Perguntado o seu nome, idade, estado e profissão, 
respondeu chamar-se Galdino Alves Corrêa, com 31 
annos, nalmral da Pm·ahyba casado e actual avente 
de policia ,junto uo capitão Benevides desdfr o d1a 25 
de .i unho de 19:1.3. Perguntado o que sabe a respeito 
da uggressüo soHrida pelo r:oronol Antonio Clemente 
Hibeiro Bittencourt, respondeu que no dia 22 de diulho 
á noite, na Casa de Detenção, recebeu um reca o do 
Pedro Bezerra de FreiLas,ioualmentc agente de policia, 
para estar presente no jardim do qu.arter de po'licia ás 
nove da noite e esperar até que o paciente cheg:a~se, 
para, ás dez horas da. noite, com os agentes Pedro 
Bezerra e Freitas fazerem um serviço no coronel -Bit­
tencom·t . .. , 

Fazer serviço - é phrasc, parece, da giri•a. Como estão 
as cO<usas hoje. Deus nos livro que nos facam um serviço I 

«especialmente para cortarem o cavt~ionac do referido 
c01·onel .. ,, . · 

Aviso aos governadores dotados de cavaignac ou de qual­
quer outrn nntur,eza de barba. O actual governador do Amn­
_zonas pode ir pondo as suas de molho. 

«ao que o pruciente se l'C;Cusúr.u, al!cgando quj) .isto niílo 
se fazia; ente essa era a 01•dem do cap~tão Bene1Jides, 
délc(lado de pol-icia; que Pedro Bezerra inst·igou o pa­
ciente a cu.mpri7· a ordem, combinando- entre si s6 fazer 
um susto ao velho. , . > 

Susto ao velho I Era um serviço com certeza. São syno­
nimos, susto e serviço-sã~ a mesma cousa. Antigamente a 
synonimia era untm sorvir;o c favor- ho,irJ é cnLre- serviço 
c susto. Quando um homem recebe - um Rervico - {o um 
susto-que lhe pregam., 

«que o oapitiio Benevi<.les Lem ás suas ordens sessenta 
agentes a seu servico nqunrtellndos na baia do palacio 
do governo ... > 

Eu não sabia que os palacios de governr> Lambem t~;cm 
baía. 

O Sn. RUY BARBOSA ••• «que elle paciente segurou. 
o velho c os out1•os deram algumas bengaladas. Nada 
mais dise >. 

«'llerceiro d'~poimento. Auto de perguntas feitas 
a Manoel da Cunha l!'reitas, perante o Superior Tri­
bunal de Justic.a: PerSluntado o seu nome, ostado. pro­
l'issilo e naturalidade, respondeu chama:r-se Moooel 
da Cunha Freitas, d'e· 27 nnnos, natural do Rio Grande 
do Norte, ao:ente secreto do c_a,pitão Benevides, tlasrla. 
o dia 16 de 1ulho •. 

I 
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Perguntado o que sabe a respeito· da aggrossão 
sofi'rida pelo coronel Antonio Clemente RiM1ro BiL­
LeuuourL, respondeu: -quo as sete e meia da noite do 
dia :.l:! <.lo corrente, tendo ido levar as oecurrencias de 
dia uo ct~pitüp Benevides como era do seu costumr1, 
t.leclarou CJU'e o coronel Bittencourt tinha chegado u 
desembarcado com um ofl:icial cujo nome ignora, di­
zendo então o capitão Benevides que devia ser· o of­
ficial Gastão, accrescentando que por não ·saber a hora 
não tinha havido a vaia que pura o mesmo coronel 
eslava PI'eparada, p·elo que incumbiu a elle respon­
dente que, com outro companheiro desacatasse, sur­
rando, o coronel Bittenoourt, no dia seguinte p·elu 
manhü, nu rua dos Hemedios, Jogar designado : que o seu 
compUfJ:b;~;i):lO., uproveitand•o a o.rdenanl}a do calpitão 
Benev1des, mandou convidar para tomar parte no 
·ataque, os agentes Ga!dino e Luiz Cordeliro, mandando 
par.u este el'feito um cn!rtão com o seu proprio nome; 
quq realmente no dia seguinte, por volta das oito 
horas d:a manhã, o ataque realizou-se, que o capitão 
Bcnevides c o chefe do pessoal de agentes, tendo ás 
suas ordens sessenta cm setentt1; que tendo eJl.e r·cs­
',pondente·,- ei'fectuado a deligenciu, encontrou-se com 
o capitfto Benevides no· alto de Nazar·eth .() declarou-lhe 
que o officia.l não era o Gastão, e antes de continuar 
qualquer out1•o assumpio, o mesmo capitão lhe dissera 
ter conhecimento da uggressão soffrido. pelo coronel 
Bittencourt; que si f-ossem os seus auxihat'es os ag­
b'TCssorcs, olles o puniria severamente, porque tal 
ordem não tinha ·dado; que ouvindo isto o respondente 
ficou sem saber o que respondesse, JI01'que a verdade 
era I)Uc ell~ respondente receb·cra chrectamente ordem 
para tal do capitão Benevides; que depois retirou-se 
o respondente para sua casa, afim de mudar a roupa, 
snhindo outra, vez, só voltando á S!lU residencia ás 
seis horas da noite. cncontr.undo ahi, neste momento, 
n intimação do auministrador dos Correios, para que 
elle rcspondent,e se aprese-ntasse com urgencia na 1' de­
leg-acia do policia; que, quando sahiu para obedecer tt 
ordem do 5eu superior, encontrou o inspector Saraiva, 
que vinha buscai-o; que, chegando tí delegacia, foi ro­
mcttido para a Detenciio, onde prestou depoimento 
pci'Unlc o chefe de policia e delegado; que quem agarrou 
o velho !Jittencom't {o'i Galdino c clle respondente den 
u.ma /Jeuaalada, sendo as o1ttras dadas por seus compa­
nheiros. Nnda mais disse, nem lhe foi porgunto.~o.~ 

O 'l'ribunn I negou oss·e h.abca.1-corpus por unamm1dade, 
Os criminosos, porém, fornm immoclintnmonte soltos. 

Notem os hom'ndos Senadores. Todos os perpretadores 
desta Sl\t•ie de crimes siio immcdintnmente recompensados com 
a impunidade, si não com dinheiro, ainda por cimn .. 

Tres ou quatro dins depois da uggressão soffi•Jd~ p_elo co­
~·onel Bittencourt, foi assassinado seu filho José BJttencourt,' 
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por Ucl.· procumdo tomai' satisracito a um dos mandantes da­
quclle crime. O pobre velho, depois de contundido, roto, por­
quo mo disseram que .n. sua roup:t ficou reduzida a farrupos, 
rlcpois de soffrer nns·ruas publicas de Manáos o mais gt•osseiro 
dos ullrngcs c a mais violenta das barbaridades, viu dnhi a 
quatro dias cahir victimado pelos .seus inimigos o filho, por­
que ia pedir· uma explicação a um dos aggrcssorcs do seu pae. 

BsscH factos eomo muitos outros leem a connivcucin os­
tensiva elo gc.nm·al Bello Brandão, Quürcm n. todo o üusto man­
ter o trJI'I·or pal'i\ que Lautas monstruosidades não sejam apu­
radas. l'nrn que em 10 de julho não se reunissem os membros 
dn Cam;u·a c do Senado, garantidos pelo habaas-corptts do Su­
pi·cmo Tribunal, commoLlernm-sc todas as violcucias. O coro­
nel Bento Brnzil, senndm• estadual, foi preso c ficou incom-. 
mtmioav.el na Casa dr, Detenção. Um seu filho, .Tuymc Brnzil, 
foi cruelmente espancado. Outros deputados c senadores fo., 
t•am obrigados, pelo terror ou pela violcncia, a se expatriar. 

Ei~. senhores, em resumo, o inquerilo a que mo foi dado 
proceder'. De outros elementos ainda poderia cu .agora dispõt• 
aqui, afim de mostrar ainda mais rlocumentadamentc ao Se­
nado a evidencia daquella selvageria o barbaridade. Abster­
me-hei de fazei-o, senhores Scnadorris, pm:a me approximm• 
ao fim elo meu discUI'so, apresentando no Senado n idóa que 
,•stcs factos me suggercm. 

Não creio quo no espirita dos honrados Sc·nadorcs possa 
pah·ar ainda alguma duvida sobre o caracter sanguinario das 
atroeidacles que se tem commetlido o que estão commettcndo no 
Amaz,,nas, dos fuzilamentos, que são, aliás, um episodio ape•­
nns nessa tragedia sinistra; todas as prov~s imaginaveis em 
uma situacúo como a nossa, cm que se nos negam todos os 
meios pu.ra a verificação da verclarlo, foram por mim ofrc['c~ 
cidas ao Senado nessas quatro sessões successivas. 

Negando esscs rll'imcs-o fuzilamento de 21 homens, cn­
i.rc;;uos, sem condições, ii. aut.oriclad~s. sem armas, confiados â 
sua hnmanicladc c ít sua justir,.a ... 

O Sn. Ar.PnEDO Eu.rs - A' piedade do vencedor. 
O Sn. Ruy iB~mnoso~- . . . a piedade do vencedor, como 

ncnlm de dizer o honrado Senador por S. Paulo, contcslnndo 
t.~sscs 'l'uzi'lnmcn los, o CJUü nos vciu dizer o honr.ndo Senador 
pnlo Amamnas é que esses 21 homens não tinham morrido fu­
zilados, mas victimas do bombardeio contra o quartel. 0Nt, se'­
nhorcs.. . .· · · 

O Sn. ALPnEno EJ.r,rs - Onde a diffcrcnca ? 
O Sn. RuY Rmnoso~ - Onde a differcnr..n,? Em uma hy­

pol.hese fuzilnm-sc homens, fJUC S·C aprisiona1•am; cm oulrll. 
hypothcso bombm'dcinm-sc homens, que se rend·crnm. Pois 
niín é n mesma violncilo dns lc.is dtt guerra, dn humanidade e 
da honm ? Pois nuo a mcsm:t bnr·barin, a mesma vergonha part\ 
a civilizncüo brnzilcim ? 

Não houve eombnlo c, pelo menos·, que aquelJ.es liomens 
~e renderam nüo pódc soffrct• conLcsLnoüo ulgumu; houve acto 
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tle rcudkão, entregue a ol'ficiaes de uo~suti l'ornn~ m·madus 
um acto du reudi~ãu abHillttlu, cscl'iJ)!o polu. tiargéuto u entre•~ 
guc: a oJ'J'iuiacs do IJULiLlhúu do Exet'Dilu-·10 Liu cacadol'es e 1!l'' 
wupo do arLilhul'ia; lido por clles e por elles reconhecido como 
.iusLo; Lius mãos desses officíacs se transferiu ús miíos do Go­
vcrttador, que - parece - tnmbem não o julgca desnrra-
zuado. · 

~lus u Govel'lladOl' o f,rausJ'cl'iu ao gcnct'il1, que dcllc tomou 
coultcciuteutu; nms tomou conhecimento p&ra não attendel-o. 
E 'e:Ilo, <JUu não Linha Lido J'orca pat·a evitar, mczes untes, u do­
posiciío do coronel Bittencourt, levo-u para mandar chacinar, 
um um bombardeio cégo, nocturno c !I queima roupa esses ho­
nwns, que acabavam ao so entregar <i conscioncin de homem c 
de soldado. · 

O Sn. Ar.r·'Hmlo ELLI~ -- Não ú um general, ó um currnsco. 
O Sn. llul·.IJ.\HDoSA - Niuguem o póde livrar desses opi.., 

llwtus. Nilo •í um genel'nl, ú um verdugo, um matador. . 
Em outro qualquer paiz, a farda não lho torin nus horn­

ht'OS. Os Lribunacs militat·cs já estariam constituídos h a muito 
para o responsabilizar ..• 

Os Sns. ALI'liBOO ELLtS ll rltugmo G'ONÇALVllS- Mu'ilu be·m ! 
0 Srt. llUY BARBOS.\ - . , . C a nossa honra do !Jra~ilcii'OS,. 

a nossa salvação do povo livre teria comooaclo a receber a stm 
justa desforra. Níio nol-n quizernm dar no caso do Satellitc. 
As consoqueueias ahi estão contímmndo a manchar os galões 
lios geucraos cumpliccs nosso crime nefando. 

0 811. ALI•' I LEDO ELLIS- ilJ!OÍado, Jlluil'u bem I 
O Sn. ltUY BAliBOSA - Si o• commandantc• da escoiLa quri 

fuzilou os P,assngeiros do Satellite houvesse e.'Cpiado conforme 
as leiti milttaros, o crime por elle commettido, o Dr. Chacon 
nfio teria sidq por elle assassinado cm Pernambuco. 

0 Sn. AWILEDO ELLIS - .1poiado, 
O Sn. ilUY BAnBoSA - A historia da impt·ensn hruzíleirt( 

lllio registm mnis esta infnmia ct•iminosn e sanguinm·ia quo ost<i 
enxovnlhundo entretanto as outras, porque as nggressões contra 
t• imtn•cnsrL atet•t•orizu(ll. Assassínios de• jornalistas, 110 Norll\ 
u no Sul su vão. t•eprotruzindo por toda a parto som lintites •.• , 

0 811. Al.r'ltgoo ELLIS- Apoiado~ 

O Sn. JluY BARBOSA- .•. som limites nonltuns pum aquol­
, los que tom a cot•agom das suas opin(õcs o a nobreza do amarem 
n sua torra oom n ponnn nas mãos para a defondor contra os 
lltiscmvc·is quo hoje a estão prostituindo. _ . 

0 Sn. ALFREOO ELLIS -M!t'ÍIO bem I 
O Sn. Ru't' BARBOSA - Eu deixaria aos quo mo contestam 

c•strL cquiparnoüo que estabeleci entro ns duas maneiras 4o 
morrct• indefesos o dosnrmndos, a fuzll ou 11 cnnl1üo; cu de h 

Vol. VI :15 
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:~:uria a escolha aos militares que fossem capaze~ de m'n fazer. 
Eu queria perg~n.tar a qualquer dos nossos .officmes que diffe­
rctwa o senso mthtar estnbeloco cntt'll o fuztlameuto de home11e 
aprisionados nu guerra o desarmados, e o bombardeamento de 
homens CJUe entregaram nas mãos dnqucllcs cruc os cercaram o 
seu acto do capitulaoiio .sem reservas, 

O Sn. A.I.PnEoo Er.LtB - E confil:mdo ú piedade humana as 
&uas vidas. 

O Sn. Ht!Y B.~nBoSA - Quando crimes destes praticados 
impunemente cm uma socicclado, quando um povo assiste u 
c;ssn·>· selvagerias sem se conunover, quando os povos são in­
dil'J'ercntes a essa aboli~ão de lodo o senso humano, ·os ho­
mens que exercem o poder o que dispõem da forca, ·o pniz, osso 
povo, essa raça, estiio condomnudo's íL maldição do Deus; iL 
for1;a das leis eternas que regem este mundo ~' lhes assegura 
o mais misemvel dos destinos. 

0 SR. ALPRilDO ELJ.IS -Apoiado. 

O Sn. nuy BAIIBOSA - Do mesmo modo como não teom 
forca para se defenderem u si mesmo nü seu territorio contra 
os qu6 lhes conculcam os direitos, saltam po1· cima de todo~ 
as leis, não tct·üo a energia, a c01•agem, o bl'io, put•a se de'fendc­
rem contra o estt·angeiro, quando o cstt•angeiro invadir as suas 
fronteiras. 

Os Sns. ALFRilOO Er.r.Is B HIBEino G'ONQM.VES- Multo úem ! 
(.Uttito bem.! Palmeis nas yalerias.) · 

O SR. PnllSIDilN'rR - ALlencüo I As galerias não podem in­
f.ervir nos debates. 

O SR. nuy BAnnos,\ - Si cu não estou cnlumniaudü, ~i 
e-sses ofJ'ieiaes do Exercito o dn Armada, ·cu,i os depoi.montos li, 
mo não mentiram, si a imprensa do Amaxonns, a voz geral dos 
seus hn!Jitantes, o clamor quo vor t.odo o paix se está ostun~ 
dcndo, o.s.échos que se propalam do ,i ornai em Jornal, de Estado 
cm Estud<J, todo esse rumor que se formou c que se J'órma nas 
conscioncius, se Ludo isso não é uma.illusão,por que não accorda 
o Governo Brazileiro ? Por que não chama a contas os respou-
suvcis apparentcs destes crimes ? . 

O Sn. Ar.PnEoo E~us - Os grandes criminosos. 
O SR. lluY B,\1\BOSA -·Por que é que os grandes crimmo­

~os niio são obrigados a· se sentar no Jogar que lhes cumpru, 
nos bancos dos róos para ,se julgarem o receberem o justo cas­
tigo dos seus crimes'? Por que, ao contmrio, süo us victimas, 
·as testemunhas, as consciencias independentes ClS ~uo undum 
refugiados, assustados o nüo Lecm n coragem do· vir dtzer a ver­
dade únuollos que a quet•cm conhecer, sinito occultnndo os seus 
nomes •i 

Dir-se-hin que nossa inunduciio do violoncin e sangue no 
monos n moralidade està salva. Niic> Srs. Senadores; ao con­
tral•io, ainda anLc-bontem vós ouvistes, pelos depoimentos mi-

I 
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lil.ut•cs trazidos ti vosso. presenoa; tivestes occasião dQ verificar 
a det·ramo de dinheiro, da disLribuiciio de esportulas sysLcmati­
cnmentc espalhadas entro as pruoas de pret em dous batalhões 
elo Exercito Brnzileiro, de ora em deante inutilizadas, fique 
certo V, Ex,, Sr, .Presidento, de ora em de unte absolutamente 
inut.ilizndns para vestir a farda e emJ)unhar as armas que em­
punham. O homem quo uma vez, o soldado que um dia extendo 
u mão ú osmola vil ·deste azinhnvre putrido, para sempre se 
prostituiu c nunca mai·s poderá merecer a confianca dos seus 
compatriotas, para lho entregarem nas mãos o perigo da armil 
quo não serú mais sorvida por uma •conscienoia honesta. 

Os Sns. ALFREDO Er,r,rs E RIDEIM GONÇALVES- Apoiado, 
M11ito be711. · 

O Sn. Ruy BM\BOSA - Assim Srs. Senadores, tudo mais, 
porque as financas do Amazonas vão pelo mesmo teOr, Se 
me niio mentem Lambem as informações que pudo apurar, 
mais de 7 mil ·contos, at·recadados segundo se me a!firma, no 
primeiro semestre do exercício financeiro não bastaram para 
pagar os funccionarios publicas, senão primeiro mcz do anuo, 
mas os contractos lesiveis com as compal!lhias poderosas se 
fizeram com o cscand'alo e revolta da população, para que 
no dia cm que ella se erguesse por um movimento natural da 
sun justa resistencia, ainda cm cima se indicar esse protesto, 
legitimo cm qualquc!' paíz do mundo, como uma manifestação 
das disposições revolucionarias dos inimigos da actualidade. 

De modo que no Amazonas actualmente nlLo· existe cousa 
nenhuma salva dess!l catasLr·opho, desse arruinamento, dessa 
abolição moral e politica de todos os f~eios do dever de jus­
tiça e do humanidade. 

O Amazonas não tem jusLiça, porque nus mãos do seu 
Governador está concedido, pela Consutuição mandada por 
cllc reformar, o illimitndQ arbiLrio de varrer dos tribunaes, 
pela l:vposenl,adorin ou pela disponibilidade Lodos os magis­
f,rados que lhe não convierem. De sorte que a magistratura 
inteira do Amazonas, d·esd·c" os juizes de direito ató os dcsem­
bnrgndorcs, se acham debaixo dessa 111monca geral, o servos 
do governo, ucoooruclos deanto delln, nüo podem ser mais 
orgãos da justiça, que a Constituição do Estado, que todas as 
Constituições quizm'llm ·cercar de garantias, pura: Que ella so 
pud'esso exercer livremente. I 

O Sn. ALFREDO ELT.rs - O Poder Judioiario é o capucho 
do Govemador. 

O Sn. nuv BARBOSA - O Amn·zonns, J10rtnnto, está redu­
?.ido como bom clir. o nobi•o Senador por S. Paulo, a um ca:­
pnoho estendido nos pés do Governador do Estado. Não tem 
,iusticn, mas tnmbom não tom Poder Legislativo. Nüo tem 
Poder r.ogislntivo, po,rquo dous Congressos no Amazonas, con­
tondom por osso 11odo1" dous Congressos no Amnzonns o dispu­
tam. Um, nquellc quo' o está exercendo, ó justamente. o Oon-
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!ll'OSsu a <!Ue holllem o guvct·nu c.lo Amazonas não recuul1eeiu 
cumo lc!;iLituo, e o quu u govemu uo Amazouas honlum re­
eonhecia como lugiLiuw, uuLJ·aui.lo com elle cm I•elacúes du­
rat!Lo 11 sua verificação c.le noderes, é o mesmo Congt•esso r• 
<JUO o Suprento 'l'ribunal l!'ederal concedeu hubcas-coi'Jll!.~, 
pal'a continua!' a fuiu~cionar aL~ se dul'imil· a questão susci­
tada pela duplicata. Esse Cougt•esso é o lJUe não póde exerce!' as 
suas t'unecõcs,_ porque os seus mem!Jros, os seus Doputados, 
os seus Senadores, persegujdos, accossados como animaes ))ra­
.vios, não Leem casa onde se reunam, nem o direito de appa­
recer em pu!Jiico sem serem exterminados. 

De modo !JUc o AmuwtlUs não tem jusLka, uiio lem tum­
!Jetu l'otlel' LcgislaLivo, porque havendo úous Congressos, quu 
outro si ditipuLam a autoridade e cxorcicio dt~ atllOI'idado 
lcgitilaliva, não ha neste mundo crilet·io poliLico, juridico ou 
moral, por oude possumoti reconhecer onde crrccLivamcnto 
pstá ;residindo ugor.a' uo Amazonas o Poder Legislativo. 

O Sn. -RtBEU\0 GONÇALVES - iU·uito bem. 

O Stt. llUY BAtUlOS;\ - Mus niio tem .iusLiua, não lom l'odur 
Legislativo, Lambem não Lom UomLituiuiio, porque entro dua~ 
ConstiLuicões, uma em vigor pela dedaruufw cXIlliciLa de um 
dos seus catogori,cos textos, uma por esse LexLo gamulida 
11Ura viver durante 20 annos, outra que. arlJilmr·iamonle a 
manuou deixar de vigorar, niio sei ,onde estará o tneio de t·o­
oouhecer qual tr Constiluicão debaixo de cuj•as leis vive 
acLualrnente o Estado do Amazonas. 

Sendo assim, Sr. Presidente, ou ú este u tJaso de ilüoi·vir 
uu Amazonas. . . , 

0 Sn. AL~·mmo ELLlB-Apo·iado. 

O Sn. UU'\: B.ltlllos,\ - . , . de accõrdo com o ar L. G", a• 2", 
da Couslilui~ão, ou não ha nc·st~ l'égimen hypoLhesc nenhuma 
do intm·vencão admissivel. 

O Sn. ALI'nEoo Etr.ts - Então t!stá tudo perdido. ·• 
O Stt. nuy B<~tmosA - Sou insuspeito, para i'allar nesta 

uwdic.la, advorsario de uut Governo cuja politica tenho 
constuntomuuLc eombaLiuo o continuo a combalct·. Não póde 
!taver medido: nenhuma do mais uiLa conl'ianctl qu~ .esta, da 
iuLervencüo J'ucu!Lact<n, ou ordonmla lJOlo Congresso uo Poder 
Executivo. 

Grande temol'idado, portanto, Sr. Presidente, · so d.ovo 
considerar a minha, av·cntu"mdo-mo ti 11õr osLa arma nus 
mãos de um Gowrno que uão Lom ,u, minha coufianca. 

Os Sns. Ar.Fnlloo ELt.IS ll Rtomno GoN()Ar.v!ls -A110ü.ulu. 
~luito bem. 

O Su. UuY BAttou::;o~ -Mas lmmL coutingmwia dos nego­
cio~ humanos necessidades quo podem mais do quo a logica, I 

I 
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n é debaixo da pJ'rRRão de \l!Hn dessas ~ue cu mo vejo ncsto 
momento. 

Si o inimigo, porventura, bntet• ás nossas portas, si trnns­
puzct• ns nossas fronteiras, si pisltt' o nosso terriloirio, parll 
quem havemos de voll.a\•, nós lodos, Sr .Presidonto, nós to­
dos, Srs. Senndm·es, em procura dnquelles por cu ,ia eontrl 
rlr.vcsse cot•ror n defesa nacional ? (Pausa.) 

Certnmento purn o Govm·no, bom ou m1\0, digno ou in­
digno da nossa conl'innr,a, que ns eirctJmstnncias do momento 
nos offe·reccr. 

E é, por isso que, em presenoa de uma calamidade não 
menos grave do que esse.. • , 

O Sil. Ar.l·'II!WO l~r-T-JH - Qur al'feeln a nossa honra. 
O Sn. lluY RlllBORA - ••• qual a de ver a nossa honro: 

in terAssndn, n noRsa civilizar;üo, a sorte de uma parte im­
mcnsa dn fnmilin br·nzilcirn eompl'Omcttida pelo domínio das 
rlesol'dons, rln nnnrr.•hin, dn mashol'cn; ó cm presença dessrr. 
t·nlamidadr. que eu, em minha consciencin, me ,julgo obrigado 
a dizer: bom ou l'llim, é pl'eciso que esse Governo intervo-. 
nhn. ror sua eonta, sob sua responsabilidade correrão as 
r.nnsequcncins do wocedimento que tiver, o paiz por elle o 
J•csponsabilimr·:í. Mas si elle so ret.rahc, mas si ellc nndrr: 
ari•Janl.n, mas si olln não se aJ'fiJ•ma nesta situncão, si elle não 
mosl.l'n que r•xiste agora no Brnzil um Governo com forcas, 
l!apneldndc o con.lcicncin, pnrn nffirmar a nossa existencin. 
nneional, contra n caudillw:cm dos hnndidos, que assolam o 
Amnmnns ... I. 

Os Sns. RIBEIRO GON(:M-VllR E AT-F!lEDO ET-L!S- Jf?tito bam. 

O Sn. nuY BAnnoso~ - ... então não ó só a .fórmn repu­
blicana rtuc entJ•c nós csi.:'L compromottidn, não são só ns in­
stil.ui~<ies fJUC nslão prestes a pcr·cccr: é a proprin. nncionnli­
clarln hJ•nilciJ·n qnr est:í radicalmente combalida; tratemos rlo 
p!•nrnrJ•ar mrtl'a nncionalidndc, nacionalizemo-nos cslrnngcirüs. 

Os Sn. AT-T'REDO E r-r-Is E Rmmno C..ONQ,Ir-vr.s- M11ilo lwm..• 
0 Sn. RUY BARBOSA- E' por isso, St•. Presidente; que 

pensando o repensando o assumpto, nn minha consciencin do 
llnmem. de christão o de republicano, cu mo vc,io obrigado 
a appellnr pnra n Governo com· um proJecto n cn.ia lcil.urn 
vou proceder. 

Nesse neto ns funccões do interventor se acha rigirosn· 
mente definidas com tnl cautela que nenhum arbitro conde­
nmnvel de sun parLe conseguir:\. escapar 1Í responsabilidade., 

Mns, Sr. Presidente, bem yi\ V. Ex. que na oxccucfio 
do nma merlidn com'o esta tndo está dependente da indivi­
dnnlirlndr n fllli' rlln fór r:onfindn. Noccssnrio é que elln cs­
t.r.,in neimn rlc suspeil.n n !lOssn n todos inspir•m• conflnncn; 
M<'rssnJ•.in ,; nindn. quo olln sr. niio nr.hc envolvicln nas lutns 
011 nos intm·csscs que so rlcbntcm no lnr·rltorio assolado poln: 
solvugorin que so t.rntn do reprimir•. E J'ol pensando nisto 
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que hesiLf'i cm formulai' ~slc Ill'O,jceto, Mas foi no mesmo 
\emJ)o consillemndo nislo que eu resolvi upresentul-o, por­
que, de mim para commigo, Livo a pretonçüo, nüo sei si os­
lulta, St·. Presidente, de poder collaborar com o Presidente 
dn Republica un escolha do inLet·vcntor rruo ello ptlde, quu 
elle deve enviar ás terras do Amazonas. 

O nobre Pt•esidenle dn Republica Lcm n seu Indo um ho­
.mcm do eonfinn~''• que eu insuspoilnmcntc, agora mo anima­
ria a lh·e indicar. 

A situncão requer um homem de criterio, de conscicncin, 
de responsabilidade, de imrmt·uinlidnde, mas, no mesmo tempo, 
um homem que se imponha ít. confinnçn do chefe da Nncão, 
no passo que se recommendo ít sympnthia do seus concidadãos . 

. Porque niio escolher:\ o .Pt•osidcntc dn Republica, si o 
Congresso ndoptnsse este pt•ojecto, pot·que não escoJIJOl'in o 
Presidente dn Republica, o Deputado Mnrio Hermes. (Apoia­
dos.) 

Moca é; é um moca. mas os seus companheiros o os 
seus amigos lhe deram uma posição olevndn nu Camara trien­
nnl, n que pertence. E' o leadel' da reprcscnLncão bahiann. 

Mostras notnveis de inteireza, de firmeza, de nobreza de 
cnrncler, o t.eem recommcndado ultimamente tis sympnthins 
dn opinião. 

O Sn. Ar.Fnlloo Er.Lts - A' estima publica. 
O Sn. RUY BARBOSA - Não mo consta que lenha rolnçücs 

ou interesses nos negocias do Amazonas, nem pódo ser suspeito 
í1 confinnon do chefe do Estudo, nem póde ser suspeito 11 
sympnt.hin do Congresso. . 

Eis o interventor que no .Presidente dn Republicn cu to­
maria a liberdade de apontar. 

E nqui estão, Sr. Presidente, os meus int~resscs nu poli­
tica e no Governo do Amazonas. 

Agora só me r•estn concluir, procedendo ú leitura do pro­
;iecto que vou mandar ít 1\fesa. 

Solicito !l mnis ncuradn nttencão dos homndos c'ol\cgns 
p[Lra o cu id[Ldo com que cm todas as suas disposições bus­
quei resnlvnr• as gnr1nntias constitucionaes, assegurando no 
mosmo tempo :\ intorYcnciio ns fncu\dudP.s necessarias pnrn o 
Mu bom rosultado: 

• Considerando que, pela refórma constitucional ultima­
mente adoptada no Amazonas, so autorizou o governo do Es­
tado a diRpõr da sua magistratura, pondo em disponibilidade 
ou aposentando i't discrecüo magistrados vitalicios de todas ns 
categorias, nnnullando assim a independcncia dos Lribunacs 
o acabando, nlli, do facto o direito, com n ,iustica, elemento 
fu'ndnmenta\ o (l(lJliLal deste regimen; 

Considcrllndo que, no Estado, existem, aetunlmoJlto, doUR 
Congr•essoR .LogiR\ntivoR, ambos os qunos fol'nm, um npós out.Po, 
roconhocidoR pelo governo do .Estado, e que dollos, o que n 
P.sso governo ngorn mio JlN'Illil.to fnnceion!lr, 11 r~qnc\lc a que 

.... 
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o Supremo Tribunal rroonhecmt esse direito por uma ordrm 
do habeas-co1'pl!S; 

Considerando, pois, que, deste modo, não existo criterio 
algum politico ou legal para se discriminar onde reside, pre­
srmtemento, no Estado, o Poder Legislativo; 

- Considerando que a Constituição adoptada, decretada o pro­
mulgada, cm 21 do mat·r;o do J O lO nnquellc Estado pt•escrevc 
<!atogoricnmente, no seu nrt. GB, quo só de vinte om vinte 
nnnos podcrú sot• reformada, e, portanto, não poder:i set• antes 
de 1930; · 

Considerando que, não obstante, um dos Congressos ora 
alli om duplicata adoptou o mandou executar outra Consti­
f,uitlão; 

Considerando, pois, que, orrlt·e essas duas Constituicões, 
uma em vigor pelos Lermos soberanos desse texto, outra man­
rlada vigor·m· pela legislatura, a ou,ios actos o Governadot• do 
Estado obedece, está condoll)nndo o Amazonas a te!' de direito 
uma Constituição e, de facto, outra, o que importa em não ter 
pratica c realmente Constituição nenhuma; 

Considerando que a Republica- Fodo!'ativa consiste, se­
gundo o art. l" án Constituir;ão Brazileirn, na União dos Es­
tados c que, para vive!' nessa união, cada Estado, conforme 
a mesma Constituição, nrt. li3, «se regerá pela Constituição 
qna adoptar; 

Considerando que a nova Constituição do Amazonas, dc­
oretnda por um Congresso a crue n Constituioão nlli cm vigoJ' 
nega absolutamcnto autoridade para rcformm·, não se pódc 
~er como adoptada pelo Estado, visto como não são netos do 
mandante os que o mandataria exercer ulll'ft 1ri1'as do man­
dado; 

Considerando, pois, que a situação dahi dccot•rente su­
,joita o Estado a g-ovet•tmr-sc pot' uma Constituiciio que elle 
n:io adoptou, o desta aPto o rxcluc da Republica Federativa: 

Considcl'ando que, 110r essas anomalias iuconciliavel 
wm a substancia do nos~o srstema de govorno, assim como 
pela situar)ão de arbitt·io e desordem que alli reina, se vet•i­
J'ioa a cventualidacle, prevista na Constituicão da Hepublica, 
•nrt, li", n. 2, de intct•vil' o Govm·no Fedem!, para manto!' n 
J'<lrma republicana federativa; 

O CongJ•csso Nncional resolvo: 
At•t, t." O GovoJ•uo Fedot'nl iul.orviJ•ti 110 Amazonas,' pnrn 

JH'OSC!'\'UI', nnfjucHc I~stn<lo, as insLituicões esscncinos dn 
l'ónnn l'Apublicnnn: l't!dot•Jiliva, ora alli snbvcrlidn, mnnlcnclo a 
sun .iustiçn, o scn Pndr•J· Lllf;islal.ivo " a sua C'OtHLituir;ito, 

* L" Com esso inLu i to, nornmm\ o Pt·csi<lenLe dn Hepublicn 
um inter\'r.ntor do sun eonfi!lnçn, mns qnc, notoriamente, 
polns suas nnteecdoncins, niio tenlrn rr.htCiíf!s, pt•oximns ou 
romol:ns, elo em•t·csponsabil i cinde ou s:nnpnl.ltin nos roornl.es 
~eontnrlimonl.o:-1 d'nquolln politien, nom sn nchr lig~rlo n no-
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nlmmn dns parcinlidndes que entre si contendem pelo governo 
do Estado. 
, § 2.• Ao interventor cumprirá: 

1", mllntcr, no Amnu.onns, a Constituição promulgada nn·-
r]uollc Estado ern 21 de marco do 1010; . · 

2", restaurar seriamente a ordem, a tranquillidade o n 
ltJgaJidadc no Es Lado; 

3", garantir .n.os cidadãos foragidos o livro regresso nn 
Estado c o uso da sua liberdade individual; 

~·. re~ntegrar a liberdade de imprensa, afinncando n RCU 
mais livJ•e oxet•cioio o: todas ns .opiniões; 

5", mandar proceder, no mais breve tN·mo passivo!, se­
gundo o processo legal no Estado, á eleição do seu Congresso, 
Jlssogm·undo, no pleito, uo elcitomdo a mais completo: libcr­
rlndc; 

G", obsormr c fazer observar, leal e severamente, ns sen­
tcnons o netos .i udicinrios dos tribunaes do Estado e rln Uniiio, 
mandnndo executar os até agrwn não respeitil!dos, rJ respei­
tando os que do• futuro ndOJltnrem r.ssas autoridades; 

7", deixat• plena Jiberdadu ás communicacõcs tologrnphi­
nns o postaes, evitando e reJll'imindo os abusos cont.m n: in­
vlolahilidade do seu sigillo·; 

8", instaurar• ,a mais rigoroso inquerito sobre os attentu­
·dos, nont.ra os quaes se toem levantado queixas nn: imprensa 
oJ lia trihuna, ou que Jl.Ot· qnalquOl' via fidedigna ehegarem no 
sou conhecimento; 

!1", promovm• n t·esponsnhilidadc legal dos culpo:dos nos 
acf:os do violencia ou Pl'fJV•:wirlnçiío contra as leis estadnaes -on 
:l'edornes; 

:10, pr.ocNl•~T' na. fórma dessn:s lois em todos os seus 
ner.oA; 

11, utilizar-se da farca publica dn União e requisitar do 
seu governo as providencias necessarins pnrn o hom 
exif.o da: intervençito nqui prescripta.; 

·r 2, rrlnl.nt·, nponris concluidn a sua missão, no Congresso 
Nnr1ional .a sit.uar;.ão em que houver eneonl.rndo o Amazonas, 
ns merlirlns que tivr\1' nrlopl.arlo, Jlam n corJ.•igil•, H o estado 
om qnn n rl11ixn;•, 

~ :1." As n u!Mirlndrs cstnduncs o J'odet,aes dariío obedion­
dn n nnxilin nn inlorvcul.ot·, no tlesempcnho daR funcr,oies que 
aqui se llw nneaJ·t•egnm, ülll observancilt rio .osr.ntn ir! o nrt 
Cousl.il.lliCão l],n, Hepublien, art. G", n .. 2. 

fl 4." Fica autorizado o Governo n nomear os nnxilinres. 
f!l!O forem indispensnveis ;í missiío do int.orwnl.nr, o .n· lhes 
esl.ipnlnr os vencimentos. · 

Art. 2.• Revogam-se ns disposicüoR em eontrnrio, 
Srmado, I :1 ri e Rolmnbrn de Hl·J3, - Ruu Rm•l•osn. - Al­

frP.rlo Elliu 
Tenh<J conclui do. (Mu:itn IJem. I Muito bem I A)lplausos nas 

galerias.) 

... 

• 



flllSSÃO llM 13 DE SETJnl\IBI1:0 DE 1013 233 

·,· Vem ú Mesn, ú lido e l'icn pt•een~hrnrln n t.t·irluo regimental 
o seguinte 

PROJECTO 

N. l.G- iO!S 

O Congresso Nncionnl resolve: 
Art .. 1 t O Governo Fodernl intervirá no Amazonas, pnrn 

preservar, nnquelle Estado, us instituições essenciaes dn f<'•rmn 
J•epulllirJana l'ederntivn, orn nlli subvortidn, mnntenrlo n. sun 
.ins!.kn, o seu Poder Legislativo c a sun Constituição. 

§ 'i." Com esse intuito, nomeará o Presidente da• nepublicn 
llin interventor de sun. confin.ncn, mas que, notoriamente, 
Jlelns suns nnl.ocedencias, não f.enhn. relações, proxim:rs ou 
rnmotns, rlc eorrcsponsabilidnde ou sympnt.hin nos recentes 
neonlr,.Jimrmt.os dnquella politica, nem se acho lignido n ne­
ulmmn das parciatirlades quo enf.rc si eont.endem pelo governo 
do Estado. 

§ ~." Ao interventor cump~irá: 
1 ", manter, no Am:tzonas, n ConsW.uiçiio promulgada nn:­

qtwllc E~l.ado ~m 21 de marco de 1910; 
2", restnm·ar seriaml•nt.e· n ordem, n l.rnnquillirlndo ~ ll 

Ie~:n I idade no Est.ndo; 
3", garnn!.ir Ms cidadãos foragidos o livre T'CI::I'CS~o ao 

Est.n.r.ln e o liSO dn Slllt liberdndo individual; 
lo", reintegrar a liberdade do imprensa, afiançando •l seu 

mais liVT'e exercicio n: todas as .opiniões; 
ÕJ", mnndn t' pJ•ocedcr, no mais breve termo possível, se­

A'lllldo o Jlroeesso legal no Estado, {L eleir;ão do seu Congresso, 
nsseg\ll'ando, 110 ploil.o, ao eleilomdn n mais cnmplet.n: liher­
drulo; 

fi", observar o fazer obscrv:n·, leal e sovoramonl.e, ns sen­
tnn~as e netos Judiciarias dos trilmnnes do Estado c da União, 
m:md\mdn exoeut.nr os atú agora não respeitados, o mspei­
tandn ns qu" rir J'utm·o adoptarem essas nul.oridades; 

7", deixa1• plena librml·n<ln :ís cnmnmnicnções f.olegpnphi­
r•ns " pnst.nes, nvit.ando o rnpriminrln os nhmos coul.rn a: in­
vinlahiti<ladü do sru sigillo·; 

8", iustamnv ·O mais rigoroso inquerito sobre os attenLn­
dos, contra os qnn~Js se tnm Ievant.ndo queixn:s nn imprensa 
o nn tribuna, ou que pOI' qnalquet' via fidedigna r:liog:u•r!m no 
RPII conhecimento: 

0", pl'omovet' n t·e~pousnbilirlado lllgnl rios culpn:dos nos 
nct.os 'dll violnnoin nn tmno:wirJaçün r•nntrn nR Jni~ cst.nrluues ou 
1'N1f:- I':H'f:l; 

1 O, JlNJcedet' un f<Íl'mn dossn:s leis cm todos os seus 
netos; 
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H, uWiznr-se da fm·cn publiea da União, e requisitar do 
seu governo as providencias necessnrins para o bom 
exilo ,[Ja intervcnçíto aqui pt•escriptu; 

12, t•elaLar apenas concluidn a sua missão, no Congresso 
Nacional ,a, siLuncão em que houver encontmdo o Amazonas, 
as mr;didas que Livet• adoptado, para a corrigir, c o estado 
cm que o deixar. 

§ 3." As autoridades estndunes c fedcr,nes darão .ohcdicn­
cin e auxílio no interventor, no desempenho das J'uncr:õos que 
aqui se lhe 0ncnrregnm, 'l:)m observancirr do esl.ntuido na 
Consl.ituir:ão dn llepublica, nrt. ü•, n. 2. 

* '•·" Fica auLorizado o Governo a nomear os nuxilint•es 
que forem indispensavcis (t missão do in!.ervrnt.or, o n: lhes 
osHpulat• os vencimentos. 

Arf.. 2." llevogam-se as disposicões em contrario. 
Sen:tllo, 13 de setembro de 1913. - Ruu Barbosa.- Al­

fredo t?llís. 

ORDE!\1 DO DIA 

O Sr. Presidente- Constando n o·rdem do din di! l.rnhnlhos 
de Commissües, vou lcvunl.at' a sessão. 

D1~;;i!;UO Pnt'O Ol'dem do din da SO!;Uinte: 
Continunt•ão da 3' discussão do pro,iecl.o do Rrnnrlo n. U. 

de 1013. ntÜOI'iznndo o P!'osidonlo dn llcpublica n t•omndolm· 
n administração dn Mnrinhn do Guerra, de nccf,ll•rlo com os t'l'~ 

,gulnmcnl.os dr 1.D07, l908, HlOO e 1010, dentro dps vrt·hns rlo 
orcnmenl.o (n{{ct•cr.ído 11cla· Commúsão de F'inanoas); 

3• discussão do pro,iccto do Sonndo n. J5, de 1013, aulori~ 
znndo o Pr~sidente da Rcpublicn n r.úncedel' nposenlndorin, 
eom todos os vencimentos, a Pedro Guedes de Cnrvn lho, dirr~ 
ctor rln 2' sccr:ão dn conlnbilidndc dn Secretaria de Est.ndo rln 
Justicn o NegociúS Tntcrim•es, uma vez provada n snn invalidrr. 
(of(ct•cr.idn 11el,a Comurisstio de Finanoas); 

3" disrmssão dn pl'oposicão da Cnmnrn dos Deputados n. 17, 
de HH3, anlot•iznndo o Pr·osidonto da Hopublicn a nbrito; pr.lú 
Mini~l.et•io rln Fnzenda, o cr1~dito ospeeinl do '17 :3/oO$ Jlnl'O o 
Jim do indemnizar o espolio do i\!isnel Ignneio do Olivoi!'n, om 
virtude de sc·,ntenon ,íudtcin!'Ía (cotn parecer fa1!ot•mwl ria Com~ 
1wisstio de FinmJQas) ; 

2' di~cnssão dn proposição da Cnmnrn dos De]lutndos n. 22, 
d0 .'1 013, nul,ol'izando o Pt.•esidenl.r. dn 11epuhlicn n abrir, JWlo 
Ministel'io da .rusl.ica, o credito 'dn OIJ :lo80:j;lo73, supplemonl.nr 
ti vrt•bn 8" - Seet•ol.nt'in dn Cnmnrn rlos Dopnl.ndos - do , 
nt•L. 2" da lei n. 2. 738, d0 4 de .iannii'O do CO!'l'IJnlr nnno (~:om 
)lf!1'nr.cr {m•m•nvel tia Cnm:miss(ío tlc li'Inanoas ) . 

Lcvnnl.n-s•• n ses~iín ús <1 hol'ns e Hí minutos. 

,, 
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107" SRSS.:\0, EM Hi DE SETE~IBilO ng l \ll~ 
l'RERIIlllNCr.~ DOS S!lS. PINHIW\0 l[.j.OILI.DO, VICJl.J?RESIDllN'rF. 

E FllRl\lURA CHAVES, 1" SECRETARIO 

A' t hora ria t.nrde, pt·csenlll numero legal, nbrr.~Stl n ses· 
são, a que concorrem os Srs. Pinheiro i\lacharJo·, Fer·rri.··a Cha­
ves, AJ•au.io Gôes, .Pcdt•o Ho1·ges, Silvt>I'iO· Ncry, •rr!'l'tl, Gall!·ir•l 
Salgado, Urbano S.1nt.os, ~lcnclcs de Almcid·a, Hibciro· Gom;al­
vns, Pil'ns Ftwr•eiPn, Tnvnt•oR do Lyra, AnLonio dt~ Souza, SigiA­

·mundo Goncnlvcs, Gonçalves Fcl'J't!it•a, llilymundo de i\lit'aJHln, 
Gome> llibciro, Guilherme Cumpos, Coelho e Campos, Oliveil•n 
Vnlladiío, João Lui~ Alves, Augusto de Vasr.oncoi!•JS, Alcinrlo 
Guanabara, Bueno de Pai\'u, Alfredo lWis, lrrnneiseo Glycel'iO, 
Leopoldo rJe Bulhücs, Bt•a?. Abrantes, .To~é Mu!'tinho, (';onerosa 
1\lnrques, :\lrr; 'er da Silva, Alencar• Guimarães, Ah• 1·nn Bnpt.is-
tn o Victot•ino Monteiro (31,). · 

Deixam de compal'rJcct• eom causa j ustificnda o;; S!'s. 
· 1\lcl.cllo, At•lhur Lemos, Indio do Brnzil. Laura Soei!'(•, .rosrí Eu~ 

?.O!Ji·o, Gervnsio Passos, .Ft·nnciseo Sá, 'rhomnz Aeeioly, Cunhn 
Pedrosa, Wrnlfredo Lcull, Epitncio Pessoa, Ribeiro de Britto, 
.Tosé ~!nrcellino, Huy lh.rhosa, Lui?. Vinnnn, Bernardino 1\lon­
tcfro, Moniz Freire, I,ourour." Baptista, l!'mncisco Portellu, 
Nilo Per;nnha, Sú FJ.•eil•c, Bernardo Monteiro. Feliciano Pcnna, 
Gonz-aga .Tuyme, A. A?.el'edo, 'lfe'lipprl Schmidt. c Hcrcilio 
Lu?. (27) • 

B' lido, l)Ostn nm di~enssfio 1\ ~(·m ch~hntP, ilJIJWOvndn n 
nc!.n rln sm;siio anterior. 

O Sr. i" Secretario chl oontn do scguinl.r, 

EXPEDiiEN1'E 

'l'c!egt•amma do Sr. •rnvnres Lessa, Viec~Presidenlc do 
Senado de Alngõus, JlOlllmunicando que, om virltldc do havei' 
o St•. DI'. Fernandes Lima perdido o mnndnto de Viee-Gover­
nndOl' do IUslndo, assumiu ns :l'unJlCÕes desse rmrgn, de accõrrlo 
com o dis•posto nl) nrl.. H da Constituição Estadunl. - Tn~ 
l.oit•ndo. · . , . 

O Sr. 2" Secretario dcclnl'n que não ha parer.rres. 
O Sr. Victürino Monteiro - St•. Presidente. deveria ler 

occupndo n tribuna a semana pnssada o si niio o ri?. foi para 
não inleJ'J'Oill!ll~J· n onwão llo nohl'r Scnudo!' J)Oin Bnhia, no 
,inluil.n do !'ehn!m• n n~p;J•l•ssão ••nlnmniosn do um nt•giio que 
vivo explornndo o osc.nndalo. 

]'nr;o-o, St·. PJ·csidenlc, pnl'a que niio se diso_ que n 
mrnliJ·n c n. en!unmin, fJ·r•qnenlumrnl.n J•eprlidn~ c• nan J\On~ 
toslndns, prr.l.endnm l't'>t•os do ronlidado. 

Dcpnis rins lnl'gns nmp!ns o minuciosns r.xplicn~iics qu11 
doi nu Sr~nndo o 1111110 ,ins;;udo om rohH;iío 1\ minhn inlorvcnçiio 
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inatacavel na compra de terras do domínio particular no 
Estado de Matto Grosso, suppuz que esse assumpto não mais 
me preoecupnrin, tão (•Omplela e cnbal· foi a minha dtlfesa.1 

Não contava, porém, com o adio velho que não cansa 
nem l.t•epida dcnnte ela muledicencia e da cnlumnin, ape­
ritivos de certos espíritos que só podam medrar {L som•bra 
desses despreziYtJis sentimentos. Um orgão matutino, em um 
stwlto mentiroso, reeditou as mesmas cantigas, attribuindo­
me até a respott'abilidade da morte de dons empregados nme­
T'icnncs dn Companhia ·Land, occorridn. hn cm·cn do tres mezes.1 
Affirma a falsidade de que comprei terras do Estado, preva­
lecendo-me do meu prestig_io politico, pal'!l revender á com­
panhin. americana, que agora encontra reaccão parn exercer 
o seu domínio e posse. 'rodas as terras que a companhia 
adquiriu, fer. dil'ectnmente aos proprietarios c eu apenas ·fi­
gurei nas esc~·mturas como seu I>rocurador.. All terrns (ftlO 
adquiri JlnT'a mim tnmbem ernm todns de particulares e ntó 
.este momento niio vendi um só hectar. Si porventura tivesse 
·i'r.il.o, exr.rcr.rin um legitimo· direito que s6mente os incon­
scientes poderium desconhecer. 

Si eu o 111eus nmigos tivessemos comprado l.e!'l'as do 
F.stado de Mntto G1•osso, seria cousn. natural e simples por 
ser esstt fnculdndc exclusiva n todo o mundo, mediant.o certos 
fnr·mnlidades lr!:::nes e por preço determinado nn lei. 

. A rompanhin ·terminou ns compras ha nnno e meio c, 
n.peznr de peremptorins recusas de sua parte, os pretendentes 
onnl.inunm n importunar com offerccimentos (funsi dinrios,· 

Os precos por mim pagos no iniciar ns compras fornm 
fler. vezes maiores ·do que os correntes então o subiram :í 
pr·oporção que Hovos negocias se cffectuaram o nesta hnso 
se teem recusado ncccitnr propostas dos prctendentB.~. Si o 
negocio é tão bom, por que o voraz director do orgão dn mn­
lr.dicenrlin o da. calumnin não emprega os seus capitncs, ci­
ment.adOR na hnnm c na reputncfio dos homens -pu!>licos elo 
~en pniz, torpemente cnlumniados e aA'Iiredidos ? 

A mm·tn de dons empregados subalternos de nncionnlidnclo 
nmm•icnnn foi oro virtndP- do conflicto com o fn?.endeiro Quin­

·tino Garcia, homem probo o que merecia a minha nmi?.nclo 
c conl'innr,n. 

O confl ic1.o teve origem por forte nltercncüo snh1•o n p!'o­
Jll'iedndo de ,m,r, novilha. Do conflicl.o resultou n morto do 
Qnintinn Gm·cin e dos deus americanos. facto comnlllm lHl­
qnolles sertões o cu,ia responsnhilidado ,j1ímn.ls foi nl.l.rilmidn 
n ifurm IJUP.r fJUn se,in. ' 

A victimn n qne mo l'ofiro não hnvin vendido terras 1t 
companhia o ncnlmmn duvida porlrrin, popt.nnl.o, ter Slll'll'irlo 
por esse fncto. 

F.is n que fica rerltl?.ido o i11(n.nw snnlto do Mnl.ino rln 
nossa imprnnsn. 

Ape?.nr de ser pr•ccarin a minha snur]c, pnssoi cm•cn de. 
seis mczcs nnqur,Jies sel'tilcs, onde niio · cxist.cm J'ecursos o 

.. 
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eunJ'ur·tu <.lu espccie alguma o gra<;as ú minha iniciaLiva, te­
mwitlude, resolução o algum capital tornei-me propriclario 
naqucllas regiões c, o mesmo poderia fa~or o pcrfido ca­
lumniadm·, antigo caça-rriclreis do homens generosos como o 
coronel Joaquim Pedro Salgado, de saudosa memoria, mór­
mente quando a sua apt•eciavel saude Iom resistido impavirla 
üs bot•rachciJ•as quasi dia!'ias o a uma vida dissoluta c a!Jjecltl 
nos lupanares e cabarats baratos de Montmartre. 

Devo, finalmente, declarar que os nrreganhos c us ca­
lunmius do novo corsat•io não arrefecerão .iámais a minha 
acção, nem conseguirão afastar-me do caminho por mim tri­
lhado desde o inicio da minha carreira politica. OiuUo bem; 
mui.lo born.) 

O Sr. Alfredo Ellis - S1·. l'residontc, ó Jlusitivamcnle com 
i;l'llllde COflStl'lllll::illlCIILO <]UC venho OCCU{JUI' a tt•i!Junu, porque. 
o atiSUJJJ)lto ó pessoal u se rcl'erc cxclusivamenle ú minha in­
dividualidade. ; 

Ha tempos, St·. Presidente, pot· occasiüo da minha cnmpa­
nlw. eonlt·a a empre~a: [locas do Snutos, sur;;iram nos «Ave­
dhlos) do Jornul do Cummercio, pequenos m·Li;;os a Jll'O!lOSito 
do caso Honorio, mou c'x-cscravo. Não doi resposta JlOrquc es­
süs al'Li~;oti erum auouymos, sem nenhuma ospocic do rospon­
sahilidade, u por eulendm· que, como homem publico, uüo do­
via descer para levantar impulni)Üos, falsas o calumniosas, 
coni.J•a o meu camclcr. 

H o,i e, porém, Sr·. Pres i dcule, pouco au Los de entrar nesta 
catia deparei, 11a JH'imoim pagiua. do ot·gão matutino O l'aiz, 
com um tfl•Ligo rel'ercnLe ao mesmo J'aclo, di~ondo que era pro­

. ldudo do uma exeavnçiio de um wl!Jo republicano de S. Paulo, 
que descobrira um artigo do .Toaquim Nabueo sobr.o tal caso 
o um artiguelo men t·espondendo t\qu~lle illustre extincto. Uma 
vez qtw .ilt agora hn un1 responsavcl, noi'3 que o n.rligo 
d'O l'ai: vem imp1·csso ua sua primeira pagina, re,olvi liqui­
dar por completo c~ta fJaSO, vroduzindo cnbalmeut'l a minlm 
defesa. 

Não esper·o, S1·. Presidente, l!lle esta cl~J'csa mo valha do 
llluilo, !JOI'I!Unnlo lo~os nós sabemos que a calumnin não 
mot•J•e: J•errasco como a Phcnix. A calumnia tem !'o lego dC; gato, 
e JIOl' isso, de quando em ve~. surge ·O rcsurgc do novo quando 

lllUliOS Sü I!S[liJl'l\, 
'l'odos nôs sabemos l!llü o inclyLo bmziloit•o, o genial nuy 

llarbosa, Lem sido al.m:ado como inimigo elo Exercito c causa­
(lor dos desnsLJ•os J'inaneeit•os deste vnii, nela !'acto de Let· sidu 
o aulot· ou o minisLt·o que uutOt·izou a emissiio elo pupol moeda; 
·S. l~x., por divcJ•sus vezes, tom produ~ido sua dol'esa o, com u 
sua nnlavru rutila c chu·a, rebatido as nccusacücs que lho são 
imputadas. Isto, JlOróm, niio tem impedido que, do quando om 
quando, resur,ia t\ mesma accusncão. 

V. Ex. mesm''· St•, PresidonLo, tom sido victima de vurius 
uccusnoões. Na opinião .dos maldizentes, dos eternos censor.llS, 

.. ~t . .• 
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.v. l~x. em u J'la:.;ellu <lo Deus, et•a u ALLila que degullavtt na~ 
campina:; do :;ul e nos sel'lõcs do l'at·anti. 

Portanto, nitn posso absolutamente suppul'-me livre de 
'itlenlit!OS aluques, :~:ntrclunto, emqunnlo fOr vivo, defender­
me-hei. 

Peço n esse velho rcpuhlieuno, que tem cxtt•uordinal'ia 
vocação para coveiro, Que continue u sua missão, declut·undo 
.que J'acililnrQi lodos os meios para que fuça todas u~ sua~ cx-
cavaoõcs. . 

Preciso, St·. Pt·esidentc, contar o que se 1mssou com este 
ca:;o do Honot•io . 

. J!'iz sociedade com meu sogro, visconde da Cunha Bueno, 
nu fazenda do Santa Eudoxia, cm S. Cttrlos do Pinhal. 

Esta sociedade foi mantida até 1882, pot• oecasiüo tia lei 
Stlruivu. V'romulgndn 11 lei, entendi que era meu devet·, como 
J•epuhlicano, Lt·nbalhur ·pam n qualificação do clcilorado. 'J.'ivu 
então profunda divr.rgcmcin com meu sogt·o, que era éberfc con­
se't'VadoJ· do districto. Appcllo para o hanJ•ado Senador, meu 
miligo general Glyc:ct·io. (Sianal d•.• asscntirncnto do 81•, Gl-u­
rerio.) .Meu sogro era chore eonservatlm· no antigo 8" dislricto. 
NaLumlmcnle, não apreciou a minha conducLa; divergimos o 
lscpnrúmos a socicdo.dc. Nn~uclln época, St·. Prcsidenlc, a sc­
'pamcilo da sociedade causava-me cxtraot·dinarios, enormes 
prejuízos, e cu com tudo lH'cfm·i submctLet•-mo a esses pt·c.iu i­
.~os, pam de>fend!!t' as m inha.s idéas republicanas, a conservar­
me na sociedade, fntindo os ·ll"l'tlllt:les provedtos CJUC clla priu­
cípinva onlão a ol'I'CJ!eccJ'. 

Na occasião do dcsquilc, varias csct·avos empcnhartuu-su 
commigo. pum me acompanhar, e, ctüt·c clles o que maiot· em­
ipcnho fazia era .iustnmcnlc esse Honorlo, um mulato, creio, do 
Not•Le. Levei-o comrnígo e umprcgu.cí-o na minha nova fa­
zenda, comprada a nwu cunhado .João BuplisLa de Mello Oli­
veim, depois meu sot:io, na mesma fazenda, daitdo-lhe o em­
IJ!'et;o de ~c·ilot•, l~m um ent'f(O du confiança c de estima. 

Pois bem; dous JlJlno~ dopois - não Lenho as dnlas, 1wm 
kouxc ccrtiricndos, nem cópias de escripLurns, porque vim 
J•cspondor ao ataque incs)lei'ndamcutc, hol'l\ c meia ou duas ho­
ms depois do o teL· lido nos .ioJ·n~es, mas niio port>i duvida em 
documentaL' todas ns minhas afl'it·mativns. 

Dous nrmos depois, o Honot·io, que tinha adquirido um pc­
eulío de um conlo de J•tli,, eneontrnndo-sn com um sedudor 
de csct·avos, um papii-Jleculios, como eram conhecidos, um 
Amndot• de la!, seduzido JlOl' este su.icilo, J'ngiu da fazenda, 
furtando um cavallo de t'RI.imneão, que niio me pertencia. 

Fiquei maf;ondo, ba.stnnte magoado, porque esse rapa~ so 
tínhn empenhado eommiflO Jlarn me Jwompnnhal', quando cu 
decidi liC)uicJm• n soeiodudn que l.inha eom meu sogro. 

Passnrnm-so mczcs c nnnos, qnnmlo meu sacio c cunhado; 
nstand<:~ aqui no nio dr. .Tnneit•o, cnconLL'on o Honori·o, 1W'I'tu 
rio Mcrc!Ido, ou como cocheii'O· do llonclc. Foi no chefe de l'o­
Jicift, deu p~ovidencías c o Honol'io· foi l'emetti.cJ.o pnrn S. 

"· 
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Paulo, com cmlero()o à minha Jazendo. Em caminho, pot·,:nl, 
não sei si em Campinas, l~imetrn, ou lUa Claro, em vit·Lllllu 
de um tolegramma do Centro Abolicionista do llio, que havia 
de[lositad'o os GOO$ que a lei marca~n para a libertncfio· de 
oscrtwos, f•oi o mesmo Honorio liberto. De rnod:o que nem 
si<]tNJl' chegou olle ú J'awn.<ln. tJOmo escravo. Dessa impot•Lan­
ciu fi1. donativo 1'1 Bibliol.heca d<J Jlio C\o.t1o, IJogo que se J'e1. 
o processo da libcr!Jflc;üo, o Honorio nppnr~cou na fazenda, 
mas .iá ·Como homem livre, eom o duplo iuLuiLo do mo ped'it· 
pet•dão c procumr ·obLc•r o lognt• de feitor, que havia: occupa­
dll. Ali i esteve durante duns ou l.res semanas, c, deanle da 
minha recusa, voll.ou, c não sei si ho,ic é mQrLo ou vivo. 

Ahi estli o caso rio Honol.'io. 
Sr. llrcsidenLc, cu Livc cscru.vos, mns, :si esse é o crime, 

c·uusid.cll'nndo que todos purticipnvamos dellc, et•cio que não 
elevo recnhir exclusivamente sobre mim a grande culpa igno­
miniosa de se ter manlidó n. escravidão no Brazil até 1888. 
Era o unico apparolho de l.ruhalho que existia neste paiz, 
naquelle lcmpo; POI'tanlo, c:li.recta. ou indirectamente, lodos 
YiYilllll do CSC!'aVO OU do ]ll'Oduc:Lo do tt•a]Ja!ho do CSCl.'UVO, 

Mas, St·. Presi·dcntc, vou asot·a referir o que se p[(ssou 
cm t•~lnc;ão a mim 1wsse movinwnto abolicionista. Antes do 
dia 13 de maio de 1888, St•, Presidente, jl\ havia duelo libcr­
t~ade n lodos os meus cscrnvo5, c, para o J'azot', paguei no 
meu sacio a illlJlOt'Lancia de endu um dellcs, JHH'lt poc:lcr liber- · 
lal-os ti minlm custa. Existe a cseripLum prrssada cm Jtio 
C!·tJ.l'O, pelo Dr. ~\a.nocl l'cssoa de Siqucit•a Campos, em 1887. 
~o dia ~.\ de dezembro de 1887, aU:ot'l'Ci lodo,; os meus escm­
vos, incondicionalmente, c a 1.ilulo g~·atuilo fiz a distribuicüo 
dtas em·tas dn libet•clnclc pela mão dos meus filhos. 

No dia :! de J'cvnreit·o de 1888, tlortanLo mezes anl.es tltt 
lei de 13 de maio, plnnlnvamos nús, velhos republicanos du 
Itio Clai'O, a nt'\'OI'ü da liberdade, no largo Lia M'aü•i1.. Nãl.> 
havia, c•nLão, 111ni~ 11111 oscl.'l\Vü ~iquuJ.· 110 munieipio clro Jlio 
C htt·o. 1~ f.o i nque \lo o primeiro mu nici pio ngr icola que I i­
bcrLou os esc.na.vos no Eslado de S. Paulo. Vanglorio-me, 
Sr. Presidente, de tet• concot•rido pnrn esse resultado. 

Anuas depois, encontrei-me c:om o grande br[(zi!oit·o quu 
foi Joaquim Na!Juco c S. Ex., outro sorrisos, ext>licou-me 
que o\lc, n.o escr·ovor nqucllc a11•tigo, cstuvu no seu pllpel do 
apostolo da abolição. EnLt•ctuulo, no !H'oprio artigo de Jmí­
quim Nubuco se verifica que Honot·io Lrouxe comsigo um pc­
eulio do 500$ quando cl1cgou no Jtio de Jnnoiro - ao partir 

·da J'uzcnd!l, t}S~e peculio cru de 'L :000$, JlOrlnnto, Linha cm seu 
)Jol~n 11- somnm n1Jccssuria para se \ibcrtn.r; si niio o fez, i'?i 
porquo não o qui1.. Tsso l'oi constatado o llnstn.t·in essa consJ­
rl•Jrnc;ão pnr11 que cu não me ineommodnssc, .vkql,o como .n 
dt!l'e;;n: eslnvn ,iusl.nmontr, implillita L' irrorutnvcl, 1111 !H'Oprm 
accusnr;ão.. , ~ 
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Sr·. Prnsidenlc, apro\•eif,u a occa~iüo de estar na trihunil. 
[Jill'a I'OJ'IJl'Íl' 1.1111 outro facto UlH•ÍS I'CCOiltO e para prOVOilUl' O 
LmlJa lho desse velho rctrulllicar~o, que anda a Pl'Dmovm· cx­
Ctti'UIJÚIJS UO eemiterio UO ptiSSl\UO, 

Est.uvn eu, aqui, no s~nado, lm uns quatro ou .cincu 
aunos, quand'o rwolJi uma cnrt.a do meu administrador di­
zendo quo um oJ'J'icial de p~dreiro, despachado da fazenda pot• 
incorrigivcl e cbrio contumn2, havia denunciado ás autoll'i­
cladcs d'c S. Carl.os ü facto incrivcl dü mesmo administradcll'. 
Lo!' mandado dcgollar duas familins de colonos. que haviam fu­
gido dn 1'a1:endn· por estarem alcançadas em adeantamontos 
considerava is. 'J'olcg!'Uphei mandando pOr tl disposição dns 
autoridades toda a fazenda c recommendando ao ndminist.radot• 
quu llacilit.assc l.odo~ os meios para a averiguação da vordadc. 
Itealizou-se o inquerilo, c Laudo cu na faz.cnda cerca do i.üOO 
possoas, entre wdult.os c pequenos, foram todos os ndult.os in­
qucri'dos. Posso mandar tirar cópia desse inqucrilo. 
'l'odos doclaru[•am que · est.av:am muito contentes o quo 
achavam o patrão c seu administrador incapa1,os de sc­
molhant.c barbwridade; mas o faclo ú que houv·e inquerit.o, as 
autori'dadcs estiveram na fazenda; a mnlcdicenci:u, apoderou­
se do caso. c ficou a semente da calumnin: implantada. l'ot• 
osso motivo é que exp!i()o o f~cto. · 

· Ao chegar á fazenda tive ini'otr'mncões oomplctns. O fucf.o 
ú ltahitnnl. Quando os colonos estão sobrecarregados de com­
promissos excessivos. fogem c just.am-sc om outms fnzondas; 
só !.cem a lucrar com isso JlOrque entram nos seus novos Jo­
gares sem dividn alguma. Mandei fazer ammt1cios procurando 
saber pam onde t.inhnm ido os colonos. Nenhum resultado 
obtive, 1~-ompos depois apparoceram 1m fazendn justnmont.e 
os clous chefes das familias i'ugid'as. 

O Sn. GoNÇALVES FmmEil~\ - Os dllgo!lados. 
O 811. AJ,F1lllDO ELJ,JS - Os Laos dogollados. Disseram-mo 

e,!ll)s cnt.üo que tinhram ido contra:ct.ar-sc na fawnda do meu 
vulho amigo Pnulino Carlos, cm Ibitinga, trocando os nomes •. 
Ellcs queriam volt.al", Mandei apresental~os às autoridades 
locucs, vorificnnd\l-se então que n. denuncia dada pelo tal pe­
<h·oiro não passnvn. de uma oalumnia. E assim ficou !iqui­
<IMin: 11 questão, c o i11querito archivaclo, porque não hta~ia 
htllle jlal'!l Jll'OCCSSO criminal, 

Eu nüo occuparin. esta 1.rihunn, com desassombro c com a 
1:oragem que o Lenho feito, de velho republicano, si, JlOrvctt­
tum, tivesse uma. fnlhn na minha armadura . 

• TíL o disso uma vc~: tivesse uma trinca no meu escaplmn­
dt·o, o não poderia dosem· tls JWOJ'umlozas onda pullulnm, no 
meio da lumn, os interesses inconfessav.cis. Não tenho um 
nct.o na minha. vida publica que mo desdouro o posso affirmar 
ao paiz, posso affirmnr no Senndo, nos meus pares, nos meus 
collcgas, que, si porventura os meus inimigos conseguirem 
.enfeixar todos os raios solares sobre a minha vida, com Q 
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llÜCI'OSI!Opio do odio mais cnl.t•anhndo c fero?., nfto podcf'ão l!n­
C\H}~t·m· '!.lll ponlo que lhes sirl'a de apoio para a alavanca da 
dillnmn~ao, 

Não foi st.i o inluilo de defesa que me lrouxe ít Lt'ibuna, 
foi conlt'ibuir pam I)Ue fique nos Amwes o aclo de hencmc­
l'otwia c philanLt·optu prnLicado pelos republicanos de llio 
CI:H'o, lJtW se honr·am de Let• plnnLado a at·vot•e da libel'dado 
muilo anles da lei do 18H8, que lihet·lou o Brar.il da escravidão, 
B' um facto hislorico, que 1'ic11 t•egist!'ado nos Annacs. · 

Saho o noht·e Senador por S. Paulo os odios que os repu­
hlicnnos Linham de -cnfrenLat· naqucl!a epocu de luLa, na ·qual 
uão havia piedade Jlat·a os republicanos. 

O Sn. Fn.1Narsco Gr.YCEI\IO -Apoiado. 
O Sn. ALl'lllmo Er.r.Js - Elles csLnvnm como que J'ôt•a dn 

lei. Chefiando cu o pat•Lido republicano rio llio Claro, a sédo do 
nnLigo 8" di~LI'ieLo de S. Paulo, junLamcnLo com os inolvidaveis 
jlaulislns Candido Vulle, COI'fJUOil'a Cesm•, Tcixeim das Neves, 
Diogo Snllcs, Paula Machado, Gualtct• l\larLins, claro é que 
~i cu porvcnLum tivesse commeLLido qualquer l'a!la, qualquer• 
dcslisc. os monm·chisLas não me os tcr·inm perdoado. 

O Sn. FruNcrsco Gr.YcrmiO - E t\ de notar que talvez 
dczcsoig nnnos antes da proclamncão da Republica· ,i:'t o~ I'O~ 
nuhlicnnos de Rio Claro vorwinm as eleições municipacs. 

O Sn. AI.PilEDO Er.LJS - E' vcr·dade; dir. o nobrC7'Senador, 
r-ememorando o J?USsado, que dcr.cscis mmos antes da procla­
tnaçfio da Rcpublwa o partido republicano de nio Clm·o veneia 
trs rJ!eif;<ics nnmicivncs. Venho diwt• mais c ai'J'irmnr que du­
:-nnf.e o tempo que chefiei o partido republicano do nio Clnt•o. 
I! untes mesmo os dous partidos monarchisLus ligados eram 
vr•ncidos lYelo partido ropuhlicano. 

O Sr1 .. FnANcrsco Gr.YcEnro - Apoiado. 
O St1. Ar.r'nEno Er.r.rs - Pois bem, St•. Prcsidcnlc, os mn­

JHH'ehislas inLt·ansigonlos o J'm·or.os conLJ'!I n<ls, naquclla CJU:Idt·n, 
JlOUJlUl'nm-mc. E' um velho re!mb!icano de S. Paulo que mo 
vem agora accusnt· .. Eu o ar;t•ac cço, principnlmonto pelo t'uo!.o 
de mo haver pt•opot•cionndo u occnsião de vir dizct' desta tJ't­
bunn qual foi a minha acçiio naquell!l quadJ•a e, _rcsttthclcecnrlo 
a verdade, affirmar quo aos rcpuhltcanos. do fito Cln~:o coube 
n glot•ia do havol'cm planLndo n. arvoro da ltbeJ·dnde mmlo antes 
da.lui do 13 do maio do 1888. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Raymundo do Miranda (') - St•, Presidenta, ó im­
possível podeJ.' mnntct• a disposição de silenciar, siquct•, dn­
rnnle !G dias sobre os niJcntados quo diariamente se veem dos­
envolvendo no Estado do Alnr;oas. Era minha inLcn_c;iío collc­
ccionat• ns nrbil.rnricdnrlcs administrativas, rclacwnar l os 
csban jamcnlos do dinltoit·os afim do no momento oppor uno 
!H'O\'tll' ao Senado da Hcvuhlica o no paiz inLcit•o como oslt\ 

( •) Esta discurs.o nlto foi revisto pelo orador. 
Yot. Yl lG 
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suado administrado o Estado da Alagôus, sob a proteccão o 
orionta~iio do Partido Democrali\lo que impolgou o Gover­
nador daquella tet•t•a a seu servico para a pt·alica de toda sorte 
do desatinos, violoncias e arbitrariedades, 

Sr. Prcsidento, ,Já não ü mais o assassinato do Sr. Amabilio 
Coutinho, chefe politico, jt\ não são mais sómcntc os aiton­
tados contra a imprensa, esses attcntados j.(L aLLingom á re­
presenLacüo nacional: o Deputado Natalicio Camboim, pot• 
ter ido cm visiLa á sua fatnilia no· municipio de Victoria. 
ach~-so üoagido e ameaçado do uma affl•onta. 

Acabo do receber o seguinte telograrnma: 
« Victo!'ia- Ofi'icial policia que o Governador man- · 

dou destacar aqui trouxe ordens mesmo, conformo de­
clarou, para revistar üOI'O.neis ·Paulo Jacintho, Arconuio 
Cavalcanli, intuito a1'frontar-me. nealizn~iío violencia 
importa perturbação munici:pio. .Continuam ameaças 
c per~igUições aos conservadores. » . 

O Deputado Nalalicio Carnboim reside com o seu Rogro, 
que é o Sr. coronel·Paulo Jaüintho, e o Sr. Arconeio Cavalcanli 
é irmão do Dr. Nalalicio Camboim. 

Ora, Sr. Presidente, depois dos altenlados á Gollectoria 
Federal do municipio de Victoria, que forcai•am o patriolico 
Governo da Republica a mandar forcas para alli garantir o 
sou agente, depois das declarações do Sr. Governador de Ala­
sOas, cm telegramrna ao Chefe da Nação, o que foi publicado 
pela imprensa official dessa Capital, affii•mando que havia 
retirado. o destacamento policial dalli, afim do evitar novas 
perturbações, e que havia incumbido um official do sua con-
1'ianca para exercer a funcoão de commissario do policia, a 
l'eproduüção, mas a reproduccão descoberta c completa dos 
intuitos malignos e perversos da gente de que se serve o Go­
vernador do Alagôas, vem agora se manifestando na pessoa 
do Sr. NIÍtalicio Gamboim, presentemente em visita LI sua fa­
milia ·no município de Victoria, em AlagO as. 

O Sa. AMUJO GóEs -Estes attentados são mais graves 
do que talvez esteja pensando o Governo de Alagôas. 

O Sn. RA YMUNDO DE MIMND<\-Eu niio sei que desgrnca~ 
estarão reservadas para o Estado de AlagOas com a <Jrientaoão 
sanguinaria que vne dirigindo as cousas politicas e ns cousas 
administrativas naquella terra: Eu niio sei, Sr. Presidente, 
qual possa ser o correctivo contra a aontinuaciio desses des~ 
mandos o dessas tropolias. Entretanto, eu • registro aqui, nn 
tribuna do Senado, mais esse desdobramento dos attentados 
no municipio de Victoria o recordo nos nobros Senadores quo 
om um dos meus ultimas discmrsos, quando applaudi a atti­
tude a que o Governo da Uepublica. foi .forcado, nessa mu­
nioipio, declarei que o cor<Jnel Paulo Jacintho era um homem 
riquíssimo, tin!Ia comsigo, cm sua pt•opriednde, em sou do­
)llicilio, centenas de contos P,o réis, com que auxiliava ao~ llh 
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' 
~radares o agricultores vizinhos. Anmmcici que era bem pos-
sível que se dé$so um saque sob o pretexto de revistar, de 
V!ll'ificat• qualquer cousa que no oerebro ma!igtw daquella 
gente, que vao governando o Estado do Alagõas,. pudesse sei: 
eotwebida para os J'ins ignobeis que ninguem sabe ató onde 
poderão chegar. 

Pois bem, St·. Presidente, ou •não disse mal. Agora se quot• 
revistar o coronel Paulo Jacintllo, como si elle l'osse algum 
desordeiro, algum eupanga, algum desclassificado, que usasse 
de armas prohibidao ou andasse, talvez, cm condições de pro• 
.cisar s_cr revistado. · 

O Sn. AnAUJO GóEs- E' uma boueJ'icu o incontestaver in­
fluencia politica no Estado. 

0 SR. RAYMUNDO og l\JIMNDA -E' O cumulo da alÚ'onta, 
'6 o cumulo do cscarneo a um pai~ inteiro, é a maior zombaria · 
que uma situação sem raizes J<a opinião publica póde levantar 
em um paiz civilizado o que so diz constitucionalmente or­
ganizado. 

Não encontt•o meio~. nem expressões que possam demon­
atrar do um modo nitido e positivo o que se passa, infeli~­
mentc, na terra alagoana, desde o dia cm que um agrupa­
monto po!iLico entendeu escalar o poder e assaltar as posi­
ções c o Thesouro do Estado. 

Feita esta referencia, feito este registro, resta-me ap­
Ilellar- e sei que não np;>ello om vão- para o patriotismo, 
a dignidade pessoal o pohricn, a correcção o a lealdade do bc­
ncmorito Chefe da Nação, Sr. Marechal Hermes da Fonseca, 
para quo se compadeca dos irmãos dos seus antepassados, 
para que se compadeça das victimas do Governadot• do Estado 
do Alagôas, que foram amigos, o .outros muitos quo são pu- • 
1'ettlos dos seus illustrcs c bcnemeritos maiores. 

A. loucura cm que vive aquclla gente jlÍ ó .um facto con­
:Summado ... 

Ainda llojo a imprensa registra um editorial elo Cwreio 
íla Tarde, onde so verifica que o soi-disant vice-governador 
alli, já não ó soi-disant vice-governador, porque perdeu as 
funccõcs do cargo por se haver retirado do Estado, infringindo 
oss1m dA fJ•ante a Constituicüo, que clles ainda niio revogaram 
nesta parte, por·que, Sr. Presidente, u IIi se re.voga n Constituiçiio 
por um simples d•Jcrclo do governador. 

O Sn. AnAUJo GóEs - Tudo. Até por docr·e.to se cri um im-
P~~. . . . 

O Su. RAY)!UNDO DE MmANDA -Eis, S1•. Presidente, o fJUO 
âiz o· Correio da Tarde, jornal n que me e,&tou referindo: 

l\luceió, i3 (roturdado)- O Correio da Tm•de pu­
blicou o seguinte: 

«Perda do mnndnto. De sua rapidn viagem uo Hc­
oiJ'o, regressou hontom, pelo inter-estadoul, o Dr·. Fer­
nandes Lima,. digno V1ce-Presidente do Estado. Ao 



2H ANNAES DO SENADO 

dcscmhurquc elo estimado cltc r e do pu rlido demoCJ'nln, 
npezru· de uão o:;tal' annunciadu. a sun ·ehegadn, comt)3l't! ... 
eeu avultado uumct•o de amigos u cot·t·cligionarios 
rJue, prcccditlos. ria banda de musica da policia militar, 
enl.l·o ruidosas twcJamncücs n seu nome, ucompanhal'nm 
S. Ex, a/.ú sua rcsidcncln, O Jm•ual de Alaaoas aJll'C­
scnta no illuslt•c Dl'. Fct·mmdcs Lima ·os seus cumnl'i­
monlos de bons vindt\J;.~. (Do Jomal ele Alauous, de H 
de selcmbt·o de 1013.), 

E J'oi assim, cnlt•e as ruidosas neelnmncücs de seus 
runigos c COI'I'cligionnr•ios, fJWJ o S/', José J."e!'llandcs 
Lima perdeu, para felicidade elo Alagoas, o seu m11ndal.o 
de vicc-goveJ'nadoJ•, que, a mashor·ca da.~ runs llt•'- havia 
outorg-ado. Foi um gesto louvavel, nito lm duvida, c;to 
de se J'cslcjnr t\Ssim t·uiílosamcntc lão gmnde bem pal'a 
oslu terra. · 

Alagoas cst:\ livre elo peot• dos males que n podm•i:Hn 
l'lagcllat·,e para wlemni1.ar,ão de i.ão gt·:mcle ncontccimcnlo 
só mesmo uma banda do musica c «avuiLndo llllll\I)L'O 
de amigos e cot·rcligionarios 1\o Sr. Fe1'11andcs Lima», 
pal'a, enlt·c ncclamacües t·uiclosas, festejai' tüo sulutat• 
l.Jrnel'icio pum 'iJ'.S a lagoa nos. 

E para esta nlegl'in geral, nittr;ucm recusou o seu 
CtmtingcnLc.Atil o ,iomal elo scrwclario da l"a1.onda lt'OUXIJ 
honLcm :i !'lo r dos labios um sot•riso l'ranco de cspontanoo 
r:ontonlamõnto, por t.ão festejado desastre do ~~·. J<'er­
nnndes I. i ma, que, snhindo dQ. lcl'rilor•io de A lagoas som 
1 ken(ia l.lo Congt'IJSSO, per·elcu o manda lo do vicc-go­
vm·n:\Cior·. Si nfío, wjamos: o ar/.. Hl, § ~I, de nossa 
ConsLilukão, Jli'Cccitúa: «Con1J)etc ao Congt·csso cnnec­
diW ou negar !iccnl;a no govcl'Tindor c no vicc-govcr·nado.o.• 
pnm snhil'cm do l.ct•t•iLorio do J~stndo.». 

Em lei não l1a nada supcl'l'luo, maximé cm nmn 
Constil.ui1;:'io que enuncia pl'indpios. Assim sendo o 
nosso pneLo poliLieo conret•iu no CongJ'csso a emnpetetwia 
de licenciar· ou não o vil:o-govcl'nadoJ', conjnncl.u.mcnle 
eom o gover·nador, clnt·o t'1 que nenhum dos dous pndet•ft 
mtscntnr-sâ dó Estado sem ·osln J'ot·maliclado legal, fJUO 
lhl's pôde ser àl.é negada. 

E a razão de tal oxigenei a constif.ucional é simples, 
do l'acil ,jusi.HicaLiva. Subsl.iluindo o governador cm seus 
iJnpcdimentos c sueeodcndo-o em caso do !'alta, o vice­
govcrnndor devo estar SOlllJ)I'c appat•olhuclo para assumir 
csl.as t'uncoões constil.ucionacs, do modo fJUO nüo haja 
solnr;.úo de conlinuidado no cxct•cir:io do cargo, 

E se no vícO-J:(O\'crnndor fQSSO facultado retirar-se 
do tor·t·itorio do Estudo, som 11róvin Jiccnca elo !10rim· 
compcl.cnlo, claro ú que·, na comtatnc.fío do iJnpodimrml.o 
ou J'nlla elo govornndor, cllc não podia substituil-o QU 
succodol-o, I!OllloQ determina n Conslituiçiio. 

Vorificndu osl.u nusoncin, Ü'al'ia. graves inconvcni­
encins pm·u n dil·eccão elos publicas negocias, c pm• isto 
o !cgisludol' cnutclos.nmQntc uüo deixou uo Ul'btLl'io do 
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vicc-govcPnndor a sua sabida para fóJ•a do Eslado, E 
eslo caso ,iít se acha, cnt!'O nós, pcrl'oitumcnl.c resolvido, 
quando em JSOG, o então vico-govornndol', coronel ,Jos•l 
Vieira de Arnu,io Peixoto, quiz ausoul.nr-sc do l~stado u 
pediu liccn~•n no Congresso, que lhe dou pcln lei n, I, 
de 30 de maio de 180G, De onda SIJ vê que a. hypoLhesiJ 
,iú .l'oi al'fccta ao· poder competente e este deu n vePda­
doiJ•n inlcJ·pr·eLa~•ão no dispositivo conslitucionul, pela 
lei citada, 

Demais, n nossa. Conslitui~•ão, como as dos domais 
Estados, moldou-se pela Conslituir;ão FedeJ·al o esta lll'<'­
ceitüa: «ArL. 51G,-0 PrcsidenLc c o V ice-Presidente 
não podem sah ir do Lm·rilorio nacional sem permissão tio 
Oongr·csso, soh pena do perderem o carb"'.», 

.r. Barlla!IJo, eommentnndo oslc artigo, doulr•ina : 
«Quando o Presidente ou Vico-PJ•es"iclonlo da llepu!Jiiea 
sac sem havei' pedido ou vendo-lhe recu>al' a necessnr·ia 
r>or•missão, ellc lom assim revelado fa~ol' deixn~ão do 
cm·g-o o resignai-o, -ipso-(MlO.», 

E uhi está como o Sr· . .l!'crnandes Lima, cntr·e <as 
ruidosas acclamacuos do seus amigos c corJ·eliB"ionnr·ios>, 
prrdeu o cargo que n mnshorca onsangueutadn elas runs 
lhe poz nas müos, para infelicidade desta terra.>. 

O Jm•nal de .1laaoas é propriedade do secretario da 11a­
t~ndn, ollcdecendo ú orientação do governador do Esladü. 

Nos Lermos da Consl.il.uiuão, eonsid•!J'n-so come. r>•wdid•• o 
mandato, o govor·nador o vice-governndor, desde que se uuscnltJ 
do l~stndo sem Pl'évia liccnoa do Congresso Estndonl, 

0 Sn. FRANCISCO Gr.YCllfiiO - Qual Ú a disposição ? 
O Sn. fiAY)fUNoo DE MmANDA - E' a do al'l, I o, § 21, ela 

Constituição do Estado. 
O Sr\, FnANCisco G'LYCERIO- Que diz ella ? 
O Sn. fiAY.liUNOo m~ Mm.INDA- Que o governador rs viec­

A'OVOJ'llndor não se podem nuscntnr do IDsLado som Iico111;a do 
Cong-r•osso, qum· oste,iam ou não no oxcrcicio do cm·go, ln! como 
aisrüo n Constituição Federal. 

Accrcsco ainda, Sr. Presidonlo, que o Vice-Prc•.sidento elo 
li~l.ado ú o Presidente do Congt•esso. 

Ainda ho,ic, quando o S1•, SecJ•et.nrio JlrOecdiu (L leitura do 
cx\Jediflnl.o, ouvi a leitlll'a rlo uma communicuoão do Vit~c-Pr·o­
Hic ente elo Senado infot·mnndo a cdtn Cnsn de quo linvin. as~n­
mido as funcçües daqurJI!o cargo, pOl'fiUO ú prceiso que o illus­
tr·o ~onndoJ•. [lO!' S. Paulo saiba que o Congresso eLo J~stndo, CJ.uo 
devrn rcunu·-so n !5 do abl'il, ntó ostn dnt.n nao so t·cunru, 
motivo por que JlOJ'mnneeo a respectiva Sccrotnriu n!JoJ·tn e em 
cxer·eicio o Vicr.-Prosidonlc do Estado, 

Bom_,; tamhom que eu pondere no Sonndl!, que, scgun\lo. n 
Const.rtw;ao do Estado de Alngoas, osl.ojn ou na-o cm 9xer·cww, 
n l'l'r!sidonlo o o Vico-Jlposidonto nfio so JlOdcm !'ei.u•aJ• ]11\l'!\ 
fórn elo E$l.n<19 sem pr·tlvio consenl.imenloCJ do ColiS'l'e~so, 
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E' por isto, Sr. Presidente, que me aguardo pnrn fazer 
considerações de maior importancin; de maior reJevancia e com 
mai·or detalhe, para a discussão do project10 apresentado no So­
uado pelo honrado Senador pela Bahin, n proposiLo de inter­
venção no Estado do Amazonas, no qunl pretendo a]lt'Osenln.r 
algumas emendas, discutindo-o. (Jl·u.üo bum.; muito bem.). 

ORDEM DO DIA 

Remorlcla~t7o rla. Mm·inli.a Nacional 

Continuacão da ~" discussão do projecto do Senado n. H,. 
de 1 O 13, autorizando o .Pt•csiden te da Hcpublicn n remodelar 
n administração da Marinha de Guet•t•a, do acctirdo.com os l'C­
gulamenl.os de 1907, de 1!108, HlO!) c 1910, dentro dns_verbus do 
areamento. 

O Sr. Leopoldo de Bulhões - Sr. Presidente, voHo (L tri .. 
huna pnrn ainda uma vez impugnar o projecto em debate o 
respond·E"r nos oradores que o defenderam cm segunda 
discussão. 

Acreditava, Sr. Presidente, que a refórmn da adminisl.ração 
naval, decl'ctada pelo Governo cm I 007, à revelia do Congt•esso, 
e modificada cm '1011; .ainda pelo Governo, sem intervenção 
do Poder Legislativo, pudesse ser agora discutida c examinada 
dctidumento à luz da cxperiencin, com os subsídios que n 
d iseussão do anno passado nos trouxe. 

O Senado, porém, deliberou que n mntcria do pr•ojccto era 
dn natureza urgente, Não me insurgirei contm o vencido. 

Anmtlladn ficou do todo a dispensa de inl.crsticio l'NJUC­
t•idn pelo Senador Pires Ferreira, pela aprescnl.uçiío da emenda 
Salgado, que de·terminou a volta do projecto :\ Commissão. 

GJ•nçns a este incidente, tivemos mais al~ns dias pm•a 
rsl.udar o nssumpl.o, de tanta rclcvnncia, baseados nos reAula­
mrntos de ·I 007, que c!le põe cm vigor. O projecto da Com­
.missão de Finanças, refere-se. n qualro decretos de 1 !'lOi, d~ 
ii, 11, ·I ii c 17 do .i unho; uma cmendn, porém, apresontadn cm 
scgund~t discussão, eleva esse numor1) n nove, propondo qu"'l 
sü,iam corwcrtidos cm lei mais cinco nntros decretos, de I do 
~gosto de Hl07, 29 de maio dr 1 OOS, 29 de abril de 1\100, 10 
de março do 1 n 1 O e 2!) de sr.tombro do Hll O. Siín, no lodo. nove. 

En pcdirin pcT•missão JlUT'a indagar dn Commissão de ~ln­
r·in hn e Guet•t·n nu cln Commissiío rlc Financ:ns, se> são cln l';wto 
novn os regulnmc:mlos que vão ser· convertidos cm lei. 

O Sn. Pui1~s Fllnnt~ÚlA- Só a Commissiio de Finanças JlOllo 
· informnl-o, pot• que ~oi r1ucm se referiu n clles. 

O Sn. Lrmrm.no nt' nur.nõNs - Faço estn pm·gun La, Sr·. 
Presidente, 1101• que onconl.rr.i nn collocr:ão dos aiJI.os do Gowrno, 
de ·1007, nada menos de sois J'egulnmenl.os eom datn. do 11. do 
junho c dous com data de 15 ele ,iunho. Si são todos esses r•ogu­
Jamcnl.os declnrndos em vifi'Ol', ollr.s não Sül'iiO nove, serão _qua­
torze. A Commissüo d~vin não se contentnl' com n indicnçno da 
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anta, mas rnfrneionar tnmbem os numeras dos decretos l'cvi­
gorndos, E' tempo do ,fazer-se a eOI'recciio,. por meio de uma 
emenda, ou na Commtssiio de Redacção, caso o pro,iccto sc,i:t 
appt•ovndo. 
· O dect·cto n. G.508, de Jl do .iunho de 1007, eontom uma: 
disposi<)ÚO que crêa direito novo. E' a do art. 37, rruc dcelnr•a 
vitnlieios Lodos os furweionat•ios da Contabilidade da Mm·i11M 
que eo11Lnrem lO nrmos elo cxercieio. 

Sob o ponto de visl.:t ria perda dos cargos, os fuocciol!ar·ios 
pt~hl.ieos se dividem cm l~t·es grupos: os fJUe podem sct· rlo­
mtlLtdos ad 1Wlnut., os r1ue gozam da regalia da indomissibili­
dadc, isto ô, que só podem sm· dcmiLLídos mediante processo 
administrativo e por· neto de autoridade ndministral.ivn; e os 
que gozam dn vitaliciedade, c estes são em pequeno numot·o: 
os mnr;ist.J•ados, os lentes effectivos, nA patentes do Exereito 
,., da A1·mndn. Esta g-t·nnde regalia ,; dada, pelo nl'L. 37, nos 
funceionarios dn Contabilidade da Marinha. J~' naim·nl que os 
ou/~I'Os f!;JnccionaJ•ios venham reclamar cquiparncãn c n Con­
;.n·~sso nao a poder:í negar. 

n ·pi'o,jccl.o autoriza o cstoPno das vci·bas, determinando. 
pnr•ím, que a dr.speza não pcdcr:l ser augmcntada. E' um mo­
tivo dr J,r·nnquill!dndc. Não sei se ns dotn.r,õos das vrl'!)n~ podnr:iio. 
rmstr.nr· os sct•vrços novos, Em ./.ada o caso, no Mrmstro fwn 
vmJaclo-pNJir crcditos supplcmcntnrcs, por causa dn rcf6rma. 

O nohJ·c Scnndnr pelo Espil'ito Santo, relator do subs/,il,n­
iivo, disse-nos aqui que o substitutivo da Commissão de Fi­
nnnçns, /,inha cxpm•gado o pr•o,iccto primitivo da Commissão 
de Mar·inha o Gum•t•n, da eivn do ineonstitucionalidnrlr.. Com 
cffoito, o projecto primitivo ó evidentemente inconstil.ueionnl. 
Autol'izn o Govm·no n remodelar a Marinha de Guerra Nacional, 
supprimindo cargos c l'cpartiçõcs e t•evendo os decretos de 1007. 
Mas, r'omo',i1l ponder~i a primcim vez que tive a pala.VI'n snbro 
o assumpto, o pr·ojecto da Commissão de Finanças ineOl'l'll no 
mesmo vieio. Bnstn, Sr·. Presidente, cote,jm• os seus termos eom 
os dn J1I'D,iecl.o da Commissão do Mnrinhn o GuePrn. . 

Declara o pro jecl.o da Commissfio de Finanr,os: «Fwa o 
Pndor· Exr.eutivo a'utorixado n Demodclnr a ndministrnt;ão da 
1\lnl'inhn, do nccot•do eom os reJ;ulamcntos de 5, H, Jú o 17 <)o 
.innlro de 1007, fazendo ·as modificações exigidas pelas noecRst­
dndcs nctunes do set•viço». 

Que diffct•ençtt ha entre um o outro ? Mrrütlis mntmrdis, 
são n. mesma eousa, divergindo npeuns na fót•mn. Enl.t·et!lll~'· 
sou o primeiro a reconhecer que o pensamento da Gomrllssno 
de .Jfinauçns, ú bem diverso do da Commissiio de Mm•Jnlm '" 
Gum'l'n. 

A Commit;:;iio do Finanças declnrn nos eonsidcrnnr!o~ qno 
pPee<Kiem o pro,iccto, o nue foram confirmados desta l.t·rbnnn 
pelo nolwo SenadO!' pelo Espil'il.o Snnl.o, que rcstnUl'n os de­
m•o/.os do ·i 007, não consent.iJI(Jo que n Governo, nHci'~ n or·­
gnni?.nr.,ão dos ser·vi(:os; não permil.l.indo modrflc~cno dos 
t•nn(os n su:1s nl.lPihuit;õüs, nom dn tnhelln de Y•JnermMt.o~ e 
gr•n/.il'ien~<ic.>; l.olm·nudo npcnns quo o Gnwr•IJO nll.AI'e !lrs­
posir,õcs ele. dctnlhe, ns pt•opt•inment•l J•et;uln!llcntnrcs. Mns, 
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S,r. Presidente, o pensamento da Commissão csLít nos con~ 
Sidcrnndos. c não no projecto: o pro,jcclo não foi redig-ido de 
nccôrdo com el!es. Si esse é o pensamento cln CommissilO 
por.• que não incluil~o, frnncamenlc, claramente, no projcl!lo.; 
9 Senado c o Congresso não votam considerandos, votam pro~ 
JCclos, e, nos lermos deste, o Governo tem ampla líbercludc 
llnl'a remodclat• os ~crviços da Murin!Jn. 

No· final ele seu discurso, o !Jonrndo Senador pelo Espi~ 
r!Lo Santo confessou qu.c é preciso [lÔI' Lermo a essas eon~ 
t1.nuns rcfqi•mas Nt Marmha, hcm como cm outros ministc~ 
rios, cspccmlmenLo no da Pazcndn, onde u mudunf'a de planos 
púclc tt·azer profundos abalos. • 
. Sr. Presidente, nilo me consta que os outros Ministros 
cogitem de altorar as rcpnrtir,.õcs a seu cargo. No Minislerio 
da Fazenda, noto mudnnr,n de orientação, mns reforma de re~ 
partições e) uma eousa c politica finnnceim tí outra. Os pri~ 
mc·iros netos praticados pelo novo Minísl.l'o da Fazenda, S1·. 
Jlivadnvia Corrên, clcnuncíum i'Pancnmcnlc um novo rumo, 
bem diverso do de seu nnLecessoJ•. Basta lembrar que cllc se 
oppoz à emissão de papcl~moedn, solicitada urdenl.emenl.c 
como rcmcdío pura comllalcr a crise dn prne:a; basta lemhl'at' 
os tli'>J•tos prol.'undos que cllc propoz no. despczn pnra CCJUili~ 
!Jrar o oromcnto no exercício futuro; c ainda lembmrci 
a opposição feiln (L rcfoJ•mn do l3aneo .\grieola, c, mais rlo 
que isso, o desejo manifestado de rever as laJ•ifns cm sentido 
liberal. 

0 Sn. PlllES FEnllEinA- Não é só isso. E o Lloyd? 
O Sn. LEor>oJ.DO DE BUJ.l!ÜES - Esses a elos do honmdo 

Ministro dn Fazenda tiveram beneficn repercussão nesta pmçn, 
em lodo o paiz c até no estrangeiro. Conse~inLemenLc, creio 
que não se referiu n esses actos tio actual Ministro o illusll'o 
Senador pelo Espi1·ilo Santo. Os planos financcii'OS, seguidos 
neste quadriennio, não podiam set' mantidos porrJllC .iít nos 
tinham conduzido no dcscrcdito o nos nrrnslnva ú banem·~ 
J•ol.a. A nova orienlnr:ão do Ministro dn Fazenda não podia 
causnr receios no illusl.re Senador pelo EspíJ•íto Santo, emhom 
se afastasse da do i Ilustre cx-Min islro, o Sr. Snllcs. 

O. homaclo ·senador pelo Pinuhy, lambem, honrou~mc com 
nmavcl J'cl'erencia. Nilo escapou tt mnlici[l de S. Ex. a for­
inn('.uo do Pnl'Lido Republicano Liberal, (!escobrinclo rcln~ão 
cnlÍ·c·cssc l'aclo c n minhn prescnctt nu tribuna .•. 

Quero tornnl' saliente que o honrado Senado!' se en~ann, 
ncrcclilnndo que cu lrngo pnrtídnrismo para nqui, qunndQ so 
discute n rcot•ganiznção dos scl·vie;os dn Armada. 

Eslnmos empr.nhuclos na rchnbililaçilo, no rcvigornmcnto 
elo nosso nppnrclho mílil~tl', sem disLinccão de côt• politien, c 
quncst']ncr que se,inm as silunr;õcs dominantes. o. noh1·~ Sn~ 
nncloi' cslndt luml1cm do aeet'\l'clo em que o PnrLHIO Lli.lnt·al 
pugna. c !ll!S'lll\l'tt pela satisf'nçüo clus noçossirlndes da l\lu~ 
J'inhn. 

• 
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, Con;:ém rccoNlnr. que, o Sr. 11u~ Bm·bosn, na sua plnl:t-
formu, ~lisse: ~A Mnrmha, cm um pa1z como o nosso, é oi·gão 
prodommanle nn defesn nacional. Ao bloqueio mnt•ilimo não 
se rcsisle. E' :t nsphyxin. Uma batalha no ocecano dcslruindo 
uma. esquadra inimig·a manictni·ia c obl'igaria (t cnpiLulnr;iio 
nos mvnsot·cs. O Brnzil necessita de uma organizarão naval 
l'espcitnvel.>. · 

· . O nobre Senador pelo Amazonas, eujn nusencin lamento, 
uffn·mou quo n l'õformn de 1911 foi um Lufão, um eyclone 
na adminisl.t•a(:üo du Marinha. S. Ex., pot·<!m, nüo demonstrou 
a sua Lhcsc. 

'fufüo, pot• que ? Que ruínas ncarrclou '! Cycl~ne ? 
Que dcslror;os produziu ? S. Ex. não no!-o disse. 

Compat·ando, Sr. Presidente, os rcgulamcnlos de !OOi, oom 
o de 3ú do novembro de ·1011, verifica-se que a t•cf.Ormn Mar­
ques di' Leão respeitou os pont.os cnpitncs da I'Ci'ormn Alexan­
drino de 1 OOi. Foram mant.idos o Estndo-MaioP com as suns 
J'uru·cõ•:s exclusivnmcntc militares .: o Almirantado modifiendn 
a puna~ cm sua cslructurn c diminuindo o numm·o do sons mem­
]lros. 

A r•eforma Murqur.s de Leão simnlificou a organiznr;.lt.o, mc­
t,hotlísou os sm·vir•os, rundinrlo ns seta inspectorias crendus pelo 
Sr. M•~xnndrino ém qunlt·o (l'rar.de~ dcpnrlamentos, que são as 
sn]ll'l'inlcndencius c cujos chcfL'S v.ecm n ser •Os membros do 
Alm i Iwtl.ndo . 

C1•iou n reforma !i!nl'!JUCs de Leão relações que não exis­
tium rntrc o Estado-Maior e o Almirnnlado, cstnbclcccnclo prl!' 
cons(:g~!int.r.. a unidade, n eohcsão cnLrc esses clous imporluu­
t.issirrir.s m·gãos t:ln ndminislrnção superiOI' da 1\lnrinhn. 

Examinemos essas nllel'nções o seu alcanec. O rcgul.a­
rnc•nt,, 'JXJl"?dido a 5 de junho de ·J 007, sob o n. ü • .\Oü, roOJ't;nniza 
o Ootwclho Nn.val tt•atJsJ:ormnnclo-o cm Conselho do Almiran­
tado. No art. 1", diz o Conselho !'\uval crendo pela lei de 23 de 
nowmltro do 18\iG: 

«Fien convcrlido cm Conselho do Almirantado, com ns 
aLtl'ihmções do pr.cs•cnto regulamento. • _ . 

AI-L. 2." O Conselho liO Almimntndo c um arguo consulltvo 
elo Thlin'slet·io da Mnt•inha cm Ludos os nssumplos rcl'ercnlfrs :\ 
Marinha de Guorpa c como tal se Jn•onuncim•li JlOl' ordmn do 
reHJH:rd.ivo Miníslt·o: 

«0 nrt. 1.2 diz: Quando Julgar de co.n~cnioncia pn1:n 
cs inlorosscs do scr\'ÍI'tl dn Al'mndn, o Mmtsi.I•o dn. ~lal'l­
a·,hn )JOdCI'lÍ onvi1• o Conselho do Almírnntndo no que 

· dissct• t'0S[l•eito: 
i", i\ logislncão, n<\rmn~ da .ndminislt•n(•fio o orsn­

nizn(•ão dn Mnrinhn Nacional; 
2", !\ ·Orientação dn poliLi·ca mnril.imn, do a~uôrdo 

.~om n, poliLicn !lN'nl do poiz, que no t!flnselho i't't':\ ml.ul'-
~wctnda pelo ~línistro do Eslndo da ~IUI'inltn; · 

3", nos pro,jcetos de ot'(•nmonl.o o l'ix:u;ün tio f·oPr;ns 
mmunJm,qnt~ •submctL(t.los (t npproYn\'ÜO do Congresso 
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4', M cslahclccimenlo do programma naval, cscolhii, 
dolorminacão dos caraclc~ist.icos o limil.ncüo dos nume­
res das unidades componr.nlcs desse progrnmma; 

5', (I direcçüo, utilização militar c mobilização ela 
força naval; 

ü", t\ orgn.nizacilo dos planos de cnmpnnlHt em caso 
·:lo guci'l'u internacional, ou commocão intestina; 

7", nos portos militares, et1l.», 

No schemn que acompanha a introduccão do relataria de 
i !lOS, o St•, Ministro assignnln perfeitamente n posição que dá 
no Almirantado, na sua reforma. Nesse. schema, ao alto est.ú 
um gl.'andc circulo representando o Presidente da RepublicU!,· 
Sogue-liC um outro circulo menor quo representa o Ministro da 
Marinhn. Em seguida um circulo nindn menor que representa. 
a Dil'erloria do Expediente. Mni·~ abnix•o um circulo qunsi igual 
J•oprosrmta o Eüado-Maior da Armada. 

Do circulo que representa a Directoria do Expediente par­
toro linhas, fot·mnndo um leque, na extremidado das quaes se 
acham em circulas pequenos c iguaes as Inspectorias, n BibJi.o­
t.hcen, o Archivo, o Museu c o Almirantado. 

' O Almirantado criado por esta lei é equiparado no Archivo 
e Musou. 

Para que se facJn idéa da importancin dessa instituicão, 
t cmo cJJn foi concebida pelo Sr. Marques de Leão, ó bas­
wn Lc que leia o seguinte: (Lê) : 

-•0 Almirantado é o orgão do Ministerio dn lllnri­
nha que superintende r, administração naval, immedin­
Lnmentc subordinado 11 autoridade do Ministro, que o 
dirigir:\ na conformidade das resoluções c ordens que 
receber do Presidente da Republica, de nccõrdo com 
o proccilo constitucional. 

O Almimntndu compur-se-hn elos seguintes dcpnr­
l.nm•'nlo> qm eonsl.ituem a ndministJ•ação naval: Se­
erctnrin da Marinha, Estado-1\!nior da Armada e Su­
perintcndcncia do pessoal, do material, de portos c cos­
tas c Directoria Geral de Contabilidade. 

O Conselho do Almirantado ser1í presidido pelo 
Ministro da Marinha c ó composto dos seguintes mcm­
bi'Oo: chefe do Estado-Maior da Armada, superinten­
dente do mnlm·ial, superinteudcnto do pessoal, supr..rin­
lcndante de portos c coslns, director geral da Sr.crcln­
J'in, director geral da Contabilidade, 

Al't. 17. Ao conselho do Almit•antndo sm·ão sub­
mcttidos todos os nssumplos relativos: A's normas dn 
adminisLT·acão da Marinha, n promoções, a indultos, :í 
organização dos progpnmmns nnvacs, 1\ eonRI.J•ucciío o 
rccomtru~•iío ou allcrnciío de navios, 1t propostos do OT'­
c)amenlo de dcspezas do Ministorio, it pi•opostnR ele J'i­
xnc;flo de í'Oi'C)US llOVUCS, O Jli'OSI'!\lllmns do OliRÍITO, CÍCl, 

Ar!.. .10. Os nssumptos 1t quo se ro!'ol'c o nl'l. 17 
!Hio podcrtio se1• J'esolvidos jJClo Ministro, ante~ de sub-, 
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mettidos no Conselho do Almirantado, cxceputundos os 
casos que exijam solução immediala.•. 

A consulta ao Almirantado é ohrigaloria. Aqui csl1i a 
r.onJ'usão que !'axem os nobr·cs Senadores pelo Amazonas e gg_ 
pil'ilo-Snntr. A consulta do Ministro ao Almirantado é ohr·i­
<'ntorin, mas ns del:bemcües não são imperativas: (U!).: 

~Art. 28. Quando o 1\linisLJ'O discordar dn opinir.o 
vencfJdorn no conselho, os papeis c documentos reln­
:ivos no nssumpto, acompanhado dos pareceres rcspe­
di:vos, sedio enviados ao gabinete para final resolução.» 

Quando o 1\linisl.ro não está de accilrdo com a maioria 1l 
el:e veucido, mas não é abscolulamente annullado, como, aliás, 
r.llegou o moht•e Senador peJo Espírito-Santo, ~ue considerou 
o Almirantado, nessas condJçües, como um Estado no Estado. 

O Srt. li'nANmsco Gr.YcEmo - Mas quando o Almiran­
tado fllr unnnirne ? 

0 Srt, LEO!'OLDO Dll BULI!ÜES-Embora divergindo da 
opinião unanime do Almirantado, a decisão é dcllc. 

Sr. Presidente, a allegacão de que o Almirantado da orga­
nização ll!arques de Leão era inconstitucional, não é nova o 
.i(~ foi respondida na exposição que o Sr. Bell'ort Vieira diri­
giu ao Congresso Nacional o nnno passado. Peco p·ormissão 
]larn lêr as suas palavras: 

«O plano de 1011 não é inconstitucional como pen­
sam alguns. Basta assisnnlnr que Q conselho nada re­
solve decisoriamente. Tudo quanto alli se discute, se 
vota, é ad re(erendum. do Presidente da Republica, si 
depende de decreto, ou do Ministro da Marinha, si elo 
sua compctencia, como sect•etnrio do chefe de Estudo. 
Neste particular a reforma conformou-se perfeitamente 
com n lei basica. • 

Allega-se ainda contra a organização ele 19H que o Mi­
nistro fica isolado em sua repartição, não podendo ncompnnlmr 
os scrvicos c obter informações promptas. Não comprehendo 
o alonnco dn ob,ieecão, porque o Ministril se communica com 
todos os departamentos por meio da sua secretaria, preside o 
Conselho do Almirantado o este conselho, na ndminist.rnQão 
·Marques do Loi~o. ó oomposto não do officines ganernes cm 
oommissiío ou cm disponibilidade, como no Almirantado Ale­
xandrino, mas, dos directores do set•vico, podendo, por eonso­
lnlinte, informal-o sobro todos os acontecimentos. .Esln oh­
,; or.cíio niio tem, pot•tnnto, rnziio do ser. 

O Sn . .Pmlls FllnflETM- Mas o Almirnnl.nrlil, no tempo do 
S1•. Alexnndl'ino, et•a composto do todos os nhnit•nnlr~ ~uo os-
f.ivessbm nesta Cnpitnl. · 

O Srt, .Ltmror-no DE Bur.'!rüms- Quor• osl.ive;;;;cm cm com­
missões, que!' cm disponibilidade o Almirantado de 19:Li só 
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se compõe dos elementos nclivos da Marinha doR chefes dos 
serviços, os unicos que podem esclarecer promptnmcnle a nd­
ministrar;ão. 

O S1t. !'InES F·E!\m~IRA- Niio sei a que vem no caso o 
chefe da Contabilidade o o da Secretaria •. 

0· SI\. LEOPO!.DO DE BUWÜES- Por conseguinte, Sr. Pre­
sidente, a reforma de i OH aproveitou os melhores elementos 
que encontrou na de 1007. Esta •nada mais era do que o pri­
meiro passo para sahir da rotina o n de iüH ,ill é um Jll'O!l"rcsso 
cm relação ú anterior .• 

Ttldos confessam que essa reforma tem impcl'l'ci~.õcs. Por 
·exemplo: a immobilizaçüo de oJ'i'iciacs subalternos cm cargos 
buroct·aticos, que é um grande inconveniente nrto ha duvida. 
O JlCSsoal da Secretaria, é excessivo. Notam os profissionacs 
que é dcfficicnto a parte relativa aos elementos tcchnicos. Mas 
esses dcfoiltls poderão ser facihncntc sanados. 

Sr. Presidente, o actual St·, Ministro da Marinha eslava 
desempenhando uma commissüo nn Europa, estudando n Ol'· 
:;anizar:üo das marinhas mais adeanladas. Pois bem: cu dcsc­
,invn que S. Ex. nos dissesse cm que paiz encontrou typo de 
ol':;nnização igual a este pelo qual se bato c se pretende res­
tabelecer. 

Na Inglaterra? Não. Na Inglntcrt·a, o Almirantado ó a 
alma da maPinha, o dizem ató que tem podel'es diclatoriacs. 

Allc:;am que essa opganizacão é incompalivcl com o nosso 
systcma politico, por sm• consePvador c aristocratico. 

Teria o ntlbrc Ministl'O da Marinha se inspirado na lo­
gislac.ão fPanccza? Vc,inmos. Em 17'15 foi crendo o Almi­
rantado franccz, incumbido de estudar as quoslõcs ·mais altas 
da mal'inha. Aló 1831 l'unccionou isoladamente, sendo então 
crendo • O Conselho dos •rrnvnux ~. incumbido de estudar as 
questões lcchnicas. Em iSSO verificou-se que o Almil'atllado, 
eomposlo de homens afastados do sm•vico notivo, nfto satisfazia 
as cxig()neias do governo. Crcou-sc, então, o Consl!lho SU.JJC1''ior 
tle Mal··inha composto !\c' c!inco vicc-almil'antcs, di;rcclorcs, 
chefes dos departamentos da mat•inha c do dous vicc-almi­
l'antes commandantcs da esquadra. 

Em 1005 ,iá tinha dcsapparccido o Almirantado com a 
crcnr,iio do conselho dos inspectores gcracs, c o Conse'il lle,ç 
Tra·oau.'C 'foi substituído pelo ComitJ Teehniqu.e, cu,jn missão 
consistia cm estudar os pt•o,icctos ]JUra consLt'Ui!çüo do novos 
navios, appt•ovar os planos definitivos c os novos npparelhos. 

Corria, Sr. Presidente, funcoionavam esses orgãos da ma­
rinha franccza? 

Diz-nol-tl o Sr, cnpitão-lcncnlc nau! Tavares cm tlm 
intcrossanto urtigo publicado nn nev·ista lllm•il'ima, cm mar·r;o 
do i OH, 

Autorizada a dcspoza pelo parlamento frnnccz, o ministro 
dn marinha podo no Oonselho SU.JWI'iDI' um )li'ogrnmmn nnvnl 
o ns cnrnctcrisl.icns dos nnvios quo' o llovnm compt1r. Formado 
o progt•nmmn 1! l!Ste J•cmüllido ú d.il:cccüo gernJ ele. ~On?Lt·u~ 

-· 
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cções navncs, que, de uccu!'do com os chefes do estado-maior 
C ria dil'CeÇftO gcJ•al d•o Ul'lilh:wia, a!Jre Ulll üOill!lii'SO CllLL'O OS 
CllgcJLIJeit•os navues. Aprescntu(los os projectos são csHcs rc­
nwttidos ao CU'Initr! 1'cckuiqnc, que os csLuda, que os S<!­
leccion:r, l'ot·mando u lista dos preferidos. Então essa lista vao 
ao minislro, qtw escolhe o plano que lhe parece melhor. Do­
volvido •ao Comité 1'cchuirruc este, de u()cÜl'do com o autot• do 
plano, o complclu para cnll'at• ·cm cxecu~ão. 

Om, o que se dit entre nós ? 
«No Bl'azil, inl'clizmcnlc, a elahorn{;iío 1dos PL'OS'l'n'nmlns' 

uavacs ô da livre c exclusiva voJüatlc ele uma só pessoa. O 
~Iiuistro da Mal'inlta por intot·medio da Commissüo ele Ma­
riuh:r c Guerra .da Catnara elos Deputados, ou elo um J)cpu­
Lnclo ini'Juentc, apresenta-o uo Congresso, que o couvcde cm 
lei. No Bmzi! não se comprolteude fJIIC uma cousa t:lo siÍt'Ül. 
como ú um programmn naval, uma JJusu do operru;õcs, um 
porto mililat·, se,ia: ollt·a exclusiva de um cc!'cbt·o, se,ia cousa; 
absolulmncute emanada de uma vontade, que ncsLe t·cgimen 
politico não tom o direito de ser inLaugivel c imperativa.~ 

lsl.o escrevia o cnpilão-lcncntc fim;! 'J'avat·es cm mm·,;o 
do 1Ull, cm pleno regímen dos dcerctos de !!l07. E é para 
este l'egimen ccntl'alizndor, que conccnll·a Lodo o poàel' nas 
mãos elo Minislt·o ela Marinha, que nos querem conduzir agora. 

Pergunto •ainda ao Sl'. Minislr·o ela lllal'inha si sua 
· rcfot•nut foi inspimdu nos exemplos americanos. l'otlemos 
adcanLtu· que uão. 

Na Amcl'ioa do Norte, que ú mna republica J'edcra li v a 
JH'e~idenoiul, ou,io govüt·no é muilo purccielo com o uosso, o 
Wuiostt·o dti MaJ•iltha csl:'i ecrcado ele quall•o ajuclnntos, com 
os quaes combina as pt·ovidcneins a tomar. 

,\ifím <lesses ajudantes, existem lam!Jcrn o General Bow·tl, 
o llow·d o( Comfrllcfions I! o Dormi n{ ln&Jwdioll, lr·es oor•pot•a­
~,;es nutonomas, com nLl!•ibuit:üe~ lJl'Oprin~. l~m resumo, em 
nc·nltum puiz civilizn.do ele ,t•cgimctl dcmocralioo ~c encontra 
lllll:l IH'ganizaçiío como osLn, com CJLW nos querem d'olnt'. 

l~m 101.2 o Ministro Bcll'ort Vieira enviou ti Camnl'a uma 
cxposi~•ão pedindo modifioncão do regímen do 101!. O as­
sumpto l'oi csluda.clo, discutido, c a: Pl'O!JOSln do lll'Oc!'ificm~ão 
l't'.i<Jitnüa. E' nnlut•nl que este projcelo, que não modifi~a a 
rel'tH'IlHl d'o 1!lll, mos o snpprimo, não cnr;onlro >neolllimcn(o 
mtrfLWIIa Casa, onde parece que ha: Jlcssons qtic estudam muts 
dclalltnclamcntc este assumpto. 

Pcclit•ei permissão ao Sanado para ler algLmS Lt•cchos do 
]1lli'CC01' du Commissão ei·C Marinha •O GUCl'I'U d'n CUilllUl'll. o no­
Jator começ(l c•onfroutundo as duns rel'ot•mns: 

«A reforma d'n 1007, snhol'dinnnclo a dirr.ccão de 
lodos os sci'Viços a inspe~:tot•ins dirccturnouLo dopon­
d~nles elo Ministt•o, dl\\iU a este uul.oridndc' domnsindo 
alllJJia, porqu~ c.C!ltt•uli;::nva .cm sua.s müos todus us de-. . . 
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c:isües, ·~rnbora de impol'lancia miníma, leva.ndo-o, p·eln 
tendencia nal.uml, peculiat· ao uso do poder c ao habito 
do mando, a conrundir n. acção ele ot·danat• com a do 
executai', a diSJJellsat•-sc da collaliorarao c cooperação 
dos Ol'ljlÍOS au:riliarr:s C illlt:I'JI!Cdiarios, lf/I..C eram USS"Í'/1! 
amwlladu.y e abscrvidos, não .eocistindo um orgiilo lo­
clmico-mi il.ur, u cu,in. Leehuie:L o Ministro pudesse e 
devesse r~~corret• pal'n a boa ~olucão o racional enca .. 
minhamenlo dos assumtJlos da p<:t.~kL. . 

A rel'orma de HH l t•esLringiu a umpla c illimilada 
autoridade do Ministro, creundco um almirantado com­
posto dos cheJ'es ele sct'l'ic;o n quem compeLe superinten­
der o administração mmtl sob a düeccão e subordinação 
immediul.a do 1\Iinist.ro, isto ú, cstabcileceu a cGllabo­
ruc,üG permuneute dos che!'.es dos quatro grandes· c:lepar­
[.nmentos da a.dministracão com o illinisLI'O, o entro si, 
deu a esta ~olln]Jora~ão n coopci·a~·.fio que .. Jhc é indis­
pensnvcl, do U~gen~e economico - o chefe da contnbi­
Jidade - cJ assegurou-lhe o espírito de conLinui.dude ou 
de unirlado administrativa com a inclusão do ugenLo 
adminisLraLivG por cxcollenci.a - o director da secre­
taria,. 

E' a confirmação do f]ue tenho afl'irmado e com a clnplu 
autoridade de uma commissão Jlarl.amontnr c de um profis­
sional competente. Continuemos a ouvir o digno RclaLor: 

•E' Lão variada o complu.xa Jll}l' seus aspectos Le- . 
chnicos ou miliLnres a dir·ecçúo de uma. mat·inha. c ú 
tão consiclerav.el a responsabilidade envolvida em certas 
decisões, das cyuaes depende no momento ou vue d'e­
Jlül!Jder do futuro a segur·nnca interna c externa. dn 
Nacão1 que cJ hoj•o impassivo! cmbot·a profissional, seja 
clle dotado de excc.pcionaes qualidades inLe],J.ecLuaes o 
do ilwguulavcl rcsistcncia physica, pretender por si. só, 
por sna unica iniciativa o por sua unica vGnLadc, des­
empenhar a func~ruo de ~JinisLra· sem reparLil• sua auto­
ridade com outros orgãos de dü1ecciio• superior c ~em 

. suj.eit.ar seus actos e projectos ao ·cstud<O· c ao ell:-amo 
dos ci}efos que se acham á testa dos grandes .;;crvicos), 

E conclue· assim: 
«A reforma de i UJ.l ó a que mais se approxlma dos 

sysLemus em uso nas marinhas bom organizadas. Pela 
divisão •Om quntro de.parLamcnLos prin!l'ipaes e pelas 
aLlribuicões do Almit•antado oxisLe uma vcrd:actcira cor­
reln~'ÜO entro .ena o o systemn inglez e -americano . 

. . . qualquer modii'icncão fundamental no cat·acter 
constitutivo c na nuLut1ec/lU adminisLra.tiva do Almi­
rantado c do Estado Maiot• (t'eclumando IJSLo npenas o 
desenvolvimento do sua parLe Lochnica.), sorá um ver­
dadeiro rccúo na evolução. pnt\a um regímen ha. muitG 
nü"cessario para a bon direccão da MUI'inhn, e pnrn o 
qual tendem todas ns marinhas: o res:imen dn divisão 
do trabalho o da repartição das responsabilidades),, · 
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Li grandes il'cchos do pat'•Jr:nt• d~ Camarn pot'({tte nun 
i>Oderi.a ropet,ir com mais cltu·c•a e [Jl'ecisiio os seus conceil.o~. 
J~ncou!.t·ci o meu [lonsmnenlo llerfeilamentc apoiado nesse in­
tet·essante i.l'abalho. 

O St•, illurcJue:s de Lefto ufto ü um llllLl'Ínlwiro ck primeira 
Yiagern; c um .il)ustrc oi'J'icial quu Lem serviços relevunles t\ 
sua classe o mosl.t·ou a stta compctencia., não só na reforma de 
:1011, como no sett relal.orio, uualysando l.odos os servit.,os dtt 
Mwrinha, assim como dundo-Jlw,; a ot·icntncáo convcnicnlfJ. 

O l.rabu.lho, cujos Lt•eclws l.eulto lido é da [Hmna de um oJ'­
J'ieitd de Mal'inlta de grande talmrto <J de estudos, considerado 
um ot·nunwn~o do sua alasse. Escreveu, Sr. PL·cstdcn~c, com o 
coraçuo uns tmios, d•isso o que st.Lppunha SOl' nccossado pura o 
Jr:vo.ntnmento de sua classe. llel'it·o-me ao commandantc Souza 
o Silvn, quu .iít serviu ·eomo chefe do gabinc,le de deus Mi­
uistros c eonlwec pcrJ'eiturncnlc os sct•viços administraLivos, 
como os tcchnicos e militares. 

Não sei, Sr. Pt•esiden~o. si lloi'OI'd acompanhar csle tra­
balho ull• a sua ultima pagina. O Sr. cornmundanLc· Souzn. o 
Silva entende que nüo basta ltJf;'islar para. t' ~Jm·iulw, quo 
emquunto forem illinistros da Mat·inlla os almirantes, r,~sas 
leis não sot·iio cxoculaclas. E coneluitt r<ela necessidade de um 
M iiJ.istt•o eh·il naquclla pasta. 

Set•ia longo, Sr. Jlresidonle, reproduzir l.odtt a nrgu­
menLn!JilO d'O roJnf,or· ela Corulllissão, mai:i ~Toio quo não abusarei 
ela lJC!lCVOlencia da Ca:sa, lendo tiÍlldD. este [IIeClJO, para J,Cl'• 
minar ns J'ci'eL'encias ao re!ntol'io da Commissii\o cllc Marinha o 
Guerra da Gamara. 

«Nüo ó de J•eformns continuas e incessantes que 
a Alat·inha precisa. O quo é ttcees~at·io para ccssat· o 
desgoverno qu~· desde alguns anuos' a vr.m destruindo; 
o que é ucee:::snrio parn impedir essa det•rocnda que os 

. Ministros quo sobem applicam a tudo quanto J'cx o 
Ministt•o quo sac; o que é neccssario para manlet· a 
inelispcnsavel unidade r. conUnuidado ela administraçlio, 
impossível de consc~;uit·-sc com o prurido de reformas 
o modificações com que cada Ministro novo dcstróo 
todo o lm!Jnlho do que o precedeu, antes mesmo que 
os resultados possam produzir-se; o quo e ncccssario 
para mnntei· a disciplina, assegurar o respeito t\ lei, . 
garunlit· u technicn, dm· movimento c acção a todas os 
ot•güos administrativos, resolvot· os prementes proble­
mas nctunes, preservar da politica, etc., ó romper cqm 
a perniciosa praxe dos Ministros almirnnlcs c confmt• 
a pasta da Marinha n um Ministro civil. Essa ú n re­
forma das rr.l'ormns, n bnsc, n condicão, o prec~ • .O s~­
grcdo da vida, dn pu,innçn, da :l'or\'n, da cffwJoncm 

. . dn Mm·inba.) 

Sr. Prcsiclen to, aznàn mo parece n oconsiiío pnm chamar 
n n~Lençüo do Senado sobro outros problemas dn J~l'!l)adn, do 
solueiío necessaria e urgente. A divergencia do opm!uo entro 
os almil·untes a rpspcito di) questões viluos da Mnrmha nu ... 
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gniontn ns dirfieuldacles par·n a solução dcssôs J)ioblcmris. E' 
nssrm ~uc muitos cnlendium que Jlill'U a defesa de nosRns 
cosl.ns bnstnl'iam pequenas unidades, oppondo-sc :\ cneommcrHln 
do _gr·andcs unvio.~ rcelmnados pm· outt·os. A li<;.ão do Bxtt·cmo 
qrwnlc poz termo :í. coutcnda, convmwcndo a lodos tia ucecs­
srdadc de d1•carlnuuahts. Ho,ic, creio, que n opinião é uua­
nimc. As diver·gcncias, infelizmente, conlinuat•am com re­
lação a oull·os JH'o!Jlcmas importantes, como os dn or·gani­
~ação mlministraliva c dos portos mi!ilm·cs. Depois clti um 
decennio, ou mais, de debnlcs cslcrcis, l'esolveu-se maudar 
construit· nn ilh:~ das Cobms um dique com 180 metr·os elo 
cumprimonto, 83 de lal'gut•n, um pequeno cítes, c uma eat·­
reim. gssns obt·as não resolvem a questão. A Mal'iuha não 
se eonlenlat'ÍL t•om um nt·scual miuusuulo, completamente dcs­
aiH'i~-:ado, CLIUL'UVUdO r!m UJll JrOI'tO COilllllCL'Cia) como Ó O )lio 
de .raucit·o. Não estando resolvido, convém, po!'l.anlo, t•c­
gislt·ar as opiniües omillidns sobre o pr.•olllcmu, ul'im de que 
J1CSem em MW soluc;ão em tempo oppol'Luno. 

O BL'. J~lysiario Bnl'!Josa. havia pedido um crcclilo pnr·a 
estudos de um porto milita!' fóra da lmhin elo nio de Janeit·o. 

O Sr·. Alves Barbosa consiclol'ou a concessão do et·cdito 
du ~IIIJ contos uonlo a acceilnção dn idóa c quiz logo fazer a 
lue:u;ãn dos f-iOPvi•;-os nu bahia de ~Tacuocanga. 

O Sr·. almirante Julio ele. No!'onltn, c ct·cio que posso dizm· 
a maiO!'ia dos ol'ficinos ela Armada, cm ·J DOü, et·nm pela cou-
8Lt•ucçiio do pm·l.o de .rucuccangn. Estudos forum feitos nesta 
lcallia e as bases 11nr·a a celcbt·a~iio do eontr•twlo de consl.rucção 
do ar·scnal e sua defesa constam do relalorio c.luquello ox­
Min is I r·o. 

O SI'. ~ltll'lJUCS de Leão, igualmenlc, no seu relutol'io, 
rnostra a irwon,·enieucin do porto militm· no nio de .Janeit·o. 
A!l!m de scl'vir• n GcpiLal da llcpublicm a um vasto empm·io 
contmot·einl, ó umporlo l'L'aneo (ts !Jnndcit·as de lodas as nac.,ücs. 
Sob o tcoulo do vista technico, ha -gt·at.LCio difl'ieuldntlo na mi­
nagem, o qun J'n1·i'l abandonar a hléa da dol'esa fixa subma­
rina. Alc\m disso, p(•de i'ucilmonlc ~cr bloqueado, porque st\ 
dispõe de uma sahidn. 

A opinião do St·. Mnl'qucs elo Leito t\, pois, que o Congt·esso 
autorize a eonslruc~fio de um porto uo logat· que i'ôt• mais 
convonienlc, fúr•n cia baltin do Ilio de .laneit·o, c que se sus­
}JCndam os lt·abalhos. iniciados na ilha das Cobras. 

A' pug. ü2 do seu t•eluiol'io ncct·esccnla: 
«Não cubo nos moidos deste I·clalm•io avnlim· as 

-desvaul.agcns ôa pct·mancneia da Capital do J1tliz cm 
pol'lo do mnr; tt•awt·, pol'óm, P!ll'rt o lllCSL)1~ local .o 
)JOL'lO mililm·, aCOL'i'Clllal'. (L pohttca C t\ )lll!Xl!O pai~lt~ 
dnl'ias a'esquadt·n, all.t·allll' pnt•a a lel'L'a as lt'lpnla~ocs 
milittu•cs, dr;ixnt• no iuimi~,;o a cel'teza de ter l't'UL)Cll a 
J•eclaguarc.la, Jll'OVat•-sc de podct• lei-o ontt·c dous Jogos: 
desprezar n J':wulúadc de detcl-o qm sua marcha nlu 
o cornc;üJ du )'llll'in, é ubsurdo, cl mlolct·avol. 
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A l\!:u·inha não póde conl.inuat• a vida al'lificial llc . 
enganosas apparcncws. . 

J~m caso do gllCI'l'll, os navios adquiridos ú cust:~ 
de l.ant.o RMI'il'icio não Le1•iio onde fazer o minimo con­
eerto, uma base onde se refugiem, um ponto de apoio 
siquet• no Jon;ro de costa tão vasta.» 

E concluiu S. Ex: iu~isl.iudo poJa autorização pai' a fazer 
o estudo de um JlOI'lo militar e inieim• logo o seu sm·viço. 

O Sr . .Bcll'm·t Víeil'n não roi de pat•cccr que se suspen­
dessem as obt•as iniciadas na ilha das Cobras. Entendia S. Ex. 
que nenhum mal pórlü haver na existencia de uma officin!l de 
J•cpara(Jõcs. de um dique e de uma carreira naquclla Ilha, 
sem PI'e,iuizo de um por·to militar fóra da llnhia do Rio do 
Janeiro. · 

A:l:mo o sou r·elu lot•io assigrua.lmndo que os seus os·forco8 
JHW<l oe~l•ovar o nivcl 'm~)ll"lll ·e teclmillO das praç>as o oJ'J'iciaes, 
niio l.inhirum sido com.J)Ie'!l"atlos •rela. fa.l.Lrt de um porto militar, 
]Jt•irwiJJUI elemcnrlo, bnsn · I)C;senei<al dle l.od'a a reorganizaciío 
mCI~hodica da Mm•irnha ·diC• Gu-eri'a, o accrescenl.n: 

<E, se, no tocanlle ao 'p;cssowl, siío essas ·as minhas 
arpr•cciar;õos, llJll t·el•at;:ão tí esqoardrn·, ches;amos a &ill.ua­
çií0 ele possui•r· a<vullltlldo e ·ainda cr•t'ISconl<ll mnl.et•inl flu­
uuuw!llte do primeh·n or,lem, sem que todavi:t.9e disponha 
do >esl.nbol•ccirm;nn.to naval! qUio lhes ;dê a,;. oondiçõrcs d~ oon­
Sl\\l'Vação, U1lobi'lização e lllflPUillel•hOS UlllC~SSilil"iOS ll •S'\1'!1. 
o1'1'ioi.ente u.~i.Jiz,ução, Jevrnndo-mll• a mais uma vez ela~ 
m<lol' M·l•ill realizui,lão dt\9Sfr ma•:;no problema, impr·escin­
divre;J á existoncia d•a 1\ln-rinfln.• 

S1·. Pl·csi:dun.l'l'1 M rpnlaw·ns se:;uinLes de rcln•torio J3lcU'oi·b 
\'icka, pmil?,co que são dil'i.giclm~ ·nu ael.unl ~linislro da N[nr-inha•: 

«Sim, n. nos:;n si.Uum;!i1o em fne1o dns :írt~c.~a.'3 nccossn·­
rins ús j'Cifll<ll'LiL•ões d'e Mn·1·inha, ·•ws quawlois, diques, 
l'li'I"Jielit•n;;, ol'ficiruas, r•n.iocs, d:cposi•tos, ,; pos•if:ivnm~n~.n 
inl'c·rior· a QUIC •tin,hnrmos ao J•eeobcrmos om :l88~ c 188~ 
os courne-ndos Riaclmalo e Aqm7daúan. E .assim, sendl), 
ncretU.to que! devn desniplpo'!'cceJ' :n, es,preclactivR nu,trida 
~lo Ltllil'lm· dff past.a. d111 llluq·inha no p:criodo prcsid'en­
cml de iOOü a. 1010, quwndo ,iulga.vn resoi·Vl.'l' a qucs:tão 
do p01•l.o mi!Hm.t· e s"u po!'imeko m•scn-n·l, drentr0 do po!'úci 
do Rio de Jin~oir•o, f\azel!ltlo reruni:r no. (n•ea do HU.orn! ~ 
nn ilhjt d•as10Cob~ns os oJficinras •e diques o os vnrios dc­
,pn,t•.U:Jmentos· n~c('ssnrios a sun '"omtposiofia.» 

':ll-SII!\ S1•, Pr·osidenlc, a impot•.tmndn do {Jt•oMenta pelo do­
bate mcossnm.te• que tem vrovocndo :t>nlvrc os clw1cs da nossa 
Armn{]tJ,. Olhemos ng-orn p!!<m n \Wp;ublilln. Al'B'!J'll'ti.nn, quo .iú. 
c~nsLrum o sou ~po,r~.o milllta~· '1111 Bn,hiru Blnnca c nJli, dcsp'e:!ld'O 
nuo monos do 2, mll cantos piai'\\ mclh()l"n!-o a !tmplinl-o. 

Vai. VI 17 
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A R~publica &rgenlinu, não conL()n~e, Ut•aLo. llc .abrir ouLro 
po<·Lo miliLtw, creio que em Mit·nbon . 

• sr. Pt•csid~.nLL•, a· exc~·uçiío do JJL'og•t•anHmt naval de WO!,-
1 \lOG elevou a •loncl,agr.m th1 nossa A!'mada de J.í nül ]JUI'tt na 
mil. A Hc'PubJic,tv vic>·i•n,ha il.J.•.u;Lou log·o de mclhorn•l' a sua tJ ent 
breves di-as ·ru tond~!,"C..n do sua A.rmrud:a sm•{L dt! 101 mil. Com 
as ultimn·s unidades adquiddas, com os· monii.D!'<es o o .Jlio de 
Janeiro a 1oneloagcm da 110ssa A.rnmdiru subirú, talvez, a '1:.!0 mil 
ou '130 mil. l'or conseguin.Lc reconquisLm·emos a ~urpt1e•macill 
naval, qu<e linhamos perdido. 

. Por cSS'!I razão •Pa'L"'co-mo quu dovemos rcncolir muilo 
unlcs do J'CSOI'V'Cil' n v~:nda amnuncia•d·a. do couraçn,do ll'io da Ju­
uci1•o. N.e~1Le p[·o!Jicrna da •·eot•gnnizução naval, Sr .Pl'esid~nie, 
o nosso lmnmru <kwc ~.c·L' nito IJUJ'UI', !llii:o ['elroce<cter, não •!)L'CI-
~ipil>U[', . 

O hammKio Ministro da Marinha pat·eoo que quet· ['(Jll'oce­
üer. S. Ex. quer destr.uir 11: t•efot·ma de i!Jli, que ú o compi\J­
!lllC'!liLO d1ru sua, que me'ihorou a sua, eslll mais de accôrdo com 
o oSJpirito model'llo ü mais ;>allisl'az a sua classe pa,ra voiLa•t' a 
do '1007, .iít caduca. S. Ex. qu1c•r ''emlcr o dreudnOuuht Ilio de 
Janeiro, p.a.ra voi•IJU•t' ao seu plano ;de '10'10, uo sup~·r-drcad­
nouaht d•e 32 mil •Lon:c·ladus. E' o pel·sonla>lisnro almi-ranLa.l. Jit 
me vou .inclinando pm·tt "' conc•lusão do .pm•cccr ela Cama•rtt. 
ParC'Ce mesmo que lm incon.veni·ente !llll que os Minis·Lros cltL 
l\I.a,rinha conLinuem a set• ulmiranLcs. 

O Sn. PIRES l!'EllltEI!L\ - Podem ser civis, mas não !J.a in­
con\'eni•enLe em que setiam o.lnüratUlt:ls. Quando o p•aiz Livcr 
ulm'irantcs como V. Ex., que discutem o .asswmpto com a pt•ol'i­
ciencia com que faz o nobre ~runldm·, .ainda bem. 

0 SR. LEOPOWO DE BUJ,HfiES - Sr. P.l'C8ideruLe, estou Jlt~Li­
O'·UdO, a hOI"((. vae adean1.n<la c a Cast~ esM de.sül'la. O pro,ieclo 
um de baLe·, como vê V. Ex,, ,; ·dia maxlma impo·rLancia. Mere­
ceria ·a:lé a convoca~iio d•e• umu commi~·siío get,ml pu.J.•.n ouvirmos 
sobt•e cllc o J\fini•:;l'l'O da i\La'l'inheJ. Eu P"'diria a V. Ex. que não 
enoetTasse o delmlc afim de conl.inun•l' o proj.eclo ~1m Otldcm· do 
clia. (Jl'l!"ito bem.) 'l'oet'ilmos oeeasião de ou.vi·L' os r~la·Lo.ms 
das Commissiies >de Marinha e GlJ'c.t•t•a e de l?in•a•n.c.ns, que po­
d~l":io co:ru!J!'ibuir com ·suas luz•L'l'l pa.t•a que o Senado delibero 
eom plci•feilo. conhecimento uma questão !l'•l'.nve e que deve s~t· 
l•osolvi!la Mi'inith"UmonUe. (;llu.ito IJent; mu:ito be·m.) 

O Sr. Presidente - gstando quusi terminada a hora, fica 
lldinda tt discussão. • 

· Nada mais havendo a tratar vou levnntn•a se:lsiio .. 
Designo pum Ol'dum do dia dtL seguinte: 
ConLinunciio da 3" discussão do projecLo do· Senado n. 14, 

de i!H3, autorizando Q Presidente da Hepublica a remodelnr 
a adminisLracão da Mm·inha de Guerra, de uccôlrdo com os !'O­
guiamentos de 1907, i!JOS, 1909 o HHO, dentro das verbas do 
ürcumento (of(erecido Jlela. Commissiio de Finanças); 
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3' discussão do !H'ojeclo do Senado u. 15, do :!01[r, nuLori~ 
znndo o Prcsidenlo da Jtcpublica a conceder aposentadoria, 
com todos os vencimentos, a Jledl'O Guedes de Carvalho, dirc~ 
ctor da :!" secção da conlubilídado da .Secretaria do Estado rlu. 
JusUça c Negados lnlcrio·rcs, uma voz pr.ovada a sua invalidez 
(off'crecido pela Comrni8súo de Finanças); 

3" discussão da proposír;iio da Camara dos Depuludos u. 17, 
de '1013, autorizando O· Jl!·esidenl.c da llepublíca a abrir, pelo 
lllinislct·io da :Fazenda, o r!rcdilo especial de 17:340$ para o 
l'ím de indemnizn.r· o espolio do Miguel Ignacio do OJiveiJ·a, cm 
virtude de senlenca ,judiciaria (com 11ll/'ecc1' {avm•avel da Com~ 
udssao de Fúwn~as) ; · 

2' discussãl} da proposi~iio da Camara dos Deputados n. 22,. 
de 1013, autol'izando o Prcsidenl,l! da Rcpublíca a abrir, pelo 
Ministerio da ,Tusti('n, o credito do fJ4 :480$473, supplemcnlar 
á verba 8' - Sccretat·ia du Cnmartt dos Deputados - do 
lll't. 2" da le.i n. 2.738, do o\ de janeiro ao corrente anno (com 
JIG'I'CCel' /'avoravel lia Cu'lllmisstio de Pútt<nCM); 

Discussão unica do fHII.'ueeL' da. Cornmissüo de Finan~as 
IJ. 110, do JDi:J, opinando· JlOln iudul'erimenlo elo J•equer·imenlo 
r!m que l\liguel Luiz Alves de L•!rno.l e outros, continuas da no~ 
parti~ão Geral dos 'l'clegruphos, pedem equiparação dos seu~ 
vencimentos aos dos cslnl'dus de 1" dnssc da mesma repa r~ 
tição; 

2' discussão rio JH'ojl!cto do i:leuado n. 17, do JDOO, equi­
pm·tmdo os vencimentos dos J'II'Ofossoms o repetidores dú 
lnsl.iluto Nneional do Surdos-A! udos, aos dos do Iusl.ituto Ben­
,Jtrlllill Gonstuut (com pa·rcce1· cuntrm•io da Cornrnissiio de Fi­
t•anr.as) · . .. . ~ 

Conlinuaçtio dn :!" diseu.>são da. JII.'Oposiçüo dn Camam do• 
Deputados n. 157, do JOll, qrw fneull.n nos offlciaes do Exer­
eHo, sem curs-o, que contarem mais de vhüe o cinco am1o.~ 
de ::wr·vi{:O, I'Of{uoror·em n. t·el'm•Jwt rum as Jwn1·as c vantagens 
do poslo immediatmnenltJ supcriol' (eom )Jal'ecercs eonll'llrios 
das Comutlssüc~ de Mariuha c Guerra c de F·inanças). 

Levanta-se a sessüo ás ~ horas c 10 minutos. 

i OS• SESS.:W, El\I 1 ü DE SETEMBRO DE 1913 
PllCSID!lNCIA DOS SllS. PINIIE!HO !>!ACHADO, V!Cll·PRES!DllNT!l, E 

FllllRElllA CHAVES, '1" S!lCH!l'I',\RIO 

A' 1 hora du tarde, presente numcr·o legal, abre-se a sos­
são, :t que concor·rem os Sr·s .. Pinheil·o 1\fachudo, Fol'L'C•irn Cha­
ves, Pedro Bm•g-r.s, Si!vel'io Nery, 'l'effó, Gnbi•icl Salgado, Ar­
Lhm· Lemos, Ul'bano Santos. Mendes de Almeida, Ribeil•o Gon~ 
~alvcs, Pil'es Per•r•cirn, 'l'avnres do LYl'n, AnLonio do Souza, 
.Walfredo Leal, Rnymundo · de l\Iiranda, Guillierme Campos, 
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Oliveira Valladão, Luir. Vianuu, Bomardino Monteiro, .Toão 
Luir. Alves, Augusto do Vnscoru:ollos, Bueno do Paiva, Fcli-· 
ciano l'cnna, Alfr·edo Ellis, Leopoldo de Bulhõos,Braz Abrantes, 
Gonzagu ;ruymo, Jos•í Murlinho, Generoso Marques, Xaviot• 
dit Silva, Alencar Guimar·ãcs, l'clippe Schmidt c Victorino 
Monteiro, (33) • 

Deixam de eompat•ecer com •musa justil'icada os Srs. 
APau.io G6es, Motcllo, lndio do Br·ur.i 1, Lauro Sodré, .Tosé Eu­
zcbio, Gcr·vasio Passos, J?rancisco St\, nwmaz Accioly, Cunha 
Pcdt•osa, Epilacio Pessoa, Sigismundo Gonçalves, Gonçalves 
Fer·r·oir·a, Ribeiro de Brilo, Gomes Ribeiro, Coelho o Campos, 
,JoH!l Mnrccllino, Ruy Bat•bosn, Monir. Freire, Lourenço Ba­
ptista, Franeisco Portella, Nilo Pe•Janha, S:í .Freire, Alcindo 
Guanabara, Bernardo Monteiro, Francisco Glycerio, A. Azc­
l·cdo, Hcrcilio Luz e Abdon Baptista (28) • 

E' lida, pOHl.a cm discussão c som dcbale approvuda a 
aclil da sessão anlcr·tor. 

O Sr. i" Secretario declara que não lm cxpcdicnlc. 
O Sr. 3" Secretario (scrvim/v de 2") declara que não lm 

pareceres. 
O Sr. Ribeiro Gonçalves ( •) - Sr. Presidente, V. Ex. c o 

Senado, si mo quizm·em fazer jusLi(<a, hão do reconhecer c con­
J'cssnr que, occupmtdo cu por· diversas vezes a tribuna. pura 
tratar do easo do Piauhy. o lc,nho feito de fórmu que não se 
me pódo incrcpar de haver pro!'et•ido uma palavra siquor que 
pudesse revestir as fôrmas de insulto. 

•renho procurado, na tribuna, defender, tanto quanto pos­
sivcl, o direito dos meus amigos, mas, nem por isso, !ovei a. 
minha defesa ao ponto de excedct• os limites do cavalheirismo 
c da urbanidade, respeitando não si\ aquelles contt•a os qun·cs 
me Lenho pronunciado, como, sobretudo, n justiça c a honora­
bilidade da Casa. do que faço parle. · 

Agom, porém, sem duvida, V. Ex. c o proprio Senado hão 
de r•cJlcvnr-me qualquer phr·ase, qualquer conceito menos fa­
vornvcl que, porventura, cu possa cmittir desta tribuna cm 
I·elação ao Governo do meu Estado, porque, Sr. Presidente, 
nem V. Ex., com a calma de que parece sempre revestido, nem 
nenhum dos Srs. Senadores, seriam cnpnzcs de ter bastante 
sangue frio pnrn rceebet•cm, como eu, embora magoado, a no­
ticia que este tc.lcgramma acaba de mo transmittir. 

Vou lei-o, chamando para ellc, não a. nttcncüo do Govcr•no, 
!JUC não mo ouvirtl, uilo n nttcnçüo do Governo, quo se revela 
Romprc sm·do :\s qncixns ainda as mais rnzoave·is que so lho 
fazem destll tribuna, mas, Sr. ]>residente, no meu paiz c aos 
meus concidaditos c a rtuom, porventura, niio so tcnlmm aindn 
por completo eliminado da alma os sentimentos do humani­
dade. 

• 
i(,') Esto discurso !JÜO !'o i revisto 'pelo Oll'ndor. 

• 
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Eis o telegramma: 
«Coronel llibcil·o, intendente municipal Amamntc, 

hontem. noite Leve resideneia cercada destacamento 
policial, cangaceiros, Lodos armados, fim ussassinnl-o. 
Coronel Ribeiro, provocado insultos, não appareceu, 
frusll•ando assim planos ngs-ressores sitiantes, os quaes 
fizeram muitas descargas. Situação desespe.radorn, 
pedimos pub!icnção.-Dircelor·io da Collignção Piau­
hyense.~ 

O SR. Ar.rnEno ELLIS - O coronel Ribeir·o não é irmão do 
V. Ex. ? 

O Sn. RIBEIHO GoNÇ,\L\'ES - O corone,J Ribeiro é meu ir­
mão o ú o intendente municipal de Amarante, cujos direitos 
já for·am até reconhecidos por sentença do Supremo Tribu­
nal Federal, não respeil.ada pülo actual Govm·nador do Es­
tado do Piauhy, col!ocado nlli pelo cnpl'icho do Gover·no da 
Republica ~ daquel!es que o orientam. 

Sr. Presidente, eu não peço providencias, ,i!L disse uma 
vez <J o !'(\pito: não faço supplicas. Trago apenas ao conheci­
mento do pniz este facto gravíssimo, de que está sendo theu­
tl'o a cidade de 'l'hct•ezina, tendo por objectivo o meu i1•mão. 

Contento-me cm dar puhlillidade ao te!egramma e sin­
to-me convoncido do que a situação dominante na Republica, 
ou, pelo menos, na maior•ia dos Estados, é tão vilipendiosa 
r1uanto possível aos lu·ios da nossn nneionalidade. (M1dto bem; 
rnwi tn bem.) 

ORDEM DO DTA 
lll~MODP.T.AÇ,\0 IJA M,\11\NHA NACION.\1, 

Continuação da 3' discussão do pro,iecto do Senado n. H, 
do 1!H3, autorizando o Pl'csidentc da rtepub!ien a remodelar 
a ndminisli•nc:ão da maJ•inha do guerm, de aec<'>rdo com os rr•­
g-ulnmenlos do JOOi, ·JOOS, 1000 rJ JOIO, dentro das vei·has do 
m·çnmento. 

O Sr. João Luiz Alves PI'onunciou um discmso. 
O Sr. Leopoldo de Bulhões- Sr. Presidente, pediria n 

palnvm caso o Relator da Commi;;são de Marinha c GtWI'I'U 
não desejasse oecurmt• a tribuna. 

10 SR. Pnr.smr.N1'F.- O 81·. Relaloi' da Commissão do Mn­
J•inha o Gucrm não pediu a pnlnvm, portanto, V. Ex. n tem. 

'Ü Sit. LEOPor.no nr. Bur.uõi~s- S'!'. Presidente, não posso 
doixnr de tomai' cm eonsidemçüo as observações quo acabam 
dn sm· adduzidns pelo nobre Senado!' pelo Espírito Santo, na 
qualidade do Relator da Commissão de Finnncns o defensor 
do subst.it.utivo por el!a nccclito. 

S. Ex. deu-nos nindn uma vez n prova do talento quo 
nós todos lho reconhecemos, da habilidade quo sempre revela 
1111 Ll'ibuna e que nós admiramos, 
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O Sn. Jo,\o Lmz ~\r.vEs- Muito agradecido n V. Ex. 
O Sn. LEoPOwo nE Bur.uõr~s- Mas, Sr. Presidente, as 

más causas não podem ser defendidas com vantagem nem 
mesmo pelos homens habituados :í tribuna o dotados de vastos 
rocurrsos, eomo o nobre Senador. A prova o. :Sc~ado acaba 
de ter. S, Ex. Lentou debalde clc:fcndcr n orgnmzacuo dos ser­
viços administral.ivos da Armada, clalJornda c decretada pelo 
Go'Vcrno em 1007. , 

Não a condemnci cm absoluto. Reconheço •que fo1 um ser­
viço prestado pelo Sr. almirante J~lcxandrino de Alencar, 
naquolla época; disse que clln m·a a primeira etapa da evolução 
por que /.cria de passn1• n administração da. ~~l~rinl!n; simpl~s­
mentc mostrei ao Senado, tenho a pretencuo de Mreditar 
lmvcl-o feito, que a reforma de Hlll completou a de 1907, 
aproveitando iodos os bons elementos que ella continha. 

Aquclla reforma 1i um progresso realizado, uma con­
quista feita, que se trata eom uma pcnnada de destruir, vol­
tando-se a uma organizaçiio absolcta c defeituosa. 

S·r. IPresidont.c, o nobre ministro da Marinha muilo con-
• seguiu, rompendo com a rotina, sa•llindo do regímen do 

decreto de 185G. 
S. Ex. distinguiu as i'uncçües militares das funccües 

administrativas, nrcando orgãos para umas c outras. A; sua 
obra parou ahi. O SJ·. almimnto ~lasqurs do Leão continuou-a, 
por.que, Sr. Presidente, tratando-se de nma administração im­
portante c complexa nomo 1í a da 1ilfarinha ele Guerra, preci­
samos diffm·eiJrJiat• os orgãos de direcção, administração o 
mando. Essas trcs :l'uncçõcs ficamm cm mãos do ministro, 
au:;mcntnndo o seu poder pessoal, quando deviam ser divi­
didas, pelos orgãos da alta adminisi.J•ação,' 'subordinados :í 
suprema decisão do ministro. 

Tentei demonstrar dn sc:;undn vez que occupei a tribuna, 
que o Ministro 1i o cli!'Ocl.or supremo dos serviços, ci o admi­
nistlmclor, li o orgão politico cln Marinha, mas niío pócle ser o 
commandanl.c ela esquadra, nem rcs'O!Ycr as grandes questões 
sem a audioncia do Ahnirnnta!]O. 

Os orgãos administrativos c l.cchnicos niio Jlorlcm deixar 
de ool!abomr com o Ministro na solur;ão dos woblemas dn AJo-. 
muda; c ~1elo rcgulamcnl.o d1J 1007 o nobre Senador acaba do 
con1'osSiflr quo essa auclicncin dos orgãos auxiliares ó pu,ru­
mente facultaLivn. O Minisl.t•o pódc dispcnsnl-n, como tem dis­
pensado. 

Diz o nobre Senador quo o regulnmcnl.o do :1011 tornou 
essa nudioncia obrignl.orin. mns resulvnndo o caso do ur:;encin, 
tornou-a do :r ar. to facultativa. 

Nüo admira, Sr. Presidente, nuo lto,ic se ncho nnl.urnl um 
fneto ·abusivo que mnt•ecc ser c!'ÍI.icndo, c que acaba de.so vc­
riricnt• em pleno regímen. elo decreto do 30 de novombro de 
1011. 

Segundo inrm•marJ<ios que tenho, •o :Aüniranl.ndo nüo foi 
ouvido sobre a pronosl.n rlc ot·~mnento que, JlO·r dctcrminac!io 
expressa do nrt. 10, devia sct• submctl.ido ú sun npreciacüo., 
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O Sn. .To.~o Lmz Ar.vEs - Obrigatorin, si niio fossli ur­
gente. 

O Sn. LEoPor.no DE Bur.nür.s - Mns onde a urgcncia nO: 
orgnn iznçiio da propo.sto. do or·r;nmcnto da Mm·inhn? 
. O Sa .• To.\o Lurz Ar.vEs - Oh! no momento, ú urgenl.is­

SJJTill. 

O Sn. J.r.oror.oo DI~ Bur.Hõr.s - Eu poderia dizer n V. Ex. 
rrue o nobre Minislm do Intcr.·ior e .TusLiçn, que foi nomeado 
llOSLeriormenLc ao Sr. Ministro d.t Murinlin, !Jllrn organi~ar n 
Jll'Oposta do orr;nmenLo, reuniu , os directores de servicos do 
seu mirJ.isLcrio. Orn, si o honrado Ministro do Interior, n des­
peito· da escassez de Lcmro, ponde fazcl-·o, que muito era quo 
Jl,\'llal procedimento liycssr• o Sr. Ministro da Marinha?! 

O Sn. Jo,i.o Lurz AI.VES - Eu respondo n V. Ex. O nobre' 
Mini,sl,ro do Interior c Justiça, apczar de sr.us aHos dotes in­
tcllccLuacs, vinha pela primcim voz occupar aquclla po5ln, no 
passo rruc· o honmd:o Sr. Minislr•o da i\!arinha, profundo conhe­
ecclor elo ·n.ssumpto, vinha occupnr nqucllo pos•Lo pela se­
gunda vez. 

O SH. LEoPor.oo DE Bur~nõr.s - Mais um motivo para ser 
fie,! cumpridor da lei c não pnra violal-a. A sua compctcncia 
reconhecida não póde autori~ar o desconhecimento do rcgula­
me.nto de seu ministerio. 

O Sn .• ro.\o Lurz Ar.vEs- Nós vamos Jazr:r um Ministro 
c i v ii, como quer o Sr'. Souzn e Silva. 

O Srt. J.EoPoLDO DE Bur.uões - Sr. Presidente, nb regí­
men inaugurado cm Hl07, c posto cm execução atú 1011, <d'r.­
ram-.sc. •os seguinltls• fact.os, que o condcmnam e que o parecer 
da Commi•ssüo de Marinha c Guerra da Camnm rc.gistra: 

«E' preciso collocar o paiz ao abrigo elo lncidcnlos 
desagradavcis r:omo os moLin~r dos tlreadnouothg o do 
bnt.a:lhão naval, oriundos de dcficiencias nn admini~Lra­
t•ilo; é nccossnrio cohibir ·abusos e impedir a nnarchia 
o n desordem, d:os, quncs. dão lest.omunho o arbitraria 
.cmprc.go das verbas nf\Sr nptovisionamenLos. •'lB encom­
mendas .r., modificnc<i•es de navios sem :audi:cncia ou 
seicncin dos Ol'gão; lechnicos rcsponsavci"', os contractos 
sem espccil'icnciío do objecto rJorlt.r•uctndo, ns c:s;pcciJ'i­
nnçõcs organizadas nnonyrnnmcntc (L rcvclin dos ongc­
nhoil'os nnvn:c·s, a mudunca elo typos e sysbemns d.c. nr­
mnmcntos por clclibcmciio pe.~sonl do 1\!inistro, ·a. cn­
commcncln de cli;q.tw.' pnl'n navios que nellcs não podem 
o"CI' suspensos, as obras c const.r\tcçõcs irrcgulnrmcnt.o 
o]'(lr.nadns, n incompl(!'l.a o :f·r•ouxa J'i.sc·aJiznçiio nn cxe­
cncão dos n,justcs, oml'im todos os maiCl.~ c illconvcl)i­
~nl.os que derivam do .nrbit.rio• il!imil.ado o cln cxclusrvn 
nul.or•idad:; pc.~soal do ·ndminisl.r•ndor, aindn o mais bem 
inlcneionnclo o mnis clteio de Yir'tudos mame~.» 
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E o que .s.e espem da rol:orma de 1 9H ú .a, cel'.'lação desses 
abusos, a ·Ordem restabelecida IJ!a, adminiS'Lra(l<Üio da Marinha. 

Dcscil!lve ainda o pm•cce!· de l üi2 o modo pelo qual 1t 
1\!nJ•inha. 1'unccionni·ia desde que sre puzcs~c rem execução· in­
tegml o regulamento de 1911: 

«O Ministro administi·az·ia a Marinha com a colla­
hornção directa e consciente do ccr·tos e d:eterminndos 
orgãos, que ·são: 

O Almirantado, paz·a as q,ue&Lõe;; de solução aiffi­
cil, organização de pt·ogi,ammn, interpretm~ál de leis, 
npm•n•.'úo de direito e nssumplos gm·nos. 

O Co·l'po de En(Jenhch·os Nat'O.cs, para os assumpt.os 
i.cchnicos da tactica nnval, eonserva·cwo·, · pr,!.pa·racão e 
producçüo do material; 

O Estado Jfrdor da. A1:m.ada, para o commando o 
dil•ccção da :!'orca prompta, disciplina, educaciío mi­
lilar o p·rof'issional, Justiça, organização de planos de 
mobilização, estatísticas <J estudos espociaos; · . 

A Supcrintcndcncia. de Pm•tos c Costas, para o 
estudo da costa, phar6cs, scguranca da navegaciio cm 
geral, regímen, policia e defesa dos portos. 

A Su.pcr'intenrlcnc'ia do Jlatm·lal, pa;ra acquisiçüo, 
const.rucr.ão, J'iscnlizuçíio o ol'fi,ciencin do material.> 

Sr. Pr·esielente, fiquei admirado de OU'Vir o honrado Se­
nndm· dizer· que o regulamento ele ·l\l07 é moldado na lei 
americana. 

O :sn . • Toi\o .LUiz Ar.vEs -·Eu não disse isso. Disse que a 
organizácão obceleee ao mesmo typo. 

!0 SI\, LWCIPOLDO Di~ BUJ.HtiES- Que a organização do 1907 
obedece ao lypo americano. 

Hontom l'iz ·aqui o resumo clt•s,;a organização. O ministro 
da Marinha,, na America, age de necôrdo com quatro ajudantes, 
que são directores de ·quatro reparticões: o aid (o1• operations, 
a'irl for mate.ríal, aíd for inspcetion, aid for personal. Além 
disto· ha o Gmwral Bom•d, o Bom•rl of Constmctions, o Bocml 
of lnspection, elo cu,ia collaboracão não p6de prescindir o mi­
nistro. 

A rcforrnn dr '1911 foi vasnda nestes moldes. 
O Sn. Jo.\o .Lmz Ar.vEs- Não apoiado . 
. o Sn. LF..orowo DE 'BuJ.HÕES- No parecer do Relator da 

Commissiío da Camat•a dos Deputados diz-se que «o ministro 
americano 1\!oyer declarou quü a organizacíio quo propunha 
orn uma amalgama elo quo havia de mel.hor na organizacüo 
elas marinhas francczns, inglezn, nllomii o ,inponeza •· 

·O Sn. JoÃo .Lurz A!.V!ls- O sysl.rmn do ndminislraciio da 
lllnrinha americana <í absolutamente difforento do systomn 
dns mnrinhns :fmncozn o allomü. 
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10 Sn. LIWPOJ.DO DI~ BuLHÕES- Mostrei ·que a organização 
de 1·0.1t era a que mais se approximava das marinhas acjeal_l­
l.adas, principalmente da marinha americana, que lhe servm 
do modelo. 

Como é, pois, .que o nobre Senadot• vem dizer que a 
mal'inha americana inspil'ou a orga11ização de 1907.? 

O SR. JoÃo LUiz ALVES,_ Não disse que inspirou. Disse 
que V. Ex. procurou indagar onde o almirante Alexandrino 
tinha encontrado a organização da marinha brazileira, .. e só 
invocou as marinhas ingleza c francezn, porque lhe conv!nhn, 
invocou as marinhas ingleza e franceza, porque lhe con-·nll'h_a, 
c não invocou os Estados Unidos, onde se encontra orgamzaoao 
mais ou menos semelhante. 

O Sn. LmPowo DI~ BULHÕEs- Lamento que o nobre Se­
nador pelo Espírito Santo não pudesse estar presente e ouvi!· 
o meu discuJ•so, porquanto me occupei da marinha americana, 
mostrando qual a sua organização. 

10 Slt. Jo,\o LUiz ALVES- Fiz obra com o disr:urso publi­
cado, que infelizmente. não pude om·ir. 

10 Srt. LEOror.uo DE Bur.HüEs- Em um trabalho do 
eapitão-tencntc .Raul 'l'avar.•es, clle eXJlõe e estuda. as orr;a­
nizac,ões das prinuipncs marinhas, trabalho, aliás, que não ,; 
mais do que a ap·rcciacão do um estudo de Luiz Ba.rberis, na 
Revista Naval Italiana. 

Depois de cllzor o •que ha de mais importante nessas oma­
rinhus, o Sr. eapitão-tcnonte Raul Tavares, conclue: «Um 
espírito intelligonte .quo quizcsse aproveitar o que de bom c 
util se encontra nos varias systemas aqui estudados, poderia 
com facilidade organizar um que pudesse satisfazer as exigen­
cias da marinha brnzileira, agor·a que ella tanto carece de 
JlU.I.Iaí' JlOI' um.a radical tmn$/'Ol"lltaf}tio adm'irnlstrd,t'iva, quo 
melhor possa fazei' face ao seu grande desenvolvimento. O novo 
material impõe que se Vil busear nas mm•inhas .itl experi­
mentadas, .iú ureadas, .hl organizadas, aquillo que ellas pos­
suem de melhor o que, sem ol'l'endcr ao espírito das nossas 
leis ·politicas, pi\dc sot· adoptado com real vantagem.> 

&r. Presidente, assim se manifestava este official do 
marinlm, em 19U, inteit:amento contrario ao regimen adop,tado 
cm 1907, o qual elle declarava quo precisava passar por uma 
radical tr·ansfot•macão. Não estou seguindo a opinião de um 
leigo. Confesso que sou hospedo no nssumpto e é a r!!zúo 
por quo abuso da paciencin do Senado, lendo as palavras dos 
pmfissionaos na materia. . 

.Tá cm 1 OH se clamava na Revista .Varittma, no· orgão dn 
elnsso, pela ·rcfMnm elo rcgulnnwnto de 1 OOi. Na Comrnissüo 
da Camat•a, cm '101~. eontra elle tnmbem se manifestaram 
os sous membros c ou tenho me cancado de ler o parecer 
olnboraqo pelo sou nolator, mostrando q'uo seria regresso, 
quo SCJ'JU rcoúo inoomprchonsivel deixarmos o melhor re­
r;rmctl do ·J OH, pnrn voltnt·mos no polor, fJ\lC ú o de !007. 
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São duas opiniões de officiaes de Marinha dos mais dis­
tinctos. 

Sr·. Presidcnl.c, n pr·cssu <í inimiga dn perfeição. Exami­
nando o .~ubslil.ulivo, ucllc encontrei t•cfercncia a qunl.t•o de­
er•etos: os de 5, J I, J.\ o J7 de ,junho rruc deviam ser conver­
tidos cm lei. 

.Por· umn emenda, esse 1rumcro foi accmscido de mnis 
cinco regulamentos do :1.008, iUOU c 1!l10. Ao todo, nove. 
Como n honrada Commissão não tivesse mencionado os nu­
meros dos dcerctos, per·gunlci si eram apenas nove, porquanto, 
com n dutn de 11 do junho de HJOi, existem nada menos do 
seis, c com a dntn do 15 de ,junho, dous. Si computarmos 
t.odos os regulamentos, são cm mrmcro do -Jit ou 15. 

O Sn .. To,\o Lurz Ar.v~s - Süo doze; não hn mais nenhum. 
O Sn. LEoPowo nr> J:luurõgs - Diz agom o nobre Se­

nador ... 
O Sn .. To.:\o Lur?. Ar.vEs -Eu li-os o V. Ex. tomou notn. 

Do mcz rle Junho, lodos os que existem são os de 5, 7, H c J 5. 
O Sa. LEoPor.no JJE .Bur.HÕES -V. Ex. acompanho meu 

rnciocinio: o projecto pr·imitivo fnlln em regulamentos de ú, 
Jl, 15 e 17 de junho. 

Or·a, cu cncontr·o, com data de 11 de ,iuaho, não um, mas 
seis regulamentos. 

O Sn .• To.:\o I.urz Ar.vrls - Evidcnlomcntc, silo todos. 
O Sn. LmPor.oo JJII Bur.uür~s -.Si o projecto declara cm 

vigor os seis regulamentos de H de ,junho, nosso caso, n Rom­
mn dos J•egulnmentos postos cm vigor· <'1 de 1 I,; computando-so 
ns dous de ·J 5 c os sois ele H elo ,junho, o os cinco dn emendo. 

O Sa .. To.~o Lurz Ar.\'EA rl•í um aparte. 
O Sa. LrwPo!.DO DI\ Bur.nõEs- Assim são doze. V. Ex. 

então mo :fm·t\ o favor· do eomplcl.m· o projecto, dnnrlo o~ nu­
meros dos decrcl.ns, por·rrue, inclicnndo nponas ns datas, vao 
Jlt\r• uovnmontc em vig-or· H regulamentos. Isso é uma duvida 
f]ue cu venho su>:ger·ir. e que pódc ser· resolvida poln Com­
missão do Hcdncciin. E' no sentido de esclarecer•, do auxiliar 
n YV. EExs. que n nssignalo. O r•egulnmonto do 30 do no­
vembro de -J OH, f!Ue l'ez n reforma. apenas revogou 1t rc­
gulamonl.os, o agorn. se cogiln de rcvigorm· 1.lt ou, pelo monos, 
12, isto <í, r·ovigorm· alguns quo estilo cm pleno vi!(OJ~. 

O Sn •. To,\o T...urz Ar.vr.s - Silo npcnas os do .1 007. 

O Sn . .LlloPoLno o r~ Bur.nür~s - 1~ os quntr.o' de 1 !108, 1000 
1010, da omenc!n? Si f06sc pcrrnii.Lido npros.ontnr r.monrlns 
nesta cliscussüo, 011 o fnrin: mas cr•eio q11o V. Ex. podcr•tí 
fazer n corrocciío nn Commissüo rJ.r, Hedncçiio, Pnso, o projr.elo 
so.in npprovndo. 

Sr•. Pt•csiclonl.c, cn pr·ocurr.i. nn. r~ollr.cção dos nol.o~ rln 
C:nycf'no, o deerclo de :17 rio ,jnnho; não o on<:onlrci; não sei 
<!e qnc t.rnl.n. 
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O Sn .• JoÃo Lurz Ar.vEs- Trata da Inspectoria de Saucle. 
O Srr. Lgoror.no Dr> BDWIÕES- Esse tambem cu 0o inclui, 

porque o enconl.rei na colloeoão dos netos do Governo, mus 
eom da La de H de .i unho, o não de 17. 

O nobre Senador não me eonvencou da suporioridadú da 
organização ·Alexandrino sobro a organixacão Mm·ques d\• 
J,cão, dividindo esta o;; serviços em qual;ro departameuL(l~ 
nu suporintendencins, de nccrjr·do eom o rogimcn amorienno. 

O Srr . .To,\o Lurz Ar.VI\R - N;io tom quatro SU]lerinl.on­
doncins. 

O Sn. J,goroLoo DE Bur.uõEs - Tem quatro a,judanl.o~. 
quo são chefes de serviços. 

O Srl . . To:\o Lurr. Ar.vr::s - A,iudnntes do Ministro. 
0 SR, LEOPOT,DO DI~ BULHÕgs - Como SÜO todos nns 1'0-

pnrl.ir;õcs do Minisl.er·io da Marinha, ou do qualquer o·utrn. 
O SR . .ro;\o Lurz Al.\'lls - E sem ao menos o vaLo eon­

Ril !Li v o, no passo que aqui ellcs Lcem esse voto•. 
O SR. LEoPor.oo Dr> Bur.Hõlls - O ~[inistro absoluLamenl~ 

nada resolve sem ouvil-o.~. como ac:centúa o nc!ntm· da Com-
missão da Gnmnr·a. ' 

O Sll . .ro,\o Lt:orz Ar.ms- Simples intermediarias. 
O SrL Llloror.oo JJJ~ BULHÜES - O « Gcnornl Bonrd ~ es­

tuda todo·s os elementos para a el'foctiva preparação da frota: 
pr·opara o propõn os pl-anos de· c:nmr)[ln.hn: examina o typo 
dos navios, o numcr·o c qualidade dos oi'J'icines, cquipagens, 
ele., ,~te. E' uma eo_rpor:wno auLonomn, ]Jcm como as duas 
ouLrns n que mo referJ. 

O Sll .• ro,\o Lurz Ar.vEs - Autonomas, não. 
O Sn. LJWPm.no n1~ Bur.nrill~ - Preciso li conVIr cm que. 

nn. organização dos servir;os hn,ia auLonomia c responsabili­
clnde; niío su compl'chende osLn. sem nquelln. 

O SR .• To,\o J,urz Ar.vr::s - Sem duvida. 
O SR. Lrloror.no rm BuLrrõgs - O nobre Senndm• .iulgn 

que toda n nutoridndo se concentra no Ministro, hem como 
toda a responsabilidade, como si os outros i'unccionarios não 
a Uvessem Lambem. 

O por•leiro da repartição faz rle~pexn, tem deveres a cum­
pt•iJ·, t.om responsnbi!idndo. 

. O SR .. To,\o I,urz Ar.vEs- Mas, que o ~r:inistro pórle fis­
rn 1-rznr. 

O Sn . .LJWPor.Do nr~ BULHÕils - Orn, o mnllogrnclo cx­
Minist.ro J3olfol'J, Vi•Cirn diz, nn. sua Cl.'-'j}Osiciio, quo n rlesccn­
tJoaliza,,ão opol'ndn polit t•ol'or·mn l\lnrques de J,oão consent.e 
npr.nns quo OH chefes do sr.rvi~o J'osolvnrn qnr.st.õrJR do somenos 
impor·Larwin, em bonoJ'icio• dos S'mvos problemas· a cal'go de, 

• 



268 ANNAES DO SENADO 

Ministro; é o regímen do 1\linisterio da Gue•rra, com os seu~ 
departamentos; o da Fnlenda, com as suas Diroctot•ias de Ex­
pediente, dn Receita, da Despeza e a Recebedoria. 

•rodos os chefes de serviço dessas repm·Licões resolvem 
qUiestões que só irão ao Ministro, em grtío de recmt•so, si a 
parte não ~e conformn.r com a decisão. 

O Sn. JoÃo Lutz ALVES- Ahi é differente; n.a organizn­
c;iío de I !l07 cí a mesma cousa . 

0 SR, LEOPOWO llll BIJLHÕES - Ao poder pessoal do :\!i­
nistro, tí centralizacão na mão do Ministro de todas as fun­
CIJÕCs militares, administrat.ivns e technicas, a panto de não 
se poder mover 'Umn pracn de um navio para outro sem or­
dem do M:inistro, attribuiu-se, eomo hn pouco vimos, ú anar­
chia nos serviços da. Marinha. 

O Ministro rep!'esenta o pensamento da politica naval e 
das suas necessidades ecmnomicas; administra e dirige, mas 
não commancla e não se immiscue na execução de suas 
ordens. 

O SR. J.oÃo Lmz At.vEs - Assim· como assim, !ta tanta 
irregularidade, imaginc:-se si não houvesse. 

0 SR. LEOPOLDO DI~ BUJ.HÕES- Ha, pela ·fal·La da. respon­
sabilidade quo se negu aos chcJ'os, para dar toda ao i\'linislr·o. 

Deixei .para .•cgundo lagar a questão que podia ser tra­
f.ada em primeil'O, u da ineonsi.Hucionalidadc do pro,jeef.o • 

. Nesta materia o nobre Senador é meu mestre .... 
O SR. JoÃo LUJz ALVES -· Não apoiado; nesses assumptos 

aprendo com V. Ex. que, como Minisf.t•o, usou de~as autori­
zações. 

0 SR. LEOPO!.DO DE BUUIÜES - E' ,jurisconsulto conhecido 
e respeitado, mas. ha de pcrmittir que mo reserve o direito 
de impugnar a suu. opiniã·o. 

Disse .eu que, ·se .o PI'G.iecto da. Con)missão do Marinha e 
Guerra .era inoonstitucional, o pr(l,iecLo substitutivo, da Com­
missão do Fimmcns, niio •o 'era menos, 

Basta• cote,jal-os: 
«Fica o Gov·erno nut.orizndo a. remodela.t' a ndministrncão 

da Marinha, creando c supprimind.o repartições, revendo os 
deeretos de 1007>, reza o pro,icclo da Commissão de Mnrinlm 
c Guerra. . 

Diz .o proJecto da. CommissüG do Financas: •Fica o Go­
vemo Mttorizado a remodelar a admini,sf;l'ncão da Marinha, de 
uecõrdo .eom os decretos Ines e taes, J'uzendo as modiíicu-
~~ões . . , », · 

O Sn. JoÃo LUJz Ar.v&s - Thegulnmentm•cs. 
O Sn. J,Eoror.no llB Bur.H•ii~R -Não diz «rogulamentnr~>.~•. 

O proJecto diz: « •.. podendo J'nzor ns modif'ien('ões exigida~ 
polns necessidades nf!i.uaes do sel'vic;o,> 



~mss,\o EM iG· DE SETEMBRO Dl!l 1913 2G9 

· A auJorizacão é ampla. At;ol'U defendendo ü p.ro.i·ccto diz 
o nobr•c i:5enad.or que nos •consrdiC.t'andos estabelec-eu a Commis­
~ão que o Governo niio· poderú altet•ur.· a. organização do sm·­
I'ÍIJO, os .cargos ·e suas alLribuicõe.s, e accresconta - a tabell[lo 
ti e V·Cncimentos, 

Tal niio IJsttl nos considerandos. A l\CI'erencia .:1 venci­
mentos si\ l'oi feita pelo hom·ado Senador, da tribuna. 

O Srt .• To,~o J,UJz ALVB8 - TOJ'lla <!111 vigor os t•egulamentos 
de 1007, com os nargos dollcs constantes o po·r conscguinl·u 
com ·OS seus respectivos venc.imentos. 

O Srt. LmPowo JJB BVl-liÕES- Sr. Prosidenle, quando ~ú 
legisla. para a Marinha de Guerl"ll, é fH'eciso toda a clareza. 

O 811. ~lllNJJES DE Ar-MEIO<~ - Isto é com os technicos. 
O Sn. PlltES FEIIREIIIA - Com qu'J clareza, per.gunto eu 

a V. Ex. ? 

O Sn. LJWPOLDO DI~ Bur.Hõ~s - ParU: evitar inl.ci'P•l'ela­
çõe.s. CJ·~a-~o um TJ·ibunal de Conla·s, por exemplo, para .pré­
viamonto ·examinar as ordens de pagamento e o Mini.sLc·r.i,o du 
J\lurinhn, e não sei so o da GueJ•rn, conseguem que sejam os 
creditas distribuídos em globo pm·a a maior parte de suas 
despezas .•. 

Disse o nobre Senador que 'o Almirantado continúa como 
ot·gã.o superiot· da administração da Armada na organização 
que se trata de restaurar. 

Mostr.ei hontem .a difJ'ctXlnCa que ha entre o Almirantado 
de '1907 e o de 10H. Um compõe-se de officiaes geneme.s, cm 
commissão ou em disponibilidade, cm nume1•o de I5; outro 
se compõe de tsel·e membros, chefes de serviço, sob a .presi­
clencia do Ministro. 

O primeiro Almit•antado ,itL foi experimentad-o. Sabe o 
resultado que produziu ? Ahi esttí na exposição do· Ministro 
Belfort Vieim: «discussões inLet•minaveis, .algwnas estore is, 
pt·o~rastinando a deci·süo dos negoci-ou 

O Sn. JoÃo LUJz ALVER -. Do modo que a di.scusStiO resulta 
de .serem 15 em vez de sete. 

0 Sn. LEOPOLDO Dl~ BULHÕES - Eu não sei a que atLr.ibuil' 
essa discussão tão prolongada. Talv·ez se,ia o resultado de uma 
a,ssembléa mais numemsa, composta em parte do elementos 
que não (}stão em .c.ontacto com os serviços da. Armada.. S. Ex,, 
entendo que nesse ponto nada so innova. Innova-se. O Al­
n;irnntndo estli ho,ie cntrelncado com .o Estado l\lnior da A-1'­
mado. B pela organização primitiva fica isolado ~· dj~inmd~~ 
u sua influencia o impot•ta.ncia no quadro da admm1st:racao 
naval. . . 

O Almit•atltudo Marques de Leüo, como mostrer, o UIJ'!tt 
orgunizncão cssenciul, com fun.cc·ões ndministr.ativus e ·Lec~~l­
cas. Mas om contraposiciio, o nobre Seno.dC>r polo E)spn~tto 
Santo ronderou que o do Sr, Alexandrino ó uma garantlll. parn 
us promoções dos ·officiaes, Como o porqull', so o .~onselho 
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ue:>Se Almirn.ntndo nenhum;~ impot·tancia lcm c pódc até ser 
dispensado ? 

O nobt•e Senador 11erminou upplaudindo tL •escolha do 
pol'to do mo de Jancit•o para o nosso po!'to mililat·. De sorl.u 
que, além dos inconvenientes teellnieos ,iú conhecidos, deixm·íL 
rJe ~et• o 1\io cidade uhel'la, podendo ser bombardeada. 

O Sn. Jo.\o Lurz ALvt~s- Darei apenas u ello o meu voto, 
0 Sn. LEOPOLDO ·DJ~ BUI.!IÜllS - .Tá não posso dizer que 

o almümll<J Al•exandrino esteja isolado. Bst:'L em !Joa com­
panhia.. i\lus o nobre Senadm· doclura que ú murinheü·o do 
agua doce. 

O SJt. J oii.o LUJz ALVllS - Do lliu Doce, como V. Ex. é do 
Araguaya. ' 

O Sn. LlloPol~no tm 13ULII ÜES -Eu sm•ei do Araguaya para 
não dizer do Mar de llespaulla. 

'l'ranqui!Jizou-nos S. llx. com a sua ultima dcclarar;ão do 
quo niio lm pt•oposta pm·a a compt·a do couraçado lHo de Ja­
ueiro. Ainda bem. Eu t•eceiava muito, Sr. Presidente, que, de­
vido aos desperdícios, aos esbau.iamentos que toem caracteri­
zado o Goveruo adua.l e que !e'Cm abalado o nosso credito, nos 
vissemos na dum contiugencia de •suspender 11 execur;ão do pro­
gramma naval de ·1001,-1906 c ató de vender uma unidade tão 
desejada r! tão uccessnria como essa do d1•eadnouuht Rio de 
Janeiro. · 

Só mo J'n!La, Sr. PJ'csidcntc, ngmdecer· ao nobre Senador: 
as amabilidades que me dirigiu ... 

O Sa .. :Jo.\o J.Uiz Ar.vJlS -V. Ex. merece muito mais. 
O Sa. LlloPor.uo ,m~ Bur.nõgs - _ .• e a que me tem ha­

bituado a generosidade do nobre Senador. 
1\'üo houve ironia '·uas minhas palavt·as fJuando disse a 

S. Ex. que seu receio de reforma das repar·tições federaes era 
infundado, pm·qunnto não me constava que os ministros cogi­
tassem de tncs reformas. Apenas notava no Ministerio da Fa­
zenda algumas modificnr;ões de planos financeiros. S. Ex. disse 
que aqucllns palavras do seu disclll'so foram dirigidas a mim, 
attr·ibuindo-mc o intuito de modificai-os. 

O Sn. Joii.o Lu1z ALVES - A mudança de uma paro. outro. 
dessas situacões é 'que. é perigosa; não quero saber qual ó a 
boa. 

O Sll. L~;opor.oo ntl Bur,HõEs - Ora, St•. Presidente, ouvi 
com sut•preza essa al'firmncão do nobre Senador, porquanto 
não rnc consta <tue esteja llll pasta da Fazenda nem mClimo cm 
caminho delln. · 

O Sn •. ro;i.o Lmz ALVHS - E' pena para o pniz. 
O Sn. LEot>or.oo DE BuLHÕEs - Sr. Presidente, S. Ex. disso 

que produziria um grnndc abalo a suppressão da Cnixn de Con­
versão ou a modificação da taxa cumbinl para as emissões. 
S. Ex. niio mo parece um conservador. 
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Não sei a que alludc o uobl'e Senador, porc[uanlo si se 
J•el'crc ;\politica 'financeirn de !HIO, n:t qual me cabe responsa­
bilidade, S. :I~x. não tllm J•nr.ão. l~m IMO, desde que foi utLin­
gido o limite maximo de :W milhões da ,caixa, cm virtude da 
lei, dllviu se ·cogilat• da elevação da taxa. Foi o que o Governo 
J'er., obedecendo ao dispositivo da lei que .creou a Caixa. 

Não me recordo de então alguem !1aver aventado a sup­
pressüo desse instituto financeiro. 

O S1Í, Jo:iD LUJz Ar-VES- •Mas si V, Ex., como ministro, 
tivesse opportunidadc de supprimir a Caixa, não o faria ? 

O Sn, LJWPDr.oo DE Bur,uüEs- Eu só penso nestas cousas 
no momento de agit•, Agora não JlOSso informar a V, Ex. O que 
]JOsso gat•antir a \'. Ex. c ao Senado •Ú que a lei de i906 que 
m·eou a Caixa de Conversão foi fielmente executada, embora 
combatida por mim no Congresso. 

O nobre Senador, Sr. Presidente, terminou a sua ornoão 
ct·cio que achando inconveniente a collocacão de civis nas 
pastas militares. 

O .SJL, JoÃú ·LUIZ ALVES- Nesta Republica. Eu disse que 
ainda era cedo para se tentar essa .modificacão; que por cm­
quanto mais conveniente cru deixai-as cntre,S"Iles aos technicos. 

0 Stl. LEOOOLDO DE BULHÜES- Sr. Presidente, ia fazer 
ü Sn. LJilCIPOLDO DE iBuLJrüEs- Eu desejava saber si S. Ex. 

declara que csbtí do accôrdo. , • · 
O Sn. JoÃO LUJz Ar,vEs- Isto eu não sei. Eu sou como 

Y. Ex.: para estar de accôrdo ou cm desaccôrdo com uma cousa 
qualquer depende elo momento cm que sou consultado. 
' 10 SI\, LEOOOLDO DB BULHÜES -Eu desejava sabre Si V. EX, 

daquella tribuna se revolta eontm ou a favor. 
10 Sn. Jo:io LUJz Ar.v1•s- Nem contra nem a favor. O .quo 

ou disse foi que por ora, nesta Republica, o mais conveniente 
é deixar as pastas militares entregues ú competencia dos tc­
clmicos. 

ü S11, LEOPOLDo DI' Bur,Hüi•s- Pois, senhores, cu conti!lúo 
a insistir para que o Sr. ministro da Marinha, devotado ú sua 
classe como ,;_ patriota como se tem revelado, não insista neste 
recúo; abandone o seu amor proprio ... 

O Sn, Jo:\o LUJz Ar,vEs -c\.sscvero a V. Ex. que não estú 
cm jogo o amor proprio de S. Ex. 

O Sll. LEOPDLDO DE iBur,nõEs- , , . que niio tenha tanto 
amor ú sua creacüo, aos seus decretos de 1907, quo já fizeram 
o seu tempo. 

O Sn. Jo,\o Lu1z '\r.v1•s -·Garanto a V. Ex. quo o que movo 
o Sr. ministro d~t 1\Ial'inha é a conviccão, embora e!'rada, no 
eonccilo de V. Ex., do CJIW s6podort\ fazOJ; uma boa adminls­
traciío na Marinha com as modificacões quo solicita. 
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0 Sn. LEOPOLDO 011 llULHÕES- Que .S. Ex. estude dcsprc­
oecupadumcntc a rc!'ol'Ina. de iüH, acceita pela sua classe, 
elogiada por prol'issionaes com·petentcs; complete-a, melhore-a, 
mas não commetta o gl'andc Cl'l'O de querer revogai-a. 

O Sn. JICIÃO LUJz Ar.vJ~s- S. Ex. ,iá a estudou. 
·o Sn. LJWl'OLnom' BuLHügs- Sr. ·PrQsidente, o nobre Se­

nador pelo Espirita Santo dir. que o honrado .Sr. ministr•.o da 
i\larinha j(t estudou esta refórma. Quando ? Onde? · 

O Sn. JoÃO Lu1z ALVES -!Pelo relatorio de .S. Ex., a ser 
distribuído dentro em poucos dias, se veri!'ica que o ·honrado 
Sr. ministro da Marinha, quando em coml]lissiio na Europa, 
estudou esta reforma, fazendo um parallelo entre ella, a sua 
c outrns. · -

0 Sn. LEOPOLDiO DI' BULHÜilS -Então; Sr, Presidente, O 
mci'lwr é adiarmos a discussão deste projecto até a distribuição 
do relatorio de S. Ex., porque é bem possível que, após a sua 
leil.ura, cu modifique o .meu ~·oto, passando a ser· um collabo­
rador de S. Ex., um propusuador de suas idéas. 

E1•a o que tinJha a dizer. (MuUo bem.; muito- bem.) 

O Sr. Pires Ferreira ( •) - Sr. Pl'esidente, não me pro­
ponho a resp()nder ao homado Senador por Goyaz, quanto (\ 
parte leehniea, ·cm que se mostJ•ou tão proficiente, a. tal ponto 
que quasi estou t•esolvido a envidar esforços pat•n. que S. Ex. 
SC'ja o nossO> futuro Ministro du Marinha. 

O Sn. LlloPowo Dll Bm.nülls -Quando V. Ex. for o Pre­
:;iuonto da Republica. 

O Sn. PIRES l~rmnEJM - Antes disso posso fazei-o Mi­
nistro •. 

Voz1's- Bravos! Dispõe do grande poder! 
O Sn. Pums FEJmJmu -E si S. Ex. quer a prova venhu 

JHH'U as filci·r·as do P. .fi. C., c verá. 
O Sn. LEoPoLDo DI' Bur.HÕilS ('iron'icanwnte) - Set'ú pro­

i'IJrivol voHar ao regulamento de Hl07. (R·iso.) 
O Sn. ·PmEs PEnnJ,JnA - Mas mn todo o caso dil•ei algu~. 

ma~ pa.Javras como resposlu a S. Ex. 
O honrado Senadol' por· Goynz, Sr. Presiclénte, disse qu~ 

ctous lercos do total d11s vo:rbas eo•nstantcs do orçamento ela 
1\l·nrinha iam para o ministerio, e do ltt sabiam sem se snbe~· 
cr1mo nem porque, e que ngorn esse precedente vne at•) tr·ans­
Plil' as froniJe'iras da Marinha, para attingir as J'J•onLoiras do 
J;xorcito, quo ficam pJ•oximns. Posso gamnth· a V. Ex. que 
·npczar dossn vozel'ia qne por nhi anda, de se gastar mundos \' 
fundos, as leis oüo rigo'J•osnmento cumpridas, principnlmonto 
na Guerra. 

( ·) Este discurso nuo foi revisto pelo orador, 

'' '·' .. 
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O S11. LrWPOr;JJo DE Bur.HÜES- Ri' !'iro-me S<lmcntc no 
Tribunn I ele Coflf,as. 

O S11. PrnEs l'Eitlmllt.l - 'J'odns as despezns, quct· lln llln­
rinlm quct• dn Guena, sfio consignadas nos ot·~nmonlos c nftc 
me consta que o 'l'ribunnl elo Contas d<l parecer sobro ~s ver­
bus or·çnmt•ulnr·ias destinadas a este ou úquellc serviço de or·­
ganiznçiio pcJ·mnncntc. 

O SR. J,rwl'oi.IJO DE Bur.H<iES -A lei do 'J.'rilnmal li O Con­
!ns diz que ns nr·clens d<) pngnmon!o scrüo submotlidns n cllu 
<' por clle visadas. 

O Su. PrrtEs FrmrtrWtA - ~Ias todas? 
O S11. LrwPor.JJo rm BUJ.rrü~>s- As ele mnlcrinl principal­

r;.enlc. 
O 811. PIIIES 1-'"nurmtl- Qunulo ao mntcrinl salJo-se (jll!l 

ha verbas espoeincs pura compr·tn• ou eonf.r•actm· matot'inl. O 
ll'iv de Janeiro ·estít co.ntr·netado, mns ainda niio estú eomprndo. 
Só depois de pago, anahado e incorpor-ndo no patr·imonio nu­
ciounJ, ú que ser·:í considerado nosso. 

O Sll. Mmi'1nr~s ur. Ar.~m10.1 - Mas o dinheiro vnc indo. 
O Sn. PmHs FEilllEIRA- Natur·almonto, par·n satisfação doti 

compromissos que tomamos üm vil•lude dn lei que autorizou 
o contr·acto dessa constr·ucção. O nobre Senador- por Goyaz 
parece que só quero attribulr a essas duns pastas a ircegulu­
l'idadc de serviços no dlspendio do dinheiros. 

0 Sn. LHOPOI.DO DE .BULIIÕSS- Eu núo disse isto, 
O Sn. Pums FrmnlilllA- Todos os pagamentos feitos pela' 

repnr·Liçõcs, quer civis quer· milil.nrcs, vãa ao Tribunal du 
Oontns para ser·em uxnminndos e, :o;j uüo· ·esti'vct•cm de accikdt; 
(•.1m a lei, são impugnados, mandando-se processar o respon­
sabilizar o funccionnr·io. 

Tcn!Jo visto muilus vezes commissarios serem chamado> 
par·a prestar conl.as da sua gesiúo neste ou nnquolle ponto d·J 
paiz. 

·Mas porque ó que o Tribunal de Contas nüo t! chamado 
pum examinar 08 pugumenJos J'uitos pelo Banco dn Ropu­
lJlicn? 

0 Sn. 'LilDPOJ.IJO UE BVLHÕllS - 0 Banco du Republica 
r<úo é rcpurticüo publica, 

O Sn. Puu~s PmumriLI- O tribunal tcrht sido, porvcnttn•n, 
ouvido n respeito dos cmprcsl.imos J'citos polo bnnco· ti No .. 
rnos lo do B r-uz i!? 

'.l'udo isto coneorJ·u pura que su J'uca ,;usti~rl n um liOI!Iem 
que oceuptJotr urna ondoir-n. nc8f.n Cnsn, J•epresonlnudo o Esta~.; 
do Alng'Dns, o Dr. Loil.u Oílicicn, quo dizia quo cm neeessnr10, 
:mprcscindivol· sctlnr·nr· o Bnnco do Brnzil, que ó liojo c. Buncv 
Cla ncpublicu, do 'l'hcsouro. 

Vol. VI 18 
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Não posso comlll'ohendor um banco do Estado nessas coO:--: 
dii'.ÚCS. · . 

• V. Ex. que foi Ministro da l?azcnd:> pódo dizer si o Go­
ycrno pagtt ju1•os pelo dinheiro que alli doposit(l o quant•J 
IJUga? 

Parece que não paga, mas vão ver as contas c verificarão 
ai paga ou não. O dinheiro depositado no banco pelo Governo 
ó do Governo, mas quando este dclle precisa, o banco lh'o 
omprosL(I como delle o co!Jrn juros. E que .iuros são esses ? 
E' segredo para muita gente, mas para mim, que não ando com 
os pás dos outros c quo penso por mim, niio é. Eu sei o que. 
so passa. 

l'ique o nobre Senador certo de que cu uese.iava quo S. Ex. 
fosso Ministro da Guerra para mandar proceder a um c..>amo 
minucioso na escripturaçiío da. Contadoria dEI Gucrm o poder, 
assim, verificar quanto se 11rocura zelar alli os direitos do povo 
com o dinheiro que entra p::tm o.quella casa. 

0 Sn, LEOPOLDO DE BULIIÚES - Nüo ponho om duvida.: 
' O Sn, PIRES FmmEIM - E' verdade. E até mesmo nos 

corpos em que, uma ou ouL!'n vez, succcdem caso ospol'lldicos, 
como esse da Bahin., o como j~ houvo no Paraná o Uruguuyana, 
do desapparecimento de quantias dos . cofres dos regimentos, 
os responsaveis são pi·ocessndos. E quem sabe quantos pot· 
uhi não estão ameaçados de perder a farda, si os conselllos 
úo guerra procederem com um pouco do rigor, como no caso 
da Bahia? · 

Garanto ao Senado - não ó por espírito de classe, mas 
porque conhece mais directamente o que se passa na t•oparti~ 
cão da Guerra - que alli hn muito rigor, muita fiscalização 
nos dinheiros publicas. Isto não quer dizer, nem afiance, 
que não haja irregularidades. E' certo, porém, que, quando 
e !las se dilo, os responsaveis são chamados a contas. 

Ainda hoje, conversando com um illustre nmigo nosso a 
proposito de interventores neste ou nnquolle Estudo, disse-mo 
eile: cEu nüo posso ser interventor, nem desejo, · Não tenho 
medo de mim, mas dos auxiliares.». E' o caso de dizer: Os 
Ministros - o não lhes l'aco sinüo justic.a - toem sido ho­
nestos, Quem sabo, porém, si falsas informacões nilo os levam 
a dar um passo errado, a rcso !ver questões importantes quo 
os collocam mal? 

O que é neccssnrio ú que os conselhos de guerra sejam 
ma is enorgicos, quando se dilo essas il'l'csularidndes no Exercito 
poi'CJUC, 5i um ou dous exemplos fossem immediatamontc puni-· 
dos, a severidade concorreria parn extinguir o crime. Mas o Quo 
se vô é a impunidade, em todas as classes, animando osso 
assalto ao oraria publico. 

Quantos assassinatos so toem dado nos ta Capital? E, per­
gunto eu, qual é o assassino que estti. na cadeia ? Os que 
lá estão aguardam apenas a sentença final, que os ha do do 
novo .incorporar ll. sociedade, :para novos crimes commetterem., 
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Dada esLo. explicacüo, uovo dizer ao nobre Scnauor que ou 
o~ Lava do accõrdo com o almil'Untado, · areado pelo l'egulamcnto 
do 1007, porque não posso comp!'ehender. que o almirunLa!lo 
não se occupe do que diz respcllo ao d1rmto de promocao, 
como, no Exercito, u Commissão Geral de l'xomocücs, que. so 
compõe de todos os genomes que estão de serviço na Co.pltal 
l!'cderal. l'or isso, !amontei que fosso excluido o chefe do 
t:orpo do ::laudo, que tem de informar· sobre os officiaes desse 
corpo, assim como o chel'e do CoJ·pe de Engenheiros No.vacs, 
exclusão feita pelo l'egulamonLo de :lVH •. ]1; por .. CJUO razüot. 

0 SR, LEOPOLDO DE BULHÕES - l'oraue O regulamento do 
W07. cxcluio. os que não fossem officiaes gencraes. 

O Sn. l'mEs JlllRRElllA - O Corpo de Engenheiros Lcm 
.um chel'e el'fectivo, que é officinl general. 

0 Sn, LEOPOLDO DE BULl!ÜES -l\Ias IIÚO póde ser um ca-
pitão de ma~ c guerra? · 

O Sn, l'mEs FEJUtlliHA - O cilc!'c do Corpo de Suudc dtl. 
Armada, por exemplo, é um conLt·a-almiJ·ante. Jllas que v ao 
t'l1.zer no Conselho Naval o director da Secretaria, embora seja 
um homem muito distincto'/ Informar? Nüo, porque as inJ'or­
macücs devem scJ· dadas ao Ministro, nüo ao Conselho Naval., 
(.!uc vem fazer abi a contabilidade? , 

Eu assignoi o projecto da Commissüo de 1\Iarinha e 
Guerra e é preciso que diga com toda a franqueza - o al­
mirante Alexandrino do Alencru· já tem dado provas de sua 
capacidade, de sua actividade, de seu amor ú classe e, portanto, 
de grande interesse, quo tem no preparo da defesa nacional; 
tudo isso foi augmentado com os conhecimentos que S. Ex., 
adquiriu no exnmo que fez de todas as esquadras e adminis­
trações nnvacs do· velho mundo e J'cz com que viesse agora 
para a administração trazendo novas idéas, idéas modernas,, 

0 Sn. LEOPOLDO DE BULHÜES - Veiu mais atrazado ,, 
O Sn. SILVEmo NEt\Y - Elle não !'Ccúa; avanca sempre.: 
O Sn. PIRES FERREIRA - E' o que parece. Por isso, cm 

nome da Commissüo Technicn nós lhe damos o direito de re­
modelar todos os serviços, alterando, como fôr conveniente o 
sem peias. 

0 Sn. LEOPOLDO DE BULI-iÕES - Elle não llS admitte,. 
O Sn. Pnms FmnRillllA - Isso ó o defeito do quem govornn, 

V. Ex. pensa hoje nssim nessa cadeira; quando é Ministra 
j;í o campo de accüo é outro e outras são as manobras. 

0 Sn. LEOPOLDO DE BULHÕES - Por isso é que precisamos 
da lei. · · 

O Sn. PIREs' FEnREIRti-Por isso entendi anr nutorizacüo 
frnncn, paTa 1Rprovc.i•tar ainda esse onthus~asmo, essa bOa von­
tnd~ do Ministro .• , Não ,qu~~ ~ssQ .diz~P. ,qu.~ Aão. t~!)hnmos ou!J.:Qª 
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almit•ante.> do tnt;•recimonto nas mesmas condições; mas o nlmi­
rnnle Alexandrino j ú J:ez sua> provas o por isso ,iulf:,'\l que 
devemos fac i mar a S, Ex, tudo quanto !'ór ruccessnrio; pois 
forca é conJ'ossat• que um paiz de costas cxlensJas como· o 
no,sso, sem uma, baa ·e.squr~dt•a de guerra não. e•SoÍÍI garantido 
cm Sllla nacionuliande - principalmente deanto dessa.s. th.eo­
rias do expmnsüo .das poloncious enropéas,,. c não sei .si alú 
moam() pela Amarica não haverá quem tenha prct'cnções su­
mclhantes. 

Sou de opinião que o projecto que deve ~er approvado 
'ú o da Commissüo .de Marinha o Guerra, porque é o mais 
franco; n:üb vem com subterfugios, dtí autot'•izacão franca ao 
Minisbro, som entrar 'Cin detalhes, F•e•lizmente estou cc.rto 
de que o illustro Senador por Goyaz ú um dos que. toem mais 
entlmsia001o pelo Sr. Ministro da Marinha, f,e.m em S. Ex., 
toda confi'unca o, eoonomico, como é, deve ter admiração poJo 
·espirita de .e·conomia dess·e illustr~ administrador. 

O Sn. LEoror.oo DE Bur.HúES - Tive com elle as molhares 
!'ii acões no Governo. 

O Sn. PmEs FEnnmnA - O Sr, Minis~r·o dn Marinha pódlc 
te1• muitas f!ll!as, porque tl humano; mas não tom mais do 
quo outros•. S. Ex, contralizn~·a, mais si 'os auxiliares• d·as dil'­
Jere.ntcs secções fossem tão es.!'orcados como ello, com certeza, 
seria condomnada essa cen•tralizaçfto. 

S. Ex.; porém, conheceu que todos e.ssos auxiliares· já 
por si estnvam atrophiudos. Qual poderi·a, ser a conta dos ser­
viços a seu cargo, quando S. Ex. não pod<in obter a ,c~ecucüo 
promptn do suas ordens? 

Convido o nobre Senndot• a ltlr o que diz u ets.se respeito 
o Sr. ·almirante Furtad·o do Mendonça. Na sua obra estú a 
traducciio litteral do que pensa o madnlmiro honrado •e leal 
deste paiz. 

Nesse livro verá o nobre Senador narrados os crilll'CIS 
()Otnmotlidos no Exercito c na Marinha o condemnndos pelo 
seu .autor, 

Niio se póde coml)rehender Marinha onde exista ossa in­
timidade J'ranoa entro 'subalternos c. commandan~e's o entre 
aquelle.s o as prncus de pret.. 

Pódehnlvor muit.a mn izndo, mesmo muito carinho entre 
uns o outros, mas n disciplina devo dominar .sempre, 

Pre'te.ndo apros,enk-tr om 3' discussão uma emenda no 
proj c c to. Peco tl 1\!esa o obsequio de m'o enviar. 

O Sn. PnESIDENTE - O projecto esttí om 3" dLscussão, e 
não pódo ma i~ ser emendado. · 

O Sn. PmEs FEltHEnu - Bom; ,iulguoi quo oll~ so achava 
cm 2" d iscussã·o. 

O Sn. Jo,i.o J.u1~ .AI.vEs - V. Ex. na voLu0ülo pMe. pc·­
dit·· Pl'eforcncia l(l'nrn o projccLo dn Cornmisaüo do 111arinha c 
.IJU!l~ra., .... 
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O Sn. TAvAnlls Dll LYnA- Não, porque o projecto da Com­
missão do. Marinha c Guerra foi rejeitado. 

O Sr\, Prm~s FrmRlll!t\ - No expediente de amanhã fallnrci 
sobre esse nssumpto. Entr·etnnto, parecia-me que, l&m 3" 
diseussüo, podia sm· emendado qualquer projecto. 

O Sn. Pm~smENTr~ - Estú em debato a continuação da 3" 
discussiio. 

O Sn. Prrms Fmmmno~ - Houve um certo al!'opelo nn. 
direcção desse projecto. Amanhã, depois que clle for appt·ovado, 
cu o nnniysarci, para mostrm· quo ,cu pt·csto nltenção nos in­
teresses do serviço c nos que me procuram. 

· O nobre Senador por Goynz refere-se sempre com m:í 
von!ndc r\ administr·acão dos almirantes, sem dizer positiva­
mente si ellcs são ineptos, ínhnbilitados ou doshoncstos. S. Ex. 
nilo fn,j)n com fr·nnquer.a. · 

O Sn. Lgoror.oo Dll Bur.nõr's - Com franqueza ? Em gera I, 
são prepotentes. 

O Sn. PmEs FrmnEmA- Mas prcpotoncin. nito exclue llOno-
robilidnde. . 

0 Sn. LEOPOWO DE Bur,HÜES - Sem duvida. 
O Sn. PmEs F!lnREIM - V. Ex. hn de concordar commigo 

que nn distribuição das verbas elles obedecem no cxnct.o cum­
primento da lei. Todos ossos pagamentos r.slão suJeitos no TJ'Í-
bunn I de Contas. · 

O Sn. LEoror.oo DI~ Bur,Hú!ls -Em globo, !ln nponns a mera 
distribuição do credito. 

O Sn. Pmr~s FEnnEinA - As contas são todas oxnminndns. 
Devo pondcrnr no nobr·o Senador· que sou contr·n. a Contndor·in 
d~ Marinha o dn. Guorm. Entendo que devia existir no Tho­
som·o uma secção propr•in pnm o pag-amento dos cr·,cdilos no 
E~m·cito, r\ Marinha. rí Policia e no Cor•po do Bombeiros. 

Tonho hntnlhndo neste srnUdo o )rúo tive o auxilio do 
nobre Senador quando Ministro pam me auxiiim• o que, por­
tanto, não deve censurar os ndmmislt'ar;üos da Mnrinhn. 

Não posso comprehcndet· como é que ns despezns com a 
Marinha, n Policia e o Corpo de Bombeiros não são pngns 
directamente pelo Thcsouro. 

O Sn. T.!4oror.oo DN Bur.rrõER - V. Ex. não !,em ncompn­
nliado com nttencíio o meu esforço neste sentido. 

O Sn. Pmr~s FEnnEmA - O homndo Senador, que foi um 
dist.incto Ministt•o c tr·nbn.Ihndor, por· que não levou isto avante ? 
Assim tet•inmos acabado com estas esct•cconcins na admi­
n istmçüo c o 'l'hesouro fiscalizaria melhor estes cosos. 

Penso que isl.o dovin esl.m• liquidado hn muito tempo por­
que cada corpo pódo rcccbet• corta impoJ•tancin parn os suos 
despo?.os c dolins prcst.or contas no ThcsouJ•o monsn lnwnto, ou 
n umn l'cpnrticr1o do Thosouro no Quartel Gencr·ol, pnr·n toma, 
das do oontns, · 
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: Nessns. condições, fnyo u.m !!;PPello ~o fqturo. Si, para :i 
defesa nnmonal, para a fJseahzaçao dos dmhmros entregues no 
l~xerciLo e ó llfarmha, for necessnrio um Ministro civil, que scjn 
V. Ex. o primeiro a me dar esse prazer, administrando con1 
justiça esses dous departamentos militares, certo que hn do 
chegar 1t conclusão do quo si nelles hn faltas, no Thcsouro, ando 
V. Ex. foi che~fr, j(t ns houve tnmbem. Alli tambem foram com­
mettidos crimes e suspensos empregados, tal a vigilancia da 
fiscaliznciio contra aqucllcs quo não cumprem os seus deveres. 
Ficam ahi os meus desejos em relação a V. Ex., desejos quo 
são tanto mais sinceros quanto cu jú estou reformado. (Multo 
.l>r:rn; muito bem.) . _ 

Encerrada. n dJscussuo. 
O Sr. Presidente - Não h:i numero no recinto para a vo­

tação. 
. .Vou mandnr proceder á chamada .. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se a ausenci-n dos Srs. 
Gahriel Salgado, Tcffé, Arthur Lemos, Ribeiro· Gonçalves, An­
tonio de Souza, Walfrcdo J,enl, Raymundo da l.i!iranda, Gui­
lherme Campos, Luir. Vinnno, Bernardino Monteiro, Alcindo 
Guanabara, Augusto elo Vnsconcellos, Bueno de Paiva, Alfrcclo 
El!is, Gonzaga Jaymc, Braz Abrantes. José 1\Iurtinho, Alen­
car Guimarães e Generoso Marques (10). 

O Sr. Presidente - Responderam a chamada apenas 15 
Srs. Senadores. Não h a numero. 

Fica adiada a votaoiío. 

APOSENTADORIA A Ji'AVOJ\ Dll PEDRO GUEDES Dll CARVALHO 

3' discussão 'do proj,ccto do Senado n. 15, de 1913, autori­
zan'do 'o Presidente da. RopuhHc11 n conceder aposentnclorín, 
com todos oa vencimentos, n Pedro Guedes de Carvalho, dirc­
lll.or da 2' secção de Contabilidade dn Secretaria de Elstnclo da 
.Tnst.ica c Negocias Intorior~s, uma vez provada a sua invalide?. 

Adiada a votnoiío. 

CREÓITO DE 17 :3Q0$ AO M!NISTERIO DA FAZENM 

3• discussão: dn. proposioiío da Cnmarn dos Deputados n. i 71 
'rle i 013, autorizando o Presidente dn Ropuhlicn n abrir, pelo 
ll!inistcrio do: Fnr.onda, o credito especial do 17:31,0$ para o 
fim de indemnizar -o espolio de Miguel Ignnelo de Ol-iveira, cm 
,l'il'tude de sentença ,judiciaria, 

Adiada a votação.· · 

CllllDITO DE 94 :QS0$473 A' SECrillTAn!A DA C~IAM DOS D!lPUT.~Do"s 

, 2' discussão an proposiclio da Camnrn dos Deputados n. 22, 
de i O! 3, nut.oriznnrlo o Presidente dn Ropn!Jiicn n abrir, pelo 
mlinisl.ct•io da Jusl,içn, o crr.dito de or, :48Q~q73, supplementnc 
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'ii verba 8' - Secrel-crin. da Camnra dos Deputados - rl•l 
nrt. 2' da Joi n. 2. 738, de 4 de janeiro do corrente nnno •. 

Adiada a votação. 

VllNCDIJlN1'0S DOS CONTINUOS DO 'rELEORAl'llO NACIONAL 

Discussão unicn do parecer da Commissã·o do Finanças 
n. 110, do 10'13, opinando pelo indeferimento do requorimenlo 
cm quo Miguel Luiz Alves ele Lemos o outros, oontinuos da Ro · 
pm·Lição Geral dos Telet;raphos, pedem equiparação dos seu> 
vencimentos nos dos estafetas do i' classe da mesma repar­
tição; 

Adiada a votação. 

:V"ENOlMllNTOS DOS l'ROli'JlSSO!lllS DO INS'riTUTO DE SURDOS·:MUDOS 

2' discussão do proJecto do Senado n. '17, do 1000, oqui­
J1nrando os veneímonl.os dos Jll'OI'ossons c repetidores do 
Insl.il.ul.o Nacional do Surdos-Mudos, nos dos do Insl.ít.uto• Bcn· 

,i nm in Constnnt. 
Adiada a votação. 

VANTAGENS AOS OI'FIC!AllS DO EXERCITO SEM CURSO 

Continuação da 2' díscussiío da pl'Oposiçüo da Gamara dog 
Dopulndos n, Hi7, de -1011, que facu!Ln aos officines do Excr~ 
cito, sem curso, que contarem mais de vinlo e cinco nnno" 
rl•~' serviço, requererem n rcfol'ma com ns honras c ·vantagens 
üo posto immediatamente superior. 

Adiada a v o tacão. 
O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, von 

Jovnn t.ar a sessão. 
Desit;no para ordem do dia da seguinte: 
Votação, cm 3' discussão, do projecto do Senado n. 1-1, 

do 1013, autorizando o Presidente cln Republica n remodelar 
a administração dn Marinha do Guerrn. de accórdo com os ro­
·t;ulamentos de 1007. 1908, 1009 o 1910, dentro das verbas do 
orçamento (offcrccido 11cla CommissliO de Finanças); 

Votnciío, em 3' discussão, êlo projecto do Senado n. Hi, do 
'1013, autorizando o Presidente dn Republica a conceder apo­
sentadoria, com todos os vencimentos, a Pedro Guedes dn 
r.nrvnlho, director da 2' secçiio dn Contabilidaclo dn SccrcL1ria 
do Estnclo da .Tustiçn c Not;ocios Intm•iores, umn vez pr•ovarln n 
sua invalidez (o[[er•ccido )Jcla Commissüo de F·inancas); 

Votação, cm 3' discussão, cln pr•oposição cln. Cnmnrn dos 
Deputados n. 1.7, de :1 Ol3, autorizando o Presidente ela Rep)l­
hlicn n nbt•ir, poJo l\!inistcrio cln Fazenda, o crcrlil:o ospor:1nl 
do 17:31,0$, pnrn o fim do indemnizar· o espolio rio Mi~uol Tg-nn­
cio do Olivcirn, em virl:ndo do sent.oncn ,iudicinrin ("nm pn1'ecm• 
favomvel tia Com.rnissüo ela Fina_nças); 
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Vol.nção, •em 2' discussão, dn proposi~ão dn Cnnmrn dos 
Depul.ndos n. 22, do 1013, nutol'iznndo o Presidente dn Republicn 
n nlH•ir•, polo Minisl.cr•io dn .Tusti~n. o m·cdil.o do g;, :H!O$·i7S 
supplomenlnr· ;\ ver·bn 8" - Sccr·etnr·in da Cnmm·n dos Depu~ 
taclos- do nrl. 2" dn lei 11. 2.738, de lt do ,innciro do corrente 
nnno (com parecer fa'I•OI'(Wel da Cmnmissao de Fhwn(•as); 

Votação, cm discussão unica, do pm·cccr dn Commissão 
rlc Finnn(.•ns, n. li o, de 1013, opinando pelo indcfcl'imcnto do 
requcrimonto c,m que Miguel J"uiz Alves de Lemos c outros, 
continuas da Repartição •Geral dos Tclcs:ratlhos, pedem equi~ 
parnçüo dos seus vencimentos aos dos estafetas de 1' classe 
da mesma r·cpnr·ticão; 

•Votação, cm 2" discussão, do proJecto, do Senado n. 17, 
do 1909, equipal'ando os vencimentos dos professores c .rcpe~ 
t.idores do Instituto Nacional de oSurdos-!Mudos, nos dos do 
Instituto :Benjamin Conslanl. (cO?n 11a.rece1' co1Jt1'01''io da Com­
'1/l'issíío ria Finanças); 

Votação, cm 2" discussão, da proposi(•iio da Cnmarn dos 
Deputados n. J57, de JDIJ, que faculta aos officin~s do Exer~ 
cito, sem curso, qué contarem mais ele vinte e cinco nnn'os 
de sct•viço, rcqucr·cm o. reformo. com as honras c vanl.ngr1ns 
rln J1oslo immedintamcnle superior (com. )laJ'ece1•cs conh•m•ios 
das Comm:issües r/e Jhrinha e Guer1'G c de F'inãnças), 

.Levan ln-se a sessão. 

ACTA, EM J7 DE SETEMBRO DE '1013 
l'llllSlD!lNCIA IJO Sn. I'Ilnn!H!l,\ CH,\VES, 1" SECllE1'AR!O 

A' i horn dn ta.rrle acham-se presentes os Srs. Fer•rcirn 
Chnvc~. Pedr·o Bmgcs. Silvcrio N•C.I'Y, Gnbr•icl Salgado, Ai'tlmr 
LNH0s, José Euzcbio, Ribeiro Gonoulves, Pires Fcrr·eiJ•n, Tnva~ 
res !le L~·ra, Sigismundo Gonçalves, Guilherme Campos, Burno 
d•~ Pnivn, Alft'l'rlo Elli~. Leopoldo do Bulhões, Brnz Abrnnl.cs, 
.1o,,; llfurt.inllo, Alrmcnr Guimm•iies, Folippe Schmidl. o Victo­
rino llfont.cil'O (lO). 

Deixam d~ comparece!' com cnusn ,iustificadn os Sl's. Pi­
nheiro ~Inchado, Araujo Góes, Met.ello, Teffé, Jnclio do Drozil, 
Lnt•ro Sodré, Urbnno Snntos, Mondes do Almcidn, Gervnsio 
Passos, 'FI'anci~co Sá. Tliomnz Accioiy, Antonio de Souza, Cunlm 
.Pndr•osn, Walfrr.clo .Leal, Epitaeio Pessoa, Gonçalves Ferreira, 
Hib•~iro de Brilo, nnyrmmdo de Mil'nndn, Gomes Tlibciro, Coelho 
o Campos, O!iveim Vn llncliin, José Mnrcollino, Tluy Bnrhosn, 
LlJiz Vinnnn, Bernardino Monteiro, Moniz Fr•oiJ·c •• Torro Luiz 
Alv•:os, Lourenço Bnplisl.n, .b"Pnncisco .Port.clln, Nilo Pccnnhn, 
Sá Jcrcit•e, Augusto de Vnsconcellos, Alcindo Clunnnbnrn, Bcr~ 
nm·do !\fonteiro. Fellcinno Ponnn, Francisco Glycorio, Gonzngn 
.Tnymc, A. Ar.•orcdo. Generoso Marques, Xnvier dn Sllvn, Ror:· 
r.i]io J"uz c Abdon Baptista (1,2). 
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O li' r. 3" Secretario. servindo de 1 •, dú conln do seguinte 

EXPEDillNTE 

nequerimont.o de João Christino Ferreira do Carvalho, en­
pitão rt:formodo do gxercito, pedindo ser encaminhado:\ Com­
missão de Finnncns o documento que apresenta. - A' Com­
missão do l'innncas. 

O Sr. Alencar Guimarães, supplente, servindo de 2" Secro. 
lm•io, dtJelm·a que não ha pareceres. 

O Sr. Presidente - •rendo comparecido apenas 10 SPs. 
8onarlorr.s, nüo póde ho,ie lmver sessão. . · 

Designo par·a ordem do dia da seguint)l] a mcBmn ,i:\ mar·. 
cada, isto é: 

Votação, cm 3" discussão. do pt•ojecto do Senado n. 14, 
elo 1!113, aul.ol'izando o Presidente da Uepublica a remodelar 
a nclminisl.mcfio dn Marinha de Gucrt•a, de nccôlrdo com os re· 
gul nm•'n tos de Hl07, 1908, :l \lO O e 1!) 1 O, den t.ro das verbas rl~ 
ottnm~nto (o((accido 1wla Couunissrio ele Finanças); 

Votação, r,m 3' discussão, do proJecto do Senado n. ·I 5, do 
10 1.9, autorizando o .Prcsiooute da RopuJJlica n conMdcr apo. 
srmtndorin, com todos os v~ncimcntos, a Pedl'o Guedes do 
Carvalho, director da 2' secr,üo da Contabilidade da Secretaria 
de Estado dn ,Tustica c Negocias Interiores, uma vez provada a 
suo in'lnlidoz (o((crccido pela Com.missão de Fi1wnças); 

v~,~tnçüo, rm 3' discussão, da proposição da Cama.m dos 
Dr• pu Judos n. :17, de 1 O·J 3, autorizando o Presidente ela Rcpu­
blit~n o n.brir, pelo i\linisterio da Fazenda, o credito especial 
dr• ·J i' :340~, onra o fim de indcmnit.m· o espolio de Miguel Igna­
cio rto iJiivoim. cm vil'luclc dt! sentença ,judiciaria (com parecm· 
(avo·r•m cl da Commlssãn de FinançaN); 

Yolaçfio. em 2' disl'ussão, dtt ]lroposiçüo da Gamam. dos 
Dr.•pulndos n. 2~, elo lOJa, attlal'izando o Prcsid.c.nlc da Uepu­
blicn :t abl'iJ·, pelo MinisLcr·io da Justiça, o m·edito do 
Olt: .\80$t.73, supplemen lO I' ú verba s• - Secretaria dn Camnr11 
dos Deputados ·- do arl. 2• dn lei n. 2. i38, de r, de jnnoira 
do corrente nnno (com. 11arcc~r (avoravel da Commissüo de Fi­
nanças); 

\'otn~•úo, cm cliscussüo unicu, do pnreCJer da Commiss1io 
de :E'inanr)as, u. 1'1 O, de 'I 013, opinando pelo indeferimento do 
r·equcrimcnlo om que Miguel Luiz Alves do Lemos o outros, 
eonlinuos dn noparl.iQfio GcJ•nl elos 1'nlograpl!os, podam equi­
pm·ncfio dos ~eus vencimen-tos aos elos estafetas ele 'I' r.Jnsse da 
llli!Snin. repart.iefio; 

Yol.ncão, om 2" discus·süo, do projecto do Senado n. 17, 
elo :!000, cquipm·ando os vctwimontos dos profcssoncs c rcpc. 
l.icloJ'OS do InsLit.nl.o Nacion~l do Surdos-Mudos nos dos do 
Tnsl.ilul.o Bcn,inmin Constnnt (com )Jal'ecc1' contl'lll'io 1/a Com~ 
rn.issilo de Pinanças); 
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Vo~noão, em 2• 'discussfio, dn proposicíío i:ln Camarn· dos 
Dr.putados n. 157, do i!lli, que faculta . .nos officiaes do Exm·­
cito, sc!U curso, que contarem mais do vinte c cinco nnnos 
ele SCl'VJQO, requerel'em a reforma com ns honras o vttntagens 
do posto immudinl:!m•ento superior (corn pa!•cccrcs cormar·ios 
das ComrnissütJs de Marinha a. Glta1'ra c. de Finanças.). 

109• SESSÃO, EM iS DE SETEMBRO DE i!li3 
l?RiilSIDllNC!A DO SR, P!NH!il!RO li!ACHAD01 V!Cll-PRiilS!DllNTll 

A' i hora da tarde, presente numero legal, abre-so a scs­
·síío, a que concorrem os Srs. Pinheiro Machado, Ferreira Cha­
ves, Araujo Góes, Pedro B-orges, Silverio Nery, Teffé, Ga­
briel Salgado, José Euz·elJio, Urbano Santos, Mendes do AI­
moida, Ribeiro Gonçalves, Tavares do Lyra, Antonio do 
Souza, Walfredo Leal,· Sigismundo Gonoalves, Raymundo do 
Miranda, Oliveira Vnllndiío, Bernardino Monteiro, Joiío r.ui?. 
Alves, Nilo Peçanha, Augusto do Vusconcellos, Bueno de 
·.Paiva, Feliciano Penna, Alfredo Ellis, Francisco Glyoerio. 
Leopoldo de llulhões, Braz Abrantes, Gonzas-n Jaymo, .Tosó 
1\!urtinho. Generoso !\!arques, Xnvior da Silva, Alencar Gui­
muriies, Felippo Schmidt, Abdon Baptista e Victorino Mon­
teiro (35) • 

Deilmm de comparecer com cnusn justificada os Srs. Me­
tal! o, Arthur Lemos, Indio do Brnzil, Lauro Sodré, Gcrvnsio 
Passos, Pires Ferreira, Francisco Sá, Thomaz Accioly, Cunha 
Pedrosa, Epitacio Pessoa, Gonçalves Ferreira, Ribeiro do 
J3ritto, Gomes Ribeiro, Guilherme Campos, Coelho o Campos, 
José Mnrcellíno, Ruy Barbosa, Lui?. Virmna, Monir. Freire, 
Lourenco Baptista, Francisco Portelln, Sú Fr·eiro, · Alcindo 
Guanabara, Bernardo 1\lontoiro, A. .Azcredo o llcrcilio 
Luz (26) .: · · : 

Süo lidas, postas em discussão e sem debato upprovndns 
ns netas da sessão anterior e da reuniüo do dia i 7. 

O Sr .. :1.' Secretario dú conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Offícios: 
Um do Sr. 1' Secrotar.ío da Camarn i:los Deputados, resti­

-tuindo um dos autogrnphos da resoluoito do Congresso N.nci~­
nnl, snnocionnda, qu.e uugment.n o quadro do.s pharl)'lnceutJ­
cos do Exercito do mais 20 o o da Armada do mn1s H 2"' 
tenentes sem nugmonlo de' despeza.- Inteirado. 

Um do Sr. Dr. Ismn~l da Rochn, communi.cnndo ter nssu­
r~ido o oxerckio do {)nrgo. elo presidente dn Lign Br.nl.ileirn 
.Contra a Tuberculose, pnra. o qunl foi ol9Ho.-InL~irado, 

• 

r 

I 
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Um do Sr. Ministro da Justiça •O Negocias Interiones, com-. 
municundo ter sido devolvidn ú Cnmn.ra dos Deputados n ·re­
solução do CongressD Nacional quo altera os· nrts. 200, 277 o 
~7tl do Codigo Penal, •I qual negou suncçito o Sr. l?residenl.e 
dn Republica.-Inteirndo . 

Um dn junta npuradorn dn eleição senatorial quo s~ pro-
0Ccleu no Estudo de S. P.nulo, no dia i 7 de agosto. pnm preenchi­
J:mnto dn vaga aberta pelo rallecimento do Sr. Dr, Campos Snl-
1 cs.-A' Commissão de Poderes. 

Requerimento do Sr. José Eugenio Pastorino, solicitando 
isenção de dir.eitos e outros favores para a construcçiío do 
um fluctunnte. -A' Commissão do Obras Publicas o de Fi­
nanças. 

O Sr. 2' Secretario declara que nã() hn pareceres. 
E' novamente lido, apoiado e, por ter preenchido o triduo 

rcgimentnl, vne a imprimir o proj•ecto do Senado n. 10, de 
1013, •determinando que o Poder Executivo intervenhn no 
Estado do Amazonas, para preservar as instituições cssenciaes 
da fórmn r.epublicana f,ederativa, nlli subvertida. 

O Sr. Mendes de Almeida ( •) - Sr. Presidente, uma dn.~ 
nações mais presas ao Brazil pelos laços de confraternidade ó 
n Republica do Chile, que hoje commemorn à data gloriosa 
dn sua indepcndencin. Inutil será referir ao douto Senado 
todas as pcripecias da luta ingente em quo o espirita da 
nucão chilena demonstrou n força da descendencin gloriosa 
dos seus antepassados, pugnando poln indepondencia do seu 
paiz dos Incas cruentos quo o prendiam á motropolo européa. 

Entendo que, seguindo n nossn po!Hica de paz e de con­
fraternidade sul-americana, no Senado ,qe impõe o dever do 
manifestar no Senado ela nação chilena e no seu enviado 
'cxtraordinario o ministro plonipontencinrio nestn Capital as 
suas saudações o congrntuJacões por tilo ·honrosa commemorn­
ção. E assim. o requeiro a V. Ex. para que o Senado so 
digno concordar com u propost.n quo ncalbo de fazer, (Muito 
bam.; m.uito bem..) · 

. Approvado o ;requerimento unanimemente. 
O Sr. Ribeiro Gonçalves (profundamente comm.ovido) ( •) 

'- Sr. Presidente, o Estado elo Pinuhy, o Partido Republicano 
Conservador. do que V. Ex. 6 chefe, a Camam dos Deputados. 
o cu, niio obstante adversaria politico, mas amigo, acabamos 
todos do ser dolorosamente surprehondiros com o fallecimento 
do Sr. Dr. .To ii o Gnyoso do Souzn o Almendra, facto que se 
.verificou hont.em, :\s novo horas dn noite. · 

Sr. Pr~sidente, o Dr, .Toüo. Gnyoso, que representou o 
Estado do Pmuhy seguramente por quatro legislnturns, desem­
penhou na Camara dos Deputados o mandato quo lhe foi con­
torido paios seus oleil.oros com n indispcnsnvel correcção, 

(')Este discurso nno foi revisto pelo orador. 
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sondo, como poliLico, inteiramente dedicado no seu J,laHido 
u US"indo sempre de nccõrdo com as llOI'!llas disciplmures. 

Formado em 1880, o D1·. João Gayoso exerceu por alguns 
annos no Estado do .Pinuhy cnr·goti da magislratum, prin­
cipalmente na Comarca de llneras do Baraluam, onde conse­
guiu formar, por seu tmlo ameuo c delicado, largas relações 
do amizade o sympaLhia e onde agrupou considcrnvcis ule­
montos parlidnrios, Casado, poucos nnnos depois dn sua !'or­
mnturn, em uma das mais distinctns J'nmilias do Pinuhy, a 
J'umilia Pü·es JêCJwoiru, o Dr, .Toüo Guyoso, como chel'o de 
!'ami!ia, foi um exemplo edificante. 

A morte do Dr . .Toúo Gnyoso, Sr. Presidente, não é dns 
que possam passar dcsnpcmebidas (apoiados) o som deixar 
no coração daquclles <IUe tiveram n fortuna do o conh<Jcct• 
sentimento mULto profundo de pezar c magna. (Apoiados.) 

Nestas condi()ücs, cu, repi·<•scntantõ do Piauhy, advm·sa­
r·io politico do illustre morLo.1. mos, em todo o coso, muito 
seu amigo, venho pedir ao l:lenado que faca consignar na 
neta de ho,íe, um voto de profundo pezm• pela morte do 
Dr·, .João Gnyoso do Sour.a c Almcndra. (Mtuto bern; m.u.ito 
bern.. ) 

Approvado unanimemente o requorimento. 
Vem á Mesa, é lido e sem debate approvadlo o seguinte 

llf,;Q(JERI~!ENTO 

N. 9- 19!3 

Roqueiro ao Poder E.:eculivo, por intermcdio da Mesa 
do Senado, as seguintes ini'ormocõcs: 

Quanto so tem despendido com o sntllenmento dn baixada 
do Rio de Janeiro? . 

Qual o estado dessas o•brns? · 
Dos creditas abertos pm·n execuciio dellas ainda ha saldo? 
Na .n.ffirmativa, qual é esse saldo? 
Sala das sessões, 18 de setembro de 1913. -Nilo Peçan/La., 

ORDEM DO DIA 

Volução, em 3" discussão, do pr·ojccto do Senado n. 14, 
do 1913, autorizando o !'residente dn. Republica n. romodolnr 
a ndministrnoão dn marinha do guerra1 de nocôrdo com o~ re­
gulamentos de J 007, I !lOS, 1!100 c 19l0, dcnl.t•o dns vcl'llns do 
Ol'QamonLo. 

· Approvndo, vne t\ Commissiio de Redncciio. 
Volncüo, em 3" discussão, do projecto do Senado n, 15, do 

·I 013, uulori~nndo o l'rcsidento íla Republica n conecdct' npo­
Aon tndorin, com todos os vgrwimonlos, !1 . .Podr·o GucdeA qo 
Cni'Vnlho director' dn, 2" soueao dn. Coul.nhtltdndo dn Scct•oLnl'In 
do EAtndo da ,TusLicn c Negoêios JnLct•iorcs, umn. vez provndn n 
sun invn.Iidez. _ 

i\pprov!ldo, vno u Commissiio de Hedncc"o, 

• 
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. \'atação, em 3" discussão, da Pl'Oposi<;üo da Gamara du~ 
JJcputndos n. '17, do 1013, autoriwando o Presidente da Jlcpu­
]Jiica a abrir, pelo Ministorio da Fnzondu, o credito especial 
do J7 :3.10$, para o fim do indemnizar o espolio do Miguel !goa­
cio de Oliveira cm virtude de sentença judiciaria. 

AppJ•ovadn, ''no ser submettidn n snncoüo. 
Votação, ..-1m 2" Lliscussão, da proposição da Gamam dos 

Deputados n. 22, d(j JO 13, autorizando o Presidente d(t Republica 
a abt•ir·, pelo Ministcrio da Jus tina, o credito do O li :-ltl0$-173, 
supplomontar á verba 8" - Socrêtaria da Gamara dos Depu­
tados - do ar L. 2" cht lei u. 2. 7:38, do 4 do janeiro do corrente 
aooo. 

App!lovadn. 
O Sr. Generoso Marques (pela 01•dent) requer o o Senado 

concedo dispensa do il1Lersticio para a 3" discussüo. . 
Votação, cm di$J.:ussüo unicn, do paJ•oceJ' da Commissão 

do Finanças n. HO, de 1!H3, opinando pelo indefcl'imonto do 
roqncl'imento cm que Miguel Luiz Alves de Lemos o outros, 
contínuos da Ropnrtiçüo Geral dos 'l'elogmphos, pedem oqui­
parar;üo dos seus vencimentos aos dos cslal'ctas de 1" c lasso 
da mesma repa,rtiaüo. 

Approvudo. 
Votação, em 2" discussão, do projecto do Senado n. '17, 

de iOOD, equiparando os vencimentos dos p·rofcssores o repe­
tidores do Instituto Nacional do Surdos-Mudos aos dos do In­
stituto BenJamin Constant. 

Rejeitado • 
Votaaão, cm 2" discussão, dtt proposição da Gamara dos 

Deputados n. !57, de· l!lll, que faculta aos ofJ'iciaes do Exer­
cito sem curso que contarem mais do vinte e cinco unnos 
do serviço requererem n rcl'omm com as honras e vantagens 
cio posto immcdiatamente superior. 

Rejeitada, voo ser devolvida ti Camarn d'os DepuLados . 
O Sr. Presidente - N.ad'a molis havendo a tratar, vou 1-e­

YotJLn,r ·a .sessão. 
Designo parn ordem· do dia da 1seguinte: 
Continuação da 2" diseussüo da proposicão da CJimart~ do; 

Deputados n. '102, do HllO, reorgamznndo a Guarda NacJOnnJ 
(com 1Jarcccr da Commlsstio de Jlfrrrin/ta c Gucrral o{{arcccndo 
emendas) ; 

3" d'iscussüo da proposição da Cnmar.n. dos. Deputnd.a> 
n. 22, de -l013, autorizando o Presidente. da Republica a abl'll', 
pelo l\lini.s1terio da Justiça, o m•odilo do O-I: -180$47:1, supple­
montnr ú vo1·bn 8" - Secrelnri,o. dn Camnl'tl dos Düpulndos -
elo art. 2" dn lei n. 2. 738, de 4 do .inne.iro. elo ClorronLo 1onno 
.(com 2JaJ•cccr (avoravel da Com missão de Fnw'll('as). 

Lovnntn-so .a $Cls.s.üo ILS 2 horas o 20 minutos. 
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ACTA, Ewf iO DE SE'rEMBRO DE 1013 

PJ\llSIDENCIA DO SJ\, FERJ\li:Il\A CHAVES, :! ' SECJ\E'l'Al\!0 

A! :l hora da tardo acham-se presentes os Srs-. Fcrrcim 
Cluwos, Ar·aujo Góes, l'edro Borges, Silverio Nery, Gabriel 
Salgado, José Eusebio, Mendes de Almeida, Ribeiro Goncal­
vos, 1'a'.'al·es de Lyra, Rnymundo de Miranda, Oliveira. Valia­
dão, Joüo Luiz Alves, Augusto de Vasconcellos, Francisco Gly­
corio, Leopoldo do Bulhõcs, José Murtinho e Alencar Guima­
rães (17).. · . 

De·ixam de oomllO.I'ecer com causa justificada os Srs. Pi­
nheiro Machado, Mete!lo, Teffé, Arthur Lemos, Indio do Brazil, 
Lauro Sodré, Urbano Santos, Gervasio Passos, Pires Ferreira, 
J?rancisco Sá, Thomaz AccioJy, Antonio do Souza, Cunhn. Pe­
drosa, Wall'redo Leal, Epitacio Pessoa, Sigismundo Gononlves, 
Gonçalves Ferreira, Ribeiro de Brito, Gl)mes Ribeiro, Guilher­
me Cn.mpos, Coelho e Campos, José Marcellino, Ruy Barbosa, 
Luiz Vianna, Bernardino Monteiro, .Moniz Freire, Lourcn(?o 
Baptista, .Francisco Porte!la, Nilo Pecanha, Sú Freir.e, Alcindo 
Guanabara, Bueno de Paiva, Bernardo Monteiro, Feliciwno 
Ponna, Alfredo Ellis, Braz Abrantes, Gonzaga Jayme, A. Aze­
redo, Generoso Marques, Xavier da Silva, Felippo Scl!midt, 
I:Icrcilio Luz, Abdon Baptista e .Victorino M<Jnteiro ,(44). 

O Sr. 2' Secretario (scl'vindo da 1•);. declara que nüo ha 
expediente.. · 

O Sr. 3' Secretario ,(se1:vinclo de_ 2') declara .que não . ha 
pareceres o; 

O Sr. Presidente - Tendo comparecido apenas :l7 Srs. 
Senad~res, não póde hoje, haver sessão. · 

Designo para ordem do dia do. seguinte a mesma já mar­
cada, isto é: 

Continuação da 2' discussão da :proposição da Gamara dos 
Deputados n. 102, de :l010, reorgantzando a Guardo. Naeionnl 
(com parece~ da Commissão de Marinha e Gum·a ottercccndo 
emendas) ; - . 

3' discussão da proposição dn Gamara dos Deputados 
n. 22, do :!0:!3, autorrzando o Presidenta da Republica u abrir, 
pelo Ministerio da Justica, o credito do 04:480$473, supplo­
!llentat• ti verba 8' - Secrctarin da Camn~n dos Deputados -
.do art. 2' da loi n. 2. 738, de 4 do janeiro do corrente anno 
,(com pa1:~ccr fctvol'?!Vfll da Commissllo d~ F'.inança~.). 
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'A' 1 hora da tarde, acham-se presentes os Srs. Pinlluiro 
Machado, J!'erreira Chaves, Pedro Borges, Gabriel Salgado,. 
.lt•s•; Euzehio, Mendes do Almeida, Riboiro Gonçalves, •ravares 
elo Lym, Olivoirn Vnlladão, Luiz Vianna, .Bueno de Paiva, Al­
fredo Ellis, Francisco Glycorio, J-eopoldo do Buihões, Braz 
Abrantes, Josó Jllu•rtinho, Generoso Marques o Victorino Men~ 
toiro (18). 

Deixam de: comparecer cam causa justificada os Srs •. 
Araujo Góes, ~totello, Silverio Nery, Teffó, Arthur Lemos, In­
dio do Br.azil, Lnu.l'O Sodró, Urbano Santos, Gervasio Pnssos, 
Pires Ferreira, J!'rancisco Sá, Thomaz Aceioly, Antonio do 
80uza, Cunha Pedrosa, Walfredo Leal, Epitacio Pessoa, Si­
gismunrlo Gononlves, Gonçalves :Perreira, Ribeiro do Brito, 
llaymundo de Miranda, Gomes Ribeiro, Guilherme Campos, 

. Coalho o Campos, José Marcellino, Ruy Barbosa, Bernardino 
Monteiro, Moniz F,J·ciro, João Luiz Alves, Lourenço Baptista,. 
FJ•ancisco Portella, NHo Pecanha, Sá Freire, Augusto de Vns­
enncollos, Alcindo Guanabara, Bernardo Monteiro, Feliciano 
l'!.mna, Gonzaga Jayme, A. Azeredo, Xavier da Silva1 Alencai' 
Guimarães, lrelippo Schmidt, Hercilio Luz e Abaon Ba­
ptista (43). 

O Sr. 1' Secretario declara que não h a expediente. 

O Sr. 3' Secretario (se1•vindo ela 2') declara quo não !ui 
pareceres. 

o Sr. Presidente - Tendo comparecido apenas 18 Srs ., 
Sonndores, não póde hoje haver sessão. 

A ordem do dia para a seguinte é a mesma já marcada; 
isto ó: 

Continunoüo da 2' discussão da proposi~'íío da.Carriara dos 
Deputados n. 102, de 1910, reorganizando a Guarda Nacional 
I.•'Om parecer lia Commissãa de Marinha e Gl1em1 o({el·econdo 
emendas); 

3' discussii.o dn proposicüo da Camaru dos Deputados 
n. 22, do 1013, autorizando 0 Presidenta da HepubHca 11 abrir, 
poJo ú\linisLerio dn Justiça, o credito do 04:480$473, supple­
uwntm· li verba 8" - Secretaria da Cnmara dos Deputados -· 
do n1·t. 2" da loi n.2. 738, do 4 de janeiro do corrento nnno 
(com parccc1• {avo1·ave! da Commissão de Finanças) •. 

:;f. 
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J!O' SESS10, EM 22 DE SET.EMBRO DE 1013 

PllESIDENC!A DO S!l. PINHEIIIO MACHADO, \'ICE-PilESIDENTg 

A' f hora da lurdc, pJ•esenlo numero legal, abre-se a sos­
são a que concorrem •os 8t•s. Pinhoil•o Machado, Perrch•a Clm­
vcs, Arau,jo Góes, Pedro Borges, Silverio Nery, 'l'cffé, Gabriel 
Salgado, Lauro Sodré, .Tosé Eusebio, Urbano Snnt.os, Mendes d•.• 
Almeida, Rjbeiro Goncalvcs, Francisco Só, 'l'avarcs de J,yra, 
Antonio de Souza, Wnlfl'edo Leal, Sigismundo Gonoalves, Jlay­
mundo de Miranda, Guilherme Campos, Coelho e Campos, Oli­
voh·a Valladiio, Bernardino Monleil'D', João Luiz Alves, Nilo .Pc­
lmnlm, Alcindo Guanabara, Bueno de .Pa.iva, J?eliciano .Penna, 
1'J·ancisco Glyccrio, Leopoldo de Bulhões, Braz Abranbes, Gon­
~nga Jaymc, José Murtinho, Genet•oso Marques, Xavier da Silva, 
Alencar Guimarães, Felippc Schmidt e Abdon Baptista (37). 

Deixam de comparecer com causa .iustificada. os Srs. Mo­
tcllo, Arlhur Lemos, Indio do Brazil, Gervasio .Passos, Pires 
1"erreira. Tllomaz Accioly, Cunha Pedt•osa, Epitacio Pessoa, 
Gonçalves Pcrroiru, Ribe1iro do Brito, Gomes Ribeiro, José l\lar­
collino, Uuy Barbosa, J,uiz Vianna, Moniz Proire, J,ouronr)o 
BapliõLa·, Prancisco Pm·lolla, Stl J?roiro, Augusto do Vnscon­
collos, BcQ·nur·do 1\Iontoiro, Alfredo El!is, A. Azorcdo, Hercilio 
J.uz e Victorin•o Montei!'O (24). 

São lidas, postas cm discussão e, som debate, approvudas 
as actas da sessão nnloriot• c dn's reuniões do fO o 20. 

O Sr. i' Secretario dt\ conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

OJ'ficio do Sr. 1\Iinislro do Chile agradecendo as congratu­
Jaoõos do Senado enviadas por OCJlasião· da dnta da indepcn­
dencia politica dessa Nacão.- Inteirado. 

'rclegrnmma do Sr. Governador do Esla'do do llio Gr•audo 
elo Norte, communicando ter sido rea.lizada a cl~;i~ão do sou 
substituto no proximo periodo, sem n menor altornciio da m·­
dom publica c eleito, sem competidor, c•om H. 000 o tantos vo-
tos, o Dr. Joaquim Porreiro: Chaves. - Inteirado. . 

Outro do Sr. Joaquim Sarmento, presidonle da Associat•ü'O 
Commorcinl do ]\[anáos,communicando a situação cm quo so acha 
o commcrcio daquolla praoa dcrvido ti crise da borracha. o pe­
dindo a•s· providencias que o Congresso Nacional Julgar noces­
sarias pnr·a uttcnuar u rcforidtt crise. -A' Commissr1o do Fi­
nanoas. 

llcque•r·imenf.o do OscaJ• Carvallt•ç· Azevedo, guat'd!l-:livros 
da InspocLor•ia Federal do P·ort.os, ll!OS o Cannes, solw!lando 
um anno do liconcn com lodos .os· vencimentos, pura tratnmonlo 
de saude, - A' Commissüo do Pinancas. 

., 
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O Sr. 2'' Secretario pl'ocedc ú leitura dos seguintes 

PAilECEilES 
N. ii5-1!H3 

~ ··'•, 

Poi presente ú Commissão de Consliluição c Diplomacia 
o proJecto n. 1D, do IDll, subscriplo e apL•osentado pelo Sr. 
Senador João Luiz Alves, definindo os crimes de responsabi­
lidade elos ministros do Supremo 'I'ribunal Federal e regulando 
o respectivo P!'occsso c julgamento. 

A Constituição Federal determinou que o Cong!•esso Na­
cional del'inisso em lei especial quaes os dclidos do responsa­
bilidade cm quo pudesse incidir o Presidente da Republica, os 
membros do Supremo 'l'ribunal Federal e os demais l'unccio­
narios l'cderaes na mes;na Constituição designados, lodos do 
Julgamento privaLivo do Senado, sendo em outra Joi rogu­
Judu a accusar;ão, o processo c o julgamento desses deiictos 
(ConsLituir;üo, arls. 33, §§ -1", 2" e 3•; 53, 51, e 57). 

J:í definidos esses assumptos em relar;ão aos demais 
J'unceionarios J'edcraos cu,io julgamento compete ao Senado, 
fultuva apenas a definição e regulamento dos deliclos de res­
ponsabilidade o do processo de que sel'ium passiveis os mem­
bros do Supremo 'I'ribunal Pederal. 

A' Commissüo não pareceu que, no sou conjunto, o pro­
,jecto apresentado fosse inconstitucional, porque, nas suas li­
nhas geraes, vem satisfaze!' o preceito inweralivo da mesma 
Joi fundamental; mas hn disposições que ,não se coadunam 
com esta, nem coJú o espírito gerai da Constituição dn Repu­
blica, incidindo assim na censu!'a da Commissüo c mm·ecendo 
modil'icac.ão ou suppressão. 

O capitulo 1-Disposições Jll'ül i minares lJ'nz moras ci­
tações da Constituição que pai·ccem ciispcns:wcis c que nada 
obrigava a serem ncilc incluídas, porque as disposir;ões consti­
tucionacs ,não dependem de confirmaçlío cm leis orditlU!' ias. 

O oapit.ulo n- Sim. Este é o escopo do projecto e como 
ta i devêra ser o r, convenientemente redigido o nrt. 3'. 

Neste capitulo os crimes indicados merecem algum!ls rcs­
triccões: 

Os d<J n. II exigem uma condicional; niiús, todos os 
membros do Supremo 'l'ribunal, como todos os .iuizos i'odm·acs, 
seriam oxciuidos do suas l'unccõcs porque bem raros são os 
casos em que essa hypothcsc se não dil; 

Os do n. IX-nilo ·podem suhsistit•, som uma limilnr;ão nessa 
goncralici!lde, porque sot· commnndiln!•io do casa oommm•eial 
ou nccio.nista do sociedade nnonymn ó um direito que tom 
quaiqtiOJ' cidadão p!lt'!l auferir rondas ele suas coonomins o 
isso nilo implica a ingol'Cncht nus adminislmções, nem 11 pro­
fissão habitual de c-ommcrcio; 

Os dos os. 8, O, 15 e 18 do n. XJ; lambem devem ser 
modificados; s, nas palavras «Guarda Nacional o milieias ci­
vicns », porque a Constituição diz «Guarda. Nacional ou milicin 

Vol. YI 10 

.. 



' 

290 ANNAllB DO SENADO 

civiea >, não reconhecendo outras milicias; 19, 15 e 18, porque 
del.i~J·minando a mesma Constil.uiciio a compcLcncia do Supremo 
Tribunal Federal sobt•e questões e duvidas sobre a validade de 
leis ou actos dos govemos dos Estados, em face da Constituicão 
ou leis fcderaes, essa compotencia não pódc ser restringiaa 
por lei ordinaria o Como poderá o Supremo Tribunal Federal 
conhecer da validade de uma lei estadual si clle não puder 
emit.tir voto sobre a legitimidade de um Governo, sobre o 
cumprimento das regras constitucionaes patoa a promulgacão 
de um acto impugnado? 

Não ha constitucionalista que acceite essa restriccãoo 
Puuir o juiz que indaga si uma lei, sujeita ao seu estudo 
como justificativa de um acto considerado delicto, esbá ou 
não revestida das formalidades legaes, fôra de tal i'órma of­
fendcr os principias normaes, que ninguem 01 admittiriao 
Nem suppõe a Commissiio que tal fosse o pensamento do autor 
do projecto, que, eminente jurista, consiS'na a formula como 
repressora dos abusos que, no exercício dessa competencia, 
praticassem os juizes, invadindo a esphera da competencia 
legislativa e em vez de se limitarem ao exame simples das 
condicões cssenciaes da obrigatoriedade da lei impugnada, 
quizessem ir, além da verificacão do cumprimento das for­
mulas legaes, perscrutar a situação politica dos corpos deli­
berantes do Poder Legislativo, contrariando as duas decisões 
no tocante ao reconhecimento politico dos seus componentes; 
os juizes teem apenas a verificar o respeito e o cumprimento 
das disposições dos artso 3il e '•0 da Constituição, para que 
se não dê a desobediencia ás fórmas consti tuoionaes o 

Quanto aos ·capituJ.os III e IV entende a Commissão de 
Constituicão e Diplomacia· que á respeitavel Commissão de 
Legislação e Justiça caberá dar a sua opinião, tratando-se 
de formulas processuaes que não estão inquinadas de incon­
stitucionalidade; mas exceptua de suas disposições o arto 21, 
que n.o § 3' insere uma determinação manifestamente contraria 
á imperativa do § 2' do arto 57 da Constituição Federal, que 
proribc a diminuição nos vencimentos dos juizes federaes, 
sem a menor restriocão ou resalva o 

Admittindo para discutir que fosse licito reduzir, durante 
o tempo do processo, os vencimentos dos juizes, isto seria 
equiparado a uma pena tambern prohibida pela Constituição 
Federal que restringe á perda do emprego e á incapacidade 
para exercer outro ns penas a applico.r ao .iuiz condemnado o 
Portanto, até o momento de passar em .iulgado a sentença 
condemnatoria, o juiz acousado tem direito a todos os seus 
vencimentos o . 

No § 1• do referido arto 2_1 o projecto faz suspender o 
juiz accusado desde a pronuncta creada pelo art. 10 até a 
~c:ltenca definitiva o ' 

Este paragraplio suscitou na imJ?l'O~sa Tocclamacõos e pro­
testos, allegando os reclamantes, prmCJpalrpe_nte, que a con­
dição de vitalioiGdade de que gosam os Jmzes federa~s só 
permittia a perda das funccões 11uando a oondemnacao ás 

li-
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penas consLnl!lcionaes passada cm julgado lhes LiJ•asse a qua­
lidade, em virtude da qual, elles gosavam daquellu pl'ivilegio. 

Mas não ú assim. o~ mem!Jros do SufJJ'ülllo '.l'l'iiJunal Fu­
deral, quando pronunciados por crimeg •r,ommuus, não estão 
por lei excluídos da regra commum dos demais duadilos 
sujeitos ao processa· federal no mesmo tribunal (art. 82, 
§ .\", let.trâs a e c, do Reg, do Sup. Trib . .Fed., de 8 de agosto 
,rJe 1801); .de modo que não incule o paragrapho, ao vêr da 
Oommissiío, na pecl1a al!udida; porquanto so a vil,aliciedade 
fosse obstaculo para a salutar providencia do para:;rapbo in­
criminado, t.ambem o deverá ser para a disposicilo Jdentica 
do Regimento do Supremo Tribunal Federal e com o qual so 
te em conformado os respectivos membros. 

Houve Lambem quem reclamasse contra a competencia 
do Congresso para a elaboracão deste projecto de lei, por ser 
de exclusiva compctencia do Senado a organizacão do pro­
cesso que é todo de sua alçada. l\Ias o Senado uomprehende 
que, sendo a determinação constitucional imperativa, • cm lei 
do Congresso», irregularissima seria a attiludo do Senado, se 
quizesso limitar-se a deliberar IXC~p,rop,n'o .ll:IU'te e:m as­
snmpto fJUC só por lei do Congresso Nacional poderia ser re­
solvido. 

Nestes termos, u Commissão é de parecer que o projecto 
n. 10, do ·1011, seja approvado com as seguintes 

EMENDAS 

Supprimarn-se as disposições preliminares, reduzidos a 
tws os capitulas, respectivamente passando o II a I, o III 
a II, c o TV a III; e redigido o art. 3' assim: 

o:Art. 1.• Para ilXecuoão dos arts. 33 e 57 da Oonsti­
tuicão Fedct•al são definidos crimes de responsabilidade dos 
membr-os do Supremo Tribunal Federal, para o processo e o 
julgamento que ·competem ao Senado~: 

A' numeração dos artigos seguil'á a ordem natural, dada 
ao art. •· a numernciio do 2• e assim até final. 

Ao n. II, do art. ·3• do projecto, accresceute-se : « quando 
não tenha sido pelo juiz responsavel pedida e obtida licenca 
para exceder o prazo, ou justificado, por occasião do accórdão 
ou sontenca, caso de forca maior que motivou o e:.:cesso. » 

An n. TX, accroscen Ln-se: nilo se cnnsidernndo a qualidade 
de uommanditario ou simples accionista.~ E intercalada n 
pulavJ·u • publica~ entre «eommissüo • e • estmnha •. 

Ao n. 8 do mesmo n. xr, substituam-se a8 palavras: ~c 
milícias cívicas~ por «ou milícia cívica~. 

Ao ,n. 9, do mesmo n. xr, accrescente-se: • logo que es­
teja publicada deliberação do Poder Legislativ<J, ou noto do 
Poder Executivo submettendo o caso á resoluciío deste :J>. 
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Reunam-sc os ns. IO, 15 e 18, distribuidos cm letLras 
a, b e c do n. :lO q uc será assim redigido : 

10) Entrar na apreciação: 
a) da existencia da fórma .republicana federaLiva exigida 

pela Constituição nos governos dos Estados; 
b) do provimento dos cargos publicas; 
c) do processo c fót•rna da discussão c votação das leis 

federaes, sinão pum declarar que o caso suJeito ao seu exumo 
estú ou não de accôrdo com a Constituiçfto c leis vigentes, ou 
na hypotllesc do art .. 58 da lei fundamental. 

Supprima-se o § 3" do art. 2'1. 
Rio, :18 de setembro de 1013. -F. Mendes da illmcitla, 

Presidente c Helator.- Abenam· GuimaJrüas.- José Ett:cbio. 

PROJ'EC'!'O DO SENADO N, :10, DE 1011 

Doílnindo os crimcH do roK})ommhill(l!ldo dos miniHtroH do Supremo Tribunal 
Fotlflrnl c rtlgulnn<lo o l'CHJioctlvo proce~;~:~o o julgumcuto t~ qt~ ~o l'Oforo o, 
1mrcccr Hupru. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRili.Ili!INARES 

Art. 1.' Nos ·crimes de responsabilidade, os ministro do 
Supremo 1'ribunal Federal serão ,julgados pelo Senado, de con­
i'ot·miclacle eom esta lei. (Constituicfw, arts. 33 e il7, § 2".) 

Al't, :l." Em easo dn conclemnação, a unica pena quo lltes 
pôde ~et· imposla pelo Senado li a de perda do cal'g·o, cntu inca­
pm,idade de excr<Jer qualquer outro, 8cm pt·e.iuizo, por··,m, dilo 
acr;üo da .it)sl.iça ordinal'ia contra o condemnudo. (Constituicão, 
urt. 33, § 3'.) 

CAPITULO II 
DOS CIUMES o,E RESPONS,\BI LIO,\DE 

Art. 3," ConstituiJin cl'imes de l'Osponsal.lilidadc dos mi~ 
nistt•os do SupJ•omo '!'l'ibuuul Federal: 

I. ,Julgai' cÓntrn disposição Jit.lornl da Consl.ituição da nc­
pnblicu ou dns leis c dcct·ctos cuja constilucionalidude .iú tc­
nlm sido reconhecida, de modo expresso c no ponLo cm questão, 
por se.ntcnçn definitiva do Supremo 'J:ribunul lrecleral. 

II. ExMdcr os·prnzos eslubelccidos cm lei c 110 r<lgimcnLo 
do ~rribunul pura ·rclulorio, revisão ou parecei• sobre qunlquet• 
feito . 

. ltf. ,\ILct·ar· pn1· nnnlqnrt· J'únna, cxceplo po1· viu de rc~ 
cubo, decisüo ou \'Olo jtt JH'Ofcriuu, em sessão do '!'ribunul. 

• 
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IV. Prol'erit· julgamcnlo ou emiLLi!' parceet· cm causas em 
que pot• lei seja suspcilo. 

V. llecusar a concessão ou rel.a!'dar a decis•io de pedido 
de haur(I,<·COI')JUS )f'l'(lll O l'Og'U)i\rmente l'e(JUCI'ido, 

VI. Acccil.nt·, di1•ccLa ou indirecl.amcnt.e, dinlicii'O, qunl­
quer retribu içü.o, dadiva on promessa, ·para p1•aLicar· ou dcixut· 
<lc praticai' qualquer acto do seu c:ll'go, em1Jo1·a rle eonformi­
dnuc com a lei, 

VII. Deixar-se corromper por in1'Juencin ou suggcsl.ão 
de algumn, para praticar, deiJ'ar de praticar, retardar ou 
omil.l.it• um acto, violando os devores do seu cargo. 

VI!I. Proferir sontcnça, voto ou parecer, ainda que justo, 
po I' 11r 1 La ou subor.no. 

IX. Exercer o commct•cio ou ~ualqucr oul.m profissão, :l'un­
CI;ão ou IJ()Itlmissão estranha ou divel'~a da do seu cat·~;.o. 

X. Aconsolllat• r]tmlqnot· parte em Jiligio pendente de seu 
voto nu. parecer. 

XL Exceder os limites da l'uner..i\o judiciaria, proferindo 
decisão voto ou· sol.lt•e quesl.õe,; JIWL'llJIICJÜC politicas c dis~ro­
cionarias. 

Como taos se cntondll'!ll: 
i." O reconhecimento de poderes dos orgãos electivos da 

União, dos Estados e dos municípios. 
2.• A verificaçã-o de poderes de representantes do paizcs 

estrangeiros. 
3." A dcr:lnrnção do guerra e a celebração de 11a7., 
"·" A celebração, t•cseisüo ou denuncia de tmtaclos o con­

venções inl.ornacionncs c de accilrdos inl.cr-cstndoncs. 
5." O roeonhecimonto da indopondcncia, soberania c go-

verno de out!'os paizos. · 
G.'' A fixação de limit0s do' Bmzil com os pnir.cs visinhos. 
7." O rogimon do Mmmcrcio internacional o a dect•ctação 

elo medidas prnJ.eccionistns. 
8.'' A aclminisl.ração, commanrlo e distribuição elas fol'çns 

do Exercito c da Armada o a mobilização o utilização da guarda 
nacional c m ilicins civicas. 

o.• O reconhecimento da legitimidade de governos nos Es­
tados e nos municípios, quando disputados entre duns ou mais 
parcialidades. 

10. A aprceiação da existcncia da fórrna republicana fe-
derativa exigida pela Constituição, .nos governos dos Estados. 

H. O regímen tributaria. 
12. A admissão de Estados na União. 
·13. A distribuição dn clespczn publica. 
H. A clecl'otacã-o do csl.nclo elo sitio, o rcstnbolr.r,imonto da 

ordem e n reconstrucçiio do regimcn fccleral, cm Estados in­
surgentes. ·! ·~ 

-15. O provimento de cnt•gos publicas, salvo o disposto no 
n1•l, 58 dn Constiluicüo. 

to. O éxel'cicio do direito dr sn•ncçiio ou clr vetn sobre ns 
resolUí'Ões do Congresso Nacional. 

-
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17. A convocnciio cxtraordinaria elo Congresso Nacional. 
18. O processo e J'órma da discussão e V·otacão das leis 

pr!o Congresso Nacional. 
AI·L. /1." Os crimes previ,;tos uos ns. I a V do ai'Ligo an­

terior srí são passiveis de pena, quando commettidos por af­
l'ei~rto, adio, contemplação, negligencia ou para promover 
intere~sc pessoal seu. ~ 

' . ' CAPITULO III 
DO PROCESSO E JULGAMENTO 

SECÇÃO I 
JJa denuncia a da sua procedencia ou improcctlcrwia 

Art. 5.'' E' permittido a qualquer pessoa offcrecer denun­
cia pelos crimes previsto• nesta lei. (Constituiciio, nrt. 72, § 0",) 

Art .. ü." A denuncia só poderá ser recebida em quanto o 
denunciado não tiver, por qualquer causa, deixado definitiva­
fi en I. e o seu cargo . 

Ar· L. 7." A denuncia, assignada pelo denunciante e com a 
firma reconhecida, deve ser a:companhada dos documentos que 
facan:i acreditar na existencia. do crime ou de uma declaração 
concludente da impossibilidade .de apresentai-os. Nos crimes 
que dependam de prova testemunhá!, li denuncia dever•ú conter 
o rol das testemunhas, em numero de cinco, no minimo. 

Art. 8." Recebida a denuncia pela Mesa do Senado, esta 
mandará lei-a em sessão e procederá immediatamente ao sor­
teio de uma commissüo de cinco membros, tirados entre os 
Senadores promptos para os trabalhos legislativos. . 

Art. 9." A commissão sorteadll reunir-se-ha com brcvidadó 
e, depois de eleger o seu presidente e relator, emittiro parecer 
dentro do prazo de dez dins sobre si a denuncia deve ser ou 
não julgada ·objecto de deliberação. Dentro do referido prazo 
poder:\ a commissão proceder ás diligencias que julgam neces­
sarias. 

Art. 10. O parecer será publiéàdo, com a. denuncia e 
documentos que a instruirem, no Diario dó. Congresso e, depois 
de distribuido em avulsos pelos Senadores, com antecedencia 
minima de .24 horas, será dado para ordem do dia. 

Art. H. O parecer será subrriettido a urria só discussão 
e considerar-se-ha approvado por simples maioria de votos, 
em volacão .nominal. 

Art. 12. Si o Senado entender qtie a denuncia não 6 oh-
.i ecto de deliberação, serão os papeis archivados; , , 

Art. 13. Si decidir que é objecto de deliberacão, a Mesa 
remot.tero cópia de tudo ao denunciado, para responder no prazo 
de 15 dias, que podortl ser prorogado pela Mesa por· mriis cinco 
di às, a rilquerimcrito do donuhciado. , . . . 

Art. 14. Si o denunciado estiver fói'a dO: Capital Federal, 
a cój:ihi ll1e serâ entregue pelo juiz dii secção dp Estado eip gue 
se achar, Si estiver 'J'óra do piiiz cii:J em Jogar inoilrtci e não 
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sabido, o que será verifieado pelo '1" Secretario do Senado, 
se~ú inUmado a vir defender-se, por convocaciio publicado no 
Diario do Conaresso, com o prazo de 60 dias, a que accrescerá 
comparecendo, o prazo do art. 1."·. 

Art. '15. l!'indo o prazo para a x·espotiLa do denunciauo, 
voltarão os papeis, com ou sem ella, á commissão, que, depois 
de empregar todos os, meios que lhe parecerem necessarios ao 
esclarecimento da verdade, interporá parecer sobre a proce­
dencia ou improcedencia da accusação. 

Art. 16. Perante a commissão o denunciante e o denun­
ciado poderão comparecer por si ou por procurador, assistir 
a Lodos os actos e diligencias por el!a praLicados, inquirir, re­
inquirir, contestar testemunhas e requerer a sua acareação. 
Para esse cJ'feito, a commissão, por aviso publicado no Diario 
do Conaresso, dará conhecimento aos interessados das suas 
reuniões e das diligencias a que vae proceder, com designação 
de Jogar, dia e hora. 

ArL. 17. Findas as diligencias e lavrado o parecer de que 
trata o art. 15, serú elle publicado e distribuído com todas as 
peças que o instruirem e dado pax·a ordem do dia 1,8 horas, no 
mínimo, depois da distribuição. 

Art. :18. Esse parecer soffrerá uma só discussão e será 
votado por simples maioria, nominalmente. 

Art. :19. Si o Senado entender que não procede a accusa­
cão, serão os paJJeis archivados. Si resolver que procede, a 
Mesa dará immcdiato conhecimento ao Supremo Tribunal Fe­
deral, ao Presidente da Republica, ao denunciante e ao de­
nunciado, do voto do Senado. 

Art. 20. Si qualquer das partes não estiver na Capital 
Federal, o conhecimento da decisão de procedencia da ac­
cusaciio lhe será dado, '.Í requisição da Mesa, peio ,juiz da 
secção do Estado em que se achar. 

Si estiver í'óra do ·paiz ou em legar incerto e não sabido, 
o que será verificado pelo 'i" Secretario do Senado, a intimacüo 
se fará pelo Diario do Conuresso com o prazo de GO dias para 
comparecimento. 

Art. 21. A decrctacão de procedencia da accusacão produz, 
desde a data da sua intimacão, os seguintes effeitos contra, o 
accusado: 

1 •, ficar suspenso do exercício das J'unccões até sentenca 
final; I 

2", ficar sujeito á accusação criminal; 
3", perder a gratificaciio (113 dos vencimentos) até sentença 

final. 
No caso de absolvicão, serão restituídos os vencimentos 

não percebidos. 
SECÇiíO II 

Da aceusaçáo, da c!e(esa e do juluamcnto 

Art.. 22. Feitas as intimações da decisão de proccrlencia 
da uccusucão (ut'Ls. 19 e 20), o denunciante ou seu procurador 
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V:!r':í visln rios papeis na Sr•âelnl'in do Senado, ·pam orrcrcccr 
libcllo rweusulorio e o rol rins testemunhas, no prazo de ;,s 
hor·as. ~nr seguida o denunciado tol'á idcnlicn vista para ofJ'e­
recer n sua contrariedade c rol de testemunras. 

Al't. 23. Findos rssns pr·a?.OR, r•om o libello c a conl.ruric­
dade. ou sem elles, serão os autos rcmettidos ern original ao 
presrdcnte do Supperno 'l'r·i!Junal Fr.dc!'Hl ou ao seu R!lhsl.iluto 
lcgnl, quando seja cllc o denundado, uoínmunienndo-si,-Jiro o 
d!n. designado par·a ,julgamonl.o c convidando-se-o a vir· pre­
sHhl-o. (Const., art. 33, § 1".) 

Art. 24. As partes serão no ti ficadas pela J'orrna JH'escripta 
nos arts. 10 c 20, pum comparecimento no dia designado para 
o ,julgamento c as testemunhas serão intimadas por qunlquet• 
,iui~. 1\ requisição da Mesa. 

Entro a notil'icaç:io c o julgamento mcdeiar•:i o pr·azo mí­
nimo de iO dias, 

Arl .. 25. No dia designado pum o julgamento, o Senado 
Tctmir-Rc-ha soh u prc~idcncia do prrJsidcntc do Supremo 
Tt•ibunal Fcdct•al ou do seu substituto legal, ao meio dia. Ve­
rificada a presença de numel'O legal de Senadores (metade e 
mais um) ser:\ aberta a sessão c feita a chamada das partes, 
accusador• e accusado, que poderfco comparecer por si ou por 
procurador. 

Art. 2ü. A l'cvclia do accusador não importat.,\ cm adia­
mento do julgamento, nem cm perernrcão da accusação. 

A l'evelia do accusado determinará o adiamento do ,iul­
gamento, para o qual o presidente designar:\ novo dia, no­
meando um advogado para defender o revel. 

Ao advogado nomeado ser:\ facultado o exame do todas as 
peças do processo. · 

Art. 27. No dia definitivamente aprasado para o ,iulga­
mento, verificado o numero legal de Senadores, ser:\ aberta a 
sessão e facultado o ingresso ás partes ou seus procuradores. 

Serão ,iuizes todos os Senadores presentes. Exceptua-se: 
1.' O que fll!' parente do accusador ou. do nccusado em 

linha recta, ascendente ou descendente ou fôr de qunlque!' dellcs 
sogro, genro, il'rnilo, tio ou cunhado, durante o cunhadio. 

2.• O que tiver deposto no processo como tcstemunlla do 
sciencia propria. 

3." O que fôr denunciante. 
Art. 28. Os impedimentos do artigo anterior poderão ser 

oppostos pelo aecusador ou pelo accusaclo o invocado pelo 
proprio Senador que nolles incorrn. 

Art. 20. Constitui do o Sonaclo cm trilmnnl ele ,julgamento 
o:wluidos os Senadores imredidos, o presidente mandará ler 
o pJ•ooesso o, cm seguida, inquirir:'L pulJlioarncnlc as testemu-
nhas, 1'6ra da pr·esençll urnas das outras. . 

Art. 30. As partes porler.·i1o r·einquirir as testemunhas, 
contostnl-ns sem interrompei-as o requeror· a sua acnrcaciio. 
Qualquer Senador podcr(L requerer· qnP. se lhes fnr;am as per­
guntas quo ,iu!gnr necessnrias. 

• .. 
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ArL 3L. Finda a inqn.iri~fio, hnver:'t debate oral, l'neul­
tudn a t•eplica o treplica, entre o aocusador o o aocusado. · 

Encerrado o debato, retirar-se-hão as partes do recinto Lia 
.sessão e abrir-se-ha uma discussão uniou entro os Senadores, 
sobro o o!J.i e do da acousacão. 

Arl. 32. En·cermda a disrmssão, faro o presidente um re­
lal.n!'io l'r.Humido rios l'unuamr.nl.o~ da acousar;ão o da rlol'osa o 
das J'f!SJH'ci.ivas pt'UI'US, su!Jtnul.telll!o em seguida o caso u.iul­
ganienlo. 

SECÇÃO III 
Da sentença 

Art. 33. O Julgamento será feito por I'Olacão nominal dos 
Senadores desimpedidos, (art. 27), •:1ue responderão- sirn 
ou não- á seguinte questão, annunciada pelo presidente: « 
acousado 1~. oommetteu o crime de que ó arguido e deve ser 
condcmnado à parda do seu cargo, com incapacidade de exercer 
outro? • 

Art. 34. Só mente considerar-se-h a condemnado o ac­
cusado, si a resposta affirmativa obtiver, pelo menos, dous 
terços dos votos dos Senadores presentes. (Cons., art. 33, § 2".) 
§ 2'.) 

Art. 35. De accôrdo com o voto do Senado, o presidente 
lavrará nos autos a sentenca, que será assignada por elle c 
pelos Senadores que tiverem tomado parle no ,julgamento c 
transcripta na acta. 

Al't. 36. Da sentença dar-se-ha immcdiato ·conhecimento 
ao Supremo Tribunal Federal, ao Presidente da Republica. e 
ao necusado. 

Art. 37. Si ella for absolutoria, produzirá a immediata 
rehabilitacão do accusado, que voltará ao exercício do sou 

· cargo, com o direito que lhe assegura a ultima parle do art. 21. 
Nn enso dt~ f~ondt~rnnut.:ão, l'iseal, c!Psdt~ Jogo, o at~tmsndo 

rlestitniclo do sou cargo. 

CAPITUW IV 
DISI'OSIÇÕilS GEMES 

Art. 38. Para regular os trabalhos do processo será ob­
servado o Regimento Interno do Senado em tudo em que .não 
fôr contrario a esta lei. 

Art. 39. No processo, desde o seu inicio, perante a com­
missão até final, escreve!'!\ um oi'ficial da Sect•etaria do Senado, 
designado pela respectiva Mesa. 

Art. ltO. As sessões de ,julgamento serão tantas quantas 
forem necessarias para final dccisiio c durarão ntrí cinco homs 
da tarde, podendo ser est.n hora prol'Ogada a requerimento do 
qualquer Senador. 

Art. H. Quando, no dia do encerramento do Congresso 
Nacional, não se achar concluido o processo, ou o ,julgamento, 
seriio as sessões do Senado prorogadas até á conclusão. 
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AI' L. 12. Revogam-se as disposições em contrario. 
::iala das sessões, 8 de agosto de 1911. - .toão Luiz <llves. 
A' Commissão de Jusiiç.a e .Legislação. 

N. HG - 1913 

Luiz de Oliveira e Silva confct'cntc de descat·ga de :l' 
classe da AIJ'nndega do Rio de .faneit·o, no requerimento que 
sob n. 28, deste anuo, dirigiu ao Congresso Nacional, solicitt> 
aposentadoria do Jogar que exerce, visto contar 50 annos de 
serviço e Ler exercido em commissão o logm· de J'iel, nos ex­
tinetos tr·apicbes: GarnbtJa, Lazm•ato e Vapo1•, 

Allega o requerente que, tendo os seus vencimentos di­
vididos em ot•denado c gratificação, em yit·tude do .dcct·oto 
n. I . 55!,,· do 1 !JOü ( 12 de novembro, que J'txa os vcnctmcntos 
dos confm·enlcs das capataz ias da Alfandega do !li o de Janeiro), 
c passado a denominar-se: conferente de descm·ga, nomeado 
por pot·taf"ia da Inspectoria, pelo at·L 112 da lei n. 2. 738, 
de dezembro de I !Jl2, e não sendo mais, cm conscqucncia desta 
lei, preposto do administrador das capatazias o gozando já das 
vantagens concedidas aos í'unccionarios puhl ieos, excepto a de 
aposentadol'ia, vem ao Congl'csso pediJ·, por esses motivos, que 
se digne conceder-lhe aquelle favor. · 

Esta Commissüo, considemndo, que a apo.~cntadoria aos 
funccionarios publicas só poder·ú ser dada cm caso de inva­
lidez no serviço da Nação ( m·t. 75 dn Constituição), c não 
tendo o peticionaria annexado ao seu requerimento o ncccs­
sario laudo de exame medico conl'irmando n sua incapacidade 
par·a continuar a desemponhm· o cnr·go que óra exerce, 1\ de 
parecct· que se.ia indcl'crirlo o requerimento. 

Saln das Commissões, cm JS de setembro de 1913. -
Frliriano Penna, Presidcnte.-L. de B·ulhões, Rc1ator.-U1'bano 
Santos. - João Luiz Al1Jes. - Siaúmundo Gonçalves. -
Vü:torino Monteú•o. - Tavarrs de Lura. - F. Gluce1'io. 
Vir.torino Monte·iro.- Tavw·es de Lura. -F. Gluce1•io.­
A imprimir. 

N. 117-1913 

Thoodoro Gomes do Azevedo, 2' sargento voluntario da 
Putria, no requerimento que sob n. 38, · deste anno, dir·igiu 
ao Congresso Nacional. allcgando ter estado na campanha 
do Paraguay, ando recebeu ferimentos, um dos quaes lhe inu~ 
tilizou a vista esquerda, contando tambem 22 annos de ser~ 
viços prestados nn Eslrndn de Ferro Central do .Brazil, como 
carpinteiro, c no Depat·tnmento da Administração da Secreta~ 
rin, da Guerra, na qunl ostr\ empt·ogndo como servente, solicita 
melhnr·i:1 de soldo no posl.o dr 2' l.enenl.r, por J.m· sido pr·o~ 
movido n 2" ~nrgento. em vit·ttJde do neto; do hl'nvura pr·ati~ 
cactos pelo peticiónario. 

- ,;1,._ 
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Esla Commissão considerando: 
I". que a situação finnnceim não deve se1· aggravada;· o 

2", CJUu o Congresso não deve l!SI.abeleccr· mais precedentes 
de rel'm·mar infe1·iorcs no posto de alfBres do Exercito, é de 
pnt'Peül' qun seja indo ferido o r·oqucJ·imento. 

Sala das Commissües, em 18 de setembro de 1913. 
Fel-iciano Penna, Presidente.-Victor•ino Monteir•o, Relator.­
bano Santos. - João Lui: Alves. - Tavares de L!lra. - Si­
rrismnndo Gou(•alves. -F. Glycerio. -L. de Bulhões, -A 
imprimir. 

N. HB - 1913 

]!Jxammnndo a emenda o rrereclda por esta Casa do Con­
gresso :i proposição da Gamara n. 247, de 1912, autorizando o 
Govm·no a abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o credito extraor­
díhario de 1.017 :431.:;!783, afim de occorrer, pelos diversos 
mlni~Wr·ios, ao pagtimento de dividas de cxercicios findos, a 
Gormüissão de Finanr:ns é ele parecer que ella não seja man­
tida, por ter pcr·dido a sua opportunidade e objectivo. 

A emenda cm questão autorizava a prorogativa dos orca­
mrnlos, isto é, mandava subsistir cm vigor no futuro exerC'icio 
de I!Jt:J, as leis ns. ~.fí2.\, de 31 de dezembro de 1Ui1, e 2.51,4, 
Jc !, de janeiro de HHZ. 

Sala das Commissões, 18 de setembro de 1913. - Feli­
. ciano Pmma, Presidente. - D. de Bulhões, Relator. - F. Gly­

cm·io, - Tmwr•cs de Dura. - Siaism-undo Gonçalves. - Vi­
ctorhw Montei'ro.- Joü.o J.,uliAlvcs. - Urbano Santos. 

gM !'NUA DO SENADO A l'ROPOSIQÃO DA CAélli[,\RA DOS Dl<:PU'rADOS, 
21t7 DE 1912 A QUE SE REFlmE O PARECER SUPRA 

Acc!'cscente-se onde convier: 
Art. Subsistem em vigot· no J'utu~o cxercicio de 1913 as 

leis ns. 2.524, de 31 de dezembro de 19'11, e 2.544, de '' de ja­
neiro de 1012. 

Senado Federal, 29 de dezembro de 1912. - José Gomes 
Pi?liwh•o Machado, Presidente. - Joaqil.im Ferreira Chaves, 
1" Secr·etario.- P1•d1'0 Arcausto Borues, 2' Secretario interino. 
-A imprimir. 

N. 119 - 1913 

Estando crn vigor o decreto n. 2.756, de 10 de ,janeiro do 
ébi•rbnl.c anno, r·rrmlandll a coétcessiio de iicenon.s aos funccio­
narios publ i c os civis o mi I itmes, é a Commissiio do Finanças 
de pnrcc~1· qno seja re,ioitada a proposicüo da Cnma,ru dos 
De1iutndos n. ~15, de 1912, que concede um anno de hcenca, . 
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com Ol'dronnrlo, no DI', :Jnfin Paulo B:u·hosa Lima, nurlilor dr. 
S'Ut!l'I'il dtl 711 I'c;;ião mílilnr. 

Sala da, ComnJissr.ins, IS rlc sclomhi'D de 1ill3,- Ji'cliciana 
Pmma, PJ•r.•sidc•nl•J. - l'ii.'lol'illo NoutdJ•o, ltelalor. - Urúano 
Sr.mlos, - Joan Lili: .Ht•r.·s. - J;. ri" Jllllhtic.<, - S·ír!ismmtdo 
Gon~·alt..•es. - 'l'at.•an·.;,· de Lura, - fi'. GlurH•riu. 

PllOPORIGÃO D,l Col~íAil,\ !lO R !li~PUTolllOS N. 2"5, llll J 012, •I (lU~ 
Sg ll!~Pmm O P.IJtllCEI\ SUPilA 

O Con[rresso Nacional resolve: 

AJ•l. 1.' Fiea o i'l'csidcnl.c rta rtepuhliea autorizado n. eon­
codcr ao n,·, .Toão !'nulo Hai·llnsa Lima nm anno de liconç~ 
corn dous f.ül'é'OR rio;; wnoinwnl.os: revogadas ns d isposiçtjef 
em con Li·m·io. 

Cnmnl'n dns Der>ul.nrlos, ~;, rln rlczcmlwo fie 1012. - Sa­
bino l1al'l'O,<O .lnnirn", Pmsitlcnle. - Autrmio Simeão rios San­

tos Leal, 1" Seer·otrH·io, -1/aul de Mames V !!lua. ~" Snerelnl·io, 
-A imprimir. 

N. 120- 1013 

Em Hl de .iulho ultimo, o Sr. Prcsidcn~c da ncpublicn 
enviou no Congpr;sso Nneionnl, .aeom]Jnnhada do mensagem, a 
soguinlc exposição de molivos que lhe f-oi apresentada pelo 
Sr. Minislt•o dn Justiça e Negocias Interiores: 

•No material gr,ral da ver-ba orçnmcnJ.nria dn Dil'ectoria 
Gemi dl• Saucle Publien pura o exorcicio de 1Dl2, foi consi­
gnada a quantia 'de 10;000$ pnrn acquisiçílo do uma lancha 
n r a [lO I' eorn desUno ao serviço ·da Inspectoria elo Sn udo dos 
POl'!.os no F.sl.ndn da Bahin . 

. POT' iJOnta deste credito, foi autorizada a onoommenda 
da lnnr,hn :\ cnsn Simpson, Striklancl & Comp., de Darmonlk, 
nn InJ<Inl-errn, pela quantia de 30:J.17$080. 

EntroLnnto, eo:mo so exigissem nn planl,n nprC;sentnda 
cr.rlns modil'irmçücs qno ~onsunavnm as necessida-des do ser­
viço, demor·ou-se n. consLPucçiio dn lnnchn, n qual só no cor·­
rcntc nnno l'oi cnll•cguc, nllo pendendo ser applicndn no seu 
pagamento .a clol.nt'iío rspccinl do orçamento do '1012, cuJo 
exerci-cio se nelm encm•t·nclo. 

Torna-se, por isso, pJ•ecii'o solicitar .ao Congresso Nacio­
nal o credit-o extraordinai·io dil 30 :H7$080 para occoner· no 
pagamento ·da rcl'crid·a lnnchu. 

Submctto o nssumpto 11 vossa nprccinciLD, afim de que vos 
digneis resolver como fôt• ncer·t.ndo.» 

Tomando conhecimento desta oxposicfio o da mensagem 
prc.~idoneial, n Commi·ssílo do Finanças dn Cnmam formulou 
o PI'OJccto que S•C segue: 

«Al>Ligo unico. Fica autorizado o Prosidcnto dn ncpu­
blicn a abril• o ·credito extruordinnrio do 39:147$080 pnrn 
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pagamento· da lancha n vapor destinada ao set•vir;o da In~fJC­
cloria de Saudo dos l'ot·Los no Estudo da J:lallia · re\'ogatlas 
as disposições em contrario,> ' 

E' este Pl'O.ÍüülO, Ll'Ul1sformado na proposi·ÇÜO daquclla. 
Ca~a do Congresso, sob n. 25, do corrente anno, que ora pendo 
de parOBOr, 

A Commissüo opina pela sua approvur;ilo, 
Sllla das Commissües, 18 de sclembr·o do Hl13 .- Felicia­

no l'cmw, Prc.sidcnte.- Tavares dr: Lura, ltelutor,- F. Glu­
ccrio.- Urbano Santos.- João Lni: Alves.- L. de Bttlhúes. 
·- Sla'isnwndo Gonçalves. - Victwino Monteiro. 

Pl\QPOSIÇ,\0 DA C,\:~IADA DOS llllPU'l'ADOS, .N, 25, Dll l!J,J3, A QUE SE 
l\EPEr\1> O PARBCEI\ SUPRA 

O Congresso Nacional I'esolve: 
Artigo unico. Fica autorizado o Pr·esidente ela Republica 

a abrir o credito exlraot·dinario de 3D :Hí$080, para p~a­
meulo da lancha a vapor destinada ~to ~ervi<;o da Inspectoria 
do Saude dos J>orlos, no Estado da Ba.hia; revogadas as dispo­
slcõcs cm cont,rario. 

Camara dos DepuLados, 5 de setembro do '1012.- Sabino 
Ba1'roso J~tn'io1•, Presidente.- Antonio Simeão dos Santos Leal, 
i' Seeretario.- llrwl de Moraes V C'iaa, 2' Secretario.- A im­
primir. 

N. '121 - 1013 

O decreto n. 10. 3G3, de ti de agosto do COI'I'entc anno, 
expedido pelo Sr. Presidente da llcpublica tnu·a «aLLcndcr a 
couveniencia de ::;e rcunil· Loda n. lcgislt\l;.iLO relu.Uvn. ao Corpo 
Dipl.onu\tico Brazilciro, que tem soi'J'ritlo grande numero do 
modifica~ücs devais elo decreto n. 3.~G3, de 21! de abl'il do 
1800, que approvou a Consolida(>ito cm vigor», se con>cguiu 
om seu conjuncto esse int,uito, simplil'icundo o exame o estudo 
dessa legislacüo, dispersa até agora cm vu·riu6 netos lcgi>­
lalivos e executi\·os, afastou-se, todavia, cm algumas da> suas 
disposiçües, das rcgr•as e preceitos lt que devo estar subor­
(finado o Poder· Executivo na expedição do decretos, instru­
cr;ücs c regulamentos para a boa exectH;iro das leis. 

A J'aculdude quo a ConsUtuicüo conferiu ao Presidente rlo. 
Republica (nrt. !,8, n. 1), partij a <fuorotnçüo de votos dessn 
nnLUPozn, cncon li'a nnturnlnwntc seus limites não só nos PI'o~ 
coitos constitucionncs que regem o serviço regulado pcln lei, 
cu.ia regulnmenttwüo se prol.cnde, como nos pi·incipios fnnda­
menlaes que elln: estatue, de cuja obsorvuncin ufi11 se p6cla 
nf'astnL· o ruspe~Livo rogtllnmonlo.' 

NüCJ fosse esse o eonccilo eonslilucionnl de lüo impor­
tuutbsillm attl'ibui<;ão eommcl.lirln no Presidente dtt nenublictt, 
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e cerlamente o legislador constituinte niio teria determinado 
no art. 48, n. 1, que a conferia para a /'iel execução das leis. 

E' indispensavcl, portanto, para que seja' satisfe1it0 o 
preceito consLitucionM, que o regulamento se contenha den­
tro ,dos limites assignalndos pela lei, quo não os transponha, 
que respeite as suas regras l'undnmentaes, tornando claras, 
Pl'enisas c insophismn~eis as suas prcscrivcões; que, emi'im, 
salisfa<;a o pensamenl.o c os intuitos do legislador, facili­
tando a -ohservancia e execução de sua.s determinações. 

Parecendo incontroverso este asserto, é fóra de duvida 
que o decreto, üra sujeito ao estudo da Qommissão de Consti­
tuição e Diplomacia, nos termos do requerimento do Sr. Se­
nador Mondes de Almeinda, approvado pelo t;enado, em sessão 
de 20 de agosto, em alguns de seus artigos exhorbitou da fa­
culdade concedida ao Poder Executivo para oxpedil-o. 

Estt\ neste caso, mais do que qualquer outro, o art. 24. 
dispondo que «os enviados extrao!ldinnrios serão tirados da· 
classe dos ministros residentes e estes da dos secretarias». 

Redigida como está esta disposição, a acção do Eexutivo 
na nomeação de tão altos funccionarios da Republica fica 
evidentemente limitada u regras burocraiicus que a Consti­
tuição não autoriza e a propriu natureza das delicadas fun­
ccões poliiico-internncionacs commettidas a esses servidores 
do paiz niio comporta. · 

Gomprehende-se que não seja indifferente a uma boa 
orgn:nização do respectivo serviço, que o poder publico se 
preoccupe em constituir um corpo de fl)nccionll!rios que se 
afl'ciçôe e se prepare no desempenho das melindvosas attri­
buições de que são investidos os ministros diplomuUcos, e 
crie como auxiliares de tão altos llepresentantes da Nacão em 
suas relações com os outros paizes, 'UJ classe dos secretaries de 
legações, exigindo oondicões de capacidade para a primeira 
investidura, e cercando-os de direitos e garantias que lhes 
assegurem umas tantas \lantagens. 

Esses direitos c garantias, porém, não podem e não devem 
ter n extensão que o art. 24, citado, parece pretender, cerce­
ando e limitand·o a accwo do Presidente da Republica no pro­
vimento dos cargos de chefes de nossas legacões e missões no 
exterior. 

A funcci1ó eminentemente politica que exercem esses de­
lega<Ios da soberania nacional junto aos gowrnos de outros 
puizes, está a indicar que bem andou o legislador oonstituinte 
não imponho outra condição a esse acto do Executivo (art. 48, 
n. 121, além da sua npprovacilo pelo Senado da Republic~. 
Representante directo c responsavel principal perante a Na­
~·üo pel·o desacerto de actos dessa natureza, e por elles res­
ponucndo criminalmente, nwo seria curinl so prescrevessem 
ao l>residonte da nepublicu normas e ·regras que limitassem 
a sua nccilo directa neste particular. Ao seu propi•io criterio, 
submettido á apireciaciio do Senat.lo no exercício de sua acçl!.o 
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fiscnliwdora, ú que deve, pois, ficar entreg-ue a limilação dn: 
fnt:uldade consLitucional que lhe é atlt•ibuida pelo citado 
aJ't. .'JS, n. 12. 

E o proprio decreto que u Commissão ora examina, nos 
seus nrl>. 2A 1.' 2D isso !'econllcco, fazendo rcvi~orar .n lei im­
pul'ial 11. :J.üi:Hí, do 22 d" oul.ubJ•o do 187ú, não vedando a no­
nH~ucfiu pnl.'a esses eargn:; Ue eidadãos Jmbilil.aJos pm·a exer­
cd-os. 

At1i euJ·I.o ponto, a itwlu;iio tlestes dous ultimas artigos 
no decJ•••Io dn Jlxecutivo puroec resalvar o disposto no art. 48, 
n. 12. ela Gonslituicão, garantindo no Presidente da Republica 
a amplitude de poderes para Laos nomeações. Não é, entretanto, 
assim. O que deverá, segundo o texto da ConstiLuiçú<l, consti­
tuir a regra, passa a ser cxcepciio: Não veda - dizem esses 
artigos, quando o contrario 6 que deve Jicar otitabelecido. 

Pensa, por isso, a Commissão que necessario se torna 
restabelecer em sua plenitude a faculdade constitucional do 
art. 48, n. 12, eliminando do texto do art. 21, do decreto em 
estudos a restricção neile imposta, sem que isso prive os sa­
cretarios de legação do direito de aspirar, pelos seus mere­
cimentos c ~erviços, a honra do nomeação para os altos postos 
de nossos ministros diplomaticos cm paizes estrangeiros. 

Um outro artigo que merece os reparos da Commissão v 
o art. 23, § 2', dispondo que, não approvada pelo Senado:• a 
nomeaçüo, o funccionario proposto poderá ser conservado na 
categoria que tiver ou aposentado, conforme o motivo da re­
cusa. 

Evidentemente este dispositivo é um JJOrdllario do sys­
tema que o decreto procnrou instituir dando uma organização 
burocrntica ao Corpo Diplomatico Brazileiro. O accesso aos 
mais altos postos de nossa representacilo no exterior, garantido 
pelo citado decreto aos funccionarios de categoria inferior, 
sem ali:ís estabelecer o estagi-o indispensavcl para isso, era 
consequentemente explicavcl c logico. Propondo, porém, a 
Commissão que voltamos ao regimen antel'ior, restituindo ao 
Presidente da Republica a ampla faculdade de que o investe 
a Constituicilo, desnecessarias se torna uma tal disposição, 
cuja raziio. elo ser desapparece. 

A par desses artigos. cuja inconstitucionalidade c incon­
venienuia a Commissão nüo precisa mais encarecer, nota-se no 
con tcxlC' do alludido decreto que cm nenhuma de suas dispo­
sições se determina o momento em que o.ministro diploma­
tico deve ser empossado do sru cargo, dando lagar a que se 
reproduza o facto irregular, já por vezes assignalado em pa­
receres anteriores, do se dar exerciClo ao ministro cuja no­
meação nilo tenha ainda sido approvada pelo Senado, salvo 
a hypothese da segunda parte do art. 1,8, n. !2, da Consti­
tuiciío. 

Nesta conformidade e para que a posse só tenha Jogar 
depois de con1'irmad11 11 nome11cüo pela approvacüo do Senado, 
a Commisslio, no projecto que adeante offerece, lembra 11 pro-
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videncia que parece sanar essa omissão no decreto do Ex­
ecutivo. 

Occorre ainda á Commissúo a convenicncia de aprovcilat• 
a opportunidade que se lhe offcrecc com a élaboracão desta 
parecer, para mcluir Lambem na lei um dispositivo que dis­
sipe as duvidas que por vezes leem surgido sobre o caracter 
da investidura dos delegados do Brazil, junto aos congressos 
de Qll,alquer natureza, reunidos cm paizcs estrangeiros, para 
fins scientii'icos o industriacs. 

Não se tratando evidentemente em taes congressos do 
e:i:crcicio de J'uncçües diplomaticas que cr.eem obrigações ju­
z•idico-inlet•nacionaes para o paiz, parece :í Commissão quo os 
delegados nomeados não precisam ser investidos dos poderes o 
de qualidade de ministros plenipotenciarios, bastando 
para vàlidadc dos actos, ajustes, compromissos c convenções 
que firmarem que sc,iam ·elles ratificados pelo Governo o 
approvados pelo Congresso Nacional nos termos do art. 34, 
n. 12, da Constituição. · 

Neste sentido c para que de vez fique rer;ulado esse as­
sumplo, a Commissão fez no projecto que tem a honra de 
submettcr á consideração do Senado a necessal'ia indicação. 

O projecto da Commissão é o seguinte: 

PROJECTO 
N. 17- 1913 

O Congresso Nacional resolve: 
Al't. 1.' Com as modificaçüfll! constantes dos arLill'os se­

guintes, continuart\ em vigor o decreto n. 10.383, de 6 do 
agosto de 1 O! 3, que appt•ova nova consolidação das leis, do­
ere los o decisões referentes ao Cot·po Diplomatico Bmzileit·o. 

Art. ~." Os cmbaixadot·cs, enviados extt·aordinnrios e mi­
nislt·os plenipoteneiarios c minislt•os• residentes sct•ão no­
meados pelo !'residente da Republica, dentre os cidadãos que, 
a seu juizo, rcunam as qualidades mot•acs e intellectunes ne­
cessal'ias pm·a o desempenho das respectivas funccües. 

§ L" O cidadão nomeado para qualquer dos referidos cargos 
não 'poder!\ assumir o seu exercicio sem que o acto da no­
meação lenha sido approvado pelo Senado da Republica, salvo 
o disposto na parle segunda do a!'t, 18, n. ·12, da Constituição. 

~ 2.' N9gadn a nppmvacão do Senado ao neto do Presi­
dentó da Republica, o cidadão nomeado, se tivet• sido tirado 
da classe dos secrelnrios de legar;üo ou do quadro dos funcci­
unnt•ios da Scct•etaria de Estado das Rclncües llxtet•iores, po­
dert't sct• eonscrvado no cat•go que oXN'<Jin notes da nomea('iio, 
ou aposentado confot·me .o motivo da rocusn, se Li ver o tempo 
de sm·viço exir;ido pot• lei para esse eJ'I'eilo. 

Art. 3.' Os deler;ndos nomeados pelo Presidente da Repu­
blica, para rept•esculal'cm o Bmzil ,iunlo aos congTessos, 
reunidos •em paizes eslmngeiros, para fins $ciontificos, tcchni­
.cos, commercmcs e industriacs de qualquer natureza, nüo terão 
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os pndrrrs, nem a inwsliuui·a ri" minisi.Pos plrnipnl.rnrim·ins, 
e Ofi n,iu~te:-;, eomrH·omis:-;os P t:onvcn1~.ües qw~ fir•tnnr'l•m, só 
úlll'igai'IÍO o pnir. s" fOI'Cifl l'nlil'irmdo.~ pelo Gnvornn c HJlill'O­
vados /H•In Cougrnsso Nneioual 110s Lermos do tu•L, ~.\, n. 12, da 
Cons LiLu i r;:io, 

Arl. .\," llc\'ogam-se as disposir;i'ies cm coiÜI'fH'iO, 
Sala das Commissõcs, 18 de selemb1·o de 1013.- P. Men­

des rl" 'lluwilia, l't'esidcntc. - Alencar Gnimarücs, llolntor. -
José b'uscbio. · ,. 

D.IDCilETO N. 10.383- DE G Dll AGOS1'0 DE 1913 

ÂJlr'l'tl\'11 u. ~ova CoJHiolilLn~iio tlua leia, decretos t1 clcclaõcs roCvrontos ·110 Oorpo 
DlrJlomntlco Brn.silch•o 

·O P~·csidcntc da llcpublica dos Estados Unidos do Brasil: 
Allondcndo uo que expor. o Ministro das Relações Exterio­

re~ sobre a convcnienciu de se 1·eunir toda a legislação rela­
Uva ao Cot·po Diplomatico Brasileiro, que tem soffl·ido grand~ 
numero do lliodiJ'ica\•Ões dcpoi.~ de decreto n. ~ .. :w~. do !!O do 
a!JL'il de 18!l!l, que UJH'ovon a Consolida~ão cm vigor, decreta:, 

Art. f.• E' approvada a Nova Consolidação das leis, dc­
ct·ctos c decisões referentes no Corpo Diplomatico Brasileiro 
mandada cluborat· pelo 1\Iinistt·o interino das Rclaoões Exte­
riores, que a subscreve. 

At·t. 2." Picam revogadas as disposições cm contrario. 
Hio de Janeiro, ü de agosto de i013, !J2" da Indepcndencia 

e 25' da l\cpublica. 
lillOMilS ll. DA FONSECA, 

llcuis de Olivc·ira. 

Nova Consolidação das leis, decretos e decisões relativos ao 
Corpo Diplomatico Brasileiro, a que se vefere o decreto 
n .. 10.383, desta data 

CAPITULO I 

DO NUMERO D,\8 LEGAÇÕES ll liESPECTIVO PESSOAL 

At·L. L' A RcpubHea dos Estados Unidos do Bt·asil tom 
uma Embaixada nos Estados Unidos dn Amarica do Norto e 
r.ogncücs nos seguintes paizes: 

Europa: Allemanha, Austria-Hungrin, Bclgica o Suecia, 
Frnhcn, Grã-Brctanhn, Hcspnnhn, Hollnnda, Itnlia, Noruega 
o Dinamarca, Portugal, Russia, junto á Snntn Sé, Snissa ~ 
Turquia. 

~.n ~o 
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America:. Republica Argentina, .Bolivin, Chile, Colombia, 
Cuba e America Central, Equador, 1\!exico, Paraguay, Perú, 
Uruguay e Venezuela. 

Asia: Japão e China. 
(Decret.o n. 140, de 16 de abril de 1891, arts. i o e 2" - Lei 

.n. 322, de 8 de novembro de 1895, m·t. 2'- Decreto n. 2.495, 
de 14 de abril de i 897 -- Decreto n. 2. 188, de 22 de dezembro 
de 1909 - Decreto o. i. 321, de 31 de dezembro de 1904, 
arts. i o e 2" - Decreto n. i. 561 A, de 22 de novembro do 
:1906, arts. 3°, 4° e 7' - Decreto n. 2.363, de 31 de dezembro 
de 1910.) -

Art. 2. o 'l'odas essas Legações, com excepção das no Equa­
<lor, Colombia, V cnezuela, Cuba e America Central e Turquia, 
que serão chefiadas por Ministros Residentes, serão regidas 
por Enviados Extraordinarios. (Decreto n. i. 32i, .de 31 de de­
zembro de 1904, art. 2°- Decret.o n. 1.561 A, de 22 de no­
vembro de 1906, art. 4"- Decreto o. 2.363, de 31 de dezembro 
de 1910, art. a•.) 

Art. 3.0 O Govemo está autorizado n acreditar cumula­
tivamente no Reino da Grecía o Ministro na Italia, e nos Rei­
nos da Bulgaria, 'Roumania e Servia, o Ministro na Austria­
Hungria. (Decreto n. 2.263, de 31 de dezembro de :1-910, 
art. 4°.) 

Art. 4. o Sómente por decreto poderão ser creadas novas 
missões ou extinctas as que por alguma razão não de;vam 
subsistir. O Governo, porém, terá a faculdade de não preen­
cher alguma missão por motivo transitorio sem supprimil-a. 
:(Decreto n. 997 A, art. 2°.) 

Art. 5.0 Em casos extraordinarios poderá o Governo no­
mear Embaixador ou Enviado Extraordinario em missão e$­
peCial, arbitrando-lhes o que fôr necessario para as respecti­
vas despezas e dando-lhes o pessoal preciso. (Decreto n. 997 A, 
de 11 de novembro de 1890, art. 17.) 

Art. 6.0 Quando julgar conveniente, poderá o Presidente 
da Republica commissionar no posto de :!!:aviados Extraordi­
nal'ios c Ministros Plenipotenciarios os Ministros Residentes, 
conservando-os, porém, no quad!'O com esta u,Itima gradu~çü_9; 
podei'IÍ lambem dar aos Primeiros Secretai•Jos a commissao 
temporai·ia de Conselheiro de Embaixada ou de Legações. 

Em ambos os casos, a commissão será puramente ho­
noraria e som augmento de despeza. (Decreto n. :1. 561 A, do 
22 de novembro de i 906, art. 1 ', § ao.) 

Art. 7,0 No serviço diplomatico haverá 18 Primeiros e ,30 
Segundos Secretarias cuja distribuição pelas differentes mis­
sões permanentes será feita pelo Governo, conforme· as ne­
-cessidades do mesmo serviço. (Decreto n. i. 561 A, de 22 do 
nov~ro de 1906, art. i',§ 2°.). 
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CAPITULO II 
DOS EMPREGADOS DO CORPO DIPJ,OMATICO 

Art. 8.• O pessoal do Corpo Diplomatico será dividido em 
l res classes: . 

a) dos empregados em ·effectividade; 
b) dos empregados em disponibilidade· 
c) dos empregados aposentados. (Decréto n. 940, de 20 

de marco de 1852, art. 11 . ·, .. 
a) Dos empregados cm effectividade 

Art. 9.' A classe dos empregados em effectividade com­
prehenderó. os do Corpo Diplomatico em missão ordinnrin 
e os que se :wharem em missões especiaes ou embaixadas. (De• 
creto n. 91,0, de 20 de marco de 1852, art. 12.) 

Art. 10. O Corpo Diplomatico das· missões ordinarias se 
comporá do Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipo­
tenciarios de uma só classe, de Ministros Residentes e de Pri­
meiros e Segundos Secretaries. 

§ i.' O Secretario que substituir o Ministro assumirá o 
titulo de Encarregado de Negocies sem o qualificativo de in­
terino. 

§ 2.' Os Ministros seriío coadjuvados pelos Primeiros e 
Segu'ndos Secretarias e por addidos sem vencimentos, os quaes 
não terão preferencia para as nomeações de Segundos Secre­
t.arios. (Decreto n. 097 A, de i890, art. i'-Lei n. 322, de 
i895, art. i', § 4"- Decreto n. 1. 321, de 31 de dezembro de 
1904, art. 3',) · 

Art. 11. Os Ministt•os poderão ser chamados ao paiz pelo 
Guverno a servico publi,co, sem prejuízo dos seus legares nas 
Legações. (Lei n. 3:!2, de· 8 de novembro de 1895, arl. 1', § 3".) 

Art. I 2. Os Secretarias poderão ser chamados de tres em 
tres annos, sem prejuízo de seus lagares nas Legações, a servir 
durante um per1odo que nrw cxccclcrt\ de um anno, na Secre­
taria de J~stado, como auxiliares dos directores de secção, fi­
cando cquipat·ndos aos demais empregados, quanto ú ftoequ~n-

. d' . 1· (I . 3~9 t 1" • ~. ) cm e ISCJP ma. -e1 n. ~~, ar·, · , " 1 • 

b) Dos crnpreaados em disponibil·idadc 

Art. 13. A classe dos empregados em disponibilidade 
comprehendern aquelles cuja missão o Governo der por aca­
bada, mandando-os retirar para o Rio do Janeiro, sem com-
tudo demittil-os do serviço. · . 

§ 1.' Est.u disponibilidade será consi_gerada .nc.tivn ou m­
ar.tiva, conformo o empregado fór ou nuo ndmlt\tdo ao ser­
viço dn Secretaria de Estado das Relações Exteriores, O)l ,dfl 
qualquer outra ropa~•licão, ou exercer algum car~o admmis­
trativo. (Decreto 10. 940, de 20 de marco de 1852, art. 13 _, 
Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. i', § 2'.). 



308 ANNAES DO 'stNAOO 

. *l 2.' A ,disponibilirl:tdn inactiva sómcnlc poder(t sct• con­
ccdu a depOIS do cinco anuas do serviço; a ncf.iva depois do 
.fO. (Decreto n. OH, de 10 do novc·mbro ele 1800, art. lt".) 
.. Ar L. H. Os empreg-ados dip!omaticos postos cm dispoui­

bthdndo dever•iib retirar-se para o Rio do .Jancii'O o aprcscu-
. •lar-se na Secrct:ll'ia de Estado das Rolncõos :mxtoriores no 
prazo de dous mez~s. contados da data cm que tive1·ern a re­
spectiva communicaçüo officinl, cujo recebimento lhos cum­
pre log-o nccusar. 

Essa prazo poder:\ ser prOI'ogado pelo· Ministro de Estado 
das Relações Exteriores por motivos de forca maior, dcvida­
n)ento comprovados. Os empregados, que excederem o r·ol'c­
l'Jdo pmzo, ou. a pt•orogaçüo, l'icarüo desde Jog-o pt•ivados do 
qualquer venctmento. (Decreto n. 2. 038, de H de outul.Jro 
de. 1897.) 

Art. f5. Os empregados quo o Governo conservar cinco 
nnnos cm disponibilidade in::wtiva deixarão de pet'lenccr ao 
Corpo Diplomatico, ficando, por consequencia, privados do 
ordenado c das honras. Serão, porém, aposentados, si .iá ti­
verem tempo para isso, não so lhes contando o daque1la dis­
ponibilidade. (Decreto n. 007 A, de 1i de novembro do 1800, 
al't. 13.) 

Art. 10. Os agentes diplomnticos postos cm disponibili­
ondo só poderão servir tfóra do paiz com autorização do Go­
verno. (Lei n. 322, de 8 de novembro de 1805, nrt. i", * 2".) 

Art. 17. Os empregados que se acharem cm disponibili­
.dade conservrll'üo o rtrntamento o poderão usar do uniforme 
cornspondentc ao ultimo cargo que serviram no Corpo Di­
plomatico. (Decreto n. o~o. de 20 de• marco de 1852, arL. 17.) 

Art. 18. Os empregados em disponibilidade podem voltar 
á el'fectividadc na mesma ou cm superior categoria. (De­
creto n. 0-iO, de 20 de marco de 1850, art. 52- iDecreto 
n. 007 A, de H de novembro do 1800-Lei I[J, 322, de 8 de 
novembro de 1805.) 

c) Dos empra(Jados a1Josantaclos 

1\'rt •. 19 .. Os Enviactos Ex:traordinarios e Ministros P!oni· 
potenciarias que tiverem 20 annos do servico. poderão ser 
aposentados com o ordenado de 24 :000$, papel. 

Paragrapho unico. Os que tiverem mais de 15 annos o 
menos de 20 se aposentarão com o ordenado do 12:000$, 
.:onpel. (Decreto n. 2.292, de 20 do dezembro do 1910, art. i", 
'§§ :l' e 2'.) 

Art. 20. Os demais funcciono,rios diplomaticos podcl'ão 
ser aposentados com o ordenado por inteiro si tiverem 30 
annos de cffectivo exercício o com o correspondonte os que 
contarem 1 O ou mais c menos do 30, quando provada a sua 
invalidez cm inspcccúo do snudc .. Com menos do i O nenhum 
:runccionnrio diplomntico será aposentado. (Decreto n. 997 A, 

' ' 
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âc ii de novembro do 1800, art, i4 -Decreto n. H 7, de 4 do 
novembro de 1892, arts. 2•, 3• o ,,. -Lei n. 322, de 8 do no-. 
''ombro do 1805, o:rt. 1 •, § 2•.) 

Art. 21. O ordenado da aposentadoria. será o do ultimo 
Jogar, si o empregado o tiver servido pelo monos dous nonos, 
e, no caso contrario, o do immcdiatamento inferior. 

Paragrapho unico. Os vencimentos accrescidos cm ta­
bellns novas só poderão vigorar para as aposentadorias, de­
corrido o mesmo .período de dous :mnos após a sua decrcta­
eão. (Deereto n. H 7, elo -1802, art. 4", ~* 2" c 3•.) 

Art. 22. Os empregados diplomatiéós referidos no art. 20,. 
que se aposentarem, contando mais de 30 annos de ef!'ectivo 
serviço, toem diroHo ao respectivo ordenado e mais 5 o/o dl 
graLi!'icacão, por anno que exceder daquelle tempo. (Dcc~olo 
log-islalivo n. H 7, de 1892, art. 5•.) · · 

Paragrapho unico. Os empregados aposentados consor­
vat·ão o tratamento e· poderão usar do uniforme correspondente 
ao ultimo carg-o cm que serviram no Corpo Diplomutico •. (De. 
m·clo n. 040, art. 17.) 

CAPITULO III 

NOMEAf;l,\0, PROMOQ.:\01 DEMISS.:\01 INCOMPATIBILIDADI!: li: 1\ES ... · 
l'ONSABILIDADE 

. Art. 23. Os Ministros Diplomatioos silo nomeados pelo 
Presidente da Republica, •que sujeitará a nomencüo á appro­
vaçüo do Senado. 

§ 1.' Na ausencia do Congresso desiS"Oal-os-á em commissão 
atú que o Senado se pronuncie. (Conslituicão da Republica,. 
arl. 1,8, § 12.) 

§ 2.' Si a approvncão fOr negada, o fmaccionario proposto 
poderú. ser conservado na categoria que tiver, ou aposentndo, 
cvnforme o motivo da recusa. 

Art. 24. Os Enviados Extraordinarios serão tirados da 
classe dos Ministros Residentes, estes da dos Primeiros Se­
crolnrios e estes da dos Segundos. 

Art. 25. l>ara os Jogares de Segundos Secretarias ninll'Uem 
sor!l nomen.do sem exame ou sem exhibir diploma de faculdade. 
d() direito brasileirn. 

O exame versará sobre as sell'Uintes ma terias: 
1", conhecimento da linBUa portull'Ueza e de duns ling-uas 

nstrnng-eiras o modernas, especialmente da i'runceza, quo o cnn­
di cinto deverá traduzir, es,crover o falar ;correctamento; 

2•, nrit.hmotica; . 
s•, historia geral o geographia poliUca, historia nacional 

o 110Licia dos t.l'ül"dos feitos entro o Brnsil o as pot.cncins os­
trnnr.eirns: 

4', principias gornos do direito das gentes o do direito 
publico uuclonnl o elas prlncipaas nnçüos csLrt~ngelrns; , ... 



310 ~NNAES DO BI!NADO 

ú', prinr.ipios geracs de economia politica e da produccão, 
industria, importações e exportações do Brasil; 

6', a parte do direito civil .relativa ás pessoas e p•rincipios 
ftmdnmentnes om ma teria. de successüo; 

7•, estylo diplomati•co, redacção de despachos, notas, re­
latorios e outros documentos officiaes. 

iParagrap'ho unico. O cwndidato poderá, além disso, apre­
sentar á commissão de exame quaesquer diplomas ou certi­
ficados de rstudo que possuir. (Decreto n .. 997 A, de H de 
novembro de 1890-Lei n. 322, de 8 do novembro de 18951 
art. 1•, § 6•-Decreto n. 5.039, de 16 do novembro de t903, 
nrt. 311

,) 

Art. 26. Os empregados da Secretaria do Estado das Re­
lacõcs Exteriores poderão ser nomeados para cargos diplo­
matícos sem dependencia de tirocínio e mais habilitações exi­
gidas, excepção feita dos Terceiros Dd'ficiaes, que para tal ·rim 
devem ser formados em direito ou prestar exame para Se­
gundo Secretario, si tiverem tres annos de effectivo serviço. 
!(Decreto n. 91,0 cit., art. 7'- Lei n. 322, cit., art. 1 •, § 6'.); 

Art. 27. Qualquer dos empregados da dita Secretaria de 
Estado que, na c0nformidude do artigo antecedente, fôr no­
meado par.l um cargo diplomatico, salvo o caso de missão 
especial, deil:ará vago o respectivo Jogar na mesma Secretaria,, 
(Decr·eto n. 940, j;i cit., art. s•.) 

Al't. 28. A disposicílo da I' pnrtc do nrt. 23 não veda a 
.nomencílo, autorizada pela lei n. 2.085, de 22 de outubro do 
1875, de qualquer cidadão 'habilitado para o cargo de Enviado 
Extraordinario o Ministro Plenipot.enciario. 

Parngrapho unico. ·Pertencem ao quadro diplomatico e, por­
tanto, com direito áquellns garantias, os que foram nomeados 
pelo Governo Provisorio para qualquer das categorias então 
existentes. (Decreto •n. 997 A, já cit., art •4P,) 

Art. 29. Os chefes de missão diplomatica que nesse posto 
:!verem a primeira nomcar,ão terão direito á licença e dispo­
nibilidade nos termos da Je~islaçiio vigente. 

flaragrnpho unico. A interpretação dada pela lei~n. 2.685, 
de 22 de outubro de 1875, á lei n. Glh, de 22 do agosto de 
1851, abrange os Jogares de Ministros Residentes, ficando os 
nomeados com igual direit.o t\ disponibilidade e aposentadoria. 
(Decreto n. 1.561 A, de 22 de novembro de 1906> art. 1'.) 

Art. 30. A antiguidade sómenle dará direito :i promoção, 
no caso de igua!dncle de merecimento e servi c os. (Decreto 
n. 940, art. 5•.) 

Art. 3f. O Governo pode demittir livrem1mle sem lhes 
dar .mtro destino e sem os pOr om disponibilidade, qualquer 
que :1eja o tempo de serviço que tiverem: 

i •, os empregados nas missões especiaes ou embaixadas, 
oomtaoto que não tenham sido tiradt-.s das missões ardina­
rias; 
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· 2•, os empregados em missões ordinnrins que ainda niío 
tiverem servido por 10 annos os legares de Chefe e Secretario 
de Lr:gacão : 

3•, .os addidos. (Decreto cit. n. 010, art. 18- Decreto cit. 
r1. on7 A, art. 4•.) 

Art. 3i:.. Os funccionarios que tiverem servido iO annos 
os Jogares de Chefe ou Secretario de LeNacão sómente PO• 
deriio ser demittidos por sentenoa do Tribunal competente. 
(Lei n. GH, de 22 de agosto de 185·1, al't. ,,,.-Decreto rn. 997 A, 
de 11 de novembro de 1890.) 

Art. 33. Os empregados ordinarios que tiverem servido 
10 a~mos os Jogares de Chefe ou Secretario de Legação e que, 
sendo nomP.ado~ ou removidos para uma missão de igual ou 
superior categoria, se recusarem a ir, poderão ser postos em 
disponibilidade. Sómente serão aposentados si, tendo 10 ou mais 
annos de serviço, provarem impossibilidade physica de con­
tinuarem nelle. (Decretos cita. rns. 614, art. 4•, e 940, art. 19, 
997 A, 117, art. 2•, e 644, art. '•"-Lei cit. n. 322, art. i",§ 2'.), 

Art. 34. Os empregados diplomaticos brasileiros são in­
compatíveis com a funccão de agente ou delegado de qualquer 
sociedade no Brasil ou fóra dellc. Na prohibição comprehcn­
dem-se as agsoeiacões de propaganda, permanentes ou tempo­
raria~. mas não as litterarias, sem fim commercial. (Circula­
res n. 5, d·> 17 de agosto de 1885; o n. 5, de' 30 de abril de 
1888, 2' '•Secção.) 

Art. 35, Os Ministros Diplomaticos serão processados e 
julgados originaria e privativamente pelo Supremo Tribunal 
Federal. no~ crimes communs e de responsabilidade. (Consti­
tuição da Rr.publica, art. 59, I, lettra b,) 

• 
CAPITULO IV 

DAS FÉRIAS E LICENQAS 

Art. 36. Os funccionarios do Corpo Diplomatico poderllo se 
ausentar annualmente, em férias, durante 35 dias utels. 

Art. R7. Essas férias deverão ser gosadns sempre de ac­
cOrdo com o Chefe da Missão e por ordem de precedencia, 
attendendo-se ás convaniencias do servico e devendo os fun­
~cionarios que dellns se servirem dar disso conhecimento a 
esta Secretaria de Estado. 

Art. 38. Fica e·ntendido que a nenhuma gratificação espe­
cial terá direito o Secretario que, durante -as férias do respe­
eLivo Chefe, ficar encarregado do expediente da Le~:ação. · 

Art·. 39. Fórn desses clisos, porém, nenhum funccionario se 
poderá retirar da séde do seu posto, a não ser em virtude de 
licnnça. 

Art .. 40. Pnrn virem no Brasil terüo os funccionarios diplo­
maticos direit.o 11 umn licencn de cinco mezes, de quatro em 
quatro nnnos, com todos os seus veRcimentos om ouro, ficando 
addidos {t Sec1·etaria. (Decretos •cits. ns. 644, art •. 3", e 1. 561, 
art. 9",) · · ...... , ·· •· 
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Art. 41. Salvo o disposto no nrt. 40 as licencns concedidas 
aos membros do Corpo Diplomntico em hypothesc alguma 
<larão direito á porcopoüo dns gratincnoõcs do exorci1eio e s6 
poderão ser concedidas: 

1 ', quando por molestin comprovada, com o ordenado até 
seis mezes e com a metade do ordenado por mais seis, em pro­
rogação· 

2', 'quando por qualquer outro motivo justo e nttendivel, 
sem vencimento algum c até um anno. 

§ 1.• Em todas as concessões de licenoas marcnr-se-ha o 
prazo dentro do qual o ,funccionario deve ró. entrar no · goso 
élellas, prazo que não poderá. exceder de 60 dias. 

§ 2.' E' licito ao funccionario diploma.tioo ~enunciar, cm 
qualquer tempo, á licenca que lhe foi concedida ou em 1cujo 
goso se acha, rea~sumindo o exerci cio do respectivo cargo. 

§ 3. • Nüo serão concedidas licencas aos funccionarios in­
terinos o bem as~im nos que, nomeados, promovidos ou z·e­
movidos, nüo houverem assumido o exercício do respectivo 
cargo. 

§ 4.' Nenhum funecionario poderá gosar do uma lieenca, 
uma vez esgotado qualquer dos prazos a que se referem os 
§§ 1' c 2' deste artigo, antes de decorrido um anno da ultima 
quo lhe foi concedida. 

Art. 42. Os pedidos de Jicenca devem ser feitos por in­
termedio do Chefe da Legacão c informados por 'este. (Cir­
cular do 21 de abril de 1876.) 

Art. 43. As portarias de licença serão remottidas á De­
legacia elo Thesouro Brrusileiro em Londres, afim de quo seja 
pago o devido imposto de sello antes do funceionario licen­
ciado 'receber seus vencimentos. (Circular n. ü, 1,• Seccüo, do 
22 de elezembro do 1900.). 

CAPITULO VI 

llOS VENCIMENTOS E DAS QUANTIAS PAnA lllll'RESENTACÃO, EX• 

PEDIENTE, E'l'C. 

Art. 44. Os Enviados Extraordinnrios o nfinistro.s Ple­
nipotonciarios vencerão annunlmentc 10:000$, os lllinistros 
llcsidcntes ü :000$, os Primeiros SecrQtnrios 8:000$ o os Se­
gundos ü:000$000. 

Parngrapho unico. Os Pl'imciros Sccretnrios, que tiverem 
mais de cinco e menos do dez annos de sm"Vico offectivo dessa 
posto, terão os vencimentos elo 10 :000$; o os que, do mesmo 
modo, tiveram mais de dez annos de servico effeetivo, te:riio 
os de 12:000$000. 

(Decreto n. 097 A, rlc f1 do novembro de 1890, nrt.. 7•­
J.ei n. 322, de 8 do novembro do 18Dtí, nrt. !"-Decreto 
11. 1, 501 .~, do 22 rlo lflovcmlll'O rlc 1 POil, nrt., 1•, § 3',) 
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Art. 45. Os Chefes de ·Missão .que servirem na Ameri.ca do 
Sul, Mexico, Panamá, Antilhas e Asia, terão, depois de dous 
:mnos de residencia, a gratificação addicional annun de 2:000$ 
c depois de cinco nnnos a de .4:000$·, perdendo-as quando re­
movidos pm•a a Europa. 

§ 1." Para os Chefes das Legações nn Bolivin, Equador e 
Cotombia a gratificação addicionat será de 4:000$ no fim de 
dous annos c de 6 :000$ no fim de cinco annos. 
, § 2." Os Primeiros c Segundos Secretarias tlc Legac;ão que 
servirem na America e Asia terão no primeiro anno de resi­
dencia a grntificac)ÜO addicionat de 1 :000$, uo fim de dous 
:mnos de rcsidcncia a de 2 :000$ c depois de cinco annos a de 
3:000$, perdendo-as quando removidos pt1Tn n Europa. 

(Decreto n. 2.363, de 31 de dezembro de 1910, art. i" o 
seus paragraphos.) · 

Art. 1!6, As gratificações addicionaes, mencionadas no .ar­
tigo antcrim•, só poderão set• sacadas, depois du Secretaria do 
Estado ter feilo c communicado a apm•acão do tempo ele SC'l'· 
viço elos funccionarios a que· citas aproveitem. (Circutm· 
n. ü, 4" Secção, de 15 de abril do 1911.) 

Art. 47. As 1•eferidas gratificações addicionacs não serão 
devidas :aos funccionarios que a el!a tiverem feito jús, du­
rante o tempo em que se acharem licenciados, ou cm com­
missão, no Brasil ou na Europa. (Decreto n. 2.363, acima 
cit., art. 5•,) 

Art. ~8. Os vencimentos dos membros do Corpo Diploma­
tico serão divididos, para todos os effeitos, em dous tercos 
do ordenado o um te·rco de gratificncão. 

:(Decreto n. 1.501 A, já cit., art. 1", § ·~·.) 
:Art. ;,o, Para, os effeHos do licença, ou disponibiliândo, 

os vencimentos dos Enviados Extraordinarios e Ministros 
l'lonipotegciarios serão calculados do seguinte modo: 12:000$ 
de ordenado e 6 :000$ de gratificação. . 

Art. 50. ·Para os mesmos fins e mais o de aposentndorca, 
os dos Ministros ncsid~ntes serão calculados do seguinte modo: 
8 :000$ de ordenado o 4 :000$ de gratificação. 

(Decreto n. i. 5131 A, jl\ icit., art. 2".) 
Art.. 51. Aos Ministros, além dos vencimentos, abonnr­

sc-ha. para representação, uma quantia fixada annualmento 
pato Congresso Nacional. 

Art·. 52. Os Primeiros Secretarias encarregados do roget• 
int.crinnmonte legações vagas, isto é, sem Ministros pnra ollns 
nomeados, perceberão, além dos seus vencimentos. a grnt.i­
ficnçüo annunl do 8:000$000. (Lei n. 322, nrt. 1•, §§ 5" o u•. )' 

Art. 53. Aos Secretarias serão concedictas por .serviço 
inl.ot·ino como chefes de missão as seguin~es grutificacões: 

nos Primeiros, ntém dos seus vencimentos, G :000$ annunos; 
nos Segundos, nlllm dos seus vencimentos, 3:000$ nnnuncs. 

'(nrrrnlo n. 007 A, nrt., ti.- Loi n. :1~2, de 8 elo novcm])l'·~ 
d~ !89\i,) . . 
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Ar-t. 54. Os empregados diplomaticos em disponibilidade 
activa receberão todo o ordenado; os em disponibilidade in­
activa, dous terços, e os que forem aposentados, o que !hes 
competir, segundo o tempo de serviço. (Decreto n. 997 A, 
art. s•.) 

Art. 55. Os empregados, que, estando em disponibilidade 
activa, forem admittidos a servi•co publico estranho ao Mi­
nisterio das Relações ExterioreG, não receberão por elle 
,vencimento algum e serão pagos pela repartição que se utilizar 
dos seus serviços. (Decreto cit. n. 997 A, art. i2.) 

ArL. 56. A disponibilidade pedida priva do ordenado. 
O seu t.empo não será contado para a aposentadoria. (Decreto 
cit. n. 997 A, art, iO.) · 

ArL. 57. Os Ministreis e Secretarias, chamado~ ao paiz 
pelo Governo a serviço publico, perceberiio seus vencimentos 
integraes em moeda corrente do paiz. (Lei cit. n. 322, art. i", 
§§ 3' e 7'-Decreto n. 2. 146, de 28 de outubro de i895, 
art. 2'.) 

Art. 58. Na mesma cspecie de moeda receberão os ven­
cimentos que lhes competirem os empre~ados diplomaticos, 
que vi•e1·em ao Brasil com licença, ou aqm permanecerem no 
desempenho de qualquer ;commissão. (Decreto n. 2.i46, cit.,­
art. 2•.) 

Art. 59. Os empregados diplomaticos devem declarar 
no pedido de licença onde pretendem gosnl-n, afim de se 
providenciar como ror de direito. 

§ li,, • Quando os mesmos empregados quizerem gosar 
parte da licença no Brasil c parte no estrangeiro, deverão 
dizei-o opportunnmente para que a respectiva portaria seja 
lavrada nes,sa conformidade. 

§ 2.• Os que vierem ao Brasil e resolverem depois passar 
parte do tempo no estrangeiro, ou vice-versa, deverão soli­
cíf.ar para esse fim nova licença, que annullará n anterior do 
dia que especificar para o seu r.ome~·IJo em deante. (Circular 
n. 3, de 31 de maio de 1897.) 

Art. 60. Os vencimentos dos empregados do Corpo Di­
plomntico seriio pagos no estrangeino• ao cambio de 27 dinhei­
ros estJe·rlinos por 1$ c por mezcs vencidos. (Decreto n. 951,, 
de 6 de abril de 1852-Decreto m. 2.146, art. i'.) 

Art. 61. Os ordenados doR empregados em disponibili­
dade bem como os dos aposentados, serão pagos mensalmente e 
d~poís de vencidos, em moeda corrente do• pniz c P~'lns respe­
ctivas folhas. (Decreto iCit. n. 940, art. 29,) 

Art .. G2. Os empregados diplomaticos soffrerão perda de 
vencimentos quando exr.eder·em o prazo que lhos fór marcado 
pnrn chegar no s-;\l destino, i'nlvo motivo de for·on maior de­
vidamente iusLificndo: o emqunnl.o nfio ehe;:mrom n s1lrlo da 
Legnciío, mcelrcrfio s6ment.e o ordenado que lhe.l RC!'Ú nbonndo 
desde o din da partida, dependendo as outras vantagens da 
dfecLividude do sel'viço, Essa ,eJ'fectividade deve ser contada 
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i!o dia em que os ditos empregados chegarem á referida séde. 
'(Decreto n. 2. 14•6, já cit., art. 3"- Circular n. 6, de 4 de 
outubro de 1897.) 

Arl. 63. Os cmprc~;ndos diplomaticos nomeados e remo­
vidos partirão para seus destinos, sob pena do perderem os 
respectivos cargos, no prazo de clous mezes, contad-os da data 
c,m que Liverem a communicacão official, cu.Jo recebimento 
será logo accusado; salvo os 1casos em que, por convenienci:~ 
do serviço, o Govcmo• cnlcnclcl' que devam fazei-o cm prazo 
n•ais cnrto. (Dccr·cto n, 802, de 28 de abril de 1802, art. 1".1 

Art. 61. O ordenado fixo dos empregados em effectivi­
dade, bem como as quaulias que lh•e·s süo concedidas. a titulo 
de dospezas de represeutaoã•~> c de gratificação, deixarão de 
~et· percebidos da data em que reecherem communicacão offi­
cial da sua demissão ou retirada, salvo si o Governo marcar 
a ~pocn rio sun part.icla, por~nc •cnl.:io sómentc deixarão de per­
r:eber o rlil.o orrlenado e quantias dessa época em deanlc. (De­
creto cit. n. 910, art. 36 -Lei n. 322, art. 1'.) 

Art. 65. O ordenado dos empregados cm disponibilidade 
comecnrú a correr do dia em que cessarem os vencimentos quH 
percebiam cm cffectividade. (Decreto n. 940, art. 39. J 

Art. 66. O ordenado dos empregados, que forem aposen­
tados. eslando em ct'Jeet.ividnrlc, comecart\ a correr do dia em 
que tiverem cessado os vencimentos •que antes percebiam, e 
o dos que forem aposentados, achando-se em disponibilidade, 
da data do decreto da aposentadoria. (Decreto n. 940, 
art. 40.) 

Art. 67. O empregado removido tem direito apenas ao 
ordenado desde que deixe o •exercício do seu cnr~o·; e, no caso 
de promoção, só perceberá o novo ordenado do dia cm que 
pnrtir para o seu destino. (Aviso do Ministerio das Relações 
E:l:leriores, 4' Secção, n. 5, do 10 de jul'ho de 1889-Decreto 
n. 2. H6, oeit., art. 3', paragrapho unico.) 

Art. 68. O que estiver no goso de licenca só poderá con­
t.inunr n receber seus vencimentos inlogracs do din em qtw 
'"O•ltar no exercício, salvo si, antes do termo della, parlir pnrn 
um novo destino, cm virtude de remocão, com on sem pro­
mol'ão. (Dcsp:whos an Delegado elo ThesOlli'C> cor Londres, 
ns: 20. dr 23 do maio de '1870, rJ 24, de 3t ele· outubro do 1895.) 

Art. !l9. Os Agentes Diplomnticos só podem sacar pelos 
seus vencimentos depo•is de terem chegado uo pair. em q\lle 
devem residir. (Circular de 3 dr. fevereiro de 1864-Despa­
cho no Delegado, n. 1, de 23 de setembro de 1867.) 

L'l.rt. 70. Os funccionnrios do Corpo Dip!oma:tico em exer­
cici·o fóra do paiz só devem sacar sobre a Delegacia 
!lo Thesouro Brasileiro em Londres, depois do receberem aviso 
della os que residirem tm Emopa, e depois de autorizados pela 
Secretnrin de Estndo os .quo residirem nn e\mericn. (Cil'~ulnr 
n. 8, de 3 ele dezembro de 1897.) 

l'arn~r·nph<l unico, l~xcepl.uam-se as import.nncius rins 
d(•spJJ~as oJventune~ da rubr•icu - Exl.r·aorrlinnr·ins no Exte­
!'!Or- que poder•üo sncnt•, independentemente de ot•dcm do 
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r~spectivo Ministerio, remeLI.cndo por•lm á referida Delegacia 
O:l documcn~os comprohatorios das mesmas dcspcz•as c forne­
cendo (L Secretaria. de Estudo todas as in!'ormaçõcs indispen­
savcis para a sua approvação. (Circular n. 2, de 10 de junho 
do 1898.) 

Art. 71. Os pedidos de pagamento do qualquer despeza 
serão direetamcntc feitos :'1 Secção da Contnhi!idndo da Secre­
taria do Estado das nclaçõcs Exteriores, devendo ns suas im­
portunei ns ser reclamad-as em moeda inglczn. (Circular do 
13 de abril de 1803.) · 
. !Art. 72. Os Secretarias de Legação, quando servirem 
de Encnt·regados de Negocias, poderão sacar as respectivas 
grntificucõcs s'Obrc a Delegacia do 'rhesouro Brasileiro cm 
Londres, independentemente de qualquer autorizn()ão ou pro­
videncia do lllinistcr·io das nclações Exteriores. •(Cü•cular n. 5, 
de 28 de novembro do 1807. J 

Art. 73. Pam a execução do disposto nos precedentes ar­
ti sos, deverão ,os eh efcs do missão om effec tividade dm• co­
nllecimento, pela Secção da Contabilidade da Secretaria de Es­
tudo dns · Reluçücs Exteriores, da data cm que subirem para. 
seus destinos, daque!la cm que comecm·cm OU' deixarem o 
exercício, daquella cm que •receberem communicação de de­
missão ou retirada, e daquollu. ·cm que começar i" terminar o 
goso das licenças que lhes forem concedidas. O mesmo pra­
ticarão a rcspe.ilo dos seus subordinados, .cumprindo a estes 
fnzo!-o quanto ú data de suns partidas. (Decreto n. OitO, 
nrt. 38- Circular n. 8, ele 18 de outubro de 1805.) 

Art. 7 4. Quando effectuarem os seus saques devem ús 
em)lrogados diplomati.cos niio só avisar a .nclcgncia do Thc­
souro cm Londres como discriminar no documento ,quo lho 
remetter as quanl.ias que tenha de abater, quer d~ sollo do 
nomca(;iio, quer do imposto sobro vencimentos, quer do mon­
f.epio, afim de que e !la possa faz·C'r a ncccssariu escripturação. 
São isentas do quaesqucr impostos so]Jrc vencimentos us verbas 
elo rep!·cseutacão. 

O recibo deve ser, porém, da qunntin integral a que livc­
J•cm diroilo. (DcspaollO á Dologacia n. 40, de 1ü de .iunlw do 
1885 -Decreto n. 2. 775, do .20 de dezembro de 1897, nrto, ft', 
5" o 8'-Decrcto n. 1.5üt '"· de 22 do novembro do i90G.) 

Art. 75. Em vez do effocluarem saques, podem os mesmos 
i'uneeionnriüs ter procuradm•e:s em Londms ou enviar os seus 
l'CfJibos n negociantes dnquella prncn para upresentnl~o·s á De-. 
legacia elo 'Jchesom·o no devido tempo, afim de receberem seus 
vencimentos. 

Procederüo, porúm, a respeito dos respectivos recibos como 
em rclncã() aos saques. (Despacho no Delegado n. 33, de 12 
elo .inlho de 1872- mr.culnr n. 1, do 12 de janeiro de 1D12.)' 

Art .. 7G. Todos os recibos de saques seriio feitos sobro n 
Delegacia do ~chesoni'O BJ•nsilciro om Londres o redigidos cm 
trcs vins, das quaes n;; duns J1l'imeit•as soJ•iío mmol:l.idas ú m­
:l'orifln Dclcgncin o a tercoil'n scr:'i mwindn t\ Soccão da Conl.a­
!Jilirlndn da Srcrol.nJ·Jn elo ]~sl.nclo, .. (Gii'enlnr n. 1, do 12 do ,ja~ 
ncJro do 1!H2,). 



Ar L. 77. A remessa de (Jtlc fala o al"i,igo anLcccdenlc ser{~ 
foiLa pot• meio do or.ricios pelos Chel'os dns Lcgar;.õcs, que ctl­
:Viat·üo os seus recibos oon,iunolamonlc com os elos funwional'ios 
sob sua jul'isdicr;üo o por esses ullimos dircctarncntc, quando 
ausentes por qualquer motivo elos seus postos. 

I'amgrnplio unico. Nenhum saque podcl'ú ser nccciLo, por­
tanto, pelo Delegado do ~rhcsouro, sem u dc'claraoão no recibo 
dJ rjue elle foi 1'cilo cm l.res vias, tendo sido a terceira rcmct­
tiela (L Secção ela Contabilidade da Secretaria de Estado das 
Jlclnçúes Exteriores. (·Circular n. 1, de 1~ de janeiro de 
1012. 

ArL. 78. Os vcncimcnLos, outras quantias sacadas o todos 
os descontos, inclusive a conlt·ibuicão mensal de montcpio, 
dcvet·ão ser discriminados cm moeda nacioiml uos recibos do 
saques, c mencionada a somma lirJuida cm moeda mwional c 
ingloza. (Circulares ns. 5 o 8, do 1, do abril o do 8 de outubru 
de 180õ c :17, de :18 de agosto de f!lH.) 

Arl .. 7!l. A Secretaria de Estudo não providcnoiltr:i sobro 
o pagamento dos vencimentos dos empregados que se acharem 
no B[·nsil c tiverem de ser pagos pelo '!'besouro Nacional, 
som que provem com documento da Delegacia cm Londres­
qual a data elo seu ultimo saque alli satisfeito; o todos os que 
f,J•ouxot·om •osso documento não poderão mais receber venci­
mentos 11llCJU·ella rcpnrticão, som que provem com outro do­
cmncnto do dilo Thesouro que não os receberam nollc, ou, 
no caso contrario, até quando os receberam. (Circulares 
ns. 5 c 'lO, elo 1 de abril e de 31 de outubro ele 1895.) 

Art. 80. Além dos seus vencimentos c da quantia des­
tinada ús despezas de rcprcsentuoão, os Chefes do Logar,ão 
recdJCrão, POl' mezes vencidos, a quantia annual, votada pelo 
Congl'esso Federal para as despezas de expediente. (Decreto 
n .. !l~O, de 20 do março de 1852, art. 1", paragt•apho unico.). 

Art .. 81. O aluguel da Ollanccllaria das Lcgaçúes é regu­
lado pela seguinte fórma: 

a) a rlespcza comprcltcndc o aluguel da Chanccl!aria 
pt·opriamcntc dilo. c bem assim o salal'io do porleit·o o do 
cl'Cado, limpeza, illuminacão, aquccimonlo, etc.; 

b) o pagamento de que se 1.rala não abrange o aluguel da 
casa do respectivo Ministro; · 

c) no caso do serem tacs dcspezas fcilas por ndianLamcnlo, 
não deverá cada cnlt•cgn cxccdct• à qnarla parle do ct•cdilo 
votado para lodo o cxcrcicio, c não sorú feito novo adiantu­
mcnlo sem quo a Delegacia cm Londres tome conLas do ntllc­
l'ÍOL' o seja recolhido nos seus coft•os o saldo apurado. A pro­
sLnçflo elo t11es contas não poclm·á ultrapassar o pr·nzo de quatro 
mwws. (Circular n. 33, do '' de agosto elo J!ll3.) 

,<\r L. 82. As Lcgaçúos devem ser instnllnrlas cm edifícios 
quo disponham de acconunodaçõcs ll\ll'O[lrindas 11 essa fim c 
quo Lenham npparcncin condigna no bom nomo da representação 
<lo Brasil no Exterior, convindo pnm isso que os Chefes do 
!l\!issüo ['esidnm na mesma casll em que funccionarom as 
cllancellarius. (Circular n. 10, dQ 13 de junho do i!li3.) 
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CAPITULO VI 
DAS AJUDAS DE CUSTO 

A!' L. 83. As nj udas de custo serão reguladas da seguinte 
maneira: 

a) Primeira nomeacúo, para viagem e estabelecimento, tres 
quarteis dos vencimentos de um anno; 

b) Nova nomeação, depois de disponibilidade não solicitada, 
ires quarteis, e solicitada, dous; 

c) •Remocão na mesma categoria, dous ou tres quarteia, 
conformo as circumstancias; 

d) Remocão •com promoção, dous ou tres quarteis, con­
forme as circumstancias; 

e) Exoneração por qualquer motivo, não sendo pedida, um 
,quarbel para voltar ao Brasil; 

f) A' familia do empregado que ,fallecel' no e~ercicio do 
emprego serão abonados para I"egressar ao Brasil um ou dous 
quarteis, ~onforme as circumstancia8. (Circular n. 5, "' 
!:'eccão, de .l3 do outubro do 1012.) 

Art. 8.\. O llmpregado diplomatico que tive!' de ausen­
tar-só do seu posto por motivo de servico publico será in­
demnizado da despoza que fizer com a sua viagem. (Decreto 
n .. 600, de i 7 de outubl'O de i89i.) 

Art. 85. O pagamento das a,iudas de custo será autorizado 
pelo Minislerio logo que forem expedidos os decretos de de-
missão ou remocúo. (Decreto 11. D"O, art. 32.) · 

Art. SG. Aos e~regados nomeados em missão especial 
para diversos paizos ser·ão abonadas tantas ajudas de custo 
quantas forem as viagens que forem obi"igados a fazer de uns 
para outros paizes, deixando nquelles onde houverem termi­
nado a sua missão. (Decreto n. 940, art. 34.) 

.Al't. 87. Os funccionarios diplomaticos acreditados cumu­
lativamente em dous ou mnis paiws, sempre que tiverem de it• 
por motivo de serviço de um para outro, receberão para pri­
meira viagem um quartel de seus vencimentos annuaes. 

Para as outr·as viagens terãu direito a uma quantia cor­
respondente ao duplo do preço das passagens, tanto na ida 
como na volta, repetindo-se essa quantia tantas vezes quantas· 
forem as pessoas da i'amilia. Nesse caso terão, tambem, quando 
fóra .da capital que servir de séde de respectiva Legação, uma 
gratificação dial'ia de 75 francos. (Despacho n. G, á Lesac!io 
na Haya, de 5 de junho do i 908.) 

Art. 88. Sendo as quantias concedidas por este Ministerio 
a titulo de ajudas de custo destinadas a despezas de viagem e 
de estabelecimento, deverão ser sacadas da seguinte maneira: 
metado antes do funcoionario partir para o posto pnrn onde 
foi nomeado, designndo, removido ou promovido, e a outra 
metade depois que nlli chegar. 

Isso nüo impede que o l'unccionario saque toda a impor­
tancia da ajuda de custo de uma só vez, desde que o faca de­
pois da chegada ao ~ou novo posto. 
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·· · :Art. 89. Só em casos excepoionaes, devidamente justifi­
cados, e com aulorizucão prévia deste Minislcrio, podcrú o 
Delegado do Thcsouro em Londres acceitar os saques inte­
gralmente antes da partida do funccionario para o novo posto. 

Art. 00. Exceptuam-se das disposicões acima as quantias 
concedidas apenas a titulo de despezns de viagem, as quaes po­
de!'Üo ser sacadas indifl'erontcmentc. (Circular n. 27, de 22 de 
agosto de i912,) 

Art. 01. As remoções solicitadas directa ou indirecta­
mente, em oi'J'icio, curta ou veJ•balmente, privam do direito á 
ajuda de custo. (Circular n. 3, .\' Secção, de 31 de marco 
dei903.) 

CAPITULO VII 

DO MODO DE CON'rAR O 1'EMPO DE SERVIÇO 

Art. 92. Os annos de serviço exigidos para os effeitos de 
demissão, aposentadoria e disponibilidaàc ~erão contados da 
data da partida parn o primmro posto, cumprehendendc tanto 
o serviço cm cffectividnde, como o tempo de disponibiiidadc 
activa. (Decreto n. 040, arts. 41 c 42-Lei n. 614, art. 4'­
Lei n. 322, art. i •, § 2'.) 

§ 1." As interrupções de scrvico em ofi'ectividade e dis­
ponibilidade activa serão descontadas para os referido~ ef­
fcitos. (Decreto n. 940, art. 44.) 

§ 2.• Não serão, porém, descontadas as pequenas intcr­
rupcões que toem Iogar entre um e outro despacho, para pre­
pal'ar-sc o empregndo, receber insl!·uccúes o dispor-so para 
seguir pm·a seu destino. (Decreto n. 01,1), nrt. 45.) 

Art. 93. Os funccionarios que forem postos em disponi­
bilidade, mesmo inactiva, cm consequencia da suppressão do 
respectivo cargo, contarão tempo de servico durante e~sa di~­
ponibilidadc. (Decreto n. GH, do I G de novembro de 1899, 
art. 4•, paragrapbo unico.) 

cl\.rt. 04. Não se considera tempo de exercício o de licença 
() enfermidades que se prolonguem por mais de seis mezes, 
nem o desempenho de emprego que não clê direito á aposen­
tadoria, (Decreto legislativo n. H 7, de 4 de novombro de 18!12.) 

Art. 95. Aos empregados da Secretaria de Estado das Re­
Iacões Exteriores, .que fazem actualmente ou passarem a fa­
zer parte do Corpo DiplomaUco, será contado o tempo de ser­
vico que tiverem naquclln repartição para u aposontndoJ•i~ 
como membros do mesmo corpo. (Dccret<• n. 040, art. 47.) 

Pnragrap'bo unioo. Na contagem do tempo para a aposen­
tadoria dever!\ igualmontr; ser incluido o do oxercicio de em­
prego do caracter federal. (Aviso n. 82, de 1 de ,iulbo de 1896; 
do Ministerio da Fazenda- Decreto n. i17, de 1892.) 

Art. Oü. Haver!\ na Secretarill de Estado um livro de ma­
tricula dos empregados do Corpo DiplomuticJ, no qual serão 
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a[l(llll.:ulos ns rlcr.rr.tos rlc suns IIOI110nuões, remoções, J•cLit·ndas 
e dr.·rnissiíes, u tempo peln qual Livei·um servido os Jogares I) 

c-slivel·om ~m disPOili!Jilidado, as liccnr;a~ quu tiverem tido, 
r:om todas as indicações c esc!urceimcnLos nceessnl'ios, Jl<H'a 
que se possa log·o c fneilmcnLn conhoccJ.' o sou tempo de ser­
vico c o direito que cm virtude do mesmo Livcre!lll. Para esse 
ofl'eito, as eommunicncões de posse dos funecionarios devem 
ser feitas com urgencia pelo lelegrapho e confirmadas por 
officio. (D~creto n. 040, art. 48- Circular n. 2, 4" Scccão, de 
13 do outubro do 1002.) , 

Art .. !l7. Para os funcciomnios diplomnticos que servirem 
na. Amm·iea., o tnmpo de serviço será augmenlado de um terço. 
(DcMcto 11. 2.303, de 31 do dezembro de ·J!l!O, art. 2".) 

Ar I .. os, Em casos do molesl.ias, os empregados, desde que 
não lenham obl.ido licença, são considerados em cxercicio. 
,(Despacho ao Delegado,.n. ô, de 7 de agosto do 1801.) 

CAPITUJ.O VIII 

DO MONTEPIO 

Art. 00. Os empregados do Corpo Diplomalico são obri­
E:ndos a eoneorrcr para o monl.cpio m•eado pelo decreto 11. 042 A, 
de 31 ele outubro do 1800, c cxceulado de accôrdo com os de­
trelas ns. L 002, de 28 de novembro do mesmo anuo, n. 130, 
do 16 de abril de 1801, n. 1. OSG, do !:l do maroo de iS!lG o 
11. 8.001, de !li de agosto de !!lU. 

Ar L 1 o o. As quantias dcdur.idas vara o montepio serão 
escript.urndas no Thesouro Nacional sob o mesmo titulo csta­
holer:ido pelo nrt. 13 do decreto n. 0.\2 A, de 31 do outubro 
de 1800, e constituirão com os fundos de que trata o art. 2" 
do citado decreto. uma só verba. (Decreto n. :1.002, do 28 do 
Jlovembro de !SOO, art. ·4".) 

Art. 101. Todas ns nttri!Juiçücs mencionadas nos arl.s s•, 
§§ i •, 3•, 4" e 5•, e 47 do decreto n. 942 A, de 3i de outubro 
do 1800, compelem ao Director da SecQiio do Contabilidade da 
Secretaria do Estado das Rolacões Exteriores, devendo todo o 
e:\-pcdicntc ·relativo ao montepio crendo por este decreto ficar 
a cargo da mesma Sccoilo. (.Decreto n. 1. 092, do 28, de novum-
)Jro do :1890, art. 5•.) · 

Art. 102. Dns decisões proferidas pelo Director dn Con­
tabilidade haverú recurso par·a' o 1\linislro das Relações Exlo­
l'ior•es no que disser respeito á admissão ou recusa de conLr·i~ 
Jmintes, c nos outros casos para o Ministro da Fazenda, a 
quem compeLe 10. suprema fiscalização da insliLuicão. (Decreto 
n. i, 002, ele 28 de novembro de 1890, art. G'.) 

A1·t. 103 •• A declaração n que so refere o nrt. 27 do decreto 
n, 942 A, do 31 de outubro de :!890, no seu com eco, será cn-
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it·eguc, no decurso do primeiro me~ da contribuição, mt Se­
ct•clm·w de Estado, pelos funccionarios que residirem ou cst.i­
verem no paíz, e nus Legnçilcs, Consulados Geraes ou Consu­
lados Brasileiros pelos que residirem no estrangeiro. Esse 
documento será lavrado com todas as formalidades estabe­
lecidas no ciLndo artigo e assignado em presença. do Director 
dtt Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado ou do res­
Jlcolivo agente diplomatico ou consular, que o deverá remetter 
Jogo á mesma Secretaria. · 

Paragrapho unico. Aquella declaração será rubricada pelo 
supradilo DJrcctor da Scccüo de Contabilidade, quando 1'eita 
nesta Capital, e legalizada pelos Chefes das Legações, Consules 
Geraes ou Consules conforme fOr opportuno, quando l·avrada 
cm paiz estrangeiro. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro 
de i SOO, art. 7".) 

Art. i04. As declarações de que trata o art. 27 do men­
cionado ·decreto n. 91,2 A deverão ser feitas perante as Le­
gações e Consulados e serão testemunhadas por dous empre­
gados da mesma categoria do declarante ; c no caso de niio os 
haver· no logur, poderão sol-o por duas pessoas idoneas. 

Essas declarações, depois de legalizadas e registradas, serão 
l'cmellidas ú. Secretaria das Relações Exteriores, que as ar­
chivará. (Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 4'. J: 

Art. 105. Nons Legações haverá um livro destinado ás in-· 
soripcões de conformidade com o art. 2ü do precitado decreto 
n. 042 w. •. 

rArt •. 106. ,Qs títulos dos pensionistas serão assignados pelo 
Dit•oclor da Secção do ConLaJlilidade da Secretaria do Estado 
das Relações Exteriores. (Decretos n. 1. 002, do 28 do f!lovcm­
br·o de 1800, nrt. 8' c n. 13!l, do iü de abril do 18!l1, art .. 5•. ); 

Art. 107. Até o dia 15 do janeiro de cada auno as Lo-o 
ga1•.ües que tiverem a seu cn!'f;o o expediente elo montcpio, 
reinetterão ú Secretaria dns Relações Exteriores um relatorio 
sobro todas as occu rre:ncias que se tiverem dado durante o 
anuo. (Decreto n. 1. 002, de iG do abril do 1801, art. G'- Re­
gimento das J,egaçóes, art. G7.) 

Art. 108. O prazo pnra concorrer com a ,ioi·i!! adennta­
<lnmente na fórma do § i • do art. 111 do decreto n. \)1,2 W.· 
pura os empregados diplomnticos, expiurtí nn occnsiíio cm 
que sacurem os primeiros vencimentos. (Decreto n. 139, do iG 
ele uhril do 1801, arts. 1'' c 2'- Decreto n. 2.11iü, do 28 do 
outubro de 1805, art. i •.) 

:Art. 100. Os empregados diplomuticos privados do empr~go 
por sentenen ou demiltidos a nrbHrio do Governo porderíio 
todos os direitos relativos ao montopio a que se roferem os 
decrotos ns. 042 A e 1.092, si deixarem de contribuir com 'I!J 
respectiva quota, até sois mezcs depois dn perdn do emprego 
ou demissão ou durante deus mezes em qualquer época Pçs­
terior .. (Decreto n •. 1.985, do 11 de marco do 1895, a.rt1go 
Jlnico, lettra b .). 
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CAPITULO IX 

DO ~;ST,\DELECIMENTO DAS I,JWAÇÕllS 

01'(/ani:açtio a polida da Sac1·elaria e do sc·1t archi'vo 

:Art. 110. O Chefe da Legacão, Jogo que chegar •Uo Jo~;a~ 
do seu destino, mandará pJ•oceder a organização do rcspectJVr. 
:trchivo, que constarú dos livros designados mais adiante 
i(art. i18) ; á acquisicíío dos sei! os das Armas dn Republica c 
da mobiha indispensavel para a Secretaria da Legação, não 
tendo menos em vista a decencia que cumpre manter do quo 
a restricta economia que deverá regular todas quantas des­
pezas estiver autorizado para fazer. (Regimenl~ das Les-aoões 
promulgado pelo decreto n. 3,21•8, de 7 de abrrl de 1889, ar­
tigo 1'.) 

Art. 111. Organizado o Archivo e depois de rubricados 
pelo Ministro todos os livros que o compuzerem, ficarão sob a 
Jmmediata inspecçüo c responsabilidade do Primeiro Secretario 
ou do Segundo quando não houver Primeiro. (Regimento das 
Legações, art. 2•. ) 

Art. 112. Logo que se achar insLallada qualquer Lega~ão 
do Brasil, deverá o respectivo chefe assim communical-o (~ 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, a todas as ou­
tJ·as Legações brasileiras e, na falta destas, nos Consules bra­
sileiros. Identi·ca oommunicacão deverá ser fejta aos Consu­
lcs brasileiros que residirem no paiz onde estiver ucr·cditndo. 
,(Regimenbo das Legaoões, art. 3'.) 

Art. 113. Farão parte do Archivo todos os documentos 
recebidos pela Legação e as minutas dos que por ella forem 
expedidos. (Circular n. 31, de 4 de agosto de 1913.) 

Art. 114. Toda a correspondencia das Legações de qualquer 
caracter - ostensivo, reservado, confidencial - trocada entr·o 
o Ministcrio das Rela•'-Ões .Ex ter i ores o os seus agcn tes, as me­
morias, relatorios 01Í quacsquer outros documentos officiaes 
por cllas expedidos ou recebidos, assim como tratados e con­
.vencões entre o Brasil e ·ns demais Potencias, constituem pro­
priedade do Estado. (Regimento das Legações, art. 501.) 

Art. 115. E' inteiramente vedado tirar-se cópia de qual­
quer desses documentos sem prévia autorizacão do Governo, 
quando não fôr para uso ol'J'icial. (Hegimcnto das Le.gaçõos, 
art. 5'.) . . i 

Art. 1!6. A policia da Secretaria da Legacão e a su,a 
regular conservação ficam particularmente a cargo do Pri­
meiro Secretario o, na falta deste, do Segundo, que vigiará in­
cessantemente sobre a boa ordem e decencia que devem ulli 
ser consbantemente mantidas. (Regimento das Legações, ar­
tigo s•. l 

Art. 117. Para os se11os e sinetes da Republica, ser·virá de 
symbolo a esphera celcst.e qual se debuxu no. centro du ban­
deira, tendo em volta aS' palavras - Hepubhcn dos Estados 

m 
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Unidos do l~Pa~il-, :is quae' se aeet'<'SCPnlam (SêDl!JL'C cm pot·­
tugucz) na pm·le infrJJ'ior estas - Legação cm,,. (110111r. du 
paiz) - de modo que se dcslaquo das oull'as, mas complê­
tando o rai!'Culo . .Os scllos serão circulares o terão trcs ccnli­
metros de diametro. (J1cgimcnto das Legações, art. 0",) 

Art. HS, Devem existir cm cada Legação os sogtlintcs 
livros: 

N. J, Entrada; 11, ~. Sahida; n. 3, Dcspaehos: n. 4, 
Officios; n. 5, Ordens; n. 6, Tclegrammas: n. 7, Notas; n. 8, 
Lcgacõcs; n, O. Consulados; n. 10, Conferencias; n. 11, Se­
er·oto; n. 12, ))eclaraçücs; n. 13, Inventario; n, H, Contabili­
dade: n. 15, Passaporte; u. 1G, Inl'ormaéões; n. 17, Regis­
tro Civil; n. 18, l\lonlcpio; n. JD, Tet•mos; n. 20, Diversos. 
(Circular· n. ~.'J, do .! do agosto do 1 013.) 

Art. 119. Esses livros servirão: 

N. 1, para a numeração de todos os documenf.os recebidos 
dueanle o armo pela J,cgação, de accórdo com o art. 120; 

N, 2, para a numeração de lodos os documentos o,.:pedidos 
dumnl.o o armo, pela Lcguçiio, do nccôrdo com os al'ts. 121 
e JH; 

N. 3, despachos que a Lcgaaão rccclJet• do Ministcrio du­
rante o anno, du nccôrtlo com o art. 122; 

N. 4, minutas dos officios dirigidos ao Ministerio das 
1\ela~êios .Exteriores, de aceurdo com o art. 122; 

N, G, registro das ordens expedidas pelo Minislc!'io, do 
accurdo com os at'ls. 123 c 18G; 

N. G, para a numeração o regisll'O dos telcg!'ammas reco­
Lidos do lllinisterio pelll Legação c vice-vorsa, de accõrdo com 
o al'L. Jü3; 

N. 7, communicnc-üos no Governo ,i unto ao qual cstã a 
Legação acreditada o vioe-vcrsa, de nccôrdo com o art. 122; 

N, s, registro da correspondencia com o Corpo Diplo­
mntico Bmsílciro (vide arls. 137 e 100); 

N. 9, registro da correspondcncia com o Corpo Consular 
JJr:tsíleir·o (vide art. 137); 

N, i O, registro das confereneias sobre os negocias a curso 
da Legacão, de aceurdo eom os nrts. 125 o 187; 

N. 11, cornrnunicnr;ücs secretas de que trata o art. 208; 
N. 12, para o registro do documentos de que trata o ar­

tigo 207; 
N, 13, para o invontnrió dos objectos existentes na Le­

g:wão c pertencentes ao Governo; 
N, i4, para a escripturaçüo de todos a~ despezas feitas por 

conLn. do Governo; 
N. lG, registro dos passaportes concedidos ou legalizados 

pela Le:oacüo, do uccô!'dO com o ar L. 202; 

-
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N. 1 G, regisLt·o ·do hisLorico dos assumpLos de mais im..o 
porlanci:t trc.Ludos na Legação, do accôrdo com o nrL. 184; 

N. 17, assentamento dos actos do negistro Civil relativos 
a nascimentos, casamentos o obitos que forem do competoncia 
da Legação (vide art. 20G); 
. N. 18, inscripcões o outros actos relativos ao monLopio 
do accOrdo com o decreto n. !l/12 A, de 31 do outubro do 1890 
do accórdo com o capitulo VIII desta Consolidação; 

N. 19, para o averbamento dos termos do posse dos func­
cionarios da Legação; 

N. 20, communicaçõcs a diversas autoridades e pessoas 
dentro o fóra do Brasil. (Circular n. 34, de 4 de agosto de 
1 !!13.) 

Art. 120. No livro n. i devem constar a datru do recebi­
mento, o numero de entrada, a procedenoia, a série do documen­
to (ostensiva, reservada, 1canfidencial), a seooão, o numero e 
a data do mesmo dooumonto, a o seu assumpto, conforme o 
modelo seguinte: 

• 
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(Circular n. 3·>, de 4 de agosto de 1913.) 
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Art. f21. No livro n. 2 devo constar, do accórdo com o at·t. i>!, 
o confot•mo a secção q uo se destinar o documento, a data do mesmo, 
quo será a da expedição, o sou numero de ordem (sondo quo cada) 
súrie- ostensiva, reservada ou confidencial- teriL a sua numeração 
c o seu assumpto, segundo o modelo seguinte : 

~ .. 
= 
= " õ 
"' .:: o -'" c. <:.> s "' .9 

:: 
'" - "' ·~ " " o ·o:; = o o "' " .!:: " 

c: o 
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-- " g ;!! ... ., 
" N " "' '= .:i 

"' " ~ V> 
õ -g - a '" "' -<: "' o ~ '-' -

Art. 122. O livro n. 3 será formado pelos despachos re­
cebidos, pela Legaçüo, do Ministerio das Itclaçõcs Exteriores; 
o n. 4, pelas minutas dos officios por ella dirigidos no mesmo 
Ministorio; o n. 7, pelas minutas dns communicacõos fei~as 
pela Legação ao Governo .iunto ao qual estiver acreditada e 
pelas notas por o lia recebidas do mesmo Governo: documentos 
todos esses que deverão ser encadernados no fim do cada anuo., 
(Circular n. 34, citada.) 

Al't. 123. O livro n. 5 servirí1 para o registro das ordens 
mencionadas nos arts. 123 o 18G. (Circular n. 34, ·citada.) 

Art. 124. Esse registro terú á direita margem sufficicntê 
paro. notar-se a do.ta do algumo. nova ordem alterando ou 
revogando n precedente. (Circular n. 34, citada.) 

Art. 125. O livro n. 10 servirí1 para o registro do teor das 
conferencias, do accôrdo com os ll!'ls. 125 o 187. (Circula~ 
n. 34, citada.) 

Art. 12G. Esse registro ~e·rá feito assim: 
1•, dia, moz o anno; 
2", espoci1'icaoüo do assumpto; 
~·. cxposiç~o d·~ que· se houver pnssndo nn conferencia., 

• 
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Dcb:ar-so-ha ao lado direito margem suffieiente para a 
Cinta da conftli'encia immcdiotamente anterior c da subsequente, 
relativa ao mesmo assumpto. (Cil·cular n. 34, citada.) 

Art. 127. O livro n. 11, que, 'como 'quuesquer cifras e co­
digos telegraphicos, .as instruccões ospeciues, ns inJ'ormacõcs 
do Primeiro Secretario sobro a capacidade dos Segundos, dos 
:Addidos c dos empregados subalternos da Legação, deverá 
estar sob guarda do proprio Ministro, é destinado ao registro 
de informações que lhe forem ordenadas sobre a idoneidade 
dtJ todos os empregados (art. 208) o capacidade dos cidadão~ 
brasileiros sujeitos á Legacão, assim como para quaesquet• 
outr·as communicaciles secretas. (Circular· n. 34, citada .. ) 

CAPITULO X 

DOS UNll'OllMES E USO Dll CONDP.COllAÇÚ!lS 

Art. i2S. Os membros do Corpo Diplomatico rcgulnr-se­
llão em seus uniformes pelos modelos anne;:os a esta Con­
solidação. Os hol.úcs da J'nrda c os copos do espadim t.rrão 
:ts Armas ela nepublicu c o cllap6o um laço som Ol'natos. 

§ i." Todos os bordados marcados com as Jettras A- B 
- C pertencem ao pcCJucno uniformo c os marcados com as 
JcLtras subsequentes ao grande. 

§ 2. • Com o pequeno uniforme poderü usar-se de calca do 
mesmo panno da farda (ver·dc cscul'O) com galiío de OU!'O c 
t:olete de cusemirn. lll'anca com botões pequenos de pndt·~o 
i;mal ao que vac mnrcndo. Chupéo com plumas pretas. 

§ 3.' Com o grandG uniforme podct•á usar-se de calca de 
nascmil'!l branca com s-alão do ouro. Chapéo com plumas 
brancas. (Regimento das Le~;ações, art. 12.) 

Art. '129. Os membros do Corpo Diplomt\Lico dcveruo Ler 
cm vista o art. 72, § 2", da Constituicão da rRepublirca, que 
extinguiu as ot•dcns honorit'icns brasileiras, sendo-lhos ve­
dado, pois, o uso de títulos nobiliarchicos na corrcspondcncia 
officinl o de condecorações daqucllas ordens a que tiverem 
pertencido, o bom assim o mesmo art. 72, § 20, em vi1,'"ludo 
do qual perderão todos os direitos politicas os cidadãos brn­
sileü·os qu~ ucccilnrom r:ondeCJO'I'D,~uc,~ ou titulas nobiliat·­
chicos estrangeiros. (nos-iment0 dns J,egnçúes, art. i3.) 

CAPITULO XI 

DA APRESENTAÇÃO E DA UllTIB;\DA !lO MlNlSTRO 

Art. 1.30. O Chefe da r;cgnção lJrasi!cil'n, nol.ificnndo no 
Ministr•o dos Negocies Estrangeiros do Estado onde dov·e t·c­
sidiJ· (L sua chogarl:~, p-cdii'IÍ particularmente informacücs so­
hro n aprcsonta~ão quo lhe possa · com]Jotir, ontondcndo-so 
<:oro a pessoa que lhe fOr desir,_'!rada, ca.so seja este o eslylo. 

·' 
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§ 1. • Os Minisi.Ns brasileiros reclamarfto l.odns nquellas 
hon~·as que lhos consta~· terem sido feitas aos de igual cato­
gorm de outras PotenCias, e bem assim a perfeita reciproci­
dude do que se praticat· no Brasil relativa)Ilento aos Ministros 
desse Estado revestidos do mesmo caracter. 

§ 2," Serão acompanhados no acto da sua apresentação 
peJos Secretarias e Addidos, cruando isso não fôr contrario ao 
ceremonial do paiz onde tiverem de residir. 

§ 3." Quanto ás visitas de etiqueta que deverão fazer aos 
Ministx•os do Estado, Corpo Diplomauico e mais r.crsonagens 
de distincção, regular-se-llão tambem pela pratica seguida 
nos paizes de suas residencias. (Regimento das Legações, 
art. H.) 

Art. 131. Os Chefes de Lcgunão conformar-se-hão com as 
disposicões do artigo antecedente" quando tiverem de retirar­
se dos pnizes onde se acharem acreditados. (Regimento das 
Legações, art. 15.) 

Art .. 132. Na Qvontualidaclc de se ,iulgarcm os Chefes de 
Lng·ação inhibiclos de co!Jtinuar a manter relações amigaveis 
com os Govc11nos junto aos quaes estejam acreditados, cum­
pre-lhes dar, pelo meio mais prompto, conhecimento disso ao 
Governo Federal, que, pela mesma fór·ma, lhes indicará o 
procedimento que devem ter. (Regimento das Legações, 
nrt. '16.) 

Art. 133. No caso de rupl.ura de relacõos diplomaticas, os 
Chefes do Legação só procederão de accôrdo com as instru­
cções que lhes expedir o Governo Federal. (Regimento das 
J"egaçõcs, art. 17.) 

A.rt. 13.\. Os Chefes de Legação, dado o caso do artigo 
anterior, antes de so retirarem, confiarão aos Consules 
brasileiros c, nu falta destes, a qualquer Legaciio de paiz 
amigo, a guarda do respectivo archivo. (Regimento d~ Le-
gações, art. 18.) • 

CAPITULO XII 

' 
DA EN'l'lllilOA D.\ Ll!OAOÃO 

Art. 135. Auscntando-Ro cln I"egnofio com licença OU pOI' 
ordem rh Governo, o Ministro ncreditnrá, na qualidade do 
Encarregado de Negocies, o Primeiro Secretario c, na falta 
·dcsl.c, o Segundo, qtiundo 'houver, munindo-os elas prccisl_l~ ~n­
strucr.õos pnrn que rrosig-nm no :mdnmento das negocmcocs 
poncliint.cs e no cumprimento das ordens do Governo. 

§ 1." Os funccionarios diplomnticos quando forem remo­
vidos ou cxonoraclos, ontroRnriio no seu successOJ' ou ti pesson 
oncnrregnda de geriJ• provisol'Ínment.c o posto, todos os do­
eumentos pm·toncentes no nrchivo Mnfiados ;í sun ~uardn o 
pm• cllo J•ecchidos dul'nnlo o cxm·cieio elo cargo, nssnn co~o 
~ts minulns n~JmeJ•ndus po1: ordem do dnlus pot' elles redi­
gidas. 
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§ _2.~ Essa entrega sort\ feita por uma dcclarMiio escriptO: 
cm tnphcatn, conforme o modelo seguinte : 

MODELO 

Nesta data, do accurdo com o nrt. 135, § 2', da Consolida­
ção _das leis, de1cretos o decisões referentes ao Corpo Diplo­
ll'!atlco brasileiro, procedeu-se á verificncü•J dos papeis o rc­
gJstros, que DOm põem o archivo da J.egação do Brasil cm ..• 
entre o Sr. (nome do funccionario que estiver) o o Sr. (nome 
do funccionario titular ou substituto interino). 

Desta verificação .resultou: 
a) que o dito archivo contém os p~~peis, registro, cor­

rcspondencias, documentos e mais colleccões pertencentes a 
esta repartição, de accórdo com o inventario procedido cm •.• 
:(datal ; · 

b} (outras d'llclaracões podem ser incluídas nest:a parte)'., 
O Sr. . . (nome do funccionario) declara ainda que não 

guarda em seu poder nenhum original ou cópia dos papeis 
que recebeu em seu caracter official. 

§ 3.• Daquella triplicata um exemplar ficará na :respecti­
va Chanccllaria, outro será remettido ao 1\linisterio das Rela­
ções Exteriores o o úcrceiro pertencerá no funccionrurio que 
se retira. 

§ 4.• Além da referida entrega, deverá o Ministro fome­
cor ao seu successor as necessarias informações sobre o esta­
do c andamento dos negocias a seu cargo, capacidade dos •em­
pregados da Legação c finalmente todos aquelles esclareci­
mentos que o possam habilitar para dignamente prcenchet• 
o .Jogar do que o empossa. (Regimento das Legações, art. 10.) 

Art. -136. As pessoas encarregadas de missões cspecines o 
de outras quaesquer commissões rlo 1\!inistel'iO das Relações 
Exteriores ficam obrigadas a depositar no mesmo 1\Iinistcrio, 
uma voz terminados os respectivos trabnlhos, todos os papeis 
relativos nos serviços temporarios que lhes foram confiados • 
. (Regimento das Legações, art. 20.) 

CAPITULO XIII 

DA CORRESPONDENC!A 

Art. {37. J\s Legações brasileiras se corrcspon_dcrão di~ 
rectamente com a Secretaria de Estado dns Relnçucs Exto­
riOJ•es com as domais Legações brasileiras e com os consulcs 
ostabe'Joeidos no paiz do sua rcsidencia, c, om offieios ~hO!'­
tos, com os clemnis Ministcrios, por intcrmcdio da .SecrctarJa, 

AJ'i.. -138. Nos termos do arl .. 10 da Conslilui!;l10 Jrodcl'nl, o 
funccionarlo que presido o ~linisleri(} das nolncücs Ex! Ol'Íill_'OS 
ó o - M'·inistro de E.çtaclo das Rela"'7es B.1:l'm:m•cs - o nssun 
dovo se1· de~is-nado nu pot're>\londericin ofJ'ioinl •. 

I 
I ,, 
c 
r-,_ 
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Art. 130. O Sub-Secretario de Estado ó o Chefe e Director 
permanente de todos os serviços administrativos da competonoia 
do Ministro o auxiliar· poliLico deslo, a quem ropresontarú Por 
delegação ou subsLiLuÍ!'Ú em todos os impedimentos e fallas 
temperarias. (Decreto n. O. 3ü3, do 7 do fevereiro de 1012.1 

Art. !o\0. Em caso do gravidado ou urgencia, deverão os 
l\Iinistros brasileiros transmiLLir directamente aos Governa­
dores ou Presidentes dos Estados quacsquor communicaçõos 
que interessem á segurança ou (L saúde publica o os habilitem 
a tomar com opportunidade convenientes medidas preventi­
vas o outras. (Regimento das Legações, art. 22.) 

Art. Hl. Os offícios terão numcraoüo especial para cada 
uma das secções da Secretaria de Estado o paro. cada uma 
das sérios- ostensiva, reservada, coni'idencial; essa nume­
ração comeoarú c se encerrará dentro de cada anno civil sondo 
vedado tratar cm cada officio de mais de um assumpto, ainda 
que pertencente a uma mesmw Secção. (Regimento das Le­
gações, art. 23- Circular n. 21, 2" Secção, de 30 de agosto de 
!.fl09. ) 

Art. 142 .. De todos os indicas, lançados nas minutas dos 
officios e no principio do registro de cada um delles, será 
remettida á Secretaria do Estado no mez de janeiro uma cópi:t 
p:~ra servir de índice geral ,do volume respectivo, formand.o-se 
um índice para cada secoão e para cada rubrica - ostensivos, 
reservados e confidenciaes •. 

Art. f.\3. Esses índices serão assim organizados: 
Declaração da secção, rubrica e anno; 
Ao lado esquerdo tres columnns, contendo o numero do. 

officio, d(ll e mez ; 
No centro o índice; 
Ao lado direito tres columnus, destinadas ú rubrica, nu­

mero o anno do officio anterior concernente ao objecto. 
Cada uma das rubricas se designnrt\ pela sua lcttra inicial 

O.- R.- C. 
L~rt. 141. As cópias, do mesmo formato dos olficios, indi­

carão no alto o numero, data, secção e rubrica daquello a que 
vierem nnnexas. 

Art. '145. Os officios sobre o objecto das conferencias entro 
o Chef'll d11 Missão e o Governo junto ao qual estiver acreditado 
serão acompanhados de cópias textuaes dellas. (RegimcnLo das 
Legações, nrt. 80. ) 

Art. i4G. I\' margem dos officios concernentes a .assumptos 
ití tratados em outros menci·onnr-se-ha o numero, rubrica o 
data do immedintamente anterior ao mesmo objecto. 

Art. 147. O texto deve referir-se (ts có[lins ou documentos 
anncxos, numern;dos successivamenlil, repetindo-se esses numo.., 
ros :\ mn:rgom dos paragraphos l'espectivos . 

Art. HS. Devem se!' altsolutamente excluidas quncsqucr, 
nlll'cvinluras. 

Art. 1/i\l, A' excnpr;iio dn ·1' pnginn onúo n rlc.qigrlnt,,fio rJa 
Log~,çiio, a dato, ot~., ~xigem nl'guns espaços em cluro, to·dus ns 
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restantes serão escriptns dtJ alto a baixo, ficando sómente as 
quatro margens e os espaoos indispensnveis para destaca.t· os 
paragt•aphos. 

Art. 150. Na remessa dos offlcios dove-sc evitar o au­
gmcnto desnecossal'io do poso das malas, cump!'indo separar uni­
camente os reservados o confidencines dos ostensivos, so:n dis­
tingull-os por secções o fazendo-se sómente tros maços, além 
do dos officios. 

Art. 151. A col'J'espondencin dove consistir unicamente em 
officios ostensivos e reservados; e em confidenciaes, sómente 
por excepciio, quando a natureza do assumpto exigir absolu­
tamente communicnçiio mais intima entre o Agente diploma­
tico e o Ministro. 

Art. 152. A communicaçüo por cartas particulares sobro 
objecto de servico publico não isenta o Agente do dever de tra­
tv.r d·elle offioialmente. 

Art. 153. Os officios que alludirem a artigos de jornaes ou 
n quaesquer impressos serão acompanhados dos respectivos re­
talhos· cm duplicata (indicados os Litulos e datas). collac1os ]lO!' 
sua ordem sobre folhas do papel do formato identico aos dos 
mrsmos officios. (Circular n. 7, de 22 de setembro de 1903.i 

Art. 154. As folhas de officios c documentos que conti­
verem mais de quatro paginas e os nnnexos aos mesmos offi­
cios devem ser sempre ligados por um cordão ou fita. (Gires. 
ns. 27 de 7 de dezembro de 190~ e 27 de novembro de 190G). 

Al't. 155. Quando aos despachos do Ministerio, circulares 
ou não, forem appensos documentos impressos ou manuscriptos 
cm um s6 cxemplal', cm caso algum deverão ser elles destacados 
e serão encadernados com os mesmos despachos. (Circular n. 10, 
de 12 de maio de 1006.) 

Art. 15G. Sempre que os officios se compuzerem de mais 
de duas paginas, os documentos que nos mesmos vierem no ne­
xos deverão ser ligados da ultima folha. (Circular de 26 de 
novembro de 1908.) 

Al't. 157. A col'!'ospondencia postal dirigida ao Ministerio 
deve trazer o endereço: « •Ao Ministerio das Relações Exte­
riores», deixando de se declarar na sobrecarga o nome e titulo 
do. Ministro de EstnrJo: a correspondcncin telcgraphicn deve 
trazer o endereço: «Exteriores -'Rio», e como assisnatura 
apenas o sobrenome do rcmettcntc. Sómente rruando se tratar 
do ~ol1respondencia sobre assumptos particulares ou de in­
tot•essc privado, se!':\ olla dirigida nominalmente no MinisLJ•o 
de Estado. (Circulares n. 2, de 9 elo março ·do 1903, n. 30, do 
17 do outubro de 1908, o n. G, ele 20 de marco de 10!3.) 

Art.. 158. Os funccionarioR do Corpo Diplomatico usnriio 
elas seguintes fórmul'o.s do cortozia no fecho du correspondenciu: 

n dirigindo-se n funccionarios de categoria superior ii 
sua, dirão: 

-Tenho a hom·a de apresenta!' (i • communicactío) nu 
rr.Uerm• (communicaçõos posteriores) a V. E.T. ou V. S. ns 
protestos da m·inha respeitosa eonside1•açllo. 

• 
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· II) Dirigindo-se a funccionarios da sua categoria ou de 
oaf,egoria inf.erior: 

a) Aos Embaixadores dn Republica: 
-Tenho a honra de apresentar ou da re·iterar a V. Ex. os 

protestos da minha alta cst'irna c mni dist'incta consideração. 
b) Aos Enviados Ex~raordinnrios e Minis~ros Plenipoten­

cim•ios da 1\cpublica el'fectivos, em m1ssúo especial ou em 
eommissão; nos Gencracs do Exercito ou da Armada; aos 1\!em­
lll'C's da Curlc de Appellução do Dist.ricto Federal e dos 'rribu­
nncs Superiores dos Estados; nos Directores Gernes da Secre­
taria de Estado dus Relações Exteriores; no Presidente do Tri­
lmnal de ConLns; ao Prefeito c no Chefe de Policia do Districto 
Fede rui; no Consull.or Geral da Republica e nos Consultores 
.Turidicos do Ministerio das Relações Exteriores; nos Directores 
(]O 'l'llesouro e Directores Gerncs das outras Secretarias de Es­
tado; no Delegado do 'J~hesom·o Brasileiro em Londres; aos 
.Tuiws do Dirüilo Federaes:. nos Ministros ou Secretarias do 
R~l.nrlo dos Ilsl.nrlns da União: 

- 1'cnho a honm de am·cscntar ou de reUer•m• a V. E:c. os 
pi•olestos da minha pm·fe'ila estima e díslincta consideragão. 

c) Aos Ministros Residentes; aos Directores de Seccüo das 
Secretarias de Estado·; aos Directores de Repartições subordi­
nadas aos ouLr·os i\linisLeJ·ios e nos Consulcs Gemes de Primcil'fl 
Classe: 

- 1'cnho a honra de UJJJ'Csentar ou de i'CÜei'Qi" a V. S. o.ç 
7l1'0leslos da rrt'i'nha tlcr·{âta estima c consideração. 

d) Aos funcaionarios do Ministerio das Relações E:xtet·io­
rcs n.ssim como a quesquer outros J'uncci·onarios ou autorida­
des civ.is ou mil.itarcs não dcelarndos acima, fcderaes ou esla­
rluncs: 

- Tenho a houra de aprescntw· ou tia i'eitcrm• n I'. S. os 
)Ji'O/I!slos tia minha csNma u consü/c/'açüo. 

e) Aos par~iculnres: 

- A1l1'cseuto on rcitm·o a V. S. o.ç Jli'Olcslos dn m.i·nha 
consider·ação. 

(Cir.cular n. 18, do 13 de junho rlc 1913.) 
Ar!. 159. Na corL·espondencia com müai'idadcs eslrnngoei- '" 

rns, ns Loguoücs brnsiloirns empreg-arão ns fórmulas de cortezia 
usadas 1110 cstylo officinl do pniz em que es~iverem. 

(Circulares de .\ de dezembro do 1908 o n. !8, do 13 do 
junho do 1913.) 

Art. iüO. Quando forem dadas on trnnsmittidns or~ens c 
instru(l(•ões, nüo sert\ necossnrio ordenar ou necommendnt· 
sem pro· n sua cxecuciío; bastnrá, nn goncralidnde dos casos, 
JlCdil• no subordinado que ns tenha proson~es ou que as 
exeeuto, devendo esle entender quo o pedido do seu superior 
h i~rnrohico ou de qualquer nuloridndo competont.e rí necessa­
rinmmlf.o nmn ordem. (Cirrml.nres rl•J '' do der.ernbro de :~go2 
e n. !S, de '13 elo junho do 19!3,). 
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Art. 161. Nas communicações de maior importancia e se•. 
gredo se usará das cifras adoptadas. 

Art. 1 G2. As communicaoões de maior urgencia devem ser 
feitas pelo telegrapho. 

Art. 163. Os telegrammas serão redigidos com o maior 
laconismo possível, numerados devidamente, registrados em 
livro especial e escriptos em cifra unicamente quando a matoria 
fôr muito reservada e supprimindo-se as Tlillavras o partículas, 
cuja. omissão niio prejudique a sua intelligencia, ficando res­
ponsaveis pelo custo dos telogrammas ou das palavras inuteis 
os funccionarios quo transgredirem esta di sposioão. 

Art. 164. Não serão indemnizados nem respondidos os 
telegrammas oi'ficiacs sobre objecto alheio ás attribuioões 
legaes. Só serão respondidos os de interesse particular, quando 
trouxerem resposta paga. •(Regimento das Legações, art. 28-
Circular n. 28, de 22 de agosto de 1912.) 

Alr.t. 1G5. Quando na. correspondencia forem feitas 
transcripcõcs de textos, as aspas devem ser empregados de 
accôrdo com as seguintes regras: 

1', Sempre que o trecho transcripto conste apenas do 
um paragrapho, as aspas de abrir de.verão ser collocadas no 
começo do paragrapho c as de fechar no fim da ultima linha; 

2', Si o trecho transcripto contiver diversos pnragraphos, 
as aspas de abrir deverão estar antes da primeira palavra do 
cada paragrapho, e as de fechar sómento depois da derra­
deira palavra do ultimo paragrapho; 

3', Si o trecho transcripto contiver, por sua vez, alguma 
t:iiacão, deverá esta trazer aspas de abrir no começo de cada 
linha, c aspas de l'echm· un icamcnl.c no fim da derradeira pala­
YI'a da ull.imalinlln. (Circular n. 23, de 12 do dezembro de 190<1.)' 

Art. 15G. As informar.ões sobre os assumptos ·Constantes 
dos arts. 175, 177. i 78 c "179 serão nnnualmcnte publicadas 
com o titulo - Infm·macões Diplomnticns o Consulares do 
Brasil -; os documcnfJos estmngeiros, que l'igurarem na­
quolla collocção, deverão ser traduzidos ou clellcs darão ni)Licin 
ou extracto, ser;undo a sua extensão e natureza; não cl)ntcrão 
noticias c observações de caracter reservado, devendo est.as 
sct• 1communicndas separadamente em officios dessa série. (!Re­
gimento das Legações, art. 29.) 

Art .. 1G7. Os relatorios, de que trato. o nrt. 188, serão em 
fórma do artigo ou corrospondencin, deixando sempre o verso 
branco, do modo· que, apenas recebidos, possam ser mnnda .. 
dos par:\ o Diar'io O{ficial, e serão dirigidos á Sr,cretnrin da 
Estado onde serão examinados ~ntes da publienoüo. (Regi­
mento das L,cgacões, art. 30.) 

Art. 1G8. Os relatorios de noticias, a que se refere o 
art. iSG, tendo do ser reunidos no fim do anno, terão numcrn­
oão especial c um indico •que facilito a sua busca. (Regimento 
das Lor;açüos, nrt. 31.) 

Art. ·JGO. A's missücs especincs c a rruaosqucr outras com­
missões siío •nocessariamcnLc extensivas as regras csLnbolocidas 
Ql.lallÍO (I Gú!'I'OSpOllUOllCiU, (riOS'im.onlo elOS ,Loga~•Oes, UI'~. 20,)J 
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ArL. 170. Os principucs deveres dos chol'cs uc Logncão 
são: . ~ .. ~ .. , 

1", pro~urar mnnlor ina!lcravcl a mais perfeita harmonia 
·o a boa intolligonoia entro o Brasil c a Potencia junto á qual se 
acham acreditad•os; 

2", zelar constantemente a dignidade do Chefe do Estado e 
da Naciio que representam; 

3", pugnar incessuntcmenlc pelos clir.eilos c inlcrcsses uos 
seus concidadãos. (ficgimcnto das Lcga,;ões, arL. 32.) 

ArL. 171. Pura os mencionados cl'fcitos vigiarão solicita­
monte sobro a fiel observancia dos tratados com o Brasil e ro­
clamarilo contra qualquer infracção que occorror. (fi.cgimonto 
das Legações, art. 33.) 

Art. 172. Exigirão ainda aquellas regalias goraes que se 
lhes possam negar c forem aliús consagradas pelo Direito das 
Gcnlcs, favot• do Governo, tituloo do posso ou clircilo consuctu­
dinario; proferindo, sempre que seja praticavel, tratar vcr­
balmcnto destes assumptos. (fiegimento das Legações, arti­
go 34.) 

Art. 173. Terão a maior circumspccoão cm todas essas re­
clamações, que deverão sempre ser feitas com a mais iCO~d ial 
urbanidade, conciliando-se o decõro da Republica com a res­
peitosa consideração devida 1ás nu~ões amigas c alliadas. (Re­
gimento das Logaoões, art. 35.) 

Art. i 74. Procurarão inteirar cabalmcnto o Governo do 
estudo das relações P'Oiiticas entre o paiz do sua rcsidcncia o 
as outras Potencias, c darão tumbem circumstunciada conta do 
que colligirem a respeito da natureza o andamento das preten­
sões destas. ('Regimento das Legações, art. 36.) 

Art. 175. Darão parto da conclusão do quaesqucr tratados, 
c;onvcnções ou ajustes, fazendo uma resenha das suas causas c 
consequcncias. (Regimento das Legações, art. 37.) 

Ar\. 176. Jamais deverão omittir na sua correspondcncin 
ordinaria a participação das noticias conceituadas que houver 
sobro a conservnowo do socego interno e externo do paiz, men­
cionando os preparativos c armamentos que indicarem alguma 
ruptura e outros quaesquer movimentos que causem sensação 

. no publico. (Regimento das Legações, art. 38.) 
Art. 177. Communicarúo as leis e· regulamentos promul­

gados; as discussões importantes o que derem Jogar no l'at•­
lamento ou Gamaras Legislativas, e as difficuldndes praticas, 
que entorpecerem a sua litterah cxocucüo. (ficgimonto das Le­
gações, art. 39. ) 

Art. 178. Participarão as invenções do qualquer natureza; 
os progressos dns sciencins o artes; as medidas adoptadas pura 
promovei-as o premiai-as, bom ()Omo os meios por que se p-o­
deriam estender os seus benefícios aos cidadãos brasileiros,, 
,(Regimento das Legações, art. 40.) 
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. Ar!.. 179, Não sô darão noLicia do estado de saúde \lu­
LIJCa como lambem communica:rão. os regulamentos preventi­
vos que se adoptarem cm caso de contagio ou peste. (Regi­
mento das Le!:l'ai;õcs, art. 41;) 

Ar L :l80. 'J.'ransmiít.it•ão cópia das notas que passarem o 
I·cccbcrem sol)lle negocias de maiot· importancia e bem assim 
os protocollos das conferencias que a respeiúo dos mesmos Li­
verem. (llcc;imento das J~o:;acões, art. r.2.) 

Ar· L. i81. Annunciarão as aJLera•;ücs quo sobrevierem nu 
pessoal o systcma da administração publica. (Regimento duô 
Lcgncõos, art. 43. ) 

ArL :l8:.l. Remctterão os principacs e mais conceituados 
jornaes que so publicarem, tanto a favo!' do Govemo do Bl'asil, 
como da opposição, e nelles farão discretamente inserir a 
t•cfutacão dos ataques que se possam dirigir contra o mesmo 
Governo. (Regimento das Legações, art. 44.) 

Art. iS3. Rcmctterão um relato rio annual dos ncgoeio:< 
tl'ULados na respectiva Legação, (Regimento das Legações, 
art. ;,:; . ) 

Art. ·J 8.1. Fat•ilo, além disso, o historico, quo rcmeLLer·ão 
ü Secretaria, de cada um dos negocias do mais vulto que pela 
mesma Legação tenha passado desde· a sua creacão. 

Paragrapho unico. Esse historico deverú ~.>er registrado 
em livro especial o continuado pelo mesmo systema, sendo a 
continuação remoítida à Secretaria de Estado todos os annos 
pelo primeiro paquete do marco impreterivelmente. (.Regi­
mento das Legações, arts. 46 e 76.) 

Art. i8G. Se acontecer que antes daquelle mcz sc,ia mu­
dado o Chefe da Legação, entregará e!crc ao seu successor ou ao 
Secretario incumbido da Legação, o a!ludido relatorio, com­
prehendendo •O tempo até a sua retirada. (Regimento das Le­
gaeões, art. 77.) 

Ar·t. 181i. Para que uo caso de mudança do Chefe da Le­
gação ou do Secretario seus succossorcs tenham prompto 
~cnhccimcn to das ordens ('xpcdidas pelo Ministerio das Relações 
Exteriores, devem ser rcgist.radas chronologicamente cm livro 
especial todas' aquellns que por sua natureza tiverem execuciio 
peronancntc, procedendo-se para osso fim a um exame mi­
nucioso, quanto ao passado. (Regimento das Legações, art. 80,). 

Art .. ·JS7. As conferencias sobro negocias a cargo da Lc­
sucão sm·ão registradas pot· extenso cm livro especial, de modo 
a poder ser consultado quando convier· c, sobl'etudo, nos casos 
em que, retirado o Chefe da Lega~.ão, careca o seu succossor ter. 
conhecimento perfeito de todos os incidentes do Laos confcrcn., 
das. (Circular n. 31, citada.) 

Art: :!88. Remettorão, plll!'a serem publi,cados no Dia1•io 
Of(icial, rolalorios de noticias politicas, cconomicns o finan­
ceiras. (Regimento das Legações, art. 47.) 

Art. 180, Enviarão r\ 'Secretaria um rclatorio do noticias 
mais· desenvolvido e que abranja todas as grandes questões 
que possam estabeleQet• precedentes, citando as fontes mais 

e ... 
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autorizadas c em que so 'encontre a exposicão circumstanciada 
de todos os incidentes. (Regimento das Legacões, art. 48. ), 

Art. '190. Corresponder-sc-hüo directamente com as de­
mais Legncões brasileiras, afim de que se coadjuvem e mu­
tuamente promovam e facilitem o cabal desempenho das suas 
respectivas incumbencias. (Regimento das Legações, arl;. 1,9.) 

Art. 1 Di. J~nviarão no fim do anno uma fiel recapitulação 
da coi·respondencia a que se refere o artigo precedente, tro­
cada sobro ob,iccto do servi<;o publico. (Regimento das Lega­
ções, art. 50.) 

c<\.rt. :192. Do mesmo mod() communicarão ás demais Lc­
gacões todas aquellas noticias que alcançarem no paiz de sua 
r'esidencia, relativnmcntc aos negocies dos outros, onde exis­
tam igualmente missões brasileiras, uma vez que taes ne­
gocias affectem de qualquer modo os interesses do Brasil. 
,(llogimento das Legações, art. 51.) 

Art. 193. !'restarão ao,; agentes consulares, <lU>l llws são 
sur.:>ordinados, a mais franca o cordial cooperação, apoiando 
quando fôr preciso as rcclamar;õcs que fizerem, cm virtude do 
Hegulamcnto Consular. (Regimento das Legações, art. 52.) 

Al'L. i04. Julgando conveniente a crcaçüo do Consulado• 
l.Jm,;i!ciros 110 Estado onde residirem o pol'ventum os não haJa, 
deverão assim significai-o ao ·Governo. (•Regimento das Logn­
~'õos, art. 53.) 

"'rt. HlG. lutcrvorão p:necer sobre a ,creacão do Vicc­
Consu!ados c as nomeações de Vice-Consules e Agentes Com­
merciaos propostas pelos Consules, afim de serem confirma­
das pelo Governo, ao qual as encaminharão, podendo assen­
tir uo provimento interino dos togares já creados antes da 
npprovucüo do Govet·no. (Regimento das Legações, art. 54.) 

Art. Hlu. Compete-IIJCs o bencplacito fts domi:,~õcs do 
Vico-Consules não conl'ümadas pelo Gov,erno, dadas pelos 
Consules, quando aquelles não correspondam á confiança destes. 
;(Regimento das Legações, art. 55.) 
' Art. :107. Promoverão a obtenção do c:ccquatu/' pura as 
cm•tns patentes que os Consules são obrigados a entregar-lhes, 
ou remetler-lhes, afim de entrarem no · exercicio das suas 
funccões. (Regimento das Legações, art. 56.) 
, Ar~· 108, Observarão a mais perfeita urbanidade com as 
Legações dos outros Estados, j:lmais se negando aos bons of­
ficios que e!las lhes requeiram, comtanto que nem de le~c 
compromettam o decõro e a dignidade do Gover~o do Bras1l, 
cm cujo nome nunca deverão igualmente contralur quaesquer 
ajustes para que so não acharem devidamente autorizados, 
limitando-se, nesse caso, a acceilar ad re{ercndum as pro­
postas que se lhes possam fazer. , (Regimento das Legações, 
art. 57.) 

Art. :100. 'Prestarão aos cidadãos braRileii'05 todos os uu­
xilios necsssarios para manutencão dos seus direitos, P'rq­
movendo por todos os meios a seu alcance a creacão, prçsperJ­
dadc o oonsolidacão dos seus estabelecimentos. (Regimento 
ctas Legações, art. 58,) 

-
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API .. 200. Aos desvalidos, que justificarem sot• cidadãos,. 
b~·asileiros, mandarão soecorrer pelos Consules, fazendo obsor~ 
vnt•, J!a falta destes, o que n semelhante respeito so acha osta­
boleCJdo na respectiva Consolidação. (Regimento das Legações, 
art. 50.) 

Art .. 201. Na prostacão de ines soccorros 1cumpre quo ]JUja 
ioda a mrcumspeccão, devendo u.nicamonto considerar-se como 
dcs·validos, além dos prisioneiros de guerra o naufragas nacio­
nacs, aqucllcs brasileiros que satisfactoriamente provarem que 
a sua honra nada soffrc •com o estado do penuria a •que se 
acham reduzidos, sendo esta occasionada por a;contccimentos 
inteiramente independentes da sua regular 1Conducta. (Itegi­
mcnlo das Legações, art. GO.) 

Art. 202. Darão passaportes aos funccionarios do ~linis­
icrio das llelaçõcs Exleriot·es ou commissionados do Governo, o, 
nos casos urgentes e especiaes, aos demais cidadãos brasi~ 
!eiras. (ltogimento das Legacões, art. Gi.) 

krt.· 203. Poderão exigir dos empregados consulares iodas 
as informaçõc~ !•elativas aos assumptos a cargo dos mesmos 
empreg-ados. (llegimento das Legações, art. G2.) · 

ArL. 20.1. Solicitarüo o cumprimento das rogatorias Jogo 
que as recebam, não fazendo para isso dcspczas sem ordem do 
Govemo, salvo quando as mesmas forem c:.."J)edidas cx-o[{i­
cio. (llegimento das Legações, art. G3.) 

Arl. 205. Sú poderão ·receber aquellas rogatorins por in­
tormedio da Secretaria de Estado das Relncões Exteriores. 
,(Reg-imento d~~ Legações, art. 64.) 

Art. 20G. CompeLe-lho o cxcrcicio de nLLribuiçõcs sobro 
o casamento civil, registrando cm livro especial os cditacs 
o Pl'Oiclumas, conrorme o determinam a lei n. 181, do 24 de 
,ianciro de iSüO, c o decreto, ,que a regula, n. 233, de 27 de 
fevereiro do mesmo an:no, c bem assim das .que lhes confcr~ 
o decreto n. n. SSG, de 7 de marco de 1888, sobro o registro 
civil. (lte::;imento das Legações, art. G5.) 

ArL. 207. Nüo 'havendo inconveniente mandarão passar 
certidão dos documentos constantes dos livros da Legação o 
l'arflo regislrat• cm JiVl'O ospeciaes os documentos que os ci­
dadãos brasileiros lhes apresentarem ou requererem. (Regi~ 
menta das Legações, art. üS.) 

Art. 208. Incumbo.-lhc& a maior vigilancia a respeito àa 
Secretaria da Legação e dos empregados que lhes' estão su­
jeitos o prestarão, em janeiro e julho do cada anuo, cm offi­
cio 1'Cscrv,ado, ·sem numero, informações francas o positivas 
sobre o procedimento officinl e particular, não só daquellcs 
empregados, como lambem dos Consules Geraes o doil. Agentes 
Consulares. Essas ini'ormncõ•es só serão vistas pelo Governo 
o guardadas com a maior soguranca. (Regimento das Lega­
cães, art. an. ) 

Art. 209. Iniciarão :lcvidamenle nos negocias d~ Log:rçuo 
os respectivos secrctnrios, Q)le os devem substit)lir nos SO)}S 
impedimentos, bem ontendtdo, cmquanto a ctrcumspeccuo 
destes justificar a confiança do .Governo o o 1conceito .que !li!\• 
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teriormcnle lhes merecessem; c, no caso contrario, darrto im­
rnedintn conta ao Guv"t'nu [Jura providenciar como convier. 
(Regimento das Legações, nrl. 70.) 

Art. 2'10. Afim de habilitar os Secretaries de sua Legação 
para superiores cal'gos da cal'!'cira diplomalica, propôr-lhcs­
IJúo memorias sobre qualquer objecto pl'oprio para desenvol­
ver o seu entendimento c mostrar a intelligcncia e talentos c!o 
que i'ol'cm dotados, cornmunkando os Ll'abalhos mais impor­
tantes de uns e ouúros. (Regimento das Legações, arL. 7L) 

Art. 21 1, Mat·cut·ãu as !Jot·as do trabalho durante as 
quacs os empregados· da Legação nclla devem pcl'maneccr. 
Alóm desse tempo marcado, [loderão estes ser convocados toda~ 
as vezes que o servir; o assim o exigir, (Regimento das Lega­
ções, art. 72.) 

CAPITULO XV 

DEVEI\ES DOS l'l\IME!l\OS E SEGUNDOS SECnETAR!OS E DOS ADD!DOS 

Art. 2'12, Incumbe nos Primeiros Secretaries ou aos !Se­
gundos das Legações onde não ·houver Primeiros: 

I- Substituir os Ministros nos casos j t\ marcados ou no 
do seu fallccimento e assumir então o caracter de Encarregado 
dn Negocias, ficando ligados n todas as obl'igaçõcs prescriplas 
pela presente Consolidação aos Chefes de Legação ; 

II- Lembrar aos Ministros tudo quanto lhes parecer 
•conveniente c util c representar-lhes mesmo, com o respeito 
que lhes devem sempre tributar, sobre aquellas decisões que 
julgarem acertadas, as .quaes aliás cumprirão, insistindo os 
Ministros; 

LII- A inspecção da Secretaria que regem c a guarda do 
re~pcctiv() archivo e sello das Armas; 

IV- Os trabalhos de segredo c seu registro que exclusi­
vamente lhes pertence; 

V- A redacção das memorias, infoi·macõcs c relato rios 
que exigirem os Chefes de Legação; 

VI- A rcdwccão do· expediente principal e sua distribui­
cão pelos Segundos Secreta rios c Addidos; 

VII- A formação dos mappas, contas c outros documen­
tos para o Ministcrio; 

VIII- Requerer nos 1\linistros os livros, papel o outros 
artigos pt•ecisos pura o expediontc o satisfazei' essas dcspczas 
o outras, á vista da competente ordem dos Ministros pura esse 
oJ'J'oi~o.; 
. , IX-_ Formalizar, sob rcsponsabi.Jidudo proi,Jriu~ um~ fi. e! 
mlormnçuo semestral •sobre a capnctdadc, upplwacao, dJSCl'l­
cão o conducl.a dos Sc::;undos Sccretarios c Acldidos c sobro o 
modo por• que •JS empregados subalternos desempenham as sua~ 
funcções; 

X- 'Passar certidões requeridas, precedendo dospacho dos 
mnistJ·os. (Regimento das Legações, art. 73.) 

Vol, VI ·l•) .. 
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Art. 213. Incumbe aos Segundos Secretarias das Legações 
que tiverem Primeiros, e aos Addidos, debaixo da insp<>ccão 
dos Secretarias; 

I-A escrip turação e .registro da Legação ; 
II- Pôr a limpo o expediente, tirut• as segundas vias, có­

pias e mais trabalhos de que os encarregarem os Primeiros 
Secretarias; 

III-Fazer os exercícios de que trata o art. 153 pelos 
Q).laes se hnbil i tu rã o e mostrarfto a sua idoneidade para supe­
r: ores Cll1pl'Cg'OS: 

IV-Classil'ient•·os .iomaes e mais impressns para o Go­
verno e os que a Legação receber. (Regimento das Legações, 
art. 7 4.) · 

Art. 214. Os Addidos coadjuvarão os Sccretar·ios nnquillo 
que lhes fôr determinado pelos Ministros ·OU Chefes de Lega­
cão. (!Regimento das Legações, art. 75.) 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1913. - Reais de Oliveira. 

DECRETO N. 10.384-DI: 6 DE AGOSTO DE 1913 

l.AJlprovo. ~ ·Nova Oonsolldnçllo dns lois, docrct<IR o decisões rcfcreontoa no Col'}lo 
Consulllr Bl'Usiloiro 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Attendendo ao que expoz o Ministro interino das Relações 

Exterior·es sobre n r'onvenirncia de se reunir toda a leA"isla­
ção relativa ao Corpo Consular Brasileiro, que tem soffrido 
grande nmnc,·o de modifica•)õcs depois do decr·eto n. 3.259, 
de 11 de abril de 1809, que approvou a Consolidação em vigor, 
decreta: 

Art. I." E' approvadu n Nova Consolidação das leis. dP­
cretos e decisões referentes ao Corpo Consular Brasileiro, 
mandada elaborar pelo mesmo Ministro intex·ino das nclnções 
Exteriores, que a subscreve. 

Art. 2. • Ficam revogndas as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1913, 92" da Independencin 

e 25• da Republica. 
HERMES R. DA FONSECA. 

Regis de Oliveira. 
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NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS, DECRETOS E DECISõES 
RELATIVAS AO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO, A QUE 
SE REFERE O DECRETO N. 10.384, DESTA DATA 

TITULO I 

Da organização do corpo consular 

CAPITULO I 

DOS E.:>IPI\EGADOS CONSULARES, SUAS JURISDJCQÕES, NOMEACÕEB, 
CLASSES E Pl\ERI.lGATlVAS 

Art. 1." Aos Consules incumbe nos seus districtos e loga­
re~ de residcncin promover '0 commercio e navegação, bem 
como pl'Jteger as pessoas e interesses dos cidadãos brazileiros. 
(Regulamento Consular, art. 1'.) • 

Art. 2.'' Os districtos comprehendern todo o territorio em 
quu os Consule,s Geraes e GJnsules exercem sua autoridade 
directamente, ou por meio de Vice-Consules. 

Logai·es de residencia. eomprehendem o territorio em que 
os Consules Geraes, Consule; e Vice-Consules ou Agentes GJm­
merciacs exercem por si, sem outro intermedio, sua autori­
dade. (llegula.mento Consular, art. 2'.) 

Art. :J." O Corpo Consular C•Jmpõe-se de Consules Geraes 
de 1' e 2" classe, Consules, Vice-Consules, Chancelleres e 
Agentes Commerciaes. (Decr·eto n. 997 B, de 11 de novembro 
de '1890, ar L. 1". ) 

Art. L" Haverá em cada palz, excepto na Franca ,e no 
Grit-Brclanha, um só Consulado Geral, e, quando fOr necessa­
rio, além do GJnsul Geral um ou mais Consules. (Decretos 
ns. 9!l7 B, de H de novembro de 1890, art. 1', § 1•; 5.574, 
de 27 de junho de 1905; e 2.250, de 29 de abril de 1910.) 

Al't. 5." Não obstante a disi>Osil;ão do arligo antecedente, 
nas colonins c dominios impmtuntes, poderá o Governo es­
tabelecer Consulados Gerues ou Consulados. (Decreto n. 997 B, 
de H de novembro de 1890, art. 1" * 2'.) 

Art. G." Poderá o Govern·J creu r Consulados sem remu­
nertwão fixa c igualmente estabelecet• novos Vice-Consulndos 
não í·cmunerudos. estes mediante propostas dos Consules, que 
devem ser acompanhadas de informações das respe~tivas L~­
gacões, ucct·ca da necessidade que d'elles ha pela li•cquenCia 
dos navios brnzileiros, impoPlancia de suns relncões com!lle~­
cines com o ·Bt·nzil, e pot• outras cit•curnstnncias nttendrve1s. 
(Lei 11. 322, de S de novembro de 1895, art. 3' e Reg-ulamento 
Consular, nrt. H.) 

Art. 7." O Consul Geral p·Jderá servir em mais de um 
paiz si, por sua pequena extensão e limitadas relncões com­
merciaes corn o Brazil, assim convier. (Regulamento Consular,, 
jlrt. 3. '). 
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Al'L. 8. • Cada Consul Geral ou Consul terá no Jogar da 
sua residcn~ia um Vicc-OJnsul que o substitua nos seus im­
Pedimentos; c, pura o mcsrno fim, cada Vicc-Consul dos outt•os 
Pontos do paiz, um Agente Commcrcia!. Estes empregados te­
rUo, sendo passivei, as habilitações dos Consules Geracs o 
Cunsules. · 

Si o servioo o exigir, será o Consul Geral ou Consul au­
Xiliado por um Chanceller, cujas atLribuioões serii.o as que de­
terminam os nrts. 78 e 180. (Decreto n. 097 B, de 11 de 
novmbro de 1800, art. 3" e llcgulamcnlo Consular, urt. iü.) 

Art. O.• Sempre que o Viee-Consul da séde do Consulado 
adoecet• ou ausentar-se, peca ou não licenca, o O:lnsul Geral 
ou Consul deve nomear logo um Vi~e-Consul interino pura 
ficar em seu Jogar, 

Do mesmo modo, desde que o Vice-Cousul assuma as 
funccões de Consul Geral ou Consul, deve logo nomear um 
V ice-Consul interino para substituil-o no exercício d'essas 
funcções nos casos de doença, ausencia ou morte. 

Assim tambem se procederá nos Vico-Consulados quv.ndo o 
Vice-Consul ou o Agente Commercial' •deixar o exercieio por 
qualquer motivo, sendo nomeado um Agente Commercial in­
terino. 

Essas nomeações interinas ficam su,i e i tas ao disposto nos 
art .. ;. 2'• c 2G cl'esta Consolida~ão. (Circulares ns. 20, de '14 de 
julho, e 32, de 4 de agosto de 1913.) 

Art. 10. Os Consulados remunerados pelo Thesouro Na­
cional silo os seguintes: 

Consulados Geraes de 1' classe: Hamburgo, Nova York, 
Buenos Aires, AnLuerpia, Gen-Jva, Liverpool, Lisboa, ~~onte­
vidéo, Huvre, Iquitos, Londres, Paris, 'l'rieste, Assumpcüo e 
Valparaizo. 

Consulados Geraes de 2' classe: Barcelona, Rotterdam, 
Genebra, Cadiz c Yokohama. 

Consulados: Salto, Cnyonno, B:Jrdéos, Marselha, Napoles, 
Porto, Gnor~clown. Cnrdiff,Vigo, Glasgow, Southnmpton,Villa­
Dolla, nosario de Santa Fé, Bremen, Boulogne-sur-Mer, Cobija 
c BeYT't.lf.h . 

Vice-Consulados : Santo Tomé, Paso do los Libres, Posa­
das, llt I'Ct'U, iii elo, Alvcur. Ar ligas, San Eu~enio, Santa llosa, 
PU,I'Stmdtt, Corriontos, l'unchal o Milüc. (Decreto n. 375, do 
1i de ,iunho de 1891; Lei n. 2G, de 30 do dezembro de 1891; 
Do~roLo n. 279, de 27 de julho ele 1895: Lei n. 322, do 8 de 
ltOvom!Jro de 1805; Decretos ns. 2. 495, ao H de abril do '1897; 
2. 78G, ele ú de .ianciro de 1808; Lei n. 500, do SI de elezemllro 
do 1808; Decretos ns. 1,\!•0t,, ele '' de novembro de 1 005; 1. 63G, 
do 3 do ,janeiro c L7tü0, .do 30 do outubro elo 1007; 6.830 e 
li.810, ele 30 do janeiro do 1008; 2.250, do 20 de ubr•il do tu!O; 
!),339, de 28 do dozom!Jro do i!HO o 2.301, de 31 do dezembro 
do19JO.) 

l:Tn Chnncellct•cs rcmuncl'aclos pelo 'l'hosouro· . Nacional 
nos Consulados Got•nos seguintes: Hnmburgo, Novn-York, Li­
,verpool, Ocnova, LislJOn, Anluci'J)in, Londres, Paris, Buenos 
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~\ires ·C Montcvidéo, (Lei n, uGO, do 31 de dezembro• de 1808, 
e Deerelo 2. 250, ele 20 de nlll'il de 1 O I O.) 

APL. 1L Set·iio nomeados: 
Os Consult:ls r:orncs c Consules por decreto do Governo, á 

vista dos quacs se lavrarão as respectivas cartas-patentes, 
scjeilas nos direitos marcados por lei. (Decrebo n. 007 B, de 
11 de novembt•o de 18!l0, arl. 5'', e RegulumenLo Consular, 
~rt. 13.) · 

Os Vice-Consules remunerados em virtude de lei, por 
pr.rtnria do Ministro das flclnções Exteriores. (Decreto 
11. 2 .1 !J.I, de 'i G de der.embro de '1805, art. 3".) 

Os Chancelleres por portaria do Ministro das Relncõ~.s 
Exteriol'cs, espontaneamente ou :\. vista de propostas dos Con­
sules. (Decreto •n·. 907 B, de 11 de novembro de 1890, art. 5'), 

Art. 12. Para os Jogares de Consul Geral e Consul pode­
riio ser preferidos, sem exame, os empregados da Secretaria 
de Estudo das Relações Exter~ores, resrectivamente desde n 
classe dos Directores de Secnüo ntó a dos Segundos Officines 
inclusive. Fórn d'esses cO;sos: ninguem será admittido no ser­
vico consular sinão pela classe dos Consules ou dos Chan­
cellerCls. 

Poderão ser nomeados sem oxnme os doutores 011 bncha­
reis em direil.o JlC!as faculdades do Bmr.il o os linbilitados cm 
<Jut~os estabelecimentos. 

Nos outros casos, a nomeação dependcT:\ de exame na 
!'órmtt dos arts. 14 a 20. Fica, porém, d'e!le dispensado o !bra­
zilciro de reconhecida apl.idüo quo residit· l'órn do B1·n1.il. 
(Decvetos ns. 007 B, de H de novembro de 1890, art. 6', c 2.194, 
de 16 de dezembro de 1805, art. 5',) 

Art. ·13. Os cm•gos de Consulcs Gernes de 'i" c 2' classes, 
assim como lS do Consulcs remunerados pelo Thesouro, só 
serão confiados a brnzileiros. Os de Gonsules não remunera­
dos poderão ser preenchidos por estrangeiros quando cir­
cumslancias especines tornem diffici! o seu preenchimento por 
br·azilciros. (Decreto n. 997 B, de H do novembro de 1890, 
art. 7•.) 

Art. H. O Governo nomeará no principio de cada anno 
uma commissfio c·ompostn de tres membros parn proceder ao 
ex:nme dos candidatos nos lagares do Consules e OhanccHcres. 
(Instrucções pum exame de cnndidnl.os, do 17 do novembro de 
1803, art. 2'. l 

Arl.. 15. Os candidatos nos Jogares de Consulc.s e do Chnn­
crllercs quo niTo esti\'erem dispensados de exume de hnbiliLn­
Qão, nos termos do nrt. 12, deverão inscrever-se mediante re­
querimento instruido com cül·t.idão de idade. (Decreto 
n. :l. 021, de 22 do dcr.cmbJ•o do 180!t, ar!,. 1'.) 

Art. '10. Os cnndidntos deverão, além d'isso, apresentar á 
commissiio de oxnmo qun,es~uet• diplomas ou cm·Lificndos do 
estudos quo hn,inm obtido. (Insl.rucr,ões pnt•a cxnme de can­
didatos, de 17 do novembro do 1803, "nrt. 4'.) 
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A.ri. 17. O exame ledt Jogar publicamente em uma das 
salas da Secretaria de Estado e dui·nr:\ duas horas, sendo 20 
minutos para cada uma das ma ter ias. (Instrucções pum exame 
de c:mdidalos, de 17 de, novembro de 180:3, arl. G". J 

Art. 18. O exumo de habililn<;iio versará sobre as seguin­
tes ma terias: 

a) conhecimento pratico das Jinguas modernas, especial­
mente da inglcm e franeeza, devendo o candidato traduzir, 
escrever o fnllar correntemente esta ultima; 

b) geogmphia comrncrcial cm !;era! e chorographia do 
Brazil; 

c) principias de direitos das gentes, noticias dos tratados 
e noções de direito publico bmzilciro; 

d) legislação consular, aduaneira c fiscal; 
e) direito commerciaJ, marilimo e cambial; 
{) noções dos direitos de familia e successõcs, rcg:stro 

civil; 
a) noções de ,iurisprudencia euromalica ou notarial; 
h) redacção official. 
(Decreto n. L 921, de 22 de de7Jembro de 189ft, art. 2'. )' 

Art. 19. A com missão deliborar:í depois do exame acerca 
do merilo do candidato, rJcclarando-o habilitado ou nüo. Em 
caso de empate, considerar-sc-hn inhabilitado. 

No primciJ·o caso sr lhe dart\ cópia nnthenlica do te·rmo 
do o:mmc; no segundo, não poder:\ nprcscn tnr-se a novo exame 
sem que hn.in decorrido pelo mP-nos um anno. 

A presidencia do neto compe!Je ao Sub-Secretario de Es­
tado das Relações Exteriores, qu~ terá voto. (Instruccões para 
exame do candidatos, de 17 de novembro de 1803, art. 6', e 
Decretos n. 1.021, de 22 de dezembro de 1891,, art. 3" c n. 9.363, 
de 7 de fevereiro de 1912.) 

Art. 20. As duvidas que occorrcrern acerca das demais 
formalidades necessarins para o exame serão resolvidas pela 
eommissfio e sn,icitas :í aJ)]1I'Ovação do Ministro de Esl.ndo das 
Relações Exteriores. (Tnstt·ue<·õcs para exame de candidatos, 
de 17 de novembro de 1803, arL 7'.) 

Art.. 2·1. Considerar-se-Mo interinas ou provisoi•ias as 
nomea~.õos de Chmll\cllcrcs que rccnhircm cm pessoas nfio ha­
bilitadas na fórmn dos arf.s. 1ft a 20. (Decreto n. 1. 921, de 
22 de dezcmbl'o de 1801,, nrt. u".) 

Art .. 22. Os nomeados qne tiverem as condições exig-idas 
PtH'a Consul e Clmnccllm· ficnr·ão pcrtoncen<lo no Corpo Con­
su!m· e tm·ão dir·cito :'t promo~fio. (Decreto n. 2.101,, de 16 de 
rlczPmhro d c '1805, nrt. .\'. ) 

Art .. 2~. Os eargos rio Consnl som rcmuncrnnfio são con­
sidcrn<los <I" simplnli <·nmmissfin r rxri·<'i<los <!c' prcfnrrnein 
JlL'r hl'azilroii·o~ e<'m ns )Iahililnr:•írs Jr:~n,rs parn Consul o Chnn­
""IIDI'. (])rri'<'In 11. 2.1!11, <Iro IIi rir rlrzrmln·o rle 1R!1G, nrt .. 5".) 

ArL ~.\, (),, Vier-r.onsn)P.s nno rrmllll<'l'nrlos pelo Thc­
ROUI'O Nnroionnl sri'fio nomrarlos, prrl't:ridos ignn.lrncnl.e os ci-
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aadãos hmziloiros, po~o Cousul Geral on Consul, que rcmretl.or:í 
a por·tarm do nornoaçao, suhmetl.enrlo-a :i. conJ'i l'rnar.ão do Go­
verno pot· ínLr!L'mcdío da Legar~~f'Lo, qne inforrmu·ú sÓbre n ido­
neidade elo nomeado, arim rio Gover·no resolver· sobro a sua 
ecn l'irmneli o. 

No cnso, por<,m, de ser este immediatnmcnto necessario, 
pvdorú ter loi:nt· o pt·ovimenlo int;et·ino com pr·(•vio assent.i­
menlo ria Le::<a<:ão. (nc·;rulnm<'rlt.o Consular, al'l. li, Dc,crct.o 
n. 097 B, de ii de novembro de 1890, art. 5•, e Circulares ns. 7, 
d•) :lO r! e a.oosl.o d" 1 K\l:i, c ~o. ele li de outnbr·o de• 1!111.; 

Art.. 25. A.~ nomeações dos Vico-Consulos propostas pelos 
Consules Cernes ou Consules serão feitas por portarias (mo­
delo n. 1 l . (Rcgulamcn lo Consular, a1·t. 18.) 

Art. 2G. Os Vicr.-Consules poderão nomear Agentes Com­
mcmiaes pnrn suhsl.ituil-os em 1SOUS impedimentos (modelo 
n. 2);. mas deverão prúviamcntc propOr· tnes nomeações no 
respccl.n·-o Consnl pum snn npprO\'rtr;iio. Essns nomcnr;iie·s t~m­
bcm serão ,,ubmetl.idas (t nppT·ovnção do Governo por inl.rrm~­
dio das Lcgar;õcs. Niio ficn, por<\m, inhihido o Consul do no­
mear por >i -o A::tcnle, não estnndo rela prorJOstn rlo Vice­
Comul. (Ref'nlnmrnl.o Consulnr, nrl. 10, Decrrt.o n. 007 B, do 
11 de novcmhro de -!800, nrt. 5" c Circulares ns. 7, de 30 de 
agosto de ·1895, e 20, de G de outubro de 1911.) 

Art. 27. Qunndo Livrr do suhmcttcr á npprovnçfio do Go­
verno n nnmear,fi·o dr Vice-Consules pnra seu district.o, deverá 
o Con,nl Gora! on Consnl inrlicnr TI(IS rcsreetivos titulas si 
e!les trem rle fnneeionnr cm um ou mnis territ.orios do pniz 
e os rlrnominnT' rxaetamrntr d•) mor!o que, hrm conhecidos 

•os limites dos distl'ictos vicc-consulnres, não se suscitem 
duvirlns rmanln {r ronrrssiio rio '':r•.•rtun/1!1', nrm rliffienlrlnrlrs 
no excrcicio do cargo. (Circular n. 3, de 25 de ii.bril de 
1870,) . 

ArL 28. O Governo niio approvará ns nomrnçõc~ dos Vi­
ce-Consules r A:::cntrs Commorcinrs, embora pnra cxereicio 
inf.m·ino, sinão depois rlr for roc~hirlo o~ nuto~rnphos das sua:s 
nssi~nnlm·as, som prn,inim rln disposto no nrt.. 61, pois nesse 
en.•n rlrvrl'ãn rssrs nul.og-mphos srr· ncompnnl1arlos dos scllos 
rcspr<,l.ivos. (Cir·r·nlar·rs ns. "· rlc 31. rlc maio de 1802, o 20, 
do G rir onl.nhr·n rir 1011.\ 

Art. 20. Os C::nnsnlrs Gcrans, r:onsnlcs r Vicc-Cnnsnlns rln­
vcriío nomcnr scmpT'C srus snhstil.nf,ns lr~nos, Vicc-Consu­
les o Ai:entns Commrreinrs, nfim dr niín rlrlcg-nrem poderes 
cm possons não designadas por lei. (Circulares de 27 de ,iu­
nho de 1870, c 20, rln G de ontuhro de 101-1) 

Art. 30, Qnnnrln circumsf.nncias csprcinrs o exigirem, po­
derão ser rmprr:::arlns ennsnlarrs DR rirlnrliíns rlr onl.r',lS nn­
cõos, nblidn pr<lvin Jfrcnr~ rir seus respectivos ~overnos. 
(Rrr.nJ·,mrnlo r.nnsnlnr, nrl, 10,\ _ 

Al'l. 3-1. T'nrn ns Cnn-sn!nrlos rir ral'l'nirn niin pnrlrT'"" SCT.' 
nomw1rlos nnxil i ares som pr<lvin consn !I n no Min isl.rrio. (C i r·­
culm· n. 23, de -1 n do ontubr-o de 1911.) 
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Art. 32. Os uniformes do Corpo Consular scrüo 09 
conslanl.es dos modelos ,iuul.os. Srmío usados ahol.ondos, com 
IUI'n.< li" pclliea il!'r.nen e l!otinas de vet·niz. (Der,!'el.o n. :10.370, 
dP :111 de ,iulho" Cit·culat· n. :n, de I, de ngosLo do !Ola.). 

Art. 33. o~ empregados consulal'Cs usat·ão os unil'ormcs 
nas solcmnidndcs ofJ'iciaes a que compm·ccct·cm. (Do,·t·. cit. 
n. 10.370, nrt. !"). 

Art. 3!" O Governo é autorizado a supprimir os postos 
de Consulcs, Vicc-Consulcs c Chancclleres que a expcricncin 
provar serem dcsnecossarios, ú proporção quo forem os 
H:csmos vagando pot· nposonLaçilo, disponibiliclado, demissão 
ou 1110/'Lc dos respectivos J'unccionat•ios. (DccrcLo n. 2. 3G1, 
de 31 de dezembro de JOIO, art. ·10.) 

ArL. 35. O Governo podcr:'t nomear para os paizos onde 
as convoniencias o aconselharem aL<l dous nddidos commcr­
cíaos na Europa e até deus U(}j America. (J)ecreto n. 2.3G4, 
de 31 de dezembro do 1010, nrt. 14.) 

ArL. 3G. Os empregados consulm·cs farão a primeira visita 
nos navios da m·mada braziloira sUI·tos nos portos do seu dís­
tl'icto, que i'ormcm divisão ou nsqundrn, aguardando, porém, 
a primeira visilu. dos commandantcs das oulras embai·c:.wucs 
de ;;uet•Pa, que entrat·cm nos porl<~s de suas rcsidoneia~. (!to­
gulamcnLo Consular, art. 35,) 

Arl. 37. Quando os empregados consulares fizerem sua 
primoiru visita aos navios dn. armada bNzileira, surtos· nos 
po!'los do seu disLricLo, toriio - uma salva ele onze tiros do 
peça o Cansul Gcrnl, de sete o Consul, de cinco o Vicc-Consul. 

O Consul Geral será rccclbido pelo commandnnte, e n 
tropa es Lar:\ cm armas. 

Nos navios mercanlcs. que não toem peca, serú içndn n. 
bnnde·iJ·a nacional á chegada do cmpt•cgndo consular, c, si este 
fo•r Consul Geral, a cquipngem se formará. (Regulamento 
Consular, art. 3ü, c art. 128 do Decreto n. 8. 290, de 11 de ou­
tubro de 1010.) 

Art .. 38. Nos neLas do seu officio serão respeitados c obe­
decidos pelos hrazilciros que e.sLiverem no seu districLo, ou 
re·sidcncia. (fiegulnmenl.o Consular, art. 32.) 

Art. 39. Os empregados consulares gozarão, cm setJP dis­
trictos, das honras outorgadas pelos tro.tndos, ou d'aquQllas n 
que as leis c uso·s do paiz lhes derem direito. (Regulamento 
Consular, nrt. 37.) 

Art. 10. Os Consules de carreira tecm direito, pelo prin­
cipio de reciprocidade, á livre introduccüo dos moveis e mais 
ob,ioclos destinados no sou primeir·O cstnbelecimento, em vir­
tude do igunl c antiga eoncossüo feiln nos Consulos do car­
reira esf.J•nngciros pelo Govnrno rln Republica e constnnto dos 
§~ ú' ~ ü' da nrt. 2" dns Disposições ProliminnrBS dn Tarifa 
Aclunneira. Esso direito dl'vo ~er· cxlcnsivo, pelo mesmo prin­
nipio c por equidade, ramo o f.r.m ont.ond•ido e prnticndo o 
Govcmo Brnziloiro cm favor dos Consuludos estrangeiros, á en­
trndn de hnnd•oirns, escudos, livros oLc., etc., importndo·s pura 
uso of:ficial dos Consulnrlos, mediante, porém, requisição ospo-
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"cificntivn dns t·c8pcelivns r"cgaçücs, al.•l .sci·s mezes depois d:t 
chegada d'nqucllcs l'unccionarios nos seus postos. (Circulnt•es 
ns. 2, r! c I 7 r! c fovct·oiro do I !lOG, c 7, de 23 de março do 
1 no o. l 

Art. t, I. Quando pot• qualquer occorrcncia não houver Le­
gação no districlo, o Consul só pmticar:'L os actos diplmnat.i­
cos que cm easos l.nes costume permiltir o Governo junto do 
IJUa! estiver am·cdilndo. (!lcgulamento Consular, art. 20.) 

Art. 1,2, No exercido das incumbencins cxtra.orrJinarias 
do Govcmo Brnzilciro, c nos das do art. H, os Consules mio 
poderão pmlcndct· pl'ivilegios, isenções, ·ou immunidudes di­
p!omaticas. (llcgulnmento Consular, nrt. 31.) 

Al't. 1,3. Os Consulcs deverão conformar-se cnm ns leis 
o esf.ylo do paiz cm que re•sidirem, ainda qu~> contrarias ou 
diffct•onlcs das disposições d'esta Consolidação, mas cumpve­
lhcs dnr parLe ci!'cumstancinda ao Ministerio das Itclar.ões 
Exteriores, do que a tal respeito observarem. (Rei:ulnménto 
Circular, art. 232.) 

Art. 11. Não poderão exigi!' preccdencias, nem ·qualquer 
etiqueta nas festas solcmnes, si nü.o estiverem reguladas em 
tratados, nem distinccrro alguma que lhes não ·seja incontestn­
volmenle devida por posso, consentimento ou jerarchia. (Re­
gulamento Consular, art. 38.) 

Art. 1,5, Os Consulcs são sujeitos :\ jurisdicção aa~ auto­
ridaders civis e criminacs do paiz em que residirem, salvo as 
modificações estabe!eci·d•ars e:m n,justes internacion:ates. (Re­
gulamento Consular, art. 23-I.) 

Art. t,Q, Os Vwe-Consules confirmados pelo Governo ou 
ainda mesmo nomeados interinamente pelos Consules, com 
npprovnçijo elo Ministro Dip!omatico, sendo reconhecido! peJo,s 
autoridades locucs, l.erão nos Jogares de sua residencia os 
me•smos direitos c -d1everes quo aos ditors Consules competem 
pot· esta Consolidação, desde os arts. 32G a 317, 377 a 381 o 
387, bem como todas as outras faculdades que pelo~ mesmos 
Consules, sob sua responsnbilidade, lhos forem cone1!flidns. 

Parngmpho unico. Os mesmos direitos e deveres c•Jmpe­
tcm nos Agentes Commercincs, uma vez que tenham nhtido o 
e:rcquatu.r do Governo, c sejam reconhecidos pelas autorida~ 
dos Iocaes. (ficgulamcnto Consular, art. 30.) 

Art. 1,7, Os Consules não poderão exercer a profiosiío do 
commcrcio em seus .d•istrictos. 

Pnrngrnpho unico. Exceptuam-se os não remunerados, de 
potencias de pcqucnrt import.ancia commcrcial com o Brazil, 
uma vez quo se não encontrem ncllns pessoas igunlmcnt.c hnbi­
Iilndas que não sejam neg-ocinntos. (!legulamento Cnnsular, 
nrt. 11.) 

AJ·t. 1,8, Os Consules Gcrnes, Consulcs c Vicr-Consules 
nãn pnrlcJ'fin ncccilnr nomoacfto de ng-rnto on rlelcgndo rlc so­
eiedndc no Brazi! ou fóra. seja qunl fôr o objecto dn nomea­
çiio; nquclles que niio forem brnzileiros não devem ncceitnr 
nome:ações rrne não sc,iam pt•oprinmcntc commm·ciaos sem 
consn'lt.nr o Minist.crio das Relações Exteriores, directnmenl.~ 
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ou por inlermcdio de seus chefes. (Circular rt. G, de 17 de 
agosto de 1885.) 

Arl. 4.0. E' igualmente prohibido nos Consules necl!itar a 
presidcnciu, embor'u lwnoraria, de assemblt'ns gomes do ban­
cos. (Despacho no Consulado Geral em Lisboa, n. 13, de 5 de 
agosto de 18Di.) 

Art. 50. N11 prohibiçiio do arl. 1,8 estão compr·chcndidas 
as associac;ões de propaganda, permanentes ou Lemporarias, 
mas não as litlerarins sem fim commercial. (Circular n. 5, 
de 30 de abril de "1888.) 

Art. 51. As disposições do art. 72, § 2• da Con~tituicüo 
da Republica, que e:d.inguiu as ordens honorii'icas, deverão 
ser respeitadas pelos empr·egaclos consulut•es. (Crrcular de 18 
de agosto de 1807, 1" Secção.) 

Arl. 52. Os Consulcs poderão fazer comparecer o;; brazi­
leiro$ na respectiva secretaria para negocio, que será decla­
rado na intimnç[o, sob pena de perderem todo ·o dir·eil.o ú pro­
tecr;ão do Governo os que não ob~decerem. 

Os Cousules inJ'ormar:lo no ~linisl.orio das Relacíies Ex­
beriorcs qunes silo os brazileiros incursos na disposicão d'oste 
urtigo. (llegulurnenlo Consular, nrt. JO!l.) 

Arl. 53. Todas as vezes que entenderem ser ncces~nrio ou 
conveniunl.o, podtwii.n ns Consuln~ (~onvoea1· o:o; ncg-o1:iantm; na­
oionues ostnbclccidos no po!'i.o ele sua rcsiclencin, e bem assim 
os capitães de navios, lambem nneion:ws nlli surtos, afim de 
se deliberar sobre alg-um interesse commercinl do Brazil, ou a 
beneficio dos seus c-oneidudfio~. 

Scrlio os presidentes d'cslas reuniões ou asscmbléns, e, da 
rcsoluçii.o nellns l.omndu, mundnrüo lnvrar tr.rmo. (Regula­
mento Consular, art. 229.) 

CAPITULO II 

DO EXEllCTCIO, SUSPENR3.0 E CI,SS.IÇ,\.0 DO E~!PilEGO CONSUl-AR 

Art. 51J. Os funccionarios consulares obril'tnr-s~-hijn, por 
compromisso l'or·mnl. no nd.o da posse, ao drsomprnho do seus 
devoro~ le::;nes. !Dispnsir;flo do nrt .. Gt. prn·ag-rnpho unico da 
Const.ituição tia Rcpnbl ien, rm viT·Inrlr dn CJnnl l'icnram pre­
judicados os nrts. IJO e H do Regulamento Consular.) 

Art. 55. Os empre::;ndos consulnr·cs, nomeados ou remo­
vido.s, partirão pnra seus dest.inos, sob penn do percjcrom os 
respectivos cnrgos, nQ prn?.o de rlous me?.es, conl.nrJos da dntn 
em quo tiverem a communicnção officinl, cu,jo rocr.blmento 
será togo nccusnao, snlv·o os casos em que o Governo e11tondcr 
que devem fazei-o em prar.o mais curto. (Decreto n. S02, do 
2B ele abril de l 802.) 

Art. 56. Nenhum cmprcgndn consul.w principiam !l exer­
cer o sou ol'l'icin antes rlr nhter ~.ut:ualll'' da nnl.orirlndl' do 
pnir. cm que residir. mr.~nlnmrnto r.nnsnlnr. nrl .. ·'12. \ 

Arl. u7. Os Consules Gorncs c Consulcs cntrr::mrão ou 
remetter·üo suas cnrtus-pal.cntcs no chefe dn Lesncüo Brnzi. , 

'r 
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!eira, para que este obtenha o e:ceqllatm· da autoridade com­
petenlc. 

Quanào não houvct• Legnr;iío Brnzileira no nniz em que os 
ConsulcH deve1·em excr·cor suas funer.•ües, a estes incumbirá 
solicilral-o directamente da sobrcclita autoridade. (Regula­
mento Consular, ar L. 43.) 

Art. ú8. Os Consulcs Ger·aes o Consulcs apre,entnrão o 
exequ.atu.r ús auLoridadcs locaes da sua residencin, afim do 
serem como taes reconhecidos, quando não fôr estylo ser feita 
esta communicar;iio pelo mesmo Governo que o conceder. (Re­
gulamento Consular, arL 1,4.) 

Art. 50. Jmmediatamentc depois deverão fa?.cr publico 
quo estão no exercício de su:1s funcções, para que chegue ao 
conhecimento dos cidadãos brnzileiros residentes no paiz, o 
dos capitães e mestres dos navios que se acharem nos portos 
respectivos, para e!'J'eito de os reconhecerem, e a elles se diri­
gi.rem em tod·as as suas dependeneius. (Regulamento Consu-
lar, art. 45.) · 

Art. 60. Os Vicc-Consules procederão da mesma maneira, 
com a diffcrcnça de ser o respccLivo Consul Gera;! quem soli­
citará o e:ccquatur para ellcs; os Agente~ Commercincs serão 
apresentados pelos Vice-Consulcs iís autoridade; do districto 
de sua jurisdiccão depois de obtido pelos canacs compel.cntes 
o c.~cqnatn1'. (ncgulamento Consular, nrt. ltG e Despacho á 
Legação em Buenos Aires, n. 20, de 8 de ,iunho de ·1888.) 

Art. G!. Logo que os Consules Ger·aes ou Consules prin­
cipiarem a exercer ns suas funcr,:ões, remctlcr:io •; sun assigna­
turn ou firma, com o sello de que se tiverem de sl•rv1r nos 
netos de seu ofl'icio, aos Ministm·ios elas Relncõcs Extm·im·es o 
da Fazenda c, directamente, íts Alfandegas de Manáus, .Brlém, 
S. Luiz, Purnahyba, Fortaleza, Natal, Pni'Uhyba, Recife. Ma­
cció, Araca,iú, Bnhin, Victm•ia, Santos, nio ele Jnneir.·o, Para­
nnguú, Florianopolis, S. Francisco, Porto Alegre, R1n Grande, 
Uruguayana, Pelotns, Sunt'Annn elo Livramento e CorumM e 
ús Delegacias Fiscaes nos Estudos do Amazonas, Parir, Ma­
ranhão, Piauhy, Ceará, Bahia, Espirita Santo, S. Paulo, Pa­
raná, Santa Calhurinn, nio Gmndc do Sul, Minas Gernes, nio 
Grande do Nm·te, Parnhyba elo Norte, Pernnmlmco, Alng-ons, 
Sergipe, Goyaz c Mntto-Gr•osso, afim de ~ue sc,ia, qmmdo ne­
ccssnt·io, confer·ida com a assignalut·a dos doeumcntos cxhi­
bidos nas rcfm·idas Alfandegas e Delegacias .Pisca os; pum ;e1·em 
legalizados nl'im de produzirem cl'J'eilo nos respectivo• lr.rri­
torios. Incumbo-lhes igunlmenlc remetler n assig'nntul'n ou 
firma elos Vicc-Consules o Agentos Commet·cines do seus 
distr•ictos. (nesulumcnlo Consular, art. ú2, Decreto n. 2.320, 
de 30 do ,iulho elo !806 e Circulat• n. H, de 17 de maio do 
1010.) . 

~ 1." Sem pro quo os Consules Gcracs ou Consules remet­
tereri1 os nutogrnphos rio sun ussignnl.ul'n, r!ovorão gum·dar 
um terceiro exemplar rio mesmo aulogrnphn, igual nos re­
moi.Lidos, afim elo que, cotc.innclo-a, possnrn consm•vn'1-u inn:l'· 
ternvol todns as vezes que d'olln fizerem uso por clevor do seu 
cargo. (Circulm· n. i7, do O de jun·ho do ID05.) 
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§ 2. • Os documentos assignnclos pelos empregados con~ 
suJares devem sel-o ele pi'Oprio punho, :l'icando-Jhrs nbsoluta­
mcnl~ voclndn n n~signatura de chanecl!n. (Circulm· n. 17, de 
6 de ,Junho de HlOa.) 

Arl. G2. Modil'icnnclo-sc com o tempo as assignnturas elos 
agentes consulares, devem ser remettidos novos autogrnphos 
dos cmpJ•esaclos mais antigos, com n cinta. (Circular n. :J, de 
21 do outubro de 1881.) 

Arl. G3. Não serão reconhecidas as firmas do~ ag-entes 
consulares. cuj n nomeação e nutographo não forem reinetti­
dos nos l.crmos do nrt. 28. (Despacho ao Consulado Geral em 
Lisboa, de 8 do janeiro de 18!!1.) 

Art. Gt JD' inteiramente vedado tirar cópia ele quaesqucr 
documentos pcrtenconlcs nos Consulados, sem prévia autoriza­
cão do Governo, quando não filr para uso officin I, 110r serem 
elles propriedade do Estudo. (Decreto n. 3.210, de O de feve­
reiro do -1809, t~rt. i'. 1 

Art. 55. Os empregados consulares porão sobr•l a porta 
principa'l de sua resid·enci!l officiaJ as armas da Republica com 
n legenda- Consul·ado Geral - Consulado - ou - V ice-Con­
sulado do Brazil - e arvorarão !l b!lndeira nacional. 

ExcepLuam-se os paizes em que o Governo local prohibe 
expressamente esses actos, salvo si os tratados os autori­
zarem. 

Por casa de residencia para os filliS d'este artigo e do 
seguinte deve entender-se o edifício onde o funcoionn!'io con­
sular tem permanencia official, isto é, o da Chancc•llarin; o 
esta, quando o seu aluguel fõr pago pelo Governo Federal, 
não deve funccionar nas casas de residencia dos Consules. 
(Regulamento Consular, art. 50, e Circular n. 3, de 8 de 
mar? o de 1809.) 

Art. GO. As armas o a bandeira nacional são destinadas 
sómente a indicar a Chancellaria Consular aos marinheiros e 
a outros compatriotas; não significam, porém, que a Chancel­
larin Consular dtí asy!o n quuesquer criminosos, ainda que 
cidadãos brazHciros, nem impedem •as diligencias de citaçõeo, 
prisões c execução da justica do puiz. (Regulamento Consular, 
art. 51.) 

Art. G7. Os empregados consulares, depois de reconhe~ 
ciclos. tomarão conta dos archivos e moveis do Consulado, por 
inventario oscripto no livro respectivo, que tombem servirá 
do recibo. (Regulamento Consular, art. 47. l 

Art. OS. Os empregados consulares quando forem remo­
vido~ ou oxoncrndos entregarão ao seu successor ou á pessoa 
enca!'regada do gerir o posto provisoriamente, todos os do­
cumentos pertencentes ao nrchivo e confiados ú sua guarda 
e por elle rccobiclos durante o exercício do cargo, assim como 
as minutas por cllo redigidas, numorad.as Por ordem de datas, 
Essa ontregn ser(L feita por umn declnrnção cscriptu, em tri~ 
plica tu (modelo n. 3). D'estes exemplares, um ficará na res~ 
poctívn Chuncollarin, outro serú remettido no Ministerio das 
Relncues Exte1·iores e o terceiro pertenoorá ao funccionario 
que se retirar. (Decreto n. 3.210, do 9 de fevereiro de 1899.) 
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Art. üD. Si os archivos e moveis de que se fizer entrega 
forem exactamente os mesmos descriptos no inventario, o 
empregado consular o assignará, com o seu predecessor ou 
a ·autoridade, ou individua do quem os receber, (Regulamento 
Consular, art. 48.) 

Art. 70. Si houver falta nos archivos ou nos moveis e 
quem os entregar não se cornpromctter a apresentar os obje­
ctos que fallarcm nem mostrar quo ficaram inutilizados, o 
empregado consular os especificará no recibo, e participará á 
autoridade competente. (Regulamento Consular, art. 1,9.) 

Art. 71. As pessoas encarregadas de quaesquer commis­
sões do 1\Iinisterio das Relacües Exteriores ficam obrigadas 
a depositar no Ministerio, uma vez terminados os respectivos 
trabalhos, todos os papeis referentes aos servioos temporarios 
que lhes foram confiados. (Decreto n. 3,210, de 9 de feve­
reiro de 1899, art. 7'.) 

Art. 72 .• Os Consules exercerão a mais activa o minuciosa 
lnspeccão nos actos e procedimentos dos Vice-Consules e 
Agentes Commerciaes de seus districtos. (Regulamento Con­
sular, art. 53.) 

Art. 73. Os Consules serão responsaveis por todos os 
netos consulares praticados no seu districto, ainda que por 
Yice-Consules ou Agentes Commercines, si não tiverem o cui­
dado de os reprehcnder ou de os suspender immediatamente, 
segundo a gravidade d'esses actos. (Regulamento Consular, 
art. 54.) 

Art. 7 4. Os Consules visitarão, quando o julgarem a pro­
posito e a Governo prévinmente autorizar as despezas no­
cessarias, os partos da patencin ou potencias nos quaes niio 
residirem habitualmente, dando d'isso parte á Legação, e em 
um ou outro caso serão substituídos pelos Vice-Consules. (Re­
gulamento Consular, art. 64.) 

Art. 75. Nilo estando qualquer Vice-Consul confirmado 
pelo Governo, e não correspondendo á confianca do respectivo 
Consul, este o póde demittir, precedendo beneplacito do Mi­
nistro Diplomatico. Mas si sua nomeacilo estiver revestida 
da approvacão do Governo, Iimitnr-se-ha o Consul a suspen­
de!-.,, dando immediatamente parte, para final decisão. (Re­
gulamento Consular, art. 59.) 

Art. 76. Na caso drJ demissão o Consul ou Vice-Consul 
continuará a exercer as suas funccões até que seu successor 
obtenha o ea:equatur, si não houver ordem em contrario. 
, (Regulamento Consular, art. 00.) 

Art. 77. Si oircumstancias imprevistas constrangerem os 
Consulos n abandonar seu posto, deverão entregar o archivo no 
V ice- Consul, si houver, ou n Legncüo dn Republica, ou, sel­
lnndn-o com o sc!lo do Consulado. no ConsuJ do uma nncúo 
nmign. Podem confiai-o tnmbem da mesma maneira, perante 
tes-temunhas, a dous negociantes brnzi!eiros, honrados, ou em­
fim, nn falta d'estes, a dous dos mais respeitnveis nesooinntea 
~strangeiros. 

'' ' ' 
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As formalidades da entrega são ns mesmas em todos os 
casos. (Regulamento Consular, art. 200.) 

Art. 78. No caso de morte de um empregado consular 
qualquer ou do Consul, si não houver Vice-Consul, Agente 
Com;uerciul ou Chanceller, seus herdeiros ou testamenteiros 
convocarão deus negociantes lbrazileiros, ou, na falta d'estes, 
dous dos estrangeiros mais respeita111eis, na presença do agen­
te· consular de uma nação amiga. Este agente tomará posse 
dos sellos, com os quaes sellará os archivos e todos os papeis, 
sem abrir ou examinar nenhum. 

Os negociantes receberão immediatamente em deposito o 
archivo assim sellado, e o agente da nacüo amiga continuará 
a oxpedicílo dos negocias consulares, até que o Governo resolva 
como Julgar conveniente. 

A disposição d'este artigo tem vigor si não houver Lega­
cão Brazileira no districto, ou si. prevenida esta, nílo dispu­
zer ,1utra cousa. (Regulamento Consular, art. 207.) 

CAPITULO III 

DOS VENCIMENTOS DE EFPECTIVIDADE, LICENÇAS, DISPONIBILIDADE 
E APOSENTADORIA, AJUDAS DE CUSTO E MONTEPIO 

Secção 1 

Dos Tenofmento.s do efleetlvidado 

Art. 79. Os vencimentos dos empregados do Corpo Con­
sular serão pagos ao cambio de 27 dinheiros por 1$ e por 
mez,1s vencidos, sendo esses vencimentos divididos, para todos 
os effeilos, em deus tercos de ordenado c um terço de grati­
ficacüo. (Decretos ns. 2.146, de 28 de outubro de 1895, art. 1•, 
e L bü1 A, de 22 de nov~mbro de 1 OOG, art. 1', § 4".) 

Art. 80. Os Consules Geraes de 'i" classe vencerão annual­
rnento ·12 :000$; os de 2' classe 10 :000$; os Consules 8:000$, e 
os Chancclleres 4:000$000. (Decreto n. 997 B, de 11 de no­
vembro do 1890, art. 0'. ) 

Art. 81. Exceptuam-se da disposição do artigo prece­
dente os Consules Geraes de 1' classe em Buenos Aires, Mon­
tevid6o, Assumpção, Valparnizo, Iquitos, Nova York, Ham­
burgo, Liverpool, Londres, Paris, Hnvre, Antuerpin, Lisboa:, 
Genova e Trieste que vencerão annunlmente 14 :000$; os 
Consules Geraes de 2' classe em Barcelona, Cadiz, Rotterdam, 
e .Yokohama que vencerão -12:000$ e os Consules no Porto, 
Marselha, Rosario de Santa Fé, Salto, Villn-Bella, Cobija e 
Cayonna que venceJ•ão 10:000$000. 

Art. 82. O Consul Geral em Tquitos e os Consules em 
Villu-Bella, Cobi.ia e Caycnna, terrro n gratificacão supple­
mentar de exercício no posto, á razão de '' :000$ por anno. 
(Decretos ns. 2.250, de 29 de 10bril, art. 1•, § 5•, e 2.364, de. 
31 de dezembro de 1910, arts. i", 2', a• e 4•. ). 
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AJ:t. 83, Os Vice-Consulos .em Al'Ligas, Melo, Rivera, San 
Eugmuo, Sanla rtosa, Pay:;:wdu, Paso de los Libres Santo 
~·om•', Alvoar o CorricnLe.1 lorflo, além da consignÚcão do 
1 :~00$, para o aluguel tla eru;a ou ClJantoollaria, os vencimen­
tos de G :000$000. Os Gl!arwclleJ·os em Buenos Aires, Monte­
vid<lo, Nova York e Genova, lol'ão inmbcm os vencimentos de 
5:000.$ annuaes. (Decl'clo n. 2. 3tH, de 31 de dezembro de 
HHO, arls. 5" e 6" e art. H, n. 7, da lei n. 2.544, de 1, de 
janeiro de 1912.) 

Art. 8'1. Os Consules Gernes de 1' e 2' classe e os Con­
,;ules que seJ·virem JJU America do Sul e no Japão lerão, no 
fin1 do dous annos de J•esiclerwia, a gmlificar;üo addicional de 
1 :000$ c, no fim de cüwo nr1nos, a ae 2 :OUO$, cessando essas 
gralif'iea~:ücs quando removidos par·a a l~ur·opa. 

A!'L. SG. Os Consules u Vicc-Consulcs que servirem na 
Amerka Lerão, no J'im de dous armos de residencia, a contar 
de 31 de dezembro de ! DI O, a grntifieaçiw annuaJ addicional 
de SOO$ c, no fim de cinco nnnos, a de 1:000$000. 

Art. 8G. Os Chanceller·es dos Consulados na America terão, 
no fim de dous annos de residencia, a grntificaciio annual ad­
dicional de SOO$ e, depois de ci.nco annos, a de 2:000$. (De­
creLo n. 2.36~, de 31 de dezerr:bro do 1910, ar•t. 7", §§i" e 2".) 

Art. 87. Os addidos commerciaes de que fala o art. 35, 
perceberão os vencimentos de 12 :000$, distribuídos na fórma 
da lei. (Decreto n. 2.3G1, de 31 de dezembro de 191(), art. H.) 

Art. 88. Os empregados consulrd·es quando removidos ou 
promovidos, logo que deixarem a effectividade do serviço, re­
ceberão apenas o ordenado fJUe sm·ú o do antigo posto até o 
dia da partida para seu destino. (Decreto n. 2.1-16, de 28 de 
outubro de 1895, af'l. 3", parag-rapho unico, Despacho do 
li! mister i o das Rel:wües Exterior·es no Delegado do 'fhesouro 
em Londr·cs, n. 6, de 17 de fevereiro de 180G, o Decreto 
n. 1. G61 A, de 22 de novembro de J 006, art. 1 ", § 4'.) 

Arl. 8!l. A ei'fentividnde de ~er·vi~:o a que se refere o 
artigo antecedente deve ser· r~ontnda do dia cm que os empre­
l"ndos eon~ularcs chegarem i\ séde do Consulado para · onde 
i;oram nomeados ou I'Cmovidos. (Circular n. 6, de 4 de ou­
tu!Jro de ·J 897.) 

Art. DO. Os empregados consulares soffrerão perda de 
vencimen Los quando exceder·em o pmzo que lhes for mar­
cado para chegar ao seu destino, salvo motivo de forca maior, 
dnvidarnente justificado, c cmquanto não chegarem á séde do 
Consulado receberão sómente o ordenado, que lhes será abo­
nado desde o dia da partida, dependendo as outras vantag-ens 
dn effectividnde do serviço. (Decreto n. 2 .146, de 28 de ou­
tubro do 1895, art. 3".) 

Art. D! . Os agentes r'onsulares só poder·fio saear pelos re­
l'pcetivos vencimentos depois de terem chegado ao lognr de sua 
r·e~idencia (sédo do Consulado). (Circular de 3 de fevereiro 
de 1864 e Aviso do Ministorio das Relações Exteriores n, 14, 
.de 28 de marco 'de 1896.) · 
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. Art. 02. Não serão admitLidos os saques de empregados 
consulares om Lmnsito senão por circumsLancias de forca 
ma.ior e com ordem expressa do MinisLerio das llelaçües Ex­
terior·es. (Aviso do MinisLerio das Hclar;ões Extorior·es n. 14, 
de 28 de marco de 180ü. J 

At·L. 93. Quando el'fecl.uarem os seus saques deverão os 
empregados consulares não só avisar à Delegacia do 'l'lte­
sollt'o Nacional em Londres, como discriminar no documento 
que a e !ln tiverem de remelter as quan Lias a serem abati­
das, quer do sello da nomeação, quer dos impostos (sobre ven­
cimentos), quer do monLepio, afim de que a referida Dele­
gacia possa fazer a nccessuria escripLuraçüo. O recibo deve 
ser, porém, da quantia integr·al a que tivcL·em direito. (Aviso 
n. 1, de 7 de ,janeiro de 1808, ao Ministerio da .Fazenda, Des­
pacho do l\linisterio das l\elaçõcs Exteriores ao Delegado do 
'.Chesouro em Londres, n. 10, de 1G de .iunlto de 1885, e De­
creto n, 2. 775, de 29 de dezembro de 1897, arts. 4", 5~ c 8".) 

Pnragrapho unico. O imposto sobre vencimentos de que 
trato. o artigo supra ó de 2 "I", calculado sobre o excedente do 
3:000$ nnnuacs ou 250$ mensaes. Os vencimentos que núo 
att.ingircm t\s quantias mencionadas não pagarão imposto 
alb"'lm. (Circular n. 1, de O de janeiro de 1900.) 

Art. 04. Em vez de effecluarem saques, poderão os 
funccionnrios consulares ter procuradores ou enviar seus re­
cibos a negociantes cm Londres para apresentai-os á Delo­
gacio. no devido tempo, afim de receberem seus vencimentos. 
Procederão, porém, n respeito das communicao.ões, como cm 
relação nos saques. (Despacho do Ministerio das Helaçõcs Ex­
teriores no Delegado do '!'besouro em Londres, n. 33, do 12 do 
julho de 1872.) 

Art. 95. Os Consulcs deverão communicar á Secretnri!i 
das Relações Exteriores, pela Secção do Contabilidade, os 
saques que o pessoal do respectivo Consulado eJ'l'ectunr por 
conta do mesmo 1\linisterio, expressando as quantias sacadas 
em moeda nacional com a indispcnsavel discriminação, quando 
tratar-se de mais de uma imporlancia c com a especificação 
dos vencimentos •e de Lodos os descontos. (Circulares ns. 5 e 
8, de 1 de abril o 18 de outubro de 1895.) 

Art. Oü. Os saques feitos pelos funccionarios consulares 
sobre n Delegacia do 1'hesouro Nacional em Londres deve­
rão ser redigidos em ·tres vias, das quaes as duns primeiras 
serão remettidus ti referida Delegacia c n terceira enviada à 
Socçiio de Contabilidade. 

§ 1." Essa remessa será feita por meio de officiod pelos 
chefes dos Consulados que enviarão os seus recibos eon­
juncto.mcnte com os dos funccionnrios sob stn ,iurisdiccão e 
por esses ultimas directamente, quando ausentes por qualqu,er 
mouivo dos seus postos. 

§ 2." Nenhum saque poderá ser aceito, portanto, pelo 
Delegado do Thesouro sem a doclnrncüo no recibo de LlUO 
~lle foi feito em tres :vias, tendo sido a terceira remettirla á 
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Secretaria de EstndG das ltelacõcs Exteriores. (Circular n. 1,. 
de 1~ de janeiro do 1912.) 

Art. 07, Alt!m do seus vencimentos, os funccionarios 
que rogarem Consulados que tenham verba no orcamenlo da 
Hcpubliea parr.o as despezns de expediente receberão por mczes 
vencidos a t:.crerida quantia. (Decretos ns. 940, de 20 de 
marco de 1852, c 2.14ü, de 28 de outubro do 1895, art. i•, 
parngrapho unico.) · 

Art. 98. Os funccionnrios consulares só devem sacar 
sobre a Delegacia do 'l'hosouro Nacional •Cm Londres, depois 
de receberem aviso d'ella os que residirem na EurGpa e depois 
de uutGrizados peru Secretaria d:e Estado das Relações Ex­
teriores os qu·e residirem na Amarica. (Circular n. 8, do 3 
de dezembro de 1897,) -

Art. no. Os Consules e Vico-Consules sem vencimentos 
teem direit·o r.openas á metade dos emolumentos que perée­
berem, não podendG, porém, a sua remuneração exceder de 
4:000$ por anno. (Lei n. 322. de 8 de novembro d·3 1895,. 
art. 3", o Circular n. 4, da 10 de agosto de 1908.) 

Art. 100. Os Consules sem vencimentos e os Vice-Consu­
lcs encarregados da gestão. dos Consulados s6 te em direito á 
metade dos emolumentos arrecadados nas sédes dos Consu­
lados nb.l á quantia de que trata G artigo anterior. 

Art. 101. A metade dos emolumentos n que se refere 
o artigo autcccden~e deve ser retirada mensalmente por todos 
os agentes consulares até a quantia ele 333$333 n~ maximo ,, 
Quando, pGrém, em alguns mezes a dita metade fôr inferior a 
cs~n quanLin e em outros superior, os mesmos funccionarios 
110derüo indemnizar-se, retirando do •excesso do outrGs me1P.s 
o que r!eixarnm de retirar em tempo, Gu sacando sobre a Dele­
gacia do l'hesGuro cm Londres a devida importancia no fim 
rJo nnno, por conta dG exce,sso dos mezes cujos Haldos já lhe 
tenham sido remettidos. (Lei n. 322, de 8 de novembro do 
1895, nrt. 3", o Circt1lar n. 4, de 10 de agosto de 1898.) 

Art. 102. Os Consules e Vicc-Consules que não exercerem 
os seus cargos todo o anno s6 deverão PL'OIJ'eder por essa 
1'órma em relação M tempo ern que estiverem em exercicio; 
o aquollcs que funceionnrem apenas alguns dias terão direito 
unicamente á metade dos emolumentos que arrecadarem, pro­
porcionalmente ri quantia de 333$333 mensa:es. (Lei · n. 322, 
do 8 do novcmiJlro de 1895, nrt. s•, e Circular n. 4, de :10 do 
agosto de 1898.) 

Art. 103. Os Vice-Consulos e os Chancellercs, quando 
substituirem os Consulos Gernes de carreira, exceptuado o 
caso do licenou, previsto no art. H7, (Decreto n. 10.100, d·~> 
26 de fevc11eiro do 19!3, art. 3•), terão a gratificação de 
500$ mensaes, sem prejuízo dos vencimentos de Chancelleres 
c dn A'l'atificacüo que compete nos Vice-Consules. (Decreto 
n. 2. 304, do 31 do dezembro de 1910, ·art. 9,•) 

Art. 10~. Os Vico-Consules oncarrogados do Consulados 
com verba no orcnmento, quando sacarem sobre a Delegacia 
do 'l'hesouro Nacional em Londres a sua remuneracão corre­
spondente á metade dos emolumentos, deverão d~olarar-lhQ 
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qual a rcada mensal dos respectivos Consulados. '(Lei n. 322, 
de 8 de aovemlbro de 1895, art. 3', e Circular n. 4, de iO de 

agosto de 1898.) 
Art. 105·. A Secreturi.u de Estudo das Relações Exteriores 

não providenciará sobre o pagamento no Thesouro Nacional 
dos venc-imentos dos empregados que se acharem no Brazil 
sem que provein com documento da Delegacia em Londres 
qual a data do seu ultimo saque alli satisfeito; e todos os que 
trouxerem esse documento não poderão mais receber venci­
mentos naquelln repartição sem que provem com outro do 
,Thesouro Nacional que não os receberam nelle, ou, no caso 
contrario, até quando r.eceberam. (Circulares ns. 5 e 1 O, do 
:1. de abril e 31 de outubro de 1895.) 
· · Art. 105. A gratificação dos Consules Geraes c Consulcs 
.está sujeita a desconto i~tegral nas faltas de exeroicio. (Cir-
.cular n. 3, de 10 de, mato de 1894.) . . . 

Art. 107. Para execução do disposto nos precedentes arti­
gos deverão os Consules em efl'ectividade dar conhecimento 
pela Scccão de Contalbilidade da Secretaria de Estado das 
.datas em que sahirem para seus destinos, d'aquella em quo 
comecn.rem ou de L"'arem o exercício, d' aguelln. em que rece­
berem communicacíio de demissão ou rettrada e d'aquella em 
que comeco<u ou terminou o gozo das licencas que lhes foram 
concedidas. O mesmo praticarão a respeito de seus subordi­
nados remunerados pelo Thesouro Nacional, cumprindo, 
porém, a este.s fazei-o sobre as ·datas de suas partidas. (De­
C}reto n. 940, de 20 de marco de 1852, art. 38, <e Circular n. 9, 
de 18 de outubro de 1895.) 

•Art. 108. A communicacão constante do• artigo anterior 
aeve ser feita pelo telegrapho e confirmada por officio. (Cir­
cul·ar n. 2, de 13 de outubro de 1902.) 

Art. 109. Quanto aos Vice-Oonsules e auxiliares remune­
rados por conta dos emolumentos, devem ser communicn.das 
as datas do comeco e terminacão de seu exercicio, em vez das 
datas em que sahirem para seus destinos. (Circular n. 9, de 18 
de outubro de 1895.) 

Secção II 
Doo li"""~" 

Art. HO. Para vir ao Brazil terá o •empregado direito a 
;nma licença de se•is mezes, de quatro em quatro annos, <Xlm 
dous terc•os dos vencimentos em ouro. Essa licenca poderá ser 
prorogwdn. até seis mezes, com um terc·e> dos vencimentos em 
papel. (DecreLos ns.. 997 B; de 11 de novembro de 1890, 
.art. :15, e 1.56:1. :A:, de 22 de novembro de 1906, art. i', § 4'.): 

Art. 111. Salvo o dispo·sto no art.igo anterior as licencas 
aos funccionarios consulares, em hypothcse alguma, durão di­
reito á percepção das grutifioacõos de moorcicio e deverão ser 
.concedidas: 

§ 1. • Quando por motivo de molestia comprovada, com o 
0rdenado, até seis mezes, e com metade do ordenado por mais 
~·!i&, .em prorogação; I 
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§ 2.' Quando por qualquer outro motiv.o .iuslo c attendivcl, 
sem vencimento algum e até um anno. 

Art. :112. Em todas ns concessões de licencas marcm·­
se-lm o prazo dentro do qual •O• funccionar·ro deverá entrar no 
gozo d'ellns, prazo que não poderá exceder de 60 dias. 

Art. H~. E' licito ·ao funccionario consular renunciar, 
em qualquer tempo, t\ licenca que lho foi concedida ou em 
cu,io gozo se acha, reassumindo o exercício do seu cargo. 

Ar! .. iJ 4. Niio ser·ão concedidas licencoas aos funccionarios 
interinos e bem assim aos que, nomeados, J?romovidos ou re­
movidos, não houverem assumido o cxcrcrcio do respectivo 
cargo. . 

Art. 115. Nenhum l'uncaionario poderú go~ur· de uma li­
cenca uma vez esgotado qualcJuer dos prazos a que se referem 
os §§ i" e 2" do art. Hl, antes de decorrido um anuo da .ul­
tima que lho foi concedida. 

Art. Wi. Qualquer pedido de licença dirigido ao Con­
S'l'esso Nacional deverú ser encaminhado pelo Ministerio das 
Rolacões Exteriores, o o respectivo 1\linistro não lhe dará an­
damento s·em que o requer·ente junte prova de ter obtido das 
autoridades competentes as lícencas que estas 1110 podiam 
conceder, nos termos do art. Hi, §§ i" e 2". 

Sem o preenchimento d'estas exigencias nenhum pedido 
de licenca poderá ser• tomado em consideração. 

Art. i:l7. Os fuhccíonurios que substituírem os licenciados 
perceberão apenas, além do seu ordenado, a gratificacão do 
substituído. 

Paragr.aplro unico. Esta disposição será observada em 
todos os casos de substituição, de maneira que o substituto, 
em hypo'lhese alguma, venha a perc·eller mais do que o substi­
tuído. (Decretos ns. 2. 750, de i O do janeiro de i9i3, art. i", 
ns. i o 2, §§ 1' a 4", e art . .\"; e i0.100, do .2ü ele fevereiro de 
1Ui3, art. 3". l 

Arl. J 18. Nenlnun Cousul Geral ou Consul se ausentar·:í do 
respectivo Consulado som licenca do Governo e quando o faca 
por imperiosas cücumste.ncias,' que deverá perfeitamente jus­
tificar, dará immcdiatamento parto da sua resolução á respe­
ctiva Legacíio o ao Ministerio uns Relações Exteriores, ficando 
responsnvel por qualquer prejuízo que dn sua ausencia resulto 
ao Governo ou aos particulares. (Regulamento Con~ulnr, 
art. 55. l 

Art. u 9. Os empregados consulares que se retirarem dos 
seus empregos sem licenca ou que estiverem sem os exercer 
por mais tempo do quil o da Iicenca, serão demittidos, salva a 
disposição excepcional do artigo anterior, n que o Consul só 
recorroríL em caso extremo, o sempre dependente de ulterioP 
npprovacão do Gove!'llo. (Regulamento Consular, nrt. 58.) 

Art. i20. Os Consulos poderão, sem pre,iuizo do serviço, dar 
licença aos outros empregn.dos consulares de sou districto pai•a 
sahirem dos logm·os de sun rcsidoncin; mas só no Ministro das 
Relncões Exteriores compete concedei-as, quando o prazo ex~ 
ceda a seis mozes. (RegulamAnto Consular, nrt. 57.). 
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Art. 121. O empt·cgauo que sem liccnca expressa uo Go­
vcl'lw estiver J>Ol' mais do Dilo dias ausente do respectivo poslo 
não set·ú put;o os seus vencimentos intogl'Uos durante o que ex­
ceder desse prazo. Bastará para esse i'im oommuuicaçiio do 
Consul a t·espeilo do tempo eX!cedido, ainda qu~ndo a auscncia 
seja delle proprio. (Cireulat• de 30 de abril de 18GO, o Despa­
chos á Delegacia em Londres de 2 de junho de 1870 c 10 de 
agosto de 1889,) , 1 

§ i.' A communicacüo a que se ·rei'ere este artigo do­
verá lambem ser feita ú Delegacia do 'fhcsouro Nacional em 
Londres pum que se cfJ'cctue alli lof{o o desconto determinado 
(Circular n. 8, de 31 de dezembro de 1901.) 

§ 2." Ainda mesmo não excedendo de oito dias a auscncia · 
do J'unccional'io consulat•, se tor·narú e!'J'cctivo o desconto do 
mesmo artigo, si ao Governo nüo paroccrcm ac·ccitavcis os 
motivos allcgados J>am justificai-a, nos termos do urt. 10~. 
(Circular n. 8, de 31 de dezembro de 1901.) 

AtoL 1~2. O que estiver no goso de licença só J>Odct'tL con­
tinuar a receber seus vencimentos intcgracs do dia cm quo 
voltar ao exercício, salvo si antes do termo dcllu partir para 
um nov-o destino, cm vil'tude de remoção com ou sem promoção. 
(Despachos (L Delegacia cm Londres, n, 20, de 23 de maio do 
18i0, c n. 21,, de 31 de outubro de 1895,) 

Art. 123. O tempo das licenças re!'ot•madas dentro de um 
anno, contado do dia cm que houver terminado a pl'imcit·a, 
set·:í .i unto ao das antecedentes pura D fim de fazer-se nos ven­
cimentos os devidos descontos. (Disposic;ão do Regulamento 
ela SecrclUl'ia appHcadu ao Corpo Consular c Decreto n. ''· 153, 
de ü de abril de 18G8, art. 10.) 

At-t. 1211. Quando requererem liconoa deveri1o os empre­
gados .con~ularcs doclat•at• onde pretendem gosal-a, ul'im de so 
JH'ovidcnciut• como J'ôt· de direito. (Circular n. 3, de 31 de maio 
de JSOi), 

AI-t. 125. Os empregados que quizet·em gosnt• parte da li­
ectu;a no Brazil, parle no estrangeiro, deverão dizei-o oppor­
tunamenle, pura que a t•espectiva portaria seja lavrada nessa 
conl'ormídudc. (Circular .n. 3, de 31 de maio de 1897.) 

Ai't. !2G. Os que vierem ao Bt·azil c resolverem depois 
passar parle do tempo no estrangeiro ou vicc-vm·sn, devcl'ÍLO 
solieitat· pura osso !'im nova licença, que annullará a anterior 
c.lo dia que especificar para seu começo cm deantc. (Circular 
n. 3, de 31 de maio de 1897.) 

Art. ·127. Os empregados consulares que vierem no·Brazil 
oom Hccnca ou ahi pct•munecerom no desempenho do qualquer 
eommissiio re•ceberiio cm ·moeda co!'l'cnto do paiz os venci­
mentos que lhes competirem. (Decreto n. 2, 146, do 28 do 
outubro de 1805, art, 2,') 

Art. 128. As pot·tnt•ias de liconçus seriio romcttidus ÍL Dn­
lcgacia do 1'hesouro Nueionur cm Londres ou i'L ncoebodoria do 
mesmo 1'hcsouro no llio do Juncit·o, conJ'ormc i'Or a liccnc;a 'con­
cedida para se~ gosada no oxtcl'iOL' ou no B1•azil, afim de quo 
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os interessados paguem, cm uma ou outra roparlicão, o de­
vido imposto do sollo, antes de rocoborom os vencimentos que 
lhes cornpclit·mn como licenciados. (Cit·culut• n. ü, de ~2 de 
dezembro de 1900,) 

.. SECÇÃO III 

I _. D• dlsponlb!lld&dc 

~rt. 120. Os empregados consulares postos cm disponi­
bilidade dcvcl'iio retirar-se para a Capital Federal e apresen­
tar-se na soct.•otuJ'ia de Estado das Rolaoõcs Exteriores no prazo, 
do dous mezos, contados da data cm. que tiverem a respectiva 
communicnoão oJ'J'iciul, (!U.ÍO recebimento lhes cumpro Jogo 
accusar. . 

Art. 130. Esse prazo poderá ser prorogado pelo ~Ji.n,Jstro 
de :l!:stado das llclacõos Exteriot·cs p01~ moti\·o do !'orca maior, 
devidamente comprovados. 

Art. 131. Os empregados que oxccdcr()m o rororido prazo 
ou a sua pr·orognoüo i'icnrüo desde Jogo privados do qualquer 
vcncimcntQ. (Decreto n. 2.038, de H de outubro de 1897, 
aPts. !" o 2".) 

Art. 132. A disponibilidade sol'ii considerada activa ou 
inrwtivu, conforme o empregado fõt• ou não habilif.arlo ao ser­
.vioo da Secretaria de Estudo das Relações Exteriores, ou do 
qualquer outra repartição, ou exercer qualquer cargo admi­
nistrn:ctivo. (Decreto n. OIJO, do 20 de marco do !852, art. ,!3, 
c llegulamcnto Consular, art. 12.) 

Art .. 133. A disponabilidade inactiva sómonte podeJ•:í ser 
concedida depois de cinco annos do serviço; a activa, depois 
ponibilidadc~ (Lei n. GH, de lG d~ novembro de 1800.) 

Art. 131J. Os funccionarios que forem postos cm disponi­
hilidndc, mesmo inactiva cm consequcncia de suppressão do 
ri!spcctivo cargo, contarão t.empo de serviço durante essa dis­
ponihilidade. (Lei n. GIJ.l, de lü de novembro de 1899. art 4".) 

Art. 135. O Governo poderá pOr em dis!)onibilidadc, sem 
vencimentos, até o prazo maximo de dous annos, o !unccionario 
que, depois de cinco nnnos de serviço. a ccmtar da primeir•a 
nornenr)iio, ha.ia commettido falta de ordem n aconselhar, como 
mr.dida disciplinar, seu afastamento tcmporario de suas fun­
ccões. (Decreto n. GH, de 1G do novembro de 1899, art. ú.') 

Art. 13!>. Os empregados que o Governo conservar cinco 
annos rlc clisponnbilidacle inactiva deixarão ele pertencer no 

, CoJ•po Consular, ficando por consequencia privados do orde­
nado c elas honras. Serão, porém, aposentados si .irí tivorcm 
tempo pat•a isso, não se lhes contundo o claquclln disponibi-
lidade. (D~rrcto n. ü97 B, de 1890, nrt. H.) . 

Art.. I:l7. Os agentes consutat•cs postos cm disponnhili­
rlndo s,·, poder•üo servil' fi\ra do pniz com nul.orizncãn do Go­
yrl'no,. (Lri n. ~~2, ele 8 qo llOWJnllJ'n ele ·iSPií, QI'L, '1', § 2,') ,. 
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Ar!. 138, O orclenndo dos r.mprcgnclo;; em rlisponibilidade 
comccnrá a correr do dia f'm que cessarem os vencimentos que 
percebiam em cfJ'ecLividarle. Em disponibilidade ucLiva rece­
berão clleR do 1'hesouro lodo o ordenado; om disponibilidade 
inactiva, clous terços. Esses empregos conservarão o t.rat~­
menlo e poderão usm· do unil'orme do ultimo cargo que servi­
l'am no Corpo Consular. (Decreto n, 910, de 20 de marco de 
185:l, arts, J7 e :JO, RcguJa.mcnlo Consular, arl. '12, c Decreto 
n. flHi B, de :11 de novembro de '1890, art. lO,) 

Arl. 1:39, Os funceionarios consulares que, estando em 
disponi!Jiildade activa, forem admittidos a serviço publir.o e~­
tranho ao J\linisl.ci'io cla·s Relações Exter•iorcs,. nfio recoberã<J 
pOI' Pile vencimento algum r' serão pagos pela repartição que 
se uti!i?.UI' dos seus serviços. (Drerrlo n. 007 B, ele :11 de no­
vembro ele '1890, art. 13,) 

Ar!.. '140, A disponibilidade pedida priva do ordenado. 
O seu tempo núo sel'á ·conlaclo para a aposentadoria e o cm­
pregado que ao pcdil-a não tiver 'LO nnnos de serviço, no i'i!ll 
de cinco de tal dispon ibilirlade, deixnri't dn per~ence1' no Corpo 
Consular, (D,>cJ·cto 11, !l!li ll, de ·li dn novembro d" -1890, 
urt. 12, e Lei n. :322, de R f!,. novemhm rJe JSmí, art .. 1", § 2",) 

II - Da "-POIIenta.doria 

A !'I.. J.\ L, Poderão se!' n,posontados eom o ordenado por 
inteiro os emJH'CS'ados que tiverem 30 annos de servico .effc­
d.ivo ,; eom o col'I'·cspondeute os qtw eonlaJ·cm '10 ou ma.is e 
menos dr; ~o. quando provada a sua invalide?. em inspeccão 
ele saudo, Com menos de W nenhum será aposentado, (De­
creias ns, !l!Ji 13, de H d1} novemb1•o de 1890, art .. Hí, e H7, 
de t. iii! novembro de •18g;~. arts. 2", ~, ,, 1", I! Lei r1. 822, rJc 
A de nov·Pmbro dr' '1895, nrt. i", § 2",) 

Ar·t. I ·I~ . .Para OR l'u!ICI! ionnrios consulai'eR que servircl!1 
na Amei•icu du Sul ;;o contrwá o tempo de serviiJO augmentado 
de um lerr:o, salvo para os ,Consules Gemes em Buenos Aires, 
~lontevidéo. ,, Vnlpnraiw, (Drr.mlo n. ~.~üt., dr :li. dn de­
zembro d(J -1 U·1 O, nrt. 7'.) 

Art, 11:J, ·Os ,Consules, Vico-Consules r. Cllancellcre., 
''ontui·ão pa!'ll os lll'fr.itos ela aposentadoria. o J.ernpo que li· 
verem sel'Vicln eomo auxilitu·es nos Consulados do uarreii'a, 
(•Decreto 11. ~.:J50, de 2!1 de abril de 1910,) 

Art. IH.. ü ordr.nnrJn da aposentadoria será o do ultimo 
Jogar si o empr•ogado alli tivm· sCI'vido um anno, o no caso 
nontrnrio o do immediat:umntr. infrpior. (Decreto n. :117, de 
4 de novembro dr. 1892, nrt. 1", ~ 2", e nrL, !lfi da Lei n, 2,3uü, 
de 31 do drzernhrn de 101 O, l 

Art, Hu, O venl!imento do~ rmpi•egntlos quo forem npo­
.•ontados, comrcar(t n C~I!'I'CI' l.res dias depoi;; da rmhlicacüo tln 
doci·cJ.o dn uposontudorm, (Dncrctos ns. !lltO, dt~ 20 rir ma.J't!O 
rln '1Ru2, nrl .. ·10. r ú'i~. de 1~ de ,iunho do ·1890,) 

Art, J-10, Os empi·egados que 1'01'0111 U]lOSI!llla<los 1!011-
SC!'\'al'ÜO o Ll'alament(l e podei·iio 'tsat· o uniforme col't'espon-
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dente no ultimo cargo qu~ sct•vircm no Corpo Consular,. 
(Decreto n. 91,0, de 20 de março de 1852, nrt. 17 c Regula­
mento Consuln,r, ar!.. 12.) 

Art. H7 .• os vencimentos accrescidos cm tabellas novas 
só poderão vigorar· para os aposentados decorrido o período 
ele um nnno após a sua decretação. (Decreto n. 117, de 4 de 
novembro de 1892, art. !,", § 3', c art .. 95, da Lei n. 2. 350, 
de 31 de dezembro de 1910.) · 

Art.. 1!.8. O empregado consular que contar mais de 30 
nnnos de -cffecLivo serviço terá direito ao respectivo ordenado 
c mais 5 % da gratifica-cão por anno que exceder d'aquelle 
tempo. (Decreto n .117, de lt de •novembro de 1892, art. 5'. )' 

Art. H9. Os annos de sel'viços exigidos para aposenta­
rloria serão contados da data rln partida pn,ra o primeiro posto 
consular c comprehenderão tanto o tempo .de effectividade 
eomo o da disponibilidade activa. (Decreto n. 040, de 20 de 
marco de ·t852, art. ··1·3, r. T"ei n. 322, de 8 de novembro de 
1895, art. 1.', § 2'.) 

Art. HiO. As interrupcões de servico em effeiltiviàade e 
rlisponibilidn,de. inactiva serilo descontadas parn a aposenta­
rloria. (Decreto n. 9!,0, de Zll ri~ mar~o do 185~. art .. 41, e 
Lei n. 322. rlc 8 de novembro de I sn5, ~rt. t •. ~ ~o.) 

Art. 151. Não scriio, porém, descontadas as pequenas in­
f.errupcões que terão Iwar entre um c outro despacho pn.ra 
preparar-se o "mprngoado, r~ceher instrucções c dispor-se pnrn. 
s-c~mir para sen destino. (Decreto n. 940, de 20 de marco d!l 
·t852, art .. 45, e Regulamento Consular, art. 1'2.) 

Art. 152. Não se considera tempo de exercício o de licen­
ças c de enfermidade,: que se prolonguem por mais de seis 
mer.es, nem o desempenho rll' emprego que não dê dir-eito :í 
aposentadoria. (Decreto n. H7. de t, de novembro de 1892, 
nrt.. 6'.) 

Ar L. '153. Aos empre~ados cb Secretaria de Estado das 
Relacões Exteriores, que fazem actualmente ou em confor­
midade com o art. 12 pa~sarnm a fazer parte do Corpo Con­
sular, ser:í contado o t-empo de scrl•iço rrue tiverem nnquella 
repartiorw pn,rn a aposentadoria r:omo membros do mesmo 
Corpo. (Decreto n. 910, rir; 20 dr; mnr•~o de 1852, art. 47, e 
Re~ulamento Consular, nrt.. 12.) 

,\rt .. 15ft. Na contagem do tempo pnm n aposenfadorin 
devcr(L igunlmenlc ser inclu ido o de f!Xercicio de emprego da 
f'nrnctcr federal ou ).lera!, Jnr:nl, provincial ou cstndoal. in­
dist.ictnmente. (Lei n. 117, rio ·'I· r! c nov·cmbro de 1892, Aviso 
n. 82, tln -10 dr; ,julho dr ·JR9G, do ~[inistcrio da Fazenda, c 
m·t .. nr, rln Lei n. ~.a5G. do 3\ ele dezembro de 19!0.) 

Art.. 155. Haver:í nu. Rccrr.tnria de Estado rins Relacõcs 
l~xt.nriores, n r:nr~o immcdinf.o do :funccionario rlct.erminad:J 
pelo Rc~<ulnmrmt.ri rlu mesma Srcrct.arin, um livro de ma­
t.riculn dos rmpre:;nr.Jos rln f:orpo Commlnr, no .qual serão 
nponta.dos os decretos rio suns nomcnçõcs, remoções, rotirndns 
c rJ.emissiir.s, o tempo pl!io qunl f.ivcr·em servido os Jogares o 
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csl.il'et•cm cm disponibilidade, as lir.cncas que tivm•em f.ido 
com todas as indieações c eselnt•eeimentos necessarios, pnr:~ 
que se po,sa logo I! J'acilmcule conhecer o tempo do SCI'I'Í~o 
e o direito que. cm virtude do mesmo tiverem. 

No principio de cada n,nno ser(t remettida n cndn urn do;; 
ditos empregados uma cótlia da sua matricula ou do que nclla 
houver accrcscido no nnno antecedente, ul'irn ·de que Jlossam 
fnz-cr ns J•cein,maçõew eompctentes c se;inm Jogo liquiclndas e 
decididas, sendo a decisão lançada 110 livro J'cspecLii'O c as .. 
signacln pelo )linistro de Estado. (·Decreto n. !J!,O, de 20 de 
março de 185·2, nl't. .iS, c Hegulamonto Consulnt•, art. 12.) 

Secção IV 
Das &judas do custo 

·ArL. 1.5G. ·As a.1uda·s de custo seriio reguladas dn seguinte 
maneira: 

tt) primeira nomear;üo: ]lai'U viagem e rstabelecimonto. 
tre8 qum'lcis dos venc~imentos de um anno; 

I•) nom nomr.a•:iio, depois de disponibilidade não solici­
tada: tres quarteis: sendo a di;ponibilidarle soliciladn,, dous 
qunrtcis; 

c) remor;üo na mesma cntegol'ia: dons ou trcs quarto is, 
·conforme ns circumstnncias; 

cl) r·cmocão com promooiio: dous ou tres qunrtcis, confor­
me as circumstandas; 

e) oxoaeracão, por· qualquer motivo, niio sendo pedido,: 
um quartel para voltar ao Brazil; 

() á familin do funccionnrio que fnllccer no cxercicio do 
·emprego, seriio abonados, para voltar n,o Brazil, um Dll dons 
qunrteis, ,eonfor·me as circumstancins. 

Art. 157. Quando o l'unr:cionario consular se ausentar 
do sou posto por motivo de servir;o publico, sem nova no­
mcaçíio, sem remoção ou exoneração, niio recebertl n,Juda de 
custo, mas serú indemnizado das despezas que fizer eom sua 
viagem. (Decretos ns. O!li B, dn J J de novemhro de 1.R!JO, 
nrt. 'll r. 000, de li de outulll'O de J8!H, arL. !" e Circula:· 
n. •5, de 13 de outubro de '1002.) 

Art. :158. As remooões solicitadas, directa ou indh·ccta­
mentc. por officio, cm·ta ou verbn·lmenLe, privam do direito 
1\ a.iuda de custo pnrn viag-em ou estabelecimento. (Cil·culm' 
n. 3, do 3·! de marco de 1003.) 

Arl .. 150. ·As quantias concedidas a Litulo de ajudas de 
custo destinada·~ a despezas do viagem c de, .estabelecimento, 
devem ser sacadas ela seguinte maneim: melado antes dn 
1'unccionnrio partir para o posto onde foi nomeado, designado. 
removido ou promovido, c n oull·n mct&dn, depois CJlle alli 
chegar. . 

Ar! .. lliO. Tssn niio impede que o funcoionaJ•io saque toda 
n impm•tnn\in da n.iudn dr euslc; ele uma só vcz1 desde ~uq · 
O fPCO clcpOJS cl~ I:)Jegodp. 00 SC]l novo posto, 
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IArl. HH. Sú cm casos cxccpeionar.s. d"vidamcntP- ju~ti­
ficados, c com autol'izaçüo prévia do i\linislol'io dns 1\elncõe~ 
l~xteriorcs, poderit o Delegado do 'J.'hcsoui'O ern LondJ•cs ae­
ceil.lll' os saques intcgro.Jmcntc antes da pnl'l.ida rJo 1'unccio­
nurio pam o ·uovo posto. 

Art. JG2. Exceptuam-se as quantias concedidas apenas a 
titulo de dcspezas de viagem, as quaes podm·ão ser s:l!mrla;, 
iudofl'el'r.ntr.mentc, corno at•\ agOI·a. (Circulat• n. 2i, de ~:! de 
agosto de Hli 2,) 

Art. 1G3. As ajudas de custo serão pagas Remprc em 
'otu•o ao cambif} d·e 27 el. por 1$000. (Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895, art. '•'.) . 

Art. !G.\. O pago.mcnto dns a,judas de custo para viagem 
il primeiro estabelecimento ser!\ autorizado pelo Ministro de 
Estado das 1\ela()úes Exteriores, Jogo que o empregado mostrn 
que e;,t(~ prompto a seguir para o seu destino, salvo o caso 
que so aclic em paiz estrangeiro ou distante da. Capital lli'c­
dm•al, porque então scr:i expedida a ot•dem rJompctente Jogn 
que assim conv·enhn. (Decreto ·n. 91,0, de 20 de maço ele 
18~2. art. 30, c 1\cgulamento 'Consular, art. 12,) 

At'L. 1G5. O pagamento das a.judas de custo será auto­
J•izaelo pelo mesmo ~linisli'O, Jogo .que forem expedidos os dc­
et·etos de demissão, retirada ou t•emocão. (Decreto n. 0.\0, 
de 20 de março ele 1852, art. 32, c Regulamento ·consular, 
art. 12.) 

··. Secç'a~ lVI 

Do montep!o 

' 'Art. HHL o, empregados elo Corpo Consttlnr são obt•ign­
dos a concorrer pam o montepio ere11do pelo decreto n, 94~ A, 
rle 31 de outubrn ele 1890, c executados de accôl'llo, com o~ 
rlect•ctos n. 1. 092, de 28 de. novembro de 1890, n, 139, dn 
1G de abril de 1891, n. 1 .085, de H de· março de 1895 e 
n. 8.90.\, de JG rle agosto de 191t. 

·Mt. JGi. As quanLias deduzidas para G montepio dos 
fnncionat•ios do il!inisterio das 1\ela;Jões Exteriores se1•üo es­
m·ipluradas no Thcsouro ~acionnl sob o mesmo titulo estabe· 
lccidn pelo nrt. ·13 do decreto n. 9.\2 A, do 31 de outubro 
do JR90, c constituirão com os fundos de que truta o art. 2" 
rio citado decreto, uma s6 verba. (Decreto n. -1.092, de 28 
ele novembro de 1890, art. 4".) 

Art. JUS, Todas n.s atLt•ihuições mencionadas nos arts. 8", 
~~1", 3•, 1", e ti", c 4i, do decreto n. !!42 A, de 31 de outubro 
rio 1890, competem ao Diredor da Seccüo de contabilidade da 
SccJ•e!nt•in de Estudo clns Relaccies Extm·iores, devendo todo :J 
expedieute I'elntiYo ao montepio crendo por est·c dccJ•eto ficar· 
a en·l'go rln mesma Seeçiio. (Decreto n. l.Q92, de 28 de nO·· 
~'emlll'o do ·IS!lO, url, 5",) 

APL. Hin. Dns decisões JWOJ'et•idas pelo Dirf'nlnr rln sec()iin 
·(]>~ Cnntnbilidpde Jm·el'iÍ ror.nrso pn1·~ o ~!inislro cl~s Rc!n. . ' 
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çõcs Exl.eri,orcs no rruc disser respeito á admissão ou recusa 
de contribuintes, c nos outros casos para o l\Iinistl'O da Fa­
zenda, a quem compete a suprema :riscalizução da instituição·: 
(Decreto n. 1. 092, de 28 de novembro de '1890, art. 6".) , 

Art. 'i 70. A declaração a .que se refere o art. 27 do de­
creto n. 91,2 A, de 31 de outubr,o de 1890, no seu começo, scrtt 
entregue no decurso do primenro mez da contribuição, na Se­
cretaria de Estado, pelos funccionarios que residirem ou esti­
verem no paiz, c nas I-egaçõcs, Consulados Geraes ou Consu­
lados Brazileiros pelos que r•esidirem no estrangeiro. Esse 
documento será lavrado com todas as formalidades estabele­
ddas no citado artigo e assignado em presença do director da 
Secçii.o de Contabilidade da Secretaria de Estado ou do respe­
ctivo agente diplomatico ou consular, que o deverá remetter 
Jogo á mesma Secretaria. 

Paragrapho unico. Aquclllt declamção ser:\ rubricada pelo 
supradito Director da Secção de Contabilidade quando Jeita 
nesta Capilal, c legalizada pelos Chefes das 'Legações, Co,nsules 
Geraes ou Consulcs, conforme fOr opportuno, ·Q\Jando lavrada 
cm pai~ estrangeiro. (Decreto n. ·I . 092, rio ~8 dr novembro 
de 1890, art. 7".) 

Art. 171. As declarações do que trai. ao art .. 27 do mcn­
eionad•o decreto II. 0"2 A, deverão ser feitas perante as Le­
gações e Consulados c seriio l.cstomun'hadas por dous empre­
gados da mesma categoria do dnola: .nl.r: e no caso de não 
os haver nn Jogar, podcJ•üo sel-o por duns pessoas idoncas; 
preferidas as que estiverem nas eondir;ües de ser-lhes confiada 
a guarda dos arcl!ivos, segundo as disposições rio nrt. 77, desta 
Consolidação. 

Essas declarações, depois rio Joga!izndas o registradas, se­
rão remettidas á Secretaria das Rclar;ões Exteriores, que as 
nrchivará. (Decreto n. :139, de 'iG de abril de 1891, art. •1".) 

Arl .. 172. Nas Legações c nos Consulados ·Gemes e Con­
sulados em ·cu.ia sédn não rxisf.iJ• Legaciio, haver:í um livr.1 
rlestinado :'1;; inseripçõos do cnMormirlndc com n a!'t .. 2G, do 
pr~citado ·decrelo n. 942 A. 
-Nos Vicc-Consulndos niio haver:'! registro algum. (De­

r:t·cto n. 13fl. ele IG de abril ri~ \89·1, art. 3".) 
·Art. 173. OR Li tu los dos pensionarias snrão assignados 

pelo Dir~ctor rla Receito do Contabilidade da SecJ·etnria da~ 
Relações Ext~riorcs. (Deorcto n. I. 092, de !:!& do novembro 
de 1890, art.. 8" e n. :139, do Hi de abril de :1.891, art. fi•.) 

Arl.. 174. Até o dia Hi de .iauoim dr cada anno, os Consu­
lados que l.ivorem a seu cargo o cxpedicnl.c do .montcpio, 
J•emctterão ú Sccrct.aria das 'Rnlacües Extnriorr>s um .rolntnrio 
sobro todas as occm·rcncins quo se tiverem dado durante o 
anrnn. (Decreto n. :1.092, de 1 G de abril rio 1801, 11rt, a•.) 

Arl .. 1.75. O prazo para concorror com a .ioia adcnnl.adn­
monto na fôrmn ·do § ·1", do art. :11, do n~crelo n. 0"2 A, pam 
os empregados consulnrPs, nxpiral't't na occmsião nm •quo sacarem 
os primf"iros vrnrimcnlos. cnrcrnl,os ons. 1 :Hl, de tG do abril 
de ·1891. arts. 1" e 2", c 2.V.ü, de 28 do oul.ubro de 189;;, 
art. t•,) 



stssXo EM 22 nE sETEMnllo nll :tni3 3fl3 

Art. Jil1. Os cmpre~mlos r.onsl}larcs, privados do enlD!'cgo 
por scntenca ou demetLtdos a ur·lJJLrw do Governo, não pct·­
deríio os direitos relativos no monlepio a que se referem os 
Decretos ns. 91~ A c l .09~, si conLinuarem, em qualquer tem­
po, a contribuir com a respectiva quol~t. (Decreto n. 3.840, 
de 3 de dezembro de 1900.) 

CAPITULO IV 

DAS llllLAÇiíES DOS llM'PRJlO,\OOH CONSULAI\ES CO~I SEUS RUPE• 
IUORES, JlN1'RF. RI. ll DA SUA CORThl~SPONDENCIA 

ML. 177. Os cmprr.gados consulares silo subordinados :\s 
Legacucs, para o efrcilo dn lhes ministrarem todas as infor­
mações qur. 11or cllns forem r.xigidas rclntivamenlc aos assum­
ptos a cargo dos mesmos e_mpt•ega(]os. (Regulamento Consu­
lar, nrL. G·J.) 

Art.. 178. Aos clwfp;; tlns Legações cabe i•nspeccionar o 
Pl'Ocedimento dos Consulcs e mais empregados eonsulares, para. 
n fim de informar o Governo, que providenciará como fôr 
"onvenientc; n hüm assim dar-lhes, quando necessitarem, 1n­
struccões para o clr.scmpenltn rlf' seus rlcvrJ•r.s. (Regulamente• 
Consular, nrt. G3.) 

Art. ·179. Os Consull's deverão consultai' o ~linistro Di­
ptomalico brazileil'o nos negocias que forem éonncxos com 
interesses poliLicos, salvo sempr·c os r'asns urgenJ.rs. (Regula­
mento Consular, art. 7 L) 

Art. iBO. Si não 'hom'eJ' Legação ht·azileira, os Consules 
nl"w tendo obtido das autoridades locaes a ·l'Cparacão que Live­
t•cm solicitado, se dirigirão no governo do paiz; e $i em qunt­
quet• caso de impot·tancia niio Jôr attemlidn a sua reclamncão, 
clarão disso eonta cJ,roumstanciadn ao Gnvemo flll ·Rnpulllica. 
(Regulamento Consular. art .. 7fi.) 
- At·t. i81. As rcclamnçücs ou I'CfH'cscntn~ücs uos Gonsule~ 

:'Is autoridades locacs " aos governos de seus r.Irstrictos devem 
ser .feitas com sercumspcc~ão c prudcncin, evitando-se ncllnR 
prelcncücs exngcmr.lns, que possam dat· motivo a quei;-.:ns c 
rlisscncões entre os '~'''spcl.ivos govemos, e procurando con­
niliar ·cffectivamc11le u dt:;nidndo do Govcl'Un du Republica com 
n respeito e venerucüo dovidos a srns nmi~os c allindos. (Rc­
:.mlamento Consular, nrt. 7G.) 

Art. 182. Ao Consul t·esprel.ivn sãn sltbordinndos todos o~· 
nult•os empregados consulares; d'ellc, como eenl.t•o commum, 
devem dimamn· ns inslT·uccües e us pr•ovidcncins, " eom ellc os 
mesmos Vice-CnnAulrs unirnmr.nt~ sn correspnndm•iio no oxrr ... 
!!leio de suns I'UllCI)i:íes, sulvn quando suJ.isri?.f\1'11111 11 informnc.,ics 
que lhes fm•em exigidas pelos Minist.J·ns Jliplonmticos, nu 
fJITnndo eii·cumsl.ancins urgcnl.es nxigimm pl'Ompla p:ll'lioipn­
t'rro no Govr.l'lln, ou n •qualrJlWI' nnloridnrli• r.ln Hepubliea. mns 
de toda esta coN'üspondcncin extrnordinnJ'itl J•cmülteriio d•pia 
no J•espedivo Consul. (Regulumeulo l.!ousulnl', url, 02,) 
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Art. 183. o~ Consulcs Geraes e Consulcs devem rcmcttcr 
á SecJ·etaria de Estado das llelai)Ües Exteriores, e com a .pos­
sível bJ·eviclade, cópias de todos •os officios c cartas of'ficiacs 
<JUO di l'igirem :is aut.ol'idades locaes, c de todas as communi­
cacües quo d'eilas J'!Jceberem, acompanhando-as fias exp!ica­
cões que forem necessarias para o esclarecimento dos assum)l­
tos do que tratm·em. Egual procedim~nto observa rito a res­
peito da corl·cspondencia que tiverem os Vicc-Consules de seu 
districto com as autoridades Iocaes, nos ·casos cm que ·essa .cor­
rcspondencia versar sobro algum incidente que mcrena a at~ 
tenção do Governo. (Circular n. 26, de 7 de dezembro de 
190L) 

Art. 18.1·. Ficam su,ioitos .ti jurisdiccüo dos C01nsu!ados 
(leracs de carrcka, .nos paizl•s onde os •houver, os Consulados 
níío remunerados .que tiveJ·em a respectiv!l séde no tcrrilo­
rio d'esses paizes, menos nas capitacs e cm colonias ou do­
mínios situados cm continento d'ivet·so. 

~\.r't. 185. IQs Consules não remunerados ;que, na con:fonmi­
dado do artigo precedente, ficam subordinados nos Consulos 
(leraes d~ carreil·a, só eom estes corresr.onderão no e;tel'­
eicio das suas funCI;iíes, ,salvo .quando satis'liwrem informac.iícs 
que lhes forem ·requisitadas pelas Legações, ou quando cir­
cums!ancias ur•g(mtes exigiJ•om prompta p:u·ticipacãD 11'0 'a.o­
verno ou a qualquer autoridade da -Republica; nias de toda 
essa correspondencia extrao~d'inaria ·J•emof.teriío 11<lpin ·no 
respectivo Consul Geral. (l)ecl'cto n. 5.-ü7.~·. de 27 de ,julho 
de 1[)05, arts. 1" e 2", c CiJ•cular n. 21, de 18 de jul'ho do 
1905.) 

Art. 180. Todos lls Vice-Consulos remunerados pelo .The­
souro Nacional sorão sujeitos :\ ,iurisdiCI)ÍlO dos Consules Ge­
raes existentes •nos paizes em que estiverem estabelecidos o 
só com c!Ics se corresopnder·ão parn todos os effeitos, inclusive 
para a wmmunicacão dos saques dos seus vencimentos, quo 
farão directamente sobre a Delegacia do referido Thosouro, 
··em Londres. (Decreto 1n, O,o~02, ·de 25 de abril de 1007 .) 

Art. 187. üs Consu!es cntrgarão a co,da um de seus sub­
ordinados, com o seu titulo de •nomenç.ito, um exemplar d'esf.u 
Consolidação, acompanhado das instl•ueçócs complementares, 
que exi!;ir o exacto cumprimento de seus deveres. (llcguln­
mento Consular, art. 7ü.) 

:Art. 188. Os ·empregados consulares empregarão a lingua 
do pairo onde residirem, ·Ou a f'rrunceza o ing!eza nu correspon­
dencia com ns autoridades ou subditos estrangeiros, que não 
entenderem a portugucza. {llegu!an'lento Consular·, nrt. 78. l 

Art. 180, O Chanci:!Jer p6de ser autorizado pelo Consul 
a escrever os termos consulares, a gurwdar os sellos o scllat•, 
a dit•igir ou executar os tmbnlhos da Secretaria, a ncompnnhar 
os cnpitiies de navios :ís ·alfandegas ou aclmi.nistracücs compc­
f.rntes, a J'nzet· trnducçües legues, n proceder· a citucüos c su!J­
sf.ituit• o Consul pot• lllOi'te rJcl!c, quando nfio Im.in Vico-Consul 
no Jogar• de sun t•esidetll'in c o Consul 1niío tiver desi,;nnclo 
ntwm o devo sniJstiluir, (Regulamento Consul~r, 1;\rt, · ~08,) 
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ArL. 100. Os Consules são J'P.SJlOilsU\'r!is pelos aelos e 
omissões praticados pelo Chauculler. (Hegulamunlo Consular, 
art. 20\l.) 

Art. IOl. Os Consulcs Gemes, Con.sules e Vir:e-Consules 
não poderão delegar poderes aos respectivos Clmnccllercs ou 
auxiliares para attribuiçües de sua exclusiva compctcncia, 
visto como, devendo existir no lagar da t•esidencia d'aquellcs 
empregados, Viee-Consules ou Agentes Comrnerciaes, sórnente 
nos casos do art. 78 f!Odcriio elles substiluil-os. (Cii•culai: 
u. G, de 13 de setembro de 1875.), 

"\rt. 102. Os Vice-Consu!es e Agentes Commerciaes dar·ão 
parle aos Consules, nos oito primci.ros dias de cada trimestre, 
do tudo quanto tenha oecOI'rido que interesse ao commercio 
c navegaoão bmzilcira, ou tis pessoas dos cidadãos !Jrazileiros. 

Quando haja alguma üceurrencia cxL!'aordiml'ia, a corn-
municarão cm oi'J'icio especial. (Bcgulamento Consular, 
art. 68. ). 

Art. 1!13. Na cOI'l'CS[JOndcncia de que trata o arL. 102, os 
iV'icc-Consulcs c Agentes Commcrciaes api'IJscntarão um 
quadi'O ou mappa de toda8 as or,d.cns do Govel'no da llcpu­
blica, <que o I'Cspcctivo Consul lhes tiver enviado, e das instru­
cções c -observac)rics de que ellc as acompanhar, dcdarando 
as que foram executadas, as que ainda o não tiverem sido, c 
as que se estivei' cxeculando. (Jiodelo n. 4.) 

Fnl'ÜO pai·tc do .quadro de qanlque1· tr·imestrc as ordens 
que ainda <não estejam cxeentadas, ou cuja execução estiver 
pendente. (llegulamento Consular, ai·L. 71.) 

Art. 104. No <quud!'O do Ut'tigo ,anteuedcnte, qu·e ·dc.ve 
~~>compwnhar o ofl'icio do art. IOG, incluirão os Consulos 
idcntwas commun icucõcs, que lhes cumpi·c faze!', das OI·dens 
que LiveNJm recebido, declarando as executadas, c as .CJUO 
ainda o não foram, ou se estejam executando. ('Hegularneuto 
Consular, art. 72. l 

·Art. I 05. Os ·Vicc-Col1Su!cs c Agentes Com me reines com­
municat·ão immediatamente aos Consules todos os aeonteci­
mentos, que niio entrat·em no cii•culo ordinul'io de suas ai·­
tribuiçües para que rlles tomem ou reclamem as medidas ue­
cessarias. ;(Regulamento Consular, art, 73.) 

Art. tOü. Nos oito pr·irneiros dias do mez seguinte, ao em 
c)urJ os Consules receberem as participac.ões do a1·t. 10~. re­
nwlterüo um succinto resumo •d'ellas, e do que LiVCI' occot'I'ido 
no Jogar de sua residencia, ao Ministro de Estado das Rólanões 
ExtCI·iorcs. (Regulumcnto Consular, .art. GO.) · • 

Art. 1!!7. Quando nüo se tivCI' dado qualquet• occm•rencia 
das flUO tratam os Ul'l.s. 1!!2 c l!lü isso mesmo declal'Uriio, na 
época marcada, os Consules, Vicc-Consulfrs c Agentes Cum­
mer•ciaes, (Hegulumcnto Consular, art. 70.) 

•Art. 108. Os Consulcs deverão eot•t·csponder-se eorn os 
ou~ros Ministerios, quando a cot•respondenciu I'cspeitui· tis 
ol'ns rcpurticõcs. 

rmssn cort•r.spomleneia sr.l':'r tmnsmitlida aber·ta por in­
let•mcdio rdo ~linisterio das Relações ExLcz·ioi'es. (Regu!&monLr> 
ponsular, urt. 6ü.) · 
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A l'l. I U!1. Em nc;.;nc i nô d l' st'u Consulado correspon­
dcJ·-so-hflo cliJ'i'danwn Cr. os Conôules eom o Ministro de Es­
tado dus Ilclaçi,cs .ExtPriorcs, com a Legação, o bem assim 
com a~ nutoridndos locaes, com os Vico-Consulos c Agentes 
,Commcrciaos elo sua dependcneia. (Regulamento Consu la.r, 
arL. li5.) 

Ar L. ::JOO. Os Cousules nfio drvem entretot· <;um uuLru 
Ministerio cort·cspondcncia ooncerncnlo ao das Rcla(;úcs Ext~­
dorcs; o a este, exclusivamente, se dirigirão quandG tiverem 
t]Uc consultar sobre assumptos que se ro]ncionem com o ex .. 
ercicio das tftlribuições consulares, ainda "que por sua natureztt 
afl'eclam a competcncia de outro ·Jl'inistorio. (Despacho ;i 
a~egacúo cm Lis]JJ)a n. :lO, de :IS du sclcm!Jro de 1807, c Circulat• 
n. 12, d·c 20 de junho de 1004.) 

Art. ~01. Em caso de dcsintelligencia dos funccionarios 
eonsulares com o Delegado do Thesouro Nacional· cm Londre~, 
deverão aqueles dirigir-se rm cousulta ao Ministerio das Rn­
lacões J~xtcriores, pelo telegra,plw ou 11elo cm'.l'eio, eonformll 
a urgencia, afim >de Que este provideneio como fôr de direito. 
(Circular n, J, de 22 de fcvercim de :!902.) 
· Ar L. 20~. Só é pcrmiWdo o uso do papt•l ni'Iieial elos 
Consulados aos· respcot.ivos r.hel'o~. ol':focl.ivos on interinos. 
(Circular n. G, de J 2 de novembro do J 902.) . 
· Art. 20a. A correspondenr;ia consulm· eom 11. f'el:retaJ·ia 
das Relnçües :J~xleriores, pelo QU<' respoilu, ;i numeração do~ 
.officios, :l'ormato u qualidade do papel para estes, u mais con­
dições tendentes it regulariclacle e unifOt·midade da mesma 
•norrcsponcleneia, set•ti foita ele conformidade com os rwtigos 
seguintes. (Regulam1mto Consular, art. 67.) 

Art. :!04. .os of:fieos, notas o a!Jsolutamenf.f; quaJ.qucp 
correspondencin. dovem set• escl'iplos, eom tinta preta c inde­
level " boa calligraphin, S<)m excepção a.lr;uma cm Jlnpel levn 
mais forte, de :J:J cenlirnef.l'os dJJ comprimento n :?2 do largura, 
pautado, .de modo que offoJ'C(•a em todos os quatro lados, 
1nargen~ ü;ua·es us ]lUginus sm•ão numm·adn.s nn cen~ro dP.si ... 
gnando a JU'itneit·a no alto á dit·eila o Consulado respeciivo n 
a data, ti esquerda a Secção e o nunwro, o na pa,rf.e inferior a 
autoridade ou pesou a quem J'orcm dirigidos o na ultima 
pagina ·o índice. ' 

A' cxcepciio da primeira pagitm onde a dcsignucão dtl 
Consulado, a data, et<:., exigem alguns cspacos rom ·claro, to­
das as mstantes serão cscriptas ele alto a baixo, J'ica,ndo só­
mente as cruntro. margens n os espnr.os indispensavris pnl'a 
dl;stnonr os pnro,graphos. 

Art .. 205. Quanrlo oR <Jilltwegndos dos Gonsulados não t.i­
vcrern lottra clara e intellisivnl, devem usn1• do machinas rJ,l 

- Pscrov~'r qu o ndqu i rirão (t sua cus lu. (Circular n. 5, de 17 
do abril de 1007.) 

Art. 206. Os o1'1'icios que n·lludit•om a artigos de ,iornne~ 
ou n qunesquer (mprosos s1;1'1io rwompanlJados dos rospecti­
yos retalhos ( mdJcudos o~ tllulos ·C dutus), collados por sua 
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ot•dem sobre folhas de papül Jo formuLo mat·cttllo, devcndoJ 
vir esses impressos em dois exemplares. (Cireula.t·us de 7 de 
junho do J 807 e 7, de ~2 de setembro de 1903.) 

ArL. 207. As cópias elo mesmo formato IJ cotu as quu.t.rr1 
mat·r;ens iguacs ús dos orficios indicarão no alto o numero, 
data, Secçiio n rubrica ·d'uquelle a que vierem annexos. 

O texto deve referir-se :'is eôpias ou documentos annexos 
uumemdos ·suceessivamente, replll.indo-se o1sses •nutncro•s ú 
margem dos rmragt•aphos t·espcctivos, devendo excluit·-s•J 
absolutamente quaesquer abro~Yiaturas. (Circular de 7 de ju­
nho do '1867.) 

Ar!.. 208. A' margem dos officios concornentes a assum­
pLos jú !.raLados em outros, mencionar-se-h& o numero, r·u­
hricu c data do immediatamento a.nlcrior r·elativo ao mesmo 
objecto. (Circular de i de ,iunllo de 1807. 

ArL. 209. Sempre qur' aos clespachos do;sle ~liaisterio 
!'orem appensos documentos impressos· ou manuscriptos om 
um só exemplar, devem clles J'iclU' lHllwxos a esses despachos, 
para serem cm l.empo flneadcl'llados eom os mesmos. Em 
caso alf;um ueveriio ser destacados. (Cit•cultLt' n. lO, de .1~ de 
maio de '1006. i 

Art. :l'IO, A cot'l'OS)Jundenciu tle\'e cuusisl.it· uuicarneuln 
em oi'J'icios ostensivos o rescrvauos, e em confidcnciaes só­
monte por excepr;ão, ·quando a. naturc~a do assumpl.o cxigit· 
absolutamente communicacão mais itttima entre o agente t·o~r­
sulat• e o i\!iuisl.t·o de J~sl.ado. (Circulat· de i de juulw de 
,1867.) 

A1·t. 211. A numcra•;iio do:; oJ'l'icios seni e, pcd;•l pal'a 
cada uma das Secções da Sect·ctaria de Estado rJ pam r:ad:L 
uma. das séries- ostensi\'a, l'CSCl'vada ou confidencial. -
Essa munct•acão começará c ser·:! encerrada dentro ele cada 
anno civel sendo vmlo,do trntat· em eacla ol'l'icio uc muis de um 
assumpto ainc]a que pet•lenr:ente a uma mesma Secção. (CiJ'­
enlares n. 1, de ~2 ue uowmbt·o do 18\lG c n. :!1, 2' Scc•)ão, 
de 30 de agosto de '1909.) 

àrt. 2'12. Os oi'J'icios d•Jvem ser rcmtüados. com as ex­
pressões reeommendadus no apontamento constante do An­
nexo A. (Circula.r 11. 18, de 13 de .iunho do 1013.) 

Art. 213. O emprego de aspas ou virgulas dobradas, 1m 
transcripcão de textos estranhos aos ofi'icios, deve obedece!' 
ús regras indica.das no Anncxo .B. (Circular n. 32, de '12 elo 
dezembro de '100.\.) 

Ar!.. 2H. As !'olhas de oJ'J'icios c documcnLos que conti­
vet•em mais ele quatro !>U!;inns, u o~ annoxos aos mesmos 
oJ'ficios, serão sompre ligauos por um cot·düo ou fita, del'end'J 
os annexos ser oollocaclos depois d:t ultima fol-ha do officio 
quando csl.e oonstar de ma.i~ de .duas paginas, c uiio dentro 
d'elle. (Circulares ns. 27, de 7 de dezembro d·e '1004; 27, do 
~7 de novembro de ·J90ü o s!n., de 2ü do novembro de 1008.) 

Art, 215, Quando forem dadas ou trallSmittidas ordens 011 
~nstruccõcs uüo seril uecessurio ordenar ·ou l'ecommendar a 
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sua excct](;.:1o; bastará, na grmeralida.dt~ do~ ca!iOS, pedil' a~) 
subordinado que as oxcutc ou Lenha presentes, deveudo oslo 
entender que o pedido do seu sup·erior hierarchico ou de qual­
quer autoridade competente il neeessariamcntc uma urtlem. 
1-Cit•t:ular de ft de dezembro de ·JOO:l.) 
· ArL. 2lü. 'l'ondo sido cxtinetos pelo arL. 72, § 2" do. Con;Li­

tuiuiio da Republica, os Li tu los uobiliarchicos, fica vcdad 1, 
mesmo cnLI'C Jllll'cntlwsis, o seu uso na col'rcspondencia. (Cir­
eulat• de 1:3 de .iulho de 1803.) 

At·L :ll7. A dcsignaciio do runccionat;io que preside a<1 
1\linistcrio das Rola,•õcs Exteriores é, nos ~ermos do al'L. 1!1, 
da Co·IISLituiç;io da. llepublica: -;11-inistro de Bstatlo das 
Jlela,\:úes B:ctariores- e assim deve 'l'igumr na con·cspon­
detwia oHical. (CiJ•eular 11. I, de 20 de Janeiro de 1SOli. ). 

'\l'L. 218. O Sub-Secretario de Estado ,., o ehet'e C· dit·c­
ctor permanente do todos os serviços administrativos da com­
potencia .do Ministro e auxilia-r politico d'cste, a quem rept•e­
sentará pot• delegacüo ou substilui1•ú cm todos os impedi­
mentos IJ faltas Lempor·at·ias. (Decreto n. 0.3ü3, de 7 de fe­
vereiro de 1012.) 

Al't. ~~O. A ool'l'espondeneitt postal dirigida ao ~Hnistcrio 
deve trazer o endereço: • Millislet·io das Jlela•;õcs Exterim•es ~. 
sem se declarar· na. sollreearta nem o •nomo, nem quaesquot• 
títulos do Ministro; a eorrespondencia lelO'graphica dcvor:í 
tra~er o endereço • ExLerior·cS~---.:•Rio'» e I!O!IlO assignalurn 
apenas o nome do l'CITICLtcnte. Sóment.c quando se tratat• de 
eOI'I'espondcneia sobre assumplos pa.rtieularcs ou de intcr·esse 
Jll'ivado, ser:\ clla dirig-ida nominalmente ao l\!inistt·o. (Cir·­
cuhwcs ns. 30, de 13 de outubro de 1008, c !i, uu ~O de marco 
de 101:3.) 

Art. 220. A communicacüo pol' cartas pai'Licularcs soiH'C 
ob,ieclo de servi~o publico 1ifio .isenta. o ompregado consular 
do dow•t· de t1·atar d'ctle lambem ol'l'iciulmcnle. (CiJ·cular de 
7 de .iullio do ·JSGi •. 1 

At't. 2~ I. '.L'odu a cort·espondenoia, inclusive a eont'itlon­
ciul. rJxpedida e t·cccbida pelo Consulado, relativamente a Hnr­
vico publieo, devo ~er eneadorna.cla no fim de eada anuo. (Cir­
cular n. :Jil, de !, de agosto de 1013.) 

~>\r~. ~22. Afim de n:1o augmenlal' sem necessidade o poso 
das mn.Jas, nno se deve J'cchat• eada offillio sobre si; cumpril 
sepat•at· unicamente os rcsot·vados o conl'iclcnciacs dos ost.en- • 
sivos, sem dislinguil-os po1· Scc•;iícs, t'azon:clo s<'i:rnente Lt•os 
mucos além dos oJ'J'ieios urgentes. (Circular do 7 de ,iuuho do 
18G7.) 

Al't. 2~il. nc !.orlas os indi~0s lanr.ados uns minutas dos 
ot't'icios e .no pl'ineipio do J•egistJ•o de cada un1 'li'ellüs, slira l'u­
mct.lida no mcz de .iiHWii'O uma ci\pia pa1•a Sf'I'Vit• do inuieo 
gemi do volume rc.~podivo, fot•mulnndo-s•• 11111 indieu pura 
~:ada Sec~~~iío o para endn J•ubritm, ost,cmsivo~, rnservados c con­
JirJcciacs. Ellos sc1·fio assim ot•gauiza.dns: Declamcfio da Se~ 
~~·üo, rubr.ica e anno •. ;'l.o lado esquerdo ll'CS oolumnas, con~ 
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lendo o numero do ofJ'icio, dia c mo~. No centro o resumo com 
referencia aos puragrnpbos que tratam do assumpto, Ao i~>do 
direito ires columnas destinadas {, rubrica, numero c anno do 
ol'J'icio anterior concernente an objecto. Onda uma. das rubri­
cas se designnri't pela sua inicial: O. 11. n. (Circular de 7 de 
junho de 18G7.) (Modelo n. 5.) 

Art. 224. Logo que um ofJ'icio ou cat•ta l'ól' recebida, O$ 
Consules mnrcnrúo no interval!o mais conveniente o nome 1J 
o emprego de quem a. Livet• escriplo, o Jogar onde o foi, o seu 
objecto e· o dia dn resposta .. (Regulamento Consular, nrt. 210.) 

~\rt. 225. Em onda Consulado dev·ert\ igualmente existir 
um pt•otocollo do entrada de todos os documentos a!li rece­
bidos. Nesse pro toco !lo devem constar a data do recebimento, 
o numet·o de entrndn, a procedencia, a s•lric do documento 
(ostensivo, reservado ou confidencial), a data do mesmo do­
cumento o o seu assumpto, conforme o seguinte modelo: 

. 
PROCEDllNCIA DATA ASSUMI''!O 

~ 

• -" ·-" c 
" "" "" " 8 . 
o 

"O 

" > .. 
"' gj .s ... 

"' • a .. o 
> " "" ·~ 

~ .. Ul ... " ~ .s c o 

" "' o o !j. .. ... ~ -.s " "' .s .s "' c 
5 :I " .s E! "' .. a a .. "' = a " "' :E "' " o "' o ... .!:!' "' = ~· o 8 " "C 

" 
... .. :I o o ... "" "" ... "C E . 't:l o o .. e o e '::l "' "" "" ~o 

o 
" :.. 

" ·~ "' o 
~ 8 ~o 'ifj ·:: e 

"' " " " " " "' " .s ""' ~ -Q z < "' "' ;;,:; "" < 

(·Circular oit. n. 35, de ~ do agosto do 1013) 
~.~ . ~ 
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AI' L. 2~(i. Todos os tclcgrammus officinos passados da 
Europa dcvcrfio conter a scguinLc dcsignaçfio- 'fcncri!'i'c No­
ronha-visto occasionar prc.iuiw aos cofres publicas a cxpc­
dicção por oulr·u via. (Cir•cular n. 7, de 17 de setembro de 
1805.) 

Ar'L. 227. Serão gratuitos os tclogrnmmas officiucs entro 
o Governo do Br·azil c os seus agcn Lcs no exterior, passados 
pela JJra:i/.ian Submw·hw 1'elerf1'itph Com.panu, c .que se limi­
tem a annunciar o apparccimcnto do alguma epidemia w> 
Braúl ou nos outros paizos, não o~cmlt:ndo de dez palavras, ou 
pagarfio sômentc pelo que excederem d'cssc limite. 

Deverá ser declarn,do cm officio ao Governo qual a com­
puniria JlOl' cu.io intcrmcdio tiverem sido tJ•ansmiltidos os tc­
legramnms. ( Circulat• u. 1, de 20 de Janeiro de 1801J, c De­
creto n. ;; . 058, de 1l de agosto de 1893, clausula XIV.) 

Art. 228. As vantagens ol'fcrccirlas pela referida compa­
nhia só poderão sct• exigidas nos logat•es servidos pelo seu 
nabo, cujo 11onto do immcrsão ,; a capital .da llepublica Por­
tugucza. (Circular n. 5, de H de agosto de 1801•.) 

Art. 229. As companhia.• Snnth Amarican Cabla, B1·a:i­
lian Submarina Talaaraph c Wastarn mul Bra:üiàn 1'alaora11h, 
cm virtude de seu~ contractos, dfio uniformemente um dcs­
con to de 50 o/o nas taxas dos tclcgrammas officiacs, mtlculnclo 
o desconto sobro as taxas proprins das ·compa.nhias. Quanto á 
Soclétú Fmnçaisc de.1 ,Télcoraphes Son.nnari11.1, com aterru­
Jncnto cm Vizcu c destino aos Estados Unidos •da Amarica, 
nenhuma vantagem faz para os tclegrammas officiaes, além 
da prioridade na transmissüo. (Circular n. 2, ele 27 de março 
de 18üU 

At•t. 230. Esses te logram mas de\'crão ser 11ngos inLcgral­
mcntc quando forem cx]J.üdidos, visto como n rcduccão do 
50 % supracil.ada c concedida. pelas companhias cm favor do 
Govct·uo Bt•azilciro sct>{t arrecadada pela ncpartição Geral dos 
Telcgraphos na occnsião dos aJustes de ·contas com as mesmr~s 
companhias. (Circulai' n. 8, de 28 de setembro de 189ft.) 

Art. 231. As communicnçõcs ol'J'iciacs de maior urgcnchl 
dCVCI'ÜO SOl' feitaS p~lo telegrapho. 

Os tclcgrammas serão redigidos com o maior laconismo 
possivel suppi"imindo-sc todas as palavras c partículas cuja 
omissüo nfio prejudique a sua intclligcncin, ficando rcsponsa­
vcis pelo custo dos lelcgrammas ou das palnvJ•as inutcis os 
fu·nccionnrios que trnnsgrcdircm esta disposição. Não scrüo in­
demnizados nem respondidos os telcgt'ammns officincs aHtcios 
tís attribuicõcs lcaacs do quem o expedir c menos ainda os de 
intet•csse pnrl.icular. Estes só poderão set• respondidos, qua.ndo 
tt•ouxcr•cm resposta paga. (Circular ns. 3, do ,2;, de janeiro 
do J S!Hi, IJ, ele 23 de ,junho de 1Rü7 c 28, de 22 de agosto de 
'10'12.) 

A·l'L . .::!32 . .Os .consulos s1í devem scJ•vir-sc dn cifrn tclc­
gruphica que lhes fôt• designada, nos casos em ·que ·convóm 
manlct• J•csorvn. por nssim o exigir a r;t•nvidude do nssumpto; 
vois, a tn·utica conlt·nrin, além de acari·eLnr dcspczus .extra-
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ol'dinnrias, implica dcsnccessnrio augmenlo de servi<;o. (Cir­
culo,r n, ~5, do :?ri de novcmlll'o de 1 !lOS.) 

CAPI'J1ULO V 

Do\ GHANCili,J,.IItL\ ll llXrEDIIlX'm CONSULAI\ 

AJo L. 233, A Scct·olnria Conilular• dever:\ estai' no silio 
mais central c mais commodo para os uegocianlcs, c homens 
lllUt'ilimos, c achar-se a!Jcrl.a cm lodos os dias uleis, sem que, 
todavia., deixe o Consul de Jazer, como lhe cumpre, cm qual­
quer hora do dia c sem rcmuncravão, o que exigirem os in­
teresses de seus compatriotas. (1\cgulamcnto Consular, ar­
tigo ~00 c Cit•cular 11. 3, de ~~ de outubro de 1002.) 

Art. 231. Haverá na Secretaria Consular, cm logur se­
guro, uma caixa destinada tl l'cccpcão de papeis, que o Consul 
lcgalizarü, ao mais laJ•dat·, dcnlro de 21 horas, depois que lhu 
l'ut' t·equo•t•ido, si o dia seguinte nüo l'ur !'criado. (Regula­
mento ·Consulat·, art. 201.) 

Art. 235. Os Consuleil que exercerem qualquer gcnero de 
industria lerão sempre a cset'itllUt'U<;ão u. ella relativa, dis­
tincta c s-eparada, c fóra da sala do archivo, de maneira que 
nunca se possa confundir a cl'este com fi.quclla. (Rcgulamc.nlo 
Consular, nrt. 202, l 

Art. 230, Devem lo I', pelo menos, dous sellos, um para o 
lacre, c outro dircelamenle pam o papel. 

Jlara esses scllos servir(, de symbolo a csphera ccleslfJ 
que se dobuxa no centro do, bandeim nacional, lendo cm volta 
a~ po,iavrns «Republica dos Estado~ Unidos do Brazil » uccrcs­
ccnlanclo-se (sempre cm portugue~.) as palavras «Consulado 
Gemi, Consulado ou Viee-Consulo,do cm ... » (nome do pai~ 
ou cidade), na parle infcrioJ.', de modo que se destaquem dos 
oult·os, mas completando o ciroulo. 

E;;tcs scllos serão circulare:; o torüo lrcs ccntimcLros de 
diamolro, (ofiegulam·ento Consulat•, nrl. 203, Decreto n, .\, d<; 
I !l do novembro de ISSO c Cit•eulnt· de 2·1 do dezembro do 
1880.) . 

Ar L, .237. Os sellos de que ll'aln o artigo u.nteccdcntc serão 
euidadosumenlc guardados, de maneira que só os Consulcs 01.1 
seu Chn:ncollcr, ou Vicc-Consulcs o Agentes Commcrciacs 
possam servit·-so d'cllcs. (Regulamento Consular, art. 20.\,), 

Art. 238, Além dos ob,icotos mcnciona.dos e elo outros que 
l'ormum o at•ohivo, havct•ti os moveis c utcnsis ncecssario3 
ao promplo cxtlcdienle consular. (Regulamento nonsulnt·, 
art. 205.) · 

Art, 230, Além do mencionado no art. 225, devem exis­
ti!' nos Consulados os seguintes livros:. 

Um para u ·numeração, de nwlrdo com o modelo seguinte, 
de todos os documentos expedidos durante o. anno pol11 nu­
meração que eleve sct• l'~pecial Jllll'U cndn umu das secções da 
Secrclurin e pum cudn uma das séries- ostensiva., t·cscrvada 
confidencial ·c ser cncert•adti clonLro do cada UlUlO civil: 
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Um dos despachos que o Consulado receber do Minislcrio 
das Rolaoões Exteri~res, despachos que, no fim de cada anno, 
deverão seu encadernados com todos os documentos impressos 
ou manuscriptos, no fim de cada anno. 

Um para registras das patentes dos consules e dos vice­
consules do seus districtos. 

Um das minutas dos officios que o Consulado dirigir ao Mi­
nisterio das Relações Exteriores, e que, no fim de cada anno, 
devem ser encadernadas como os despachos. 

Um dita correspondencins que os consules mantiverem 
com os ministros diplomaticos a que são subordinados, e com 
os vice-consules de suas dependencias. 

Um das communicações que os consulcs dirigirem ás au­
toridades Jocaes e vice-versa. 

Um das minutas das communicacões a diversas autori­
dades o pessoas dentro e fóra do Brasil. 

Um pura oosistros das portarias de ordens de serviço o 
licenças, suspensões, etc., dos empregados dos Consulados. 

Um para registras das entradas o sabidas das embarcações, 
manifestos de suas cargas c cartus do snudo. 

Um para registro dos mappas que rcmottcrem tí Secre­
taria das Relações Exteriores. 

Um dos contructos mercantis, protestos do arribadas e 
avarias. 

Um para registro de passaportes o vistos. 
Um pnrn as declarncões. 
Um pnra a' esc!'ipturncão das ·mu!Lns. 
Um parn escripturas. 
Um parn termos de posse. 
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Um para registro de testamentos e inventaries. 
Um para assentamento das quantias arrecadadas do pro-

dueto das vendas das propriedades publicas o particulares. 
Um para inventarias do arehivo. 
Um para actos de nascimento. 
Um para actos de casamento. 
Um para actos do obito. 
Um para a matricula dos cidadãos brasileiros.· 
Um para registrar procurações feitas no Consulado. 
Um para idem, idem, feitas pelos interessados. 
Um para escripturacão de receita e despeza. 
Um para escripturacüo de estampilhas. 
Um pura o montepio. 
Um para escripturacão, em conta corrente, das. quantias 

depositadas no cofre do Consulado, pertencentes a outros Mi­
nisterios ou a particulares. 

Um para registro das assignaturas de funcionarias o 
agentes publicas ou commerclnes, etc., etc., para offeito do 
respectivo reconhecimento. 

Um pura a numeração e registro dos telogrammas que 
o. Consulado receber do 1\!inisterio das Relações Exteriores o 
v1ce-versa. 

'(Circular •cit. n. 35, de 4 de agosto de 1913). 
'Art. 240. Os Consoles só expedirão os papeis e documen­

tos que lhes tiverem sido requeridos em fórma, ou de ordem 
superior, exigidos ou determinados por lei. (Regulamento 
Consular, art. 211.) 

Art. 241. Darão certidões dos documentos e dos termos 
quo fizerem, quando forem requeridos pelos interessados .. 
(Regulamento Con~ular, arts. 216 e 217.) 

Art. 242. Só s~o valiosos os •netos praticados pelos Con­
sules nos limites de seus districtos ou rcsidencia, e revestidos 
r.Ie todas as formalidades lcgaes. (Regulamento Consular, 
art. 215.) 

Art. 243. Em taes actos deverão ser declarados os nomes, 
estado, profissão, nncão e domicilio das pessoas que forem 
nelles mencionadas: bem como n hora, dia, mez, anno e logar, 
em que tacs netos forem feitos. 

As datas e algarismos devem ser escriptos por extenso. 
· (Hesulamento Consular, art. 230.) 

Art. 244. Todos os 'netos que os Consoles fizerem serão 
redigidos c lidO$ em presença de duns testemunhas, ''nrõos 
maiores do 21 annos,. e assisnados por clles, como pcYos in­
teressados. (Regulamento Consular, art. 218.) 

Art. 245. O auto authentico e original constitue provn 
plena, assim tambem a certidão, traslado ou publ'ico.-fórma 
convenientemente ·legalizados, devendo o Consul declarar sem­
pre que o original fica depositado cm .seu nrchivo. (Regula­
monto Consular art. 219.) 

Art. 2o\G. Perdido o pt•imeiro auto, p6de ser dado outro, 
comtnnto que n perda soJn vcrific.ndu, om fnltn de. outras 
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provas, por declaracão, ou pelo testemunho de pessoas fide­
dignas, declarando-se nelle ser segundo, e por motivo ele 
perda justificada. (Regulamento Consular, art. 220.) 

Art. 247. As cópias devem ser feitas em sua integridltdc, 
niio por extractos. 

O:: Consules terão todo o cuidado cm não darem cópias 
sem ns conferir attentamente com os originaes. (Regula­
mento Consular, art. 221.) 

Art. 248. Si um documcn~o· se compuzer de muitas folhas, 
devem ser estas unidas por um fio ou fita, cujas extremi­
dades serão lacradas e sellndns com as armes da Republica. 
(lbgulamonto Consular, nrt. 214.) 

Art. 240. 11odo o documento destinado n ser produzido 
em juizo, ou exhibido para qualquer fim legal, deve ser ne­
cessariamente assignado pelo Consul, e sellado com o sello do 
Consulado, sem o que não fará fé. (llegulamento Consular, 
m•t, 213,) 

Art. 250. Em nenhum caso, e sob nenhum pretexto, os 
Consules confiarão os papeis pertencentes nos archivos con­
sulares a quaesquer pessoàs ou autoridades estrangeiras. 
(Regulamento Consular, art. 222.) 

Art. 251. Quand·~ um commandante de navio ou outra 
pessoa, brasileiro ou estrangeiro, recusar receber papeis de­
terminados por lei, os Consules, depois de os advertirem das 
penas, em que por sua recusa incorrerem, lhes entregarão só­
mente os que elles quizcrcm receber e, immediatnmente, com­
municnrão esta infracção ús autoridades competentes pelo 
meio mais rapido. (Regulamento Consular, art. 212.) 

Art. 252. Os modelos ns. 31 a 30, 43 e 44, que acompa­
nham esta Consolidação, devem servir de regra em geral aos 
Consules, que os adoptarão quando fôr possível, nos casos re­
spectivos ; todavia, são autorizados a fazer mudancns, 
quando o neto reclamar, por sua natureza, declaracões ou for­
malidad,es não especificadas no modelo. (Regulamento Con­
sular. art. 224. ) 

AI•t. 253. No intuito de uniformizar o servico dns Clmn • 
cellal'ins Consulares, nellas só continuarão a manter-se aquellas 
pra.'l':es que forem claramente autorizadas, por disposicües 
l!!Hnes, cumprindo aos empregados consulares em casos do 
duvida consultar o Minísterio das Relacüos Exteriores, afim 
do serem resolvidos por meio de circular. (Circular n. 5, do 
i de setembro de 1898.) 

TITULO II 
Da receita e despeza 

CAPITULO I 
DOS EMOLUMENTOS CONSULARES E SUA llSCRIPTUnA()ÃO 

Art, 254. A cobrancn dos em•3lumentos nos Consulados 
brasilei-ros ó regulada pela tnbella annoxa a esta Consoli­
dação. (Decreto n. 8,492 A, de 30 de dezembro do 19'10.-An­
noxo C.) 
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Essa cobrança nos Consulados remunerados pelo Tho­
souro Nacional c nos não remunerados que o Governo do­
terminar, será fcila por meio de estampilhas, ele accOrdo com 
o art. I7 do decreto n. 007 B, d0 H de novembro ele 1800. 

Nos otüt•os serú l'Ca!izudn por verba c cscripturada parn 
conhecimento do Gov·erno. (Decreto n. 2.1t87, de 21 d'e marL'D 
de 1898, art. 2'.) 

Art. 2õ5. Os emolumentos serão cobrados ao cambio de 
27 dinheiros cslet·Iinos pot· 1$ brazilciros, em moeda inglcza 
ou outm cquivnlcnlc, fc·il.n nosle caso n devida rcducção pela 
colar;ão official, ou, na falta d'esta, pela mais ficledignn, csta­
bcl•ccidn no primeiro dia util de cada mez, na propria pra~a 
ou na mais pr·oxima com que aquella tiver transaccõcs. D'essa 
coLncão sorú enviado lrimemnlmente um documento com­
probalorio ú Secretaria das fielacões ExleriOPcs. (Decreto 
n. 2.187, de 21 de marco do 1898, art. 3'.) 

Art .. 2ilG. Em todas as Chuncellarins Consulares e Vicc­
Consu!ados estarão sempre expostos um exemplnr da tabella 
dos emolumentos e outro das iru5Lrucr;õcs para a sua cobran-· 
cn, em portuguez e na língua do paiz, de modo que possarrt 
ser consultados pelos interessados. (Dcm,eto n. 2.1•87, de 21 de 
março de 1898, art. 1". Annexo B.) 

Art. 257. Além do disp·~sto ruo• artigo anterior será men­
salmente crganizada e exposta nas Chancel!ari,as uma tabc!la 
comparativa de quantias em moeda local o moeda ingleza, a 
qual ser:\ Tcmcttida Lrimensahncnf.c, por cópi~. com os mappns 
da receita c despcza. (Circular n. :l, de ta ele outubro de 1002.) 

Art. 258. Haverá cm tod·os os Ccusulndos c Vice-Con,su­
lados, sem excepção, um livro (modelo n. G), destinado í1 cs­
cripturnçãii dos emolumentbs cobrn.d'os c d(ls despezas quo 
correrem por conta do cofre dos mesmos. Co!lsulndos c Vice­
Consulados. (Decreto n. 2. 487, do 21 de marco. de 18~13, 
art. 15.) 

Al'l. 259. Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas 
pelo Consul do districto, que lavrart\ lambem os termos c!~ 
abertura e encerramento, e d'clle extrnhirú o funccionario 
consular trimestralmcnlc um muppa da receita c dcspcza 
:(modelo n. 7) • (Decreto n. 2. 487, do 21 de marco de 1898, 
art. 16.) 

Art. 2GO. Os mnppns dos \'ice-Consulndo·s serão remet­
tidos cm duplicata no respectivo Consul nos dez primeil'~s 
dias depois de findo o trimestre de que el!es trnta·rem; e os 
dos Consuluclos á Secretaria das Relações Exteriores, ~m umn 
só vin dentro do primeiro mez. 

Estes ultimas serão acompanhados de mn excm­
Dim• dos primeiros, dos quncs só mencionarão n. ~>ommn dn 
l'occitll) e dn despezn. (Decreto n. 2. 487, de 21 de mnrco de 
1808, nrt. 17.) 

Al't. 2G:l. Si no prnzo fixado no artigo nntcccdonte núo 
estiverem no Consulado ns contas de todos os Vice-Consuln­
dos d'ollo dependentes, o Consul rcmcttcrtl as quo tiver re­
cebido e justificart\ n fnltn dns outrns, que onvinrt\ dopoie, 



371l l\NNAES DO 'sENADO 

mas sempre antes do fim do trimestre, acompanhada dê 
outra sua, em add1i.tnmento ú primeira, da qual só mencionará 
ns sommns da receita e despezn jt\ apuradas. (Decreto 
n. 2. 487, de 21 de marco do 18~8, nrt. 18.) 

Art. 202. Esses mnppas devem ser resumidos, contendo 
a somma dos netos da mesma natureza, bem como n dos ro­
spe.ctivos emolumentos, durante c-ada mez. Serão, porém, 
ncompanhndos de rolacõcs dos navios despachados com n de­
clnrnQão das respectivas tonelagens e do primeiro porto de 
partida, o numero do manifestos apresentados por cada um 
c a espccíficacão dos portos, bem como ·as quantias cobradas. 
/(Decreto n. 2.487, de 21 de marco de 1898, art. 19, e Circular 
n. 4, de 14 de marco de 1899.) 

Art. 263. Nos mappas da receita e despeza dos Consulados 
devem &er cspec,ificadas as sommas da despeza e as da re­
ceita de cada Vice-Consul,ado. 

Art. 264. Todos os documenbos annoxos a esses mappas 
âovem ser li,:rndo·s de modo que niio se possam extravmr. 
;(Circular n. 3, de 13 de outubro de 1902.) 

Art. 265. Nos oito primeiros dias de cada mez, todos os 
Consules, inclusive os não remunerados pelo Thesouro Na­
cional. remelterão á Delegacia do mesmo Thesouro cm Londres 
o saldo da renda dos emolumentos na séde do Consulado, no 
mez anterior. No mesmo prazo os Vice-Consules remetterão 
aos respectivos Consules os saldos dos emolumentos por elles 
'cobrados. (Decreto n. 7. 320, de 11 de fever.eiro de 1909 c 
Circular n. 4, de 15 de marco .do 1000,) 
· Art. 266. Est-cs ultimes sa.Jdos serão romettidos pelos 
Consules á referida Delegacia no principio do mez seguinte, 
conjunctnmente com o seu ultimo mez. (Deoreto n. 7 .329, 
de H de f-evereiro de 1909.) 

Art. 267. Si em ulgum mez não hl()uver renda, deve isso 
ser communicado á Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores nos oito primeiros dias do mez seguinte. (Circular 
n. 4, de 15 de marco de i 909.) 

Art. 2GB. Os recibos dos saldos dos em o Jumentos passados 
pelo Delegado do Thcsouro Nacional em Londres devem ser 
enviados ti Secretaria de Estado das Relações Exteriores, logo 
que cheguem ao poder dos Consules. Esta remessa será feoita 
por meio de officio especial, no aual virão pr.esos os recibo~. 
,(Circular n. 4, do 15 de marco de 1909.) 

Art. 260. Os lucros o perdas dn remessa dos saldos dos 
emolumentos para n supmdita Delegacia serão csoripturndos 
na receita ou dcspezn dos Consulados. (D~cret.o n. 2.487, de 21 
de marco de 1898, nrt. 29.) · 

Ad. 270. Os funccionarios consulares quo retiverem om 
sou poder os saldos monsnes dos emolumentos ·além do pmzo 
de 1oHo dias fixados poJo nrt. 205 destw Coilsolídacão teriio do 
pagar o juro nnnual do O o)o sobre a importnncia dos t•e!cridos 
saldos desde o o• dia de cada mez attl o da remessa, OJ'cluRivc, 
de conformidade com o art. -13 da lei n. 514, de 28 de outubro 
ele 1848. (Decreto n. 2.·187, do 21 de marco do 1808, art. rw, o 
doct•eto n. 7,320, de H de fevereiro do l 009.) 

•• 
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Art. 271. CompeLindo no Delegado do Thcsouro Naci,onal 
em Londres a cobrança dos jurOti de que i rata o ar·ligo antece­
dente, devem os Consules, ou seus subsLitutos, communicar-lhe 
sempre, quando lhe fizerem a remessa dos saldos dos Vico­
Consulados, as datas em que os respectivos Vice-Consules os 
enviarem e aqucllas em que forem elles recebidos nos Consu­
lados. (Decreto n. 2.187, do 21 do março de 1898, art. 31.) 

Paragrapho unico. Esta cobrança só devert\ ser effe· 
ctuada. pelo Delegado, depois que o l\Iinisterio das Relações 
Exteriores a tiver autorizado, em vista do reclamação daquelle 
funcoionario. (Decreto n. 5.509, de 14 de abril de 1905, art. 1 ',) 

Art. 272. Os funccionarios consulares são depositarias das' 
quantias que arrecadarem c como taes unicos rosponsaveis por 
ellas. Si as recolherem em estabelecimentos bancarias, a l!'a­
~enda Nacional om caso algum figurará como credora de taes 
es.tabelecimentos. (Decreto n. 2.187, de 21 de março de 1898, 
art. 32.) 

Art. 273, Os Consules e Vice-Consules só retivarão dos 
emolumentos, além da metade dos mesmos, quando a isso ti­
verem direito, as quantias próviamento determinadas pelo Mi­
nistorio das Ro!ac;õcs Exteriores, devendo os podidos de paga­
mento de qua !quer despezn ser feitos dirrctamente, e ns quan­
tias reclamadas, em moeda ingleza. (Decreto n. 2.487, de 21 
ele marco de 1808, art. 21 c Circular n. 7, ele 25 elo setembro 
de 1891.) 

. Art. 27 4. Serão documentadas todas 'as despezas elos Con­
sulados e Vice-Consulados que excederem ás quantias fixadas 
para o expediente o asseio dos mesmos. Essas quantias serúo 
fixadas á vista de propostas dos Consulos. (Decreto n. 2.487, 
do 21 de marco de 1898, art. 32.) 

Art. 275. Os pagamentos realizados pel,os Consulcs e Vioe­
Consulcs por conta dos emolumentos não devem ser relativos 
·a despezns feitas cm prazos que excedam o nnno em que estes 
forem cobrados. Não poderão, portanto, os ditos funccionarios 
despender com o expediente do cada anno quantia superior 
á metade dos emolumentos nclle arrecadados, a nada tendo di­
reito, si os respectivos Consulados e Vice-Consulados no mesmo 
prazo níio tiverem ronda alguma. (Decreto n. 2.187, de 21 do 
marco do 1898, art. 23.) 

Art. 270. As reposições de quantias indevidnmente gastas 
dovcm ser escripturndas, sempre quo fôr possivol, na receita 
do trimestre cm que forem feitas. (Circular n. 3, de 13 de ou­
tubro de 1902.) 

Art. 277, Antes do findo o 1• trimestre de cada anno. os 
Consules remotteriio á Secretaria do Estado dns Relncões Ex­
teriores um balancete geral resumido da receita c despczn do 
sou Consulado e dos Vice-Consulados d'cllo dependentes du-

. rantc o anno anterior. (Decreto n. 2.187, de 21 de marco do 
1898, art. M.) 

Art, 278. Os mnppns relativos nos omolumonf.os devorh tor 
33 eontimctros do altura o ~1 do Inrgum. (Decreto n. 2.187, do 
21 de mnrco do 18ll8, art. 25.) 
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Al't. 279. E' prohibido aos Oonsules ou Vice-Consulcs en­
cm-regados do Consulado~ dcdu~ir~m dos saldos dos emolumen­
tos a importnncin dos seus vencimentos ou qualquer outra que 
a Delegacia do 'J.'hcsouro Nacional cm Londres esteja autori­
zada a pagn,r-Jhes. (Decreto n. 2.187, de 21 do marco de 1898, 
nrt. 33.) 

Art. 280, Os Oansules c Vicc-Consulcs que não prcsl.nrem 
contas dos omolumonlos nos prazos dolerminndos mcorrcrão 
cm fnlln considerada grave. (Decreto n. 2 • .\87, do 21 de mnrco 
de 1808, art. 20.) 

Art. 281. Os funccionnrios consulares doveriío observar, no 
offcctunr saques contra a Dele~:acin: do Thosouro Nacional cm 
Londres, ns seguintes disposições: 

§ 1." Só sacarão por conta do Ministerio das Rclacües Ex­
teriores n importnncia de elcspczns a e!lo relativas. As despc­
zas ordenadas por conta de outros Ministerios serão indemni­
zadas, mediante nutorizncão dos mesmos c por sua contn. (Cir­
cular n ó, ele ü de maio de 1903.) 

§ 2.0 Poderão sacar sobro aquclla Delegacia, independcnto­
mento de Ol'dem do Ministerio das Relacõcs Exteriores, a im­
pot'lancia de soccorros a brasileiros desvalidos c naufragas 
cm pnizcs estrangeiros, telct::rammas c outras despezas evon­
tuacs, rcmettcndo, porém, úquella !'Cpart.ição os documentos 
comprohalorios da dospezn o fo1'!lcccndo a esta todas us infor­
mnçücs inrlispensaveis para a sua approvnção. 

§ 3.0 Não deverão mais retirar provisoriamente dos cmo­
htm0ntos as qunntias nocessm•ins para os referidos fins. (Cir­
culares ns. 2, de 10 dc,junho do 1898, e 4, de 4 de mnio de 1904.) 

§ 4." Poderão, cm casos cspcciacs, sacar independentemente 
da apresentação do documentos quantias referentes n dcspezns 
de caracter resel'vado. Esses saques serão honrados por aquella 
Dclcgncia, desde qu~ levem a declarnçüo: «Para dcspezns de 
caracter r~scrvndo,) (Circular n. 8, do 21 de outubro de 1903.) 

§ 5.0 .Farão os snqucs a trcs dins de vista, dirigindo ns 
respectivas communicnçücs exclusivamente :\ Scução ele Con­
tnhiliclnde. (Circular n, 1, ele· 28 de março de 1004 e n. 4, de 
12 de abril de 1907.) 

§ ü." Quando sacarem quantias pela verba «Extraordinnrins 
no Ext.ct•ior>, deverão rcmoltor :\ dita Delegacia, como do­
cumento comprobatorio da despcza, nquclle quo servir pnrn 
pl'ovnr n indcmniznr.üo cffoctuadn. (Circular n. 1, do ~ de rnnio 
do 1904.) 

CAPITULO II 
DAS ESTAMPILHAS CONSULAnES E SUA ESCnlPTUMÇÃO 

Art. 282. As ostnmpilhns serão collnelns nos documentos 
que tlerem origem á sun cobranon o iuutilizndns com n dntn 
o a nssignnturn do funccionnrio consular, postns no fim do 
noto que c!lo prnticnr, ou com o cnrimho elo Consulado. 
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Art. 283. Quanto aos conhecimentos de carga, as estampi­
lhas deverão ser collocadas por ,junto no fim de uma decla­
ração do numero d'elles, que o dilo funccional'io fará e ligar{l 
aos mesmos por meio de uma fita presa com o sello de lacro 
do Consulado ou Vicc-Consulado. (Decreto n. 2.847, de 21 
do marco do 1808, arL. 5'.) 

Art. 284. Os Consules o Vice-Consulcs mencionarão cm 
todos os documentos a quantia que receberem na moeda do 
paiz. Fica estabelecida <~ seguinte formula: Recebi.. . . F. 
(só ?. rubrica). (Decreto n. 2.847, de 21 de marco de 1808, 
art. 6'.) 

Art. 285. Nos documentos expedidos ou legalizados grn · 
tuitamente será feita declaração expressa e justificada dessa 
circumstancia, a qual os isentará de estampilhas. Si o func­
eionnrio consular deixar indevidamente de cobrar emolumen­
tos, ;;erá obrigado a indemnizar o prejuízo. (Decreto n. 2.8-17, 
de 2! de março de 1808, art. 7'.) 

Art. 286. A fórmula do sello de verba continuará n ser a 
seguinte, que poderá ser grnvada em carimbo: 

N. , •. • Rs ••• , 
Pg. • •• róis de emolumentos. 
Consulado ... do Brasil cm ... de ... de 19 ... 

F. • ... • • • 
Consul. o •••••• 

(Decreto n. 2.847, de 21 de marco de 1808, art. 8'.) 

Art. 287. As estampilhas terão os valores que o Governn 
.Julgar convenientes o serão fornecidas pela Secretaria de Es­
tado das Relações Exteriores, mediante requisicão dos Con­
sules (modelo n. 8), os quncs enviarão recibos logo que ns 
rooebcrem. Esses documentos devem ser encaminhados ú Se­
ccüo de Contabilidade dn dila Secretaria, por meio de officiofl 
ospeciaes. (Decreto n. 2. 847, de 21 de marco de 1808, 
art. o•.) 

§ 1.' Os Consules farão ns rcquisicões de estampilhas no 
fim de cada nnno, por intermcdio dn Seccüo de Contnbilidadc, 
calculando o numero que lhes parecer necossnrio para ntten­
der oo servico durante o anno seguinte, no maximo consumo 
provn.vel. (Circular n. 4, de 13 de outubro de 1902.) 

§ 2.' No alto do papel em que forem feitas ns requisições 
deve ficar sempre um espaco suffioiente para o despacho do 
Sub-Secretario de Estado das Relncões Exteriores, autorizando 
o fornecimento pedido. (Circular n. 4, de '13 de outubro 
de 1002.) 

Art. 288. Nos Consulados e Vice-Consulndos em que se 
deve fazer uso de estampilhas não ó permittidn a cobranca do 
emolumentos p-or verba. (Decreto n. 2. 847, do 21 do marco 
do 1898, art. 11.) 
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Art. 280. S6monte quando se tenham imprevistamente es­
gotado as estnmpilhns existentes nos coJ'res dos Gonsularlos, se 
permiWrú a cobranca do emolumentos por meio de verba· uu­

·torizndn no nrt. 11. do Regulamento das Fnclums Consulares. 
(Circular n. 2, de 30 de janeiro de iOOi. l 
· Art. 200. A dislribuioüo das estampilhas aos Vice-Consu­
Jados será feita pelos Consules, mediante o mesmo pr01~esso. 
(Decreto n. 2.847, de 21 do marco do 1808, art. 10.) 

Art. 201. Não é licito aos Consules e Vice-Consules em­
prestarem oslampilhas uns nos outros e por isso cumpre-lhos 
solicitai-as sempre com a devida antecedoncia, de modo qun. 
nunca faltem nas respectivas Chancellarias. (Decreto n. 2.847, 
do 21 de marco de 1898, art. 12.) 

Art. 292. Haverá em todos os Consulados que tiverem 
estampilhas um livro destinado ú escripturncão da sua entrada 
e snhida, com especificacüo das utilizadas pelos ditos Consu­
lados ·o das por elles fornecidas nos Vice-Ccmsuladas (modelo 
n. O). Estes teriio tambem livro idonLico para o mesmo fim. 
(Decreto n. 2.8-17, do 21 de marco de 1898. art. 13.) 

Arl. 293. Nos primeiros dez dias de cada trimestre, m 
C-:>nsules remetterão á Secretaria das Rolacõos Exteriores, com 
officio especial, um mappa resumido do moyimento das estam· 
pilhas no trimestre anterior e do respeotiv() saldo com a espe •. 
oincacão do numero de cada valor (modelo n. 10) . Egual 
procedimento terão os Vice-Consules para com os Oonsules, 
enviando, porém, duplicata d'osse mappw para ser transmit­
tida ti suprndita Secretaria nos primeiros dez dias do trimestre 
seguinte. (Decreto n. 2.847, de 21 do marco de 1898, 
art. 14.) . 

Art. 20•. Os Consules o Vicc-Consules que não prestarem 
contas das estampilhas nos prazos determinados, incorrerão 
cm falta considerada gra'\'e. (Decreto n. 2.847. de 21 de marc•J 
do 1898, art. 20 .l 

Art. 295. Antes de findo o primeiro trimestre .de cada 
nnno os Gonsulcs rometterüo á Secretaria de Estado das Reln­
cões Exteriores um !1alanceto geral resumido do movimento 
das estampilhas do seu Consulado o, especialmente, de cada 
um dos Vice-Oonsulados d'e!le dependent<,s, durante o anno 
anterior; mencionando, por 111nno, c não por trimestres, as 
sommas das estampilhas utilizadas. (Decreto n. 2.847, de 21 
de marco de 1898, art. 2•, e ·Circular n. 4, de 13 de outubro 
de 1902.) 

Art. 296. Os mappas. relativos ás estampilhas devem ter 
33 centímetros do altura e 44 de largura. (Decreto n. 2. 847, 
do 21 de marco do 1898, art. 25.) 

CAPITULO III 
DA EXEOUQXO DA TABELLA DE EMOLUMENTOS 

Art. 297. Os navios deverão trnzer• tantos manifestos do 
onrgn qunnf.oR forem os portos do J3rrnsil pnrn que condu?.nm 
carga on tnntos coJ•f.ificados consulares de que niio Iovnm carga 
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quantos forem os por&Js brazilciros cm· que tenham de t.ocar 
sem nclles descarregar. (Instrucções para a execução da tabclla 
de emolumentos, approvnda pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 
de dezembro de 1910, art. i •.) 

Art. 208. A embarcação que receber carga em diversos 
portos estrangeiros para os do Brasil deverá legalizar os ma­
nifestos cm cada um d'esses portos. (Instrucções para a ex­
ecução da tabella de emolumentos, approvada pelo Decreto 
n. 8.402 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 2'.) 

Art. 299. A baso para a cobrança da legalização de ma­
nifestos é a ~~nelagem total da arqueação do navio. (Instru­
cções para a execução da labella de emolumentos. approvada 
pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1010, art. 3'.) 

Art. 300. 'l.'ratando-se de vapores, a tonelagem total deve 
sor entendida como a liquida e niio a bruta. (Instrucções 
para a execução da tabella de emolumenLos, approvada pelo 
Decreto n. 8 .4.02 A, de 30 de dezembro de 19'10, art. 4'.) 

Art. 301. A lotação de cada navio para a cobrança dos 
emolumentos peln legalizacão dos manifestos de carga é a que 
constar da respectiva carta de registro, passaporte •JU do­
cumento equivalente; e no caso de serem os navios arqueados 
cm outra medida que não a tonelada, essa medida será redu­
zida ú tonelada brasileira de metros cubicos 2,83, nos termos 
do art. 573 da Nova Consolidn9iio das Leis das Alfandegas e 
Jl!csas de Rendas, de 13 de abr1l de 189.\. (Instrucções para a 
oxecuciio da tabella de emolumentos, approvada pelo Decreto 
n. 8.1•02 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 5'.) 

Art. 302. Para que ~e torno effectiva a reducçiio do.~ 
emolumentos devidos pela legalização dos manifesMs de carga 
do um navio, nacional ou estrangeiro, nos portos de escala, o 
primeiro Consulado brasileiro que tiver legalizado esses ma­
nifestos de carga dará gratuitamente ao capitão do navio um 
certificado dos emolumentos alli pagos. (Instrucções para a 
execução da tabella de. emolumentos, upprovada pelo Decreto 
n. 8. 492 A, de 30 de dezembro de :1910, art. 6'.) 

Art. 303. Os certificados processados do mesmo modo 
.que os manifestos, de não te1· qualquer embarcação recebido 
carga ou descarregado volume, mercadoria ou objecto algum, 
ou, si o houver feito, da quantidade 'OU numero de volumes ou 
mercadorias descarregadas, devem pagar, cada um, a taxa de 
5$ (n. 3, da tabella ) . (Instrucções pura a execucüo da tubella 
de emolumentos, approvnda pelo Decreto n. 8.402 A, de 30 
do dezembro de 1910, art. 7'.) . 

Art. 304. Os navios que só conduzirem passageiros e suas 
llasasens e os que só ·os tomarem nos portos de escala, além do 
cm·vuo, apenas pagarão a taxa d'essos certificados no primeiro 
porto consular o nos de escala, alóm do visto na carta do saudo 
passado pela autoridade local. (Instrucções para a execução 
da tabella do emolumentos consulares, approvadn pelo Decreto 
n. 8.492 A, do 30 de dezembro de 1910, art. 8'.) 

Art. 305. Só dweriio ser el.'}ledidas cartas de saude de 
accOrdo com o n. 5 da tahella de emolumentos, isto ú, nos lo-
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gares cm que não ha.ia rcparLiçüo que as confira. (Circular 
n. 1.5, de 20 de fevereiro de 1012. l 

Art. 306. Os conhecimentos de mercadorias em transito 
para portos estr·nngeiros não devem ser visad·o·s c não estão 
sujeitos a emolumento algum. (Tnstruccücs para a execuciilo 
do. tnbella de ~molumentos consulares, approvadn pelo De­
creto n. 8. 402 A, de 30 de dezembro de 191 O, ·art. 0'.) 

Art. 307. Os navios em lastro pagarão no primeiro Con­
sulado do Brnsil cm que despacharem as taxas do n. 1.4 da 
tubclla tantas vezes quanLos forem os portos do Bmsil a que 
so destinem; c .nos demais Consulados brasileiros, cm portos 
de escala, pagarão o cerlificndo de que não receberam carga, 
si a não tiverem recebido, isl•G é, tantos certificados quantos 
J'orcm os portos do Bl'asil cm que tenham de fazer escala 
(n. 3 da tnbclla). (Instrucções para a execução da tnbella do 
emolumentos consulares, approvada pelo Decreto n. 8,402 A, 
de 30 do dezembro ele 1.910, art. 10.) 

Art. 308. Os emolumentos pelos vistos nos conhecimentos 
de carga deverão ser cobmdos dos capitães de navios ou ar­
madores pela série de conhecimentos anncxa ao manifesto, coi­
laudo-se as estampilhas na declaração consular que os acom­
panha. (Instrucções para a execuçiio da tabclla do emolumen­
tos .consulares, approvada pelo Decreto n. 8.402 A, de 30 de 
dezembro de 1910, art. H.) 

Art. 30!1. Os conhecimentos de carga só devem ser lega­
lizados nos portos do embarque das mercadorias onde forem 
authenticados os manifestos a que são nnnexos. (Circular 
n. 15, de 2!1 de fevereiro de 1012.) · 

Al't. 310. Não devem ser cobrados emolumentos consula­
I'OS pela Jegulizacão de conhecimentos do cargas embarcadas por 
conba do (loverno Britannic·o•, em reciprocidade de não se 
exigir pagamento algum nos respectivos Consulados em casos 
nnalogos, (Instrucções para a execução dn tabelln de emolu­
mentos consulares, approvada pelo Decreto n. 8.402 A, do 30 
de dezembro du iülO, art. 1.2. l 

Art. 3U. Os passaportes expedidos a diplomatas, agen­
tes consulares, funccionarios publicas cm commissúo do Go­
verno, desvalidos brasileiros c emigrantes são isentos de emo­
lumentos c, portun~o. do estampilhas. No mesmo caso cotão 
os vistos lnnçndos cm documentos de emigrantes. (Instrucções 
para o. oxecuçúo do. tabolln de emolumentos consulares, av­
provada poJo Decreto n. 8/t!l2 A, de 30 do dezembro do :1010, 
nrt. 13.) 

Art. 312. Pelas procurnc.ües que a pedido dos interessa­
dos forem registradas nos Consulados deverão ser cobrados os 
emolumonLos determinados pnrn o registro de qualquer do­
llumento (n. 51 dn tnbella), o pelo reconhecimento de nssisna­
turas us Luxas do n. 48 dn tabe'lla. Os cstrnngeiros deverão 
sempre pnssnr ns suas procurnç.ües pcpunto os notnrios do paiz, 
ou l'azoJ-·ns legalizar por um notaria do pniz, sendo depois n 
assignatura do notaria reconhecida pelo Consul brasileiro. 

Art. 313. Exceptuam-se us procurncões dos capitães de 
navios osLtlttngciros a cori·otoros ou despuclmntos .do navios 



SESSÃO EM 22 Dll Sll1'E~!UUO DE '1 913 383 

pat·n torem crf~ito no Consulado, as 9~ncs podet·ão sei' pus~ 
sndas 110 proprJO Consul~do SI os cap1La~s o preferirem. (ln~ 
stJ'Ucr.•úes pum n CJo.'Ccucao da tubella de emolumentos consu~ 
lares, npprovncln pelo Decreto n. 8,192 A, do 30 de dezembro 
elo 19'10, nrt. 1-l.) 

Arl. 3'14. 1\'us procum~•ücs, havendo mais do um outor­
gante, cada um d'cllcs pugarú as taxas do n. 47 da tabel!a. 
Exceptuam-se, porúm, as procurações de marido c mulher, ir­
mãos c cohcrdoiros pura o inventario c hernncn commum, un·i­
VCI'SJdado, cabido, conselho, irmandade, confraria, sociedade 
commercial, scientifica, littcrnrin ou artistic:n, que pngar·ão 
como um só outorgante. (Instrucções para a execução da ta­
baila de emolumentos, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 
30 de dezembro do 1\J!O, nrt. 15,) 

Art. 315. Para melhor intel!igcncia do n. 66 da tabella 
annexa a esta Consolidação, figure-se a hypotheS'e de um con­
tracto no valor do 150;000$, cuja porcentagem deverá ser co­
brada do seguinte modo: 1 o/o sobr~ 5 :000$; % o/o sobre o 
excedente de 5 :000$ até 100:000$, 1sto é, sobre 95:000$ e 
1/1 o/o sobre os restantes 50:000$. (Circular n. 32, de 30 do 
dezembro ·do 1911.) 

Art. 316. Os emolumentos do n. 73 da tabelln, pela le~ 
galiznçüo do manifesto ou manifestos, e outros papeis de um 
navio, feita a pedido· do despachante, fóra das horas do ex~ 
pedienle, pertencerão repartidamentc ao auxiliar ou auxilia­
res (inclusive o Chance!ler) que forem designados pelo Consul 
pura fazer o serviço da conferencia dos documentos, só tendo 
parte nesses cmo'lumentos o Consul si pessoalmente fizer o 
serviço. 

Art. 317, Os emolumentos de que tratam o artigo prece­
dente e o n. 73 da tabella serão escripturados ú parte, em 
livro especial, e o serviço só será feito mediante pedido por 
cscripto do despachante do navio. 

Art. 318. Si o manifesto c os conhecimentos de carga forem 
apresentados uma hor·a untos da fixada pura o encerramento 
do expediente consular c ·O numero de conhecimentos não ex­
ceder de cincocntn, não serão cobrados os emolumentos ex­
trnordinarios, embora o trabalho se estenda um pouco além 
da hora, e desde que o pessoal não esteja occupado com o des­
pacho dos papeis de outro navio, apresentados anteriormente. 

Art. 319. Si o Consul fizer pessoalmente o serviço, por nüo 
ter auxiliares, os emolumentos cxtrnordinarios lho perten­
cerão integrn:lmento. 

Si fizer o servico com um auxiliar, os emolumentos ca­
berão em partes igunes a e !lo e ao auxiliar. 

Si o fizer com dois auxiliares ou mais, serão tnmbom ro­
partidos em parles iguaes. 

Si für feito ~ómente pelos nuxiliaros, ainda que com a 
nssignalura do Consul, pcrtoncerã() unicnmcruto nos auxilia~ 
l'OS, . • . 

Art. 320. O despachnnto dCixnru no Consulado, cm duns vws, 
a doclarncíio ela quantia paga. 
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Uma das vias serú remottidu ú Secretaria do Estado, no 
fim do cada trimestre, nnne.xa nos mnppns do receita o des­
peza. 

Art. 321. Não serão empregadas estampilhas pela cobranca 
dos emolumentos extrnordinnrios. (Instrucções para a 
execução da tnbella de emolumentos consulares, approvada 
pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, ari. :16 e 
Circular n. iü, de 28 de julho de :19H.) 

Art. 322. E' formalmcnlo prohibida nos Consules a co­
brnnca de qualquer taxa ou emolumento não estabe"lecido na 
tnbella. (Instrucr;ões para a exeeucão du tabella de emolu­
mentos consulares, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 
de dezembro de :lO i O, art. i 7.) 

Art. 323. Continuam em vigor o art. 8' e seu paragrapho 
unico d!ll Lei n. 2.2:10, de 28 de dezembro de :1909, que isentaram 
do pagumeuto do cmolumonl.os o sel!os, nos Consulados, todos· 
os documentos rclalivos a despachos do navios o vaporeR bra­
zileiros que explorem o servico do navegação entre portos 
estrangeiros ou entre portos estrangeiros e nacionaes. 

Art. 324. Gozarão da isenção acima referida tambem os des­
pachos das mercadorias a transportar pelos mesmos navios ou 
vapores, mercadorias que, no omtnnto, continuam sujeitas 
aos emolumentos e se !los das facturas consulares. (Art. 95 
da Lei n. 2. 719, de 31 de dezembro do iOi2, e Circular nu-
mero 25, de i 7 de julho de i 913.) · 

art. 325. Será gratuita nos Consulados a celebração do 
casamento civil, de aecôrdo com o art. 72 da Constituição da: 
Republica, mas quaesquer actos de registro, cortidiio ou busca 
a elle relativos estão sujeitos ás taxas da: mesma tnbella, bem 
como os referentes aos nascimentos e obitos. (Circular n. :I; 
do 23 de abril de 1808,) 

TITULO III · 

Das attribuições dos empregadQS consulares em relação ao 
commercio e á navegação 

CAPITULO I 
DAS INFORMAÇÕES COMMilRCIAES, CONTRACTOS, ESCRIPTUMS 

E PROTESTOS DE LETRAS 

Art. 326. Os Consules deverão prestar ao Governo em 
rolatorlos annuaes e trimensaes, acompanhados dos precisos 
muppns, inJ:ormacões relativas aos as.sumptos de sua compo-
tencm. . 

Esses r.elatorios devem ser concisos e claros, 'e fundar-se 
cm dados colhidos em documentos officines e om qualquer 
outra fonte digna de confiança, com~r,ehendidos_ ne.sta cl.asso 
os elementos que re.sultem da propr1a observacuo e registrG 
dos Consulados; cumprindo em todo o caso declarar a origem 
de uns e outros dados o o grúo de oJOnctidlío que possam offe­
recer •. 
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Arl. 32i. Os relator i os lt·imcnsacs npt•csunlui'ÜO uma npi·c­
eiarjio :;e1·al das O{HH':H;~H!S eomnu~J·r~iues o ouL1·a csnce1:il das 
que t•cspcilam ao Brasll; ucompunlwda esta do o!Jscrvacües 
sobro os prccos correntes dos generos brasileiros o dos 
do paiz importmlol', enrnhioa, taxas de descontos, frcl,e,.•, s•)­
guros, oommissücs o cl'J'cilos ordinurios du concm·t·cnciu dos 
productos similares nos uossos, a~sim corno sobro Lt·a!Jalhos 
relativos no commercio, artes, indusll'ins, nnvegnr;ão, coloni­
zar;ilo o lavoul'a; devendo servir os modelos IJUt'a os t·cspecti­
vos mappns os que acompanham osl.a Consolidur;iio sob ns. H 
a H. (ficgulumento Consular, arls. 80 o 81, o Circular n. G, 
de Ü' do l'eVOl'Cii'O de 1000.) 

At-L 328. Os mappns do impot•tnr;üo c cxporladio ap­
pcnsos nos rclntol'ios lrimensncs devem aprosentat:, tanto 
cm moeda brasileira, como na do paiz do oripem, os prcrioS das 
mercndo!'ins, om conl'ronto com os que vigorarem nos li'CS me~ 
zcs anteriores. (Circulai' n. 10, do IS de novembt•o de !DO!.) 

Art. 320. Os t·clatol'ios aunuacs serão a syntl!csc dos tt·i­
mensncs, eompl'chendendo, sempre que fôr passivo!, uma com­
pm·acilo dos seus t•csu!Utclos com os dos lres annos anteriores 
mais proximos; c além disso informação circumstnndada so­
]JI·c quacs os ramos da producciio brnsiloim que mais suhida 
tiveram no nnno antet•JOt'; qunl a com[lc,toncia cm que .'e acJwn1 
com as pr.oducçües da mesma cspccie, mas do origem dil'l'cron­
te: quncs os meios que dewm sct• empt·cgados para que se 
avantajem na competoneia; qunes os artigos novos de commcr­
cio que, segundo sua opinião, pódcm lr.·l' consumo ali i; c, 1'!­
nalmcnlo. Quucs us macl!inns ele nova invenção o mcl!Jora­
mcntos do processo industrial admilticlos no> oul.t·os pnizes, 
que com·enhu se appliquem na llcpublicn; declarando ncst.e 
coso seu custo e meios de ncquisição; e, sob o tiLulo de <Tn­
formnçüe.s Gor·ues), noticia sobro n demogt·uphia, a immigra­
ção, n colonização, o m<?lltoramcnto da navegação e• dos portos. 
J'ara. os mappas flUO os devem acompnnhat· sol'virão do mo­
delos os apponsos a csl.a Consolir!acão sob ns. 15 u IS. (Hc~ 
guiamento Consular·, art. 82 c Circulat•os ns. !G, de D ele ju­
nho de 1000, c i, de Hl ele fevereiro elo 1DU2.) 

Art. 330. Além dos quadros usuahnonto organizados, ele­
verão os Consules remotter com os t•olutorios annunos muppns 
gomes da impo!'lação o cxportaciio do nnno, comparadas com 
as dos dous :mnos un tcrior·cs c allmnr;endo o movimento geral 
elo commer·cio de cada paiz. (Circulares ns. !G, do O de ju­
nho ele 1900, c 12, de 7 do nov0mbro ele 1001.) (Modelos 
ns. 10 o 20.) 

Art. 331 , Tg"ualmcnte dever:\ acompanhar. o rolntol'io nn­
nual um quaelt·o especial ela importação do Brnsil 11a sédo de 
endil C:onsulnrlo Gei·al, rompnmdn eom n dos lll'Odtwlos sitml:u·es 
do origem diversa, com discriminacüo do qualidade, rtunn­
íielnelc c valor, cm moeda naeionnl o na elo paiz do orig·ern. 
(Circular n. 20, de 20 elo novembro do iDO!.) . 

Al'l. 332. Os Cou~ulos dovcmt·omottcr :\ Directol'in doEs­
tntisl.iea Commcrt:ial cópins dos mappns gomos n que se rcfet'Q 

'\~ui. VI .. -•V 
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o arl. 330; e, t·cgulnnnenlc, lislns Je pt·er;os eOl'rcnles das prin­
cipacs me•·eaclorias ue exporln0üo pam o J.lt•nsil no seu dislricto. 
(Gireulat·es ns. H, de J:J de novembro de Hl01, e :t:t; do 7 do 
dczcmht·o t!o mesmo anuo.) 

Arl. 333. Os rclalorios, lanlo anuuaos como lrimcnsacs, se­
rão destacados <los oJ'J'icios de remessa, o csci·iplos manuaJ ou 
mechanicamonlc, cm moias J'olllas, de que occuput·ão sómcnte 
um lado. (Cit·culur n. J, de I !l de J'overcit•o de 1U02.) 

Ar L. 3:JI,. Em caso do uusouciu do Consul, ao J'uuccionario 
que o ~ubsLilua caberá a ot·ganizar;iio do t•eJalorio, seja tri­
mensal ou aunual, ou a sua conclusüo, si .iú Livcr· sido iniciado 
pelo Consul. (Circulnr n. 1, de 19 de fevct·ciro de 1902.) 
. Arl. 3:J5. As oiJset·var;ücs coneet·ucules its tarifas r.Jo di­

!'oitos de consumo e exportação e aos tratados de commercio, 
nnvcgaçfw c corrcspondencia postal J'arão ob,iecto de uJ'J'icios 
ou rclatorios especiaes, sempre que sua exposição exija maior 
desenvolvimento. (llcgu lamento Consular, ar L. 83.) 

Al'L. ~1::lG. As LuJ·lfas e sun:-:; nccessm·ias alLcl'açücs, na 
pnrle que interessar ao commcrcio do Brnsil, devem ser unu­
Jyzadas, comput·andn-sc os direitos antigos com os modernos, 
e mostrando-se n influencia que possa exercer sobre os pro­
duelos brasileiro!, directamente ou pela protecção que prestem 
ao commereio ou pt•oducr,,ilo de outros paizcs; nfto devendo 
nesta par·le os Consulcs limitar-se a dar conhecimento de 
actos consummados, mas cumprindo-lhes procurar provei-os, 
tendo cm altenção os trabalhos preliminares. as manifestações 
da imprensa e as declarações oJ'J'iciacs que de ordinnrio prece­
dem taes medidas. (Regulamento Consular, art. 84,) 

Art. 3:l7. As ll!OrJifiear•õcs das ttu·iJ'as a que se refere 
o arti;ro antcriot• devem ·ser communirmdas immcdintn­
mente aa Ministerio das Relações Exteriores, em officio es­
pecial, sem prcjuizo de scrnm upt·cdadas novamente nos rola­
Lorios nnnnaes. (Circulares ns. 21, de 1, de dezembro de 1901 e 
:!, de 19 de fevereiro de '1902.) 

Art. 338. Os tl'atndos de commercio e nnvcg-ncão c as 
convencõcs postaes ou de qunesquer outras especies serão 
apreciados sob o mesmo ponto de vista dn legislação fiscal. 
isto é, considcrnnclo-se a utilidade ou inconvenientes que 
d'ahi possam pt·ovir t\ Republica. (n>cgulnmento Consular, 
nrt. 85 e Circular n. 6, de 6 de fever'eiro de 1000.) 

Ar'L. 33!1. Nos mapJIUS sollf'c o prer;o cot·rcnlc e quanti­
dade de generos importados e exportados cu,ios modelos toem 
os ns. 13, 11, n 18 a 21, dever:\ ser obsr.t·vnda u ordem u!phn­

betica. (Cireulur n. 3, de 11 de abril de 1896.) 
· Arl. 310. Os rclntorios onnuacs scr·ão organizados dentro 
do nono civil, que se contn de jnnelro n. dezembro. c os do­
cumentos que n elles vierem annexos serão traduzidos. 

Para~r·apho unico. Estos relntorios t.er[o numet•ncão es­
pecial e sun J·rnwssn dr.vcr·:í sct• feiln alrl 31 dr muio do nnno 
seguinte t\ Sccl'rlarin de Eslndo. sinfío antes. snlvo motivo de 
forçn mnior, cu,io fundnmenlo o Governo arr·ccian\; os trimcn­
snes o muis bt·cvcmcnte passivei e nunca depois do sogundo 
;mez do trimestre seguinte. (Regulamento Consular, urt •. 8G 
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c Circulares n. ü, de 21 de abril de 1805 c n. 1, do 10 de fe­
vcrcir·o de 1002.} 

Art. 3H. Os relatorios commerciaes o mappas annexos 
apl'esentados trirnensalmcnte pelos agentes consulares serão 
irnmediatumcnte publicados no D"iario 0/{icüJ.l. (Decreto nu­
mero '"102, de 8 de maio L!e 1002, art. 2'.) 

Art. 3112. Os rclutorios annuues, bem corno os quadros 
ostutisticos que os ucornpunhem, serão impressos em fascí­
culos sob o titulo de Jlelatorios Conmlares, e distribuídos ao 
Congresso Nacional, Govemos dos Ii:stados, Reparticões Pu­
blicas, Legações e Consulados brasileiros, Bibliotbecas, Im­
prensa, Associações interessadas e, em geral, a todas ás pessoas 
que os solicitarem . 

.Art. 343. Pelo i\!inisterio das llclacõos Exteriores serão 
reguladas as condições teclmicas da publicação dos fasciculos 
do que truta o urtigo anterior. 

Art. 3it4. O Ministro de Estado das llelacões Exteriores 
providoncia1·ú solJJ•e u pe1·mutu dos llelutori-os Consulares oom 
as publicações con!;ene1•es estrangeiras. (Decreto n. ''·402, de 
8 de maio de 1002, urts. 3" a 5'.) · 

Art. 3!15. Os empregados consulares deverão quando 
i' orem requeridos: 

§ 1.' Dar certificados da origem das mercadorias. (Mo­
delo n. 21.) 

§ 2." Passar certidões do preço dos generos e mercado­
rias vendidas em leilão. (i\!odelo n. 22.) 

§ 3.' Nomear louvados, presidir ao exame de todos os 
moveis ou immoveis pertencentes a nacionues, si as leis do 
puiz o permittirem. (l\Jodolos ns. 23 e 24.) . 

§ 11.' Fazer o protesto de lcttras de cambio, redigi!• es­
cripturas de contracto de juros. (Modelos ns. 25 e 26.) 

§ 5.' Redigir contractos de fretamento. (Modelo n. 27. )" s G." 11uzer escripturas de formação, dissolucão ou proro­
gação de sociedades. (Modelo n. 28.) 

§ 7." Passar escripturas de hypothecas. (i\Iodelo n. 29. )' 
§ 8. • Legalizar toda u transacção commercinl destinada a 

fazer fé em juizo. . 
§ '0.' Regular as uvurins, quando os unicos interessados 

nellus forem brasileiros e fOr reclamado seu servico. (Regu­
lamento Consular, urt. 96.) 

Art. 346. Cumpre nos Consules prestar u mais séria at­
tencão ás lois e regulamentos concernentes ó omigrncão e aos 
meios que rnuis convenha empregar da parte do Governo 
para favorecei-a no interesso da Hepublica; dando de tudo 
conta circurnstaneiada ao Ministerio da Agricultura, Industria 
e Commercio. (llegulamcnto Consular, art. 87.) 

Ar L. 3117. Cumpr•e igualmente aos Consules informar ao 
mesmo Minisl.erio sobre o movimento da emigracão e immi­
gr•n(•iio cm seus respectivos districtos, declarando: o numero 
do emígrnntcs, parn onde se dirigem o de onde procedem; em 
quo pol'Los embarcaram; quanto ,custa o sou transporte até 
!)Sses portos e até o seu destLno definitivo; em qua condloOBI! 
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pocuninrcs emigram; porque preferem ln! paiz a la! outro· 
quac:' as prol'issõcs, religião, costume c moralidade da gcnlÓ 
propensa tí. emigraoão, como são recebidos c auxiliados nos 
paizes a que se desLinam. (Regulamento Consular, arl. 88.) 

CAPITULO II 

DAS EMBARCAÇÕES, SEU DESPACHO, LEGALIZAÇÃO DE MANIFESTOS, 
CONHECIMEN'l'OS E I'ACTUI~\S DE 1\!ERCADOI\IAS, CAllTAS DE 
SAUDE, MATiliCULA DE EQUIPAGEM E I'ACTUMS CONSULARES 

Art. 348. Os Consules participarão ú Supcrinl.endencia de 
Navegação, do Minislerio ela Marinha, o estabelecimento ou 
suppressüo dos pharóes, balisas e lloias, e de todas as mu­
dancus mais nolavcis que occorrercm no~. bancos e correntes 
dr> seu districto; assim como remeltcrão mappas, planos, 
avisos o outros documentos hydrographicos que se publi­
carem a este respeito. (Reg-ulamento Consular, art. 07 e Cir­
Cülar n. 22, de 22 outullJro de 1010.) 

Art. 340. Os hiatos ele recreio proccclenl.es dos paizes 
amigos e viajando sob o pavilhão da marinha de guerra d'csses 
paizes devem ser tratados nas Alfandegas da União com a 
mesmr. dislincção c regalias de que gosam os navios de guerra. 
Ig-ualmente serão tratados os hiates que, não transportando 
carga para fim commercial, trouxerem a bordo, em viagem 
do reCJ·eio, os seus proprietarios, uma vez rccoahccida a sua 
qualidade ít vista da aprcscntaoão feita ao Ministcrio das Re­
lações Exteriores pelas respectivas Legações ou, na falta 
d'eslas, pelos agentes consulares. Eguaes privilegies serão 
dados aos navios que se destinam a explorações scicntificns. 
(Circular n. 20, de 31 do dezembro de 1010 c Aviso da Fa­
zenda n. GG, de 12 de .iulho de 1013.) 

Art. 350. Os Consules prestarão lodo o auxilio para que 
os capitães das embarcações brazilciras preencham aquellas 
praças de suas tripolações que por algum motivo ou acci­
dcnto lhes faltarem c farão na matricula as observacües ne­
cossarins. (Regulamento Consular, art. '100.) 

Arl. 3Gl. O capitão de qualquer embarcação que esliver 
de purlidu, tendo com anLecipa(•ão participado aos Consulcs 
o dia cm que pretende efJ'ectua 1-a, o porto a que se dcstitm, 
c aquelle ou aquelles por onde intenta fazer escala, comparo­
cerú no Consulado na vcspern da sahida o apresentará os 
despachos da AJJ'andcga o os conhecimentos numerados pro­
gressivamente, o manifesto da carga, na .fórma das leis com­
mcrciacs o d[\ All'andcga, c os passaportes dos passageiros. 
(Hcgulamcnlo Consular, art. 101.) 

Art. 3G~. Os Consulcs cxuminm·ão si a cmbarcat;ão csil\ 
desembaraçada pelas uul.oriduclcs do paiz pnra sahir do 
pol'lo; c das faltas que cncon trarem advertirão o capitão. 
(Tlcgu!amento Consular, art. 102.) . 

Ar!.. :lG:l. Os Consulcs vrril'it!mão pela mnl.riculn ria 
,cqu ipagt:-uJ si a cml.mJ•cação luva as mesmas 11essons compre-



hcndidas nelln; e si com sun autoridade, ou sem ella, ti­
vr•J'om desembarcado algumas, ou emOmrcado diversas, decla­
rarão essas outras nlleracões na mesma matricula. (Regu­
lamento Consular, art. 103.) 

Art. 3G.\. Nu ~orviço de verificação de manifestos,· os 
Consules observarão as seguintes disposições: 

§ 1.• Procederão com Lodo zelo á sua verificação e á dos 
conh'ecimentos que os acompanharem, evitando, ou quando 
isso não fôr passive!, resalvando devidamente as razuras, 
emendas, entrelinhas ou contradiçõ.ss que possam conter. 
(Arl. 345 da Consolidação das Leis das Alfandegas c l\!esns 
de nr.ndas e Circulares ns. '12, de 12 de· setembro de !806, e 
1, do 3 de 'mrco de 189Q.) 

§ 2.• Examinarão cuidadosamente si o manifesto é a re­
Iaoãó fiel de todos os conhecimentos com seus respectivos di­
zeres, não admittind'O, cm caso ulgum, que se fundem cm um 
só conhecimento todos ou mais do um dos que forem primi­
tivamenl.e assignndos pelos carregadores. (Circular n. 21, 
de 27 elo novcm!Jt'O de 1000.) 

~ 3.• Rccusurão qualquer manifesto escripto com tinta 
roxa, prohibida por lei, ou pot· mais de um collaborador; e o 
que não contiver os requisitos do urt. 3H da Nova Consoli­
dacão dt\s Leis das Alfandegas c Mesas ele Rendas. (Circula­
re.~ n. 3, de· G ele setembro ele '1883, n. 21, de 27 do novemilJ!'O 
de 1000, c Despacho dn 3' Secção, de 27 de marco de 1895 ao 
Consulado cm Bordéos. ) 

§ 4." Riscados todos os brancos o resalvadas todas as 
emendas que contiver o manifesto, numerarão c rubricarão 
tc,dns ns suas folhas, que ligarão com um sello de lacre, e 
furão o capitão nssignar nelle o termo de declnracüo con­
stante do modelo n. 30 desta Consolidação; depois do que o 
!egnliznrão c G remettcrão, cm ofJ'icio fechado,. por miLo do 
capitão, ao In5poctor da Alfandor;a do destino. Idcntico pro­
cedimento se seguirá quando o navio sahir cm lastro. (Regu­
lamento Consulnr, nrt. '10.\, o Circulares ns. !2, de 12 de sc­
f.cmiH'O de '!SOG, e 21, do 27 de novembro ele 1000. Modelo 
n: 31.) 

§ 5.• O officio d~ remessa do manifesto conterá o nome 
do navio e do capitão e declarará si o manifesto é de lastro 
ou de carga. (Regulamento Consular, art. 104.) 

~ ü." Si o manifesto contiver gcneros cuja entrada sejll 
proh\bidn no Brazil, os Consulcs farão no mesmo n declllra­
cão d'aquclles gcneros, c, bem assim, a do que esclareceram o 
capitão a tal respeito. (!legulnmcnto Consular, nrt. IOS.) 

~ 7." Si houver a menor suspeita de fraude, os Consules 
n co'mmunicarão por officio ao Inspector da Alfandega do 
destino, com toclos os esclarecimentos que contribúam pnrll 
apurar a vCI·dndc. (Hcgu!amcnto Consular, aPt. !04.) 

~ S.• Os Consulcs informarão aos capitães dos deveres 
quo icem de preencher (L sua chcgncln n porto !JJ~nzil,9iro o es­
p•JOinlmcntc dn entrega clns cartas o oulrns obr1gncoes det~r­
minndns por lei, exigindo-lhes declnrncão do ostu1·em m-
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struidos d'\Jsses deveras. (Regulamento Consular, art. 100, 
e Circular n. 3, de I 3 de outubro de 1002.) * !!." A dcclurução do. * 8" não csllm't sujeita a cmolu­
numtos, devondq ser consuJemda eomo complemento do ma­
nifesto. (Circulares n. 3, do 13 de outubro de 1902, e n. 9, 
dt• G do junho de 1904.) 

Art. 355. Quando lel)'nliza!'Cm manifestos relativos t\ re­
messu de artigos de caca, munições e espingardas para qual­
quer dos Estados da União, dat•üo a esse respeito aviso em 
tempo nos respe<:tivos Governos, indicando-lhes os nomes dos 
carregadores e recebedores, as marcas, os numeras e as mer­
cadorias. (Circular n. 15, de 20 de novembro de 1891.) 

Art. 35ü. Exercerão igunlmenl.e a maior vigilanci•n e 
communicarüo immcdiatamente nu Ministerio da Fazenda todo 
e qualquer embar•que, tanto parn esta Republica como para os 
paizes limitrophes, de armamento, artigos bellicos e dyna­
mite, enviando-lhes posteriormente participacão circumstan~ 
cindo. (Circular n. 7, de 13 de outubro de 1897.) 

Art. 357. Afim de evitar que cheguem tardiamente aos 
portos de destino as communicacões de remessa de armas e 
municões de guerra, deverão essas communicaçõcs ser en­
viadas directamente ás autoridades fiscaes, podendo o Minis­
terio da Fazenan ter conhecimento d'ellas por meio de .officios 
(Circular n. 4, de 11 de novembro do 1898. l · . 

Art. 358. Na c~portacão de artigos de produccüo naci·o­
nal para portos brazileiros, cm transito por territorio estran­
geiro deve ser observado o Jlegulamen Lo mandado .executar 
pelo Decreto n. 8.547, de 1 de fevereiro de 1911. (Circular 
sln, de 8 de fevereiro cie 1911.) · 

Art. 359. Não poderão ser despachadM naa Alfandegas e 
Mesas do .Rendas da Republica as mercadorias que houverem 
soffrido transbordo em portos estrangeiros, sem que sejam 
acompanhadas de certificado de transito passado pelo respe­
ctivo ngent~ consular, o qual deverá conferir com a primeira 
via do certificado de que trata o D1creto n. 8.517, de 1 de 
fevereiro de 1011. (Art. 5; da lei n. 2.719, de 31 de de­
zembro de 1!112, c Aviso da Fnienda n. 21, de 7 de abril de 
1913.) . 

Art.- 360. Quando legalizarem papeis relativos a navios 
adquiridos no cstrimgciro e despachados para o Brazil, devem 
os Cunsules remetter á Directoria do Servico de Estatistica 
Commcrcinl os dados referentes ao casco, tonelagem e valor das 
mesmas embarcações. (Circulnr n. 11, de 19 do maio de Hl08.) 

Art. 3('1. Os Consules informarão n'Os interessados do 
que os certificados que lhes silo podidos com o fim de compro­
var o não embarque ou a diminuição de volumes já consi­
gnados nos manifestos, só são ncccitos para o effeit.o de relc­
vnoão da multn ·determinada no nrL. 3G3 dn Consolidnçiio das 
Leis das Alfandegas e Mesas de nendas, quando ncompnnhn­
rem ·os respectivos manifestos ou forem passados om datn an­
terior á clescnbertn dn fnlta nnquellns repnrtiçõrs. (Circular 
11. 10, de 24 de abril de 1008,) 

• 

• 

' 
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Pnragr.npho unico. Não devem, entretanto, os Consulcs 
recusar cm nenhum caso a exrwcl i~;ão de taes certificados. 
(Circular n. 31, d•J 21t de novembro de 1008.) 

Art. 3G2. Ao leg-a!iznr rloeumontos perlenecnlc~ a navios 
estrangeiros, se abster·iio os ConsuleM de fazei-o de modo a 
obliterar qualquer pnr·te e~eriptn dos ditos doeumeittos, do­
vendo addicionar-lhes, quando não houver nelles ospaco livre 
para n legnlizacrw, urna folha supplementar. (Circular n. 18, 
de 30 de julho rlo 1908,) 

Art. 3ü3~ Quando os rnnnile~tos legalizados pelos Con­
sules contiverem irregularidades ou defeitos que os r·cleridos 
funccionarios deveriam impedir ou ()Orrigir antes (Ja legaliza­
ção, são e\lcs os unicos rosponsavois pelns multas ou pcnns 
que por semo!llnnl.es omissões puderem sct· imposLns nos na­
vios ()U ás cargas. (Ucgulamenlo Consular, a!'t. 105. ). 

Art. 3Git. E' exig-ivcl a lc::;nlizar;fto do maniJcstos, sc.i:> 
qual JOr a import.nncin do commercio n que se refiram. (Des­
pachn ao Consulado Geral em Copenhague, de 18 de setAmbriJ 
de 1?.95, 3" Secr;'io. l 

Art. 3ü5, As agencias dns companhias, principnlment.e 
das que g-osam no Brazi\ de privilegias de paquetes o teem 
data" fixas de sahida para os seus vapor·es deverão dar rigo­
roso cumprimento ús disnosir;ões das nrts. 31t1, 342, 347 c 
35G, da Consolirlnr.ão rias Leis das Alfandegas. (Cil·culur 11. h, 
de 11 de ,i unho d~ 1897.) 

Art. 36G. Quanto nos portos ele proccelennia c s8de das 
comDanllins de paquetes ou cmoarcações de linhas regulare~ 
e de partidas fixas não tem applicnção o nrt. 351. c\n mesma 
Consolidaçruo. (Circular n. lt, de H de junho elo 1897. I 

Art. 3ü7. Os conhecimentos rir. cmhnrquc fcilo á ultima 
hora. levados nos Consulados, serão acompanhados de mani­
festo supplement~r distincto do primeiro com todos os predi­
cados do art. 31t2 da referida Consolidação, salvo a .unicd ex­
cepção do ~ 1" do nrt. 31tlt, cobrando-se os respectivos emo­
lumentos. lCirculnr n. lt, ele 1 1 de junho de 1807.) 

Art. 3G8. E' livre ao Governo retirar o nrivr!cgio de 
paquetes :\s em!Jnrcnr;õe~ de linhas regulares. desde que as 
suns directorias c ugeneias niio observem fielmente os .Pre­
ceito~ fiscaes do Brazi! e não nttendam ás oxigencias !egaes 
dos ('onsulndos sobre esse serviço. (Circular n. 4, de 11 de 
junhn de 1897.) 

Art. 369. Os Consulados communicnrüo no Ministorin dn 
Fazenda as transgressões praticadas nelas· companhias, hem 
comn. em officio reservado, nvisnrão aos inspect9res dns Al­
fnndngns dos carregamentos de ultima hora. (Ctrculnr n. "' 
de 1 J de ,i unho de 1897.) · 

Art. 370. As morcnclorins d·cstinndns n Porto Alof(rn, t!Olll 
bnldnnciio na Capital !Cedera!, Rio Grande ou Mont.evidóo não 
deverão vir como nrlditnment.o nos rnanit'rstos lcvant.aclos em 
palzcs ostrnngciros, visto resultar d'c~sa pratien r:rnvo pm­
.iuiznpnr:~ as rendas publicas. Pnm ollns rlovom ser lovantn­
dos mnrulcstos rm separado em obsm·vnncin no drsnosto nos 
arts. 34;;, 345, 347, 31t8, 357 o 358 du Nova Gonsolidacão das 
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Leis das Alfnnacgns o i\Jesns do 1\cndus. (Circular n. '1, de 8 de 
fcve•rir·n de ·IS!IH.) 

:\rt. :1~ I. Os r·apil:i1·s d11s navios esl.r.·nn:;oiro.q ~ue ennn­
r;arcrtt gener·os tmra os por·l.os do Brnzi! são obrigados igual­
mente a n]ll'cscrllrH· aos Gonsulos o mnuifos!.o pum o legalizar•, 
como eslit prescriplo nos arl.s. 351 e 35·\, a matricula dn 
cqulr,ngcm o a c·artn. de snudc. (Regulamento Consular, 
art. 107.) 

ArL. 372. Os Cousulos· poderão acccilar, cm vez do ori­
ginal da. mall'icula dos navios estrangeiros, a cópia nuthen­
ticn <'Xtledida pela respectiva Lcgaçüo ou Consulado. (Cir­
culares ns. 2, de 23 do J'ovci·ciro de 1808, c 12, de !4 de maio 
do 1\JOD.) (Modelos ns. az c 3:l.) 

Ar! .. :li~. As J.oJ'lleit·as vias· dos mnnifcsl.os lcgnHr.ndos 
pelos Consulos serão archivndns sómonl.o até os ultimas cinco 
nnno;;, sondo destruídas as dos do mniot• nniiguiclndc. (Cir­
c:ular n. 23, do H do outubro ao tOOO. l 

Ar!.. 3H. Enlra.ndo algum vaso de guerra da Republir.n 
no pm·J.o do sua rcsidcncin, ou cm qunlquct' outro do seu dis­
tricto, os Consult·s se oJ'fercccrüo no commnndanto pnrn lho 
fornecct• os provimentos do. que possa necessitar, e procurarão 
prcsl.nr-lllc Lodos os serviços que couberem nus suas foro as, 
afim de promover o facilitar o bom exiLo da experli!ião: (Re­
gulamento Consular, :u't. H5. 1 

Art. 375. Si o comnl'nndantc de um vaso do guert·a fôt· 
por qualquer accidenlo ob!'igado a· cortar as amarras ou n 
deixar· em tcl'l'n algumas munições, ou offcilos das embarca­
ções do seu commnndo, os empregados consulares cuidarão 
logo cm fazer roces-ar o"s ferros, arrendar as referidas muni­
ções 0 effcilos, c rcmctterão pela primeira occasião oppor­
tuna esses ar ligas para o porto do armamento. 

Art. 37G. Achando-se, pm·<Jm, cllcs muito avariados e in­
capazes de conset·vacão e uso, ou si a despezn da remessa ab­
sorver a impot·tancía do seu valor, ficam os Consulcs autori­
z,ados a vendei-os, dando conta ao Governo. (Regulamento 
Consular, m·t. I!G.) 

Ar!.. 37'7. Si aconl.ccer que uma embarcação, vindo com 
destino parn algum porto do Brnzil, largue cm porto estran­
geiro parle do carregamento comprchcndido no sou manifesto, 
o Consul br·nzileiro legalizar(• as certidões das mercadorias 
desmu·regadas, com refercnein ás declarações constantes dos 
manifestos em que altos estiverem incluidos. (Regulamento 
Consnlur, nrt. U2.) 

Art. 378. Os .Consules dos portos em que tocarem por ar·· 
ribada as ·embarcações que de outros portos se dirigirem ao 
Brazi! exnminnrúo si os pnpei.s de bordo estão em conformi­
dade com 'os artigos anl·ocedcntes; neste caso porão o visto 
sómento nn carta de snudc, nc~rcscenlnndo nclla a noticia do 
estudo snnilario do porto o elos seus arredores, e nenhum ou­
tro emolumento po!'ccberfio. (Ro;;ulamcn lo Consular, nrl.. 1'1 i),) 

Art, 370. Pelos livros c documentos do urt, 351 exnmina­
r~.o ~i fnz pnrl.c d11 cnrgn n~'!llm nrligo que não Lenhn pago os 
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dircitos a que• eslava su.icilo. E reconhcccnclo n cxislencia de 
conl.rnlJnndo, o eommunicnrão ao Mini,;lcrio ria :Fazenda, ·~·'· 
pccil'itmudo o nonw, nacionalidade c classe d'~ cmbnreaçiio, 
sua Jolnção o equipugem; o d•ia, mer. c anno cm que subiu Jo 
Brazil, o o cm que chegou no porto de su·a residcncia; o nome 
do capitfLo ou mcstt•e, c a 'carga que condur.iu u cmbarca!}ão; 
o porto d'onde partiu, c o seu destino, si d'elle tiver conhe. 
cimento. (Regulamento Consular, art .. 80.) 

Art. 380. Requererão oertidões das Alfandegas, para ve. 
rificar si vieram generos ou effcilos do artigo antcoedento 
não mencionados no manil'esto. (Regulamento Consular, 
art. 90.) 

ArL. 381. A communicncão do arL. 379 scrú sempre re· 
scrvada, feita na fórma do art. 198. (Ucgulamenlo Consular, 
art. !H.l 

Art. 382. Os empregados consulares fornecerão aos ca· 
pitães brazilciros que pcht primeira vez entrarem nos portns 
dos respectivos Con,sulados, ou que nü,o tiverem pratica suf. 
l'ici~utc do paiz, uma instrucoão on nota impressa, cm que 
os iul'ormo:rlio de todos os regulamentos locaos qu~. lhes t'õ~ 
neccssario conhecer, especialmente .d•Qs· que respeitam ú po. 
lici!l •e ú prohibir.ão dos gene.ros e eJ'J'eitos de importação e 
exportação. (RcgÚlamenlo Consular, art. 92.) 

Art. 383. No caso do fa!l.arcm 011 estn!'em impedidos o 
consignatario, o sobrecarga e o capitão do navio, e não h!l· 
vere;n os dúnos ou o sobrecarga providenciado a respeito d'esta 
falta ou impedimento, os Consules, de ;accôrdo com quem fi. 
zer as vezes do capitão, passarfi·o a \Oender cm leiliio publicu 
os artigos e eflieitos periveis c procurar·ã·o conservar· os outros, 
solicitando immedintamente as ordens dos ditos donos. (Re. 
guiamento Consular, nrt. 94,) 

Art. 384.. Avisarão, quando se der o caso, da ·snhidn de 
cot1sarios, e da oxistencia de piratas nos mares adjacentes, 
assim como de preparativos nos portos de seu Consulado, 
que indiquem proxima guerra. (Regulamento Consular, 
nr·t. 95.) 

Art. 385. Informarão, com a possível brevidade e exacti­
dão, ·d'D ostado da saucle publica no seu districto, e, havendo 
molestia contogiClsa, dos regulamentos destinados a prevenir 
o contagio, ou obstar ao seu progresso. (Regulamento Consu· 
lnr, art. 93.) · · 

Art. 380. Os Consules não deverão dar carLa de saude un­
tes da chegada de qualquer emborcação, ainda mesmo quando 
alleguem os agentes ou commandantcs a curta demora no 
porto; limit!ll'·ISe·hão n vizar n carta de S•aude do navio .. 

'(Circular n. 8, de 21 de ,inibo de 1884.) 
Art. 387. A legalização dos conhecimentos do carga de 

mercadori'Us destinnclns no Brazil, com tran•sbordo cm portos 
intermodiurios, deve ser ci'fectuad•a no Consulado do porto da 
embarque definitivo elas mercadorias, afim do ovitnr dupli· 
cata de cobrança de amolumcn~os consulares, (Avioso do. Fo,. 
zenda n. 7, de 21 de janeiro de 1913.) 
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Art. 388. No sci"Viço de legaliznciio de facturas consu­
lares os Consule,s terão em vista as su;;uintes disposições: 

§ 1.' Observarão rigorosamente a nomenclatura ofi'icial 
anncxa ao respectivo Regula1nuuto. (Circular n. U, de 7 de· ou­
tubro de. 1901.) 

§ 2." Torão em vista que, para os cffeitos da lei, o noa 
termos da ordóm do lllinistei'Ío da Fazenda n. I, de 23 tl~ 
abril de 1902, os vocabulos amostra c cncornrncnda devem ser 
tomados como synonimos; observand•o, entretanto, a ctis­
tiricção exi·stente a respeito nos arts. 421, § 1." da Consolida­
ção das Le.is das Alfandegas c Mesas de Hendas e 3", lcttra b, 
do Decreto n. U03, de 21 de. novembro de 1903. (Circulares 
ns. 16, de 27 de outubro de 1002, e 33, de 31 de agosto de 
1905,) 

§ 3.• Os Consules só deverão fornecer n-o cJ.:-portador e 
âo carregador, grntuitarnentc, modelo·s das riieturas impressas 
em porJ.uguez e nüo a quantidade de facturas que um ·ou· ou­
tro precise para seu uso. (Circular n. :l, ele 1 de fevereiro 
de 1001.) 

§ 4.• bs Consules dovem conservar nos Consulados as ter­
ceiras vias da•s facturas consulares dos tres ultirnos unnos, 
destruindo ns que tiveu·cm maior •antiguidade. (Circular 

· n. 5, d.e 30 de ,janeiro de 1908.) 
Art. 389. Os fuilccionarios consulares não s·e deverão re­

O'Jsar à 'legalizar factur::os consulare•s por lhes serem uprcsen·· 
tadns contendo rnzurns e tm~os annullaloi·ios dos seus di­
z.eres. Devem lel)'aliznl-ns de modo que não soffram demora. 
quaesquer que se.iam as faltas nellas contidas, resalvando, 
porém, as rnzurns. (Decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 
1903, art. 18, e aviso do Ministerio da Fazenda n. 36, de 28 
de maio de 1912.) 

Art. 390. Tratandó-se de transporte de cadavcres, ó dis­
pensável a expedição de facturas consulares, por não lhes se­

. rem .applicaveis ns disposicõe·s do Decreto n. 1.1 03, de 21 de 
novembro de 1903, visto não estarem su,i'r,itos a direitos adua­
neiros, nem figurarem em esLatistieus. (Circular n. 25, de 28 
de junho dr 1912.) 
. . Art. 391. A falta de estampilhas nus facturas consulares 
nãoo as invalida: convém, cnLreLnnt.o, que os Consules, no cnso 
cHi nno pi:issuircm estampilhas, obscr·vem o dispost.o no art. 11 
da.Lei n. 1.103, de 21 de novembro elo 1903, que manda que o 
scllo se.in. cobrado por mei.o do verba lancadn no documento 
oomp•et.eiito. (Cirr.blnrn. 4, do 31 de ,inneirü do 1912.) , 

· ArL 392. Os emolumentos das factura~ consulares são 
dispensados apenas em relnçfio aos nrt.i:::o.s imporl.ndos dir·c­
ctamcnt.e Pftra o serviço. cln União,. sendo que por tal scrvir.o 
sô se ilnl.hride o QU•e é subsidiado prk•~ eofros do ThcsOUl'O Nn­
~fonnl. Nfio deve, porl.nnt.o, üssn disPüiJ.~n lo1·nnr-se oxtrn~ivn 
aos db.ir.cl.os import.nrlos poJas Gnvrr-nos dos Rst.nrlos c ~luni­
ciprilidnrlrs. (CirCiilrir n. 81. do :?ü c! r nm<in rio 100ii.) 

Art. 303. Para encommrndns e amostras dr. .valor inferior 
n J: I 0-0-0, ou ao cquivnlorito tiin mbocln de outro Lypo, está 

• 
• 
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dispensada a apresentncão de facturu consular, mas paro. 
que não haja embaraço na sua fiscat.izacão, os Consu!es deve­
rão declarar sempre nos conhecimentos rcsp•ecLivos o vulor 

, das mesmas encommendas ou amostras, alf\m das dema.is for­
malidades exigidas pela legislação. 

Art. 39o\. Em relacão ús amostras de tecidos de seda e 
outra qualquer materia, sómenLe se deverão considerar sem 
valor mercantil, para poderem ser despachadas livres de di­
reitos, as importadas ·em um só exemplar, de minimo.s dimen­
sões, que bastem para dar idéa da mercadoria que represen­
tam, como exige o § 1• do art. 2• das Disposicões Preliminares 
rla 'l'arifa das Alfandegas, e não possam ser utilizadas no fa­
brico de gravatas e outros artefactos, (Decreto n. 1.103, de 
21 de novembro de 1!103, arl. 3'' lettra b; Circula.res •ns. 33, 
de 211 de setembro ele 1912, e 8, de 5 de maio de 1913.) 

t\.rt. 395. Quando divet•sas partidas de mercadorias são 
despachadas, consignadas a urna mesma pessoa, a cada co­
nhecimento de carga deve corresponder uma factura consu­
lar, nado. importando a plurnlidade de marcas contidas n'ó 
conhecimento, salvo si se vet•ificar a hypothesc de um conhe­
cimentó para mais de um interessado, caso cm que deverão 
ser expedidas tantas facturas, quantos forem os interessados 
ir\cluidos no conhecimento. (Aviso da Fazenda n. 8, de 27 
do janeiro de 1913 e Circular n. 20, de 17 de julho do me~mo 
anno.) 

Art. 390. As encommendas postaes não são acompanha­
das de J'actlll'ns consulares, (Ckcular n. o, do 17 de fcvereirC' 
de 1 !lO O.) 

CAPrt'ULO III 

[l,\ NAVEGAÇÃO OE C,\BOTAOEllf, COMPRA E VENDA DE EMBARCAÇÕES 

... \rt. 3!l7. A mudancn do capitão, ou com mandante de 
qu[IJquer embarcacito, só pódc realizaor-sc cxhibindo o comi­
gnal,ario que tem do a nazcr, os porleres que lhe foram confe­
t•idos pelo proprietnrio, no caso d" ler este foilo ajuste com 
o capit.iio para deixar o navio naqurH~ porto; concordando na 
rnndnnon ü mesmo capitão e o consignntnrio, ou apmsentando 
este ponrleros()s e justlficndos motivos para tirar úquellc o 
commnnrlo do navio. 
. A' vista de f:nes clocumen los c circumstancias o Consnl 

t·r.cnnhecerll si o que vae SN' nnm~.ado tl ci·dadão brazileiro, o, 
verifieado que sc,in; mandar:\ lal'!'nr cm sun prr.scncn o !.ermo 
c!r! nomcnçiio, c o mencionar~ no endoRso do passaporte ospo­
cinl do viagem, e na matricula dn equipngem. (Rcgulnmenl.ó 
Cons11lnr, nrl .. ·130. (Morlrln n. ~.1,) 

Art. 308. Terão tnmhem inspecção sobre :i vondn de 
qnalquc1· r.mhn1•cn~ão brnr.ilcirn, qur hn,ia de lei' effoilos nos 
po!'tns dos sons disl.rictos. Neste cnso exigirão do cnpil.ão iwo­
CDrncflo bnsl.nnf.o on uuh·o dncumonf.o Jogil.imo Qur o onlorir.o 
pnrn. efftlrlf.u•nr a vondn, c, aehnndo esln rlncumonto C!IÜ tcl'mos. 
consentirão helln, si estiverem convencidos de quo O• bi·eco 
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dado pela 0rn!Jnrc:wno é bona {ide seu Yn!or. (Regulamento 
C(l!IS!lllll\ H!'/., J.'JO,) 

_ Art. :l!ln: Sem procm·n<;ão do pt·oprietario, os Consnles 
11ao eoJJs9nL11'i-10 lH! .vem/a de ombaront!íÍO alguma, salvo no 
cnso de umm·c:sabtlldude. (Regulamcnlo Consular, nrt. 1 H.) 

ArL. 100. A innavegnbilidadü sómenLc se haverú por jus­
tificada quando se provar alguns d'estes onsos: 

1u, do ter lalvido nnn:fi·agio; 
2", de ]Wccisnr ,, mnbat·cu~ão do 1\0ilcei'LO, cu,in despem 

0;.;ceda n f.res quartos do seu valor; 
3", de nilo lct· o enpiUío ou mestre flmdos nem credito 

sufficicnto pnt·a J'n%CI' o ncccssnrio reparo, ainda mesmo quo · 
a sua impol'tancin se.in inl'crior ú elo segundo caso. (Regula~ 
menlo Consuln·l', art. 'lld.) . 

ArL. .\01. Não sendo o comprador brnzi!eiro, os Consu!cs 
rocolher:io lodo.s os doeumonl.os que pt•nvem a nncionalidado 
da ~mburcnção, yemcltcndo-os a~ ~!inislcrio dos Nogocios dn 
Marmhn, na prtmetra opportumdadc. A mesma pratica ;;o 
observar:\ r. rospei'lo elos navios nnuft•ngndos, condemnados por 
innavog::wois ou abandonados. (llogu!amonlo Consular, arl. H2.) 

Ar L. 40~. Si .n vendn, do que tratam os a.r·Ligos antcce­
clcnles, f<lr fciln onde não houvm· agente consular, os Con­
sules, tendo d'olla nolicia, se dirigirão ás autoridades Jocnes, 
pedindo qtJ.c si~niriquern cm Lodos os Jogares de ·sua alcada 
nos nolarios pulllicos, coreolorcs o mais pessoas que possam 
envolver-se na venda da om!JnrcncftO, paNt que ·SÓ procedam 
a elln depois do ter o capitão ministrado provas do seu direito 
para uqueHc fim, c si o comprador não fór cidadão braz·i!eiro, 
rccolhnm todos os documentos que nacionalizem a embar-
cação. (llef(ulnmcnlo Consulm•, art. '113.) . 

Art. 1,03. Quando cm qualquer dos casos dos al'~if:OS an­
te!'iorcs o empregado consular julgar necessnrios mais es­
r:Jm·ocimenl.os do que os que Jllc l.ivcrcm sido aprosenl.ndos, 
)lc.dm·t\ it' a hol'rlo dn cm!Jarcnc;ão o fn~e:• nclln as prccisns pcr·­
gunl.ns no cnpil.ão, oi'J'icinc.,, c Li·ipolnçi~o o nl.ti nos passageiros, 
sobre os factos r cii•cums/,nncins r•.xposl.ns, assim como sobt•e 
a carga, seu destino ou oui.J•o ob,icclo relniiYO' (t vingcm. (Ro­
gulamcnlo Consulnr•, arl. 11,1,.) 

Art. 401,, Comprando qualquer cidndüo brazileire 'algum 
navio em poJ•lo estrangeiro, elevo nproscn tm· ao Consul n 
!•ospoct,iva cseriplul'lt ele eomprn, pn1•a P,rocedor•.-sc no cxnmo 
de vnlldndc dn mcsmn compra. dn mntr•Jcu!a, a,JUSI.o dns sol­
dadas dos officincs 11 it·ipolnção, dcscripção c m·quen~ão do 
mencionado navio. bem como pm•n png-nr quaesqucc· direitos 
estabelecidos por lei. (Rcgulumcnlo Consular, nrl. !~5.) 

Art. 405. Ficnm isentas rio c•cspcel.ivo imposto ns trans­
missões de cmhm•cnçües ostc·nng-oipns qunndo ndquiPidns po~ 
no.cionnes, elo conformidlJdr com o disposto no nrt: 35 dn r.~1 
n. 428, do 1 O ele dc%omhJ'O r! e 18Dü: poPóm lrtl Jscnçiio nno 
compr<lhcnde o imposto rio sr.Jin, nos tm·mos do n. !,, do nrt. 30 
do Regulamento promu!!)ndo polo Doet•el.o n. 3. tíü4, de 22 de · 
janciró elo 1900, cnlculada a importnncin do sello de confor-

• 
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midadc com o § 1 ", ln fine da 'fabclla A, annexa ao mesmo 
Hcs'lllumento. (Circular n, 11, de 8 de maio de 1005.) 

Art. o\OG. O imposto, qualquer que seja a sua natureza, 
deve ser satisfeito no Jogar onde fOr eHectuada a tr·ansmissúo 
ou o contr·twto para a construcçfto· do navio e, neste ultimo 
caso, o referido contracto substitue a escriptura publica de 
compra •e venda, e d'elle deve, portanto, constar o pagamento 
do respectivo imposto. (Circular n. 3, de 28 de maio de 1807,). 

Art. o\07, Sendo o sello a que se r·eJ'ere o artigo anterior· 
renda pertencente ao Ministerio da JTazenda, devem as respe­
ctivas importuncws ser recolhidas ti Delegacia do 'l'hesouro 
Nacional em Londres e a communicaoão feita directamente ao 
mesmo Minislerio. (Circular n. 22, de 31 de agosto de 1D09.) 

Ar L. o\08. O Consul, J'eiLo o exame do urt. o\04, si o 
achar exacto, fará lavrar e passar os documentos necessarios 
ou os legalizará. (Regulamento Consular, art. 14G.) 

Art. 40D. Aos Consu los compete dar o passaporte extra­
ordinario que autorize a sabida com a bandeira nacional ás 
ombarcar;ões que estiverem nas cireumstancias dos urt.igos 
ontecedentcs, afim de se dirigirem com ellcs aos portos da 
Hcpublica pura ahi se habilitarem competentemente. (Cn·· 
culnr n. G, de 13 de dezembro de 1898 e Regulamento Con, 
sulnr, art. HG. lllodelo n. 35.) 

Art. 410. A mudança de1 bandeira estrangeira para bra­
zileira está isenta de pagamento do imposto de sizn, mos não 
do imposto de seJlo, nem dos emolumentos consulares respe­
ctivos. (Circular n. 24, 'de 28 do junho de 1912.) 

Art. 4H. A mudança de bandeira de uma embarcação 
sem a do dono da mesma não está sujeita no imposto de 5 %. 
(Dom· e to de 31 ele ma!'IJO de '187 4, ar L. J.l, n. 3 e Despacho ao 
Consulado Geral cm Iquitos, do 24 de setembro do 1892. 
3' Secção.) 

Art. H2. Os Consules cumprirão fielmente as disposições 
do Decreto n. 2. 304, de 2 de julho de 18DG, que regula a nn­
vegn.')ÜO de cabotagem, especialmente na parte que lhes diz 
respeito. (Circular· n. 10, de 8 de agosto de 1890.) 

CAPITULO IV 
DOS ACCIDENTES, PEIUOOS E MAIS . CinCUMSTANCIAS OCCO!lniDAS 

EM VIAGEM 

Art. · H3. Si nascer dUl'anlo a viagem alguma criança 
procede-se o. termo escripto pelo escrivão nos navios do 
guerra, ou pelo capitão ou mestre nos mercantes na~ 24 ,Jro­
ras se:;'llintes ao nascimento, em presença do pao, sr ostrvor 
a bordo, e do duns testemunhas, contendo o nome e sexo do 
rocem-nascido, a hora dia, mez o anno, em que altum nasceu 
o todas as circumstnncias elo naRcimcnto, nsRim como dos no­
mes, estado, pr·ofissão o pntrin elos paes c avós, sentia conhe-
cidos. (llogulamento Consular, art. 117.) . . • 

. Nestes termos sorno il':unlmento observadas ns chspos~çoes 
do Hegulamento apprnvnclo pelo clecrr.lo n. D. 08ü, de • do 
IT!fil'~·O do 1888 . 
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Ar L. 41 •L Os Consulcs exigirão cópia authentica do termo 
de que trota o ar'Ligo antecedente, transmittirão cópia ao 
Ministerio ':las Helacões Exteriores e guardarão o original no 
archivo. (Regulamento Consular, arL. 118, e Circular·n, 1, de 
H de ,janeiro de 1!108,) 

ArL. o\15, O Ministr·o das Relncões Exteriores mandm·ú a 
cópia do lermo, que lhe tiver· sido remoltida cm obscL'vancia 
do artigo antecedente, á autoridade competente, para fazei-a 
registrar no cartorio do domicilio dos paes da CI'innca men­
cionada, ou para o A1·ehivo Publico, não se sabendo do do­
micilio. (Hegulamenlo Consular, art. 119.) 

Art. 4Hi. No primeir·o porto estrangeiro n que ehegar o 
navio, a cópia do termo dos nr•t,igos antecedentes será en­
tregue ao ConAul nollc residente, e, não o havendo ahi, re­
mettida pelo Correio ao mais visinho Consulado Geral. (Re­
gulanwnto Consulai', arl. 120.) 

Al'L. 417, A clisposicüo do artigo anteced~nte é lambem 
applicada ao caso de morte de qualquer individuo, que se 
tenha verificado durante a viagem, (Regulamento Consular, 
art. 121.) 

Art. 418, Fallccendo algum passageiro ou individuo da 
tripolação, durante a viagem, o capitão procederá a inventa­
rio de todos os bens que o fa!Iecido derxar, com assislencia 
dos officiaes da embarcação e de duns testemunhas, que de­
vem ser de prcferencia pa.ssageiros, pondo tudo em boa ar­
Ncadacão; c logo que chegar ao porto do seu destino, em que 
haja Consul brnzileiro, far•ú entrega a este do inventario e 
bens, para serem remettidos á autoridade competente da Re­
publica, (Regulamento Consular ,art. 122.) 

Art. 419. Os Consules receberão, na J'órmn das leis com­
merciaes e com as cautelas precisas, as declni·acões dos ca­
pitães ou mestres das embarcações, e os protestos de arri­
badas e avarias qualquer que seja sua natureza o ns que 
forem requeridas por elles ou pelos sobrecargas, passageiros 
e pessoas ela tripulação, não só a bem de seus direitos o dos 
interessados no casco e carga, como sobr·e máo ll'atamento a 
bordo. A requerimento das parles, durão traslados das ditas 
cleclaracúcs c protestos. (Regulamento Consular, art. 123. Mo­
delos ns. 37 o 38.) 
· Art. 420. Nos casos do artigo antecedenbe·, quando fOr 

presente nos Consules repr·escntacüo conjuntamente produzida 
pelo capitão, officiacs o tripolncüo, póde olle exigir declara­
cão sobre seu conteúdo. (Regulamento Consular•, nrt,. '124.) 

AI'l. 421. Os Consules podem r•csilir• o contracto dos •o<f­
ficiacs ou gente da equipngom si lh'o I'cquorm·em e provarem 
que J'or·am ou são maltratados pelo capitão ou privados por 
cllo do devido sustento, no porto ou durante n viagem. (Regu­
lamento Consular, art. 125,) 

Al't. 422. Si dumntc a ving'cm houver necessidade de 
concerto da ombnrcncüo ou de compra de vilun!hns, e si as 
cii·cumslnncias ou distancia do domicilio dos donos do nnvio 
ou uo sobr·ecnrga impedirem no capiLüo de nutorizar-s.e com 

• 
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as suas ordens, os Consules, tendo presente o acto assignado 
pela maioria da cquipa;;em, o podem mandar fazer. (llegu­
lanwnlu Consular, art. 12G.) 

Ar L. ;,~a. 'J.'ambcm pode rito os Consules, na auscncin do 
dono do navio ou do sobrccnJ·~n. nos lermos do artigo antece­
dente, aulor·izm· a dcscargà de um navio ua fórmu das leis 
commerciacs, ~u!Úlanlo que soja cllu indispensavel para os con­
cCI·tos itue se livcr de rnzer, ou por causa de avar·m na carga. 
(llegulamenlo Consular, art. 127.) 

Al'L. .'J~.'t. Naul'rao·<uH.lo quulqum· emhm·eu~,;ão brazileira, 
os Cousule:; do dislriclo dcvcJ·üo providenciar sobre o seu sal­
varwmlo, recorrewlo ús atllol'idadcs locaes pal'a o soecorro ne­
CCS'iil'iu, sem oomlndo obsllil' as diligencias dos capitães, do­
no:; e eoutii~;uularios. 

~;a aus"rwia d'csles, rnrrro elles os requerimentos e pro­
testos com•cilienlcs pum o auxilio opporluno c prevenção de 
r ou llos o desearni nl10s; procederão a i nvenlar i o do que se achar, 
e tl sua hou arrccadaçüo, a beneficio tle quem dir·cito tiver; 
PUt-nwdo as despczas de :mlVhlllüttlo, segundo o cslylo do paiz, 
por conla dos iulcrussados, coul'ommndo-sc cm ludo mais com 
o dn;poslo no artigo antecedente. (llegulamenio Consular, 
urt. 128.) 

ArL. 1,25. No cnso cm que as embnrca~~ões naufragadas 
levarem earga pu!'ll ouiro poJ·lo, dirigirão o inventario no re­
spectivo emprc!l'ado eonsulnr br·ar.ilciro par·a lhe dar publici­
dade, 

Art. IJ2G. E' ·e:nlenclido qne cm todos os ensos de naufra­
gio, appareeeudo sacias, CO!'l'espondentcs ou quacsquer pes­
soas pJ·oposlas pa1•a esla aJ·r·ecarluçfto pelos propriclarios, car­
rt•gadores, consig·nalnrios uu se;;umdores, devem estas pre­
ferir pnm a mesma ·a!'l'ccadaçüo c disposição dos ob,iec~os 
salvados, conforme as or·dens o expressa vontade dos donos. 

N'osla circumslancin ns Consules não poderão pretender 
mais do que o.~ emolumentos col·res]Jondcnlcs nos documentos 
que na oeensiüo J'izcmm ou que pernnie cllcs forem feitos na 
conl'ormidadc d'cstu Ccwsolidação. (Regulamento Consular 
art. 120.) 

Art. .\27. Sendo al·guma embarcação conclemnada por in­
na.veg-avcl pela autoridade competente, ou abandonada por 
qualquer motivo pelo capitão ou consignatario, os Consules, 
urro. existindo no lognr pr•ocurndor _bastante do dono, proverão 
a qun se ponha cm boa al'l'ocaclaçao o seu casco o carga, até 
que os rcspcetivos pl'Otll'ielal'io,; lrnusmiilarn as suas ordens. 
(llegillumcnto Consular, ar·l. 130,) 

Art .. 4~R. Deverão cmprl'gal' toda a inlclligencin c zelo 
para haVt.'l' enbos, ancor·us, boias ou outros pertences dos na­
vios rio gnor·rn ou mrl'canlcs, C]uando eslcs ob,icclos tenham· 
sido nehados no mnr ou no pOi'l.o, si seu valor exceder ás 
clesprzas ou direitos ele snlvnmcnlo. (Rogulnmcnto Consular, 
lll'l. t:l1.) 

Art. l,2ü. Si quacsquet• rnnr•inhciros, ou oul1•as pessoas 
.ombarcudas cm uma ombnrca~ão brnzileira mercante, com-

• 
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mctlet·em no mat• lcntntumento, morlc, ferimento ou outros 
(]twe.<tfll<'l' crimes, quct· o capilfto os lenha presos, ou não, os 
Consules tomarão conltecintcnlo elo caso sómento pura o eJ'l'oiLo 
tle reler os rúos a bordo, e de os J'emoLlor com os autos 
do inJ'ormat•:lo da culpa, pela primcim embarcação que sallir 
para o Bl'U~i!, afim de serem entregues ús justiças competentes. 

No caso cm que a ·emlmrcacüo onde achar o preso ou 
presos quc.ira partir para outro destino, c níio haja a esse 
tempo no porto embarcação que os conduza para o Bmzil, os 
empregados consulat•es rcquisilar:lo ús autoridades do paiz 
que os delc·nl!am cm ·custodia, alú ltavct· occasiüo do os l'azer 
partir como fica dilo. (Jlcgulamonto Consular, art. 132.) 

ArL. .'J30. Os Consules pJ·occdcr:lo a um summal'io c!~ 
J'OJ'ma~:no da culpa, ou crime commcttido, quando o capitão 
o não Lenha l'cilo uo caso do artigo antecedente. (Regulamento 
Consular, arl. 133.) 

Arl. ·131. Si os dcliclos elo urt. ·12D l'orcm commettidos 
a bordo depois ela cntmda do navio no porto estrang-eiro, entre 
pessoas da ·equipagcm elo mesmo navio ou ele outros navios 
brazHciros, os L!onsulcs pr·occdcl'iio 1í. formação da eulpu c 
remetterfto os culpados para o porto da llepublica a que per­
tencer o navio, al'im de serem ahi julgados. (Re,gulamento 
Consular, art. 13·:1.)' 

Art. o\32. Si as Ioiô elo pai~ cm que estiver o navio não 
pcJ•miltirem nos Consules eslmngciros este direito, ou as auto­
ridades locaeô rcclnmm·cm os crimi·nosos, pm· correr pcz·igo 
a Lranquilliclado publica, devem estes ser-lhes entregues. (Hegu­
lamenlo Consular, art. 135.) 

Art. o\:J3. No caso de naufrugio de cmbarcacão de guerra 
nacioual, os Consulcs procederão com zelo ús diligencias no­
cessarias para a salvnr;ão,, de acoônlo com o commandante e 
o'fl'iciacs rcspcetivos, pondo cm boa arrccaducão os salvados 
pela mancit•a dctcrmi·nada a respeito de semelhantes infortu­
nios dos navios mercantes, salvo sempre a prcl'crencia devida 
aos roJ'oriclos commundanl.cs c ofJ'iciaes. 

Si os aprestos, apparelhos c outz·os cfrcitos salvados, bem 
que avariados, fot·em ainda capa~cs de espera c serviço, assim 
o participarlio ao Governo que lltcs darú as suas ordens. (Re­
.;nlamcnlo Consular, aJ•I.. '13fi.) 

Al·l.. .\31,. Dcsm·l.ando algum ou alguns dos marinheiros do 
bordo de quulquor embnrca~lio mercante brazilcira, os Con­
sulcs darão parte ;ís autoridades locucs, requerendo-lhes a 
sua assistcncia o auxilio para se descobrirem c apprchcndcrcm 
os mesmos desertores, que dcycriío ser rcmctlidos para bordo 
da cmbnJ•cação a que pcrlcncct·cm. 

O moômo prntic:\l':io com ns muJ•inhcit·os ou outras quacs­
CJtWJ' Jl'''sons que desPJ·tnz·.[•m doô vasos da marinha nacional. 
( llogu lnnwnto Consnlal', nrt. I :J7.) 

At·L .. \3ti. Si o desc:·lor. l'ur cslt'llngdro, pt•ocurnriio obri­
f(nl-o ao cumpt·imcnlo rio sc•u devct·, nu por inlcrmedio do 
Consul dn sua na~üo, ou, segundo as eiJ·eumstancins. pelo dns 
autoridades locacs. (llcgulanwnlo Consular, art. '138.) 

• 
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TITULO IV 

Das attribuições dos emprerrados consulares com relação 
aos brazileiros 

CAPITULO I 

D.\ :~1.\NU'J'W:'iÇ;\o DOS GJJJAilÃOS Dll.IZIJ.W!lDS, PJI.Q'J'ECÇ,\o E .. 
socconnos ' 

ML. 4.3ü. Os Consules supprirão aos brazilcir·os a igno­
rancia iJa língua c das leis do paiz cm que residem, servindo­
lhes do interpretes nos requcrimontos c mais dcpencias quo 
tiverem perante as divct·sas autoridades, c procurarão facili­
lar-llics a expedição de seus negocias. (Ucgulamcnto Consular', 
art. 150.) 

Art . .\37. •reem direito tL proleccüo dos empregados con­
sulares os cidadãos brazileiros: 

§ L" Pertencentes aos navios abandonados pm· innavc­
gaveis c os que por qualquer modo ou accidcnte !'orem deixados 
cm term. 

§ 2." Os desvalidos naul'ragos, c os prisionieros que por. 
qualquer uccidcnte apartarem aos distl'ictos consulares. (Re~ 
guiamento Consular, art. 151,) 

Art. 438. Os cidadãos brazileiros que por molestia fi­
carqm cm terra, ou onãq. puderem fazçr yia!l'em, t•ei.:eberüo pelo 
navJO cm que trverem úlo uma quantJU mchspcnsavel para sua 
sulJsisterwia, arbitrada pelos Consules, <(Ue solicitarão das auto­
ridades competentes sua admissão nos hospitar.s. (Hogulamento 
Consular, a.t·t. 152.) : 

Art. 43U. Não poderão reclamm· a proteccão dos artigos 
antecedcnl.r.:; os cidadiios brazileiros nos casos: , 

§ L" Da pcrpett·ação de algum crime ou desordem grave~ 
que pet'Lur·JJe a ordem da .embarcação, insubordi·na.,üo, falta 
du di>cip!inn ou do cumprimento de deveres. • 

§ 2." Du embriaguez habitual. (Regulamento Consulal'; 
art. Hi3.) 

Al't. HO. As disposicucs do artigo Pl'eecdente só se vct•i­
:ficurfio quando, cm virtude d'olle, tiverem sido despedidos dos 
navios os que reclamarem o auxilio. (Regulamento Consular, 
arL 1ii3.) · 

Art. 4-IJ. Tambcm não terão direito :í pi·otecção do 
:n·t. 437 os marinheiros que fizorem parte da tripolacão do 
navios ·estrangeiros, salvo si provarem que .foram co·nstrnngidos 
a empr·osar-so no serviço delles. (Regulamento Consular, 
art. 154.) 

Al't. 442. Nas vendas de ·navios bruzileiros em portos 
estt•angeiros, e cm quaesquer outt•os actos cm que intervierem 
os Consules, dovem estes providenciar sobro as pessoas da 
cquipagem d'ellcs, ·C do quaesquor outros navios quo nüo vol­
tarem no Brnzil, ou nos portos do onde snlliram, afim do niio 

\'ol, V! ~ü 
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sobrecal'l'cgarem o '!'!tesouro Nacional ·com as dcspczas da sua 
pass~sem, c com as a,ue fizerem o,ntcs de sahirem dos portod 
cm que se achar· em, (Regulamento Consular, art. 155,) 

Art. 4.13, Os Consulos arbitrarão aos mencionados nos 
artigos antecedentes uma quanl.ia indispcnsavel pura sua sub­
sisLencia, (Hegulamento Consular, art. 15ü,) 

ArL. -1.41\. Promoverão a brevidade do regr•esso dos iudi­
:Viduos que tiverem roclamaélo sua protecção: 

§ 1." l;'azendo-se ombar·car com praca- nos navios nacio­
naes, cujas tripolaçõos não estiverem preenchidas, vencendo a 
respectiva soldada e racão, c tendo entrada na matricula o 
livro dos ajustes, 

§ 2.• Ordenando aos capitães das embarcações brazileiras 
que estiverem a laro;ar para aLgum porto do Brazil que trans­
portem os que lhes competirem, na fórma do artigo seguinte, 
quando nellas não achem praça com vencimento, ou os proLe­
Sidos não estejam nas circumstancias de fazer parto da tripo­
la~.ão. (HcgulamenLo Consular, art, 157.) 

Art. 4<1!5. O capitão da embarcação de 100 11 200 L<meladas 
'é cncarr·egado d~ receber o conduzir ao porto do seu destino 
quatro marinheiros, e d'ahi para cima um por· tantas quantas 
50 toneladas do arqueacão accr·escerem. 

Estes marinheiros irão fazendo o servico c toem a ração 
do estylo, que se satisfará ao proprietario, assim como as des­
pexas do transporte dos que não puder.em efl'ectivamento tra­
balhar. (Regulamerito Consular, art. 158,) 

Art. 446. As despezas feitas com as racões e transportes 
dos brazileiros desvalidos, e das equipagens do navios nacio­
naes naufragados ou abandonados, serão pagas á custa do 
Estado. · 

As que forem feitas com individuas da tripolacão dos 
navios condemnados por innavegaveis, ou vendidos, o bem assim 
com os marinheiros c outras pessoas de bordo, que sem culpa 
sua não regressarem ao Brazil no mesmo navio, serão satis­
feitas pelos respectivos proprietarios. (Regulamento Consular, 
nrt. 159.) 

Art. 1,47. As despczas referidas no artigo precedente serão 
roguladas pelos Consules conforme as distancias da viagem, o 
pagas aos donos das respectivas embarcacões, mostrando estes 
por attestacüo do Consul o numero e identidade das pessoas 
que transportaram. (llegulamento Consular, art. 160.) 

At•t, 41,8, Nenhum marinheiro brazileiro da marinha mer­
cante terá direito a ser repatriado t\ custa dos corres publicas, 
visto .como no termo de contracto de embarque, lavrado nas 
Capitanias dos Portos, deve constar a clausula da repatriação 
a expensas do capitão ou mostro da embarcação. Só no caso 
do existir esta clausula, e não quererem estes ultimos dar-lho 
cumprimento, poderá o marinheiro ap~esentar a matricula 
pessoal ao Consul do porto onde so effectuar o desembarque, 
para gue intervenha em seu favor. (Circular n ~ 14, de i3 de 
novembro .de i894.), 

. 
• 
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,-- 'Art, 'Hfl. Quuullo os individuos sueeoJ·t·idr" " I'IJI)ai.J·iados 
i'orom prucas do exercito ou nmt·inlwiJ•os u Jll'w;as dl!.><!t'latlas 
dos navios do c'l'Ucrru ou IJUIJ por quulqUI!I' muLivu I.IJIIhaJu 
~icudo em terra, o importo das rlo,;pu~as J'uil.as ~:um ulles devu 
soL' sacudo por •conta do ~liuisl.crio das llelacõus !Extcrim·os, 
~eudo rcnwtticla ao mesmo uma duplicata das contas justiJ'i­
val.ivas d'uqueiJas despc~as, ai'im de IJU<l possa elle rcdarnar do 
nliuislet·io re,;pecLivo u devida iudemui~a~•ão, (Oiraularcs ns, ü, 
.do ~~ elo J'uvm·oii·o do 18!l3, o H, do 31 de maio de 1üOü.) 

Art. .\50. Os Cousules poderão aul.o,rizar qualquer llU­
pitão ou mostro brazileiro a Lransporl.at· o marinheü·o que não 
teulm direito (, sua protcc,;ão, urna vez que não sc,iu criminoso· 
c d'isto farão menção !la matricula da cquipagem. (llcgula~ 
mento Consular, art. 1G4.) 

A.l't. 451. Havendo no porto embarcação da At·mada Na­
cional, os Oonsulr.s requererão praças ou rmssagens nella ao 
commandanto rosj]CcLivo que ueccitat•<i as que forem com.pu­
tivois com o porte da mencionada cmhuroar.ão. (llegulamenLo 
Puusular, art. 165,) • 

Art. 45~. Na fnlla de cm!mrcacão uacioual, poderão C!ili­
gcuciar o referido Lrausporte cm navios esLraugeiros que se 
dirigirem aos portos do Bra~il, com a maior economia possível 
para os coJ'rcs publicas. ( llegulamcuto Consula1·, ar L. 1üti.) 

Art. 453. Os Oonsulos terão o maior cuidado em não 
proteger os cidadãos braziloiros que não provaram sua na­
cionalidade, profissão, o que não são criminosos. 
· Quando neste exame chegarem ao conlwciuwuto de que Laos 
cidadãos são criminosos no Bt·a~il, aprcssar-se-IJão a eommu­
nical-o direeLamento ú Legação o ao Ministerio das llclacócs 
Exteriores, com Lodas as informações que houverem coll!ido. 
1 (ltogulamcnto Consular, art. iü3.) 

Art. 454. Os agentes consular·oB deverão, quando ~o l!Jes 
apresentar algum individuo requct·endo soc~orro~. vcríi'icat· 
prim<Jiro sua nacionalidade, e si fôr hrazilciro o desvalido, 
depois de !Jem conhecerem o~ motivos que o levaram áqucllo 
estado, sua mo·!'llliàaclc c profissão, Jll'Ostarão os soooort·os 
ordenados nesta Consolidação. (Circular do 28 do fcvot•eiro de 
1803.) 

Art. .\55. Cumpre aos agentes consulares ela Jlepubliea 
mt prestação dos soccorros terem sempre cm vista que n 
condicüo de desvalidos lhos impõe o dever de limitarem-se ao 
que fõr esLrictamonLc indispcnsavel pura sua subsistencia o 
transporto paru o Brazil, quando este tmnsportc so não possa 
:verificar sem dispendio para o 'l'hesouro Publico. 

Si o individuo que so apresentar reclamando soccot•ros 
tiver meios de indemnizar n Fazenda Publica, quando regressar 
ao Brazil, das quanLias de que necessitar pura sua manutenção 
o transporte, clevcrt\ cssu .indemnização ser acaut.olada corno 
pormittircm as circumstancias. (Circular do 28 do l'nvoroiro 
de 1893.) 

Art. 45G. Succodondo aprcseniarom-so nos Consulados 
l.Jraziloiros pedindo repaLriacíío indivíduos que viio voluntnrin~ 
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mente para pai1.cs cslt•nngeit·os c nlli se a~l1am cm di.ffi.culdadcs 
pela sua imprcvidenuia 011 dcst·cgt·amcnlo, fica cslabelceic!o 9uc 
os agenlcs eonsulat·cs s<j auxiliarão c rcpatl'iat•ão os brat.!lrmos 
que se acharem cm condições pt·cearias pot• ~ualqucr aeeHlcnLe 
ou eit·eumstuneias do forca maior. (Cir.eular n. 7, do 17 do 
novembro de 1807.) . 

:Art. 457. Os Consulcs só devem fazer seguir de um a 
outro Consulado os braúlcil•os desvalidos que pedirem rcpa­
triaf'fio, quando cm absoluto não os puderem rcpatl'iat• di­
~·cctâmcntc; cabendo, cm todo caso, a responsabilidade da 
rcraLriaoiío ao Consul que primci·ro aLtcndcr au desvalido., 
(Circular n. 8, de 4 de maio de 1VOG.) 
· · Al't. 458. Os Consulcs porão a maior diligencia c cuidado 
cm eoneiliar os brat.ilciros desavindos, sem apparato de pm­
cesso, pot• meio de eomposirJfio ou de arbHros cseolltidos pelas 
pat·les. (llcgulamcnto Consular, art. 233.) 

ArL. 45\l. Os Consulcs porão desvelo cm que as auto-
ridades loeacs não JH'ciecdam contra os llt•at.ilciros sinüo com 

· as J'ormalidadLS c nos ~asas prcseriptos nos kalnclos c leis, 
l'OfH'cscnlando eonLt•a qua(]Jquot· vexamos, in.iusLicns ou violcn­
eias, que se lltes possam suseiLar no dcCU!'SO de suas trans­
aecõcs; " quando as rcf'ericlas auloridadcs os não aLtcndercm, 
reeorrol'ÜO ao Governo, cm rm.io tcrritorio residirem, cli'rc;eta­
mcnLc, ou pelo Ministro Diplomatico brazilciro, si houver·., 
:(Regulamento Consular, art. <!ô7.) 

ArL. .\G'ÜI, Os Consulcs não poderão ser cm JUIZO pro­
cumdores de qualquer ouLra pessoa; 1has, sendo o rmso do 
cidadãos bt•azilciros auscnLcs, sem procuradores bastantes, 
tanLo cm demandas cíveis, como cm accusacõos eriminacs, que 
eot•rcrcm (L revelia dos mesmos, poderão ser defensores ol'fi­
dosos c apresentar nos ,iuiws c tribunacs os doeumc,ntos 
f:wm·aveis aos ré os, salvo os dh·citos d'estcs. (llcgulamcnlo 
Consular, nrt. 1G8.) 

Art. 4GJ. Quando so tmtar de a.iustcs cnLro ln'a1.ilciros, 
cabem aos Consules as aLll'ibuiçõos de tahclliãcs de notas,· :i 
vista do disposLo nos arls. 325 c 345, principalmcnLo quando 
o conLracto fDt• eomplcmonLo do acLo ou a,iusto entre parles., 
,(Cireular n. 2G, de 28 do junho de 1012.) 

:ArL. 4ü2. IncumJJo aos Consulcs a matricula dos brazi-
lciros que residirem no seu disLricto, c bem assim o registro 

.dos nascimcnlos c ohiLos de seus compat1•iotas c 11 cclchraoão 
do casamento, quando ambos os conl!raltcntes forem hrut.ilciros, 
o a legislação Ioeul reconhecer cJ'J'oiLos civis nos casamentos 
assim eolcbrados. (Regulamento Consular, art. 1GO, Dcct·cl.o 
n. 181, do 24 do janeiro de 1800 c Circular n. 21, do 5 do 
outubro de 1004.) · 

Art. 4G3. t.: matricula será feita cm um livro especial •. 
Este livro scrt\ aborLo, numet·ado, rubricado c encerrado polo 
Consul, o dovoriL sot• cscriptm•ndo, .como os demais livros men­
cionados na presente Consolidaoüo, sem emenda, msura cnlrc­
linha ou abreviatura o intcrvullos, salvo os quo forem nccos­
sal'ios parti tiS assignaturas •. (ificgulamonto .Consular, art •. 170.)) 
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i Art. o!G.\. O auto da matricula dcvcrú conter o nome, pre­
nome, idade mtturalidadc, estado, pr•ofissão, ultimo domicilio 
do matriculado no Brazil, ou o dos ascendentes; nome, pre­
nomes, idade c sexo dos filhos, fazendo-se menção dos do­
cumentos justificativos da nacionalidade. 

O auto sorti assignado pelo matriculado c duas teste­
munhas. ,(Hcgulamento Consular, art. 171.) 

Art. o!G5. Os documentos do que trata o artigo antcce­
'dcnte serão archivados no Consulado, lançando-se ncllcs um 
numero do ordem, que serú communicado ao matriculado., 
J(Uegulamento Consular, art. 171.) 

Art. o!GG. São documentos comprobatorios da mcionali­
'dado: passaportes dado por autoridade brazileira, certidão do 
idade ou do casamento, diploma conferido pelas faculdades 
do Brazil, nomeação para cargos de eleição ou para empregos 
1'edcracs, estaduaes ou municipacs, certificado do matricula 
'cm outro Consulado brazilciro, ou qualquer documento authcn­
tico passado poJas autoridades da nepublica. .(Regulamento 
Consular, art. i 72.) . 

Art. -iG7. Os Consulcs não poderão excluir da matricula, 
por qualquer motivo que seja, as pessoas que jú estiverem 
matriculadas, sem que primeiro justifiquem perante o Governo 
as razües que ha para a exclusão, c esta seja approvada. (Ue­
guiamento Consular, art. 173.) 

Art. -iGS. Os Consulcs remetterão no fim de •cada anno 
um mappa dos cidadãos brazileiros residentes no seu districto 
c matriculados no Consulado ou Vice-Consulado do sua depcn­
âencia, contendo todas as circumstancias que constarem do 
respectivo livr·o do matricula. (Regulamento Consular, ar­
tigo 174.) 

Alrt. 4GD. Os Consulcs antes do procederem á mat1·icula 
deverão verificar si os requerentes são criminosos no Brazil c, 
si a criminalidade fôr notaria, recusar-lhes-hão o certificado 
ainda que apresentem os documentos de que trata o art. o!GG. 
'(Ilegulamcnto Consular, art. 175.) 
' ArL 470. Quando apenas ·houver simples suspeita do 
criminalidade, concederão o dito certificado uma vez que os 
requerentes oxllibnm algum dos documentos acima indicados; 
mas exigirão a apresentação, dentro do um prazo rnzoavel, do 
documento cornprobativo de sua moralidade; pedirão, outro­
sim, informaoücs ás autoridades brazileiras do Jo:;ar cm que 
os requerentes tiveram seu ultimo domicilio. (l\cgulamcnto 
Consular, art. 11·75.) 

Art. 471. Fica entendido c;uo os certificados de naciona­
lidade, concedidos nesta ultima hypothese, serão cassndos logo 
que os Consulcs, melhor informndos, cheguem no conheci­
mento do quo seus portadores são criminosos no Brnzil. (Ue­
guiamento Consular, nrt. 175.) 

Ar L 4 72. Os Consules não deverão, recusar .cortificadoa 
do nncionalidado aos individuas que, não possuindo os do­
cumentos moncionnclos no urt. "Gli, jusliJ'ict~rom u conctiçüo 
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de brnzileiros por meio do Leslcmunhns dignas de fé. (Regula~ 
monto Consular, art .. 17G.) 

Art .. 473. Para a ,iuslificnção, bem como pura os demais 
actos de que trata cstn Consolidação, não serão admii.Lidus 
pessoas que não se acharem devidamente malriculndns, salvo 
o enso de não haver nn loca!idr.de cidadãos brnzileiros nestas 
concl ições. (Hcgulamcnto Consular, arl. 177.) 

Arl. 474. Os Consules não poderão recusar pt•otccção nos 
hrnzileiros isentos no Brnzil de culpa c pena que ainda não 
se tiverem matriculado, rnns os incluirão immedinl.amcnlc nn 
matt•iculn. (Jlegulamcnlo Consular, arl. 178.) 

Art .. ·17G. Nos casos em que os interessados devam •com~ 
p:u•ecer c o não possam ronlir.nr, poderão dar procuração, n 
qual scrít feita por tnbcllião ou do proprio punho, c deverá 
eontcr poderes cspccines para o neto pnrn. que foi outorgada, 
J'awndo-sc no lançnmcnlo d'cllc súmcnlc as declarações quo 
forem expressas nas procurações. (Regulamento Consular, ur­
tigo 170 o Decreto n. 70, do 2G do n.goslo do 1802.) 

_ Art. 47G. Logo que as procurações i'orcm nprcsenlndas, 
serao numeradas pelo Consul c rubricadas pot· elle c pelos 
procuradores que ns apresentarem; registradas no Mmpclenlo 
livro e emmaçadas segundo o numero ele ordem. A' margem 
do acto se escreverá o numero de ordem rlas procurações do 
rJUC nello se J'izcrcm menção. (Hcgulamento Consular, art. 180.) 

Mt. 177. •rodos os actos do que trata n. 2" part.c do 
art. o\G2, relativos a brazileiros ou estrangeiros, feitos cm 
r>aizcs estrangeiros, serão valiosos, tendo-o sido na J'órmn das 
leis d'csses paizes, o legalizados pelos respectivos agentes con­
sulares ou diplomnl.icos ncllcs residentes.. (Regulamento Con­
sular, nrt. 181.) 

Art. o\78. O registro scr(L encerrado c fechado por um 
termo que os Consules 1'arão lavt•ar no ullimo din. de dezembro 
d~ cndn. nnno. (Hegulnment.o Consular, art .. 182, ). 

CAPITULO II 

nos TES1'AMllNTOS E INVllN'rAnlOS 

Ar!.. '•70. Na factura, npprovncüo o abcrl.ura dos testa­
mantos, os Consulcs se conformnrãÓ com os modelos ns. 30, 
o\ O c ld. (rtogulamenl.o Consular, nrt .. 188.) 

Art. 480. l!'alleccndo qualquer cidndiío brar.ilciro, sem 
herdeiro nem tcst.amcnlciro, ou com ltct•doil•os menores, que 
seJam braziloiros, o Consul proccdcriÍ como estiver osl.ipulndo 
om f.rnt.ados, ou as lois rlo paiz o pcrmil.l.ircm, promovendo por 
todos os meios n seu alcnnco o interesso dos cidadãos hmzi­
loiros nuscnf.os o dos herdeiros menores quo sc.iam ou pos­
sam vir :L ser eidndãns hrazileit•os, conformo o nrt .. G!> riu Con­
st.iluicflo da Jtepublica. (llogulmncnto Consular, art. ·!80.): 

Al't. '•Si. Quando as leis do pair. o pcrtnillirem, pro­
cedeJ'Ílo n inventario de Lodos os bons, cfJ'citos, ac~ões, liVI'OS 

f 
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·c mais papeis do fallecido, pondo l.udo cm boa c scg11rn nr­
J'Ciladnçiio para ser entregue a todo o tempo a rrucrrr de di­
J'cílo pertencer. ( llcgulumenlo Consular, ar L. ·I DO.) 

Ar! .. ~82. Aos Consulos devem ser cnlt·ogucs o;; !Jcns da 
herança, uma ve~ que estejam munidos da procurncão em 
fórma Joga! dos herdeiros regularmente hahililados. Exce~ 
p tnam-se os casos : 

§ i.' De não terem sido ainda pag.os os direitos da he• 
r::mca. 

§ 2.' De embargo de algum credor nacional ou estran~ 
:;oiro. (Ucgulamento Consular, art. 191.) 

Art. 183. Os Consulcs requererão a venda, em leilão, dos 
bens pcriveis. c de todos cuja conservação seja mui dispen­
diosa. (Uegulamcnto Consular, art. 192. J , 

Art. 184. Os Consules requererão que se affixcm o di~ 
t.ucs convidando a comparecerem os que se entenderem corri 
r!ircilo á herança, e que sc,ia fixado um praw além do qual 
só poderão ser ouvidos no paiz a que pertencerem os fal­
Jccidos. (Itegulamento Consulnr, art.. 193.) 

Ar I;. 185. Farão publicar os cditaes nas gazetas dos seus 
rlisl.rictos c os trnnsmillirüo ao Ministcrio das Helacões Ex­
teriores, ao qual rcmolterão tamhcm, Jogo que lhes se,ia pos ... 
sivcl, cópias dos referidos inventarias. (Regulamento Co·n­
sular, art. 194.) •~: 

Art. 486. Ri no prazo marcado nas leis não appareccrerri 
herdeiros elo fallccido, dnr-se-ha d'isso conhecimento ao Go­
verno. (Regulamento Consular, art. 195.) 

Art.. 187. No caso do fallccimcnto de um brazileiro quo 
não deixo valor· algum no paiz. os Consulos communicarão ao 
Minist.crio das Relncões Exteriores todas as particularidades 
sobJ'e a r;osiçüo do cleftm lo c as circumstancias do sua morte. 
(Hcgulamento Consular, art. 19G.) 

Art .. 188. Em todos os casos cm que os empregados con~ 
suJares são autorizados a dar administrncües c ordenar a ar­
J•ecndação do bens pcrt.cnccnl.cs a cidadãos brazilciros, pro­
cederão a invcnl.nrio com n nssistcncía do deus negociantes 
nacionacs, c, na falta d'elles, de quaesquer outros de sua es­
eolha, quo assignarão o auto do mesmo inventario c entrcgn.· 

Art. 480. Sendo alguns artigos de natureza pcrivel. os 
empregados consulares poderão vendei-os em leillLo publico, 
com assist.encia dos mesmos negociantes, fazendo, nos autos 
do inventario, termo do necessidade da venda. com especifi­
cação da quantidade, da avaliação por ']leritos, dos seus preços, 
do ultimo lanço, dos 'nomes dos arrematantes ou compradores; 
n que tudo se rohorar(t cnm a assignnturn elos Consules c dos 
rlil.ns adjun l.ns. (Hcgu lamento Consular, ar I.. ·I 07.) 

Art. 1,00. Qunndn os Consules pl'occdcrcm :\ venda do., 
aJ•I.igos da fnmnrln pnbli~a ou por· cnlonrlerom nh~nlutnm~nt.o 
ncnossnrin n niío nrlmii.LiJ•rm dcmom, on pm·qrw pam isso 
r•rr:uhemrn nr·rlcm, o l'ariío ·r:om ns 'l'o!'malirlndrs p1·rseriptns no 
at·l.i!(O nnleccdonle. (llegulnmcnl.o Consular·, arl. 'lOS.) 
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CAPITULO III 

DO -REGISTRO C!V!f, E CELEDRA(),iO 00 CASA~!EZ'TO CIVIL 

:Art. 401. Os assentamentos de nascimentos devem ser foi­
los de conformidade com o disposto no regulmncnto approvado 
pelo Decreto n. !l,88ü, do 7 do marco do 1888. 

Art. 102. Os actos do casamento civil dc"crn ser reali­
zados eonformc determinam os decretos n. 181, do 2-1 de .ia­
nciro de 1800, n. 233, de 27 de fevereiro de 180'0, c n. 73:3, de 
•20 de setembro de 1801. 

Art. 103. Os assentamentos do ollito dcvcrn. como os de 
.nascimento, ser feitos de conformidade com o diSPosto do nc-
1(ulamcnto approvndo pelo Decreto n. 0.88G, do i de marco 
de 1888. 

:Art. 40.1. Os termos de nascimento o o]Jito ocoor•ridos 
'cm pai~ estt•angeiro devem ficar archivados nos Consulados, 
~onde a·pcnas rcmellida uma eôpia :\ Soeretarin de Estado da,; 
IRoiaçüf.'s Extcrim·cs, parn os fins de direito. (Circular n. :l7, 
pc 31 de dnzcmbro de 1!)08.) 

TITULO V 
·Das attribuições dos empregados consulares CoJII relação aos 

passaportes, proc.urações c demais docuJIIentos 

CAPITUI.O ÚNICO 

liA llXPEDIÇÃD OE r>ASSAPOUTEA, PnOCUMÇÕES, U!lC:Ol'lrtECIMENTO 
DE l'Ht~iAS ll f,EGM,!ZA()ÃO DOS D!l~!A!S POcVM!lN'fOS • ,. 

Art. 405. A expcdicão rlos passaportes l'icn ncrtenr.endo 
nos Consuics. som prcjuizo da allribuição que cabo :\s Lcgn­
~ões, o mediante comprovar;üo da nacionalidade. (Modelo 
Jl. 4.2.) 

Art. 400. Os Consules não deverão oonoec)cr llM>nportcs 
nos menores c í1s mulhci'OS cnsndns, sem auWt'ir.nr.'ilr.l oxpresRa 
.do rwc, tutor ou marido. Esta l'Cstríccão não r.ompt'•lllllndc 
os estmngoil·os, •cu,ios pnssapm•tcs não toem de ser pnssndos, 
mas tão s6monte visados pelos Consulcs. (ncsulnrnonlo Con­
sular, art. 148.) 

Art. lt07. Os Consuies ficam ínhibidos de pôr o visto cm 
.passaportes c om qunosquor outros netos C);pcdidos pelos 
:Ministros Diplomaticos brasileiros. (Regulamento Consular, 
art. t~W.) 

Art. >108. Afim do que o scrvico relativo M nrocurncücs 
nos Consulados csto.ia do aceôrdo com a Jogislar;íio actual da 
Republicn, air!m do livro destinado a registrar Pt•ocumr;ücs, 
<lcvcr:\ r·nvor outro cm que serão iaVI'adas nrJttCiins que, pot• 
não QUCI'Cl'Clll OU ·não pocim•cm OS intCI'ORHados ra~m· do SllU 
.propJ•io punho, fo!'r.m os empregados consuiaJ•cs incumbido~ 
dr. lnl'l'~r. (CiJ'f!tllar· n. H, ele lii cln 1n11io do 18\13.). 
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•;•· · :A:rt. 400. Nas procurações de proprio punho apresentados 
para a resnectiva legalização, devem os Consules attcstar, 
não sómcnl.e a firma, como a identidade da pessoa do outor­
gante nos termos do alínea i" do § 2" do art. :!' do Decreto 
n •. 70, do 23 do agosto de :1802. (Circular n. :17, de 27 do 
jun!Jo do 100G.) 

Art. 500. As procurações do proprio punho, destinadas a 
produzir el'feito na Caixa ele Amortização, devem ser assi­
r;nadns por duas testemunhas, cu,ias firmas serão igualmente 
reconhecidas pelos Consules. (Circular n. 18, de :19 de agosto 
do 1000.) 

Art. 501. Nas repartições dependentes do Ministerio da Fa­
zenda não são acceitas publicas-1'6rmas oxtrahidas de procum­
~ões de proprio punho, qualquer que soja o fim para o qual 
forem apresentadas ás mesmas repartições. (Circular da Fa­
u.cnda, n. H, do 14 do maio do 1007.) 
· Ar L. 502. No primeiro dos livros de que trata o artigo 
~98 só serão registradas procurações a pedido dos int.erc~­
sados, visto não ser esse acto obrigatorio, cm virtude do 
Decreto n. 70, do 23 de agosto de 1802; c por e !las stl­
mente serão cobrados os cmolum<lntos determinados para o re­
gistro do qualquer documento c o reconhecimento das firmas. 
[{Circular n. 11. de 15 de maio de 1893.) 

Art. 503. No segundo dos livros de quo trata o art. 4!J8, 
ém que poderá ser impressa a parte invariavcl, serão Iavra­
ilas as pr•ocurnoões que devem conter nome c rcsidencia do 
bonstituínte, data c declaração, si foi lavrada no Consulado 
ou fóra d'clle; nome dos procuradores, causa ou negocias 
para que se constituem; poderes quo conferem; fecho pelo 
Consul; a nssignntura do constituinte ou de algum a seu rogo 
com a especificação do motivo por que não assis-na ello pro­
prio o as do duns testemunhas conhecidas. (Circular n. H, 
de 15 de maio de 1893.) 

At•t. 504. Nos casos do artigo antecedente serão dados 
traslados devidamente legalizados o cscriptos cm meia folha 
de papel, cuJas dimensões não excedam do 33 centímetros rio 
comprimento c 22 do IarS"Ura, devendo cada um ser consido­
rado como uma procuração para n cobranca dos emolumento~. 
!A pnrle invariavol d'cllcs podort\ lambem "ser impressa. (CiL·­
cular n. :11, de 14 do maio de 1803.) 

Art. 505. As mesmas regras deverão sor observadas lanl.o 
nos Consulados Gerncs c Consulados como nos Vicc-Consu­
Iados. (Circular n. H, do 15 de maio do 18!)3.) 

Ar L liOG. As procurações pnssadns pelos ompregarlos con­
sulares cm quo derem poderes pnra tratar do seus negocias 
partioulnt•es, depois do nssignndns pelos referidos omnregados, 
deverão t•cccber o visto c o scllo d'ellcs mesmos, !oi(O mn so­
guidn. (t nssignatum, 'flnrn serem Iogalizndas poJa Socrctat•ia 
do Estudo dns flolncücs Exteriores ou flopnrlir.ücs Fi~oncs. 
I(Círculnl' n. •· rio 21 do junho de 'ISBG; Dccrctô n. 2.320, do 
SO de ,iul!tn do 1800, o Ci1•eu!nr n. 3, elo 17 de scl.ombro do 1808.) 

Art. 507, . As procurocücs dos ompregndos c!iplomnticas 



HO ANNAllS DO ·sENADO 

scrfio nuLhenl.icnclas pelos empregados consulares brasileiros1 
eu,ia firma serú por seu turno legalizada pela Secretaria di) 
Estado das Relar;ücs Exteriores, ou pelas Repartições Fiscaes., 
!Circular n. 1, de H de janeiro de 1883; Decreto n. 2.320, do 
30 de julho de 180G, c Circular n. 3, de 17 de setembro d~ 
1898.) 

Art. 508: Em todos os documentos passados nas Cban­
cellarias Consulares será deixado o espaço em branco de 12 
centímetros de ln.rgura c sete do altul'!l para reconhecimento 
das firmas dos ~mpregados consulares. (Circular •n. 5, do 
G de ,junho de 1892.) 

Art. 500. Aos documentos que forem apresentados parri 
serem authenticados, si não tiverem espaço para que figurem 
nclles ,juntos os actos de legalização consular e da Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores ou das Repartições Fiscaes, 
deverá ser annoxnda meia folha de papel devidamente presa 
e sellnda. (Circular n. 5, de 6: de junho de 1892, e Decreto 
n. 2.320, de 30 de ,iulho de 1896.) 

Art. 510. Nos instrumentos de reconhecimento declararão 
os empregados consulares que para produzirem effeito no 
Brazil devem suas firmas ser por seu turno legalizadas c 
que ossa legalização é faculLadn na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores e nas Repartições Fiscaes. (Circulares 
ns. 6, de 16 de outubro do 1886, o 9, do 1. de agosto de 1896.)1 

Art. 511. No a·cto dC> recC>nhecimenLC> declarar-sc-hn n 
categoria do signatarJ.o, o numero de documentos que acompa­
nharem o quo fôr legalizado, devendo ser todos numerados, ru­
bricados c ligados a estes por fio ou fita com o sello consular. 
(Modelo 'll. "3.) (Circular n. G, de 1G de outubro de 188G.) 

Arl. 512. Os Consulcs poderão fazer legalizar c visar 
todos os autos e escripturas publicas que tiverem de ser pro­
duzidos pernnto as ,iusticas e mais autoridades do Brar.il, con­
formando-se com as leis da Republica. (Rcgnlamcnl.o Con­
sular, nrt. 225.) 

TITULO VI 

Disposições geraes 

CAPITULO UNICO 

Art. 513. Os Consulcs velarão em que sejam ponf;ulll~ 
mente observados os privilogios, iscncõcs c direitos accorda· 
dos pelos tratados ele commercio, convenções o aJustes, por 
leis ou ainda por direito consuetudinario, favor do Governo 
ou mulC> do posse. (RogoulnmcnLC> CC>nsular, art .. 220.) 

Art. 5111. l'ulJlicariío pela imprensa, c por qunesquct• ou.o 
tJ•os meios, as ordens do Governo f.cndcnles a promover ns 
vantagens do commercio entre o Brnzil n a pol.cncin on po­
tencias qne constil.ucm o seu districlo. (Regulamento Con­
sular, nrt. 227.) 
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ArL. 515. Os Consules devem ter presentes as seguintes 
disposições, afim de as indicar nos interessados, sempre quo 
fol'om consultados: 

§ 1." Só •não pagam direitos do consumo, ou imporLaçüo; 
a roupa ou fato usado dos passageiros, os instrumentos ob­
Jectos ou artigos do sou serviço diario ou profissão, o os 
!Jahús, malas c suecos do viugem usados, pertencentes ás suas 
bagagens c necessarios para uso pessoal e diurio, durante a 
viagem. (Disposições Preliminares das 'l'aril'as das Al1'andc­
!l'as.) gstão su,icil.os a direitos atl valo1•em os objectos moudos, 
os movais o outros utensílios usados, c os artigos do pouco 
valor, embora tenham taxa fixa na Tarifa, quando por sua 
multiplicidade dil'l'icultarem o processo ordinario do dospa­
eiiO. (Cit·cular n. 20, de 30 do novembro de 1!JOG.) 

§ 2.' O RegulamenLo approvado pelo Decreto n. G.~5ü, 
de Jil de abril de 1007, que estabeleceu as bases J1U!'a o sel"­
viço elo Povoamento do solo nacional. (Circular n. H, do 2G 
de ,julho do 1907.) 

§ 3.' As informações do illinisterio da Fazenda sobre as 
substancias condcmnudas pela logislar;ão brazilcira na con­
sm·vacrto de productDs animaos c preparação do vinhoR c ou~ 
f.!'as bebidas. (Circular n. 10, de 2G do setembro de 'lü07.) 

Art. 5iü. Providenciarão do maneira que esta Consoli~ 
dar;iío o as disposições que lhes hn.ium do servir de comple­
mento estejam cm todo tempo ao alcance dos que d'ellcs so 
r1uir.orem informar, no districto elo sou Consulado. (Rogul:t­
mrml.o Consular, art. 228,) 

Rio de Janeiro, ü do agosto do 1913.- Reais da Oli1Nrira. 
-A imprimir. 

O Sr. Pedro Borges - Sr. Presidente, o Sr. Sonndor 
Pir·es Fm·r·cit·a, podo-mo para eommuniear ao Senado que ]101:' 
mol.ivn rio uoon•;n deixa de comparecer tt sessão de ho,io, o 
JH'Ovavclmonl.c :\s so>rnintes mais proximas. 

O Sr. Presidente - A Mesa fica inloirarla. 

ORDEM DO DIA 
nllonG.\NT7.A().\O DA GUAnDA NACIONAl, 

E' annunciada a conLinuar•.ão da 2' discussão ela proposi­
efio rla Gamara dos Dopul.ndos"n. :102, do 1010, r•corgnni7.rlflclo 
n r.n:u·dn. NncionnJ. · 

O Sr. Mendes de Almeida - Sr. Pr•osirlcnl.c, rc~ucir•o a· 
V. Ex.c qun nonsnllc n f\pnndo si r'nnscnl.o que n r]rsr•n~sãn 
n yola~•ao desta pr·oposir;iin soja foil.a por• J.il.lllns n niin por.~ 
lll'l.i~OS, j)Oi' SI'I'Pill fi~ l.il.ulns r•OI'I'f'SpOillklii.P~ :i clld:t lllllll lias 
~r!I'WH.!S dn nwsmn pJ•nposk~iio. 

f:omnll.nl!n. o :o;rmulo uppr·ova n r•rqnrt·imrnl.o . 
. l~' oiii!er•r•m!u som debate u discussfio e nppr·ovndR n pro-

posrouo. · 
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São approvadns as seguintes emendas propostas pela 
Comm is:;ão: 

Ao art. " .. 
~· . 

Onde se Iü: «milicin cidadã»: diga-se: «milicia CiVJCn»: 
Onde se diz: ·~ 7"», dign-so: ·~* 7" o 8" da CousLi J.ui('ão». 

Ao art. ''.": 
Onde sr. diz: «tantos», diga-se: «22». 
SUJlJll'imntn-so ns pala vrn~ : «quan Los». . . a [I) «nacionnes». 

Ao nrL. !í. o: 
Em vez da palnvm: «passará», diga-se: Districlo Fe­

oeml e «'l'el'l'ilOI'iu do Acl'e passtu·flo». 

Os arts. 10, 11 o 12, redi,inm-so nssim: 
«0 eommando da Guarda l\'neionnl comprohende: 
General el'fcelivo ou rel'ormndo commnndantr. da Guarda 

Nacional da União; 
Gcnoi'Ues de bl'igada rel'ormados do Exr.rcilo ou coroueis 

o a Gua1·da Nacional commandantcs de rcgiito». 

AO nrt. H: 
Onde se diz: «21», diga-se: «22»; 
Na u" ai inca, onde se diz: c «primr.irns o sog1mdos tr.­

nontr.s medicas», suppi•imam-se as paiaVI'as: «r. sr.gunrlos», 
f: at:m·eseente-sc: «Segundos lenenr.cs», antr:s ela palavra: 
•P harmneeu r.wos». 

Ao nrt. 17, lettrn a: 
Onde se diz; «S'Ci'UCS», diga-se: «A'O!'nb; 
J.el.l.l'a ti: 

EnLI'e ns duns ultimas palnvms, necrcscenLe-sc «e~. 

O" I "G "" ' I" · ,, m·.s. ~,e~~ JN I,Jnm-se nss1m 
«0 l'eg·imnnt.o ~o CRfJUIH.Ii-fio rle·envnllm·in r ns compnnhins 

elo trnnspo!'LD tc•t·Uo Q!'goniznc;vr:s idcnlien~ 1ís llo E~ÔJ'r:ità', 
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Pnrngl·nphn t.lllitn. l'\ns E~l.adnfl dn PaJ•ani't, Smd.:1 Cntllít­
l·inn c Hio UrHJH.In du ::iul podedL ltavet• Ulll uu umi~ !'U!)i­
metllo~ de cavullat•ia.» 

Ao url. 2(): 
Em vez de: «suh-ehefc», diga-~c: «coronel da Guarda 

Nnllional com hom·us de gcncml de l>rir;ada (rjuando Livcr• 
snl'vicos' de gucrrn, inlerua ou extct·na) chefe de: Estado 
Muiou; 1 

No estado-maiot• do Comnmudo Regional, supprimam-sc: 
•um general do brigada, um capilão-~ecreturio c um 2" tc­
nenl.u ajudnnto de pcsson:r>; 

No cstado-mcnot• do regimento, diga-se: «primeiros sar-
gentos»; 

Na 2" alinea, diga-se: «segundos sargentos»; 
Na :J" alinea, diga-se: «segundos sargentos»; 
No estado-menor do bala i hão de artilharia, onde se diz: 

«dous amanuensc::;», accresccntc-sc «segundos sargentos», o 
l'iwa-:;n o mesmo na ·1 1

' c 5'' alincns. 
No cstado-menol' dos esquadJ•ücs do cavallaria o da com­

panhia de transporte: na 3" a !inca accresccnte-sc «2" sar­
gento». 

Ao m·t. 30: 
Onde se diz: «Sub-chcl'e», diga-se: «Chel'o do Estado 

Maiot·». 

Ao nl'f,. :15, di;:m-:-1e: «3ü~ e neercsennf.e-so, no JWinloiro 
pcl'iodo: «ob~crvando-sc cm seu eommando a hicrurchia dos 
JlOSlOS», 

O al'l. «3ll» pas;;a a «3G• o nceJ·ésecnte-se, depois da pa­
lavra «naeional~ as palavt·as: «da União~; 

One se lê: da «milícia cidadã>, diga-se: «dessa milicia•. 

Ao al'L. ·13: 
Onde se diz: «Ounlt•o pt·itnciros saJ•gontos•, diga-se: 

«qua f,J•o ,surgcn'l.os»; ~ 
. Onde .~c diz: «Quntl'o arnanuenses», diga-se: «quatro pri­

llléii'OS su!'gentos amanuens()s». 

Ao arl. H: 
Onde se rliz: «Ulll prinHJiJ•o sat•gcnto umanuensü>, diga-se: 

«UUI sm·gcnto». 
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,\o a!'/. ·IG: ac~rcseeulc-se, 110 J'im: ~na fúr,ma das dis­
posioües desta lei». 

Au arL. ~8: 

Em ve~ do: «tJLHtlqnel'~, diga-.so: «mw>; 
Suppri,uullu-se as palavras· posleriorcs a «Exer.cilo), 

Ao arL . .\U, paragruplto uuicn: 
Onde se tliz: «Sub-.cheJ:c», rliga-Ho: •Ciwfu do Eslado 

Maior do Corn.mando Geral, na J'úr.ma do at·L. ~0». 

Ao ar L. 50: 
Onde se diz: «Sub-eltcl'c>, uiga-se: <CIIUJ'c tio Esl.nrlo 

Maior do Com.mamlo Geral; ClbcJ'cs do Eslado Mai-or dos Com­
mandos das ncgiõe.s•. 

Ao a1'L. Gl: 
Onde se diz: ~Sub-ebefe», diga-se: •Chcf.n do Estado 

i\Jn,ior>; c onde .~1: diz: <elos commanclanl.es>, diga-se: «elos 
commamlos>; c onde se diz: <LliCS>, diga-se: «1 0». 

Ao art. 53 : 
Onde so diz: «gct·al do couJrnundo», diga-se: «tlo Com­

I!J.Uudo Gcl'a•l». 

Ao ar L. 5G: 
Supprima-sc «General de Brigada». 

Ao :ll't •. üü: depois das palavras:. <por decr.clo», diga-se, 
cm subsmuic·n•o, uo r>csLauL~: «dentro de GO dins· para prellon­
clli tuonJ.o das vugas que ·occorrorc.m). 

Ao art. 61: 
Em vez de: «C rclai\ÜO do ~ot•vko obedecerão•, diga-se: 

.«cm I'elação ao scrvico Óbcdecortí>. • 

Ao n.rt. G2: 
Subsl.iluam.-se n.s puhtvras depois do l.ot•mo «conciso,, 

poJ•: «servindo ·de modelo as .instruccões do ExorciLo,, 
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Ao art. 64: 
Onde ~o Uiz: «Os .lllcti.llHJS unil'Ol'!uc;;, o;; quaes :scl'l1o ai_Jf!­

nati ui1'1'erow;.auo~ peJo~», diga-~o: «unil'ot·mcs da ·Juesrrm càr, 
ao ti t]llaes se ac!aptat·ão>. 

Ao lll'L. 70: Suvpl'inHIHJ-tiu a.s palavras tieg·uiuLc~ u «Cfl'e­
eLivos», subsLiLuiudo-us pulas palavras: «do ~xeruiLo>. 

Ao art. 71: Em vez d.c «2" Jinhtu, diga-se: «1' linha e 
sua rcser·va». 

Ao art. 77: 
Onde tie diz: «LHI ciLada !ui !l, üU.:!», di10u-sc: «na lei 

ll, 002». 

Ao urt. 81: 
Onda se diz: «Cu.numuulauLu gemi>, diióa-tie: .comman­

danle de .região». 

Ao ar I.. 82: Supprünam-sc a.; pu:lavt•as: «gel'al ou», da 
]lrinwiru phr.aso e depois da palavra «coronel» SliJlJ.JI'ÍJnacn-se 
us palavras: «dO Districto l!iederal, -ou •. 

Ao art. 8-i: Em vez de «::!" linha», dit;a-su: «1' linha u 
sua reserv,n). 

Ao art. Sü, lottra a, o nu o ~e uiz: «phy~ica ou mental>, 
diga-se: «physifm ou mot•alP; 

Na leLLra IJ, depois du palavm «at·madu>, noeru.sceuLo-se: 
«alistados, .sot-Lcndos IJUU estiverem Jazendo ptu·to do mc~mo 
Exercito ua sua '1" liulm c respocLiva rcsot-va». 

Ao ar L. 80: SupJH'ima-so a palavra «parochos>, co­
uw~und(} o tll'Ligo ,eom a palavra «us•; accrosconto-so a llil­
ln l'!'a «os• entro «policia os o em prosados» • 

. Ao arL. 0'1: Supprimam-so as pulavms: «gerai ou>, àe­
poJ~ da palavi·a «commandante». 
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.Ao nrt.. !l~: Suppr·iln~nl-t1,t! ns p~llnvr·a:5: ~gcr·ul ·C:., de­
pois da pala\'J'a «eúlllllltlllllaules»; e Ulllle se diz: ~arls. Uti e 
U7;pc, diga-se: «UO c U b, 

Ao ar L. 03: Su!Jsliluu-sc: «o couunandunlu get·al c ... », 
pela Imlavm «Os». 

Ao ·arL. 01: 
Onde se diz: «penas que cslcjam~, diga-se: «pena~ que 

uüo estejam». 

Ao ar L. OG: 
Onde s·e diz: «IJai.xn do poslo», diga-se: «perda do ,posto~; 
Lellru, ú: .supprJJnnuJ-se ns palavras: «eom J'USh>LcncHl 

i !legal». 

Ao ar L. 07: SubsLiLuum-sc as JlUlavrus: .«cm ·chefe», por 
«gera•!». 

Ao arL. 10ri: a I' parLe será componente do at·l. 10.1; a 
2' [larle será então o at·l. lüri. 

Ao a ri, HIS: 
Onde so diz: «iuLlieados», diga-se: «indiciados». 

Ao url. 100: 
Onde se diz: «corpo do regimento», diga-se «corpo, do 

regimento». 

Ao nrL. iJ I : 
Ou de se diz: «ar] ui», diga-se: «neslu lei». 

Ao ar/, IJ.l : 
Ou ele 'R o diz: «baixa», diga-se: «perda~; onde so diz :i 

tn. 10~», d ign-~e: curL. OG». 

Ao arL. 1Hi, § 1": 
Onda se diz: «a ·Sua vez», diga-se: «por sua vez~., t 
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Ao ar L. 110: 

Ht!jWÍS dn.s pala\'J'!L..; «l)unJnandanJu GPJ'ni», Hlt!J:üil,wun-so 
ns J'o:o;Lni!Les p.uln:-~ suguintt!S: «0..; coHJIIHHldunLt~s J•ugionae::;, o.-; 
commandan/ .• cs dos J'et;imentos u üS das J'raec;ües um cada 
0!'.1110~. 

Ao arL. 25: 
Onde s1e. djz: «duns tt~r·t~ns partos das», diga ... se: ~as»;· 

oucle diz: «cm toda a l'uiiío, di:;a-sc: «cm cada Região>. 

Ao ar L. 128: 

Subs/.iLun-sc pelo seguinte: «As graLil'icmi•úcs que devem 
peJ·ecber o eommandnnle e o el1ofc do .Estado J\laior do Com­
mnndo Gel'al, os comrnnndnntcs ele região, -os SCCl'CLnrios o 
outr·os J'uueeionarios dos respeeliyos eOnJmamlos, serão dc­
sJgnudas ·L·Ill lei or~amvnla!'ia >. 

,\o ar/.. 130: 

Onde so diz: « offieiaes infor·iores », diga-se: « ol'J'iciaes, 
inJ'criores >. 

Ao arf.. :132: 
Depois da paln\'l'a «inferiores», dig·n-so: « prm;as e 

qtwcsr]JIJ(.'J.' oulrns pessoas>. 

Ao arL !H: 
Onde so diz: « immecliatamonle », diga-se: «cm se­

guida». 

Ao art. HO: 
Depois dn palnYra «expediente», nló a palavra «com­

rnnnrlos », subsl.itunm-sc pelas seguintes: «Do Commnndo Ge­
J•n! e dos>; supprimnm-so ns pnJvr·ns: «n. G02, de '1850»; em 
wz r! e « insliluicôc·s », diga-se: « substituicões ». 

ArL. 1,\7: 
Suh:õil.iLuarn .. so n;-:; pn!,nvrns dopoi8 dn. 11nla\"l'll « porcehn­

J'Ün ~\ pot• cs~as: « apcnns os vencimentos que or·u teem como 
rel'ol'lnados ». 

Yl)l, VI 27 
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Ao arL. 118: 
Depois da palavra • cargos>>, diga-se: «já fixados cm lei, 

ou que forem de então em dcant.e ». 

Ao art. 119: 
Onde se diz: «magistrados>, diga-se: « magisteriln. 

Ao art. iút: 
Onde se diz: « 19 », diga-se: « I7 ~. 

Ao art. i55: 
Em vez de: • .A:os corpos, diga-se: .: A's grandes uni­

dades>. 

Ao art. 157: 
Onde se diz : « ~eraes >, diga-se: « gerah. 

Redijam-se a.ssim os arts. 1", 5° e go: 
• Art. r, o O territorio da Hepublica serú dividido em 22 

regiões da Guarda Nacional sendo cada região subdividida em 
circumscripcões de accôrdo com o resultado das qualificações 
t•espectivns. > 

« Art. C•." Para o effeito do aisposto no artigo anterior 
cada Esl.ado, o Dislricto Federal (\ o •rcrritorio do Acre, pns­
sarão desde já a constituir uma negião.> 

« Art. 9. o A Guat·da Nacional se compõe: 
I, do commando; 
II, dos servicos; 
rrr, das armas.> 

Redija-se os arts. 12 e 14: 
« Art. 23. O corpo medico comprehende : 
i coronel medico chefe: 
i tenente-coronel sub-chefe;' 
22 majores medicos; 
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Tantos capitães medicas quantos forem os regimentos 
constituídos; · 

Tantos primeiros tenentes medicas e segundos tenentes 
phurmaeculicos quantos l'ol'em os batalhões e os esquadrões 
da cavnllaria e companhia d,e transporte de cada arma. 

Paragrupho unico. Todos estes officiaes devem ser pro­
fissionaes legalmente lJabilitadoso 

Redijam-se assim os ui'Ls. lU, 20 e 21: 
« Art. 33. Os regimentos silo unidades administrativas e 

tacticas o compõem-se de t1oes batalhões de infantaria da 
activa, secCJões de tres e.squac!Joas cada uma o 

Art o 3-lo O batalhão de inJ'anturia compõe-se de tres 
companhias; as companhias de, tres pelotões e os pelotões de 
tres secções o 

Arto 35 o Os regimentos serão numerados sucCJessivamente, 
por ordem de organização., 

-
'Redija-se assim o art. 30: 
Art. H o O chefe do Estado Maior do commando geral é 

o responsavcl rar·a com o commnndnnte geral, pela boa eX!e,­
cucão de todos os serviços do quartel general, devendo exa­
minar todas as questões que devem ser affectns no mesmo 
eommandante, afim de poder prestar-lhe os esclarecimentos 
neClessarios~ 

De modo geral incumbe-lhe: 
al transmittiJo e executar ou fazer executar as ordens que 

recebo sobro todos os Tamos do sorvico; 
b) dmo aos chefes dos differentes serviços as instruCJÇões 

que lhe forem necessarias; 
c) entreter relações com os chefes do serviços ,s os com­

mandantes das diversas unidades na região, afim de conhecer 
o~ua situação em todos os detalhes; 

d) substituir ·o commnndante geral em suas faltas e im­
pedimentos mesmo momentaneos. 

Redija-se assim o art. 36: 
« Arto 30. A Guarda Nacional dn União é o conjunto de 

todas as tropas da milicia cívica em actividade, no tempo de 
paz, ou cm pó de guerra, quando mobilizada e utilizada pelo 
Govcl'no, comprchcndendo, neste ultimo caso, os contingentes 
dn sua roseJova. Essas tropas serão de infantaria, artilharia de 
JIOsiçfio, esquadrões do cnvallnrin o companllias do tPanspor­
tes, obedecendo os seus quadros a mesma composição dos do 
Exer·cito,) 

.. 
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Redija-se assim o art. o\3: 
« ArL. 28. A inLcndencia gemi· tcr(t o _,,eguinlc pessoal: 
Um coronel inLcnllenlc, um lcnunLc-coJ'Oonel ~ub-iltl.en­

denlc, dous majores chefes de ~ec1;ão, um capitão sect•cLario, 
dous capiLiles, Jll'imcit'Os ol'J'iciaes, dous primeü·os tenentes, 
se-gundos, o.ff'iciaes, qtHILro primeiros sargentos ajudantes e 
Quatro primeiros sargentos secretarias.> 

E o o\4: 
« Art. 20. O pessoal das sub-inlcndcncius constarít do 

~cguinLc quadro: 
Um tencnte-cot·oncl su!J-inlendcnlc, um capitão acl,iunto, 

um primeiro tenente scereLario, ·um segundo tenente sub-se­
cretario, um pl'imciro sargen.Lc ajudante c um primeiro sar­
gento da secretaria.> 

RediJa-se assim o art. 55: 
« Art.. 5li. Nenhum accesso ou promoção su dar:[ sem que 

ll pra~.n ou ol'l'icial prove, •Cm I·equcrimcnLo por c!lc fcilO> e 
aEsignndo, estes t•equeisitos indispensuvcis: 

'a) robustez physicn: 
b) optíma conductn moral e civil; 
c) habilitação technica relativa ao posvo· de" accésso; 
d) residencia no districto do corpo. 
Paragrapho unico. Estes requ i siLos devr,t•üo ser aLLcstutlos 

pelos commundanLcs de batulhiilo·, do candidulo.» 

nedijn-se assim o art. 58: 
~Arl.. !iO, Os tW0CSSO~ do ea!Jil a Hargenl.o SCI'ãO ]li'OVitlas 

por ordem g-radual e succcssiva pelos cornmandanl.ns de !Jal.n­
lhão, esquadrão c ~ompnnhin de transporte, preferidos os que 
demonstrarem maior apUdfto, gosloo c inl.elligencin para o ser­
viço, decorridas trcs mczcs do antiguidade, pelo menos, no posú() 
da ultima graduação.» 

llcdi,ia-•s•r. assim o arL. 71: 
~Art. H5. O sm·vir.o dn Guarda Nacional é obrignlm•io 

e pessoal c scrtt pt•oslndo: 
al pelos :::uardns qualificados que nua fot·em sot'londns pam 

o sct•viço da Exercito ou dn Armada al.1l nltin~irom ~5 armas 
de idade.» · 
........................................................ ,, 
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«3." A guarda dos cdil'ieios pub!ietos c dos qunrteis da mi­
lícia ou do Exercito, quando as circumsluncias assim o dclct·­
minarom.» 

nr,d i,in-se assim o ar!.. 7G: 
«Arl .. 120. Em caso de mobilização c de concentração para 

a g-uerra o Ministro da Guerm requisitará do· da Justiça o pes­
soal cm numero que Julg-ar nccessario, de accllrdo com o que 
f<itr resolvido pelo Governo.» 

Redija-se assim o art. 115: 
«Art. 98. Os conselhos de g-uct·ra c de investig-ação serão 

feitos de accôrdo com o formulario adoptado no Exercito, ob­
servadas as modificações que se seg-uem:» 

Emendas de numeracüo dos artig-os: 
Arts. 11 e 12, supprimam-se. 
Art. ~o. diga-se: art. 11. 
Art. 31, diga-se: art. 12. 
Art, 32, diga-se: art. 13. 
Art, 33, diga-se: art, 14. 
Art .. s:,, dig-a-se: arL. 15. 
Art. G1, diga-se: art. iG. 
Art. ü2, diga-se: art. 17. 
Art. 63, diga-se: ar L. 18. 
Art. 37, diga-se: art. 19. 
Art. 38, diga-se: arL. 20. 
Art. 3!l, dig-a-se: art. 2'1. 
Al't. J3, diga-se: art. 22. 
Art. H, diga-se: arL. :::J. 
Art. 'lii, diga-se: urL. 24. 
Art. 40, diga-se: art. 25. 
Art. 41, diga-se: nrt. 2G. 
Art. 42, dig-a-se: nrt. 27. 
Art. 43, diga-se: art. 28. 
Art. 44, diga-se: art. 29. 
Ar L. 3G, diga-se : nrt. 30. 
Art. :15, dign-se: nrt. 31. 
Art. 29, diga-se: nrt. 32. 
Art. 1!l, diga-se: art. 33. 
Art .. 20, diga-se: nrt, 34. 
Art. 21, dign-se: nrt. 35. 
Art, 22, dign-se: nrt. 3G. 
Art. 23, dign-sc: art, 37. 
Art. 24, diga-se: art. 38. 
Art, 25, dign-se: nrt. 3!1. 
Art .. 20, diga-se: nrt. 40, 
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Art. 27, supprima-se. 
Art. 28, diga-se: art. 4i. 
Art, 16, diga-·se: nrt. 42. 
Art. 17, diga-·se: art. 43. 
Art. 18, diga-se: art. 44. 
Art. 78, diga-se: art. 45. 
Art. -í5, diga-se: art. 46. 
Art. 46, diga-•se: art. 47. 
Art. 47, diga-se: art. 48. 
Art. 48, diga-se: nrt. 49. 
Art. 49, diga-se: nrt. 50, 
Art. 50, diga-se: art. 5i. 
Art. 51, diga-se: art. 52. 
Art. 52, diga-se: art. 53. 
Art. 53, diga-se: art. 54. 
Art. 54, diga-se: art. 55. . 
Art. 55, diga-.se: art. 56. • Art. 56, diga-se: art. 57 o 

Art. 57, diga-se: art. 58. • Art, 58, diga-se: art. 59, 
Art. 59, diga-•se: art. 60. 

! Art. 60, diga-se: art. 6i. 
Art. 79, diga-se: art. 62. 
Art. 80, diga-se:· art. 63, .. 
Art. 81, diga-•se: art. 64. •• 
Art. 82, diga-se: art. 65, ' 
Art. 83, dign-se: art. 66. f. 
Art. 84, diga-se: art. 67. 

~ 

!" 
Art. 85, diga-se : art. 68. 
Art. 86, diga-se: art. 69. 
Art. 87, diga-se: nrt. 70. ~ 

Art. 88, diga-se: nrt. 71. • ... 
Art. 89, diga-se: art. 72. I' 
Art. no, diga-se: art. 73. • Art. 01, diga-se•: art. 7-\. ~ 
Art. 92, diga-se : art. 75. 
Art. 93, diga-se: art. 76. • . 
Art. 04, diga-se: nrt. 77. 
Art. 95, diga-se: art. 78. ' Art. 96, diga-se: art. 79. 
Art. 97, diga-se: nrt, 80. 

•· Art. 98, diga-se: art. 81. 
Art. 99, di:;n-se: m·t: 82. 
Art. 100, diga-se: nrt. 83. 
Art. 101, dign-sc: nrt. 84, 
Art. 102, diga-se: nrt. 85. 
Art. 103, dign-se: art. 86. 
Art. 104, diga-se: art. 87. 
Art. 105, diga-se: art. 88. 
Art. 106, dign-se: art. 89. 
Art. 107, diga-se: art. 90. 
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Art. 108, diga-se: Drt. 91. 
Art. 109, dig-a-se: art. 92. 
Art. 110, diga-se: art. 93. 
Art. i 11, diga-se: art. 94. 
Art. 112, dign-~u: art. 95. 
Art. 113, diga-se: art. 96. 
Art. i H, dig-a-se : art. 97. 
Art. 115, diga-se: art. 98. 
Art. 116, dig-a-se: art. 99. 
Art. 117, digD-se: art. 100. 
Art. 118, dig-a-se: art. iOi. 
Art. 119, dig-a-se : art. i 02. 
Art. 120, dig-a-se: art. 103. 
Art. 121, diga-se: art. 104. 
Art. 122, diga-se: art. 105. 
Art. 123, diga-se: art. 106. 
Art. 124, diga-se: art. ·107. 
Art. 125, diga-se : art. 108. 
Art. 126, diga-se: art. 109. 
Art. 127, di:;a-so: art. 110. 
Art. 128, diga-se: art. 111. 
Art. 129, diA'D-so: art. H2. 
Art. 69, dig-a-se: nrt. 113. 
Art. 70,, dig-a-se: nrt. 114. 
Art. 71, dig-a-se: art. 115. 
Art. 72, diga-se: nrt. 116. 
Art. 73, diga-se: art. 117. 
Art. 7 4, dii;n-se: art. 11 S. 
Art. 75, dig-a-se: nrt. 119. 
Art. 76, diga-se: nrt 120. 
Art. 77, dig-a-se: nrt. 121. 
Art. ô4, diga-se: nrt. 122. 
Art. G5, diga-se: m·t. 123. 
Art. 66, diga-se: art. 124. 
Art. G7, diga-se: nrt. 125. 
Al't. 68, di(l'a-se: ·art. 126. 
Art. 130, diga-se: nrt. 127. 
Art. 131, diga-se: art. 128. 
Art. 132, diga-se: nrt. 129. 
Art. 133, diga-se: nrt. 130. 
Art. 134, diga-se: nrt. 131. 
Art. 135, diga-se: art. 132. 
Art. 136, diga-s a: nrt. 133. 
Art. 137, digD-se: art. 134. 
Art. 138, diga-se: art. 135. 
Art. 139, diga-se: nrt. 136. 
Art .. 140, diga-se: nrt. 137. 
Art. H1, dig-a-se: nrt. 138. 
Art. H2, diga-se: nrt. 139. 
Art. 143, dig-a-se: art. 140. 
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Al't. H!, diga-se: nrl .. J.H. 
J\t·L. 'l·Hi, diga-se: arl. 1..12. 
Ar L. 140, diga-se: nrt. 143. 
Arl.. J.\7, diga-se: ui'L. 141t. 
,\1'1 .. :1!,8, digfl-SO: nrt. Hú. 
AI' I, H!l, diga-se: nrt. li, ii, 
Art. -lúil, diga-se: arl. :llt7. 
A1·t. :liH, dig-a-se: nrt. HS. 
Al't. 152., diga-se: at•i. HD. 
Art. 153, diga-se: nrt. 150. 
Art. 151, diga-se: art. 1GL 
AI' L. J 55, diga-se: nrt. 152. 
Art. 15G, diga-se: art. 153. 
Art. 157, diga-se: nrt. 1!31,, 
Ar L. 158, diga-se: nrt. 1!35. 
Art. 159, diga-se: art. 15G. 
Art .. 1GO, diga-se: art. 157. 
Art. 1 GJ, diga-se: nrt. 158. 
Al't. 1G2, diga-se: nr·t. 150. 

-
Sc,iam assim redigidas as epigraphes dos titulas e dos ca-

pítulos: . 

Titulas I - Do commanclo - Capitulo I - Do commando 
-'Do art. 10, nos substitutos. · 

Capitulo II-Do Estado Maior e secretaria do commnndo 
Geral-Arts. 11 a 1•5. 

Capitulo FJI- Da correspondencia do serviço- Arts. 1G 
a 18. 

Titulo II-Dos serviços- Capitulo IV-Dn Auditoria 
Geral da Guarda Nacional-Arts. 10 a 21. 

Capitulo V- Do Corpo do Saude- Mis. 22 a 24. 
Capitulo VI - Da. Intendcncia G~>ral .c Sub-Intendencin 

- arts. 25 a 20. 
Titulo III - Das armas ,_ Art. 30. 
Onpitulo VII - Das grandes unidades - Art. 31. 
Capitulo VIII - Do pessoal c seus qunJd.ros - Art. 32 e 

subt.if.uJ.os. 
Capitulo IX- Dos regimentos- Arts. 33 a 35: 
Capitulo X - Dos batalhões de artilharia de posiçiio -

Arts. 3G a: 38. 
Capitulo XI - Dos regimentos, esquadrões do caval!nrin 

e companhias de transporte- Art.s. 39 n fti. 
Capitulo XH- Do quadro cxtrnordinnrio do serviço activo 

- Arts. 42 e 43. 
Capitnln XTTT - Do l'flW:Clm oxtmnnmnrn.rio dn rcficrvn -

Arf~. H. 

• • • • 
I 

l • • • 
I· 
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Capitulo XIV - Drt r"scrva - Art. t.ú. 
~L' i Lu lo IV - Do pessoal, numr,ar;õcs, Jücrarch ia, qual ifi­

cnoão, honra c J1c1ms. 
Cnpit,ulo XV- Do estado dos .of.fiei•aos - Arls. hG a ltS. 
Capi lu lo XVI - Da A nonwnçiícs, JWOmO('ücs c accossos -

'Arl.s. !,!J a 1\1. 
Capitulo XVII - Da qual il'icar)1ío o disl.rilmições dos 

sunedns - Arts. G2 n 7G. . 
Capitulo XVIII - Os crimes, transgressões da disciplina, 

penas c seus limites - AI•ls. 77 a iOG. 
Titulo IV -Da administração, instrucção e uniformes -
Capitulo XIX - Da parle administrativa e financeira -

Arts. 107 a H2. , 
Capitulo XX - Da instrucção e serviço ela Guarda Na­

cional - Arts. H3 a i2L 
Capitulo XXI- Dos uniformes- Arts. i22 a i26. 
Capitulo XXU - Das instilui('ões instructivns e recrea-

tivas - Arts. i27 n i3i. 
'l'itulo V - Disposições geraes - Arts. i32 a 153 . 
'l'ilulo VI - Disposições transitarias - A:rts. 151, n 150. 
O Sr. João Luiz Alves - Sr. Presidente, pedi •n• palavrtt 

pnra requerer que o pro,iecto que acnha de ser approvado em 
2" discussão vá :\ Commissão de Justiça e LegislaçflO, antes 
de ser dado para 3" discuss:lo, afim de emittir parecer sobre 
disposições elo projecto CJLIC entendem com .a, competencin 
dessa Commissão. 

Vem :í Mesa, é lido, apoiado do posto cm discussão c nP­
provndo sem delmte seguinte 

llEQUEllD!llNTO 

Requeiro que a proposição da Cnmarrr dos Deputados 
n. 102, ele ·taJ•O, V(L ;\ Commissão de Justir;a c• LcgislnGiiO, nn­
tf'S .da 8" d iscussüo. 

Sala dns sessões, 22 do setembro de i0'13. - João Lui: 
Alves. 

O Sr. Presidente - Em virtude do voto do Senado a pro­
posição, vac :\ Commissão .de Just.ica e Legislação. 

CREDITO DE 9/t :480$it73, Á SECRE'rAiliA DA CAiiiAllA DOS DJ!PUT,\DOS 

!I' d·iscussüo dr~ proposição da Cnmn~n. dos. Dcputnrlos 
n. 22, dfr iOJ3, .autorizando o Presidente. dn Republica a abrir, 
pelo Mini•s•terio da Justiça, o credito do 04 :t.80$1t73, supplc­
montnr :í verba 8" - Sccrot.arin dn Camnrn dos Deputados -
do nrt. 2'" dn· l·.ei n. 2.738, de.\ de .inneiro do corrente nnno, 

Appt•ovndn, vao sot.' suhmcllida ti sancção. 
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O Sr. Presidente- Nada mais havendv a, tratar, vou le­
vantar a sessão. 

Designo para ordem do dia da seguinte: 
1" discussão do proJecto do Senado n. 1G, de 1.913, que 

manda inLel'vir no Estnclo do Amazonas, para preservar as 
instiLuições essonciaos da i'ó1·ma republicana federativa, alli 
subvertida, mantendo a justiça, o Poder Legisln•tívo c a sua 
Consiituiclio e d(t outras providencias (offm·ecido pelo Sr. Ruy 
Barbosa). 

Levanta-se n sessão ás 2 horas e 10 minutos. 

iii" SESS!i.O, EM 23 DE SETEMBRO DE 1913 

Pl\ESIDENCIA DO Sll. PINHEIRO MACHADO, VICE·PliESJDENTE 

A' 1. hora da tarde prcRente numero le~;al, abre-se a sessão, 
a que concorram os Srs. Pinheiro Machado, Ferreira Chaves, 
Araujo G'óes, Pedro Borges, Metcl!o, Silvet•io Nery, Teffé, Ga­
briel Salgado, Arthur Lemos. J,auro Sodró, Urhano Santos, 
Mendes de Almeida, Ribeiro Goncnlves, Tavares de Lyra, An­
tonio de Souza, Walfredo Leal, Sigismundo Gonçalves, Ray­
mundo de Miranda, Gui!IJCrme CnmfJOR, Oliveira Valladão, 
Luíz Vianna, Bernardino Monteiro, .Toão Luiz Alves, Francisco 
Portclln, Nilo Peçanhn, AuRUsto de Vasconccllos, Alcindo Gua­
nabara, Bueno de Paiva. Feliciano Penna, Francisco Glycerio. 
J:,eopoldo do Bulhões, Brnr. Abrantes. Gonzaga Jayme, José 
Murtinho, Fe!ippe Schmidt e Abdon Baptista (36) . 

Deixam de comparecer com causa Justificada os Srs. Indio 
do Brazil, .Tosé E:uzebio, Gcrvnsio Passos, Pires Ferreira, Fran­
cisco Sá, Thomaz Accio!y, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, 
Goncalves Ferreira, Ribeiro de Britto, Gomes Ribeiro, Coelho 
e Campos, José Marcellino, Ruy Barbosa, Moniz Freire,· Lou­
renço Baptista, Stí Freire, Bernardo Monteiro, Alfredo Ellis, 
A. Azeredo, Generoso Marques, Xavier da Silva, Alencar Gui­
marães, Hercilio Luz e VicLorino Monteiro (25) . 

•E' lida, posta em discussão e, sem debato, approvada a 
nela da sessão anterior. 

O Sr. 1" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

, Teleg-ramma do Sr. Presidente do Est.ndo de Sergipe, com­
municnncto t.er sido promul~nr!n no din 20 do corrente n re­
forma da Const.ituioito do Jilslndo, a qual foi assignada por 
todos os membros da Assemblóa Legislativa. -Inteirado, 

j; 
I· 

I 
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Requerimento do contra-almirante graduado Amcrico :Bra­
zilio Silvado, pedindo que lhe seja mandado contar, corno de 
embarque, o tempo em que exerceu o commando superior do 
vapor de guerra Rio Pm·do, comprehcndido o período decorrido 
entro 29 de novembro de 1011 a 2G de marco de 1013.­
A's Comrnissões de Marinlm e Guerra c de Finanças. 

o Sr. 2" Secretario procede ú leiturà dos seguintes 

PARJ!CI!RJ!S 

N. :122-1913 

Redacção final do pro.iecto dq Senado n. 14, de /.fJ/3, que au" 
tori~a a remodcla1· a Marmha de Guerra, scaundo os moldes 
da oraani~ação de 1.?07, sem auamcnto de despeza 

O Congresso Naciono) resolve: 
Art. 1 . ' Ficn o Poder Executivo autorizado a romocielnr 

a administração da Marinha de Guerra, do occôrdo com os 
r·egulamentos de 5, H, 15 e '17 de junho e 1 de agosto de !007• 
29 de mn!o de 1008, 20 de abril de 1900, 10 do março e 29 d~ 
setembro de 1 0'1 O fazendo as modificações exigidas pelns ne­
cessidades actuacs do sct•vico, dcntr·o das verbas do orçamento 
vigente. cuJo eslQPnO poderít fazer. 

Art. 2. • Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das Commissões, 23 de setembro de 1913. -'- Wal­

{1'edo Lnal. - Oliveira Vallarlüo. - Gon:aaa Jaumn; 
Fica sobre a mesa para ser discutido na sessão seguinte 

depois de publicado no Diario do ConiJresso, 

N. 123-19:13 

Redacção {inad do pro,iecto do Senado, n . .fli de 19-/3, auto­
·ri:ando a concede,• apo.~e11tadoria, com todds os venci­
mentos, ao D1· .. Pedro Guedes de Carvalho, directo!• da 
secção da ContabiUdade da Secretaria de Estado do M'i­
nisterio do. Justiça e Neaocios Interiores. 

o Congresso Nacional decreta: 
Artigo uÍlülO·. E' o Poder Executivo autorizado a conceder• 

aposentadoria, coin todos os vencimentos, no Sr. Pedro Gue­
des de Carvalho, director dn 2• seccilo da Direcioria de Con­
tabilidade do Ministerio dn Justicn o Ncgocios Jriteriot·es, uma 
vez provada a sua invalidez ; revogadas as disposições em 
contrario. · 

Sn!a dos Commissões, 23 de setembro de i913. - Wal" · 
{redo Leal. - Oliveira Valladáo, - Gon:aaa Jauuw. 

Fica sobro n mcsá para ser discutido nn sosArio sr.gu in to 
depois de publicado no Didrld do Cond1•esso. 
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OBDEM DO DIA 

JN'rEI\VllNÇ,\0 NO ES'I'ADO DO A11!AZ0NAS 

·i• discussão do prn,iocto do Senado n. 1G, de 1013, que 
manda intf't•vit• no T~stadn rio Amazonas, pum preservar as 
institui<;üos ossonciaes da fórnm republicana federativa, alli 
subvertida, mantendo a ,justiça, o Poder Legislativo c a sua 
Constitui('ão, e dli outras providencias. 

O Sr, João Luiz Alves (movimento de attenção) - Sr. 
Presidente, vindo impugn•ar o projecto de intervenção no 
Estado do Amazonas, sinto-me tranquillo, porque a sinceri­
dade das minhas eonvicções em matcria de princípios eonsti­
tucionaes, a elevação em que prclendo collocar o debate, qual 
o do terreno puramente doutrinaria dn interpretação dosscs 
principias, me dão aurlncia para enfrentar, ou melhor, para 
impugnar n opinião do maior elos nossos constitucionalistas 
vivos, sem receio d•a eloqucncin do maior dos nossos oradores 
politicas, sem temor da erudição ·de um elos nossos melhores 
jurisconsultos. 

Entro no dr.lmte, pelas responsabilidades que .iá tenho 
assumido, modestas embora, na interpretação do texto consti­
tucional relntivo ú in!orvenr.ão nos .Estudos. Rompo o debato 
em 1." diseussãn, porque a ·isto me autoriza c me obriga o 
art .. iGO do Begimcnto, que assim diz: 

«Na primeira discussão dos proJectos, que set•ú cm 
globo, só se tmtarú da sua nUlidade c da sua consLi­
tuci onalicladc. » 

E cu contesto a utilidade, ou melhor, n necessidatle do 
projecto, e contesto n sua constitucionalidade. E' na primeira 
discussão dos projectos que, reg·imentnlmente, esse aspecto 
(]ove vir a debate. 

O direito constitucional bra?.ileiro, como o direito consti­
tucional de qu·alqucr povo, nüo é um hycrog!ipho que só possa 
ser decifmdo pelos iniciados na sciencia dos hyerogliphos. O 
direito constitucional braziloiro, na sua interpretação, não 
constitue monopolio rins inte!ligencins superiores. A Consti­
tuição foi i'eilu precisamente para ser entendida pelo povo, 
pum que todos a comprehendnm, para que todos a defendam, 
para que todos, dentro delln, exerçam seus direitos. E' só pot• 
isso que me ubnlanr,o a contrnpôr n minha humilde opinião 
á do eminente Senador peln Bahin, gloria do Parlamento, glo­
ria do pretoria, A'loria do ,jornalismo. 

Si fôra diJ'fiflil entender a Conslituioão do nosso paiz, os 
'!'apa:;elhos que se iniciam na imprensa. niio estariam todo o 
dia n discutir a nossa competencin consl.itucionnl, nem ns 
inconstil.ucionnlidndes que nttribuem aos poderes publicas elo 
pniz. 

Contesto n constitucionnliclncle do pro,iect.o e, contcstnn­
do-n, peco a sun re,ieição. Contosto a necessidade do proJecto 
e, c·ontcstanclo-n, peço n. -stln reJeição. · · 

! 
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Preciso, prelimiunrmonte, estudar a rrucslão cm I.!Jcsc, 
em f·n~c do nl'l. G" iln Constit.uir;ão Pedcrnl. 

1\'eslc pon l.o, S1·. Presidente, sinto-me bem por·quc os meus 
antecedcn tcs no Congr·csso Nncionnl, na Gamara dos Deputados 
c nesta Cnsn, toem sido o do um autonomista inl.ransigentG, 
de um fcdemlista irrcductivcl, de um anti-revisionistn con­
vencido. 

Como, porém, entendo cu o m·l .. G" da Constituição? 
Em pl'imciro Jogar a cxpr·cssiio - Cavemo Federal -

(cr·eio que é ho,je doutrina paciJ'ica entre os constituciona­
listas brazileiros), comprcheadc os trcs poderes politicas da 
União -- o Executivo, o Legislativo e o .Tudiciario. 

Como entendo cu a expressão - Go·ve·rno dos Estados ?, 
Do mesmo modo, Sr. Presidente, penso que essa expressão 

comprehende os l.rcs poderes elos Estados - o Executivo, o 
Legislativo o o Judiciaria. 

Como, porém, se determina a inter·vonção ? 
No caso do * 1 ", pam rcpcllir invasão estrangeira, ou de' 

um Estado cm outro: 
a competencia é do Poder Exocuilvo. Sustentam todos os 

conslilucionalistas que Q simples circumstancia do i'a(:(o de­
termina a urgencia da medida pelo Poder Executivu. 

No caso do ~ 2", pura manter a i'órma republieana. fe-
derativa : · 

a competencia é do Poder Legislativo, salvo quando o Con­
gresso não estú reunido e que, na emorgenciu de um grnve 
Jacto, o Poder Executivo tenha necessidade de agir, ad rcte-
1'C?ldu.m do Congresso . 

No caso do ~ 3', pnra restabelecer a ordem o a trauq li!li­
dade nos Estados, ú requisição dos respectivos governo~: 

a compotr.ncia é do Poder Executivo, podendo, entretanto, 
o 11oder Legislativo determinai-a por lei quando aqueil') po­
der se conserve inactivo . 

·No caso do ~ 1', para assegurar a execução das leis e scn~ 
tcncas federaes: 

a compctcncia é do Poder Executivo. 
Como intervem o Poder .Tudicinrio ? 
Em casos concr·clos, para gnrnntir os direitos individunes 

que tenham sido, porventura, violnclos. 
Tive occasiiio, Sr· .. Prcsidon te, de manifestar-me por qua~ 

tro vc:~es na intc!'Jll'Ctnção dcsl.o nrtig·o, no Congresso Nncionnl: 
no caso elo Multo Grosso, no de Scrg·ipe, no do Rio Gt·nnde do 
Sul, quanto ti sua Constituição, c no do T~stado do Hio de Jn­
noil'o.No cnso de ~bLlo C:r·osso. cm QUO se tr·atava de uma luta 
civil, nn qual Linha sido mo!'Lo o prcsidcnl.o consLituoional, 
assumindo o Governo o seu suhslil.ulo Jog-a!, sustentai que ,já 
niio cubia a intorvoucão do Poder Executi\•o por· estnr norma~ 

,. 
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Iizndn. n. fórmn J•opuhlicnnn federativa c já estar trnnquillizndo 
o Estado, HÚ cabendo n intervenção ela justiça federal para 
upm·aL· crimes c punir delinquentes. Nesta opportunidadde 
tive a ul'anin de vm· o meu voto, nu Gamara dos Deputados, 
brilhantemente defendido no Senado, como ninguem melhor 
o podia fazer, pelo honrado Senador pela Dallia, autor do pro­
jecto em discussão. 

No caso do Estado do Sergipe tinha-se dado a deposição 
violenta dos mprcsenlantes do seu Podor Executivo, embora 
nmscamda por uma renuncia coactivamentc arrancada. Sus­
tentei tt compctencia do Poder Executivo Federal para inter­
vir, repondo as autoridades violentamente depostas. 

No caso da Constituição do llio Grande do Sul, em que se 
allegnva que clla violava a fórmu republicana federativa, sus­
tentei que o Congresso Nacional tinha competencia pura, exa­
minando uma Constituição do Estado, verificar se ella, de 
facto, coatrarinvu os princípios da J'órmn republicana fe-

. derativa. E neste caso, concretamente, conclui, pelo estudo 
que fiz, que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul 
não violava e~sa fórma, conclusão pela qual me baLeni sem­
PL'O, mas sustr.n tando sempre que a hypothese é da competen­
cia do Poder Legislativo. 

. No caso do Estado do Rio de Janeiro, impugnei sempre, 
f9r~. do Congresso, I?O meio J?Olitico em que convivia, a pos­
~lbthdade de uma mtet·vencao do Poder Executivo por sua 
propr-ia autoridade, e vim aqui defender a intervenr;ão do 
Pode~ ;Legislativo, decidindo, na dualidade do Congresso, qual 
o legJtJmo. 

Mas, em todas essas hypotheses, em todos estes actos, 
rmnca suggeri, nunca poderia suggcrir a creação de uma 
entidade de que a Constituição não cogita: - o interventor. 

Como intervém o Podet' Executivo para impedir a in­
vasão estrangeira ou de um Estado em outro ? Pelas forcas 
armaclas, dando ordens directas o Presidente da Republica, 
como commnndante supremo dessas forr;as. 

Como intervém o Poder Legislativo para manter a fórma 
republicana federativa ? Mediante uma lei, declarando ou ,, 
reconhecendo contraria á Constituição Federal e inexistente 
uma Constituição de Estado, ele. 

Como intervém o Poder Executivo, para restabelecer a 
ordem e tranquillidade nos Estados ? Intervirá, sem a figura 
politica do interventor, mediante ordens directas aos com­
rr•nndantes da força publica pam que prestem auxilio ás au­
toridades constituídas, no exercício de suas i'uncções. 

:Senhot·es, ao menos, depois de r-egularmente constituídos, 
tOmo se ar:hum, Lodos os :Estados da Fcdcracüo Brnzileira, a 
figura do intcrvenlot·, nos termos qni ~Jli;O a Pt:opõ~ o pro­
jecto do honmdo Senador pela Balun, e mcoustJtumonal. 

Não ha Estado que não esteja constituído, com sua Con­
stituição promulgadu, com os seus tres poderes politicas em 
funccão. Desafio a que se me apresente uma só hypothese, 



SESSÃO EM 23 DE SE'l'llMBRO DE 1913 43 

:m l]UC lln.Ja JJCuP:;sidado de intcrviJ., dcseonlicecndo a rxis 
tonem de um do::; pnde1·e::; ou d" toda U!Jla Cnnsli lu ir·ãn. · 

Si l~ dnJ10!'lLO o Govnr'llildlll', o UovPr'JJu inLer·vt'!m pelÍt fOl'f\U 
pu!Jlwa. para rcpôl-u. Si u Uo\'UI'Itar.lur rJi::;::;olvo a Assom­
!déa, o Governo intoné;u cuw a fur~a pam gui·nnLil-a o man­
t.el-a. Si o Podur Judieial'io ó desacatado, o Governo inter­
vém com a !'orr;a publiea pai'H ;;arnnlir n oxccur;ão de suas 
scuLcnças. Si u Consliluir.:ão do Eslado viola preceitos con­
slitucionaes da União, \·ol.a-::;u uma lei doelHI'Undo essa vio­
!&cão, e o Governo iul.oi·vr!m, no::; lot•Juos do :u·L. G", ~ -1", para 
ohrigm· a volnção de uma nova Constituição, do aecórdo com 
o rcginwn. iV!us, a figum do interventor, como existe na 
Arg·cnUna, não exiDle no JJos:-;o diroito tWnsULucional: seria 
a annullaeão da au lonnmia dus .Io:slaclos ,iú cousliluidos, sm·ia 
a supprcssão cotisluulc rlr•ssa aul.ouomia, ao sabor c ao ca­
pricho da paixõca politicas do gxceulivo ou das maiorias 
cccusionacs dú .Pal'lamcnlo. 

O Sn. l!'llANcrsco GLYCEI\lO - O commnndante da forca 
não é interventor? 

O Sn. Jo,\o Lurz ALv.:s - Nilo é, nos termos em que 
foi colloenda a entidade do inlm·ventor pelo projecto do hon­
rado Senador pela Ballia. 

ALtenda-me bem V. Ex. Interventol', o Governo Federal 
pó do ser sempre, nos tem1os da Consti luir;ão, por prepostos 
seus, jt\ existentes, com i'unc~õcs delimitadas por essa pro­
pria Constiluicüo. 

0 Sn. FRANCISCO GLYCE!IIO - Perdão. Isto é mais peri­
goso parã a autonomia dos Esl:ndos, porque o interventor 
intervrím com attrihuioücs dadas pela lei. 

O Sn. Jo,\1} Lurz ALms - Não apoiado. Vou mostrar a 
V. Ex. que não. 

No caso do * i", para ropcllir invasão estrangeira, ou de 
urn Eslnrlo em outro, o PnclN Execul.ivo inlervrím, não como 
autoridade crcada por nús, mn,, pela neer·s~irladc do repclhr 
r~:;sa invasão. No caso do ~ 3" (deixo pnm'o Jim o * 2", pois 
es:D ,; fJJ'ccisamenlo o quu e~lú em debate), para t·cstnbelec.;r 
a érrdum o a tranquillidadc nos Estados, tl r.equisioão dos N­
~p~ctivos Governos, o Governo Federal, o!'d.rmn. aos commtm­
dnnLes do forças para que se ponham ú disposição da aut,ori­
dacie, cu.io exercício está sendo violentado peta perturbação .da 
oJ·cern ou da tranquillidade publi~a. No caso do § 4', que o o 
de assegurar a execução rlo leis ou sentencnrs federnes, a fi­
gura do intcrv.entor se .tot·ua dcmecessnrin, pOl'que a execucüo 
d~s leis· ou .sentençns J'edcrncs se faz mediante coneessão de 
forca á autot•idado incumbida dessa execução. 

Só nos resta, pnt·lan lo, o caso do ~ 2": «manter a :fórm:• 
t•r·r.>ublicnna J'edernlivu~. · 

l\!us, a fórma repu!Jlicuua .l'er.Jerntivn pódr~ ser violadtt do 
clireito c pócle sct· violada de fado. Púde set· violaàa de direito, 
quando a. Con.stitu i cão do um Estado crê a um governo monal'­
ehico, um ::;·ove.rno não electivo, suppl'ime wn dos JlOder~s 
politico.s: Judiciaria ·OU Legislativo, etc. 
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Esta \'tolacfio ele· direito se resolvo mediante uma. lei do 
Cone;t'L'sso Fuclct•tll, cleclnrandll allct•t•anle das ntll'mas eonsLi­
l.uciou:ws ela llcpublicn .semelhanlc Consl.il.ui~fio. E JIU!'tt •Jxe­
cw;ii.o dcs!la lei, .cm que se cleJJ!nen incosliludonnl n Constil.ui­
çfio de um Estado, si Im rebe!Liin, segundo o ~ ,, .. , do tll'l .. li" o 
Gov·crno intervém com as suas forças, som ncccs.sidacle de in­
~t!rvcntor polilico. 

No caso de violação de 1'nclo, conslituidos como se acham 
todos os Estados dn Uniiio Bra~ileira, cm nenhum delles se 
póde dat· a possibilieladc mais remota da. a.cepha!ia ele lodo; ('.S 
podeJ·us publicos. 

Para o Poder Executivo, todas as Cons'lituiçücs prcvccm 
os seus sucJJcssorcs; o Viee-PJ•csidcnte do Estado, o Presidente 
da Asscmllléa, .ou elo Senado, .si cxis.tc, o Presidente dtt ltc­
la(;iio . .o Vi.ce-Presidentc da ltolac:;,ão, e asshn sucecHsivitmeni:o . 

. Pura o Poder LcgislaLiYo, si foi dissolvido, eal1" u wl<" .. 
vc.ncã.o. do ExecuLivo Federal, de iWCÕI'do co1n o til' L "", ~ >> ·, 
para garantir o ·respectivo :l'unc.eionumunLo. 

Para .o Judici.ario, si clle estú violentado nas suas 
decisücs, si ellc não Lcm as garantias que as Constitui~üc; J'e­
derul •C e~Ladunl lhe .asseguram, existe o rcrmr.so pnru a jus­
tiça federal, que lhe Lem assegurado constantemente, cm ~en-
1l:nças várias, os seus direitos e garantias. E, pa.ra cxccuni\o 
dessas .sentenças, o art. G", § 4' manda, o Governo Pede.m! in­
tervir, com a necessnri.a força; não hn necessidade de· inter­
ventor, cuja figura .iuridi.ca não exis{c na Conslit.uição Pcdera.J. 

Inconstiluciona!, cm these, disse cu, é o projecto, s.ob o 
ponto ele visln que venho ele expor; inconstitucional, li[J, by­
polhese, porque• crêa a figura. de inlervenlor polilie.o, que lHÍQ 
existe cm nosso direito consi.Hucional, pelas ligcit•ns, modestas 
e in0ompetentcs eonsideraçües que 1'i~ e pelas rn~ücs pond,;­
rosas o tranchantes, que hei de p!'oeluzir no fim de meu dis·­
cUT'SO. Inconstitucional, porque .o projecto depõe virLualmenle 
o Governador do Amazonas. 

Om, senhores, .o Governador do Amazonas ~oi !cgit.imn­
menLc eleilo pelo povo dmruclle Estado J1tll'a um de·~crminndo 
periodo; foi para esse mesmo pct·iodo rcc.onheciclo por nrn 
Congl'csso, que nlío so!'ft•ia a menor conLcsLação. Pot· que ilo­
.)JO!-o, .climinnl-o, considc·Nll-·o como si nfi.o existisse nas l'un­
cçõcs politicas de seu cargo no Amazonas ? Entretanto, a figura 
do interventor, como ú consWuida pelo proJecto, SUPPI'ÜM, 
depüo, 'Cll'l um vcrdadcii'O golpe do Esta.do, o GovernadO!' elo 
Amnzonn~s. . . . . • . 

A esse J•espctio mo pcl'mütn·ct a lthcrdado de lct• a 
(lpiniiio de um dos maiores eonstilueionalistas argentinos, 
daquclln ,\r~,;cntiua, em que n intcrvcncüo é tüo fncil c tão 
conslnnlc - o Sr. Luiz Vnrclla, ministro decano elo Supremo 
'l'ribunnl de .Tustica aJ·g·entino: 

Diz ,cllc: 
«Asumit• 0! mnnrlo rio nna Jli'<Wineia, c.im'cm· RU 

ndminisl.t•neion, HOlm.·nal:t, comn si ruem c! clegirlo {lei 
r,ueblo Jocul, es snlil' de los limites sciialndos por. la 
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Conslilueion l\'aeional al liohienw Fcdm•al, pára sus­
til.ui!·so a tlll Uubi<!J'llO d<' BtilallO, eu J'uneiunes que, 
caso alguno, puetleu aJ'eelur al orden nacionul.l 

Jnconsliltwioual ti o proj<Jclo, porque dissolyc o Corl­
!Sl'<Jsso Legislativo do Esludu do Amazonas, prulwuudo um 
se~·wtdo g"olpo do Estauo. 

O lwurndo S·~nadot• prJln Bahia, com aquclla cloqucncia 
que n(,s li!dos eslamus neoslumndos n ndmimr, com uquclla 
J•t·oJ'uudu diuleclicu que lltiS lodos respeitamos, disse: 

«O Amazonas não lom Poder Legislativo, por­
que duus C:ong'J·cssos, no Amazonas, o disp.utnm. Um, 
uquellc que o cst:\ cxe:rcondo, ó justamente o Con­
i;l'c.~so a que ltontcm o Governo do Amazonas não rc­
eoulteeia eomo legitimo, · culmndo com cllc cm rela­
c<i,!s dut·nule n sua vcl'ificnção do poderes, ú o mesmo 
COI~r·e~so n que o Supremo 'l'rtbunal Fedem! couoodeu 
habeas-cm·pus, 11a1'a continuar a funccionar atú so 
dcrimit· a tJuestão susiJitndn pela duplicata.» 

i'íns considet·a'•õcs (lo proprio pr·ojocto S. Ex. diz: 
« Considerando que no Estado existem, actual­

mcn~r·, dous. Congressos Legislativos, ambos os quaes 
J'omm, um após oult·o, reconhecidos pelo Governo do 
:Estado, e que clclles, o que esse Governo agora não 
PCI'Illittc J'unecionat', ,; nquolle n quo o Supremo 'l't·ibu­
ual r•econheccu osso direito por uma ordem de ltaúaas­
corpus; 

Considerando, pois, CJU'"• deste modo, não existo 
cl'llerio algum politico ou legal para se discrimlunt• 
onde. rcsidP, pt•cscntcmente, no Estudo, o Poder Lc­
gislntivo,, 1 

Senhm•es, o que· ha no Estado elo Amazonas, segundo n. 
ial'lli'lllaJ;ão pat·liculm· do honmdo SenadO!•, por(]Ue officinl­
nwntu nada IJOiltila. 111!111 pela r·oquisiQiio de um dcsscti Con­
m·csso~ no l'odl!l' Logrslalivo, nem por men~ngcm do Poder 
BxocuLivn, eomo ú pt·axo, o que ha no Eslndo- do Amazonas 
é n dualidade do Congl'esso Legisltt~ivo. 

S1~!'i~ os\n un\n hypolh~se pr~ocisn de. (nlct'\'Cnçüo do Po­
diJI' J.eg·tslnllvo J<cdol'nl, doclnmndo Ieg1lrmo um ou outl'o 
(ll'~Rrs Congress9s, mus ,i lima is sorin n hypothcsc do Logis­
lai.IVO Fotlet•nl dtssolvcr um c outt·o, por·quc um dollcs,pclo nw­
nos, 1\ legal o t·opt•csonln n vontade sobcrnnn elo povo do Ama­
wn~s. E' um golpe 9c l~~tndo, que admira M.in. proposto poJo 
maiO/' dos conslrluciOnahstas vtvos da Republrcn. 

. Não hn crilo!'io politico c legal pal'l\ dcciclil• n logiLi­
llHdacle, .do um dcllt>s, qunndo S. Ex. mesmo diz que a um 
lhJiles Ja o Sup1•emo 'l'l'ibunnl FcdcJ•al conr.cdeu ltabcas- cor­
pus ? 

. H,a, poi~ •. Ul)l com eco de cr·ilcl'io lcgnl, um comoco de 
erJLet•JO JUdtctm·w, um comcco do ct·itm•to jur·idlco, um co­
mece de ci'Hcrio politico pum decidi!• qual a Jogi_timidnde de 
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lltn rJ.,Jies: ,: o ila/Jcas-co,•lJLis, LttW aliás foi rcquol'ido pot• 
um dos proect·es do partido do quu S. J~x. é chore, o Sr. 
Barbosa Lima. 

Como dissolver u Uongt·u:;so J~egis!~Livo do Estado do 
Amazonas c dnt· ao inlcrvcnlot· a J'acu!dnrlc de Jlt'CSidit· a 
nova eleição, pondo de parLe n figura poli Liea do Governador 
que uão Jlt\clc ser deposto, deantc da Consli Luição do .~s­
tado '! 

E' certo que o honrado Senador pela Bahia suppüc que 
ha a violucüo da !'órma republicana federativa U(l JJ:sLudo elo 
Amazonas e por isso propõe a intervenção, allegando que hu 
aualidade do Congressos. 

Já disse que, officialmente, perante o Poder Legislativo 
e>sa dualidade níío existe .. 

Por mais veneranda, por mais honrada, por mais Lligua 
de crediLo que seja a palavra de S. Ex., o o é para Lodos 
n<ls, particularmeuto olla não dispensa a communicacüo ol'-
1'idal dessa dualidade, ou pO!' );arLo do l'ocle'r Executivo Fu­
.clct1al, incumbido do velill' pela ordem publida, como. foz o 
í:r .. Rodrigues Alvos, como o Sr. Nilo Pecanha, como 1'iwt·am 
outros ]'residentes, communioando a dualidade, ou por l'arL•J 
Cio um dos poderes poli ti' O> do Estado, reclamando provideu­
cias do Legislativo. 

Admittamos, pot·ém, que essa questão nilo tom impor­
;tnncia. EsLú. violacLu r.JJ fórma republicana feclerUJLivu no J~s-
1tado do Amazoncs ? Ha dualidade de Congressos ? A solução é: 
desde que nenhum dollcs é legitimo, sem ,entrar nem ao menos 
na indagaciio cl11 constituição de .um delles, dar· ao intci;~:vcntor, 
cujo arbikio não se póde delimitar, u faculdad'c' de mandaL' 
.eleger o Congresso o p.~·es1dir .as novas eleicões ? 

Não, Sr. PL·esidento. A solucão será o Poder Legislativo 
devtdamente instruido, dc,oretar que o Congresso leo;itiulo 
ú o Cong.resso A, ou o Congresso B, como fez o Senado, no 
caso do Estado do Rio ode Janeito. 

Reconhecamos um ou out,·o desses Congressos. liaveri a 
!)Gr esse lado violaci1o da fórma republicana federativa; mas 
o interventor não é necessario. Ua1 porém, diz ainda o l!Otl­
;r,ndo Senador pe'ia Bahia, a violucãG da fórma republicana fe­
derativa porque o Poder Judicir.~·io esLú despido de garantias. 

«O Amazonas nüo tem jusLica porque nas mão~ 
do Gove~nndor cstú concedido, ·Pe}a Constitui cito mnn. 
dada por elle J.''eformar, o illimitndo arbítrio do VIO.rrcJ' 
dos tribunnes, pela aposentndorin ou pel11 disponibil i. 
dado, todos os magistrados que lho não convi,el'Cm. 

De sorte que a magistratura inteira do Amuzonu;J, 
desde os juizes de direito até os desembargadores, se 
acha debaixo dessa nmenca geral; e servos do Go­
verno, acooorados deante delle, não podem ser mais 
orgfios da justiça .• ,, 
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Mas, Sr. Prusi<lontc, cm primoü·o logat• não ooustu que u 
nmlsinada l'oforrnu oonsUtuciounl do Amnzon-u,s l.uuhu sido 
;]Jl'OlllUl~udu. Quu lenha sido proposta, rruc LenlHL sido dis­
cutida, que tuulm sido votada em um ou dous turnos, tortos 
lltY.; subumos pelos jornwcs, mas que tonh.u sido p•:omulgadu, 
IJUO UOJISla. 

E não <> pot· uum amcacu passivo! de aggrcssiio aos diroi­
:Jus dtt mn~istmturrt quo se <lcDrt!la o gravíssimo rcnwdio da 
íntcJ'\'ellcáo •um mu Estado. 

Nüo conhcco no nosso rugimuu, como no rcgimun du pa:iz 
alguw de J'úm1a J'cdcrativa, a intú/!'l'•c:rJ~iio pt·cvcnLivn. Dr.­
HHiis, mlrnil.l.arn.as quo estivasse promulgada a .~·oJiorma consti­
tucional·. Nella ha disposir;õos permanentes o disposiQÕf.'S 
lrunsíLorias. Quer na llonstiLuicão vigente, (Juor no pl'Ojeclo 
du rol'orma, as dis[}Osiçõos pe•rmanentes sã() identicas, asse­
Blll'<Ulcio .no Poder Judieinrio local todas ·U•S garantias de vítu­
licicdado, innmo-vihílidttdc c fixidez de vcncimenLos. 

l:la nas disposições LJ•nnsitorins do pJ•ojccLo !lo rol'o:·m:t ria 
CoJJ:>til.ui~ão do Amazonas uma .au\()rização ao Govot'llo t•at'tl 
er•llütJttr cm dispo-nibilidade ou aposentar magistrudos quo não 
fi!'CeJwluun dotrmninados requisitos mornos ou intclloctuacs. 

St•. Pl·osidento, esta a.utoriZ<acffio ctnconl.ru, sem a i'ó~ma 
do interl'•cnl.or, vio·l<mta c · irwonsM·~ueional·, rorncdio com­
lplol.o•, ovidonlu, a·bsoluLo, nas nossas lois o m~ noss:t Consti­
'Luicão. 

A esse; magi;trados, que não JlOssam sCJ' postos cm 
dispouibilidaclc nem a(loscntados contra os preceitos constilu­
cionues da. Uniiío, quo lhes garantem a vit.a!iuicdndc dos seus 
cargos, cabo o romcdio, do que .ÍÍl usaram, do pedi!• no Supremo 
'!'l'ibunal l<'cdoral a garantia dos seus direitos, pa·ra não so­
r•em dospo,iados duquelles cargos .. 

'l'ros daqucllcs magistrados, ar1enas umoacados com (•ssa 
nul.orizaçJio, ainda não promulgada, roquut·oram ao Supremo· 
Tribunal Federa.] uma conucssíío do habcas-co?•pus prcven­
Livo, que olJtivomm. Pam ostos, as amoacas ,ÍÍl não existem 
porquo, si o ltabcas-col'plts não l'ôr uumpL'iclo, sem ne~essi­
dndc do inLol·venlor, do accurdo com o art. G", parngrapho 
·I" da Constituição, o Governo ú obrigado a intervir com a 
su;, l'o!'\'11 material para assegurar n oxecuoão da respectiva 
sentença. 

Os oul.ros rruo so sentirem nmear;ndos terão o mesmo ro­
lll(Jdio, do J'órmn orclinnrin ou oxtrnordinurin, como o toem 
tido em todos ·os EsL~dos, inclusivo o dn Bahia, os magistrados 
pot•scguidos iJC!o Governo, os (JUaos toem vindo no Supremo 
'.L'rilmnnl l~cdoral pedir quo l11os so.iam assegurados os dü·oitos 
elo vitaliciodndo, innmovibilidndo o fixidez do vencimentos o 
o Supramo Tribunal n todos tom assegurado esse direito. 

Tsto quor di1.or quo, ombot·n uma Constituioão do Estado 
uno asseguro tnos direitos aos magistrados, olles estão nsse­
!5lll'lldos llela ConstituiQiio Federal, garantidos pela. jurispru"' 
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dcnciu do Suprerno 'l'rilmnul, garnnliLios pelo Governo Fe­
dul'.li, de nw.i1·do com o nrL. ti", § ·i' da ConsLiLuicão. E, no 
caso, Lratn-sc de uma disposição L!·ansitoria. Por causa do 
umtt disposicão. Lransitoria. cujos c.l'feitos encontram rcm0dio 
immodinto na JusLicu Federal, vamos nós intervir no EsLado 
do Amazonas, com a figura poliLica de que a ConsLituiclio uüo 
cosi Ln·, disso! vendo o Congresso, depondo o Governo ? 
· Diz ainda o honrado Sonadur que ha violação da fórmn 
republicana federativa porque ha auscncia de ConsLiluicüo no 
Estado do Amazonas: 

(Não tem jusLiça, não tem Poder Legisla·tivo, tam­
l.wm não tem Constituição, porque, entre duas Consli­
Luir.õcs, uma cm vigor pela dechu·acão explicita de um 
dos" seus mais categoricos textos, uma por se ter ga­
rantido para viver dur•ante 20 nonos, outra que, arbi­
trariamente, a mandou deixar do vigorar, não sei onde 
cstart\ o meio de reconhecer qual a Constituição debaixo 
do cujas leis vive actualmente o Estado do Amazonas.~ 

Si a questão é do verificar a legitimidade de uma. clcl!as, 
·como competencia dos poderes fcdernes, compctencin que, nn 
hypotheso, ~~~ nego, não lm necessidade do interventor. O 
:congresso Legislativo da Uniã·o tan~b~m declara .. que o Estado 
<lo Amazonas só reconhece como logJLima c em vigor n Consti­
tuição que o !Jom·ado Senador pela Bnhia, por intormcdio· do 
;interventor, mandou vigorar. Mas, onde as provas dessa dua­
lidade de Constituição ? Porventura, já roi promulgada a re­
forma c-onstitucional atacada pelo honrado Senador ? Niío. 
Por cmquanto só <Jxistc no Estado do Amazonas uma Consti­
tuil;ão, a de HlfO. Como, portanto, intervir, para restabelecer 
·esta Constituição? Quando, porém, jt\ esteJa. promulgada a re­
forma, violou olla a fórma republicana federativa ? Em que? 

Não fujo a nenhum dos argumentos. Primeiro, l"ospondo 
o !Jomado Senador, P·Orque o Congresso que a votou 6 illogi­
timo, dada a dualidade. Mas, a preliminar a discutir é a dua­
.lidnde desse Congresso, cuja legitimidade precisa ser prévia­
mente reconhecida, ou niio, em lei; para que depois declaro­
mos que a reforma por ollo v.otada tambem ó il!ogitimn. Si 
;niio, pa1•timos do fim para o principio. 

Aliús, S. Ex. assim prc,iulga a situncão, precisamente a 
í'ospeito da qual Cooley, que acredito tenha bastunto autori-
dade cm maioria con~t.itucional, dizia: . 

cQuando surge uma disr..ussüo a respoilo do um do­
terminado instrumento, so cllc' é, ou não, estabelecido 
como constituicüo do um Estado, havcndú quem o sus­
tento, o outros que n ollo se oppõcm, quando o eargo 
já do .Executivo ou do legislador do um Estado ú mn­
teriu do contro,•ersia, so suppüe sempre quo existe 
d.e11t1:o do propr:lo ;Est.udo uma uutol·idnde adequada, 



SESSÃO EM 23 Dll SETEMDRO DE 1013 ~37 

. legitima o efCioiento para resolver a contenda. Nes­
tes casos n autoridade federal não ó cllll.madn n inter­
vir, n nfio ser quando foi devidamente requerida Tlll.rO: 
que preste n sua protoccão contl'a violencins. Estas con­
tendas devem sor resolvidas pelos Lribunnes .iudiciaes 
do Estado, quando ossos casos seJam dos que odmittem 
essa decisão, ou pela legislntur.n, ou, ainda, pela acquies­
cen·cia do povo, nas reclamacüos de uma das partes, do­
vendo o Governo l•'edernl occeitar como final n derisão 
adop-tada, As nutorid.ados federaes nilo podem intervir 
nas quest.ões de regularidade nos processos dos Estados 
·OU nos questões do quo lhes é proprio ou justo em as­
sumptos de Estado.» 

Allcgn o honrado Senador a illogitimidade da reformOJ 
porque foi decretada quando .a Constituição anterior diz i., que· 
só de 20 em 20 nnnos se pod·ia reformai-a, 

Toco incidontemnte nesse ponto, porque, npeznr da emi­
nente compctcncin do honrado Sen~dor, S. Ex. mesmr·· por 
ellc passou ligeiramenl.e, tal ó a fraqueza com que quiz defen.: 
der uma prohibição inconstitucional. 

As consliluicões dos Estados são· obrigadas n respeitar os 
PT'incipios constitucionaes ela Uniiio. Ensina João Barbnlho, 
ensina Milton, ensinam os commentadores de outras consLi­
tuic:ões federnes que 6 principio constil,ucionnl dn União, obri..o 
gntorinmentc imposto nos Estados, n faculdade de revisão do 
suas respectivus constituições. 

Ora, si um Estado póde dizer que n sua Constituição não 
púde ser revisVa siniio de 20 em 20 nnnos, póde tnmbem <lizer 
qno essa revisão só terá lagar do 200 em 200 annos, do -1. 000 
cm 1. 000 nnnos, o nestas condições. por urri sophisma gros­
seiro, o Estado supprime a faculdade de rever n. sua consti­
tuição, faculdade constante de preoeitos consagrados na Con­
stitu ic11o Federal. 

Não conheço, dentro do pniz, n não ser no Ceará e em· 
POJ•nambuco, nenhuma outra conslituição. qufr tenha prefixado 
prazo para n sua revisão, A do Ceará o a de Pernamhuco, 
porém, cstnbelecem que ollns só poderão ser revistas, não do 
20 crn 20 nnnos, mns depois elo segundo ou terceiro nnno do sua 
vigoncia, cousa, aliás, muito differentc do estabelecido nn 
Constituição do Amazonas. 

Si procurarmos um exemplo nos povos cultos do mundo, 
s6 encontrnromos, no que eu possa orn informar, duns const.i­
t.ui~'õcs que determinam prazo para sun revisão - Porlugnl 
monnrchia c a Grecin. Creio, porém, que não prccdsnmus do 
invocar exemplos d.c raizes monnrchicos, porque, drmocrncin 
que somos, os roprosentnntes elo povo, rerormnnclo suas consl.i­
l.ui<:ões, soborüo usscgumr •os direitos o sntisfozor as nocossi­
dallos dossc mesmo povo. 

Admil.l.nmos, porúm, qno assim não fosso. Tinhn o Poder 
Executivo J<'cdiJrnl compAionoin pnm inl.ot•vlr nn intornrolnciio 
(fr. lllll tex~o consl,ft,qolonnl votado pelo C91lf?!'e~ao JMqdoíll, 
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pelo unico poder competente para reformar a Constituicfit• -
o Congresso do Amazonas? ' · 

Niio; não porque ensina o eminente constit.ucionnlistn, 
Sr. Ruy Barbosa. 

Quando consulbndo sobro um neto ínconsLilucionni eomo 
este, segundo sua opinião, injuridico como este, segundo sua 
.opíniiío, do Congresso do Amazonas, S. Ex., disse: 

<Embora injurídica c attentntorio da ConsULuição 
do Estado, o a·cto do Congresso do Amazonas, não. 1í 
susceptível de recurso c devia ser respeitado,, 

De que se tratava ? 
Da deposição do Poder Executivo do Estado, dn sna des­

organização politica. 
«O assumpto era meramente politico c, na inlcr­

protncüo dos textos de cu,in applicncüo se questionava, 
discricionarin era a funccão oxm·cidn pelo Congresso, 
estadual ou federal., 

Discricionaria Lambem, como politica ll u intorpretnção 
·cto Congresso estadual, Quanto á possibilidade de J•cformm· a 
Constituição. 

Erradamente para S. Ex., legitimamente para mim, pois, 
no caso, não hn recurso algum, salvo si o Poder .Tudiciar•io, 
estadual ou federal, chamado a intcrviJ• para gamntir um 
direito violado, cm virtude dessa J•cl'ol'mn, considerai-a ille­
gitimn ou inconstitucional. 

Quanto á violação da fóPma republicana federativa. pela 
falta de garantia no Poder .Judiciado, creio· ,iíL ter dilo o 
bastante. Isto 1í, que a Constituição d{L todas as garantias 
a esse poder c que o proJecto de reforma constitucional não 
está promulgado. Quando estivesse, as disposições perma­
nentes daquellc projecto asseguram :í magistratm·n as gn­
rantins nccessarins c a violação passivei dclps encontrarão 
remedia, como ,iá encontraram, cm uma dcmsão da Justiça 
l!'edernl, para cuJa execução o Govcr110 poder:\ iJd.ervil.· do 
accórdo com o art. G", § ~". da Constituição. 

Quando, vorém, nr.ccssnrin fosso fnY-nt' vigor·ur a Consti­
tuição de 1.010, repito·, bastaria que o Congresso Legislativo 
}cedera! dissesse: «s6 ú recon hccidn oomo cm vigor a Con­
f'tituioiio do Estado do Amawnas ele tnJO; J•cvogndas as dispo­
sicões cm contrario,. 

• Para a cxccnçüo dessa lei o Podal' Execul.ivo podCJ•in 
intervir, com as suas forças, ouso o Govcl'no do Esl.ndo não 
a respeitasse, o CJilO cvidcntomcnlc 11fio enf,J•a no espiJ•if.o tló 

niniJ1lçm.l s J> ·1 L · l'l · I' · I Fma mcr.tc, •. J', res1c en c, Jncons 1 .urJJona u o prO,Jee .o 
elo liOnrndo Senador pcln Bnhiu, porque autoriza n ereur;üo rlo 
cmpJ•cgos o n J'ixn('ÜO do vencimentos 11e!o Poder Executivo: 

«Art. 1 ', § 4.' Fica aulorizatlo o Governo n uomonr 
os auxiliureg 'que forem indispcnsnveis i'L missão do in­
terventor c u lhes estipulur os vencimentos.~ 
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Eu leio na Constituição, nrL 31, ~ 2;,, qnc é rln compe~ 
~encia privativa do Poder Legislativo 'Fcdcrnl: 

qCrear c supprimir empregos publicas federncs, fixnr-lhr.s 
ns ntlribuicões, estipular-lhes os venaimentos>, competencià 
.~sta hn bem poucos dias solemnementc lembrada pelo meu 
nobre amigo Senador por Goynz. : 

Que é da competencia privativa do Congresso crenr em­
pregos e fixar-lhes vencimentos, leio no texto da Constituicllo,. 
que não é demais lembrar, quando tenho necessidade de en­
frentar o maior dos nossos constitucionalistas vivos. 

Desnccessnrio é o projecto do honrado Senador pela Bahia', 
Pnrn ver n sua desneccssid~dc hnstn nnalysar as nttribuicões 
dndns no interventos: . : 

«1', manter no Amazonas a Constituição promulgndà 
nnquelle Estado, em 22 de marco de 1910.~ · 

Ou esta Constif.uicãn .ió. eslt\ revogada, o que eu contesto,. 
ou não está revogada. Si não está revogada, desnccessario é 
n prc.jecto, porque mnndn vigorar o que está em vigor: si! 
está tnmbem 6 dr.sneccssnrio, porque, por umn simples lei, o, 
Poder T"cgislntivo, poder:\ pôr em vigor n Constituição de 1910.1 

«Os m. 2, 3. 4, 8 o !l são dn compef.encin dn jus.; 
ticn local ou federal.~ .· 

«Rr.staurnr snriament.e n ordem c trnnquillidac!e IÍ 
n. le,::nlidnde no Estndn.> 

Garantir nos cidadãos fornJ::idos o livre regresso nci 
Estado e o uso da sun liberdade ,individunb · 

Como, si o !1.nbeas-corp11.s .iá tiv.esse sido supprimido o .s~ 
seu mais livre cxerdcio n todas as opiniões.> · 

Como, si as leis que n regulam, cm todos os casos e que: 
fer!ernes estivess·em revognda.s. ' 

«Mandar proceder no mais brove tempo passivei. 
,qegundo o processo legal no Estado, i\ eleição do seu 
Cong"resso, nssegurnnrlo no pleito, no eleif.nrndo n mais 
completn liberdade.> 

E' umn. nt.t.rihuir.fio qun r.onsirlrrci eviden•tement.e incon-t 
slilncionnl. ' I 

«G", fn?.cr ,execuf.nr ns sent.onçn.s federneu i 
Mns, senhores, isto Mf.á previsto no nrt .. a•, i "'· que pre·~ 

'r'''We que ·O Governo Federal intervirá pnrn. fn?.er absorva~ 
ns senlenr..n,s rlos tribnna·es, qtmndn rcouisifndns por ellos, n 
nrccssnrin fnrr.n, som nr.·c•cssidndo dn figurn ,iuridicn do um 
inl.r.~·v.:nf.nr, rpÍo n Consf.ituiçiio não ereou. 

«7', .rJeixm plcnn. liherdndn 1\.R Mrilmuninncões l~.; 
leg-mphic.ns c po~l.nes o assegurar-lhes o sigillo.» . 

Si não :fosso ,o nHn rnspoif.n, n immonsn ,o Aincern con~i­
rlel'nr;fi.n que f.l•ihufn nn l1nnrnd, Srnndnl' peln Bnhin, di!'i:l 
q•1e 8. Ex: nprovcitnu-sc rlr~sr rm.irr.f.o pnrn fn1.rr irnnln, 
pois 1) nbsurdo nomcn r urn illfel'venfOI', pelo Governo Fedr)l'fil1 
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pnr.n que esse inLcrvenlor vli assegurar a libN•dadc do Lelc­
gnpho c dos corre·ios, c o sigillo da corrcspondcncin, quando 
silo os pt·.orrios Pt'cposlos do Governo Peclcral que •toem a s<!ll 
cargo os correios e l·elegrnphos. 

Portanto, ·o projc.clo é dcsnec.essnrio. 
Eu rccnpitúlo, para Le.rminnt·, Sr. Presidente, p.orquo ''cjo 

f!llC estou· qu.nsi a es•golat• a hora regimental o porque n~o 
J]uero lambem l'aligal' o Senado com essas considerações, que 
não tccm, nflo p-odem ler o •Cncanlo do uma. palavra, quo .!C 
nlcnnclot•a :1 .eJoqucncin cicoroni.nna, com que lan'lns vcr.cs t<J­
mt•s sido deslumbt•ndos. Vou letmmm· recapitulando. O pm­
~ecto ú desneccssnri.o, porque todas as mr.did.ns que consiguu, 
umas süo ínconstitucionncs, outras, estão previstas em lei, 
outras, ainda, são de competcncia de L~.gisl.ativo Federal, "''ll 
,vit-tudo de lei. 

O projecto é inconsl.iLuci<anal, por tudo quanto úu di~s.~ o 
mais,, porque n ,sua base, o seu fundament.o é 11 ct•.c.acão da 
figura ,poFLicn do intervontot·. 

· Nüo tenho· oul.oridade, siniio a dos ·ot•gnmentos que adduzi, 
para demonstrar que no nosso direito constitucional .esta 1'i­
gurn não existe. llui buscar autoridade que me nmtlarnsse, r. 
encontrei, feliznwntc para mim, a .autoridade de Ruy Bmltosn, o maior dos consLiluciOnalisl.as brazileiros. 
· Quando o ex-Pr~sidentc dn Republica, consclhcit•o R!>dri­
~uos Alves, dit•igiu ao Senado uma mensagem pedindo provi­
dencias contra o estudo rle nnnrchin reinante no Esl~do de 
l\Intto Grosso, no qual o rospcc:tivo Presidente l·inha sido morto, 
:cm combate ou não - situação ''erdadcirnmente muito mais 
grave, mais angustiosa do que ncruella em que se .acha o J~s- · 
tndo do Amazonas, o honrado Presidente da Rctlublicn de en­
tão dizia: 

«Em vossa auscncin, para salvar o Estudo de Mal t·o 
Grosso da anurchia em que se acha, c o rcgimcn repu­
blicano de um exemplo pernicioso c fatal, não hcsila!'in 
em declarar o estudo do sitio c nomcnr um intcrvon­
ftor .• . :. 

1 Como, porém, eslava reunido o Congresso, S. Ex, sub­
mettou o caso no seu conhocimonLo .. Discutindo essa oncnsu­
gom, nn sessão do 13 do Julho elo ·1006, o Sr. Ruy Bnrhosn, 
·com o fulgor elo sua palavra c a compolcncin dn sua nutoriclndo 
consLHucionnl o .iuridic.n, defendeu a humildo opinião do Oi'n­
dor, que, como D~putndo, lambem nssim pensava, diwndo: 

«Niío conhr.co no nosso rcgimcn constitucional n en­
lidado do interventor ele que S. Ex. fnlln wm l.nnl.n fn­
ciliclndc nn ~nn mcnsngem. Nilo conheço n lei que a 
ns lois do Jlnt~ conhccom.» 

E mnis: 
«A solu~iío, pois, que nos rostn 6 u rln ,jusr.ion, por­

que :'i nomonr;ão de um iul.cryrmJ.m• so OJlPÜll o r~~;imNJ 
r,.oostil u ciol]al·, ~ 
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E ainda dizia o Sr. nuy Bnrbosn: 
.rCom que clircilo iria o Congresso au!Mir.ar r, Rr·. 

Prosidcnl.e da ncpuh!icn n OJlCl'nl' n doposir;fin - rpw 
outra. cousa niio ó - de um Governo constitucional 
pnra suh:;Liluil-o pelo seu interventor?~ ' 

Senhores, é cm nome do maior dos conslilucionnlisl.nr. vi­
:Vos, é com ellc, é r..om sou apoio, é com sun autoridade que 
valo conl.r·a csLe Jl!'O,i••do c que venho Jlcdir sua rcjei~.ilo. Sun 
npp•!'Ovaç<io seria o maior elos .atlcnl.nrlns c•nntra a autonomia 
dos J~sl.udos c contra a propria Uopublic>n. (Muito bem; muito 
bem.) 

nojeitado o projecto. 

O Sr. Presidente - N-ada mais havendo n Lratar, vou lc­
\'antnr a sessão . 

Designo pa1·a ordem do dia da ,•oguinlc: 
Díscus.são unica da emenda do Senado . rejeitada pi~J.~. 

:Cnmnra dos Deputados n proposição n. !l!t7, de ;1012, que au­
tol'izn o Jlrr.sidl'·nl.c dn Republica n ·nbl'ír·•, pelo ~lini>l,epio da 
Jo'o~cndn, o crr.dil.o oxl.rnordinnrio de 1.017:431$783, nfim r!e 
oecorrcr, l)r.lo~ divm·sos minislcJ•i.o~, no pagamento de rlivi­
dnfl de cxer·cicios findos . (com JlGI'ccer contrario da .Com­
missão rlc Fbumc.as); 

2' disoussãKJ dn proposição dn Cn.mnrn dos Dopu'I•:Hlos 
'11. 2lí, de HJJ3, nuLorizando o Pl11!·sidenLc dn Ucpu!Jiir>n a ·:J]ll'Íl', 
pelo Ministorio ela Justiça c N•egoeios Interiores, •O cr•odilo 
c:drnordinario do :ln: I ·17$0RO, pm•n: vngnmcnl:o da lancha a 
vnpor dc;;l.inndn no serviço da Jnsp:eci.Ol'ia de Snudrl dos PO!'­
t.o,, no Estado dn Bnlún. (tJom Jll!lrccer favol·avcl !lq Commi.~­
~·iio da Finanças); 

2' discussii'o da proposição dn Cnma·ra dos Dcpttlrndos 
n. :!73, de 1007, autorizando o .P!'O.>•idcnlo da ficpuhlien a 
conceder no cn~;r.nhcil·o JusLin Norbcrt., ou (t comp·nnhio que 
or·snniz·nr, privilegio por 70 mmos parn n oonS'Lrucr;ün, uso 
e goso dú uma .e·slmdn de J'erro entro Gum•ntinguct<\ c PnrnLy 
~lirim (com parecer [avoravcl dn CD1mn'iss<i·O de OIJJ•as Pu­
blicas n da da Pinanças of(accndo amaudas); 

2' di-'cus&fio da pr-oposição da Gamnl'a dos Dcpu•i•ad.Js 
n. 245, do 1ill2., nulorir.nndo o PI·esidenl.e dn Rcpublien a 
conceder um an.no do licença, com ord'e·na.rl'o, no Dr. João 
Pnulo B~rhosa Lima (com. JlaJ'cccJ• contJ•ar'io da COIII!1dsslio 

'de F in011ças) • 

J.cvnnln-sc n scssfio ús 2 horns. o 35 minutos. 
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112' SESSÃO, EM 21. DE SETEMBRO DE 1013 

1'1\ESIDllNCTA DO SI\, I'JNJnlinO MACHADO, VICll-PilESJDEN'm 

A' 1 hora da tarde, 11rcsente numero Ioga!, nbre-se a sesw 
;ão, n que <lOncorrom os Srs. Pinheiro Macbo.do, Ferreira. Cha­
ves, Arau.i<l Góes, Pedro Borges, Metello, Silwrio Nery, Ga~ 
l!riel Salgado, Arthur J.emos, Louro Sodré, Ribeiro Gonçalves, 
J.'l'ancisco Sn, Tavares de LYrn, Antonio do Souza, Wnlfredo 
J,eal, Sigismundo GoncnlveB, Rnymundo de Miranda, Guilhormo 
Campos, OliveiJ•a Vnl!ndão, Ruy Barbosa, Luíz Víannn, Ber­
nardino Monteir•o, Francisco Portella, Augusto do Vnsconcol!os, 
;.Jcincln Guanahar·n, Bueno do Paiva, Feliciano· Ponnn. Frun­
r~isco G!ycerio. Leopoldo de Bulhões, Brnz Abrantes, Gonznga: 
,Tnyme·, .Tosé Murtinho, Generoso Marques, Xavier da Silva,. 
Alencar Guimarães, Felippe Schmidt e Abdon Bnptist.n (3ü) ,1 

Deixam de comparecer com causa Justificada os Srs. Terfé, 
Jndio do Brnzil, J.nuro Sodré, .Tosé Eusebio. Urbano Santos, 
Alencles de Almeida, Gcr•vnsio Passos, Pires Ferreira, Tbomaz 
P..ccioly, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, Gonçalves Ferreira, 
J,i!Joit·o de BrHo. Gomes nibniro, Coelho c Campos, .Tosé Mar-, 
(,rJJinn, Moniz Freire; .Toiin I,uiz Alves, LourcnQO· Bnpt.istn, 
Nilo Pcçanhn, S:í FJ•eiro, Bernardo Monteiro, Alfredo Ellis, 
A. J\zeredo, Hercilio J.uz G Yictorino Monteiro· (25). 

E' lida, posta em discussão e, sem debnt.e, npprovadn n nct.!i 
cln sessão anterior. 

O Sr· 1• Secretario dá conta elo seguinte 

EXPEDTrnNTE 

Officio rio Sr. presidente do Tribunal de Contas communiw 
r.nndo ter sido re,;ist.rado-snb protesto-o contracto celebrado 
JWlo Govnrno com a Sociotà Brevetf.i Post.nli o Fcrrovinri, para: 
o fornecimento, em 1014, dn fechos Jll'ivi!egindos o nccessorios 
concernentes no fechamento das malas, contmcf.o no qunl o 
mesmo tribunal havin ne,;ndo registro. - Inteirado. 

O Sr· 2" Secretario dcclnrn que não h a pareceres. 
E' novnment.c lida e posta cm discussão. que se c:ncerr!i 

õom clebnte. n redacção final do pro,jccto do Senado n. ·1/í, elo 
1913, nutJO·ri~nndo n conacder nposontndorin, com todos os vcnw 
cimrntos. no Dr. Pedro Guedes de Onrvnl110, dir•ncf.or do secção 
rln C(Jnt.nhilidnde da Sccrel.nrin de Esl.ndn do Minisl.m•io cln .Tus-. 
1.1\:n o ~rgncios Interiores. 

O Sr. Presidente - Nfír, havendo numero pnrn se procede!~ 
:\ v,nf.nção, vou mnndn1• pronnder :í chnmo.dn. 

PPonrd:mdo-so :í chnmndn verifica-se n nnsencin dos f;ps,, 
'.l'nvnrcJ ele J.)'l'n, Oliveim Vullndiio, Luiz Viunnn, Bernardino 
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Monf.,•ii'O, Augusto d~ Ynsconcr.llos, Feliciano Pcnnn:, Gon?.nga 
Jnyme, Ahmcnr Guimnrãc; c Generoso Marques (O). 

O Sr. Presidente ·- nespondernm ii chnmncln apenas 21 
Srs. Senadores. Não h a I'Umero. 

Ficn ndindn a votação. 
E' novnmcrnf.c Jidn. pcsi,n cm r!iscussão, qt1o se cncerrri 

~rm clcbntn, ficando nrl indn n vol.nçiio por faHn do numero, n 
J•ndncção final do pro,íncf.o do Seno do n. H, elo !913, que nu­
l.orizn n rcmodclnr n !l!nrinlHl de Guerra, segundo os moldes 
,rln. m·gnn i?.nçiio de 1007, sem nugmcnf,o de despezn, 

O Sr. Ruy :Barbosa (') - Rr, PI·csi-d•mlc, nunca me Je­
vnnfei com mnis rcpngnnneia pnrn ter n honra do me dirigir 
no Rcnndo. Si não •cc<,f.ivc.s·sc Jigondo no.• l'flW me •c-legoram pclo.s 
vínculos ..-Jn l'eeonhccimcnf·n, .si não me nclwssr, l.ãn scJ•iamcnl.o 
r.omrromme'i.f.ido, neste momento, cm uma camrnnbn de honra, 
i1 Ri não tivesse n sent.imrnf.n intimo de .qtw Topresenlo n 
opinião do pniz cont.m a~ maiorias que se oxnut.oram c mnl­
trnt.nm, cu níio teria voHnrln lw.ie n esta r:nsn siniío para me 
sepa-rar por umn vo?. rlosln rarleirn, com as despedida~ rrun 
~.Jln. mn~cee prlM di~snhnres n que oxpiío os nne qncrcm nrrni 
pt•orrdnr com vrrrlnrlr, com sni•rncin e r.om r! rs-interesse.· 

Contrn mim. Rr. PrcRidcnl.o, na sua nlln sabedoria, nbrhi 
hont.cm o Sen·nrln uma excepção orliosn, ront.rn. ns praxe.~·. 
que f,rr,m rcdnziclo nrs,f.r. Cnsn. n. primcirnr rli.s-rms.são n um t.rn­
mit.e qunsi de mom. fm·mnlidade, pr.lo qual passam incolu~ 
me~ rrnasi c<cmpre c inrJ,istinct.nmcntc todos os proJectos, 
11gnm•cJ.anclo em nntrn driscnssão n sort·c n. qnc são destinados •. 

Por mais pl1ilosopho que cu me sinrta, relo l1abit.o dô 
r.onl.cmplnr os cspcct.acu!os cJn, >UCI.unlidade, Sr. Pre.sridente1 
não mo poss-o furtar :'1 imprr-i•sflro natnrnl, nnt.r. o drs•nbrim~nto, 
n prceipi~nçiín r n. ,rispidez, nnr:t não usar do nutrn pn,ln.vrn, 
r.om qnc nssim ltnuiJrm sn rlig-nnrnm •rl,r mo lrnt.ar os llDnrn.­
dos SenadO!'cs. 

Sabido tl quo l.oclos os pro,inclo~ nl.rnvos~nm coMtnnf;e . .­
mcnln, sem rx·nmr. n primeira disru.~sfio, ncnnf.eccndo nt.é,. 
pnl·n: forçn dn lrn!Jil.o invcl.crnrlo, rrue os votos dados mssn: 
()iisrmssüo, cm favor dn~ pr,o,iccl.os apt•e.senhndos, nem rsequor 
ehognm n eomtH'OlllCI.ill''l' n sol irlnrirdl1r!.n dnqnellcs que dão 
·c:.<,<ns volüs. 

Tem-se considerado 11111 ncf.o ·do f'imples corf:czi,n, n nn11en.o 
ein dr~: Casa :í passngcm dos r~ro,iccl.os •cm 1' rliscu.srs-ão: doi~ 
xando-sc que pn:sMm pelo cnrlrnl1n rio r.xnme dns nnt.or1dn:d~s 
compre~.nnf.r•.s nrnt mnt.crin de qne :elln~ tratam, afim de que, 
suhmctt.idn tn· dchnl:o clr.pnis', venhnm com os c~clarccimcnfos 
r.onvonicnl.os, qnr Rão os paroem•r:s· rins nossas Clnmmissõrs. 
no ·f.al morlo so l.cm isto rodnzicln a coshrmc, qnc cstsn clis­
,11~.o.ií.o JlOtlct·in qunr•·i scJ' .nholidn, .-cm. ineonvrnieneias, 11ni.os 
r'om vnnl.ag-rm, .n11 o Tirgmrrnt.n podri'rn. snrr11cr 1111111 nlt.oi'n-

( •) Este c!iscm·so não foi revisto pelo ornllor. 
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CãO (JUC puzeSSC il primeira diSCUSSãO di}SI prOjCClOS de har­
monia com l1S idiéns dominantes no mecnni·~mo dos il'ln·bnlhos 
des·l.n Casa. 

Porque, Sr. Presidente, 1si a respeilo de .outros aspectos 
suscitados a ]ll'oposilo de cada questão, 'lodos reconhecem n 
convonienci•n de serem ouvidas nntes ns• commiis.sü.cs pn.rln­
mentnrciSI, não se comprchendc que ,iustamento cm •rcl:lQãO no 
mnis importante do;; nsrJCct.os, isto •í, em I~claçüo !'t constitu­
cion.nlidndc dos projectos, se po.slln ·d1ispcns·nr n nudicncia üru 
commissiio e~p:ocinl, pnrn. se resolver, como hontcm oo r.c•­
solvcu, sem exame, nem conhecimento do assumpto, sem au­
diencia das duns partes, mnteria tão grave como a que se 
.viu cm dol'csn do mim Jl!'Oject.o, antes de o atropelarem. 

Não tinha cu, no discurso com que o apresentei, feito 
mais do .que deduzir algumas rapidas considerações bastante 
para dar succinta idéa dos seus fundamentos, c aguardava 
para justificai-o amplamente, como ora natural, o plenario 
largo o leal, ,que a triplico .discussão nesta Casa assegura a 
todos os assumptos o se ·devia esperar que b()nc'ficiasse lambem 
a este, por tantos titulas dignos da attencão mais ·reflectida 
do Senado Brazilciro. 

Na ot•acüo cm que hontcm, contra mim desembainhou a 
·sua espada constitucional, o honrado Senllidor pelo Espirita 
Santo, repetidas vezes, com uma frequencia insistente, ca­
llrichou •em me honrar com o titulo de maior dos constitu­
.cionalistas vivos. 

Si cu não soubesse o aprc~o com que se deve encarar 
os elogios cm nossa terra, destes 'me poderia desvanecer, lem­
brando-me de que entre os mais oCOnsidcrados dentre os mortos, 
alguns com esta consideração me 'honravam. 

No discurso •elo nobre Senador pelo Espirita Santo, porém, 
esse qualificativo niio se repete siniio por ironia scn­
sivel, com o fim de acccntuar ·nesta Casa a insignificancia 
do valor profissional do signatario do projecto, por cuja 
pxccucão summaria se vinha aqui propugnar, com o denodo 
'c o acodamento com .que hontcm o fez o honrado Senador. 

Todos conhecem nesta Casa os escrupulos constitucionacs 
do nobre Senador pelo Espirita Santo, alma de vestal, cm 
(JUrJ nunca se apagou o i'ogo sagrado das grandes idéas, das 
purezas do nosso rcgimen, elas mais immaouladas aspirações 
da nepublica Bt•azilcit•a. ~rodos ·conhecem os cscrupulos con­
'stitucionacs do ihonrado Senador pelo •Espirita Santo, mas .podia 
ter-mo poupado hontem o cpigramma dos seus gabas, na 
omcão cm que se empenhou em mostrar a incompetcncia do 
autor do projecto esmagado pela sua palavra. · 

A rejeição dos ·projectos cm primeira discussão estava 
ntú agora reservado por costume antigo, iJ\qucllcs nos quacs 
:!'asse notaria a inepcia da idéa ou a grosseria do attentado 
;juridico o da al'fi'Onta no hom sonso. Onde, pot•,ím, se pudcssn 
admittiJ• nl~um laivo rln convonioncin, de .iusti,;n, nlgum rcs­
quieio r!n direito, ostn Casa sempre consentiu que a segunda 
D tcr~cim cli$C1Jssüo àoixnsscm ~ portn nbcrto ~ dcfQsa d"~ 
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iddas formuladas nas propostas submclLida~ ao seu ,iul;,;a­
mcnto. Era ne~essario, porém, ficar demonstrado !JUC nesta 
Casa, de todo~ os eonsLilueionnlislns vivos, uw11o;; di!;nO da 
sua wnsiücrução, núo digo do seu respeito, mas da sua eon­
sidcracão c da sua ·coHczia, era justamente aqucllc a quem, 
l'm oulros tempos, ella se dignou de conl'crit• a honra de pre­
sidir· os seus trabalhos • 

. Dahi resultou para o .nobre Scnadot' pelo Espirita Santo 
o Ll'iumpho collossal de se ver reconhecido mn uma t:c­
J•imonia mcmornvcl, pelo .precipitado valo de hontcm, eomo 
o unico constitucionalista existente nesta Casa. Si assim uiio 
fosse, do conformidade com os principias de equidade, cm 
toda a parto respeitados, o Senador Brazilciro, pat•a ouvit• a 
oull'll parte, para escutar a deJ'csa •depois de ter escutado a 
aecusnr;ão, leria PI'Oeedido com esse pro,jcclo, com a sua be­
ncvolcneia habitual, rcsct•vando o golpe que estava resolvido 
a lhe desfechar para. uma phasc posterior dos debates. 

Curioso facto, Sr. ·Presidente dir-sc-hia que cu formu­
lara e apresentara a esta Casa uma medida violenta de oppo­
sicüo. Era o contrario. 

Com o movimento, cu,io cavalheirismo c galhardia só 
cm tempos como este poder(L passar despercebido, o que cu 
tinha feito era dar aos meus adversarias uma medida, a mais 
solemnc, ode confiança, fazer o mais vivo appcllo á sua honra 
c lavrar acto publico do que não considerava cxlincla na con­
scicncia do poder a suggestão do dever c da l!onra. 

o Sn. nmmno GoNQ.ILVEs- Muito bem. 
O Srt. RuY R1nBOSA- Em isto o que cu fazia; era is lo 

o que o meu projecto e;..primia, accrosecndo ainda a circum­
stancia mais cxtraordinaria c expressiva de que para da1· a 
esta altitude minha uma signil'iear;ão mais desinteressada, cu 
ainda indicara no .Presidente da llepu!Jiica a escolha do seu 
pJ•oprio fil11o, pam executor da uwdio:Jn .que eu aqui pl'opunlta 
·como 11 salva~'ão de um grande Estado, sacril'icado pela in­
di$'nidade, pela torpeza, pela selvageria de uma politiea inno­
mmavcl. 

Os Sns. RIDEII\0 GDNr:ALVES E LEOPOLDO DE BULHÚES -
~i~b~. • . 

Srt. RVY Bo~neos,~- O meu projecto appellava para 
os insLinctos .nobres do cspit•ilo do .(iovemo, sem ·que nello 
houvesse um traco do interesso ou ele Jlaixão politica, JlOl'­
quo ou nüo J'Columava nada pnrn os meus amigos. Eu nfio 
proeedia, como em outros pro,ieetos do iutervon,üo o estado 
de sitio a quo so tem procedido, rccouheccudo a~ assom!Jlúus 
dos meus cot·religionai'ios o dando a essa medida o cnJ·actm· 
do .u~1a m·mn de pnrlirlo, de solccciio politici\ contra as op­

. posJouos nos Estudos. 
Niio; cu niio J•oivindicnva nada pm·n os mous corJ•oligiona­

l'ios; indiCUI'U O filho do l'rosidcnlo da flcpu!Jlicu COIUO O 
IJXocutor· da medida snlvadOJ'(l, 
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. .. 1\ .'' Nilll.!'ll um [H·o.iuclu desta nulurc~a que ôe tdvo!'OI'.a 
c~ MUI·~ PO!Ilwa dos amigos do Governo ao ponto do não lho 
!Jer!!utla·. SICJUcr a audicncia usual, a c'ousicteruoiío orclinaria 
"'!LU g~tudndt: pam com lodos os projectos. 

l'o1s, on~uo, niío era mais natural, mui~ crtuilalivo mais 
.deccn~e, lll~ls .con.l'ot·mu aos inlm•cssos publiuos qu3 essa 
queslao ele HwonsLilucionalidacle em tão molinctt·oso assumpLo 
com~ em a inlm·venoüo nos Eslndos, encontrasse, llcsln vez: 
um ,JUigamcnLo dcsapaixouado c altonlo no Senado Bmzi!eit·o 
elo ~JLW, tumullunrinmcnlo, na primeira discussão logo o do~ 
captlassem! como si se Ll'alasse do varrer do tapete dcs'ta Casa 
uma ~.dtht Jmporluna ou uma nmeu~,;a perigosa "? 

~ wavn, porventura, Sr, l'rusidcnlc, inhibido o Senado 
)il'llzt~O!l'O !lo, n.a 2" ou :J" discu~são, rejeitar igualmcnlo por 
.n~ons.ltl~I!IO!lU!Idndo o meu. [ll'O,ICClO ? 

S1 uao !wavu, que moi.Jvo do ordem publica c do iulet·­
""·'~ ;;ernl podiam os nobres Senadores invocm· pum a apJlli­
l~nt'<lO dr.sse golpe immodia lo uonlt·a uma icléa suscilnda pelos 
;,;'l'nvcs sol'l't·iuwnlos dos nossos it·mflos em um Lerrilol'io lão 
vnslp <J lão dignos de sympalllin, como aquolles do quo meu 
JH'OJCelo se occupava ? 

Pnm a opinião publiea, cleanle desse impt·evisto, aliús, 
nnuuneindo pelos ,iot·mws menos eon l'innlcs no Governo c nu 
rwtunlicladc, dean Lo desse especlaeulo, digo, se firmou a con­
vicção ,jnRla do quo n. csl.e noto de execucfto violcnl.n, o que 
tll'Csidiu foi o irttuilo de rcmovct· dos dclmlcs parlmnonl.ares, 
o exame dos m·imcs tlo Amazonas, " 

Deste exame se relmhiram os reprosenlanlcs desse Es­
l.ado no Scunclo, cmquant.o o nobre Senador pelo Espirita 
Santo, nceudindo como amigo solieilo aos appollos do sou~ 
amigos, os ia exonerar dn tarefa, obstando a que iL discus­
~iio chegasse nos li·ainiLcs, nos qunes n s;vndicnncia, n respeito 
rios al.l.rmlados amazonenses, havia de impô1·-se nocossarin­
nwnl.n ;l al.lcm;üo eles ln Cnsa . 

. Bstc cuidado com que nqui."o fll'O<:m·n cslabelccc~,: o sj­
lr.wno r.m rclnoflo a clesordmls tao graves, a porl.urba~.ucs Lao 
Jli'Ofundus, e.omo ns qne esl.iio eancernnrlo c npodt·ocolulo o 
Brn~il por aque!las rc~i13cs, o •ümponho com que so ostnh~" 
l<•cr. f!SI.o sileneio, não vnm sinão envolver o Senado B)'aZI­
loiro cm uma r:m·csponsnhilirlnrlc lnmenkwel, com estas Cl'lf!lOS, 
<·onl.i·a os fJUacs a Constituição o constituiu cm guarda vlgi­
lanl.c. 

Qnc depois de os ter examinado, attenlal~lente, que de­
pois do ler ndmil.tido a seu rospoil.o um JllcnariO amplo c leal 
pi·ocedesso o Renndri como lhe eonvicsse, .eliminando, si .11 
KUn. sabedoria Jh'o rlr.lcr·mirmsse, o meu Jll'O,Jccl.o, cm sou ~h­
l'rdlo ningucm o poderia acoimar de se havel' m9Ri.l'!ldo m­
l.rl'csRndo nessa clandcslinidndo com fJllf: a dislancnt lnvoreco 
os erimes do '.mnzonns. . ll 1 

Não corrcsponrlerlt, JlOI'IÍill, St•, Pl'CSit]on l:c, o J•esu nc o 
1is espcrnncns dos que n ollc por esso cnmmho quoreJ? ehe­
!-tnl', Qucsl.iícs como esta niío RC mal.nm c.om u.m ~olpo J!lstan

1
-

tunoo de estrutcgin purlumcntnr, com o nrd1l do tucLtca c~ 
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partido. l~llas pcrdumm, se levantam c se impõem t~L<í t{UC 
do um ou de outro modo, legal ou tumultuaria, recebam a 
~llll solução. 

Quem puw1• o ouvido ú cscul.a para as bandas do nm·tc, 
quem ouvir as l.e~Lemunhas que do ll\ chegam, quem sentir o 
ccllo dos soJ'L'!'imenLos que alii se debatem, ha de se convencer 
do que o Govo1·no bruú!eii·o olha com súria aWoncão para 
nÇJuel!•as ba·nctas,, pond2 al'in~l die parLe, para proceder com sc­
rwd:ade1 as cons1dera~•uos o mteresses ·de parl.tdo. G~nnclos des­
!il'avas ameavam, por aqucl!e !ado, csto vaiz; por aquolle !ado 
cte onde jtí nos b•atem ás portas u miscr•ia e a fome o paJ•a 
ol!ns não cabo o remedia que o acaso l!YCJS irá deparar, porque 
da seicncin, dos princip'i1os da verdndc o Governo niio espera 
ltel!l o que:t·; toda a sua pL·ooccupação é ac!rar nos recUII·sos 
tio partido .o nas violencias um meio do abafar as questões, 
selll as resolver. E' P·Or isso que vemos appareaer, como umn 
0Xpr·cssão sinistra, ~.ymptomas graves e desvairados como esse 
CJLtu se o.nnuncia Já d.o cxLrc,mo. norte, onde w praca inte·ira, 
onde Lodo o commercio ele uma cidad-e· fecha us suas portas na 
ot·únQa. do quo o Governo lhe podor:l dm• romodio aos males 
souiaos e eoonomicos do uma situacfiro. cuj!ll causa profunda só 
Ulllll adminislraclio ({osapaixonada, Lrallquilla, dominada cx­
olusivamonto pela prooccupaçíio dos intoressos geracs, podori.a 
lentar· resolver. 

Donde osso desvario, sonliorcs, sinão da convicção esptt­
lliwla entre nós pol,o· procedimento habitual dos ultimas so­
vel'!los rcpu!Jlicanos, de que o Govomo ó tudo, tudo póde, o a 
su-a vontaíle omnipotente, assim como J'az todos os dlins o mal, 
púdc tambcm repontin.ame.nto operar, 'pm·a o bem, milagres os­
tu pe.ndos ? 

Banindo o povo da adminislraç;io. excluindo o povo da po­
litica, doshnbítuando o povo do pensar, acostumando o povo 
ú htJslit'icacão cm que vivo, o& governos republicanos nos toem 
lllTasl.ado a esta dosgracacln situação, ou.ias eonsequencias Deus 
pormítta que cJJa não nos leve a mwles inesperados. 

Qualquer, porém, soni'!Orcs, que soj,a a posição em que mo 
'r.J,•ixou. llontom o voto do Senado, lla ainda um diTeito, quo 
c !lo me não tirou: o do minhn defesa, o de minha resposta, 
o da demonsl.rncão, que hoi de l'uzor, do que a minha sincc­
ri,tlnuo núo cslít cm falta nas id1ías que concretizei nesse pro­
,icel.o o elo rruo ossas idóas niLO ofl'onüom essa Constituição, que 
ou J'i!Z, quo tonllo defendido e que ainda nüo golpeei nem 
c ou LJ•ibui para gelpcur. exigindo n c!ofosa desses constilucio­
nr.Jistas. cujos cscrupulos só se revelam na occasiíio de servir 
nlucremente os pod·erosos do d•in. 

Para mo esmagar do todo não considoerou bastante o pro­
cosso u que submctteu o mou projrocto do o destruir a podn­
IJinhos, c.omo o feixe cJ.o V!W.as a quo se vn•o quebrando uma n 
uum pnra depois mostrar que, no con.iuncto do todas, nnd'D; 
lnwin; o !10nrndo Senador pelo Espírito Santo coroou o seu 
disc:U(['SO procurando .a1pnnhar-mo em uma oontrrudiccão g'l'ave 
com o meu pnssndo o abonnr ns suas idóas com ns defenilidns 
por mim, nosta Oasn. quando aqui, de outras veói'es, entrou em 
éleiYato nssumpto semelhanta. Invertendo a ordem adopt!lid!\· 
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Pelo hom·nclo Senador, eo.rn~c;nrci pot• sua pcrornçit•o, clcmons­
i.J'q''\19 que ella t·a.!uumiou :1 rordade matol'ial das minhas 
~lpul!lue~, eom a oxrn·e:;:;fio tia~ phL'018'us db di::;curso 'llOL' S. J~x.· 
myoead!ts; !las propl'ias pht•ascs por oldc aqui citad'as !ta :\ 
CVHlencm vtv.a cUe que as minhus idónrs et•nm o contrario das 
que S. Ex, me atl.t'Jbu•e. 

PodOI•in cu, scnlloros, esqu'ivnr-mc :\ discussão desse 
J'l~nt.o, n!lcgando a minha il•rcsponsabilidadc .pelo texto tl'o um 
ÔISCUJ·so, que não revi, Nos proprios Anuaes do Senado, como 
no Dilll·io do Con(lresso, esse dtscurso vem com n doclm•acão 
de Que ~urro roi revisto p:elo orador». E' o (}uc costuma :won­
tecct· a CJunsi todos os meus cliseursos, cm rclacão aos quaes 
1111/Wa teatho· tempo de lhes fazer n. toilattc. . 

Dalti l'•!s'il.llo, como eu poderia mostrnr, nesse longo 
rliseur:so, 11 intcre.nhi·Çiio do periodos sem sentido absolutamente 
nenlnun, sem m•nção principal, sem verbo sem idéa, mos­
traudo .assi1u Que o orador, si quizcsse, poderia rejeitar quul­
!JIIt.'l' l'l'~PDII:sn!Jilidncl.:i nessa versão d1o discui'SO aqui [JJ'ofel'ido, 

. ,\l•;m _rJ'iosso, pod'oria, Si•. Pre~idcnlo, ?li!~gar o meu di­
l'l•llo de nao sol' Immutuvcl nas mmhas opmwcs; podorrn ai­
legar o tempo, o di!CUI'SO de longos unnos rmssn•dos cntt•c essn: 
,:po,•u o a :wtu.nl, e J'úclnm;Jr pura mim liamJJcm esse bcuefiuio 
da cxpeJ·icnda a q11o Lodos os 110mcns, cspccialmc(nl;o os 
IJamens r•ublieo.'<, loem rlh·eito, JlOI'(JUO é JlOJo contacto dos 
J'ncl.os, dns eousas o dos homens, quo nós rniJWCnd·cmos l.odos 
os dius, melhoramos, o lodos os dias reformamos as nossas 
idéus. 

Mas não cm·c"o, Sr, Pres·idcnle, de nllcga.r, nom n pri­
nwi,l'n, nem a segÚnclu. o~cusu, nem n inl'idelidado l.nchygrn­
piJii·•a un reproduc~ão cJ.o discurso, nem o meu direito do _não 
pei/SUt' hü,/C como pensava hn sele annos ntraz, porque nuo 6 
para ficfil• sabendo o que cu Robin. que PI'Ocuro ler <> aprender 
rliul'inmenl.e a.Jgumn eousn. Si do estudo me não resultasse 
mcllHll'Ul' nas minlJUs OtlinWcs, reformar as minhas id'éns, o 
t•sl.udo ill'r) serin inuLil. 

Não ha homem publico neste mundo ontt•e os grandes os­
t.adi~l.as flilC l.••cm hom·ad{/ os muioJ•cs• povos do mundo, 
(qnnntn mais enl.re os pequeninos do meu tamanho) rm,ja 
vicl'a não s1~in umn Aéric de mut.nçücs succes&ivas, fo!iws 
quando ellns se dão do mnl pat·n. o bem; cntrctnn~o· que com 
os ouil·os, fpcqucnl~mcntc succcde serem as variu~õos do bom 
J>nru o mu.l, o estas siio us lnmcntn,~is. As out1•as devemos 
pedi!• constantemente a Deus que nos favoreça. com a sua. 
benção. 

Mas, Sr, Presidente, niío é vcrdndoit•n n imputnr;ão CJUO 
me :l'cz o honrudo Senador, quando pt•ocm·ou convencer n esln. 
Gnsn que ou, cm 1000, no discuLir-se aqui n inlcL·vençfio do 
Mn tto-Gt•osso, considm·nvn o in tervcn lm· como uma cnlidnclo 
coni.J•arin :\ Constituição, 

· Essn imputaciio não 1\ veJ.•dndoiJ•n. Pm·n ehcgnr n clla foi 
n~cessm·io flUe, ele um diRctli'SO, cujn cxlcnsüo occuJm lD co­
lumnns nos Amwcs do Cong1·osso, se exl.i·nhissem 10 ou 12 
linhos, como si, toda n voz quo se quer conheom· com Jonldnda 
~ ponsn~1cnto do jlm trabalho, n idún dominunto de um dia-: 
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cut·so não houvessemos de considct·al-o no conjuncto dos ele-, -montas que o compoem. 
::ir. Presidente, eu posso mostrar aos nobres Senadores, 

sobre este ponto, a verdade lilternlmcnte documentada nos actos 
parlnmentnr·es lleslll;_ Casa.. . . . • 

Nasceu a qucstao aqut suscitada em iDOô, quanto a m­
l.ct·vcnt:ão em MaLta-Grosso, de uma mensagem endereçada ao 
Cougrésso pelo l'I·csidentc da RetJUblica, então, o Sr. canse-· 
lheit•o llodt·i~,;ues Alves. 

Nessa mensagem, o Chefe do Estado, depois de hisLormr 
os aconteeimcntos sobre os qurws se filmava o seu pedido, 
assim se expressava: 

«l:la, como vedes, uma série de responsabilidades 
tl upm·ar c de dcliclos tl punir; nem é de ct'Cl' que 
a calma se faça nucJuclla zona depois das grandes des­
ordens de que está sendo viclima, sendo do J'cceim• quo 
o l'et·menlo de odios c rcvinuiclas provoque reucçüüs 
violentas om projuizo do Estado c, paiOl' ainda, em 
damno da llcpuiJJ!ica. Não t·oputo assegurada a ordem 
publica o comüf!O a rcfJcber queixas de perseguições o 
pedidos de garantias por parle dos que, hn pou,~o, scr­
vimn sob as ordens do Govcmo legal do coronel Antonio 
Pacs. 

O cidadão que communicou haver assumido o Go­
verno do Estado tem in limas ligações com os ele­
mentos ·t·ovolucionaz·ios triumphantcs c a sua respon­
sabilidade compromcllida talvez nos acontecimentos. 

Ao Governo Federal não é licito ncceitar, sem o. 
npura,,ão legal dessa sHuação, compromissos com a 
ordem do cousas ct·enda por· aquellcs elementos, l10ntcm 
cm revolta, ho.ie ainda cm geando agitação no Estado. 

Em vossa ausencia- (notem bem os honrados 
Senadores)- para salvar· o Estado de 1\latLo-Grosso da 
anarchia cm que se aciHl c o rcg·imcn republicano de 
um exemplo pcmicioso e fatal, eu não llesíltll'iu etn 
decretar o Estado do sitio o nomear um interventor, 
mr~didas conslitucionacs do cnrncter· extraordinurio, que 
eabel'iam então nas minllns altribuicões e necessarius 
para restituir a paz tiquolla circumscripcíio dn Repu­
blica, asscgurm· a Jiibcrdudo na eleição do sou Govorno.l> 

Como terão notado os nobres Senadores, neste lance da. 
mensagem presidencial se destacavam duas idóas para as 
qunc;; chamo a altenciio da Casa . 

.Primeit·n, a do que a medida reclamada pelo Jlresidcnto 
da Republica se dcslinrmt a apunw a rcsponsabilidndc llos 
culpados nos de! i elos que então agitavam o Estado do 1\Jatlo­
Gt•osso. lleclamnvn-so a medida como um meio do chegm• 
:í IIIHlt'HCiio desta I'Osponsnbilidudc. 

Segunda, o Prostdcntc da Republica J'üinvindicnvn pnm 
o Poder Executivo o dit•ci/.o de, un auscncia elo Congresso, 
nomcm· um intct'VCI\Lot• o dclesm·-lhc a autoridade pura quo 
cllc nüssc cnmctoi' a cxcr·ccsso no Estado. Foi, St·. Presidente, 
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sob tJsses dous aspectos que eu considerei a solicitação do 
::lr. Presidente uu Itepublicu e u clla me oppuz, sustentando, 
primeiro, que a iutet'vcnção ttão se póde ,conceder com.o um 
meio pura u veril'ica<;ão de responsabiltdadc, matcrm de 
caracter evidentemente judicial; segundo, que ao chefe do 
Poder Executivo não cabe, na ausencia do Congresso, 11 di­
reito de nomear interventores, desde que nem a Constituição 
lhe dú esse direito, nem lh'o dtí nenhuma das leis do Paiz. 
l•:oi isso que eu neguei nessa ~ccusiiío, eondomnando a on­
tJdade pol!twa do mter·vcntor, nao como mcousl!Lucwual, mas 
como exLranliu ú competenciu uo Poucr Executivo, desde que 
essu computencia não lhe era dada, nem pela Constituição, 
nem pelas leis. 

Desta arte, reconhecendo que a Constituição se não 
occupava com a entidade do interventor, reconhecia eu ao 
legislador nacional o direito de, no uso da faculdade a elle 
conferida pelo urt. G", n. 2, crear por lei a intervencfLO e con­
fiai-a a um interventor. 

O Sa. IlmEmo GoNÇALVES - Muito bem. 
O Sa. RuY BARBOSA - l\las, para que não fique o meu 

asserto sem pl'úvas, me hão de permittir os nobres Senadores 
que lhes leia as minhas palavras, aborrecendo-os com a re­
produccão de alguns dos trechos desse meu velho discurso, 
mdispensuvel para que se me l'a1;a justiça contra a injusta 
argUJcão de hontem: 

«Bu fallo como quem tem defendido as victimas da 
injustiça na politica e nos tribunaes. Si o caso é duvi­
doso, Si o caso é judiciaria, o honrado Sr. Presidente 
da Republica desloca a quesliio, desnatura-a, avocando-a 
no dominio politico da soberania da União.~ 

Estas palavras respondiam ás da mensagem presidencial, 
onde se drzia que a medida reclamada pelo Presidente da 
R~publica tinha por fim apurar as responsabilidades dos con­
fhclos do Matto-Grosso. 

Continuava, porém, eu, Sr. Presidente: 

«A soberania da União 6 a justiça a cu,io plenario 
nós temos que chegar pura a solução desta duvida. 

Não discuto agora, Sr. Presidente, a questão con­
stitucional. Amplamente debatida foi ella nestu Casa e 
nn outra. 

Dessus discussões se tornou na evidencia mais com­
pleta a situação judiciaria do caso que agoru deba­
temos . 

.Pelas leis em vigor, o facto de Matto Grosso está 
sujeito t\ Justiça Federal. 

. O honrado Presidente <la Republica paru apurar as 
r·esponsabilidudes tem os juizes federaes, para apoiar 
.as decisões dos juizes federaes tem as armas federaes, 
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Com que direito S. Ex. pretende substituir a. si e 
aos seus delegados nessa sHuacão que o nosso regímen 
constiLucional rcset·va aos or·gil.os da justiça ? 

Conceder o estudo de sitio em homenagem a uma 
doutrina erronea, como a abraçada pelo honrado Sr. 
Presidente da Republica, nós não tei'iamos o direito de 
fazer». 

E agora, Sr. Pl-esidentc, chego ao trecho onde o nobre Se­
nador pelo Espírito Santo J'oi achar hontem o seu documento: 

~Não conheço 110 nosso regímen constitucional a 
entid(lde de interveutor· de que S. Ex. com tanta facili­
dade falla na sua mensagem. Não conhece a lei que o 
cr·eou e não conheço que o Poder· Executivo possa no­
mear !unccionarios cuja e.xisLencia nem a Constituição, 
nem as leis do paiz conhecem». 

O que eu não concebia, P""tnnto, Sr. Presidente, era que 
o .Presidente da. Hepublica pudesse nomeal' interventor, pois 
que nem a Constituição, nem as leis lhe davam esse direito. 

o Sn. nmr::mo GoNÇ,ILVEs - Apoiado. 
O Sn. RuY BAnoosA - Mais tarde entrarei na demonstra­

oão l'acil, clara, obvia, evidente, incontestavel desse direito. No 
momento o fJUC eu quero accentuar é que nas minhas palavras, 
nas propl'ius palavras invocadas aqui e aqui lidas pelo nobre 
repros<mlante do Espil'Ílo Santo, se declarava formalmente o 
direil.u JJ:tl'U o lü;;islador nncionul de crear interventor. 

Quanrln nssas palavms eram por mim pronunciadas, fui 
intei'I'OliiPido JWlo nobz·e Senador por Matto Grosso, cujo nome 
pe~o Jícenttl JlUl'fl. deelinat·, o Sz·. i\Ietello, que me honrou com 
o seguinte aparte: 

«E sem attribuições definidas nas leia». 
O que o meu projecto veio fazer agora foi justamente 

supprir nu lei esLu lacuna existente: crear o interventor e de­
finir-lhe as uttr·ibuicões. 

O Sn. Rrs~>rno GoNÇ.ALVES - Apoiado. 
O Sn. RuY BARBOSA - Está, portanto, o meu projecto es­

trictnmente dentro nos idéns que aqui expendi em 1906, 1\las 
continuava eu, Sr. Presidente: 

•A nomeacüo de um interventor, a declaração do 
estado de sitio, o regímen solicitado pelo nobre Pre­
sidPnte dn Republica, seria um eolypse constitucional 
no Estado de Matlo Grosso, seria a abolicíio de todas 
us ~tH'nnlias eonstitucionncs nnquollo Estado, seria a 
suhsl.itni<Jfio dn desordem, tulve~ já extincta, por um~ 
desordem maior, mais pnrigosa, mais oppressiva>, 
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Eram estas, Sr. Presidente, obscrvn,•ões todas rehtivas á 
situn~üo de Mutto Grosso, ú posic-ão cm que se achava esse Es­
tudo c tt fa!Ln do confi.nnr:a cm que me sentia para dar ao Go­
verno a medicln pot· e!lc reclamada. 

Convém não esquecer, Sr. Presidente, a posição especial 
cm que n esse respeito ou- me achava. 

~rendo dado, apôs o H elo novembro, ao Govm·no dn Hepu­
blicn o csl.ado de• sitio, um anno depois me considcmvn cu obt•i­
f:nclo a proptk nesta Casa a :unnisLin cm favor dos. envolvidos 
naqucllcs aconl.ocimcn tos, atLilude cujas conscqucncins ainda 
hoje sinto cm relnçlio ít minlln pessoa. 

Assumindo csl.n nLI.itudc então, Sr. Presidente, cu n ,jus­
tifiQuei no Senado, cm um discurso, no qual rlemonstmva n. 
necessidade absoluta da clemencia para reparar as inJustiças 
o os vexames que, pam os envolvidos nos acontecimentos de 
J .\ de novembro, haviam resultado nos pt·occssos militares 
pela situação cm quo se achavam. Nestas condições, não me 
ct·a passivo! conceder no Govcmo da llcpublica segundo es­
tado de si tio pnrn regiões remotas, cm uma situação obscura, 
a t·cspcito da qual as mais dc-sin Lcrcssadas divergiam profun­
damente. 

Ao occupm·-mo entiio deste a,ssumpto, o que procut•ei tor­
nar scnsivcl foi que não podiamos reconhecer no Poder Exe­
cutivo, na nuscnein. elo Congt·csso, o direito de nomear inter­
ventor e que n nomcnr.•fio dos inter·ventorcs era uma l'nculdndo 
constitucional da eompeLencia do Poder· Legislativo c que só 
por este poder devia cllc ser· exercido. 

Continuando no meu discurso, cu dizia: 
•A este J•espcilo n demonstração do homado Sc­

nuclm· por Mntl.o Grosso l'oi eloquente c rcl'rugnvcl. 
Mostt•ou S. l~x.: o Sr. Presidente da nepublicn bur­

lou o ncr.llrdo aconselhando a guerra quando a paz es­
tava :J'oitn. 

Os chefes elo Alnl.l.o Gt·osso se propunham n. todas 
ns solur;üos eoml.anlo IJUO o acet)rdo so J'izesse, que, cm­
fim, a paixiio do .Pt·esidcnte' dn ncpublica se oppoz á 
solução conciliato!'in. 

l~m tncs condições, S1·. Prosidentc, o Governo neste 
momc1nto não póde repJ•esenlat· a r.:al'llntin, tt paz e a 
trnnquillidndc de ~!alto Grosso. A solução, pois, que nos 
resta 6· a 1l:t .iusticn, pm·quo t't nomon~:flo do interven­
tor se oppür. o re;;inwn consLilucionnl. 

Por·que o intet·wnl.m· não pt'tdo S!'t' nomenclo sinão 
pelo Poder .Lr•;,:islal.ivo e nunca pnlo Podet· Executivo». 

«E ostn soluçlio, Sr. PmsidcnLr., n do inl.erventor 
não tí uma solw;iío do pn!!il'ir•n~:-lio, por·que em w~ cté 
conter em seu bojo o lr.r·mo dos coni'Jiet.o~ que ng-ilnm 
tlí]twlle Estudo, Jevnr·iu a til!tTJenle do nova::; rovolw~·fles, 
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de novas lutas pun1otunndo esse ndio, diluindo aos pou­
eos as J'OJ'IJHS do Estado c provu~undu n·ova~ queolÕI!S 
como •u que om se debate.> 

Mas, perdoem-me os nobres Sen[Ldores não dar· aind:! por 
finda esta parte nllor·rccidu e fatigante do meu discurso. Dizia. 
cu: 

<E' doloroso, é Jnmenf,avel, é cruel que a revoluçfio 
não pudesse terminar siníio pelo assassínio do chefe do 
Estado. 

Outros chef·üS de Estado toem morrido fórn das 
revoluções, ao punhal dos assassinos; este falleccu, 
talvez, viclima de um cJ.•ime, talvez, viclimt1 rle um 
acddentc de guerra. 

A .iusliça o dirá. Mas, ·a Justiça existe e a justico. 
agir•á neste scnlido, a menos que o honrado Sr.' Pr~­
ôf.rlcnl.n da flcpubl icfl venha declarar ao Congresso CJUC 
não eonf'ia mais nas tlceisiíos dos l.ribunacs fcdcraes. 

Si esses tribunaes toem competencín para apurar 
rcsponsnbílídndcs nos .crimes que as nossas leis llws 
dão ,iul'isdicQão, não sei porque havemos de substituir 
a solur;ão constitucional por uma solur;úo arbiLraria o 
inJusta do Presidente do. Republica.> 

Depois passavrr cu, Sr. Presidente, n considerar a situa­
ção de Multo Grosso, quanto tis normas conslitucionaes pelas 
quaos se opm•ou a succosswo no Governo daquelle Estado, 

Dizia ou: 
«No Estado de Matto Grosso o governo se acha prc­

vido do substituto constitucional do presidente f~lle­
cido. 

Com qun direito iria o Congresso autorizar o Sr. 
Pt·esidentc da Republica n operar n deposição - que 

outt•a cousa não era, do Governador constitucional, pnra 
o ;nrbstil.uir pelo seu interventor? !» 

Na hypoLhnse cr:! ~xaetamcnf.o o que se pretendi:t -
suhst.ituiJ• o governo const.if.uiclo do Estado por um governo 
CltenJ·nnrJ.o nn Jlf'ssoa elo um intm•l'cnf.ot•, nomen:do pelo chefe 
do ExrJcul.ivo Nacional. 

A essa deposiçiiü virl.ual do Governador do Est:!do ê 
que mo oppunha ou nestas pnlnvrns. Não so dú, porém, o 
mnsmo caso. com o meu pr·o.iecto do intervenção, no qunl, 
sondo as nttribuições do interventor cuidadosnmento defini­
das, msnlvnm n eompctencin dns autoridades estndunes, nilo 
lhe cons~nl.indo n ingcroncin sinão quanto t\ necessidade im­
posta rvldcntemont.c poln circumstnncin de consultar o corpo 
eleitoral~ pnrn àur no. Estudo o Poder Legislativo, que nctunl­
mento nuo tem. 
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Ncslns conslclora!!ües proseguia AU, Sr. Presidente. di-
7.endo nindn: 

«Eu senti,·i:i •;terno remorso si se estabelecesse o 
]lrec•~dcntc de malllnratar medida tão rigorosa, conce­
.dondo-n sob o !lretcxto de fundamentos como este.:> 

Em todas c,;tns eonsidcrações, portanto, Srs. Senadores, 
não J'azin eu ma is rio que ox:11ninar a siíuação daque!le tAmpo. 
o o!Jsnr'Var qu., Jllerlitius tüo ~mvos como n do estado de sitio. 
nüo se podiam dm· dt• bom hnmto; só se deviam empregar nos 
casos r•xtJ•t•ruos, qu:ul.lo pnr:r substitnil-ns não houvesse outro 
remcdjo admissivel. 

Notem bem os nobres Senadores que cu eondcmnnva que 
essa medida se malhara lasse; não negava ao Congresso a com­
llletencia para a concr·der. 

Ainda !tde:mle, no mesmo sentido, dizia eu: 
«Ho.ie são os espiritos liberaes que vão no enron­

tro do Governo, offer·ecendo-llle o estado de sitio cm 
casos onde a sua legiiimida,de é das mais prob lr·ma­
ticns. A este respeito os nossos costumes não melho­
ram, vão se deteriorando. 

Em 'vez do pesarmos cada vez com mais cuidado o 
exerci cio desta atlrilm i(•iio perigosa, parece que se v:<e 
estendendo entre nós a facilidade de considerai-a como 
meio ordinurío de governo. • 

O Sr. Presidente- Observo ao nobre Senador que está 
esgotada n llorn do expediente. 

O Sn. RuY BARBOSA - Si me é permittido, requererei 
meia hora de prorognçüo. 

O Sn. PRESIDENTE - O Sr. Senador Ruy Barbosa requer 
!llPia hora de proro!;nção. 

Os senhor.es que approvum o requerimento de S. E:t., 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 
Contim\a com a palavra o honrado Senador. 
O Sr. Ruy Barbosa (continuando)- Terminando, emfim, 

o meu discurso, dizia eu: . 
<Que essas responsabilidades se.inm apuradas .iu­

dici~)mcnte c que passe dentre nós o habito injustifi­
cavel c inconstitucional de ser objecto de lcgitimacllío 
do esta.do de sitio a upuracão de responsnbilidadcs.~ 

Eis, senhores, o meu discurso de i3 de Julho de 1906, 
PO!'corrido cm todos os ponto.• nos quues discuti eu a questão 
da competencia o da consl.ibwionnlidade t\ respeito de entidade 
poliLicn do interventor. 

' . 

I ,I 
•' 

I. 
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Acnbn: o Senado, porlnnto, de ver, que, lonr;e de hawr 
neste discur'o a tlleso com !Jno o nobre Senador pelo ERpirít.o 
Santo me pJ·oem·n coHJ'unclir, ns proprias palavras em que 
S. Ex. cst!'ibou c.ssu nrg·umcnlação demonstram que rec,;nbe­
ci no lcr;islndor nacional o direito de, por uma lei, conceder 
a nomcaoão de um inlm·ventor, e fixar-lhes as nttribuiciic•.s. 
E' o que está claramente no trecho citado pelo honrado reprP.­
scntnnto do Eslndo do Espirita Santo onde se diz: 

«Não coniler;o, no nosso rer;imen constitucional, a 
entidade do interventor, de que S. Ex. com tanta fa­
cilidade fnlla na sun mensagem; não conheço a lei que 
o creou o núo conecllo que o Poder Executivo possa: nc­
mem· funccionarios, cu.ia existencin nem a Constituição, 
nem os leis do paiz reconhecem.~ 

Tnes eram as opiniões liberncs por mim defendidas em 
190G; essas opiniões não me inhibiam de reconhecer n PXis­
tencin. de circumstaneins extremas, nas qunes o Goverao da 
Nação podcJ·in vir a ser obrigado a se ingerir nos Estado.', em 
obcdiencin ao ar L. ô", de nossa lei constitucional; não se 
apoiando nos commandanl.cs militares mas crcando o inter­
ventor civil. 

E por que, senhores, si essas eram ·as minhas idéa~ exn 
-!DOG, havia cu, ho.ie de· ·nb.iural-as, de repudiai-as para nr·nar 
com a intervenção do Amazonas o Governo do Marechal Her­
mes ? Que interesse de qualquer ordem, a não ser um ns~f.lmo 
de loucura, me poderia ter inspirado o alvitro de repudiar 
minhas opiniões libcrncs de outros tempos para conceber ao 
Governo, do qual tenho sido o. mais ardente, talvez, dos tld­
versarios, medida tão mclinclrosa ·Como a de que se trata ? 
A minha. sinceridade, pelo menos nesse negocio, tinha o di­
reito de ser rospcít.n.cJn, sem que se fosse escavar no passado 
para, com o surrado argumento ad hominem, que nada prova 
em relação :\ verdade e nada vale cm rclac.ão á ,iusticn, Qtwre­
rem agora vir me accusar de apostatn dos idéns libernes e dos 
cscrupulos constit.ucionacs ror mim ·em outra época: pJ•ofes­
srtdos ? 

Não sou cu, Sr. PresidentA, que vario, não sou eu l}uem, 
nesses casos, cambia do opinião conformo os tempos e o~ a8-
sumptos. Não pôde o honrado Senador pelo Estado do Espirita 
Santo occullar sun responsabilidade na celebre intervençiio 
no Estado do Ri·o de .Taneiro. 

E' um facto para o IJUal tenho de chamar n attcnciio dos 
nobres Sennrloms, niío para ter o prazer inutil de pôr em con­
tradiceiio comsiA'o mesmo o nobre Senador pelo Espirita 
Santo, mns para mostrar rruc rrn casos menos graves do que o 
caso actual no Amazonas, os orthodoxos da politica rcpu­
blirnnn ndmittiram n intm·venr·ilo como um romedio inovitavol 
e incliscutivelmcntc const.it.uciónn!. 

Quando essa mntoJ•in aqui se discutiu, foi o nobre Se­
nador pelo Espírito Santo um dos que mais a vontilnrn. Nessa 
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oceasi:iu o nobre Snnndot· prorcssou nmplnmcnl.l' a rloutl'ina · 
da eonstitueionalidnde iuuogavel da inlct·ven~ão do l'oclm· Le­
gislativo nos Estados. 

vn.lc a pena J•eeol'dnr· nlgumas das suas considrwnc;ües pnm 
nos cdificurmo~ sobJ•o o at·dor com que o nobre l'npt,escntnnlo 
do Espírito Santo ho,ie se oppü'e, cm nome dos prccCJtos 
constitncionacs, l\ inLet•vcn~.ão, pot· mim pt.'Of!Ostn, no l~sl.a.:lo 
do Amazonas, 

Dizia S. Ex. : 
<Sr. Presidente, nesm cm princirio a lntervençr10 

da Uniiio nos negocias pceuliarcs aos Estados é desco­
nhecer o art. ü" da ConsLHuir;üo Federal, é negar a pos­
sibilidade da cxistcncía da }'cdüracão Bra·1.i!eira. 

Em principio, portanto, a intervenção ti uma ne­
cessidade politica J•cconhecida pelo ciludo art. ü", cm 
bem da rroprin autonomia dos J~stados e da <)XisLencia 
da União. 

No caso occorrcn !.e, St· .. Prosidcntc, isto •i, 110 1mso 
do dualidade de asscmhléas legislt1Livns ostaduacs, ~cm­
Pt'C sustentei que compelia a intervenção ao Pod~r· Le­
r;:islativo, mediante uma lei, ai'firmnndo \l'allccer ;ao 
l~xcctJtivo compctcnciu para dir•imit• c:v 1l1'0p1'i.o 
Jllm•tc uma questão tiio intJmamento presa (t autonomia 
dos Estados.) 

Notem lYem os honrados Senadores a precisão com que 
aqui se affirma cm ter·mos pcrcmptorios o sentimento do 
nobre Senador pelo Espírito Santo. 

Na llypotbcse do uma dualidade do Gamaras legislativas 
no Estado, considerava S. Ex. ínquesLionuvel o direito do 
Poder· Legislativo pnrn íntcr•vir·, não só cm nome dos intQrcsses 
da União, mas do principio de sai!Va('ão dos proprios Estados. 

Em que é pois que hoje esbarram os cscl'upulos consti­
tucionacs do nobre Senador pelo Espirita Santo ? Trata-se de 
um caso cm que a dualidade das Gamaras legislativas não so 
acha. sosinha, cm que a. par dessa anomalia constiLucionnl no 
Estado do Amazonas, c:dstcm outras aindn. não monos graves, 
cinco ou seis, por mim aqui enumeradas. 

E o honrado Senador, que cm 1010, aqui sustentava como 
indubitnvol, neste easo, a cOnV!cniencia, a necessidade dn me­
dida, ho.ic •l o primO"lro !JUO nos snhc cm campo cmrcnhado 
em a atalhar. 

· Por que ? Porque na oriniüo de S. Ex. o Podor Legislá~ 
tivo rode exercer a intervenção mas não rode constituir in­
terventores. · 

Nessa hypothesc o cnso n.ão cr·a. de r.:,icioão do meu proJecto, 
era o da sua ICJmcnda. (Apowdos) Cortassem os interventores, 
mas deixassem a intervenção. 

0 Sn. LEOPOLDO DE Bur.HÕllS ll RIBEII\0 GONQAT.VES -
Apoiado. ll!uil.o bem. 

l 
t 
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O Sn. nvv DAHBORA - ~!ais tardo hnvomos do !ovar· a c~tn 
ponto o dohnte pm·n veril'iem· se assim como Lmn o dir•eilu ú 
mtervcnçüo o Podet• Legislativo, nfio tem tnmhem •'t nomoar•.ão 
d'!, intet·vonlores. So aqucllcs que gozam de uma J'nculdÚdc 
nao leem o direif.o inqueslionnvol ao uso dos insll'Umontos 
pam que essa faculdade se exerça oJ'I'ieazmenlc. Por emquanto, 
porllm, qtwr·o eonlinunt· a acompanhar ns opiniões tão bri­
lhantemente del'undidas pelo Jronrado Senador pelo Espirita 
Santo, aJ'im de, com ellns, elucidar c apoiar-me, firmando-mo 
no gmndc consLíiucionalisl.a, vencedor da batalha de hontem, 
parn moslr·m· a ort110doxia do pro,iecto hontom decapitado pelos 
honrados Senador,cs. 

<Nestas condirúcs, diun~o dn hypotheso sujeita ao 
mou voto - corrCinuavll o honrado Senador pelo Es­
pírito Santo - cu tinha do indagar, como preliminar, 
si. nella so veri!'ieava uma violaeão da fórma repu­
blicana federativa. 

Afl'irmndn. n. vi()laeilo, dovel'ia jnrJng-nr qual n podm· 
competente pam rcinte;;t'lH' uquclla 1'ót·ma republicana. 

0 Sn. PlNHEinO MACHADO- Perfeitamente. V, !Ex. 
estt\ estabelecendo a questão nos sous termos precisos. 

O Sn. JoÃo LUJz Ar,vEs-Agradcco o aparte va­
lioso de V. Ex. 

Resolvida a questão de competencia, cumpria-me 
indagar como deveria intervir o poder Julgado compe­
tente. São estas, exclusivamente estas, as pre,iudiciaes 
do debate. 

1Ha violaoão da fórma republicana federativa no 
Estado do Uio, deante da dualidade de assembléas legisla­
tivas ? 

Respondo pola affirmaliva, invocandG a opinião do 
douto com montador da nGssa Constituição. , 

Ensina João Barbnlllo: 
«A falln ou cessação do governo em um Estado, a 

dualidade do governadores ou rlo conrrrcssos corfstituem 
uma verdadeira suspensão, violnçiio ou depmvacüo da 
J'6rma republicana. 

E' caso, pois, de intervenção federal o comprehen­
rlc-so no art. 6", !: 2", da Conscituicão.~ 

De modo que, cm face dn opinião aqui sustentada poJo 
honrado S~nador o das autoridades por elle invocadas, ~ in­
ncgavol que, actunlmente, no Amazonas a !'órma repubhcnna 
federativo, cslà suspensa, dcprnvadn c violada. 

Ainda mnis. E' o homndo Scnndm· quem ostnbeleco, com 
ns suns opiniões dnquclle tempo, que a intcr·vcncão, nossa lly­
polhose, ó n obscr·vnncia do um dovcr· imposto no Congresso 
pelo art. G", fi 2", da nossa Constu.uição, 
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Cnnl.inunvn n nnlwr SrnndOi' pelo Espii·iln San lo: 
<:Em soecOI'I'O dn minhn al'J'it·rnnLi,·n lrmhro no flc­

nndn us palavt·ns do nwn snudosissimo pnlt·icio, .iut·isl.a 
dos mo.is n"nl.nclos. "''u'Liltwjonalisln J'cspeil.ado, não só 
nn Jlf\SSO meio i'O!'Ptl~~~, t•.nmo na Cam:wn dos Deputn.dos, 
o integro cx-Dopul.ndo po1· Minas, de impcrccivol me­
moria, o Sr, Dt•, Esl.evfio Lo!Jo. Em luminoso pnJ·ccot•, 
publieado no Jornal do Cmmncrria ele 1!, de a;;oslo de 
1!105, di:dn cllc: •Onde lm podo!' cm rlup!ical.n não hu 
podei'. Não lm nem leve simula<;iio de fúmm rcpubli­
ennn. J~stc J'rg-imrn .implitn umu só nuLoddadc eon .. 
slituicla; exelu<' llüBessnl'inmcutc a dualidacle~. 

Este conceito rllo n amparava eom a nutOl'idacle 
do3 mel!tores lt·nl.mlisl.ns, como Hat·ü, Von HolsL, Bla­
ekc. ele. 

l'stc• concnito, que jul~o iJ'J'C!!lli<avcl, me permille 
di~oJ.' qu c csl:l violada no J~slado do Iii o de .Taneiro u 
l'órnm J·epublicana» ... 

E niio o r.El:í no Rslado do Amawn:ts? Como, si nn Jl.~­
tudo do :\mn~01ms ninr.:uem eonlr~ln a rxisl.rndn simnll.nrwa 
de dous t;urpos legislativos ? 

Qu11ndo outras r:onsidmw:ões niío honvr;;sc para dar ao 
meu p!'ojedo Junrlnmcnlo inillurlivrl. nsl.n por si sfl bnslavu 
pnrn que r :SPnado n:1o sr npr·psfin!'1~(\ f•lll o I'P,kitar·. .J~sl.as 
opiniões qiio siin unicnn11ldo n;; rlo nnllJ·p Sl•ncrlm· pelo E.<pi~ 
ril.o Santo. 8iío ns dn hOill'nrlo Vir:c-i'J·r~idcnl.e do Sr•iwdo 
nqui dcl'endirlns i~1Jn!me111~ rm di~em·:-;n st•u; ~~o n~ qtw P:J,t.n. 
Unsn tem $t1Slr•nlmlo ,,PmpJ•r, de modo que, em fneo dr.,(n.~ 
opinit1e~ l!·nt!ieiO!Jaf\~l llefit:l Cnsn, nntwn })O!' r.l!a t'epw:litHla:;, 
nctunhne:Hn nfio cxislP, Jlili'a mo ul.ili~ni' dns cxpJ·cssües em­
pregueias pelo Sr. r~;;lcvfio Lobo, nem a ma is leve simulação 
dn J'ó1·ma J'OJJUhl icana no Amnxonns. 

I~ o Scnndo não drlibel'a; o o RrJilndo hl'a:dlcii'O J•ejoiLa o 
pl'O,ieclo cm ffUü se llw pc!de iutCl'\'<'ll<:fin; e o Scnndn hrnzi­
lciro, cm voz de nnwnrlni· os Jm·os rlcsl.e p!'O.ieelo, o t·epcllo 
como uma tt•nl:lliva irwpta, t·.omo um nti.Pntado t:onlm esta 
mrrsmu Consl.iluicfio Que cllo se dc,tinuvn a salvtH' ! 

Eu continuo. Si•. l't·csirlcnlc, eom as c:misiclt\l'a<;•ics do 
TJOIJJ•c Sonndor pelo Espit·ilo San lo: 

«Qnal 1\, porrhn, o poder competente pm•n decidi!• 
da inlervcnr;ão? Colw·enl.c com o que sustentei no 
pm·oem· <;•w 1'oJ·mulri sohi'<' n Conslítuir;fto do nio GJ·nndc 
do Su I. ufl'im1o fJ\lC ,·, n Poder Lcgi81ativo. Posso nJm­
di'inhm·-mc eom .Tnito Ual'lJn!lto, que dissr: «Pela nu~ 
Lmeza cqscncinlnwnl.<' polil.it·.n dos cnsos que se possam 
cornprelJCndci' no ~ ~· do a1·l. n• a compctoncia pnrn 
u intr.rvcnção r\ iiwoniJ•slnvclmrm/.r. do Poder Legis­
lnl.lvo.:. 

E pot' ;c•J' inc:onlrstnv<•lmcnlo do Poder Lo;;islutivo ó 
que eu, om 1006, tres lllli\Os antes, n rccusuvu ao Govomo do 
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Sr. flodr•ig1ws Alves, ~uanclo i!IIC vinha dcclnr-nr no Congresso 
que na au:;.er~ia dr.sLe seria seu clit'cit.r• I!Onsl.iLueinnnl norncm· 
um inlervenlor·. 

Ainda em seguida observava o no!Jr·e Senador: 
«Para miJJJ o <;uso do ~ 2" (mte ponl.n é illlJ}Orlantr.; 

utt.enlem pm·u elln os nohr···~ Sr.mdoresi rio nrl .. ii" ,:. dn. 
cxclu>iva com[lcL<!Ileia do Poder· I.JCgislaliv·O,> 

Chamo a ullençúo dos honrndn~ Senadores, porque, agrwa, 
nn rJoutrina uqui !Jantem suslenl.ada pelo nobre ScnudrJf' pelo 
Espirilo Snnlo, n compderwiu do i'otlei' .Tudiciur·io rio Arna­
r.on·as dispensaria o Governo Federal de nlli inl.crvir. 

Outra,; ·Opini<jesdJOdem. existi<·; mas sô conlw~o uma opi­
niilo r{uc declina do on:;r"sso para o .fudiciario a <:O!llpclencia 
para inLervir nu cspccic. E' a do eomrncntador Al'i.,Lid.es Milton. 

<Não me detenho em refutar os >eus argumentos, 
porque, a.pcznr da sua rascinnção, ú primeira vist.u, es­
barram neste postulado do nosso dir·r.no publico-o Po­
der .Tudicinrin uüo }lfírlc rlocirlir di! r,ucslrk~ }Jfl.ra)/(rmte 
po.liticas; sinão decidir, e·m ospec'ic, da (/aranlia do,,· di­
reitos individuaes.> 

Agora, Sr. Presidente, é contraria n. opinião sustentada 
pelo mesmo constitucionnlisln: para disw:nsar a intervenção 
l'oz·mulada no meu projecto bastam os lwlwas-corJJ'II,I' eonce­
'didos pelo.s nossos tribu'nn.es ! 

Em 1 0{10 os tl•ibunn.es niio Unham o diJ•eif,o de intervir 
no assumpto. Verificada uma dualidade de corpos legislativos, 
se operava ·i}JSO· facto 11 odullcraçilo da fórmn repuhlicnnn: o 
aBsumpfAl se tornava de nnlurüzn .indiciaria '' ·OS trihunncs .iá 
não podiam intervir. HoJe, quem não póde· inloJ•vir em um caso 
de dualidade de camarn legislnlivo ,1 o Congms.so Nacional. 

Quem deve intervir pal'U remediar n silunçiio? Siin os 
trihunn.es federacs. 

Terminando, em fim, dizin o nobre Senador: 
«Pnrn meu voto, consciente e meditado, tenho como 

certo: primeiro, que n rlunlidade de assembféns legis­
lativas implica urna violnçlio da (órrna 1'apu.blicana ; 
segundo, que, pnrn corrigir essa violuçüo, o poder com­
petente é o Legislativo. 

Como intervem esse poder ? 
Por uma lei, cu.in obri:;ntoJ·icdndc se irn}Jrk nos 

out.r·os poderes dn Uniiio e dos Estados e n lodos os ci­
dndiios.> 

Mais abaixo clizin ainda S. Ex.: 
d-Ia, pois, dunliclode rlc nsscrnbléns no Esl.ndo do 

flio. 
E' preciso rcsolvrr essn situnciín violarlorn dn 

fórmn J•epublicnnn: o CongJ•rsso nrin tem .w! o rlil'r•ito, 
tem o dever de ta::el-o.,. · 
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Mas, a~OJ'.a, 81·. PJ•c.:-idcnle, nü Amar.onas, que gc vcrificll 
a mcsmn sHua~iio, que se sabe que Q Poder J"ogislativo osl.ú 
dupJi.cndo, o Congresso Nacional não tem nem o dever, nem si­
qum· ·O direito de nlli inl.urvir. 

Confessemos, 81·. Presidente, que •í duro para um homem 
da minhn idade •c.slnr aqui a fn1.cr cousas que fntiga.m mesmo 
nos pro:l'.c·ssoJ.•cs, quanrlD comc(•:ml a. pôr nas mãos dos meninos 
os pl'imoii'Os livros desse estudo. (ni.1·o.) 

Agom, o nolli'C Presidente do S.L"nodo mo pcrmHt.ir:í in­
vocm· ainda cm nllono das minhas fracas, nullns o J•idiculas 
opiniões as nu I.Dl'ir.adissimas opiniões do nobi'C> Senrtdor pelo 
Hio Grande do Sul, sustentadas aqui solcmnemente nü mesmo 
debate. apoiando as eonsicJ.ernçtjcs o ,iui1.os do nobre S.cnador 
pelo Espírito Santo. 

Nesse !lebate, dizin o nohro Presidente d() Senndo: 
«SiuhsGrovcmos, S!'. P.rcsident.c, todos os conceitos 

'-' doul.t•iiJ·:Js lll'ilhanJ.,n•~nle ·cxpost,os pelo Sr. Joií.o Luiz 
Alves. 

Vozgs - Muilo bem. 
0 Sn. PINHP.InO MACHADO - São aquellcs OS prin­

cípios, •OS argumentos que guiaram c nor!Jcaram n eon­
ducLa do S. Ex. neste debate, os mesmos que au.'iararn 
a 'YIOS.IO. 

Niio prcci·so, JlOis, Sr. Presidente, minuciosnmcnl,e 
expo1· as causas cspcciacs que me l·evarnm, como re­
presentante do Pari,ido llcpuhlicnno do Jlio Grande do 
Siul, constitucionalista, prcsidenciulistn, c anti-revi­
sionista (a)loiarlos) a acc,citar o proJecto .cm discussão, 
que vem rostnhclccer princípios republicanos evidente­
men~e deLurpnd,os e n lihordaàe popular asp!Jyxindn pe,Jo 
guunlo do despotismo. 

O Sa. PEDRO Bonalls - Apoiado. Muito bem. 
0 Sn. PJNHEIRO MACII.\110 - Em que manifesta­

monte se deturpa a fÓI'ma republicana? Dando o nosso 
nssonl.iment o o o nosso v.oto para que, se faca a inter­
vcnçilo no. Estndo elo fiio de Janeiro, repomos n nuto-
110min rlo Estado, violada, de modo que n intcrvençiio, 
qun mnil.n~ neJ•cdítnm rlc~l.innr-se s6mento a set•vit· dn 
gTJnrirln' o mnpm•o no Poder l~xecul.ivo, quando ::unoa­
\;.ado pela ínRill'l'Ci~.üo c anarchia, &ervit•(t lnmhcm do 
resguardo ;\ linc manifcstn•;iio dn maiot•ia do povo 
daqu•ellü Estudo. (Muito bmn; muito bem. O orador á 
vi'Vnmcntc cu.mpriuwntailo.l, 

nog-islr·o cslns mnnifeslnçúes dn opinião do Senado para 
mosl.rnr que• cllc pcnsaYn todo com o• nclunl Vice-Prcsidonle 
desta Casa. 

Eis pois,senllot·cs, documentndumonlc exposta a situncão em 
flUO rociprocnmcnto nos nchamos ou - autor do pro,íecto llon-
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tem rejeitado - e o Senado - autor da rejeição que o in­
utilizou. 

Ho.ie como honl.cm estou, nns mesmas opiniões, malba­
ratando o recurso extremo da int~rvcnçl1o, mas reclamando-a 
como impt·escindivel nus circumstaneias cxtl'emas, quando a 
J'órma republicana fcdcr:1Uvu està ineonteslavelmente violada 
ou suspensa. 

i\lns os nobres Senadores esqueceram ns suas opiniões 
de hon tem pnt·n, clenn tn de um Esl.ndo no qunl n fôt·ma J'cde­
J.•nl.iva rr.publieunn ccso;ou du r~xistir· ovidcnturneuLo, cL·u:m­
rom os bt·acos o ,iulg;u·crn indigno ele sua discussão o projecto 
onde se lhes clmmn a allcné'<LO pm•a este assumpto. 

Que era o qu·c, cnl.!'cl.anl.o, se razia no Estado do Rio do 
Janeiro ? Que cm o que alli se executava ? Um neto de par­
Udo, uma exccur;fi•o summaria do allos inter·esses polilicos cm 
bcnel'ieio do .P:·csidonl.c ela Rcpullliea, naquclla época interes­
sado cm aprofunda•!' c conso,Jidar no seu Estado o domínio 
nhsolulo do PresidDHLC da nrpublicn. 

Sou, enlfr:o, obriGado, pela nalure~a do assumpto, a rc­
cot•dar cslns questões. O Presirlcnl.c da Republica era o pri­
moim intcmssndo na inl.cn·cnç1o qu·c se pedia para 0 Estado 
do mo ele Janei:·o. Chefe da política naquelle Estado, empe­
nhava-se cllo nn sanc•;iin dessa medida, cujo resultado era l'ir­
mm· o poder nas mãos de seus amigos e cslaJJ.o,lecet• para sua 
politica a situação em que se acabou por ·Cssc meio de firmar. 

E hoje que venho cu pedir· 110 Presidente da Republica? 
Que ponhn. no Governo elo Amazonas os meus amigos ? Que 
i'avorcoa hi alguns dos meus interesses possoncs ou alguns 
dos interesses politicas daqudles qLJC me acompanham ? 

nue venho cu fazer, porvcntm'a ? Proponho eu no Con­
grcssõ que, entre as duas us~cmbhl~s, cuja dualidade conten­
de pelo Governo do Amazonas, dcs1:;nc uma, ou que appello 
para o povo (10 Amazonas sob a Jl''csideneia de um homem 
honrado para CJUO nlli uma v~ na vida se facn uma eleicão 
pura, fiel c livre. 

Para isso, peco no Sr. Presidente ela Rcpublicn quo nos 
dô o eoncm·so do seu filho, c o Chefe de Estado, em vez do 
se sentir lisonjeado pm· esta homenagem, cruo devia enobre­
cer nos seus oN1 os o seu JH'Oprio l'ill10, c encher elo sntisfncão 
a ,sun. alma de pae, o nobre .P:·osidento da, Republica se irrita,. 
so revolta, t•cquinta cnbío nns medidas de violcncl.a e considera 
declarada a :;uori·a por nqmllcs (Jue acabam de lho fazer esta 
dcmonstmefió dr. paz c eonl'innçn. 

Eis como a politicn de !Jo,ie inverte as idt!n.~ c os senU­
nwn.los do srn~o commnm. 1! no.~ le\·a n. clcsvn.rio.s (l:dremos, 
nos qnncs nüo i-ln i que icl~_in. mní~ se possa :l'nr.N· da conscicncin 
dos h0mrns puhl·ieos e da estnhiJi.clndo do juizo na caboçn da­
qucllcs que nos gow.l'l.uun. 

Peco a V. l!:x., S!'. l)r·rsidcni.o, crue mo considl'r~l!l inseri-.. 
pio· p:l't'a eoul.iut~nt· n 1111'11 di.<•·tn'.'O unwnltii. (JI:Iito bem; 
muito bem.) pppltlllsos nas uolurias.) 
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ORDEM DO DIA 

Cf\llOI'l'O PAilA PAGAMF..N~'O DE DIVIDAS llE EXE!lCICIOS FlNllOS 

Discus-são unicn da emenda do Senado rejeitada pPl~ 
Gamara dos Deputados, á proposição n. 247, de 1U12, que au­
toriza o Presidente da Republica a ·abril', pelo ll!ini.-terio da · 
Fazenda, o eredilo extraordinario de 1.017:431$783, af,m •!e 
occot•t•ct·, t'e.los diversos minislel'Ios, ao pagamento de divi­
das de excr.cicios findos. 

Adiu,da a votacão. 

CREDITO PAfl<\ ACQUISIÇÃO Dll UMA J,ANCJHA PAliA A JNSPEClTOilfA OE 
SAUDE DOS POI\1'08 

2• discussükl da proposição da Gnmara· dos Depubados 
n. 25, do 1913, autorizando o P~csidento da Republica a abrir, 
pelo Ministorio da .Tustiça e Nicgocios Interiores, D credito 
extraordinnrio de 3U: 1-17$080, parn• p·ngamento da lancha a · 
va.por destinada ao serviço da InspeiJtoria de Saude dos Por­
tos, no Es·trado il'a Bahia. 

Adiada a votaoão. 

CONCESSÃO DE PIUVJl,EGIO PAM UMA JlSTMDA Dll FERno EN'rnE OUA­
M'NNOUE'rA' E PAM'I1Y-MlRIM 

2' discussão da proposição da Gnmara dos Depu'uados 
n. 173, de 1007, autorizando o Pres·idente da Republica a 
conceder ao eng:enheiro .Tustin Norbert, ou á com(}anhia. que 
Ol'{l'ani~nr, privilegio por 70 annos para a canstrucoão, uso 
e· goso de uma estrada de fei'To entr~ Gu!lll'atinguetá e Paraty­
miorim. 

Adiada a votacão. 

J,!CilNÇA AO OU, JOÃO PAULO BARBOSA LIMA 

2' discussiikl da proposiciio da Camara dos Depu:bados 
n. 245, de 1D12, autoriznnd·o o Presidente da' Republica a 
conceder um anno de licenca, com ordenad'o, ao Dr. João 
Paulo Ball'bosa Lima. 

Adi~d•a a votação. 
o Sr. Presidente - Nada mais h•EWendo a tratar vou J.evan­

vnr a sessão. 
DesiS'llO pa.~a ovdem do dia d•a se·guinte : 
Votação, em discussão unica, dn I•ednccão fiMl do projecto 

do Senado n. 15, de 10'13, •autor·i~:wdo a con.cel(ler aposle!IJtadoría, 
com .todos os \'encimentos, ao Dr. Pedro Goodes de Carvalho, 

I 
I 
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• 
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dil'eetor dn sect:fto dn Contabilidade dn ~ccretarin de Estado 
do Min íslet• i o dia J U:s liça e :í egneios InlcrJOrcs; 

Volaçiío, cm di'se.u,s:io tlll i.en, da t'c•dacoiío l'inal do ·P·roj·ecto 
do :-;cit.ado 11, J ·Í, de J VlJ, quu ll•ULoriza H remodelar a illwrinh!l 
de Gll':!!'l'll, ,;eguudo os mold!:~ du or·;:;onrni~.uoüo •de 1007, sem a-u­
gnt'om.n Üf' dlcspezlli; 

Yo!:t(:no, crn ~diseu~:~iw unien, da onlOO'()In do Senado rejei­
tada pela Camar·a dos Deputados, {t pl'oposirão n. 217, de 1912, 
qu•tJ nnlot·ir.n. 0 .i't•r·sidenl.o ela llepu·bJi(ja a. abrir, pelo Jllínís­
terin da Fazenda, o c.redilo "'XLt'UOrclinurio dtJ '1.017:1,31$783, 
afim dr• oceo1·r•er, pelos diver,;o' minístcr·ios, no pa.gamewlo de 
dívidas ele cxcrdcios J'indos (com JlW'cccr contrario da Gom­
m}ssâo de Fhtanf}as); 

YIYI ;H;iío, '''m 2" díscussüo, da !l!'Oposít;ilo da Camano. dos 
Dcpntudoô n. ~li, d:e Hll 3, nutot'i7.ando o Pw;;iden<le drn. ltepu­
hlkrn n nrbr•ír·, prlo ~Iínisterío ela .1ustip e Nugocíos Inleriol'es, 
o crndílo el.:l·1·nor,dinario de :la: 117$080, para p11gnmento da 
lancha a vapm· d•esLínmla ao ~c!'vi~.o dia In~peeto!'i·a. de Saude 
elos Prwrlos, uo E,;l.ndo d;t Ila!Iia (t:Otn pw•ecer {avoJ•avel da Com­
ut.iss{70 de Finaw;as); 

\'oln~iio, •rm 2" díscuss;ío, da ·proposição da Camara dos 
Dr•i•ll'indo.l n. 17:1, de 101l7, uu•:mi?.n.nrdo o Presidente da Hepu­
hlien a ['CJOI'l'.d<>l' no ren~cnlwiro Justin Norbe!'l, ou á rconwa­
nhin l]llr' rwgnníwr, priYíl~:;io ror· 70 annos puru ·n. construcoão, 
nso ·'' gnsn do num. c>'·l.rnrln rle i'P1wo cntr·c Gua!'atinguetá 1e Pa­
J•n f,;·-'1 ir•itu (com wrrer't'l' (m'"l'frllr'l da Comm:i.1sáo de Obras 
l'u!Jlir:as e da r/c Fina!INIS of(,.,.,.,.,mdo emendas); 

Vol.n\:ão, rm 2" discussão, clii rwoposição da Cam:arrn. dos 
Dopltlado" n. ~.\G, do I n12. lMl'loríznndo O Presidento da Ropu­
lrl ir·~ n r'f\11</:·l!ci·P)' lllll anrno cito lier!III;U, 1!0111 orden.ado, ao Dr. João 
.Paulo Brtl'IJOsa J,imu (com, pw•er:er contrario da GommissãO de 
p·inanças); 

Di~rcnssiio unica do parecer dn Commissão do Finnn(;'as 
n. HO, ele tnJ3, orín·n.nclo pelo indeforimr.nl.o elo requerimento 
um qtw Luiz ele Olíveirn c Silvn, confercnrle dn des()nrgn dle 
1' classe rln Alfandega do nio ele Juneit·o. solicita n•posenta­
dorin do IDii/:11' que e)>1err,ce, nllcgnndo contar 50 rn,nnos diC' ser­
viço e Hert· ·rxer·cído, em eommíssiio, o cnr·g·o di~ fi.el em diversos 
t.rnpiches; 

Discussão unicn do par,e·e~J' da Commissfio de Finanças 
n. 117, de Hll3, índrf•Jrínclo o requerimento om que Thieodoro 
Gomes do A?.e\"C•do, ~" sn.rgc;n,to, volunln·rio dn pntrirn solícita 
mc·lllo1·rn de soldo, aiJ.egcnndo let· si,do nc.rido na campanha do 
Pnrnguay. 

Lnvnnf,n-sn n snssíio ús 3 horas o 10 minutos. 
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113' SESSÃO, EM 25 DE SE1'EMBRO DE 1913 

PI1ESIDENC!A DO SR. P!NHE!RO MAOH<\DO, V!Cil-PRESIDENTE 

A' 1 hora da tnr·de, prcscnl.c numm•o· J.cgal,, ·abre-se a 
scssfi:o n que concorrem os Sl·s. Pinheiro Maclmdo, Ferreira 
Chaves, Araujo Góes, Pedro Bm•ges, McLcl!o, S'Hv~J.ri!) Ncry, 
Gabriel Salgado, Arllmr .Lemos, Urhano Santos, Ribeiro Gon­
enlvcs PiN•s Ferreira, Franoisco Sü, Tavares de Lym, Wal­
frcdo .. Leal, Sigismundo Gon1:nl~es, Ttaymundo de Mirnnda1 
GuillwJ'ffio Campos, Ttuy Barbosa, Luiz V-innna, Bernardino 
Monteiro, Fmnc1sco Portolla, Augusto do l~asconcellos . .Bueno 
d.e .Paiva, Feliciano Pcnnn, Francisco Glyccrio, Leopoldo de 
B•ull1úes, BJ•:Jz Abmnlcs, Gonzng-a Jaymll, José ·Murtlinh(J!, 
Xavier d:a Silva, Felippe Schmidt e Abdon Bap/.ista (:32). 

Deixam elo comparo0cr• com causa ,iusLificada os SJ'H. 
'l'el'fé, Indio do Bruzil, Laura Sodr•J, .Tosé Euzcbio, i\fcades 
do Almoido, Gcrvasio Passos, 'l'llomaz Ar;cioly, Antonio de 
Souza, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa. Gonçalves Forreii•a, 
Ribeiro do Brito, Gomes RihflÍI'O, Coelho c Cnm.Jl'Os, Oli­
veira VnHadão, .Tosó Marccllino, Moniz Frcim, Joao J"uiz 
Alves, .Lourenço Baptista, Nilo .Peçanhn, Stl Frcine, Alcindo 
Guanabara, B.ernardo Monteiro, Alfredo Ellis, A. Aze­
redo, Generoso Marques, Alenoar Guimarães, !le;rcilio Luz e 
Victorino lllonteiro (20). 

E' lidn posUa om discussão e, sem debate, approvada ::i 
acta da sessão anterior. 

o Sr. 1' Secretario dt\ conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

OJ'ficios: 
Dous do Sr. 1' Secretario da Cnmam dos Deputados, re­

mettendo as seguintes proposições>: 

N. 31- 1013 

O Congresso Nncional resolve: 
Artigo unico. Fi~a autorizado o PJ•esidontc da Thepublicn 

a abrir o credito exl.ruordinurio elo 4 :.200$, ouro, para pngn­
mcnt.o do premio rl<1 vingam confm·iclo no bachnrol Pelitgio 
./l.lvnl'c~ Lobo; revognüns n~ clisposiçGcs. om contmnio. 

Gamara dos 'Deputados, 21, de solcmhro do J\H3 •. -
Sabino Bcm•oso Junior, Pncsidcnte. - Rnul da Mamas Va1(fG, 
1." Secrel.aria interino, - Jllanoal Reis, ~" Sccrc.tnrio interino. 
- A' Commissão de Finanç.n.s. 
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N. 3~ - 1013 

O Congl'C.sso Xncional I••.-solvc: 
Arl. l•'i<·a anlrwiwdo o i'rt•sidente da flep~J!Jlica a abrir, 

J}Cio Minist .. J•io, da .\;.;l'ieulltn·a, o et·•·dito i!XL!'UO!'dinario de 
·1.:!0 :000$. fHII'a ntlouclel' .aos pag.a!lll!lli·OS da coustt•uc~,;ão da 
tsLrnda de t•odarwm apr·opl'inda ao l.rallcgo de ;wtomovcis, 
no Jlin Granrlll do f:lul. li;;nnrlo ~~ Eseola l.'l'ntiea de Agrieultur·a 
de ~orlo. ,~log-ro ao Postq Zootcchnieo de Viam:ío; revog-adas 
tls dls·po::ilr:o,)S em coutt•arJO. 

Gamam dos Deputados, :!·I de setcml>ro de 1013.­
Sa!Ji,Jo !Jarroso .luuim•, J'I•esidcnle. - 1/aul de Jlloracs Vciya, 
1" Scerclal'io iul•JJ·ino. - Jlrt1wt:l fluis, :!" ::;ccretario inlet•ino. 
- A' Cormni;)tifl.o de Fhwneas. 

Outro do Sr. llfinistro ela JusLic;a, PL'estaudo in!'or·maPões 
ao S•mndo úcerea do pr·o.icJel.o que fixa os veneimenl.os 'dos 
Junc:eiona!'ios rl:a ~fJet•IJI.aJ'in de Policia do DisLr·icto Federal.-
N t.:uu!luisoão de Finanças. ..., 

O Sr. 2" Secretario procede li lci~ura do scguinto 

1'.\nJlCEl\ 

N. 121, - :l0J3 

~l'encló sido submcllirlns ao r•xume da Commissão do Po~ 
dores do Sunmlo LiliS nulhoaLicns da uloirfio rcaliznda no dia. 
i7 de ngosl.n trltimn, no ]~sl.ad'o ,rle ~. !'nulo, para. proenehi­
rnenlo tia vn:;a alm·la pelo 11aJieeunnrüo do Dr. Manool Ferraz 
de Ca!li[JOS Sallr!s. vct•it'iuou a llll.lstnn., pelo muppa ela Sc­
crol.nt•Jn, o segumle resultado: 

Dr. Adolpho AITon,;o tla Silnt Gordo .. 
Dr, Plínio de Godü)' i\lorcim e Costa,. 
])iV~OJ'SOS· ............. , ... , ..... , ... . 
E1n bl'nnco . .......... , ............ . 

Votott 
·17.073 
ú. 7·í7 

223 
23 

Em tiOJIILrudo 

230 
00 

Have!ldo duplkal.:t do nul.lwnlieas das 1', 2' e 3' secc;r,es 
de Oa~apnw !' nãn d isrJOnrlo a ~::ommissão de elementos r.·am 
d<l pr·ompl.o .Jul~nr· de sua va!Jdadr!·, I'cso!l·ou des1H'e~n -as, 
Utll!L \'e~ que nenhuma rn.JI.crnr;iio trnz no re~ul!lodo final o 
Jacto de Sl!l'cm eompulnthls ou niio as votações constantes 
das nllmlidas nutl<enticns. -

l\'ii:o t•mdo lnwido cont.esln~ão alguma,, nem lendo compa­
recido ti .reun.Jiío desta Commisslio o l )J•, Piiuio de Uotlo~· 
.\lor•eil'a " Cosla PUI'Il J'nr.<•r· L•l'l'vctivo o pr·otrslo que• formulou 
PCI·nnle n Uommissiio apurndom o que consta du ao la. respo­
ctiYtl, l•oulra a validade das elcioües de alg-unws locnlidndcs, 
ri n Commissiio de patii);CCI': 

1", quo sejnm nppi·ovndns us c!Gi~ücs rmllizndtls no di!l 
17 do ag-osto do co1·ronLo anuo, no Eslado de S. Paulo. para 

Yol, VI :10 
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prc<>ucltiment.o da vaga aberta pelo f,a.!lecimento do DI.'. 1\la.; 
uoel .Fei'l'ax de· Campos sanes; 

~", !JWJ sejom desprezadas as duplicaflas das :t•, 2', e 3' 
sccr;üos de Car;ar:iava; . . 

3", que seja reconhecido e procla!llóldo Senador da ReP,u­
blica pelo l'et'crido Estado, o Sr. Dr. Adolpho Affonso da SilVa 
Gordo. 

Sala das Commissões, 24 de setembro de :19:13. - 1'a­
t•ares de Lyra, Presidente. - Wal(redo Leal, Relator. -
Oliveira Va!ladão,- Arthur Lemos. - Rct~Jmundll de Miranda. 

· -Luiz Vianna.-A imprimir. 
O Sr. Ru;y llarllosa (') - Sr. Presídent.e1 « Deixai-o 

fnllar até a1•rebentaz· J ~. 1'aes e1·am as palavras com que h a 
poucos dias, fóra desta cadeir•a, mas dentl'O no recinto desta 
sala, a!ludia um dos honrados membros desta Assembléa aos 
inuteis discursos meus sobre esta ingrata questão do Amazonas. 

«Deixai-o fallar até arrebentar 1~ •racs silo, Sl'. l'residente, 
a sorte c o premio daquelles que entre nós, ainda acreditam 
na obrigação de sustentar essas ú:iéas e princípios pelos quaos 
ha 24 annos estabelecemos este regímen. 

Continuarei a fallar, cmquanto Deus me dez· alonLo e vorl­
tade, sem arrebentar. Neil e confio porque a minha fibra, a 
minha consciencia e a minha confiança nas leis rnoraes me as­
&egU:ram algum resultado para a defesa da verdade e da justiça 
contra a immoralidade e a prostituição que hoje governam 
soberanamente a nossa terra. 

Arrebentarão outras cousas (risos): arrebentará o grande 
tumor putrido que está cobrindo o nosso paiz, que o cancéra 
e o devora, mas as grandes manifestações da energia moral 
que através do nosso habitual Iethargo se vae produzindo no 
paiz. hão de ter mais cedo -ou mais tarde o seu resultado. 

Ou Deus não existiria, ou não existiria a justiça e tudo 
isso >em que nós acreditamos debaixo do céo seria uma mentira. 

Quiz-se aqui, ante-hontem, abafar o exame dos crimes 
do Amazonas, decapitando em primeira discussão o meu pr<>­
jecto; mas oa crimes do Amazonas ahi estão de g1•impa erguida 
C?m o mesmo desassomb~o. com a mesma disposição P!lra COI}­
tmuarem suas monstruosidades. Agora mesmo, ao sub1r á tri­
buna, recebi um telegramma que do Pará foi expedido hOntcm 
a uma pessoa que 5e acha nesta Capital, a um dos represen­
tantes aqui da imptensa do Amazonas, por um Deputado es­
tadual, o Sr. Souza Brnzil, narrando a situação abominavcl 
em que a população de Manúos continúa a se encontrar. 

«De Parahyba - diz esse telegramma - toram mandados 
para Manáos 70 J'acinoras pnra entrarem na composicüo da nova 
l'Olicia. Oontinúam o terror, as surras e os assassínios na.s raas; 
a Policia e o Exercito acham-se de pr.omptidiio. A situação. 
de nossos amigos é afflictiva o desesperada,,, 

~('),:tr.U! !Usourso nlio foi ,revisto pel~ oradoX:.: 

\'\'': , : I 

'·f.\ !:· 
11 ,1 "' ' J ;)'1 ~ 



... 

... 

• .. 
X 

I 

SESS.Í.O Ellr 25 DE SETEI\IliRO DE 1913 467 

· Eis, Sr. l'residenle, como se conseguiu maLar anLe-hon­
l.em a questão do Am(!Zonas; ell a ahi está impondo-se aos Jl(J­
lleros do Estado, obt•Jgando-üs a retroceder si não quizerem 
0ntregar aquella parte consideravel do nosso territorio, de 
nossa populaoão o de nossa dqueza aos instinctos bravios e 
.i0tl0bers do mais baixo systoma do po!iLica, nunca visto sob 
,~ste 1•egimen. 

Nossa quosliio do Amazonas, Sr. Pr·osidentc, curiosa ó a 
facilidnrlo com !Jl!e os que advogam a manut.encão da actual 
oràem do cousas naquollo JMado so ar·rcmessam corltra a sin­
ccl'idado alheia; ambos os ataques aqui contr•a mim dirigidos 
nusto assumpto, em vez do se limitarem a debater idéas, busca­
lendo 11 controversia no terreno dos factos e das idéas, busca­
r·am especialmente ferir na sua cobcrencia o antagonista, pw­
mtrando assim offendcl-o na sua roputacão de inteireza. 

Da primeira vez, oram os maus pareceres de 1910 e "1011, 
dados em resposta á consulta dos Srs. Jorge de Moracs c Sil­
vcrio Nory, os que se invocavam para demonstrar a incon­
gl'uencia outro o meu sentir c o meu proceder• naquclle tempo 
o o mau proceder e o meu sentir actualmente. 

Vim á Lt·ibuna com estes mesmos pareceres, vim ;í. tribuna 
com os documentos impressos contra mim invocados. Aqui os 
li. Demonstrei aos Srs. Senadores quo a minha reputação 
havia sido injustamente offendida. 

Agora, pela segunda vez, continuando a servir de cabeca 
du turco, nesta questão do Amazonas, 1\quolles que querem 
experimentar forcas para se habilitarem aos favores e distin­
C<Jõcs do Governo, a recompensas e graduações com que siio 
ltonrados os prestimosos amigos da situ!lciio, aqui se me 
pro<·urou p~r em contradicção flagrante o . meu projecto de 
u;rora com as idéas por mim nesta Casa sustentadas ha sete 
~~- . . 

~'ivo a satisfação hontem, com o meu discurso, desenvol..; 
vidamonte lido aos nobres Senadores, de lhes mostrar quanto 
estava longe da verdade essa imputação absolutamente gra­
tuita, quando as proprias palavras, as proprias lettr·as do texto 
invocado contra mim desta tribuna estabeleciam a minha do-, 
lesa completa e irrespondível. 

Todas essas provncões1 entretant<J1 Sr. Pr•esidenle, atra­
vesso eu unicamente por ter a ousadia, realmente imper­
doavel, de, nesta ópoca, animar-me a levantar a voz contra cri­
mos do ignomínia o de sangue, contra aquelles que estão en­
vergonhando o nosso regímen c a nossa civilizaciio naquellas 
Llll'l'US do Amazonas. 

o SR. RtBEtno GoNÇALVEs - 1\luito bem. 
O SJI. fluy DllllllOSA - Si eu andasse rastejando com uma 

- rolha na boca e a consciencia amarrada aos pés como um. 
trambolho; si eu me puzesse ás ordens da actualidade, em vet 
do vir aqui com a Constituiciio e as nossas leis nas miios de-. 
f~nder a l1onra deste regimon, me fosse collocar aos pés do Go­

. vor·no da Republica afim de obter as suas graoas, nenhuma 
.dcs:;us imputações oahiria sobr~ a minhà oab_eca •. Os meus m'l-. 
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J•••rinwntos ;;c1•ium aqui r. !'rim daqui ccleiJrados como os de 
Ulll '·'·'l'i1·ito Hllpet·inl' a todos OH outros, o maior dos constil.u­
ci•.lllll I i si a H v ii· os, o 111n i fll' de lodos os republicanos, o maior 
)ll"l''lll!'l'ilo dt•:-;:o;p J'nginwn. 

Como csl.ou 1:0111 o rcgimcn, segundo as not•mns que con­
cebi e ot'g'ttniY-ci eom o,; meus comp:mheiros de l.t·almlho na­
quella occasião, la! [JUnl cile era, tal qual o concebemos o Ol'­
gnniz(unos o l.ul qual elle ú'IJvo sol', hei llc vor-me Jla~;oiludo 
como um desot·r;nnizudor impcnil.onLo, cm cuja boca a pulavm 
não servo sinão de cal.apull.a eonlt•u a ordem, as insliluil;õcs o 
o :verdadeiro espírito republicano. 

Mas, Sr. l'rosidcnl.e, cu dou JWL' bem empregadas estas 
flnr;clhH;úcs a quo me vejo su.icil.o pelas a~•;ões boas f[llll pral.ico. 
D<!u-as pot· bem empt·egaclas quando mo sinl.o consolado em 
num mcHmo pela convicção de que não estou faltando aos meus 
deve1·es, de que não me alisto nu ró! dos tt•ansl'uf:i'HS do rogi-
men ... 

O Sn. fiiDJ,lllo GoNçALVES - li! ui to bem. 
O Sn. lluY Rl!lBO~.\- ... e de que o estou sm•vindo com 

~rerclude, com sinceridade e CJO!ll honra cm urna posic.lw da qual 
não Lenho o receio de me VU!' obrigttdo nunca a dat· Cl}!lf.as nem 
,a Düus nem aos homens, porque tls contas hão do vir, mui~ 
cedo ou natis tarde, pa!'a todos uquollcs CJ!Io violtull srslcmn­
ticnmcul.e a jusli<JU. 

· Ellcs responderão dcanle dos lri!mnues da terra ou do cúo, 
mcdiaul.e )JUnicões que não estão ao mou n.Jem1cc anleVCl' mas 
que a min!Ja conseiencia considct•a tão cet•Las c1lmo si eu neste 
llJOIUcnto as esLh·es:;u lH'esenciando. 

. 'renho, gl'Ul:·ns a Deu::;, n crcncu p!·ol'undu, a l'é sogul'u, a 
confüutc,;a Inubalavcl nas 1el:; nlDl'acs, c 111e nluula a. cürLcza 
do que cllas tt·iumplmrão, embora todas essus cousas ew cruu 
o HJUIIdo :wt·editn, em que os JlOlilicos conl'iam e n que se reduz 
o llo:o;:-~o regiiiWll, embora Lodas e~sas cousas se reunnm pat•a 
<1hafa1' as leis da vcrdadu, os J)rinuipios da ,iuslka c us normas 
da honl'a a quo uôs, :.!4 :umas nlt•tis, ;julga.vnmo.s ligada a rcpu­
ta(:ãu dú syslcma de Govemo que :fundümos. 
: Não quet·o, por~m, Sr. Prosidento, retardar por mais 
.tempo o LI·abalho cm que vou proscguir do fazer a demonslm­
.cão .iul'idica c uon8Liltwional da bmt situação cm que o meu 
projecto sn achn.vn colloeado, rm1 que se fit·mava a minlm ten­
tativa contt•a os inlci'OSSCJ:l c as forc.~s que o unnu!laram. 
• J:\ hontom aqui t!ci:\'oi evide1wiado como ha dous anuos 
apenas o Scmtdo Lodo, os mais .illusl.l:r.s, em inenles o podol'OSOij 
membt·os desta Cusu eram unnnimes na convictilo do que a 
dualidndo nas Gnmams tngisl(llivus em um Estado impol'lnvn 
na ecssa•;fio dn 1'•ít·ma t·epublieamt federativa e impuntl.ru no · 
Podct• .Lc~;islntivo u obt•ignçü•> do .intervir com as medidus con­
stitucionacs. 
' Concluic!<> n cst.e respeito a minhu diJlnonslrncüo, conti­
núo hoje no ponto subscqucnlc, encut·nndo u qucstúo p!~incipul 
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cm !.orno da qual gmvil.am ns nugas reunidas no mcmornvel 
discw·so 1lo nobre Senador pe•lo Espírito Santo. 

Nega, S. Ex. a possibilidade da crea(•iio de um intcrvento~ 
po1· neto do Poder J,c;:;islnUvo, nega-o cm pnlavms catcgoricas, 
Jm·mnes, que vou roloJ· no Senado, parn não incorrer, talvez, 
m taxa tle nttrilmil: no meu antagonisln opiniões que nfin se .. 
. imn as suas: ~~ 

«Em todas estas hypothescs, dizia o hom·ado Se• 
nndor, fllll todos estes factos, nuncn sugged, nunca po ... 
rJeria su:;gerir a ercnr;ão de umw entidade da qual li 
Constituição não cogita - o interventor. 

Como inlcr·v•\m o Poder Executivo para impedir III 
invasão csl.rangcirn ou de um Estado cm outro ? 

Pelas forcas armadas, dando ordens dir1ectas o Pt•e ... 
sidentc da Republica, como commnndnnte supremo des-. 
sns fot•oas. 

Como inlerv1Jll1 o Púder Log-islativo para manter, 
n fúJ•mn republicana federativa ? 

Mediante uma, lei declarando ou reconhecendo in_, 
conveniente ou incxistent•l uma Constituição. 

Como intervem o Poder Exccuti\'0 pat·a eslnllcle-. 
cer n m•úcm o a tranquilidade nos Estados? 

Intervem sem n figura poliLica do interventor, me~ 
dianle ordens directas aos commandanles .das fol'ças 

· puhlicas JIU!'n que pt·esliJill auxilio :is auloddados con­
sUtuidas no exercido de suas func.,õcs. 

S•mhorcs, ao menos depois do re:;ularmcmo con­
st.ituidos lodos os Estados da Fedemção Brazileirn, a. 
figura do inlerveuloJ·, nos termos cm que a propõe o 
'lwuraclo Senador pela Bahia li inconstiLucionnl. ~ 

Eis, srmlwres, posta nos lermos cm que suhiu da )Jocca 
do honl':tdo Scnudot• u sua Lhc:w J'undamental-a inconsti­
l.ueionalidaclc do iutrJI•ventor no regimcn sob .que uctualmeute 
vivmnos . 

O inlerventoJ• li inacrJcitavel por que? Porque .J inconsti-
l.lwiouul. til·: 

i\lns JlOJ.'· .CJUO 1í inconsLilucional o interventor? 
Hu, pot·vcutm·u, !lU Conslitui~ão bt•azih•ira palnvm al­

guma ou alguma norma que o JH'ohiiJa, que o nrgue, qurJ o 
rx~lua? 

Não lia. 
1~' ineonsLitu~ionnl o intervenlm· porqur Jll'llo Jlrio fnlln 

n Cnnstit.uicão, 
.O sii1J1Wio -da Constitui~ão quanto 1í possiililirlade Jurídica 

rio iul.et•veulot·, corln, JlUI'll o nobre Srmnclot• pi!lü Espírito 
Ranto n Jlal'll os quo lhe ~m;uem a icJ,ht, o cnminlw ao proJecto 
dB inlol'vit· o Podet' Lng·islaLivo, mcdiaolu L'sso iw;tl·umonto,· 
.nas IIIJJ'turbni•üus gJ•nves da politica dos listados. 

Orn, SJ•, PJ•esid•mte, nu.ncu •houve rt'J'O mui;; J'acilmcntê 
refulnvel elo 1]ue o enYOlvido nesta thcse. 
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· Niío ~üo ns Consl.if.uiçõcs cnurnorncõos das faculdades nt .• 
t1·ibu irias aos poderes dos Estados? Tracnm e lias urna figura 
gr,ral do regimen, dos seus caracteres capil.ncs, enumeram a~ 
attrlbulcões p.rineipaes de cada ramo da soberania nacional 
e deixam ú Jntcrpretnr,üo c uo criterio de onda um dos po­
deres constif.uidos, no uso dessas funccõos, a escolha dos meios 
e instrumentos com que os tem do exercer a cada at.trihuiç~o 
conferida. 

A cada um dos orgãos da soberania nacional do .nosso rc­
girncn, correspondo implicitamente, :mas\ inn()gavclmento, o 
direito ao uso dos meios necessarios dos instrumentos convc­
'l!ientes ao bom desempenho da missiio que lhe é conferida. 
Nuncli à este respeito se disputou, nem mesmo no Brazil, ondo 
até do alphnbeto entra homens illustres constantemente se 
contende. Querer inferir do silencio eonstHucionill sobre o uso 
ilo umn medida quando cstn medida càbo naturalmente no 
nmhito de aLLribu icões cu.ias funccões se qlicr desempenhai', 
inferir, digo, dnqucllo silencio. const.Huoional a este poder n 
fórrna republicana de governo, a Consl.iLuir,üo no m·L. 3q, § 3.~. 
prohib!çiio constitucional dessa medida, fl o mais frngil, mais 
infantil, mais frivolo dos absurdos. 

Depois de estabelecer cm artigos differentos as ntt.ribui­
çcje,q do Poder Legislativo, na maioria delles, a sun generali­
dade, nn art. 3<1, outros cm textos diversos. •on!.ro os •quaes n 
ar! .. G', cm cu,io § 2" se alludc á intcrvcnçiio para garantir a 
fórma republicana de governo, n ConsW.uicão no art. 34, § 33, 
doclnrn .que compete privntivumente UI) Congresso Nacional: 

<Decretar leis o rcsolucões necessarins no exerci cio 
dos poderes que pcrt.encern á União>. 

Decretar as leis e rnsolucões necessarins no exercicio dos 
poderes que pertencem IÍ União il n prcrogntiva a.qui formnl­
mnnt.c conferida no Poder Legislativo. 

Dou-lhe a Constituição poder"s como .deu no Executivo, 
como deu ao .Tudiciario. Mns depois de os ter dado ao ·Pod'or 
Legislativo, nccrescenta: « Al1!m d"stcs poderes que aqui lhe 
estão dados, ainda se lhes accresccnt.a o de decretar as leis n 
1•esol1tçóes ncccs.~in·ias ao c.rcrcicio dos JJOdercs pertencentes 
li União. 

Toda a vez, portanto, lfl!e ha.ín um poder incumbente :í 
Uniíio, um poder da .cornpcLcnoia da União, um poder da al­
çada da União, o que este poder so,ia confiado ~~ nutot•idadn 
lcgislnt.iva, esta autoridade, pela clisposic-ão exPressa do ar!. 3,., 
§ 33 da Constituiciio, tem n fnoulr!ado ampla de recorrer n 
todos o.q meios o lodos os instrumentos .quo ,julgar necossnrios, 
u que realmente n forem, TJ!lra o exoroicio desse ·Poder con­
st.il.ucionnl. 

Ora, do que ,; quo se tmtn, scnhol'es, 1m cspecie? Dr. um 
pode1• .conforidQ Ií nul.ol'idnl.lo lcgislntiva da União no urt .. ü", 
11. 2,- o pode!' de intervir uos Estados u sua •discrcção, sem 

l 
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Tequisiçiío do Governo delles, parn garantir n f6rmà repu­
hlioann federativa. 

1F'..sso poder •l um dos poderes que pertencem ú União, por 
:declnrnçiío formal c cntc/l'Ol ica do art. 0', n. 2. Logo, cm re­
lacão ao uso deste poder, segundo o estabelecido no art. 34, 
§ 33 da nossa Constituicã?, o Congresso ~acionnl tem o dire!to 
de fazer, do adoptar as lms e resoluções que julgar neces&arme 
para que esse poder se exeroa efficazmente. 

O Sn. RmErno GoNÇALVEs - Perfeitamente. 
O Sn. RUY BARBOSA- Sendo assim, portanto, Sr. Presi­

dente, quendo se trata de intervir para salvar nos Estados n 
fórma republicana federativa, n questão que se suscita é 11 
de so saber si o meio indicado se Mrna on não necessario para 
o exercício deste poder, confiado, no nrf.. 6', n. 2, ao nosso 
Poder Legislativo. 

Nffo .contestam os nobres Senadores o direito do Legisla­
tivo á intervenção neste caso. Chegaram todos mesmo a re­
conhecer que, na especie, isto é, quando se trata de Qamnrns 
J,cgislativns em dualidade cm um Estado, a intervencão não 
•I s6 de direito, mas de dever para o Legislativo. Logo, o 
que aqui se trata do saber 11 unicamente, é s6, unicn e exclu­
sivamente. si o intervent,or pMe ser um meio necessario, um 
instrumento preciso pnra que a intervenção tenhn a devida 
efficacia. rcsf,nbelecendo no Estado perturbado a f6rma repn­
!Jlicana federativa. 

Quando, portanto, a esta Casa cu submetti •o pro.íecto, le­
vantando a questão de um interventor, eu estava estrictamente 
nos limites consf.if.ucionaes e n questão que submetti aos hon­
rados Senadores os obrigava a examinarem niio a constitucio­
nalidade do pro,iecto, porque essa ern obvia da medida po~ 
mim proposta, mns n questão sccnndnria de examinarem s1 
pnrn o exercício dessas funccõos cnnstitncionnes o Poder Le­
gislativo necessitava realmente, como de nm instrumento util. 
elo uso de um interventor, Nilo cuidem os honrados Senado­
res e, certo. não hão de cuidar, porque todos conhecem o ns­
snmpto muito melhor do que cu, niio cuidem os homndos Sc­
nndores, in cu di?.endn, que nestas considevaoõed hn,in da 
minhn parto nlgumn invenção ou novidade; estou apenn~ 
repetindo nn minha mcin lingun no Senado verdades elemen­
tares onsiDitdns nos mooos nns oscolns, nos principiantes nesso 
estudo em todn a parte onde el!e .se professa com sinceridade, 
com o desejo de espalhar no raiz o conhecimento d.1. l~i con­
st.itucionnl em que elle vive. 

Nos Estados Unidos 6 desde Mnrshnll que cssn verdade so 
n.ffirma, não só pnrn nosso regímen, pnrn todos os rogimens. 
Essa verdade fundnr!n prlo bom sonso 6 n do que - cm so 
qunrcndo o,q fins se hão do querer, neccssnrinmcnt.o, os meios: 
n de qno si conferimos n nmn nutoridndo umn fnncçiío, im­
plicif.nmenle lho conferimos ns meios orficn?,es p~m exerc~r 
ossns fnnccões. Nos Estados Un 1dos n mnlorw fm. pela pri­
meira Yez, disculidn o rcsolYidn peln mnim• nutoridndc nme-
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. 
ricann, pelo r.xcelso fiJ'P;idont(, da CrkLe Suprema, o grnnclo 
Mnrshall, cujo esph·Ho lnncou ns llnses da ,iurisprudcnci·n nn 
vida constitucional dn Uniiio Amel'icnna rJ eu,ins ·'•ml.eJH'ns 
ninda ho,ic so J•ospoHnm l\Oil1 n mesma reverencia eom •i'utJ 
cm lodo o mundo se voncram ns dos antigos ,iuizes J•omnnos, 
cm mnl.rJria clcmenl.aJ· do direito privndo. Poi cm uma rias 
sentrmcns de Mm·shall, nnquella, que foi sempr·c npoul.nrla 
emno a sua mnis admiravel senl.enca, no cnso ~Jnc Ullow 'l!mwus 
l\lnryland, J'oi JJCssa. scnl.cnk'tl que ossa verdade, pela JH'imcim 
vez, ficou inseripl.a como um dos dogmas, a ros~cit.o dos 
qunos não lm discus.<ão admissivel. 

•rrnl:l\'a-~e da celehm quesl.fío do Bnnco dos Eslados Uni­
elos, desse grande rstabeleeimt!nl.a nndonnl, que nlli susci­
t:u·n entro os interessados n mniot· dns l.cmpcstades, quando n 
J'odcr :Legis!nl.ivo da Uniiio lnm:ara mão <lnquollc meio, como 
rle um insl.rumenl.o neccssario pnra o rlc~envolvimeni:o dn vida 
rogular no rm iz n lJ·n\'tls das dreumsluncio[lS d ifl'icois por qno 
elle então ia passando, :\fio havin, IJiio h a, na Conslilu it;ito dns 
Estados Unidos texto nenhum, onde se eonl'ira ;í aui.OJ·idudtJ 
logislnli\'a dn Uniiio o diroito de eslnbcleccr um bnneo, de 
autol'ir.:w n em·ta do uma nssoejnc.no, ou como nlli se chamn, do 
uma .:orporaciio. 

Nntlll'almonLe, ontiio, como ho,ic, aqui, entre nós, o cla­
mor dos inl.eresso~ donunl:invn como inconst.if.ucionni o neto 
do governo, J10t·qnc em Lodo o lrxt,n dn ConstiLuicíio Amet·i­
cana se não cneontrnvn. n menor refcroncin n essa a l.t.ribui~ão 
que o PodPJ' Logislnl.ivo, nlli, nli:'ts, ncnb;wn. de r.xct•ccr. 

Foi então, ~enhOi'CS, qtw levnd.a n mntcrin ao conheci­
mon-to da Snpmma C<'•rl.o dos EsLndo~ Unidos coube no Jl!'e­
sic!ontc <lo 'l'rillnnal, ]10l'que nlli os pt•rJsidenl.es do Supremo 
'J:ribunnl nüo silo rmt.idndes inulois c figuras oJ·nnmcnl.nes, 
são, no TI·ilmnnl, n primoh·n figuJ·n, o lwmcm ]Wincipnl c ·O 
ot•ncnlo do Dit•r.ilo, foi onl iio que n l\J.arshnll, eomo Jll't:sidcnl.e, 
rhic{ of justicn, do Snpromo •rribm1nl, coube iH'Ollunciar a 
.~rmtcn~.a. rln qual l.rnduzirri no Senado os t.opicos in­
rlisponsaveis, pnrn lhe mo~trnr :t <lpinião do grande paiz 
amm·ioano, e a dollisão tomada n nsso lompo, a !li, ])C ln Supre­
ma Ctil'l.o ficou nhl ho.ic rmnsirlcrudn eomn invulnernvol, ll 
cm todos o;; livros do Dit•cil.o Conslitucionnl sc l'C(1ol.o como 
nmn dns l.rivinlidndos ineonrmssas da mntorin, neste regimen, 

Eis, Srs. Scnndoi'CS, oomo so exprimia, hn ü.\ nnnos, o 
~I·nndc 1\!arshnll, na rmusn Mnch-Cullol\11 'llCI'.IIIs l\Int'Ylnnd, cs­
tnhclrecndo a doulrinn dos poderes im~lidtos, o J'cspondcmlo 
iJ mesma o]Jjoe~fio, rJUC, com o silencio dos textos constitu­
cionMs, se oppunhn í1 m•cn~ão do .Haneo dos Bslndos Unidos, 
como n:.;orn sr\ oppüo no uso dos iJllorvmtlOJ'es soh n Consti-
tuição bl'mdlciJ'a. • 

'.rraduzo fielmente do inglcz Ol'iginnl, no eOJ'I'et' dn lci­
tnr·n : 

. •Entl'fl os podnrrs enmnel'ndo~ não enconl.i•nmos o 
rln e~lnllelfletlt' um llmwn, Otl \ll'Cal' mna em·poJ·a·~ão. Mns 
nfio hn pht•nse nlaunia no inslJ•umonlo consLitucionnl, 
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que, como sucrledia nos at·tigos de conicclrJt'nção, exclua 
os poderes aerlüSSOl'ios ou implícitos, e que cxi jn serem 
expressa· c miudanwnle m·ticulados lodos os' poderes 
concedidos, 

A propria emenda dceima, que se formulou com o 
pt•oposito de nplacm· os melindres excessivos então ex­
ci~ados, omitle n palavra expreasamente, c apenas dcclam 
que os podct·es «não delegados nos JMaelos Unidos, nr.m 
pr.ohihidos uns Estados, se reservam nos gslado~ 
ou ao povo•; deixando assim a questão ele saber si cada 
um dos poelm:es que venha a ser matoria de eonLro­
versia foi dclegaelo a um governo, ou prollihido no ou­
tro, dependeu te ele uma interprotar;fio leal ele todo o 
text.o. 

Os homens que rcdigit•am c adoptnt•atn esta emenda, 
hnviam expwimenlndo o~ emba!'aç.os resultantes da in­
srJI'C;ão dessa palavra no~ ut·Ligos de conl'edcrar;üo, c pro­
vavelmente a omiltirnm, pnm evitar: as mesmas diffi­
culdadcs. Si n Consti tuir;ão houvesse de conter uma 
pm·l.iculari~nr;üo cxnrlla de todas as subdivisões de que 
eada um dos grancles JlOdcms nclla m·eados sct·:'l sus­
eeptivol, c de todos os meios pelos qunes ossos JlDdc!'ns 
lln.iam ele cnt.r·ar• cm cxcrcicio, cahir·in na pmlixidade dn 
um Codi;;o Legislativo, e mal poderia ser ahrnn!l'irla 
pelo espírito humano. Provavelmente nunca o publieo 
a entenderia. A nn tul'r~n do uma ConsLilui~ão, pot·­
tmrto, reqttet· C/UC sô sn assignalmn os seus gmudcs 
l.rnr;os, que sô se dcsir;ucm os assumptos impot·lnntos, 
c que os olcmelllos sormndarios, em que esses assum­
ptos ha,iam do consislil', se dcdu1.nm dn propl'ia nn­
lurcxn de cada um dcllc>. E· que esta idúa ct·a a elos 
autores da Consliluição amot•icnnn, havemos ele inrc­
ril-o, niia sú da naturexa da lei constilucíonnl, mns 
lambem da sua linguagem.» 

Algumas linhns ndcnnl.e conl inúa o insigne magistrado: 
«Considerando, pois, esta questão, nuncn devemos 

CSfJUCccl' que r\ umn. Consliluir;iio o que cstnmas inl.cr-
prctnndo. · .. ' 

Comqunnl.o entro os poderes enumerados ao Go­
vor·no nüo se nos depare, o vocabtilo. uauco ou lncor)lo­
N('üo, nhi achmnos os :;tr·nndcs poderes de lnnçar o m·­
recndm· tnxns, do conlrahit· cmpt·cstimos, do regular o 
~ommot•cio, do dcclm•at• o dirigir n guot•t•a, rlo Jovnntnr 
r. mnntrw r•xorcilos o csquadt•as. A osparln c n bolsa, 
iodas ns reln(;õr.s oxtol'iot:es c uma pot·r:ão nüo inconsi­
domvcl ela inrlusl.rin nacional siio eonl'iaclns no Go­
vcJ·uo ela Naçiio .•• 

OJ•n, eom lnr·go J'urH.lamcul.o sr pódo sustcnl.nr quo 
um govm•no n qunm sn eonl'inm podfii'PS des~a nmpli­
tude, da cxecuçiio correcta dos quae~ /.fio rilnhneutc de-
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pondo n fe!icidndo o prosperidade da nncão, ·deve ~er 
recebido tambem nmS~IOs meios para os exercer, Dado 
o poder, ó do interesso da Nacão facilitar-lhe o exer­
cício. Nunca se poderia suppOr que fosse do seu in­
teresse, ou esLivesse no seu intuito ombarncnr-lhc o 
tolher-lJJe o oxcrcicio, recusando-lhe para issó os mnis 
adequados meios, :o · 

Insistindo nesta nrgumentncão, proseguia Marshall: 
«A não ser que as palavras do texto imperiosamente 

o exigissem, poderíamos adoptar uma jntelligenoln, que 
imputasse aos autores desse pacto, quando outorgavam 
por amor do bem publico, essas faculdades, o intento 
de lhes empecer o exercício, negando a. escolha dos 
meios ? Si, em verdade, tal fOr o mnndatl) da Consti­
tuicão, nfio temos siníio que obedecer. Mas esse instru­
mento não professa enumera!' os meios, P>elos quaes 
hão de ser exP-rcidos os poderes, que confere, ·nem veda 
o orear uma corporação, si n cxistencia de tal cnt.idndo 
f(Jr essencial no exercício bemfazeJo desses poderes. 
Temos, portanto, que examinar lenlmento até onde t.nes 
meios se podem empregar. Não se contesta que os 
poderes dados no Governo impliryuem os meios ordi-. 
nnrios de sua execução ... 

Mas contestam que o G()verno tenha a selecção dos 
meios, ou que possa utilizar os mais convenientes, si 
parn os empregar ror necessnrio crenr urna corpo­
racão, : 

Em que bases assenta este argumento ? Tiio só­
mente nesta: que o poder de orear uma corporação 
não pertence á soberania o não foi oxprcssament.o 
conferido ao Congresso. Isto 6 verdade. Mas, responde 
o presidente da COrte Suprema: 

<Ao Govern.o, a quem ~e confere o direito de pra­
ticar um acto e se impõe o dever de o praticar, deve, 
segundo os dictames da razão, cnber tambem a escolha 
dos meios. Logo, os que sustentam que elle não se 

· póde servir de meios apropriados n esse fim. e de quo 
certo e determinado meio de o !ovar a cffeito se ex­
ceptua da faculdade outorgada, esses tomam a si o 
onus de provar a excepção., 

Quer dizer. principio indiscutivol. que uma voz confe­
rida uma attribuioão, nella se consideram envolvidos todos 
us meios necessarios para n sua e:tecucüo regular. Este, o 
principio; esta a reSTa. Si olla houver de soffror uma oxoepciio, 
aquellcs que n articularem siio os que 11 tcem de provar, nquel­
lr,s que objectarem um dos moias propostoq para a cxccuciio 
do poder conferido ao Poder Legislativo, sã·o os n quem in­
cmmbe provar que realmente nosso podet• não se acbnvn com-
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im~Jhnndido o nso cnnstit.ucinnnl rlcsto mnin. Mns, contimía 
Marshall: · · 

•A Consl.ituioiio dos Estados Unidos niio· deixou :'t 
merc/l do rnciocinio commum o direito, investido no 
Congresso, de empreg-ar os meios necessnrios no exer­
cício dos poderes outorgados no Governo, A' enume­
J'ncão, que nrticuln, dos poderes conferidos a,iunta ella 
o de adoptar <todas as leis que forem necessarias e 
adequadas t\ execucão dos poderes enunciados, assim 
como de todos os outros poderes attribnidos por .essa 
Constltuicão ao Governo dos Estados Unidos, ou a qual­
quer de seus ramos.» 

Lembra assim Marshall que, comquanto, segundo o prin­
cdpio gorai, baste n enumeracão de poderes para se inferir o 
direito d~ exercício do instituto necessnrio :\ execução desse 
poder, os autores da lei constitucional com isto não se con­
tomtnram, e accrescentnram ú. enumeração .iú. feita, a decln­
rnr,iío formal de que o Congt'esso dos Estados Unidos tem o 
poder de fazer as leis necessarins parn execuoüo dos poderes 
que lho foram conferidos. 

Desta disposição contida no pacto fundamental americano 
(• cópia, é trnnsumpto n disposição do pacto fundamental brn­
~ileiro, contida no art. 34, ~ 33, onde se dispõe que «O Con­
gresso Nacional tem privativamente o direito de adoptar as 
leis e resoluoões necessnrins para execução dos poderes per­
t<mcontes á União». 

Trata-se, portanto, de uma verdade que se estriba no 
mesmo tempo em deus fundamentos inabalnveis, fundamento 
da razão geral, do senso universal, da verdade evidente em 
toda a parte - o principio de que a concessão dos fins im­
porta n concessão dos meios -, e ao mesmo tempo deste 
fundamento da Constituição pelo qual, aqui como nos Es­
tados Unidos, nos Estados Unidos ·como aqui, se consi­
deram conferidos ao Poder Legislativo todos aque]les poderes 
do ordem subalte,rnn que forem necessnrios á execução, no 
rlcsempenho de todos os poderes de ordem superior. 

0 Sll. RIBEIRO GoNÇALVES - Apoiado. 
O Sx:. Presidente -Lembro ao nobre Senador que n 

hora do cxpediento está terminada. 
O Sll. RuY BA!IBOSA - Requeiro a V. Ex., Sr. Presidente, 

que, consulto á Casa sobro si me concede prorogacão da horn. 
Consultado o Senado, 6 concedida n prorogação. 
~ Sr. Ruy Barbosa (continuando)- Como, por6m, Sr. 

Pr.esylente, !ln. Constituicão dos Estados Unidos e na Consti­
tmçao BrnzJ!eJrn, a ultima dns quacs ó roproduccüo nest.n 
pnrt

1
.ç
1
.,. da ,outrn, se emprega no fallar nos meios autorizados n 

C!~n J JCatJvo ·do neccssa?•io.~, tratou a Surmmn Côrte rln 
1ll'lnnr a explicucüo ,iuridica dessa palnvrJt e o seu ulcnnco 
no Lcxto dn lei constitucionul. 
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A esta respeito diz Mn!'shnll: 
•A o:Ojecnão mn que se põe mais confiança é n: 

que deduzem. da !illffllllS'Cnl pct:ulin.r a esta elat!suln. O 
Congt•.esso, dtzem, nao l'Ocebe dclln o podct• de Jazei· !.o­
das as leis, que tenham rcln<;ü.o com os podct•cs eonl'cl'i­
dos ao GovcnJO, mas tüo súmenlc as que l'Ol'Cnl ncccssa­
rias ·c· adequada,,· a exm·cct• cssr.s poderes. A palavm ''"'­
cessarias domiua a scnteni•a toda, o restringe o direito 
do votai' as leis para o cxcreicio dos poderes outorga­
dos, rcsti·ingo es.<c direito :is que fot•cm indispcnsa­
vois, c sem as rruaes o podct· J'il!arin burlado. Elia cx­
eluo a escolha dos meios, c deixa ao Congresso, em 
cada caso, aquello unicamente que J'ôr mais simples 
e dil'ecto. 

' Mns ser;\ verdade que seja este o sentido cm quo 
se use sempre n palavra ucces.w1'ias? Envolver•:í clln 
sempm uma neecssidndc physiea absoluta, tão J'orte, 
que a cousa qur. oulr'll ~~' possa qunlil'icar de neecs­
'St\l'ia, ·Hão pos:-:.a c~xi:::.l.il.· ~útn ü~~n out.t·n'? \l~ntonrle­
mos que não. Si consull.nrmoR o seu uso, no trato c:om­
mum do mundo, ou uos nulor·es npprovndos, vorifica­
·remos nüo importar· esse voenlm!o, .t't•erJucniemrul.c, 
oul.l·a íd1la sin:1o que umn cousa 1\ eonveniente, util ou 
csscneial li oull'n, Pm· emprega.' os meios nccessnrios n 
nm l'im se entende, cm gemi, J empregar quncsquor 
meios enlculndos eomo t:npnzos do chcgm· a ess.~ 1'im1 
sem o& limil.nt· nos unicos, em :l'ulln. dos qunes osso fim 
ser·ia inloit·amonl.e ir·t·calir.avcl. 'l'nl ,j o cnractm· da Jin­
guagrm humnun, rJUC nenhum vocnbulo nos tt-nr. no 
üSpil'il.o, l!m IN!ns as silurH;üros, uma srl idéa clr..finidn 
c eonslnHI.e. Qunsi l.odas ns eompnsiçüos r.neet·r·nm 1111-
Jnvr·ns que, tomadas na snn necr.pQiio rigorosa, envolvc­
I'iam uma signi'l'icnçiio divot·sn dn qur, no cnso, ohvin­
mcnLe .~c I!res chi. · 

Essoneinl ú a. in l.erprotncão .iusla r{ue muit.os vo­
rmbulos, dos rrunes I·csultnrin um sentido excessivo, 
sr J•ntendcm cm uma UIJCCPt•ão mais nttenunda, a saber·, 
na que o uso llOmmum nulorizn. Deste gr.nct•o '' a cx­
pr·essão uer.cssnrio. Nfio tem um cnraclm• fixo e poeuliar 
a si nwsmo. Jlm si abrange Lodos os gr:íos de compn­

. r·nQãO, o muitas yo1:es pr·cml~ eom 9utros tcr·mos, quo 
nugnwnl.am ou 1!rmrnuom a unprossuo causada !'t nwllto 
quanto IÍ uPgenrlin IJUl' osso vocabulo dcnoln. Uma 
cousn pôde ser• necnssnrin, multo nr.cr.ssnrin, nhsolu­
tanwnlc op, impt·oseind(':P;Irncnlo nceessnrin; c .a ne­
nhum .CiSJlll'ti.o essas dr!lrrrnlr•s piH·nsrs !J•vnt•rnm n 
mcsmn idôn,:t> 

·················································· , ..... . 
•E"s'' \'Ocnhu/o, pois, eomo ou/.r·os, Sll usu em· vn­

rios sentidos; e, nu mnncirn de n entender, hnvcmos 
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do ter cm \'isln a mntet·in, ~~onlt_'Xl.l\ u in!.PtH::io dn pes ... 
soa quu se BXJH'i me. _ 

«Fw.~:unos U:-iSÜII na r!:ipuei(_l dr• fJUt! :-;p l.r·itln. o !1:-5-
sumpto ,j o exer·eieia tl!.!tH!S ;._;'l'mHies podet'r!~, dos qunes 
depcndfJ essoncialmcnLc o 1Jc1n de unm wH;.üo. Devo 
ter sido inl.'.!tll:fin do!'i que taes pndL•ru:-; uutor·g·uram,nsso­
gutar, ati.! oudu lograr as:;egu t·n J .. o a. JH'Uclem:ia humana, 
o Hou 1H!JWJ'ico uso. Orn, a estu rusultudo S(! não po­
deria cliegar, eonl'inaudo-Jiws a escolha dos meios nn 
estrcil.mm de JimiLes, quo não deixelll nns mãos do 
Congresso itdopl.aJ: os que JHtdusseuJ vir a set· a(JL'O­
prindos c cOJJdueenLos ao fim. Essa tl.isposi~iio csliL in­
serida ern uma CnnsLii.JJi•;fio dosl.inada a duraJ.• pelas 
eras vjndout·as, L', eonseg'uinlenwnte, a il.·-su ndnpLan­
do ao varüH· das cri::ws nos ncgoe·ios humanos. Prcsci'e­
\'cr os meios, pelos quues o Governo, em Lodo o eOt"l'Cl' 
do futul'o, houvesse de excrcet· as suas ni.Lrilmi•;ües, 
Leria sido aiLcrnr, de todo em todo, o caracter daquello 
LlocumcnLo e imprimir-lhe as i'ei~üus de wna codíJ'i~ 
cacão logií::iJ·nUva. DesncerLada ü.mLativu ::i(1t·iu a Uc 
quoret• twuclit·, mccliantu regras immutavoü;, u ~~xigen­
cias que, quando mesmo l•t·cvisLus, haviam ele sel-o 
obscuramrnle, u a que ::;o ltOctia lJI'OYOl' lJern, ti medida 
que J'ossl!lll occorrendo. Si a ConsLiLui~fio doclawsse 
não ser Jieilo utilizar os nwlho!'es meio:-;, ma::; unica­
Hwnte :.l(JIItdl!·s, :-iB/11 os fJIHWS se fruslraria a aulot·idado 
conJ'et·ida, Leria assim tolhido ao 1e;;·is1adol' as possi!Ji~ 
!idades de :-;e apl'Oveitnr da 15Lia CXfH~l'iencia, de exercer 
a sua razão, e de tlt'COIIlllJOdat' as Jcis i.is circum:sLaw:ias 
occorrcntes,, 

J!!, do conshlerncão crn considcr:.ll.\fio, e!H~ga o gl'nude .iuiz 
ii eouclusão fi11nl dn que a JHllnvra uecessnria, ne~tc caso, r..:or­
l'esponcle simplesmenl.e >Í idéa ger•al de ul.ilidade,. conveni­
cpcia, xwccssidado arn·echHia liYL'ellwnLe pulo or·gão .ua auLo­
~·Jdade que se tom ele seri'Íl' i.lo JJOcler consLiLudonni. 

, E, 1'ormul.anclo condcnsadnmcnte a sua conclusão J'innl, 
tt::l8llll se exprunc: . 

. ,•Si C! 1'~n~ fUt• logilimo, ~ estiver·, clonlt•o do ol~.ieclo 
d.t (,?nsLJLtu~ao, todos os metas que 1orern aproprtudos, 
que !orem clarumenLe ndequudos a. osso fim não sendo 
pt·ohil.Jidos, mns antes corupalivuis t!Oill n lolLm c o es­
piril.o da Consl.iLui~ão, sct·ão consliLucionaes.> 

. A CJUesl.fio, pol'LanLo, é sabet• da IegiUmidnde qumJLo no 
ftm •Jue se l.em em mit·n. Vcril'icndn a 1eJ;iLimidndu uesLc 1'im 
todos os meios quu J'ol'em apt·opriu.tlos a ellt•, Lodos os meio~ 
iJ~lo n; ullo J'ot•em clat·anwnto ndnpLnveis, Lodos o.~ maios que 
nuo !orem pt•ohi!Jiclos pula ConsLituil•iio, implicitnmonLo so 
toem conccdrclo ao uso da uutoridut.Jc t1 tlUUill SQ conJ'et•iu o 
~~ . . . . . 
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Eis n doutrina arnel'ieanu, Srs. Senadores, ex:pendida pelo 
r11ainr· do~ seus iul.urprcLes. 

Nfio prccisaritL do ir além, mas, corno se il'ata do uma 
suul.ença Jll'DI'orida ha dezenas c dezenas do annos, ou não es­
tou l'a!Jtm~o a uma assomblóu amcrkana, mas ao Senado Bra­
xilciro, rccorcrci uo mais rcccutu dos oxposiLorcs dü di,rcito 
coustiLucional daqucJ!o paiz, para vos mostrar, rapidamente, 
com algumas ohscrva~•üos mm Lo succintas, a pot·sislcncitl u lú 
h o ,i c dtl douLt•iua oniüo l'immda pelo S"L'ilnde juiz quo l'undou 
a intct•prcLa~ão constitucional úos Estados Unidos. 

'l'onho atJUi o livro do Willougltby, E' o ultimo, ou, antes, 
um úos dous ultimas Lrataúos do direito americano, publica­
dos uos Estados Unidos. Veiu á estampa este livro cm 1010. 
E' ne!Jo que lul uma scccão consagrada ao exame dos podereS 
expressos e implici~os, que diz: 

«Comquanto o Governo l!'odcral soj u um govc l'HO 
úo poderes enumerados, esses poderes não são descri­
pios par.ticulat•izadumenLe, o desde o comeco so enten­
tlcu quo ellc possuiu, niio simplesmente os poderes quo 
lho siio especificados, e expressamente dados, mas, Lam­
bem, os que forem necessarios c convenientes para o 
exercício efi'octivo dos poderes expressos.» 

Acha-se esta liciio á pagina 54, do volume 1", na obra 
úe Willoughby, sobre o dii•eito constitucional dos Estados 
Unidos. . .. ·, ...... ,J 

'l'enho aqui igualmente outro grande tratado, que no 
mesmo anno, isto é, cm :1010, se publicou, tambern por outro 
grande jurisconsulto americano, Watson, sobre a Constitui­
ção dos Estados Unidos. Aqui poderia eu colher longas cita­
cões, que não furei pura não massar a já cansada attenoão dos 
uobres Senadores, mót·mento quando a hora me estú no en­
calco, implacavel. 

'l'omarei, porém, alguns trechos apenas, muito breves, 
pura que os nobres Senadores tenham idéa clara como se ex­
prime o autor, de como exponde e!! e a doutrina hoje corrente 
naquelle paiz sobre este assumpto. 

'l'rata elle de commentar a clausula hu pouco por mim 
lida c que nu Constituicüo dos Estados Unidos corresponde ao 
ul't. :!4, § 33, da Constituição Bt•azileira - a clausula onde 
se confere ao Poder I,egislativo todas as faculdades necessu-
1' ias tí execuciío das attribuicões a elle dadas. Ahi diz o autor: 

• Essa é a clausula que dú vida e vitalidade ú Constitui­
f.:ÜO.,, 

Vejamos, honrados Sonndoros,. c ponderem !Jem n irn­
lJOrtancia desse texto constitucional, como nello se encerra todo 
Lllll mundo immenso c incalculavel de poderes, não expressos, 
mas, ainda assim, incontestaveis . 

• . . • dú :vida e vitalidade á Gonstituicüo; por sous 
termos se confere uo Congresso o poder de fazer todas 
as leis .que sejam noc.essarius .o conv.enientes para ·P.Ilr. 
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·em cxecuçiío todos os pod ores a c !lo prcvinmcnle con­
feridos. E, nlém disso, Lodos os outros poderes ern que 
11 Const.il.uicão investiu o governo dos Estados Unidos; 
ou qualquer do seus .ramos~. 

Comrncntando essa clausula, um. dos autores da. Consti­
l.uicfio AJruJriouna, ~laclitiOll, 11 osso ~·espeiLo assim se exp!'i­
mm: 

«Poucos textos du Constituici1o toem sido aggt·ccti­
dos com m;d, iuLerntHJI'U.Uf!ll do que cs:.;o ; todavia, in­
vosl.igado lralmenl:o o nssumpLo, JJOlllO alhures se mos­
trou, ncn!Juma parto da Constitui(:ão parece mais abso­
Jul.o.mcnl.tl invulneravel. Sem a substancia dessa clau­
sula toda a Constituição seria lcttt'DJ morta.~ 

Bastaria, senhores, a voz quo acaba de ecoar •aqui p;wa. 
vos nw~t.ra·:· a impol'tanda do :J'und•amcnJ,o em quL! uu (:S/.ribo 
a minha aJ.•gumunr.;u;no. Nusl.e mon11mLo l.rnl.a-sc de urna ulau­
tiula, a rcspcit,o da qual, uns Estados Unidos, os fundadores 
da Oonstitui~:ão nntcn.diam - o seus intct'fll'<'Les ainrln hoje 
s·u.stentam - que, sem -cllu, toda a Constituirão sorin fottra 
lriOJ.•ta .. E uadu mais oviclonl.c, nada mais claro, nacJ,u mais ao 
nlenncc rta iutelligcncia mais .~·asloira .: porquanl,o, outorgar 
a urn ruJtlc:· i'a::ulilados som lho deixar o uso dos meios e dos 
instrumont.os nJJcessarios " seu cxel'cicio é t'-rcar f,antasmas, 
abstracções, entidades, idéaes, o pri~ar os p.aderes do cuja in­
stiLuici1o so J'alla da substancia essencial á sua accüo. 

ÜS Sns. Rnmrno GONÇALVES E LEOPOLDO Dll BUtiHÕllS -
•llluito bem I' 

O Sn. RV'l: BAilDDSA- De que me sorve n mim conferii·em­
ll!u uma JacuJü,Jdo C]un!cf/lOI', si, implicil;m,cnLe, conjunta­
mente, subcntendidamente; com el!Th me não estiverem igual­
ltlent.o out.argada~ as l'nculdados nêcessldas aG clesemptmho 
desse mandato ? . 

Nem eu p~recisari.n, senhores, do recorrer a autores estr·an­
t;ciros para vir de•fender hoj,e, aqui, essa doutrina. Ella so 
auha.laJ·ga.mcnte ,exposta. na obra do Sr. Joüo Ba.rbalho, pagina,s 
l:J7 a 138. Ahi se .diz: 

'Leis necessnrias ao oxercicio dos pode·oos que per~ 
Lencom ú União. E' da nntureza. das colliStituicões con­
lei'e.rn sómente os lineamentos geraes dn organizn~üo 
politica, que instituem seus principies essenciaes e a 
discriminacáCf das funccões dos differ.entes orgãos do 
Gov·erno, indicando o objecto del!as, mas, em seral,. 
~em descer nos meios pa.rl.iculares e ús providencias 
proprias dn execucilo. A fórmn desta, o desenvo.Jvjmento 
pratico das prescri,pcõe.s eonstitucionaes hão de de­
duzir-se dellns mesmo, .devendo se ~ter oom vistn a ín­
dole e c fim de cada uma e a conformidade dos m::;io~ 
com ess.~ fim. 
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E, si, nn plunse do .iuJ·.iseonsu!lo romnno, «11011 pos­
sunL llllllil'·' aJ•Iieuli 'iglllal.inJ aul, Je:;iiJu~ nu~ eonsLil.u­
LiuniiJu' eOJIIIJl'fJIJendi• (l•'J•, :!, el'ig. ele JegiiJ.), nlio con­
viriu, .uwsnHJ que isso J'os~l! JIOSs.ivt.d,--quc a Jui ~.:on­
s~ituciomll <JUI'lll!~o du lHll'LiiJu!nJ·ir.m· o~ m~Jios hnYit!os 
por adeqwtdos ü 1Joa .exoc·ucfio do ~Slln,., ·pl'{!~et·ip~,;.õe.-;; 
islo JlJes dal'ia. uma J'ixider. e inval'iabil.idadu inenJupa­
tiveis com .a uatm·ul evoJur)fio dos nugü~Jios pulrl ieos. 

E' ,indispcus~vc·l que. no excreifJi.o do .~ous podet·es rJ 
:t'uue,Jücs -Lunl1n o ~~overno nmuln. d'iscr·cção no.s Jllf!ÍOti 
n e.UIJH't!·g·a.r·. Uecas1u-e.s se podem ol'l'eL·oeor l)nra o uso 
do mdo.; :JPJ'op!'iados aos ob.ice'to.> l'cconlwcidos pela 
ConstiLu i~;1o <I i I'J'crenlcs elos q uc seus l'undadot·es podiam 
I•(!J.' pt·uvi.sLo e, q-ui1;i.'i,_ conlrado.s aos que ollcs e:;porn.vau"J. 
(Ca:;o Mctt·opoHLnu l:lank v. Van Dydt, a.pud N. Calvo, 
doe. conoL l .• 

Contra essas verdades elt~me:tlLtu·es nü·o lln, que cu r,oulw((u, 
cnt pal'i.e ll''ii/JUma, aqui ·OU nos g;J.ados Unidos, .opiuiües di­
vot·a·en/.es. Divet·git' e/essas vcJ·cinclos seria divergir do senso 
COIJIIllUill. 

~'CIIlJ]Ire >~! di.;s••! que l/llUlll quer os fin.s, quer os meios, 
f/liC lJlll'lll eon l'et·e um manda lo, ipsu-(aclo, eonl'ericlo Lem us 
faeulda'll'e~~ neecssul'ins ú sun. cxeeucão. 

Desde qur:, pol'lnnto, Srs. Senadores, a noss;t Con.,UI.u.iefio, 
1w al'l,. o~~, ~ 2", eonNneLJ,eu ao Congresso o (Jevcr do 11ão abun­
c/ormt· .a J'Ôrnm r•''fllJb/ieana, quando .nba/nela nos Jtsln.dos o 
lt:If'il. ~~s:-;e eJTeito lhe c'0nl'et'iU a faculdade ampla diL inLet·vun­
c;fio, elaro u:;Li't que uo cxercicio oel'cssa J'neulclade, Lodos os moios 
IICCI'SSlll'ÍOS ao seu df'SClll]JOniJO ]/te ;;fio ]JCl'1!1ÍWdos C esl.iJO 
aln·au:;idos na cxt.ensão evidcn!Jc dessa formula ·IJOnsLitucional. 

Os Stts. JlHJJ~IHo GoNç,ILVIIS E LEoPoJ.no DE BUJ.Hul~s -
Apoiados. 

O Sn. lluY B.111Bos.1- J•ouco. iÍnpol'La. o sílmwio, esse sí­
J,•neío é eomlllllllll nas eou.sl.itui~ües a todos os meios do exc­
tu~ã·n, de tor.lns ns J'aculliades que •clla aulO!'Il'a.. 

Pct'llOJ'l'tJi, lllllll a uma, todas ns .nltri!Ju.i~Ü@ conJ:cl'íclas 
ao Congt·.e.sso o no pé de cada umu. dulln.s- se luva.nLat•tí a ques­
tão: Hw:;, os meios p.eJ.o.-:; qmws e.~u~ 1'nuulclndo scrli exequivol? 
.'1 quem incumllin\ dd'init•'? A (]lll'lll Lomw(t c/elm•minat· 'I l'or 
quem ~w!rti eseolltida. '! E essa oscollln, es~a duLm•minn~fi·O, n'isa 
llol'iniiJiíO, quando .s-" lt·al:t elo Podei.' .Lc:;.islnli\'0, ri n l'lle mesmo 
que l.oen . .Aciina do\l·t\ nenhnmn quesLã.o ha .si não n desta mos­
mn. ConsLil.uicão1 que t!llu vno in·LL~rpt·utnl' ·P si iwnso no uso 
dr.sse dil'eil.o do inlot'JH'C/.n.cão n .• ~un. nuloricladt> fot· IJOhibir 
o direito individual, 'JXpl'essnmon.tc eonsngTado no l.uxto eon­
~liltwionnl, o remedia csl.nrú nos .meios ordiunl'ios da justiça. 

O que, po!'l.nnl.o, se di\ ·em rulncão a um in~ct·vmllo!· 1l o 
quu ·IWOIÜeco a l'L'Sp·eito do qun~i lodns us ouLrns crua1;i3o!; <.lnUus 
t\ :wf'fio do Podet' Le:;islntivu, no uso lias l'n~Julduuc~ que ll:e 
~üo éonsmu·~ionalmonLo r.cconl!ecida.s. 

. .,· 
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Admittida a intervenoüo, o que so quer saber é que meios 
podorti ella requerer pura ser e!Iienz. A elficacin de~ses meio~ 
não tom limites sinão na sua legitimidade e esta só cessará de 
existir, quando o meio adoptado f(\r de encontro a algum ou­
tro direito ·Ou poder· estabelecido na Constituicüo. 

Si a legitimidade, affericlu segundo esse criterio, nüo for 
conl.estuvel o si o meio fôr imwgavelmenle util á execuoão da 
f•aculdnde que se quer dcsempenllnr, a autoridade conferida 
no Poder Executivo para adopção desse meio será inqueslio­
navc!. 

Assim, encarando de perto o ponto controverso, o CJuo 
lemos de perguntar é si o interventor, ou, antes, o interventor 
eivil, o interventor· •Ul'eado pela autoridade legislativa ad-lwc, 
como um instr·umento para a resolução do conl'licto ;: que cllo 
tem de rem~diar é, digo, si o interventor· desse genero é ou 
não um meio conducente no fim imposto pelo Poder Legisla­
tivo do restabelecer nos Estados a fórmu republicana federa-
l !Vtt perturbada? · 

Incontestavelmente. 
Onde na Constituição, onde no sonso commum, onde nu 

razão ordinaria, onde em qnalquer parto a base partl esta dis­
criminação adoptada o transmittida assim de ouvido cm ou­
vido ,do bocca em boccn, sem nenhum fundamento ,iuridieo, 
cleterminav~l para essa discriminação que adopta os interven­
tores militares, e dellos usa Lodos os dias pura excluir os in­
tet'\'onlores não armados e os t•.ondemnn como inconlestavel­
monto inconstil.uci(lnnes? 

Porque é n estes termos, Sr. Presidente, que t\ questão 
se reduz. No nrazil, dosdD que o Governo so tem utilizado, 
nestes a&umptos, ela arma constitucional elo art. o•, nunca se 
hesitou na intervonn;lo pelos meios milil.arcs. T·odos sabem 
como tom sido franca, brutal, omnipotente essa intervenção; 
como .ella tem subvertido o Governo; como olla tom derri­
bado constituições; como clla tem invertido a ordem consti­
tucional nos Estados; como oJI.a tem bombardeado l'·' nossa~ 
cupitaes, a intcrvcnçftO polos Mentes militares. Ninguem igno­
ra como elln se tem exercido, sr.m que até hoje ninsucm !!lo 
puzesse em duvida a IegiUmiclnclo; mas, quando se trata de 
oppõr a essa intervcncão violenta, untura! mente in.i uridicn, n 
essa inlcrvoncilo pouco habituada n o!Jedcc0r· ús leis; quando 
n essa especie do intervenr,üo so trntn de oppur um succeda­
neo menos nspero na intérvcnção, pelos interventor•cs civis, 
nhi estão os cscrupulos eonstilucionnes pnra bt'ndn~ contra o 
iconoclasta quo, collnborndor hontem nn obra de J'undut' n 
Constiluicüo, ho,ie, vnm collobornr com a dos quo n querem 
deslruil-n . 

O Sn. Rmmno GoNç.u,vEs - Apoinao . 
O Sn. RuY BAHilOSA- Sonliores,.l'!tJonsi no J'im do .tempo 

que me ó pormittido, não posso entrar no dosenvolvimcnt.o a 
quo este interessante nsstunpto mo oJJrign, pnm lovnr no vosso 

Vol, VI 31 



• • 
• 

482 ANNAE:S DO Sll:NADO 

espirita a evidencia mnis completa, a certeza de que não so 
1.rota na especie, ante as contestacõos que contra o lllOU tll'O­
jecto surgiram, sinão o do opta~·mos entro os inte;·vonlorus 
militares e os mterven~ores civis. O uso dos intcrv&JiloJ•os l1a 
muito se acha ndmittido pela praxe politica brnziloira con1o 
arma facil para mandar instantaneamente dar em torra eon1 
a situacão inr.ommoda a governos dominantes. A o~Gcs Jnlor­
ventores se recorre como obedientes ás ·ordens do po•ler, c on-
1.1io se estabelece essas intcrvoncões armadas, pelas quaes a or­
dem constitucional nn Hepublica tem sido at<l ho,in elevada 
no extremo da anarchia. E' desta opção quo se trata, é do os­
colher entro a intervenciio pelas armas o a inlerwncão por 
um agente jurídico, instituído em lei com attt•ibuicõos limi­
f,nrlas, c~.mstrnngidos a nüo exceder o ambito clu autoru.lado quu 
se lho dPmnron e dolndo no mesmo tempo da oultm:a ,iut•idiou, 
dn onpacidnde politica e do sentimento de rcsponsabi!idado no­
cessaria put•a desempr.nhnt• ossn missão, como quom pO!' ollu 
tem do responder, e não como quem a desempenha, com a cur­
teza prévia do sua impunidade, por maiores que se.i um os 
~rimes quo, no desempenho dessa tm•ofu, houver ::ommo l­
tido, 

O Sn. Rummo GoNCALVES -Apoiado. 
O Sr.. J.Eorooo Dll BUI,HÕES - Jl[uito bom. 
·o Sn. RuY BAnnosA- Sou obrigado já agora a IL•rmitmt·, 

Sr. Presidente, mns oontinunrei nmanhü, si o nobre Pras i­
dente do Senado n isto mo permitttr. 

O Sn. PnllSIDENTI~ - E' um direito de V, Ex. 
· O Sn. RuY BAnnosA - Continum•oi amanhU, JiOis, Sl',, 
Presidente, e, continuando amanh!i, mostrarei a V. Ex. o 110 
So[)udo como nos proprios Estados Unidos, pela propriu con­
j'tssão dos presidentes militares, teem sido rooonh~cidos os 
Jllconvenicntr.s da intervencüo exet•cirla nos Estudos f'C>la for­
ca armada. 

Mostrarei no Senado como, nn proprin União Amoricunu, 
npe~or du publicidade omnipotente quo nlll reina, apeznr cln 
supremn intervoncão da opinião publica nos no:;ocio:l dos Es­
tndos, a intervenoão pela foroa militar tem espolhndo nos J~s­
tados Unidos, om épocas de pertut•bncões, got•men~ üD solvn­
geria o •nnnrchin ntrozos, deprimindo a civl!izac!lo daquolle 
grande pniz no nível dns mnis ntrnzndns nações dest.n Pl'OPt'iu 
Americn do Sul, nlli com tanto dosdem justamente conside­
rada, 

Com ostn licüo, Sr. Presidente, com este grunde •·.xemplo, 
ou mostrarei nos honrados Senadores que nüo Invento reme­
dias, que não vendo pnnnoóns, que cscogito xnropes (-riso) po­
liticos pnrn illudir n nssemblén de que tenho n honr~ do fnr.ot• 
parto. Tiio pouco seria oapnz do vnt•int• do rumo libernl em 
que tenho pt•ocurn.clo sempre nndnr un minha cnrrcil·!L 

Recorrendo 1á temivel nrmn do nrt. 0" da Constltuicüo, o 
mou psp.irl to c~dou unicnmentQ t\ nccessldnde tome rosa da 

.. 
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uma crise om que ora necessnrio fazer sen~ir em uma parlo 
agitadissímn do t.orritorío nacional n autoridade da Umüo, 
sem mentir aos fins para os quaos essa autoridadu so invo­
cava, sem que o remedia empregado so convertesse cm mal 
ainda maior, sem ~ue, a titulo de aplacar anarchia no Ama­
zonas, fossemos alli erguer outra o!igarchin o arcar esse re­
gimon do salvadores que, sob o pretexto de desoligarchizacüo 
do norte do pniz, o tom levado no extremo da selvageria c 
da desordem. 

Tonilo conclui do. 
Os Sns. LEoJ.>or.oo IH!: DuLIIÕlls E RIBlliRO GON•:lALVES ....., 

lilui~o bem .. (Palmas nas oalerias. ), 

ORDEM DO DIA 

E' unuuncíada a vol!tçüo, om discussão unica, da rcdaccüo 
final do projecto do Senado n. 15, de 1913, autorizando a con­
r.cder aposentadoria, com lodos os vencimentos, uo Dr. Pedro 
Guedes de Carvalho, director da secção dn Contabilidade da 
Secretaria do Estado do lilinistorio da Justiça e Negocias 
rntoz•iores. 

O Sr. Preaidente - Niio ha numero no J•ecinto para so 
procederá vo~ac!o.. . 1 , : ~<;.Ci;llí'/ 

Nn fórma do Regimento, vou mandar proceder ú. cha-
mada, ! 

Procedendo-se á chamada verifica-se a auscncia elos 
Srs. Pires Ferreira, Wnlfredo Leal, Rnymundo de Miranda, 
Luiz Vianna, Bueno de l'aiva c Augusto elo Vnsconcellos (O), 

O Sr. Presidenta - Responderam ú. chnmada apenas 26 
Srs, Sonado1•es. Não h11 numero; ficam adiadas as votacê'es 
constantes da ordem do dia. 

AI?OSEN'I'ADDOIA Á !'.\VOn DE r,UJZ DE OL!YJ!:lnA E S!LV,\ 

Discussão uníca do parecer da Commissão elo Finnncas 
n. Uü, de 1013, opinando pelo indeferimento elo requerimento 
cm que Lniz de Oliveira o Silva, conferente dn doscn1•gn do 
1" clnsso dn Alfandega do Jlio ele Janeiro, solicita aposenta~ 
daria do Jogar que exerce, alleganelo contar 50 nnnos do sor­
vico e ter exercido, em commissão, o cnrgo de fiel em diversos 
tmpiches. 

Adiada a votncfio. 

l\II!:LHOR!A DE SOLDO A l'AVOU Dll '1'1-IEODORO DE AZEVEDO 

Discussão unicn do purecor da Commissiio do Finnncas 
n, H7, de 1013, indeferindo o l'equorimonto om quo ~rheodoro 
Gomes do Azevedo, 2' sar~;cnto voluntnrio ela pntrin, solicita 
melhoria de soldo, nllognnclo ter sido fo1•ido nn orrmpnnha do 
Pnraguay, 

Adiada n votnc!io. 
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O Sr. Presidente - Nada nmi~ havendo a Lralar, vou le­
vantar u. sessão. 

Designo para O!'dem do dia da seguinte: 
Votação, cm discussão unicn, da J•cdaccüo l'inul do pJ•ojocLo 

uo Senado n. 15, de 1013, auto!'iznndo a conceder .a]JosenLadoria, 
eom Lodos os vencimentos, ao Dr. Pedro Gu.edes de Carvalho, 
director da sccr;ão da ConLabilidade da Secretaria de EsLado 
do 1\linistel'io r.Ju Justioa o Negocias Intoriores; 

Votação, em discussão unica, da rodacr,ão l'inal do projecto 
do Senado n. 14, do 1013, que auLOrizn a t:omodolnr u Marinlm 
do Guerra, segundo os moldes da OJ•gunizaçúo do 1007, som au­
gmonto do despoza; 

Votação, em discussão unica, da emenda do Senado, rejei­
tada pela Cnmnra dos Deputados, 1ú proposição, n. 240 de 1912, 
que autoriza o l'r.esidente da ltepublica a abl'il•, peÍo 1\linis­
tcrio da llazondn, o credito oxLraordinuz·io de 1. 017:431$783, 
aJ'im de occorJ·er, pelos divm·sos miaislcrios, ao pagamento do 
dividas do exercícios findos (co·m parecer cont·rarlo da Com­
uússtio de Flnaru:as) ; , 

V o tacão, em' 2" discussão, da proposição . da Camara dos 
Deputados u. 2G, de 1!l13, auLurizuudo o PJ•esJdcntc da ltcpu­
blica a ab1•ír, pelo Ministorio da .TustirJa o Ncgocios IntorioJ•c.s, 
o credito extJ·uordinurio de 30: f.l7$080, purn pagamento da 
lancha a vupo:· destinada uo sorvino da Inspectoria de Saudo 
dos Portos, no Estudo da Bahía (com parecer {avo'!'avcl tia 
Co:rmnissíio de Finanças) ; 

Votação, em 2' discussão, da proposiQãO da Camara doij 
Deputados u. 173, de 1007, autol'izando o Pr·esidcnLe da Repu­
blica u cOJwedor ao engenheiro Justin Norbort, ou íL compu­
uhia que organizar, privilegio por 70 anuos pura a construccão, 
uso o goso do uma oSLradu de ferro entro Guuratinguetú o l'a­
I'ULY-illirim (com pm·ecm· [avomvcl da Cornrnisstio de Obr·as 
Publicas e du de Finanças of[erecendo emendas); 

Votação, em 2' discussão, da proposir.ilo da Camara dos 
Deputados n. 24G, do 1012, autorizando o Presidente du. Ropu­
IJlica n concede!' um unno do licencn, com ordenado, ao Dr. João 
Paulo Barbosa Lima (com parece·r contrario da Com.rnisstío de 
Piuanr.as) ; 

Vota~ão, cm discussão unica, do parecer da Comnüssüo do 
l'inancas u. ilü, de 10'13, opinando polo indeferimento do l'o­
querimento om crue Luiz do Olivcit·a e Silva, conferente da 
descarga de i' classe da Ali'undegn do Rio de Janeiro, soliciltt 
nposontndoria do Jogar que exerce, nJlegando contar 50 annos 
de serviço o Ler exercido, cm commissão, o cargo do fiel em 
diversos trapiches; 

Votaciio, om discussão unica, do parecer da Commissiío de 
Finanças n. 117, de 1 0'13, indeferindo o requerimento cm quo 
'l'heodoro Gomes do Azevedo, 2" sargento, voluntarío da paLt'iu, 
solicHn mclhOl'Íll do soldo, allegando ter sido ferido 1m cmn-
punhu do Parns·uay. , 

Levanta-se a sessüo (ts 3 horas o 40 minutos. 
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1i4' SESSÃO, EM 26 DE SETEMBRO DE 1.91.3 

PRESIDENC!A !lO SI\. PINHEIRO MACHADO, VICE-PRESJDENTE 

A' 1 hora da tarde, prctic!lto numero legal, abre-se a 
sessão, a que concorrem os .Srs. Pinheiro Machado, Ferreírl\ 
Chaves, Araujo Góes, Pedro Borges, l\Ietello, Gabriel Salgado, 
At•tlmr Lemos, Laura Sodvé, Urbano Santos, Mendes de !Al­
meida, Ribeiro 'Gonçalves, Pires Ferreira, Tavares de Lyra, 
Antonio de Souza, W,nlfredo Leal, Sigismundo Gonçalves, Ray­
mundo de Miranda, Guilherme Campos, Oliveira Valladão, 
Ruy Barbosa, Luiz Vianna, Bernardino Monteiro, Nilo Pe­
r;anha, Augusto de Vasconcellos, iBueno de Paiva, Feliciano 
,Penna, Francisco Glycerio, Leopoldo de Bulhões, Braz Abrantes, 
Gonznga Jaymc, Jos•é Murtinho, Xavier da Silva, Felippe 
Schmidet, Abdon Baptista e Viotorino Monteiro (35), 

Deixam de comparecer com causa justificada os Srs. Sil­
verio Nery, 'rcfi'é, Indio do Brazil, José Euzebio, Ge!'IVasío 
Passos, Francisco Sá, 'rhomaz Accioly, Cunha Pedrosa, Epí­
tacio •Pessoa, Gonçalves Ferreira, Ribeiro de Brito, Gomes 
Ribeiro, Coelho o Campos, José Maroellino, Moniz Freire,. 
.Toüo Luiz Alves, Lourenço Baptista, Francisco Portella, Sá: 
Freire, Alcindo Guanabara, Bernardo Monteiro, Alfredo Ellis,. 
A. Azeredo, Generoso Marques, Alencar :Guimarães e Heroilio 
Luz (26J:, 

E' lida, posta om discuss:io e, sem debate, npprovndrt a 
neta ela sossito anterior., 

O Sr. :!' Secretario dü conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Orrioio do St•. Siquoira do i\fono?.os, Governador do Es­
tndo do SCJ•gipo, offoJ·ocendo um exemplar 'impresso da men­
sagem quo apresentou (t •:\sscmblrla Legislativa, por occasiiio 
dn instal,lnc-ito da 2' sossiw ela lI' T~egislatum.- Inteirado. 

O Sr. 2' Secretario prncedo ;í leituJ•n dos seguintes. 

PAnJ~CEREA 

N, 125-1013 

Foi presento n esta Commissão, pnrn dar pnrecor, a pro­
posição da Cnmarn dos Deputados n. 23, do corrente anno, 
que autoriza a nberturn, pelo Ministerio dn Fazenda, do 
credito especial a til 9 :000$ afim do pogur no guarda dn Alfan­
dega do S .. Jirnneisco, Domingos Fernandes CO!·rên, os ven­
cimentos fJUC lho slin devidos nliJ 7 do ngosto do nnno pnssndo. 



4811 IWNAES DO IJINADI) 

Consta da exposição do moLi•vos, junta á mensagem pre­
sidencial que nquelle guarda foi a 1~ de maio de 1!!08, refor­
mado, e em 7 de agosto dr> anno passado foi de~larnda s.cm 
.effeilo sua reforma, revertendo, portanto, no serv1ço pubhco. 

Durante o periodo de 18 de Janeiro do 1908. até dezembro 
do nnno passado nada percebeu o mesmo guarda de seu ven­
cimento, estando o seu logar preenchido. 

A diffcrença que se nota entre a importnncia pedida por 
mensagem e a constante da proposioilo oxplica-se pelo facto 
de ter entendido a Commissão do Finanças daquella casa do 

· Congresso que não devia mandar abonar áquolle guarda n 
quantia correspondente ao fardamento, visto não ter estado 
em serviço effectivo. 

A Commissão de Finanças é de parecer que se.ia appro­
vada a proposicão . 

• Sala das Commissões, em 25 de setembro de i 013. -
Feliciano Penna, Presidente. - L. de Bttlhões, Relator. -
Urbano Santos. - F. Glycerio. - Francisco Sá. - Tavares 
de Lyra. 

-
r~···-

PROPOSIÇÃO DA CAMAnA DOS DEPUTADOS N. 23, DI!: 1913, A QUI!: 
SE R~FERI!: O PARECER SUP!tA 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado n 

abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial até 
!l :000$, afim de oagar no snardn da Alfandega de S. Fran­
cisco Domingos Fernandes Corrêa os vencimentos quo lhe 
são devidos, sendo como reformado até 7 de agosto do cor­
rente anno; revogadas as disposições em contrario. 

Cnmara dos Deputados, 5 do setembro de 19·13. - Sa.liino 
JJm·roso l!tni01', Presidente. - Anton·io Simaao dos Santos 
Leal, 1' Secretario. - Ranl da Moraes Veiua, 2' Secretario, 
- 11. imprimir.. · 

N. 126-191.8 

A Comm1~são de Finanças tendo examinado a proposiçãO 
dn Cnmnrn dos Deputados n. 29, do corrente anno, que autoriza: 
a conc:eRsüo de um anno do licença, com ordenado, mediante 
inspec:r;üo rlc saude, a Benigno do Souza Goulart fiel do the­
soureir.o do. Administração dos Correios do Esta'do do Rio de 
.Tm1~iro, é do p~r~cer que ella .. soja approvndn, visto não con­
~T!Irl_m· ás condicoes esLnbeleCJdas peln. lei n. 2.756, do 10 do 
,JnnCJro do crrrente anno. 

. Sala dns Commissõos, 2õ de setembro de .1913. - Feli­
cw~o [>enna, Presidente. - Fmncisco Sá, Relator. - F. Gly­
ce:•·to. - Ta1J't?•cs rlc Lyra, - L. de JJulhõcs . .... Urbano Santos, 

-•: 
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l'I\0!'081ÇÁO DA QAM,IM DOS Dl1l'UTADOS N. 29, DE 1013, A QUE SE 
REFEI\Il O PAI\ECI!I\ SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. i,' Fica o Presidente da Republica autorizado a con­

ceder ao fio! do thesoureiro da Administração dos Corveios 
do Estado do Rio de Janeiro Benigno de Souz11 Goulart um 
anno de liccncn, com ordenado, mediante insp.eccão de saurie· 
pcran te junta mcdiea de funccionm·ios federaes. 

Arl. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Cnmara dos Deputados, H de setembro de 1913. - Sabino' 

Barroso Junior, Presidente. - Antonio Simeão dos Santos 
Leal, i' SecretnPio. -Raul de Moraes Veiua, 2• Secretario.­
A imprimir. 

O Sr. Francisco Glycerio - Com a devida venia do nobre· 
Senador pela Bahia, jú inscripto, requeiro a V. Ex. que se 
digne consultar a Casa, si concede urgencia para n discussão o 
votncfio immediala do par'ecer que reconhece Senador por 
S, Paulo o nobre Deputado Sr. Adolpho Affonso da Silva Gordo. 

O Sr. Presidente- O Sr, Senador Francisco Glycerio re­
quereu urgencia para a discussão e votação immediata do pa­
recer da Commissão de Poderes n. 124, do corrente anno. 

Os senhores que approvam este requerimento, queiram 
levantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 

ELEIÇÃO DE UM SENADOR PELO ESTADO DE 8, PAuLO 

Discussão unicn do parecer da Commissão de Poderes 
n. 124, do 1.9'13, opinando que sejam approvadas as oleicões 
r·cnlizndns cm i 7 do agosto findo, no Estado de S. Pau,lo, e que 
se.in reconhecido Senador dn Republica o Sr. Dr. Adolpho 
Affonso dn Silva Gordo. · 

Encerrada a discussão. 

São npprovndns ns seguintes conclusões: 
1', que sejam npprovadas as eleições realizadas no dia 17, 

do agosto do corrente nnno, no Estado de S. Paulo, para precn­
r.himonto da vaga aberta pelo fallccimento do Dr. Manool Fer~ 
rnz de Campos Salles; 

2', que se,iam desprezndns ns duplicatas das i •, 2' o 31 
Rncr.õcs do Cncnpnvn; 

8", que sc.ia reconhecido o proclnmndo Senador da Repu­
hlicn pelo referido Estado o St•, Aclolpho Affonso da Silva 
Gordo, 
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O Sr. Presidente - O Senado acaba do reconhecer e eu 
proclamo Senador da Republica pelo Estado de S. Paulo o Sr. 
Adolpbo Affonso da Silva Gordo. 

O Sr. Francisco Glycerio (pela ordem) - Sr. Presidente, 
achando-se cm uma das salas o Sr. Dr. Adolpho Gordo, que 
ncnbn do ser reconhecido e proclamado Scnndot• dn Republica,, 
pelo Estado de JS •. Paulo, requeiro n V. Ex. se digne nomear a 
commissilo oncarl'egnda de o introduzir neste recinto, afim 
de ppcslur o compromisso. 

O Sr. Presidente - Attendendo ao que acaba de requerer 
o nobre Senador por S. Paulo, nomeio os Srs. Francisco Gly­
ccrio, Urbano Santos c Pires Ferreira. 

•(lntrodu:ido 110 l'eclnto, m·esta, junto á Mesa, o compro­
misso constitucional c toma assento o Sr. Adolpho Gordo.) 

O Sr. Ruy Barbosa ( •) - Sr. Presidente, recorrendo tt 
theoria dos podel'es .implicilos pura ,iustil'icar a constitucio­
nalidade que me negam,. do intorv.eJltor, ante a nossa Consti­
tuição, níio faço mais do que o que· constantemenl,e se fa~. 
por .parto do Poder Legislativo. no uso hnhiLual das grandes 
;tttrihuicõas que lho competem. 

No exercicio· de quasi todas ns prerogativas incumbcntos, 
'em qualquer regímen constitucional, n esse podcJ•, quasi sem­
pre se tem rdo .suppor subcn~endidos, como moias necessarios 
:\ .eNecucão de suns funcçües, out.ros poderes niio enumerados, 
mas e,;;senciaes nos podcms onumerndos, sem os qunes astes, 
ns mais das vezes, se não podiam exercer efficar. ou ul.ilmentc. 

E' nssun que, estudando a importuncia desse critorio na 
obra da Legislação Amel'icana, um dos consiit,ucio·nulistas do·s 
Estados Unidos, muito conhecid.o entro nós, nos fez sentir, 
com gPande numcJ·o de exemplos ,e.xpressivos o concludentes, 
11 imposs.ibilidade ahsolul.a c.m. que .o Poder Legislativo se 
veria, frequent.omcnte, de exercer as suas J'uncções, si para 
tlellns, se desempenhar, nüo contasse, alw11 dos poderes CS)le­
cificadnmente declurndos no texl.o consl.iLucional, com os po­
deres accessorios subenLcndiclos os incidenl.es, nüo a estas ra­
cionalmente· se ligam. 

Ouvi, senhores Senadores, a este ros.peil.o, o Leslomunho 
do constitucionalista americano Campbell Bluck, na sua obra 
sobre O Dil•eito Const'ituc'ional Amm•icano, ultima edição, elo 
1910, pngs. 284 a 286: 

•Particularizar lodos as difforenLes occasiões, cm 
que o Csngresso tem recorrido a ,essa ·outorga dos po­
deres accessorios ('incidental JlOWa?'s), o mosmo fôt•n 
que tl'i!nscrcver toda a leoislação (cdc?•al. Pqdemos, po~ 
rém, c1tar com .proveito alguns e:\'!emplos, aftm de mos­
trar praticamcnt,o a nccão dessa autoridade. Quasi todo 
direito Cl'iim:nal dos Estados Unidos dm·iva desse 
poder,,. 

( •) Este discurso nfio foi revisto pelo orador. 

i • ·-
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Vejam, poi.s, os nobres Senadores que immcnsa extensão 
alli ~em e!la. (Conl'inuando a ler.) : 

«Quando se trata de punir os delietos contra a Fa­
zenda, contrn o serviço postal - o pt.rjurio, a delnpidn­
ciio, a prevaricncüo c muitos outros crimes ou delictos, 
n·ecessnrio é lançar mão elas leis votadas pelo Congresso 
como meios de exercer os seus poderes onumePados. 
Nas nttribuicões cln logislatum ~odernl .sobre n roc.eila e 
n despeza, tem-se como n eJJ,o conferido o direito de 
emitt1r papeis de credito e estabelecer um sysLema de 
bancos nacionaes. O seu poder de rcgu!at• o com.mct·­
cio .o investe· d11 nutoPiclaclo, paPa melhorar os rios o 
portos o manlet• um sm·vico de in.speccão das costas, 
tlS·tocões salva-vidas o um obsct'Vatorio naval, do legis­
lar sobr.e as responsubiliclades dos -transportes .muriU­
mos c caminl!o.s do ferro c do proteger o commercio 
eontrn restriccões inJuridieas, monopolios, conluios illc­
gitimos. C• syn'Clicatos,) 

Tudo isto uíío são nttribuiçõcs que o texto da Constitt\it;íío 
americana oxat•a, mas attribuicões que se deduzem pm• inrc­
roncia mediante re!nr:õcs de necessidade c utilidade entre as 
atl.ribuiçõcs expressas e as nccessnrias, pam que estas se 
exer~mn el'J'icazmonte. (Lendo) : 

«O poder, que tom, de Juncar e arrecadar tributos 
lhe ministra autoridade, para instituir e manter todo 
esse complicado systema com que se arrecadam os 
direitos aduanoü·os o a ronda inter·na. A sua autoridade 
para· estabclecct· cm•J•eios o vias postuos abrange a com­
petencia para assegurar o transito das mulas contra 
quaesquer obstuculos ou interrupções, castigar os dc­
Jictos oont.r•a ns leis postaos, vedar ingresso. nas malas 
nos annuncios de loterias o a papeis indecentes, con­
ceder ás companhias t.c!egrap!Jicas direito do passagem 
:pelo domínio publico. Como quer e até onde quer 
quo se adiante o Congresso no intuito de occupar a 
esphera de autoridade legislativa a cllc conferida pelas 
gJ•andcs outorgas de poder contempladas na Constituição, 
como eJie até ahi vão o direito e ,iurisdicção de eleger 
os meios, pelos qunes se hão de tornar efficazes as suas 
lois, o satisfa?.er adequndamenl.o aos fins a quo o Con­
gresso tem n missão de satisfawJ•. » 

De modo que, Srs. Senadores, o Poder J.egislativo nos 
Estados Unidos, e semelhantemcnte, portanto, entre nós, ·SOrJ\ 
mna entidade coactu, manietada e incapaz do estabelecer a sua 
missfio, caso n doutrina dos poderes implicitos nos poderes 
onumerudos lho não viesse ministr'ar os meios de que a sua 
autoridade carece todos os dias para se exercer leal o cfficnz­
monte. 

O Sn. •fiiDEmo GoNç,\LVEs- Apoiado . 
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O Sn. RuY •B<~.nsosA- Não se trata, pois, de uma doutrina 
excepcional, I·escrvadn a casos cxtraordinarios, a situacõcs 
raras, mas de norma constante, habitual c quotidiana, a quo 
cada momento o 'Poder Legislativo se <Vil obrigado n recorrer 
para que as suas funccões tenham realidade. 

Mas, senhores, continuemos pela mão de Black: 

«Tem-se, por,ém, obJectado que a oscollm dos meios 
ou instrumentos não é illimitnda. Relevará sempre 
que elles sejam • necessariou ao exercício dos podel'es 
enumerados. Aqui, todavia, o vacnbulo dominante so 
usa cm um sentido relativo, c não absoluto. Não se 
exige que a necessidade seja uma necessidade inevi­
tavel. .1. Constituicüo nüo quer dizer que o arbitrio, 
de cujo emprego so trata, soja de lodo o unico possível 
para. levar á oxccucão o dcsignio do Congresso. Haja 
embora, supponhamos, dous ou mais alvitres, para levar 
a effeito certo resultado. Em cumprindo que esse resul­
tado se obtenha, qualquer desses al-vitre~ se poderá .CJUa­
lificar de neccssario. comquanlo nenhum o se,ia cm 
absoluto, desde que, baldando-se um, restariam ú müo 
os outros, n.nra eoni ello se alcançar o resultado, quo 
se deve. 
····················································: 

Ao Congresso, em summo, cabe autoridade para 
usar, quando ha,i a de exercer os seus poderes enume­
rados, todos os meios que forem, applicados, essenciaes 
ou conducentes á. obtenção desse resultado e a elle, cm 
bon. fé, adequados. 

Da existcncia desse gonero elo necessidade ou da 
officacia. dos meios para a realização do intento, ~ o 
Congresso, om primeira instnncin, o juiz. A sua decisão, 
poróm, não é terminativa. Os lribunnes, podem, lambem, 
solver n questão, quando regularmente submettida no 
Sfll.l conhecimento. 'Mas estes não rejeitarão por incon­
stitucional o acto do Congresso, com esse fundamento, 
sinão 'Quando fOr clarnmente visível que a lei,· de que se 
trata, não possa, de modo nenhum, ser .neccssaria ou 
apropriada ao exercício de algum dos poderes especi­
ficadnmente dados no corpo legislativo federal. Este,~ 
pl'.incipios são os que sustallta, sem fnl:ho: a juríspru~ 
dencia da Côrte Suprema.~ · 

Seria umn impertinoncin, Srs. Scnnclores, si cu acaso 
pretendesse fazer-vos pnssnr pelos olhos a .iurisprudcncia nu­
merosíssima da Suprema Côrte Amcriconn."sobro este assumpto . 
. m l!ontem a ouvistes consuhstnnciricln nn sentencn qunsi 
soculnr ele 1Mnrshnll, 11rofcridn hn 04 ou gr, nnnos c aindu 
l1n,ic .tão vivn, !fio nctunl, tão presente o tiio nn torir.adn nn 
.iul'isprurlcncin amcricnnn eomo si aindn J'ossc pJ•ofer'idn. En-

' • 
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tmtnnto, sempre vos citarei, dos muito§ arestas cnumern~os 
nos expositores de direito constitucional americano, as rapidas 
palrwras elo Chief .Tusl.ice Fuller na causa Fairbnnl' contra 
os Estados Unidos . 

.Ahi, referindo-se n essa autoridade dos poderes implí­
citos, diz o presidente da Suprema Côrte, formulando n sua 
sonten!)'ll•: 

cEsta autoridade investe o Congresso em uma am­
plitude de poder discricionario quanto o:os meios pelos 
quaos as nttribuicõcs outorgadas hão de se exercer, e 
a esse respeito não se póde admittir limitação ou inter­
prebnoão estreita ou technica. » 

Como os expositor.es, como os n~estos, faliam igualmente 
os homens de Estn:do americanos, os maiores dentre os que teem 
i!lustrado a politica dos Estados Unidos o dominado a sua 
a.dministração, brilhando no mesmo tempo nos Annnes de sua 
legislatura. 

E, assim, Madison, dizia:· 
«Si a Constituição houvesse guardado silencio 

neste ponto, ainda assim não ha duvida nenhuma que 
todos os poderes especiaes, requeridos como meios de 
exerdcio para os poderes geraes,resultarinm parn: o Clo­
verno de uma illaciio inevitavel. 

Nenhum axioma se acha mnis claramente esta­
belecido no direito ou na: ·razfío commum do que o de 
que, cm se exercendo um fim, ·os meios para elle estão 
autorizados. Onde quer que se dê um poder gornl 
para se fazer alguma cousa, todos os poderes especines 
noccssarios para que ellr~ se fa~a estão no poder geral 
incluídos.~ · 

Como ~radison, dizia, muito mais tarde, uma das glorias 
da tribuna, da ,iurispruclcncia o da politica 'americana, refe­
rindo-se á clausula que, na Constituição dos Estad.os Unidos,. 
col'responde ú do art. 34, n, 33, na Constituiçlio Brnzileirn: 

«Esta clausula. quer dizer que o Congresso é o Juiz 
da verdadeira extensão o da Justa intelligencin dos po­
deres espccincs n: ello concedidos, e pódo ,julgar taro­
bem do que 6 nccessnrio o conveniente no exerc.icio 
desses poderes. 

Si o Congresso é o juiz do que venha 101 ser nocos­
snrj,o parn o exorcicio dos seus poderes, nocessnrin­
mentc hn de ser elle tnmbem quem julga· n extensão o 
a intolligencia cabíveis a esses podores.:~o 

Como Wcbtor, outrn· gpando summidndo na historia c nn 
polilicn nmericnnn, ,Tohn Cnlhoun dizia mais ou menos nn 
mesma cpocn : 

«Não so pódo imaginnr umn disposicão mnis com­
Jll'Ohcnsivn. Elln envolvo om si todos os poderes ncccs-
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snrios o convenientes aos poderes outorgados, residam 
estes onde residirem o de Ludo isto investe, em ter·mos 
não menos explicitos, o Congl'esso. 

Aqui. (nccrescentn ello), deixem-me nccr·escentar, 
de passagem, que esta disposição ú tão s1íbia quanto 
comprohensivn. Elln confia o dil'eiLo de resolvel' quaes 
poderes são uecessarios no cxemicio dos podei'CS enn­
mm·ados e ainda a quem unicnmcute estes podct•es de­
vem ser confiados com confiança, isto é, ao Congresso 
J,cgislniivo, o veda n qunlqum· ouLl'o mmo do govot•no 
o exeraicio de podet•es não autol'izndos pela Co.•Jsli­
luição e pelas lois, fazendo assim o nosso governo um 
governo pela lei e pela constituição.» 

Sendo assim, pois, senhores, termino eu aqui esta longa 
série de citações, unicamente para não fatigar a attenoão do 
Sonndo, jll exhausta. 

Claro está que na verdade por mim nffirmada. se encerra 
uma dessas noções tl'ivines, das primeiras lettras do Dir·oito 
Constitucional, nooão incontcstavel, absoluta, J'undnmcntnl, 
presente sempre ao exet•cicio da autoridade legislativa. 

Ora, Srs. Senadores, appliquemos a hypothcsc ao cl'itCt'JO 
verificado. 

Porque 1l que se dá como iundmissivel aqui ü vet•ificaçiio 
çonstítucional. a entidade politica do inieJ·vento!'• a saber, o 
mterventor qual se acha conecbido no meu pro,Jecto, ha tres 
dias aqui rejeitado ? Como se dú como constitucionnlmcnto 
inadmissível, unicamente pot·que da palavra «interventor» não 
usa ou nem mesmo á sua cxistencia so l'efore o texto cons!J­
!ucionnl . .Mas ossos mesmos que, com tão alta solemnldade, tão 
cntogoricn segurança, estabelecem como dogma a inadmis­
sibilidade constitucional do um interventor assim concebido, 
esses mesmos admHtem a entidade da intervenção como agente 
preposto no seu exercício, uma voz que neste agente se reunam 
as condições do uma autOt·idade militar. 

Segundo esta theor·ln, ú irrecusavel a intervenção quando 
o interventor for o commnndante das fot·cns existentes no Es­
lado. ou enviado no Estado afim de representar no restabele­
cimento da ordem. a autoridade geral dn Uniüo. 

Pergunto eu, porém, agora: si o criterio para a copsti­
tucionalidade ou inconstitucionalidade é n mencüo ou omrssão 
dessa entidade na enumeracüo constitucional, onde estará o 
texto ? Na. Constituição da Republica, onde se vae eneaixat· 
n ontídnde admissivel, essa sim, do interventor militar. 

Queiram os nobres Senadores reler o art. o• da Consti­
tuicüo, assento da materiu, o nrl. ü", onde se .rege a autoridade 
conferida no Congresso pnrn intervir nos negocias dos Estadõs. 

Que diz esse texto constitucional ? O seguinte: 
«Ú Governo Federal niio podcrtí intervir nos nego­

cios peculiares nos Estados, salvo: 
1 ', para repellir invnsüo estrangeira ou de um Es­

tado em outro; 
2", para .manter n fórma republicana federativa. » 
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O nwsmo silencio quanto no meio. No primeit•o numero 
IIÜO se di~ a que meio recorrerá a sobcmnia da União pat•a 
repellir a invasão esLmngeira ou de. um Estado em O,Lltro; uo 
segundo numero níio se dcclar&.m os meios !lelos qunes a 
União inLervirti para manter L\ fórma republicana federativa. 

Seguem-se as outras duas l!ypolheses: 
« 3', para restabelecer a ordem· c a tmnquillidadc 

nos Estados a requisição dos respectivos Governos.»' 
Ainda aqui o texto constitucional ó mudo om relação aos 

meios du que pum esse cfJ'eito possam lancat· mãos us auto­
ridades J'ecterues. 

« 4", pura assegurar a exerm~ão das leis o sentenças 
i'ederaes. ~ 

Eis cm todas as suas partes o texto constitucional do 
art. 5". Em nenhum destes numeras se allude a uma entidade 
incumbida pelo Governo de ofl'ectuar a intcrvenc-üo. Logo, 
applicado ti interpretação dcsto artigo, contra a opinião dos 
quo mo r•olmtom, o mesmo cr•iler·io de quo el!os se utilizam 
para rebater a minha, a conclusllo irrecusavel seria que, si 
não rí adm·issivel n inlet•veucüo pelos agentes .civis, igual­
mente irrecusa'\'Ol seria a intervenção pelos agentes militares. 
(kpoiados. ) Será a essa conclusão que eu queria chegar? Não, 
Srs. Senadores. De toda a minha argumentação ató agora dedu­
zida, ó justamente o contrario o que resulta. 

O que do minha aJ•gumentação evidentemente resulta ó 
quo a in!ervenciio tanto so póde eJ'fectuar pelo insti·umento 
civil comG pelo instrumento militar~ a discrição e a juizo 
do Congresso, conforme as circumstanoias de cada caso. 

,casos 1m, claramente, em que a intervencllo do Poder 
Legislativo l'cderal se exe1·ca simplesmente pela decretação 
de uma lei, do uma resolução sua, reconhecendo uma dentre 
duns situações, um dentro dous poderes, umn dentre duas 
Constituições que no Estado se disputem a superioridade. 
Casos podem, som duvida nenhuma, haver em que baste essa 
iutcrvenciío meramente ,iuridica da autoridade do ConSTesso 
poJo oxorcicio de seu podo!' legislativo para quo as paixões 
no Estado perturbado se aquietem o as. cousas voltem a seu 
estado normal. Nessa hypothcso a intorvencão se consummou 
sem a cn\'iatum de agente civil ou militar no Estado em quo 
se agite o oonfliolo. Cil'cumstancias haverá ainda em quo 
baste a iutcrl'erencia da autoridade militar, com· instruccõcs 
c ordens cspecines do Congresso, para que as resistencius 
locacs desanimem c a ordem se restabeleça rapidamente. Ao 
Congresso, ao Poder Legislativo, cabo apreciar as difforonças 
cnt!•e a p·rimcira situacüo o a segunda. 

Outms situações, porém, havol't\ lambem manil'estameuto 
Um quo nem o primeiro nem o segundo outro esses dous meios 
.do intervir scrüo sufficlontos, offioazes, cnbnes, al'im do 
.obterem o resultado que so deseja. Taes situações não ·são 
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dirl'icois do imaginar; Lcmol-as visto oom frequenaia, eult•o 
nós, dm·anto esses annos de vida republicana; guando a si­
l.tW(IÜO suscitada no Esl.ado· nrw é do nntureza simples, não so 
conceutm cm um ponto, cm umu exigencia, cm uma questão 
niio oluciduda, mas se ramifica om diversas csp:!Jor·us poliLicas, 
passando a ospheras materiues, acarretando perturbaoões 
diversas lançando profundas sementes do desordem e annr­
clliu, susoil.undo ,questões val'iadas, .complexas, ,cm embuto 
umll!s com as outras. Em tacs llypothescs, evidentemente, 
Srs. Senadores, ou não se ha de intervir, ou a inter.vencão tem 
do ter um caraoLcJ• serio do uso dessa autoridade oonstitu­
cioJJal, que a nossa lei das lois considera necessarin em certas 
condições para a manutenção da Republica e da Federação 
no Brazil, o entüo n interferenoia não póde ser exercida por 
uma entidade militat•, e nem de longo pelo Governo, mediante 
ordens transmiLticlas a essa autoridade. 

Podem as ,oircumstancias requerer, e, nesses casos, or- · 
clinnriamentc, requererão, que n autoridade Qreposta á solucão 
dos conflictes lecaos rouna cm si qualidades do oultuJ•a 
jurídica, administrativa o politica estranhas á educação das 
autoridades militares, 

Em taes hypotheses, necessario será que o interventor, 
depositaria, por uma boa escolha, da confiança do Governo, 
possa. resolver logo as questões alli suscitadas, desembarn­
onndo-ile alio mesmo das diJ'ficuldades que forem occorrendo 
sob a sua responsabilidade, para depois, no termo de sua 
missão, vil· dar no Poder Legislativo conta do modo como a 
houver desempenhado, 

Falia-s o, Sr. Presidente, cm que o interventor fisurado 
no meu projecto acarretaria .comsigo a deposição do Gover­
nador do Estado, 

Ora, senhores, encaremos essa arguiciio para lhe palpar 
a soi·iodado. Si da interferencia de uma autoridade com •certa 
uttribuicão para a t•oslaurncão da ordem, das leis e ·da Consti­
tuicüo om um Estudo J•esulLa a suppressiio da autonomia desse 
Estado e n doposicfio de seu Governador, cm caso tal osso 
inconveniente ó o que em todas as hYQOtlleses se verifica desde 
que uma intel'Vencüo debaixo de qualquer fórmii se tenha do 
oporm· em um Estado.. : j 

Pois ontüo a intorvoncüo militar, tiio frequente, na his­
toria brazileira deste rogimcn, essa ó que não depõe Gover­
nadores, esso. é que respeita 11 autonomio. dos Estados, ossa é 
que nfio foro ossn nu tono mia ? .. 

Pois o nobre representante do Espirita Santo ,niio tem 
sido constante no seu apoio i\ politica dn actualidade, em que 
tantnR intowenoões militares se toem dado nos Estados com 
o resultado immedinto da suppressão dos Governadores, da 
eliminação das Constituiciles, da lmmerslio do Estado .na des~ 
ordem e na. annrohia ? 

• 
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Niio quero, neste momento, l'llZCI' rcoriminncões, porquo 
nilo desejo collocur o debuto deste ussumpto siniio no terreno 
dos· p!'inoipios o das idéas, mas não posso deixar de reme­
morar· os !'actos essenciues ú discussão do tlleoriu que so 
con tosta, tL upreciucão de theor·ia que, em vez daquella, se 
CJUO!' onthronizar. 

Pois cntilo aqui no Rio de Janeiro nito se deu uma in­
lervoncão militar 'I E essa intervencüo não teve o apoio do 
nobre Senador• poJo Espírito Santo ? Acuso nossa intervençqo 
militm• ó que foi respeitada a autonomia do Estudo e u estnbl­
lidudo do podar do Governador ? 

O S11. NILO PEçANHA -V. Ex. dú li c anca para um aparto ? 
No caso do E.stado do Rio de Janeiro no que diz respeito ao 
meu período do governo cu renunciei, por isso mesmo que 
estava om cnusu, do di!•eito do intervir. Appellei para o Con­
gresso. Eu não podi naquellu occusião a inlervenciio pelas 
armas, mas uma intoi'Vencão pela lo i. Uuviu uma dualidade do 
Assembléas e u perspectiva do uma dualidade de oroamentos 
a que o Presidente da Jlopublica não podia cruzar os braços., 

O Sn. Rm: BAnnosA- V. Ex. não me comprehendeu. Eu 
não estou apreciando moral e poliLicamente, neste momento, a 
intot·venoiio no Estado do Rio do Janeiro, O aparte do nobre 
Senador, portanto, nüo veiu sinlío confirmar as considerações 
que la fazendo. . 

l!'oi por uma lei que se dou essa intervencüo no Estado do 
Ui o do Janeiro. Muito bom. Essa Iéi nl'ío era legitima, consti­
tucional ? N!lo ó assim ? Perfeitamente. 

Quo é, portanto, quo da autoridade deste aresto resulta ? · 
que o Congresso votando esta lei não reconheceu a sua auto­
ridade para intm:vir militarmente no Estado com o fim do 
restabelecer u ordem republicana federativa que elle julgava 
perturbada. 

Ora bem. Si o Poder Logislativo reconheceu e proclamou 
desta modo altamente a sua attribuiciio exercida por uma lei 
elo i n t.crvir no Estado .. , 

•O Sn. F1mmmu CliAVllS - Mas o Congresso nllo votou esta 
lo i om rolacilo ao Estado do Rio, 

O Sn. NILO P!i:CANHA- O Congresso votou a lei. 
O Sn. PEnllEIM CHAVES- Nüo; V. Ex. está perféltamentli 

equivocado, !Esta lei nfio foi votada. 
O Sn. RuY BAI\DOSA _;.,Em qualquer das duas hypotheses 

as minhas consideracões subsistem. Num caso, porquo o Poder 
LogislaLivo do1•n a lei em quo so houvesse firmado n inter­
vencfio milHar; no out1·o caso, porque n. uuto1•idade oonstltu­
cionnl pura essa intorvonolio toriu sido dessorvidn pelo voto 
desLa Casa. 

Nlío procm·o sinito nl'es'tos pn!'U a minha argumentacão.l 
Nilo Ll'ato de apurar ns cit·cumstnnclas do caso. TratQ de ver~-
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ficar n quesLfio consWucional como clln foi aqui collocadn poL' 
uns c por ouLms, pelos que admittiam c pelos quo não admittinm 
a intervenção. A il!lcJ•vcnciio, quando u Scnai:lo n votou, uiuda 
que se não 11ouvesse vel'ificado, ou n intervenção que o Con­
gresso adoptou quando ella se vcJ·ificou por lei, recebeu, nas 
duns hypotheses, a snncciio ou do Congresso, nas duns Gamaras, 
ou cm uma das duas CamaJ•as do Congresso, o Senado, a que cu 
tenho a lloma do me dirigi!•. 

Em qualquer das duas hypothcscs, por um aresto solemne, 
c com as consequenoias do facto que todos nós sabomos, po1• 
um aresto solcmno se reconheceu ú autoridade federal o di­
reito de intervir militarmente no Estado, para salvar a i'órmn 
l'opublicana J:ederativa. 

Depois deste facto outros ha, senhores, numa longa 1'ieira. 
"Pois ontüo como é que se mudou a sorte de Pernambuco ? 
Não teria sido mediante uma intervenção militar ? Pois 

ontüo a interferencia das tropns com o asse:ntimento dos po­
deres da União ... 

0 SR. RIBEIRO GONÇALVES-l\luiLo bem. 
O Sn. RuY BwnosA- ... subvertendo a ordem normal do 

Estado, entregando a sua capital ús maiores violencins, obri­
gando as autoridades constituidas a se evadirem até que so 
pudesse consumar a eleioão na l'úrma agradnvel á politica do­
minante; essa intervcncão, depois sanccionada nesta Gamara o 
na outra pela maioria, das duas ousas do Congresso,não significa 
a consciencia que ambos os 1·amos do .Poder Legislativo toem 
da sua autol'idad.e consLitucionul pura intervi!', em certos casos 
extremos, na politica dos Estados ? E depois não vemos nu 
:Bahia, que é o que se deu na mi:nlla te1·ra ? não teria sido uma 
intorvenciío militar ? Que l'oi, então ? Uma inundação, um 
terremoto, uma tempestade ? ~fas armada, armada de bayo­
netas e cnnlJõcs em tom de gueJ'ra o com o bombardeio, como 
ultima 1'atiç da sua vontade. 

Bem. Eis a intervenção militar com a responsabilidade 
incontestavel ·e absoluta do Govel'no 'da nepublica. E depois 
o assentimento do Congresso Nacional. 

Em seguida não preciso enumerar as intervenções cm 
outros Estados do nort9, em Alng<lus, no CeaJ•il, até ,a do Ama­
zonas, pelos meios que tivemos occusiãil do ver neste debate. 

Ora, senhor.es, si estes factos,- e eu os trago neste mo­
mento sem animo ao magoa!• a ningúem, mas apenas como 
elemento juridico do uma UP.S'umentncão constitucional,- si 
estes !'actos siío incontestavois, n nütoridnde J'cdcrnl para in­
tervir militarmente nos :E~tudos a titulo de questões mera­
monto politicas, como as C(uo consistem na duvida ontre dous 
governos ou entre duãS assômblóas legislativas, se ncha esta.­
helecidn entro nós de um modo inelucta.veJ. 

Ora, scnlJOJ'CS, o meu Jll'Ojrelo fnz (fuzin, fuJo. de um 
morto, mas de boa memoria ; o que fuzià o mou projecto era 
substituir u intorvcnciío armada, aggrossiva, p·erturbadora (l 

r -
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criminosa, das bayonolas c canhões pela intorv·enção de instru­
mc.nto civil do Congresso, com poderes limitados e rigorosa­
mcutc definidos. 

Ora, senhores, as inlcrvc!ll;úes mililal•es, preconizadas 
agora no discurso do nobt·o Senadot· pelo Es~irito Santo, são 
de sua natuJ•oza as mais perigosas não só aqui, mas cm toda 
parto. 

Bastaria, para o dcmonslt·ar· seusivolmcutc ao Scnad(l', 
rccm·dar o que no:; pt•oprios Estados Unidos se passou em 
1873-1875, pot· oocasião dos oclcbros acontecimentos da 
Luisiania. 

O Sr. Presidente -,Lembro u V. Ex. que está fütda a hora 
do expediente. 

O Srt. RuY Bo~11aoso~- Requeiro a V. !El. que consulto 
;\ casa si me consente a prorogacão regimental. (0 oradm; 
senta-se.) 

Consultada a Casa, 1í co.trcedida a prowgação. 
O St\. PttESIDE.."'rl'E- A prorogacüo foi concedida. V. Ex.) 

púde continuar. 
O Sr. Ruy Barbosa- Ahi, Srs. Senadores, a intcrvcncão 

rnilitat· deu de si os mesmíssimos resultados que as inter­
venções militares teem dado sempre no Brazil: a multipli­
cação dos crimes, a aggt·avacüo da desordem, c exaoorbaciio 
do conl'licto ató o ponto de se tornar· insoluvel. Chegou o 
excesso de vioi~Jncia ao ponto de penetrarem as armas federaes 
no Congresso do Estado, c ahi, li ponta de bnyonetas, fazerem 
sahir· cinco dos seus mcmliros. 

Eu tenho receio, St·. Presidente, de fali ar dessas cousas 
entre nós, porque amanhã pócle se metter o diabo no cor·po 
aqui ú nossa gente e dar-se a mesma cousa e depois nos virem 
com a autot·idade do exemplo dos Estados Unidos. (Riso.) 

Mas o que se hn dll l'nr.er· ! Eu argumento com a historia, 
que é a grnndc mestra da verdade . 

. Lerei, pois, aos no!Jt•es Senadores, 'o que se deu a esse 
rcsrcito entíio nn J.uisiania. Lcl-o-llei das paJginas do mell1or· 
dos escl'ipLorcs americanos dessa ópocu, G historiado~ James 
Fol'd Hl1odes. na sua Histo1"ia llos Estados Unidos, desde o 
começo de 1850 ató o l'oconhecimcnto J'i.nal da autonomia no 
sul, cm '1877. · 

•O quadro da invasão do Oongr·csso pelas i'oroas fcderaos 
aqui so acha dcsct•ipLo assim: 

« Pot• uma mocão approvada na Casa o ·comman­
dam,to das tropas fedemos foi solicitado n mantor a paz .. 
O gonei·a·l appareoeu wcompanhado sómento por um aju­
dante. A uma palavra delle i\ multidiio uccumulada 
nos corredores, msLu!Jolccou-sc a ordem. O general re­
tirou-se o os trabalhos do Congresso proseguirnm. Cerca 
das 3 horas da tardo o S'Onernl, do uniforme com a 
espada tl cinta c acompanhado por dous mililares do 
sou saquito, r·cappn•roceu munido do uma ordem do 
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governador Kollog para varrer do recinto as pessoas 
nrLO eleitas como membros Iegaes daquella asscmbléa. 
O general deu a entender ao presidente que se pro­
punha a 'expeli ir os cinco membros indicados. O prc­
sidont:é Speak Wiltz protestou, mas o general foi ine­
xoravel; chamou os soldados ao recinto c ordenou a 
expulsão dos cinco deputados. Com as baiyonotas fixadas 
nas suas ar·mas os soldados se app·roximamm successivu­
montc do cada um dos membros da assembléa, sentados 
nas suas cadeiras o os 1'oroarn:m a deixar a casa. Os 
conservadores então so rotimram. Os republicanos i'i~ 
caram; depois de ol'i'octuarom uma grosseira organi­
zação, entraram na ordem dos trabalhos. • 

Ora, s-enhores, não seria nccessario mais nada para ficar 
aqui evidenciado o .caracter invoncivolmonte pomicioso, JJatu­
l'almentc perturbador c aggrossivo das intervenções militares. 

Quando cm um paiz como nos Estados Unidos, onde a 
opinião oxeree a forca omnipotente que nós sabemos, taos 
anomalias se podem conceber, unicamente porque o restabele­
cimento da ordem publica em um EBtado foi commettido tí 
forca, que não deveremos esperar semp['o no Brn'zil, quando 
ha.iamos de buscar os mesmos instrumentos para chegar a 
.estes resultados ? 

Isto, sonhor•es, é o que il'cconhoceu então o proprio Go­
vomo dos Estados Unidos flUe, nessa época, era exercido por 
um general, um grande general, Ulysses Grant, o lleróo da 
guerra separatista. · 

Vüo ver os nobres Senadores a sua linguagem em um do­
cumento oJ'J'icial, endcrecado então sobre o assumpto ao Con­
gresso: 

«O presidente Gt·unt, na sua mensagem do 3 de 
,iaucii·o de 1875 ao Senado, respondendo a uma resolucão 
daquella Casa, em que se lho requeriam informncões 
uccrea dos fados oc·CO!Irontos cm Nova Orleans, disse: 

"Ropitó que a tarefa assumidà pelas tropas ,não 
lh!ls 6 agradava!, que o exercito se não com)Jõc da leais tas 
haú'il'itados a :iulaar de )JI'Orn)JtO (at a m.orncnt's noticc) 
até onde TJOdcm. ü•, na m.rmutcnçüo da lei e da oJ•dcm • •• • 

Notem bem os honrados Senadores que 6 o prop1rio ge­
lloral·Grnnt quem reconhece nos interventores milHares o de­
i'eiLo de não serem legistas, aptos n .iul,garem do prompto, 
onde podem it· na manutcnciio da lei e da ordem. 

« •.• e quo (continua Grnnt) OJ'a impassivo! dar-lhos 
particularizadas, nas quaes se prevenissem todas as con­
tingencias susccptivcis de sur•git·. As tropas eram obri­
gadas a obrar segundo o cril.erio do officinl que as 
commanda, acucHJJdo .. ús omergcncias que se lhes ol'fe­
rccessem ou aguardar _il!,struct•Gçs, qu~ não podiam 
chegar no seu alcance smuo dcpms do ,Jú commettidos 
os attentados quo eram cbnm!1dos a evitar. 
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Cumpro lembrar, oulrosim, que, quando reconhcei 
o governo Ke!log, J•olalei o 1'ncto, com os motivos do 
meu proceder ao Congresso, e solicitei_ desse corpo que 
entmsso cm acr;üo nu ma teria; quando não, considorwria. 
o seu silencio como acquicscencia aos IJ)~~s actos. Nada 
1•esolvondo o Congresso, persisti na attJtudc em que 
estava. 

Si erros commetteu o exercito, .neste caso, ao menos 
esteve sempre com a prcscJ·vaçiío da boa ordem, a man~ 
tcnça da lei c a protecção da vida l1umana. » 

O seu comportamento l'Ofleute em credito sobre os 
soldados, e, si dahi resultaram aggravos, a culpa ú 
do elemento turbulento de que o Exercito se vG cercado., 

Com o Congresso insto agora encat•ecidamente po·r 
actos seus, que deixam perl'eitnmento claros os meus 
<loveres no tocante its occorrencias da Lousilllll•n, asse~ 
gurando~lhe, ao mesmo tempo, que, faca, ollo o que 
rizer neste assumpto, ser·á obedecido, consoante ao es~ 
pirito -c ú lettra da lei, sem complacencia nem temor.~ 

Esta mensagem vem em uma colleccüo de documentos 
parlamentares officiaes, com o titulo: « l•'e!era! Aid in Do­
mestic Distu-rbances, ·1787~1903. Sonato. Document n 209.1 
·1903. Pag. 163, » 

Buscando attenunr as grosseiras violencias pelo Exercito 
commettidas, estava o general Grant no seu papel natural do 
chcJ'e das !'orcas m·mndas. Como republicano, isto é, membro 
do partido que esse nome tinha ·c tom nos Estados Unidos, 
no mesmo tempo dcsempen.Jmva e1le os seus deveres do cor~ 
rcligionnrio, buscando attenunr a gravidado politica da si~ 
tuacüo existente na Lousiana. li! as, o que destas memoravois 
palavras l'ica muito solcmnomontc assenta do ú a confissão. 
pelo maior· dos chefes americanos, da incapacidade radical 
dos , intorvontol'cs militares para r-estabelecerem n ordem e 
a 101 •!lOS Estados; é o quo ollo confessou ainda, quo as tropas 
nüo so compõem de legistas habilitados 11 saber ntó onde 
pódem chegar na manutenção da lei e da ordem, e que essas 
J'oroas, nüo podendo por si deliberm· sobro os casos comple:ws 
(lu o se lhes ofl'crocom nes~as situações, são obrigadas a illguardar 
l~s~ruccões .do Gov.erno, qu_c as mais das vozes não'I!Jes chegam 
smuo ~opo1s de commett1dos os nttentados que se qucrilm 
provomr·. 

'\gor~. CJuorcm ainda os nobres Senadores ver, de um 
m~do mais expressivo, ntó onde vno n inconciliabilidade entre 
o u.Jtm·vcnlol' militlll' c o exercício dessa missiio delicada e 
csp_mhos(l ? E~ val-o mostrarei com n dosoripcüo, p_elo his~ 
tormdo1· nmcrrcnno, do papel ontüo desempenhado pelo ge­
n,ornl Sheridan, que naqucllc LY!Omento commandava, na Lou-
smna, na forcas armadas da Umüo. · 
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Nessa emers-encia ag-itada, a irritação do g-eneral !!te 
inspirou um telogramma dirigido ao Presidenta dos Estados 
Umdos, ,g-eneral Grant, nestes termos: 

«Etttcndo cu que o terrorismo ho.ic reinante na 
Lousiana, no 1\lississipi e no Archanzas só se podia. r.a­
mediar inteiramente rcstahclecondo-sc a conJ'ia.nca e 
o estado normal pela pt•isüo o julg-amento dos cahoças 
armados da Liga dos Brancos. (Porque a questão era 
outro a. politioea dos hran~os o a politica dos •llCS'l'OS.) 
Si o Congresso votasse uma lei declarando-os bandidos, 
esses homens r.odiam ser promptamcnLe julgados pot· 
uma missão mtlitar. » 

Aos olhos do general Shol'idan, portanto, o remedia ora 
simples: os envolvidos nos acontecimentos da Luisania, do 
•Mississipc c do Archnnr.as, qualil'icados por uma lei do Con­
gresso como bandidos, perderiam- seguFtdo e!le- os dii'Citos 
de cidadãos amct·icanos e J'icariam sujeitos á justiça sum­
maria do fuzil, nas commissões militares. 

O oscandalo desse tclcg·ramma, dado ú publicidade, le­
vantou a União Amcl'icana inteira contra esse general. No 
Norte c ao Sul, de um o outro lado nas duas bandas, que, 
poucos annos antes, se tinham visto empenhados ná horrenda. 
lu~a J'raLt•icida que se sabe, pot• toda. a. parte o movimento do 
indig-nação J'oi o mesmo; dcsapparcccram as divcrgcncius de 
poliLiüas c Lodos aquollcs, om cu,jas veias corria o sangue 
americano, protestaram contra a loucura. do general, que, do­
minado por seus iustinctos brutacs, se atrevera a reclamar do 
Congresso o do Gover.no dos Estados Unidos a. summaria 
cxecucão, a perda de dii,eitos constiLucionacs de cidadãos ame-
t•icanos. · 

Ao Norte o ao Sul, mcclhl.as de indignação se t1ializaram 
nas maiot•es cidades; cm Nova York, cm Boston, nos principacs 
ccntms da. cultura americana, os chamados rnce#nus de in­
di~nação ecoamm cm trovões immensos a voz do povo nme­
rkano, contra a. vcsania daquella pt·etcncão militar. 

No Senado, um gt·ando orador, Carlos Shurz stigmatizou 
nestes termos, o pt·occdimcnto do general: 

« Senhot·, nenhum cidadão americano pódc ter lido 
sem profundo pezar c, ao mesmo tempo, sem receios 
profundos o reconte despacho do scncml Shet:idan ao 
secrotD:l'io da Guerra, cm que ol!e sug-gere que uma 
classe numerosa do cidadãos nossos seja em massa, 
posta fóra da lu i, como bandidos,. por u'mn mera pt•o­
clamução do Presidente, pum quo entreg-ues a ol!o, como 
chefe militar, soJ'ft·am, 11as suas mãos, rnpida justiça, 
pe!o vet·cdicto das c~mmissõ.es militares. Ninguem res­
peita o gencml Shet'Hian. mats do que ou pelo brilho do 
seus feitos nos campos do batalha (e Shm·z era. igual­
monto um soldado, um militar, CJUo tomúra parte airosa 
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nas luta~ da guerra umcl'icana; a nação lem prazer em 
lhe honrar o nome; mas a mesma nação deplora vet• o 
•lwróe de Wincheslcr e ela carga de Pive Forlts manchar 
seu nome com uma tentativa de salto por cima da lei 
c da Constituição do paiz carregar eontra as liberdades 
de seus concidadãos. 

A poliLica que cllc propõe é tão horrenda que todo 
o cidadão americano que ama a sua liberdade est:í as­
somhmdo :\ simples possibilidade de que uma suggestão 
tal fosse dirigida ao Jll'csidcnte dos :J!:.stados Unidos por 
um alto funccionnrio do Governo. 

Neste facto vemos um exemplo mais de quão grande 
um homem pódc ser como soldado, c quão conspicua­
mcnto incapuz de comprchcnder.• o que a lei civil c a 
Consl.iluicão signil'icnm; quão glorioso• pcle,iiUlldo por 
nós c quão pquco apto para nos governar, 

Repito, senhores, que todas estas cousas me ns­
sust.aram c me .parece que não a mim só, De todas as 
p.artcs do paiz u imprensa reproduziu o mesmo senti­
mento, c o que eu sei de infot•mações particu.lnres mo 
convonceu de que a imprcns•l nüo está exag'ernndo ab­
solutamente. 

O alvoroto do povo, de Lodos OR lados se poderá 
ouvir, Ruseitndo :í por•:;tmta - Ri isto se pódc fazer 
na J.uizinnia? c si laoR cousas J'ot·am tolol'adas pelo 
Congt·osso ? qumr to tempo deeOJ't'ed• quo a mesnla cou­
Ra se não pra tique no Mussnchus~el ll no Ohio ? quanto 
tempo nt1l que OR dir·eitos constilucionacs de lodos os 
Estados e o 11om :;ovel'no do lodo o povo sc,inm expos­
tos debaixo dos pés? quanto tempo nlé que um gc­
neml, Sr·, Prcsirlenlc, do l~xercif.o, possa sentar-se na 
ear.loir·a que oecupnes c dceidit• eousas de eleições con­
losLndnR para 1'nhricnr· Lambem aqui maiOI'ia no Se­
lindo? CflHUII.o tempo al.1í que um soldado possa peuctr·ar· 
na Cnmm·a Nanional dos ncpr·esentunles e apontando 
pat·a n mosn. do Pt•csidonlc, maudo o~·cmovcr aqucllo 
lmmholho ?» 

De pt•oposilo, Srs. Senadores, n longuei esta leihn·n co­
ll)O UlJ! exemplo ccliJ'ieanto ao eivismo br·a~iloii'O, pam se scn­
L~r fJUao longe pst.amos da moJ.•nlidado ncecssnl'ia ús institui­
tuas que adoptamos. 

~os :mstndos Unidos, ns maio'r•es ono.J•midudcs toem o 
~cu l~~~d10 nn~ur·aJ 1ra inlcJ.•vorJçiio snnondor·n c bcmfnzeja 
dn op~~lJ,JO publren, No sonLimonto vigilante o indopondotÚo 
d~ ~mr~ oflonsa dcsln ordem infligidas cm fJUHiquor ponto 
1. 1~ . 1 ° 11~,1.o, oncoJll.r·nm romcdio, que se Lr·nnsmitLo como un1 o r ec• r·a·o por· L d r· · sú 1iosso11 ' n N ~ n .n S'!pnr· reJo do pnix c lr.vnntn, eomo uma 
' • · • 'fi\'UO Jrlteu·n, 
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No Brnzi!, cm dous, seis, dez Estados, n metade .da. Nncão 
póde gemer debaixo do ascendente soberano de m1l. 1guacs, 
~fognr-sc cm lama c sangue, pedir todas as gnrant1as con.­
sti tucionaes, ver derramado o sangue nas runs .d~ su~s me­
tropoles, appcllnr para todos os recursos da le1 mul!lmente 
e não encontrar nos altos poderes do Estado, nas camarns do 
Congresso na consciencia· do Governo, uma voz, UJ!l éco, um 
cstrcmeciincnlo, ,iít não digo um profundo movJ.menL? de 
hiorrot•, mas, alguma cousa onde t!•anspareça a. cvJden.çta. de 
que no fundo das almas que nos ,gqver·nam, amdn cx1sto o 
sentimento humano c os deveres CIVJS. 

Sabo-so a que ponto se viu acossado, nos Estados Unidos, 
o general Shcridnn. No proprio terr·itorio do Estado cm que 
se achava com suas forças não podia sahir ú rua sem s~r 
acompanhado pelas vaias o assuadas do todo o pO\"O. E multi­
dão reunida por longos c longos dia~ lhe cercou o hotel onqo 
habitava, acompanhando-o com surr1adas constantes, a:os grJ­
tos do odio á sua pessoa c ao seu neto. 

E quando esse general, :Is horas do almoço c do ,jantar, 
·se dirigia ú sala commum para se sentar t\ mesa, tomando 
as refeições ordinarias, os outros hospedes do hotel, um por 
um, ·cada um por sua vez, tomando os ,jo1·nacs da manhã, tar­
,jando-os nos logm·es onde se achavam os artigos de aggressã<J' 
a esse general, lhes enviavam pelos copeiros do rcstau.mnt. 
E elle, recebendo-os c se inclinando !!Om um sorriso do indif­
ferenon, assim se via obrigado a soffrer a justa expincão do 
seu crime. · 

.Eis, senhores, porque, nesta questão do Amazonas, cm que. 
tanto me tenho alongado, por mais habituado que esteja ii 
indiffercnçn brnzileira, o meu tcmpermnento de outro gc'ncro 
so rebolia o se rebollar1t até o ultimo alonl.o contra o silencio 
e a apnthia da nossa politica o da nossa opinião publica, anta 
as miserins c desgraças que al'l'uinnm mort.nlmente este pniz. 

E' por isto que, suggcrindo ao Senado uma inLcrv.enr.ão 
no Amazonas, me abstive de lembrar o perigoso recurso· elo 
intervcn lar commnndnnte do forca, 

Os exen:JPios brazilciros eram l1nstantes pnrn nos edificar 
a este rcspmto. 

Mas, não s~o s(, os oxomp!os hJ•nzi!eiros, tomos n.inda os 
exemplos amerwanos. 
. . Naquolle pa·iz, !'!)te factos como os a que hn pouco a!lu­
(J,in, os homens 'flOhtwos se esquecem das diffcronoas do par­
tido, renegam os .lnc.Gs de nffoição o compadrio politico pam 
se lcm!Jrnrom unwnmcnl.c do inl.cressc commum n. todos 1111 
proseJ•vnção. de ce~I.Qs princípios o ele runs gnrnntias fundn­
mont.ac_:'l. ho,JC sncr1fwndns cm !Jcncficio do um governo pn:rn 
amanha. por ~o·roa do mesmo oxcmplo, so sacrificflrom nn 
possM rlos .sous nmigos. 

. Nos Es.tn:do~ Unidos, senhores, cm Jl!'osenca dns occm•r•orí­
CIOS dn: LuiZ!amn, as duns Cnmnrns do Congresso !JStromece~ 



• SllS.SÃO llM 20 DE SETEMBnO DE 1913 li03 

rnm. A Casa de Representantes e o Senado, onda qual, por 
sua vez; nomearam uma commissão especial, composta dos 
seus melhores membros, de homens dentro os de maior auto­
[•idndc na rnssemblrilL para irem na locnlidndc syndicnr dos 
neouteeimentos e trazerem ao Co-rpo Legislativo o testemunho 
dü·eoto e insuspoito da sua oxporiencia pessoal. Estas duas 
commissõcs, uma dn Cnmnra c .outra do Senado, se dirigi­
I'Unl ú Luizianin, o dalli voltando, ambas, sem discrepnncia 
do um só dos seus membros, comqunnto as dua·s fossem com­
postas do llomcns de um o outr.o partido, ambas, sem dis­
erepnneia de um só dos seus membros, foram unanimes na 
eondemnnção dnquclles factos e na indicação dos remedias 
urgentes que clles cst~vam impondo. 

O Sn. PnESIDEN'J'E - Observo ao nobre Senador que u 
horn está esgotada. 

. . 
O Sn. RuY B<~nnosA - Obedeço ú autoridade c tí campa­

inha: de V. Ex., Sr. Presidente, lamentando CIUC ainda ho.ic 
me não possa despedir, nessa questão, da tribuna e mo veja 
obrigado ainda a ameaçar o Senado, com a violencia de um 
discurso na. sessão de amanhã. 

Eu me sentn,rei, Sr. Presidente, reservando-me para con­
tinuar então ns minhas considerações, uma vez que ainda não 
respondi totalmente aos argumentos c.om que o nobre Senador 
pelo Espírito Santo pretendeu Ler esmagn:do o meu projecto. 

· ,(,lluito barn; nmito. Palmas nas aalerias.) 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada n votação, em discussão unica, da reda­
cção J'inal do Jll'o.iecto do Senado n. 15, do 1913, autoriznndo 
n conccdet' aposentndo!'in,, com todos os vencimentos, ao Dr. 
Pedro Gu,;des de Cnt•valho, d·it•cctor dn secção da Contnbili­
dndo da Secretaria elo Estado do Minister.io da Justiço. o Nego­
cios Interiores. 

O Sr. Presidente - Nüo havendo numero no recinto !Ynrn 
se pt•ocoder ti votnçUo, vou mandar proceder á chnmndn. 

Procedendo-se li chamada, verifica-se a ausoncin dos 
Srs. Pires Ferroirn, Tn\'nres de Lyrn, llaymundo do il!irnndn, 
Lniz Vinnnn, Augusto elo Vn·sconcollos, Bucno do Pnivn, 11!e­
tollo, Abdon Baptista, Felippe So!Jmiclt. o Victorino Mon­
teiro (10). 

O Sr. Presidente - nespondcrnm (L chamada npenns ·25 
Sl's. Senadores. Não Jm, numero; fimun acliMlas as vola'r;ões 
consl.nnl.es ela m·dom elo dia. 

Nndrt mais IJnvond'o a LJ·atar, vou Jova·nf.ar n sessão. 
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Designo para ordem do dh11 d[l, seguinte: 
Votação, em discussão unica, da redacção final do projecto 

do Senado n. 15; de 101a, nu!ori?.ando n conceder [i,posentn­
doria, com. todos os vencimentos, no Dr. Pedro Guedes de 
Ca~OJlho, director da secção da Contabilidade da Secrctnritt 
de Est01d0 do l\!inistcrio da Just.iQ[i, c Negocias Interiores; 

Votação, em discussão unicn, da redacção final do projecto 
do Senado n. H, de 1013, que autoriza: a r-emodelar a Marinha 
de Guerra, segundo os moldes da orgnni?.acão de 1007, sem 
nugmento do dcspczn; 

Vota·ção, cm discussão unica, da emenda do Senado, re,iei­
tnda. pela Gamara dos Dc]lutados, ú proposição n. 246, de '1!!12, 
que autoriza o Presidente da Republica ~~ abrir, JlCio 1\linis­
tcrio da Fazenda, o credito m:traordinario de 1.017:43-1$783, 
afim de occorrer, pelos diversos ministcrios, no pa·gamenl.o do 
dividas de excrcicios findos (com. ptm:cc1• contrario da Com­
missão de Finan(!as); 

Viltncão, cm 2' discussão, da proposição da Camarn dos 
Deputados n. 25, de 10-!3, aut.ori1.ando o Presidente da Repu­
blica :t11 abrir, pelo l\Iinistcrio· da Justir;n. e Negocias Interiores, 
o credito cxtrnordinario de 30:-147$080, par[\ pagamento ela 
lancha n: vu.pol' d'es!ina:dn no serviço da Inspcctori•n' de Snudo 
dos Portos, no Est.ado da Bahin. (com. 11aracm• (avoravel da 
CormnisSão de Finanças); 

Votação, cm 2" discussão, da proposição da Camarn dos 
Deputados n. 173, de 1 DOi, autorizando o Presidente da Repu­
blica a conceder no engenheir-o .Tustin Norbert, ou :\ compa­
nhia que organi?.ar,privilegio por 70 annos para a constrtlCCiio, 
uso c goso de uma cstr•nda de i'erro entre Guaru.tinguct.:\. r. Pn­
raty-Mirim (com parecer fa.voravel da Com.moissão de Obras 
PubUcas c da de Pinanças, o{(e1•accndo emendas); 

Votacão, cm 2" discussão, dn proposição da Gamara dos 
Deputados n. 2,.5, de 1912, autorizando o Presidente da Repu­
blien' a .conceder um anno de licença, com ordenado, no Dr.Joüo 
Pau!.o Barbosa Lima (com. parecer contrario da Commiss{io de 
Finanças) ; 

Votação, em discussão unica, do pm•ecer dn Commissiío do 
Finanças n. 110, do 1013, opinando pelo indeferimento do re­
querimento cm que Luiz de Olivoi~n. e Silva, conforcnto da 
descarga de -1 11 classe da Alfandega do Rio· do Janeiro, soli0it.li 
aposentadoria do logm· que exerce, al!egando contar 50 annos 
do serviço e• ter exercido, cm commissão, o cnTg.o. de fio! cm 
diversos t.rapiches; 

VoLncilo, cm discussão unicn, do pm·ccer dn Commissiio do 
Finançns n. 1"17, ele 1013, indeferindo o rcquorimcn1;o cm quo 
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Theodoro Gomes de Azevedo, 2" sargento, voluntario da patria, 
solicHa melhoria de soldo, allegundo ter sido f8rido na cam-
panha do Pn•rn·guay. · 

Levanta-se a sessão its 3 horas c 20 minutos da tarde. 

115" SESS,\0, El\1 27 DE SE'.rEM:f!RO DE i 013 
P.RilSIDENCIA DOS SRS. PERREIRA CHAVES, l" SECRETARIO; E PI· 

NHEIRO lL\OHADO, VIOE·PRESIDENTE 

A' 1 hora da tarde, presente numero legal, abre-se a ses­
são, a que concOl'!'em os Srs. Pinheiro Machado, Ferreira 
Chaves, Araujo Góes, Pedro Borges, Metollo, Gabriel Sal­
gado, Arthur I.emos, l~auro Sodt•é, Urbano Santos, Mendes de 
Almeida, Ribeiro Goncalves, Pires l'crrcira, F!•ancisco Sá, 
1'avnres de Lyrn, Wnlfrcdo Leal, Sigismundo Gonçalves, Gui­
lherme Campos, Oliveira Valladão, Ruy Barbosa, Luiz Vi­
anua, Bernardino Monteiro, Alcindo Guanabara, Bueno de Paiva, 
Feliciano Penna, Francisco Glycel'io, Adolpho Gordo, Leopoldo 
ele Bulhões, Braz Abrnnchcs, Gonzaga Jayme, .Josrí .Murtinho, 
Xaviet· da Silva, Fclippe SchmidL c Abdon Baptista (33). 

Deixam de comparecer com causa justificada os St·s. 
Silvcrio Ncry, Tel'fé, Indio do Bmzil, .José Euzebio, Gervnsio 
Passos, Thomaz Accioly, Antonio de Souza, Cunha Pedrosa, 
Epitncio Pessoa, Gonçalves l<crt•cira, Ribeiro de Britto, Ray­
mundo de l\lü•anda, Gomes Ribeiro, Coelho e Campos, .Tosú 
Marcellino, Moniz J<reit·e, João Luiz Alves, Lourenço Baptista, 
Francisco Porlella, Nilo Pecanha, Sá Preit·e, Augusto do Vns­
concellos, .Bernardo 1\lonteit'O, Alfredo Ellis, A. Azcrcdo, Ge­
net•oso Marques, Alencar Guimarães, Hcrcilio Luz e Viclorino 
lllonteiro (29) • · 

E' lida, posta em discussão e, sem debate, approvada a 
actrt da sessão anterior. 

O Sr. 2' Secretario (se1•vindo de ·/') dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, trans­
mittindo a mensagem com que o Sr. Presidente da Ropubliea 
pt•estn informações no Senado acerca da Estt·ada de Ferro do 
Goynz. - Ao Sr. Pires l<errcira. 

O Sr. 3" Secretario (se1•vindo ele 2') declurn que não lm 
pareceres. 

O Sr. Ruy Barbosa- Sr . .Presidente, Deus lho perdôo, 
ao nobre Senador· pelo Espírito Santo, e não lho meLtn na 
conta do seus peccndos este supplicio. que mo impoz do oc­

;·.' l :tt ~c.' 
:(•): :Esta discurso não foi ~avisto pelo orador.~ 
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cupnr dinrinmorilo a lribuna cm dias do calor csLunnto como 
este. 

Acabada estaria a min hn tarefa, ~i a impugnn~íio do nobre 
Senador se tivesse limitado no caracter gel'nl do meu pro,iodo 
o IÍ questão que suscitou sobre o cabimonlo do interventor nos 
limites do nosso direito constitucional. ' 

Mas, infelizmente, Srs. Senadores, a ponelrncão consl.i Lu­
cionnl do nobre Senador pelo Espírito Santo descobriu que 
o meu proJecto estava convinhadinho de inconstitucionalidndcs 
o incpcias, como uma cara bexiguento. Dir-se-hia. que o 
meu projcelo era n resenha do Governo do Marechal. Alilí.s, 
Sr. Presidente, com este Governo o nobre Senador.· pelo Espi­
rita San to não tem si não festinhas de namorado, sem lhe 
descobrir pintas na cutis, como si fosse o rostinllo do uma 
menina, nvelludo e immnculado na brancura do uma te?. de 
15 annos. 

Ahi estú, Sr. Presidente, o que mo obriga a proseguir 
hoje paro, desta ve1., com o favor do Deus, acabar de deixar 
trnnquillos a mim e nos nobres Senadores. 

·Contraditando o meu proJecto, o nobre- Senador pelo E;s­
pirito Santo, depois do negar cabimento no nossü diro'1lo 
constitucional ao interventor, stygmntizou, como monstruo­
sidado mais característica, a providencia. arUiculadn entro ag 
'disp~icõos do meu pro,iecto. do mandar proceder .ú novl!­
olCJçao no Amnmnas, como meio do resolvcrr a. duplicata allt 
.existente entre os deus Congrossog Logis·Jativos. 

Ao nobre Senador se nnlolhn axiomaticamente prcoferivcl 
io alvitre de intervir a; União, como costuma, o.ntre all du'ns 
Camams .Legislativas em connicto e dellas reconb•ecer uma 
oomo legitima. 

Ao nobre Senador se afigura trilo indiscutivel a excellen­
oia. desta solucão, como evidente a violencia da que alvit11eL 

Ora, Sr. Presidente, cu chegaria a duvicl:nr at6 de mim 
mesmo em occusiiio na qual as JuzeJs do senso commum mo 
parecem tornar clara a falta ele razão elo nobre Senador, ~i 
para corroborar o meu ,iu.izo não se mo doparnsse tambom 
Já para os J.ados dn Am'e·rica do Nort~: exempLo cJoquent01 ela 
bondade conslil.ucional o da pureza rcJlltlblicana da solucüo 
por mim aconselhada. Foi esta mesma n que, em 1873, no 
Congresso dos Estados Unidos,. se .indicou o I\eduziu n projecto 
como meio para resolver, na Lu iziania, a duplicata do go-
vernador. . 

Documentarei, pois, Sr. Prosid~nto este facto, como 
tenho feit'o cm rclncão tis outras nsRorcõ'es do meu discurso, 
pnr.a que os nobres Senadores vdmn que não adoanto nl!o-
gnção sem prova immcdiatn. . 

O historiador americano, dossn época, elos Estados Unidos, 
.Tomos Jõ'ord Rogcrs, ainda hont.cm aqui por mim citado, cm 
r'illncilo nos acontecimentos da Lui7.innia, cm 1873 o 187ti, 
no~ rclat,,. como n quf>!lt.fio so suscit.ou no Sanado Americano 
c r,omn, por ·CRso alvitro, vieram a terminnl' os t.rnbn!hos dn 
c o mm issão que com o n-ssumpto ulli se occupou. 
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Eis o que diz esse historiador, no vol. 7' dn slirt grande 
obra, pag, i:! O: 

~No Senado, a commissüo do privilegias e. eleições 
investigou o ussumpto, e, cm 20 de fevcrei·ro do 1873, 
CnrpenttJ<r apt•csentou o relat:orio da maioria, assignado 
por .e!le, Logan, Alconn e Anthony1 todos republicanos. 
Ahi se sustentava que, comquanto pelas actas, lvlac 
Enery fosse o governador (l]eito, todavia, sob o gov:crnD 
de Warmolh, que dominava a machina eleitoral, n 
el cicão, posto que isontn do violencias, nfio correra lim­
pamento. Mas tambem era verdado que o governo 
l(eiJogg só so podc.ria aguentar estribado na forca mi­
litar dos Estados Unidos. A' vista do que a commissüo 
recommendava se procedesse a nova elei~ão e Car­
penter apresentou um pro,i ecto com este. intuito, esta­
belecendo meios que assegurassem ao voto uma cx-
presão livre.~ . 

Outro testemunho, no mesmo sentido, temos na Historia 
'da Nação Americana, editada por um concurso do historia­
dores sob a direcção do Albert Bushnell Hart. Alli no volume 
22, pags. 218 a 21'0, si attesta o mesmo facto: 

«Continuando os votos eleitoraes, em fevereiro de 
:1.873, as duas casas do Congresso recusaram acccitar 
ambas as eleicões a que se procedera ua Luiziania. 
A commissão do oloicões no Senado, depois de so entregar 
a cuidadosas pesquizas, aocusou sem reservas o proce­
dimento do Juiz Durell; mas não encontrou base, para 
que fosse definitivamente reconhecido qualquer dos 
dous governos em conflicto no Estado, e aconsell!o!t q!te 
so .mandasse p1·oceder a nova eleição.~ 

Eis ainda cm comprovação do mesmo facto o depoimento 
do Samuel Cox, no seu livro, ~União Desunião, Reunião; trcs 
doca das da Legislação Federah. 

Ahi á. pag. 5134, se lê: 
(Em 14 de ,ianeiro de :1873 os dous governos da 

Luiziania, foram inaugurados no meio de grande cxi­
taQão, Kollog no Capitulo (de Nova Orleans) o Mao 

Enery na praca Lafayetto. A policia metropolitana o as 
tropas fedcracs foram convocadas para preservar a tran­
quilidade o n ·ordem. 

No mesmo dia :14 de janeiro ... 
Notao bem Srs. Senadores: logo no mesmo dia em quo 

na Luizlnnia so estabeleceu u duplicata do governadores. 
~No mesmo dia o Senado dos Estados Unidos adoptou 

uma ·resoluç.ão mandando abrir inqucrito sobre a situação 
dos negocias na Luizinnia, com insLruccõcs 1\ Oommisslio 
Jln!'n dar parecer quanto n existencia ou uiio do governo 
do Estado •. 



508 ~NAES DO SEN~ 

'A conclusão a que a Commissão chegou foi. . . não 
haver outra alternativa sinão rcconhcccL' o Congresso 
cómo legitimo o governo da i\lnc Enary ou mandar pro­
ceder a nova clcicão. A este respeito sustentava a Com­
missão que, ante a clausula da Constituicão, pela qual os 
Estados Unidos afiancam a todos os Estados a i'úrma 
republicana de governo, ao Congresso assistia poder 
para mandar que se fizesse nova eleição.~ 

i\Ias, como documentos nunca são de mais, e ó sobretudo 
cm materia de provas que melhor se applica o qu.orl abu.ndat 
non noaet, eu junto aos proprios depoimentos dos historiadores 
que acabo de ter o texto mesmo do parecer da Commissão, 
que resolveu por esse alvitre. 

Os honrados Senadores vão ouvir a leitura do parecer da 
~Commissão do Senado Americano, a ellc apresentado a 20 do 
fevereiro de '1872. Estú claro que me limitarei a reproduzir 
sómentc a parte desse documento que mais de perto interessa 
a questão, deixando outras, nas quaes se tenta mais especial­
mente da narração c discussão dos factos. 

Assim se pronunciou a Commissão no seu parecer: 
• Senado dos Estados Unidos, 20 de fevereiro de 1873 ., 
··························································: 

O facto extraordinario de haver dous homens, di­
zendo cada um dellcs ser o governador do Estado, o 
o de haver dous homens, cada um com certincado, sol­
lado com o sello grande do Estado, de haver sido eleito 
para uma c a m<Jsma cadeira do Senado; c a I'Csolucão 
do Senadb, ordenando t\ sua Commissão que examinasse 
o informasse se existe um governo civil na Luiziania o 
como, e por quem está constituído, levaram a vossa 
Commissão a examinar do modo completo a situação das 
cousas naquelle Estado; o as conclusões a que a vossa 
Commissão chegou são as que se seguem. 

No dia -.1 de novembro ui timo, era governador da­
quelle Estado, Henry C. Warmoth, tendo sido eleito 
em 1868. Naquellc dia devia-se fazer uma cloicão geral 
para governador c outros funccionarios civis, para a 
metade do Senado c para todos os membros da Casa 
dos Representantes. . 

A questão que estamos considerando não · •l uma 
questão judicial e nenhum tribunal Judicial póde re­
solvei-a. A questão é do ~araotor politico; tanto quanto 
os Estados Unidos tonhum de intervir nella, devo fazei-o 
pelo .-amo politico dcst.o governo ... 

A opinião do povo do Estado cslít quasi que igual­
mente dividida cm relação n esses dous pretendidos 
governos. 

O povo do Nova Orioans, que •l n sédo do governo, 
susl.cnl.n o g·ovm·no de Muc Encry, nu razão llc dous pnrn. 
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um; o acredita-se que se o auxilio i'edoral fosse reti­
rado ao governo de Kcllog, clle seria immediutamento 
supplantado pelo govcr·no do Mao Enery. 

O povo do Estado nem sustenta, nem se su!JmetLu 
:x CJUalque,r dos dous govet'Uos. Nenhum dos governos, 
póde. cobrar impostos, ,J)()rque o povo não tem garantiu 
do quo o pagamento feJto a um, livrnl-o-ha da cobranou 
feita pelo outro governo. 

Os negocias estão intei·rompidos o a confianoa: pu­
J)Iioa destruida; c si o Congresso adiasse a sua sessão 
som providenciar .sobro o caso, resultaria umtt de 
du·as: ou a coll!são e derramamento de sangue en­
tre os partidarios. dos dons governos, ou o Presidente 
deve continuar a sustentar•, com o auxilio da autori­
dade l'cdcrnl, o governo I<'eHog. 

A alternativa dar guerra ch•il ou a ·Justentar;ão pelt~ 
força militar·, de um govemo civil niio eleito, é exces­
~ivamente embar•açosa; e ntt opinião da vos~n Com·­
missão, a melllot• solução desta dif!'iculdad.a ó o Con­
gresso ondennr umn, nova eleição, e Jll'OVidcncinr pai'U 
que ella se faça sob n autoridade dos• Estados Unidos, 
afim de que o povo eleja um governo, ao CJU<al so 
:mbmcLtu, ou cm easo de sublevaçi1(), os Estados Uni­
dos poss•am llooc.,tamento sustentai-o. 

Nós sabemos que ordenar uma eleição em um Es­
tado, sob o fundamento de que a outra eleição, que 
se fez, está nulla pela fraude, é o cll:ercicio de um 
poder quo nunca deve ser posto em p;•atica pelo Con­
gresso, sem. Sé' ria necessidade. Poder-se-1m .cNzer 
que si Ln! poder· reside no Congresou, elle ,pôde ser 
oxercido inconvenientemente. Isso ó verdade. Mas o 
mesmo se póde dizer de todos os poderes conferidos a 
um governo. O povo, adoptando a Constituição dos Es­
tados Unidos, viu que se conferia ao governo geral, a 
autoridade de gar·antir a cada um dos Estados, um go­
vel'llo de fórma republicana. · 

Isto confere indubitavelmente o poder do decidir· 
so um Estado qualquei' tem governo, e, tendo-o, se, ó 
de J'ór·mn republicu,na. Niio hn duvida do que o Con­
gr•csso poderia amanhã, como questão do mero poder·, 
declarai· que o governo do Massachussets não é ropu­
blicu.no, o estu!Jclcc.cr em Jogar delle um governo quo 
!lOdcriu considerar como tal. Isto seria cortamento um 
gt•andc uhuso dos lo poder. 

Quando um ,iuiz tem .iurisdiccão para .iulgm• unu\ 
enusn, cllo tom tonto podcJ• partt julgai-a mnl como 
bem; o n1111a scntew:n et•ronen ó tiio vnlidn como outra 
qualquer, nl.ó que sc.iu annullnda ou roJ'ormndn por au­
tol'idad·e competente. No oxcrcieio dos to poclot• o Con­
gresso deve {Jroccdot· com grnudo cnutclln o prudoncia ., 

O ·Clamor usuulmonlo levantado por aquollos quo 
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silo derrotados cm urna elcic;ão, não deveria c não leva-
ria o Congresso a .inLer:ferir. . 

Ordinaríamrmte miJsmo o Congresso eleito pula 
fmude, porém occupando-se lPanquiJ!urnenle de exor­
cicio do poder c obedecido pelo povo, de.ve de prel'c­
r.encia ser deixado· concluir o sou breve tempo, do que 
ser perturbado pela intct•vcnção do Congresso Nacional. 

Mas, quando as fraudes commettida9 são tão ma­
nil'cstus e largrunente espalhndns, .de modo a produzi­
rem o rlcscontcntnrncnto publico no Estado c a orgnni­
znçüo de dous governos iguacs ameaçando a guet·ra 
civil, c é manifesto que nenhutu dos dous governos J'.oi 
legitimamente eleito, devc-so considerar sabio e salu­
tar esse poder do governo nacional. 

Não so póde sustentar que ·O seu prudente exerci­
cio viola os di11eitos dos Estados; porque os Estados 
for·run os proprios que, par·a sua protecção c segurança, 
conferiram ao governo nnc.íonnl se.melhnnle poder; este 
governo não póde recusar ou desprezar exer.cel-o oppor­
tunamente, sem esquecer a obr.íg!lção que a Constitui­
ção lhe impoz. 

Somos do par<Jcer que a triste condioiío do povo 
da Louiziania, que esül substancialmente no estado de 
unarchiu, i'az com que seja dever do Congl··esso agir no 
sentido reclamado pc!nB circumstancias.•. 

Não era desconhecido, Senhores, •es>ú· documento. .T {L o 
tinha estampado, entre nús, um dos nossos constitucionulistns, 
o Sr .. João Bnrbalho, na obra que anda por todas as mãos o 
do onde o transcrevi com a V•ersão, que não é minha, .gJUS dcllo 
mesmo. 

Assim é que, Srs. Senadot•es, eom esta prova, está de­
monstrado como nos Estudos Unidos, em um momento dos 
mais críticos na experiencin do governo republicano, a mais 
ulla das Cumarns. do Congresso, tendo. commeltido ü sua com­
missão de oleir;üo o estudo especial desse ussumpto, dclla re­
cebeu como ~onselho c fructo do seu trabalho um :parecer c 
um projecto, cu.ia conclusão consistia em quo o mew do re­
mediU!' a dualidade dos governos estadunes, quando não se 
póde seriamente ncceit.nt• a eleição de uma e oulm parle, é a 
sabida ruzoavel e constitucional pnrn estas situações díJ'fi­
cultosas. 

A mim mo bastaria, Sr. l'r.~sidente, esta Iicilo pura julgar 
absoltllrunonto npndrinhadu n .minha idéa, nincla quando ou­
tros i'undumentos eu lhe não pudesse descobrir. Mas, since­
ramente confrontando os clous alvitres, me parece indisputn­
vcl, em relucüo a.o meu, a superioridade pura com o outro, 

Bem sei que o uso· entre nús indícurin o rumo preferido 
pelo 11obr.e representnnto do Espir•it,o Santo. E' o que melhor 
I.Ou aos interesses polilicos das dil'l'ot•cnl.es sil.uaçõcs. Nndu 
mais i'ncil, mais simples do que constiluit• o Congresso Fe­
dero.! em 'l'l'ibunal do Hovisüo das eleições cJ'l'ectuudus nos 
Estados., Quand() ello intervem com esse intuito ningucm 
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,ignora que as suas ue~isões ~fio eivada~ sempre do espirita 
poliLi~o dominante ordinariamente nas dclibot·.acõcs das ns­
semblóas purla.menLat•cs,ospc·cialmonl.e cm paizes eomo o nosso, 
ando o espirita do par•tido é tão extremado o vio-lento. Do 
modo que, quando o Congresso Federal interJ'ore nestes casos 
melindrosos, •~om toda a certeza do ante mão se podct•(t saber 
que o .seu voto ser:\, no Estudo onde se dá o conflioto, 1'avo­
ravcl aos amigos da situação dominante. J~ncarnada na maio­
I'Üt do Congresso·, essa situacüo aconsclharà .lc.mpro c~mo 
govcrnndor cleilo o corno Congt•esso estadual legitimo uquello 
Congresso c .aqucllo governador cuja opinião o interesse esti­
verem .cm conformidade com os intct·csscs c opinião do. po­
litica gorai da União. 

O Sn. Rmllmo GoNÇALVES - Apoiado. 
O Sn. lluY BAliDoS,\ - Eis o que significa neste cu>u n 

priJLcndida oxcollencia dessa alviLre sobro o out,ro. A' sombra 
dos oscrupulos constitucionacs então o quo se aninha scmpt·o 
r, o inler·es,>c do partido, é a intolerancia de partido, é o pr.c­
dominio ubsoluto ·do parlido dominante. 

O Sn. flrnllmo GoNQ,\I.VES -- Apoiado. 
O Sn. RuY BAIIBOSA -Eis o que o outro alvitre evitaria 

desde que a eleição no Estado se procedesse sob a vigilancia 
dü uma individualidade honesLa, modo~ada, ref.Jexiva, interes­
sndn em manter a ordem, alheia aos partidos locaes e pene­
trada do sentimento da aua responsabilidade par.n <lOm o Go­
vm·no que a consUituisse. 

No "\mlll!onas lla dous Congressos, caso ainda talvez mais 
gravo do que o occurrrntc Louisiania cm 1873, porque então 
o que se dava ora a duplicata de Governadores. No Amazonas, 
cm vez disso o que existe 'é a du;plicata de Congresso, mas nã<> 
só isso, a duplicata aggravada ainda pela consideração es­
JlCCi~:l de quo ~mbos esses Congressos receberam a sagração 
da sua legitimidade pelas relações em que entraram com o 
Governo d•o proprio Estado, pelo reconhecimento qUie desse 
Governo suoocssivnmcnte rccebct•am. 

Dú-so, portanUo, nJ.Ii essa estvavagnncra, porventura, inau­
dita, visto como cm todas as llypotheses de dualidade a res­
,poilo de Congressos, o quo se dt\ sempre no Estado 6 que um 
só delles haja merecido a prel'crcnci~. do Governo local. 

.Aqui o criterio politico natural elas relações do Congresso 
com o Govcr.no do pi•oprio Eslnclo não existo; untes o reco­
nhecimento dado por esse Governo successiw.mento aos dous 
Congressos ostabelecin uma situação de perplcxid!lde absoluta, 
nu qual a intervenção do Congresso Federal para solver o plei­
to seria um aclo de extrema temeridade o do resultados qurusi 
que inl'allivolmonte immoruos. 

No Estado o Governador ac-tualmsolveu simp'licissimnmonle 
a situncüo, tolhendo a um dos dous ConS'l·ossos em duplicata 10 
excrcicio elo mandato do que cllo se pretende tão senhor quan­
to o sou nntagonist;a.. Os .netos de vio'l'oncin, ns prisões, os at­
tontndos e aggressões pessoaes, as amencas contra a propria 
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vida de congressistas, os meios mt~.is extremos d.e forca, alli 
foram empregados. Dahi resull'ou Q recurso dos membros 
desse Congresso agora pcrsegu•idos no Amazonas para os tri­
bunaes federaes, pm•n. •O Supremo 'l'ribunal da União. A de­
cisão por esse tribunal adoptada, a sua sentença l'econhecia 
aos membros do Congresso impetrantc o direi~o que a <odml­
nistroção do EstJad:o lhe recusava; mas essa decisão judicial 
não pretendi·a ter resolvido a questão. JJonge disso. Conforme 
o texto dos considerandos em que ella estriba, o que por es~n 
decisão unicramente se fez foi habilitar aquelle Congresso a 
continuar nos seus trabalhos 1u.té que a duvid•a e o conflicto se 
resolvessem pelos meios c uuiJoridades competentes. 

O Sa. RIBEIRO GoNÇALVES- Apoiado. 
O Sn. Ruy BARBOSA - Tanto assim, Srs. Senadores, que 

na discussão em que se estenderam •al'lii no tribunal os seus Mi­
nistros, •a.lguns dos de mais nomeada e au·vorid>ade, como Qs 
Srs. Manoel Murtinbo, Enéas Gaivão e Sebastião de Lacerda, 
abertamente declararam que a c·uusa. era indubiLu.ve!rnentu. 
uma das que reclamavam intervenção do j}overno Federal, 
!P•Ura manter a ordem repu·blicana, prejudicada naquelle Es­
tado. 

Cl'aro está, Srs. Senadores, que ningucrn é mais sensível 
do que eu n.os perigos do emprego deste meio de salvncã'J 
constitucional. N'inguem com eile mais solemncmenrte anLi­
pathiza; ninguem tambem mais do qu1e eu experimenta mais 
J.•opu.Jsüo, por exemplo, par.a com .o estado de sitio, que, toda­
via, jú por tres vezes aqui, 11s circumstancias me impuzernm 
o dever de conceder, com o meu valo, a•o Governo da Unifio. 

De todas •as tres vezes me at•rcpendi. De todas ns ~res 
vez·es, tive, depois, que lamentar, ·não o meu acto, pox·quc mo 
tinha sido imp•osto pela conscicnciJa. do meu dever, mas as des­
graçadas circumstancias que mo tinh!im J'orca.do a mão na 
concessão dess(l medida. 

J<oi cedendo a imposi,ües m,n·acs c cívicas da mesma 
natureza quo eu entmndo profundamente no conhecimento das 
cousas do Amazonas, gt·a1;as, especialmente, ao estudo quo 
me obrigaram a fazer dous de seus representantes nesta 
Casa, entendi em minha consciencin cumprir uma obrigação 
para com a minha terra o as idéas politicas a que tenho ser­
vido, formulando o projecto que ao Senado apresentei. 

Nelle se continham as provas mais solemnes de quo esse 
acto meu não obedecia a intuitos de partido. 

Não podia esperar, portanto. que uma tentativa dessa 
natureza pudesse causar neste Casa, habituada n tamanha 
lolerancia pnl'n com as grandes monstruosidades de violcncin 
com o nosso I•cgimcn constitucional, reservasse ao meu pobre 
projecto a sot•tc que lhe deu. 

Mas uma vez que lhe não bastou o destino do ser gnrro­
t~udo ít nasconna, mas ainda me tocou o de o vot• mnlsinndo 
tiio caprichosmilcnto no discurso do nobre Seuador· pelo Es-
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pít·ilo Santo, sou obr·ígndo a Ilw ncompnnhnr· a ct·í!ica cm lodo$ 
os seus pnsso.-:;. 

Suslcnln'nclo, contr·n o al\'il.i·e pOJ' mim neonsclhado, o 
noto do alcgcl' o CongJ'(!SSo Naeionnl, cntJ~c os dous Contp·cssoR 
;•mazonnns<'s, nqndle a quem se deve reconllcccr· o cxcr·cieio 
do Podei.' Legí~laLivo llnfJUcl!c Estado, dir. o nobre Senador, 
cu lrc oulr·as cousas: 

<Sct·ia essa umn hypolhcsc pJ·ccisn ele inlcrvcnçfio 
do l'orler· Lc:;islal.ivo 1'cllel·nl, cleeli!l'anclo lcr;itimo um 
ou oulr·o desses Gongr·cssoR; mns Jnmaís sel'in a hy ... 
poL!JCsc rio J,cg-islalivo fcdcJ·nl dissolver um o oult·o, 
porque um clcllcs, pelo menos, ú legal, c repJ·escnla 
a vontade so!Jcrnnn do povo do Amazonas. E' um 
!!Olpc de J~slnclo, que admira se,in woposl.o p,;Jo maior 
dos consLilucionulislas vivos dn RCJlllblicn. » 

Ora, scnhot·cs, admira n set,~Jrnnr;n JJO!l1 que o nob1·o Sc­
nnclot· afl'il•mn que um desses Congressos, pelos menos, ó 
ú legal. 

Qur.m o podei·ja nssevcrnL' eom essa confinncn ahaolutn, 
em umn siluneiio nnnrcl!izuua como n elo Estado do Amazo­
nas ? Pois não oslá no scnlit•, ua conscicneia de Lodos os 
no!JI'CS SrnadoJ•r:<, que, pi'OVa\'Clmenlr, IJa clcir;fio de um o 
oul!·o clc:<sr!S CongTcssos rJuplíeados l.eJ·iam eoncoJTido cir­
r.umslancías .o dcl'cilos qlli' a11lc um ll'ihunal Judicioso o in­
llepcndcJJlc os Lot'JHll'iam, Uill c outt·o, enpn%r;s do niio sct·om 
J'Cconhceidos como clcilos pelo povo do ,\mazonas 1 

O Sn. RmEmo GoNC:ATNBS·- Mui lo bem. 
O Sn. RuY Do~nnoso~ - Onde buscar o crilcl'io pn1·~ dis­

criminai:ão '? Com que elementos pode1·ia julga!' o CongTosso 
Nncionnt pm·a oplat· pelo Congt·csso i'edt·osa conlr·u o Con­
lll'csso Anlony, ou pelo Cougrcsso Anlony coult•n o Cougt·csso 
!'cci!'OSU '/ 

:rú voem os no!JJ•os Senadores que nüo advogo a causa de 
nenhum dos clous pnrliclos. 

Fnllo u ventado eomo c!la se me afigura em locln a sua 
elnr,'zn r como estou nr•rl.o que r•lla se cslú firmnll(JO nu con­
soicncia elo lodos os no!Jl'OS ScnndoJ•cs. 

Pot• isso, disse cu que ufto havia et'ilct·io poliLieo c legal 
lltH'n, cnlt·e rssf•s dous UoJJgl'esso~, se dcciclit• qunl o lc~·t:ilimo 
'cong;J•csso do Amnzonns. B cnlii.o se me al'igul'arn, como um 
llt\lttr•al J'CCUI'SO dclllOI!l't\lieO, Um 110\'0 ll!lJlCJIO \l !Jl'Otll'ÍI,l [lO­
llllliH:ilO do Bst.ml!\. dL'Sd!} que n noya Pleit·fio nfio, St• J'enl.ltnsso 
dr.'lrnixo dos tJIIJlll'l•l" diJ'celos do Clo\·cruo do Esludo, tulet·­
c~bthlo cm pel'lmhal-a. 

O Sn. Rnmmo Go:-;ç .. IJ.\'Es- Muilo bem. 
O Sn. filJY B.lll!lOS.I - Or•a, em pr·esenr:a do uma solur,iio 

como esla, vi!' qualit'icnl-n como um golpe do Eslnllo é, Sl' .. 
J1 1 ·c~.·ddt'lllt 1 , ;.:tlrubut· ,IL~sta Cu:-la o dcl:lta Let'l'n, 

YoL Vl 
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. Tem ou nr.o o Congresso, no nos;o rcg·iJncn, o di­
l'l.•tto, cxpt•cssnmcnlo consng'l'ado na Constituirão da llcpubliea 
li11 intervir nos Estados pum ncllcs rcstnbelécm· a fôrma rc~ 
publicana fcdcraliva '! E' ou não é a inlct·ven•·ão o meio cs- . 
scncial para se dar remedia a esses males '! • 

Si o é - ainda que no uso desse instrumento cxislam 
grandes pcri[;os - a lo:;ilimidadc conslilucional do instru­
mento é inconleslavcl c tudo mais depende unicamente da 
hoa fé daqucllc que o emprega; porque não ha uma só prc­
rogaliva do Governo, uma só allribuir;ão dn Lcgislatma ou do 
Exoculivo que não esteja sujcila a sct· mal empregada, aso eon­
vcrlot• cm occasiiio de abuso, a se tornar de um iuslntmcnlo 
de hom cm um instrumento de maldade. 

Nosso caso, senhores, o mal não se aeha nos meios de 
inlcrvcnçiio, mas na illlcr·venção cm si. Mas, nosso caso, o 
que teríamos do i'nzcr cru expurgar a propria Consliluiuüo 
do:•ssc rccut·so funesto, si ó que assim o conddcram. ~las dei­
:-.:al-o na Consliluiçüo como uma necessidade politica abso­
luta, envolvendo poderes 0spcciacs confct·idos t"t sobcmniu ria 
União, para vir - no momento em que mais ncccssaria cllu 
se torna, - qualificai-a do golpe do Estado, islo ú dcnlrc 
todos os absurdos o mais clamoroso que cu conheço. 

llcspondenclo a essa cspcci<J do· sophisma, o St•, João 
Barbalho- aliás nas aguas de tudo o que to~m dito os consli­
tucionuli•stas, magistrados c estadistas mnoricunos - cscrcvcLt 
nos SC'llS commcntarios da nossa Consliluição os las palavras: 

~Em vcnlade nilo se . púrlc dc,i~al' elo r.econheccr 
que no uso daquclla fnrmldnde. alitijs :indispcnsavcl c 
!Jcncl'ica <!lll seus cfl'citos, corre grande risco a au­
tonomia dos J~sl.ados. Isto aconseihn .n maior 11arcimonia 
o o mnis escrupuloso wlo c cuidado no sou cmpr.cgo, 
·pena de sam·ifwarem-so gravíssimos inl,crcsses, e 
dircil.os mui rC\sJ)cittwcis. c do dcsacJ'CL!itar-so 'Ulllt\ 
mucl'ida politica do mais clovado nlcnncn o inwortancia. 
Allcnlado, fJOt'ém, no uso regular c legitimo dc~>sa prc­
l'Oi;alivn ela União é o que so não pódc encontrar. 

A au tonomin ou soberania •estadual, conl'ormo os 
lll'incipios que scrvirnm do base (t nossa Ol'ganizaçúo 
polili~a ó ur]uclla que consLa da ConsLiluioüo o !lolú 
sujcila tts r,ondirões c limites que foram nc\la csluLuidos 
eom os volos dós rc<pt•csenlnnlc•> da Nur;ão, clcilos como 
twes pelos rc~p,cetivos E~ lados. NfL·O ltia oulra. Não 
havia untes da Conslilui~ão, Foi. CJ•cuda [lO!' esta o 
su!Jsi:slit•ít nos termos dolla, cmqu•anlo nüo rc.tormada. 
E foi m·cudn ao m•cmo lClllJlO que o direito do intcr- · 
vcnrüo c su!Jorclinncla n r. !lo. 'J:odn a vez, poiR, quo so 

lH·nCica n inúervctH.:lio nos termos cm que foi c·onsti­
. nidn, uão J1ór.ln elln H<W considCJ•nda co1no attontado 
c quebra da so!J<)t'ania e·studuul. (Bar!Jall!O, Jlllg. 2G.)~ 

~comos pois, Sr. Pr.csiclcntc, qur; nunca so discutiu cnli'O 
homens do !Joa f{l a bnso anelo nssontn o meu pro,jccto. AJWC­
scnlnmlo-o cu ni"o poclcriu acccitui· o ulviLrc iuclicu·do pelo 
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nohrCJ PC[l!'espntanle tlo Espirita Snnlo, porctuc o m·c.lor com 
qnc sr, dehalcm ueluulmcnle entre nús os intet·cssos polilicos, 
11ão me JlOI'Jilil.i.i.a ver, com a vcnia dos nobres Scnadoi•es o 
direi, nu muiol'ill desta Ca·sn Oll da outl·a, a imparciulidudB 
neecssm·in pnrn o cx·crcicio da escolha entl·c essas duas as~ 
scmlll<Jns que ontt·o si contendem pelo i;O\'ct·no do Amnzonus. 

Nenhum dos nob1•cs Senadores mcttcndo a. mão na consci­
e:ncia a scnU1·ü bnstnnte leve para se considct•ar cwpaz de 
entrm· eomo .iuiz dcSJll'evcnido no.>tc lil.igio. 

Só o povo daqucllo lEstada o podaria lêgiLimnnwnlc re­
solver, talvez, mns seria .aecrcsconl,nro meios do forons n meios 
de forcas, quet·m· resolve!' flCln violuncia •Situações que ,\ vio­
kuuia un icnmcnf;o so devem. 

tlc:;undo o nolH'C Sonndot· p~lo Espil'ilo Snulo, ]JDI'ém, 
{,mos um começo ·do Cl'ítcrío tlar•n essa legislarão, nos 11ctos 
do Supremo Tl'ibunnl Fcclornl que oulot·sn ltabcas-corpus n 
um dos Congressos amazononsocs. Nesse caso o nobre Senador 
nflrilm.c a essa decisão do Supr.cmo Tribunal Federal cfJ'ci­
tos qu~ o Surwcmo Tribunal }'cdet·al mesmo não lhe quiz at-
ll· ilm i t'. · 

l~ si esse cffoil.o t~m-sc como cril.et'ío, si J)Oclomos con­
siucl'nt' n·c•sl.o enso o habr,as-cor}ms para r·esolver a questão 
de dual idade do govcl'no do Amazonas, como nã,b o foi quamlo 
so it·tüou de resolver a que,sl.iiü da dualidnde do governo do 
Hin do .Tancit•o ? Como nilo o foi quundf) so tratou do l'esolve.~·. 
n dualidade na questão do Distrieto Federal ? 

Jfaúeas-co1'Jms sobre haiJcas-coi•)JUS nhi foram pronun­
r,iados. )~ como se lJOuvc cm l'claçfio n clles o Gav.cmo ? A si­
tuação? Os \lrOccr·es da aclunliclacl<~, desrespeitando franca­
monto ns ·scntcnçnR rlo B.u[ll'cmo 'J'ribunal J!'cderal c recusando~ 
!!:e a[.ú com\)eJ.cncia 11at·a inl.ct•vit· neste nssumpto quo até om 
mcnsng·om c o .l'l·r.siclonl.o cnclcrcçnd:t a esta Casa foram nr~ 
guidas cotno C·XllüSso do porlet• prnliendn por aquellc lt•ihunnl? 

Ayoeou n ~~ o Pod'''' Ex·ceulivo a nlcnda que ainda se llto 
nilo sa!Jitt rJ,; (,J•ilmnall'o\'i·sor•, p:wa ,iulgat• das scnlen<;ns quo 
n i:iurn·cmo ~l'l'ibunnl Federal negou n esses habeas-eorpus c 
os Jll'Oprios ofl~eitos que o SurH·cmo 'J'l'ibunnl Fedem! lhes 
Jm•in aJJriliuido. 

Quando se s.uscH.ou a questão do Amnzonns o se l.cn[ott 
J'CCOI'l'IJI' pnm uma solução imparcial, supe1·ior, sem Iisncõc.~ 
com os partidos, os cstJt•upulos dos con~~liLucionalisLns tln. 
nclw~ Ji.dnclc, oncnl'llnclo.:;• na cn !.i dado pnrlnrnentnr do no]H'O 
Bcnadot· pelo Espi1•iLo Santo, nos voem npontm· como crilc­
J•io rosulf.ivo c solucão terminal as docisücs dos tribunncs, 
concedendo hahca.I-COI')liiS. 

Ot•a, dit·-sc-ld·n. que desta medida ai11cla não haU\:essr.m 
Inncmlo mão os PI'0julJicndCl~, ou então ó umn zombnrm quo 
no~ apt•csonla como remedia uma pnuncén, jti utiliz:tdn in­
uiilmonlo. 

Mns, scnllore.,, nno é Vc!l(indo que o0 Congresso do. Arnn­
zonns, Jwjo l'ot•agido, recorreu nrn1i no Supt•emo ~r!•tbunnl 
:Fedot·nl c clcllo ohlove o huucCis-cOl')His pnru que conllnl!ns~o 
li fliiiCCiDlltll' ? 

. ' ' ' ' ' 
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Ser;\ csLranlto, acnso, no~ noltrcs Scnndor<!S csLo fado ? 
Sei-o-hn no nobre Senador .pelo J~spir·Ho SnPlo '? Poi; nüo ó 
oxnctnmonto o desrospciLo enLcS"orico elo go\'Ct'no elo Amnwnns 
no habcas-corpus cotlcedido pelo Supremo '.rt·iJJLtnnl um dos 
J'undnmen~os rln inlcrvcnçü:o nnquello Eslnrlo 'I 

Impotrou-se o lwb~as-corpus, Concedido r•sl.o, l.culou-·sc 
cxocutnl-o no Amnzonn:.:. E como respondeu ao lwbc<as-cot•pus 
o gov·erno elo J~.slndo ? 

De mãos cln•dns <JO!ll n foJ•ça foclornl o govcrn.o elo Estado 
imp.ediu o tom impedido nl.<l ho.io, desdo n!JJ'il cle.stlc ntmo, a 
obsor\'nncia dessa dc<Jisúo elo Supremo Fcdornl. 

o Sn. nmmno GoNçn,\'"S - Apoiado. 
O Sn. RuY B.1nnosA - Nunca mais o Congt·e.sso Anlony­

so me pormittom desiS"nnr pot· um nomo-nu11ca mais o Con­
grCili:O opposicionisla do Amazonas con·Se8'uiu se reunir. Os 

· seus mem/n•os ou oneurt~nlnclos nn.s: suns cn•;ns ou pot· locla 
parte ncossmlos ou o/JL•ignclos tt se expntt·itu·r,m, todos '''men­
çndos mnL5 ou monos diJ•edn c posítivnmcntfJ nas snns. vicln:'1, 
se acham ·nl<t hoje priYaclos inLeirnmenl.o elo exercer os .~•cus 
rJireHos que o lwiJ•?as-coJ'lliiS coucodi.do pelo Supl'<Jrno 'J'J'i­
hunnl lh0s reconheceu. 

·1~ n!:)'orn, quando suJ'gc ne.sta Cnsn o meu l1l'O.iocto, Y·l!n1 
o nobre Scnndo.t• pelo .E;;pit'ilo Santo qunliJ'Jcnl-o de imll.il, 
pot·quc, Jl':tJ'a aeudiJ' u n>·las dowrdcm·, nhi ternos o remedia 
nalorio do lwúcas-corpus. 

Ora, t·ernlmcnLe, si isl:o não fosso feito c dilo uo Senado, 
ou di!'ia r1ue nfio passava elo uma ref'iundn li'Oé•n. (lUsos.) 

O Sr. Presidente - Dcyo obsct•vat· a V. Ex. que n hora 
do cxpodicnlo oslt\ lcrminadn. 

o Sn. nuy B.llliJOS.\ - Jlf!r;o, /II!SI.O l't\SO a v. Ex .. que 
consulte o Senado si me. collf:edo meia hot·a do pt·oro8'nção. 

O Rn. JlnESI/IEI\'1'/l - n Rt·. Rnnndnt· Ruy Hnl'bosn J•cqum· 
meia ltol'a dn pt·ot·ogneüo do m;pedi,nte. Os senhores que np­
proYnm (jllt'il'l111l Sll manifl'~/.lli', (1'111/Slt,) 

Jl'ni npp!'O\'nrlo. V. Ex. pénle eonl.ilmnJ'. 
. o., Sr. Rt~Y BarlJosa ("mllinllmtr/ol - r.nnlinucmos, po-

l'<;'ll). SJ', l'l·r~tclrnl.<'. ncompnnlmnr!o o nnbt·o Senndnr pelo Es­
}11/'llo Sn11/.o. 

~.TIÍ. di:-~~o f/111\ ol'fieinlmr.td.P, rwt·nnl!! o Podel' J~o .. 
S'islnl·ivo es::m du~llidud•e. Jtiio exislt!.~. 

Não ,existe porque, St•s, S<•nnclorc.s ? 

«!'OJ'Cjl~O ?lrÍO t',l'istc /IIJirt CO/J/111/IIIit'!I('IÍV o/J'if'ial 
tlt•s.m dllnlulnrlc. ou )lOJ' }1m'lr1 rio J>orlrn• J:':rr•clllit•o Pc­
rlm·al, incumbido rle 1>r.l<J1' 11clrt ordem 1mlüica, r,omo 
fez o ·~1'. Jlorlt•irJu~s Alor•s, r•omo o St•, J\'ilo Peranha, 
r9mn frzrJ'Ifl/1. olll/'0.1' f'l'r!sirlt:Hir:s, rfi!Hmmlir.muln' dua­
ltdwlr•, 1)11, jlOJ' )1!1/'lr• r!t• ·JIJil rios Jiflr/r·rr•s }lolilir•o,\' do 
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Rstrulo, 1'r.clanwnrJo jli'01Jitlenr.ins r/o Lcoislalivo p,,_ 
dct·al; o {actu d que 111io CJ:islt! commllnir:a~tio o{{icial 
tia tlaalidrttlt! do Uonrti'Csso do A11WZ0110S,) • 

Do m·odo r)ue, poi'CJuo não existo erJmmt.mknoão oHicial da 
dunliclnrle do Con8resso dü Amnwnas, o Cong·t·csso Nacional 
não p<\do tet• conllrcimcnl.o d.,ssu uuulidndll c delln tirnt' as 
eousoquoncins CJuo clolln ,jul'iclicamcnto l'CSull.nr. Ot•a, cu CJUi­
~er·a Que o nobre Senador pr.Jo E;;pi1•ito Snnl.o mo UJlOnlnssc no 
J.,xl:o dn nossa Con;;l.il.ui~.flo a cxi:;encia c111 que elle aqui RO 
:funda, 

Não 1Í si não no n. 3 do al'i .. ü" fJUe a Constitui~.ão da llc­
puhlien sul!ol'dinn a inl.crvonuão (t l.'equisif'ão do Govcmo do 
Elllndo om flUO s" derem a.~ r/cso1·d"ns. so· ncsl.a hypol.hcsc 6 
f/l/1' a nn~sn aul.ol'idmh.•, a aul.oridn<hl legislnt.iva ela. !Juiúo so 
rwlm l'esl.t·ida ao enso du requisi(iiio do Gove1'nD do Estado. 
1-',j,·u disl.o a nvlol'icdnde do J':wl.o vindo uo conhcdmenlo elo 
Congt•e,..;~o ô J'azão rnail'l quu surrkíento não st'1 pm·n lhe t.hu· 
o dil'eil.u, mas [JUI'a lhe illlfHk o dOYI.'l' de inlervit·. 

O Sn. IliBEI/lo Go:-:ç..IT.VilS - Pr•,•foilnmcnto. 
O Sn. fiuy Bo~nnos.1- Qunndo cn1 H do fevereiro do t873· 

se cstnbclccoram na capital da Louisiania, frente a frente, dous 
governadores, o Senado nmet·icano nfta csper·ou o papclorio 
inulil das comnmnicaçcios o'l'l'iciacs para cnttm no cxcrcicio 
do seu dever. Fel-o irnmcdinlnmenl.o, no mesmo din, qunsi na 
mosma hoz·n, sem so p1'cndcr n cssns nugns ompregnclas unica­
rnonLo com o fim do embat·ar;nl' as boas medidas I'Jllnndo ellas 
ni\o npmveit.am nos inlerosscs do partido dominante. 

J~nlontlc o nobre Scnndot· prlo Espit·ilo Sunlo flUO no in­
lervcnlOi' não se póde limit.m· o aJ•bit.l'io. Mas como scn!J.orcs '/ 
Limitar o a1·!Jilrio ao· inlct·vcnl.ol' foi cxnetnmcnle o que bus­
quei J'azot· no meu ]H'Ojecl:o. O nrbil.!·io n uma nulol'idac!e s6 
se limita pela definir;.fio das suas nltl'ibuiç.ücs em tlln texlo do 
lei. Não eonllcc;o debaixo do Céo oul.t·o meio de limilnr o Ul'­
hill'io no podot·. Ora, é o que se lcnlott fazer· no meu pt•o,icclo, 
quanto ao in t.crvcnl.or proposto ]lnt'n o Amazonas. 

Não se vno umnt'l'Ul' a mão ú nul.oridnde; não ha méios 
mnlcrine~. de ollsl.nr a quo o dcposilnrio de um ramo qualquer 
du nu!.ot'Idndo abuso dessa nLJloridnc!c, 'l'acs meios nindn nlú 
llo,ic ninguom os dcseobt•iu; os unicos cxislontcs são os freios 
lt>gnos, rl!l'orcndos Jlüln snnocflo dn responsnbilidndo imminonltJ 
sobro a cnllecn elos infmctorcs. 

Continunmlo ns suns consurns, passn o nobre Scnndot' n 
d;scuUr as considerncões fundnmonl.ncs do meu pro,iccl.o na 
JIHl'lo om que ollns so I·ol'ot·om ti silua~fio n<Jlual elos mngislrn­
clos no Atnnzonns, 

Com osln sil.uncilo husquoi ou domonsl/'nl' ao Sonndo quo 
no Amnmnns o l'nc/1'1' .Turlillinl'io pc•J•tlen n stm ~·sl.ahiliclado o 
nnm n sua os/.nll/1 i dado n sun illd<'pnnd<JIWÍII, iHI.n (•, flt/CJ n ,itl.~­
licn no Amazonas duixnu du >Wt' ,jusliçn poln nl.l.!•i/Juioiio con­
fuJ·idtt no GoveniUdOI', nindn IJllo Ll'tlnsHot'!U, do UJlOSolllat' o (1Ür 
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em disponibilidade lodos os mngislrndos, juizes do clirüilo ou 
ci(l;~mbnt·gaclorcs, 

Quo remedia contrapõe no meu o nobt•c Senador pelo Es-
pil·ilo Santo ? · 

O do ltaúcas-corpus I 
E' o nobre Senador pelo .Espiril.o Santo quem mo vem en­

sinar o uso desse habcas-co1')l1/s que cu lia ~O c tantos nnnos 
cr.nsiclcrnyn· como um elos gJ•anllcs imlnnnontos elo libct•dnelo 
neste regímen, 

Mns que 1!, senhores, que o nobre 13onadot• tlclo Espil'ilo 
Santo nos Jll'O!lÕe ? 

Acaso algum remedia ainda não l.cnlndo ? (Pausa.) 
'l'odos esses magistrados .iú se acham munidos com a ga­

rantia abstracta do habeas-corpus, mas continuam a sct· rlcs­
nllendidos, amcaiJndos, tolhid-os no excreicio ·elo suas funcçõos, 
n dcspcit1l do habcas-corpns, pelo Governo do Estudo. 

Or·a, senhores, o clcsrcspeilo, a vio!n('ÜO syslemnLicn rios 
a.ctos dos poderes da União, entro ,15 quaes so aehn, soiJL·u 
todos, a ,iustica, c-onstitue base c haso sobt•c todas seria pat•n 
u n1io cxisl.encin da fôrma ropublicnnn J'eclcral.ivn c a intrr­
wucão rcpa·rndol'n da União neste caso. 

O Sn. lliDEIIla GoNÇALVES - l'ct·.fcilamcnlc. 
O Sn. lluY DAnnosA - Ahi cst(t o habcas-coi'JHIS cm locla n 

bollcza elo seu conceito .íuridico, mas cm l.ocla a impotoneia da 
Rua rcnlidado actual. E' uma gnrnnlin atrophiacla c m-ol'ln no 
lkazil. Não se a respeita si não nos casos do lleqtwnos allenta­
dos, siniío nnqucllns violcncius cm que o podc•r não é sel'ia­
muntc in lcrcssado, 

O Sn. llmErno GoNço~~.vEs - Muito bem. 
O Sn. nuv D.1nuosA -~roda a vez que os gJ'nndos inlct•cs­

scs dos mandões dn llcpublicn, dos partidos clominanl.es nr•sl.o 
n!~;imcn se cmpcnlwm em nenbar com um homem, cm liquidnt·. 
uma gnrnnl.ia .iut·idicn, cm Yat'J'Cl' uma situn~ilo, toda 11 im­
I•"T·lnncia do haboas-corpus desnppnrcco. Póclc -o mais allo 
ll'ibunnl da rtcpublica cm cleciso'ícs stwuc'llsivns eoncedcl-o nos 
amPn('ndos, JlOI'quo ludo isso sct·:l inulil. E' o que auLualmcnl.o 
ü>tú acontecendo no Amnz<Jnns, onde· nem congt·ossistas, nem 
nJagisLmclos, nem aló mesmo officincs elo Mtu•in!Jn, como o 
St•. Pu,iol c outros, nlll'igndos i\ sbmb1•n dessn garnnlia ,iudi­
einria, tivernm meio do snlvnt• suas vidas sinüo no closleJ'J'O. 

Seria uma histor•ia curiosa a da mcll·in elcslll insli lu i cão 
no Dmzil, n elos golpes que lhe lcom vibt•nclo as maiot•es fip;m·ns 
da Hepublicn. Alú hoje, alé esta cxtt·cma clccaclcnein do ilosso 
z•cgimcn conslilucionnl, cm que ,i:ímnis nada se rospeil.n, cm 
quo ninguem scr•iamcntc cogita de impclt•nt• uma gamntill ,iu­
dicinria, como recurso cnpa?. ele !!te asseguL'Ill' a viela ou os 
clireilos de qualqucz· nnturo?.a. 

Outro sophismn de que o nobre Senador pn!o Bspit•ilo Santo 
se utilisou, foi o ele m·gunwtllnl' com o tmrnelm• lJ·nnsilot·io da 
disposicão quo habilita o [lovcrnador do Amazonas, na nova 
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Conslituieiio yo/.ndn, n pur cm di~ponibilir.lndc c nposcnlat· os 
mngisL!·ados· amm:ouuusc~. 

Outrp gruerJo do Jog·icn parlamentar nos Jnbios do nobro 
Sellndot·. J~xi:o;tc ou não oxisLe essa. outorga de aulorillndc, ainda 
que sob o nomo de disposit;üo tl'Hnsitol'ia na nova Conslltult;üo 
tio Amazonas ? Existe. Por(juo o Jll'Opt·io governador desse E~­
lado lho eommunieou um texto no Supremo 'J.'I'ibunal Federal. 

Ora, tanto !Justa parn rJUO neste momento, pm·n (]l!IJ cm 
t•elnr;iio ;i mugistratum nctunl, mio exista nhsolutnmcnto a 
f!ll!'ll2llin de indcpondcncia c csta!Jilidndo quo não só. n Consli­
l.ulf;ao do Amazonas, mas ainda a nntureza do regtmcn o os 
pt·i!wipios fundn nwn Ines da Oniiio lhe asseguram. 

!Jndo o Jll'imciro golpe que vier do Amnwnns, todas as 
mntpslt·alurns jnconvcnicntcs (L situneão nclual, eomcc.nr·ú, nilo 
h a duvida nenhuma, !lUPa as outras, uma si Lun.,üo c! c esLn­
!JiliclarJe J•olnlivn, atú que um nOI'O movimento; dn mesma 
natuJ·cza, J•eJ'ormnndo daqui a um anno ou clous a Consli­
tui0iiO do Estado, l!nbililo este ou outro go\'cmndoJ' a fnxct• do 
l!OI'O a mesma vonl!·ndnnt•n o eliminai' dn mesma mancim Lodos 
ns nmgistt·ados amnr.onmisos. 

Onde, pOI'<\m, nt·gumcnla o nobre Senador, onde as pt•ovns 
tlt'ssa tlualidndo cm mntrJt'ia de constitul0iics do Amazonas ? 
J.'oi, pot· \'Cnturn, pl·omulgadn no Amnmnas, n nova Gonsli~ 
tuicão ·? • • 

Of'a, sohot·cs, esta histoda dn promulgnciio da novn carl.n 
constitucional do Ama~onns ó uma das l'ni'Cas mais dcs!aY:Hins 
c ilwt•iYcis dn actun1idnde. 

Os Sns. fim!llnO GO;\'r:o\l.VES E LEOPOWO DE Bur.HÜES -
Apoiado. . " 

O Sn. fiuy B.ltlDOS.I - i\'unon imaginei que dessa duali­
dade se pudesse vit· n duvíclm·, uma vc~ que no seu tele~ 
gt·nmma ao Supremo 1'!'ilmnal Fedct·a!, o :;ovet•nndot• l'edrozu, 
nttcsli\\'n o J'nelo de que n t•cJ'tírma j:'t votada, tinha ido :\ 
Commissiio de llcdncr;ão c depois se vciu a saber que n pro­
pria rcduc~üo da nova Gou:oliluição nmn~oncnso Linlm sido 
votada. 

Ora, ningucm sct·iamenlo poderia ncrcdilar que umn ns­
scmbléa com l'umnrns de constituinte se nrrognsso o podm· o 
so desse no tt·a/Jnl!io do fn~cL' uma Conslituiciio pm·a, depois 
do votada ·cm tres díscussücs, o sncrnmcnlmln com a J'cdnet;üo 
J'ínnl, nüo sct· Ill'Omulgndn. 

Não csttl clnm n lt•nmóín quo no meio desta hislOI'ÜI toda 
se mcttou sem lhe ullcrar o carnctm· nem o alcance'! 

Que ó o que se deu a respeito, S1·s. Scnndot·cs ? 
Corl'ia a J•cl'ót·mn conslitucionnl doscmbnraandnn:onte, no 

Amnwnns, a sua víng·cm, rruando tive n Jwnm do mlpctt·m·, 
pnm o Supot•íot• Tt•ilmnnl dnquello JDstado, um ha~eas-corJlliS 
ao Supt•omo 'l'ribunnl lêodm·:!l. l1sso fucto poJ'luPbou '! l!·nn­
quíllidndo nos manejos politicas, gt·nçns nos quncs so m con­
summnmlo cnlndumento aque!lo nttonlado; o o governador, 
sonhm· dos netos dos seus amigos, lhos nuçnsolhou ontiíç 
ndoplnl'ClT! n soguinlo mcclidn, Eu niio n conl!ccw qunmlo nCJIU 
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l'nt'lltlll<·i " 111<'11 l'I'Oj<~•·lo, ma,; ainda qu:1ndo 
I'J'a J'llt:ÜO prtl'fl que• o não npl'0:5eJJlns~:i(.~. 

A em·io.'ln indil:rH:fto aprr.senlndn ('lllfio 
J\lll:IV.<"IHIS 1\ <'Sln; 

110 Gnng'l'csso uo 

« l'ropomos qu1• a J'll'Oillulgn~;i\o dn C:onstil.uil.:ãn seja 
ndin(ln nlü que a 1\lesn do CongTosso resolva a roSJ)eJto. 

J~m 27 de n~n~to dt~ 101:1. - Y.irollio Jiauws. -
Pl'mll>is!'n '1'1'/h's ria Jlochn,- Nunes ri" l.ima. - Oc/rroio 
Pires,':~» 

Foi o;; tu indienr;fto ndopl.ndn. Com que rcsu!Lndo, St•s. 
Scnndoi'CS 'I 

· Com este simp/csmenlc: que a Mosn do Cong-l'c,;so J'icou 
!tnbilitndn, pot' uma nulol'ir.nr;.ão singulnl' a p1·omu/r;m· a 
Cousl.itui<;fw no momento que lho conwnhn c o C:oVOI'IHHIOt' 
lho dito. 

1~' a flt·imeir·n ve~ qtw ~u assiste nn Pspedneu ln de t1ma 
GOilt-~li/.lli~~fill t.~llg"alii/Hlr.IH, UOJIIO illlWil~~a de nliii'Le OUIILI'tt Ulll 
pnir. ou um Estado, ú cspc1·n da oppoi·Lunidnrlc nzndn pnm 
qnc o Ut·o se dcsl'cclw. 

O Sn. LJwPnwo 1m .Bur.Hii!ls - Pc1•dou o carnel.et• elo 
t1rgenejn. 

O Sn. fiuy R11mos.\ - Perdeu o cm·aelel' de .tli'I;Cute, fJUO 
pl'üeopilou as dclihm·açDt•s do Con;;t·csso, mas eonsci'\'OU o 
seu r:nl'nctcr do cxistencin, rlc prcsonçn, de actunlidadc, quo 
npenns a dissimuln, mns não a remove como instnm1ento 
nns mãos do Go,·crno do Jlslndo. 

O Sn. Lmror.no ml DuLnües - Muilo bem. 
0 Sn. fiuy 13.\nnoS.\ - Mns, S!'. ]'J'CSidcnto, VOU CO!'l'CilclO, 

pnrn não me csl.ondeJ· rm dcmnsin. 
En l1'e as disposic,ücs cio meu pro,iceto que o honrndo 

Scnnclol' poJo J~spi1·ito Santo ,julgou di;;nns de sun critica -
todns cllns lho pnssnl'nlll pelo csmel'il - uma roi n elo n. G, 
que conl'ct·c no intcrvenl.ot· o podot· de cxeeulnr ns scnl.ennns 
l'edci'Uos. • 

Con tl'tuliv.cndo-mc nesse pon lo, 1.1 iz o honmdo Scnndor: 
<01'n, senllot·cs, isso oslo't pl·cvisto no al'l .. G", § lt", 

rln Cunslitui<:[io, que nulol'iza o Govcr·no n intervir 
JIOS Esl.ndos pnm l'nzct• J'CS[lcilnt· ns srntonr.ns dos trl­
hunncs, quando r·rqu isitndn !lOl' cllcs a· ncccssnrin 
foren. :t~ 

Ot•n, sonhoJ•cs, cssn tll'ilif'n, n/(,m do mni,, tom o incon­
wnir•n/.o do rdtrt'nJ' n Conslilui<;iin, inlr·oduzindo nclln uma 
cdnusuln, pnlnvrns, id<lns, qnr, nh>o/u/.nmrnlr, 11iio sn eon/.ccm 
110 :u'l.. ou, n. ·'J, dn Gnn~Lifnir;fio. NPs~o nr·Lign nito Ao di;~, 
qu~~ u no;l!l'no Mr,in olh,l'íg-ndo H ngunr·Um· n t'N!Uisiciio elo 
'l'l'dlllnnl ./>rrlrl'lli, plll'll llm!l' nhsr•l'\'111' nns JCstndnH suns srn­
tmrr;'ns. ~rodos os hülll'lldos Ronndorrs poclnm ler· n Consli­
tui~üo - o, naturnlmonlc, n lccm elo mcmorin - tnl cxigon-
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f'.ic1 rdli nfio (•xi.·d_t•, llt) mntln qttu evitlt•llLL'Il.lf'llle n. jnL,'t'\"1'/1-
f'ão do r:o\'er·uo J:'ederal pul'a J'nz,•r J'(~~lH!Jtar· ns tie!ILencaH 
Zln UniãÚ é um voder índevendL!nle du J'IJ(Jiti:.;içüo dos il'i­
JJUtiHC.'H eujos ndo::-; Jtfio J'uru1n J'espeilado~;.l>n::'La n. simples 
nnl.m'ÍI'dndc•, a \'llt. do-" julet•t•s . ..;ados, n noL~eJn dn J'nel.o, eho­
l;?'idldO pot· qualqur.•J• mndo ao On\·r•J'!lo .. t:.i, f~Sse t_lon~t·no ~o 
ltllet'e:-5~:\ YCi'dmleirnmPnle p:u·a quu a .!USLtt:-n. Lt~nha no p:ur. 
o aenl.nmentn qun Jlw i't devido, deve ittlt'L'\'ii·, llOH lel'nlos da 
Cousti tuit~ão, nJ'l. ou. 

Orn, ~ Renltül'f.lfi, nu o (Í o que SI) dú no AliHlZO/HtS ? Scn ... 
tcnt~ns dn::; mais gr'rt\'t~s, pt·onwwíadas pela ,iu:-;Li~·a J'cdornl, 
dr"' i s<ir:s lendcn lf's a gm·n n Li r· di I' C i Los do v i da e do hont·n, não 
silo l'ü:-ipoilnc/ns, O (iOVN'JtU dn Arnnzonns não sú nfio so curva 
lÍ~ (JfldsfJus do."l tr·ilJunn(~S do Estado, n1ns não rcspcitn. uma 
S<'. dns sr11le11~ns do Supr·emo 'l'l'iiltllml Füdi'l'nl. ,\inda rc­
''·I'TÜPHlf'llll\ n r·t~qtwJ•inwnto nu~u. tn,·o dr inlct·vir o .~llpL·emo 
'J'J•iiJUil:tJ J!\•dt~i'ill I'Jl1 lllit/.!IJ'ia dn hrr/u~flS-f'OI',I)US, .Foi fJOL'­
\"I'IIlU/'11 ,.,.;.;w·iL:Jdn. l\'nlui':,Jnli'JtL,•, nindii 11ão SI! al'lwm upv­
sc•nl.adns O:-i nwgisLI'ndu:-; solJJ·n os qUIII!::i pl'snva a nmcaea eou­
Uda !m disposidlo tnlii1Jii.OJ·ia; 1nas e.~sa nmenru alti csLtt 
lllnlllJcla pelo ado do Un1'0J'IIO, ([LHl mnndou sua Asscmbl<'a 
nppJ•ovm· uma J•csoltHJfio l111~L'nmcnle dilaloL'Ül. E, mais Lnrdo, 
Lalvoz, quando se (!11CCt'l'í\l' a scs:.;úo do Con:;J.'í~sso fcdel'nl 
e amol'leccl' o r\co dn si luaçüo nelunl. a mediu a pódc cnhir 
ccl'l.f!ira so!Jt•c a.~ en'lwças do;; nmc:~<:ndos. (;lpoiados.) 

Não sci•in, St· .. P1·usidnnl0, nuLI'O grnce,ío da me:;mn. nn­
tl)J'rza. o quo dis,e· o mesmo S<!ltndoJ· a pt•oposilo de outra 
ciiSJ~osrcUo !lo JlJ•o,icdo cm que di% que o inloJ'I'Orllot· J'Cslau­
l'ara p lr·anrJuilJidndn no Eslndo, que gnmnlil':í aos cidadãos 
:l'oJ"ng!dos c que vollnl'om ao Estado o gozo dus Jihcl'dadcs 
eonsL!lucionnos ? 

Diz o nobJ•c Senador: 
. <Como si o 1111/Jca.i:..coi'JWS .i<i tivesse sido suppri­

mrdo o se JlO:<'n Lrmrsl'rwmnr· n stm c~ecur;üo pela sim­
Jllcs fi!!l)l'n de um intct'\'Cnlor',» 

0Pa, que os liabeas-cor•)JU.s csL:io SllJltlrimi<los ó indubi­
t:l\'cl. Lc;::nlmenlo, u g·n1·nnlin conl.inüa a oxislit• no lrxlo 
eonslilucioúnl; rcnlmcnto, l's:;a gnl'anl.in dosnppnr.•cccu do todo, 
en~ todo, por·qtw ns .<<;nlt•ll<.:ns cln habcrts-carpus sfio lmli­
lmndns syslrmn'l.il'amcnlo jü pelo Govcr·no da U11ião, j:\ pelo 
Ciovcr·no riu Eslado. 

Di%in o meu proJecto que o inlcrvenlor se cmpcnlmrin 
!arnhcm. cm rcilllcgor.·nl' n lihcl'llntlo da impr·cnsn al'innçnndo o 
S(!U ma1s livro exct'eitdo n todns ns Ol1iniücs. l~ o uoln·o Sc­
nnclor pelo gspil'il.o Snnlo mo a11nolou rssn rlispo;;içüo com 
'~f:sn ohsrrynr,:fin euriosu: 

~Como s.i ns It··is qw~ n l'<"'g'U!ntn rm f.ndos ns nnsoR 
fJllO SÜO i'edri.'I.WS 0Sti\'eSSPI1l 1'0Y~l.L:"ndH:4, » 

Om, !'enlmcnl.c, nppr:llo par·n ln<los o~ JJn!JJ•rs Snnaclorcs 
r1nt'n quo 1110 dit;am si, de l'aeto, ossa.-; leiA !otlns niw so nehnm ro-
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yor;ndns. No. Amnzonns, Jlelo mrnn,:;, o fac i. o ú inconlrslavel 
desde que a Imprensa da opposi0IT0 nlli se viu inrmlicla, vio~ 
l~nladn, rJ!!pnslcllnlla, desde quo .iornnlisla:; ela opposi~:io so 
V!mm olmr;ndos a nhnnclonar o Amnr.onn> 11:mt salvar suus 
vtdns. 

Sendo assim, l'OpJ·ocluz-se no ,\ma2onng o facto que cm 
lnnlos outros Estados dn Hopu!Jiicn so cslt't hoje t't•Jwliudo cm 
condi~õcs· lito lamm1laveis. ' 

O que vnle hoje n liborclacle dn imDr'rnsn sinão nquillo 
que o Go\:erno .!Jw. quer· tolemr·? Os ,jornalislns ho,io, si 
gosnm nquJ 11n Cnprlnl dn segurnncn que a complncerwin elo 
Govemo o dn policia nindn lhes nüo recusam tio lodo bem 

• .. ' ' ' ' I S•J yu que nuo o p~rquq n. l_!nJll'ensa ncslp pn1~ sc.1a hoje 
aquJllo que n nossa Conslllutr;uo nos gnrnntm c que as nossas 
leis estallr.lecernm nos mrdos de nssc~ur·m·. ,\ pr·ova csl(L "m 
que ahi pelo Brn~il nl<\m, cm todos os lMndos flnr,cllndos pelos 
eon1'Jiclos polilicos c al<l em algumas cnpilncs desses J~sla­
dos, .iol'nn!i.;tas ha eu.in Yidn corre continuo perigo, o alguns 
houve j<\ que a perdcr·arn :\s mãos de assassinos orricincs, do 
agentes dos interesses offieiaos, de mundala1·ios da silual'iio 
nos Estados. • 

Não quero fazer róes, porque não tenho tempo. Dnsln 
lombrnt' o caso do l'crnmnbuco, cm cuja eupil.nl o ,iornnlisla 
Chacon foi tr·ucidado por obrn c il'J'ar;n de um individuo a 
quem n irrcsponsabilidndc no crime de sangue e de morte, 
a quem a il'responsnbilidadc nos fuzilamentos do Satelllte 
!Jnvin ncoror;oado pm·a cxpcJ·imctJlm• oull'U3 vezes a mão III\ 
sntisrar;iio dos seus iusLincl.os sanguinarios. 

A hora so approxima c cu não quct•o ficar ainda hojo 
enP"nsgaclo com o rcslo elo meu discw·so. Fm·ci Ludo, pois, 
pum Lcrminnl-o. Si me fosso dado mais lcmpo, cu leria do 
Ao:;:uit· por miuclo o nobre Scnnclot• pelo Espirilo Santo cm 
ludns as suas voltas da sua impugnação. 

Não deixarei, cnlJ•ctnnlo, ele me refcr·it· ao ponto cm que 
o nobre Senador comhntcu como ineonsliludonnl o mou pro­
jecto pot• conlet• uma uulot·izlll'ÜO 1m qmd se hnbililnva o 
'aovorno a erem· cmtH'Cil'OS o n lhos fixnt• os vencimentQs. 

Om, senhores, n Hcpublica esl(t cheia destes peccnclos 
invctemclissimos om que todos os dias J·ocnhc, mns cm que cu, 
smcns a Deus, sou um dos menos culpado~. 

Sempre me bnli contt·a ns clclogaçür.s logislnlivns. 'fonho­
~s combalido scmpJ·c, aeho-ns pcJ•igosns, inJtclmissiveis, Jnlaes 
no regímen, poJ•quc viTo, succcssivn.meuto, nnnullanclo a 
sobcmnin uncional, reprcscntarla JJOm cspoJJinlidaclo. na logis­
laltu•a para couconlt·n_l-n toda nas m:1os do Podct• Executivo. 

Mas, dcvJírns, nesta hypolhcse não mo pal'ec.e quo o 
pcccndo srjn evidente ou tão, sé.J•io co~no suppoz ou CJtliz J'azcr· 
ci'Cl' o uobr·c Senador poJo l!.spll'llo 8anlo. ' 

Nn CXjli'CSSÍIO - e!l1j)l'l!f(O ·- SO eiJCCI'l'U U idén elo p0l'llla­
ll011Cin c eslnbilidado. Nunca se considera - empregos -
ne commissüos trnnsitorins c momcnlanoas do quo o Governo 
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púdc SOl' obl'ig-ndo n Janear miio para snlisfnzct· a ccrlns ne­
cessidades. passageiras. 

No· Bt;nzil o Congt•csso autoriza constantcmcnlo o Governo 
n croat· cm massa empregos publicas. E' o que se tem feito, 
nomeadamente, quando se tt·atn do rcfomws do Scct·ctarins 
''nus crenQõcs mc5mo do illini>tol'ios. 

Mas casos l1a cm que se nilo verifica rigorosnmcnlc a pro­
hibiciio eonsl.ilucionnl. 

· Nndn ohstnl'in, supponhamo~, a que o Congresso, lendo 
c·m mente ct·ent• umn instituição technien ou pz•ofissionnl do 
corta nntw·cza pnz·a a rcgulnmentnçüo r.lclln ainda não tivcssu 
l1nsc sufJ'icicnlt!, mas cu.ia ul'gcncin fosse immedialn c reco­
nhecida, nutoz·izc o Govemo a contrncíar homens compcten.­
tcs c com ••llcs a.iuslar os seus YCncimcntos confm•mc a equi­
dade e a deccncin pedissem, 

No caso do uma inl.ervençiio dú-se um facto semelhan~c. 
O intct·venloJ.· é um cmissario cplwmcro do Governo. Deve 
rtntuz·almrntc acompanhnt·-so de um ou dous auxiliares, de 
ti!Tl sccz·et.nrio, tnlwz um consullol', ou de um consultor c 
um amunuense. Siio matarias u respeito tias quncs melhor 
caberia um pouco de arbitrio dado no Executivo cm limites 
t·•)stf•icl.os, sem que nesta hypothcso houvesse ofl'cnsa no texto 
t•rmsLitueional que z·cscz·va no Poder Logisln.livo o diz·eito do 
r.t'IJO!' empregos c lh·CS fixar os vencimentos. 

0 Sn. LEOPOT.DO DE Buwõr.s - Apoiado, 
O Sll. fiuY BAiliJOSA - Si por aqui hom·essc J•enlmonl.c 

nlguma collisüo com .as melindres conslitucionacs do nobz·o 
Senador pelo :Espirita Santo, o caso não ora do rc,icitar· o pt·o­
,ircto, mns ele o cmendat•, pnndo-o neste particular elo nccM­
do com os csr.mpulos dtt sua conscicncin Lüo notoriumcnto 
timoratn c exigente. 

Vou tct·minnr, Sr. Pz·csidcnte. Estou mais que fatigado, 
Hfio pelo csl'orco physieo mas pela violoncin lllOI'al feita n 
mim mesmo do suslontn1· dcanto do Senado. umn cxposicüo 
[f,o longa sobro mataria tão clt•mcnl.ar o tão evidente, a res­
peito dü cada um dos pontos dn qunl cada um elos nobres Sú­
natlnz•cs mo poderia dar licúos muito melho!•os elo que as quo 
f'll lhos estou dando. E' n essa J'adiga que cu cedo, porque so 
mo d•l>So na eabe('U acompunlmt• a sulfa elo nobz·c Scnaclot• 
r.olo Espil'il.o Santo, lel'inmos que ir· muill) mnis longe, Só­
mente anlcs do l.ez•minar cu dcso,jnvn JlOdct• J'elieitnr-me como 
rio umn novidade nuspi,ciosn soiH·o l.odn~. vendo ronptlnrccer 
IID sccna politica do Bruzil b zolo pela Consliluicüo t·cpu!Jii­
cnnn, Eu .i:\ suppunhn moz·tn o cntot·z·adn essa poht•o r.nlidndc, 
vicl.imn lodos os dias dos golpes muis gt•osseiz·os do todos os 
illicz·osses dessa situuci\o c do Govemo que Lfio elignnmcnto 
a oncnmn, 11:u quizcl·â cclobz·ar este facto, a violoncia ele quo 
foi vict.ima o mr.u pz·o,iccto, como o conwco do uma ez·n nova, 
cheia de nspet•nnças, Li·ansbO!'dnn/o do fu/.ut·o, mnn Cl'a do 
J•oconci!incno dos nossos logis!ndoz·es .com a nossa ConsLituicüo, 
poz•que ui.~ hoje n pobre anda !)Oins pot•lns, si t\ rjuc nindn 



YiVf\, n ]Wdil' n ~tl;;'llll:-' dr•:-:cr·:rr_:ar_!n;;· conto eu n f·~nll.da de umn 
dc5::as !lr_d'c•c=as ínulr'is da lr·illurHl. 

J\nl.e~; de eul.t':ll'llln.~, pnt•r'Jrt, nc~Lc jubileu, sc-~·t't bom CJl~O 
o nn]JJ',! t·'.r•níll.loil.' pelo Espil'iln ~.:uuLo cnLI.'e ern reti!!IO cspt­
J·ittJnl, cnm o' ·''-'11.< ~unigu,; (l'isosl, llntn uonlr•iclmnento JIOS 
]wito.~. " l~l"Ot'Ul'e ~ti!Jt.!l" !I" sua eonseieneia si ella 1dnlia so 
Jnrn/Jr·a f-lineel'mrwutr.~ dc·~:.:a pobt'o Con:-:tituic-no, Uío conslun-
1 c·rn cn te sae r· i !'i(•.ndn. 

Esrll'll[illlos conslitucionnes! · 
Pois t•td.fio, :Jc-n.so. fl:-3 lc!\'C o nohJ'ü Sc•Jl:ldOL', qunndo íH'-OU1-

]I:llll10'11 o CntJgn•e.;o da llepulilil':t e o Sl'l.l C:ü\'el'llO na nllil.mlo 
~~s.smnidn Jlil~'a conr o ltio de ,Jrancit·o? 

};scl'llpulns eonsLHucionat~.S ! 
Tt~\'e-od o IJOJll'ado ::-\nn.a{lOl't quando yin nqni tantas vc­

~e~ de~r·espcd!ada n Con~f.iLukfio da Hr•r)ublien, JHL sua .iu~­
/i!):t, pelo twln do pnrl.::l' l''llilkn, 1'111 0ll" as "t•nl.etJçns tlns. l.r1-· 
ltt111n(~s pr·.am vinlt~nrurnt•lliP rns:-mdas paJja se JnnniPl' lr'JUHt­
IJIHt('H as situnr:iios Hlil is r~unLt'nl'i:t:-: :'l Con$1 iluir~fío u üs lt:i:i'! 

Jo:set·upulo" eOJJ"I.il.ueionu""! 
Aln., qun '-'sel'upulc..; wusLitw:ionnc.1 tiYcrnm o nobr•o Sc­

n::wlor pelo E::qli~·iln ~nnto e sens aJJ!Ígos, pn1·n. aqui rceebo­
l'em, c•orn a gnJIJal'(Jia que lllc era devida, os::;a lei m·ganka do 
unsitlO, J'nbricnd:1 na Sl't.'l'l'i.n!'in do um minisl.é.l'i.O,,. 

0 Sn. DIBEIBO Ü:J;>;Ç.\LVES- ,\poindo . 
. o Sn. nuY H.ltlllos,\- ... c imposta eomo um aclo !cgi~­

lalivo ao ,IJrn~il inloiro '! 
Niio ,; um alJUso, não ,: um allcntndo conl.m a Consl.ilu içiio, 

niio é um el'i111o su.irdlo a um capitulo cspoi!ial do rosponsu­
)Jilicladc; cl a, SUPJil'rssfto do rcg·imen conslil.ucionnl na sua sull­
stancin, ô a dcroga~ão clcsso regimen pela sua base, é a ncgaoão 
desse rcgimcn na sua lolnlidarlc. 

Conltecia-sc dolr3açüe, lt•gi,Juliru;; cxcl'cidns por meio 
de regulamentos e riPet·rlos; mas foi a primoim voz que, ncslc 
pais, se ul'l'l'onlou, J•oslo a roslo, a leiLJ':t l'oJ·nwl da .consLiLuição, 
n cssr•JJcia rio rc•g·imen eonsLil.twional, para se declarar ·CJUC um 
uelo do sc•cl'el.tll'ia é tlllln lei ria llcpuillit;a. 

O 811. ilJOEillo Go:o;ç.\LYJ:S- Apoia elo. 

10 Sn. lluY IL\nBo,;o~- E que lei I A lei ria ignoJ•ancia, n 
!ri da rlcsot·guni~aefio rlo ensino, a lei riu aboliefio da soricclaclo 
rm lodos os inslilul.o.s rioecnlcs, a maiot· sulJyr,J•sfio, n mais 
falai, a mais iJ'l'<'lllCdirm•l que nossa vida moJ•nl tem sofl'l'ido 
JJL'Sle J'C..'g-imcn. 

'J.'udo isso sr> l'c·~ J10l' um aelo rio sccrclnl'in, com n nssi­
gnalut·a do um minislt·o, r não hnuw no Poder Lcgislnlivo 
lllll lllO\'inwnlo du ril.'!'r·sa ria sua Jil'lllll'ia r•tJLirinclc, para rcagic 
t:nJJIJ•a r·sln eJ•i!iw, sem c.•x,•mpln na ltisloria rios g·ovornos drs­
equ i I i lmvlos. · 

Est'l'll\lttlo_s eonsLilntdnna(•S ! 
Mas, então, 11ilo drYinm Piles snl'gh• quando aqui nc.~ln 

Cns11 se levantou n clcnuJwin de qnc cm um nuvio lJL•nr.ilciro, 
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sob a tnolee~fio du uma P:-it.:olla das 110ssn:-: 1'o!.'r;ns, JO ou 12 
lwmellti lluviam sido J'uziladu.s, sul1 a.; onir)JIS du Uill ui'J'icial, c 
eom illslnretrjus rJaclas wlo C:uv~:rno drí paiz '/ 

Pois cslu Con.slitnit·iio, em llflin do ::~ua.s dbpn.-;lr.:Gr~.-;, niio 
dct:lul'a qun nestu puiz su aollU nlHtlida a TlCllU dr! rJJOt'Lc, ~al\'o 
nos doliclos mili!arr·s L'!l1 easo de gurJL·ru? 

EseJ•upulus eon:;/.ilueiollnes! 011du '"slnl'am dor·mindo? 
Oudo liYJJel'JJU\'tllll ·? .PaJ'a nnr.lr~ ::;e lHH'iam f!:-leonr.Jír.lo que se uiio 
JeraJlLUt'tl/11 pat·a \'it· aqui pPJ'Jj'lllJLatL, lodos os din:;, uo nolJl'O 
Senador pelo Mal'nH!Jão, pot· c:.;:~n eoJllJll'omis.so CJUf! el!e itssumiu 
comnoseo, em nonru rio l'n•sir/enlr ela nepuiJlir:a, do quo os 
assassinos dUíJuelles oHo, liJ ou :12 Jwmens l!nriam de sPt' 
suJJnwUido:;; a IH'Ue(~sso.s c LleridunH~ntc punido!:!? 

· Nfio hourt~ (!~WI'Ulll.dos con:-;Ulul!ionaü:) ! Como não l!ou\'e 
para lernt· a sulJ\'r!J'Sfio, n dc.·wrdnrn, n UJHll'e'Jdn, a lodo o uol'lo 
do paiz; como llfio :JJn ele lluvel' ag-oJ·n, par·a se consummaJ', ao 
que dizr!m, t~stu erínw llel'ando, quo t~n\'olvo uns' sua~ cuLr·a­
nlms n ignobil issima nogodala da pt·atu. 

_Si eu dispur.es::;u do tempo ainda hu,ie se1·in para Hão 
terminar som lct• ainrlu alguma cousa a J'cspoito dos fados rio 
Amazonas. ~lu::; 11fio findal'r)i sc•Jn reeonnnendnr· nos eset·upulo.;; 
eonstitueionars rio noiJL'C Senador pelo E:;piJ'ito Sunlo, n vigi­
iancia com o Govci'IIO do CaLlclc, para que cllc accónlc uo 
meio dns suas nlegl.'ht.;; e ah·oro~o:; (risos) c se lem!JL'c do 
snuguo derJ'Ulmtclo no Amn.t.ona.s. 

A' sua yigilaBuia pat·n quo v:í IJalt·I' aos om·irlos do no!JI•o 
minisl1·o da Guui'J'a " do naiJI'c minisLl'o ·da 1\farinlin, !lcJ·gun­
lnndo-Jlirs si nilo so sentem waneliados lambem nosso sangue, 
pela indi l'fot·cnça cm que sn abandonam n proceder conlm 
os eriminosos, poJo systcmnlieo úcspl'cZO com que, surdos a 
esta voz, que L~ n voz do pah:, ainda so não nH!XPrnm para OU\'h' 
ns lcsl.rmunlias mililat·cs, pa1·n ouvi r, cm depoimento, os oHi­
einrs de mar c li'I'I'U, lrslomunhns pnserwiaes daquellcs J'aelos, 
dtH]twlles erimc.-:, daqnellas atJ·oddnr!cs, daquclla.-1 vm·g·rmltaS

1 

nrünQS de ::;angur:, ct·inws do n:dnhnvt•c, ct'hlws sol\'ugcus, 
Cl'jmrs i.OI'iWS. 

l~u I'CcomnJondo ;\ ,1·igilaneia eonslililueional do nolJI'C Se­
nador prdo Espiril.o Snnln, r'sl.n causa mais. snnla do quo a 
desta sniJirntinu a que S. Ex. rnlcndcu, lão t::J•al.uilnmcnlc, 
mo dorcr Jli'O\'ot·ar·, quando os rrpr·rscnlunlcs rio :\mn7.Dnas 
aqui sr J'riPailirnm, dr•b:nmlo sem t•cspostn a rlenurwin dos 
alü•nlados inquulit'ienwi:1 f!LIIl ftag<'llnm e rlcsliotll'am n sua 
lCi'l'U, , , 

Eu rr'eomnwndo :í yjg-ilant'ia !'Oilstitueional do uolJrn Sr)­
lJadm• JWlo J~:-ipil'ilu ~1111Lo pot·qtte t•.-:ta !!ull:-lt.ilui(;fio, Clll ~i, 
tambr~m cncC!'l'a disposi\.'ür~,o.;. nn::; (Jtli1t.1S sr) C:"tabl'leet~lll rt.•spon­
sn!Jilidatlrs para o !'J'<':1icit'lli<' da i1<'tllrlrlira o S<'IIS ministl•os, 
J~u r·rr~nllltllPildo, POJ'C/IW n. lJn'-;t' r!1!.·dr' l't',!.d!llPil r.:;;fii na rcspon­
snJ1ilidade nl1.~nlu!n d1~ l.nrln:; o . ..; fl!lr J'P,.;oJ\·r'lll- i )r~.nutndos, 
Sr'llnfhH'I'. .. , ~.linhdl'tl,'l I' Pl'J 1'lidr•n!r . .:; rln nf'J!!I!tlir·n. T\~1) lrn l1L1l!O 
pl'iYilrgios: nfio hn. llt'IIP ii'I'J'~[IIIll_..;n.\·t•i.-;, 'l'odn.-; IPr•m dr. cl~t· 
conln do.~ seu.-; udn.~:. E uo tJUIJI'L' ~c'IHHioJ:·IIu dl' e!JL'O'HL' n ov-
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· porlunidnde. Mais cedo ou mais lurdc, e!la vit·á. Cliegru·:(t 
lambem o seu dia de resrJOndcr pela seriedade com que houver 
aqui dr,cmpen:lindo o seu manda lo, porque esta l'ía~üo não 
ôC hu de· liquida!', porque o B:rnzil ainda cnccrt•a cm si un1 
gl.'andc futut·o. Pôde nLI'a'\'c~sar· lal'gns lli'OVnçücs, agonias inc­
JJU!'rnvcis, mas o sru futuro surgir{! um dia, sabe Deus de que 
Jll'ovac.íies, snllc Deus de que angustias, sabe Deus de que 
desesperos. Mas esse dia l1a de voltai', cm que, dada uma 
vez a devida lir;ão aos exploradot•os i~npcnilcntes de um regí­
men nobre, cl\u se csln!Jclcon neste pn11. cm toda n sua nobreza, 
,, possa, no menos a no;1sos J'ilhos, dar >algum dia tempos de 
J'clicidadc, que nrls não li vemos. (Muilo li em; 1n11ito bem . • 1p­
plausos nas anlcrias.) 

01\llE~! DO Dlo\ 

l'otaçücs 

O Sr. Presidente - A ordem do dia consta cxclusivamcnt~ 
do votações. 

Não havcmlo, porém, numero no recinto, vou mandar pt·o­
coder :í chamada. 

Procedendo-se :\ chamada, vm·ifiea-se a nusoncia tios Srs. 
PiPes Ferrcipa, Gaht•iol Salgado, Olivcim Valladão, Abdon 
Bnptisl.a, Francisco S:'t Bcl'llardino i\lontcit·o o Fel ippc 
Schmidt (7). 

O Sr. Presidente - Não hn numero pnt•a as votnoücs; rcs-
pvndernrn :í chamada apenas ~G St•s. Senadores, 

Ficmn ntiiadns as votações constantes da ordem tio dia. 
Nada mais havendo a tratar, vou lcvantm· a sessão. 
Designo pnrn ordem do dia da seguinte: 
Vot:u;ão, em diseussão uni~a, tia rctlacr;ãu l'inal tio Jll'O.iudo 

do Senado n. Hi, de 1018, autorizando a conccdct• aposcnl.adoria, 
t:'~~m todos os vencimentos, no D1·. Pedt•o Guedes de Carvalho, 
dil'r'elO!' dr secção tia Conl.nbi!idndc da Sccrclmia de Estado 
do i\linistcrio da Juslica c Negocias Intoriores; 

Votar)fln, ülll discussão unica, da redacção J'inal do Jll'O,jücl.o 
de Senado n. H, de 1013, que autoriza a rcmodclm· n Marinha 
do Gucl'l'a segundo os moldes da orgnnizaci\o de !007, sem nu-
grnonto de dcspc?.a; . 

Yol.ncfio, cm diseussão uniea, da cmcntla do Senndn re.ici­
l.nda pcln Cnmara dos Deputados, àJH'Oposicão H, 21,0, de -1012, 
que nutorizn o Presidente da llcpublica a abrir, pelo ~linis­
lm•io da Fazenda, o credito extraordinnl'io de L 017:1,81$783, 
afim de occorrcr, pelos diversos ministcrios, aü pagamento do 
dividas do oxet·cicws findos (com JlW'cccr colllrurio du Com-
1nissúo de Finanças) ; 

Votação, cm 2" discussão da proposição da Ctw1nrn dos 
Deputados n, 2ti, do !013, nutot•izando o Presidenta dn llcpu­
l!liea a n!Jrir, pelo ~lini~terio tia Justicn c Negocias Interiores, 



o r•J·,;dito cxll'UOl'(lin~l'io de 3\l:l . .\i$080,. TIH!'ll pagnmenl.o da 
lanl'lm a \'apor dcsl.madn no set'\'JÇO da lnspeelot'ia do Snudc 
dü.\ .J>orLos no ];;sl.ndo da Buli ia (com.pw•ccer {avoJ•at•cl tia Com­
missíio do Pilllll'/(.'as); 

Votaf;ão, cm .2 11 discussão, da pt·ooosic;ilo da Camnl'a dos 
l>epulodos n. 173, de 1\lOi, nul.oriznndo o Presidente da llepu­
hlir;n a conecdr!' no r.ng.,nlwiro Jusl.iu Nor·JJCI'I., ou :\ compa­
nhia ~uo Ol'gnni~ar, pl'ivilegio JlOl' íO nnnos pum a const.ruccão, 
UH> c goso de uma esli·arla de J'e!'ro enl.l'c Gun!'al.inguct.:\ c Pa­
rni,y-Mirirn (com. )lnl'ecet• {av<mwcl ria Commissúo de Obras 
Pu!Jllcas c da de PinaU(.'US o[(crcccndo emendas); 

Volaçiio, cm ~· discussiio, da proposição da Cnma1·a dos 
· !),pulados n. 245, do :l\H~. autorizando o l'rcsiclcnto di\ llepu­

Jdien a eonr;edcr um anuo do liecn<!U, com ordenado, ao Dr. Jofto 
Jlnulo Bm·!Josu Lima (com Jlm·eccr coutrm·io da Commisslio da 
Potan('as); 

Yol.açfto, cm discussão uni eu, do pnt•cccr da Com missão do 
Finanças n. Hü, de 101:3, opinando pelo indel'cr·üncnto do ro­
quorimcuto cm que J.uiz do Oliveira c Silva. conferente da 
dPsearga rio 1' classe da Alfandega do Hio do Janeiro, solicitn 
npúscnl.adoria no logm· que exci·co, ullegundo contar· 50 annos 
rio serviço o ler exercido, cm commissfto, o cargo de fiel cm 
divc\·sos Lrnpichcs; 

Votação, cm díscmsão uníca, do parecer da Commíssüo do 
Finnncns u. 117, de J!J13, indeferindo o rcqllcrimcnlo cm ~uc 
'l'l1codoro Gomes de ,\zewdo, 2" sal':;cnto yoJuntario da Patrin, 
sotieil.n Jn<.dl!ol'in de soldo, allcguudo ler sido ferido na cam­
panha do Pal'aguay; 

2" d iseussüo da ]Woposi~iio dn Cal!1am dos Depu tndos 
n. 2:1. ~I'J. -101~, nutni·iznndo o l'l'"sidcnlq dn llr>pub.t_icn a nbl'ir. 
]H' ln ~lnu~lCl'lO dtt Fa?.cnda, o ercd!l.o nt.e O :000~ nlun de pagar 
a l'l'anei~co Domingos l'nt·nandcs Cot·r·•!n, gunr·dn da Alfandega 
do S. l'eunciwo, os vencimentos· que lhe são devidos (com pa-
1'<'CC1' {aooravel âa Gomuâssüo do Finan~as); 

2" clisr,msão da pt•oposic.iio dn Cnmum dos Dcpulados 
n. 20, de 1!ll3, nut.oriznnclo o l'!·csidcnl.e ela llepublica a con­
ceder um nnno de licença, com ordenado·, n Benigno de Souzn. 
Goulnrt, fiel do lhcsoureiro ela Administrnçiio elos C01•mios elo 
J•:sl.nclo elo Jlio do Janeiro (com Jlarcccr· (a·vor•avcl ela Commisst1o 
til! Finanças). 

Le\'twla-sc u scosüo ús ::: horns c .lQ minutos. 
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1 :l.li11 8ESS10, EM :!ti llE SE'J1E~lDJl0 DE 1 ü l3 
PH:ES!Dl~~;oi.l DO SI:. l'INJTEWO M.\CIUDO, Y!CE·l'l;·l~SIDEN'!'E 

A' 1 hot·n da lnl'lll', Pl't•sc•nLn lllltlWI'O lt~grtl, nl1I'e-St' n sns­
~-:ãD, n quu t~OJH.'OI'J't~lll o~ ::-IJ·s. Pinl!PiJ·n Mnellitdn, .Ftll'l'ldt·a Cha­
ves, Al'nlljn Gtíe::;, Pedl'tl Jlnn;1!s, 1\leLelln, 'rc•!'ft\ Gnlwkl Sal­
l~ado, Urbano S:mloe, n!L•nde.< di! ,\Jmeida, Hihnir·n Unn•.:alns, 
P Íl'üf-1 .F,·rJ·eiJ·a. J:'J'Bllf' ist~o S;.í,Tavn r·e~; dn LYJ'n, .Antonio dP Souza, 
\\'nli'l't'dn Le:li, Gon(!alvcs .lif'r·r·eir·a, J\aymundo de :\lir·undu, 
nuy Baellosa, Lui~ \'inrma, Bct•nnt·tlirro ~lonU·ieo, .Toão J"uiz 
Alw.·~ . .:\u;~·nsLn do Yn~eoneello~, .:\l!.~indo Gunmtbm·n, Bueno elo 
.l'aiva, Fdici:nro Pmma, Atlolplr-o Gm·tln, Leopoldo dn BulllGcs, 
Hr.·n~ AIJt•ntlLI!S, Jus,; 1\!Ul'Linlro, Xavicl' ela l:iilva, Aildon Ba­
JrLisla e Vidol'ino ~lonleiro (:Jl), 

Drixam de Nlmpnr·pefll' (~om e:ltlsn jusLifi1·:trla n:; Rr·:::. f~il­
,_,,_,!'io :'-let')', ,\rl.lrur.· J.ernoR, Jntlio du Br·n~il, L:tllt'll :'o•lr·r'·, .T:rôé 
Busebio, Gorynsio .Ptt.~so:-;, rrhnmnz .At:cioi~·, Cunha .Pedt•o:;n, 
l:r,iLnr•io Jlcsson, Sigismunr.ln Gonçnlw•s, lliiH'it·o dn Beil.o, Go­
me~ !lil.1eir·o, GuillwL·mn Cnmpo~, Coelho n CillllPO:i, Olixuil'n 
\'n!lndilo, ;rosr·, l\lnr·n•llirw, .Luiz Yinnna, ~loni~ Fl'r,Jr•r•, L·ou­
runl~~o BnpLisl.n, Vr•nJwiseo Pol'I.PII:t, Nilo J1Pf~nnl~tl, 8ü J.i'J'Pit·e, 
DrmHmlo Monl.cit·o, Feliciano Pcnnn, All't•('[lo Ellis, J.'r·nneiôeo 
Gl~·.,~er·io, Gonzn.!:;·a .Taym1\ A . .:\zer·edn, Gnnot•o..;o Mnr·ques, 
Alencar Guimarflr·s, Felippc SehmidL c Hcreilio Luz (:JJ) • 

B' lidn, posln rm diseussão c, sem dolJnle, appl'ovndn n neta 
ela sessão anlol'ior. 

O Sr. 1' Secretario cl:'t conla do scguinle 

Offieios: 
Urn do S1·. l" Sr>et·elnT·io Lia Cnlllnt·n Lins ])epulndns T'C­

lndtPtHln um üo:;; nntng'!'ap!lo . .;; da J•usoltwãn do r~nng1·esso Na­
t•iomtl, snnet!ionada, quP Jnamla aposrnl'al' a FJ•tuÍt:ist~o .To~é 
.Pinln Cat'tlC'ir·o, cltel'e lias ol'l'icinns de gl'avut·as da Casa da 
l\lnudn. - Ar.·!' Ir ivn-se. 

Ouf.J•n cln nw~rnn ]1l'fwPdPJH'.in t~flllHnJmit~nntlt1 qno na 1'0-
rl:.wofín dn nnLogt•aplJO da pJ·opmdç,fin n. !!:l, dn eoJ•J•enl.n nnnn, 
daquclla Camuru houve um engano, que rccLil'ica. -A' Com­
mcJ•eio dn J.1'ínnn1;ns. 

Urn dn Sr•. Pr·rl',•ilo ~lunir·ipnl l'l'ntl'l J(ollllrl n mr•nsn~''rn 
f~OIH CJtlt:' .. ;;uhnwLLe t't t~nn~idPJ':lt_:,fin do SPnntln n~ rn7.ÕPS que o 
h·Ynl':llll n npg·nl' snnt·t:fio ti l't'."flilll:fio do Cnn . ..;pJhn ~lunit·innl 
qn,• mnndn l'nnlnT·, p:n·n n r'l'l'r•iln ria apn.'•'llinrlnr·in, n ,\r·,·linn 
tl:J Co;-;la .lnr~quo.o;;, pnJo!.PÍJ'O do Pt~d:11.:mgiun1, n j('lllpn tlo Sl!l'\'i(:o 
que nwncionn. -A' r.ornmi,silo i.lc Consl ilnir.:ilo n Diplomnl'ia, 

O Sr· 211 Socrotario cler•.]nJ•n. qnr nfin lHt l1t1l'N~t'l'CS. 

O Sr. João Lniz Alv~s- Sr·. Pt·r;si<lnnll', «fnllo rir nmn 
l'llÍnL\ pat•a urn dl'SCJ'l<.l>:•, A l'l!inn cJ'n :HJUt'lia lt•ilrurrn (aJl0/1-
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!ando a cadcf,•a do 81·. llnu IJa,·úosa), o deset•Lo et•a o Sénado 
da Uupu!Jlica. Quem assim os classiJ'icou J'oi o hont·ado Sena­
dor poln l3allia, cm um dos seus primpiros discursos sobre a 
situação do Amazonas. E eu me senlt Lrnn·sporlnclo, olhando 
em torno, aos Lompos ;;regi),.; em que DemosLhcnes, nas praias 
aesortas, ia educar a voz com quo pt•oJ'ol'il'ia as suas philippi­
cas. s~maciio passageit·n, poJ•que ora neste Senado um dos 
seus mcmbt·os, o um dos mais eminentes, quem menosprezava 
a Lrílntna que occupam o o nudilot'io immcnso que o ouvia. 
Não ou, J'igura o)Jscum, cnlidncle sem vnlot•, si não vós, St•s. 
Senadores, foste~ o alvo da ncm·ada scLLa. Não vos sangrou, 
pot'llm, a ferida, porque vistes que a seLLn cm uma figura do 
rheloJ'ica, 

Nem era ruína n tribuna que continuou poJ' muitos dias 
honrada pr:lo nobt·e Senador pcln Bahin, nem era deserto o I'C­
cinlo em que vôs o ouvíeis nttonlos o om que, contam os jor­
naes, as multidões o aeclmnavnm. Dnhi, apczat• da sua confcs­
sndn ropugnancin cm levnntar-so para se dirig-i!' no Senado, a 
série do quatro hl'ilhnntcs cliseut•sos quo viestes do ouvir. 

Os meus •SOjlhismns constil.ucionnes, como genl.ilmcnlo 
qualil'icou a minllll m.•gumcntnção o honrado Senador pela 
l3ahia, depois de sancrlionados pelo voto do Senado, lo;;mram tt 
honra insigne de uma resposta nnquclles CJtwtro longos dis­
cursos. Isso bastaria ít minhno vaidade, •si vaidoso eu fosse; 
isso basLarítt para domonsLr·nt• a procedencin do·s: meus so­
tlMsma,,, si domonstt·acão fosse necossar·in; isso me con·sola!'in 
eras csp{•I'adns aggJ.'cssõe·s, si as uggressõc·s mo molestassem e 
não J'ossorn a habitual consequencia das nossas lulas poiHicas, 

J:\ o ycJho Cormonin sntyr·izou, com o sou helio OSJJirito 
do psychologo, o comptc reudn dos ,iot·nnos de govct·no o de 
opposição. 

Todavia, St·, Prcsidcnlo, si, violando o nosso llcgimenlo, 
no sou m·J.. :JS, vonho fnllm· t!011/m .o vmwido, V, Ex. mo dará 
a indulgencia CJUt! o J>l'ceedente (que tanto eleva a i\lcsa do 
Senado e lnnlo a nobJiiln na sua lolrJI'anein pum eom o hon­
rado SmwdoJ• pela BaiJin), .iusLil'íca mnximé pot'CJUO vou l'allat· 
em, (m!01' do ·oeueido. 

Peço n Deus que, cm eonl.n das minhas bons acçõos, mo 
levo n do ter propol'eionndo no Senndo uma lição do dit'oilo 
consULucíonal cm quatro dias o me pct'dr)Jo o ter forçado o 
!Jonrndo Senador· pela Bnllia n proferir· quatro zlhilippicas, sob 
uma almospiJrr·n de enlilt' cstunnlc. 

Nocslc pcccado niíil quer·o soJ• rcineidünto, pm·que só voiLo 
tl tl'ibuna J'orçado n Lomnt• cm ·consider·al•fio- como explicação 
pessoal, que o Senado cm sua honcvolencill mo pormiLLirt\­
n conl.l·adi·ctn com que muito mo distinguiu o !Jom·nclo Senador 
pela Bahiu. . 

A I'o.irição do pt•o,icclo do honmdo Scnndot• em primeira 
discussão, l't•.icicão que l'oi um neto ospontaneo do Senado, put•a 
o (\lllll não eonuot'I'OU nem a minhn soliciltwiio pessoal, nom 11 
solwil.nçiio )1I'osU;;iosn do chol'o do pnrl.ido n que Lenho a honra 
do pot•l.erwer, niio foi um ncl.o do desatton~iio nom do dcscor­
tezia para com S. Ex. 

Vol. VI 3i 
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Além da prcscripcão regimental, alem da .olJvia. nccc;si­
dado do não ficar um Estado federado por mmtos dms sob. n 
ameucu de uma indebitn intervcnclio, os precedentes autori-
zavam o voto do·Senado. . . 

Ainrla cm scsslio do anuo passatlo, o Senaªo J.'eJert?u Qm 
pt•imcit·:t discussão um projecto de intcrv~nc~o no P1auh~, 
apresentado pelo homndo senador, o Sr. ll1bmro Goncalvcs, 
som que S. J;;x. se sonLissc com isso melindrado: .. 

Não posso crer outrotanlo, quo as suscopLJbJ!J(lados do s. Ex. sejam mcnat~cs do que as do seu eminente chefe. 
E mais: cm 1805, cm fuco da dualidade (note(U bem 

os honrados Senadores) da dualidade do S,cnado baluano, o 
St•. \Tirgilio Damasio, cuja voneranda ausLerJcladc sempre me­
receu dn Senado o maximo acatamento, apresentou um pro­
,jecto tlu intervenção nu Bahin. 

E~;~o projecto i'oi rejeitado cm primeira discu~são, prc­
n(•nl.c o honrado Senador, o SJ·, lluy Barbosa, que nuo protes­
tou contra 10· !'neto, nem defendeu os melindres do ~cu collega 
dll bnueada, que nliús tumbcm não se deu por fcr1do no seu 
amor proprio. . 

Por que, só agora, em face de umo. inconstitucionalidade 
munirr:sta, abJ•ir cxcepcão no Hcgimcnto e nos precedentes? 

J\'ão se pódo votar no Senado por consider~ção ou respeito 
pessoal. 

J\strJs - nós os tributamos com carinho, todos nós quo 
dclle divergimos, ao honrado Senador pela Bahia, como os 
tt·iJmtamos I'CciprocamenLc nos Senadores no que toca ao cxer­
cicio dn seu mandato, no que se J•eferc ás auus opiniões, no 
que entonde com a sua altitude. 

Nem foi falta de consideração e respeito ao h·onra:lo Se­
nadO!' n minha ausencin nos ultimas dias, sinüo impedimento 
de saur!c, no qual todos nós estamos sujeitos. 

l~ n prO\'a da minhn consideração está nu JigDira e muito 
lmmilrJ11 contmdicla que ouso ngora.vit· oppõr t.o honrado Sc­
Hr.tGoe. 

S. Ex. julg,ou-mc inc?hcrcntc ou. aposin~n: S. Ex. quiz 
defcndm·-se ~a mcohcrcnctn que lho JncrepcJ; S. Ex., atra­
vés da theorm elos poderes impliciLos, pretendeu justificar a 

. s~n crcacão do i,ntc~v:cntor politico; S. Ex., atz·avés ele cita-· 
coes, prcteneiQu .JUstzfwar u dissolucüo do Congresso do Ama­
zonas; ~· Ex,., ntrnvrls da sun incontestuvcl crudicão c admi­
wvel !llalccLicn, embora pura!ogisticn - suppõz • quo doixou 
condomnndo o voto ela Scnndo cm face dn Constituicüo. 

Os scnlos tombem são su,icitos a mimoans tnÍvez mais 
do que nós outros que vivemos no te1•ra a tc1•ra ~lu nossa obs­
curulnde, sem a prelcncüo de ser n. ves.tnl cm cuJa almn niío 
so n~ngn o fo11o dos cscyupulos consllluczonaes, mns com a in­
dO!mta oncrgm pnm di7.Ct' o que pensa dns cousas o dos ho­
!J1Clls ~lo. seu pai?. - sem nuLolntria c tnmbcm sem ndornçiío 
mcondJ~tonnl ú supposln infnllibilidndc .dos mortnos .. , 

VeJamos, porrlrn, a minha incoherencia, quo atô foi chn­
mucln do ~npostusía, •. 

, t 
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Sc~;undo o honmdo Scnallor - abandonei no caso d~ Ama-, 
~onu~ a opinião quo sustentei u.o coso do nw do Juneu·o. 

::;, J~x. leu mesmo o. meu dtscm·so sob!'C est~ caso. , 
Ao animo clesprovc:u_do de qualquer leitor nuo escupat•u a 

improcedencia da arguu;ao. · 
o que sustentei no e uso do :Estado do llio 'l 
Isto: que, cm coso de dualidade do Congresso Legislativo 

do J~slado, compele no Legislativo Federal intervir, mediante 
u.ma lcí, (note lJem o Senado), mediante uma lei, pura de­
elar·at· qual o Uongt·esso legitimo. E i'oi isso o que defendi c o 
Senado approvou. 

No euso do Amar.onus, que disse cu? 
~'o i o seguinte: (lendo) 4Estú violada a fórma republi­

cuuu federativo. do A.mnzonus (pela dualidade de Congresso) ? 
A soluciio ser:i c Poder Legislativo, devidamente instrui­

do, decretar que o Congresso legitimo \\ o Congresso A ou o 
Oongresso B, como fe~ o Senado no caso do Estado do Rio de 
Janeiro.~ . · . 

Vê o Senado que alvitt•ei idontica solucão. 
Fui cohoetrente: em um e -outro caso nwo me opp,uz, anLcs 

defendi, a intorven~ão, pela decisão lcgislntiva da legitimidade 
de um dos Congressos; em um c outro desconheci a constiLu­
cJoualidndc da nomeação do ínterventol' politico. 

Ainda suppoz o honrado Senado~ que eu devia emen­
dar nesse sentido o seu proJecto. Mas os projertos incon.st,i­
'Luciomvcs rcjcitnm-s<l em primeira discussão, n·u qual não são 
aeceiLM; emendas, E mais, repilo, em qUJe peze á opinião do 
s. Ex., desconheoo of{icialrnentc a existene!a da dualid.acle 
do Congresso do Amazonas. 

Ainda suppoz o hoont·ado Senador cncontJ•ar incoherencia 
eulr'e o que eu disse por occasiuo do caso do Estudo do Itio, 
q11nnto ú incompetencin do Judiciaria para dirimir n contenda 
du dualidade, e o facto do dizer agora que um dos Congressos 
do Amnr.onns jti obteve habeas-cm·pus, . 

Jamais sustentei ou sustentarei esln medida, como meio 
tlc dirimi-r confHctos politicas. 

Constatei apenas um facto: um dos Congressos do Amn­
~o!laS tinbu obtido ltaàeas-corpus. 

A competenci~. que .~·econheco ao Judici:lrío, nas hyp.o.·· 
t!Jeses do urt. 0', f1cou clummente expressa neste conocito do 
meu p!•imoiro discurso: 

«Como intervem o Poder Judiciaria ? Em casos 
concretos, paro. S'nrantir direitos individuaes que te­
nham sido porventura violados,) 

.. N_tmca su~teutei .o·~l sus,lon~arei a su:n competencrru l)a~o: 
dH'Illlll' quesloos pohtwns, Set que commigo penso. - em 
t(tcsa -o l:onrado Sonu.dpr, como sei quo commigo está a ju~ 
l'tsprudencm no-rte-nmoricnnn. 

Alli, precísamcnl.o em um caso· de du·Miodiad.e do G0vor- · 
no - no Estado de Rbode Island - em :1848, no c:t.So d.l:th~r, 
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1'<'1'slls Bot·llen» rui deddidu ]leia Suprema Cêl'lo, tio nccôrdu 
J'Oill o v o lo do 'chie{ :iusl.icc '.l.'aney - que não leio pum não 
éancnt• o i:lcnado - que a llOlll[l•C"onchl• pnt•a resolver 11 con­
j.cnda ul'll do Poder L~gisl'llLivo u não do Judicinrio. 

Eis n qLN!· se reduz a minha 1'\agt·anlo ineohet·enein .. 
Aconlecerú "mesmo com n incohot·endn· do Sr. Uuy Bar­

bosa'? 
Eu disse CJU'O S. Ex., em JOOli, negam a consLiLuciona-

lillnl.le tio inLerven.Lol· politico. . 
Pn~•a provai-o, invoquei os Lt·echos tio seu thscurso sohl'o 

o cnso lio MaLLo Gt·o:<so. 
Brnbora não l'OVi8LO·, S. Ex. não negou n vnlcl'nídnde dos 

tlullce i Los ncHe c mi Lll.idos e pt·ocui'OU. confot·mal-os com a ;·1m 
all.iLude ncLna!. 

Não qucl'O disculit' n passive! cvolnçüo, por S. Ex. invo­
cada, no modo do inLorpJ'eLat· os JH'ecoiLos uonsLiLucionacs do 
JS!Il, nr~o modificndos·nl.é lo:ic. 

Num mo dcLenho. n.a eunsuJ'a que se me foz de 1tcr nna­
nltado l.l''''chos isolados l1e um diseu~·so, pura demonsl.t·at• a in­
l:olwrencia: de S. Ex., l10J'qw~ dessa ecnsurn scL'Íl~ iguahnenl,o 
passive! o honrado Senador, que, agora mesmo, isolou, pam 
r:J'll'Um<mf;a,,·, trechos do meu dísclll'sO c al.é isolou trechos de 
auLor,es nmeriom:os que cil.ou. 

Não, Sr·. P~·esiclenl.o, quero npr.nas l'C()cUr c unalysar 
:propo,,i•;•ies cnl.cgot•itm.s 1111 l1onrado Srmadot'. 

«Não wnhc<;o - diz S. Ex. - no noss<1 rcgimun 
consf.il.ucionnl a enUdntlc do intcrvenl.ot• d,e, que S. Ex. 
com LanLa fn.cilidadc fnllfl na sun mensagem.~ 

Ot•a, o St·. Hodriguos Alves dizia que, na nusencia do Con­
gTcsso, <lcr:rcl:arii\ o sítio o nomearia inf.el·venl.ot•, medidail 
essas qui! solicíl.nvn do Cong.~·esso, com n. disureçãlo que lhe 
e1·n peculiar. l~ o honrado Scnndot• rcspondin que •não conhe­
cia no I'Cllimen t;onslil.ueionnl a entidade do interventor.~ 

Que é regímen constiLucional ? 
E' a orgnnizncilo, o modo do acção, a oompol'cnmn o as 

aLlr·i•buí<;úes dos poderes po\Hicos, prcscriplos nn Constil.ui•;ão, 
, Logo, dcnLro da Consliluiçüo 1í quo S. Ex. não conhecia 

a Hlen Lidnlle do i nlct•vcnl.m, a cnja 11 nrncaçl1n - a i ndn repeLiu 
S. Ex.,- se ·opjrõc o r·co'imcn consliludonal. 

Dt?., poróm, agor.u o llonrac\o Senador quo essa opposiciio 
cm ri nomeacfio por arbiLrio do Exocut,ivo, sem lei do Con­
gt•rJ~so que o nulot·iznsse. Com esLa lni, tudo csl.nrin dcntt·o do 
rogtmon. 

Niio foi isso o que S. J~x. susl.cntou. 
_S. Ex. dizia : «n nomenoão de um inl.orvcnlor, a doct·e­

tn<;uo do c~Lndo do silio, o 'I'C(Jimcn solicitado po,Jo Prosidenl.e 
da Ropublrca seria a abolír.ão da.1 (larant'ias constitudonacs 
naquollo Estado.» · 

Que l'cghnen soliuilnva o pi•esidonl.o ? O siLio c o inLcr­
ven!ot·. A quem os soliciLavn ? Ao Congt·osso. Logo, o dofol'i-

·• 

.. 
'· 
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nicnio pelo Congvesso, isto •l - a autorização pelo Poder 
I.egislalivo dada ao sil.io e á nomeação do tntc1•ventor seria 
abolir. as g,arantins eonsLi!.uci:onaes 1om M.a.Llo Grosso. Isto 
significa CfUIC r!l'a uo Congresso que o honrado Senador negava 
<JOmpcl.cncht para cr·ear· o inter•vcntor politico. 

Mas, 811·. PJ•csidentr., é de modo claro, terminante. ao 
Jli'Oprio Congr·esso que o homado f:1enador· negnva o c\ireit() 
de cr·em· esse in~<:l'venlor. Di~ia S. Ex. em 'lOOG : 

. <_Com qu•e direüo iria o Conaresso autorizar a de~ 
posrcuo - que outr·a cousa niio .ona - do Governador 
constitucional par•a o substitwir pelo sr!lt 'interocntor• ?) 

~remos ahi o honrado Senaclor· negando ao Congresso o 
direito de autori~ar· o Governo a nomear interventor, o cu 
posso, no easo d-o Ama~onns, fn~er minha a phrase de S. Ex. 
~ r•epetil-a, ampliundo~a : 

«Com que direito iria o Congl'esso nuiDrizar· o Pre­
sidcn to ela Repubi icn n depô r• o Governador li o Anm7.D~ 
nas, que outra eouza não em a nomear)ão <lo inf.erven~ 
l.or, a quem se davam aU.rihuiçÕ<!S maiores que as so~ 
lieil.ndos para o caso de Matlo Gr•osso, pois, que aqui o 
Govel'llO ia apenas apurar responsabilidades - como 
reconheceu o honrado Senador - c ali i ir• ia. pôr em 
execu(•iío uma Conslitu iciío, e·icgw um Congresso, abrir 
inquerilo, mrmter a ordem - funcnões estas do Exe~ 
cut.ivo do Estado '!» • 

Mas, Sr·. Presidente, niio nos detenllnmos neste incidente: 
mais ou menos perl'c·ilos, mais ou menos erudílos, todos somos 
homens c üs con Lingencins ela humanidade nfio nos podemos 
furtar ... 

.Pal'n que dnr no honr·ado Senador· n i ilusão que o l'azemos 
de eaboça do tureo par·a eonquislnt· :l'avor·~s do novcr·no, eomo 
apr·ouve tí sua gcnlilezn dizer· dn nossn prinWil'll nl.lilude? 

Nem S. Ex. J11(_~ fal'ia a in.iustn. incr.or.mcão, ~~ niw scn­
i,issc a ncccssidado de ferir-me na dignida:do, como anteparo 
no choque qu:r. sem querei' Jll'oduzi na sua coh.;rencin do con~ 
Hlil.ucionnlistn. Niio qucr·o rcvid':lr, pelo t•espeilo que sincem~ 
m~nto lribulo a S. Ex., mas 11e~o n. S. Ex. que sB não faca éco 
do insultos, qun não condizem eom a sua clevndn estnturn. 
mm·nl r• eom os rccur·sos de que diRp<ie pal'n, no terr·rmo dn. 
discussão impesso.nl, iovnr· de vencida os sc11~ adversarias. 
Despr·eze os insultos, mesmo quando d-il'il':id.os aos seus n.dver~ 
snr·ios, pois que S. Ex. aqui mesmo j(t dissG em sun dcfosn : 
•Nn politica hr·nzilcil'n avulta muil.o a eiassn dos insultadores, 
eu.ia funcoiío polit.ic11 se redu?. n insull.n.r; são os magnrofes 

·de lima espcein de a~•ouguc~. ando se cól't.n na honrn das nl~ 
mos indcponclcntos, nn fnmn dos IJOmons rosponsnvois, nos 
mm·cninwnlo:; dos espir•il.os ul.ois, nos serviços dos cidadãos 
modomdos, o bife snngrl•nl.o par·a o ostomngo da domocrneiu 
ft)l'01..» 
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De· minlia parte o debate foi collocndo nci terreno const!~ 
tucíonal. Ahi quero manter-me, estudando as theses consti~ 
tucionncs sustentadas pelo honrado Senador. 

A nrimeíra foi a da ])Ossibilídnde constitucional do in­
terventôr. 
· Pnrn demonstrnl-n, o eminente autor do ])rojecto de in­
tcrvencüo consumiu toda n scsslío do q!Jinta-~eirn ~ ])nrt~ .da 
de sextn-feírn, desenvolvendo a conhecida c JÚ hoJe pacifiCa 
theoria dos 2JOderes implicitos, consngrndn cm todos os tra­
tadistas o nos arestos dn jurisprudonilia americana, corutan­
tes de manunes que os tiío no nlc(lnco ele qualquer estudante de 
direito constitucional. 

Toda a questão é saber qunes siío os limites desses ])ade­
res implícitos c si ncllcs se enquadra, como quer o nobre Se~ 
nndor, o dn creação do interventot• politico. 

Quer na doutrina, quer nn jnrispruclcnciu, esses limites 
·cstiio traçados. 

Na doutrina: todos os autores estabelecem que o. escolha 
'dos meios de uccão contidos nos ])oderes im])licitos 6 limitada 
pelo espírito c ])elo. lcttra do. Constituição. 

31 E' precisamente n expressão usada por Watson, citado 
])elo honrado Senador: · 

«Todos os meios que forem apropriados, que fo~ 
rem claramente adequados n esse fim, não sendo pro~ 
hibidos, mns compntivcis com o espirita e a lettra da 
Constítuioão, seriío constitucionneu 

No. ,iurisprndencia: o julgado ele Marshall, no caso «Mnc~ 
Culock ?JS, Mu.ryland», .iulgado que é, no dizer de Wíltoughby, 
citado tambem pelo honrado Senador, o fnndumento clnssico 
da thcorin dos ])Oderes implícitos; nesse .iulgndo se lê: 

«Si o fim fôr lo~itimo, si estiver dentro do escopo 
da Constítuicão, serão constitucionaes todos os meios 
que forem idoneos, que forem clnrnment~ adaptados 
])ara esse fim, não sendo prohibidos, mas com])ntiveis 
com a lcttra e o espírito da Constituioiío.~ 

Em caso ainda mais concreto, na hYJJothese que precisa~ 
mente 'l'entilamos, dizem ontros tratadistas americanos: 

«0 Con!;l'esso tem a escolha dos meios paro. resta~ 
lJelccer ,uma f6rJ?n republicana. do Governo, porém, es~ 
tcs metas premsnm ser conformes t\ Constituioüo.~ 
(Tttlier-Const. of the U. S., vol. 2', pao. 688.) 

Por~nnto: )lingucm contestou, !10m contesta n thcorio. r!Ós 
poderes tmp!Icttos; o que se devo mdugar é si a meio - ln~ 
torvm:to: politico - ú compatível com o espírito. o o. Jettra do. 
Constttmcuo pnra quo, no uso dos poderes impllcitos possa 
o Congresso crenl~o. ' 
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Penso que não 6. 
Em primeiro Jogar, seja-me licito invocar os precedentes 

dos Est.ndos Unidos, cujas doutrinas constitucio~aes foram 
tnn Las vezes lembradas pelo nobre Senador. .TnJ?nls, n9s Es­
tados Unidos, quer o Congresso, quer o Executivo cogitaram 
da nomeaoüo do inlerventm· politico; essa figura nunca a IIi 
existiu, npezar das intervenoües que nlli se deram. Bem é do 
ver que não me refiro ao caso da guerra do seccessão, de que 
fallareí dentro em pouco, caso que se não póde dizer de inter­
venoão, mas de uue1'1·a. 

Ao espírito dos representantes daquelle povo repugnou 
sempre, como offensiva da autonomia local c, portanto, in­
constitucional, a creaoão de um interventor politico. 

E' corto tnmbem que, excepto no caso de guerra civil ou 
commocão interna, .iúmais nlli se dou intervencüo para garantir 
n 1'6rmii republicana de Governo cm um Estado, como nttcstam 
todos os commentadores da Constituiuão Americana, entre os 
qunes citarei Tur ke c Ad. Gourd. 

Como se tem dado alli a intervencilo ? 
Pelas milicias, que o Presidenta da Republica p6de con­

vocar c mobilizar e cujos commandantes recebem ordens rlil:c­
ctns do Governo, ussumpto regulado em leis. 

Na guerra de successão, sim, os Estados separatistas fornrn, 
i:lcpois do vencidos, considerados como territorio, a cada um 
dos quaes se deu um governador militar, c só se reincorpora­
ram, como Estados, ú União, depois que se submetternrn t\s 
~xigencias desta nu votação do novas constituições c ''loiçü(J 
de novos governos. 

Mos nem o exemplo pódc ser invocado, corwJ já J>onderou 
aqui, em mcmornvel discurso, o Sr. Campos Sulles, que tarn .. 
bem fci pao da Constituição, nem as theorius com quo Sil pi·•~­
tc•ucleu justificar a ncciio dos Estados von.:odor.:s est.üo livro'~ 
d~ prJcha de inconstitucionalidade. 

Como sabe o Senado, quatro foram as theorins "nti\o 
construídas : a P1•csidencial, def,endida pelo Presidente 
Lincoln; n do Suicidio do Estado, sustentada por Sumner; u 
dns P1•ovinC'ias Conquistadas, defendida por Stevens, o a Con­
urcssional, ou dos Direitos Perdidos, 

.Não vingou a doutrina presidencial-a unicn quo Wil- · 
Ioughby, citado pelo honrado Senador, considera compatível 
cem n Constituição. 

E, de parte o caso da guerra de Seccessiicr, .iamnis houve noR 
EstadDs Unidos da America do Norte interventor politico. O 
Presi.d~qte, por Si ou por ordem do Congresso, intervem com 
as m11lcws pal'a gurnntir a aut.oridade constitu!dn nos Estados 
ou para manter u ordem publica, e mais nadn. 

Não q para desprezar este procedente nmcricnno, j1í que 
tanto s~ I!JVOcou a doulrlnn americana. Ve.inmo~, porém, o 
nosso chr.Cl/.o~ E!lo prccisn ser cncnrndo ant.os o depois da or­
gnnizqçií9 _ciol'initiva dos Estndos, scmpro depois do voLndn a 
Qons.LILmc.:,Uo Fodoml. Antes dossn orgnnizaciio, i'icnrnm ollos 
nn s!Luuc.uo quo lhos croou o Governo Provisorio c lhes prcs-
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crcvernm ns disposições lrnnsilorius dn Consliluicão Federal. 
Não temos, hoje, qtw nos preoccupar com essa questão. 

Depois da organizacão definitiva dos Estados, cada um 
delles votou a sua ConsLiluiciio, cnda um delles elegeu os seus 
Poderes Executivo c Lcg"islaLivo e nomeou o seu Poder Judi­
l'iario nos termos das respectivas Constitukõcs. 

São Estados pai ilicnmente organizados nos lermos elo 
art. ü3 da Constilu içãü lccdot•nl, QUll lhes dít o dit·cito de ?:cae­
?'ern-se pela Consl.iluição que adoptarem. 

As ConsLitttif'õos Estnduacs m·earam os poderes poliLicos 
do Estado, com a"s suas altribuiçõe·s definidas. 

Ora, o interventot' politic{l, como o ideou o honrado Sc­
nndm·, e como ueces.wl"iwme'lllc Lel'ão de o ident• os que o qui­
r.crem crcar, l.em J'orc;osamente de se substituir em J'uccões 
do um dos poderes do Estado, ou, pelo menos, na·s funccões do 
Poder Executivo elo Estado. ou doixa de ser intm·vcntor poli­
tico, deixa de ~et· autoridade o passa a set' um simples orgão 
do Presidente da llepulllica, som funcc;iio definida na lei vo­
tada pelo Congresso, 

A questão, portanto, não é qm se tire ao l~xeculivo ele um 
JoJstado, uma, duas, lrcs, quatro ou todas as funccõcs que a 
Constituicão do Estado lhe assegma. Basta que se lhe tire uma, 
só pn1•a que o Estado cleixu do ser regido pela ConsLit.uição que 
adoptou. 

Na J.typothcse, pm· exemp]{l, além da dissoluc.ão do 
Congresso, d;í-so ao intet·vcntor u J'unc~ão de presidir as· elei­
c;ões elo novo Congresso, de manl.et• a ordem publica, etc., 
luncoões estas que são do Executivo do Estado, J'uncoões que 
lhe não podem sm· t·otiradas sem vi{l]ac)ãO do nrt. ü3 da Consti­
tuição Federal, pois é o mesmo que dect·etm· que o Estado não 
so re~:m·ú pela Gonsl.iLuic;ão que adoptou. 

E ó prccisncncnlo por isso que o honrado Soundor consi­
dcrnva ineonstilueional o inlet•venlot• cm Malta Gt•osso: por­
que impOl'tuvn em vil'lunl deposição do Govel'llador. 

Assim, JlOis, nos JJodet•es implieil.os do Congresso não cst;t 
n creação do in tervenlot• JlOJilico, pol'que esse meio não cl 
compulivel com o CR[lit·ilo e a lcllm da Constituição. 

Foi isso o que mslentoi no primeiro discurso c não que 
niw havia htlel'vento'l', porque a Constilui~•ilo não fallava cm 

•intc?'lJcntol'. eomo muito m·t·ndnmentc me nttribuc o honrado 
SenadO!• pela Bnhia, 

Com effeito, o Qllc cn disse foi o seguinte: 
•Scnhm·es, no monos tlcJJOio· e/a ?'cau.lm·mcntc con­

slitu irlo.v todos os Estados da Fc!dcrnnüo Bm:'ilcim a 
figura do interventor, nos termos cm' que n pt•opüo o 
honrado Senador pela Bahin, ,; inconslil.ucionnl. Desafio 
a que .so mo aprosont.e umn st\ ltypol.hcsc cm qun hn,ia 
nceessJdado de mtervu·, desconhecendo a existencia elo 
um dos poderes ou de toda umn Coustituicüo.» 

!'/Os SC';JS quntro longos eliscl!l'sos o honrado Senador nüo 
sr dt!'llOU 1ormulnt· uma sú hypothcsc. 
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Nós nunen nr.gtímos nem podíamos negar n faculdade dn 
intervenção. Ellu cslú expressa no art. ü~;, o que contestu.mos 
ú a J'ncuJdade de ero:.r o interventor pOiiliCO, eomo quer1u o 
p1·n,icel.o r! eomo se l'aY- na A1·gcnlina. 

O que sustentamos é que n intCI'\'Cn~•üo se dú: 
·!." Pelo J~xceutivo, pelos seus ngcnlcs normacs, cm regra 

Jlela forca publica, enmo meio coactivo, tcyo indispensavel quo 
ú disposição do inl.ervcnlor que sou pr•OJOClo creaw o hon-
J•ado Senador punha toda a !'OI'CU fede1·al. . . 

2." Pelo Legislativo, mediante lei dcclamndo rnconstl­
tueionnl um pl'ceciln de Constituição do Estado, reconhecendo 
a legitimidade de poderes eontcstado;; nos J~stndos, etc. 

3." Pelo JudicinJ•io, quando provocado em casos concre­
tos, PUJ'a !5UI'nntil' direitos individuaes. 

No caso do * 1" do nrt. G", a interven~ão <l evidentemente 
m·mn ria. 

No caso do ~ 2". a inlet•vcncão rí d·u lei c si esta é dcsrcs­
pr.itndn, o Pode1• Executivo far:\ cumpril-a pela forr;a c neste 
enso, pôde-se diY.CI', como se dir. nos Estados Unidos - não 
h a in trrvcnt•ão .contm o Estudo, mas contra cidadãos rebeldes. 

No caso do * 3", ainda é pela fo1•ça armada que o Governo 
Fcdc1·al gnruntc n D!'dcm, por solicitocão dos poderes locacs. 

No enso do § -\", lAmbem rí pela eonccão que o Governo 
inltli'Vir(J, al'im de fnxoJ• rrspoitar a lri ou a sentença. Entre­
tanto, o inf.eJ·ve,ntor politico não se limita a isso: substitue o 
C:ovcmo do Estado. Pot·tuuto, ó i neonst.iLucional, por contm­
rio i\ lcltrn c espirilr, elo arf .. G3 da Constituição, 

O honrado Scnmlor, rorém, deslocou a qucslão: S. Ex. 
,i:\ não rlef'rnde n intet·voutol' politieo como ideou, isto é, como 
autoridade que Re sohrepõc nos poderes do Estado, que pódo 
até Jll'csidi1· a sua organir.ar;iio- c que ó o que eombatomos. 
S. T!;x. nnssn a rl~fenrlet· o ínl.nrvcnlol' eivil, cm eontruposicão 
no inLorvcnto1· mililaJ·. 

~fns o que ú es~<tl interventor civil·, si não tiver n força 
ús suas ordens, si r1 n forcn, cm ultima analysc, que é o ele­
mento do eoner•ão, couct•ão som a qunl a intcrveuniio serin des-• l) .. ... ncccssarm. 

Si clle é o inter•vcntor JlDlitico, é inconstitucional; si não 
o é, ô um orgão dcsnecessario. 
. Corto é que o honrado Senador fez um pm·allelo entro o 
ultm·velllOI' cn•il, como o idealizou, o o interventor· militar 
pnrn proferir· nnLumlmonlc o erimoiro. ' 

,Pcr·mittir-mo-ha, pois, S. Ex. que eu pcr·gunte por que 
moL1vo sqggm•iu então no Governo a nomoncüo elo digno Dopu­
tndo lllnr!D Hei'II1es, que r! tenente elo Exercito, n rtuc, alitls, 
tnnlo

9 
honra peln sua concluctn c pelas suns qual idades mo­

J'nes . 
. A esse interventor civil exige S. Ex .. em todos os seus 

d ISClli'SOR, l!llln ·ulovadn cultura ,iuridicn: E, pOJ'venturn, sem 
n mr.nn1· otl'cnRn t\ clt•vndn eull.uJ'n intrllüelunl do S1·. l'tfnrio 
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Hermes, tem elle a cultura juridica n que se refere o honrado 
Senador pela Bnhin ? 

Pcrdôe-me o nobre Sanador: com ordens directas do Pre­
sidente da Republica ou com ordens do interventot· - a foJ•nn 
publica tanto pódc ser arbitl'ariu cm um caso como no outro. 

Não é a qualidade do interventor civil ou mililar que 
dirimo n difficuldado; é o critcl'iO, o espirita de disciplina, o 
.espirita de ordem, o sentimento de humanidade, a prudencin 
e o tacto do commnuclanle de forças que se deve exigir, e 
nada mais. · 

Tambcm poderia ficar aqui, si o honrado Senador não 
estendesse a sun resposta no que cu disso cm relação ao caso 
concreto elo seu projecto, que tom mais inconstitucionalidades, 
além das que apontei, posto que, algumas destas - pela sua 
evidencia - nilo fossem defendidas pelo honrado Sanador, 
como é n do nrt. 1 ', § 4'. · 

Só me respondeu S. Ex., quanto t\ dissolução do Congresso 
do Amazonas, quanto nos habeas-co!·pus concedidos, quanto :\ 
incxccuçüo do leis relativas (t liberdade ds imprensa, ob,icclo 
dos ns. 3', 4' e 5•, do § 2•, do nrt. 1' do seu projecto. . 

Sustentei quo não podíamos dissolver o Congresso; que 
devíamos reconhecer o legitimo, dada a dualidade. 

Objectou-me S. Ex.: como julgar da legitimidade do qual­
quer dellos ? 

Posso retorquir: como negar essa legitimidade n um 
delles ? 

No Amnzonns realizaram-se ns eleições pnrn o seu Con­
gresso: houve duplicata de apurações c de reconhecimentos. 
· Como prejulgur que ambos são illegitimos, tanto importa 
mnndnr fazer no"ns eleicões ? 

Com que criterio, com que direito, vamos nós declnrm• 
Rem cffeito a mnnifestacüo dn vontade eleitoral do povo de um 
Estudo? 

Certo ó quo o honrado Senador invocou um precedente 
norte-americano. Oh ! Os precedentes norte-americanos ... 

Este ú o cont,ido no parecer que S. Ex. leu no Scnndo o 
que vem transcl'ipto na obra de .Toão Bnrbalho. 

Tratava-se do reconhecer os poderes dos Senadores Fc­
domes pelo Estndo dn Luizianin, em 1873, c foi n proposito 
desse reconhecimento que, no Senado americano, foi uprc­
scntndo o parecer que o honrado Senador aqui leu, mas não leu 
na integra. Escnpurum-lhc us conclusões, flUO síio estas c que 
virinm escim•ecer o Sanado, pnrn mostrar a improcedcncin da 
sun nrgumcntuçüo. Essas conclusões são: 

«Primoirn, que não hn presentemente governo no 
Estado da Luiziunin; 

Segunda, fJUO nem .Tohn nay, nem W. L. Me. Millcn 
cstt\ h9bilitndo a uma eadcirn no Senado, nüo tendo 
sido nenhum dclles eleito pcln lcgislnturn do Esl.uclo dn 
Luizianin,:~> 

Como se "(), não se trntnvn de um pt•o,iccto do intcrvcn­
~.ão na J.uizinnia pnrn decidir umu clunlidudo do Governo; 
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lJÜO havia a menor solicitação de quem quer que fosso para 
c r; sr. dceisüo; do que su lmlnva, uni cu o exclusivumonle, 
nosso parecer, em de reconhecer um Senador· por aquclle Es­
tado, c, ou porque núo conviesse esse reconhecimento - o 
OB honrados Senadores sa'hmn quantos fundamentos podem 
~or· invocados - ou porque do facto a eleição núo fosse real, 
o l'acto ó que u Commissúo do Senado se limitou a não reco­
nhecer o Senador pela J"uizinnia com 'este fundamento, e mais 
nndn. 

O honrado Senador, que leu quatro ou cinco autores de 
historin americana sobre o caso, o que J·eu esse parecer sem 
lhe citar a conclusão, não nos disso absolutamente nem que 
sorte teve esse parecer, nem si, cm virtude delle, hóuvc in­
tcrvençüo na J"uiziania, como olla se foz o quaes foram as 
>UUS COllSCI]Uencins. 

Peco liccncu ao Senado para nrto deixar passar eni. silen­
cio esta ponto. 

O precedente, portanto, não colhe. E é o unico, nos Es­
tudos Unidos, quando aJJi, cm muitos casos de dualidade de 
governo, se tem decidido por· um delles, como aconteceu na re­
volução Dor, no Rhodo-Island, cm 1812, caso muito conhecido 
de todos os estudantes de direito constitucioal. 

Demais, a questão ó simples: o reconhecimento de pode­
res tem normas prescriptus nas leis dos Estados, nos regi­
mentos das suas assembléas. 

O Congresso Federal, dada n dualidade, c lendo de se 
pronunciar, apenas verifica qual a assembléa que se ersnni­
?.ou legitima o legalmente, dennte das respectivas leis e regi­
mentos internos c assim decide. Foi o que se fez no caso do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Devo salientar que o proprio parecer lido pelo honrado 
Senador cli.z: 

•Nós sabemos que ordenar uma eleição em um 
Estado sob fundamento de que a outra eleir,üo que se 
fez est(t nulln pela fraude 6 o exercicio do um poder 
quo nunca dev:e ser posto cm pratica pelo Congresso 
sem séJ•üt necessidade.~. 

Ser(t esse o cnso dos Congressos do Amazonas ? 
Quem o demonstrou ? 
Nfío, Sr·. Presidente; si hn dualidnde de Congressos no 

Amazonas, que não possa sot' dirimida sem a nossa intcrvcn• 
(,,ão,, .o que nos cumpre fazer é, depois elo examinar qual o 
logtbmo, •reconhecei-o como tal, por lei. 

Í 
E,_si _ess,n, lei for desobedecida, intervir com n !'orca 

cdcrnl, J'litO ,Jil contr•n o Govorno do Estado do Amazonas, 
mns contJ•n. n protcncüo dos que se intitulam congressistas. 
J~ssn. ó a thcorJn nmor·icnnn, que assim 'respeita n nutonomin 
elo:~ Bstoclos o po!' isso ó que a gl'ando União so mnntom l'orto 
o mdcstl'tlCtivol dosclo u guerra de secossiío. 

I.YH·~ dnhi li o nt•hitt•io, o quem todos os dias o combate 
nesl.n lt·tbunn nfio tom o direito do proconiznl-o ncstn Casn. 
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Não menos improcedeu te <í n resposta do honrado Senador, 
qunn lo lt execução do habcas-cor]JUS, que elle eommcltc no 
intct•venlor, Quem o OElá violando no Ama~onas? O Gover­
nador do Estudo? Dirijam-se o" inlcrcssndos tís aulm·ldades 
CJUC o eoneedemm c essas ao Governo Federal, para que suas 
onnLonoas sejam cumpridas. Não ,; necessnrio o interventor. 
E' o GovcJ•no Fedct·ul fJUC oa dc::H'cspeitn ? Mas, nesse cnso, 
não sorti o iul.oi•vontor preposto desse Governo, demissivel 
JlDl' olle, quo os fat•ü respeitai', Mesmo na hypotheso de que 
fosse consti l.twional, o intervcntoJ' scl'ia dosnecessario. 

Finnlmen te, sob~e n liberdade dn imprensa, tem razão 
S. Ex. As leis n5o são cumpl'idas o, dahi, o excesso notot•io, o 
abuso dcssn lihel'dade, que não 1í cohihido c, dahi as reacnões, 
que são outros tanlos abusos. • 

Vou tcrminuJ•, Sr. Presidente, Procurei ,justificar o. minha 
opinião, quanto me pcrrnitLiam os meus conhecimentos ju­
l'!dicos. Pt\J'cos embora, são sufricientes pnl'll que cu possa 
cwicntnr o meu volo c o meu procedimento, do qual eslou 
scmpro promp lo a dm· contas nos que me clcgct•am. 

Nfl,o' na.mol'o Governos, porquü, pcssoalmcnlo, nã.o pr.cci~o 
do:, Governos paJ•a cousa alguma, mas l.nmbcm, Sr. Presidente, 
não namoro a popularidade. 

O Sn. VIC'I'OI\IND MoN1'Emo - O que muila gente faz. 
O Si\. Jc;~o Lu1z AI.v~s - Cumpr.o simplesmcnf,o o meu 

dever. comi! .o enLendo, c o far;o com dr,sassombt•o e sem P•Jdit• 
cnu.sclli·os ou neceitnr sugg.cslües individunes .ou co!lecUv~·S, 
ilf!lll -ouvir intrigas, sem me queimar com n.s ironins, som me 
exaltai.' com o~ ins.ultos. 

Tenho fi\ nos deStinos do meu pai~. p.o.t•quc tenho con­
fiança no· seu povo, ordeir.o e trabalhador, pt•eso ao seu tra­
balho, c.on.f'inn-lc na nuloridadc, nmanle dn ordem, nJh,eitJ tiS 
paixürs violclllns dos grandes centros, 

E' com ·O !I e que se eonstt•<icm as nncões; é com e !I e' nu c 
cllns se rl·'fcnclem. 

E' com o seu cspirilo conservador que cu quero estar. 
Foi n Stla aut-onomia que .dcl'cndi hon:lem no Amazonas, 

•! que eslmia nmca~ndn .amanhã ·cm .outros EsLndos. 
Não se me venha lanJ)nr cm roslo os abusos dn ~Ol'M con­

tra os qu.nes nilo fli'Oi.csl.ei, ConLi',n muilos dellcs, C• em' outeos 
tcm.p.os, outros .mais autm·i~ndos toem sileneiado, Lancem-me 
!'Jll J•osto~e me penitencint'8i-os abusos pnl'n os quae-s <:U 
l••nhn ,eoncoJTido eom o meu volo, nesta ou nn oulrn Casa. 
du Congl'CóSO. 

Não sou Governo, não ou\'i o Gov,;rno-direcln ou indi­
I'Cillamcnl.e~sobrc o enso elo Ama~onns. 

Mns, si J'C.ra Govol'no, dcanl.e do llll'O,iccl.o do honrn.do Se­
nador, que LanLo se ndmil'oOu do que o Govot·tw, pot• mera s:up­
posicão sua, não qui~esse n.s J'nculdndcs qur cllc lhe dava, cu 
exelnmnl'in: 1'i'tlwo Dauaos el doua (creulcs, ( Mnilo bem; 
11111 i lo bem.,) · 



·sESSÃO EM 20 DE SETEMOI\0 DE i!ll3 

ORDEM DO DIA 
VOTAÇÕES 

O Sr. Presidente - Não havendo nindn lJUmct·o para ns 
votn~-õos ccmstaules da ordem do dia, passa-se ti maleria cm 
discussrw. 

CREO!~'O ,\TÉ () :000$, •lO M!NISTEI\10 O.\ FAZI>NO,\ 

2" discussão rln Ill'Oposieão rln Camarn dos Deputados 
n. 23", do ll913,. autorizando o Presidente da no publica, a abril·, 
}lo! o .Ministerio da Fazenda, o ci·edito até o :000$, afim du 
pagar n Domingos Fernandes Cori·óa, guarda da Alfandega de 
l:l. Francisco, os vencimentos que lhe são devidos. 

Adiada a votação. 

LlCllNÇA ,\ Bl~N!ONO lll~ SOUZA OOUl.AliT 

2" discussão da proposi~ão <la Camnt•a dos D<Jpulados 
n. 20, de 1013, nulOJ•ir.nndo o l'msidcnLo da Ropulllien a con­
ceder um anuo de lkenca, com ordenado, a Benigno de Sou1.a 
Goular, fiel do thcsoureíro da Adminislrar;ão dos Correios do 
Estado do Rio do .Janeiro. 

Adiada a votaeão. 
O Sr. Presidente - Nada mais havündo tt tratal', vou le­

vnntm· a Ressão. 
Designo para ordem do dia da seguinte: 
Votação, em discussüo unica, da redacção final do projecto 

do Senado, n. :!5, de 1913, autorizando a conceder U[Joslmta­
doria, com todos os veneimcn t.os, no Dt·. Pedro Guedes do 
Carvalho, director da secç.ão da Contabilidade da Secret3f!•ia 
do Estado do MinislCI'io dn .Tusliçn e Negocias Inlet•iorcs; 

Volaç.[io, i)m discu;.süo unica, da redacção final do projecto 
do Senado n. 1.\, de 1013, que autoriza a rcmodrlm· a Marinl1a 
de Guerra, segundo os moldes da oJ•ganizncão de 1907, sem nu­
gmcnto de dr,speza; 

Votação, em discus;;ão unica, dn emcndrt do Senado rejei­
tada pela Cnmara dos Deputados, t\ proposição n. 2t.G, de 1012, 
que nutoJ•izn o .Presidont.e da nopublicn a abrir, pelo l\linis­
tcrio da Fuzendu, o CI'C.dito exlrnordimwio do L 017:431$783, 
nJ'im do oceoi'I'OI', pelos divc!•sos ministet•ios, no pngnmonto do 
dividas rle cxercicios Lindos (com. parecer contrm·io lia Com­
·nâss<io rlc Fi-nanças); 

Votacuo, om 2• discussão, da proposiciio dn Camnra dos 
Deputados n. 25, do 10!3, autot'iznndo o .Presidente cln Ropu­
blicn a abril', pelo MinisleJ•io ela .Tustil:n o Nct;oeios Intet•iores, 
o credito cxtt•aorclinurio (IC 3\l :147$080, pnt•n pngumonto da 
lancha a vapor destinada no servi~o da InspccLol'in do Snuclo 
dos Portos, I!G Estudo da Bnhiu (com parecer J'avora-vcl clu 
Comm·issiio de Finança.s) ; 
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Votação, cm 2' discussão, da proposição da Cmnam dos 
Deputados n. 1.73, de 1il07, autorir.ando o Presidente da ncpu­
lliica a conceder ao engenheiro JusLin Norbert, ou ú compa­
nhia que organizar, privilegio por 7·0, annos, pura a oonstruccão, 
lls<J o goso r1e uma estrada ele ferro entre GuaruLinguotú c Pu­
raty-Mirim (com pa1'e•:OI' {avom.val da Commisslio da Obras 
Pnúl'ica c da de Finanças, o{{c1·cceudo emendas); 

Votação, cm 2" discussão, da pt•oposiçüo da Camnra dos 
Deputados n. 2-15, de 1 !J12, autorizando o Presidente da ncpu­
hlica a .conceder um anno de licenon, com ordenado, no Dr. João 
Paulo Barbosa Lima (com 11a1'CCCI' cont1'm·lo da CommissliQ de 
Finanças) ; 

Votacão, em discussão unica, do parecer da Commissão do 
J?inuncas, n. 110, de 1913, opinando pelo indeferimento do re­
qucrimen to cm que Luiz de Oliveira c Silva, conferente da 
d~scarga de J" classe da Alfandega do llio do Janeiro, solicita 
aposentadoria do lagar quo exerce, allegando contar 50 vnnos 
de serviço o ter exercido em commissão, o cargo de fiel cm 
diversos trapiches; 

Votacão, t:'m discuRsão unica, do parecer da Commissüo do 
l?inancas n. I 17, de i913, indeferindo o requerimento em que 
Theodoro Games de Azr.vcdo, 2' sargento, voluntario da patrin, 
~oliciLa melhoria de Roido, nllegando ter sido 'ferido na cam­
panha do Jlaraguny; 

Votaç1iO, cm 2' discussão, da proposição da Camnra dos 
Deputados n. 23, de 1013, autorizando o Presidente da llopu­
blicu a abril·, pelo Ministerio da Fazenda, o credito até 
O: 000$, afim de pagar a Domingos Fernandes Corrê a, guarda da 
:Alfandega de S. Francisco, os vencimentos que lhe siio devidos 
(com parece1• favomvel da. Comrnissão de Finanças) ; 
Finanças) ; · 

Votaciio, em 2' discussão, da proposição da Camarn dos 
Deputados n. 20, de J OJ 3, autorizando o Presidente da nepu­
hlica a conceder um mmo de licença, com ordenado, a Be­
nigno de Souza Goulal'L, Jiel do Lhesoureiro da Administração 
dos Correios do Estado do nio do Janeiro (com parecer fa-. 
:uo1•avcl ela Cc•mrnissão rlc Finanças) , 

Levanta-se a sessão ás 2 horas o '•5 minutos. 

117" SESi=:ÃO, EM 30 DE SETEMBRO DE 1913 
PllESlllElN'ClA DO SR. Pll':HEII\0 li!AOHADO, VICE·PRES!DENTE 

A' 1 hora da tarde, presento numero legal, abro-se u 
sossilo, a que concor.~·em os Srs. Pinheiro Mlaohudo, Ferreira 
Chaves, Araujo Góes, Pedro Borges, Metello, Gabri·el Salgado, 
Arthur Lemos, Lauro Sodró, Urhnno Santos, Mlendes de Al­
meida, Ribeiro Gonca.lves, Nres Ferreira, Tav!II'es de Lyra, 
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J\nlonio do Sou~n., W:tJI',•:edo J~ea.t, Sigismundo Goncalvcs, 
Gonçalves J!'crrcirn, Rnymundo de Mimnda, Guilherme Cnm~ 
vos, Oliveira Vulludão, Huy J3arbosn, Luiz Vtannn, Bernardino 
Monteiro, ,il!oniz Feire, João Luiz Alves, Bueno do Paiva, J?e~ 
Jiciln•no Pcnna, Ji1rancis'co Glycorio, Ado!pho Gorde>, J.eopoldo 
de Bulliões, Brnz Abrantes, Gonzaga Jaymc, Jo,só liLurtinho, 
Xavier dn Silva, Folippc Schmidt, Abd(}n Bapisia o VicLorino 
Monte ire> (37). 

])cixnm de eomp(l:•e•ccr· corn causa Justificada os Srs. Sil­
vel'io Nery, •rel'fé, Indio do Bmzil, .ro.só Euzebio, Gorvasio Pus­
Aos, l~rancisco Sú, 'l'llomnz Acci,oly, Cunha Pedrosa•, Epitacio 
Pessoa, Riboi,ro do Brito, Ge>mcs Ribeiro, Coelho c 
Campos, José Mnrcellino, Louronoo Baptista, Francisco Por­
lcHn., Nilo Pecrunlla, Sá Freire, August.a de Vasconcellos, AI­
cindo Guauahnru, .B~~narcto Monteiro, Alfl'ICidO EHis, A. Azc­
rcclo, Generoso l\Inrques, Alencar Guimarães e Hcrcilio 
Luz (25). 

E' lida, posta em discussão o som debuto approvadu a 
acta da sessão anterior. 

O Sr. 1' Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDJENTE 

Ofiicio do Sr. 1' Secretario d<l C amam dos Deputados, 
l'•Jmcttcndo n seguinbe PI'OposiQão 

N. 33 - :1913 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo un.ico. Fiein n'ovament.e PI'Orogada a actual sessão le­

gislativa até o dia 3 ode no,vembro p~oximo. 
Cnmarn dos Dcputlados, 20 de setembro de i013.- Sa · 

bino Barroso, Presidente.- Antonio Simeão dos Santos Leal, 
1.' Sccrebarlo .- Raul de Mo1'acs Veia a, 2' Secretario. 

Fica sobro a mesa pnmn., como materia urgente e de' ac­
côrdo corn o Regimento, ser discutida na sossão ~eguinte. 

O Sr. 2' Secretario declm·a que nüo ha pareceres. 
O Sr. Ruy Barbosa (' ), Sr. Prcsiden,te, o debuto suscitado 

]l(~liJ mrm prnj~cto ~ohro n intorvenoíio no Amazonas, nssulllp!o 
sobt·o o qual o f!U•3 .ifL está dito sobra cm largo r•xe~lso para o 

· ,iulgnnwnto entre nós dn opiniii<l publica, unico trihnnal a quo 
todos estamos sujeitos, esse debate, Sr. President~. me obri-
1:\'(,ll a pospOr ntó hoje outro nssumpto, com o qual, si nüo fôra 
osso 'obstnculo, hn muito já me teria occupado. Mas, o seu 
olljecoo o o sou interesse subsistem; o caso niio perdeu 
com a demora. Estou, portanto, ainda em tempo de cumprir 
um dever n que mo julgo obrigado como membro desta Cn~u, 

(') Este discurso nüo foi revisto pelo orador. 
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onde Lüdos nos devemos eonsidrJ•at· J'isca,es do respeito deVido 
(ts insLiLuicões que legalnwnlc nos re!l''Jm. 

Trauquillizem-se, pot•ém, os nobres Senadores. Nfto lhes 
venho submcttcr um pt'Ojcclo. Seria perder tempo. Niio venJJ,J 
impôr aos ouvidos exigentes dos honrados Senadores o suppli­
do da minha nolorin prolixidade. Tenho de me limitar a um 
prolesl{}, o protoslo da minha consciencin republicana cont1·n 
os cslylos presidcnciacs agora cslabclwidos no Cutlctc o no 
namaraty cm homenagem ás nupcias do Chefe, do l~slndo. 

Eis, Sr. Presidente, cm que lermos se i'oJ•mula o meu 
protesto. « As considcracões c reelamnçõcs que vou ler niio 
pretendem set• um discurso, c, porlanlo, não tl'UnsgJ•idcm o at•­
tiso 33 do nosso Regimento Interno, que, com loda a razão, nilo 
admittc discursos escriplos, mas uma dcclnracfio ou pt·otesto, 
a r]ue o genei'O melindroso do assumpto sobt•e que versa acon­
scllm esta outra fórma da palavt·a, gravada pela meditacii{} 
no papel, sem os desvios da improviSUIJÜO nem os equívocos 
da tstcnogrnphía. 

A manelra, calculadamcnto prolocollar, como, pelo Chefe 
do Esla.do e seus l\linistrog, se aeaba do annunciar ao pai~ C' no 
mundo u convolacüo do Prcs1idenlc da ncpublica a scguuclns 
nupcias dcsnatUI'a do tal sorlc a situacrto dessa entidaclo na 
corwepcüo legal do nosso t•egimen, aprcsenlando-o a esta c ú:; 
ouLms nações debaixo de uma cxprossão liLO diversa da sua 
verdade constitucional, que, si essa cxtravnsancia, recobicla, 
cm toda parte, r.om incrcdul idado c pasmo, niw encontrnsso 
aqui a devida censura, teriamos encetado, sem reservas, com a 
cumplicidade unanime do Cong!'esso, a subslituiçfio das fót•mas 
t·eptiblicanas pelas fórmas impeJ•iacs. 

Ainda não se trata do casamento concluido nem do con­
vite pat·a a sua celehrac,ão, mas de um simples noivado, sern, 
sitJUCl', a estabilidade Jurídica dos csponsacs; a que o nosso 
nir~ito liga a cxigencia da l!scriptura solemnc, só lhe impri­
mindo nesse caso a sanccão do um vinculo legal, c ;i:'t duns 
arwcscntncões o!'J'icines pu?.ernm cm ")ontnet{} com o mundo ad­
ministrativo, o judici,ari,o, o pm·lamentar e o diplomatico a 
eln\ta do Marechal Pt•csJdenlc. 

Si est.e cidadão brazileiro, ao mudar, assim, do cs~udo, si 
houvesse como um J)aL'i.ieulm•, n stm del ihcraoftO não seri,a 
discul.ivol nus Gamaras Legislul.ivus. Associando, JlOI'Ilm, nos 
sous desposol'ios n dignidndL\ que exerce, do Chefe da Nação 
eom o cet'omon ia! c honras dos seus ncl.os, nii{} so póde ISUll­
u•ollir ao exame de um ouso pura o qual ol !e mesmo, eontrn o 
hum senso, a nnture~a do rngimen o as suas J.radicõcs, ncalllt 
de attrnhil· o concm·so dos corpos do Estado c das representa­
ções estT·nn~;cirns, 

Do tues so!cmnidndes sn niio coroou o ingresso da sua pri­
moit·a esposa ú vida social como consol'!,u do Presidente. O 
esly!o discrot{} dos seus convites :is sonhot•ns do corpo diplo­
H1ntico lho ubriu de um modo nntmul ns parlas dessa soeiedu­
do, som lhe cJi.svirtunr o papel, de earaclcr meramente pri­
'vado, n qtw us normas di!Sse regímen !'oduzcm a mulhm· do 
Cl1dc do Eslndo. Depois elo sou ngorn projectado mntl'itnonio, 
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a wgundtl esposa leria o mesmo cuminiJO pnt•a assumir o :;eu 
lognr nos •salões do seu marido, sem ultrnrmssnr a linhtt tra­
çada por difl'm·uncns imupernvcis entre a mulher de um l're­
.sidentiJ e n consorte de uma testa c:oroada. 

Com essa condição, .hi bastante honrosa pnt•a lisonjear as 
mais altas damas de uma ~ocicdade culta, não se contentou o 
Chefe actual do Poder Executivo. l'ez revolver, cm busca de 
modelos, a pragmntica das. côrtes européas. Mas, não podendo 
imilal-ns alict·tumenlc, ou t•eunir, como Napoleão rrr, os corpos 
t•onsiit.uido•, o Senado, a Camara, o Conselho de Estado, para 
lhos annunciar as disposit;õcs do seu eorncúo, chegou, por ca­
minho analogo, com npparalo menor, no mesmo resultado, con­
r;t·ognndo, por lhes dar· essa noticia, o ministcl'io, o Presidente 
da Camarn, o Vicc-l'rcsidente do Senado, o presidente do Su­
premo Tribunal, c mandando, posteriormente, ,juntar, com o 
mr!smo fim, no palacio do Ministerio das Relações Exteriores, 
pelo seu 1\linislt·o, o corpo diplomntico acJ·cdilado ante o Go­
verno do Cattele. 

Nos convit.es ender.eçadru a.os min,istros ~strangeiros 
niío h•ouve diversidade nenhuma do estylo ou linguagem 
observado-s nas occasiõos ofl'iciaes, revelando-se ainda a in­
tenr;ão do imprimir a -Ludo o mesmo cunho em outras cir­
cumstancias altamente ·expnessivus, qual, en-tre outras, a do, 
quanto ú Camara dos Deputados, o cremos que Lambem M 
S~:nado, só se contemplarem além dos .seus Presidentes as 
Commi&sões mais importantes, como a do areamento c a do 
Constituição o Diplomacia, ·Seleccüo em que transparece o 
intuito visível de russociar á solomnidado os dous mmos do 
.Podm· Logi.slalivo .encamados colleclivamcnte nos mais altos 
representantes da sun autoridade. 

Tudo, P•Ortanto, o Jogar, as pes.so:ls, o objecto, a occa. 
siúo, o modo, tudo concorre· para •embel.le.r essa rocep~.úo e 
essa representaoão no. caracter· mais claro de uma apresen­
tação c uma rccepeão di,stincbamente officiaes. De maneira 
que, para acabar do as carnclerizar, as suas despezas toom de 
ser cusLendas pel•o Th·e~ouro Ntncionnl, com o mesmo desprezo 
da hozws.tidadr. no em(JI'ego dos dinheiros !JUb!icas cm quo 
já nos cnlu,iou este regímen do nt•l.li~!'io em os.tado t'ormnl de. 
inslitui(.lã.o. ' 

Dadas estas cit·cumst.au~ias, qual a quul mui~ eloquente, ·a. 
evidencia, :de uma !im(lidez met·idinua, reduz no ridículo da 1oua 
J•calidnde as frivoiUJs evnsivus, cujo gl'O>Seiro verniz tenta 
dissimular a mancha com .que. este desproposito nos cxpõo 
ás ironia.s Klo resto do mundo o nos no~~os lll'OPI'ios de.sdens 

·como um rel.lunllo Sl)l'Vil, 11 que o capricho de um u••spot·a. do 
pouco juizo, servido P'L1l' cous~;lhdros de couscicueia J'J•ouxu, 
impõe uma ol.ledicucia incondicional. 

Sob o SY••tomn do governo que a J:e.volução do iSSO extin­
guiu no Brnzil, n fnmilin do Choro da Nnciio tinha uma situa­
ção polil.icn csl.rict.nmonto 11\'gidn pelo .rliroito con.~til.ucionnl 
do pni1.. l\'n Cnt·tn ImpL•t·inl cite. !823, ,por isso, ~t·c~ cnpitulos 
su con&uS't'nvum a este ussumpto, dispond·o sobro ·11 familin 

\'ol, \'I 3o-

........ 
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npJ•c.sc'1tnc:io cln noiva do Presidente, n unicn npreseniaçiío a 
qur e.1sn J'ctmiflo sr. rlcstinnvn, um cunho claramente officinl. 

l\'o Dlrm'n dr .Tnmcs Polk, J'ecenlcmcntc eludo n lume>, nos 
cont.n " undcr.imo Prcsidüntc dos Estados Unidos uma sceno. 
dns nossas rclacõcs officincs com nqucllo Governo, que muito 
a propcsilo aqui vem. Aos trcsc dü novembro de 1846 o mi­
nistro bmzilciro cm Washington se apresentava na Caso. 
Bmncn pnrn nnnuacinr ao Chefe do Estado o nascimento do 
uma princeza nossa. «Recebi-o no Galão, narra Polir, entre­
gando-míl cll~ uma carta do seu Soberano, onde me nnnun­
ciava o suecesso, c acompanhando-n com um discurso de la­
vra sua, como si fosse de nranda irnportancia o assumpto. 
'(TIIc ];lacu o{ James K. Polk, vol. TI, pag. 230). 

O ironico desdem com que o Chefe da grande flepublica 
Nm·lc Americana alludin no nascimento de príncipes da casa 
J•cinante no Brnzil nos deixa ver o caso que as cortes csLrnn­
geiJ'aR 'hiío de fazer das transmutações mnirimoniaes dos nos­
sos Pr·csidentes f]Uando pnra ellns se lhes queira forçar n nt­
tençüo. 

In lividuo, Nnçüo ou Governo, o meio mo.is corto quo se 
tem de rosvnlnr e cahir no ridículo e desprezo é querer os­
tentar uma importnncia de (JUO se não gosa. Os factos mais 
gr·nves da vida humana, quando nnturnlmcnle íntimos, se 
despenham d·t sua seriedade natural si a bajulação, ao ser­
viço da vaidade, os extrahc do seu santuario para os alardear, 
profan,,dos e mascarados com ns galas do officialismo, no 
proscJ.<io dos grandes cspcctnculos do Governo. 

C11da J•cgímen tem a atmosphera do systemo. quo o 
'nnima. A Monnrchin, embebida nn vetuster. da tradição, as­
sentada no pr·incipio do nascimento e da heran~a. cultiva a 
mngnif'ccncia dns solemnidndes régias, ~m cuja masestade 
se envolve o privílo~;io da corôo. A Republica, entregando to­
das as situações do Estado li concul'rencia, li selecção c ao me­
rcdmcnto, vive de mediania, austeridade c singeleza, reser­
vando n imponcncin do cercmoninl publico, exclusivamente, 
nos grandes actos nnêionnos, sem confundir ,iámais com estes, 
n~m com cllos entr~lacnr, os de caracter pessoal· na existoncia 
dos lwm~ns n eujns mãos confia transitoriamente o poder. 

Po: isto nn eliqucln, dos Estados Unidos, ti'ío vnrinvel se,. 
gundo os Presidentes, mas sempre caracterizada pela sobrie­
dade o modcstín dos seus csLylos, sempre de uma precisão eX· 
trema nas divisas tr•nt•adas entre n vidn individual c a vida of­
ficinl dos Clwfos da Nação, as unicas normas estnveis e con· 
stnnles ~:üo as da polidez e gentilozn esscnciaos ás relações de 
bon sociedade. 

Nenhum hmnom deu maiot• expansão, na politica nmo­
I·icnna, intcrnncionnlmenLc, ris aspirações do imperialismo do 
que Thcodoro Hoosovelt; nenhum sustentou com orgulho mais 
nobre a dignidade d'o seu cnt•go, o de mais poder real, talvez, 
lro,je, no mundo, Todavia, cm sun ·opiniiio, «o Presidente dos 

··' 
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imperial c ~ua dolnção, a successão do Imporia, a minoridadõ 
c a tutela dos príncipes da casa reinante. 

Fnclos que, no locnnlc no commnm dos individuas, cslão 
so!J o dominio da·s leis civis, obedeciam, ns.sim, quanlo (L 
dyuaslia impcrnnlc, a normas cxccpcionues. Desde que o 
arl. t" da ConsliLui~;.fw elo i8~3 organiza o Bruzil em Imp·erio, 
o arl. 3" declara que «O sou govct•uo é monarchico hcrcdi•m­
tario) c o art. ,, .. úsLai.tclcce que a •dyna.sLitt imperante & a 
do Sr. D. Pedro !», ncccss;u·.iamonLn a consorvnr;.üo dessa dy­
JtnsLín, a Jll'ese·rvaç•ii,o d:~ sua identidade e a LL•;msmiS•3iiO da 
ltoran.ça impet·i'n.J no seu seio ascendem (L importanciu do in-
1.ot·esscs capiLacs na cxislcncia do rcgimon. Dahl os arts. i05 
a :1.30 dessa Consliluicão. 

l\'clles se. eonh•ecc da cxisloneia de uma imperu(.riz «au­
gusl.t\ esposa, ':do i mperadou, a quem a nssembléa geral «ao,so­
gut·arú uma dotnc.ã,o corrcspondenlc ao decoro dtt sua n!La 
dignidade~ (nrts. '107 c '108). Com a prole dostn união se 
occupnm esses loxtos, designando o principc imp•crinl, clis­
tinguindo-o :dns demais principes, aos quacs a mesma assem­
blétt «assignará alim:cntos desdo que nascerem» (nrt. -100), 
prescrevendo os títulos de que um o outros gosurfiCl (art. '105), 
r,. compeLoncia para a nomeação dos seus mestres, a 1'ixnção 
cm lei dos vencimentos. de.slr.s, a conta que na primeira •os­
são de cada lcgislatUI'a llCt•fio obrigados a dar :do ndeanta­
mcnto de seus nlumnos (arts. '100 a Hl), a douacão :das prin-

. 1.:ezas, quando casarem, por acto l•egislativo (arü. H2), o pa­
trimonio dos príncipes que se matrimoniarem deixando o 
paiz (art. 113), a mordonJi.a, peculial' no serviço :d6s.sns con­
tribuiçõtls do thcsouro publico pura subsistcncin c represen­
tação da Jll'ogcnic imperial. 

O Imperador, que «a unanimc acclamaciío dos povos» sa­
grou «defensor perpetuo dG DraziJ,, rcinurú sempre (nrts·; ,,. 
o HG), cmqunnlo viver, ou, cm 1'allccendo, pela «Sua dcsccn­
dencia JogiLimn», que lhe succcclcr(t no Lhron.o, segundo a or­
•1cm regular da progenitura c rcprcscntacão, preferindo a 
linha 11n~erior ús postcri•O!'CS, ua mcsnU\ linha o grúo mais 
proximo no mais remoto, no mesmo gtr:to o sexo masculino 
ao feminino, no mc.smo sexo a pessoa mais ou menos velha~ 
(nrL. H7). 
· Em conscqucncin, o~ cnsnmcn~os, ni dynnsli'o, adoptada, 
inlcrcssnm ,{ts instituições constilucionaClS porque dellos de­
llündcm a porpoLuidadc n.sscgurndn tí clynnstia, 1u1 sogurnn~a 
conla•a a .duvida c instnbilidndc JU\ t.mnsmissiio d•n1 corôn, a 
gt•adacüo oslabolocidn nn hcrnncn da chefia do Es~udo. A Con-
8,Lituicão, poi,s, vela sobre essas alliun~;us c lign it sua J'c-
cundidudo resultados ospccincs. ' · 
· A ltcr.theira prcsumpliva 11Ü0 casnrtí som o aprazimeulo 
do Imperador c, i'rcndo orphií, som npt•azilnotllo do co1•po !c-. 
sis.lnlivo (nrl. 120). O Jll'incipe consorte niio J•cceború •o· trn-
1nmonl.o elo imrcrndot• omcrunnlo nüo l;ivor nrogcniLurn dm 
impot•nLl'iz (ar L. :l20). A ostn, ui mia ·qunndo nüo occupnsse o 
Uu·ono 'iuão como c.onsopt~ do Imperador, r~s~rva a . Oop.~ 
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stilui~iia, fnllcccn~o qsle, nllns Iunc(<ões no J;l~tada, por·cruo 
r1chnndo-sc cm mmorrdado o 5ucccssor da corou, nn falta do 
tutor tosunmentnri•o, n tutela scr·;í exercida pela Impcr·atr·i~ 
mãi c a clln, cmquanta n nsscmlJlên gcml não nomear n rc­
gcn!Jin defini/.ivn, cn!Jol'lÍ prosiclir· u ltcgc•n.cia pt·ovi.&ional 
(ar·~s. 12.\ o 130). 

Assim qm, sob n 1\lonnl'cllia, o ecli!Jato ou o mnll'imonio 
do ClioJ'e elo Estado, a cseollln de sua C3posa, a celcbrnçfio üo 
sou consordo, o nascimento da sua desccudcncia. •cm filhos ou 
netos, as alliançal5 mnl.rimoniacs da sua prole são nconlcci­
m:r•nJ,os, que cn:loell(lcrn eom n politica da Nnc•fio o provocam 
11. inler·fel'tmcia ela sun lei eonstilucional. Com um tal sysl.ema 
de governo, que cm, lm vinte •e quatro nnnos, o nosw, o ea­
samento ,.,, pum o dynn.stn, umn obrigar;iío •de Estado, .a mtr­
lltor do Soberano uma rJollalwmdora nos gt·andcs interesses do 
Jmporio, a pnLol'nidatlo impeeinl umn .fune~iio necossm·ia ü cs­
lalJilidadr.. na succ·es:lüo do lilrono. Não ensando o impetanl.c, 
ott uão dciXalldo herdeiros, ms fontes da hcl'cdílnrictlade vi­
J•jnm n so es,gotnr; c, nn dynnsLia quo lho 1SW.:oedossc, ~ssns 
mesmas cxigcncins constilucionacs · imprimil'inm aos mesmos 
J'nctos domoslicos o rolcv·o politico de \1erdudciros succCisso.;; 
nacionmes. . 

Eis ahi porque, em contrahindo csponsncs (Ull monarcha' 
.!mr so mn.Lrimoniando um pringipc dç .casa rcinanltJ ou eni 
vindo n Jur. um J•ebcnto da estrrpe regw, cad'a uma destas 
cmel'@endns tom de receber a consngmoão publica de uma 
~olemnidade, que lho anLJwntiquo a ccL·tezn, d·o cadn umn 
deve ter o paiz eommunic·ncfil:l ol'ficinl o pum cada uma se ha 
de chamar n utton()ão dos govet•nos estrangeiros. 

A nossa Conslituiciío acLual, TJOTóm, que não fundou tuna 
1101\lczn Jrercdilari-n o uma dynnstia pet•pelun, mas umn demo­
cracia ropulJ!icann c uma presi'dcncia quudrionnal, nrw encerra 
cm si nem uma •só cl-ausulo, nem umn só )Ynluvra, nem umn 
só allusfoo que clign respeito a,a csta.do social do nosso p·rl­
moiro mngistJ·ado, ao seu cclilJnto CitL mntt·imonio, ú sua es­
posa, mulher ou viuvn, :'t sua Jll'olo ou doseendoeneia, ti sun fa­
milin. ou par.cntelln. O p<:~cto federal dos nossos Estados Unidos 
niío .conhc.oe o Chefe da Nucúo no Presidenta da Republica 
siuão corno n cnbccn do Podct• Executivo o não lll() dtl por 
Rocios na collnhoraçilo do seu papel .consliLucioltal sinão os 
lllinisl;ros de EsLndo. (Arts. ltl, o\8 c !,!J,) Nüo lhe dota n con­
sorte, não n condc.cOJ·n com uma dignidade, qualquer crua sejn, 
niio lho prove n l.uLella o suhsistencia do!l ft'lhos, nüo lhe ro­
gu!n n esenla dos hcrdoil'Ds, não fnlla na mordomia dn sun cnsn. 
Jgnora elo modo m:ais absoluto n condi\•fl:o domestica. Q n fa­
milin do Pl'QSiclcnl.c. 

Dahi ,;e nüo connlno [JllO a siLunc.ão ox·cu[lcionnl dossu. 
lnngisLrnJ.um, sobl'O todns nlla, não rcl'Jictn, socialmente, 
sobro 'n considot,nçüo cln lrgilimn eompnnhcirn do Presidente. 
Si nelln se reunirem qunlidndcs Que n. tomem digna dn suo. 
J'ot•tunn, n sun PI'cscnca no circulo das rolncõos Jll'csidlcncihes 
r.onsliluh'tl o mais bollo ornamento dn. casa do Chcf~ do. Nncüo, 
i\Ins, para .Ihc .nsscgurtu•, 11çsso po9to n!wjnclo pela nttençfio 
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g,~ral, a <.litilipc9r~o q~w a deve envolver, nãÇJ pócl:~ coutar 
smão com n ln!luencln d•as suas prcnrlas o vlrLuucs. 

Enlra cm pa.Jacio como a mui hcr do seu mm,ido, a mão 
do seus filhos, a provicicncia do seu lar; c nesse Ct\>l'IUcLer 
preside, como a dona do sua cosa, com as gracns do seu sexo, 
á sociedade dos seus amigos c visitantes; oi'J'iciwlmcnl.e, Jl9rém, 
não tem exisLencia reconhecida. Nos nelas meramente prolo­
collares não occupn Jogar nenhum. 

Nas cet·imonins; I•eccpçõcs· c solcmnidades, nas inauSUI'U­
cões e banquetes, conc~rlos c esp.eclaculos, feslivi·dades e ma­
nifestacões, onde o PresidenLe não exerce funccõcs do seu 
cm·go, mas nbrilhanla eom o seu concurso n sociedade o 
acar.ocõn, com o estimulo de sua prcscncn, as artes, ·as scien­
cias, a educação, (Is obi·as pias, t\ senhora do Presidenta 
cabe, socialmente, ao seu lado, em gr{IO diverso mas com cx­
JTressã!o analoga, a mesma prccedoncia de cortczia, que, cm 
cirdumstancfns correspondentes, disLinguiria a mulher d•e 
outro·s funccionnrios cxccpciona.es na sua graduação c predi­
r:amento, o c.hel'c da magistratura br.nzileira, por exemp•Io, 
os Presid~nlcs das Camaras Legislativas, os Ministr.os de Es-
tudo, os embaixadores. · 

Não é outro o padrão que nos offcrccc a JtcpubJi.ca nos 
Estados Unidos. Para deslindar, sobre isso, n verdade exacta, 
não hesitei .cm me dm· no trabalho de apurar, com o maior cui1

-

dado, o easo do casamento com relacão, um por um, a todos 
QS President~s americanos. 

Não se chega alli no alvo supremo das ambicões do homem 
JIOiiti-co si não naacleanlada madureza dos annos. Dos :.!7 Pre­
sidentes, cujo rol limita a historia da grnnde Jte.poblicn Norte­
Americana, se eontam cinco •se~agcnariQs, dos qu:ws 11m orr;ava 
,iú quasi pelos setenta; dezescis entram na classe dos quinqua­
genarios o os Gcis romnnesccnles, sa'lvo Mnc Kinlcy o Roosevelt, 
aliús qnadragennrios tambem, todos, quando cloitos, c:ram 
;iíL maiores do 4ti annos. NnlU!'al havia de sct•, 110is, qu10. esses 
homens, qtlasi todos lü.o avnnr;ndos cm ichtde, não J'ossom con­
trahir ou renovar nu Casa J3J'ancn os la(.los d'o hymencu. 

Quando assumi<u a pt•csidcncia dos Estados Unidos, con­
tava Washington ll·inúa annos do casado; John Adans, trinta 
c clous: .Tei'I'Cl'son dezoito; Madison, quatorze; Monrot~, trinl.n; 
John Quincy Adans, vinlo rJ sete; Johnson, trinta. o dous: · 
William Hem·~· Hal'l'ison, qunronla c seis; 'l'~·Ir•I•, vinle c oito; 
.Tnmes Poli;, dPz; Pillmore, vinte c quatro; ~rnylor, trinta o 
oito; Picrce e Liw:uln, dezoito; Johnson, lJ·inl.a .e nove; GJ•nnt, 
virnte; Hnyes, vinte e quatJ•o: Garl'icltl, vinte u dom: BenJamin 
llmwison, trinta c lt·es; Mnc Kinley, nito ·se snbL' quanlos;Rooso­
velt, quatro; Tat't, vinlc e dous; Wood1•ow Wilson, vinlc o 
sete. · . 

Assim que dos 27 Prosidcnl,cs que toem govr••'norlo aCJuulla 
Hepub!i>cn desde 1780 aló 1012 vmtc o lres eutmram na 
mansão prcsidcncinl eom ns suns lcgilimns consorles. c:clibn­
tm•io, sob nquellcs lccl.os, se\ hahil.ouum clumnLc o qtwdl'icnnio 
todo: .Tnmcs Tluehnnnn, flUO nüo Clasou nnncn. Vim•o rnlrarmn 
dou~: Van Burcn, qu.r, J)CJ'(Irmdo nos ll'inl.a o sele annos da 
~lll\ idude tlOlU esposa muito nmncln, fiel ú suu mcJ;UOl'ill 
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vi'l··cu nl.1! a sua morte, quarenta c lPci nnnos, o CIHlslcr Arlhur, 
que, ,,,.nviul'nndo um anno ntllr•s de Pt'CRidentc, sobt'C\'ivcu 
tlczcseis á eOl\1\)anlwi'I'R <'XLJ•cmc.cida sem lhe dar succes~om. 
Os dous, portanto, qn.c cm viuvez sn I[Jchnvam no cnll'nt• na. 
Casa Bl'auca vim·os de 1:1 snhirnm, .comquanl.o o primeiro não 
l.ivessu mais de eíncocnln c quatro annos nem mais de cin~ 
cocnta o um o segundo. 

Houv.c, pcm!m, üm a quem fallcceu a .esposa durante a 
prcsidt>ncin. Foi Tylcr quo •succedou, em 1841, no primeiro 
dos Hnrrisons c, sendo cnsndo havia qunsi trinta nnnos 
qunndo assumiu a adminisl.t·nção, viuvou no scgui'ntc. E esl.o 
easo apresenta, como se vê, a mais csl.ricta coincidencia d~ 
todas as suas circumslnneins com o que, sob o Presidente 
nctunl, entre nós occo'l'rc. Tylcr, viuvo no segundo anno da sua 
JH'esidcncin, leve, npeznr de ,íá quinquagenario, uma dessas 
itwlinuuões tão fatncs quão lnrdin~. e convolou a segundas 
nu1pcin:s ninda Presir.lcnl.c, )Jcm que só quando ,iit contav.ru 
dous nnnos de viuvez. B', p·orl.anto, como aqui, um Presidento 
Q!Je peJ•do a mulher c recasa d•u,J'Unlc o CJtmdricnnio prcsiden-
eml. . 

Do confronto, porl.nnto, entro os dons cnsos d·eve sct• 
concludeui.1J a Hçãt(), Pois bem. 'l'h•crnm, alli, esses dous sue~ 
ccssos, o pussmncnlo de uma consorte o o enlace com outra·, 
nlgll!ma notoriedade oJ'J'icinl1 N.l}nhumn. Nem do luto nem das 
hodns recebeu nolifiCinção alguma o mundo politico, e muito 
menos a rcriresentação estrangeira .cm Washington. Desse 
consorcio. celebrado nos 2ü do julho de 18ft/,, com a fi.lha do 
um Senador, nada lll'nnspoz· o drculo dus relaçücs particulnt•es. 
Miss Ju!ia Gnrdiner pussou, como .esposa do Pt•esidente dos 
Estados Unidos, a Mt·s .• Tulia Tylcr, sem noticia alguma de 
occurrcncia no~ Pr0siclcntcs da Cumnrn, d·o Senado ou da Su~ 
pt•omn Côrbc nem communica•ção de qualquer sorte ao corpo 
diplomntico est.rnngeit·o. (T..yon G. Tylet'. Thc Lette1•s and 
times of tlw 7'ulm·s. R.icll!nonct, 1885, s. li, p. 31)3.) 

Mas csln I ição não se acha dcsncompanlll!lda na historia 
da União Americana. Dos seus vinte o sete Prcsido;ntrJS, r1uanto 
n este ponto, só todtmos, até aqui, em vinte e seis. Resta, 
pois, lembt•ar o nome de um, pa1•ticulnrmente caro ao Brazil: 
Grovm• Cleveland'. 

Eleito cm 188.\ c ,iurnmcnlado em 1885, Clcvcland, até 
onliio cclibntario, desposou, no anno seguinte, a Miss Francos 
Folson, n mais moç.a das donas de casa, que, desde Mrs. 
Madison, qunsi oitenta nnnos atrús, entrava, nessa qualidade, 
n Pac.o pt·esidencinl, si podemos cort·crllamente dor o noml:l 
de pnQo 1\ vivenda oi'J'icinl dos presid0ntes nmet•icanos, cujo 
n.~pecto nos descreve Bryco menos com ns fcicües do um pn­
lncio de chefe de Estudo que com as de uma espncosn villa 
sulburbnnn. 

Em o segundo cnsamcnlo pt·esidcncial n que naquclle 
pniz se nssistin. Mas do outro, o do Tylcr, conlt•aludo quarenta 
o dous nnnos antes, so tinham dolido u tal ponto ns rcminis­
NlllCins, quo um biogrnpllo do Clovetand, nlludindo (l ceremo­
nin dous nnnos dopois, ticlln fnlln como nos primcit•os espon-
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sorios c~lclirndos nn singela JJnbilnr}ão rios prcsidcnlcs. (W. 
~lodlial'tl. G1·ovm• Glevcland, p. 2~G.) 'l'iio ]lOuco se diio n SCf\­
tn· nlli fôm do laJ', onde cOJ'I'Cill, ns cH'eumstnncws mn1s 
gl'l1VCS ela vida illlillla na cxistcucia dos chefes da llOQtlO. ' 

Clevclnnd, porém, individualidade supc!'ior, que deixou 
sulco nn historia americana, goznvn entro os seus contcrt•nnc9s 
de gmndc populai'idndc, c n IW('ÜO, reconhecida nos bonci'J­
cios do seu go\'C!'IlO, lh'n cxpl'imiu então cm domon~tt•açõ.cs 
cni·inhosas, associando-se n esse casamento, que n Jli'Jmnvcnt 
cobria do Jlm·cs c o pniz de benoãos. 

Mas ncllc, nl'óra as rclar}õcs pnr·Liculnrcs dos nubcntcs, 
'ó Uvcmm pal'tc os miuist1·os, que, amigos do PI'csidcnto, do 
quem, como nlli se diz, constituem •n fnmilin oi'J'icial>, cort­
cor·riam, nfto como sccJ•ctarios ele Estudo, mns como pessoas 
da convivcncin c intimidade habitual do Clovclund. Nadn 
mais. Nem o c!dcf-juslicc dos Estudos Unidos, nem o S]JCaker 
tia Casa dos Rcpl'cscntantes, nem o presidente Jli'O tcmzwrc do 
8enndo, nem os embaixadores o ministros estrangeiros nn 
mctr·opolc du União foram convidados n reunir-se, cm almoço, 
jnntar ou recepção de ordem alguma, para ouvir n noticia 
de que o prcsidcnlo in casar, de que o prcsidonto cusr\!•n, do 
que Miss Francos l~olson se cntravn a chamai' l\lrs. l~rnnccs 
(;Jcvcland; o do ta os factos não se· deu sciencia nculltlmn 
no mundo oJ'ficinl. 

J~ssc cnsnmonlo so rccommondnva tís srmpathias gorncs. 
Nilo era uma Luntaria dn idade, uma sm·prcza da fortuna o.u umfl 
conquista do poder. Coroava uma nffcioão nntign entre o gmndo 
estadista c . a desposada, filha do mais intimo elos 
Bnus amigos, c orphã, então, ele seu púc, cujo sacio tinha sido 
Clcvc!nnd, c cuja memoria clle honrava. longo tempo, com 
a mais dcsirllcr·cssnda proteccão :\ J'amilia hnvin onze annos 
ünlutndn pela morte do seu chefe. ml'a natural, pois, que o 
idyllio cll\ Cnsn Bmncn, desinteressado c Jllll'O, ecoasse em 
vivas sympathias no col'nç,üo do povo. 

Mas ninguem o tentou coJorH' com uma enscenaçiio dü 
ct,t•l.o; ninguom o transportou do recesso domestico fllll'll o 
ta•!Jlado polil.ico; Hinguem so lembrou de metlor com cllo os 
orgi'ios tio Governo, ou para cllc. chamar n notol'icdndo inter­
nncional. Não se cneonti'al'in nlli um Jlt•esidcnto do nssomblúa 
ll,gislnLivn, um .iuir. SUJWemo ou um ministro do J~stndo 
quo com essa dcsnalur·nt'iio do papel do tncs nu loridndes con­
closecndcsse. 

Verclado sc,ia quo alguns monm·chas, do um c outm con­
tinonto, eomo n !'ninha Vicl.orin, o impel'adoJ• dn Allemnnha, 
n rei da J3elgien, o impcrndot• do Jlr·nr.il. CJH!eJ·ecnJ•nm con­
f!'l'al.ulacões, pelo telogt•aplw, no Sr·. Clovclnnd; osqÍ.wcoudo-so, 
allr.ntn a gJ•andezn cln potencia ~ue ollc repr·cscntavn, de que 
I.J·atnvnm apenas com o clwJ'c Plrelivo c te111pot·nrio do uma 
d<!!l10cl'nçin; o esse erJuivoco, C!Xp!icnvül, .i:\ polos hnbitos da 
JWngmatJell rins elirtns, a CJUO ostnvnm costumados n(]uollos 
sobm·nnos, jt\ poJo immonso Jll'osLiS'io dos ERtndos Unidos 
nr. concct·to clns Nacüos, induziu o eúJ•Jlo cliplomnlico .JlCI'­
Jllt!Xo r con[J•nJ'oil.o, eomo noJ-o pinl.n o S1·. Vic'NltC QtJC.~ndn 



·sllS8•iO E::lf 20 Dll SETE::ITDnD DE { D 13 ''''l. ~ü 

nns suns Memorias, a folieitnr orn!mcntc, pelo. seu decano, 
o l'rcsiclcnto. 

Mns, ainda assim, C!o\'clnnd não convidou os dip!omalns, 
vedou n exposição dos mimos nupciacs c prcsct•cvcu que a cc­
l'i!lloniu se nl.ivcssc, J'Í!:Or·osri·mcnte, ns J'órmns elo neto pri­
vado. Era cnlüo son Sccrctnt·io do Estado, ministet·io pelo qual 
nlli eot•rcm as ro!nçi:ícs l•xLcriorcs, o· Sr. 'l'homns Buynrd, ho­
mem cminonLc no sentido real da pnlnvt·n, que, om convct·sa 
.com o miuistl'o nrs-cnliuo, lhe deu n conhecer, com nuthenti­
cidndJ, os sor,limenLos do Grover Clovclnnd. «0 Prcsirlcntc, 
lho disso ollo, não l'h:cm eonviles officinos por entender que 
o seu casamento Cl'n um neLa da vida particular, c, para ac­
ccntunr esta opinião, só o communicou ao corpo diplornalico 
clopois do colcbrndo, afim do lhe apresentar, cntiío, a esposa.> 

Na diligencia com CJUO reis o impr.rndor·os se apressaram 
cm !ovar ct1mprimcntos no Presidente dos Estados Unidos por 
um facto da sua vida pessoal,· conlt·nrinndo a discreta reserva 
por· cllc mesmo rlclibor·ndnmente g-uardada, o quo trnnsluz, vi­
sivelmente, ú a expressão ela importancia colossal daquclla 
Hcpuu lea entro ns mais podc!'osns Monnnhias do mundo, le­
.vndns, pelo nsocndcntc oxt1·aordinnrio dessa formidavcl de­
mocracia, n pcl'llerom do vista os cnractoros consLilucionnes 
quo a uifferonçnm dos Imporias sujeitos a cabocas coroadas. 

Mas o alvoroço desse tributo rog-io tL singular g-randeza 
daquclht ncpublicn na. entidade individual do seu primeiro 
magistrado nüo serve, quanto no nosso caso do ns-orn, sinão 
pnrn <hr maiA relevo ao contrasto cntr·o a homenagem nprcs­
sumdamonto rendida c o rctrahimcnto com que a buscou es­
quivar·, dclicndnmcnto, o obsequiado, persistindo em não con­
vidar r\s suas hôdns os representantes dessas mesmas cOrtes 
acodndns cm o fcstc,jnr com parabcns, 

Aqui, no contt·ario, no;J nossos Estados Unidos, é o Prc­
sirlcnto quem, nponns gmduado, pelos njusLos de familin, ii. 
siLuncão de noivo, se d:l pressa cm !ovar ao conhecimento do 
coJ•po dip!omnlico cstrnngeü·o ossn convonciío do indolo mora­
monte domestica o effeitos cvenlunes. No caso americano eram 
ns cür·tos monnrchicns ns que esqueciam a condicüo domocra­
ticn do Chefe do um possnnle Governo ropublicnuo para lho 
J•ondcr· cortozins quo só nos Príncipes reinantes competem. No 
brnzilcir•o, tl o Prosirlonto do tllll!t Tiepublica ohscma o dos~ 
.pr•osl.is-inda quom, esquecendo o cnrnctor domocraLico dn sua 
condiono constilucionnl, vne nlvicnrnr o sou noivado nos mi­
nistros osLmngoiros. 

Nnlm·almontc, embora constrnngidos, nüo so podorinm ol­
lcs subtl'nhir no convite, Si este não conLinha cleclnrnoiío do 
sou objecto, oul!'o niio costuma sor· o teor dos convites cndo­
J'e(:ndos nos rliplomnlns ostJ•nngcir·os Jlnl'n ns rccopeõos da Hn­
mm·nty. O oh,iccto dessn, nli1\s, estnvn divulg-ndo pela imprensa 
intoim; ü-, renliznnrlo-so olln nos snlõos dn Socr·otnrin dns ne­
lncõofi Ext01·ioJ•os, o Jos·nr ando cr·a colo)Jrndn imprimia ri 
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Estnàos Unidos não hn mi:;tcr de ser mais nem menos do 
que um (lentleman, PUI'fl nlcnnçnl' todo o respeito, que se lh.e 
deva). <Todo n men esl'OI'GO>, di~ia ello, <(, fnwl' dn Cnsn 
13t·nnon, .:ha•nnlc n minha ndminisl.rnçüo, não um pnlncio do 
segunda ordem, como o de f[unlquct· 1wincipc insi~n.il'knnLc, 
mas o lm· do um cidadão nmericnno, que se rcsrciln, c foi 
designado pnrn set•vil· ir.mp01·nl'inmente aos seus concidadão;;, 
exercendo o Podet• Executivo>. (Jantes Jla1'Uan: Thcodoro 
lloosevelt, P. 262-3.). 

Parece qu.c .o mesmo espírito nnimnvn, nindn nã·o lln mui­
los annGs, os nossos PN!sidcntcs; visto .como, si dcllcs oslc 
será o primeiro. que se case, não veria a sol' o seu pi·imcit•o 
casamento cm família presidencial .. T(t um dos nossos CheJ'es 
de Estado matrimoniou, c.mquanlo tal, uma filha, que devia, 
nessa qualidade, Ler (e não teve), honras ofJ'icincs, si ellas 
tivessem jús as cspoS\Is dos Chefes de Estado; pois das rai­
nhas ús princczas o dir.e·ilo l\s homenagens ol'ficiaes não diver­
sil'iea sinão quanto no gi·úo de categoria. 

Ultimamente, porém, contra n lição ,judici-osa de Roo­
sevelt o o bom exemplo do SI', Rodrigues Alves, se acredita, 
110 Catl.e~e, valerem mais, p[lrn nquelln casa os ares de um 
pnço régio. cmboz·a dcsprc.s'Ligiado e cpigra.maUzaclo, que a 
discreção de uma casa respeitnvel, habitada pelo mais digno 
dos cidadã-os brazilciros. Dcmu.dada, assim, da sua physio­
nomia natural, a instituição que .alli reside na pessoa do Cl1cl'e 
dn Nação, vestiu-se de oui·opéis reaes, associando n si, nessa 
anomalia de umn imitação, que o genio do no·sso Govcmo J•e­
;ieitn, n. magistratura e o Corpo J.cgislativo. chamados, nas P·es­
soas dos seus mais nllos !1eprcse,ntnntes, n roccbci·cm a commu­
nicacão da felicid•n<lc, cu,ia aurora C·Gmecn a raiar no corucüo 
do PI·esidcnte, c, em seguida, reunir na Secrctai·in do Exlcrioi·, 
com o mesmo -objecto, o cot•po diplomntico estrungcir<>. 

Nos Estados Unidos, si houve Chefe do Estado bastnnle 
iroeflecUct-o, pm'n oon.o.eder es-t.c lnmontnvel doaa•C·Ol'to, não 
obtel'in, do certo, a eoopcrncüo ele tnes autoridades. Ainda 
orn outz·ns l'epublious americanas, menos exemplurcs, de crcl' 
tí que não Liv·esso melhor sorl.e igual tcntaUva, porquanto, no 
que nos .consta, no Por(t, em 1801 ou 1802, cnsou, estando na , 
Presidencin, o geneml Mornles Bermudes, som que n ceremo-
nin n.lt.rnpassnsse os limiLes de um neto merament-e pnrUcular. 

Entne nós, por·ém, no contrario, não houve urna só das 
po!'tns onde, pnrn. buscar sociüs a esse CITO, batesse, no mundo 
cfficinl brnzileiro, o nosso .Presidente, quo se lho não abl'isse 
com o acolhimento prazenteiro elas me~uras ele um aulico, so­
licito cm servil' t\ inconscienoin dessa vaidade, condamnndn a 
não achar entre os .seus conselheiros um nmigo sincero. E' 
assim que uma fterpublicn oxt.r.emndn no horror constitucio­
nnl nos Litulos, condocorncõcs, z•ogalins, nobrezas e honras 
(Const. nrt. 72, i§ 2" •O 2!>), com coa a impcrinlizar-se da noite 
pnrn o din, npenns lho toma conta do Governo uma vont~de 
militai•, dominada por ser·odi·os impulsos o ft•nquczns doenl1ns. 

Sob a Monai'Chin nbsoluln I'ei:: houve, n quem se Ol'fe­
cernm, em .muterin de cnsu.mento, conselheiros mais ind,epen-
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dentes do que os mngnntas desta nepublicn, nforourndos em 
envergm· a Jibré de cortc~üos. Qunndo so Lrntn\'n, entre Hos­
pnnlm o Portugal, o cnnsot•cio do principe D. Philippe, do 
Cnstelln, mni3 tardo Philippe II, com a •inl'nnl.n D. ~ln !'ia II, 
filha de .c!-rci D. Joüo lU c dn rninlm D. Cntllnrinn, o des­
gosto, com que et•a oncnmdn, entro -os por·tuguo~os mnis zelo­
sos ·do !Jcm publico, essa lll!iança, cl1cgou ali\ no seio dn no­
]Jrezn. Convocando .:;l-roi .o Conselho do Estado, pnt·a confel.'ir 
sobt•o o cnsnmcnto, ns o)Jjecçiics nrliculadns pelo nuu·qw•z do 
Yil!n Hcnl il'l'ilnrnm a: rninhn, quo o atalhou, dizendo niio ict• 
ol-rci c!tnmnd·O o Conselho, pnm ii•ntnr elo ensnmento, JlOi.l 
«esse ,já se nchavn n,iusinclo, mns sim pnrn dar .a 80U voto sobt•o 
ns condiçiios, com que. se hnvin de fazor». Os consellwiros, 
nllonitos, ~alurnm, O mnrquoz, po.rém, resp.oitoso, mas franco, 
lho retrucou: «Pois esses, com quem cl-t·eí so uconsclhou 
pnrn n casamento, sejam agora tombem chamados J1nru dar 
eonsolho sobro ns suns condições~. 

Essa Ji]Jcrdndc, que se nüo perdera ele todo entre os con­
solhoiros dos reis absolutos é a do que ho.io cnt•ccem total­
monto no Brnzil os ministros do Presidente electivo e t•espon­
snvol. Si o Mnrechnl Hermes tivesse nn pasta das llolncões Ex­
teriores um murquez de Vílla nenl, n Constituícüo do paiz tc­
ria lido uma voz, entro os seeroturios do Estndo, que a de­
fendesse contra o aulicismo dos pt•oom·es republicanos nesta 
simicscn imitação do ritual dns monnrchias. 

Cclebrnclo sem o mínimo trnco de oJ'ficialismo ou proto­
collo o consorcio do Presidente CJevolnnd cm White Houso, 
os desposados, com um saquito elo amigos intimas, fizeram 
n suo alegro excursão do bodas n um retiro cnmpezino de es­
tio, cm Decr Park, entro ns montanhas de Mnrylnnd. 

Mns a vingam nupcial não dmou uma semana. Casou nos 
2 de ,junho, nos 8 desse mez iornnvn o Presidenta nos seus 
lnlJoJ'iosos deveres cm Wnsh ington, a h i, nos nrr·odorcs dn ca­
pital, domomvn uma cnsn de cnmpo, Onk View, rêcem-ndqui­
ridn pura os Prcsidontos, que, nlli poisando, podiam ir c vir 
todos os dias 1\ Cnsn Brnncn, No retiro desse abrigo silon­
cioso dosfpuctnram os esposos do primeiro tempo dn lua do 
moi, como o mais modosto dos onsnes bm·guezcs, som fnusto, 
hintos, viagens no estrangeiro, nem gasto do oraria nncionnl 
.com os pr·azer·cs o gosos do Chofo de um governo popular. 

Outra cousa niio se tolornrin. n!li, ondo o Prosidonto, nn 
phruso do Bryoo, niio ú mais do que o primeil'O cidadão de 
um pniz livt·o o, pnt•a sua dignidade, niio nocossiln do titulas, 
hnbitos offioines ou insignins do Estudo. 

Ninguem imnginnrin, pois, nos Estudos Unidos, ossa npro­
sonlncüo, n quo nqui ncnbtímos do nssistit•, nos Presidentes dns 
Cnmnrns do Congrosso, no Chie{ justice nmori~nno, no Corpo 
Díplomntico ncrodiLndo Junto no Govet•no dn Nncüo. 

Si .Laos ostylos viugussom, dovot• inmos osporm• ·que o novo 
coromoninl comocasse n cogita!', desde jt'i, na possibilidade 
imminonto de outros successos domoslicos, nnturnlmonto re-
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sultnnlr.s elo mntrimonio, n quo o prolocollo rlns ctid.cs im~ 
püo ns mais estrictns condi~úos de solcmnidado oHieinl, o 
que o anLi-reyisionismo do Pni'Liclo Jtcpublienno Gonsr.ryadot• 
se adoçasse um nndn, fJUI'a iutrodLJzir na CousLituiçiio I\cpu~ 
blicana as altcrar;õc~ convunicnlos ít rugulnriznt;ão deste l1y~ 
IJI'idismo~ 

J~mc]unnlo esta trnnsiçúo não se opcrnr no J•cpubl icnnis~ 
mo do systema, o nosso manclnto nos obrignrin a tentar saber 
do lllinislcl'Ío das I\clnçõcs Extcl'ioL·cs por que \'CJ•bns do or~ 
cnmento correram as dcspczas com a rccep~.ão do mez cor­
l'Cntc, assim como com as cc!·emonins u!Ledoros, que essa logi­
camente acarreta e de onde nos Yoiu o protocollo bastardo, 
adulterino, cspurio, que autoriza essas Ji!Jcrdados o ousadias 
com uma dcmqprncin repu!Jiicana, 

Si cu ainda pudesse alvitr•nr alguma cousa no Senado, ú 
o quo neste momento faria. As questões do etiqueta inlcr·nn­
cional núo são estranhas ú alçada logislalivu. Nos Estados 
Unidos uma lei de 27 de março de t8U7 prohibiu ao COI'flO 
Dip!omalico usar de uniforme ou trn,ío ol'J'icial, não atl[lro~ 
vado pelo Congr·esso. (Bassct Mool·e; ;bncl•ican Di}llomacv, 
png, 2GO,) 

Na FI·nnca rege a distribuição .das honras c prcccdonoin 
um rJccrclo do Poder Executivo expedido, em 1G do junho do 
Hl07, com n audicncia do Conselho de Estado. 

Si no Brnzil ha tnml.Jcm um protocollo diplomntico ou 
de chnnccllnria onde Rc cstubeleca o ccrcmoniul dos cncon­
tr·os, :visitas, solomnidudcs c rcccMões, gr·ndunndo-sc no Chefe 
do Estado, rís suas famili.ns, nos Ministros publicas, ns quali­
ficacõcs, títulos c honras, que se lhes devem, o Congr·csso tem 
o direito e a obrigação de conhecer esse nosso codigo de poli­
dez official nas relações nacionacs c intornacionaes do gover­
no, perscrutar quem o fez, como se autoriza, com que l'órma 
se expediu, o n que regras obedece, Não se pódc ndmiltir que 
um dopumento desta or·dom, no qunl se envolvem delicados 
interesses got·ncs, so emilioquc no sigillo de uma secrotnriu, 
pnrn so nccommodnr t\s exigoncias .do capricho o da adulação, 
ou que, não existindo, o substitua, com mais liberdade ninda 
pnm se ínspit•nt' nn subsot•vicnein desses sontimC!Jlos, o ar~ 
bitl'io .cJe cadn· Minist1·o. 

!\las a prcpotcncin do numero sobro n lei c n inlolernncia 
elo espirita do par•eia!idnde me reduziram, ultimamente, n não 
podar· requerer ou propil!' cousa nenhuma U· esta nugustn Cn­
mnrn; pot'CJLJnnto ns mmhas inclicacõcs, ou ficam adiudns para 
ns ](alcndas gt•cgns, ou são summnr·inmento exccutndas. 

Não mo t·estn, pois, sinão l'ir·mrn·, Jcvnntm·, sustentar aqui 
osto protr.slo, peln nalur·ozn essencial do uosso J'ogimen o 
polns nocõcs olcmcntur·es da nossa Gonslilui(!ão, poJa. opinião 
unclonnl o poJo sonso comrnum, contm osso niJnslilJ'(Iamonto cln 
nossa domocracin, contra, cssn mestiçagem imperial introclu­
r.idn ngot'L\ no organismo dn nopublicu, JlOt' umn polilicn o umn 
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fnceiio tlcciuidns n 111io rr.euont• nndn no mnis fl'noo e exigente 
dos didndoJ•cs mililaJ·rs, pnJ'n sc• ll1" ns.<O!tlll'nl't'/11 nn posse da 
suecrssão. 

Si lemos de vollnt· no nnl.igo l'Ogimen, nfio Si•.in pelo cn­
minllo do pnlndnnismo, 111'111 COI'Ofllldo lllll Pl'OSidtl!ÜP de fie­
]HJiJJWn em J'ci rir illltli'O\'isnl.n. (,1/Hilu úutn I MHlto bem! 
O OJ•arlo1• é Cltli/.Jll'iJnentalio. i\JIJllausos 11as oalc1•ias.) 

ormmr no DTA 

V6lnçiio, cm discu~sfio unicn•, dn mdnct•iio final do Jl•J'o.icol.o 
do Senado n. 15, de 1013, mulo·t·innndo n ~oJu::ctdcr npose.nLadorin, 
c~m /.o dos os Wlncimcnlos, no Dr. Jlcclro G twdcs d1o Cnt•vnlho, 
Lill'tld!Jt'. da sc.et;.fio dn Conlnllilidtldc ·dn Socrclm·in de Eslnd,o 
uo Mllllslcrio da .Tusl.il;n c Ncs-ocios lnloriot·cs. 

App1·ovada, vnc ser rcmcllicla t\ Camnm dos Depu lados . 
. O Sr. Pires Ferreira (11cla m•rlmn) - SJ· .. JlJ.•csidenlc, rc­

qucu·o a V. Ex. que J'nr:a consl:u· da acta que valei conlm cslo 
nllcnlndo t\ lei. 

O Sr. Presidente- V. Ex. tol'tí n !Jondndc de mandar n 
cleclnraçüo por escripto. 

Vom tí mesa c é lidn a segui11Lo 

Jl!ICf,.\11.\I}ÍO Jlll \'OTO 

fiC!lllCil'9 que so.ia consignado na nela da scsst1o de ho,jc 
fJUC votei eonl.rn n I'Ninc~üo :l'innl do Jll'O,ieclo n. ·15, ele 1013, 
por .ití l1avcr· lei rc~::uladoJ·n ela aposcnladol'in elos funecionn-
J•ios publicos. . 

Sala elas scssüos, 30 do sclcmlJJ·o ele 1 D 13. - Pil'cs Fer-
1'cira. 

Volnçfio, cm dis•cussão uni•cn, cln .rcldaccão final do JPl'O];clllo 
do Sena(JO n. 1·1, de :10!3, que ;IUlorizn a remod,elwr a Mait•mhG 
ele Gmrru, s~gurHio os moJ.d'cs un OI'S'Otnizncüo do 1007, sem au­
r;menlo de despem. 

Approvndn, Ync ser J•cmcllidn tí Cnmnrn dos ))cpulndos. 
Voluçüo, cm discussão unicn, cln. cmcndtn do Senado rc.ioi­

l.ndn pela Cnmnt•a elos DcputndOfJ, ú Jll'Oposiçiio n. 2·\G, de Hll2, 
que nutot·izrt. 0 Prtesidcnle ela JloJ}ublicn -n. uhr•iJ•, plclo MiniB­
Lcr·io rla Fazenda, o credito cxlt•noJ•clinut•io cJtc 1. 017:.\31$783, 
ntfim de occort•cr, .p.cJos diversos minisLorios, no pa.gnmon,~o do 
dividtts de cxeJ•eicios findos . 

.nojoitndn; n proposit;fio vno ser submcllidn á snnccüo. 
Voütçüo, cm 2• discussão, da pt•oposiçfio ela Cnmnr,!l! dos 

Deputados n. 25, de 1013, nuloril'lando o p,rosidcnllkl du. lvo/f)u­
b!i0n n ·abrir, pelo Minislorio da Jusliçn o Negocias In,lm•io~es, 
o credi/.o oxl.rnor,dinU:rio do 30::117$080, •Jlnt'U· Jlilt/l'nmento dn 



lancha u vapor dcsUn•u.da ao set•vir.o dn In.s'[leclodo, de Saude 
do~ l'orlos, 110 E8lado dtt Bahiu. 

Approvacla. 
VoLoção, wm 2" discussão, da rn·oposic1ão .da Cunrarn: dos 

Dcpu'lndos .n. J7:l, de 1007, autoriza.mdo o .Pt,csidcnLc da Repu­
blica a conceder ao '!lng;cnhciro Juslin NorhcrL, ou t\ .com,r~u.­
nhin que oi•gnnir.al', privilc•gio por 70 a•nn.os pa,m ·a, comlruccuo, 
uso c ;;oso do umn cs-i.t·acltl elo ferro ·entre Gullralínguelá I'J Pa­
raly -1\lit' im. 

Approvnda. 
Süo rcjciludus as seguintes 

Emc11das 

1.": «nilo excedendo o pm~o elo rwivilcgio n iiO aunos»; 
2.": «C sendo a r.ona privilegiada de 100 melros de cada 

lado elo eixo dn linha~. · 
Volacúo, cm 2" discussão, da proposir;úo da CamUJra dos 

Deputados n. 2<15, do Hll2, a:u.lorizando o l'l'esidcnle da R~;pu­
JJlica a cou.codcr um an.no de licença, com ordenado, no Dr. João 
Paulo Bnl'!Josn J.ima. . 

llcjciludu; vnc sct· devolvida (, Cnmnrn dos Depulndos. 
Votação, cm discussão unicn, do parecer dn Commíssúo de 

Finanoas n. Hü, de 1013, opinando pelo indeferimento do re-
quct·imenlo cm que Lui~ do Olivcir·a c Silvn, confcr·entc do 
descarga de i" classe da AJl'nndega elo Jlío de Janeiro, solicita 
aposentadoria do lagar que exerce, nllegando coutar 50 nnuos 
de servir;o o tct· exercido, cm commissüo, o cargo do fiel em 
diversos trnpichcs. 

O Sr. Pires Ferreira ()1111'11 encamiuhlll' a vnta(·lio) - Sr·. 
Prcsiclenlc, o Senndo ni:nbn de volnt· n Pl'O!lOSir;ão, que manda 
uposen lnt• um cnwi·cgudo supct·iot· dn Scet·clm•ht do InLct•iot·, 
com H nnnos do serviço, quando n lei exige 50; agora o 
Senado vnc voLnt• o prclirlo de um eonfcr·enlo de descm·ga de 
pl'imoim classe da AIJ'andef(a do llio do ;JnneÍI'O, eom 50 unnos 
i.le SOI'Vi1;o. A Commissão do J•'ínanrn" pedn o indcl"crimcrrlo, 
IIIJ8'ttndo aposenlndol'ia a c""íl pobre· l'unccional'io, que pnssou 
50 nnnos no sct·vir;o da pnLl'in, som uma noln, que o desn!Jouc. 

O Sn. IEorowo rm Bur.rrüEs - A Commissüo, exigiu 
npenas quo ollc ,iunlnssr: nll.cslado de invalidez. 

O Sn. Pa11~~ llrmnmu.\- Niio se lr•nln de um e/Jl[H'e~ado 
nHnmcnLc eolloendo IH\ St~er·clnl'ítt do Jnlm·im•; 1111\S de um sim­
p,Ies l'unccionnl'io sulJnl/.c·l'JIO, E' preciso que se fa~'ll jus­
tJt!a. 

O Su. PrmsiD!l:"'l'll - \'. l"x, níio cslü crwaminhnndo n 
vo/.ncão. 

O Sn. Pm~s l~rmnrwr.\- \'o lo poi; eontm o put·ccer cln 
Commissiio. 

Appro,·udo o purccct•, 
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Volar;ão, cm di8~u~sfio unicn, do parecer da Gommissüo do 
l'inan1•ns n. 117, do J!ll:l, indeferindo o requerimento cm quo 
~.'hcodoro Gomes de Awvcdo, 2" sargento, volunlario da Pntl'ia 
solieila mclllol'ia de soldo, allcgundo ler sido fe!'ido nn cnm~ 
!lanha do Pnt"nguay. 

O Sr. Pfres Ferreira (pela ordem)- Sr. Presidente, nüo 
discuti o nssumpto deste requerimento na occasiiio cm que, 
esteve su.icilo a debate, JlOl'CJUC lll<l achava ausento desta Casa 
por motiro do molcstia. 

A Commissão nc:;n a esse homem, baleado na guerra com 
o osll·nngoil'O, um per]unuo nl'rimo fJUC ollo pode. ~l'rat;\-so 
de um vclcmno que não tem menos de G5 nnnos do idade, c, 
natUI·almontc, quasi {tg port.as da mol'Lo. ~rrata-sc de um 
palt•iota, do um voluntario, de um legcndurio, mesmo brazi­
Jeiro, a quem não se d0ve ncgm· o auxilio que requer. 

Pedi a palavra apenas para lembrai' esse facto ao Senado, 
Voto conLt·n, sómento pnt•a não quebrar ó 'l'hcsouro. · 

O Sr. Presidente - Attencüo ! 
Approvndo o pnrcc:cr. 
Votnr·ãiJ, em 2" discussão, da proposição da Gamara dos 

Deputados n.. 23, de J9l:1, autorizando o Presidente da Hopu­
hlica a alll'ir, pelo Miní~torio da Fazenda, o credito atú 
P :000$, afim de pagar n J''rnncisco Domingos Fernandes Cor­
reu, guarda dn Alfnndcgtt de S. Francisco, os vencimentos quo 
lll o são dov idos, 

Approvada. 
O Sr. Abdon Baptista (pela ordem) requer c o Senado 

concede diôpcnstt do inlcrslicio para a 3' discussão. 
Vola~>fio, c·m 2" discussão, da proposição da Gamam dos 

Deputados n. 20, do 1013, autorizando o l't·csidcntc da nepu­
ldica n concedei' um anno de liccnca, com ordenado, a Be­
nigno de Souza Goulart., fio! do thcsourci t•o da Administraçúo 
dos Cot•rcios do Estado do llio de Janeiro. 

;\pprovuda. 
O Sr. Piras Ferreira- Sr. Presidente, acabo dr receber n 

mensagem do Sr. Presidente da Republica, sobro a Estrada de 
.Ferro de Goya?.. Pec.o a V. Ex. que, a exemplo do que .i<\ so 
fez, n pedido elo illustr•J Senador por Mntto Grosso, sojn clln 
Jlllblicudu !lO Diarlo do Cona1·csso do amanhã, afim de que 
eltegue no conhecimento do todos os Srs. Senadores c dn Na­
cão, ntri quo cu possa discutir o ussumpto, porque estou {I es­
vcm do pnrccct• que n Commissão do Finan~as tem rlo n{H'O• 
stmtar sobt•o n Noroeste elo lJ!'azil, ele nccünlo com o requeri­
mento que ,ii\ fiz. 

O Sr. Presidente - O requerimento do V .. Ex. scrt\ tomado 
l•m considet·neüo nmnnhü, na !Jor·n do expediente. 

i\'nlln mnis havendo n ll'n ln r, vou lcvnnlnr n sessão, , 



.. 

DrJsigno para ordem do dia da seguinte: 
Discussão unica da proposição da Gamara uos Deputados 

n. 33, de 1013, prorogando, novamente, a actual sessão legisla­
Um até o dia 3 de no,·crn!Jro proximo; 

n'' discussão, th< proposição da Gamara dos Dcpu1.rtdos 
n. 23, d~ JOl:l, autor·imnclo o Presidente dn Ilepublica a abrir, 
pelo MinisLrl'io da Fawndn, o cr•cdilo ntü o :000$, afim d~ pa­
ga!' a Domingos Fernandes Gorrêa, guarda da All'andcr;a de 
S. Fmnciseo, os voneimcnlos que lilc são devidos (com pa1'c~'cl 
{avoravel dtt Commissao de Pmanras) ; 

2" tlisr:ussüo do projecto do Senado n, 17, de 1013, modi­
ficando o dccl'clo 11. 10.3G3, de G de agosto de 1013, que ap­
prova a nova consolidar;iw das leis, decretos c decisões rc­
J'ercnlcs no Cor·po Diplomulico Br·a~ilciro. (Of(erccido pela 
Commissüo dr; Constitui!•iio c DiJJlomacia.) 

Lcvaalu-sc a scssüo 6 e horas c GO minutos. 

FIM DO SEX'i'O VOLUME 

1.0!1-Rio do Jnnoiro -rmuron•• Nnclonnl-!Qta 


